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APRESENTAÇÃO 


Nosso  caro  amigo  Murilo  Miranda  transmitiu-me,  de  parte  do 
Ministro  Mário  Andreazza,  a incumbência  de  preparar  uma  Anto- 
logia de  Transportes  no  Brasil.  Como  deveria  dispor  de  apenas  dois 
meses  para  executar  o trabalho,  vali-me  da  colaboração  de  um  grupo 
que  tornou  possível  êste  “Livro  dos  Transportes”  em  tão  curto  prazo. 

Dário  Castro  Alves,  Flávio  Macedo  Soares,  Ary  Quintella,  Sérgio 
Tapajós,  Clemente  Mourão  e Staèl  Alves  Pequeno,  em  reuniões  em 
nossa  casa,  prepararam  comigo  (extraído  na  maior  parte  o material 
aqui  reunido  em  pesquisas  feitas  na  Biblioteca  do  Itamaraty)  o pre- 
sente volume.  Sabemos  que  há  muitas  omissões,  pois  estamos  diante 
de  um  oceano  em  movimento,  quando  nos  debruçamos  sôbre  os  as- 
suntos. Uma  antologia  não  seria  possível,  pois  valeria  mais  que  o 
primor,  a informação.  Assim,  optamos  pelo  documentário  de  quatro 
séculos,  além  da  contribuição  literária  de  nossos  escritores.  Agrade- 
cemos, especialmenle  as  contribuições  de  Gilberto  Freyre,  José  Alípio 
Goulart,  Raimundo  Magalhães  Junior,  Paulo  Ronai,  Fabio  Lucas 
e José  Honório  Rodrigues,  cujo  roteiro  de  Historiografia  Brasileira 
permitiu  boa  parte  do  encadeamento  dos  textos  selecionados.  Haverá 
quem,  um  dia,  faça  uma  Enciclopédia  dos  Transportes,  talvez  em 
muitos  volumes.  Só  assim  será  possível  conhecer  melhor  a extraor- 
dinária movimentação  e a marcha  de  um  povo  que  se  afirma  e se 
comunica  através  de  quatro  séculos  de  Transportes. 

Grata  aos  que  me  auxiliaram  e à confiança  em  mim 
depositada  por  nosso  Ministro  Mário  Andreazza. 


Dinah  Silveira  de  Queiroz 
Julho  — 1969 
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NO  COMÊÇO  ERA  O PÉ 


Sim,  no  comêço  era  o pé.  Se  está  provado,  por  descobertas  ar- 
queológicas, que  há  sete  mil  anos  estes  brasis  já  eram  habitados, 
pensai  nestas  legiões  e legiões  de  pés  que  palmilharam  nosso  terri- 
tório. E pensai  nestes  passos,  primeiro  sem  destinos,  machados  de 
pedra  abrindo  as  iniciais  picadas  na  floresta.  E nos  pés  dos  que  su- 
biam às  rochas  distantes,  já  feitos  pedra  também,  e nos  que  se  enfei- 
taram de  penas  e receberam  as  primeiras  botas  dos  conquistadores  e 
as  primeiras  sandálias  dos  pregadores.  Pés  barrentos;  nus,  ou  enro- 
lados de  panos  dos  caminheiros,  pés  sôbre-humanos  dos  bandeirantes 
que  alargaram  um  império,  quase  sempre  arrastando  passos  e mais 
passos  em  chãos  desconhecidos,  dos  marinheiros  de  barcos  primitivos 
e dos  que  subiram  aos  mastros  das  grandes  naus.  Depois , o Brasil  se 
fêz  sedentário,  numa  parte  de  seu  povo.  Houve  os  pés  descalços  que 
carregaram  os  pés  calçados,  pelas  estradas.  A moleza  das  sinhàzinhas 
de  pequeninos  pés  redondos,  quase  dispensáveis  pela  falta  de  exer- 
cício. E depois  das  cadeirinhas,  das  carruagens,  das  redes  carregadas 
por  escravos,  as  primeiras  grandes  estradas  já  com  postos  de  montaria 
organizados,  o pedágio  de  vinténs  estabelecido  já  no  século  XVIII. 
Mas  além  da  abertura  dos  portos,  depois  da  primeira  etapa  da  indus- 
trialização, com  os  navios  a vapor,  as  estradas  de  ferro,  o pé  de  sete 
milênios  de  Terra  do  Brasil  ainda  faz  seu  caminho.  Há  pouco,  numa 
das  mais  belas  rodovias,  (a  chamada  “Circuito  das  Aguas”)  vi  como- 
vida, à beira  dos  largos  caminhos  cimentados  por  onde  flui  nôvo 
progresso,  ainda  legiões  de  pés  caboclos ; o marido,  a mulher,  seus 
baús,  suas  crianças,  uma  velha  fechando  a pequena  caravana.  Inun- 
dados pela  fumaceira  dos  grandes  caminhões  pejados  de  mantimentos 
ou  de  objetos  de  consumo,  êsses  brasileiros  recordavam,  no  mundo  do 
Desenvolvimento,  sete  mil  anos  de  andanças  a pé.  Eram  vários,  que 
buscavam  novos  destinos;  estavam  marginalizados  física  e socialmente 
na  era  dos  Transportes.  Mas,  um  dia,  e eu  o creio  bem  próximo,  na 
escalada  dos  transportes  só  os  estudantes  em  férias,  os  escoteiros,  co- 
nhecerão a aventura  de  se  transportar  a pe.  As  rodovias  riscam  o 
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Brasil  de  um  varejar  de  progresso  que  se  ramifica  e se  entrecruza. 
As  estradas  de  ferro,  as  rotas  dos  aviões  conduzem  mais  e mais  gente, 
mais  e mais  riqueza.  Por  enquanto,  porém,  ainda  podeis  dizer:  No 
começo  era  o pé  — e ainda  hoje,  para  multidões  obscuras  de  brasi- 
leiros não  incorporados  à realidade  cada  vez  mais  esmagadora  do 
progresso  nos  transportes,  ainda  hoje,  humilde,  persistente,  vadiando 
pelos  confins  do  Brasil  ou  caminhando  certo  para  o bem-estar  de 
uma  família,  ainda  hoje  é o pé. 

Dinah  Silveira  de  Queiroz 
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PARTE  I 


Cronistas  e Jesuítas: 
A Descoberta  da  Terra 


TRECHOS  DA  CARTA  DE  PÊRO  VAZ  DE 
CAMINHA  A EL-REI  D.  MANUEL 


Neste  dia,  a horas  de  véspera,  houvemos  vista  de  terral  Primei- 
ramente dum  grande  monte,  mui  alto  e redondo;  e doutras  serras 
mais  baixas  ao  sul  dêle;  e de  terra  chã,  com  grandes  arvoredos;  ao 
monte  alto  o capitão  pôs  nome  — o MONTE  PASCOAL  e à terra 
- a TERRA  DE  VERA  CRUZ. 

Mandou  lançar  o prumo.  Acharam  vinte  e cinco  braças;  e,  ao 
sol  pôsto,  obra  de  seis  léguas  da  terra,  surgimos  âncoras,  em  deze- 
nove braças  — ancoragem  limpa.  Ali  permanecemos  tôda  aquela  noi- 
te. E à quinta-feira,  pela  manhã,  fizemos  vela  e seguimos  direitos  à 
terra,  indo  os  navios  pequenos  diante,  por  dezassete,  dezasseis,  quinze, 
quatorze,  treze,  doze,  dez  e nove  braças,  até  meia  légua  da  terra,  onde 
todos  lançamos  âncoras  em  frente  à bôca  de  um  rio.  E chegaríamos 
a esta  ancoragem  às  dez  horas  pouco  mais  ou  menos. 

Dali  avistamos  homens  que  andavam  pela  praia,  obra  de  sete 
ou  oito,  segundo  disseram  os  navios  pequenos,  por  chegarem  pri- 
meiro. 

Então  lançamos  fora  os  batéis  e esquifes;  e vieram  logo  todos 
os  capitães  das  naus  a esta  nau  do  Capitão-mor,  onde  falaram  entre 
si.  E o Capitão-mor  mandou  em  terra  no  batel  a Nicolau  Coelho 
para  ver  aquele  rio.  E tanto  que  êle  começou  de  ir  para  lá,  acudiram 
pela  praia  homens,  quando  aos  dois,  quando  aos  três,  de  maneira 
que,  ao  chegar  o batel  à bôca  do  rio,  já  ali  havia  dezoito  ou  vinte 
homens.  (...) 

À tarde  saiu  o Capitão-mor  em  seu  batel  com  todos  nós  outros 
e com  os  outros  capitães  das  naus  em  seus  batéis  a folgar  pela  baía, 
em  frente  da  praia.  Mas  ninguém  saiu  em  terra,  por  que  o Capitão 
o não  quis,  sem  embargo  de  ninguém  nela  estar.  Sòmente  saiu  — 
êle  com  todos  nós  — em  um  ilhéu  grande,  que  na  baía  está  e que 
na  baixa-mar  fica  mui  vazio.  Porém  é por  tôda  a parte  cercado  de 
água,  de  sorte  que  ninguém  lá  pode  ir  a não  ser  de  barco  ou  a nado. 
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Ali  folgou  êle  e todos  nós  outros,  bem  uma  hora  e meia.  E alguns 
marinheiros,  que  ali  andavam  com  um  chinchorro,  pescaram  peixe 
miúdo,  não  muito.  Então  volvemo-nos  às  naus,  já  bem  de  noite.  (.  . .) 

Enquanto  estivemos  à missa  e à pregação,  seria  na  praia  outra 
tanta  gente,  pouco  mais  ou  menos  como  a de  ontem,  com  seus  arcos 
e setas,  a qual  andava  folgando.  E olhando-nos,  sentaram-se.  E,  de- 
pois de  acabada  a missa,  assentados  nós  à pregação,  levantaram-se 
muitos  dêles,  tangeram  côrno  ou  buzina  e começaram  a saltar  e a 
dançar  um  pedaço.  E alguns  dêles  se  metiam  em  almadias  — duas 
ou  três  que  aí  tinham  — as  quais  não  são  feitas  como  as  que  eu  já 
vi;  somente  são  três  traves,  atadas  entre  si.  E ali  se  metiam  quatro 
ou  cinco,  ou  êsses  que  queriam,  não  se  afastando  quase  nada  da 
terra,  senão  enquanto  podiam  tomar  pé.  (...) 

Creio,  Senhor,  que  com  êstes  dois  degredados  ficam  mais  dois 
grumetes,  que  esta  noite  se  saíram  desta  nau  no  esquife,  fugidos  para 
terra.  Não  vieram  mais.  E cremos  que  ficarão  aqui,  porque  de  ma- 
nhã, prazendo  a Deus,  fazemos  daqui  nossa  partida. 

Esta  terra,  Senhor,  me  parece  que  da  ponta  que  mais  contra  o 
sul  vimos  até  outra  ponta  que  contra  o norte  vem,  de  que  nós  dêste 
pôrto  houvemos  vista,  será  tamanha  que  haverá  nela  bem  vinte  ou 
vinte  e cinco  léguas  por  costa.  Tem,  ao  longo  do  mar,  nalgumas  par- 
tes, grandes  barreiras,  delas  vermelhas,  delas  brancas;  e a terra  por 
cima  tôda  chã  e muito  cheia  de  grandes  arvoredos.  De  ponta  a ponta, 
é tudo  praia  palma,  muito  chã  e muito  formosa. 

Pelo  sertão  nos  pareceu,  vista  ao  mar,  muito  grande,  porque,  a 
estender  olhos,  não  podíamos  ver  senão  terra  com  arvoredos,  que  nos 
parecia  muito  longa. 

Nela,  até  agora,  não  pudemos  saber  que  haja  ouro,  nem  prata, 
nem  coisa  alguma  de  metal  ou  ferro;  nem  lho  vimos.  Porém  a terra 
em  si  é de  muito  bons  ares1!  assim  frios  e temperados,  como  os  de 
Entre  Doiro  e Minho,  porque  neste  tempo  de  agora  os  achamos  como 
os  de  lá. 

Águas  são  muitas;  infindas.  E em  tal  maneira  é graciosa  que, 
querendo-a  aproveitar,  dar-se-á  nela  tudo,  por  bem  das  águas  que 
tem. 

Porém  o melhor  fruto,  que  dela  se  pode  tirar  me  parece  que 
será  salvar  esta  gente.  E esta  deve  ser  a principal  semente  que  Vossa 
Alteza  em  ela  deve  lançar. 

In  José  Paulo  Paes  (org.)  — “Grandes  Cartas  da  História”.  São 

Paulo,  Cultrix,  1968. 


Pêro  Lopes  de  Souza 


DIÁRIO  DE  NAVEGAÇÃO 


Lerçafeira  pela  manhãa  fui  n’hum  batel  da  banda  d’aloeste  da 
bahia  e achei  hum  rio  estreito,  em  que  as  naos  se  podiam  correger, 
por  ser  mui  abrigado  de  todos  los  ventos;  e á tarde  metemos  as  naos 
dentro  com  o vento  sul.  Como  fomos  dentro  mandou  o capitam  J. 
fazer  hüa  casa  em  terra  para  meter  as  velas  e emxarcia.  Aqui  neste 
porto  de  Sam  Vicente  varámos  hüa  nao  em  terra.  A todos  nos  pareceu 
tam  bem  esta  terra,  que  o capitam  J.  determinou  de  a povoar,  e 
deu  a todolos  homes  terras  para  fazerem  fazendas;  e fez  hüa  villa  na 
ilha  de  Sam  Vicente;  e outra  nove  léguas  dentro  pelo  sartam,  à borda 
d’hum  rio,  que  se  chama  Piratinimga;  e repartiu  a gente  nestas  duas 
villas  e fez  nellas  oíiciaes;  e poz  tudo  em  boa  obra  de  justiça,  de  que 
a gente  toda  tomou  muita  consolaçam,  com  verem  povoar  villas  e 
ler  leis  e sacreficios,  e celebrar  matrimônios,  e viverem  em  comuni- 
caçam  das  artes;  e ser  cada  hum  senhor  do  seu;  e vestir  emjurias  par- 
ticulares; e ter  todolos  outros  bens  da  vida  sigura  e conversavel. 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  febreiro  entrou  neste  porto  de  Sam 
Vicente  a caravela  Santa  Maria  do  Cabo,  que  o capitam  J.  tinha 
mandado  ao  porto  dos  Patos  buscar  a gente  r’hum  bargantim,  que 
se  ahi  perdera;  e achou  que  tinha  feito  outro  bargantim,  com  ajuda 
de  quinze  homes  castelhanos,  que  no  dito  porto  havia  muitos  tem- 
pos, que  estavam  perdidos;  e estes  castelhanos  deram  novas  ao  ca- 
pitam J.  de  muito  ouro  e prata,  que  dentro  no  sartam  havia;  e 
traziam  mostras  do  que  diziam  e afirmavam  ser  muito  longe.  Estando 
neste  porto  tomou  o capitam  J.  parecer  com  todolos  mestres  e pilotos 
e com  outros  homés,  que  para  isso  eram,  para  saber  o que  havia  de 
fazer;  porque  as  naos  se  estivessem  dous  meses  dentro  no  porto  nam 
podiam  ir  a Portugal,  por  serem  mui  gastadas  do  busano;  e a gente 
do  mar  vencia  toda  soldo  sem  fazerem  nenhum  serviço  a elrei,  e 
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comiam  os  mantimentos  da  terra.  E assentaram  que  o capitam  J. 
devia  de  mandar  as  naos  para  Portugal,  com  a gente  do  mar;  e fi- 
casse o capitam  J.  com  a mais  gente  em  suas  duas  villas,  que  tinha 
fundadas,  até  ver  recado  da  gente  que  tinha  mandado  a descubrir 
pela  terra  dentro,  e logo  me  mandaram  fazer  prestes  para  que  eu 
fosse  a Portugal  nestas  duas  naos,  a dar  conta  a elrei  do  que  tinha- 
mos  feito.  A ilha  do  Sol  está  em  altura  de  vinte  e quatro  graos  e 
hum  quarto. 


“Diário  da  Navegação  da  Armada  que  foi  d Terra  do  Brasil 
em  1530...”  Publicado  por  Francisco  Adolfo  de  Varnhagen.  Lisboa. 
Typoghaphia  dã  Sociedade  Propagadora  dos  Conhecimentos  Uteis, 

1939. 
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José  de  Anchieta 


ESTÁCIO  DE  SÁ  CHEGA  AO  RIO 


Pela  grande  oppressão  que  este  Tamoyos  davam,  fizeram  os 
I ortuguezes  na  barra  da  Bertioga,  que  é um  dos  portos  daquella 
capitania  e a principal  entrada  dos  I amoyos,  em  que  iam  e vinham 
em  canoas  muito  ligeiras,  duas  torres  á sua  custa  e com  seus  traba- 
lhos, sem  ficar  nenhum  que  não  trabalhassem  nellas,  e ficaram  tão 
fortes  que  defenderam  aquella  entrada  dos  inimigos  e dos  Francezes, 
que  ás  vezes  vinham  com  elles  a os  ajudar.  Mas  com  tudo  isto  sem- 
pre eram  salteados  dos  Tamoyos  por  diversas  partes,  de  maneira  que 
já  quase  desesperavam  de  se  poder  valer  com  elles  até  que  se  povoou 
o Rio  de  Janeiro. 

No  anno  de  1564  chegou  Estácio  de  Sá,  sobrinho  do  governador 
Mem  de  Sá,  ao  Rio  de  Janeiro,  com  a armada  que  trouxe  de  Portugal 
e muitos  moradores  do  Brasil,  assim  Portuguezes  como  índios  chris- 
tãos,  e não  indo  bem  fornecida  do  necessário  para  aquella  empreza, 
se  foi  a S.  Vicente,  onde  esteve  apercebendo-se  de  mantimentos  e do 
mais  necessário.  E fez  canoas  ligeiras  em  que  no  Janeiro  seguinte 
com  muita  gente  de  S.  Vicente,  Portuguezes,  Mamelucos  e índios, 
tornou  ao  Rio  de  Janeiro  com  os  mais  navios  da  armada,  e no  prin- 
cípio de  Março  7 tomou  logo  terra  ao  longo  do  porto,  que  chamam 
Pão  de  Assucar,  na  entrada  da  barra,  e fez  casas  de  madeira  e cerca, 
onde  se  recolheu  com  parte  da  gente,  ficando  a outra  nos  navios, 
e d’alli  com  as  canoas  começou  a conquistar  os  Tamoyos  e os  foi 
levando  pouco  a pouco,  havendo  muito  notáveis  e milagrosos  victo- 
rias,  lançando  também  fóra  150  Francezes  que  havia  dentro  em  uma 
nau,  aos  quaes  deixou  ir  em  paz  por  serem  mercadores  e ao  parecer 
catholicos,  que  não  vinham  a povoar  e depois  houve  outros  encon- 
tros com  naus  que  vieram  de  novo  de  França,  e,  as  fez  tornar  para 
fóra  maltratadas.  E assim  sustentou  a povoação  e guerra  continua. 
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dos  Tamoyos  que  de  todas  as  partes  se  ajuntavam  a lh  a dar  pa- 
decendo grandíssima  fome  por  falta  dos  mantimentos  até  todo  o 
anno  de  1566,  no  fim  do  qual  partiu  o governador  Men  de  Sá  da 
Bahia  com  outra  armada  que  El-Rei  lhe  mandou,  cujo  capitao-mór 
era  Christovão  de  Barros,  e chegou  lá  no  janeiro  de  68,  vespera  de 
S.  Sebastião,  cujo  nome  tinha  tomado  a pobre  cidade  que  tinham 
feito  á honra  deste  santo  martyr  e por  respeito  d’el-rei  D.  Sebastiao. 

In  “Informações  e fragmentos  históricos  do  Padre  Anchieta 
(1584-1586).  Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1886. 
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José  de  Anchieta 


S.  VICENTE  E PERNAMBUCO 

(•  • •)  trio.  principalmente  na  capitania  de  S.  Vicente,  no  campo, 
onde  já  por  vezes  se  acharam  índios  mortos  de  frio  e assim  acontecia 
muitas  vezes,  ao  menos  aos  princípios,  a maior  parte  da  noite  não 
poder  dormir  de  frio  nos  mattos  por  falta  de  roupa  e de  fogo,  por- 
que nem  calça  nem  sapato  havia,  e assim  andavam  as  pernas  quei- 
madas das  geadas  e chuvas  muitas  e mui  grossas  e continuas,  e com 
isto  grandes  enchentes  de  rios  e muitas  vezes  se  passam  aguas  muito 
irias  por  longo  espaço  pela  cinta  e ás  vezes  pelos  peitos;  e todo  o 
dia  com  chuva  muito  grossa  e fria  gastando  depois  grande  parte  da 
noite  em  enxugar  a roupa  ao  fogo,  sem  haver  outra  que  mudar.  E 
comtudo,  nada  disto  se  estima  e muitas  vezes  por  acudir  a baptisar 
ou  confessar  um  escravo  de  um  Portuguez  se  andam  seis  e sete  lé- 
guas a pé,  e às  vezes  sem  comer ; fomes,  sedes  et  alia  hujusmodi;  e 
finalmente,  a nada  disto  se  negam  os  nossos,  mas  sem  diferença 
de  tempos,  noites  nem  dias,  lhes  acodem  e muitas  vezes  sem  ser 
chamados  os  andam  a buscar  pelas  fazendas  de  seus  senhores,  onde 
estão  desamparados.  E quando  ha  doenças  geraes,  como  houve  cá 
muitas  vezes  de  bexigas,  priorizes,  tabardilho,  camaras  de  sangue,  etc., 
não  ha  descansar,  e nisto  se  gasta  cá  a vida  dos  nossos,  com  que  se 
tem  ganhado  em  todo  o Brasil  muitas  almas  ao  Senhor.  (...) 

Pernambuco  é capitania  de  um  Jorge  de  Albuquerque;  é villa 
chamada  Olinda;  tem  capitão  que  a governa  sujeito  ao  Governador 
da  Bahia;  dista  da  Equinocial  oito  graos  e da  Bahia  cinco;  está  si- 
tuada em  logar  eminente  de  bom  prospecto  para  o Oriente,  tem  mui 
ruim  porto,  e as  naus  grandes  quedam  cerca  de  uma  legua  da  barra, 
por  causa  dos  baios  e arrecifes;  terá  mil  visinhos  com  sua  comarca 
de  Portuguezes,  com  seu  vigário  e outros  clérigos  seculares.  Junto 
a ella  cinco  léguas  está  uma  villeta  que  tem  10  visinhos  de  brancos 
com  seu  vigário. 
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É Pernambuco  terra  rica,  de  muitos  mercadores,  trata  com  as- 
sucar  e pau  vermelho,  o mais  e melhor  da  costa,  no  commercxo  é uma 
nova  Luzitania,  e mui  frequentada. 

Tem  66  engenhos  de  assucar,  e cada  um  é uma  grande  po- 
voação  e para  serviço  delles  e das  mais  fazendas  terá  até  10.000  es- 
cravos  de  Guiné  e Angola  e de  índios  da  terra  ate  2.000. 

jn  “informações  e fragmentos  históricos  do  Padre  Anchieta 
(1584-1586).  Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional.  1886. 
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CARTAS  JESUÍTICAS 


Todos  os  excertos  das  cartas  que  se  seguem  provêm 
de  uma  fonte  única,  as  “Cartas  Avulsas”,  1550-1568.  Rio 
de  Janeiro,  Oficina  Industrial  Graphica,  1931. 


CARTA  DE  PÊRO  CORRÊA 

Em  esta  jornada  que  fizemos,  fomos  alguns  oito  ou  nove  dias 
por  um  rio  abaixo,  em  cascas  de  paus,  e primeiro  que  tirássemos  as 
cascas  em  havíamos  de  embarcar,  se  nos  gastou  o mantimento,  por- 
que nos  puzemos  a fazer  almadias  de  um  pau  molle,  e quebraram-se 
depois  de  feitas,  e andando  em  trabalho  de  fazer  em  que  nos  embar- 
cássemos, chegaram  uns  índios,  que  vinham  pelo  rio  acima,  com  uma 
casca,  a qual,  por  ser  pequena,  não  podia  com  mais  que  com  o fato 
e sete  pessoas,  e outras  sete  não  tinham  embarcação,  nem  de  que  a 
fazer,  e era-nos  necessário  ir  polo  rio  abaixo  a uma  certa  parte  onde 
estavam  os  paus  dos  que  têm  aquellas  cascas  para  tirar  alguma,  por- 
que não  nas  ha  em  todo  mato  e dos  que  foram  pola  agua,  ora  a pé, 
ora  a nado,  foi  o nosso  Padre  um  delles  e iria  pola  agua  me  parece 
uma  legua  e era  pola  manhã  e em  tempo  de  inverno  e quando  se 
acolheu  á canôa,  que  assim  se  chamam  aquellas  cascas,  não  se  podia 
valer  com  o frio  e aquelle  dia  pousamos  onde  tiramos  duas  cascas 
e com  outra  que  já  trazíamos  eram  trez.  E assi  fomos  nosso  caminho, 
passando  por  aquelle  rio  passos  mui  perigosos  de  saltos  muitos,  que 
tinha  em  logar  de  pedra,  e a fome  apertava  comnosco  e comíamos 
alguns  palmitos  cozidos  em  agua  tal  (sal?)  e algumas  fruitas  bem 
desengraçadas,  de  maneira  que  quando  chegámos  a povoado  levava- 
mos as  cores  mui  demudadas.  Outras  muitas  misérias  passámos  que 
não  têm  conto.  (...) 

E depois  disto  aconteceu  que  vinham  uns  Hespanhoes  do  Pa- 
raguay,  que  é um  braço  do  rio  da  Prata,  que  póde  estar  desta  costa, 
segundo  dizem,  200  léguas  ou  mais  pela  terra  a dentro,  e com  elles, 
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á fama  de  nossos  Padres,  vinham  muitos  índios  dos  que  chamam 
Carijós,  com  desejo  de  serem  christaos  (dizem  que  seriam  duzentos), 
e vindo  pelo  caminho,  entraram  em  um  logar  destes  indios  Tupina- 
quines  onde  mataram  os  mais  delles  e frechadas  e espada.  Ó grande 
gloria  de  Deus,  que  dizem  que  diziam  quando  os  matavam:  Matai , 
carniceiros,  que  o corpo  podeis  matar,  mas  nossas  almas  irão  hoje  ao 
seu  Creador.  ó Padre  meu,  quantas  lagrimas  derramaram  os  Padres 
e Irmãos,  quando  souberam  estas  novas,  e eu  ainda  agora  quasi  com 
ellas  não  podia  escrever  isto.  Á volta  delles  dizem  que  também  ma- 
taram um  Hespanhol. 

Não  tardou  muito  que  por  outro  caminho  vinham  outros  índios 
da  mesma  nação.  Ouvi  dizer  que  eram  cincoenta  ou  sessenta,  em 
companhia  de  trez  Hespanhoes.  Como  entraram  entre  os  Tupina- 
quines,  lhe  fizeram  outro  tanto  a elles  e a dous  dos  Hespanhoes,  e 
um  fugiu  e por  logares  desertos  se  veio  ao  padre  Nobrega  e aos  Ir- 
mãos. Também  soube  o Padre  que  dous  Hespanhoes  que  escaparam 
da  companhia  dos  primeiros  que  mataram  estavam  em  poder  de  uns 
índios  mui  malvados,  os  quaes  estavam  do  logar  donde  o Padre  o 
soube  cem  léguas:  mandou  um  Irmão,  que,  com  o favor  do  Senhor, 
os  livrou  e trouxe.  Estas  e outras  muitas  cousas  de  gloria  de  Nosso 
Senhor  aconteceram  nesta  peregrinação. 

Este  logar  de  índios  convertidos  em  que  estamos  se  chama  Pira- 
tininga  e está  dez  léguas  pela  terra  a dentro  onde  temos  egreja. 


CARTA  DE  JOÃO  DE  AZPICUELTA 

Esta  não  é sinão  para  lhes  dar  conta  como  depois  do  tempo  que 
disse  voltei  com  todos  os  doze  companheiros,  pela  graça  do  Senhor, 
salvos  e em  paz,  que  era  o para  que  o Padre  me  enviava  com  elles. 

Dar-lhes  conta  do  caminho  em  particular,  seria  nunca  acabar; 
mas,  como  sei  que  com  isso  lhes  vou  dar  consolação,  direi  em  geral 
alguma  cousa  do  que  passamos  e vimos.  Saberão,  Irmãos  caríssimos, 
que  entramos  pola  terra  dentro  350  léguas,  sempre  por  caminhos 
pouco  descobertos,  por  serras  mui  fragosas  que  não  têm  conto,  e 
tantos  rios  que  em  partes,  no  espaço  de  quatro  ou  cinco  leguaS,  pas- 
sámos cincoenta  vezes  contadas  por  agua,  e muitas  vezes,  si  me  não 
socorreram,  me  houvera  afogado.  Mais  de  trez  mezes  fomos  por  ter- 
ias mui  húmidas  e fiias  por  causa  dos  muitos  arvoredos  e das  arvores, 
mui  grossas  e altas,  de  folha  que  sempre  está  verde. 

Chovia  muitas  vezes;  e muitas  noites  dormimos  molhados,  espe- 
cialmente em  logares  despovoados  e assi  todos,  em  cuja  companhia 
eu  ia,  estiveram  quase  á morte  de  enfermidades,  uns  nas  aldêas,  ou- 
tros em  despovoados,  e sem  ter  outra  medicina  que  sangrar-se  de  pé, 
forçando  a necessidade  de  caminhar;  e sem  ter  outro  mantimento  ás 
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mais  das  vezes  que  farinha  e agua  não  perigou  nem  um,  porque  nos 
socorreu  Nosso  Senhor  com  sua  misericórdia,  livrando-nos  também  de 
muitos  perigos  de  índios  contrários,  que  alg^umas  vezes  determinavam 
matar-nos;  principalmente  em  uma  aldêa  grande  onde  estavam  seus 
feiticeiros  fazendo  b itiçarias,  aos  quaes,  porque  andavam  de  uma 
parte  para  outra,  fazem  os  índios  grandes  recebimentos,  concertando 
os  caminhos  por  onde  hão  de  vir  e fazendo  grandes  festas  de  comer  e 
beber. 


CARTA  DE  RUY  PEREIRA 

E posto  que  da  carta  que  escrevi  ao  padre  doutor  Torres,  por 
via  da  náo  S.  Lourenço,  podiam  ter  alguma  noticia  do  que  cá  passa, 
agora  por  ter  mais  um  pouco  de  conhecimento  da  terra,  lhe  escre- 
verei mais  em  particular,  notando  algumas  cousas  das  muitas  que 
Nosso  Senhor  por  sua  misericcordia  cá  obra,  porque  desejo  que  a má 
opinião  que  lá  havia  do  Brasil,  em  cuidarem  que  vir  ao  Brasil  era  vir 
a perder  o tempo,  se  apague  em  seus  corações. 

Primeiramente  o padre  Nobrega  se  partiu  daqui  para  S.  Vicente 
na  armada  com  o Sr.  governador  Mem  de  Sá  (tal  que  praza  a Deus 
que  daqui  a muitos  annos  mande  Sua  Alteza  um  Governador  ao 
Brasil,  que  tão  zeloso  seja  do  augmento  da  Fé  como  elle,  e tão  paci- 
fica e tão  segura  tenha  a terra  como  elle),  o qual,  com  os  navios 
que  trouxemos,  e com  os  outros  que  ajuntou,  se  foi  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, que  está  no  caminho  de  S.  Vicente,  pera  deitar  dali  os  Fran- 
cezes,  onde  estavam  mui  fortes,  em  uma  fortaleza  que  tinham  feita 
com  muita  munição  de  artilharia  para  se  defender,  e é já  vinda 
parte  da  armada,  da  qual  sobemos  como  os  Francezes,  mais  milagro- 
sa que  humanamente,  foram  lançados  da  terra,  e a fortaleza  posta 
jx)r  terra,  e tomados  muitos  despois  e uma  náo  que  tinham  no  porto; 
elle  partiu  para  S.  Vicente.  Disto  não  escrevo  mais  em  particular, 
porque  por  outra  via  o poderão  saber  mais  largamente.  (...) 

Soubemos  também  como  as  enfermidades  na  náo  foram  tão  ge- 
raes  que  adoeceram  mais  de  400  pessoas,  das  quaes  algumas  morre- 
ram; disto  não  dou  mais  particular  conta  porque  elle  o ha  de  escrever. 
Soubemos  também  como  partida  uma  náo  para  S.  Vicente,  na  qual 
ia  provisão  pera  os  nossos  que  lá  andam,  a qual,  vindo  determinada 
por  falta  de  mantimentos  e agua  de  tomar  este  porto,  por  elles  as 
proverem  no  mar,  levaram  sua  rota  adiante,  e,  segundo  a altura  em 
que  a deixaram,  será  já  em  S.  Vicente.  Também  nos  disseram  como 
outro  navio  partira  pera  esta  Bahia,  em  o qual  vinha  o irmão  An- 
tonio  Gonçalves  e o charissimo  Luiz  Rodrigues.  Estamos  solícitos 
por  não  termos  até-agora  novas  delle,  e esperamos  contudo  em  Deus 
que  os  trará  a salvamento.  (...) 
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E primeiramente,  começando  da  nossa  viagem,  saberão  que  desta 
capitania  á Bahia  ha  pouco  mais  de  100  léguas  e por  virmos  contra 
monção,  partindo  da  Bahia  a 14  de  Outubro  á tarde,  não  chegamos 
aqui  sinão  a 19  de  Janeiro,  o qual  caminho,  digo  daqui  para  lá,  com 
a monção  dos  Nordestes,  se  anda  em  trez  ou  quatro  dias,  e de  lá  para 
cá  com  a do  Sul  em  pouco  mais. 


Sahidos  da  barra,  por  que  por  termos  os  Nordestes  por  proa, 
não  podíamos  vir  ao  longo  da  costa,  fizemo-nos  na  volta  do  mai , 
paque,  empregando-nos  60  ou  80  léguas,  pudéssemos  navegar  com  os 
Lestes  e vir  a demandar  a costa  na  altura  do  cabo  de  S.  Agostinho. 
E nos  que  estaríamos  ao  mar  60  léguas  em  uma  naveta  rasteira  de 
proa  e mal  lastrada  da  segundo  diziam,  dá-nos  uma  tormenta  de 
Les-nordesde  que  durou  seis  dias,  tão  furiosa,  que  com  terem  levado 
debaixo  da  coberta  a caixaria  e tudo  que  podia  servir  de  lastro,  um 
sabbado  pola  manhã  nos  acommetteu  com  tanta  furia  que  soçobrou 
o navio,  de  modo  que  ia  correndo  com  o bordo  por  debaixo  da  agua 
tanto  que  creio  que  ia  a agua  por  cima  do  convez,  entrava  corrente 
até  entrar  pola  escotilha,  com  quanto  o outro  bordo  ia  ao  ar.  Em 
quanto  a gente  andava  acodindo  ás  obras  do  navio,  nós  estavamos  a 
confessar-nos  e a confessar  outros,  e a deitar  Agnus  Dei  e relíquias  ao 


mar  (o  que  me  deu  o irmão  Segurado  e vai  em  trez  pedaços  á honra 
da  Trindade,  si  outro  tem  e me  quizer  mandar,  receberei  por  cari- 
dade, para  estas  e semelhantes  pressas). 

Finalmente  chegou  a cousa  a tanto  que  não  fazia  conta  mais  que 
da  outra  vida.  Todavia  Deus,  que  mais  nos  quiz  ameaçar  que  casti- 
gar, ou  que  quiz  que  não  acabassemos  em  tão  poucos  trabalhos  nosso 
curso,  amansou  a furia  do  vento  e mar  que  a olhos  vistos  de  um 
bocado  nos  queria  engulir,  e tomando  o vento  em  popa  deram  volta 
e fomos  tomar  a capitania  dos  Ilhéos,  que  é abaixo  da  Bahia,  donde 
sahimos,  30  léguas,  aonde,  erft  sahindo  em  terra  fomos  todos  descal- 
ços em  romaria  a uma  ermida  que  está  fora  da  ilha.  Como  souberam 
que  estavamos  no  porto,  logo  o Capitão  mandou  offerecer  pousada 
ao  senhorio  do  navio,  e a todos  nos  veio  receber  ao  caminho,  e foi 
comnosco  á romaria,  e nos  levou  a sua  casa,  aonde  todos  trez  com 
outros  pousamos  e fomos  muito  bem  agasalhados,  até  dar  sua  cama 
ao  padre  Ditio,  e elle  dormir  em  uma  rede.  Este  Capitão  se  chama 
Antonio  Ribeiro,  morador  e casado  em  a Bahia,  grande  nosso  amigo, 
e por  que  o fez  mui  bem  em  o Rio  de  Janeiro,  o deixou  aqui  o 
Governador  por  Capitão  quando  de  lá  veio. 


CARTA  DE  ANTONIO  RODRIGUES 

Nossa  jornada,  Rvm.  em  Christo  Padre,  ha  succedido  bem,  pela 
bondade  do  Senhor.  Vieram  muitos  Principaes  comnosco,  como  verá 


28 


por  esta  carta  que  mandei  ao  Governador;  até  o grão  Caquiriacu 
comedor  de  carnes  humanas  veio  comnosco  mui  contente  e algre. 
Andaríamos  bem  30  léguas,  fazendo  nosso  caminho  por  valles,  serras 
e matos,  fazendo  aquella  diligencia  que  convinha  ao  serviço  do  Se- 
nhor e zelo  das  almas,  porque  me  parece  que  nestas  trinta  léguas 
não  fica  casa  nem  aldfia,  porque  os  Principaes  delias  vieram  comnos- 
co, por  onde  baptisei  alguns  innocentes  in  extremis  e uma  mulher; 
hoje  baptisei  dous  e logo  se  foram  para  a outra  vida. 


CARTA  DE  LEONARDO  DO  VALLE 

Primeiramente,  foi  a viagem  mui  trabalhosa,  e que  além  de  ser 
longe  e o Padre  mui  continuo  em  más  disposições,  passava  muitos 
matos  e serras  bravas  e altas,  lagoas  e rios,  o passar  dos  quaes  era 
muito  trabalhoso  por  falta  de  embarcação,  porque  como  estavam  em 
despovoados,  não  havia  outro  remedio  sinão  fazer  jangadas  de  pau, 
que  muitas  vezes,  com  pouco  que  se  bula  o que  vai  nellas,  lhe  furtam 
o corpo  e o deixam  no  meio  da  agua,  e tal  havia  destes  rios  que 
tinham  uma  legua  de  largura;  assi  que  com  todos  estes  trabalhos  teve 
o Senhor  por  bem  de  o levar  ao  logar  do  Principal  que  o levava,  de 
que  nessa  carta  se  fez  menção,  que  é além  do  termo  desta  capitania 
20  léguas  pola  dos  Ilhéos.  (...) 

E por  aquelle  ser  um  dos  passos  mais  dificultosos  e impidosos  a 
se  andar  este  caminho  daqui  a Pernãobuco  por  terra,  se  alegrou  o 
Padre  muito  com  tão  bôa  nova,  e si  fôra  possível  deixar  sua  occupa- 
ção  de  pregar  e confessar  a outrem,  tivera  por  mui  alegre  Paschoa 
passar  desertos  e rios  que  se  passam  com  muito  trabalho,  maximé 
naquelle  tempo,  em  que  por  causa  das  muitas  chuvas  vão  de  monte 
a monte.  Mas,  em  passando  a Paschoa,  se  partiu  levando  comsigo 
dous  Padres  linguas  e um  homem  de  fóra  honrado  e dos  linguas 
que  mais  autoridade  entre  o Gentio,  porque  nada  faltasse  pera  se 
effectuar  tão  boa  obra.  E tendo  andado  perto  de  40  léguas  ao  longo 
da  costa,  com  muito  trabalho  pola  falta  de  mantimentos,  que  ou  polo 
descuido  do  Gentio  ou  por  Permissão  Divina  este  anno  ha  entre  elle, 
e por  ser  informado  quanto  mais  fossem  por  deante  tanto  mais  fome 
havia,  polo  que  os  índios  andavam  polos  matos  espalhados  á fruita, 
com  parecer  da  companhia  determinou  tornar-se  e deixala  ida  pera 
outro  tempo,  porque  pola  muita  gente  que  levava  comsigo,  como 
alguns  Principaes  necessários  pera  o fazer  das  dazes  e outros,  fôra 
impossível  caminhar  com  tanta  esterilidade.  (...) 

O anno  passado  se  fez  uma  entrada  com  atoardas  ou  esperanças 
que  havia  de  ouro,  em  que  ia  um  dos  honrados  da  terra  por  capitão 
de  certos  homens,  assi  da  mesma  terra  como  da  náo  da  índia  S.  Pau- 
lo, que  aqui  veiu  e se  deixam  ficar  para  isso,  e sendo  já  60  ou  70 
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léguas  polo  sertão  a dentro  por  antre  um  Gentio  que  chamam  1 upi- 
«xuaem,  se  alevantou  o Gentio  contra  elles  polos  ver  extranhos  e tao 
fonge  de  suas  terras,  e como  elles  iam  descuidados  e froam  commctti- 
dos°de  supito  entre  matos  e caminhos  tão  estreitos  que  se  não  podiam 
ajudar  das  armas  por  ir  um  ante  outro,  viram-se  em  grandíssimo 
aperto,  de  que  Nosso  Senhor  os  livrou,  e foi-lhes  forçado  deixar  toda 
a fazenda  e munições  que  levavam,  deixando  sómente  o necessário 
para  desandar  o caminho,  pera  que  os  escravos  e índios  forros  que 
de  cá  levavam  tomassem  os  feridos  as  costas  e os  sãos  pelejassem  mais 
desembaraçadamente,  e assim  pelejando  e captivando  muitos  dos  con- 
trários, sahiram  de  entre  elles  caminhando  de  dia  e de  noite,  sem  da 
gente  branca  faltar  mais  que  2 homens,  que  no  primeiro  encontro 
foram  mortos,  e o outro  fato.  Ficou  lá  um  Crucifixo  em  uma  caixa, 
do  qual  se  disse  dahi  a pouco  tempo  que  foram  umas  velhas  pera 
o tirar  da  caixa  para  os  seus  lhe  quebrarem  a cabeça  a seu  modo  e 
supitamente  cahiram  mortas,  e irando-se  alguns  mancebos  valentes 
disto,  tomaram  seus  arcos  e frechas  pera  ás  frechadas  o matarem,  e 
querendo  o pôr  por  obra,  aconteceu-lhe  o mesmo  que  ás  outras. 


CARTA  DE  ANTONIO  SÁ 

Começamos  dia  de  Santa  Anna  abrir  os  alicerces  da  nossa  egreja 
e não  se  começaram  mais  cedo  porque  houve  cá  differença  si  to- 
maríamos outro  sitio,  por  este  parecer  pequeno  pera  collegio,  e foi 
necessário  escreve-lo  á Bahia  ao  Provincial,  pera  que  com  seu  parecer 
se  assentasse  e que  nisto  se  fizesse;  finalmente  que  se  detriminou  que 
nos  não  mudássemos  deste  sitio  e que  se  fizesse  aqui  a egreja  e a 
mais  obra.  * 

Tiramos  esmolas  pera  a egreja,  assi  de  ajudas  como  dinheiro; 
poderá  chegar  tudo  a quatrocentos  cruzados;  tudo  o mais  que  tinha 
ajuntado  pera  a egreja  (tirado  o portal)  valeria  dez  cruzados.  De 
ajuntarmos  os  achegos  e cousas  necessárias  pera  a egreja  nos  custa 
trabalho,  porque,  como  quer  que  somos  sós,  não  temos  quem  nos 
governe  a casa.  Ás  vezes  somos  carreiros  e imos  á matta  a carregar 
os  carros;  outras  vezes  somos  cavouqueiros  com  a gente  que  tira  a 
pedra;  assi  em  todas  as  mais  cousas  que  são  necessárias  pera  a egreja 
nós  as  negociamos  e cavamos  e os  custos  e carretos  que  não  abasta  a 
esmola  que  temos  tirado  pera  acabarmos  a egreja. 


CARTA  DE  ANTONIO  BLASQUEZ 

Esperando  toda  a terra  navios  de  Portugal,  por  haver  muito 
tempo  que  não  vinham,  chegou  uma  caravela  que  vinha  sem  nem 
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uma  piovisao  para  a terra  e vinha  para  ir  daqui  a S.  Tomé-  esta 
i eu  novas  como  Men  de  Sá  havia  tres  dias  que  tinha  partido  dá  ilha 
do  Cabo  Verde  em  uma  nau,  em  companhia  de  uma  caravela,  quan- 
do esta  mesmo  partia  e que  de  razão  não  havia  de  tardar  muito.  Es- 
tam  o assim  todos  com  grande  alvoroço  esperando,  vespera  de  Nossa 
Senhora  de  Agosto,  clrêgou  uma  nau  mui  formosa  da  índia,  que  era 
a capitanea,  em  que  ia  D.  Luiz  (115),  filho  do  Arcebispo  de  Lisboa 
p°r  Capitao  Mor,  e veio  com  elle  a caravela  que  vinha  com  Men 
de  Sa,  e disse  que  se  havia  separado  delle  por  acaso  antes  da  Linha- 
esta  nau  posto  que  foi  em  parte  proveitosa  para  a terra,  por  trazeá 
vinho  e farinha  para  as  missas,  porque  já  não  a podíamos  descobrir, 
pannos  para  a gente  se  vestir,  comtudo  poz  a terra  em  aperto  de 
mantimentos,  porque  não  os  havia  nem  para  os  da  terra,  porque 
os  índios  não  os  fizeram  nem  os  tinham  e havia  fome  geral  entre 
elles;  a causa  disso  foi  porque  nunca  estiveram  seguros,  mas  me- 
drosos que  as  expellisem  da  terra,  como  agora  os  expellem.  Os 
Christãos  tão  pouco  tinham,  sinão  alguns  poucos,  porque  os  desta 
terra  mais  se  dão  a folgar  e jogar  e passear,  fizeram  nesta  terra  antes 
de  tempo  côrte  de  Príncipes,  havendo  nella  ainda  agora  mister  quem 
habite  e trabalhe  com  fouces  e enxadas. 


Dalii  a alguns  dias  e quando  estavamos  mui  receiosos  com  a 
tardança  de  Men  de  Sá,  chegou  outra  caravela,  que  vinha  carregada 
de  escravos  de  Guiné,  da  ilha  do  Príncipe.  Esta  disse  como  a nau  de 
Men  de  Sá  fôra  aportar  áquella  ilha  com  grande  aperto  e falta  d’água, 
e que  dali  era  já  partida  no  mesmo  dia  em  que  esta  partiu;  mas 
comtudo  não  podia  chegar,  que  cansavam  os  espíritos  de  esperar, 
até  que  Nosso  Senhor  por  sua  misericórdia  a trouxe,  a oitava  dos 
Innocentes,  havendo  oito  mezes  que  partira  de  Liboa,  com  trazer 
muita  gente  menos,  porque  morreram  de  fome  e calores  da  costa 
de  Guiné  mais  de  40  pessoas.  (...) 

O padre  Provincial,  por  estar  enfermo  e de  cama  no  dia  de 
S.  Paulo,  não  se  achou  presente  naquelle  jubileu,  mas  neste  de 
S.  lago  foi  lá  primeiro  oito  dias  antes,  em  companhia  do  Padre 
Vice-Reitor  e o padre  Quiricio,  para  dar  ordem  e expediente  a seme- 
lhantes negocios,  porque  ficou  esta  cidade  tão  alvoroçada  com  as 
noticias  que  deram  os  romeiros  que  haviam  ido  a S.  Paulo,  que  se 
determinou  a maior  parte  delia  a proseguir  nesta  romagem,  maxime 
porque,  para  fazel-o,  havia  mais  facilidade,  por  ser  por  mar,  posto 
que  sejam  seis  léguas  e por  terra  cinco  e parte  do  caminho  péssimo. 
Tomou  o assumpto  de  fazer  esta  festa  o Sr.  Simão  da  Gama,  como 
outras  vezes  o tem  feito  em  alguns  baptismos  solemnes,  porque  posto 
que  quanto  ao  mundo  tenha  muita  possibilidade  e apparelho,  accres- 
centa-se  a isto  ser  elle  mui  devoto  e affeiçoado  á Companhia;  assim, 
pois,  chegando  o tempo,  partiu  de  sua  casa  com  a mulher  e filhos 
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e entrou  por  esta  povoação  de  S.  lago  com  um  tambor  e bandeira  e 
com  grande  alboroto  e prazer;  após  elle  iam  tanto  os  romeiros  que 
vinham,  e tanto  o estrondo  assim  dos  que  caminhavam  por  terra 
como  os  que  chegavam  por  mar,  que  era  um  espanto  vel-os.  (...) 

Sabido  na  cidade  que  se  tinha  de  ganhar  este  jubileu,  muitos, 
tanto  homens  como  mulheres,  posposta  toda  a difficuldade  que  se 
offerecia  por  causa  do  caminho  ser  mui  difficultoso  e o tempo  então 
6er  aqui  muito  chuvoso,  se  dispuzeram  a querer  ganhal-o  e de  certo, 
ao  parecer,  com  mostras  de  devoção  e fervor  de  espirito,  o que 
facilmente  entenderão  os  que  souberem  a difficuldade  e estorvo  que 
para  o ganhar  havia:  primeiramente  são  6 grandes  léguas  daqui 
desta  cidade,  o caminho  é parte  por  areaes,  parte  por  lamaçaes  e 
charcos,  o qual  não  se  póde  de  nem  uma  maneira  andar  sinão  des- 
calços, o que  para  gente  pouco  devota  não  é pequeno  impedimento 
para  deixar  de  o fazer;  além  disso,  nas  povoações  dos  índios  não  ha 
vendas,  nem  tão  pouco  o que  comprar  nem  vender,  de  modo  que 
para  todos  estes  dias  haviam  de  levar  a provisão  e o viatico  de  sua 
casa.  Com  isso  tudo,  saiba  V.  Rvma.  que  foi  lá  muita  gente,  uns 
a cavallo,  outros  em  rede  e outros  de  carro,  e os  que  menos  podiam 
iam  a pé,  e creio  que  todos  quantos  lá  foram  se  confessaram  e toma- 
ram o Santo  Sacramento  e,  como  testemunha  de  vista,  com  muitas 
lagrimas  e contricção  dos  seus  peccados,  segundo  eu  vi  e experi- 
mentei nos  que  comigo  se  confessaram. 


CARTA  DE  QUIRINO  CAXA 

Bem  parece  ser  obra  que  muito  releva  a gloria  do  Senhor,  pois 
com  tão  poucas  forças  humanas  se  faz  resistência  a tantas  forças  dos 
contrários  Tamuyas  e Frartcezes  peiores  que  elles.  V.  R.  a deve 
mandar  favorecer  com  as  orações  de  todos  os  Padres  e Irmãos,  e 
com  os  mais  remedios  humanos  que  fôr  possível. 

Ao  tempo  que  o Irmão  de  lá  partiu  ficavam  esperando  por  um 
combate  mui  grande  de  contrários  e Francezes  que  haviam  de  vir 
com  elles  em  sua  ajuda,  pera  o qual  andavam  lá  appellidando  toda 
a terra,  parecendo-lhes  que  aqui  não  acabasse  agora  no  principio 
quando  as  forças  dos  Christãos  eram  poucas,  que  nunca  o acabariam 
Juntou-se  muito  Gentio  que  seriam  uns  3.000,  que  foi  o que  se  poude 
saber,  e vieram  em  160  canôas  com...  espadas,  espingardas  e bom- 
bardas, que  os  Francezes  lhes  dão.  E para  mostrar  Nosso  Senhor 
mais  o seu  poder  e mais  lhes  quebrar  a elles  os  corações,  ajunta- 
ram-se com  elles  em  sua  ajuda  tres  naus  francezas  de  Lutheros  e 
Calvinos,  as  quaes  elles  foram  appellidar  ao  Cabo  Frio,  onde  ellas 
estavam,  de  modo  que,  uns  por  terra  outros  por  mar,  determinaram 
de  concluir  a que  vinham;  os  Gentios  em  terra  fizeram  suas  cercas  o 
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melhor  que  puderam  pera  offender  aos  Christãos  e defender-se  delles 
e pouco  e pouco  se  vinham  chegando  até  abalroarem  com  a Forta- 
leza; os  Francezes  por  sua  parte  determinavam  fazer  o mesmo  por 
mar,  e si  Deus  Nosso  Senhor  não  os  ajudára,  cercado  estavam  elles 
de  maneira  que  muito  mal  escaparam,  quando  viram  as  naus  e reco- 
nheceram serem  tiancezas,  porque  ao  principio  cuidaram  que  eram 
barcos  da  costa  que  lhes  levavam  mantimentos  e socorro. 

Puzeram  apontar  uma  espera  e a primeira  que  chegou  que  era 
a capitanea,  a qual  ia  mui  soberba  com  estandartes  e bandeiras  de 
seda,  pifaro  e tambor  de  guerra,  foi  varada  de  popa  á prôa  com 
a espera,  com  o qual  recebeu  muito  damno,  e sendo  alguns  mortos 
acudiram-lhe  com  outros  e com  elles,  ou  Deus  assim  quereria,  foi 
dar  a nau  sobre  uma  lage  que  está  á entrada  do  Rio,  onde  correu 
muito  perigo,  mas  foi  ajudada  dos  índios  com  suas  canôas  e com 
chalupas,  e com  a maré  que  enchia  a tiraram  fóra;  estando  elles 
nisto  chegou  Estácio  de  Sá,  que  era  Capitão-mór,  com  muitos  fre- 
cheiros e não  achando  resistência  fez  nelles  muita  destruição.  As 
outras  entraram  pelo  Rio  a dentro,  que  lh’o  não  puderam  tolher  os 
nossos,  por  não  haverem  tido  logar  pera  apparelhar  como  convinha 
a nau  capitanea  e os  demais  navios;  porem  foram  depois  a ellas, 
matando-se  quase  toda  a gente  da  fortaleza  a nau  capitanea  por  o 
haverem  de  abalroar  e pellejar  com  os  Francezes,  que  eram  muitos, 
chegando-se  deu-lhes  uma  grande  tormenta  com  que...  defender-se 
o Senhor,  que  tomou  isto  a cargo  os  não  livrara.  . . tiros  da  cidade 
e muito  fogo  e suspeitando  o que  podia  ser  fizeram  signal  aos  navios 
de  remos,  que  estavam  mais  perto  dos  Francezes  e recolheram-se  á 
cidade  na  qual  os  índios  por  terra  haviam  dado  com  muita  força, 
por  lhes  parecer  que  nella  não  achariam  resistência  pelos  poucos 
que  haviam  ficado,  e que  captivariam  e comeriam  as  mulheres  que 
nella  houvesse;  porém  succedeu-lhes  muito  ás  vessas,  porque  elles 
foram  fugindo  ficando  muitos  mortos  e muitos  dos  que  fugiram,  que- 
brados os  braços  e pernas,  e muitos  mal  feridos  dos  tiros.  Repa- 
rando-se os  nossos  o melhor  que  puderam  por  mar  e por  terra,  tor- 
naram ás  naus  pelo  Rio  abaixo  e surgiram  de  fronte  do  porto  da 
cidade,  e com  elles  160  canôas  dos  Tamuyas,  e começaram  de  pôr 
em  som  de  guerra  e começando  a atirar  algumas  bombardas,  saltaram 
em  terra  o Gentio  e Lutheros  e chegando-se  á cidade  foram  mui 
bem  recebidos,  muito  ao  contrario  do  que  elles  tinham  para  si. 
Vendo  que  não  faziam  fruito,  antes  recebiam  muito  damno,  levan- 
taram tendas  e foram-se  pelas  tranqueiras  e cêrcas  que  tinham  feitas, 
e pegaram-lhes  fogo  e ficou  o Gentio  tão  cheio  de  medo  que  não 
ousa  apparecer  por  mar  nem  por  terra,  e ás  suas  mesmas  aldêas  vão 
já  os  mancebos  a os  matar  e captivar. 

As  naus  sahiram-se  fóra,  e querendo-as  seguir  o Capitão-Mór  ao 
outro  dia,  por  aquelles  ser  tarde,  ellas  tomaram  melhor  conselho,  e 
acolheram-se  aquella  noite  ao  mais  fugir  que  puderam;  não  ganha- 
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ram  nada  desta  viagem,  mataram-lhes  muita  gente,  entre  a qual 
foi  o seu  Capitão-Mór.  Teve-lhes  o Capitão-Mór  duas  naus  rendidas 
si  não  fugiram,  alargando  as  amarras  por  mão  e outras  perdas  que 
elles  sentiram,  do  qual  ficaram  muito  magoados  e determinam  de  se 
vingar  Estão  recolhendo  muito  Gentio  e aguardando  uma  armada 
grossa  de  França,  que  lhes  ha  de  vir  em  socorro  pera  Outubro, 
segundo  o elles  dizem;  cousas  são  estas  e pressas  para  Vossa  Reve- 
rendíssima os  mandar  encommendar  ao  Senhor  e fazer  com  Suas 
Altezas  todo  o possível  que  mandem  socorro  áquella  terra  com 
muita  diligencia,  porque  se  não  perca  por  negligencia  e descuido  o 
que  com  tantos  trabalhos,  como  cá  se  sabe,  se  ganhou,  e si  os  mere- 
cimentos dos  Capitães  fazem  alguma  cousa  pera  serem  ajudados  e 
favorecidos  nas  cousas  arduas  e grandes  que  emprehendem  em  ser- 
viço de  seu  Senhor  e Rei,  os  de  Estacio  de  Sá  são  taes  quaes  convem 
a um  Capitão  afamad  opor  sua  prudência  e sizo  pera  detreminar-se 
e quando  ha  de  accommetter,  e seu  animo  e esforço  e constância  pera 
acommetter  e levar  adiante  o detreminado.  E porque  mais  não  con- 
vem a mim,  e porque  se  não  cuide  que  o pouco  que  eu  digo  é me- 
dida do  muito  que  elle  tem,  calo-me,  deixando  isto  a quem  convem 
e que  o saberá  melhor  dizer  que  eu.  Sómente  digo  que  a cousa  em 
si  merece  toda  ajuda,  favor  e socorro,  porque  por  ali  se  abre  grande 
porta  pera  ser  o reino  de  Portugal  acrescentado  em  o temporal  e 
espiritual;  e juntamente  porque  não  pereçam  os  que  têm  postas 
suas  vidas  por  defensão  daquelle  logar,  tenho  a pedir  a Vossa  Reve- 
rendíssima, por  amor  do  Senhor  a elles  e a nós  mande  encommendar 
a Deus  em  os  santos  sacrifícios  e orações  de  todos  os  Padres  e Irmãos. 

Deste  collegio  de  Jesus  da  cidade  do  Salvador,  bahia  de  Todos 
os  Santos,  hoje  13  de  Julho  de  1565. 

Por  commissão  do  Padçe  Provincial. 

De  Vossa  Reverendíssima  indigno  filho. 


CARTA  DE  BALTHASAR  FERNANDES 

Os  que  ficamos  nesta  capitania  de  S.  Vicente  e em  Piratininga 
sujeitos  ao  padre  Joseph.  por  Superior,  somos  quatro  Padres  e um 
Irmão,  Adão  Gonçalves  sc:  Gonçalo  de  Oliveira,  Affonso  Braz,  o 
irmão  João  de  Souza  e os  outros  4 padres  Vicente  Rodrigues,  por 
Superior,  Manoel  de  Chaves,  Manoel  Viegas  e eu  no  campo  em  Pira- 
tininga, que  está  algumas  18  ou  20  léguas  pelo  sertão  dentro,  por 
mui  áspero  e trabalhoso  caminho,  que  tem  uma  serra  grande  de 
passar,  a qual  é tão  alta  que  faz  outra  região  e campo  differente  de 
S.  Vicente:  é terra  como  essa  do  Reino,  fria  e temperada,  da-se  nella 
vinho,  azeite  si  houver  muitas  oliveiras,  havendo  já  mostras  disso.  (...) 
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Nestas  partes  do  Brasil  podemos  dizer  com  verdade  que  ajuda- 
mos a levar  a cruz  do  Christo  como  Ciryneu,  porque  os  trabalhadores 
desta  terra  são  desenxabidos,  mas  por  outra  parte  dá  Deus  todo  junto. 
Andamos  ordinariamente  descalços,  passando  aguas,  que  há  muitas 
nesta  terra,  e isso  não^ima  vez  sinão  frequentes;  passamos  caminhos 
e matos  mui  trabalhosos,  e muitas  vezes  não  temos  nem  um  punhado 
de  farinha  da  terra  pera  comer,  porque  esta  gente  é tão  miserável  e 
coitada  que  espera  que  lhe  demos  nós  do  nosso,  quanto  mais  dar-nos 
ella  do  seu!  porque  não  n’o  tem,  quare  non  sunt  soliciti  de  crastino. 
Pois  si  porventura  desejam  trabalhos  proprios  de  Deus,  cá  se  pran- 
tam  e se  colhe  e se  come  na  Gloria. 

Si  porventura  acontece  algum  achar-se  in  extremis,  si  nos  dão 
recado,  quando  quer  que  seja,  quer  chova,  quer  faça  sol,  quer  de 
noite,  quer  de  dia,  uma  legua  e mais  corremos  quanto  podemos  pera 
chegar  ao  pobre  com  o remedio  assi  da  alma  como  do  corpo. 

Aconteceu  que,  dando-nos  recado  de  uma  índia  que  não  era 
christã  que  estava  pera  morrer  de  parto,  tanto  que  o soubemos  fo- 
mos mui  depressa;  chegando,  já  quasi  não  fallava;  apparelhamol-a 
e baptisamol-a,  de  depois  que  acabamos  de  entender  na  cura  espi- 
ritual, entendemos  também  na  corporal  pola  necessidade  assi  o pedir, 
por  remedios  que  lhe  fizeram  pera  beber;  e quiz  o Senhor  por  sua 
misericórdia  que  uma  e outra  obrassem,  ao  que  pareceu  de  fóra. 
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Fernão  Cardim 


NARRATIVAS  DO  SÉCULO  XVI 


Depois  da  renovação  dos  votos,  quiz  o padre  vêr  as  aldêas  dos 
indios  brevemente  para  ter  alguma  noticia  delias:  partimos  para  a 
aldêa  do  Espirito  Sancto,  sete  léguas  da  Bahia,  com  alguns  trinta 
indios,  que  com  seus  arcos  e frechas  vieram  para  acompanhar  o 
padre;  e revezados  de  dous  em  dous  o levaram  n’uma  rede,  os  mais 
companheiros  iamos  a cavallo,  os  tapyaras  e padres  moradores  iam 
a pé  com  suas  abas  na  cinta,  descalços  como  de  ordinário  costumam: 
aquella  noite  nos  agasalhou  um  homem  rico,  honrado,  devoto  da 
Companhia,  em  uma  sua  fazenda,  com  todas  as  aves,  e caças,  e outras 
muitas  iguarias,  que  nos  ajudaram  passar  aquelle  dia  muitos  rios 
caudaes;  um  delles  passaram  os  indios  o padre  na  rede  pondo-a 
sobre  as  cabeças,  porque  lhe  dava  a agua  quasi  pelo  pescoço,  os 
mais  o passaram  a cavallo  com  bem  de  trabalho;  passado  este,  che- 
gamos ao  grande  rio  Joanes;  este  passámos  em  uma  jangada  de  páus 
levíssimos,  o padre  visitador  ía  na  jangada  sobre  uma  sella,  por  se 
não  molhar,  e os  indios  a nado  levaram  a jangada.  (...) 

É cousa  de  grande  alegria  ver  os  muitos  rios  caudaes,  e frescos 
bosques  de  altíssimos  arvoredos,  que  sempre  estão  verdes,  e cheios 
de  fermosissimos  passaros,  que  em  sua  musica  não  dão  muita  aven- 
tagem  aos  canarios,  rouxinoes,  e pintasilgos  de  Portugal,  antes  lha 
levam  na  variedade  e formosura  de  suas  pennas;  os  indios  caminha- 
vam muito  por  terra,  levando  o padre  sempre  de  galope  passando 
muitos  rios  e atolleiros,  e tão  depressa,  que  os  de  cavallo  os  não 
podíamos  alcançar.  (...) 

Ao  3.°  dia  navegávamos  todo  o dia  por  um  rio  de  agua  doce, 
deitados  em  uma  canôa  de  casca  de  arvore  em  a qual  além  do  fato 
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iam  até  20  pessoas:  iamos  voando  a remos,  e da  borda  da  canôa  até 
á agua  havia  meio  palmo  e ainda  que  não  havia  perigo  de  darmos 
á costa  não  faltava  um  não  pequeno,  que  era  dar  nos  páus  e ás  vezes 
dando  a canôa  com  grande  impeto  ficava  atravessada.  Era  necessário 
guardar  rosto  a olhos;  porem  a navegação  é graciosa  por  o ser  a 
embarcação,  e o rio  mui  alegre,  cheio  de  muitas  flores  e fructas,  de 
que  iamos  tocando,  quando  a grande  corrente  nos  deixava. 

"Narrativa  Epistolar  de  uma  Viagem  e Missão  Unica  pela 
Bahia”.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1847. 
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Pero  Magalhães  de  Gandavo 


VIaGENS  e guerras 


A sétima  Capitania  he  a do  Rio  de  Janeiro:  a qual  conquistou 
Men  de  Sá,  e á força  darmas,  offerecido  a mui  perigosos  combates 
a livrou  dós  Francezes  que  a occupavão,  sendo  Governador  geral 
destas  partes.  Tem  huma  povoaçam  a que  chamão  Sam  Sebastiam 
Cidade  mui  nobre  e povoada  de  muitos  vizinhos,  a qual  está  dis- 
tante da  do  Spirito  Santo  setenta  e cinco  legoas  em  altura  de  vinte 
e tres  graos.  Esta  povoaçam  está  junto  da  barra,  edificada  ao  longo 
de  hum  braço  de  mar:  o qual  entra  sete  legoas  pela  terra  dentro, 
e tem  cinco  de  traveça  na  parte  mais  larga,  e na  boca  onde  he  mais 
estreito  haverá  hum  terço  de  legoa.  No  meio  desta  barra  estó  uma 
Lagea  que  tem  cincoenta  e seis  braças  de  comprido,  e vinte  e seis 
de  largo:  na  qual  se  pode  fazer  huma  fortaleza  pera  defensam  da 
terra  se  comprir.  Esta  he  huma  das  mais  seguras  e melhores  barras 
que  ha  nestas  partes,  pela  qual  podem  quaesquer  nãos  entrar  e 
sahir  a todo  o tempo  sem  temor  de  nehum  perigo.  E assi  as  terras 
que  ha  nesta  Capitania,  também  sam  as  melhores  e mais  aparelhadas 
para  enriquecerem  os  moradores  de  todas  quantas  ha  nesta  Pro- 
víncia: e os  que  la  forem  viver  com  esta  esperança,  nam  creyo  que 
se  acharão  enganados. 

A ultima  Capitania  he  a de  Sam  Vicente,  a qual  conquistou 
Martim  Afonso  de  Sousa:  , tem  quatro  povoações.  Duas  delias  estam 
situadas  em  huma  Ilha  que  devide  hum  braço  de  mar  da  terra  firme 
á maneira  de  rio.  Estam  estas  povoações  distantes  do  Rio  de  Janeiro, 
quarenta  e cinco  legoas  em  altura  de  vinte  e quatro  graos.  Esse  braço 
de  mar  que  cerca  esta  Ilha  tem  duas  barras  cada  huma  pera  sua  parte. 
Huma  delias  he  baixa  e nam  muito  grande,  por  onde  nam  podem 
entrar  sinam  embarcações  pequenas,  ao  longo  da  qual  está  edificada 
a mais  antiga  povoaçam  de  todos  as  que  chamão  São  Vicente.  Uma 
legoa  e meia  da  outra  barra  (que  he  a principal  por  onde  entrão 
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os  navios  grossos  e embarcações  de  toda  a maneira  que  vem  a esta 
Capitania)  esta  a outra  povoaçam,  chamada  Santos,  onde  por  res- 
peno  destas  escallas,  reside  o Capitão  ou  o seu  Logo  tenente  com 
os  officiaes  do  Conselho  e governo  da  terra.  Cinco  legoas  pera  o 
Sul  ha  outra  povoaçam  a que  chamão  Hitanhaem.  Outra  está  doze 
legoas  pela  terra  den#o  chamada  Sam  Paulo,  que  edificaram  os 
I adres  da  Companhi..,  onde  ha  muitos  vizinhos,  e a maior  parte 
delles  sao  nascidos  da  índias  naturaes  da  terra,  e filhos  de  Portu- 
guezes.  Também  está  outra  Ilha  a par  desta  da  banda  do  Norte 
a qual  divide  da  terra  firme  outro  braço  de  mar,  que  se  vem  ajuntar 
com  este:  em  cuja  barra  estam  feitas  duas  fortalezas,  cada  uma  de 
sua  banda  que  defendem  esta  Capitania  dos  índios  e Corsários  do 
mar  com  artilharia,  de  que  estan  mui  bem  apercebidas.  Por  esta 
barra  se  serviam  antigamente,  que  ha  o logar  por  onde  costumavam 
os  inimigos  de  fazer  muito  damno  aos  moradores.  Outras  muitas 
povoações  ha  por  todas  estas  Capitanias  alem  destas  de  que  tratei, 
onde  residem  muitos  Portuguezes,  das  quaes  nem  quiz  aqui  fazem 
mançam  por  nam  ser  meu  intento  dar  noticia  sinam  daquellas  mais 
assinaladas  que  sam  as  que  tem  officiaes  de  justiça  e jurisdiçam 
sobre  si  como  qualquer  Villa  ou  Cidade  destes  Reinos.  (...) 


DAS  GUERRAS  QUE  TEM  HUNS  COM  OUTROS 
E A MANEIRA  COM  QUE  SE  HÃO  NELLAS 

Estes  índios,  têm  sempre  grandes  guerras  huns  contra  outros  e 
assi  nunca  se  acha  nelles  paz  nem  será  possível,  segundo  são  vingati- 
vos e odiosos,  vedarem-se  entre  elles  estas  discórdias  por  outra  ne- 
nhuma via,  senam  fôr  por  meios  da  doctrina  christaã,  com  que  os 
Padres  da  Companhia  pouco  a pouco  os  vam  amançando  como 
adiante  direi. 

As  armas  com  que  pelejam  sam  arcos  e frechas  nas  quais  andam 
tam  exercitados  que  de  maravilha  erram  a cousa  que  apontem,  por 
difficil  que  seja  d acertar.  E no  despedir  delias  são  mui  ligeiros 
em  extremo,  e sobre  tudo  mui  arriscados  nos  perigos,  e atrevidos  em 
gran  maneira  contra  seus  adversários.  Quando  vão  a guerra  sempre 
lhes  parece  que  têm  certa  a victoria  e que  nenhum  de  sua  compa- 
nhia ha  de  morrer,  e assi  em  partindo  dizem,  vamos  matar,  sem 
mais  outro  discurso,  nem  consideraçam,  e nam  cuidam  que  também 
jxxlem  ser  vencidos.  E somente  com  esta  sêde  de  vingança  sem  espe- 
ranças de  despojos,  nem  doutro  algum  interesse  que  a isso  os  mova, 
aão  muitas  vezes  buscar  seus  immigos  mui  longe  caminhando  por 
serras,  matos,  desertos  e caminhos  mui  ásperos. 

Outros  costumam  ir  por  mar,  de  humas  terras  para  outras  em 
humas  embarcações  a que  chamam  Canoas,  quando  querem  fazer 
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alguns  saltos  ao  longo  da  costa.  Estas  canôas  são  feitas  á maneira 
de  lançadeiras  de  tear,  de  hum  só  páo  em  cada  huma  das  quaes 
vão  vinte,  trinta  remeiros.  Alem  destas  ha  outras  que  sam  da  casca 
de  hum  páo  do  mesmo  tamanho,  que  se  acomodam  muito  ás  ondas 
e sam  mui  ligeiras,  ainda  que  menos  seguras;  porque  se  se  alagam 
vam-se  ao  fundo,  o que  nam  têm  as  de  páo  que  de  qualquer  ma- 
neira sempre  andam  em  cima  da  agua.  E quando  acontece  alagar-se 
alguma,  os  mesmos  índios  se  lançam  ao  mar  e a sustentam  até  que 
a acabam  d’esgotar,  e outra  vez  se  embarcam  nella  e tornam  a fazer 
sua  viagem. 


“I  — Tratado  da  Terra  do  Brasil;  II  — História  da  Província 
Santa  Cruz.”  Rio  de  Janeiro,  Edição  do  Anuário  do  Brasil,  1924. 


Gabriel  Soares  de  Souza 


O RIO  SÃO  FRANCISCO 


Está  o Rio  de  S.  Francisco  em  altura  de  dez  gráos  e um  quarto, 
a qual  tem  na  bocca  da  barra  duas  léguas  de  largo,  por  onde  entra 
a maré  com  o salgado  para  cima  duas  léguas  sómente,  e d’aqui  para 
cima  é agua  doce,  que  a maré  faz  recuar  outras  duas  léguas,  não 
havendo  agua  do  monte.  A este  rio  chama  o gentio  o Pará,  o qual 
é mui  nomeado  entre  todas  as  nações,  das  quaes  foi  sempre  muito 
povoado,  e tiveram  uns  com  outras  sobre  os  sitios  grandes  guerras, 
por  ser  a terra  muito  fértil  pelas  suas  ribeiras,  e por  acharem  n’elle 
grandes  pescarias. 

Ao  longo  d’este  rio  vivem  agora  alguns  Caitès,  de  uma  banda, 
e da  outra  vivem  Tubinambás ; mais  acima  vivem  os  Tapuias  de 
differentes  castas,  Tupinaês , Amoipiras,  Ubirajáras  e Amazonas;  e 
além  d’ellas,  vive  outro  gentio  (não  tratando  dos  que  communicam 
com  os  portuguezes),  que  se  atavia  com  joias  de  ouro,  de  que  ha 
certas  informações.  (...) 

Quem  navega  por  esta  costa  conhece  este  rio  quatro  e cinco 
léguas  ao  mar  por  as  aguagens,  que  dêlle  sahem  furiosas  e barrentas. 
Navega-se  este  rio  com  caravelões  até  a cachoeira,  que  estará  da 
barra  vinte  léguas,  pouco  mais  ou  menos,  até  onde  tem  muitas  ilhas, 
que  o fazem  espraiar  muito  njais  que  na  barra,  por  onde  entram 
navios  de  cincoenta  toneis  pelo  canal  do  sudoeste,  que  é mais  fundo 
que  o do  nordeste.  Da  barra  d’este  rio  até  á primeira  cachoeira  ha 
mais  de  300  ilhas;  no  inverno  não  traz  este  rio  agua  do  monte,  como 
os  outros,  nem  corre  muito;  e no  verão  cresce  de  dez  até  quinze 
palmos.  E começa  a vir  esta  agua  do  monte,  de  Outubro  por  diante 
até  Janeiro,  que  é a força  do  verão  n’estas  partes;  e n’este  tempo 
se  alagam  a mór  parte  cTestas  ilhas,  pelo  que  não  criam  nenhum 
arvoredo  nem  canas  bravas  de  que  se  fazem  flechas. 
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Por  cima  d’esta  cachoeira,  que  é de  pedra  viva,  também  se  póde 
navegar  este  rio  em  barcos,  se  se  lá  fizerem,  até  o sumidouro,  que 
nóde  estar  da  cahoeira  oitenta  ou  noventa  léguas,  por  onde  tam- 
bém tem  muitas  ilhas.  Este  sumidouro  se  entende  no  lugar,  onde 
este  rio  sahe  de  debaixo  da  terra,  por  onde  vem  escondido  dez  ou 
doze  léguas,  no  cabo  das  quaes  arrebenta  até  onde  se  póde  navegar, 
e faz  seu  caminho  até  o mar.  Por  cima  deste  sumidouro  esta  a teira 
cheia  de  mato,  sem  se  sentir  que  vai  o rio  por  baixo,  e d este  sumi- 
douro para  cima  se  póde  também  navegar  em  barcos:  se  os  fizerem 
lá-  os  indios  se  servem  por  elle  em  canoas,  que  para  isso  fazem. 
Está  capaz  este  rio  para  se  perto  da  barra  d’elle  fazer  uma  povoação 
valente  de  uma  banda,  e da  outra  para  segurança  dos  navios  da 
costa,  e dos  que  o tempo  alli  faz  chegar,  onde  se  perdem  muitas 
vezes’  e podem  os  moradores,  que  n’elle  vivem,  fazer  grandes  fazen- 
das e engenhos  até  a cachoeira,  em  derredor  da  qual  ha  muito  páo- 
-brasil,  que  com  pouco  trabalho  se  póde  carregar.  (...) 


Em  que  se  declara  como  se  navega  pela  barra  de  Santo  Antonio 
para  entrar  na  Bahia 

A barra  principal  da  Bahia  é a da  banda  de  leste,  a que  uns 
chamam  a barra  da  cidade  e outros  de  Santo  Antonio,  por  estar 
junto  d’ella  da  banda  de  dentro  em  um  alto  uma  sua  hérmida;  a 
qual  barra  tem  de  terra  a terra  duas  léguas,  e tanto  dista  da  ponta 
do  Padrão  á terra  de  Taparica  como  á ponta  onde  está  o curral 
da  Cosme  Garção,  que  é mais  sahida  ao  mar.  Da  banda  da  ilha  tem 
esta  barra  uma  legua  de  baixos  de  pedra,  onde  o mar  anda  o mais 
do  tempo  em  flôr.  Por  entre  estes  baixos  ha  um  canal  por  onde 
entram  com  bonança  navios  de  quarenta  toneis,  e fica  a barra  por 
onde  as  náos  costumam  entraV  e sahir  da  parte  do  Padrão,  a qual 
tem  uma  legua  de  largo,  que  toda  tem  fundo,  por  onde  entram  náos 
da  índia  de  todo  o porte,  em  o qual  espaço  não  ha  baixo  nenhum. 
Por  esta  barra  podem  entrar  as  náos  de  noite  e dia  com  todo  o 
tempo,  sem  haver  de  que  se  guardar,  e os  pilotos,  que  sabem  bem 
esta  costa,  se  não  podem  alcançar  esta  barra  com  de  dia,  e conhecem 
a terra,  quando  a vêm  de  mar  em  fóra,  maream-se  com  a ponta  do 
Padrão,  e como  ficam  a barlavento  d’ella,  navegam  com  a prôa  ao 
norte  e vão  dar  comsigo  no  ancoradouro  da  cidade,  onde  ficam  se- 
guros sobre  amarra  de  todos  os  ventos  tirado  o sudoeste,  que,  quan- 
do venta,  ainda  que  é muito  rijo,  no  inverno,  nunca  passa  a sua 
tormenta  de  vinte  e quatro  horas,  em  as  quaes  se  amarram  os  navios 
muito  bem,  e ficam  seguros  d’estas  tormenta,  que  de  maravilha 
acontece  em  o qual  tempo  se  ajudam  os  navios  uns  aos  outros,  de 
maneira  que  não  corre  perigo,  e d’este  porto  da  cidade,  onde  os 
navios  ancoram,  á ponta  do  Padrão  póde  ser  uma  legua. 
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Todas  as  vezes  que  cumprir  ao  serviço  de  S.  Magestade,  se  ajun- 
tarão na  Bahia  mil  e quatrocentas  embarcações:  de  quarenta  e cinco 
para  setenta  palmos  de  quilha,  cem  embarcações  mui  fortes,  em 
cada  uma  das  quaes  podem  jogar  dois  falcões  por  prôa  e dois  berços 
por  banda;  e de  quarenta  e quatro  palmos  de  quilha  até  trinta  e 
cinco  se  ajuntarão  qjtocentas  embarcações,  nas  quaes  pócle  jogar 
pelo  menos  um  berço  por  prôa;  e se,  cumprir  ajuntarem-se  as  mais 
pequenas  embarcações  ajuntar-se-hão  trezentos  barcos  de  trinta  e 
quatro  palmos  de  quilha  para  baixo,  e mais  de  duzentas  canoas,  e 
todas  estas  embarcações  mui  bem  remadas.  E são  tantas  as  embar- 
cações na  Bahia,  porque  se  servem  todas  as  fazendas  por  mar;  e não 
ha  pessoa  que  não  tenha  seu  barco,  ou  canoa  pelo  menos',  e não 
ha  engenho  que  não  tenha  de  quatro  embarcações  para  cima;  e 
ainda  com  ellas  não  são  bem  servidos. 

‘‘Tratado  Descriptivo  do  Brasil  em  1587.”  2.a  edição.  Rio  de 
Janeiro,  Typografia  de  João  Ignacio  da  Silva,  1879. 
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PARTE  II 


Mais  de  dois  séculos  de  expansão: 
bandeiras,  entradas,  explorações 
e primitivos  meios  de  transporte. 
Abertura  dos  portos  ao  mundo. 


M 


O ROTEIRO  DE  UMA  BANDEIRA  E A 
COLONIZAÇÃO  DO  PARÁ 


Informações  da  Entrada  que  se  pode  fazer  da  Vila  de  S.  Paulo 
ao  Grande  Pará,  que  é o verdadeiro  Maranhão,  chamado  também  rio 
das  Almazonas,  cuja  barra  está  na  costa  do  mar  de  Pernambuco 
contra  as  Antilhas  340  léguas,  e da  Bahia  do  Salvador  440  — Dada 
por  Pero  Dorningues  um  dos  trinta  portuguêses  que  da  dita  Vila 
o foram  descobrir  no  ano  de  1613.  Conformam  com  êle  os  mais  com- 
panheiros que  hoje  vivem. 

Para  mais  clara  inteligência  suponhamos  primeiro  que  a de- 
marcação de  todo  êste  Estado  do  Brasil,  Província  de  Santa  Cruz 
está  fechada  com  dois  limites  como  com  duas  chaves,  uma  das  quais 
é o nomeado  Rio  da  Prata,  que  está  em  35  graus  da  linha  para  o 
sul;  a segunda  é o afamado  Pará,  que  por  sua  notável  largura  me- 
receu que  os  naturais  lhe  pusessem  o tal  nome,  que  significa  mar; 
porquanto  a tem  tamanha  que  sua  barra  se  não  satisfez  com  menos 
que  com  cento  e mais  léguas.  Sua  primeira  ponta  da  parte  sul  dista 
da  equinocial  pouco  mais  de  um  grau  e a norte  pouco  mais  de  meio. 
Fecham  estas  duas  chaves  900  léguas  pela  costa  não  fazendo  caso 
das  voltas  das  particulares  enseadas. 

Da  Capitania  de  S.  Vicente  (que  está  em  24  graus  da  linha 
para  o sul)  18  léguas  contra  o sertão  está  a Vila  de  S.  Paulo,  donde 
acaso  se  foi  descobrir  aquele  grande  Pará  que  tomou  o nome  de  um 
espanhol  que  o tinha  por  alcunha  (Maranon),  o qual  fugindo  à 
morte  que  por  mandado  do  seu  rei  se  lhe  ordenava  nas  partes  do 
Peru,  embarcado  naquela  famosa  lagoa  chamada  Paraupaba  (donde 
nascem  vários  e formosos  rios)  navegando  por  este  ao  som  de  sua 
corrente,  e tendo  andado  mais  de  50  léguas,  desembocou  poi  sua 
barra,  cheia  de  inumeráveis  ilhas  e deu  consigo  no  mar  largo,  340 
léguas  de  Pernambuco.  Porque  a do  outro  rio,  a que  o vulgo  igno- 
rante chama  Maranhão  dista  do  mesmo  285  sòmente,  e da  linha 
para  o std  3 graus  e meios;  e dêste  deitaram  fora  os  nossos  Poitu- 
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guêses  aos  da  nação  francesa,  por  ordem  de  Gaspar  de  Sousa,  Gover- 
nador-Geral dêste  Estado. 

Suposto  êste  fundamento  digo  que  haverá  oito  para  nove  anos 
que  da  dita  Vila  de  S.  Paulo  partiram  30  aventureiros  moradores 
seus,  com  outros  tantos  índios  a correr  mundo  e como  à caça  do 
gentio. 

Êstes,  depois  de  gastados  alguns  meses  no  decurso  de  vários  sertões 
foram  dar  com  as  cabeceiras  de  um  rio  Iabeberi,  nome  que  lhe  deram 
as  muitas  raias,  que  nêle  há.  Aqui  descobriu  o informante  um  mi- 
neral de  salitre  que  conheceu  mui  bem  pela  experiência  que  dêle 
tomava  entre  os  castelhanos  das  partes  de  Vila  Rica.  E dêle  tomou 
um  pouco  que  purificado  guardou;  e depois  perdeu  em  um  nau- 
frágio ocasionado  da  revolta,  que  abaixo  apontarei. 

No  dito  rio  fizeram  suas  canoas  para  navegarem  ao  som  de 
sua  corrente.  Seguindo  esta  rota  a poucas  jornadas  tiveram  vista  de 
algumas  500  canoas  de  gentios  que  por  ter  visto  os  cavacos  da  feitura 
das  nossas,  que  a corrente  lhes  levara  à porta,  imaginando  serem  de 
quem  os  ia  molestar,  embarcado  com  suas  famílias,  ia  fugindo  a 
mais  levar.  Mas  deixando  êste  sucesso,  em  que  o dito  gentio  ficou 
salvo,  continuando  os  nossos  por  sua  rota,  acaso,  foram  desembocar 
em  um  formoso  braço  de  grande  e afamado  Pará. 

Navegando  contra  sua  corrente,  tanto  quanto  como  duas  léguas 
da  barra  do  Iabeberi,  que  deixavam  atrás  a mão  esquerda,  a esta 
mesma  deram  com  7 aldeias  mui  grandes,  plantadas  ao  longo  da 
borda  do  dito  braço  do  Pará.  Os  índios  delas  se  chamavam  Caatingas. 
Sua  língua  era  a geral  desta  costa.  Entre  êles  acharam  os  nossos 
muita  ferramenta,  foice,  cunhas,  machados,  muito  velório,  grande 
número  de  camisas  de  Ruão,  com  muitos  chapéus,  o que  tudo  dis- 
seram iam  resgatar  por  penas*  frecharia,  de  que  tinham  cheias  muitas 
canoas  dentro  de  suas  casas,  e por  algodão,  com  os  Franceses  que 
afirmaram  distarem  dêles  onze  jornadas  pelo  rio  abaixo,  em  uma 
fortaleza  que  havia  muitos  anos  aí  fizeram;  ajuntando  mais  que  os 
ditos  tinham  engenho  de  açúcar,  que  faziam  dos  canaviais  que  pos- 
suíam. Confessaram  que  tinham  dado  a morte  a 7 franceses,  que 
deviam  ter  fugido  da  dita  fortaleza  dos  seus,  por  cujo  recado  decerto 
os  ditos  índios  matariam.  E,  sem  serem  perguntados,  disseram  que 
daí  a tantas  jornadas,  em  outro  braço  do  mesmo  Pará,  habitavam 
as  que  nós  chamamos  Almazonas  e êles  Camaima,  mulheres  sem 
peito.  Afirmaram  outrossim  que  pelo  rio  abaixo,  de  uma  e de  outra 
banda,  havia  grande  número  de  Aldeias,  das  quais  não  faltavam 
muitas  pelo  mesmo  rio  acima,  mas  pela  terra  adentro. 

In  “História  Documental  do  Brasil”,  organizada  por  Theresinha 
de  Castro.  Rio  de  Janeiro,  Distribuidora  Record,  1968. 
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Frei  Vicente  Salvador 


De  como  o governador  Mathias  de 
mandou  buscar  a carga  de  uma  nau  da 
perdeu  na  ilha  de  Santa  Helena. 


Albuquerque 
índia  que  se 


Providencia  divina  foi  ficarem  na  Bahia  os  dous  galeões  que 
dissemos  no  capitulo  precedente,  um  dos  quaes  era  da  esquadra  de 
Biscaia,  chamado  Nossa  Senhora  da  Atalaya,  de  que  era  capitão 
João  Martins  cie  Arteagoa,  outro  da  esquadra  do  estreito,  chamado 
S.  Miguel  e o capitão  Francisco  Cestim,  porque  foram  depois  mui 
uteis  e necessários  pera  irem  buscar  a carga  da  náu  Conceição  que, 
por  se  ir  ao  fundo  com  agua,  descarregou  na  ilha  de  S.  Helena. 
Vinha  esta  da  índia  em  companhia  de  outras  quatro,  das  quaes  vinha 
por  capitão-mór  D.  Antonio  Tello,  o qual,  não  podendo  deixar  de 
seguir  a sua  viagem,  tomou  delia  a fazenda  que  poude  e a gente  com 
o seu  capitão  D.  Francisco  de  Sá,  e deixou  a Antonio  Gonçalves 
pousado  com  cento  e vinte  homens  brancos  e alguns  cafres  em  guarda 
do  mais,  escrevendo  por  um  batel  ao  governador  do  Brasil  que  lhe 
mandasse  navios. 

Chegou  o batel  a Pernambuco,  onde  o governador  Mathias  de 
Albuquerque  estava,  em  18  de  Agosto  de  1625,  o qual  avisou  logo 
a D.  Fadrique,  pedindo-lhe  pera  isto  quatro  urcas  que  ahi  o estavam 
aguardando  com  mantimentos  para  a armada,  das  quaes  era  cabo 
João  Luis  Camarena,  e D.  Fadrique,  do  mar  onde  achou  o recado, 
mandou  que  fossem  os  ditos  galeões  da  Bahia,  porque  das  urcas  dos 
mantimentos  tinha  necessidade  a sua  armada.  Pelo  que  o governador 
mandou  logo  em  direitura  aos  de  Santa  Helena  uma  caravela  de 
refresco  e por  capitão  delia  Matheus  Rodovalho,  e duas  náus  pela 
Bahia,  uma  chamada  S.  Bom  Homem,  capitão  Antonio  Teixeira, 
outra  Churrião,  capitão  Custodio  Favacho,  providas  da  fazenda  de 
Sua  Magestade,  pelo  contractador  Hyeronimo  Domingues,  pera  que 
daqui  fossem  com  os  ditos  galeões,  como  logo  foram,  e com  outra 
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náu  chamada  a Rata,  que  mandou  D.  Francisco  de  Moura,  da  qual 
era  capitão  Rodrigo  Alvares. 

Chegaram  a Santa  Helena  a 27  de  Dezembro  de  1625,  acharam 
os  indiaticos  entrincheirados  com  os  fardos  e com  trez  baluartes  feitos 
em  que  tinham  seis  peças  de  artilharia,  donde  haviam  pelejado  pri- 
meiro com  uma  náu  hollandeza  e depois  com  quatro  de  hollandezes 
e inglezes,  tão  valorosamente  que  não  se  atreveram  a sahir  á terra, 
e se  foram  com  muita  gente  morta. 

Depois  de  começarem  os  nossos  navios  a tomar  carga,  estando 
já  quase  carregados,  chegou  uma  náu  hollandeza  maior  que  a náu 
da  índia,  com  quarenta  peças  de  artilharia,  a qual  surgiu  entre  os 
dous  galeões,  e elles  abalroaram  com  ella  e,  saltando  a gente  no 
convez  que  acharam  despejado,  se  senhorearam  delle,  rompendo  a 
enxarcea  e velas  e,  dizendo  aos  que  estavam  debaixo  da  xareta  que 
se  rendessem  respondiam  que  não,  porque  já  o diabo  estava  em  seus 
corações.  E assim  pelejaram  como  endemoninhados,  matando  e fe- 
rindo com  os  piques,  por  entre  a xareta,  e com  roqueiras  a muitos 
dos  nossos,  entre  os  quaes  foi  morto  o capitão  Arteagoa,  pelo  que, 
e por  se  temerem  do  fogo  que  por  algumas  vezes  lhe  lançaram,  a 
desabalroaram,  e a náu  se  foi  com  todas  as  riquezas  que  trazia  de 
Ternate. 

Os  nossos  acabaram  de  carregar,  deixando  ainda  na  ilha  o mas- 
same  e ancoras  e amarras  que  não  couberam. 

Partiram  em  7 de  Fevereiro  da  dita  éra  de  1626,  vindo  por 
capitão-mór  Philippe  de  Chaverria,  em  logar  do  que  morreu  na 
batalha.  Chegaram  a Pernambuco  o 1°  de  Março,  onde  o governador 
os  proveu  de  todo  o necessário  para  a viagem,  por  ordem  do  sobre- 
dito contractador  e do  almoxarife  João  de  Albuquerque  de  Mello,  e 
se  fizeram  á vela  com  outros  navios  mercantes  pera  o reino  aos  18 
do  mesmo  mez,  e chegaram' a Lisboa  a salvamento  em  15  de  maio. 

“Historia  do  Brasil”.  3.a  edição.  São  Paulo,  Melhoramentos, 

1931. 
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Sebastião  da  Rocha  Pita 


HISTORIA  DA  AMERICA  PORTUGUEZA 


96  — Roubos  de  Piratas  nos  mares  do  Brasil.  — Experimentava 
a nossa  America  havia  muitos  annos  grandes  insultos,  e roubos  de 
Piratas  nos  seus  mares,  tomando  vários  navios,  que  sahião  dos  seus 
portos,  ou  a elles  hiaõ,  e com  mayor  porfia  depois  que  se  descobriaõ 
as  Minas  do  Sul.  Esperavaõ  os  patachos,  e sumacas,  que  conduziaõ 
o ouro  á Bahia,  e a Pernambuco,  e as  embarcações,  que  das  referidas 
Províncias  o levavaõ  para  África  ao  resgate  dos  escravos;  (antes  que 
se  lhes  prohibisse  o transporte  deste  genero  para  aquella  costa)  e 
fazendo  repetidas  prezas,  eraõ  as  perdas  tantas,  e taõ  consideráveis, 
que  continuamente  se  achavaõ  pobres  muitas  pessoas,  que  com  gran- 
de trabalho,  e risco  das  vidas  o hiaõ  tirar  das  Minas,  e o conduziaõ 
para  as  suas  Patrias,  parecendo  irremediável  este  damno,  por  naõ 
haverem  naos  de  guerra  da  Coroa  Portugueza,  que  surcando  as  ondas 
de  huns  a outros  portos,  segurassem  o transito  ás  nossas  embarcações, 
e affugentassem  as  dos  Piratas. 

97  — Resolve  EIRey  Nosso  Senhor  darlhes  Remedio.  — Sendo 
presente  ao  Sereníssimo  Senhor  Rey  D.  João  V este  sensível  damno 
dos  seus  Vassallos,  e conhecendo,  que  o reparo  de  tanto  prejuiso 
requeria  um  taõ  custoso,  como  efficaz  remedio,  resolveo  mandar 
naos,  que  guardassem  as  costas  da  Bahia,  do  Rio  de  Janeiro  e de 
Pernambuco,  as  quaes  vagando  por  estes  mares,  os  limpassem  de 
Cossarios,  e segurassem  as  viagens  das  nossas  embarcações,  ordenando 
se  reeidificasse,  e aperfeiçoassem  as  Fortalezas  de  todas  as  nossas 
Praças,  para  a defensa  delias,  e socego  dos  seus  habitadores,  que  da 
ambição  das  nações,  e Piratas  podiaõ  temer  o proprio  damno,  que 
os  do  Rio  de  Janeiro  experimentarão  na  invasão  dos  Francezes.  Era 
grande  a despeza,  que  se  havia  de  fazer  com  as  naos,  e com  as  Forti- 
ficações, e requeria  arbitrasse  consignação  de  effeitos  tão  promptos, 
quanto  era  urgente  a necessidade. 


51 


98  — Imposição  dos  dez  por  cento,  e motivos  delia.  — Orde- 
nou Sua  Magestade,  que  todas  as  fazendas,  que  entrassem  nas  Alfân- 
degas das  Provindas  do  Brasil,  pagassem  nellas  dez  por  cento;  impo- 
sição, da  qual  se  podia  tirar  quantia  competente  para  o novo  gasto, 
parecendo  justo,  e conveniente,  que  sendo  os  homens  de  negocio 
taõ  interessados  na  segurança  das  suas  embarcações,  e do  ouro,  que 
mandavaõ  buscar  pelos  seus  generos,  concorressem  para  huma  des- 
peza,  da  qual  se  lhe  seguiaõ  tantas  utilidades.  Encarregou  ao  Gover- 
nador, e Capitaõ  Geral  Pedro  de  Vasconcellos  o estabelecimento  desta 
dizima  na  Bahia,  como  aos  outros  Governadores  nas  mais  Provín- 
cias. (...) 

111  — Dous  baixeis,  que  mandou  fazer,  e lançar  ao  mar  o Vice- 
Rey.  — Mandou  o Vice-Rey  fabricar  no  arsenal  da  Bahia,  e lançar 
ao  mar  dous  grandes  baixeis,  hum  de  invocaçaõ  Nossa  Senhora  do 
Livramento,  e S.  Francisco  Xavier,  outro  Santa  Theresa  de  Jesus, 
sendo  qualquer  delles  dos  melhores,  que  se  tem  feito  nesta  ribeira, 
e a menos  custo  da  Fazenda  Real  que  todos,  porque  as  suas  dili- 
gencias, e arbítrios  pouparaõ  despezas  consideráveis,  concorrendo  para 
ajuda  do  gasto  da  primeira  os  homens  de  negocio  desta  Praça  com 
importante  donativo,  naõ  só  pelo  interesse  de  lhes  comboyar  as  suas 
embarcações  mas  pela  promptidaõ  com  que  sempre  se  offerecem  para 
tudo  o que  toca  ao  serviço  de  Sua  Magestade  fazendose  dignos  da 
sua  Real  attenção. 

In  “Collecção  de  Obras  relativas  á Historia  da  Capitania  depois 
Província  da  Bahia  e a sua  Geographia”.  Bahia,  Imprensa  Eco- 

noipica,  1878. 


Autor  Controvertido 


DIÁLOGOS  DAS  GRANDEZAS  DO  BRASIL 


ALVIANO 

Não  entendia  que  o pau  do  Brasil  era  cousa  de  tanto  rendi- 
mento para  a fazenda  de  Sua  Magestade  sem  na  sustentação  dêle 
gastar  um  só  real,  gastando  muitos  cruzados  na  índia  por  adquirir 
as  demais  drogas. 


BRANDÔNIO 

Todo  o Brasil  rende  para  a fazenda  de  Sua  Magestade  sem  ne- 
nhuma despesa,  que  é o que  mais  se  deve  de  estimar. 

ALVIANO 

E os  moradores,  que  proveito  tiram  dêsse  pau? 

BRANDÔNIO 

Muito  grande,  porque  há  muita  gente  que  não  vive  de  outra 
cousa  mais  que  de  o irem  fazer  às  matas  e o acarretarem  com  bois 
até  o longo  da  água,  aonde  o vendem  às  pessoas  que  têm  licença  para 
o carregarem. 

ALVIANO 

Pois  dizei-me  de  que  modo  se  faz  êsse  pau. 

BRANDÔNIO 

O modo  é êste:  vão-no  buscar  doze,  quinze  e ainda  vinte  léguas 
distante  da  Capitania  de  Pernambuco,  aonde  há  o maior  concurso 
dêle,  porque  se  não  pode  achar  mais  perto  pelo  muito  que  é bus- 
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cado,  e ali  entre  grandes  matas  o acham,  o qual  tem  uma  fôlha 
miúda  e alguns  espinhos  pelo  tronco,  e êstes  homens  ocupados  neste 
exercício  levam  consigo  para  a feitura  do  pau  muitos  escravos  de 
Guiné  e da  terra,  que,  a golpes  de  machado,  derribam  a árvore,  à 
qual,  depois  de  estar  no  chão,  lhe  tiram  todo  o branco,  porque  no 
âmago  dêle  está  o brasil;  e por  êste  modo  uma  árvore  de  muita 
grossura  vem  a dar  o pau  que  a não  tem  maior  de  uma  perna,  o qual, 
depois  de  limpo,  se  ajunta  em  rumas,  donde  o vão  acarretando  em 
carros  por  pousas,  até  o porem  nos  passos  para  que  os  batéis  o pos- 
sam vir  a tomar. 


ALVIANO 

Não  deve  de  dar  pequeno  trabalho  o fazer-se  êsse  pau  por  êsse 
modo;  e se  o proveito  não  é muito  ficará  sendo  cara  a mercancia. 

BRANDÔNIO 

Sim,  dá  grande  proveito;  porque  há  muitos  homens  dêstes  que 
fazem  brasil,  que  colhem  em  cada  um  ano  a mil  e a dois  mil  quin- 
tais dêle,  que  todos  acarretam  com  seus  bois;  e depois  de  pôsto  no 
passo  o vendem  por  preço  de  sete  e oito  tostões  o quintal,  e às  vêzes 
mais,  no  que  vêm  a granjear  grande  cópia  de  dinheiro,  e por  êste 
modo  se  têm  feito  muitos  homens  ricos. 

Recife,  Imprensa  Universitária,  1966.  2.a  edição  integral,  se- 
gundo o apógrafo  de  Leiden,  aumentada  por  José  Antonio  Gon- 
çalves de  Mello. 
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André  João  Antonil 
(João  Antônio  Andreoni) 


ROTEIRO  DO  CAMINHO  DA  VILA  DE  SÃO  PAULO 
PARA  AS  MINAS  GERAIS  E PARA 
O RIO  DAS  VELHAS 


“Gastam  comumente  os  paulistas  desde  a vila  de  S.  Paulo  até 
as  Minas-Gerais  dos  Cataguás  pelo  menos  dois  meses;  porque  não 
marcham  de  sol  a sol,  mas  até  ao  meio-dia;  e quando  muito  até  uma 
ou  duas  horas  da  tarde:  assim  para  se  arrancharem,  como  para  terem 
tempo  de  descansar  ou  de  buscar  alguma  caça  ou  peixe  aonde  o há, 
mel  de  pau  ou  outro  qualquer  mantimento.  E desta  sorte  aturam 
com  tão  grande  trabalho. 

O roteiro  do  seu  caminho  desde  a vila  de  S.  Paulo  até  a serra 
de  Itatiaia,  aonde  se  divide  em  dois:  um  para  as  minas  do  Caeté 
ou  Ribeirão  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  e do  Ouro-Preto;  e outro 
para  as  minas  do  Rio  das  Velhas;  é o seguinte  em  que  se  apontam 
os  pousos  e paragens  do  dito  caminho,  com  as  distâncias  que  têm 
e os  dias  que  pouco  mais  ou  menos  se  gastam  de  uma  estalagem 
para  outra,  em  que  os  ministros  pousam,  e se  é necessário  descansam 
e se  refazem  do  que  hão  mister  e hoje  se  acha  em  tais  paragens. 

No  primeiro  dia  saindo  da  vila  de  S.  Paulo  vão  ordinàriamente 
pousar  em  Nossa  Senhora  da  Penha,  por  ser  (como  êles  dizem)  o 
primeiro  arranco  de  casa:  e não  são  mais  que  duas  léguas. 

Daí  vão  à aldeia  de  Tacuaquisetuba,  caminho  de  um  dia. 

Gastam  da  dita  aldeia  até  a vila  de  Mogí,  dois  dias. 

De  Mogí  vão  às  Laranjeiras,  caminhando  quatro  ou  cinco  dias 
até  o jantar. 

Das  Laranjeiras  até  a vila  de  Jacareí,  um  dia  até  às  três  horas. 

De  Jacareí  até  a vila  de  Taubaté,  dois  dias  até  ao  jantar. 

De  Taubaté  à Pindamonhangaba,  freguesia  de  Nossa-Senhora- 
-da-Conceição,  dia  e meio. 
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De  Pindamonhangaba  até  a vila  de  Guaratinguetá,  cinco  ou 

seis  dias  até  ao  jantar.  _ 

Do  Guaratinguetá  até  o pôrto  de  Guaipacaré,  aonde  hcam  as 
roças  de  Bento  Rodrigues,  dois  dias  até  ao  jantar. 

Destas  roças  até  ao  pé  da  serra  afamada  de  Amantiqueira,  pelas 
cinco  serras  muito  altas,  que  parecem  os  primeiros  morros,  que  o 
ouro  tem  no  caminho,  para  que  não  cheguem  lá  os  mineiros,  gas- 
tam-se três  dias  até  ao  jantar. 

Daqui  começam  a passar  o ribeiro,  que  chamam  Passa-Vinte, 
porque  vinte  vezes  se  passa;  e sobe  as  serras  sobreditas:  para  passar 
as  quais,  se  descarregam  as  cavalgaduras,  pelos  grandes  riscos  dos 
despenhadeiros  que  se  encontram:  e assim  gastam  dois  dias  em 
passar  com  grande  dificuldade  estas  serras;  e daí  se  descobrem  muitas 
e aprazíveis  árvores  de  pinhões,  que  a seu  tempo  dão  abundância 
dêles  para  o sustento  dos  mineiros,  como  também  porcos  monteses, 
araras  e papagaios. 

Logo  passando  outro  ribeiro,  que  chamam  Passa-Trinta,  porque 
trinta  e mais  vezes  se  passa,  se  vai  aos  Pinheiros:  lugar  assim  cha- 
mado por  ser  o princípio  dêles;  e aqui  há  roças  de  milho,  abóboras 
e feijão,  que  são  as  lavouras  feitas  pelos  descobridores  das  minas 
e por  outros  que  por  aí  querem  voltar.  E só  disto  constam  aquelas,  e 
outras  roças  nos  caminhos  e paragens  das  minas:  e quando  muito, 
tem  de  mais  algumas  batatas.  Porém  em  algumas  delas  hoje,  acham- 
-se  criação  de  porcos  domésticos,  galinhas  e frangões,  que  vendem 
por  alto  preço  aos  passageiros,  levantando-o  tanto  mais,  quanto  é 
maior  a necessidade  dos  que  passam.  E daí  vem  o dizerem,  que 
todo  o que  passou  a serra  da  Amantiqueira,  aí  deixou  dependurada 
ou  sepultada  a conciência. 

Dos  Pinheiros  se  vai  à estalagem  do  Rio-Verde,  em  oito  dias, 
pouco  mais  ou  menos,  até  do  jantar,  e esta  estalagem  tem  muitas 
roças  e vendas  de  coisas  comestíveis,  sem  lhe  faltar  o regalo  de  doces. 

Daí  caminhando  três  ou  quatro  dias  pouco  mais  ou  menos, 
até  ao  jantar  se  dá  na  afamada  Boa-Vista;  a quem  bem  se  deu  êste 
nome,  pelo  que  se  descobre  daquele  monte,  que  parece  um  mundo 
novo,  muito  alegre:  tudo  campo  bem  estendido  e todo  regado  de 
ribeirões,  uns  maiores  que  outros  todos  com  seu  mato,  que  vai 
fazendo  sombra  com  muito  palmito  que  se  come  e mel  de  pau 
medicinal  e gostoso.  Tem  êste  campo  seus  altos  e baixos;  porém 
moderados:  e por  êle  se  caminha  com  alegria;  porque  têm  os  olhos 
que  ver  e contemplar  na  perspectiva  do  Monte-Caxambú,  que  se 
levanta  às  nuvens  com  admirável  altura. 

Da  Boa-Vista  se  vai  à estalagem  chamada  Ubaí,  aonde  também 
há  roças  e serão  oito  dias  de  caminho  moderado  até  ao  jantar. 

Do  Ubaí,  em  três  ou  quatro  dias  vão  ao  Ingaí. 
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Do  Ingaí,  em  quatro  ou  cinco  dias  se  vai  ao  Rio-Grande;  o 
qual  quando  está  cheio,  causa  medo  pela  violência  com  que  corre, 
mas  tem  muito  peixe  e pôrto  com  canoas,  e quem  passar  paga 
três  vinténs  e tem  perto  suas  roças. 

Do  Rio-Grande  se  vai  em  cinco  dias  ao  Rio  das  Mortes;  assim 
chamado  pelas  que  oêle  se  fizeram:  e esta  é a principal  estalagem 
aonde  os  passageiros  se  refazem  por  chegarem  já  muito  faltos  de 
mantimentos.  E neste  rio,  nos  ribeiros  e córregos,  que  nêle  dão, 
há  muito  ouro  e muito  se  tem  tirado  e tira:  e o lugar  é muito 
alegre  e capaz  de  se  fazer  nêle  morada  estável,  se  não  fôsse  tão  longe 
do  mar. 

Desta  estalagem  vão  em  seis  ou  oito  dias  às  plantações  de 
Garcia  Rodrigues. 

E daqui  em  dois  dias  chegam  à serra  de  Itatiaia. 

Desta  serra  seguem-se  dois  caminhos:  um  que  vai  a dar  nas 
Minas  Gerais  do  Ribeirão  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  e do  Ouro- 
Preto;  e outro,  que  vai  a dar  nas  minas  do  Rio  das  Velhas:  cada  um 
dêles  de  seis  dias  de  viagem.  E desta  serra  também  começam  as 
roçarias  de  milho  e feijão  a perder-se  de  vista,  donde  se  provêm 
os  que  assistem  e lavram  nas  minas. 


“História  da  Literatura  Brasileira”,  Tomo  Segundo,  Sílvio 
Romero,  5.a  edição,  Livraria  José  Olímpio  Editora,  Rio  de  Janeiro, 

1953. 
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Agenor  Augusto  de  Miranda 


ESTUDOS  PIAUIENSES 


O povoamento  do  Piauí  realizou-se  lentamente  e em  três  di. 
reções  convergentes  para  o rio  Parnaíba,  na  sua  parte  média  e que 
ti  ca  entre  as  fozes  do  Gurguéia  e do  Poti. 

A corrente  que  veio  do  Maranhão  para  o nascente,  teve  seu 
precursor  em  Baltazar  Alvares  Pestana,  que,  em  1616,  depois  da 
ocupação  francesa,  foi  a Pernambuco  em  serviço  militar,  indicando 
apenas,  nessa  época,  o caminho  dos  vales  do  Itapicuru  e do  Poti,  e 
que  só  em  1686  foi  pràticamente  aberto.  (...) 

A segunda  corrente  invasora  seguiu  o caminho  do  vale  do  Gur- 
guéia e deu-se  antes  da  entrada  de  Mafrense.  Em  1662  ou  63  o pau- 
lista Domingos  Jorge  Velho  veio  estabelecer-se  na  confluência  do 
Poti  com  o Parnaíba. 

Entrada  natural  do  sul  para  o norte  do  País,  muito  serviu  aos 
paulistas  e mineiros  que  procuravam  se  fixar  no  norte  do  Brasil. 

A terceira  corrente  invasora,  finalmente,  penetrou  no  Estado  a 
partir  de  1674,  embora  pareça  que  a penetração  pela  serra  do  Ara- 
ripe  seja  de  época  muito  mais  remota. 

O fato  é que  os  baianos  e pernambucanos,  invadindo  os  sertões 
do  Cabrobó,  avançando  sempre  para  o noroeste  brasileiro,  deviam 
ter  penetrado  logo  no  território  que  mais  tarde  constituiu  a fre- 
guezia  do  Mocha,  sob  a influência  da  corrente  dirigida  por  Ma- 
frense. 

Já  era  conhecido  o Piauí  quando,  de  fato,  Mafrense  veio  povoá- 
lo.  Mafrense  é o povoador  do  Piauí. 

A história  brasileira  nos  ensina  que  os  sertanistas  seguiam, 
invariàvelmente,  os  cursos  dágua  que  encontravam.  Dominado  que 
foi  o sertão  do  São  Francisco,  os  ousados  sertanistas  subiram  os  rios 
Grande  e Prêto  e,  atravessando  os  sertões  dos  Rodeleiros,  encontra- 
ram as  águas  do  Gurguéia.  (...) 
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O primitivo  caminho  fluvial  que  Mafrense  percorreu  é uma 
volta  enorme:  de  Cabrobó  subiu  o rio  São  Francisco  até  a Barra 
do  Rio  Grande  e,  por  êste  acima,  foi  à Barra  do  Rio  Prêto.  Subiu 
o Rio  Prêto  até,  possivelmente,  o lugar  denominado  ainda  hoje  Bar- 
rinha,  onde  desembocam  as  águas  que  correm  para  o riacho  Fresco, 
e caem  na  lagoa  de  P^rnaguá,  naturalmente,  outrora,  grande  centro 
de  aldeiamentos  indígenas.  Atravessado  o curto  divisor,  de  pouco 
mais  de  17  quilômetros  de  chapadões  secos,  pelo  riacho  Fresco  abai- 
xo, foi  ter  às  águas  do  Gurguéia,  formado  especialmente  pelas  do 
rio  Paraím,  de  cujas  águas  a lagoa  de  Parnaguá  não  é mais  do  que 
um  grande  alargamento,  em  trecho  de  14  km  do  seu  curso;  e pelo 
Gurguéia  abaixo  foi  ter  ao  Parnaíba;  e esta  volta  enorme  circunscreve 
as  bacias  dos  rios  Piauí  e Canindé,  os  mais  ocidentais  que  atual- 
mente deixam  de  correr,  logo  que  o verão  se  acentua  e tanta  água 
apresentam  no  inverno. 


“Estudos  Piauienses”.  São  Paulo,  Companhia  Edl  tôra  Nacional, 

1938. 
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Gustavo  Barroso 


EL  DORADO 


Naquele  tempo  de  incríveis  aventuras,  todos  os  conquistadores 
do  Novo  Mundo  poderiam  dum  momento  para  outro  verem-se  diante 
de  refulgentes  e ignotos  impérios  como  os  dos  Aztecas  e dos  Incas. 

Para  alcançar  o El  Dorado  havia  que  vencer  as  barreiras  dos 
franceses,  donos  do  Maranhão.  Então,  no  raciocínio  do  capitão-mor, 
com  tôda  a certeza  se  fazia  ouvir  a voz  de  sua  audácia  natural,  que 
lhe  escondia  tôdas  as  graves  dificuldades  da  realização  da'  emprêsa. 

Envaidecido  pelos  triunfos  já  obtidos,  resolveu  tentar  a inves- 
tida, pouco  se  importando  com  o nariz  torcido  de  seus  companheiros. 
Deu  as  suas  ordens  de  marcha  de  modo  peremptório,  para  evitar 
comentários  e discussões.  Transpôs  a Ibiapaba.  Avançou  pelo  ardente 
araxá  piauiense  em  fora,  na  região  de  Piracuruca,  onde  se  elevam 
do  solo  calcinado,  como  ruínas  de  cidades  atlantes,  arquitecturas  de 
rochas  esculpidas  e filigranadas  pelas  erosões  milenárias.  Os  auxi- 
liares indígenas,  temerosos  daquela  arrancada,  foram-se  deixando 
ficar  para  trás. 

Chegou,  acompanhado  quási  que  sòmente  de  seus  desfalcados 
mosqueteiros,  às  barreiras  do  rio  Punaré,  hoje  Parnaíba,  cujo  delta, 
mais  para  baixo,  se  abria  em  ilhas  e canais.  Do  outro  lado  era  a 
terra  do  Maranhão,  em  poder  dos  franceses.  Atravessou  o rio  sem 
vacilar  e sem  dar  aos  outros  o tempo  de  vacilarem.  Caminhara  já 
quarenta  léguas  pelo  Maranhão  adentro,  quando  a soldadesca  esfo- 
meada e sofredora  compreendeu  a loucura  que  cometiam  e se  rebelou. 

Estavam  exhaustos,  doentes,  quási  nus.  Restava-lhes  pouca 
pólvora.  íComo  empreender  a conquista  dos  estabelecimentos  fran- 
ceses bem  providos  de  armas  e de  homens,  contando  com  recursos 
de  tôda  a sorte,  naquelas  condições?  De-certo  o capitão-mor,  trans- 
tornado por  tudo  o que  até  ali  acontecera  e pela  amarga  desilusão 
de  não  achar  o ouro  que  esperava  e prometera,  ficara  louco. 
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Os  cabos  reüniram-se  e foram  à sua  presença.  Falaram-lhe  em 
nome  da  tropa  esmorecida.  Tinham  vindo  em  busca  de  ouro,  não 
o haviam  achado  e somente  colheram  privações,  moléstias,  combates 
sem  tréguas,  o estropinamento  e a morte.  Era  desmarcada  temeridade 
aos  olhos  e na  convicção  de  todos,  senão  loucura  manifesta,  avançar 
mais  naquelas  condições,  alongando-se  cada  dia  de  sua  base  de  ope- 
rações — a Paraíba  — e indo  atacar  os  franceses  do  Maranhão  com 
menos  de  cinqüenta  homens  mal  comidos,  mal  vestidos  e mal  arma- 
dos. Todos  estavam  decididos  a voltar  ao  Ceará,  porque  ficariam 
mais  próximos  de  Natal  e da  Paraíba,  onde  se  poderiam  abastecer 
e buscar  socorro.  Se  o capitão-mor  queria  mesmo  teimar  em  con- 
quistar o Maranhão  aos  franceses,  que  o fizesse  sozinho.  Não  havia 
um  só  dos  seus  companheiros  que  estivesse  suficientemente  doido 
para  acompanhá-lo. 

,jQue  poderia  Pero  Coelho  de  Sousa  fazer  diante  disso?  As 
circunstâncias  eram  mais  fortes  do  que  a sua  vontade  poderosa.  O 
receio  dos  outros  sobrepunha-se  à sua  coragem  de  leão.  Rangeu  os 
dentes  de  raiva,  tentou  demovê-los  com  exortações  e ameaças;  mas 
foi  obrigado  a ordenar  o regresso. 

Alcançaram  a barra  do  rio  Ceará,  local  de  seu  primitivo  esta- 
belecimento, em  petição  de  miséria.  Vinham  famintos  pela  comprida 
e árdua  travessia  em  que  se  incluíam  regiões  como  a de  Irauçuba, 
onde  quási  nunca  chove;  estropiados  e feridos  pelas  marchas  e pelas 
incessantes  guerrilhas  contra  o gentio,  que,  sentindo-os  fracos,  dêles 
se  afastava  e procurava  liquidá-los;  enfermos  pelas  privações,  a falta 
de  cuidados  higiénicos,  a ausência  de  medicamentos  e as  doenças 
tropicais.  Uns  arrastavam-se  escorados  a paus.  Outros  batiam  o queixo 
com  as  febres  malignas  terçãs  e quartãs.  Ainda  outros  olhavam 
indiferentes  os  bordos  roxos  das  feridas  que  começavam  a gangrenar. 
[Aquela  procissão  de  espectros  eram  os  gloriosos  conquistadores  da 
Ibiapaba! 


“Pero  Coelho  de  Sousa”.  Lisboa,  Agência  Geral  das  Colônias, 

1940. 
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J.  Capistrano  de  Abreu 


SOBRE  UMA  HISTÓRIA  DO  CEARÁ 


Fôra  grave  omissão  calar  que  também  os  Paulistas  concorreram 
para  o povoamento  do  Ceará.  Cansados  da  vida  aleatória  de  ban- 
deirantes, tinham-se  transformado  no  correr  do  século  XVII  em 
conquistadores,  isto  é,  organizaram-se  em  partidas  obedientes  a um 
chefe,  o qual  contratava  com  o governo  pacificar  uma  região  deter- 
minada, recebendo  em  paga  parte  dos  prisioneiros  feitos  ou  terrenos 
que  ficavam  devolutos,  ou  postos,  pensões  e commendas.  (...) 

Sahiam  de  S.  Paulo,  beirando  o Parahiba  até  Lorena  ou  Cru- 
zeiro, onde  transpunham  a serra  da  Mantiqueira  e,  contornando  as 
aguas  do  alto  Paraná,  procuravam  as  do  S.  Francisco,  que  seguiam 
até  seu  destino.  Os  que  chegaram  por  êste  caminho  ao  Ceará  pro- 
vavelmente acostaram-se  ao  Pajehú,  de  onde,  transposta  a Borbu- 
rema,  rendidos  os  índios  do^Piancó,  Seridó  e outros  affluentes  do 
Piranhas,  se  passaram  às  Aguas  do  baixo  Jaguaribe.  Por  ahi  corre 
até  nossos  dias  um  dos  caminhos  que  ligam  Ceará  a Pernambuco. 

Findo  o século  XVII,  estava  todo  o Ceará  devastado,  os  indios 
uns  reduzidos  a aldeias,  outros  vivendo  em  paz,  ao  lado  dos  colonos. 
A criação  de  gados  era  a principal  ocupação  dos  habitantes;  a agri- 
cultura rudimentar  reduzia-se  à produção  dos  generos  de  consumo 
local,  pois  outros  não  pagariam  as  despesas  de  transporte. 

“Caminhos  Antigos  e Povoamento  do  Brasil”.  Rio  de  Janeiro, 

Livraria  Briguiet,  1930. 
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Viana  Moog 


TRECHOS  DE  “BANDEIRANTES  E PIONEIROS” 


Houve,  entretanto,  um  momento  em  que  a idealização  do  senhor 
de  engenho  parecia  condenar  a idealização  do  bandeirante  a desa- 
parecer. Isto  foi  logo  no  primeiro  século,  quando,  perdida  para 
muitos  a esperança  de  minas  de  ouro,  não  tinham  conta  as  tentativas 
de  pôr  côbro  ao  ideal  de  riqueza  rápida  que  acabaria  nacionalizando 
o conquistador,  convertendo-o  em  bandeirante.  Tudo  então  parecia 
conspirar  em  favor  do  engenho  contra  a bandeira.  Já  em  1551,  o 
próprio  governador-geral,  Tomé  de  Sousa,  desiludido  dos  esforços 
malogrados  na  procura  de  metais,  aconselhava  à Côrte  que  pusesse 
fim  às  entradas  para  o sertão:  “eu  algumas  entradas  farei  mas  há 
de  ser  com  muito  tempo  e pouca  perda  de  gente  e fazenda...  que 
não  hei  de  falar  mais  em  ouro  se  não  se  o mandar  a Vossa  Alteza”. 
Em  carta  da  Bahia,  de  22  de  abril  de  1609,  D.  Diogo  de  Meneses, 
governador  da  repartição  do  Norte,  escrevia  a El-Rei,  fazendo  côro 
com  os  que  procuravam  interromper  o estímulo  a estas  incursões 
predatórias:  “...  creia  V.  M.  que  as  verdadeiras  minas  do  Brasil 
são  açúcar  e pau-brasil  de  que  V.  M.  tem  tanto  proveito,  sem  lhe 
custar  de  sua  fazenda  um  só  vintém”.  Nessa  época,  de  acordo  com  a 
informação  de  Anionil,  “O  ser  senhor  de  engenho  é título  a que 
muitos  aspiram,  põrque  traz  consigo  o ser  servido,  obedecido  e 
respeitado  de  muitos.” 

Em  tal  conjuntura,  foi  ainda  a Côrte,  em  parte,  quem  salvou  a 
bandeira.  El-Rei  não  descansava.  Proibia  aos  seus  fiéis  vassalos  uma 
infinidade  de  formas  orgânicas  de  trabalho,  reservando-os  aos  escra- 
vos, a fim  de  que  os  brancos  não  tomassem  gôsto  por  outras  tarefas 
quê  não  a de  procurar  ouro.  Com  isso  estimulava  o bandeirante, 
contra  o qual  não  prevaleciam  advertências,  nem  desenganos.  Êle 
adentrava-se  na  mata,  escalava  montanhas,  vadeava  rios  encachoei- 
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rados,  transpunha  cumeeiras,  lutava  contra  os  índios,  escravizava-os 
ou  os  dizimava  quando  não  podia  escravizá-los,  escrevia,  enfim,  no 
solo  virgem  da  América  o último  capítulo  de  Os  Lusíadas. 

E nada  de  encontrar  ouro.  Sinais  de  ouro  havia,  mas  não  o 
ouro  em  pepitas,  como  desejava.  Isto  durante  um  século,  durante 
dois  séculos.  Pelo  que  ocorreu  quando  ainda  não  havia  sinal  positivo 
de  ouro  grosso,  é fácil  imaginar  o que  se  passou  quando  o ouro 
foi  afinal  encontrado  nas  montanhas  de  Minas  Gerais  em  fins  do 
século  XVII. 

Ouro!  Ouro!  Agora  era  ouro  mesmo.  E isto  ali  no  rio  das 
Velhas,  à flor  da  terra,  num  sítio  onde  durante  mais  de  um  século 
cruzaram  e recruzaram  as  bandeiras. 

Ouro!  A hora  solar  das  bandeiras  tinha  afinal  chegado. 

‘Nada  as  detém,  nem  os  defiladeiros  e precipícios,  nem  a sêde 
ou  a fome,  nem  as  comoções  da  natureza  ou  as  fadigas  do  espírito, 
nem  a guerra  ou  as  ciladas  da  terra  desconhecida.  No  tempo  do 
resgate  ainda  tinham  um  têrmo  essas  expedições,  que  era  o dos 
primeiros  rios  navegados.  Na  época  do  oiro  não  conheceram  mais 
limites;  avassalaram  o deserto  por  centenas  de  léguas  desde  o Tietê 
a Santa  Cruz  de  la  Sierra,  da  Serra  do  mar  atlântico  até  onde  se 
avistam  os  perfis  da  cordilheira  andina”. 

E,  assim,  a história  da  Terra  de  Santa  Cruz  em  fins  do  século 
XVII  reflui  ao  signo  predatório  e extrativista  sob  o qual  se  iniciara, 
para  que  a imagem  idealizada  do  conquistador  revivesse  plenamente, 
durante  todo  o século  XVIII,  na  imagem  do  bandeirante.  (...) 

Como  se  vê,  os  luso-brasileiros,  embora  não  tivessem  tido  a sorte 
de  encontrar  ouro  na  melhor  Sdas  oportunidades,  como  aconteceu  aos 
americanos,  não  foram  de  todo  mal-aquinhoados  pelo  acaso  histórico. 
E foi  talvez  graças  a isto  que,  ao  mesmo  tempo  que  circunscreviam 
às  fronteiras  do  Sul  e à região  das  minas  alguns  surtos  esporádicos  de 
autêntico  caudilhismo  puderam  estender  tão  longe  as  linhas  do 
seu  Império.  “Enquanto  os  espanhóis,  no  Paraguai,  se  deixaram  ficar 
onde  os  pusera  Irala”  — comenta  R.  Southey  — “tratavam  de  resto 
as  descobertas  que  os  primeiros  conquistadores  haviam  feito,  indi- 
ferentes viam  perder-se  cobertas  de  nova  vegetação  as  picadas  que 
êstes  tinham  aberto,  e quase  esqueciam  os  hábitos  a própria  língua 
da  Espanha,  continuavam  os  brasileiros,  por  dois  séculos,  a explorar 
o país;  meses  e anos  passaram  êstes  obstinados  aventureiros  pelas 
florestas  e serranias  a caçar  escravos  ou  a procurar  ouro  e prata, 
seguindo  as  indicações  dos  índios.” 

O resultado  de  tamanha  tenacidade  foi  que,  ultrapassando  a 
linha  de  Tordesilhas,  dilatariam  as  fronteiras  do  Brasil  muito  além 
dos  estreitos  limites  da  bula  papal,  assegurando-se  a maior  porção 
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da  América  do  Sul.  “E  afinal,  lograram  assegurar-se  a si  e à casa  de 
Bragança,  as  mais  ricas  minas,  a maior  extensão  da  América  do  Sul, 
de  tôda  a terra  habitável,  a região  mais  formosa.”  Descontado  o 
impressionismo  de  quem  se  enamorou  do  Brasil  à longa  distância, 
foi  de  fato  o que  aconteceu. 

Como  aventura,  como  epopéia,  a história  dos  Estados  Unidos 
não  tem  nada  comparável.  Um  Fernão  Dias  Pais,  um  Antônio  Raposo 
Tavares,  um  Borba  Gato  só  encontram  símiles  entre  os  gigantes  da 
conquista  do  México  e do  Peru  ou  entre  conquistadores  franceses 
do  Canadá.  “Quando  se  sabe,  por  experiência  própria”  — escreve 
o sóbrio  Saint-Hilaire  — “quanta  fadiga  e privações  e perigos,  ainda 
hoje,  esperam  o viajor  que  se  aventura  nestas  regiões  longínquas  e 
depois  se  conhecem  os  pormenores  das  viagens  intermináveis  de 
antigos  paulistas,  fica-se  estupefato  e levado  a crer  que  êstes  homens 
pertenciam  a uma  raça  de  gigantes”.  E não  era  para  menos.  Êsses 
portentos  de  obstinação  “percorreram  o Brasil  em  todos  os  sentidos, 
venceram  o deserto,  penetraram  no  Paraguai,  descobriram  o Piauí, 
as  minas  de  Sabará  e Paracatu,  internaram-se  nas  vastas  solidões  de 
Curitiba  e Goiás,  percorreram  o Rio  Grande  do  Sul;  no  norte  do 
Brasil,  chegaram  ao  Maranhão  e ao  Amazonas  e,  tendo  galgado  a 
cordilheira  peruana,  atacaram  os  espanhóis  no  âmago  dos  seus 
domínios.” 

Era  inevitável;  mais  dia  menos  dia,  êstes  monstros  de  energia 
tinham  de  tomar  conta  da  imaginação  coletiva  de  forma  duradoura. 
E foi  isto  precisamente  o que  aconteceu. 

"Bandeirantes  e Pioneiros”.  Paralelo  entre  duas  culturas.  Rio 

de  Janeiro.  Editora  Globo,  1954. 
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Sérgio  Buarque  de  Holanda 


VEREDAS  DE  PÉ  PÔSTO 


Alguns  mapas  e textos  do  século  XVII  apresentam-nos  a vila  de 
São  Paulo  como  centro  de  amplo  sistema  de  estradas  expandindo-se 
rumo  ao  sertão  e à costa.  Os  toscos  desenhos  e os  nomes  estropiados 
desorientam,  não  raro,  quem  pretenda  servir-se  dêsses  documentos 
para  a elucidação  de  algum  ponto  obscuro  de  nossa  geografia  his- 
tórica. Recordam-nos,  entretanto,  a singular  importância  dessas  es- 
tradas para  a região  de  Piratininga,  cujos  destinos  aparecem  assim 
representados  como  em  um  panorama  simbólico. 

• Neste  caso,  como  em  quase  tudo,  os  adventícios  deveram  ha- 
bituar-se  às  soluções  e muitas  vêzes  aos  recursos  materiais  dos 
primitivos  moradores  da  terra.  Às  estreitas  veredas  e atalhos  que  ês- 
tes  tinham  aberto  para  uso>  próprio,  nada  acrescentariam  aquêles 
de  considerável,  ao  menos  durante  os  primeiros  tempos.  Para  o ser- 
tanista  branco  ou  mamaluco,  o incipiente  sistema  de  viação  que  aqui 
encontrou  foi  um  auxiliar  tão  prestimoso  e necessário  quanto  o 
fôra  para  o indígena.  Donos  de  uma  capacidade  de  orientação  nas 
brenhas  selvagens,  em  que  tão  bem  se  revelam  suas  afinidades  com  o 
gentio,  mestre  e colaborador  inigualável  nas  estradas,  sabiam  os 
paulistas  como  transpor  pelas  passagens  mais  convenientes  as  matas 
espêssas  ou  as  montanhas  aprumadas  e,  como  escolher  sítio  para 
fazer  pouso  e plantar  mantimentos. 

Eram  de  vária  espécie  êsses  tênues  e rudimentares  caminhos  de 
índios.  Quando  em  terreno  fragoso  e bem  vestido,  distinguiam-se 
graças  aos  galhos  cortados  a mão  de  espaço  a espaço.  Uma  seqüência 
de  tais  galhos,  em  qualquer  floresta,  podia  significar  uma  pista.  Nas 
expedições  breves  serviam  de  balizas  ou  mostradores  para  a volta. 
Era  o processo  chamado  ibapaá,  segundo  Montoya,  caapeno,  segundo 
o Padre  João  Daniel,  cuapaba,  segundo  Martius,  ou  ainda  caapepe- 
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na,  segundo  Stradelli:  talvez  o mais  generalizado,  não  só  no  Brasil 
como  em  quase  todo  o continente  americano.  Onde  houvesse  ar- 
voredo grosso,  os  caminhos  eram  comumente  assinalados  a golpes 
de  machado  nos  troncos  mais  robustos.  Em  campos  extensos,  che- 
gavam em  alguns  caso?j  a extremos  de  sutileza.  Koch-Grünberg  viu 
uma  desas  marcas  de  caminho  na  serra  de  Tunuí:  constava  simples- 
mente de  uma  vareta  quebrada  em  partes  desiguais,  a maior  metida 
na  terra  e,  a outra,  em  ângulo  reto  com  a primeira,  mostrando  o rio. 
Só  a um  olhar  muito  exercitado  seria  perceptível  o sinal. 

Quando  não  fôssem  praticáveis  tais  sistemas  o índio  encontrava 
meios  de  guiar-se  pelo  sol  e com  tal  habilidade  que,  segundo  referem 
crônicas  quinhentistas,  dois  tupinambás  degredados  da  Bahia  para 
o Rio  de  Janeiro  e levados  por  mar,  conseguiram,  depois  de  fugir, 
tornar  por  terra  ao  seu  país,  caminhando  mais  de  trezentas  léguas 
através  da  mataria  e da  parcialidades  hostis.  Durante  a noite  marca- 
vam as  horas,  em  alguns  lugares,  pela  observação  das  estréias  e cons- 
telações. Durante  o dia,  pela  sombra  que  o polegar  deixa  na  mão. 

Essa  destreza  com  que  sabiam  conduzir-se  os  naturais  da  terra, 
mesmo  em  sítios  ínvios,  herdaram-na  os  velhos  sertanistas  e guar- 
dam-na até  hoje  nossos  roceiros.  Concebe-se  que  práticas  inventadas 
pelo  gentio  para  marcar  os  caminhos  — por  exemplo,  o uso  de  dobrar 
os  galhos  ou  de  golpear  os  troncos  de  árvore,  ainda  freqüente  entre 
gente  do  interior  — fôssem  fàcilmente  aceitas  pelos  desbravadores 
paulistas.  Outros  processos  não  faltariam,  inspirados  provàvelmente 
em  tradições  vindas  da  Península.  Um  dêles,  o das  cruzes  de  madeira 
chantadas  nas  veredas  que  saem  das  estradas  gerais,  a advertir  o 
caminhante  de  que  poucos  passos  depois  encontrará  um  teto  onde 
repouse,  é claramente  dessa  espécie.  O Barão  de  Piratininga  pro- 
curando, numa  das  suas  novelas,  desmentir  a versão  corrente  de  que 
todos  os  cruzeiros  existentes  no  interior  eram  testemunhos  de  cri- 
mes e tragédia,  assinala,  entre  muitos  outros,  êsse  emprêgo  do  sím- 
bolo cristão  na  província  de  São  Paulo. 

Um  sistema  de  sinalização  convencional  nada  seria,  porém,  sem 
o socorro  de  um  espírito  de  observação  permanentemente  desperto 
e como  só  se  desenvolve  ao  contato  prolongado  com  a vida  nas  sel- 
vas. Essa  espécie  de  rústico  alfabeto,  unicamente  acessível  a indi- 
víduos educados  na  existência  andeja  do  sertanista,  requer  qualida- 
des pessoais  que  dificilmente  se  improvisam.  É possível,  talvez,  ter 
idéia  da  segurança  com  que  os  índios  se  guiavam  pelos  astros  ou 
rastros,  conhecendo  a perícia  de  nosso  caboclo  no  distinguir  ou  iden- 
tificar os  menores  vestígios  da  passagem  de  animais  nos  carreiros. 
Um  exame  superficial  das  pegadas  de  um  homem  ou  bicho  basta-lhe 
muitas  vêzes  para  tirar  as  deduções  mais  precisas  sôbre  sua  origem, 
sua  direção  e a época  em  que  foram  produzidas. 
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Mais  de  uma  proeza  dos  bandeirantes  explica-se  graças  a êsse 
talento  particular.  Foi  pelos  rastros  de  um  abarracamento,  que  Ma- 
nuel Dias  da  Silva,  correndo  pelo  ano  de  1736  territórios  do  atual 
Estado  de  Mato  Grosso,  conseguiu  averiguar  não  só  que  ali  tinham 
estado  castelhanos  e com  personagens  de  alta  patente,  como  deter- 
minar com  precisão  quanto  tempo  antes  tinham  deixado  o lugar, 
o número  de  animais  que  levavam  e,  o rumo  tomado.  O cronista  do 
episódio  acrescenta  mesmo,  entre  parêntese,  que  “até  pela  figura  dos 
ranchos  e as  cinzas  do  fogão  conheciam  os  sertanistas,  pouco  mais  ou 
menos,  o tempo  que  tinham  passado  depois  que  naquele  sítio  esti- 
vera alguma  tropa”9. 

“Caminhos  e Fronteiras”,  Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1957. 
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Eduardo  Tourinho 


TRANSPORTES  FLUVIAIS  E TERRESTRES 
NO  BRASIL  COLONIAL 


Representa  o rio  São  Francisco  para  o Brasil,  o que  o Nilo  re- 
presenta para  o Egito;  o Mississipi  para  os  Estados  Unidos;  o Usu- 
mancita  para  o México;  o Volga  para  a União  Soviética;  o Danúbio 
para  a Europa  Central. 

Quem  o teria  descoberto?  Do  mar,  não  seria  visto  por  André 
Gonçalves  quando  deixou  Pôrto  Seguro  de  volta  ao  Reino  com  a no- 
tícia da  descoberta  do  Brasil?  Ou  seria  um  ano  depois,  quando  — 
acompanhado  de  Vespucio  — voltou  na  primeira  expedição  da  mes- 
ma costa?  O mapa  de  Cantino,  em  1502,  já  assinala  a embocadura  do 
vasto  curso  de  água. 

De  terra  — ainda  na  Bahia  ou  dentro  de  Minas  — alcançaram-no, 
em  1553,  os  membros  da  expedição  Spinoza-Navarro  e aquele  que 
teve  a primazia  de  contemplar  a grande  cachoeira  — o “sumidouro’* 
— imortalizou  o próprio  nome:  Paulo  Afonso. 

Tornou-se  o rio  o grande  caminho  da  Civilização. 

Inteifsamente  povoado  de  indígenas  — tupis,  tapuias,  procás, 
brancararus  — oferecia  braços  para  o trabalho  colonizador  e tinha 
fama  de  abrigar  ouro  e pedrarias.  A lagoa  aurea  — a Vapabuçu  qui- 
mérica devia  estar  lá. . . 

Mirando  os  índios  — de  lábios  e bochechas  ornados  com  tembetás 
coloridos  — os  primeiros  povoadores  da  Bahia  perguntavam-lhes  onde 
havia  ouro,  prata,  esmeraldas.  O selvagem  — que  desconhecia  os 
metais  — à presunção  de  que  se  tratava  de  pedras  brancas  e ama- 
relas, tinha  respostas  afirmativas.  Daí,  as  decepções,  as  queixas  dos 
exploradores  contra  a suposta  má  fé  dos  informantes. 

No  “Regimento”  de  Tomé  de  Souza,  dois  artigos  tratavam  da 
colonização  do  São  Francisco.  Pélas  muitas  grandes  cousas  que  dêle 


69 


se  diziam,  frei  Vicente  do  Salvador  dedicou-lhe  vários  capítulos  da 
“História”. 

Surpreendentes  realidades  e lendas  maravdhosas  justificaram  as 
“Entradas”  dos  sertanistas  na  região  e,  também,  a cupidez  invasora 
dq  bandos  de  aventureiros.  . . 

Ao  morrer,  João  Coelho  de  Souza  — que  andara  pelos  sertões  em 
busca  de  ouro  — legou  precioso  ROTEIRO  a seu  irmão  Gabriel 
Soares,  possuidor  de  Engenho  em  Jiquiriçá. 

Com  o ROTEIRO  nas  mãos,  foi  a Madrid.  Obteve  privilégios 
para  pesquisar  metais  e o título  de  Capitão-Mor  da  Conquista  e Des- 
cobrimento do  São  Francisco. 

D.  Francisco  de  Souza  dirigia,  então,  o govêrno  do  Brasil  no 
sentido  da  busca  e descobrimento  de  minas  nos  sertões  do  norte.  E 

— sob  o mando  de  Gabriel  Soares  — organizou  uma  grande  expedi- 
ção. Compunham-se  trezentos  e sessenta  europeus  e duzentos  índios 
mansos.  Teve  quatro  carmelitas  e dois  capelães.  Por  capitães  das 
companhias,  gente  da  melhor  na  éjaoca. 

Pelos  fins  de  1591,  a coluna  — a mais  regular  e numerosa  até  en- 
tão formada  — subiu  o Jaguaribe,  transpôs  a serra  de  Guarerú  — onde 
construiu  a primeira  das  Casas  Fortes  que  devera  erguer  de  cinqüenta 
em  cinqüenta  léguas  ao  longo  do  percurso  — e,  na  direção  do  Para- 
guaçu,  que  marginou  à direita,  passou  o Boqueirão  e atingiu  as  cer- 
canias do  sincorá.  Construía-se  a segunda  Casa  Forte  quando  Ga- 
briel Soares  — adoecendo  gravemente  — faleceu. 

Interrompeu-se  a “Conquista”.  A expedição  — que  deveria  su- 
bir o São  Francisco  até  a Lagoa  Dourada,  guiada  pelo  índio  Coaracy 

— teve  de  retroceder.  Retardou-se  por  quase  cem  anos  a descoberta 
das  minas  de  ouro . . . 

Em  face  do  objetivo  visado,  porém,  a mais  importante  dessas 
“Entradas”  foi  a de  Sebastião  Fernandes  Tourinho,  êmulo  de  Fernão 
Dias  Paes  no  bandeirismo  brasileiro. 

Quando  dirigia  o Serviço  Geográfico  e Geológico  de  fíinas  Ge- 
rais, dêle  disse  o Dr.  Álvaro  da  Silveira:  — “Foi  o indiscutível  desco- 
bridor das  esmeraldas.  O único  que  merece  elogios  é êsse  intrépido 
bandeirante,  pois  os  outrõs  nada  adiantaram”  no  particular. 

Como  parente  pobre,  veio  êsse  antepassado  para  Pôrto  Seguro 
quando  a Pêro  de  Campos  Tourinho  foi  doada  a Capitania.  Duas 
vêzes  — uma  pelo  Jequitinhonhá  e outra  pelo  rio  Doce  — penetrou 
êle  em  território  mineiro.  Segundo  Gabriel  Soares  — única  fonte 
conhecida  — deixando  Pôrto  Seguro,  foi  êle  varando  as  selvas  até  as 
vizinhanças  do  Rio  de  Janeiro  — o que  reconhecera  pela  altura  do 
sol  e o perfil  da  Serra  dos  Órgãos.  Ao  retroceder,  atravessou  largos 
campos  onde  viu  lagoas  e riachos  que  desaguavam  no  rio  Grande. 
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Atingira,  depois  o Razo-Aguipe  — que  o autor  dos  CAMINHOS 
ANTIGOS  E POVOAMENTO  DO  BRASIL  identifica  como  sendo 
o Araçuaí,  afluente  do  Jequitinhonha.  Pelo  rio  Grande,  finalmente, 
chegara  às  bordas  do  mar.  Não  encontrou,  entretanto,  as  cobiçadas 
pedras  verdes.  Da  segunda  vez,  porém,  seguiu  trilha  diversa:  subiu 
o rio  Doce  até  o Guandu,  o rio  Mandi  daqueles  tempos.  Deu  uma 
volta  de  quarenta  léguas  e,  de  nôvo,  chegou  ao  rio  Doce.  Em  canoas 
que  fabricou,  subiu  o Acesi  — o rio  Santo  Antônio  — e,  numa  serra 
à margem  esquerda  do  Doce,  colheu  a esmeralda  perfeita. 

Entendia  Orville  Derby  ter  Sebastião  Fernandes  Tourinho  se- 
guido, da  primeira  vez,  o curso  do  Cricará  — o São  Mateus  — e, 
atingida  a lagoa  Juparaná,  o trecho  do  rio  Doce  entre  a lagoa  e o 
mar.  Da  segunda,  explorara  o Doce  e o Sassuí  — seu  afluente  — até 
as  cabeceiras.  Aproximara-se  da  atual  cidade  do  Sêrro;  conhecera  — 
na  Serra  do  Espinhaço  — o Sêrro  do  Frio;  varara  trinta  léguas  entre 
abundantes  pedras  verdes,  talvez  no  distrito  diamantino,  que  seriam 
quartzitos  com  mica  verdoenga  ou  lazulito  semelhante  à turqueza. 
Julgava,  ainda,  que  o Sertanista  poderia  ter  subido  o rio  Urupuca 
— afluente  do  Sassuí  — até  a Lagoa  Preta,  a lendária  Vapabuçu  dos 
indígenas.  Mas  nega  que  tivesse  atingido  o sul  do  rio  Doce  e,  assim, 
lograsse  mirar  a serra  dos  Órgãos  e se  aproximasse  da  Guanabara. 

Mas  no  que  todos  são  acordes  é que  — partido  de  Pôrto  Seguro 
no  traço  da  expedição  Spinoza-Navarro  — internou-se  êle  pela  selva, 
subiu  rios  — o Doce,  o Guandu  — viu  lagoas  e,  até  o Santo  Antônio, 
palmilhou  setenta  léguas.  Depois  — cinqüenta  léguas  adiante  — 
numa  altura  de  densa  vegetação,  colheu  as  valiosas  gemas.  Provàvel- 
mente,  na  Serra  das  Esmeraldas,  pouco  distante  da  povoação  do 
mesmo  nome  e a quinze  quilômetros  daquele  curso  de  água.  Ainda 
hoje  dali  se  extraem  magníficas  pedras. 

Colhida  a “esmeralda  perfeita’’,  volta  o sertanista  à Bahia  e en- 
trega-a ao  governador  Luiz  de  Brito  — que  a envia  a El-Rey. . . 

Caí$a,  em  seguida,  Portugal  sob  o domínio  de  Castela  e os  lusos, 
cautelosamente,  ocultaram  o roteiro  aberto  na  mata  virgem  por  Se- 
bastião Fernandes  Tourinho. 

Quando  o Reino  readquiriu  autonomia,  não  mais  foi  achado  o 
caminho.  As  expedições  que,  então,  partiram  em  busca  das  maravi- 
lhosas pedras  verdes  nada  mais  puderam  encontrar. 

Mas,  ao  desbravarem  e povoarem  a região  saõ-franciscana  e o 
norte  de  Minas  Gerais,  os  novos  exploradores  fomentaram  riqueza 
maior.  Abrindo  picadas,  trilhos  e caminhos  no  sertão,  opulentaram  a 
economia  colonial  com  os  cur>'ais , pastagens,  lavouras  e invernadas 
que  estabeleceram  na  vasta  zona  devassada  e — como  início  de  futu- 
ras povoações  — as  capelas  que  ergueram  por  onde  passaram. 
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Foram  os  bravos  sertanistas  baianos  quinhentistas  e seiscentis- 
tas precursores  dos  bandeirantes  paulistas  nos  desertões  de  Cataguás. 
Foram  êles  os  iniciadores  dos  Engenhos,  dos  roçados  de  mandioca, 
das  plantações  de  algodão  e dos  ranchos  de  tropas  entre  Cachoeira  de 
Jejeú  e Catriangongo,  de  Calhau  e Fanado,  de  Grão  Mogor  e Itacam- 
bira,  do  Sertão  das  Formigas  (Montes  Claros)  e Jaquitaí,  Morrinhos 
e Brejo  Salgado  — a Januária  dos  nossos  dias. 

Quando  os  paulistas  chegaram  — 1673  — já  os  baianos  se  ti- 
nham afazendado  do  rio  Verde  ao  rio  Pardo,  do  Mucuri  ao  rio  Doce, 
do  Jequitinhonha  até  o Urucuia. 

Nesses  altiplanos  e chapadões,  nessas  serras  e matas,  nesses  rios, 
riachos  e brejais,  nesses  campos  e pastagens  foram  se  implantando 
latifúndios...  Na  penetração  de  Minas  Gerais,  sertanistas  e bandei- 
rantes baianos  antecederam  os  paulistas.  A êsses,  igualaram  na  des- 
coberta das  minas.  Numa  só  coisa  foram  suplantados:  na  caça  ao 
índio. . . 

Assim,  foram  êles  — os  baianos  — que  lançaram  a semente  ini- 
cial dessa  bizarra  população  de  jagunços  e vaqueanos  de  que  Euclides 
traça  a formação  étnica  em  OS  SERTÕES  e já  fornecera  a Teodoro 
Sampaio  os  mais  curiosos  traços  para  aquela  Geografia  Humana  que 
êle  jamais  concluiu.  (...) 

Capistrano  de  Abreu  — historiador  do  Brasil  — deixou-nos  um 
roteiro  dos  Bandeirantes. 

Ligando  o Paraná  ao  Paraguai  e,  depois,  pelo  Guaporé,  o Ma- 
deira, o Tapajós  e o Tocantins,  os  paulistas  atingiram  o Amazonas. 
Do  Paraíba  ao  São  Francisco  e ao  Parnaíba  e o Itapicuru,  chegaram 
ao  Piauí  e ao  Maranhão.  Após  ligarem  o São  Francisco,  o Doce  e o 
Paraibuna  ao  Paraíba  do  Sul,  transpuseram  a Serra  dos  Órgãos  e 
vieram  até  a Guanabara.  Entre  a Serra  do  Mar  e o Paraná  — atra- 
vessando o Uruguai  — penetraram,  finalmente,  no  Rio  Grande  do 
Sul. 

Os  baianos  ligaram  o São  Francisco  ao  Tocantins  e — ligando-o, 
ainda,  ao  Parnaíba  — chegaram  ao  Maranhão  através  do  Itapicuru. 
Do  Sêrro  e Minas  Novas,  procuraram  — pela  chamada  terra  do  ouro 
— o Rio  de  Janeiro. 

A corrente  de  Pernambuco  — próxima  à orla  litorânea  — foi 
do  Capibaribe  à Serra  de  Ibiapaba. 

Os  maranhenses  moveram-se  do  Itapicuru  até  o Parnaíba  e o 
São  Francisco.  Do  Parnaíba,  fluíram  em  direção  de  Ibiapaba. 

Os  da  Amazônia,  finalmente,  pelo  Madeira  encontraram  os  pau- 
listas. Foram  até  o Javari  e ocuparam  a Guiana.  (...) 

Quando  nas  ruas  estreitas,  ladeiras  e rampados  da  Cidade  do 
Salvador  dos  nossos  dias  vemos  correr  bondes,  ônibus  e automóveis. 
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lucidamente  compreendemos  quão  bem  se  acomodavam  na  original  e 
acidentada  topografia  urbana  as  viaturas  dos  fins  do  século  XVI  até 
quase  a metade  do  XIX:  Serpentinas,  Cadeiras  de  Arruar  e Gôndolas, 
introduzidas  no  país  pelos  mais  graduados  funcionários  coloniais  e 
pelos  altos  dignitários  da  Igreja.  Na  Cadeira  de  Arruar,  D.  Marcos 
Teixeira  — o 5.°  Bispjc  — dirigia  à Sé. 

Tornaram-se,  em  seguida,  privilégio  de  donos  de  Engenho,  mer- 
cadores prósperos,  gente  abastada.  Eram  como  uma  ficha  de  iden- 
tidade econômica. 

No  primeiro  século  da  colonização  não  existiam,  pràticamente, 
caminhos  nem,  mesmo,  para  animais  de  carga.  O padre  Simão  de 
Vasconcelos  escreveu:  — “O  mais  espaço  não  é caminhar,  é trepar  de 
mão  e pés  aferrados  às  raízes  das  árvores”  . . . Mas  foi  em  Pernambuco 
e na  Bahia  que  se  traçaram  as  primeiras  linhas  de  “pé-pôsto”,  que 
ligaram  Olinda  e a Cidade  do  Salvador  às  povoações  indígenas  do 
sertão. 

As  Cadeiras  eram  sustidas  aos  varais  por  meio  de  correias.  Ao 
centro,  leitos  de  rêde  suspensos  por  longos  varais.  Seu  nome  deriva  — 
para  Bluteau  — de  terem,  nas  extremidades,  uma  serpente  esculpida. 
Semelhantes  aos  andores  usados  na  índia  e na  China,  eram  os  palan- 
quins conduzidos  — ao  ombro  — por  negros  escravos. 

As  Cadeiras  eram  sustidas  aos  varais  por  meio  de  correias.  As 
dos  poderosos  ostentavam  berrantes  côres  nas  cortinas  e forros  de 
veludo  ou  cetim. 

As  “parelhas  de  carregadores”  — os  africanos  que  as  conduziam 
aos  ombros  — trajavam  aparatosas  librés  azuis  com  botões  vermelhos 
ou  dourados,  calças  agaloadas,  chapéu  afto  com  fita  côr  de  ouro. 

Muitos  — a pretexto  de  conceder  folga  aos  escravos  — faziam-se, 
supèrfluamente,  acompanhar  de  outra  cadeira.  E os  prêtos,  então,  en- 
quanto descansavam,  entreteciam  chapelões  de  palha  da  Costa  que 
contrastavam  com  os  chapéus  de  pêlo  e as  carapuças  peninsulares  de 
uso  corrente. 

Dêsse  palanquins,  damas  envoltas  em  pesadas  sêdas  com  debrum 
de  ouro,  colo  e pulsos  cobertos  de  jóias  — tal  ainda  viu  Cairu  nos  fins 
do  século  XVIII  — exibiam  aos  passantes  sua  magnífica  beleza  nutri- 
da pelo  açúcar,  os  cereais,  o fumo  e as  madeiras.  Somente  as  recatadas 
cerravam  as  sanefas  da  Cadeirinha  à bisbilhotice  de  frívolos  obser- 
vadores. 

Casamento  ou  batizado  pomposo  não  se  realizava  sem  que  mui- 
tas dessas  viaturas  desfilassem  ao  longo  das  ruas.  Às  vezes,  porém,  só 
a noiva  ou  a criança  e a ama  ocupavam  Cadeiras.  Os  convidados 
seguiam  a pé.  Para  enterros  de  anjinho , entretanto,  a Cadeira  era 
mais  sóbria.  Mas,  nesse  tempo  de  alardes,  até  para  visitar  amigos  na 
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vizinhança,  a Cadeira  de  Arruar  era  indispensável  às  preciosas  Si- 
nhás-môças. 

Foi  dentro  de  uma  Serpentina  e ao  detrás  da  Sé  que  Francisco 
Teles  de  Menezes  — Alcaide-mor,  na  Bahia,  sob  o govêrno  de  Antô- 
nio de  Souza  Menezes,  o “Braço  de  Prata”  — foi  assassinado,  a pu- 
nhaladas, em  1683. 

Êle  — o Alcaide-mor  — entrara,  por  vingança,  a prender  e de- 
mitir funcionários,  molestando  muitas  famílias.  Em  certa  manhã  e 
ao  detrás  da  Sé,  viu-se  rodeado  de  oito  mascarados.  A tiros  de  baca- 
marte, mataram  um  dos  seus  lacaios  e feriram  outros.  Foi  quando, 
então,  Antônio  de  Brito  e Castro  — irmão  do  Provedor  da  Fazenda 
— descobriu  o rosto  e desferiu  quatro  punhaladas  em  Teles  Me- 
nezes. 

Em  vão  o governador  desmandou-se  em  represálias.  Em  vão 
levou  ao  cárcere  Bernardo  Vieira  Ravasco,  já  ancião.  O crime  ficou 
impune  e Antônio  de  Souza  Menezes,  em  1684,  era  substituído  pelo 
segundo  marquês  das  Minas:  D.  Antônio  Luiz  de  Souza  Tello  de 
Menezes. 

Southey  e Armitage  aludem  às  Cadeirinhas.  Frogger  — “enge- 
nheiro voluntário”  na  expedição  de  De  Génnes  — e Dampier  admi- 
raram tal  gênero  de  viatura  ao  visitarem  a Bahia  em  fins  do  século 
XVII. 

Von  Martius  — que  as  viu  depois  — delas  fala  também.  É pro- 
vável que,  numa  Cadeirinha  de  aluguer,  tivesse  atingido  “com  pres- 
teza a Cidade  Alta,  onde  uma  calma  não  comum  e as  agradáveis 
brisas  marinhas”  o afagaram  e reconfortaram. 

É que  havia  “parelhas  de  escravos”  tão  peritos  na  “andadura” 
que  — sem  que  uma  só  gôta' tombasse  — podia  o passageiro  da  Ca- 
deira de  Arruar  viajar  com  um  copo  de  água  nas  mãos. 


“Alma  e Corpo  da  Bahia”.  2.a  edição.  Rio  de  Janeiro,  Irmãos 

Pongetti,  1953. 
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Julio  Paternostro 


OS  RIOS  FORAM  ADVERSOS  AOS 
DESBRAVADORES  DO  SERTÃO 


A colonização  dum  país  dependeu  sempre  da  água.  No  comêço 
o mar;  depois  os  rios. 

A idéia  do  descobridor  foi  povoar  a costa,  para  que,  guarne- 
cida de  gente,  se  impedisse  o desembarque  de  tropas  doutros  reis 
que  naquela  época  se  interessavam  na  incorporação  de  terras  novas 
aos  seus  domínios.  A produção  de  beira-mar  também  seria  menos 
trabalhosa  para  encher  as  naus  portuguêsas  do  Século  XVI.  A função 
da  Metrópole  foi  sempre  a de  rapinagem. 

A cata  de  riquezas,  o espírito  de  aventura  dos  recém-chegados 
eram  sofreados  pelo  Govêrno  de  Ultramar,  que  não  permitia  a pe- 
netração, a não  ser  por  “entradas”  fiscalizadas  por  seus  funcionários. 
Os  reis  portuguêses  preferiram  que  não  se  abrissem  clareiras,  que 
não  se  rasgassem  caminhos,  que  não  se  descobrissem  novas  minas, 
porque  lhes  seria  difícil  controlar  o extravio  de  ouro  ou  cobrar  os 
quintos.  Até  certo  momento  lhes  foi  possível  manter  o desbrava- 
mento por  etapas;  os  indivíduos  que  a Metrópole  enviava  ao  Brasil 
pertenciam  a uma  casta  de  gente  humilde  e dócil,  que  quando  rou- 
bava era  ninharia  e se  arriscava  às  torturas,  devido  à delação  comum 
entre  êles. 

Às  praias  limitadas  por  altas  serras,  que  escondiam  as  selvas  do 
interior,  chegaram  inicialmente  burocratas  tímidos,  os  quais  chora- 
vam as  aldeias  de  onde  vinham,  o “seu  rico  Portugal  , e latagões 
de  pesadas  armaduras  e escaldantes  viseiras  que  compunham  os  sub- 
missos exércitos  medievais  da  Europa  do  Século  XVI.  (...) 

Acantonados  em  Piratininga,  tais  exilados  da  Península  Ibérica 
originaram  os  paulistas,  os  primeiros  pioneiros  do  Brasil.  Afastados 
de  Portugal  e da  estrutura  mental  da  Idade  Média,  de  costas  para 
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o Atlântico,  de  vida  e origem  diversa  das  dos  burocratas  que  mole- 
mente habitavam  o litoral,  revivescidos  pela  visão  dos  horizontes 
que  o planalto  lhes  proporcionava,  com  a inquietude  que  lhes  trans- 
mitiram os  pais,  os  paulistas  arremeteram-se  para  o sertão  e expan- 
diram a coragem  de  que  eram  dotados  nas  “bandeiras”,  cujo  sentido 
e rumos  foram  diversos  dos  das  “entradas”. 

As  bandeiras  formadas  por  iniciativas  particulares,  sem  a fis- 
calização metropolitana  das  “entradas”,  tiveram  maior  impulso  e 
liberdade  de  movimento,  um  “quid”  de  ideal  que  as  levou  à Cor- 
dilheira dos  Andes,  ao  Rio-mar  e aos  pampas  argentinos.  Os  elemen- 
tos que  as  compunham  desprezavam  os  vagabundos  funcionários 
governamentais. 

Combatiam  os  jesuítas  que  escravizavam  as  “peças  da  terra”  e 
repudiavam  os  favores  da  Coroa  de  Portugal. 

Mas,  o impulso  desbravador,  o desprêzo  pelos  "caranguejos  da 
costa”  que  arrojaram  os  paulistas  para  o sertão  foram  submetidos  a 
duras  provas  geográficas.  Os  obstáculos  foram  enormes,  porque  os 
rios  que  os  norteavam  muitas  vêzes  não  lhes  davam  passagem  devido 
à pedraria.  Tiveram  que  procurar  os  colos,  as  gargantas  territoriais 
para  que  não  interrompessem  as  caminhadas.  (...) 

“Viagem  ao  Tocantins’’.  São  Paulo,  Companhia  ETditôra  Na- 
cional, 1945. 


76 


Affonso  de  E.  Taunay 


OS  BOIS.  O PEDÁGIO 


Os  serviços  dos  engenhos  de  açúcar,  das  lavouras  de  fumo  e man- 
dioca, das  serrarias  e lenharias  também  exigiam  muitos  bois.  Assim 
viviam  em  todas  as  partes  povoadas  do  Brasil  numerosos  marchantes 
e ninguém  seria  capaz  de  dizer  qual  seria  exatamente  o rebanho  da 
Colônia.  O couro  crú  vendia-se  em  média  a rs.  2.100,  custavam  a 
salga  e a seca  200  réis,  o transporte,  40  e o cortume  600.  Assim  o 
preparo  ficava  em  2.940,  pronto  para  embarque.  O couro  mais 
reputado  era  o baiano,  valendo  o meio  de  sola  1$980  rs.,  quando  o 
de  Pernambuco  se  pagava  a 1 $750  e o do  Rio  de  Janeiro  e demais 
capitanias  a 1$640. 

Sobre  a condução  das  pontas  dá-nos  Antonil  interessantes  ex- 
plicações. 

Constavam  as  boiadas  tangidas  para  a Bahia,  geralmente  de  cem, 
duzentas  e trezentas  cabeças.  Quase  todas  as  semanas  chegavam  al- 
gumas a Capoama,  a oito  léguas  da  cidade,  onde  encontravam  pasto, 
e os  marchantes  as  compravam. 

Em  determinado  tempo  do  ano  havia  semanas,  em  que  surgiam 
boiadas  diariamente.  Traziam-nas  brancos,  mulatos,  e pretos,  e tam- 
bém índios,  que  com  este  trabalho  procuravam  ter  algum  lucro.  Vi- 
nham à frente  cantando  os  seus  aboios  para  serem  seguidos  pelo 
gado;  e outros  atrás  das  reses  tangendo-as,  e tendo  cuidado,  a que 
não  saíssem  do  caminho  e se  alçassem.  Eram  as  jornadas  de  quatro, 
cinco  e seis  léguas,  conforme  a comodidade  dos  pastos,  quando  nos 
pousos  ocorria  falta  d’água,  faziam  quinze,  e vinte  léguas,  marchando 
dia  e noite,  com  pouco  descanso,  até  acharem  paragem  onde  pu- 
dessem deter-se. 

Nas  travessias  de  alguns  rios,  um  dos  guias  punha  uma  armação 
de  boi  à cabeça,  e nadando,  mostrava  às  reses  o vau  por  onde  haviam 
de  passar. 
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Da  Jacobina  a Capoama,  trajeto  a se  fazer  entre  quinze  e dezes- 
sete dias,  recebia  o boiadeiro  um  cruzado  por  cabeça.  Corriam  por 
sua  conta  os  gastos  dos  tangedores  e guias  e,  tirava  da  boiada  a ma- 

talotagem  da  jornada. 

Diminuia-se  no  pagamento  um  cruzado  por  cabeça  estremalhada. 
De  Jacobina  a Capoama  pagava-se,  como  salário  dos  índios,  de  qua- 
tro e cinco  mil  réis,  e ao  boiadeiro  oito.  Crescia  êste  estipêndio  com 
a distância.  Do  Rio  de  S.  Francisco  acima  de  caminho  para  Capoama, 
alguns  tangedores  cobravam  seis  ou  sete  tostões  por  cabeça,  e mais 
ainda  quando  maior  a distância. 

Vendia-se  uma  rês,  ordinàriamente  na  Bahia,  por  quatro  ou 
cinco  mil  réis;  valiam  os  bois  mansos,  sete  e oito  mil  réis.  Nas 
Jacobinas  custava  uma  rês  de  dois  mil  e quinhentos  a três  mil  réis. 
Nos  currais  do  Rio  de  S.  Francisco,  os  que  tinham  maior  conve- 
niência de  venderem  o gado  para  as  Minas,  negociavam  os  bois  na 
porteira  do  curral  pelo  mesmo  preço  da  cidade.  (...) 

O caminho  novo  e a marcha  do  socorro  das  minas 
ao  Rio  de  Janeiro  expugnado  por  Duguay  Trouin.  Mes- 
quinharias oficiais  feitas  a Garcia  Rodrigues  Paes.  As 
diversas  estradas  das  Minas  ao  Rio  de  Janeiro  em  1717. 
Concessão  de  Sesmarias.  Queixas  de  Garcia  Roiz.  A nova 
estrada  de  Bernardo  Soares  de  Proença.  Ültimos  serviços 
prestados  por  Garcia  Roiz.  Morte  do  Bandeirante. 

O Caminho  Novo  proporcionaria  em  1711  a marcha  rápida  de 
Antônio  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  e seu  corpo  de  exér- 
cito, das  Minas  ao  Rio  Janeiro,  em  dezessete  dias,  prazo  nota- 
velmente curto  para  a época.  * 

A 15  de  junho  de  1711  expediu  D.  João  V uma  carta  régia  ao 
Governador  do  Rio  de  Janeiro,  Francisco  de  Castro  Moraes  decla- 
rando-lhe que  as  sesmarias,  a serem  concedidas  ao  longo  do  Caminho 
Novo,  seriam  de  uma  légua  em  quadra  sendo  terminantemente  proi- 
bido conceder  mais  de  uma  sesmaria  ao  mesmo  beneficiado  que  não 
poderia,  de  forma  alguma,  adquirir  outro  qualquer  título  fôsse  por 
compra  por  herança  (Des.  Int.  49,27). 

A Antonio  de  Albuquerque  sucessor  de  Moraes  avisou  o Rei 
que  êste  representara  contra  a distribuição  atabalhoada  de  terras  fei- 
ta por  seus  antecessores  e assim  lhe  foram  reiteradas  as  ordens  para  se- 
guir com  toda  a exação  as  instruções  dadas  ao  antecessor.  Aos  ouvi- 
dores competeria  o estudo  de  caso  por  caso  cabendo-lhes  examinar 
se  as  doações  obedeciam  às  ordens  régias. 

Curiosa  determinação  foi  a de  7 de  fevereiro  de  1714;  uma  ave- 
riguação  de  quanto,  até  então,  percebera  Garcia  Rodrigues  Paes  das 
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passagens  de  barca  pelo  Paraíba  a saber  o que  deveria  restituir  à 
Fazenda  Real,  segundo  denúncia  do  Governador  Francisco  de  Ta- 
varoa.  Caberia  porem  ao  Provedor  da  Fazenda  Real  aceitar  como 
exata  a declaração  que  êle  Garcia  fizesse. 

Posto  em  praça  este  pedágio  ninguém  lançara  mais  de  mil  cru- 
zados anuais.  Garcia  ?aes  entregava  ao  Provedor  770$200  réis  e o 
Rei  queria  saber  qual  teria  sido  o prazo  desta  arrecadação.  Alegava 
o bandeirante  que  a diminuição  notada  se  explicava  por  não  ter 
havido  muito  concurso  de  gente  para  minas.  Convinha  vir  a pú- 
blico pregão  o contrato  das  passagens  para  se  ver  se  não  apareceriam 
condições  mais  vantajosas  ao  erário  régio  tanto  mais  quanto  êle 
Garcia  forneceria  as  canoas  gratuitamente. 

Foi,  em  todo  caso,  depois  de  1711  que  tal  se  deu. 

"História  Geral  das  Bandeiras  Paulistas”.  Tomo  9.°.  São  Paulo, 
Imprensa  Oficial  do  Estado,  1948. 
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João  Pandiá  Calógeras 


TRANSPORTES  ARCHAICOS 


Certo  esforço  mental  torna-se  necessário  para  comprehender  a 
circulação  das  mercadorias  na  primeira  metade  do  século  XIX.  En- 
tão, como  hoje,  um  dos  problemas  maiores  da  economia  nacional 
era  o dos  transportes.  Tão  grande,  que,  salvo  para  o ouro  e os  dia- 
mantes cujo  valor  concentrado  facilitava  as  remessas  das  longíquas 
minas  do  interior,  a distancia  do  litoral  condemnava  ao  abandono  e 
ao  descaso  immensas  zonas  ferazes  que  só  forneciam  generos  bara- 
tos. (...) 

Si  exceptuarmos  o Reconcavo  bahiano,  no  qual  a multiplicidade 
de  rios  navegáveis  facilitava  o emprego  de  verdadeiras  esquadrilhas 
de  embarcações,  o grande,  quasi  unico  elemento  de  transporte  utili- 
sado  foram  os  muares. 

Innumeras  zonas  mineiras,  fluminenses,  bahianas  e paulistas, 
criavam  mulas  para  transportes  regionais.  Não  bastavam,  comtudo. 
Do  sul,  tanto  do  Rio-Grande  como  da  mesopotamia  entre  Paraná  e 
Uruguay,  vinham  tropas  rio-grandenses  e correntinas,  affluindo  a 
Sorocaba  que  era  o mercado  distribuidor. 

Amansavam-se  os  animaes,  ora  por  sella,  óra  por  cangalha.  Dos 
primeiros  exigia-se  muito:  belleza  de  formas,  isenção  de  qualquer 
defeito  ou  tara,  andares  e por  vezes  requintes  de  apuro  de  doma; 
aos  segundos,  mais  numerosos,  pedia-se  menos:  saude,  fortaleza  e 
resistência. 

Com  as  montadas,  percursos  diários  de  seis  a sete  léguas  (nas  re- 
giões accidentadas  do  Brasil  Central)  poderiam  fazer-se  durante  se- 
manas a fio,  não  havendo  descuido  com  o lombo  e os  cascos,  geral- 
mente ferrados,  e com  o forrageamento.  Contrário,  pois,  do  que  se 
dá  no  Norte,  onde  o cavallo  domina  e corre  mais  ligeiro  e desfer- 
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rado;  e ainda  em  opposição  com  o Sul,  no  qual,  na  coxilha,  a an- 
dadura é mais  veloz  e os  animaes  de  muda  são  de  regra. 

Com  os  cargueiros,  o escopo  é ouro.  Não  ultrapassam  as  mar- 
chas tres  a quatro  léguas  por  dia.  O essencial  é a resistência  ao  peso. 
Em  geral  de  oito  a dez  arrobas  de  15  kilos,  excepcionalmente,  doze. 
Organizar  e conduzir  dm  lote  requer  talento  especial  e grande  pra- 
tica para  não  inutilisar  os  animaes  quer  por  excesso  de  peso,  pisa- 
duras dos  arreios  ou  esforços  demasiados.  Cumpre  acertar  com  pre- 
cisão a cangalha,  equilibrar  o conjuncto,  nem  sempre  symetricamente 
repartido,  recorrendo  para  isto  a vários  artifícios,  alcançando  des- 
gualmente  as  cargas,  ou  usando  dos  contrapesos,  a que  chamam 
“dobres”,  — ou  ainda  com  o “cambito  ou  arroxo”,  dando  o “aperto” 
do  lado  conveniente. 

Cada  lote  contava  sete,  nove  ou  onze  bestas,  os  de  sete  eram  mais 
comuns  na  antiga  província  do  Rio-de-Janeiro;  os  de  nove,  em  geral, 
characterisavam  a tropa  mineira;  os  de  onze,  a tropa  goyana.  O "ar- 
rieiro” usualmente,  ia  montado,  e os  camaradas  a pé.  Quando  vários 
grupos  se  juntavam,  costumava  haver  um  capataz. 

Cada  grupo  de  muares  tinha  “madrinha”,  que  era  ou  um  ca- 
vallo  ou  uma  besta  mais  segura,  a servir  de  guia  na  marcha,  e centro 
de  reunião  dos  animaes  no  apascentar  nocturno.  Era  habito  velho 
dar-lhe  arreios  especiaes,  com  fitas  e pannos  vistosos,  e mais  guisos 
e muita  prataria  nas  cabeçadas.  Pouco  a pouco,  a disciplina  se  firma 
e espontaneamente  o lote  se  arruma  atraz  da  madrinha,  na  estrada, 
ou  ao  alcance  do  “cincerro”,  campainha  que  se  lhe  ata  ao  pescoço, 
ao  serem  soltos  à tarde  nos  pastos  para  descanço  e alimentação. 

Ahi,  dão-se  manifestações  curiosas  da  economia  naturista. 

Como  na  fazenda  de  gado,  onde  a vaidade  e competição  resi- 
diam no  numero  de  cabeças  possuídas,  na  riqueza  de  alfaias  das 
capellas  e das  joias  femininas;  como  na  fazenda  de  cultura,  onde 
sentimento  egual  se  traduzia  na  extensão  das  terras  e no  numero  de 
escravos;  na  tropa  o ponto  de  honra  e a superioridade  se  encon- 
travam na  uniformidade  do  pello  dos  animaes,  na  egualdade  de 
porte  e de  resistência  das  unidades  componentes,  nos  ornatos  dos 
arreios  e especialmente  dos  da  madrinha. 

No  conjuncto  dos  systemas  de  vehiculação,  — carros  de  bois, 
barcos,  muares  — o tropeiro  e seus  auxiliares  representavam  uma 
aristocracia.  Nos  tempos  do  apogeo  da  tropa,  seu  dono  era  persona- 
gem de  destaque.  Não  viajava  com  seus  animaes;  o capataz  de  con- 
fiança, escravo  por  vezes,  guiava  e cuidava  dos  lotes,  enquanto  o 
dono  com  uma  “comitiva”  escolhida  de  bestas  de  estimação,  com 
numerosas  mudas  à destra,  arreios  faiscantes  de  prataria  e mesmo 
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com  peças  de  ouro,  partia  dias  ou  semanas  depois,  e,  viajando  mais 
rapidamente,  ia  alcançar  os  primeiros  já  proximo  a seu  destino  final. 

Nem  sempre  coincidiam  os  itinerários. 

A tropa,  apparelhada  para  viagem,  no  primeiro  dia  pouco  mar- 
chava, apenas  o sufficiente  para  acertar  as  cargas  e se  collocar  nas 
condições  normaes  de  seu  trabalho.  Do  segundo  dia  em  deante  co- 
meçava o rithmo  constante  que  reinaria  durante  toda  a expedição. 

De  madrugada,  ia  o camarada  com  o bornal  de  milho  ou  a 
cuia  de  sal  buscar  os  animaes  no  pasto,  ou  no  “encosto”  onde  haviam 
sido  soltos.  Nas  primeiras  noites,  para  evitar  que  “puxassem  para 
traz”  pelo  habito  de  voltarem  a suas  querencias,  ficariam  peados, 
quando  não  fosse  fechado  ou  seguro.  No  fim  de  dois  ou  tres  dias, 
alongando-se  a viagem,  amadrinhavam-se  em  torno  do  “cincerro”  e 
assim  o campeiro  via  sua  missão  facilitada. 

Tocados  para  o rancho  ou,  quando  este  não  existisse  ou  já  es- 
tivesse occupado,  para  o acampamento  improvisado  na  vespera,  ata- 
vam-se os  animaes  às.  estacas  que  se  transportavam  muitas  vezes  entre 
o couro  da  coberta  e a sobrecarga.  Raspados,  amilhados,  recebia 
cada  qual  sua  cangalha  e as  cargas  respectivas,  methodicamente  em- 
pilhadas na  vespera,  formando  corredores  e recinto  fechado,  “sua- 
douros” para  o ar,  para  enxugarem  do  suor  da  marcha  anterior, 
posta  cada  carga  fronteira  ao  arreio  respectivo,  resguarda  o con- 
juncto  contra  as  intemperies  pela  cobertura  dos  couros.  Ao  ama- 
nhecer o dia,  a tropa  estava  arreiada  e prompta.  A camaradagem  já 
tinha  comido  o feijão  e tomado  o café  de  coadouro  preparados  pelo 
cosinheiro.  Um  menino  ou  um  tocador  punha  a madrinha  na  estrada, 
e a poder  de  gritos  gutturaes,  ordenava  o séquito;  aos  recalcitrantes, 
com  retumbantes  golpes  de  arroxo  no  couro  da  cangalha,  ou  mesma 
uma  varada  nas  ancas,  reduzida  à obediência. 

Caminhava  legua  e meia  ou  duas  léguas,  na  fresca  da  manhã. 
Na  calma  do  meio  dia,  desarreiavam  à beira  de  uma  aguada,  para 
recomeçar  o avanço  de  tardinha,  até  às  quatro  ou  cinco  horas.  E 
assim,  durante  semanas,  percorriam  de  tres  a quatro  léguas  por 
marcha. 

Quando  acontecia  faltar  agua  no  percurso,  traziam-na  erri  ôdres 
de  couro,  as  “borrachas”,  e a distribuíam  parcimoniosamente  aos 
sedentos  cargueiros,  quando  não  preferiam  viajar  “de  agua  a agua”, 
isto  é cruzando  sem  pausa  o trecho  arido. 

Descarregavam  à tarde  o lote,  sempre  com  o mesmo  methodo. 
O cosinheiro,  personagem  importante,  temperava  o feijão  que  já 
vinha  cozido  e fazia  a “janta”;  fincava  em  algum  esteio  do  rancho 
o “mancebo”  com  o coadouro,  e esperavam,  para  comerem  juntos, 
que  os  campeiros  voltassem  do  pasto  onde  haviam  deixado  os  ani- 
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maes.  Cahia  a noite.  Em  torno  do  fogo,  appareciam  as  violas  ou  as 
sanfonas,  e davam  largas  à sua  inspiração  os  cantadores,  contempla- 
tivos ingênuos,  poetas  natos  das  estradas  sertanejas.  Ao  lado,  o co- 
sinheiro  punha  ao  lume  na  “trempe”,  o feijão  do  dia  seguinte,  e 
durante  toda  a noite  o vigiava. 

Essa,  a vida  monStona,  invariável  de  sol  a sol,  do  pessoal  da 
tropa.  Durava  mezes.  Accidentes  ou  imprevistos,  quasi  não  havia 
Travessias  de  rio.  Atoleiros,  onde  animaes  affundam.  Intemperies. 
Uma  ou  outra  discussão,  que  por  vezes  desfechava  em  tiro  ou  fa- 
cada, e,  no  chapadão  ou  na  matta,  uma  cruz  tosca  assignalava  o 
tumulo  da  victima  que  havia  tombado. 

“Res  Nostra”.  S.  Paulo,  Estabelecimento  Graphico  Irmãos 

Ferraz,  1930. 
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VlVALDO  COARACY 


O PRIMEIRO  EMPREITEIRO  DE  ESTRADAS 
NO  BRASIL 


ESTRADA  DE  MINAS 

O ouro  provindo  das  minas  descobertas  pelos  paulistas  era  trans- 
portado para  São  Paulo  e daí  para  o Rio  de  Janeiro  por  via  marí- 
tima, sendo  embarcado  em  Santos  ou  em  Parati.  Esta  circunstância 
excitava  a cobiça  dos  piratas  que  operavam  nos  mares  das  costas  e 
se  apoderaram  de  muitos  carregamentos.  Neste  ano  foi  assinalada  a 
passagem  em  frente  à barra  do  Rio  de  Janeiro,  rumo  ao  Sul,  de  vá- 
rios navios  franceses  que  despertaram  grandes  suspeitas,  tendo  o 
governador  mandado  aviso  a tôdas  as  povoações  do  Sul  para  que  se 
acautelassem. 

Atendendo  também  a qde  transporte  do  produto  das  minas  via 
São  Paulo  era  muito  demorado,  Artur  de  Sá  e Meneses  contratou 
com  o bandeirante  Garcia  Rodrigues  Pais,  primogênito  de  Fernão 
Dias  Pais,  o Caçador  de  Esmeraldas,  a construção  dum  caminho  que, 
através  das  serras  e dos  campos  gerais,  ligasse  diretamente  o Rio  de 
Janeiro  aos  distritos  de  Cataguases  e de  Sabarabuçu.  Dêste  contrato 
deu  o governador  informações  ao  rei  pela  carta  de  24  de  maio.  Pode 
assim  Garcia  Pais  ser  considerado  como  o primeiro  dos  empreiteiros 
de  estradas  a exercer  atividade  no  Brasil. 

Garcia  Pais,  entretanto,  consumiu  longo  tempo  em  reunir  gente 
e fazer  os  preparativos  para  a obra  a que  só  deu  início  em  1702, 
construindo  então  a estrada  que  serviu  durante  quase  um  século  e 
foi  conhecida  com  o nome  de  Caminho  Nôvo. 
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“O  Rio  de  Janeiro  no  século  XVII.  Rio.  Livraria  José  Olympio 

Editôra,  1965. 


José  Alípio  Goulart 


TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR 


Não  vem  a pêlo  estabelecer  aqui  uma  ordem  cronológica 
do  surgimento  dos  meios  de  transporte  nos  engenhos.  Sabe-se,  apenas 
para  exemplificar,  que  alguns  como  a jangada  e a canoa , já  existiam 
no  Brasil  antes  do  descobrimento  dêste;  outros,  como  os  animais 
domésticos,  os  negros  escravos,  o carro-de-bois,  aqui  chegaram  ao 
iniciar-se  a colonização,  talvez  antes  mesmo  da  instalação  das  primei- 
ras engenhocas;  e os  derradeiros,  como  a barcaça,  o cabriolé,  o trem - 
-de-ferro,  só  apareceram  anos  e mesmo  séculos  após  instalada,  em 
nosso  país,  a indústria  açucareira. 

A rêde  foi  a cama  do  índio  que  o português  adotou,  aperfeiçoou 
e passou  a usar  como  meio  de  transporte.  O automóvel  é coisa  mais 
de  gente  de  usina,  como  dêstes  estabelecimentos  é igualmente  o 
carroção-de-ferro,  de  rodas  de  pneumáticos,  puxado  a trator,  que  vem 
substituindo  o carro-de-bois  no  transporte  da  cana,  do  canavial  para 
a fábrica.  Só  que  êsse  carroção  não  canta,  não  atrai  a estima  de 
ninguém,  não  tem  carreiro  gritando;  e nem  o trator  é conhecido 
por  Manhoso,  Jasmim,  Azulão,  Labarêda,  como  o eram  os  velhos  e 
saudosos  bois  de  carro. 

Os  meios  de  transporte  mais  utilizados  nos  antigos  engenhos  de 
açúcar  foram:  a jangada,  a canoa  e a barcaça,  por  água;  por  terra, 
o carregador,  o banguê,  a rêde,  o jumento,  o muar,  o cavalo,  a carro- 
ça, o carro-de-bois,  a liteira,  o cabriolé,  o trem-de-ferro,  o caminhão. 
A usina  aproveitou-se  de  muitos  dêles,  ao  mesmo  tempo  que  intro- 
duziu novos,  êstes  mais  de  acôrdo  com  suas  exigências. 

Êsses  veículos,  nos  seus  afazeres,  na  sua  conduta  face  às  neces- 
sidade e solicitações  locais,  e no  seu  comportamento  com  a vida  da 
fábrica  de  açúcar,  é o que  está  a esperar  interpretação. 

Transportes  nos  Engenhos  de  Açúcar,  Rio  de  Janeiro,  1959. 
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José  Ai.ípio  Goulart 


TROPAS  DE  MUARES 


Quando  no  Brasil  ainda  não  havia  caminho-de-ferro  e nem 
estrada  de  rodagem;  quando  o carro-de-bois,  gemendo  nos  cocões, 
era  o veículo  preferido  para  o transporte  de  cargas  em  terreno  pouco 
acidentado;  quando  os  caminhos  nada  mais  eram  do  que  os  espaços 
naturais  entre  as  árvores,  ou  não  passavam  das  trilhas  abertas  pelos 
carregadores  humanos  e pelas  patas  da  gadaria;  quando  uma  popu- 
lação escassa  pulverizava-se  numa  base  física  de  imensas  proporções; 
quando  os  núcleos  de  ocupação  se  perdiam  na  vastidão  da  hinter- 
lândia,  foi  a tropa-de-muares,  silenciosa  e heróica,  varando  sertões, 
atravessando  ravinas,  rasgando  matas,  vadeando  rios,  galgando  pare- 
dões escarpados,  equilibrando-se  em  abruptos  declives,  que  assegurou 
— . assegurou  e manteve  — a circulação  de  produtos  e de  mercadorias, 
canalizando  vida  e civilizaçãq  para  os  grupos  humanos  que  se  ha- 
viam infurnado  Brasil  adentro. 

Especialmente  na  parte  do  território  nacional,  onde  os  cursos 
dos  rios  procuram  outras  direções  que  não  a da  vertente  do  Atlân- 
tico, é que  se  vai  encontrar,  com  maior  freqüência,  aquêles  grupos 
de  cargueiros  ligando  os  centros  de  produção  estabelecidos  em  regiões 
interiorizadas  aos  portos  de  embarque  situados  na  costa. 

O rêlho  de  pirai  estalava  nas  profundezas  de  Mato  Grosso,  de 
Goiás,  de  Minas  Gerais,  de  São  Paulo,  e meses,  semanas,  dias  depois 
seu  lepo  vinha  confundir-se  com  o marulho  das  praias  dos  portos  ma- 
rítimos, especialmente  o de  Santos,  no  litoral  paulista  e o de  Nossa 
Senhora  da  Estréia,  no  fundo  da  Guanabara. 

E não  era  só  em  dois  meros  sentidos,  quais  linhas  paralelas  — 
interior-litoral-interior  — que  as  coleantes  tropas,  parecendo  filas  de 
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formigas,  movimentavam-se  no  seu  edificante  mister:  serviam,  do 
mesmo  passo,  a povoados,  vilarejos,  vilas  e cidades  espalhados  numa 
área  imensa  do  Brasil  central,  traçando,  sôbre  aquêles  dois  sulcos 
mais  profundos,  uma  trama  compacta  de  ligações,  num  permanente 
trabalho  de  desenvolvimento  econômico  e social,  do  Brasil  de  então. 


Tropas  Tropeiros  na  Formação  do  Brasil,  Rio  de  Janeiro, 
* 1961. 


José  Alípio  Goulart 


O CAVALO  ECONÔMICO  E O 
CAVALO  SOCIAL  NO  BRASIL 


A atuação  do  cavalo  no  panorama  econômico  e social  do  Brasil 
foi  de  marcada  importância.  Pode-se  dizer,  talvez  sem  contestação, 
que  sob  êsse  aspecto,  até  há  bem  pouco  mais  de  meio  século  o nosso 
país  marchou  sôbre  patas:  as  dos  bovinos,  as  dos  muares,  as  dos 
eqüinos...  País  descoberto  quando  ainda  naquele  status  virginal 
da  pré-história,  sem  nenhuma  tradição  econômica  ou  social,  nêle 
tudo  teve  que  ser  começado  pelos  colonizadores.  E êstes,  até  certa 
época  de  nossa  vida  colonial,  tinham  por  objetivo  único,  salvo  algu- 
mas exceções,  o enriquecimento  rápido  e o retorno  à metrópole. 
Mesmo  assim,  em  suas  atividades  durante  mais  de  três  séculos  em 
ambas  as  províncias  que  analisaremos  agora,  valeram-se  do  concurso 
do  boi,  do  cavalo  e,  por  último,  do  muar,  quer  como  fatores  de  pro- 
dução, quer  como  meios  de  condução  e transporte. 

No  aspecto  econômico,  vamos  encontrar  o cavalo  servindo  na 
sela,  na  carga  e na  tração:  é a montaria  do  vaqueiro;  é o cargueiro 
nos  comboios;  é o “motor”  nos  veículos  de  carga.  Como  animal  so- 
cial, na  sela  e na  tração : é o meio  de  transporte  de  viandantes;  é a 
montaria  de  exibicionismo,  de  vaidade  e de  orgulho,  e,  ainda,  de 
diferenciação  social.  É o cavalo  de  estrada,  exclusivo  do  aristocrata 
rural.  Na  tração,  é o embelezador  das  viaturas  familiais,  de  osten- 
tação e de  luxo.  Na  segunda  metade  do  século  XIX,  vai  surgir  como 
o animal  apurado  de  corrida,  nas  sociedades  de  jóquei  clube,  e na 
20a.  centúria  nas  instituições  de  hipismo:  é o cavalo  de  salto. 

Nos  primeiros  anos  da  colonização,  quando  ainda  estavam  sen- 
do fincados  os  pilares  da  exportação  agropastoril,  sôbre  os  quais 


88 


repousaria,  no  futuro,  como  aconteceu,  uma  estrutura  econômico- 
-social  das  mais  firmes  e portentosas,  a participação  do  cavalo  foi 
mais  de  cunho  econômico.  Mesmo  o cavalo  senhorial,  por  fôrça 
das  ocupações  e preocupações  do  seu  senhorio,  ainda  não  represen- 
tava aquêle  padrão  de  sociabilidade  em  que  se  veio  a constituir; 
posteriormente,  muito  embora  já  fôsse  merecedor  de  cuidados  espe- 
ciais. Essa  fase,  porém,5foi  de  curta  duração. 

Logo  que  se  iniciou  o entretecimento  das  ramificações  sociais, 
por  algum  tempo  bastante  tênues,  mas  a pouco  e pouco  intensifica- 
das e robustecidas  pelas  relações  comerciais,  pelos  matrimônios  e 
pelo  compadresco,  o cavalo  passou  a ser  considerado  como  um  dos 
mais  acreditados  fatores  demonstrativos  de  posição  econômica  e so- 
cial, aliás,  mais  social  do  que  econômica. 

O Cavalo  na  Formação  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro,  1964. 
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Régis  Bittencourt 


CAMINHOS  E ESTRADAS 


O meio  de  transporte  mais  freqüente  e neste  particular  em 
todo  país,  desde  o início,  o mais  destacado,  foi  o da  montaria. 

PANDIÁ  CALÓGERAS  (“Transportes  Arcaicos  — O Jornal”) 
chama  atenção  para  a preponderância  dos  muares  nos  primitivos 
tempos  da  nossa  colonização.  Destaca,  porém,  o fato  das  montadas, 
nas  regiões  acidentadas  do  Brasil  Central,  serem  ferradas  e poderem 
fazer  longos  percursos,  durante  semanas  consecutivas,  à razão  de 
seis  ou  sete  léguas  diárias.  No  Nordeste,  porém,  a jornada  é mais 
extensa  ou  rápida,  o animal  é desferrado.  Faziam-se  necessários 
cuidados  especiais  com  os  cascos  e os  lombos  dos  animais  e as  suas 
rações. 

Com  os  “cargueiros”  a marcha  é mais  lenta,  3 a 4 léguas  por 
dia.  A carga  compreendia  volumes  partidos,  somando  8 a 10  arrobas 
de  15  quilos,  excepcionalmer\te  12  arrobas.  Sérios  cuidados  devem 
ser  dispensados  aos  animais  de  carga,  às  cangalhas,  ao  equilíbrio  dos 
volumes  de  carga,  perfeita  união  ao  animal.  Os  lotes  de  animais 
em  geral  eram  7 no  Rio  de  Janeiro,  9 em  Minas  Gerais  e 11  em 
Goiás.  O “arreeiro”  ia  montado  e os  “camaradas”,  atentos  aos  animais 
e suas  cargas,  iam  a pé.  Quando  vários  lotes  se  juntavam,  havia  sem- 
pre um  capataz.  A “madrinha”,  que  é o animal  mais  dócil  — cavalo 
ou  bêsta  — servia  de  guia  com  uma  sinêta  ao  pescoço.  Aglutinava 
ela  também  o seu  grupo  nos  pastos. 

Assim  nos  descreve  CALÓGERAS  a marcha  duma  tropa  de 
cargueiros: 

“A  tropa,  aparelhada  para  a viagem,  no  primeiro  dia  pouco 
marchava,  apenas  o suficiente  para  acertar  as  cargas  e se  colocar  rias 
condições  normais  de  seu  trabalho.  Do  segundo  dia  em  diante  co- 
meçava o ritmo  constante,  que  reinaria  durante  tôda  a expedição. 
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De  madrugada,  ia  o “camarada”  com  o bornal  de  milho  ou  a 
cuia  de  sal  buscar  os  animais  no  pasto  ou  no  “encosto”  onde  haviam 
sido  soltos.  Nas  primeiras  noites,  para  evitar  que  “puxassem  para 
trás”  pelo  hábito  de  voltarem  a suas  querências,  ficariam  peados, 
quando  o campo  não  fôsse  seguro.  No  fim  de  dois  ou  três  dias, 
alongando-se  a viagem,  amadrinhavam-se  em  tôrno  do  “cincerro”  e 
assim  o companheirq^via  a sua  missão  facilitada...  Caminhavam 
légua  e meia  ou  duas  léguas,  “na  fresca  da  manhã”.  Na  calma  do 
“meio-dia,  desarreiavam”  à beira  de  uma  aguada,  para  “recomeçar 
o avanço”  de  tardinha,  até  às  quatro  ou  cinco  horas.  E assim,  du- 
rante semanas,  percorriam  “as  três  ou  quatro  léguas  por  marcha”.  (...) 

O carro  de  bois  foi  um  veículo  de  transporte  precioso  desde 
os  primitivos  tempos.  Nas  fazendas  e engenhos  foi  sempre  elemento 
indispensável  de  todos  os  dias.  Para  o transporte  à distância  êle 
está  ligado  sobretudo  ao  sal,  revelando-se  mais  útil  e econômico  nas 
regiões  de  chapadões. 

A sua  carga,  uma  vez  organizada,  não  mais  era  tocada.  Prote- 
giam-se as  cargas  cobrindo-as  com  couros  secos  e iam  bem  amarradas 
pelas  cordas  de  couro  ligadas  aos  “fueiros”  laterais  que  se  engasta- 
vam na  mesa  do  veículo. 

Três  ou  mais  juntas  de  bois  deslocam  o veículo,  ao  passo,  guia- 
dos à frente  por  um  menino  — o “candeeiro”  — com  a sua  vara  e 
ferrão.  Atrás,  o “carreiro”,  com  ferrão  e vara  maiores,  excita  conve- 
nientemente as  reses  para  puxarem  “por  igual”  nem  deixar  que 
ficassem  “amuadas”. 

Partem  ao  romper  o dia  e de  légua  em  légua  faz-se  um  descanso 
num  ponto  com  “bebida”  d’água.  Aí,  soltam-se  os  “ajoujos”  mas  dei- 
xando as  “chifradeiras”.  Assim  libertados  das  cangas  podiam  também 
pastar  um  pouco.  As  juntas  têm  a sua  especialização  de  serviço: 
são  da  “guia”  ou  do  “coice”  conforme  o temperamento  e robustez. 

À tardinha  retomam  o caminho  para  mais  uma  etapa  de  uma 
légua  até  um  outro  ponto  de  pasto  e bebida. 

As  refeições  são  feitas  nos  pousos  e a modo  dos  “cargueiros”. 

Os  carros  de  bois  viajavam  em  comboios  de  dez  ou  mais,  neste 
caso,  com  uma  coordenação  adequada  de  homens  a cavalo.  Não 
dependiam  de  ranchos  porque  no  carro  podiam  levar  também  uma 
bagagem  adequada. 

O “carreiro”  deve  ser  um  homem  antes  que  tudo  paciente.  Que 
conheça  as  manhas  dos  bois  que  com  êle  trabalham.  Não  os  maltrate, 
nem  os  perdoe.  Fale  com  os  bois  a cada  falta,  chamando-os  pelos 
seus  nomes. 

O canto  dos  eixos  do  carro  precisa  dum  solo  do  carreiro.  Isto 
distrai  os  homens  e acalma  os  animais.  (...) 
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Nenhum  pôr  to  colonial  do  mundo  está  tão  bem  localizado  para 
o comércio  geral,  quanto  o do  Rio  de  Janeiro.  Êle  goza,  mais  do 
que  qualquer  outro,  de  iguais  facilidades  de  intercâmbio  com  a Eu- 
ropa, América,  África,  índias  Orientais  e as  ilhas  dos  mares  do  Sul, 
e parece  ter  sido  criado  pela  natureza  para  construir  o grande  elo 
de  união  entre  o comércio  dessas  grandes  regiões  do  globo.  (...) 

Deve-se,  porém,  à estada  da  côrte  no  Brasil  o surgimento  dum 
mundo  de  iniciativas  que  elevaram  bem  alto  o seu  progresso.  (...) 

De  1814  a 1817,  sob  o Conde  da  Barca,  imprimiu  ao  govêrno  a 
marcha  do  seu  talento.  (...) 

Com  o primeiro  ministério  foi  criado  o Conselho  de  Estado 
onde  figurou  com  alto  destaque  ANTÔNIO  DE  ARAÜJO  E AZE- 
VEDO (depois  Conde  da  Barca),  o Supremo  Conselho  Militar  e de 
Justiça,  depois  a Intendência  Geral  de  Polícia  da  Côrte  e do  Estado 
do  Brasil.  (.  . .) 

Dentre  outras, 

“Competia-lhe,  assim,  aprovar  arruamentos  da  cidade  até  ser 
criado  o cargo  de  Inspetor  de  Obras  Públicas;  abrir  estradas  novas 
e cuidar  da  conservação  e asseio  das  existentes  (o  grifo  é nosso)  : 
tanto  como  das  ruas,  praças  e mais  logradouros  públicos,  fiscalizar 
e auxiliar  a edificação  pública  e particular;  (...)  licenciar  e fis- 
calizar os  transporte  de  mar  e terra,  viaturas,  alimárias  de  aluguel, 
barcos,  canoas,  catrais  e lanchas  de  frete.  (...) 

Com  idade  de  65  anos  faleceu  o Conde  da  Barca,  de  uma  febre 
nervosa,  em  junho  de  1817,  pobre  e endividado,  não  legando  mais 
que  a sua  livraria  e obras  de  arte. 

Entre  1815  e 1871,  dentre  outras  realizações  promoveu-se  a aber- 
tura de  estradas  no  interior  das  capitanias  de  Minas  Gerais  e Espirito 
Santo.  (...) 

A vinda  da  Côrte  teve  outra  face  na  nossa  história.  Para  sus- 
tentar tão  grande  número  de  pessoas,  e seus  luxos,  o ônus  da  popu- 
lação cresceu  extraordinàriamente.  Impostos  e mais  impostos  sobre 
os  produtos  de  consumo,  sôbre  o comércio,  agricultura,  etc. 

É desta  época  a “taxa  sumptuária”  que  deveria  ser  paga  ao 
Banco  do  Brasil  — já  nesta  época  um  privilegiado  — lançada  sôbre 
“carruagem  de  quatro  e duas  rodas,  que,  no  Maranhão,  era  dè  12$ 
e 10$,  respectivamente”  e outras  fontes  do  comércio,  navega- 
ção etc.  (...) 

LUÍS  EDMUNDO  ainda  nos  conta  a propósito  dos  hábitos  de 
D.  JOÂO,  no  Rio  de  Janeiro,  o pitoresco  dos  seus  passeios  de  car- 
ruagem após  a sua  refeição  das  15  horas,  que  se  processava  sob  um 
ritual  decepcionante,  a que  assistiam  os  príncipes  e numerosos  altos 
personagens. 


“Se  a tarde  não  estava  chuvosa  ou  muito  quente,  vinha  o Conde 
de  Parati  anunciar  que  a sage  estava  pronta  para  sair.  E saíam. 
À frente  da  carruagem  ia  um  batedor,  dentro  do  seu  fardão  de 
ganga  encarnada.  Essa  espalhafatosa  personagem  era  pelo  povo  mais 
conhecida  pelo  nome  de  “Toma-Larguras”.  A seguir,  ia  o lacaio  do 
degrau,  e mais  um  outro  lacaio,  na  sua  dupla  função  de  guarda-co- 
mida  e criado-mudo.  Exemplifiquemo-nos.  Do  alto  da  sela  do  ani- 
mal em  que  montava  êsse  funcionário  de  Palácio  pendiam  dois  al- 
forges. Num  dêles,  achava-se  a matalotagem  do  Príncipe,  uns  dois 
frangos  tostados  ao  forno  ou  ao  espêto,  pão  e água,  e no  outro 
alforge,  certa  vazilha  que,  segundo  a frase  do  revelador  de  tão  curio- 
sos detalhes,  era  igual  às  que,  mesmo  nas  alcovas,  discretamente  se 
escondem”.  (...) 

"Caminhos  e Estradas  na  Geografia  dos  Transportes”.  Rio  de 
Janeiro,  D.F.,  Editora  Rodovia,  1958. 


Paula  Freitas 


OS  TRANSPORTES 


Do  que  temos  exposto  é facil  reconhecer  quantas  difficuldades 
encontravam  as  capitanias  estabelecidas  no  Brasil  para  se  corres- 
ponderem ou  se  auxiliarem  mutuamente.  Não  só  as  vias  terrestres 
eram  em  pequeno  numero,  mal  traçadas  ou  orientadas,  muitas  vezes 
intransitáveis,  atravez  de  regiões  onde  não  se  descobria  uma  cabana 
ou  traço  de  cultura,  como  também  tornavam-se  perigosas  em  vários 
pontos  por  causa  da  correria  dos  indios,  ou  do  ataque  dos  animaes 
ferozes  que  as  infestavam.  As  communicações  faziam-se  de  preferência 
por  mar  ou  pelos  rios  navegáveis,  passando-se  de  uns  para  outros 
com  os  maiores  riscos  e perigos. 

Certamente  não  poderiamos  aspirar  para  o Brasil  naquellas 
epochas  vias  regulares  de  communicação,  mesmo  no  periodo  corres- 
pondente á ultima  phase  colonial  do  paiz;  porquanto  este  genero  de 
construcções  resentia-se  de  cer^to  atraso  em  todos  os  paizes.  Naqueles 
mesmos  onde  alguns  melhoramentos  se  apontavam,  o desenvolvi- 
mento das  estradas  era  muito  restricto,  e só  veio  depois  de  outros 
melhoramentos  que  se  patentearam  com  a creação  das  escholas  techni- 
cas,  centros  notáveis  em  que  a sciencia  fixou  os  alicerces,  sôbre  os 
quaes  as  artes  e as  industrias  assentaram  o seu  progresso. 

Á França  deve-se  incontestável  prioridade  nesta  evolução,  que 
fez  do  século  XVIII  uma  epocha  de  fecundas  concepções.  Nelle  teve 
logar  a fundação  do  corpô  de  Pontes  e Calçadas  de  França,  a I de 
Fevereiro  de  1716. 

Alguns  annos  mais  tarde,  em  1750,  fundou-se  em  Paris  a Eschola 
de  Pontes  e Calçadas,  fóco  de  instrucção  destinado  a formar  enge- 
nheiros ou  homens  competentes  no  cálculo  e práctica  das  construc- 
ções; e em  1793  a Eschola  Polytechnica  que  deve  àquela  toda  a sua 
pujança. 
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Com  taes  recursos  a França  adeantou-se  na  sciencia  do  enge- 
nheiro, e deu  certo  impulso  á execução  das  obras  públicas,  subordi- 
nando-as a processos  racionaes. 

A Inglaterra  differia  da  França  no  modo  de  formar  o engenheiro. 
Si  na  França  a organização  da  carreira  era  scientifica,  oficialmente 
orientada  e mantida,  na  Inglaterra  nenhuma  organização  official 
existia,  e o engenheirJ  formava-se  sob  a direcção  de  chefes  ou  in- 
dustriaes  competentes. 

Entretanto  nas  vias  marítimas  a Inglaterra  avantajou-se  á 
França  como  a qualquer  outro  paiz,  tomando  a direcção,  por  uma 
política  inteiramente  especial,  ou  conquistando  a supremacia,  e 
constituindo-se  sob  este  ponto  de  vista  o verdadeiro  sceptro  dos 
mares. 

Considerações  analogas  poderiamos  fazer  em  relação  a outros 
paizes;  mas,  em  qualquer  d’elles,  só  com  o despontar  do  século  XIX, 
tomou  verdadeiro  impulso  este  genero  de  melhoramentos,  quer  pela 
construcção  das  estradas  de  rodagem,  quer  pela  abertura  dos  canaes 
de  navegação,  quer  pelo  emprêgo  das  estradas  de  ferro  e do  vapor, 
mediante  os  quaes  porfiaram  no  seu  desenvolvimento  industrial. 

A transição  deu-se  justamente  na  epocha,  em  que  o Brasil  con- 
quistava a sua  independencia,  e tractava  de  firmar  e constituir  a 
sua  nacionalidade.  Recáe,  portanto,  no  segundo  dos  períodos,  em 
que  esta  Memória  foi  dividida,  a phase  verdadeiramente  importante 
cie  taes  melhoramentos,  e ahi  o assumpto  será  proficientemente 
tractado  pelo  distincto  collega  que  d’elle  foi  incumbido. 

Accresce  que,  em  relação  ao  Brasil,  além  das  difficuldades 
apontadas,  a própria  zona  do  littoral,  onde  a população  primeiro 
se  agglomerou,  offerecia  outras,  devidas  á elevada  e ingreme  serra 
do  Mar,  que  desde  o Sul  o accompanha  em  uma  larga  zona  até  á 
Bahia,  e ao  lado  da  qual  surgem  outras  que  offerecem  novos  obs- 
táculos á colonização  e ao  seu  avanço  para  o interior. 

Taes  obstáculos  fizeram  sentir  os  seus  effeitos,  mesmo  em 
relação  ás  estradas  de  ferro  quando  foram  estabelecidas  no  paiz,  pois 
é sabido  quanto  no  periodo  inicial  da  viação  ferrea  luctou-se  para 
vencer  a serra  do  Mar,  quer  na  antiga  estrada  de  ferro  Mauá  (hoje 
Grão-Pará) , que  teve  de  parar  na  raiz  da  serra  de  Petropolis  por 
não  poder  vencê-la  no  systema  commum,  e só  mais  tarde  prolongou-se 
no  systema  Riggenbach;  quer  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  (hoje 
Central  do  Brasil) , que  teve  de  recorrer  a uma  serie  de  tunneis 
para  alcançar  o valle  do  Parahiba  na  contra-encosta;  quer  na  estrada 
de  ferro  Santos-Juidiahi,  onde  se  empregou  o systema  especial  de 
cabo  e machinas  fixas  para  galgar  a serra  do  Cubatão;  quer  na 
antiga  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  (hoje  Leopoldina),  em  que, 
para  chegar  a Friburgo  se  teve  de  recorrer  ao  systema  Fell;  e assim 
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outros  casos  e projetos,  que  exigiram  estudos  demorados  e processos 
especiaes. 

Comprehende-se,  pois,  porque  foram  os  portos  de  mar,  as  ilhas 
do  littoral  ou  as  boccas  dos  rios  navegáveis,  os  primeiros  pontos  em 
que  se  installaram  os  primeiros  habitantes,  e se  formaram  as  primei- 
ras aldeias,  e villas.  D’ahi  seguiram  lentamente  para  o interior,  ora 
aproveitando  as  vias  navegáveis,  ora  caminhando  por  terra  no  meio 
de  todos  os  riscos  e perigos,  ora  passando  de  uns  para  outros  rios 
que  offerecessem  condições  de  navegabilidade. 

Si  o rio  tinha  cachoeira,  rápidos  ou  corredeiras,  ou  trechos 
invadeaveis,  o barco  era  levado  por  terra,  carregado  ou  arrastado  por 
homens,  até  alcançarem  outro  trecho  para  seguirem. 

Em  alguns  casos  faziam  a viagem  a pé,  n’outros  em  muleiros, 
luctando  sempre  com  as  cerradas  florestas,  os  accidentes  dos  terrenos, 
atoleiros  e alagados,  e particularmente  com  as  hordas  selvagens  que 
embargavam  o passo  aos  intrépidos  viajores,  ou  os  atacavam  para 
comerem-lhes  as  carnes,  pois  no  geral  eram  anthropophagos,  e nestes 
hábitos  conservavam-se. 

— É curioso  aqui  recordar  certos  systemas  de  transportes  então 
empregados,  quer  dos  barcos  para  a navegação  no  mar  e nos  rios, 
quer  das  tropas  de  muleiros  em  terra. 

Quanto  aos  primeiros,  não  nos  referiremos  evidentemente  aos 
grandes  barcos  que  faziam  o commercio  com  a Europa,  ou  navegavam 
em  alto  mar. 

Os  indígenas  serviam-se  de  jangada  para  viajar  nos  rios:  a idéa 
de  um  tronco  de  arvore  levado  pela  correnteza  do  rio,  devia  des- 
pertar nelles  a de  junctar  dous  ou  mais  troncos  e com  isto  formar 
a jangada.  Depois,  no  periodo  colonial,  os  habitantes  do  littoral 
construiram  outras  mais  solidas,  espaçosas  e munidas  de  velas,  que 
serviam  para  a navegação  costeira,  com  as  quaes  na  verdade  faziam 
prodígios  desde  a Bahia  de  Todos-os-Santos  até  ao  Ceará,  e d’ahi 
para  o Norte,  conforme  ainda  se  nota,  mórmente  no  Ceará. 

A atrevida  jangada  de  Pernambuco,  diz  notável  historiador, 
similhantea  aos  pangaios  da  África  Oriental  e da  índia,  que  ainda 
hoje  accommette  os  nossos  mares  com  pasmo  do  viajante  europeu, 
que  mal  concebe  quem  arrisque  a vida  sobre  uns  tóros  ligeirissimos 
mal  unidos,  quase  debaixo  d’água,  navegando  dias  e dias  longe  da 
terra,  é um  dos  remanescentes  da  industria  selvagem. 

D’ahi  as  diversas  denominações  que  a jangada  tomou  com  o 
correr  dos  annos,  entre  os  colonos,  taes  como:  as  jangadinhas  ou 
burrinhas,  empregadas  na  pesca  juncto  ás  costas;  as  jangadas  do  — 
alto  mar,  servindo  na  navegação  afastada  das  costas;  as  balsas,  de 
molhos  de  timbó,  que  se  destinavam,  como  ainda  hoje,  ao  transporte 
da  madeira  rio  abaixo  ou  dentro  de  um  porto,  guiados  por  dous 
ou  mais  homens  com  varas.  Entre  os  indios  eram  também  conhe- 
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cidas  por  outros  nomes,  i tapava  no  Norte,  piperis  ou  periperis  no 
Rio-de-Janeiro  e Sul. 

Usavam-se  também  barcos  similhantes  as  ccmôcls.  Eram,  entre  os 
indígenas,  formados  de  um  só  tronco  comprido  e boleado,  de  que 
tiravam  a face  de  cima,  arrancavam  ou  cavavam  todo  o amago,  e 
faziam  fluctuar  n’agu^  podendo  conter  muitos  remadores  e arrostrar 
pelo  alto  mar.  Eram  como  as  almadias  dos  primeiros  colonos.  Tinham 
diversos  nomes,  conforme  os  logares,  em  alguns  dos  quaes  ainda  hoje 
este  nomes  se  conservam,  como  sejam:  no  Amazonas  igá,  igár,  igára, 
igarité  (canôa  coberta)  ; no  Pará,  gambarras,  para  condução  do 
gado;  na  Bahia,  bacussú,  canôa  do  alto,  cujas  bordas  são  guarnecidas 
de  um  supplemento  para  fortalecê-las;  no  Rio-de-Janeiro,  canôa  de 
vóga  similhante  á da  Bahia,  igáe  ou  canôa  de  casca,  e o perú,  grande 
canôa;  em  Pernambuco,  canôa  de  embono,  porque  tem  no  costado, 
de  um  e outro  lado,  paus  de  jangada,  ou  qualquer  madeira  leve 
para  aguenta-la  melhor  no  mar,  do  que  tiram  o nome;  no  Rio- 
Grande-do-Sul  canôa  grande;  em  Matto-Grosso  canôa  de  guerra;  etc. 

No  Amazonas  existiam  também  as  montarias  ou  canoas,  feitas 
de  casco  e rodellas  as  menores,  e de  cavernas  as  maiores.  Estas  eram 
feitas  cavando  o cerne  n’um  tronco  de  arvore  por  meio  de  fogo,  e 
dando-lhe  a fórma  por  meio  de  peças  de  pau. 

As  frágeis  ubás  eram  canoas  indígenas  de  fundo  chato  e fórma 
quadrada,  feitas  de  cortiça,  que  se  empregavam  também  no 
Amazonas. 

Em  certos  rios  encontravam-se  as  pelotas,  barcos  feitos  de  couro 
de  boi,  cujas  extremidades  eram  amarradas  para  formar  um  bôjo 
como  um  cesto.  A pelota  servia  para  o transporte  de  viajantes  e 
pequenas  cargas  de  uma  a outra  margem  dos  rios  a reboque  de 
algum  animal,  ordinariamente  o cavallo,  ou  por  meio  de  um  cabo 
atado  do  outro  lado  do  rio,  ou  como  era  frequente,  por  um  homem 
nadando  e puxando-a  por  uma  corda  presa  aos  dentes:  era  um  meio 
perigosissimo,  carecendo  de  bons  nadadores,  sem  o que  o naufragio 
era  certo.  Na  Bahia  as  pelotas  ou  barcos  similhantes  tinham  o nome 
de  banguês. 

Com  o desenvolvimento  do  paiz  foram  apparecendo  o ajoujo, 
a alvarenga,  as  barcas,  barcaças,  os  batelões,  os  botes,  as  pirogas,  os 
barcos  em  geral,  as  pranchas,  etc.,  e si  eram  destinados  á pesca  as 
baleeiras,  as  garoupeiras,  as  compradoras,  os  pernês,  muitos  dos  quaes 
ainda  hoje  são  empregados. 

Os  colonos,  que  se  estabeleciam  á margem  dos  rios,  possuíam 
ordinariamente  um  barco,  canôa  ou  balsa,  piroga  ou  pelota,  con- 
forme as  localidades  e os  usos  de  cada  um;  e os  viajantes  procuravam 
utilizar-se  d’esse  meio  para  atravessarem  o rio  ou  percorrê-lo,  me- 
diante uma  paga  ajustada.  Os  animaes,  em  taes  casos,  passavam  a 
nado,  ás  vezes  a muito  custo.  Por  essa  fórma  creavam-se  em  certos 
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pontos  dos  rios  os  portos  fluviaes,  que  com  o tempo  tomavam  o 
nome  dos  proprietários  dos  barcos,  ou  dos  sitios  ou  fazendas  a que 
pertenciam;  uso  este  de  que  ainda  hoje  existem  muitos  exemplos. 

Nos  logares  onde  os  caminhos  atravessavam  rios  largos  e cauda- 
losos, estabeleciam-se  por  conta  da  administração  pública,  postos 
similhantes,  porém,  em  maior  escala,  a que  davam  o nome  de  Registos. 
Eram  logares  em  que  os  viajantes  soffriam  um  exame,  de  accôrdo 
com  as  regras  do  fisco,  que  então  vigoravam;  tinham  o pagamento 
de  um  imposto  de  passagem,  apresentavam  os  passaportes  quando 
passavam  d’uma  província  para  outra,  os  fardos  e as  malas  eram 
examinados,  afim  de  ver  si  levavam  de  contrabando  ouro  ou  dia- 
mantes, ou  si  era  exacta  com  guia  a quantidade  que  transportavam; 
muitas  vezes  os  viajantes  tinham  de  apresentar  também  uns  bilhetes 
de  permuta  ou  bilhetes  que  eram  dados  nas  casas  de  permuta  para 
pequenas  quantidades  de  ouro  em  pó;  enfim,  taes  registos  eram, 
nos  pontos  de  passagem  d’uma  província  para  outra,  verdadeiras 
alfândegas  interiores,  inconvenientíssimas,  porque  constituíam  reaes 
barreiras  entre  as  províncias,  numa  epocha  em  que  o governo  devia 
ao  contrario  procurar  approxima-las  umas  das  outras,  para  animar 
os  habitantes  com  uma  mesma  orientação  e apagar  todos  os  traços 
de  rivalidades  mesquinhas  e odiosas  que  só  serviam  para  fomentar 
discórdias,  em  vez  de  estreitar  as  relações  commerciaes.  Felizmente 
taes  entraves  foram  desapparecendo,  e seria  de  desejar  que  se  não 
restabelecessem  entre  nós. 

Nos  Registos  os  viajantes  ou  encontravam  uma  ponte  construída, 
ordinariamente  de  madeira  sobre  cavalletes,  e a atravessavam  me- 
diante aquelles  impostos,  ou  encontravam  barcos  promptos  para  a 
conducção  das  cargas,  do  povo,  e dos  animaes;  também  nelles  acha- 
vam algumas  casas  de  hospedaria,  onde  pousavam,  telheiros  onde 
abrigavam  os  fardos,  e ranchos  onde  se  recolhiam  os  tropeiros.  Exem- 
plos notáveis  d’estes  Registos  se  encontram  na  historia  colonial  do 
Brasil,  e entre  os  mais  notáveis  não  deixaremos  de  citar  os  dos  ca- 
minhos de  Santos  e os  do  Parahiba  e Parahibuna  no  caminho  do 
Rio  para  Villa-Rica  (Ouro-Preto). 

— Quanto  ao  transporte  em  terra,  dependiam  os  meios  eviden- 
temente das  condições  dos  caminhos.  Não  passavam  estes  frequen- 
temente de  picadas  abertas  atravez  das  florestas,  ora  subindo,  ora 
descendo  as  montanhas,  afim  de  evitar  os  grandes  desenvolvimentos; 
não  tinham  preparo  algum  do  leito,  póde-se  dizer  que  este  era  feito 
á pata  de  muleiro,  como  então  era  uso  dizer;  quando  chovia,  os 
caminhos  tornavam-se  lamaceiros  formidáveis,  o barro  convertia-se 
em  pasta,  e muito  difficultava  o transito  dos  animaes,  principalmente 
dos  carros  então  empregados;  e quando  fazia  sói,  reduzia-se  a uma 
poeira  insupportavel.  Só  nas  planícies,  ou  em  caminhos  muito  fre- 
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quentados,  apresentavam  maior  largura,  uma  a duas  braças,  rara- 
mente trez,  e nas  montanhas  eram  abertos  em  córtes  aliás  pouco 
profundos.  Muito  raros  caminhos  eram  calçados  ou  empechedados: 
apenas  nas  proximidades  das  cidades  e vilas,  ou  nos  trechos  onde 
as  aguas  de  enxurradas  excavavam  e levavam  as  terras,  se  usava  o 
calçamento  de  pedras  irregulares,  de  maiores  ou  menores  dimensões. 
Em  taes  casos,  quandojjos  caminhos  offereciam  certas  condições  de 
preparo,  ou  eram  de  um  grande  movimento  de  transportes,  tomavam 
o nome  de  estradas;  mas  tudo  era  muito  primitivo,  e no  geral  as 
communicações  se  faziam  por  estreitas  picadas,  em  que  mal  podia 
passar  um  muleiro  com  a sua  carga,  o que  valeu  o nome  para  taes 
picadas  de  caminhos  de  muleiros  ou  de  cargueiro. 

Os  transportes  em  taes  condições,  eram  por  meio  de  muares, 
ou  muleiros;  ou  por  meio  de  carroças  ou  carros  appropriados. 

O transporte  por  muares  era  o mais  generalizado,  por  ser  o 
que  mais  se  accommodava  ao  systema  de  picadas,  caminhando  os 
muares  com  o viajante,  ou  com  a sua  carga,  nas  subidas,  como  nas 
descidas,  e nas  planícies,  nas  rectas  como  nas  curvas,  em  terreno 
aberto,  como  atravez  das  florestas.  Os  muares  trabalhavam  sempre 
em  tropas,  similhan temente  ás  antigas  caravanas,  formando  uma  fila 
de  animaes,  ordinariamente  até  septe. 

Quando  excediam  de  septe,  então  as  tropas  dividiam-se  em  lotes, 
sendo  cada  lote  guiado  por  um  tocador,  e a tropa  pelo  tropeiro. 

Cada  tropa  levava  na  frente  a madrinha,  egua  practica  do  ca- 
minho, com  chocalho  ao  pescoço,  e a que  outros  animaes  seguiam 
instinctivamente  pelas  pégadas  que  os  de  deante  iam  deixando.  Por 
esse  motivo  as  picadas  tornavam-se  muitas  vezes  intransitáveis,  em 
consequência  dos  buracos  que  se  abriam,  principalmente  em  tempo 
de  chuva;  nestas  occasiões  os  interessados  na  conservação  da  picada 
iam  alargando-a  pouco  a pouco,  e muitas  vezes  chegavam  a conver- 
te-la  em  um  caminho  de  10  a 15  palmos,  onde  o carro  podia  passar, 
embora  com  mais  ou  menos  custo. 

Os  chefes  d’estas  tropas  chamavam-se,  conforme  vimos,  tropei- 
ros: eram  homens  reforçados,  corajpsos,  promptos  a debellar  todos  os 
accidentes  de  viagem,  como  muito  practicos  e honrados  nos  negocios, 
aos  quaes  os  patrões  confiavam  as  mercadorias  mais  preciosas,  e por 
vezes  sommas  consideráveis  de  dinheiro. 

O outro  genero  de  transporte  era  o de  carros,  carroções  ou  carro- 
ças, geralmente  puxados  por  bois  em  duas  a cinco  junctas;  conforme 
as  estradas  eram  mais  ou  menos  accidentadas,  tinham  duas  rodas  com 
eixo  de  madeira  não  azeitado  ou  lubrificado,  que  cantava  com  a 
rotação  das  rodas,  quando  carregadas,  segundo  ainda  hoje  são  fre- 
quentes no  interior  do  paiz.  Os  bois  atrelavam-se  por  meio  de  cangas 
muito  toscas  e reunidas  por  tiradeiras  de  couro  cru,  seguindo  o cha- 
mado guia,  que  cavalgava  juncto.  Este  com  o seu  poncho  largo,  es- 
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poras  de  roseta  de  uma  a duas  pollegadas,  empunhando  longa  vara 
de  ferrão,  com  que  aguilhoava  os  bois  preguiçosos,  dirigia  o movi- 
mento, e fazia  caminhar,  na  planice  como  nas  ladeiras,  os  carros 
mais  ou  menos  pesados.  Muita  casta  de  brutalidade  practicava-se  nes- 
te processo;  mas  não  era  menos  do  que  ainda  hoje  se  nota  frequen- 
temente no  interior,  e até  mesmo  nas  proximidades  das  cidades  de 
certos  Estados. 

Os  estancieiros,  os  fazendeiros  e viajantes  do  interior  tinham 
ordinariamente  tropas  suas;  mas  havia  também  tropeiros  indepen- 
dentes que  contractavam  o transporte  dos  productos  indígenas  para 
o litoral,  e d’ahi  a remessa  de  mercadorias  para  o interior. 

— Isto  posto,  examinemos  como  se  formaram  e desenvolveram 
as  vias  de  communicações  desde  os  primitivos  tempos  das  capitanias. 

Uma  das  primeiras  capitanias  mais  florescentes  foi  a de  S.  Vi- 
cente, a que  ligou  o seu  nome  Martim  Affonso  de  Sousa,  já  então 
muito  conhecido  em  Portugal  pelos  seus  trabalhos  nas  índias.  De- 
pois de  percorrer  uma  grande  extensão  do  litoral,  fundou  a villa 
de  S.  Vicente  juncto  a um  porto  capaz  e formoso  que  senhoreava 
duas  barras : a do  Norte,  que  fortificou  com  a torre  de  Bertioga,  e a 
do  Sul  com  um  forte  para  defesa  da  villa.  Na  mesma  ilha,  em  dis- 
tancia de  duas  léguas,  foi  fundada  por  Braz  Cubas  a villa  de  Santos 
com  gente  vinda  de  Portugal. 

Em  seguimento  para  o Norte,  até  Macahé,  achava-se  a capitania 
de  Sancto-Amaro,  doada  a Pero  Lopes  de  Sousa,  e para-  o Sul,  até 
Laguna,  a capitania  também  doada  a este;  ambas  vieram  a fundir-se 
com  de  S.  Vicente,  formando  mais  tarde  a capitania  de  S.  Paulo. 

Das  villas  de  S.  Vicente  e Santos  sairam  os  povoadores  para  o 
Norte  na  direcção  de  Parati,  Angra-dos-Reis,  Rio  de  Janeiro  e Ma- 
cahé; para  o Sul  na  direção  da  Laguna,  creando-se  as  villas  de 
Itanhaem,  Iguapé,  Cananéa,  Paranaguá,  S.  Francisco,  Sancta-Catha- 
rina  e Laguna;  e para  o interior  na  direção  dos  campos  de  Pirati- 
ninga  no  alto  da  serra  do  Mar,  trecho  a que  denominavam  de  Pa- 
ranapiacaba  e depois  Cubatão,  e que  era  occupado  pelos  indios 
d’aquelle  nome,  chefiados  pelo  cacique  Tebiriçá,  sogro  do  portuguez 
João  Ramalho,  que  prestou  importantes  serviços  á capitania,  como 
guarda-mór  do  campo,  nomeado  por  Martim  Affonso. 

Foi  nestes  campos  que  por  influencia  dos  Jesuítas  missionários, 
fundou-se  no  meiado  do  século  XVI  um  dos  primeiros  collegios  da 
instituição  entre  o rio  Tamandatahi  e o ribeiro  Inhamgabaú,  sob  a 
invocação  de  S.  Paulo,  d’onde  derivou-se  depois  a villa  de  S.  Pardo, 
hoje  capital  do  importante  Estado  do  mesmo  nome. 

Um  caminho  atravez  da  serra  se  tractou  de  abrir  para  lá  chegar 
mas  era  de  tão  difficil  e íngreme  subida,  que  ainda  longos  annos 
depois  Simão  de  Vasconcellos  o descrevia  nos  seguintes  termos:  “O 
mais  de  espaço  não  é caminhar,  é trepar  de  pés  e mãos,  afferrados 
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ás  raizes  das  arvores  e por  entre  quebradas  taes  e taes  despenhadei- 
ros, que  confesso  de  mim,  que  a primeira  vez  que  passei  por  aqui,  me 
tremeram  as  carnes,  olhando  para  baixo.  A profundeza  dos  valles  é 
espantosa;  a diversidade  dos  montes  uns  sobre  outros  parece  tirar  a 
esperança  de  chegar  ao  fim:  quando  cuidais  que  chegais  ao  cume  de 
um,  achais-vos  ao  pé  de  outro  não  menor;  e é isto  na  parte  já  tri- 
lhada e escolhida. . . Ee  finalmente  vai  subindo  sempre,  até  chegar 
ao  raso  dos  campos,  á segunda  região  do  ar,  onde  corre  tão  delgado 
que  parece  se  não  podem  fartar  os  que  de  novo  vão  a ella.” 

Taes  caminhos  foram  mais  tarde  modificados  e melhorados,  e 
parece  que  no  reinado  de  Maria  I,  sendo  governador  o capitão-gene- 
ral Bernardo  José  de  Lorena,  fez-se  a estrada  calçada,  mas  muito 
estreita,  formando  um  zig-zag  de  cento  e oitenta  ângulos,  muito 
íngreme,  e de  tal  fórma,  que  os  peões,  e os  muares  apenas  a podiam 
percorrer.  Segundo  Kidder,  que  a percorreu  em  1859,  é o que  expri- 
me a seguinte  inscripção,  que  se  vê  numas  quatro  pedras  derrubadas, 
por  elle  encontradas  na  lama,  a pouca  distancia  da  estrada: 

Maria  I,  Regina, 

N’este  anno,  1790. 

Omnia  vincit  amor  subditorum. 

Fez-se  este  caminho  no  feliz  governo  de 
Illm.0  e Ecllm.0  Bernardo  José  de 
Lorena  general  d’esta  capitania. 

Eis  ahi  o que  foi  esta  estrada,  pela  qual  se  galgava  a importante 
serra  do  Cubatão,  que  é hoje  vencida  pelo  systema  de  planos  incli- 
nados de  S.  Paulo  Railway,  com  um  traçado  e construcção  que  delia 
fazem  o mais  bello  exemplo  do  systema. 

Apezar,  entretanto,  de  tantos  e tão  formidáveis  obstáculos,  e 
contínuos  contratempos,  que  a historia  nos  transmite,  alli  installa- 
ram-se  as  colonias  de  Piratininga,  Sancto-André  e S.  Paulo,  na  ultima 
das  quaes,  por  fim,  todas  se  concentraram. 

Os  Portuguezes  nellas  estabelecidos  cruzaram-se  com  os  indígenas, 
e d’esse  cruzamento  de  raças  resultaram  descendentes  que  tomaram  o 
nome  de  curibúcas  em  linguagem  tupi,  ou  mamelucos,  em  linguagem 
commum.  Raça  ardente,  energica,  indómita  e audaciosa,  foi  também 
a fonte  da  maior  parte  dos  intrépidos  aventureiros,  chamados  ban- 
deirantes ou  sertanejos  de  S.  Paulo,  legendários  na  historia  do 
Brasil.  (...) 

Para  o Norte,  os  Paulistas  fizeram  prodígios  em  que  celebriza- 
ram-se: Antonio  Raposo,  que,  á frente  de  60  homens  e de  um  grupo 
de  indios  atravessou  o Brasil  de  Sudeste  a Noroeste,  galgou  os  An- 
des e chegou  ao  Perú;  d’ahi,  depois  de  combates  com  os  Hespanhoes, 
ganhou  o Amazonas  e veio  até  Gurupá;  o célebre  João  Amaro,  que 
em  1673  foi  auxiliar  os  Bahianos  na  lucta  contra  os  indios  da  tribu 
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Gueíens,  conseguindo  vence-los;  o famoso  Domingos  Jorge , que  foi 
auxiliar,  por  um  mero  acaso,  o valente  portuguez  Domingos  Affonso 
conhecido  na  Bahia  por  Sertão,  na  conquista  do  Piauhi  e assim 
outros. 

Paschoal  Moreira  Cabral,  em  1719,  o fundador  de  Cuiabá,  esta- 
belecendo-se com  seus  companheiros,  todos  Paulistas,  no  logar  cha- 
mado Forquilha,  juncto  ao  rio  Cosipó-mirim:  é certo  que  annos  an- 
tes a região  de  Matto-Grosso  havia  já  sido  percorrida  por  Aleixo 
Garcia  e outros  sertanejos,  que  subiram  o Paraguai  e chegaram  a ir 
aos  Andes;  o piratiningano  Manuel  Corrêa , seguido  por  Bartholomeu 
Bueno,  que  foram  até  o centro  de  Goiaz. 

Na  descoberta  das  minas  fizeram  prodigios:  Marcos  de  Azevedo, 
no  meio  do  século  XVII;  subiu  o rio  Doce  e voltou  da  sua  viagem 
com  escantilhões  de  prata  e de  pedras  verdes  que  tomou  por  esme- 
raldas; mas  falleceu  sem  deixar  indicação  alguma  sobre  a sua  explo- 
ração; Rodrigues  Arzão,  de  Taubaté,  foi  um  dos  primeiros  a penetrar 
mo  interior  de  Minas-Gerais  á cata  de  ouro;  depois  de  longas  excur- 
sões até  aos  desertos  de  Cuiaté,  faleceu  legando  ao  seu  cunhado 
Bueno  de  Cerqueira  o seu  roteiro;  Femão  Dias  Paes  Leme,  um  ve- 
lho de  80  annos,  célebre  pelas  suas  narrações  maravilhosas,  em  1678, 
penetrou  em  Minas,  mas  ao  voltar  para  S.  Paulo  falleceu,  deixando 
toda  a sua  ferramenta  e roteiro  ao  genro  Manoel  Borba  Gato,  e 
assi  outros. 

Eis  ahi  como  se  fundaram  em  Minas-Gerais  as  cidades  de  Ma- 
rianna,  Villa-Rica  ou  Ouro-Preto,  Sabará,  Pitanguí,  S.  José,  etc.  por 
iniciativa  dos  Paulistas. 

Para  Oeste  também  os  Paulistas  deixaram  os  vestigios  das  suas 
façanhas:  conforme  dissemos,  elles  foram  pelo  Tietê  até  ao  rio  Pa- 
raná e chegaram  ao  rio  Paraguai.  Nestas  excursões  encontraram-se 
com  os  jesuítas,  que,  como  bs  Paulistas,  também  percorriam  os  de- 
sertos, e que  por  vezes,  para  captar  as  sympathias  dos  indios,  tracta- 
ram  de  arranca-los  da  escravidão  e da  barbaria  dos  mamelucos.  D’ahi 
odios  entre  os  dous  grupos,  odios  que  se  accenderam  ainda  mais  por 
causa  dos  Hespanhoes,  que  pretendiam  invadir  o território  brasileiro, 
afim  de  procurarem  uma  saida  directa  para  o oceano,  conforme  desde 
1541  projectara  o adelantado  e governador  do  Rio  da  Prata  Álvaro 
Nunes  Cabeça  de  Vacca..  Em  1628  começaram  a atacar  os  jesuítas 
hespanhoes,  nas  missões  do  Paraguai:  penetraram  no  Guaira,  pro- 
víncia hispanhola,  e foram  repelidos;  prepararam  nova  expedição 
com  colonos,  mamelucos  e indios,  indo  á frente  dos  mamelucos  o 
célebre  Antonio  Raposo:  atacaram  os  jesuitas,  e trucidaram  todos 
quantos  apanharam  no  Guaira.  Estas  expedições  repetiram-se  até  que 
os  jesuitas,  acossados  pelos  Paulistas,  mudaram-se  para  os  lados  do 
rio  Paraná. 
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Para  o Sul  fundaram-se  ao  longo  do  litoral  as  villas  de  Parana- 
guá, Desterro  de  Sancta  Catharina,  S.  Francisco  e Laguna,  tudo 
sob  a iniciativa  da  capitania  de  S.  Vicente.  No  Rio  Grande  do 
Sul  fundou-se  a villa  do  Rio  Grande  ou  S.  Pedro;  mas  procurando- 
-se  um  porto  mais  seguro,  que  melhor  favorecesse  o commercio  e 
facilitasse  o transporte  dos  productos,  passou-se  o porto  para  Por- 
to-Alegre, onde  hoje  s£  acha  a capital  do  Estado.  D’ahi  para  o Sul 
até  o rio  da  Prata  fundou-se  a colonia  do  Sacramento,  que  depois 
de  muitos  trabalhos  e luctas  para  os  Portuguezes  por  causa  dos 
ataques  dos  indios  Tapes  e Minuanos  insuflados  pelos  Hespanhoes, 
desligou-se  do  território  nacional,  formando  um  Estado  hispanhol. 

Tudo  isto,  porém,  se  passava  na  zona  do  littoral;  e d’ahi  difficil- 
mente  faziam-se  tentativas  para  o interior  por  causa  dos  indios  que 
infestavam  a grande  Serra  do  Mar.  A gente  de  Paranaguá  e de 
Sancta-Catharina  a pouco  se  abalançava;  uma  ou  outra  excursão  se 
aponta  do  littoral  para  o interior,  e isso  mesmo  por  Paulistas.  Nar- 
ram-se as  que  fizeram  até  ao  território  das  Missões  jesuíticas,  fundado 
pelo  Paraguai  aquem  do  rio  Paraná,  em  território  do  Brasil,  e a 
que  já  nos  referimos  precedentemente  tractando  das  explorações  do 
célebre  Cabeça  de  Vacca;  da  Laguna  algumas  tentativas  se  fizeram 
para  Porto- Alegre;  dizem  também  que  gente  de  Paranaguá  foi  fun- 
dar Curitiba;  mas  são  todos  casos  isolados,  e sem  resultado  prospero. 

Entretanto  pelo  interior  os  Paulistas  prosseguiram  na  sua  faina 
e abriram  communicações  para  o Sul,  seguindo  por  Sorocaba,  Itararé, 
Curitiba,  Lages,  e assim  foram  até  o Rio  Grande  do  Sul.  A gente  de 
Curitiba  desde  então  desceu  pelo  rio  S.  Francisco  (Itapocú)  e abriu 
communicação  nesse  sentido;  a de  Lages  fez  o mesmo  para  o Desterro; 
diz-se  ainda  que  Francisco  de  Sousa  Faria,  em  1728,  á frente  de  74 
homens,  abriu  a estrada  de  Conventos  a Curitiba,  ao  longo  do  rio 
Araranguá.  Eis  como  se  iniciaram  essas  estradas  para  o Sul,  por 
onde  depois  subia  o gado  do  Rio  Grande  do  Sul  até  á antiga  feira 
de  Sorocaba,  e segundo  as  quaes  se  contróe  hoje  a importante  via- 
-ferrea  S.  Paulo-Rio  Grande,  uma  das  mais  futurosas  do  Brasil.  (.  . .) 

Quanto  ao  rio  Amazonas  e aos  seus  afluentes,  havia  por  elles 
uma  certa  navegação,  em  geral,  porém,  pouco  desenvolvida.  Entre- 
tanto o rio-mar  e os  seus  tributários  constituíam  já  as  trajectorias 
naturaes  e perfeitas  para  a extensa  e futurosa  região  por  elle  banhada. 
Desde  as  suas  nascentes,  na  cordilheira  dos  Andes,  o Amazonas  se 
avoluma  e,  descendo  da  enorme  barreira  andina  por  um  canal  aber- 
to entre  rochedos,  precipita-se  ruidoso  como  um  grito  de  triumpho 
na  extensa  varzea,  abre  para  o Oceano  Atlântico  as  communicações 
do  Perú,  Bolivia,  Equador  e Venezuela,  e dentro  do  Brasil  aos  de 
Goiaz  e Matto-Grosso,  convertendo  esse  Eldorado  mysterioso  em  rico 
e poderoso  emporio  e centro  commercial  do  mundo,  aguardando 
apenas  para  esse  fim  os  melhoramentos  locaes. 
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Só  depois  da  independenda  começaram  a despontar  estes  melho- 
ramentos: pelo  que  a sua  descripção  não  pertence  mais  á presente 
memória. 

— Eis,  pois,  a que  se  reduziam  os  caminhos  e as  estradas  no  Bra- 
sil durante  o periodo  colonial:  visa  mais  ou  menos  longas,  em  geral 
não  passando  de  carreiros  ou  picadas,  algumas  com  pequena  largura, 
dando  apenas  passagem  a animaes  de  carga,  geralmente  sem  calça- 
mento algum,  abertas  sobre  o terreno,  subindo  e descendo  as  monta- 
nhas, extremamente  sinuosas  afim  de  evitar  as  florestas  cerradas,  os 
pantanos  e alagados,  procurando  os  váos  ou  passos  dos  rios  e ribei- 
rões, onde  os  viajantes  pudessem  passar  a pé,  a nado,  em  canoas,  ou 
balsas,  ubás,  pelotas  ou  outros  barcos,  quando  os  encontravam.  Tudo 
era  difficil  e penoso  e ao  mesmo  tempo  perigoso,  por  causa  dos  ín- 
dios que  infestavam  estas  regiões,  e atacavam  os  viajantes  para  rou- 
barem as  suas  cargas,  ou  para  matal-os,  dilacerar  os  corpos  e comer- 
-lhes  as  carnes. 

O impulso  partia,  na  maior  parte  das  vezes,  de  alguns  centros 
povoados  do  littoral,  d’onde  se  estabeleciam  as  linhas  principaes 
para  o interior. 

Foi  a capitania  de  S.  Vicente  a que  mereceu  a palma  pelo 
desenvolvimento  que  imprimiu  ao  seu  proprio  território  e aos  que 
depois  conquistara.  De  Angra  dos  Reis  á Laguna,  do  litoral  ás  fron- 
teiras e pelos  sertões  até  quase  ao  Amazonas,  a capitania  por  longos 
annos  dominara. 

A de  Pernambuco  assumiu  posição  idêntica  no  Norte,  ainda 
que  não  as  afastasse  da  orla  do  littoral  desde  o S.  Francisco  até  o 
Amazonas:  adormeceu,  porém,  sobre  os  louros  colhidos  nas  guerras 
contra  os  Hollandezes,  e apenas  alcançou  uma  das  margens  do  baixo 
S.  Francisco,  parando  deante  das  cachoeiras  de  Paulo-Affonso. 

A Bahia  extendeu-se  por  todo  o S.  Francisco,  atravessou,  pene- 
trou nos  sertões  do  interior  e ^eguiu  para  o Norte  até  o Parnahiba. 

O Maranhão  teve  o seu  movimento  proprio;  pelo  Araguaia  e 
Tocantins  embrenhou-se  até  os  seftões:  unido  ao  Pará,  exploraram 
o Amazonas  e seus  confluentes. 

O Rio  de  Janeiro  gemeu  por  longos  annos  sob  a pressão  de 
guerra  contra  os  extrangeiros  invasores;  mas,  depois  que  os  Paulistas 
rasgaram-lhe  os  caminhos  atravez  da  serra  do  Mar,  desenvolveu-se 
rapidamente,  formando  já  no  comêço  do  século  XIX  a cidade  de 
S.  Sebastião,  a mais  populosa  da  colonia. 

Ainda  que  todos  estes  caminhos  fossem  mal  construídos  e traça- 
dos, e que  muitos  rios  fossem  ainda  desconhecidos,  era  esse  o estado 
das  communicações  internas,  quando,  por  circunstancias  conhecidas, 
a côrte  portugueza  transplantou-se  de  Lisboa,  e veio  estabelecer-se,  em 
19  de  Janeiro  de  1808,  na  cidade  de  S.  Sebastião,  depois  conhecida 
pela  do  Rio  de  Janeiro,  ou  simplesmente  Rio. 
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Nessa  occasião  tractou-se  de  organizar  o Govêrno,  o Conselho  de 
Estado,  e os  Tribunaes  para  a administração  da  Fazenda  e da  Justiça. 
Adoptaram-se  varias  medidas  tendentes  a desenvolver  o paiz,  cousa 
até  então  extranha. 

Uma  destas  medidas,  decretada  nove  dias  depois  da  vinda  da 
côrte  portugueza,  quando  ainda  se  achava  na  Bahia,  foi  a que  fran- 
queou os  portos  do  Brasil  ás  potências  em  paz  com  a nação,  medida 
que  se  attribue  as  instancias  do  conde  da  Ponte,  e foi  de  magnas 
consequências  para  o engrandecimento  do  paiz. 

Outra  foi  a recommendação  aos  capitães-generaes  e governado- 
res das  capitanias  ou  províncias,  para  fazerem  abrir  caminhos  e pro- 
mover a navegação  dos  rios,  que  facilitassem  as  communicações, 
animar  a agricultura  e permitir  o estabelecimento  de  fabricas  e 
industrias,  revogando,  portanto,  as  medidas  vexatórias  que  até  então 
preponderavam. 

Instituiu-se  também  o ensino  technico  no  Brasil,  e,  conquanto 
fosse  pautado  em  um  regimen  todo  militar,  serviu  de  base  ás  insti- 
tuições que  posteriormente  se  crearam  e attingiram  o grande  desen- 
volvimento, que  tanto  tem  aproveitado  ao  paiz. 

Foi  a Academia  Real  Militar  a primeira  que  se  instalou  para 
esse  fim,  abrangendo  um  curso  regular  de  sciencias  exactas  e de 
observação,  assim  como  de  todas  aquellas  que,  applicações  das  pre- 
cedentes formam  a sciencia  militar  em  todos  os  seus  difficeis  e 
interessantes  ramos,  de  sorte  e sairem  de  taes  cursos  hábeis  officiaes 
de  artilharia  e engenharia,  geographos  e topographos  que  pudessem 
também  ter  o util  emprego  de  dirigir  objectos  administrativos  de 
minas,  caminhos,  portos,  canaes,  pontes,  calçadas,  etc.;  cursos  estes 
que  não  tardaram  em  dar  brilhantes  resultados,  ainda  que  desen- 
volvidos sob  um  regimen  militar,  e que  no  periodo  da  nacionalidade 
patria  passaram  por  evoluções  successivas,  tomando  uma  orientação 
civil,  militar  ou  naval  conforme  os  respectivos  destinos. 

Não  nos  envolveremos  nesta  parte  da  descripção,  por  não  fazer 
parte  da  nossa  incumbência:  nella  iriamos  encontrar  as  vias  de  com- 
municação  carecendo  ainda  por  longos  annos  de  impulsos  e só  depois 
dos  esforços  de  alguns  espíritos  corajosos  e progressistas  conseguindo 
tomar  uma  orientação  determinada,  quer  em  relação  ás  estradas  de 
rodagem,  quer  aos  canaes  de  navegação,  quer  finalmente  ás  estradas 
de  ferro. 


PONTES  E VIADUCTOS 

Este  genero  de  construcções  poucos  exemplos  notáveis  apresen- 
tou entre  nós  no  período  colonial:  póde-se  dizer  que  no  interior 
quasi  nada  existia. 
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Os  grandes  rios  eram  atravessados  em  canoas  ou  pequenas  em- 
barcações, conforme  já  tivemos  occasião  de  mostrar,  estabelecidas 
para  esse  fim  em  certos  pontos  dos  rios,  a que  denominavam  portos; 
ou  eram  atravessados  a nado,  ou  a cavallo,  quando  os  rios  a isso 
se  prestavam. 

Durante  as  cheias,  as  tropas  de  animaes  ficavam  paradas,  dias  e 
semanas,  deante  dos  rios,  esperando  que  as  aguas  escoassem  para 
poderem  atravessa-los. 

Em  outros  logares  existiam  homens  subvencionados  pelas  mu- 
nicipalidades, que  transportavam  em  canoas  leves  as  pessoas  e car- 
gas fazendo  os  animaes  segui-las  a nado.  Alguns  artifícios  eram  em- 
pregados, entre  os  quaes  a barca-pendulo,  de  que  se  faz  muiüo  uso 
do  rio  Parahiba. 

Todos  estes  processos  iam  desaparecendo  com  a construcção  das 
pontes,  mais  ou  menos  toscas,  que  davam  passagem,  mediante  o pa- 
gamento de  um  imposto,  ordinariamente  barreira  ou  pedágio,  a 
peões,  cavalleiros  e carros,  conforme  a contrucção  da  ponte. 

Quando  as  condições  do  rio  permittiam  e dispunha-se  d'uma 
grande  arvore  na  margem  ou  na  ribeirinha,  via-se  muitas  vezes  derri- 
bar a arvore,  fazendò-a  deitar  sobre  o rio;  desbasta-la  dos  galhos  e 
folhas,  e falqueja-la  no  tronco,  afim  de  servir  de  ponte.  Ainda  ho- 
je em  certos  rios  estreitos  é o que  se  faz  para  atravessa-los:  são  as 
ligeiras  pontes  a que  se  dá  o nome  de  pinguellas. 

Quando  alguma  construcção  se  fazia,  era  de  alvenaria -geralmen- 
te em  arco,  ou  de  madeira  com  encontros  de  alvenaria,  e pegões 
de  madeira  ou  cavalletes. 

As  de  alvenaria  eram  de  pequenos  vão  em  arco  semicircular 
ou  abatido,  com  encontros  e pegões  de  alvenaria,  conformé  ainda 
se  vê  em  muitas  pontes  sobre  pequenos  rios  ou  corregos. 

As  de  madeira  eram  de  um  systema  singelo,  formado  de  linhas 
ou  vigas  de  madeira,  recebendo  o estivame,  soalho  ou  lastro  da  pon- 
te, e sendo  sustentadas  por  filas  de  esteios  fincados  á percussão  em 
certa  ordem.  Em  alguns  casos  os  supportes  da  vigas  se  reforçavam 
com  escoras  e sub-vigas,  com  consolos  ou  com  cavalletes  duplos. 

Em  pequenos  rios  usavam-se  também  as  pontes  de  cordas  ou 
de  liames,  especies  primitivas  das  pontes  suspensas,  mas  que  só  ser- 
viam para  os  peões  por  causa  da  grande  vibração  que  offereciam. 

Raras,  entretanto,  eram  as  pontes  notáveis:  descreveremos  aquel- 
las  de  que  algum  conhecimento  colhemos. 

A primeira,  que  parece  ter  sido  a mais  importante  em  todo  o 
Brasil,  foi  a ponte  Mauricia  na  unifluencia  dos  rios  Capiberibe  e 
Beberibe,  onde  hoje  está  a ponte  Septe  de  Septembro,  em  Pernam- 
buco, construída  nos  annos  de  1639  a 1641,  sob  o dominio  dos  Hol- 
landezes,  ligando  ao  Recife  a nova  cidade  Mauritzstad  (hoje  bairro 
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de  Sancto-Antonio),  então  fundada  na  ilha  Antonio-Vaz  pelo  con- 
de Maurício  de  Nassau. 

Em  todo  o Brasil  não  consta  se  houvesse  feito  até  então  obra 
mais  importante  e tão  habilmente  executada.  Aliás,  para  taes  feitos 
eram  os  Hollandezes  peritos  engenheiros,  e o Recife,  verdadeiro 
Zuyderzé  brasileiro,  tinha  a aproveitar  da  sciencia  hydraulica  dos 
Hollandezes.  # 

Foi  Barlasus,  conforme  refere  na  sua  importante  obra  Res  Bra- 
sília, o auctor  do  projeto. 

A ponte,  segundo  refere  o dr.  A.  P.  Simões,  compunha-se  de  ma- 
dres de  madeira  encravadas  sobre  os  encontros  e os  pegões;  sobre 
as  madres  corriam  as  longarinas  ou  vigas  rectas  de  madeira;  estas 
recebiam  os  pranchões  transversaes  e as  guardas.  Tinha  mais  ou 
menos,  a contar  do  álveo  nove  metros  no  centro  e uma  flecha  de 
dous  metros,  pois  era  de  perfil  sensivelmente  curvo;  a largura  era 
de  quatro  metros  e o comprimento  de  210  metros,  dimensão  maior 
que  a actual  largura  do  rio  (172  m.)  por  causa  dos  successivos  atter- 
ros  que  as  margens  têm  recebido. 

Conta-se  a respeito  que  a obra  foi  contractada  por  250.000  flo- 
rins (108:000$),  e foi  iniciada  primeiramente  sob  a direção  de  um 
engenheiro  judeu,  natural  de  Portugal,  Balthazar  de  Affonseca,  e 
depois  sob  as  ordens  do  proprio  governador  Maurício  de  Nassau. 

O facto  deu-se  do  seguinte  modo:  Balthazar  de  Affonseca  co- 
meçou elevando  os  pegões  de  pedra,  e quando  tractava  de  construir 
o decimo  pegão,  deparou  com  uma  profundidade  de  11  pés  (3m,45) 
d’agua  e tal  correnteza  que  as  pedras  lançadas  para  as  fiadas  da 
obra  rolavam  no  fundo.  Desesperado  com  este  embaraço  e tendo  já 
gasto  100.000  florins,  desconfiado  de  si  e da  própria  arte,  confes- 
sou-se vencido  e desistiu  da  empresa,  exclamando:  “A  natureza  é 
mais  poderosa  que  a arte;  só  força  divina  conseguirá  levantar  pe- 
gões d’alli  em  deante;  é loucura  tentar  o impossível.” 

Muita  gente  houve  que  exultou  com  esse  mallogro,  porque  a 
obra  ia  prejudicar  seus  interesses;  levantou-se  mesmo  um  clamor 
contra  Maurício,  julgando-se  o projecto  impracticavel.  Por  isso  en- 
carregou-se elle  proprio  da  execução,  dizendo:  “O  que  não  é de  pe- 
dra pode-se  fazer  de  madeira,  e nas  innumeras  florestas  do  Brasil  as 
ha  tão  rígidas  quanto  o granito”. 

Modificado  o projecto,  mandou  construir  com  esteios  de  ma- 
deira fincados  em  filas  de  trez,  um  no  centro  verticalmente,  e os 
dous  outros  em  cada  extremo  obliquamente,  segundo  a força  da 
correnteza  e o fluxo  e refluxo  da  maré,  imitando  os  talhantes.  Ca- 
da esteio  penetrava  3m,  76  no  solo,  e só  a madre  os  amarrava  ou 
contraventava  superiormente. 

Os  encontros,  segundo  resa  a história,  eram  construídos  por  uma 
estacada  continua  de  grosso  tóros. 
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Isto  foi  feito  tão  vantajosamente,  que  os  esteios  offereceram  toda 
a segurança  para  supportar  o estrado  da  ponte  e resistir  á impetuo- 
sidade da  corrente,  dando  ainda  ensejo  a fornecer  uma  excelente 
prova  da  duração  da  madeira  em  taes  obras. 

Segundo  Barlaeus,  Fernandes  Gama  e M.  Calado,  a madeira  es- 
colhida fôra  pau-brasil. 

Concluiu-se  assim  a ponte  em  mais  dous  mezes,  e o Senado,  que 
havia  feito  côro  com  o povo,  motejando  do  emprehendimento,  em- 
quanto  era  incerto,  reconheceu  o merecimento  da  obra  e a pagou 
integralmente. 

Nassau  lançou  depois  outra  ponte  sobre  o Beberibe,  entre  Mau- 
ritzstad  e o lado  opposto  ao  Recife,  onde  construiu  uma  casa  de 
recreio,  a que  os  Portuguezes  deram  depois  o nome  de  Boa  Vista. 

Estas  pontes  foram  com  o tempo  inteiramente  reconstruídas.  A 
ponte  Mauricia,  refere-se,  em  1730  achava-se  intransitável;  recons- 
truída em  1737,  durou  até  1815;  mais  tarde  foi  de  novo  reconstruída. 

— São  egualmente  célebres  duas  monumentaes  pontes  em  S.  João 
cPEl-rei  Minas  Gerais:  construídas  de  cantaria  em  trez  arcos,  sobre 
confluentes  do  rio  das  Mortes,  ainda  hoje  se  conservam. 

A mais  antiga,  denominada  Ponte  Nova,  data  de  1783  e foi  cons- 
truída por  Domingos  da  Silva  Barros,  despendendo-se  a quantia  de 
4: 800$000. 

A outra,  denominada  do  Rosário,  foi  construída  em  1800  por 
10.000  cruzados  (14:000$),  pelo  arrematante  capitão  Manuel  Fer- 
reira Leite. 

Segundo  diz  o sr.  dr.  Sertorio  de  Castro,  estas  pontes  nunca 
soffreram  concerto  algum,  e “desafiam  impassíveis  o tempo  e a im- 
petuosidade das  aguas”. 

Nas  cidades,  especialmente  nas  capitaes,  varias  pontes  dormen- 
tes iam-se  construindo;  mas  todas  do  systema  de  arcos,  conforme  dis- 
semos precedentemente:  nada  çle  extraordinário  apresentavam. 

— Egualmente  sobre  o rio  Parahiba,  o Parahibuna,  o rio  das 
Velhas  e outros  já  se  notavam  novos  casos,  ainda  que  todos  dos 
typos  de  pontes  dormentes  e de  madeira,  a que  nos  referimos. 

No  rio  Parahibuna,  no  logar  denominado  o Registo,  onde  se 
reuniam  as  estradas  que  iam  ao  Rio  de  Janeiro,  existia  a celebre 
ponte  de  Madureira,  que  foi  incendiada  por  occasião  da  revolução 
de  Minas,  em  1842. 


MELHORAMENTOS  DE  PORTOS:  OBRAS  HYDRAULICAS 

Já  tivemos  occasião  de  dizer  que  o Brasil  apresenta  em  todo  o 
seu  extenso  littoral  uma  serie  de  portos,  alguns  perfeitamente  abri- 
gados, com  grande  capacidade  para  numerosa  esquadra  e navios  dos 
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maiores  calados,  e outros  em  condições  inferiores,  mais  ou  menos 
accessiveis. 

Desde  os  primeiros  annos  do  periodo  colonial  os  bons  portos 
foram  mais  ou  menos  conhecidos  e alguns  explorados,  servindo  de 
abrigo  ás  caravellas  e aos  galeões  portuguezes  que  commerciavam 
para  a Europa,  assim  como  de  refugio  ou  esconderijo  aos  armadores 
e invasores  hollandezç,s  ou  francezes,  que  frequentemente  assaltavam 
as  costas,  até  serem  expellidos  pelos  Portuguezes  e indígenas. 

O Porto-Seguro,  assim  denominado  em  virtude  do  abrigo  que 
os  navios  de  Cabral  nelle  encontraram,  data  do  descobrimento  do 
Brasil,  e logo  apoz  outros  se  foram  descobrindo,  quer  para  o Norte, 
quer  para  o Sul. 

Em  alguns  portos  installavam-se  cidades,  cuja  importância  crescia 
e firmava-se  conforme  o desenvolvimento  das  capitanias,  e nellas  com 
o correr  dos  annos  estabeleciam-se  os  centros  commerciais  de  expor- 
tação e importação. 

Ao  longo  dos  rios  foram  também  estabelecidos  portos  fluviaes, 
uns  para  realizarem  o transporte  dos  productos  e passageiro  d’uma 
margem  para  outra;  outros  como  pontos  de  navegação  fluvial  em 
correspondência  com  os  portos  marítimos,  que  assim  formavam  os 
seus  verdadeiros  entrepostos. 

Poucos  foram  os  portos  marítimos  que  soffreram  obras  nos  tem- 
pos coloniaes,  ou  em  que  se  organizaram  projectos  para  esse  fim: 
em  geral  as  dispensavam,  taes  eram  as  necessidades  da  epocha  e os 
navios  que  os  frequentavam.  Do  que  mais  se  cogitava  era  fortifica-los 
para  resistirem  aos  ataques  e ás  invasões  européas.  Não  deixaremos, 
entretanto,  de  historiar  o que  a tal  respeito  se  passou  naquelle  pe- 
riodo, pois  que,  ainda  aqui,  tal  descripção  se  filia  inteiramente  á 
evolução  histórica  do  paiz. 

Os  primeiros  portos  explorados  achavam-se  entre  Itamaracá  e 
S.  Vicente;  d’aquelle  ponto  para  o Norte,  como  d este  para  o Sul, 
ou  os  portos  faltavam  ou  só  lentamente  eram  aproveitados. 

Para  o Norte  de  Itamaracá  davam-se  mesmo  certos  factos  que 
muito  embaraçavam  a navegação:  era  a continua  formação  de  depó- 
sitos de  areia,  ou  bancos  e baixios  numerosos  que  obstruíam  as  en- 
seadas, as  barras  dos  rios,  as  próprias  bahias,  e creavam  nas  praias 
até  maior  ou  menor  extensão  pelo  interior  formidáveis  dunas,  do 
que  ainda  hoje  existem  exemplos.  Taes  depositos,  devidos  aos  ventos 
e correntes,  que  sopram  ao  longo  da  costa,  e junctam  os  seus  effeitos 
aos  das  correntes  fluviaes,  tornavam  difficil  e arriscado  cruzar  as 
costas  e abrigar-se  nas  enseadas.  D’ahi  o pequeno  desenvolvimento 
que  esta  zona  adquiriu,  deixando  de  ser  cuidada  durante  longos 
annos,  e causando  naufrágios  repetidos:  só  com  a navegação  a vapor 
nos  tempos  recentes  conseguiu-se  facilitar  e estreitar  as  relações  com- 
merciais com  mais  regularidade. 
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Entretanto  era  esta  parte  do  littoral,  talvez  pela  proximidade 
das  Guianas,  e pelas  dificuldades  que  os  Portuguezes  encontravam 
em  povoa-la,  constantemente  assaltada  pelos  Inglezes,  Hollandezes  e 
Francezes.  Os  Inglezes  tentaram  estabelecer-se  pelo  Amazonas,  e a 
historia  nos  conta  as  investidas  de  Walter  Raleigh  em  1595;  os  Hol- 
landezes em  vários  pontos  do  littoral,  chegando  a permanecer  em 
certos  trechos  durante  annos  e a construir  fortificações  como  as  de 
Orange,  etc.;  os  Francezes,  guiados  por  La  Ravardière,  estabelece- 
ram-se  em  1605  no  porto  do  Maranhão,  fundando  a cidade  de  São 
Luiz,  em  honra  a Luiz  XIII  de  França. 

Não  conseguiam,  porém,  jamais  firmar-se  porque  eram  rechas- 
sados  pelos  Portuguezes,  auxiliados  frequentemente  pelos  naturaes. 

Quanto  á zona  ao  Sul  de  S.  Vicente,  algumas  excursões  fizeram-se. 
Iguape  foi  conhecido  na  mesma  occasião  que  S.  Vicente,  e o mesmo 
mais  ou  menos  se  diz  de  Paranaguá;  mas  nada  se  sabe  dos  primeiros 
povoadores,  porque  elles  sempre  tiveram  de  luctar  com  tribus  nume- 
rosas de  indígenas,  que  alli  estacionavam. 

Elans  Pereira,  capitão  de  canoas  de  guerra  do  Sul,  foi  um  dos 
primeiros  fundadores  de  povoações  no  Paraná,  ao  começar  o século 
XVII.  Elle  atravessou  a serra  do  Mar,  estabeleceu  povoações  nas 
margens  do  Iguassú,  fundou  Curitiba,  e abriu  caminho  para  Pa- 
ranaguá. 

Sòmente  mais  tarde  os  portos  de  Laguna,  S.  Francisco,  Sancta- 
Catharina  e Rio-Grande  começaram  a ser  frequentados,  procurados 
nos  tempos  coloniaes  segundo  a sua  ordem  geographica,  do  Norte 
para  o Sul. 

O porto  de  Belém  ou  do  Pará  foi  sempre  excellente  ancora- 
douro para  navio  de  qualquer  calado,  offerecendo  fundo  superior 
a 10  metros.  Foi  o entreposto  de  todo  o Amazonas  e seus  confluen- 
tes onde  com  o tempo  vários  portos  fluviaes  se  estabeleceram.  De 
todos  estes  o mais  remoto,  que  então  existia,  era  o de  S.  Francisco 
Xavier  de  Tabatinga,  á foz  do  Javarí,  distante  484  léguas  de  Belém, 
e sendo  de  87  dias  o tempo  preciso  para  lá  chegar-se.  Com  o correr 
dos  annos  não  era  só  o Brasil  que  se  utilizava  do  Amazonas;  o Perú, 
a Bolívia  e outras  regiões  andinas  faziam  transportar  os  seus  pro- 
ductos  até  ao  Pará.  Com  a abertura  do  grande  rio  á navegação,  no 
período  do  Império,  o desenvolvimento  foi  considerável,  e hoje 
Belém  é um  dos  portos  mais  frequentados  do  Brasil. 

O porto  de  S.  Luiz  do'  Maranhão  foi  durante  longos  annos,  em 
toda  esta  zona  do  Norte,  um  dos  mais  procurados,  por  ser  o melhor, 
ao  ponto  de  por  elle  se  tentar  por  vezes  a colonização  do  Norte. 

Espaçoso  e abrigado  dos  ventos,  offerecia  um  ancoradouro,  que 
parece  ter  sido  melhor  do  que  hoje  é;  e a sua  entrada,  ainda  que 
obstruída  de  bancos  de  areia  e baixios,  offerecia  canaes  de  grande 
profundidade,  por  onde  passavam  os  navios. 
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As  marés  apresentavam,  entretanto,  o phenomeno  singular,  que 
ainda  hoje  se  nota,  proprio  das  regiões  equatoriais,  de  elevarem-se 
a mais  de  5m,8  além  da  altura  normal  por  occasião  das  syzigias,  e 
talvez  por  esse  motivo  tenha-se  produzido  a obstrucção  que  se  nota 
hoje  em  relação  aos  outros  tempos. 

As  viagens  entre  S.  Luiz  e Belém  faziam-se  em  canoas,  costeando 
32  bahias,  algumas  rnj^ito  extensas,  porém  pouco  abrigadas,  e du- 
ravam 30  dias. 

No  período  do  Império  tractou-se  de  melhora-lo,  e alguns  pro- 
jectos foram  organisados  para  esse  fim. 

De  S.  Luiz  até  os  limites  de  Pernambuco,  nenhum  porto  facil- 
mente accessível  o littoral  offerecia:  ao  contrario,  os  primitivos  do- 
natários d’esta  região  não  conseguiam  manter  colonias,  nem  os  in- 
vasores installar-se,  por  falta  de  portos  regulares.  O desenvolvimento 
d’essa  zona  partiu  de  Pernambuco  e da  Bahia,  segundo  tivemos  já 
occasião  de  mostrar,  e foi  muito  lento,  em  consequência  das  luctas 
que  estas  duas  capitanias  tiveram  de  travar  com  os  invasores. 

É certo  que  no  Ceará  os  Hollandezes,  durante  a sua  perma- 
nência alli,  pretenderam  executar  alguns  melhoramentos;  mas  de 
tentativas  apenas  restam  uns  paredões  e um  aterro,  que  por  longos 
annos  tinham  o nome  de  cáes  do  Hollandez,  no  sitio  chamado  Villa- 
Velha,  bem  como  a fortaleza  de  Schoonenburck,  que  deu  o nome  á 
cidade  de  Fortaleza. 

O porto,  segundo  resam  as  tradições,  era  formado,  similhante- 
mente  ao  que  é hoje,  por  uma  enseada  aberta,  de  areia,  protegida 
pelo  recife  que  corre  obliquamente  á costa  numa  extensão  de  300 
metros.  Diz-se  que  no  recife  os  Hollandezes  fizeram  obras  de  con- 
creto com  o fim  de  altea-lo  e assim  quebrar  a força  das  ondas  do 
oceano,  e attribuiam-se  certas  listras  existentes  na  face  da  rocha  a 
inscripções  flamengas;  mas,  segundo  Milnor  Roberts,  o recife  é uma 
formação  de  grez  intercalado  de  estrias  de  seixos  e conchas,  que  dão 
ao  conjuncto  aquelle  aspecto. 

As  areias,  neste  porto  como  em  todo  o Norte,  foram  sempre 
muito  movediças,  e formavam,  em  virtude  dos  ventos  de  Leste,  dunas 
variando  de  10  a 60  metros  de  altura,  de  sorte  a passar  o porto 
continuamente  por  modificações,  achando-se  hoje  mergulhadas  nas 
areias  não  só  as  obras  dos  tempos  coloniais,  como  outras  posteriores. 

In  “Livro  do  Centenário”  (1500-1900)-III-.  (Associação  do 
Quarto  Centenário  do  Descobrimento  do  Brasil).  Rio  de  Janeiro, 

Imprensa  Nacional.  1902. 
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Gilberto  Freyre 


CANOAS  E MOBILIDADE  NO 
BRASIL  COLONIAL 


Se  os  grandes  rios  brasileiros  já  foram  glorificados  em  monu- 
mento e cantada  em  poema  célebre  a cachoeira  de  Paulo  Afonso 
(por  tanto  tempo  de  um  interêsse  puramente  estético  para  não 
dizer  cenográfico  em  nossa  vida),  aos  rios  menores,  tão  mais  pres- 
tadios,  falta  o estudo  que  lhes  fixe  o importante  papel  civilizador 
em  nossa  formação;  ligados  às  nossas  tradições  de  estabilidade  tanto 
quanto  os  outros  — os  mais  românticos  talvez,  porém  não  mais  bra- 
sileiros — às  de  mobilidade,  de  dinamismo,  de  expansão  pelos  sertões 
adentro  de  bandeirantes  e padres,  à procura  de  ouro,  de  escravos 
e de  almas  para  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo.  Os  grandes  foram  por 
excelência  os  rios  do  bandeirante  e do  missionário,  que  os  subiam 
vencendo  dificuldades  de  quedas  de  água  e de  curso  irregular;  os 
outros,  os  do  senhor  de  engçnho,  do  fazendeiro,  do  escravo,  do  co- 
mércio de  produtos  da  terra.  Aquêles  dispersaram  o colonizador;  os 
rios  menores  fixaram-no  tornando  possível  a sedentariedade  rural. 

Tendo  por  base  física  as  águas,  ainda  que  encachoeiradas,  dos 
grandes  rios,  prolongou-se  no  brasileiro  a tendência  colonial  do  por- 
tuguês de  derramar-se  em  vez  de  condensar-se.  O bandeirante,  par- 
ticularmente, torna-se  desde  os  fins  do  século  XVI  um  fundador  de 
subcolônias.  Ainda  não  é dono  da  terra  em  que  nasceu  mas  simples 
colonial  e já  se  faz  de  senhor  das  alheias  num  imperialismo  que 
tanto  tem  de  ousado  quanto  de  precoce  (pág.  28-29). 

Os  jesuítas  foram  outros  que  pela  influência  do  seu  sistema 
uniforme  de  educação  e de  moral  sôbre  um  organismo  ainda  tão 
mole,  plástico,  quase  sem  ossos,  como  o da  nossa  sociedade  colonial 
nos  séculos  XVI  e XVII,  contribuíram  para  articular  como  educa- 
dores o que  êles  próprios  dispersavam  como  catequistas  e missioná- 
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rios.  Estavam  os  padres  da  S.J.  em  tôda  parte;  moviam-se  de  um 
extremo  ao  outro  do  vasto  território  colonial;  estabeleciam  perma- 
nente contato  entre  os  focos  esporádicos  de  colonização,  através  da 
“língua  geral”,  entre  os  vários  grupos  de  aborígenes.  Sua  mobilidade, 
como  a dos  paulistas,  se  por  um  lado  chegou  a ser  perigosamente 
dispersiva,  por  outro  lado  foi  salutar  e construtora,  tendendo  para 
aquele  “nionismo”  em  que  o Professor  João  Ribeiro  surpreendeu 
uma  das  grandes  forças  sociais  da  nossa  História  (pág.  30-3 1 ). 

. . . E obra  dos  homens  eram  ainda  as  canoas  feitas  de  um  só 
pau,  igualmente  adotadas  pelos  primeiros  colonos  nos  seus  raids 
sertões  adentro  (pág.  127). 

“Casa  Grande  & Senzala”,  l.°  tomo,  14.a  edição.  Recife,  1966. 
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Pedro  Calmon 


RIOS  E MARES;  ESTRADAS  NATURAIS 


Os  senhores  da  Tôrre  logravam  completar  o que  os  filhos  de 
Duarte  Coelho,  o donatário  de  Pernambuco,  iniciaram,  de  acordo 
com  o Regimento  que  trouxera  Tomé  de  Sousa:  a entrada  ovante 
pelo  São  Francisco,  estrada  natural  do  país  desde  as  grandes  cachoei- 
ras até. . . até  — dizia-se  então  — à bacia  do  Amazonas.  Vapabussú, 
ou  à lagoa  Parimá  (a  “lagoa  grande”  de  Gabriel  Soares),  Potosi  do 
Brasil,  lendária  e intangível.  Como  o paulista,  que  descera  o Tietê 
no  canoão  das  monções,  Garcia  de  Ávila  dominara  o caudal  com  a 
sua  almadia  de  periperí  e timbó,  outrora  tripulada  pelos  tupinambás 
em  guerra  com  os  potiguares,  e pelos  caetés  em  luta  com  os  primeiros. 

E correra,  na  sua  montaria  fluvial,  ora  a remar  contra  a corrente, 
ora  a valer-se  do  vento,  que  sopra  ao  arrepio  dela,  rebojando  da  foz 
para  a nascente,  para  estender  uma  vela  quadrangular  de  palha,  que 
tinha  o mesmo  desenho  dos  juncos  chineses. . . E quantas  paragens 
novas  o bandeirante  avistou»,  a subir  o São  Francisco,  seguido  da 
frota  de  canoas,  espécie  de  mandarim  do  rio  Azul  com  a sua  es- 
quadra de  barcos  com  as  velas  de  palha,  enquanto  os  caboclos 
ribeirinhos,  túpicos,  tupinaens,  amoipiras,  ubirajaras,  espiavam  do 
lodaçal  que  a vazante  deixa,  confundindo  o vulto  escuro  com  aqueles 
troncos  mortos  de  arvoredo  que  balisam  a área  das  enchentes! 

Mas  não  podia  viver  a alargar  os  seus  currais  o fidalgo  da  Tôrre. 

Recebeu  em  Tatuapara  carta  do  governador.  Findava  o ano 
de  1650. 

Devia  pôr  no  mar  costeiro  as  jangadas,  e policiá-lo  incessante- 
mente. Alguma  armada  de  Holanda  ameaçava  os  portos  da  capitania, 
e os  fogos,  acesos  na  Tôrre  em  1624  e em  1638,  mais  uma  vez 
falariam  à cidade  a sua  linguagem  protetora.  Garcia  de  Ávila  chamou 
os  seus  jangadeiros,  recomendou- lhes  a ordem  do  governador,  e viu 
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com  orgulho  a angra  estreita  povoar-se  daqueles  madeiros,  que  en- 
travam afoitamente  o oceano.  Três  toros  unidos,  sôbre  êles  a ban- 
queta do  pescador,  onde  vai  a sua  matalotagem,  a tarrafa,  o rôlo  da 
rêde,  o cantil  — e o mastro  onde  pode  içar  pequena  vela,  a jangada 
era  só  isto.  Afigurava-se,  ao  largo,  um  cetáceo  que  as  ondas  lavassem, 
molemente,  a vogar.  Da  sua  plataforma,  sôbre  a baía  de  Tatuapara, 
o senhor  da  Tôrre  havia  de  seguir  com  a vaidade  de  um  rei  os 
movimentos  da  flotilh#  das  jangadas,  que  ao  léu  do  vento  se  afas- 
tava da  terra,  largando  às  lufadas  a sua  ponta  de  pano.  Também 
fazia  o oceano  vibrar  com  a cavalgata  dos  seus  cavaleiros  — marinhos, 
êle,  dono  dos  campos  e dos  rios. 

“História  da  Casa  da  Torre”.  Rio  de  Janeiro,  José  Olympio, 

1939. 
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Maximiliano,  Príncipe  de  Wied  Neuwied 


VIAGEM  DO  RIO  DOCE  A CARAVELAS 


À tardinha,  a viagem  tornou-se  extremamente  agradável;  saía- 
mos de  um  canal  para  outro,  pois  que  entre  Viçosa  e Caravelas  há 
um  verdadeiro  labirinto,  formado  por  uma  multidão  de  ilhas  de 
“mangues”.  Bandos  de  papagaios  vozeavam  nas  capoeiras,  mas  eram 
todos  da  espécie  da  "curica”.  Vimos  garças  brancas  sôbre  as  curiosas 
raízes  dos  “mangues”,  que,  brotando  muito  alto  do  tronco,  incli- 
nando-se sôbre  a água  e enraizando-se  na  terra,  formavam  perfeitas 
arcadas  em  várias  direções.  Uma  pequena  espécie  de  ostra  s_e  encontra 
em  abundância  na  casca  dessas  árvores,  bem  como,  também  em  gran- 
de quantidade,  o carangueijo  multicôr  chamado  “aratú”. 

Violenta  tempestade,  acompanhada  de  chuvas  torrenciais,  sur- 
preendeu-nos aí,  e continuou  até  nossa  chegada  a Caravelhas,  que 
atingimos  já  pela  noite,  e onde  nos  alojámos  na  Camara,  residência 
do  “ouvidor”.  Caravelas  é a maior  vila  da  “comarca”  de  Porto  Se- 
guro. Possue  ruas  retas  cruzando-se  perpendicularmente,  cinco  ou 
seis  principais  e diversas  outras  menores;  todas,  porém,  sem  calça- 
mento e cheias  de  capim.  A maior  igreja  fica  num  local  aberto,  perto 
da  “Casa  da  Camara”.  As  casas  da  vila  são  bem  construídas,  mas 
geralmente  de  um  só  andar.  Caravelas  mantém  animado  comércio 
dos  produtos  da  região,  sobretudo  farinha  de  mandioca,  um  pouco 
de  algodão,  etc.  Exporta,  por  vezes,  54.500  alqueires  de  farinha  por 
ano,  o que,  avaliando  o.  alqueire  pelo  preço  moderado  de  cinco 
patacas  ou  florins,  representa  cerca  de  272.500  florins.  Esse  comércio 
traz  ao  lugar  considerável  número  de  navios  de  Pernambuco,  Baía, 
Rio  de  Janeiro,  Capitania  e outros  pontos  da  costa  oriental.  Vêm-se 
aí,  algumas  vezes,  ao  mesmo  tempo,  trinta  a quarenta  pequenas 
embarcações  ancoradas;  também  são  frequentes  as  oportunidades  de 
mandar,  pelo  “casqueiro”,  cartas  para  o Rio.  Os  de  Pernambuco 
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destinam-se  principalmente  ao  transporte  de  farinha  de  mandioca, 
porque  este  importante  produto  é escasso  nessa  parte  do  país,  onde, 
por  vezes,  a fome  surge  nos  períodos  de  sêca,  como  Koster  observou. 

Tencionando,  depois  de  nossa  viagem  ao  Mucuri,  onde  decidi- 
mos passar  algum  tempo,  voltar  a este  lugar,  nêle  permanecemos, 
então  apenas  três  dias,  e seguímos  logo  para  o Alcobaça,  que  core 
entre  florestas  seculares,,  ao  norte  de  Caravelas.  As  suas  margens  fica 
a “fazenda”  do  ministro  Conde  da  Barca,  chamada  Ponte  do  Gentio, 
que  desejávamos  visitar.  De  Caravelas  viajámos  de  canoa  durante 
umas  horas,  rio  acima,  e depois  continámos  por  terra.  À tardinha, 
chegámos  à pequena  “fazenda”  de  Pindoba,  onde  fomos,  nessa  noite, 
mui  hospitaleiramente  alojados  pelo  dono,  sr.  Cardoso.  A região 
é deserta  e coberta  de  florestas  ainda  inexploradas,  vendo-se,  apenas, 
aqui  e alí,  uma  morada  ou  plantação.  Encaminhando-se  o assunto 
da  nossa  palestra  com  o sr.  Cardoso  para  a região  e suas  curiosidades 
naturais,  mandou  êle  que  trouxessem  uma  pedra,  descoberta  debaixo 
da  terra;  era  um  arenito  bruto,  cortado  em  forma  de  machadinha. 
Entretanto,  nosso  hospedeiro  afirmou  ser  um  “corisco”  (raio) , o 
qual  caíra  e penetrara  no  solo  durante  uma  tempestade;  do  mesmo 
modo  que  outras  pessoas  presentes,  fico  muito  pouco  satisfeito  com 
a nossa  opinião,  de  que  era,  sem  dúvida,  um  instrumento  feito  e 
perdido  pelos  selvagens.  O maravilhoso  tem  grandes  encantos  para 
as  pessoas  incultas. 

Cruzámos,  em  Pindoba,  um  pequeno  córrego,  em  cavalos  empres- 
tados pelos  proprietários  das  “fazendas”  vizinhas,  e cavalgámos  por 
ermos  agrestes,  onde  florestas,  cerrados  e charnecas  se  sucediam.  Nas 
“fazendas”  esparsas  se  viam  amplos  alpendres,  nos  quais  se  prepara- 
vam grandes  quantidades  de  farinha  de  mandioca,  produto  principal 
da  região.  Abertos  de  todos  os  lados,  são  constituídos  simplesmente 
de  uma  cobertura  de  colmo  ou  folhas  de  palmeira  suportada  por  for- 
tes moirões,  resguardando  muitos  tachos  grandes  para  secar  farinha, 
murados  em  volta. 

‘‘Viagem  do  Brasil”.  Tradução  de  Edgar  Süssekind  de  Mendonça 
e Flavio  Poppe  de  Figueiredo.  São  Paulo...,  Companhia  Editora 

Nacional,  1940.  Brasiliana. 
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Luiz  Edmundo 


OS  TRANSPORTES 


Pela  rua  colonial  passa  o banguê,  a velha  liteira,  particular, 
ou  de  aluguel,  o tejadilho  em  fórma  de  bahú,  dansando  em  dois 
varões  fortes,  que  repousam  sobre  o dorso  de  alimarias  de  vista, 
guiada,  seguida  por  dois  garbosos  lacaios.  São  velhas  conhecidas  da 
terra.  Vêm  do  tempo  do  Sr.  Thomé  de  Souza,  que  nellas  muito 
viajou.  É a sisuda  avó  da  cadeirinha,  do  palanquim,  da  serpentina. 
Mostra  persevão  de  tapete  para  o qual  se  trepa  fazendo  estribo  das 
mãos  cruzadas  do  escravo.  Vae  aos  balouços,  rangendo,  sacolejando, 
dando  ao  pobre  passageiro,  se  é um  deshabituado  a taes  instrumentos 
de  supplicio,  a impressão  do  enjôo  do  mar . . . 

Ao  sol,  o tejadilho  de  couro  esquenta,  arde,  crepita,  e,  quando 
há  chuva,  é um  abrigo  sem  defesa,  com  as  suas  precarias  cortinas 
de  panno  ou  couro. 

Delle  vale-se,  entanto,  o carioca,  quando  vae  fazer  longas  via- 
gens, confessando-se,  sangrando-se  antes  da  partida  e,  no  termo  da 
jornada,  repetindo  cuidadosamente  a piedade  e a medicina. 

Como  o cavallo,  o banguê  vara  o Brasil  de  lado  a lado,  rom- 
pendo florestas,  desbravando  sertões,  cortando  clareiras  e caminhos. 

Os  moradores  de  chacara  ou  fazenda,  pelos  arredores  da  cidade, 
não  é de  outra  fórma  que  vêem  ao  centro. 

Cruzam  cadeirinhas  de  vacca  pretas,  nas  suas  cortinas  de  damasco 
carmezim,  balouçadas  ao  lombo  de  negros  e gráceis.  Algumas  che- 
gam até  a denunciar,  na  sua  linha  decorativa,  uma  certa  intenção 
de  arte.  Não  trazem,  entanto,  pinturas  a oleo  nem  exaggero  na 
obra  de  talha  e,  muito  menos,  dourados  ou  prateados;  que  a Prag- 
matica  é severa  neste  ponto: 

Ordeno  que  se  não  possa  usar  nas  carruagens,  liteiras  e cadeiras 
de  mão  cousa  alguma  de  prata,  de  ouro  fino,  falso,  bordados,  metal 
dourado  ou  prateado. 
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White,  que  aqui  esteve  em  1787,  achou  as  nossas  cadeiras  de 
rua  desgraciosas  e pesadonas.  Era  o bom  gosto  colonial:  feio,  pesado 
e forte. 

Do  saguão  da  casa  rica,  onde  pousam,  ou  do  corredor  de  outras, 
de  cujos  tectos  se  dependuram,  em  roldanas,  as  cadeirinhas  saem 
já  de  cortinas  cerradas,  para  que  olhos  profanos  não  devassem  o 
relicário  e a sua  joia. 

Olha-se  o apparatfi  do  bloco  e diz-se,  logo: 

— Mulher! 

E não  se  erra. 

O casulo  esconde  a graça  de  formosa  borboleta. 

Por  vezes  arrisca  ella,  afoita,  um  olho  vivo  e curioso  pela  nesga 
do  pannejamento  entreaberto. 

Olha  o panno  que  foge 
E que  balouça: 

Põe  o olho  p’ra  dentro 
Sinhã  moça! 

A serpentina  é uma  modalidade  da  cadeirinha.  É o palanquim 
indiano  com  cortinas,  tendo  um  leito  de  rede. 

Em  geral,  no  madeiramento  em  que  se  dependura,  denuncia 
certa  riqueza  de  traço  ornamental,  mostra  esculpturas,  embora  gros- 
seiramente trabalhadas,  e,  por  vezes,  de  estapafúrdias  concepções: 
pombas,  cherubins,  flores,  frutos,  obras  de  talha,  ás  quaes  se  juntam 
insensatamente  plumas,  fitas  de  panno  e até  folhagens  naturaes. 

Com  o tempo  essas  serpentinas  acabaram  por  perder  os  leitos, 
que  foram  substituídos  por  cadeiras,  collocadas  sobre  estrados,  con- 
servando, embora,  amplos  pannejamentos  muito  mais  indicados  para 
o rigor  do  nosso  clima.  São  bastante  commodas  para  entrar  e para 
sahir  e resguardam  melhor  o passageiro,  tanto  da  labareda  do  sol 
como  das  grandes  chuvaradas. 

Com  a serpentina  sobre  os  hombros,  os  escravos,  para  maior 
commodidade  do  passageiro,  carregam-na  um  tanto  de  viés  e ao 
rythmo  de  gemidos  profundos  e compassados.  É a buzina  do  tempo, 
advertindo  o transeunte  de  que  alguém  apressado  quer  passar. 

Ha  grande  capricho  no  vestuário  dos  andas , que  são  os  lacaios 
carregados  da  conducção,  escolhidos  entre  os  mais  bellos  e mais 
fortes  da  casa.  Fardas  da  melhor  qualidade,  cabelleiras  vindas  de 
França,  embora  — pormenór  curioso  — indefectivelmente  descalços, 
que  o pé  africano  sempre  foi  hostil  a certos  requintes  de  panno  e 
couro.  Nas  mãos,  porém,  não  faltam  nunca  as  luvas  brancas,  em 
manoplas.  O negro,  por  isso,  rejubila,  vaidoso  e ancho,  os  dedos 
suarentos  mettidos  na  ardentíssima  fornalha. 
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A satira  das  ruas  é que  não  os  poupa: 

Negro  de  luva 
É sinal  de  chuva 

Grandes  desvellos  tinham  os  senhores  por  todos  esses  negros  de 
rua,  pelos  seus  serpentineiros,  cadeireiros  ou  litereiros,  definindo  o 
anda,  como  sempre  definiu,  pelo  apparato  de  suas  vestes,  a grandeza, 
ou  a decadência  das  casas,  a que  pertencia.  Mais  depressa  o Sr.  Chan- 
celler-Mór  da  Relação,  por  exemplo,  leva  uma  meia  com  um  buraco 
na  altura  da  barriga  da  perna  que,  em  logar  que  não  se  veja,  um 
negro  de  sua  equipagem  mostra  uma  manchinha  qualquer  maculan- 
do a integridade  do  fardão. 

Por  fóra  muita  farofa 
Por  dentro  molambo  só. 

A caixa  do  vehiculo  é suspensa  por  correões  enormes  e posta 
sobre  um  jogo  de  quatro  rodas,  duas  das  quaes,  as  da  frente  muito 
baixas. 

Compondo  a linha  da  carruagem  nunca  menos  de  dois  cavallos 
atrellados,  sendo  um  de  sella,  para  pouso  do  sota.  Dois  criados  de 
taboa  vêm  no  trazeiro,  as  mãos  pousadas  nos  tejadilhos  de  couro 
onde  atravessam  as  umbellas  de  serviço. 

Além  do  coche  que,  entre  nós,  é a carruagem  de  estadão,  vehi- 
culo de  grande  luxo,  há  ainda  a berlinda,  a estufa,  o estufim,  o 
paquebote  e a sege.  A berlinda  é um  carro  pequeno,  leve,  gracioso, 
obra  de  maior  luxo  e maior  ornamentação  que  o proprio  coche. 
A estufa  é um  vehiculo  de  quatro  rodas,  mas  sem  a magnificência 
da  berlinda  ou  do  coche,  e onde  avulta  a obra  de  couro  tauxiada  em 
larga  pregaria  de  metal  e vidraçaria,  vehiculo  amplo,  por  vezes  po- 
dendo carregar  até  seis  pessoas.  O estufim  e o paquebote  são  meias 
estufas  singelas,  leves,  úteis  e modestas. 

A sege,  irmão  pobre  da  berlinda  e do  coche,  é um  vehiculo,  em 
geral,  de  um  só  logar,  levíssimo,  mostrando  duas  rodas.  A caixa  é 
curta,  caixa  em  coupé,  mas  posta  muito  ao  alto,  o tejadilho  em 
forma  de  bahú,  mostrando  a sahida  pela  frente.  Para  defender  o 
passageiro  das  chuvas,  ha  uma  cortina  rasgada  ao  centro,  de  couro, 
com  vidros  encaixados.  Tiram-na  dois  ou  quatro  muares.  Leva  um 
sota,  que  se  mostra  sempre  ao  lado  esquerdo  na  parelha.  Também 
leva,  por  vezes,  criados  de  taboa.  Chamberlain,  na  sua  obra  sobre 
o Rio  de  Janeiro  do  começo  do  século  XIX,  desenha-nos  uma  curio- 
sissima  arrancando  em  frente  ao  consulado  inglez. 

As  leis  de  etiqueta,  na  parte  relativa  aos  que  se  valem  de  vehi- 
culos,  resumem-se  a muito  pouco.  No  coche,  na  estufa,  no  paque- 
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bote,  ou  na  berlinda,  o melhor  logar,  o mais  distincto,  é o da  direita, 
ao  fundo,  e,  nas  liteiras,  o logar  que  fica  atraz. 

Aos  padres  e ás  mulheres  ainda  que  sejam  filhas,  devem  dar-se, 
sempre,  os  melhores  logares  do  vehiculo. 

As  saudações  feitas  da  rua  são  correspondidas  de  dentro  da 
conducção  com  um  leve  inclinar  de  busto.  Quando  a janella  de  vi- 
draças estiver  fechada,  é necessário  abril-a  para  fazer,  então,  o gesto 
de  saudar.  Nas  cadeirinhas  ou  banguês  com  janellas  de  vidro  a men- 
ção de  querer  baixar  a mesma  vale  como  resposta  ao  cumprimento. 
O passageiro  não  se  cobre  jamais  dentro  do  seu  vehiculo,  traz  o 
tricornio  sobre  os  joelhos  ou  sobre  o peito,  o forro  de  sede  branca 
virado  para  dentro. 

Na  rua  estreita  e movimentada,  quando  não  se  escuta  o gemido 
rythmado  do  cadeireiro,  do  liteireiro  ou  do  serpentineiro,  é a voz 
do  homem  da  boléa  ou  do  sota  que  berra  alto,  acompanhado  do 
estalar  de  longuíssimos  chicotes:  — Eia!  Uia!  Oia! 

"O  Rio  de  Janeiro  no  tempo  dos  vice-reis”.  (1763-1808).  Rio 
de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1932. 
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Juvenal  Greenhalgh 


INDÚSTRIA  NAVAL: 
PRIMÓRDIOS  E EVOLUÇÃO 


Aos  primeiros  europeus  que  se  fixaram  no  Brasil,  deve  ter  ocor- 
rido, de  logo,  a idéia  de  prover  os  meios  adequados  a facilitar  sua 
movimentação  na  terra  descoberta.  Limitaram-se,  a princípio,  ao  uso 
de  embarcações  fabricadas  pelos  índios,  as  ubás,  rião  tardando,  po- 
rém, a substituí-las  pelas  que  êles  próprios  construíam,  de  acordo 
com  o modêlo  a que  estavam  habituados,  e valendo-se  da  abundân- 
cia em  matas  próximas,  de  madeiras  apropriadas.  Essas-  primeiras 
embarcações  de  tipo  europeu  construídas  no  Rio  de  Janeiro  datam 
de  1531,  quando  Martim  Afonso  de  Sousa,  nas  proximidades  das 
paragens  onde  hoje  se  localiza  o Iate  Clube,  fêz  construir  uma  casa- 
-forte  “com  cêrca  em  derredor’’,  e nela  instalou  as  carreiras  e a 
ferraria  para  a construção  de  dois  bergantins,  embarcações  indis- 
pensáveis ao  cumprimento  de  parte  da  missão  que  lhe  fôra  confiada 
de  subir  o Rio  da  Prata  até  onde  o domínio  lusitano  encontrasse 
o meridiano  de  Tordesilhas. 


PRIMEIROS  ESTALEIROS 

Até  a transferência  para  o Rio  de  Janeiro  da  sede  do  Vice- Rei- 
nado (1763),  foram  se  criando,  ha  orla  da  baía,  estaleiros  de  pequeno 
lote,  onde  se  construíam  embarcações  destinadas  a transportar  para 
a cidade  os  produtos,  sobretudo  alimentícios,  oriundos  do  então 
florescente  recôncavo  da  Guanabara,  e bem  assim  dos  ecúmenos  da 
costa,  de  São  João  da  Barra  e Cabo  Frio  a Angra  dos  Reis  e Parati. 
O comércio  da  época  era  especificamente  litorâneo,  por  via  aquática, 
exigindo  número  considerável  de  embarcações  apropriadas  à pequena 
cabotagem  e serviço  no  interior  da  baía:  bergantins,  galeotas,  faluas 
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caravelões,  alvarengas,  saveiros,  chatas,  palhabotes  etc.  e,  posterior- 
mente, iates  e sumacas.  Devem  ter  sido  numerosos,  por  mais  de  dois 
séculos,  os  pequenos  estaleiros  incumbidos  de  fabricá-las.  No  que 
toca  à construção  de  navios  de  grande  porte,  sem  contar  com  a Fá- 
brica de  Fragatas,  mandada  estabelecer  no  Rio  de  Janeiro,  sob  a 
direção  de  Sebastião  Lamberto,  cuja  história  ainda  está  em  névoa. 
Por  conta  de  Salvado*  Correia  de  Sá  e Benevides  foi  construído  o 
galeão  Padre  Eterno  na  ponta  da  Ilha  do  Governador  que,  por  isto, 
viria  a chamar-se  Ponta  do  Galeão.  Êsse  navio,  que  chegou  a Lisboa 
em  1665,  foi  considerado  como  o maior  do  mundo,  existente  na 
época,  não  se  sabendo  “se  houve  até  hoje  outro  maior’’.  Carregado  - 
segundo  nota  do  Mercúrio  Português  - com  3 mil  volumes  e 500 
caixas  de  açúcar  e outras  mercadorias  servindo  como  lastro,  ainda 
parecia  vazio. 


ARSENAL  DE  MARINHA 

O ponto  culminante  da  construção  naval,  no  período  portu- 
guês, foi  a inauguração  do  Arsenal  de  Marinha  (1763),  pelo  Conde 
da  Cunha,  em  terrenos  contíguos  ao  Mosteiro  de  São  Bento,  e que 
seria  inaugurado  com  a construção  da  nau  São  Sebastião,  de  64  pe- 
ças. Essa  nau,  lançada  ao  mar  em  8-2-1767,  acabaria  convertida  em 
navio  cábrea  no  Pôrto  de  Lisboa,  depois  de  haver  desempenhado 
importantes  comissões,  entre  outras  a de  haver  participado  da  divi- 
são que  trouxe  para  o Brasil  sua  futura  Imperatriz,  D.  Maria  Leo- 
poldina,  e a de  haver  integrado,  em  fins  do  século  XVIII,  a esquadra 
do  Marquês  de  Nisa,  que  sob  o comando  de  Nélson,  combateu  as 
forças  francesas  no  Mediterrâneo.  Após  a construção  da  nau,  o Ar- 
senal de  Marinha,  ocupado  com  os  reparos  e manutenção  dos  muitos 
navios  que  passaram  a freqüentar  a nova  sede  do  Vice-Reinado  e 
mais  tarde  a da  Côrte  Portuguêsa  (1808-1821),  interromperia  sua 
atividade  construtora,  só  reiniciada  em  1824,  quando  seria  dado 
início  à construção  da  corveta  Campista,  lançada  ao  mar  em  1 3-8-825, 
à qual  iria  seguir-se  a da  corveta  D.  Januária.  No  período  da  Re- 
gência, diminuído  o seu  ritmo  de  trabalho,  construiria  o Arsenal 
três  pequenos  navios  — o lugre  lsmênia,  o brigue-escuna  Calíope  e 
o patacho  Argos;  após  a maioridade,  cairiam  ao  mar  um  bergantim 
real,  para  o desembarque  da  Imperatriz  D.  Teresa  Cristina,  a cor- 
veta Euterpe,  a escuna  Villegaignon,  a barca  a vapor  Tétis  e a cor- 
veta Baiana  (1849). 


In  “Cadernos  JB  do  IV  Centenário”.  17  de  junho  de  1965. 
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J.  B.  von  Spix  e C.  F.  P.  von  Martius 


RANCHO  À BEIRA  DA  ESTRADA  DO 
PÔRTO  DA  ESTRÊLA  PARA  MINAS  GERAIS 


Por  causa  do  grande  tráfego  entre  a capital  e o Pôrto  da  Estréia, 
êste  é visitado  por  todos  os  viajantes  que  seguem  para  Minas.  Diaria- 
mente zarpam  para  ali  barcas,  entre  onze  e doze  horas,  logo  que 
sopra  o vento  do  mar  e chegam  a Pôrto  da  Estréia  à tarde;  por  ou- 
tro lado,  correm  regularmente  barcas  do  Pôrto  da  Estréia,  depois 
do  pôr  do  sol;  viajam  tôda  a noite  e,  ao  amanhecer,  alcançam  a ci- 
dade. Numa  dessas  barcas,  de  construção  larga  e munida  de  uma  só 
vela,  embarcamos  certa  tarde. 

Pôrto  da  Estréia  é o pôrto  geral  entre  o Rio  de  Janeiro  e a 
Província  de  Minas  Gerais.  Vêem-se  compridas  filas  de  mulás,  car- 
regadas com  caixas  e bagagens,  chegando  do  interior,  ou  indo  para 
lá.  O europeu,  habituado  ao  transporte  de  cargas  volumosas  em  car- 
roças que  êle,  não  sem  razão,  Compara  a navios  terrestres,  admira-se 
à vista  de  tanta  carga  repartida  em  pequenas  porções,  entregue  à 
discrição  de  animais  cargueiros  ou  a um  tocador  incapaz,  diària- 
mente  descarregada  e carregada  diversas  vêzes,  ao  ar  livre  ou  nos 
ranchos,  mal  resguardada  da  chuva  e do  tempo,  e dêsse  modo  levada 
muitas  vêzes  por  centenas  de  milhas.” 

“Como  tôdas  as  mercadorias,  que  são  remetidas  do  Rio  para 
Minas,  Goiás  e Mato  Grosso,  tomam  igualmente  a estrada  pelo  Pôrto 
da  Estréia,  reina  aqui,  de  contínuo,  grande  movimento  comercial; 
porém,  embora  isto  surpreenda,  não  existe  uma  só  casa  de  morada 
decente  e nem  mesmo  se  encontra  seguro  abrigo  para  as  merca- 
dorias. Cada  qual  tem  que  se  conformar,  para  se  hospedar,  com  um 
pobre  telheiro,  que  também  aloja  cargas. 
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Quando  o próprio  viajante,  como  é costume,  não  leva  consigo 
o alimento,  tem  que  se  dirigir  a uma  das  vendas  aqui  existentes,  para 
o fornecimento  do  que  é disponível  e cuidar  do  preparo  da  comida. 
Consiste  a refeição,  em  geral,  em  feijão  cozido  com  toicinho  ou  carne 
sêca  assada;  para  sobremesa  compram-se  queijo  e bananas.  Como 
cama  serve  uma  pele  de  boi,  ou  há  umas  ripas  estendidas  sôbre  paus 
fincados  na  terra  e cobertos  com  uma  esteira,  ou  rêde,  e,  em  vez 
de  cobertas,  a própri-S'  roupa  do  viajante.” 

“Viagem  pelo  Brasil”.  1817-1820.  Excertos  e ilustrações.  São 
Paulo,  Edições  Melhoramentos,  1963. 


Jean-Baptiste  Debret 


BAÍA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Rio  de  Janeiro  é o principal  centro  comercial  do  Brasil.  Sua 
população  em  1816  era  avaliada  em  150  mil  almas,  com  três  quintos 
de  escravos.  Em  1851  essa  população  quase  dobrara,  em  grande  parte 
por  causa  da  imigração  de  franceses,  alemães  e inglêses.  Considera-se, 
geralmente,  que,  para  o comércio,  seu  pôrto  é o mais  bem  situado  da 
América  e passa  com  razão  por  uma  das  primeiras  bases  navais,  em 
virtude  da  sua  segurança  e das  outras  vantagens  que  nêle  encontram 
os  navios  e as  frotas.  Os  diversos  edifícios  construídos  em  grande 
parte  das  ilhas  e sua  imensa  barra  tornam-no  extremamente-  pitoresco. 

As  inúmeras  lojas  da  cidade  são  diàriamente  abastecidas  pelas 
províncias  de  Minas  Gerais,  São  Paulo,  Goiás,  Cuiabá  e Curitiba. 
Por  isso  amiúde  se  encontram  nas  ruas  tropas  de  mula,  que  se  cru- 
zam e se  sucedem,  entrando  e saindo,  carregadas  de  cargas  enormes 
que  transportam  a uma  distância  não  raro  de  600  a 700  léguas. 

Ao  sair  da  cidade,  tomando-se  a estrada  de  Minas  pelo  caminho 
de  São  Cristóvão,  no  qual  se  encontra  o palácio  Imperial  da  Boa 
Vista  (residência  habitual  da  Côrte),  percorre-se  uma  distância  de 
9 léguas,  ladeando  continuamente  belas  residências  de  verão  e ricas 
fazendas,  até  chegar-se  ao  palácio  de  Santa  Cruz  (Casa  de  Campo 
de  S.M.I.);  nesse  trecho  a estrada  muda  de  aspecto  e atravessam-se 
imensas  planícies  cortadas  de  quando  em  quando  por  florestas.  (.  . .) 

LITEIRA  PARA  VIAJAR  NO  INTERIOR 

Reconhece-se  no  Rio  de  Janeiro  a casa  de  comércio  do  antigo 
e rico  negociante  brasileiro,  proprietário  de  engenho,  pela  liteira 
parada  ao  portão  ou  num  recanto  escuro  da  loja;  exemplos  fre- 
qüentes  podem  ser  observados  principalmente  na  rua  Direita,  do 
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lado  de  São  Bento,  nas  da  Candelária,  da  Quitanda,  e da  Mãe  dos 
Homens. 

A mais  bela  dessas  liteiras,  que  não  sofreu  a influência  do  luxo 
é ainda,  como  outrora,  recoberta  de  couro  prêto  pregado  com  pregos 
dourados.  Ela  deve  sem  dúvida  a conservação  de  sua  forma  e de  suas 
côres  primitivas  ao  seu  emprêgo  todo  especial,  pois  há  mais  de  três 
séculos  serve  apenas  para  percorrer  as  florestas  virgens  e atravessar 
os  riachos  que  as  recortam  a cada  passo.  Ela  é também  indispensável 
à dona  da  casa  que,  de  acordo  com  a tradição,  visita  uma  vez  por 
ano  suas  propriedades,  onde  se  reúnem  nessa  época  os  membros  da 
família,  durante  um  mês  a seis  semanas.  Muitas  senhoras,  entre- 
tanto, viajam  a cavalo  e as  mais  môças  não  dissimulam  seu  desprêzo 
pela  liteira. 

Valho-me  dessa  descrição  para  tornar  conhecidos  diversos  mo- 
dos de  transporte  a lombo  de  burro  e cuja  simplicidade  substitui 
vantajosamente  o luxo  da  liteira,  para  as  reuniões  de  família  nas 
propriedades  do  interior  do  Brasil. 

A necessidade  de  vencer  grandes  distâncias  por  caminhos  difí- 
ceis e quase  sempre  impraticáveis  no  carro  de  boi  fêz  com  que  as 
senhoras  respeitáveis  adotassem  um  nôvo  tipo  de  cadeirinha,  que 
consiste  numa  caixa  de  dezoito  polegadas  de  profundidade,  de  dois 
pés  de  largura  e de  três  pés  de  comprimento;  um  dossel  fechado 
por  quatro  cortinas  a encima.  Basta,  portanto,  igualar  o pêso  da 
outra  caixa  que  faz  equilíbrio  na  albarda  do  burro,  para  que  ve- 
lhos, crianças  e mulheres  tenham  um  meio  de  transporte  seguro  e 
cômodo. 

Outro  modo  de  viajar,  mais  comum  é verdade,  consiste  em  sen- 
tar-se num  cêsto  de  três  pés  de  altura  por  dois  de  circunferência, 
chamado  côche;  a forma  é a dos  cêstos  de  cangalhas  empregados  nas 
tropas  de  São  Paulo.  O guarda-sol  substitui  o dossel. 

Após  êsses  meios  de  transporte  a lombo  de  burro,  resta  apenas 
descrever  a cavalgada,  o que  será  feito  no  terceiro  volume,  na  pran- 
cha referente  a um  casamento  na  roça.  (...) 

CARRUAGENS  E MÓVEIS  PRONTOS  PARA  EMBARQUE 

Embora  pareça  estranho  que  nesse  século  de  luzes  se  depare 
ainda  no  Rio  de  Janeiro  com  o costume  de  transportar  enormes 
fardos  à cabeça  dos  carregadores  negros,  é indiscutível  que  a totali- 
dade da  população  brasileira  da  cidade,  acostumada  a êsse  sistema 
que  assegura  a remuneração  diária  dos  escravos  empregados  nos  ser- 
viços de  rua,  se  opõe  à introdução  de  qualquer  outro  meio  de 
transporte,  como  seja  por  exemplo  o dos  carros  atrelados.  Com  efei- 
to, a inovação  comprometeria  dentro  de  pouco  tempo  não  somente 
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os  interêsses  dos  proprietários  de  numerosos  escravos,  mas  ainda  a 
própria  existência  da  maior  classe  da  população,  a do  pequeno  ca- 
pitalista e das  viúvas  indigentes,  cujos  negros  tôdas  as  noites  trazem 
para  casa  os  vinténs  necessários  muitas  vêzes  à compra  das  provisões 
do  dia  seguinte.  É êsse  meio  de  transporte,  geralmente  empregado, 
que  enche  as  ruas  da  capital  dêsses  enxames  de  negros  carregadores, 
cujas  canções  importunam  freqüentemente  o estrangeiro  pacato,  en- 
tregue a ocupações  sérias  nas  suas  lojas.  Desde  alguns  anos,  entre- 
tanto, um  regulamento  policial  proíbe  aos  negros  nas  ruas  excla- 
mações demasiado  barulhentas.  (...) 

A arte  de  fabricar  carruagens  e carroçarias  não  se  aperfeiçoou 
ainda.  (...) 


CABOTAGEM  E COMÉRCIO  EXTERIOR 

O comércio  de  cabotagem  muito  ativo  ao  longo  das  costas  do 
Brasil  é feito  em  grande  parte  com  sumacas.  Consiste  em  mandioca, 
milho,  arroz,  feijão,  carne  sêca,  peixe  salgado,  aguardente  de  cana, 
madeira  de  construção  e de  tinturaria  etc  e se  estende  ainda  às  mer- 
cadorias européias  transportadas  dos  portos  para  as  aldeias  do  li- 
toral. Longe  dos  grandes  rios,  entretanto  ,o  comércio  do  interior  com 
o litoral  se  torna  muito  difícil  pois  há  poucas  comunicações  por  ter- 
ras; êsse  comércio  só  se  pode  fazer  subindo  os  rios,  muitas  vêzes 
entrecortados  de  cataratas,  ou  por  meio  de  caravanas  de  bêstas  acos- 
tumadas a êsses  caminhos  perigosos.  São  êsses  os  únicos  meios  de 
fazer  chegarem  alguns  objetos  de  utilidade  ou  de  luxo  às  províncias 
de  Minas,  Goiás  e Mato  Grosso,  em  troca  de  ouro,  pedras  preciosas 
e algodão.  Como  é natural,  o comércio  entre  brasileiros  civilizados  e 
selvagens  só  pode  ser  muito  reduzido;  consiste  êle,  com  efeito,  em 
simples  trocas  variáveis  de  acordo  com  as  regiões.  Consegue-se,  ainda 
assim,  algumas  rêdes  de  algodão,  um  pouco  de  cêra,  impecacuanha 
e alguns  animais  vivos  e,  dos  índios  civilizados,  excelentes  cerâmicas. 

Quanto  ao  contrabando  são  os  navios  inglêses  ou  americanos 
que  o praticam,  operando  com  madeiras  de  tinturaria  ou  de  constru- 
ção. O comércio  exterior  aumentou  sem  cessar  desde  1816  e obser- 
va-se ainda  nêle  o uso  de  pesos  e medidas  empregadas  em  Lisboa, 
conseqüência  da  qualidade  de  antiga  colônia. 

“Viagem  Pitoresca  e Histórica  ao  Brasil.”  Tomo  I.  3.a  edição 
São  Paulo,  Livraria  Martins  Editôra,  1954. 
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Sérgio  Buarque  de  Holanda 


A PRESENÇA  INGLÊSA 


Comboios  mercantes  e dificuldades  de  descarga  e de 
alfândega. 

Entre  15  de  janeiro  e 24  de  maio  de  1809,  44  navios  inglêses 
obtiveram  licença  do  Privy  Council  para  vir  ao  Brasil.  O primeiro 
combio  com  êsse  destino  partiu  em  abril;  em  maio  partiram  deis 
comboios,  com  cêrca  de  50  navios  e entre  julho  e novembro  saíam 
mais  quatro  comboios. 

Segundo  diz  o inglês  John  Mawe,  em  sua  Viagens  ao  Interior 
do  Brasil,  os  melhores  navios  para  a viagem  entre  a Grã-Bretanha 
e o Brasil  eram  os  de  cêrca  de  400  toneladas,  rápidos,  de  boa  navega- 
bilidade, capazes  de  fazer  o percurso  em  5 ou  6 semanas;  navios 
menos  rápidos  podiam  levar,  na  travessia,  o dôbro  dêsse  tempo, 
tornando  a viagem  fastidiosa. 

Essas  embarcações  trouxeram  tal  quantidade  de  mercadorias  que 
logo  abarrotaram  o mercado.  Conhecemos  o que  se  passou  no  Rio 
de  Janeiro.  Ao  chegarem  os  navios  ao  pôrto,  começavam  as  difi- 
culdades. Não  havia  cais  suficientes  onde  pudessem  atracar.  As  mer- 
cadorias eram  transferidas  para  barcaças  que  as  descarregavam  depois 
com  o auxílio  de  um  velho  guindaste  manual,  movido  por  escravos. 
Em  1808,  havia,  fazendo  o serviço,  dois  batelões  pertencentes  ao 
mesmo  dono,  que  ainda  tinha  o monopólio  de  seu  uso.  Os  trabalhos 
de  desembarque  eram  lentos  e os  navios  ficavam  dias  e dias  esperando 
sua  vez  de  descarregar,  gastando  grandes  somas  em  taxas  portuárias. 
Antes  de  inundar  o mercado,  com  seus  produtos,  os  navios  conges- 
tionavam o pôrto. 

“História  Geral  da  Civilização  Brasileira”,  sob  a direção  de 
Sérgio  Buarque  de  Holanda.  Tomo  II:  O Brasil  Monárquico.  São 
Paulo,  Difusão  Européia  do  Livro,  1962. 
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ABERTURA  DOS  PORTOS  ÀS 
NAÇÕES  AMIGAS 


Chegando  ao  Brasil,  D.  João  aportou  na  Bahia,  onde  assinou 
uma  Carta  Régia,  cuja  inspiração  se  deve  ao  Visconde  de  Cairu. 


Carta  Régia  de  28  de  janeiro  de  1808. 

Conde  da  Ponte,  de  Meu  Conselho,  Governador  e Capitão  Ge- 
neral da  Capitania  da  Bahia,  Amigo.  Eu  o Príncipe  Regente  vos 
Envio  muito  saudar,  como  aquêle  que  Amo.  Atendendo  a represen- 
tação, que  fizestes  subir  à Minha  Real  Presença  sôbre  se  achar 
interrompido,  e suspenso  o Comércio  desta  Capitania  com  grave 
prejuízo  dos  Meus  Vassalos,  e da  Minha  Real  Fazenda  em  razão 
das  críticas,  e públicas  circunstâncias  da  Europa,  e Querendo  dar 
sôbre  êste  importante  objeto  alguma  providência  pronta,  e capaz  de 
melhorar  o progresso  de  tais  danos:  Sou  Servido  Ordenar  interina, 
e provisòriamente,  enquanto  não  consolido  um  Sistema  geral,  que 
efetivamente  regule  semelhantes  matérias,  o seguinte.  Primo:  Que 
sejam  admissíveis  nas  Alfândegas  do  Brasil  todos  e quaisquer  Gêne- 
ros, Fazendas,  e Mercadorias  transportadas,  ou  em  Navios  Estran- 
geiros das  Potências  que  se  conservam  em  Paz  e 'Harmonia  com  a 
Minha  Real  Coroa,  ou  em  Navios  dos  Meus  Vassalos,  pagando  por 
entrada  vinte  e quatro  por  cento;  a saber:  vinte  de  Direitos  grossos, 
e quatro  do  Donativo  já  estabelecido,  regulando-se  a cobrança  dêstes 
Direitos  pelas  Pautas,  ou  Aforamentos,  por  que  até  o presente  se 
regulam  cada  uma  das  ditas  Alfândegas,  ficando,  os  Vinhos  e as 
Aguardentes,  e Azeites  doces,  que  se  denominam  Molhados,  pagando 
o dôbro  dos  Direitos,  que  até  agora  nelas  satisfaziam.  Segundo:  Que 
não  só  os  Meus  Vassalos,  mas  também  os  sobretidos  Estrangeiros 
possam  exportar  para  os  Portos,  que  bem  lhes  parecer  a benefício 
do  Comércio,  e Agricultura,  que  tanto  Desejo  promover,  todos  e 
quaisquer  Gêneros  e Produções  Coloniais,  à exceção  do  Pau-brasil, 
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ou  outros  notòriamente  estancados,  pagando  por  saída  os  mesmos 
Direitos  já  estabelecidos  nas  respectivas  Capitanias,  ficando  entre- 
tanto como  em  suspense,  e sem  vigor  tôdas  as  Leis,  Cartas-Régias, 
ou  outras  Ordens,  que  até  aqui  proibiam  neste  Estado  do  Brasil 
o recíproco  Comércio,  e Navegação  entre  os  Meus  Vassalos,  e estran- 
geiros. O que  tudo  assim  fareis  executar  com  zêlo  e atividade,  que 
de  vós  Espero.  Escrita  na  Bahia  aos  28  de  janeiro  de  1808. 

Príncipe  — Para  o Conde  da  Ponte. 

(Documento  extraído  de  "A  Abertura  dos  Portos  do  Brasil  — 
Ensaio  Histórico",  de  Vicente  Almeida  d’Eça  — Sociedade  de  Geo- 
grafia de  Lisboa). 

In  “Historia  Documental  do  Brasil”,  Rio  de  Janeiro,  Distribui- 
dora Record,  1968.  Organizada  por  Theresinha  de  Castro. 


Heitor  Marçal 


OS  CAMINHOS  COLONIAIS 


Impõe-se,  de  início,  a classificação  dos  caminhos  coloniais  por 
espécie  e origem,  preferível  essa  forma  a reuni-los  pela  situação 
geográfica.  Efetivamente,  a função  dessas  vias  de  penetração,  escoa- 
mento ou  de  ligação,  sejam  estáveis  ou  transitórias,  está  unida  inti- 
mamente à origem  e finalidade  com  que  foram  estabelecidas.  Dentro 
do  critério  adotado,  os  caminhos  coloniais  se  distribuem  nas  seguin- 
tes categorias:  a)  trilhos  de  índios  (rotas  de  migrações)  ; b)  tra- 
jetos de  entradas  (caça  ao  índio  — bandeira  instável;  c)  roteiro  de 
minas  (bandeira  estável)  ; d)  vias  de  missionários  (catequese);  e) 
caminhos  de  gado.  Não  se  nos  apresenta  viável  agrupá-los  doutra 
maneira  ou  dispersá-los  em  outras  qualificações  especiais.  Há,  entre- 
tanto, uma  ressalva  a fazer:  existiam  linhas  mestras,  troncos  comuns 
percorridos  indistintamente.  Tipificaria  êstes  o Anemby  (rio  Tietê) . 
O paulista  o utilizava  como  linha  tronco  até  alcançar  o Paraná:  aí 
dispersava-se  nos  afluentes  dêste  para  atingir  Cuiabá  (ouro),  Guairá 
(índios)  ou  ainda,  posteriormente,  Iquatemi. 

A faixa  litorânea  até  meiados  da  centúria  do  descobrimento  so- 
freu apenas  pequenas  sondagens  acidentais.  A mais  remota,  dentre 
as  de  que  restam  documentos  escritos  em  que  se  louvar,  é a pene- 
tração em  Cabo  Frio,  realizada  por  Vespucci  em  1504.  Essa  infiltra- 
ção, como  se  colhe  da  carta  dêsse  piloto  a Soderini,  atingiu  quarenta 
léguas.  O acesso  foi  possibilitado,  segundo  suspeitou  Capistrano  de 
Abreu,  pelo  rio  São  João  ou  algum  de  seus  afluentes.  Em  1531,  qua- 
tro homens  de  Pero  Lopes  de  Sousa  aprofundaram-se  120  léguas  no 
reduzido  tempo  de  dois  meses.  Apesar  de  improvável  tal  expedição, 
se  levarmos  em  conta  o número  de  integrantes,  a área  perlustrada, 
o tempo  utilizado  para  desempenho  dessa  missão,  enfim,  condições 
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que  a eliminam  por  inviável,  Calógeras  8 tentou  construir  o seu  ro- 
teiro. Jean  de  Lery  penetra  20  léguas  no  sertão  do  Rio  de  Janeiro,  e 
em  São  Vicente  e Bahia  praticam  os  primeiros  povoadores  incursões 
parciais. 

A época  destina-se  quase  que  exclusivamente  ao  trabalho  de 
revelar  a ourela  do  Atlântico.  Colaboram  nesse  reconhecimento 
as  estradas  da  Costa.  Es  antes  que  se  complete  êsse  conhecimento  da 
marinha,  começa  em  alguns  trechos  a ser  experimentada  e freqüen- 
tada  a zona  sublitorânea.  Restringem  entretanto,  o contacto  com  a 
região  imediata  à orilha  do  mar,  as  serras,  as  matas  e as  cachoeiras. 
E,  nesse  ponto,  explicam  a indagação  de  Capistrano  de  Abreu:  o 
porquê  de  tantos  núcleos  populacionais  nas  proximidades  de  quedas 
d’água.  Crato,  Santarém,  Penedo,  Cachoeira  e Itu  — exemplificava 
o historiador.  São  Vicente  pode  parecer  contradição  à regra  exposta, 
já  que,  em  imediato,  se  venceu  a serra.  Importa  consignar,  todavia,, 
que  auxiliou  em  muito  a que  se  erigisse  essa  exceção  a profusão  de 
ramos  hidrográficos  que  desaguam  naquele  trecho,  formando  o la- 
gamar de  Santos.  O motivo  apontado  revela-se  num  índice  seguro; 
num  exemplo:  o Paraguai  foi  alcançado  antes  de  se  atingir  o rio 
Paraíba,  êste  vedado  pela  dificuldade  de  se  transpor  a mata  e a Man- 
tigueira.  A serra  só  muito  depois  (1628)  foi  transpassada  em  três 
pontos. 

Os  trilhos  indígenas  em  grande  cópia  foram  situados  cortando 
tôdas  as  regiões  do  Brasil.  Eram  simples  picadas  rudimentares,  mas 
na  sua  maioria  caminhos  autônomos.  E aqui  há  uma  característica 
a acentuar  a preferência  dos  bugres  pelos  caminhos  terrestres.  Já 
o colonizador  inclinava-se  pelos  caminhos  fluviais,  e apenas  usava 
os  caminhos  terrestres  numa  função  subalterna:  todos  êles  aciden- 
tais e no  exercício  auxiliar  de  ligação.  Note-se  no  caminho  do  Para- 
guai, para  exemplificar:  as  canoas  passadas  a mão  do  Pardo  ou  Co- 
lorado para  o Taquari  fornecem  a única  descontinuidade  do  tra- 
jeto fluvial,  a única  etapa  por  terra. 

Os  caminhos  das  migrações  dos  índios  podem  ser  distribuídos 
em  quatro  grupos:  1)  uma  corrente  de  afluência  indo  do  sudoeste 
para  o Rio  Grande  do  Sul  (Tapes,  Patos,  Pinarés) ; 2)  outra,  di- 
rigindo-se para  leste  (Biturunas,  Guanharas);  3)  pelo  litoral,  para 
o norte,  até  Bahia;  4)  da  Bahia,  em  dois  sentidos:  para  Pernam- 
buco e para  o Maranhão.  Aproveita-se  assim  a teoria  traçada  por 
Martins,  a mais  consentânea,  apesar  de  muito  debatido.  As  migra- 
ções indígenas  dos  tupis  forçavam  as  dos  tapuias.  Êstes  acabaram 
não  aldeados.  Aqui  impõe-se  um  reparo:  A.  Metraux  recolheu,  como 
migração  dos  tupinambás,  a expedição  de  Pero  Coelho  de  Sousa  e 


• Calógeras,  "As  Minas  do  Brasil  e a sua  legislação”. 


133 


a viagem  dos  padres  Pinto  e Figueira.  Induziram-no  a êsse  êrro  apon- 
tamentos pouco  explícitos  de  Claude  d’Abbeville.  O capuchinho 
francês  qualificara  o padre  Pinto  de  “certo  personagem”  e mesmo 
de  “feiticeiro”  e “mágico”,  dando  a idéia  de  tratar-se  de  chefe  índio. 

O colonizador,  ao  se  estabelecer  no  lagamar  santista,  utilizou 
na  sua  penetração,  além  dos  rios,  os  trilhos  dos  índios.  Até  1560  o 
caminho  velho  teve  predominância. 

Aleixo  Garcia,  náufrago  da  armada  de  Juan  Dias  Solis,  entre 
os  anos  de  1521  e 1524,  cruzou  o Brasil  e o Paraguai,  desde  a costa 
de  Santa  Catarina  até  a cordilheira  dos  “chiriguanos”.  Num  mapa 
apresentado  por  D.  Luis  Céspedes  y Jeria  (descrito  na  obra  de  Pa- 
blo  Pastells) , 9 delineia-se  o caminho  dêsse  “explorador  alucinado”, 
como  o qualificou  Gândia.  O itinerário  era  o seguinte:  pelo  rio 
Anemby  (Tietê) , por  onde  baixou  até  a confluência  com  o rio  da 
Prata,  pelo  qual  prosseguiu  viagem.  Essa  rota  encontra-se,  mais  ex- 
plicada, em  D.  Cosme  Bueno. 10  “Baixando  em  piráguas  o rio  Pa- 
jraná,  pelo  Anemby  entra-se  no  rio  Colorado  ou  Pardo  e passam-se 
as  embarcações  a mão  para  o rio  Taquari,  que  deságua  no  Paraguai 
em  frente  de  Chiquitos”.  D.  Álvaro  Nunez  Cabeza  de  Vaca,  em  1540, 
abriu  um  caminho  da  costa  de  Santa  Catarina  até  Assunção.  Êste 
cortava  a estrada  que  ia  de  Cananéia  a São  Vicente  e foi  fechado, 
por  determinação  de  Tomé  de  Sousa,  em  1553.  O caminho  do  Para- 
guai, com  pequenas  variantes  que  não  o deturpam,  é o do  mapa  de 
Céspedes  y Jeria.  Atesta  Enrique  de  Gândia  (“Las  misipnes  jesuí- 
ticas y los  banderantes  paulistas”)  que:  “Os  portuguêses  chegavam 
por  uma  rota  que  era  bem  conhecida,  não  só  por  havê-la  andado 
anos  atrás  Aleixo  Garcia,  senão  porque  haviam  recorrido  a ela  Ál- 
varo Cabeza  de  Vaca  e a gente  da  Áxmada  de  Sanabria,  d.  Meneia 
Calderon,  Juean  Salazar  e Bartolomé  Justiniano”.  É interessante  res- 
saltar que  êsse  caminho  de  penetração  para  o sudoeste  primitiva- 
mente tinha  o nome  de  Zumé,  transformado,  possivelmente  por  in- 
fluência jesuítica,  em  São  Tomé.  Êste,  em  largo  percurso,  confunde- 
se  com  a estrada  de  Antônio  Raposo. 


* “História  da  Companhia  de  Jesus  na  Província  do  Paraguai”. 

10  D.  Cosme  Bueno,  “Descripción  dei  Obispado  de  Santa  Cruz  de  la  Sierra”. 

Marinha  e Sertão.  Rio,  Edições  GRD,  1966. 
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Luiz  Gonçalves  dos  Santos 


O PRÍNCIPE  REGENTE  DE  PORTUGAL 
E OS  TRANSPORTES  - PRINCÍPIOS 
DO  SÉCULO  XIX 


Pelo  providente  alvará  de  22  de  janeiro,  o Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor  determinou  que,  visto  estarem  abertos,  pelas  suas  reais 
ordens,  os  portos  dêste  Estado  do  Brasil  ao  comércio  das  nações 
estrangeiras,  que  estão  em  paz  com  a sua  Coroa,  para  que  se  não 
comuniquem  enfermidades  contagiosas  das  suas  embarcações,  equi- 
pagens, e mercadorias,  se  haja  de  construir  um  lazareto,  onde  façam 
quarentena,  quando  houver  suspeita,  ou  certeza  de  infecção:  e que, 
enquanto  se  não  edifica,  e estabelece  com  regularidade,  e forma, 
que  convém,  far-se-á  a quarentena  no  sítio  da  Boa  Viagem,  onde 
provisòriamente  se  farão  as  acomodações  precisas,  e aí  deverão  anco- 
rar as  embarcações  impedidas  pelos  oficiais  da  Saúde:  que  a respeito 
destas  embarcações,  nacionais,  ou  estrangeiras,  se  deverão  observar 
as  regras,  estabelecidas  para  semelhantes  casos,  e praticadas  recipro- 
camente pelas  nações,  a que  pertencem:  e que,  tanto  estas,  como  as 
nacionais  que  forem  do  comércio,  pagarão  por  entrada  para  o laza- 
reto, os  navios,  corvetas,  e bergantins,  dois  mil  réis,  as  sumacas,  mil 
e duzentos  réis,  e as  barcas  da  costa,  quatrocentos  réis:  e que,  quando 
estiverem  em  quarentena,  as  pessoas,  e mercadorias  deverão  pagar  as 
despesas,  que  com  elas  se  fizerem,  como  é prática  nos  mais  laza- 
retos, etc.  Item,  que  os  navios,  que  trouxeram  carregação  de  escravos, 
esperarão  no  ancoradouro  do  Poço,  ou  da  Boa  Viagem,  até  que  se 
faça  a visita  da  Saúde:  e feita  ela  irão  ancorar,  e ter  quarentena 
na  Ilha  de  Jesús.  No  ato  da  visita  se  determinarão  os  dias,  que  cada 
um  dêstes  navios  deve  ter  de  quarentena,  conforme  as  moléstias, 
que  trouxer  e mortalidade,  que  tenha  havido,  e mais  circunstâncias, 
que  ocorreram:  mas  nunca  terão  menos  de  oito  dias  de  quarentena. 


135 


em  que  os  negros  estejam  desembarcados,  e em  terra,  na  dita  ilha, 
para  aí  serem  tratados,  fazendo-os  lavar,  vestir  roupas  novas,  e sus- 
tentar de  alimentos  frescos,  etc.  (...) 


NAVEGAÇÃO  E ESTRADAS 

E igualmente  a respeito  da  navegação  dos  rios  Tocantins,  Ara- 
guaia, Maranhão,  e outros,  em  cujas  margens  algum  dia  se  levantarão 
eternos  padrões,  que  atestem  aos  vindouros  o paternal  cuidado  com 
que  o senhor  D.  João,  Príncipe  Regente  de  Portugal,  com  a sua 
augusta  presença  no  Brasil  promove  a felicidade  dos  seus  povos, 
ainda  mesmo  os  mais  distantes  do  seu  trono,  excitando  entre  êles  a 
civilização,  o comércio,  a indústria,  as  artes,  e ciências,  quanto  per- 
mite o estado  de  um  vastíssimo  continente  pouco  povoado,  e em 
grande  parte  pouco  conhecido.  Não  menos  duradores  serão  os  monu- 
mentos, que  se  erigirão  também  nas  margens  dos  grandes  rios  tribu- 
tários do  Amazonas,  o Madeira,  o Tapajoz,  o Xingu,  e Arinos,  cuja 
navegação  foi  mandada  de  nôvo  explorar,  para  o fim  de  se  realizarem 
grandes  vistas  políticas,  que  facilitem  as  comunicações,  e o comércio 
do  interior  com  as  províncias  marítimas  do  Amazonas.  Com  efeito: 
tem-se  facilitado  por  ordem  de  Sua  Alteza  Real  a navegação  que  de 
Vila  Bela  se  dirige  pelos  rios  Guaporé,  Mamoré,  e Madeira  ao 
Mnazonas,  e por  êste  até  à cidade  do  Pará:  também  se  explorou  a 
navegação  do  Cuiabá  pelo  Arinos,  e Tapajoz;  e pôsto  qué  esta  por 
ora  seja  dificultosa,  e quasi  impossível  por  causa  das  muitas  cachoei- 
ras do  Arinos,  e pela  inumerável  multidão  de  índios  bárbaros,  e 
cruéis,  que  habitam  as  suas  margens,  contudo  havendo  maior  popu- 
lação de  portuguêses,  e que  se  estendam  por  estes  sertões,  esta  nave- 
gação será  adotada,  e a posteridade  reconhecerá  os  grandes  benefícios, 
que  ao  Nôvo  Mundo  veio  trazer  a paternal  presença  do  Príncipe  Re- 
gente Nosso  Senhor.  (...)  ' 

Sendo  a mútua  comunicação  dos  povos  a origem  da  civilização, 
pois  por  meio  dela  gira  o comércio,  aumenta-se  a indústria,  aper- 
feiçoam-se as  artes,  difundem-se  os  conhecimentos  científicos,  estrei- 
tam-se os  laços  da  sociedade,  e consolida-se  o corpo  da  nação;  por 
cujos  motivos  foi  um  dos  primeiros  cuidados  do  Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor  mandar  abrir  estr.adas,  e estabelecer  correios  entre  as 
diversas  capitanias  dêste  vasto  continente  entre  si,  e com  esta  Côrte. 
Assim  vimos  já  fixada  a comunicação  interna  regular  com  a cidade 
de  S.  Paulo,  Vila  Rica,  S.  João  d’El-Rei,  Sabará,  Vila  do  Príncipe, 
e Vila  Boa  de  Goiás,  como  também  com  a vila  de  S.  Salvador  de 
Campos,  e a vila  de  Vitória,  da  capitania  do  Espírito  Santo;  e pela 
costa  do  norte  até  à Bahia,  vimos  com  admiração  que  esta  mesma 
comunicação  se  estende  interiormente  de  Goiás  até  Mato  Grosso, 
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Pará,  e Maranhão  pelas  novas  estradas,  que  por  ordem  de  Sua  Alteza 
Real  se  tem  aberto  pelos  sertões  interiores  dêste  continente  até  às 
suas  extremidades.  Agora  porém  o mesmo  augusto  senhor  houve  por 
bem  aprovar  o estabelecimento  de  novos  correios  pelo  interior  da 
capitania  do  Ceará  entre  as  suas  principais  vilas;  e pelo  exterior 
com  as  capitanias  confinantes  de  Pernambuco,  Rio  Grande  do  Norte, 
Maranhão,  e Piauí,  e até  mesmo  com  a da  Baía,  e por  meio  desta 
última  com  a Côrte  áb  Rio  de  Janeiro;  o que  tantas  vêzes  se  torna 
difícil,  e quase  impossível  por  mar.  Desta  ativa  circulação,  e fre- 
qüente  correspondência  dos  povos,  que  cada  vez  mais  se  há  de  au- 
mentar, e estender,  provirão  certamente  grandes,  e amplíssimas  utili- 
dades, que  só  a real  presença  do  nosso  augusto  soberano  poderia 
facilitar,  e promover,  apesar  dos  muitos,  e quase  insuperáveis  obs- 
táculos, que  de  tôdas  as  partes  se  oferecem,  especialmente  pela 
escassa  população  dêste  imenso  país,  e estar  ainda  a maior  parte 
dêle  no  poder  do  gentio,  que  impede  a navegação  dos  rios,  e o trân- 
sito pelas  terras,  que  ocupa. 

"Memórias  para  servir  à História  do  Reino  do  Brasil”.  Rio, 

Zelio  Valverde,  1943,  p.  408. 
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A.  J.  de  Mello  Moraes 


PARTIDA  DE  D.  JOÃO  VI  PARA  PORTUGAL 


O Sr.  D.  João  VI  conhecia  perfeitamente  que  o Brasil,  na  sua 
ausência,  aproveitando-se  dos  movimentos  políticos  de  Portugal, 
caminharia  para  a sua  emancipação  e definitiva  independencia,  e 
nessa  convicção  aconselhou  a seu  filho  o príncipe  D.  Pedro  de  Al- 
cantara  o procedimento  que  deveria  ter,  isto  é,  que  se  puzesse  á 
frente  da  mesma  independencia  caso  isto  acontecesse;  o que  real- 
mente aconteceu  pelas  imprudências  e loucuras  das  cortes  portu- 
guezas  e principalmente  com  a deliberação  nellas  tomada  de  mandar 
retirar  do  Brasil  o Príncipe  Regente,  a pretexto  de  o fazer  viajar 
pela  Europa. 

PARTIDA  DO  REI  PARA  LISBOA 
* 

No  dia  seguinte,  26  de  Abril,  pelas  6 horas  da  manhã,  começou 
a náo  D.  João  VI,  que  conduzia  Sua  Magestade,  a suspender  o 
ferro,  e o mesmo  fizerão  todas  as  outras  embarcações  de  que  se 
compunha  a esquadra,  e ás  6 horas  e tres  quartos  se  fez  á vela, 
salvando  a fortaleza  da  ilha  das  cobras  e todas  as  mais;  e com  bello 
dia,  e vento  NE.  fresco  e aturado,  presenciado  por  todos  os  habi- 
tantes da  capital,  fazendo-se  ao  mar,  desappareceu  á vista  da  mul- 
tidão de  povo,  que  ficava  saudoso  pelo  amado  rei  que  tinha  residido 
no  Rio  de  Janeiro  quasi  14  annos. 

A esquadra  compunha-se  da  náo  D.  João  VI,  commandante  da 
esquadra  o conde  de  Vianna,  e da  náo  o capitão  de  mar  e guerra 
Joaquim  Epiphanio  da  Cunha. 
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Fragata  Real  Carolina , commandante  capitão  de  fragata  João 
Bernardino  Gonzaga. 

Charrua  Oeste,  commandante  o capitão-tenente  Antonio  Joa- 
quim do  Couto. 

Princeza  Real,  Conde  de  Peniche  e outras. 

S.  M.  El-Rei  o &•  D-  João  VI  chegou  á Lisboa  no  dia  3 de 
Julho  de  1821,  ás  9 horas,  com  todos  os  navios  que  o acompanhárão 
do  Rio  de  Janeiro. 

“Historia  do  Brasil-Reino  e Brasil-Imperio”.  Tomo  I.  Rio  de 
Janeiro.  Typ.  de  Pinheiro  & Cia.,  1871. 
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PARTE  III 


Brasil  Império:  dos  transportes  antigos  às 
ferrovias,  à navegação  a vapor,  aos  bondes. 

Primeiro  plano  de  viação  nacional. 


Gilberto  Freyre 


CAVALOS 


Do  desenvolvimento  da  máquina  não  se  consegue  separar,  como 
desprezível  ou  insignificante,  o motivo  moral  ou  o estímulo  senti- 
mental, de  acordo  com  a pretensão  daqueles  materialistas  históricos 
mais  rígidos  na  sua  “interpretação  econômica’’  da  História.  Fato 
nada  insignificante  deve  ser  considerado  o de  terem  os  inglêses  — 
dos  quais  adotamos,  aliás,  o culto  de  São  Jorge-a-Cavalo  — se  adian- 
tado a outros  povos  no  carinho  pelo  nobre  animal  de  guerra  e de 
transporte,  de  recreação  e de  carga,  a ponto  de  haverem  desenvolvido 
o “trote  inglês”  que,  segundo  conhecida  autoridade  no  assunto,  evita, 
mais  que  os  outros,  que  o cavalo  seja  ferido  ou  magoado  pelo  ca- 
valeiro. De  modo  que  no  “trote  inglês”  pode  o olhar  do  historiador 
que  tiver  alguma  coisa  de  psicólogo,  e não  apenas  de  economista, 
descobrir  o primeiro  passo  de  estímulo  moral  ou  sentimental  — sem 
se  desconhecer,  é claro,  a ação  de  outros  estímulos  — para  a invenção 
de  máquinas  destinadas  à substituição  ou  à superação  do  cavalo  e, 
à sombra  do  cavalo,  do  burro,  da  mula,  do  boi  e do  camelo,  como 
animais  de  transporte  de  pessoas  e de  cargas;  e também  de  guerra 
e de  acionamento  de  engenhos  e de  moinhos.  Animais  duramente 
explorados  e até  martirizados  pelos  homens  tanto  nas  civilizações 
essencialmente  escravocráticas  — a árabe,  entre  as  antigas,  a brasilei- 
ra, entre  as  modernas  — como  naquelas  já  livres  do  trabalho  humano 
mais  vil  à custa  de  maior  exploração  ou  utilização  da  energia  ani- 
mal. O caso  da  civilização  inglêsa  antes  do  cavalo  mecânico,  isto  é, 
o vapor  (H.  P.),  haver  substituído  o cavalo  animal. 

CAVALO-VAPOR 

Era,  decerto,  ouvindo  o ruído  dos  grandes  motores  “made  in 
England”  que  Lívio  de  Castro  regozijava-se,  nos  últimos  anos  do 
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Império,  com  “o  advento  do  cavalo-vapor”:  "o  cavalo-vapor  aparece 
em  todos  pontos  do  horizonte  como  uma  inundação  medonha...” 
Inundação  capaz  de  reduzir  o sistema  patriarcal  brasileiro,  baseado 
antes  sôbre  o trabalho  humano  que  sôbre  o animal,  o resto  de  nau- 
frágio. Os  novos  sistemas  de  família  e de  sociedade  teriam  de  ba- 
sear-se sôbre  a mecânica,  sôbre  o carvão,  sôbre  o cavalo  a vapor. 

O que  aqui  se  sustenta,  porém,  é que  os  inglêses  concorreram 
por  meio  de  aperfeiçoamento  da  técnica  de  produção  e de  trans- 
porte animal-aperfeiçoamentos  tanto  de  ordem  técnica  como  de  or- 
dem moral  — e,  principalmente,  por  meio  de  nova  técnica  de  pro- 
dução e de  transporte  — a mecânica,  o vapor  — para  dificultar  a so- 
brevivência da  escravidão  entre  os  homens.  O que  não  significa  que 
em  sua  luta  a princípio  meio  vaga,  depois  sistemática,  contra  a es- 
cravidão, no  Brasil,  não  agissem  por  motivo  de  crua  rivalidade  eco- 
nômica: a da  produção  mecânica  a vapor,  ainda  cara,  com  a produ- 
ção por  meio  do  braço  escravo  ou  servil,  por  algum  tempo  mais  bara- 
to que  a mecânica  ou  a vapor,  dada  a situação  do  escravo  em  áreas 
tropicais  em  comparação  com  a do  operário  em  áreas  de  clima  frio 
e de  vida  mais  cara  cio  que  nos  trópicos. 

INGLÊSES  E CAVALOS  NO  BRASIL 

. . . Entre  aquêles  primeiros  aperfeiçoamentos  — os  do  trans- 
porte, intimamente  ligados  com  os  da  produção  por  fôrça  ou  energia 
animal  e com  os  do  comércio  inter-regional  — já  vimos  que  estava 
o trote  inglês.  Outro,  aparecido  no  século  XVIII,  seria  a sela  inglêsa. 
Já  então  estavam  os  cavalos  inglêses  diferenciados  em  duas  classes 
ou  duas  raças:  cavalos  de  sela  e cavalos  de  carga.  Os  de  sela  especia- 
lizados em  qualidades  militares,  políticas  — inclusive  o transporte  rá- 
pido de  correspondência  urgente  da  classe  dominante  — e aristocrà- 
ticamente  recreativas,  de  ligeireza,  de  velocidade  e de  elegância  de 
forma,  de  porte  e de  marcha.  Os  de  carga,  especializados  na  capa- 
cidade de  tração  mais  rápida  que  a bovina  e de  transporte  seguro 
de  grandes  volumes  ou  de  pesadas  cargas.  A mesma  diferenciação 
de  cavalos  em  “classes”  ou  “raças”,  conforme  sua  utilização,  não  tar- 
dou a acentuar-se  em  Portugal,  onde,  entretanto,  os  cavalos  grandes 
foram  sendo  empregados  no  transporte  comercial  e os  pequenos  e 
médios  tornaram-se  os  preferidos  para  a guerra  ou  para  a cavalaria 
fidalga.  O cavalo  nobre  — diferente  do  quartau  — deveria  ter  “seis 
quartas  e meia,  que  assim  será  mais  fácil  de  montar,  e desmontar 
[. . .]  e regularmente  vemos  serem  estes  mais  ligeiros  que  os  cavalos 
grandes,  que  são  dotados  de  menos  espírito”.  Devia  também  o cavalo 
nobre  ter  “o  pelo  murzelo  ou  castanho  escuro”  e não  “branco  ruço 
ou  lazão  claro,  pois  estes  se  divisão  de  longe”.  O cavalo  grande,  por 
ser  considerado  de  “menos  espírito”  que  os  médios  ou  pequenos  e. 


144 


ao  mesmo  tempo,  superior  a êles  em  fôrça,  foi  se  tornando  cavalo 
servil  entre  alguns  povos.  E,  como  animal  servil,  substituindo  o es- 
cravo humano  em  várias  atividades.  No  Brasil,  entretanto,  veremos 
mais  adiante  que  a mula  é que  se  revelou,  como  animal  de  transporte, 
o melhor  escravo  do  homem.  O melhor  e,  ao  lado  do  boi,  o mais 
duramente  explorado. 

CAVALOS  NOBRES 

A seu  favor  nunca  se  levantaram  as  mesmas  vozes  eloqüentes 
que  a favor  do  cavalo  — “nobre  animal”  considerado  por  alguns  tão 
impróprio  por  natureza  para  a condição  servil  como  o “nobre  sel- 
vagem” ou  o “altivo  índio”.  Vozes  como  a do  redator  do  “Retrospecto 
Semanal”  do  Diário  de  Pernambuco  que  a 5 de  fevereiro  de  1859,  a 
propósito  de  cavalos  extenuados  por  viagens  de  carro  ou  de  ônibus 
dos  centros  das  capitais  aos  subúrbios,  escreveu  que  era  “[...]  con- 
veniente regulamentar  as  cocheiras  de  aluguel,  marcando-se,  por 
exemplo,  o número  de  viagens  que  um  carro  poderia  fazer,  no  es- 
paço de  um  dia,  daqui  ao  Poço  ou  ao  Monteiro”.  E mais:  "[. . .] 
Daí  também  a necessidade  de  se  prescreverem  regras  ao  tratamento 
dos  cavalos.  A nossa  raça  cavalar  é robusta  e sã  e talvaz  a prática  de 
alimentá-la  antes  com  garapa  do  que  com  sólidos,  como  milho,  je- 
rimum, maniva,  etc.,  contribua  para  enfraquecê-la  e torná-la  impró- 
pria para  puxar  grandes  pesos.”  Ou  por  isso  ou  por  aquilo,  não  era 
animal  que  devesse  ser  abandonado  como  a mula  à condição  servil, 
sem  cuidados  especiais  (págs.  490-493). 

TRANSPORTES  PRÓXIMOS  NA  BAHIA 

Kidder,  viajando  pelo  Brasil  em  mil  oitocentos  e quarenta  e 
poucos,  notou  que  na  capital  da  Bahia  não  se  enxergava  um  único 
carro,  uma  única  sege,  uma  única  carroça  para  o transporte  de  car- 
gas, pessoas,  ou  mercadorias:  “no  omnibus  or  cab,  or  even  sege...” 
Tudo  se  transportava  às  cabeças  ou  aos  ombros  dos  escravos.  Obser- 
vou apenas  que  na  Bahia  o ordinário  era  carregar-se  o açúcar  ou  o 
algodão  aos  ombros  e não  à cabeça,  como  o café  no  Rio  de  Janeiro. 
Eram  negros  altos  e atléticos,  os  empregados  na  Bahia  nesses  serviços 
de  transporte.  E como  os  carregadores  de  café  no  Rio  de  Janeiro  e 
os  de  açúcar  no  Recife,  os  de  açúcar  e de  algodão,  na  cidade  do 
Salvador,  marchavam  cantando,  como  para  adoçar  o pêso  das  grandes 
cargas.  Um  ritmo  de  marcha  fúnebre,  o dêles,  que  contrastava  com 
o alegre,  dos  seus  camaradas  do  Rio  de  Janeiro:  “rather  than  the 
double-quick  step  of  their  Fluminensian  colleagues” . 

Pode-se  dizer  que  o maior  espanto  de  Kidder  numa  cidade  da 
importância  de  Salvador  e numa  época  como  a da  sua  visita  ao  Brasil 
— mil  oitocentos  e quarenta  e poucos:  época  já  caracterizada  pelos 
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chamados  “cavalos  de  ferro’’  na  Europa  e nos  Estados  Unidos  — foi 
a ausência  de  tração  animal.  Foi  a sobrevivência  de  tração  humana. 
Ou  nas  suas  palavras:  “ The  almost  entire  absence  of  horses  and  mules 
in  the  streets,  did  no  cease  to  appear  singular.  An  unusual  nuntber 
of  goats  and  pigs  was  hardly  sufficient  to  supply  the  lack  of  the  afo- 
re-mentioned  animais .” 

Na  época  em  que  na  Europa  ocidental  e nos  Estados  Unidos  já 
começava  o declínio  do  cavalo,  do  burro  e do  boi  como  animais  de 
tração  e sua  substituição  pela  tração  a vapor,  na  antiga  capital  do 
Brasil  — cidade  da  maior  importância  comercial,  e não  apenas  po- 
lítica, entre  as  do  Império  — a tração  humana  não  só  não  fôra  ainda 
superada  pela  animal  como  continuava  quase  a única.  Não  se  en- 
xergavam cavalos  nem  burros.  Nem  carruagens  nem  carroças.  Só  pa- 
lanquins. Nenhuma  pessoa  ou  coisa  sôbre  rodas  puxadas  por  animal 
ou  mesmo  por  homem.  Mercadorias  carregadas  aos  ombros,  de  es- 
cravos. Homens  carregados  por  homens.  Senhores  carregados  por 
servos. 

TRANSPORTE  POR  ESCRAVOS  NO  RIO  DE  JANEIRO 

Não  é de  admirar.  Na  própria  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ainda 
se  viam  então  palanquins  como  o que  Colton  encontrou  carregado 
por  dois  escravos  e seguido  por  vários  servos  “A  Brazilian  lady  of 
rank  in  her  palanquin” , anotou  êle  no  seu  diário.  E já  observara 
que  embora  fôsse  condição  de  elegância  de  todo  sobrado  ilustre  os- 
tentar na  cocheira  carruagem  de  duas  ou  quatro  rodas,  a muitas  das 
carruagens  faltavam  cavalos  que  as  puxassem.  Seu  papel  era  o de 
simples  decoração  ou  ornamentação  social:  “a  quiet  indication  or 
rank”.  Como  o negro  continuava  a ser  mais  fácil  que  o cavalo  ou 
mesmo  a mula,  as  senhoras  menos  abastadas  saíam  de  palanquim, 
enquanto  as  carruagens  repousavam  nas  cocheiras  dos  sobrados  pa- 
triarcais. ^ 

CARROS  DE  BOI 

Em  Alagoas  observara  o mesmo  Kidder  outro  fato  interessante 
para  a história  do  transporte  ou  da  tração  no  Brasil:  o fato  da  mula 
não  ter  sido  introduzida  na  região  como  bêsta  de  carga,  trabalho 
em  que  teria  se  revelado  — segundo  o observador  norte-americano 
— mais  prestimosa  que  o cavalo.  A verdade,  porém,  é que  o açúcar 
chegava  então  a Maceió  — cidade  ainda  de  raros  sobrados  e quase 
que  exclusivamente  de  casas  térreas  feitas  de  taipa  — trazido  em 
carros  rústicos  de  madeira,  rodas  de  feitio  primitivo  e puxados  por 
seis  ou  oito  bois  cada  um.  Eram  os  carros  de  boi,  que  no  interior  do 
Brasil  latifundiário,  tanto  agrário  como  pastoril,  mostraram-se  os 
únicos  veículos  capazes  de  vencer,  sob  o pêso  do  açúcar  ou  de  outros 
produtos,  os  péssimos  caminhos  denominados  estradas. 
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VIAGENS  DE  RÊDE  E “BANGUÊS" 


As  famílias  patriarcais,  bastando-se  nas  suas  casas-grandes  de 
engenho,  de  fazenda  e mesmo  de  estância  — as  grandes  estâncias  pa- 
rentas  das  fazendas  e dos  engenhos  também  grandes  e quase  feudais 
— e apenas  visitando-se  raras  vêzes  em  dias  de  festas  de  aniversário, 
de  batizado,  de  casamento,  de  botada,  de  grande  churrasco,  não  sen- 
tiam — como  já  sugerimos  noutros  dos  nossos  ensaios  — a necessidade 
nem  de  boas  estradas  nem  de  veículos  rápidos.  Contentavam-se  com 
os  maus  caminhos  e com  as  lentas  e raras  viagens  de  rêde  ou  de  ban- 
guê, aos  ombros  dos  escravos;  ou  em  carros  de  bois  atapetados  e co- 
bertos especialmente  com  folhagem  ou  colchas,  para  essas  viagens  de 
pessoas  senhoris.  Na  área  do  açúcar,  uma  ou  outra  mulher  mais  ama- 
zônica acompanhava  então  o marido  em  viagens  a cavalo  — costume 
encontrado  entre  paulistas  e gaúchos  mais  rústicos  e menos  aristo- 
cráticos que  os  brasileiros  do  Norte.  O maior  número  das  iaiás  de 
casas-grandes  e sobrados  do  Norte  preferia  admirar  nos  homens,  quase 
sempre  através  das  rótulas  mouriscas,  raramente  em  festa  ou  cava- 
lhadas, a perícia  ou  a elegância  de  cavaleiros.  Arte  em  que  os  aris- 
tocratas do  Brasil  da  área  do  açúcar  chegaram  a surpreender  os 
europeus  da  Holanda,  da  Inglaterra  e da  França  pela  sua  destreza 
e pelos  seus  floreios  de  movimento.  Ninguém  os  excedia  em  acro- 
bacias a galope,  nos  torneios  chamados  de  cavalhadas,  embora  fôssem 
acrobacias  e floreios  que  talvez  fizessem  sofrer  os  cavalos  (págs. 
494-496). 

RUAS  MAL  CALÇADAS  E TRANSPORTE 

Deve-se  notar  que  no  Rio  colonial  e mesmo  no  dos  primeiros 
tempos  do  Império  — já  depois  de  MacAdam  e do  seu  triunfal  pro- 
cesso de  pavimentação  ou  de  macadamização  de  estradas  — as  ruas 
se  apresentam  “detestàvelmente  calçadas”;  e “por  terem  os  esgotos 
pluviais  ao  centro,  para  onde  as  pedras  mal  calçadas  faziam  rampas, 
se  tornavam  desagradáveis  de  transitar,  empoçando  de  contínuo  com 
as  chuvas.  . .”  Só  as  patas  de  resistentes  mulas  e de  pachorrentos  bois 
de  carro  eram  capazes  de  competir  com  os  pés  descalços  dos  igual- 
mente vigorosos  carregadores  negros  de  palanquins,  como  animais  de 
transporte  de  pessoas  e cargas  senhoris-vigários,  capitães,  baronesas, 
pianos  de  cauda,  sofás  de  jacarandá,  barris  com  excremento  dos  bran- 
cos dos  sobrados  — através  de  ruas  tão  “detestàvelmente  calçadas”, 
enlameadas  e sujas,  como  as  do  Rio  de  Janeiro  ou  as  do  Recife  e 
mesmo  as  de  São  Paulo.  Donde  as  cargas  por  muito  tempo  terem 
sido  transportadas,  em  cidades  brasileiras,  em  carroças  puxadas  por 
vagorosos  mas  resistentes  bois  para  os  quais  pode-se  quase  dizer  que 
não  havia  caminho  mau.  Nem  para  êles  nem  para  os  carregadores 


147 


negros  de  fardos:  inclusive  de  tigres , isto  é,  os  enormes  barris  de  ex- 
cremento conduzidos  das  casas  às  praias,  às  cabeças  ou  aos  ombros 
de  escravos.  Eram  também  escravos  ou  negros  que  conduziam  das 
fontes  ou  dos  chafarizes  para  as  casas  água  de  beber,  de  cozinhar  e 
de  banho,  pois  no  Rio  de  Janeiro,  como  nas  demais  cidades  impor- 
tantes do  Brasil,  a facilidade  de  prêtos  para  suprirem  os  sobrados 
burgueses  ou  patriarcais  de  água  e de  alimentos  e de  os  aliviarem 
de  excremento  e de  lixo,  retardou  a instalação  de  serviços  de  cana- 
lização e de  esgotos  nas  casas  ou  nos  sobrados.  Foi  uma  das  admi- 
rações de  Schaeffer  quando  visitou  o Brasil  já  quase  no  meado  do 
século  XIX:  “hydrants  and  pipes”  eram  “unknown  to  the  Brazilians”. 


“NEGROS  DE  GANHO” 

Havia  também,  para  o transporte  de  pessoas  ou  de  fardos,  os 
chamados  negros  de  ganho:  pretalhões  munidos  sempre  de  rodilhas 
e às  vezes  vestidos  só  de  tangas,  prontos  a acudirem  aos  psius  de  quem 
quisesse  se  utilizar  de  seus  serviços.  Como  os  carregadores  de  café,  car- 
regavam “pesos  absurdos”. 


TRANSPORTE  DE  COISAS  À CABEÇA 

Entre  as  escravas  de  balaio  à cabeça,  as  pretas  vendedoras  de 
bugigangas,  os  vendedores  de  artigos  do  interior  que  traziam  pela 
arreata  seus  burros  com  caçuás,  as  baianas  de  tabuleiros  cheios  de 
frutas  ou  de  quitutes,  as  lavadeiras  de  trouxas  de  roupa  suja,  também 
à cabeça,  aquêles  pretalhões  eram  como  “os  mariolas  de  Turquia 
d’Asia  [. . .]  vergados  [. . .]  ao  peso  absurdo  da  carga”.  Dêles  se  pode 
dizer  sem  exagêro  que  trabalhavam  mais  duramente  que  bêstas  de 
cargas,  obrigados,  como  eram,  a trazer  no  fim  do  dia,  à casa  dos  pa- 
trões, quantia  considerável:  faltassem  a isso  e eram  castigados  “como 
fui  testemunha  por  mais  de  uma  vez”,  refere  o holandês  van  Boelen 
que  residiu  no  Rio  de  Janeiro  durante  os  primeiros  anos  do  Império. 
Wilkes,  que  estêve  no  Brasil  em  1838,  escreveu  que  os  carregadores 
do  Rio  de  Janeiro  corriam  em  grupos,  pelas  ruas,  atrás  do  principal 
de  cada  grupo  que,  ao  som  de  um  maracá,  fazia  que  os  demais  mar- 
chassem numa  espécie  de  trote.  Todos  cantavam.  E de  ordinário  cada 
um  carregava  cêrca  de  duzentas  libras  de  pêso.  Dez  anos  depois  de 
Wilkes,  Schaeffer  horrorizou-se  ao  saber  que  “These  poor  de  grade  d 
blacks”  — os  carregadores  de  sacos  de  café,  de  caixas,  de  fardos,  que, 
no  Rio  de  Janeiro,  faziam  as  vêzes  de  carroças  e de  animais  — não 
suportavam  mais  do  que  sete  anos  de  semelhante  vida:  “about  seven 
years  finishes  them  entirely”.  As  rodas  dos  carros  de  boi  chiavam, 
como  para  adoçar  o sofrimento  dos  animais;  os  carregadores  negros 
cantavam  como  para  aligeirar  o pêso  da  carga  sôbre  os  ombros  ou 
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as  cabeças,  nas  quais  o hábito  de  conduzir  barris  ou  tabuleiros  abriam 
"coroas”:  as  “coroas  de  carregar  pêso  à cabeça”  com  que  tantos  es- 
cravos aparecem,  caracterizados,  em  anúncios  de  jornais  da  primeira 
metade  do  século  XIX,  ao  lado  de  animais  de  carga  também  mar- 
cados no  lombo  pelo  mesmo  trabalho  cru. 

“NEGROS  DE  GANHO”  COMO  RIQUEZA 

Grande  parte  da  riqueza  ainda  patriarcal  e já  burguesa  do  Rio 
de  Janeiro  como  de  Salvador,  do  Recife  ou  de  São  Luís  do  Mara- 
nhão estava,  até  a predominância  do  transporte  por  animal  sôbre  o 
transporte  por  negro,  nesses  escravos  de  ganho,  alugados  pelos  seus 
senhores  como  se  fôssem  cavalos  de  carro  ou  bestas  de  transporte. 
Espécie  de  tropa  de  mulas  levadas  pela  “madrinha”  que  era  o negro 
de  maracá. 

. . . “This  is  one  great  cause  that  prevents  the  adoption  of  ma- 
chinery  in  abridging  manual  labor,  as  so  many  persons  have  an  in- 
terest  in  its  being  performed  by  the  slaves  alone” , observou  Walsh 
a propósito  dos  numerosos  negros  de  ganho  que  faziam  as  vêzes  de 
animais  de  transporte  e de  carga  nas  ruas  das  cidades  brasileiras;  e 
no  interior,  junto  com  as  mulas,  as  bêstas  e os  bois,  as  vêzes  do  pró- 
prio vento  ou  da  própria  água  capazes  de  moer  engenhos  de  açúcar 
por  meio  de  corrupios  ou  rodas  de  madeira.  Ao  senhor  de  escravos 
que,  todo  fim  de  dia,  recolhiam  à casa  com  o dinheiro  ganho  em 
serviços  de  rua,  não  interessava,  na  verdade,  a substituição  dêsses  pro- 
dutivos escravos  por  cavalos  de  tração  ou  de  carga,  com  aumento  de 
despesa;  menos,  ainda,  sua  substituição  por  máquinas  caras  e com- 
plicadas, cujas  ingresias  só  mecânicos  estrangeiros  ou  mulatos  pre- 
tensiosos e cheios  de  voltas  fôssem  capazes  de  manejar. 

ESCRAVOS  E TRANSPORTE  DE  PESSOAS  E COISAS 

Não  nos  foi  possível  encontrar  informações  que  nos  permitis- 
sem calcular  com  segurança  o número  de  escravos  empregados,  no 
Brasil  colonial  e no  dos  primeiros  decênios  do  Império,  no  trans- 
porte de  pessoas  e coisas.  Devia  ser  imenso.  E imensa,  entre  êles,  a 
mortandade.  Tão  grande  como  entre  as  mulas.  De  Minas  Gerais 
se  sabe  com  segurança  que,  em  378,  era  servida  por  cêrca  de  260.000 
mulas  de  transporte,  das  quais  nunca  menos  de  18.000  a 20.000  mor- 
riam cada  ano.  Para  manter  aquêle  número  os  mineiros  importavam 
anualmente  de  Sorocaba  cêrca  de  60.000  mulas.  Ou  no  cálculo  de 
Aluísio  de  Almeida,  adotado  pelo  Professor  Ellis  Júnior  no  seu  re- 
cente “O  Ciclo  do  Muar”,  mais  de  30.000  muares  por  ano  de  1826 
a 1845,  mais  de  50.000  de  1845  a 1855,  mais  de  100.000  de  1855  a 
1860. 
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OUTRA  VEZ  OS  CAVALOS 


Dos  cavalos  eram  como  que  sagrados  os  necessários  ao  estado  de 
cavaleiros,  de  nobres,  de  autoridades,  de  sexo  forte,  dos  senhores,  dos 
chefes  de  tropa,  dos  milicianos  ou  militares;  para  o grosso  do  trabalho 
nos  engenhos  e nas  cidades  e de  transporte  de  cargas,  para  a con- 
dução das  senhoras  às  missas  e às  casas  dos  parentes,  para  o regalo 
dos  meninos,  bastavam  ao  brasileiro  patriarcal  dos  engenhos  ou  fa- 
zendas e ao  já  burguês,  das  cidades  — ou  ao  misto,  que  foi,  por  tan- 
tos anos,  nas  áreas  principais,  o tipo  dominante  — os  bois,  as  mulas, 
ou  burros,  os  carneiros  e,  principalmente,  os  negros  escravos.  Donde 
aquela  resistência  de  muitos  dos  brasileiros  da  classe  alta  aos  cavalos 
a vapor  quando  êstes  começaram  a apresentar-se  sob  a forma  de  má- 
quinas inglêsas  e como  substitutos  menos  de  animais,  de  algum  modo 
sagrados,  e relativamente  poupados  pelos  donos,  como  eram  os  ca- 
valos de  carne  — cavalgados  por  êles,  chefes,  e particularmente  es- 
timados pelos  primeiros  inglêses  que  foram  aparecendo  no  Brasil  — 
do  que  de  bois,  de  mulas  e de  escravos  de  trabalho  de  campo  ou  de 
transporte  ou  almanjarra.  Por  que  a máquina  cara,  difícil,  compli- 
cada, de  moer  isso,  de  fazer  aquilo,  quando  havia  o negro  fácil,  sim- 
ples, barato  para  moer  isso  e fazer  aquilo?  Por  outro  lado,  por  que 
a generalização  do  uso  do  cavalo  — mais  difícil  de  nutrir,  de  cuidar 
e de  conservar  do  que  o negro  ou  o boi,  o escravo  ou  a mula  — 
quando  o cavalo  devia  ser  animal  só  de  ação  guerreira  e de  trans- 
porte ou  de  recreio  só  de  senhor,  de  fidalgo,  de  militar,  havendo 
para  o serviço  das  demais  classes  de  homens  a mula,  o burro,  o boi, 
o jumento,  o próprio  negro?  Assim  parecem  ter  pensado  muitos  dos 
brasileiros  identificados  desde  dias  remotos  com  São  Jorge  como  com 
um  padroeiro  ou  santo  de  classe:  a classe  dominante  na  soçiedade 
patriarcal  (págs.  500-503). 

“Sobrados  e Muc^mbos”,  2.°  tomo,  3.a  edição,  Rio  dc  Janeiro 

1961. 


Gilberto  Freire 


BARCOS,  CARROS  E CAVALOS 


Os  anúncios  de  Jornal  da  primeira  metade  do  século  XIX  já 
vêm  cheios  de  negros  canoeiros.  Uma  multidão  de  negros  canoeiros. 
Era  mulato  ou  curiboca  o Francisco  José  do  Nascimento,  o briga- 
deiro cearense  que  se  distinguiu  na  campanha  da  AboUçãc  e ficou 
conhecido  pelo  nome  de  guerra  de  “Dragão  do  JVfai”.  E hoje  são 
multidão  os  negros  barcaceiros  e jangadeiros  tm  Pernambuco,  na 
Bahia  e em  Alagoas. 

Tivemos  há  pouco  ocasião  de  nos  aproximar  um  pouco  das  bar- 
caças de  feitio  colonial  que  ainda  trazem  açúcar  e sal,  madeira  e 
côcos  para  o Recife.  Vêm  de  Natal,  de  Goiana,  de  Gravatá,  de  Ma- 
ceió. Quase  tôdas  são  azuis  ou  brancas  — o que  nos  parece  refletir 
certo  misticismo  meio-cristão  da  nossa  gente  do  mar,  semelhante  ao 
das  mulheres  mais  chegadas  à Igreja  que  fazem  promessa  de  só  ves- 
tir as  filhas  de  azul  e branco  em  homenagem  a Nossa  Senhora  e che- 
gam a considerar  o vermelho  — tão  do  gôsto  da  gente  menos  afeta- 
da por  escrúpulos  cristãos  de  branco  e azul  — côr  para  “vestido  de 
rapariga”,  isto  é,  de  prostituta. 

De  115  barcaças  que  anotamos  63  eram  tôdas  azuis  ou  azuis  e 
amarelas,  sendo  azuis  e brancas  46.  Têm,  entretanto,  na  sua  maio- 
ria, não  nomes  de  santos  — apenas  9,  das  115  — mas  de  mulheres,  de 
rios  e de  engenhos.  Muitos  dos  barcaceiros,  como  os  jangadeiros, 
acreditam  em  Iemanjá,  guiam-se  pelas  estréias,  conhecem  os  ventos 
de  longe,  fumam  maconha  para  sonhar  com  mulher  nua  ou  môça 
bonita.  Mas,  mesmo  assim,  o misticismo  que  os  domina  parece  que 
é o cristão.  E entretanto  é grande  entre  êles  o número  de  negros. 

Pode-se  afirmar  que  a maioria  da  gente  que  trabalha  nessas 
barcaças  do  Nordeste  — pelo  menos  de  Alagoas,  de  Pernambuco,  da 
Bahia  — já  não  é de  caboclos,  mas  de  negros,  mulatos,  cafuzos,  curi- 
bocas. 
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Vê-se  muito  jangadeiro  nas  praias  do  Sul  de  Pernambuco  e do 
Norte  de  Alagoas,  morando  em  mucambos  de  um  estilo  meio  indí- 
gena, meio  africano;  e no  meio  dessa  gente,  que  o complexo  afri- 
cano da  maconha  domina,  descobre-se,  sem  esforço,  muito  negro, 
muito  mulato,  muito  curiboca,  muito  cafuzo.  E não  apenas  brancos 
e caboclos  (pág.  30-31). 

Mas  não  foi  o cavalo  de  sela  o mimado  com  tanto  exagêro  pe- 
los homens  das  casas-grandes  do  Nordeste:  também  o cavalo  de  car- 
ro teve  seus  regalos.  O cabriolé  de  engenho  tornou-se  uma  das  no- 
tas mais  características  da  paisagem  rural  do  Nordeste  no  século  XIX. 

Antes  quase  que  era  só  a rêde  que  a gente  mais  comodista  via- 
java de  um  engenho  a outro:  a rêde  ou  a liteira.  Pelo  barro  verme- 
lho só  rodavam  carros  de  boi.  As  grandes  rodas  de  madeira,  chian- 
do como  umas  desadoradas,  eram  as  únicas  que  se  aventuravam  pelo 
massapé,  pela  lama,  pelos  catabis  dos  caminhos  quase  impossíveis 
a o»tro  trânsito  que  não  fôsse  o do  negro,  o do  burro  e o da  bêsta 
de  carga  — o proletariado  do  transporte  de  água,  de  açúcar,  de  man- 
timentos no  Nordeste  do  Brasil. 

Com  a maior  influência  inglêsa  e francesa  sôbre  a vida  da  re- 
gião — influência  que  se  acentuou  tanto  na  administração  do  Barão 
de  Boa  Vista  em  Pernambuco  — o Recife  se  encheu  de  traquitanas, 
de  seges,  de  cabriolés  de  médico,  de  todos  os  estilos  novos  de  car- 
ruagem. Antes  quase  que  só  o bispo  e o governador  rodavam  de 
carro. 

O palanquim  — que  na  cidade  de  Salvador  ia  ter  ainda  quase 
meio  século  de  vida  — na  capital  do  extremo  Nordeste,  cidade  pla- 
na, prestando-se  melhor  que  as  ladeirosas  ao  rodar  nem  sempre  ma- 
cio das  carruagens,  desapareceu  quase  de  repente  depois  da  Inde- 
pendência. Tornou-se  um  arcaísmo  colonial. 

Essa  vitória  rápida  do  veículo  inglês  ou  francês  não  se  limitou 
ao  Recife  e aos  seus  subúrbios^  estendeu-se  às  terras  de  senhores  de  en- 
genho mais  ricos  e mais  em  contato  com  as  atualidades  inglêsas  e 
francesas.  Tornou-se  um  luxo  — porque  não  era  de  modo  nenhum 
uma  necessidade  — andar  em  carros  ligeiros.  E com  êsse  gôsto  de  li- 
geireza, afirmou-se  nova  superioridade  do  cavalo  sôbre  o boi:  co- 
mo animal  de  carro  da  família  patriarcal. 

Nos  engenhos  tornou-se  luxo  dos  senhores  brancos  bolearem 
êles  próprios  os  seus  carros.  Às  vêzes  em  disparada,  como  carros  de 
triunfadores  esquecidos  de'  que  eram  mortais.  Era  outra  forma  de 
ostentação  de  domínio,  na  qual  o cavalo  completava  magnificamen- 
te  a figura  do  senhor  de  rédeas  na  mão,  guiando,  governando,  chi- 
coteando, levantando  poeira,  espantando  os  moleques  e os  animais. 
Alguns  senhores  de  engenho  gabavam-se  de  saber  passar  com  a roda 
direita  ou  esquerda  do  carro,  por  cima  de  quantas  moedas  de  vin- 
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téra  atirassem  no  chão.  Cavalo  e roda  de  carro  os  obedeciam  com 
a mesma  docilidade  das  mulheres  e dos  escravos. 

O carro  de  cavalo  do  senhor  de  engenho,  sobretudo  quando 
boleado  pelo  dono,  tornou-se  na  paisagem  do  Nordeste  uma  nota 
imperial,  um  elemento  vivo  de  domínio  do  homem  rico  sôbre  a 
massa,  sobre  a distancia,  sôbre  a natureza  e não  apenas  uma  mar- 
ca de  decoração  social  em  que  rivalizassem  as  casas-grandes,  umas 
com  as  outras.  jj- 

Como  nas  cidades,  com  relação  às  ruas,  o carro  de  cavalo  in- 
fluiu, nos  engenhos,  sôbre  os  caminhos,  submetendo  a natureza  ao 
maior  domínio  do  homem.  Ainda  hoje  se  encontram  caminhos  de 
engenhos  empedrados  para  o rodar  mais  fácil  das  carruagens  dos 
barões,  tempo  de  chuva,  quando  o massapé  tornava-se,  em  tantos 
trechos,  uma  papa  de  terra.  Papa  de  terra  onde  as  patas  dos  cavalos 
e as  rodas  dos  carros  só  faltavam  se  sumir  como  em  areia  gulosa, 
(págs.  67-68). 

Os  arquivos  dos  senhores  de  engenho  antigos  estão  cheios  de 
cartas  e papéis  sôbre  cavalos  e carros  de  cavalo;  as  gazetas  coloniais 
e do  tempo  do  Império,  cheias  de  anúncios  de  cavalos  e carros.  Car- 
tas comerciais  e anúncios  de  venda  e troca  de  cavalos,  descritos  com 
as  mesmas  palavras,  com  que  se  descreviam  os  negros. 

Em  1837  Manuel  de  Araújo  Lima  escreve  do  Engenho  Antas 
em  papel  com  coroa,  já  cheio  de  pretensões  a lorde,  uma  carta  a 
Manuel  Tomé  de  Jesus,  do  Engenho  Noruega  — o “cap.am  Mór 
Manoel  Thomé  de  Jezus”,  seu  “mui  Bom  Am.°”  do  seu  “cordeal 
affecto”  — tôda  sôbre  cavalos.  Sôbre  um  cavalo  castanho  muito  bo- 
nito, pé  e mão  esquerdos  carçados.  Sôbre  um  poltro  “fazendo  ou 
igualando  a ultima  muda”.  Um  poltro  que  era  um  encanto:  “casta- 
nho, quatro  pés  calçados,  uma  estrella  na  testa,  uma  malhasinha  no 
buço  de  cima”. 

E o próprio  Bispo  de  Pernambuco,  Dom  João  da  Purificação, 
correspondia-se  do  Palácio  da  Sociedade  com  o capitão-mor  do  an- 
tigo Engenho  dos  Bois  sôbre  cavalos  de  carro.  Em  1 de  maio  de 
1840  dirigia-se  o bispo  ao  senhor  de  engenho,  em  larga  fôlha  azu- 
lada de  papel  de  carta  inglês:  “Remetto  a V.  S.  dois  cavallos  para 
q.  com  mais  vagar  faça  o favor  de  me  arranjar  huma  parelha  de 
quartaos  russos  por  troca  com  a q.  vai,  ainda  que  haja  excesso  no 
preço  q.  satisfarei  com  aviso  de  V.  S.  e tenha  paciência  com  os  meos 
incommodos  pois  q.  não  sei  o q.  heide  fazer  p.a  estabelecer  o arran- 
jo da  carruagem.  Desejo  2 quartaos  possantes,  novos  e russos  p.a 
emparelhar  com  os  2 q.  cá  tenho.” 

Nos  anúncios  de  jornal  os  cavalos  só  faltam  pisar  os  pobres 
negros  fugidos,  os  próprios  moleques  à venda.  Assim  um  cavalo 
alazão  que  salta  que  nem  cavalo  de  príncipe  de  um  anúncio  do  Diá- 
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rio  de  Pernambuco  de  1836:  “clinas  brancas,  muito  novo  por  estar 
ainda  a igualar,  bastante  carnudo”,  e “exento  de  todos  os  achaques, 
carregador  baixo  de  redeas  soltas,  com  bonita  figura  e bôa  redea”. 
Ou  o “cavallo  alasão  rosilho  muito  bom  paceiro  e esquipador,  bo- 
nita figura”  que  salta  de  outro  anúncio.  Ou  a “parelha  de  muito 
bons  cavallos  de  carro  e em  bôas  carnes”  que  se  anunciava  para 
vender  numa  casa  da  Rua  do  Rosário,  no  Recife.  Ou,  ainda,  o 
“cavallo  melado  caxito”  com  bom  passo  picado  “da  estribaria  do 
snr.  Suer”.  Ou  o “cavallinho  castanho  muito  manço,  próprio  pa- 
ra menino”,  que  aparece  noutro  anúncio. 

Mas  aparecem  cavalos  fugidos  com  suas  marcas  de  doenças,  seus 
sinais  de  maus  tratos,  seu  ar  tristonho  de  cavalos  de  pobre.  Confun- 
dem-se  às  vêzes  com  os  negros  doentes,  com  os  moleques  maltrata- 
dos. Tal  certo  “russo  pedrez  pequeno  carregador  com  clinas  cahi- 
das  e a cauda  comprida...”  “Duas  sicatrizes  uma  bem  visivel  na 
banda  esquerda  junto  ao  rabo  e a outra  junto  ao  queixo  do  lado 
direito ...”  Ou  outro  ruço,  êsse  rudado,  descarnado,  crinas  também 
caídas,  “raxadura  em  um  dos  cascos  dos  pés”  de  tanto  andar  a tra- 
balhar para  senhor  pobre. 

Nem  todos  os  cavalos,  nas  cidades,  nos  engenhos  e sobretudo 
nas  engenhocas  de  senhores  pobres  — com  poucos  escravos  e poucos 
animais  — tiveram  os  bons  tratos  e os  regalos  que  tornaram  célebres 
as  estrebarias  de  certos  engenhos  grandes,  onde  os  cavalos  faziam  in- 
veja aos  negros  das  senzalas,  aos  brancos  e caboclos  dos  mucambos. 
Os  cavalos  de  Sebastião  do  Rosário,  um  dos  Wanderleys  mais  opu- 
lentos de  Serinhaém  e Rio  Formoso,  só  faltavam  estourar  de  gor- 
dos. Os  senhores  de  engenho  gostavam  dos  cavalos  que  fôssem  como 
as  mulheres:  gordos  e bonitos.  O cavalo  e a mulher  estavam  quase 
no  mesmo  plano  para  o senhor  de  engenho  do  Nordeste,  como  para 
o homem  senhoril  de  outras  regiões.  É o que  nos  ensina  o folclore 
da  região,  neste  talvez  contaminado  pelo  da  região  gaúcha: 

Sou  velho,  tive  bom  gôsto 
Morro  quando  Deus  quiser 
A maior  pena  que  eu  levo 
Cavalo  bom  e mulher 

O senhor  de  engenho  tinha  tanto  horror  e ódio  ao  ladrão  de 
cavalo  como  ao  ladrão  de  .negro.  Sinhôzinho  (Sousa  Leão)  do  Al- 
meçaga  chegava  a ser  cruel  com  os  ladrões  de  cavalo.  Ainda  hoje 
dificilmente  se  pode  humilhar  de  modo  mais  cru  a um  homem,  no 
Nordeste,  do  que  chamando-o  ladrão  de  cavalo.  Entretanto  havia 
afoitos  que  se  aventuravam  a roubar  cavalos  até  de  desembargado- 
res presidentes  da  Relação.  Uma  noite  furtaram  do  sítio  do  Hospí- 
cio, no  Recife,  pelo  portão  do  corredor  do  Bispo,  arrombando-se  a 
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fechadura  do  mesmo  portão,  “um  cavallo  alasão,  capado  bem  re- 
forçado e espadaúdo  da  sege  do  Dezembargador  Presidente  da  Re- 
lação”. Um  anúncio  de  jornal  exprime  a mágoa  do  desembargador 
e a sua  esperança  de  achar  o cavalo  tão  afoitamente  roubado  de  sua 
casa.  Cavalo  de  estimação,  bem  tratado,  bem  lavado,  bem  alimen- 
tado. 

Na  alimentação  do  cavalo  do  Nordeste  açucareiro  — na  do  ca- 
valo de  luxo  como  na  do  cavalo  de  cangalha  — tornou-se  clássica  a 
ração,  maior  ou  menor,  de  melaço  ou  de  mel-de-furo.  Essa  ligação 
de  cana-de-açúcar  com  o cavalo  do  senhor  de  engenho  e mesmo  com 
o do  matuto,  merece  todo  o destaque.  Talvez  se  expliquem  por  ela, 
não  completamente,  é claro,  mas  em  parte,  certos  característicos  que 
se  desenvolveram  no  cavalo  desta  sub-região  do  Nordeste,  (págs.  69- 
73). 

“Nordeste”.  4.a  edição,  Rio  de  Janeiro,  1967. 
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Djacir  Menezes 


DESENVOLVIMENTO  COMERCIAL 


Desde  longa  data  os  centros  povoados  do  nordeste  entraram 
em  contacto,  por  intermédio  de  Recife  e S.  Luis  do  Maranhão  com 
centros  ultramarinos,  principalmente  quanto  aos  produtos  valiosos 
nos  mercados  europeus,  — o assucar  e o algodão. 

Observamos  mais  detidamente  o Ceará,  que  tomamos  como 
fulcro  de  nossos  estudos  sobre  a área  cultural  das  caatingas.  “A 
praça  de  Fortaleza  — pondera  Th.  Pompeu  Souza  Brasil  — mal  apa- 
relhada, salvo  para  exportação  das  serras  próximas  de  Baturité,  era 
antes  política  do  que  comercial.  A carência  de  estradas  trafegáveis 
impunha  penosos  e custosos  transportes  em  costas  de  animais”.  Du- 
rante certo  lapso  de  tempo  tudo  correu  prejudicando  a capital,  mero 
centro  do  aparelhamento  político  e administrativo.  Assim  mesmo, 
deficiente,  embrionário  e perro. 

Os  produtos  principais,  'como  o couro  salgado  e o algodão, 
escoavam-se  para  Recife,  onde  as  casas  inglezas  e portuguezas  media- 
vam com  lucro  entre  as  pequenas  casas  cearenses  e os  mercados 
externos  interessados.  As  relações  comerciais  com  a capital  eram 
difíceis. 

O transporte  dos  produtos,  em  carros  morosos  de  bois,  que  se- 
guiam rangindo  por  longas  e más  estradas,  rumo  á Fortaleza,  á 
Sobral,  á Aracatí,  partindo  de  Icó,  do  Crato,  de  Lavras,  de  outros 
recantos  do  Estado,  era  empreza  que  se  organisava  durante  semanas: 
preparo  dos  burros,  dos  bois,  das  cangalhas,  do  ensebamento  dos 
relhos,  das  peias,  das  moxilas,  da  borracha  (saco  de  couro  curtido, 
com  gargalo  de  madeira,  onde  se  levava  agua  de  beber),  etc. 
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Na  cidade  o comercio  era  de  pequena  escala.  Em  geral,  ele 
dispunha  da  freguesia  certa,  “arregimentada”  pelas  transações  ante- 
riores. Por  sua  vez,  dependia  identicamente  do  patrão  da  praça. 
Quasi  sempre  durante  o inverno  não  havia  movimento  nos  negocios. 
Mesmo  nem  abriam  as  lojas.  Estas  transformavam-se  como  escreve  um 
observador  citado  por  Th.  Pompeu,  em  logares  de  conciliábulos  e 
comentários  políticos.  Comentavam-se  fatos  realisados  ha  mezes  como 
ultimas  noticias.  Os  jornais  vinham  vindo  pelo  passo  tardo  das 
conduções.  Das  boiadas. 


“O  outro  Nordeste”.  Rio,  José  Olympio,  1937. 
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VlVALDO  COARACY 


TRANSPORTES 


A existência  numa  ilha  está  submetida  às  condições  dos  meios 
de  transporte  que  põem  a sua  população  em  comunicação  com 
outros  centros  de  atividade.  É evidente  verdade  que  dispensaria  ser 
enunciada.  Foi  aqui  relembrada  apenas  para  sublinhar  a importância 
que  para  os  habitantes  de  Paquetá  sempre  tiveram  e terão  os  meios 
e processos  de  transporte  dentro  da  baía  de  Guanabara. 

Nos  tempos  remotos,  as  comunicações  entre  Paquetá  e as  terras 
vizinhas  e a cidade  do  Rio  de  Janeiro  se  faziam  por  intermédio  de 
embarcações  a vela.  Só  para  distâncias  reduzidas  seriam  utilizados 
barcos  movidos  a remo.  De  qualquer  forma,  eram  numerosas  as 
embarcações  de  vários  tipos  de  que  se  serviam  os  antigos  moradores 
para  as  suas  necessárias  e freqüentes  viagens,  seja  a Magé,  como 

sede  da  freguesia  de  que  dependiam  para  os  atos  religiosos,  seja 

ao  Rio  de  Janeiro  a que  os  ligavam  seus  interêsses  econômicos. 

Sabe-se  que  mesmo  para*  a comunicação  entre  pontos  diversos 
da  própria  Ilha  eram  muitas  vêzes  utilizados  botes  e canoas  por 
maior  comodidade,  dada  a condução  precária  dos  caminhos  mal 

traçados  e de  imperfeita  conservação.  Só  a divisão  e retalho  das 

propriedades  promoveu  o delineamento  de  estradas  que  mais  tarde 
se  converteriam  em  ruas. 

De  início,  até  a primeira  metade  do  século  19,  não  houve, 
nem  poderia  haver,  linhas  regulares  de  transporte.  As  comunicações 
eram  fortuitas,  obedecendo  às  necessidades.  Com  o estabelecimento 
e progresso  da  indústria  da  cal  e o desenvolvimento  da  produção 
agrícola,  tornou-se  mais  intenso  o tráfego  entre  a Ilha  e a cidade. 
Os  moradores  que  precisavam  de  ir  à Côrte  serviam-se  das  embar- 
cações empregadas  nesses  transportes,  adaptando  as  suas  conveniên- 
cias às  viagens  que  elas  faziam.  Há  notícia  de  que,  com  relativa 
freqüência,  um  grupo  de  moradores  se  entendia  e ajustava  os  seus 
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interêsses  para,  de  parceria,  fretar  uma  embarcação  de  qualquer  das 
fábricas  de  cal  para  a viagem  de  ida  e volta  ao  Rio  ou  a qualquer 
das  ativas  vilas  da  costa  fluminense,  Piedade,  Mauá  ou  Magé.  Quan- 
do a viagem  era  ao  Rio,  dificilmente  seria  a volta  empreendida  no 
mesmo  dia,  em  vista  da  distância  da  travessia  e da  morosidade  do 
transporte. 

Os  barcos  utilizadas  eram  faluas,  chalupas,  pequenos  iates,  até 
mesmo  canoas.  As  travessias,  lentas,  sujeitas  aos  caprichos  do  vento 
e às  condições  do  mar.  Muita  vez  sucedia  que  uma  viagem,  apenas 
iniciada,  não  tinha  prosseguimento,  obrigada  a embarcação  a re- 
gressar ao  ponto  de  partida  pela  ausência  de  vento  ou  pela  agitação 
das  ondas.  Há,  em  velhos  registros,  menção  de  naufrágios,  com  perda 
de  vidas  e mercadorias,  nesses  percursos. 

Já  se  viu,  em  páginas  anteriores,  que  os  imperativos  das  con- 
dições de  transporte  estimularam  o estabelecimento  em  Paquetá  de 
estaleiros,  alguns  dos  quais  atingiram  importância  apreciável. 

Não  há  notícia  de  que,  sob  o regime  da  navegação  a vela,  se 
formasse  qualquer  carreira  regular  entre  Paquetá  e pontos  do  con- 
tinente. As  viagens  eram  eventuais  e intermitentes.  Linhas  regulares 
só  vieram  a surgir  com  a introdução  da  navegação  a vapor. 

Em  1821  inaugurou-se  a navegação  a vapor  para  transporte  de 
passageiros  na  baía  da  Guanabara  com  a barca  Bragança  construída 
na  Inglaterra.  Essa  embarcação  fazia  viagens  irregulares  entre  a Côrte 
e Niterói  e,  ocasionalmente,  realizou  uma  ou  duas  viagens  a Paquetá. 
Logo  depois,  porém,  o Príncipe  Regente  (D.  Pedro,  depois  primeiro 
Imperador)  requisitou  a barca  para  armá-la  em  guerra,  incorpo- 
rando-a  à Armada.  Teria  sido  assim,  de  fato,  êste  Bragança  a pri- 
meira embarcação  a vapor  de  nossa  marinha  de  guerra,  embora 
adaptada  e de  pequena  tonelagem.  Registre-se,  de  passagem,  que  o 
primeiro  navio  a vapor  especialmente  construído  para  a esquadra, 
o D.  Afonso,  só  saiu  dos  estaleiros  inglêses  em  1840. 

Só  em  1838  teve  Paquetá  os  benefícios  de  linhas  regulares  de 
navegação  a vapor,  como  pôrto  de  escala  das  carreiras  que  serviam 
ao  pôrto  de  Piedade.  (...) 

Natural  foi  que,  instituída  a navegação  a vapor  nas  águas  da 
Guanabara,  os  espíritos  de  iniciativa  cuidassem  de  utilizá-la  no  trá- 
fego para  Piedade  e os  portos  congêneres,  em  substituição  do  moroso 
e precário  transporte  a vela.  Surgiram  assim  as  primeiras  linhas 
regulares,  pouco  depois  de  inaugurado,  em  1835,  o serviço  entre  o 
Rio  de  Janeiro  e a Vila  Real  da  Praia  Grande,  como  então  se 
chamava  Niterói. 

Em  1838  iniciava-se  a navegação  a vapor  para  Piedade,  instituída 
por  duas  emprêsas  concorrentes.  Uma  era  a Companhia  da  Piedade, 
de  Inácio  Ratton  & Pires,  armadores  que  já  exploravam  o transporte 
marítimo  entre  o Rio  e Macaé  com  escala  em  Cabo  Frio.  A outra 
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emprêsa  foi  fundada  pelo  proprietário  da  Fazenda  de  São  Roque, 
o Capitão  Joaquim  José  Pinto  Cerqueira,  tronco  da  família  Cer- 
queira  tão  intimamente  ligada  a Paquetá  e de  que  já  se  tratou  noutro 
lugar  destas  notas.  Entre  Piedade  e Rio,  na  ida  e na  volta,  as  em- 
barcações das  duas  emprêsas  faziam  escala  na  Ilha  de  Paquetá. 

Em  1840,  era  lançada  ao  mar  a barca  Paquetaense , construída 
em  estaleiro  da  Ilha,  como  se  viu  noutro  capítulo,  e logo  empregada 
na  mesma  navegação.  Por  essa  época,  um  rico  negociante  de  Piedade 
adquiriu  uma  barca,  a Pôrto  da  Piedade , para  carregar  mercadorias 
de  seus  armazéns.  Também  essa  embarcação  fazia,  três  vêzes  por 
semana,  escala  em  Paquetá,  transportando  passageiros.  (...) 

Em  meados  do  século  19,  Paquetá  era  servida  regularmente 
pelas  barcas  Maravilha,  Adelaide,  Pôrto  da  Piedade,  Paquetaense, 
Vila  Nova,  Teresópolis  e Mageense.  A viagem  entre  a Côrte  e a 
Ilha  se  fazia  em  80  minutos,  custando  a passagem  600  réis  para  as 
pessoas  livres  e 320  réis  para  os  escravos.  Por  ocasião  das  festas  de 
São  Roque,  circulavam  barcas  especiais  em  que  a passagem  custava 
1$000. 

Iniciou-se  a era  das  estradas  de  ferro  cujos  trilhos  ligavam  dire- 
tamente a capital  do  Império  ao  interior.  Pouco  a pouco,  os  portos 
da  Baixada  Fluminense,  nas  margens  da  Guanabara,  perderam  a 
importância  como  simples  entrepostos  que  eram  e entraram  em  de- 
cadência que  com  o correr  dos  anos  só  se  acentuou.  Hoje,  as  locali- 
dades de  Estréia,  Magé,  Mauá,  Piedade,  Inhomerim,  Pôrto  das  Caixas 
são  apenas  sombras  do  que  foram  onde  as  ruínas  que  o mato  invade 
são  cicatrizes  a atestar  a grandeza  extinta.  (...) 

Por  êsse  tempo,  o Comendador  Antônio  Martins  Lage  adquiriu 
uma  chácara  na  Praia  Grossa  onde  passou  a vir  repousar  de  tempos 
em  tempos.  Seduzido  pelos  encantos  da  Ilha  onde  recuperou  a 
saúde,  quando  atacado  por  tenaz  enfermidade,  e onde  encontrou 
dias  de  ameno  sossêgo,  o velho  Lage  sempre  manifestou  particular 
carinho  por  Paquetá  a que  prestou,  em  várias  ocasiões,  valiosos 
serviços.  Entre  êstes  há  de  se  assinalar  o relativo  aos  transportes. 

Sendo  êle  presidente  da  Companhia  Ferry,  que  explorava  o 
serviço  de  navegação  entre  Rio  e Niterói,  pediram-lhe  os  moradores 
de  Paquetá  que  estabelecesse  uma  carreira  regular  entre  a Ilha  e 
a cidade.  Lage  acedeu  e em  1881  foi  inaugurada  a ponte  de  atracação 
no  mesmo  local  em  que  a conhéceu  a geração  atual  e onde  está  hoje 
(1963)  sendo  reconstruída. 

Inicialmente,  uma  só  barca  fazia  duas  viagens  redondas  por 
dia,  uma  à manhã  e outra  à tarde,  custando  a passagem  400  réis. 
Mais  tarde,  com  a intensificação  do  tráfego,  foi  gradativamente 
aumentando  o número  de  viagens,  sendo  empregadas  no  serviço  as 
barcas  Paquetá,  Martirn  Afonso  e Comendador  Lage. 
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Em  1889  passaram  o acervo  e os  serviços  da  Companhia  Ferry 
à Companhia  Cantareira  e de  Viação  Fluminense  que  conservou 
a linha  para  Paquetá.  No  precioso  livro  de  Noronha  Santos,  Meios 
de  Transporte  no  Rio  de  Janeiro,  encontra-se  minuciosamente  nar- 
rada a acidentada  história  dos  sucessivos  contratos  tentados  pela 
Prefeitura  do  Distrito  Federal  relativos  aos  transportes  para  Paquetá. 
Não  tem  cabimento  repetir  aqui,  por  fastidiosa,  essa  narrativa.  Basta 
registrar  que  só  a Companhia  Cantareira,  sob  a direção  sucessiva  dos 
Lages,  Visconde  de  Morais  e da  Leopoldina  Railway,  manteve  até 
época  bem  recente,  de  nossos  dias,  efetivamente,  a linha  de  nave- 
gação entre  Paquetá  e a cidade. 

O resto  é história  de  nossos  dias.  No  correr  dos  anos,  tornaram-se 
precários  e pouco  satisfatórios  os  serviços  da  Companhia  Cantareira 
cujas  barcas,  por  insuficiente  conservação,  consumiam  tempo  exces- 
sivo nas  viagens  causando  transtornos  e inconvenientes  aos  mora- 
dores da  Ilha.  Surgiram  então,  para  fazer-lhes  concorrência,  algumas 
lanchas  de  vários  proprietários.  Empreendimento  de  pequena  escala, 
com  reduzidos  recursos,  também  apresentavam  deficiências  no  ser- 
viço. Umas  após  outras  suprimiram  a carreira. 

Em  competição  com  a Companhia  Cantareira,  os  irmãos  Carre- 
teiro, proprietários  de  estaleiros  na  Ponta  da  Areia,  fundaram  uma 
emprêsa  a que  deram  o nome  de  Frota  Carioca  que  aos  poucos,  dis- 
pondo de  amplos  recursos  e de  favores  da  administração  pública, 
monopolizou  o serviço  de  transporte  de  passageiros  na  baía  da  Gua- 
nabara, adquirindo  a maioria  das  ações  das  companhias  Cantareira 
e Frota  Barreto. 

Manda  a justiça  registrar  que,  de  modo  geral,  sob  a exploração 
pela  Frota  Carioca  os  transportes  para  Paquetá  melhoraram  sensi- 
velmente. Embora  deixando  muito  a desejar  sob  o aspecto  do  con- 
forto para  os  passageiros,  as  embarcações  dessa  emprêsa  realizavam 
viagens  mais  rápidas  e mais  freqüentes  com  observação  efetiva  dos 
horários  estabelecidos.  Pode-se  dizer  que,  com  algumas  restrições, 
os  habitantes  de  Paquetá  consideravam  satisfatórios  os  serviços  de 
transporte  de  que  dispunham. 

“Paquetá;  imagens  de  ontem  e de  hoje”.  Rio,  José  Olympio 

Editora,  1965. 
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Juvenal  Greenhalgh 


PROGRESSOS  NO  ARSENAL 


Com  o aparecimento  da  propulsão  a vapor  e dos  cascos  me- 
tálicos, sofreria  a indústria  de  construção  naval  a maior  revolução 
de  sua  história:  aos  técnicos  do  Arsenal  — antigos  carpinteiros  ele- 
vados às  funções  de  engenheiros  — faltariam,  portanto,  condições 
para  desenvolver  e melhorar  a produção,  de  acordo  com  o progres- 
so que  se  verificara  na  ciência  de  construir  navios.  Só  após  a chegada 
de  Napoleão  Levei  (1850)  — aprendiz  do  Arsenal  da  Bahia  que  se 
especializara  na  Europa  — chegaria  o Arsenal  de  Marinha  a vencer 
as  deficiências  de  suas  condições,  e lançaria  ao  mar  a corveta  Im- 
perial, Marinheiro,  os  brigues  Maranhão  e Tonelero,  o cúter  Pa- 
raíba, a corveta  a vapor  Ipiranga  (primeiro  navio  a hélice  construí- 
do no  Brasil)  e a corveta  Niterói  — todos  êles  projeto  e construção 
de  Levei.  Por  volta  de  1857,  com  o regresso  ao  Brasil  dos  Tenentes 
Gomes  de  Matos  e Carlos  Braconnot,  que  haviam  sido  comissiona- 
dos para  estudar  na  Europa  £ técnica  de  construção  de  máquinas  a 
vapor,  passaria  o Arsenal  a construir  as  máquinas  dos  navios  por 
êle  fabricados:  rebocador  Carioca,  corveta  Vital  de  Oliveira  e aviso 
Taquari.  Reformando-se  Gomes  de  Matos,  para  dedicar-se  à indús- 
tria privada,  ficou  em  mãos  de  Levei  e Braconnot  a responsabili- 
dade da  construção  de  navios,  com  o apoio  de  um  corpo  de  artí- 
fices que  foi  sempre  padrão  para  o trabalhador  nacional. 

In  “Cadernos  JB  do  IV  Centenário".  17  de  junho  de  1965. 
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Novelli  Junior 


FEIJÓ  E OS  TRANSPORTES 


Preocupado  com  vários  problemas  que  angustiavam  a Nação, 
Feijó  encarrega  o Marquês  de  Barbacena,  a 21  de  outubro,  de  uma 
missão  no  exterior,  vazando  nos  seguintes  têrmos  o seu  ato: 

“O  Regente,  em  nome  do  Imperador,  o Senhor  D.  Pedro  II, 
querendo  aproveitar  o distinto  merecimento  e prática  de  negócios 
diplomáticos  do  Marquês  de  Barbacena,  que  parte  para  a Côrte 
de  Londres,  onde  se  tem  de  tratar  de  graves  negociações  com  o 
govêmo  britânico:  há  por  bem  encarregá-lo  de  uma  missão  espe- 
cial junto  de  sua  majestade  britânica,  momeando-o  plenipotenciá- 
rio de  sua  Majestade  Imperial  junto  daquele  soberano,  não  per- 
cebendo vencimento  algum,  por  ter-se  assim  prestado  a esta  missão. 
Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  sua  Majestade  Imperial, 
Ministro  e Secretário  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o tenha 
assim  entendido,  e faça  expedir  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1835,  14.°  da  Independência 
e do  Império.  Diogo  Antônio  Feijó.  Manoel  Alves  Branco”. 

Com  instruções  reservadas,  a 23  de  outubro,  enumera  o Minis- 
tro do  Exterior  quais  as  negociações:  repressão  ao  tráfico  dos  africa- 
nos; liberdade  para  o Brasil  de  fixar  os  direitos  de  importação,  esta- 
belecendo sistema  de  arrecadação  e despacho  das  mercadorias;  (. . .) 
contratar  perito  na  construção  de  pontes,  e calçadas;  um  maquinista 
dirigente  de  barcos  a vapor.  (...) 

Essas  instruções  foram,  mais  tarde,  a 3 de  novembro,  comple- 
tadas por  um  ofício  do  Ministro  Limpo  de  Abreu,  que  ordenava  ao 
Marquês  de  Barbacena  desse  os  primeiros  passos  para  conseguir  a 
formação  de  uma  ou  mais  companhias  encarregadas  de  tornar  efe- 
tiva a lei  de  31  de  outubro,  daquele  ano,  que  permitia  a construção 
de  uma  estrada  de  ferro  da  capital  do  Rio  a Minas,  Rio  Grande 
e Bahia,  com  privilégio  por  40  anos  e destinadas  ao  transporte 
misto.  (...) 
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Assim  procedendo,  já  a 31  de  outubro,  baixou  o Decreto  n.°  101, 
que  autorizava  o Govêrno  “a  conceder  a uma  ou  mais  Companhias 
que  fizerem  uma  estrada  de  ferro  da  Capital  do  Império  para  as 
de  Minas  Gerais,  Rio  Grande  do  Sul  e Bahia,  o privilégio  exclusivo 
por  espaço  de  40  anos,  para  o uso  de  carros  para  transporte  de  gê- 
neros e passageiros”. 

Concedia  o Govêrno  a tais  companhias  os  privilégios  constan- 
tes dos  artigos  5,  6,  8,  9 e 13  do  Decreto  de  17  de  setembro  do  mes- 
mo ano,  referentes  à Companhia  do  Rio  Doce,  destinada  a nave- 
gar, “por  meio  de  barcas  a vapor  ou  outros  superiores”,  o rio  Doce 
e seus  confluentes,  bem  como  entre  êsse  rio  e as  Capitanias  do  Im- 
pério e da  Baía. 

Tais  privilégios  se  resumiam  no  seguinte:  isenção  de  direitos 
de  importação,  por  cinco  anos,  para  tôda  a maquinaria  precisa;  gra- 
tuidade na  cessão  de  terrenos  devolutos  necessários  à futura  estra- 
da; isenção  de  recrutamento,  por  cinco  anos,  aos  brasileiros  empre- 
gados no  serviço  da  companhia,  exceto  em  caso  de  guerra;  as  taxas, 
fixadas  pela  companhia,  pelo  trânsito  nas  pontes,  estradas,  canais, 
etc. 

Seriam  consideradas  “como  interêsses  do  capital”  nos  primeiros 
40  anos,  — findo  os  quais,  ou  o govêrno  prorrogaria  o privilégio  por 
igual  prazo  de  tempo  ou  faria  remir  por  arbitragem.  Após  o 2.°  pe- 
ríodo reverteriam  ao  patrimônio  da  Nação;  liberdade  de  fixar  frete, 
pedágio  ou  direito  de  passagem. 

Entre  as  obrigações  contratuais  destacavam-se:  a)  “não  receber, 
por  transporte  de  arroba  de  pêso,  mais  de  20  réis  por  légua,  nem  por 
passageiro  mais  de  90  réis;  b)  dirigir  a estrada  pelas  Cidades  e Vilas 
que  o Govêrno  designar,  ficando  livre  para  todos  os  outros  atos  de 
direção;  c)  dar  início  à estrada  no  prazo  de  dois  anos,  a contar  da 
conclusão  do  contrato  com  q Govêrno  e a construir,  cada  ano,  um 
mínimo  de  cinco  léguas  de  estrada”. 

Para  tornar  efetiva  a referida  lei  de  31  de  outubro,  Feijó,  por 
intermédio  do  Marquês  de  Barbacena,  como  vimos  anteriormente, 
mandou  tentar  no  exterior  a formação  dessas  companhias  ferroviá- 
rias, o que,  entretanto,  não  chegou  a conseguir.  (...) 

Aumentar  os  meios  de  transportes  “sem  os  quais  a abundância 
produzida  pela  agricultura,  pareceria  inútil  no  mesmo  lugar  em  que 
nascesse”.  O Govêrno  havia  mandado  vir  peritos  práticos  na  cons- 
trução de  estradas,  pontes  e calçadas,  "dando  a estas  obras  a dura- 
ção e elegância  que  em  outros  países  se  observam”.  (...) 

Prosseguindo  em  sua  tarefa  administrativa,  a Regência,  em 
15-X-36,  pelo  Dec.  n.°  747,  aprova  o contrato  celebrado  pelo  Go- 
vêrno, em  22  de  abril  de  1836.  “Com  a casa  de  Tarrand  Thomaz”, 
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para  a formação  de  “uma  emprêsa  de  paquêtes  a vapor”.  O con- 
trato celebrado  nessa  data  (22-IV-36)  obrigava  os  concessionários 
a fazer  sair  seus  navios,  a l.°  e 15  de  cada  mês  do  pôrto  do  Rio  com 
destino  à Capital  do  Pará,  fazendo  escalas,  na  ida  e na  volta,  nos 
portos  da  Bahia,  de  Pernambuco,  Ceará  e Maranhão. 

“Os  paquêtes  serão  nacionalizados  brasileiros  e gozarão  dos  pri- 
vilégios das  embarcações  de  guerra”,  sujeitos,  porém,  à fiscalização 
das  alfândegas  e Regulamentos  dos  portos. 

Os  oficiais  da  Marinha  brasileira  poderiam  comandar  os  paquê- 
tes, e êstes,  teriam  preferência  do  govêrno  para  o transporte  de  pas- 
sageiros, carregamento  de  munições  de  guerra  e artigos  bélicos,  me- 
diante frete  razoável. 

Entretanto,  tal  contrato  somente  seria  válido  se  os  concessioná- 
rios concordassem  com  duas  novas  cláusulas  apresentadas: 

“Contemplar  entre  os  portos  de  escala  e de  Jaraguá,  na  Pro- 
víncia das  Alagoas,  e não  exceder  o tempo,  de  contrato  de  10 

anos.” 

Não  havendo  concordância  o govêrno  ficava  autorizado  a con- 
tratar “com  qualquer  indivíduo”,  companhia  nacional  ou  estrangei- 
ra, sob  as  condições  que  julgar  mais  vantajosas. 

O orçamento  do  Império  para  o exercício  financeiro  de  l.°  de 

julho  de  1837  a 30  de  junho  de  1838,  montava  à cifra  de  

12.814:666$030  com  as  despesas,  sendo  a Receita  avaliada  em  .... 

1 4.000 :000$000,  segundo  a Lei  n.°  70  de  22  de  outubro  de  1836. 

Nos  primeiros  dias  de  1836,  a Regência  concedia  à “Compa- 
nhia do  Rio  Doce”,  o privilégio  exclusivo  da  navegação  do  mesmo 
rio,  por  barcos  a vapor  e pelo  prazo  de  40  anos. 

A Companhia  havia  sido  formada  em  Londres  “com  nacionais 
e estrangeiros”,  em  agosto  de  1833,  por  João  Diogo  Sturz.  A nave- 
gação seria  efetuada  ao  longo  do  rio  Doce  e seus  confluentes,  bem 
como  entre  o mesmo  rio  e as  capitais  do  Império  e da  Província  da 
Bahia.  (...) 

Com  o fito  de  incrementar  a navegação  marítima  e fluvial  ao 
norte  do  País,  concede  em  fevereiro  de  1836,  privilégio  exclusivo 
por  cinco  anos,  a Joaquim  José  Siqueira,  para  a navegação  a vapor 
nas  baías  e rios  do  Pará  e Maranhão. 

As  condições  eram  curiosas:  os  preços  das  passagens  e fretes  de 
carregamentos  nos  barcos  seriam  fixados  “em  5%  menos  que  os  do 
delito”;  haveria  transporte  gratuito  “das  pessoas  em  serviço  públi- 
co, bem  como  gêneros  e efeitos  da  Nação”,  não  excedendo  o seu  pê- 
so  de  25  arrobas  em  cada  viagem.  Os  documentos  existentes  não 
confirmam  se  tal  emprêsa  se  organizou  e se  manteve,  pois  não  pa- 
reciam muito  favoráveis  as  cláusulas  conhecidas. 

"Feijó,  um  Paulista  Velho”.  Rio  de  Janeiro,  Edições  GRD, 

1963. 
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Edmundo  Rf.gis  Bittencourt 


NAVEGAÇÃO  A VAPOR:  O COMÊÇO. 

O BARÃO  DE"  MAUÁ.  FERROVIAS.  ESTRADA 
UNIÃO  E INDÚSTRIA 


Na  linha  principal  cie  circulação  entre  o Rio  de  Janeiro  e 
Minas  Gerais,  parte.de  São  Paulo,  Goiás  e Mato  Grosso,  tem-se  a 
estrada  da  Serra  da  Estréia,  que  compreendia  o trajeto  na  baixada 
desde  o pôrto  da  Estréia,  já  de  grande  tradição  e movimento  co- 
mercial, até  a raiz  da  serra;  depois  galgava  a montanha  para  atingir 
os  terrenos  da  antiga  fazenda  do  Córrego  Sêco,  onde  se  edificou 
Petró  polis. 

Sabe-se  que  em  1829,  para  atender  prescrição  médica,  a nossa 
Imperatriz  fêz  uma  proveitosa  estação  de  repouso  na  fazenda  de 
Correias, 

"...  a viagem  foi  feita  em  liteiras  e cavalos,  por  uma  estrada 
estreita  e barrenta,  que  ^era  a única  que  havia” 

conforme  nos  refere  PAULO  MONTE  na  sua  “Corografia  de 
Petrópolis”.  (...) 

Vimos,  em  outro  capítulo,  que  em  1835  JÚLIO  KOELLER 
tinha  projetado  e executado  melhoramentos  muito  importantes  na 
estrada  da  serra  da  Estréia  e sua  continuação  até  à região  da  futura 
Petrópolis,  atendendo  ser  primeira  etapa  do  velho  caminho  de  Minas 
Gerais,  que  crescia  cada  vez  mais  de  importância. 

A Lei  provincial  fluminense,  n.°  26,  de  abril  de  1835, 

"...  autorizava  o Executivo  a contratar  com  JOSÉ  PEIXOTO 
DE  SOUZA  ou  qualquer  outro  a construção  da  estrada  do 
pôrto  da  Estréia  ao  rio  Paraibuna”. 

166 


Foi  KOELLER  quem  orçou  as  obras  da  serra,  em  1840,  em 
Rs.  822:031$000,  conforme  crédito  aberto  pela  Lei  n.°  193,  de  12 
de  maio  dêsse  ano. 

A adjudicação  das  obras  do  trecho  até  à ponte  do  Cedro,  no 
trecho  rio  Cuiabá-Córrego  Mendes,  o trecho  mais  difícil,  foi  feita 
ao  Engenheiro  CARLOS  FELIPE  GARÇO N RIVIÈRE,  em  1845. 

MOACIR  SILVA  nos  indica  ainda  do  “Itinerário  para  Petró- 
polis”  do  Barão  de  S.^Joaquim  — publicado  por  VIRIATO  COR- 
RÊA, no  “Jornal  do  Brasil”,  — passagens  interessantes  em  como 
viajar  do  Rio  até  Petrópolis. 

“Embarca-se  aqui  no  vapor  para  o pôrto  da  Estréia,  cujo 
vapor  se  acha  todos  os  dias  na  Praia  dos  Mineiros,  que  costuma 
largar  às  11  horas  e em  outras  ocasiões  ao  meio-dia.  Chegado 
que  seja  no  pôrto  da  Estréia,  costuma  aí  haver  um  ônibus,  o 
qual  admite  10  pessoas;  porém  muitas  vêzes  são  tantos  os  pas- 
sageiros que  não  há  lugar,  e por  isso  é bom  prevenir  o dono 
dos  ônibus  que  mora  debaixo  da  serra,  no  lugar  denominado 
Fragoso  e chama-se  Tenente-Coronel  ALBINO  JOSÉ  SIQUEI- 
RA...”, também  o mesmo  ALBINO  tem  sociáveis  para  2 ou 
4 pessoas  e então  manda-se  vir  um,  e neste  caso  faz-se  a viagem 
independente  de  ir  com  outro.  Logo  que  chegue  abaixo  da 
Serra,  lugar  do  Fragoso,  e além  do  mencionado  ALBINO,  tem 
aí  de  mudar  de  condução  por  causa  da  Serra  e portanto,  tomará 
cavalgadura  ou  liteira,  e qualquer  destas  conduções  o dito 
ALBINO  manda  aprontar.  Segue  depois  para  Petrópolis,  que 
é no  alto  da  serra.  Aí  tem  vários  hotéis,  e todos  bons,  logo  na 
entrada  da  cidade  tem  o chamado  de  Bragança  e onde  se  pode 
hospedar  com  tôda  a comodidade”.  (...) 

A Companhia  Niterói-Inhomirim,  por  Decreto  de  1840,  foi  o 
primeiro  ensaio  de  navegação  a vapor.  Houve  serviço  de  barcas  a 
vapor  diárias  entre  Prainha  e Mauá,  no  fundo  da  baía,  e outras 
entre  Cais  Pharoux  e o pôrto  da  Piedade,  que  servia  à estrada  de 
ferro  de  Teresó polis. 

Foi  IRINEU  EVANGELISTA  DE  SOUSA,  depois  Barão  de 
Mauá,  que  teve  o privilégio  por  dez  anos  da  navegação  a vapor 
entre  a Prainha  e a praia  da  Estréia  (12-VI-1852),  no  ponto  inicial 
da  estrada  de  ferro  que  se  propôs  construir  até  à raiz  da  serra.  Ini- 
ciada esta  em  agosto  de  1852  foi  solenemente  inaugurada  em  abril 
de  1854,  com  16  km.  A Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Príncipe 
Grão  Pará  foi  a primeira  do  nosso  país. 

Já  então,  por  Rs.  4$000  viajava-se  no  vapor  e na  estrada  de 
ferro  e Rs.  4$000  por  um  lugar  no  carro  que  conduzisse  até  o alto 
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da  serra.  Para  escravo  que  acompanhasse  pagavam-se  respectivamente 
Rs.  2$000  e 3$000. 

Compreende-se  que  a estrada  da  Serra  da  Estréia  foi  sempre 
recebendo  aprimoramentos,  de  modo  que  foi  possível  o trânsito  em 
veículos  até  à inauguração  da  via  férrea.  (...) 

A Assembléia  Legislativa  da  Província  de  Minas  Gerais  votou, 
e o seu  vice-presidente,  ANTÔNIO  PAULINO  LIMPO  DE  ABREU, 
promulgou  no  primeiro  dia  do  mês  de  abril  de  1835,  a Lei  n.°  18, 
da  maior  importância  para  o desenvolvimento  rodoviário  da  época. 

No  texto  da  lei  ficaram  estabelecidos  os  elementos  fundamentais 
dum  plano  de  estradas.  Assim  determinava  a construção 

“. . . quatro  estradas  principais,  e tantas  laterais  e sublaterais, 
e pontes  quantas  forem  necessárias  para  facilitar  a comunicação 
entre  a Capital  desta  Província,  suas  Cidades  e Vilas”  (Art.  l.°). 

“As  estradas  principais  partindo  da  Capital  da  Província, 
e passando  pelas  Cidades,  e Vilas  intermédias,  se  dirigirão  às 
mais  remotas,  que  ficam  para  as  partes  do  Norte,  Sul,  Leste  e 
Oeste.  As  laterais  partirão  da  estrada  principal  entre  duas  Vilas, 
à Vila  que  estiver  ao  lado  desta  e em  distância  tal,  que  se  por 
ela  passasse  a principal,  daria  uma  volta  de  mais  da  sexta  parte. 

Esta  mesma  disposição  se  observará  nas  sublaterais,  que  de- 
vem partir  das  laterais”  (Art.  2.°). 

“Serão  também  construídas  quatro  estradas  que,  partindo 
dos  pontos  mais  apropriados  ao  Sul  da  Capital  da  Província,  se 
dirijam  à raia  da  do  Rio  de  Janeiro  para  facilitarem  a comuni- 
cação com  a Capital  do  Império”.  (Art.  3.°).  (...) 

Para  atender  à conservação  das  estradas  foram  estabelecidos 
preceitos  ainda  atuais,  entre  êles  manter  os  terrenos  marginais  esto- 
ques de  materiais  para  reposição. 

Regras  de  polícia  de  estradas  não  foram  esquecidas: 

“A  ninguém  será  permitido  pôr,  ou  deixar  nas  estradas, 
madeiras,  pedras,  entulhos  ou  quaisquer  outras  substâncias  que 
embaracem  a livre  passagem  dos  carros  ou  cavaleiros  nem  deixar 
os  carros  parados  por  mais  tempo  do  que  o necessário  para 
carregar,  ou  descarregar,  nem  por  mais  de  vinte  e quatro  horas, 
quando  por  qualquer  acidente  tenham  sido  quebrados  ou  derri- 
bados e em  todo  o caso  deverá  ser  limpo  o terreno  dentro  do 
mesmo  espaço  de  tempo.  A infração  dêste  Artigo  será  punida 
com  multa  de  vinte  e sessenta  mil  réis,  além  do  dano,  e da 
despesa  que  fôr  necessária  para  ser  a estrada  despejada  e limpa” 
(Artigo  18).  (...) 
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Antes  mesmo  que  se  organizasse  um  sistema  de  navegação  inte- 
rior ou  de  estradas  de  rodagem  próprias  à circulação  de  veículos  leves 
o ano  todo,  surgiu  o Decreto  n.°  101  de  31  de  outubro  de  1835, 
assinado  pelo  Padre  DIOGO  ANTÔNIO  FEIJÓ  ao  assumir  a Re- 
gência Una,  sancionando  resolução  da  Assembléia  Legislativa.  No 
mesmo  ano  em  que  foi  inaugurada  a linha  de  Bruxelas  a Anvers  — 
a mais  antiga  do  continente  europeu.  (...) 

Assim  mesmo,  o Império  nos  deixou  8.000  quilômetros  de  fer- 
rovias (até  1889).  Mas  sem  estradas  de  rodagem  e,  a navegação  in- 
terior, no  ponto  em  que  a natureza  a ofereceu! 

A primeira  concessão  de  estrada  de  ferro  foi  feita  na  Província 
de  São  Paulo,  conforme  autorização  dada  pela  Lei  n.°  115,  de  30  de 
março  de  1838,  do  Império. 

Trata-se  da  concessão  feita  a AGUIAR  VIÚVA,  FILHOS  8c 
COMPANHIA  e a PLATT  E REID. 

A carta  de  privilégio  exclusivo  se  referia  a 

“. . . feitura  de  estradas  de  ferro  ou  outras  de  construção  mais 
moderna  e perfeita,  ou  canais,  ou  uma  e outra  cousa,  para  o 
trânsito  de  carros  e barcos  de  vapor  ou  sem  vapor,  com  tração 
a vapor  ou  não,  ligando  a vila  de  Santos  às  de  S.  Paulo,  S.  Car- 
los, Constituição  (Piracicaba),  Itu  ou  Pôrto  Feliz  e Mogi  das 
Cruzes,  podendo  unir  o rio  Paraíba  ao  Tietê,  no  ponto  mais 
conveniente.” 

Devia  ser  concluída  em  primeiro  lugar  a estrada  de  Santos  a 
S.  Paulo  cujas  obras  deviam  começar  no  prazo  de  três  anos,  e findar 
no  de  sete,  continuando  a construção  de  outros  trechos.  O sistema 
de  tração  especial,  por  meio  de  máquinas  fixas,  seria  empregado 
para  subir  a serra  do  Mar. 

O privilégio  foi  estabelecido  por  40  anos,  mas  até  fim  de  20 
deveria  a emprêsa  pagar  10%  da  renda  líquida  ao  Govêrno  e,  daí 
em  diante,  20%.  A reversão  se  daria  ao  fim  do  privilégio. 

Mas  sem  recursos  ou  crédito  esta  concessão  não  passou  de  letra 
morta! 

O segundo  projeto,  também  monumental,  foi  o da  ligação  do 
Rio  a São  Paulo.  A concessão  foi  pedida  por  THOMAZ  COCHRANE 
e dada  pelo  Decreto  de  4 de  novembro  de  1849.  No  seu  pedido  de 
1839  obrigava-se  à construção  da  via  férrea  partindo  de  Pavuna 
(Rio  de  Janeiro),  galgava  a serra  do  Mar,  atingia  a vila  do  Pirai, 
alcançava  Resende  e,  pelo  rio  Paraíba  afora,  atingiria  S.  Paulo. 

Conseguiu  COCHRANE  interessar  Londres;  mas  favores  de 
garantias  só  os  permitidos  na  Lei  de  1852. 
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Como  a êste  tempo  a concessão  estava  caduca  e por  não  cum- 
pridas as  dilatações  de  prazo,  foi  posta  em  concorrência  em  fevereiro 
de  1853. 

A terceira  concessão  de  via  férrea  foi  coroada  de  êxito.  Foi  dada 
a IRINEU  EVANGELISTA  DE  SOUZA,  depois  Barão  de  Mauá. 
A sua  origem  está  no  contrato  que  êste  assinou  com  a Província  do 
Rio  de  Janeiro  (27-IV-1852).  Pouco  depois  (Decreto  987  de 
12-VI-1853)  obteve  o privilégio  por  10  anos,  ampliado  para  30  anos 
em  Decreto  de  setembro  de  1860,  "para  estabelecer  e explorar  a 
navegação  a vapor  entre  o Rio  de  Janeiro  e o ponto  da  praia  onde 
devia  começar  a estrada  de  ferro”. 

O seu  plano  era  o de  estabelecer  a ligação  entre  o Rio  com  o 
vale  do  Paraíba,  sendo,  por  água,  até  o pôrto  Mauá;  por  terra  até 
à raiz  da  serra  da  Estréia.  Em  seguida,  desta  até  Petrópolis,  por 
estrada  de  rodagem  e de  Petrópolis  em  diante  por  via  férrea.  A es- 
trada de  rodagem  devia  desaparecer  mais  tarde. 

A concessão  de  Mauá  não  prejudicaria  a ligação  projetada  de 
S.  Paulo,  pelo  vale  do  Paraíba.  Mas  esta  concorrência  foi  mais  tarde 
aniquiladora! 

Em  complemento  obteve  concessão  duma  estrada  de  ferro  entre 
Petrópolis  até  o rio  Paraíba,  em  Duas  Barras  e depois  Pôrto  Novo 
do  Cunha.  (Decreto  1.088  de  13-XII-1852,  coincidente  em  parte  com 
a concessão  COCHRANE.) 

O privilégio  estabelecido  era  por  80  anos  a contar  da  data  de 
início  da  obra  e numa  faixa  de  “cinco  léguas  para  cadã  lado  da 
estrada  de  ferro”. 

Não  houve  garantia  de  juros. 

No  ano  de  1852  foi  incorporada  a “Imperial  Companhia  de 
Navegação  a Vapor  e Estrada  de  Ferro  de  Petrópolis”.  Começados 
os  trabalhos,  no  ano  seguinte  puderam  ser  solenemente  inaugurados: 
em  30  de  abril  de  1854  o tvecho  de  14,5  km  do  pôrto  Mauá  até 
Fragoso  e,  a 16  de  dezembro  de  1856,  de  Fragoso  à Raiz  da  Serra, 
mais  1,7  km. 

Custou  a estrada  de  ferro  Rs.  1.845:300$>000. 

A bitola  primitiva  de  1,68  m — a mesma  das  estradas  de  ferro 
argentinas  — foi  reduzida  mais  tarde  para  1,00  m,  considerando  a 
linha  da  serra. 

PIO  OTTONI  chamou  de  "estradinha”  a iniciativa  de  Mauá 
para  elevar  ou  engrandecer  a de  CHRISTIANO  OTTONI,  na  Pe- 
dro II.  Já  PEREIRA  PASSOS  a ela  se  refere  nestes  têrmos: 

"...  esta  estrada  deve  ser  para  os  brasileiros  uma  emprêsa  vene- 
rada, ela  simboliza  o “alfa”  da  nossa  viação  férrea". 
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Mas  no  ato  inaugural  MAUÁ  desvenda  aos  olhos  do  Imperador 
um  grandioso  panorama  futuro  com  a ligação  da  Capital  com  o vale 
do  rio  das  Velhas.  Esta  visão  audaciosa  certamente  deveria  perturbar 
o temperamento  moderado,  austero  e esquivo  do  Monarca.  Achava-se 
na  presença  dum  perigoso  homem  com  mania  de  grandeza.  (...) 

Da  Província  do  Rio  de  Janeiro  conseguiu  MARIANO  PRO- 
CÓPIO  — Lei  provincial  n.°  51  de  25  de  setembro  de  1854  — con- 
cessão para  construir  j sua  custa  uma  estrada  de  rodagem  moderna 
ligando  Petrópolis  à margem  direita  do  rio  Paraíba  na  “ponte  em 
construção  defronte  à vila  do  mesmo  nome’’.  Aliás,  esta  ligação  estava 
prevista,  na  Lei  n.°  26,  de  abril  de  1835,  como  integrante  da  estrada 
do  pôrto  da  Estréia  ao  rio  Paraibuna. 

É claro  que  MARIANO  PROCÓPIO,  com  o seu  grupo,  pro- 
curava estabelecer  um  privilégio  do  transporte  numa  vasta  e opu- 
lenta região. 

Para  o vasto  empreendimento  programado  foi  incorporada  uma 
companhia  com  o capital  de  Rs.  5.150.000$000  distribuído  em 
10.300  ações.  Tal  organização  tomou  o nome  de  “Companhia  União 
e Indústria”.  O capital  foi  ràpidamente  coberto  pelos  interessados 
na  produção  e comércio  do  café  de  Barbacena,  Juiz  de  Fora  e Pe- 
trópolis. 

Viajou  MARIANO  PROCÓPIO  pelos  Estados  Unidos  e Europa, 
verificando  com  seus  próprios  olhos  a técnica  contemporânea  da 
abertura  de  boas  estradas  de  rodagem,  sua  pavimentação  e organi- 
zação de  barreiras  e transportes.  Conseguiu  assim  trazer,  sob  con- 
trato, para  o seu  empreendimento,  os  Engenheiros  J.  J.  R.  VIGO- 
ROUX,  THÉODORE  FLAJOLOT  e os  condutores  técnicos  RAVIX, 
que  se  incumbiu  de  trabalhos  de  campo,  e o arquiteto  LAGORBE, 
que  se  incumbiu  do  projeto  e construção  dos  postos  e obras  de  arte 
de  alvenaria. 

Predominaram  na  estrada  da  Companhia  União  e Indústria  as 
características  das  estradas  francesas  de  grande  circulação  e para 
diligências. 

A mão-de-obra  empregada  foi  a de  colonos  de  Petrópolis,  de 
homens  livres  e de  estrangeiros  contratados  conforme  as  especiali- 
dades. O braço  escravo  foi  muito  pouco  usado. 

Os  dois  centros  de  ação  para  a implantação  da  primeira  etapa 
do  programa  foram  Juiz  de  Fora  e Petrópolis.  Como  a Companhia 
assumia  a responsabilidade  da  “Estrada  de  Paraibuna”,  desde  logo 
criou  uma  frente  de  trabalho  entre  Juiz  de  Fora  e Barbacena  e 
Paraibuna  (Registo)  com  melhoramentos  substanciais  para  permitir 
desde  logo  o trânsito  de  viaturas;  servia  a Companhia  ao  público 
como  a si  mesma  para  tornar  mais  fácil  o transporte  de  materiais 
destinados  à construção  de  estações,  instalação  central  e obras  de  arte. 
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O primeiro  ensaio  de  trânsito  foi  feito,  em  1855,  com  suas  “dili- 
gências e carros  de  transporte”  entre  Barbacena  e Juiz  de  Fora.  No 
ano  seguinte  o trânsito  foi  estendido  até  o rio  Paraibuna  e quatro 
viagens  até  Petró polis  (16  léguas).  (...) 

Em  “Viagem  Imperial”  o “Jornal  do  Commercio”  do  Rio  de  Ja- 
neiro (1861)  apresenta  reportagem  detalhada  das  viagens  dos  nossos 
imperadores  com  partida  de  Petrópolis  às  5 horas  da  manhã  do  dia 
23  de  junho  de  1861  e um  grande  acompanhamento  de  altas  perso- 
nalidades — cinco  anos,  dois  meses  e onze  dias  da  inauguração  solene 
dos  trabalhos.  Transcrevemos  abaixo  os  tópicos  que  nos  permitiram 
ter  perfeita  idéia,  tanto  da  obra  como  das  instalações  anexas: 

“Os  cocheiros  e condutores,  uniformizados  de  sobrecasaca 
de  pano  azul  com  botões  amarelos,  e boné  do  mesmo  pano  com 
galão  de  ouro,  distinguindo-se  os  condutores  por  uma  banda  de 
retrós  carmesin  atada  por  baixo  da  sobrecasaca,  ocupavam  os 
seus  lugares. 

As  diligências  levam  quatro  pessoas  na  berlinda  e dez  em 
cima,  sendo  uma  à esquerda  do  cocheiro,  três  em  um  assento 
logo  imediato  e,  passado  o espaço  destinado  às  malas  dos  passa- 
geiros, mais  seis  em  dois  assentos  que  ficam  vis-à-vis. 

Assim  cada  diligência,  tirada  por  quatro  valentes  mulos, 
conduz  quatorze  passageiros,  além  do  cocheiro  e condutor” . . . 

“O  tempo  não  inspirava  receios  de  chuva,  apesar  da  nebli- 
na; e a lua,  alumiando  o caminho  que  seguiam  os  -viajantes, 
já  lhes  permitia  gozar  da  beleza  do  sitia  que  transpunham,  en- 
quanto não  raiava  o dia”. 

Nesta  crônica  jornalística  de  alto  padrão  para  as  de  hoje  tem-se 
uma  descrição  muito  precisa  do  itinerário  percorrido. 

“No  quarteirão  Wesl^phalia  achamo-nos  à margem  direita 
do  Piabanha,  rio  que  daí  em  diante  tivemos  quase  sempre  à vista, 
com  pequenas  exceções,  por  espaço  talvez  de  dez  léguas. 

No  Retiro  passamos  para  a margem  esquerda  do  Piabanha 
por  uma  ponte  de  madeira  de  quinze  metros  de  vão,  formada 
por  cinco  arcos  de  pranchões  colocados  ao  alto.  Esta  ponte  feita 
em  pedaços  de  tapinhoã,  que  podem  ser  substituídos  sem  nunca 
interromper-se  o trânsito,  é uma  obra-prima  de  carpintaria,  tan- 
to em  solidez  como  em  elegância.  Com  45  minutos  de  viagem 
achamo-nos  na  estação  dos  Correias,  onde  estava  levantado  um 
arco  de  folhagens  e flores. 

Nos  Correias  tem  a Companhia  grandes  oficinas  de  repara- 
ção e fábrica  de  carroças,  e vastas  estrebarias  com  capacidade 
para  600  animais. 
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Os  empregados  desta  esiação  estão  acomodados  em  casas  an- 
tigas adquiridas  pela  Companhia  e convenientemente  reparadas. 

A muda  de  parelhas  fêz-se  ràpidamente  e dentro  de  três  mi- 
nutos tornamos  a partir.  Seguindo  sempre  a margem  esquerda 
do  Piabanha,  passamos  o rio  Bom  Sucesso,  na  sua  barra,  por 
uma  ponte  de  ferro  direita,  de  15  metros  de  vão.  Um  quarto  de 
légua  mais  longey:hegamos  à Olaria  e tornamos  a transpor  o 
Piabanha  por  uma  bela  ponte  de  ferro  de  40  metros  de  vão. 

Os  ferros  formam  dois  arcos  de  cabeceira,  com  uma  flecha 
de  um  décimo  de  vão,  constituindo  o tipo  primitivo  das  pontes 
denominadas  Bow  Strings,  devido  ao  célebre  Engenheiro  BRU- 
NEL  FILHO. 

As  vigas  de  cabeceira,  tendo  a alma  vertical  de  xadrez,  dão 
a esta  ponte,  como  às  outras  do  mesmo  sistema  existentes  na 
estrada,  um  aspecto  mais  agradável  à vista  do  que  quando  a 
alma  vertical  das  vigas  é tôda  cheia;  ao  mesmo  tempo  que  com- 
binam largamente  a leveza  com  a resistência  exigida. 

Nestas  pontes  tudo  é ferro  laminado;  menos  o assoalho  que 
é de  madeira  e renova-se  sem  interrupção  do  trânsito,  como  há 
pouco  aconteceu  na  que  acabamos  de  tratar. 

A meia  légua  de  distância,  pela  margem  direita  do  Piaba- 
nha, passamos  o rio  Santo  Antônio,  sôbre  uma  ponte  direita, 
de  ferro,  com  15  metros  de  vão;  e levando  55  minutos  de  viagem 
depois  das  Correias,  fomos  chegar  a Pedro  do  Rio,  ponto  ter- 
minal da  l.a  seção  da  estrada  aquém  Paraíba,  achamo-nos  a 
cinco  léguas  de  Petrópolis,  descendo  sempre  e com  uma  dife- 
rença de  nível  de  200  metros  de  Vila  Teresa. . . 

Não  contando  a demora  nos  Correias  para  mudar  de  ani- 
mais, foram  percorridas  estas  cinco  léguas  em  1 hora  e 40  mi- 
nutos; têrmo  médio,  20  minutos  por  légua ...  (...) 

Bem  dotada  de  veículo  — para  passageiros  ou  carga  — com  obras 
complementares  perfeitamente  instaladas,  começou  a Companhia 
União  e Indústria  a operar  com  pleno  êxito.  As  suas  diligências 
podiam  transportar  14  passageiros  e as  suas  carroças  3.000  quilos 
de  carga. 

Já  em  fins  de  1860  tinham  sido  transportados  2.947.782  arrobas 
de  café  e 392.867  volumes  diversos,  deixando  um  lucro  líquido  de 
Rs.  517.994$908.  O movimento  de  passageiros  dêste  ano  foi  de  11.686 
de  Petrópolis  para  o interior  e 12.832  em  sentido  contrário,  deixando 
um  lucro  líquido  de  Rs.  32:168$514.  A taxa  de  barreira  rendeu 
Rs.  220:570$321,  a manutenção  da  estrada  Rs.  139:070$641,  deixando 
um  lucro  de  Rs.  81:499$680. 

Êstes  resultados  financeiros  cresceram  até  1863. 


Até  fins  de  1860  as  despesas  de  implantação  da  estrada  foram 


as  seguintes: 

Rs. 

Estrada  7 .944:01 8$936 

Estação  779: 834$ 158 

Material  de  transporte  423:364$914 

Material  de  construção 176:920$993 

Juros  pagos  671:084$359 


Mas,  à medida  que  as  pontas  de  trilho  da  Estrada  de  Ferro 
Pedro  II  se  aproximavam  do  vale  do  Paraíba,  decaíam  as  possibili- 
dades da  União  e Indústria.  Tinha  a Companhia  União  e Indústria 
compromissos  em  Londres  que  atingiam  6.000  contos,  fora  os  auxílios 
do  Barão  de  Bertioga  e da  Casa  Bancária  Mauá  Mac  Gregor  8c  Cia. 
MARIANO  PROCÓPIO  apela  para  o Govêrno  Imperial.  A Câ- 
mara dos  deputados  recusa  autorização  para  novos  favores.  Não 
querendo  sacrificar  amigos,  propõe  a entrega  da  estrada,  cuja  inde- 
nização de  tôdas  as  suas  obras  cobriria  o maior  débito  da  Compa- 
nhia, tanto  no  estrangeiro,  como  no  país. 

Afinal  vem  o nôvo  contrato,  decorrência  da  Lei  n.°  3.231,  de 
10  de  setembro  de  1864,  e Decreto  n.°  3.325,  de  29  de  outubro  do 
mesmo  ano. 

Pelo  ajuste  em  aprêço  todos  os  próprios  da  Companhia  passa- 
ram ao  Govêrno  Imperial,  considerados  no  valor  de  

Rs.  9.161 :800$682  pagos  para  indenização  das  dívidas  da  Companhia, 
sendo  parte  em  dinheiro  e parte  em  apólices  da  dívida  pública. 

A Companhia  obrigava-se  então  à conservação  da  estrada  ainda 
durante  15  anos;  mais  obrighções  pela  Colônia  Pedro  II  e outras 
em  dar  continuidade  com  a colonização  de  alemães;  concluir  o 
ramal  de  Serraria,  que  se  dirige  a Mar  de  Espanha;  conduzir  malas, 
correio,  etc. 

A estrada  passou  a ser  um  “abacaxi”  para  o Govêrno,  porque 
êle  mesmo  a matava  com  o progresso  da  E.  F.  Pedro  II  e sacrificava 
a E.  F.  Mauá,  a Imperial  Companhia  de  Navegação..  . 

O Decreto  4.320,  de  13  de  janeiro  de  1864,  procurou  resolver 
a situação  passando  todo  o seu  tráfego  de  carga  à E.F.D.  Pedro  II, 
sob  tráfego  mútuo  e sob  pagamento  de  parte  do  frete. 

Por  ironia,  MARIANO  PROCÓPIO  foi  nomeado  diretor  da 
ferrovia,  enquanto  se  agravava  a crise  da  Cia.  União  e Indústria. 
Finalmente  é pedida  a rescisão  definitiva  em  1876  (26-VI). 
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Agonizava  a grande  iniciativa,  única  na  nossa  história  rodoviária. 
Com  isto  a estrada  da  Estréia  e a de  Mauá,  na  Baixada,,  estavam 
também  derrotadas.  Alguns  contratos  foram  estabelecidos,  esparsos 
aliás,  para  a conservação  e transportes  em  trechos  como  Entre-Rio- 
Paraibuna,  Areal-Entre-Rios,  Petrópolis-Areal ...  (...) 

Só  a Companhia  de  Estrada  de  Ferro  Príncipe  do  Grão-Pará 
organizada  (1881)  pôde  realizar  o plano  Mauá,  subir  a serra  com 
o sistema  cremalheira  e prolongar-se  até  Areal  e até  S.  José  do  Rio 
Prêto.  O trecho  da  serra  foi  inaugurado  em  1883,  com  a presença 
de  Mauá  como  convidado  especial.  Os  déficits  da  Companhia  de 
Navegação  levaram-na  à cessão  de  direitos  à Companhia  de  Estrada 
de  Ferro  Príncipe  do  Grão-Pará  (1883),  com  indenização  em  debên- 
tures.  A novação  de  todos  os  contratos  foi  obtida  no  ano  seguinte. 

Assim  depõe  Mauá  aos  seus  credores: 

“Os  resultados  que  colhi  da  realização  da  primeira  estrada 

de  ferro  do  Brasil  não  foram  lá  muito  para  cobiçar!’’. 

Por  incrível  que  pareça  foi  tentado  pela  Grão-Pará  o direito 
da  ocupação  do  leito  da  União  e Indústria  em  31  km  até  Areal! 

Os  trabalhos  de  construção  tomaram  grande  impulso  durante 
o ano  de  1885.  O trecho  Petrópolis-Pedro  do  Rio  (26  km)  foi  entre- 
gue ao  tráfego  e a seguir  até  S.  José  do  Rio  Prêto  (66,6  km).  Os 
trilhos  entre  Mauá  e a raiz  da  Serra  foram  substituídos  para  a bitola 
de  1 metro.  Estavam,  pois,  em  tráfego  contínuo,  91,6  km  de  estrada 
de  ferro  até  S.  José  do  Rio  Prêto.  . . 

A União  e Indústria  perdia  definitivamente  a sua  significação 
econômica. 

Em  1888  é entregue  à E.  F.  Pedro  II  a incumbência  da  conser- 
vação entre  Paraibuna  e Entre-Rios,  onde  se  instalou  uma  emprêsa 
de  transporte! 

Em  1898,  ALBERTO  TÔRRES,  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  permitiu  à Leopoldina  Railway  o direito  de  aproveitar 
o leito  da  rodovia  entre  Areal  e Entre-Rios!  (...) 

Era  também  prognóstico  geral  o da  eliminação  da  rodovia  com 
a estrada  de  ferro  em  tráfego. 

Seguiram-se  (1867-1908)  quarenta  anos  de  abandono.  Entre- 
tanto, como  as  tarifas  ferroviárias  foram  fixadas  em  valores  mui  altos, 
a concorrência  rodoviária  (com  tropas,  etc.)  forçou  a reduzi-las 
(1868) . O móvel  da  obtenção  da  maior  receita  possível  foi  a procura 
de  grandes  lucros  (3:1  receita  em  relação  as  despesas). 
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O poder  público  reclamava  pela  necessidade  da  ligação  rodo- 
viária — CÂNDIDA  MOTA  em  1869  — como  garantia  a uma  liga- 
ção permanente  entre  Santos  e São  Paulo,  mesmo  porque  a ferrovia 
sofria  constantes  interrupções. 

No  desenvolvimento  ferroviário  a Província  de  São  Paulo  des- 
pendia, porém,  cada  vez  mais.  Em  1875  já  existiam  mais  de  1.000  km 
de  estradas  de  ferro  que  equivaliam  ao  preço  de  mais  de  metade 
da  receita  da  Província.  O Tesouro  do  Império  oferecia  ainda  fortes 
garantias  em  dinheiro.  . . 

Houve,  porém,  movimento  simpático  às  estradas  de  rodagem 
como  o do  Presidente  JOÃO  TEODORO,  que  ofereceu  uma  garantia 
de  juros  para  o capital  empregado  na  abertura  e conservação  de 
estradas  com  suas  obras  de  arte,  premido  certamente  pelo  binômio 
café-colonização.  Até  o fim  do  século,  porém,  o monopólio  ferroviário 
cresceu. 


“Caminhos  e Estradas  na  Geografia  dos  Transportes”,  Rio  de 
Janeiro,  D.F.,  Editôra  Rodovia,  1958. 
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Luiz  Agassiz  e Elizabeth  Cary  Agassiz 


A ESTRADA  DE  JUIZ  DE  FORA 


20  de  maio  — Quinta-feira  12,  deixámos  o Rio  para  fazer  nossa 
primeira  excursão  distante.  Um  ou  dois  dias  após  a nossa  chegada, 
Agassiz,  recebeu  do  Presidente  da  Companhia  “União  e Indústria” 
convite  para  vir  visitar,  com  alguns  dos  nossos  companheiros,  a es- 
trada de  Petrópolis  e Juiz  de  Fora,  na  província  de  Minas  Gerais. 
Essa  estrada  é célebre  tanto  pela  sua  beleza  como  pela  sua  perfeita 
execução.  Não  será  demais  uma  palavra  sôbre  as  circunstâncias  em 
que  foi  construída.  Si,  como  se  pretende,  o progresso  só  marcha  no 
Brasil  com  extrema  lentidão,  deve-se  reconhecer  que  os  brasileiros 
levam  à perfeição  as  coisas  que  empreendem.  É verdade  que  a cons- 
trução dessa  estrada  foi  confiada  a engenheiros  franceses,  mas  aquele 
a quem  cabe  a honra  de  havê-la  projetado  e concluído  é um  mineiro, 
sr.  Mariano  Procópio  Ferreira  Lage.  Minas  Gerais  se  assinala,  dizem, 
pela  inteligência  e energia  de  seus  habitantes;  talvez  pelo  efeito  dum 
clima  menos  ardente,  estando  as  pequenas  cidades  dessa  província 
quasi  todas  situadas  nos  altos  chapadões  das  serras  e gosando  de  um 
ar  mais  fresco  e estimulante  do  que  o que  se  respira  no  litoral. 
Antes  de  empreender  esse  grande  trabalho,  o sr.  Lage  viajou  na 
Europa  e nos  Estados  Unidos  afim  de  estudar  todos  os  aperfeiçoa- 
mentos modernos  introduzidos  nas  obras  dessa  natureza.  O resultado 
é uma  prova  da  energia  e da  paciência  com  que  levou  avante  a 
execução  de  seu  projéto.  Ha  doze  anos  atraz,  o único  meio  de  se  ir 
para  o interior,  partindo  de  Petrópolis,  era  uma  estreita  trilha  de 
burros,  esburacada,  perigosa,  onde  uma  viagem  de  uma  centena  de 
milhas  exigia  uma  caminhada  de  dois  ou  tres  dias.  Agora,  vae-se 
de  Petrópolis  a Juiz  de  Fora  de  carro,  do  levantar  ao  pôr  do  sol, 
numa  boa  estrada  de  rodagem  que  não  faz  inveja  a qualquer  outra 
do  mundo.  A cada  intervalo  de  dez  ou  doze  milhas,  encontra-se 
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uma  muda  de  animais  descansados  em  elegantes  estações  em  forma 
quasi  sempre  de  chalés  suissos.  Êsses  postos  são  quasi  todos  mantidos 
por  colonos  alemães,  outrora  contratados  no  seu  país  para  a cons- 
trução da  estrada,  e cuja  emigração  constitue  por  si  mesmo  uma 
grande  vantagem  para  a província:  em  todos  os  lugares  em  que  os 
pequeninos  núcleos  de  colonos  alemães  se  agruparam  em  baixo  das 
colinas,  percebem-se  viçosos  jardins  com  flores  e hortas  de  legumes 
e casinhas  muito  limpas  em  que  tudo  indica  a economia  e o amor 
do  conforto  interior,  virtudes  que  caracterizam  por  toda  parte  o bom 
camponês  da  Alemanha.  Por  direito,  nenhum  escravo  pode  ser  em- 
pregado pela  Companhia;  os  trabalhadores  são  alemães  ou  portu- 
guêses.  Assim  o exige  um  regulamento  geral  que  se  aplica  a todos 
os  trabalhos  públicos  de  certa  importância.  Os  contratos  aprovados 
pelo  Govêrno  proibem  expressamente  o emprêgo  de  escravos. 

Embarcamos  no  Rio,  às  duas  horas  da  tarde,  numa  pequena 
embarcação  a vapor  que  nos  transportou  do  outro  lado  da  baía,  à 
quinze  milhas  de  distância.  Graças  à brisa,  o calor,  embora  intenso, 
não  era  intolerável.  Passamos  em  frente  da  ilha  do  Governador,  da 
pequena  e graciosa  ilha  de  Paquetá,  e outras  mais,  verdadeiros  bu- 
quês de  palmeiras,  bananeiras  e acácias,  que  recamam  a baía  e 
acrescentam  à sua  beleza  um  novo  encanto.  Ao  cabo  de  uma  hora  e 
um  quarto  de  viagem,  puzemos  pé  em  terra  na  povoação  de  Mauá. 
Aí  tomamos  o trem  e um  novo  percurso  de  uma  hora,-  através  de 
terrenos  baixos  e pantanosos  nos  levou  até  o sopé  da  montanha 
( Raiz  da  Serra).  Tivemos  então  que  deixar  a via-férrea  e tomar  a 
diligência  que  parte  regularmente  dessa  estação.  A subida  foi  encan- 
tadora, nós  num  excelente  cupê  aberto,  com  quatro  animais  galo- 
pando a toda  brida,  numa  estrada  unida  como  um  assoalho.  O 
caminho  descreve  numerosas  voltas  nos  flancos  das  montanhas,  sobe 
e desce  nas  verdes  colinas  que  assemelham  um  mar  ondulado.  Aos 
nossos  pés  se  estende  o vale;  na  nossa  frente  a cadeia  litorânea,  e, 
ao  longe,  a baía  como  que  se  esbate  suavemente  à luz  do  sol.  (.  . .) 

Já  era  sol-posto  quando  entrámos  na  linda  cidadezinha  de  Pe- 
trópolis.  (...) 

Mal  tivemos  tempo  de  passar  os  olhos  pelas  belezas  de  Petró- 
polis,  que  esperamos  contemplar  bem  mais  à vontade  em  outra 
ocasião.  Na  manhã  seguinte,  ao  raiar  do  dia,  puzemo-nos  a caminho. 
As  nuvens  ligeiras  suspensas  no  alto  das  montanhas  começavam  a 
tingir-se  dos  primeiros  rubores  do  sol,  quando  saímos  da  cidade,  de 
carro,  a todo  o galope.  O cocheiro  tocava  uma  alegre  fanfárra  de 
despertar.  Num  instante  transpuzemos  a pequena  ponte  e deixá- 
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mos  atraz  de  nós  as  bonitas  casinhas  cujas  janelas  fechadas  testemu- 
nhavam que  os  moradores  ainda  dormiam. 

A primeira  parte  da  estrada  acompanha  o vale  encantador  do 
Piabanha,  esse  rio  com  que  já  travámos  conhecimento  em  Petrópolis. 
Pelo  espaço  de  quarenta  ou  cincoenta  milhas,  segue-se  a rota  do 
caprichoso  curso  dágua  que  ora  ferve  de  impaciência  e salta  de 
queda  em  queda,  ora,  logo  adiante,  se  estende  em  largo  e plácido 
remanso.  Conserva-se  ^empre  cercado  de  montanhas  cuja  altura 
atinge  em  alguns  lugares  1 a 2 mil  pés  (300  a 600  metros). 

"Viagem  ao  Brasil”;  1865-1866.  Tradução  e notas  de  Edgar 
Süssekind  de  Mendonça.  São  Paulo,  Companhia  Editora  Nacional, 

1938. 
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Gastão  Cruls 


AO  LONGO  DA  CENTRAL 


Quando,  em  1858,  se  inaugurou  o primeiro  trecho  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  os  trens,  entre  a estação  inicial  e Casca- 
dura,  só  faziam  uma  única  parada:  em  Engenho  Nôvo.  Não  tardou, 
entretanto,  que  núcleos  de  população  se  fôssem  condensando  à mar- 
gem da  linha  férrea,  principalmente  no  Méier  e no  Engenho  de 
Dentro,  e logo  foram  nascendo  as  estações  intermediárias  que,  hoje, 
só  naquele  trecho,  sobem  ao  número  de  dezessete.  Muitas  chácaras, 
então,  por  aí  se  rasgaram,  procuradas  por  gente  que,  não  desprezando 
o conforto  de  uma  boa  vivenda,  naqueles  sítios  mais  afastados  fugia 
aos  refinamentos  de  Botafogo  e Laranjeiras. 

O subúrbio,  porém,  tendia  a estender-se  pela  grande  área  a 
noroeste  do  Distrito  e,  bordando  o trajeto  da  Leopoldina,  da  Rio 
d’Ouro,  da  Linha  Auxiliar  e do  Ramal  de  Santa  Cruz,  multipli- 
caram-se  os  centros  de  vida,  a princípio  apenas  como  zona  de  mora- 
dia para  as  populações  mais  pobres  e,  depois,  já  com  atividades 
próprias,  surto  comercial  e iúdustrial.  Disso  dão  testemunho  as  flo- 
rescentes estações  da  Penha,  Engenheiro  Leal,  Del  Castilho  e Bangu, 
para  citar  apenas  algumas  tomadas  ao  acaso,  entre  as  muitas  que  se 
sucedem  à beira  de  cada  uma  daquelas  linhas.  Hoje,  ao  todo,  haverá 
umas  setenta  estações  suburbanas,  e só  na  Central,  agora  eletrificada 
(1936)  e com  composições  enormes  e quase  ininterruptas,  viajam, 
por  dia,  mais  de  100.000  pessoas.  Também  imenso  é o afluxo  de 
gente  aos  trens  dos  outros,  ramais,  sobretudo  pela  manhã  e à tarde, 
quando  transportam  o operariado  para  o trabalho  na  cidade.  E isto 
se  explica  perfeitamente  quando  dissermos  que  há  distritos,  como  os 
do  Méier  e Madureira,  cujos  habitantes  se  contam  por  uns  250.000, 
enquanto  a Penha,  bem  mais  nova,  procura  arredondar  algarismos  na 
casa  dos  190.000.  (...) 
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Não  há  mais  de  quarenta  anos,  o Méier  era  um  lugarejo  de 
ruas  irregulares  e casas  rasteiras,  distribuídas  em  tôrno  de  um  barra- 
cão de  madeira,  que  lhe  fazia  as  vêzes  de  estação.  Mas  ainda  assim, 
desde  1879  lhe  coubera  a honra  de  possuir  a primeira  linha  de  bon- 
des suburbanos,  umas  “caixinhas  de  fósforos’’,  puxados  a burro,  e 
que,  do  lado  direito  da  estrada,  iam  de  Caxambi  ao  Engenho  Nôvo. 
No  Méier,  já  dos  nossos  dias,  “rainha  dos  subúrbios”,  com  belo 
jardim  público,  vário^  cinemas,  Corpo  de  Bombeiros  e Pôsto  de 
Assistência,  à Rua  Arquias  Cordeiro  houve  um  bar,  o Sul  Americano, 
com  fumaças  de  Pascoal  ou  Colombo,  onde  não  poucas  vêzes  Lima 
Barreto  bebericou  cercado  de  amigos. 

Engenho  de  Dentro  recorda  o galpão  em  que  José  do  Patro- 
cínio andou  às  voltas  com  o dirigível  Santa  Cruz,  enquanto,  com 
igual  intento,  mas  com  desfecho  trágico,  Augusto  Severo  proferiu  o 
Realengo  para  construir  o Pax. 

À Rua  Flack,  na  estação  de  Riachuelo,  liga-se  a lembrança  de 
Lopes  Trovão,  que  nela  morou  e morreu.  Pelo  mesmo  motivo, 
residência  e local  de  falecimento  de  Catulo  Cearense,  a Rua  Fran- 
cisca  Méier,  no  Engenho  de  Dentro,  tomou  o nome  do  trovador. 
Também  a antiga  estação  de  Cupertino,  mais  tarde  Dr.  Frontin,  só 
passou  a chamar-se  Quintino  depois  que  o jornalista  e político  ali 
viveu  e morreu.  Lima  Barreto  igualmente  não  foi  esquecido,  em- 
bora a placa  que  lhe  traz  o nome  de  situe  numa  via  pública  do 
Encantado,  e êle  haja  fechado  os  olhos  à Rua  Marechal  Mascare- 
nhas,  em  Inhaúma.  Dolorosa  recordação  é a que  se  prende  à estação 
da  Piedade,  na  antiga  Estrada  Real  de  Santa  Cruz,  hoje  Avenida 
Suburbana,  onde,  em  1909,  foi  assassinado  Euclides  da  Cunha. 

OUTRAS  UNHAS  SUBURBANAS 

Os  primeiros  trens  da  Leopoldina  começaram  a correr  em  1886. 
Eram  apenas  dois  por  dia,  um  de  manhã  e outro  à tarde,  indo  de 
S.  Francisco  Xavier  até  Meriti,  hoje  Caxias,  já  no  Estado  do  Rio, 
e só  com  duas  paradas  intermediárias:  Bonsucesso  e Penha.  Mas 
logo  vieram  outras:  Amorim,  atualmente  Carlos  Chagas,  Ramos,  com 
boa  praia  de  banhos,  Olaria,  antigo  Engenho  da  Pedra,  Brás  de 
Pina,  estação  nova,  mas  povoado  muito  velho,  Cordovil,  valorizada 
pela  Estrada  Rio— Petrópolis,  Vigário  Geral  nome  de  uma  antiga 
fazenda,  Lucas,  valorizada  num  poema  de  Manuel  Bandeira,  pois 
que  já  foi  a “Parada  de  Lucas”,  e também  porque  dizem  que  aí 
nasceu  Antônio  José  da  Silva,  o “Judeu”. 

Até  que  se  inaugurassem  os  subúrbios  da  Leopoldina,  grande 
parte  dos  devotos  de  Nossa  Senhora  da  Penha,  para  fazerem  as  suas 
romarias,  em  outubro,  usavam  barcas  que  saíam,  primeiro,  do  Cais 
dos  Mineiros  e,  depois,  do  Cais  Pharoux,  atual  Praça  Quinze.  Hoje, 
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não  só  são  fáceis  como  vários  os  meios  de  acesso  àquele  santuário. 
Além  de  bondes  e ônibus,  os  trens,  trouxeram  cômodamente  os  seus 
trilhos  até  a Estação  Barão  de  Mauá,  à Avenida  Francisco  Bicalho. 

A Linha  Auxiliar  é a antiga  Companhia  Melhoramentos,  de 
1890,  incorporada  à Central  em  1903.  Só,  porém,  começou  a animar- 
se  lá  por  volta  de  1920,  pois  que  de  Tomás  Coelho  em  diante, 
apenas  Pavuna  reunia  casalejo  mais  numeroso.  Aliás,  Pavuna  e 
também  Terra  Nova  são  localidades  bastante  antigas  e muito  ante- 
riores ao  lançamento  dos  trilhos.  Hoje,  a Linha  Auxiliar  atende  a 
dezessete  estações,  entre  as  quais  vale  citar  Cavalcânti  e Engenheiro 
Leal,  que  ficam  no  Campo  dos  Cardosos;  Honório  Gurgel,  Magno, 
esta  última  já  em  Madureira,  e Turiaçu.  Diga-se  que  Magno  foi 
antes  Inharajá,  como  Tomás  Coelho  se  chamou  também  Engenho 
do  Mato. 

A Estrada  Rio  d’Ouro,  construída  em  1876,  teve  por  objetivo 
facilitar  o transporte  do  material  necessário  às  adutoras  de  água  para 
a cidade.  Todavia,  como  as  suas  margens  começaram  a atrair  mora- 
dores, uns  dez  anos,  depois,  o govêrno  estabeleceu  os  primeiros  trens 
de  passageiros,  ainda  bastante  modestos  e espaçados.  Antigamente, 
a estrada  partia  do  Caju,  mas  hoje,  aproveitando  os  trilhos  da  Li- 
nha Auxiliar,  por  ela  vem  de  Triagem  até  Francisco  Sá,  em  S.  Cris- 
tóvão. Por  outro  lado,  Del  Castilho,  uma  das  suas  mais  importantes 
estações,  tem  fácil  comunicação  com  o Méier,  na  Central. 

“Aparência  do  Rio  de  Janeiro”.  Tomo  II.  Rio -de  Janeiro, 

José  Olympio,  1952. 
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Honorio  Bicalho 
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A ADMINISTRAÇÃO  DA  ESTRADA  DE  FERRO 
D.  PEDRO  II  NO  TRIENNIO  DE  1869-1871 


O serviço  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  tem  duas  divisões 
distinctas  pela  sua  própria  natureza  e pela  área  em  que  se  exercem; 
são:  a construção  de  prolongamentos  e a utilização  das  linhas  cons- 
truídas. 

N’esta  segunda  divisão  o Sr.  Commendador  Ferreira  Lage  en- 
controu os  serviços  regularmente  installados  e caracterisados  peia 
stricta  economia  com  que  o seu  predecessor,  o distincto  engenheiro 
Dr.  Sobragy,  caprichou  em  installal-os.  O accrescimo  de  movimento, 
com  que  se  enriqueceu  immediatamente  o trafego,  em  virtude  do 
contracto  com  a Companhia  União  e Industria,  e o maior  desenvol- 
vimento dado  também  às  construcções  novas,  exigio  que  fossem  esses 
serviços  reorganisados  e ampliados  como  actualmente  se  acham. 

Quanto  ás  obras  de  prolongamento  limitaram-se  estas  durante 
os  dous  primeiros  annos  da  administração  do  Estado  á conclusão 
das  obras  de  formação  do  leito,  nas  ultimas  milhas  de  Parahyba  a 
Entre  Rios  e ao  assentamento  da  superstructura  ferrea  da  linha  e 
pontes  desde  o Desengano  até  Entre  Rios,  na  extensão  de  66  kilo- 
metros. Em  Fevereiro  do  terceiro  anno  (1868)  começaram  as  obras 
de  formação  do  leito  no  ramal  de  Porto  Novo,  unico  prolongamen- 
to que  se  achava  em  andamento  em  1869,  quando  tomou  posse  a 
nova  administração.  Com  esta  administração  entrou  em  mais  rápido 
andamento  a construcção  do  ramal  de  Porto  Novo  já  encetado,  inau- 
gurou-se a construcção  da  linha  de  S.  Paulo  (4.a  secção)  e deu-se 
a estas  duas  linhas  comprehendidas  no  contracto  com  a extincta 
Companhia  o maior  impulso  permittido  pelas  ordens  do  Govêrno, 
inaugurando-se  finalmente  depois  do  decreto  especial  do  Corpo  Le- 
gislativo a construcção  da  linha  central  que  vai  satisfazer  o grande 
desideratum  da  provincia  de  Minas  Geraes. 
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Tratarei  a largos  traços  cTestas  duas  divisões  de  serviço,  come- 
çando pela  construcção  dos  prolongamentos. 

CONSTRUCÇÃO  DOS  PROLONGAMENTOS 
RAMAL  DE  PORTO  NOVO 

Em  Dezembro  de  1867,  no  segundo  anno  da  administração  do 
Estado,  começou  o engenheiro  Alexandre  Hehl  a revisão  do  traçado 
d’esta  linha  e em  Fevereiro  seguinte  se  achavam  concluídos  os  es- 
tudos preliminares  para  a revisão  de  Entre  Rios  até  o Rio  Parahybu- 
na,  traçou-se  a linha  definitiva  e em  fins  d’aquelle  mez  installou-se 
um  empreiteiro  para  as  obras  da  formação  do  leito. 

Esta  installação  de  serviços  porém,  em  conformidade  com  as 
vistas  do  Govêrno,  foi  feita  de  modo  indeciso  e na  previsão  de  even- 
tualidades de  suspensão  de  trabalhos,  de  modo  que  no  fim  do  anno 
de  1868,  apenas  se  tinha  executado  cerca  de  seis  kilometros  de  linha 
de  Entre  Rios  até  o Rio  Parahybuna,  onde  se  achavam  em  meio  as 
alvenarias  da  ponte,  e na  secção  de  Santa  Fé  ao  Chiador,  que  também 
já  se  achava  em  andamento,  tinham-se  encetado  alguns  dos  córtes 
mais  importantes,  estando  executada  cerca  da  quarta  parte  do  serviço 
a fazer-se. 

N’este  estado  achou  a nova  administração  as  obras  da  cons- 
trucção do  ramal,  em  Janeiro  de  1869.  Um  mez  depois  era  o chefe 
de  secção,  engenheiro  Francisco  Pereira  Passos,  encarregado  da  re- 
visão de  traçado  do  Chaidor  ao  Porto  Novo,  estudando  um  novo 
traçado  pelo  margem  direita  do  Parahyba  desde  o Porto  d’ Anta  até 
o arraial  da  Sapucaia,  resultando  da  adopção  d’este  traçado  consi- 
deráveis economias  de  construcção  apezar  de  duas  bellas  pontes  sobre 
o Parahyba,  pela  eliminação,  de  nove  túneis  do  traçado  primitivo,  sem 
exceder  o declive  de  oito  millimetros,  exigido  pela  grande  altura 
da  estação  do  Chiador  e sem  empregar  curvas  de  raios  superiores 
aos  da  terceira  secção  da  Barra  a Entre  Rios  (183m.) 

Em  l.°  de  Maio  bateu-se  a primeira  cavilha  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II,  na  província  de  Minas,  e em  27  de  Junho,  menos 
de  dous  mezes  depois,  abriam-se  ao  trafego  duas  estações  n’esta  pro- 
víncia, ajuntando  á linha  em  trafego  19  kilom,158. 

N’este  mesmo  mez  assignou-se  o primeiro  contracto  de  emprei- 
tada para  formação  do  leito,  e no  fim  do  mesmo  anno  de  1869,  pri- 
meiro da  administração  do  Sr.  Ferreira  Lage,  achavam-se  todos  os 
serviços  de  formação  do  leito  e obras  d’arte  divididos  em  10  emprei- 
tadas e em  andamento  em  toda  a extensão  de  44  kilometros  do  Chia- 
dor ao  Porto  Novo. 
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De  então  em  diante  foram  os  trabalhos  conduzidos  com  todo  o 
vigor,  não  só  os  das  mencionadas  empreitadas  como  também  o do 
assentamento  da  suprestructura  ferrea  da  linha  e das  grandes  pontes 
d’Anta,  de  Santo  Antonio  e da  Sapucaia,  executadas  por  adminis- 
tração. 

Em  6 de  Agosto  de  1871  inaugurou-se  a estação  de  Porto  Novo, ' 
entregando-se  ao  trafego  44  kilometros  de  linha  completamente 
construída  do  Chiador  ao  Porto-Novo,  dentro  do  prazo  de  dous 
annos  como  havia  sido  orçado  pela  administração  da  Estrada. 

“A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e sua  administração  pelo 
Estado”.  Rio  de  Janeiro,  Typografia  Perseverança,  1872. 
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Hélio  Damante 


TREM  DE  FERRO,  ICONOGRAFIA 
E FOLCLORE 


Os  centenários  de  grandes  ferrovias  — Central,  Santos-Jundiaí, 
Paulista  — reabrem  ensejo  para  análises  da  influência  do  trem  de 
ferro  na  vida  brasileira.  Tema,  aliás,  ainda  pouco  estudado  do  ponto 
de  vista  sociológico  e artístico,  embora  sob  os  aspectos  histórico, 
técnico  e econômico  tenha  já  produzido  uma  valiosa  bibliografia. 
Sobretudo  restam  pràticamente  inexplorados  os  imensos  reflexos  da 
expansão  ferroviária  na  iconografia  e no  folclore.  (...) 

É fácil  de  ver-se  a importância  de  manifestações  dessa  espécie, 
em  particular  como  documento  de  épocas  e costumes,  tanto  quanto 
de  progresso  e civilização.  Basta  lembrar  que  na  década  de  cinqüenta, 
caracterizada  por  um  verdadeiro  “rush”  na  vida  do  Império,  che- 
garam-nos simultâneamente  o navio  a vapor,  o trem  de  ferro,  o te- 
légrafo e a fotografia. 

Existem,  no  gênero,  peças  de  valor  ímpar  para  reconstituições, 
quer  dos  antigos  trens,  quer  da  paisagem  urbana  ou  nativa,  da  ar- 
quitetura, do  traje,  de  usos  e costumes  enfim.  É o caso  das  aqua- 
relas de  Adolfo  Zuricher  e dos  quadros  de  Jules  Martin,  relativos 
à primeira  fase  da  E.  F.  Sorocabana.  Angelo  Agostini  caricaturou 
no  Diabo  Coxo,  jornal  abolicionista  que  circulou  em  São  Paulo  em 
1864  e 1865,  o famoso  desastre  com  o trem  inaugural  da  E.  F.  San- 
tos-Jundiaí. Uma  litografia  de  Sisson  perpetuou  a inauguração  do 
Imperial  Caminho  de  Ferro  dè  Petrópolis,  a primeira  estrada  de 
ferro  do  Brasil.  Não  menos  valiosa  a litografia  de  Joaquim  Gomes 
da  Costa  — “Inauguração  da  Estrada  de  Ferro  Pedro  II  — Vista  ti- 
rada do  lado  oposto  à rua  de  São  Diogo”,  em  29  de  março  de  1858, 
e que  aparece  em  O Universo  Ilustrado,  ano  1,  n.°  11,  de  abril  se- 
guinte, acompanhada  de  minuciosa  descrição  do  ato.  O Museu  do 
Ipiranga  conserva  um  belo  desenho  do  trenzinho  da  Cantareira,  ten- 
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do  por  fundo  São  Paulo  dos  fins  do  século,  trabalho  êsse  reprodu- 
zido na  capa  do  volume  Ensaios  Paulistas,  publicado  pela  Editora 
Anhembi. 

À chegada  dos  trilhos  não  raro  corresponderam,  como  ainda 
hoje,  acontecimentos  políticos  importantes.  A Convenção  Republi- 
cana de  Itu  celebrou-se  no  mesmo  dia  em  que  se  inaugurou  a estação 
local  — 18  de  abril  de^.1873.  Uma  litografia  de  Jules  Martin,  repro- 
duzida em  painel  no  Museu  Republicano  de  Itu,  rememora  o fato 
e constitui,  no  dizer  de  Afonso  de  Taunay,  “talvez  o mais  velho  do- 
cumento impresso  da  iconografia  ituana.”  Trabalho  rico  de  porme- 
nores, fixa  o aspecto  da  estação  e sua  vizinhança,  coalhada  de  povo, 
no  momento  da  chegada  do  trem  conduzindo  o Dr.  João  Teodoro 
Xavier,  presidente  da  Província.  Ao  fundo,  a cidade,  “sobressain- 
do-se a vultosa  massa  da  matriz”.  Da  mesma  forma  as  já  citadas 
aquarelas  de  Zuricher  dão  de  Sorocaba  contemporânea  do  primeiro 
trem  de  ferro  uma  imagem  nítida,  à qual  não  faltam  tropeiros  en- 
caminhando-se para  a estação. 

O próprio  modernismo  não  foi  infenso  às  sugestões  pictóricas 
do  trem  de  ferro,  sobressaindo-se  o quadro  de  Tarsila  do  Amaral  — 
“Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil”,  que  ocupa  lugar  de  honra  na 
vanguarda  do  movimento. 

Há  mais.  Mapas  e roteiros  de  traçados,  que  em  muitos  casos 
terão  para  o historiador  importância  quase  igual  à dos  toscos  ro- 
teiros de  bandeirantes  e sertanistas;  plantas  ligadas  à arquitetura  das 
estações,  a refletir  sucessivamente  surtos  urbanísticos  correspondentes 
a novos  estilos  de  vida  — tudo  isso  a constituir  documentação  ines- 
timável, dando  a exata  medida  das  repercussões  da  revolução  dos 
transportes  na  vida  do  País. 

Correspondem  ao  advento  das  ferrovias,  cujo  período  áreo  vai 
de  1854  aos  primeiros  anos  dêste  século,  repercussões  populares  e fol- 
clóricas que  o trem  de  ferro  suscitou  em  larga  escala,  como  nenhum 
outro  meio  de  transporte,  nem  mesmo  o automóvel  ou  o avião,  e só 
igualado,  talvez,  pelo  bonde. 

Afonso  de  Freitas  nas  Tradições  e Reminiscências  Paulistanas, 
reuniu  algumas  das  rimas  com  que  o estro  popular  celebrou  a inau- 
guração da  E.  F.  Santos-Jundiaí  e o desastre  simultâneo,  nas  proxi- 
midades da  ponte  do  Tamanduateí,  em  6 de  setembro  de  1865: 

Quem  tem  medo  de  morrer 
Numa  estrada  tão  “segura”? 

O passeio  é deleitavel 
Há  na  serra  agua  potável 
P’ra  benzer  a sepultura. 
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Ou  então: 


Seguro  morreu  de  velho: 

Quem  avisa  amigo  è: 

Quem  quizer  dar  bons  passeios 
Tem  carrinhos  — sem  receios 
Bem  barato  lá  na  Sé. 

Versos  que,  diga-se  de  passagem,  refletem  o encontro,  o conflito 
de  culturas,  o espírito  conservador  reagindo  ante  o “nôvo". 

Também  é vasta  a galeria  de  tipos  populares,  ligados  de  uma 
forma  ou  de  outra  ao  trem  de  ferro.  Melo  Morais,  nas  Festas  e Tra- 
dições Populares  do  Brasil,  refere-se  a um  crioulo,  de  nome  Emilia- 
no,  que  recebeu  a alcunha  de  “Estrada  de  Ferro”,  pois  divertia  os 
moradores  da  Côrte  imitando  com  incrível  habilidade  os  guinchos 
e apitos  da  locomotiva.  Guinchos  e apitos,  sem  esquecer  o bimba- 
lhar do  sino  das  velhas  máquinas,  que  feriram  a imaginação  do  povo 
e cuja  onomatopéia  sugeriu,  no  cancioneiro  anônimo  ou  na  poesia 
erudita,  um  sem-número  de  criações,  como  estas  das  parlendas  in- 
fantis que  nos  vêm  aos  retalhos  à memória: 

Bota  fogo  maquinista 
Bota  fogo  “seu”  foguista 
Bota  fogo  na  fornalha. 

Ou: 

Muita  agua,  pouco  fogo, 

Bota  fogo  na  cangica. 

\ 

Aluizio  de  Almeida  recorda  que  nas  escolas  paulistas,  cêrca 
de  1900  cantava-se: 


A locomotiva  lá  vai  sibilando 
como  a serpente  se  desenrolando 
Vai  qual  urubu.  Faz  fu-fu-fu-fu. 

Dos  mais  fecundos  o anedotário  do  trem  de  ferro,  do  qual,  es- 
parsas na  obra  de  Cornelio  Pires,  há  bem  uma  vintena  de  boas  his- 
tórias, sem  falar  nas  que  não  se  contam  nos  salões.  E a locomotiva 
a carvão,  hoje  em  vias  de  desaparecer,  dando  origem  a esta  expres- 
são bem  brasileira:  “Maria  Fumaça ”. 
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À linguagem  corrente,  por  sua  vez,  emprestou  o trem  de  ferro 
um  sem-número  de  expressões,  entre  as  quais  se  sobressaem:  “Tem 
boi  na  linha”;  “estar  no  desvio”  ou  “apitar  na  curva".  Há  final- 
mente a riquíssima  toponímia  ferroviária,  digna  de  um  estudo  à par- 
te, que  ao  lado  de  nomes  de  engenheiros  que  se  ligaram  às  primei- 
ras arrancadas  dos  trilhos,  tornou  comuns  no  mapa  expressões  típi- 
cas, como  Viradouro  e Caixa  d’ Agua. 

In  “ O Estado  de  S.  Paulo”.  30  de  março  de  1958.  3.°  Caderno: 

Literatura  e Arte. 
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Gastão  Cruls 


NOVOS  MEIOS  DE  TRANSPORTE 


Nos  quase  cinqüenta  anos  de  Segundo  Reinado  os  brasileiros 
tiveram  a vantagem  de  ver  sempre  à sua  frente  um  mesmo  homem, 
sereno,  culto,  generoso  e austero.  Assim,  se  foi  também  período  de 
sucessivas  comoções  intestinais,  até  que  de  todo  se  pacificassem  as 
Províncias,  se  ocorreram  a campanha  abolicionista  e,  depois,  a re- 
publicana, entrecortadas  pela  penosa  guerra  ao  sul  — tudo  isso  se 
processou  dentro  de  ambiente  mais  ordeiro,  com  um  govêrno  cons- 
tituído e partidos  políticos  bem  definidos. 

Por  outro  lado,  se  do  ponto  de  vista  urbanístico  não  foi  para 
o Rio  período  de  obras  de  relevância  e realizações  excepcionais,  a 
cidade,  sendo  a capital  do  país,  não  só  beneficiou,  em  primeiro  lugar, 
da  sua  prosperidade  econômica,  sempre  que  esta  se  fêz  sentir,  como 
ainda,  em  primeira  mão,  adotou  os  ensinamentos  que  a ciência  e 
a técnica  nos  iam  mandando  de  além-mar.  E nenhum  momento  mais 
azado  para  tanto,  quando  se  processava  na  Europa  a grande  revo- 
lução industrial  inglêsa,  con\  o advento  da  máquina  e o emprêgo 
do  vapor  como  fôrça  motora,  logo  seguida  por  outras  conquistas  de 
alcance  mundial,  devidas  às  múltiplas  aplicações  da  eletricidade: 
o telégrafo,  o telefone,  e aquela  mesma  fôrça  propulsora,  servindo 
também  aos  meios  de  transporte. 

Para  um  país  nôvo  e imenso  como  o nosso,  de  atormentada 
topografia  a tumultuar-se  em  serranias  ásperas  e rios  encachoeirados, 
e,  portanto,  com  mais  fácil  comunicação  entre  suas  diferentes  regiões 
pela  vasta  orla  marítima  do  que  pelas  indevassáveis  terras  interiores, 
tôdas  essas  descobertas,  mais  do  que,  talvez,  para  outros,  redunda- 
ram em  bens  incomensuráveis. 

Assim,  em  1851,  a primeira  linha  regular  de  vapores,  estabele- 
cida entre  Southampton  e o Rio,  e que  de  início  realizou  em  menos 
de  29  dias  o que  até  então  custava  sempre  dois  meses  entre  os 
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riscos  maiores  das  travessias  a vela,  apontava-nos  as  vantagens  de 
um  serviço  semelhante,  de  cabotagem  entre  os  nossos  portos. 

Diga-se  que,  desde  1835,  copiando  as  lições  estrangeiras,  já  se 
faziam  por  aqui  alguns  ensaios  de  navegação  a vapor.  Inicialmente, 
barcas  correndo  entre  o Rio  e Niterói.  Depois  outras,  do  centro 
a Inhomerim,  no  fundo  da  baía.  E ainda  outras,  do  Saco  do  Alferes 
a Botafogo.  É verdade  que  estas  duas  carreiras  não  duraram  muito. 
Em  compensação,  a primeira,  ligando  as  duas  cidades,  a partir  de 
1862,  passou  a ter  serviço  rápido  e regular,  depois  que  se  inaugu- 
raram algumas  barcas  de  duas  pôpas,  sistema  Ferry,  já  usadas  nos 
Estados  Unidos. 

Em  terra,  grande  também  foi  o passo  dado  com  a inauguração, 
em  1839,  de  algumas  linhas  de  ônibus,  já  se  vê  que  de  tração  ani- 
mal, e cujo  ponto  de  partida  ficava  à Praça  da  Constituição.  Os 
primeiros  arrabaldes  a serem  atendidos  foram  Botafogo,  Engenho 
Velho  e São  Cristóvão,  seguidos,  logo  depois,  por  Laranjeiras,  An- 
daraí  Pequeno,  Rio  Comprido  e rua  Nova  do  Imperador,  atual 
Mariz  e Barros. 

O êxito  dos  ônibus  fêz  com  que  aparecessem  as  gôndolas  e, 
depois,  as  diligências,  aquelas  com  estação  inicial  no  Largo  de  São 
Francisco,  e estas  no  Largo  do  Moura,  onde  está  hoje  o Mercado 
Municipal.  Destarte,  outros  arrabaldes  começaram  a participar  de 
comunicações  regulares  com  a zona  urbana. 

Todos  êsses  veículos,  puxados  a dois  ou  quatro  muares,  aco- 
modavam de  oito  a doze  pessoas,  sentadas  frente  a frente,  em  bancos 
dispostos  longitudinalmente.  De  acordo  com  França  Junior,  nas 
gôndolas,  além  dos  doze  lugares  do  carro,  ainda  havia  outros,  na 
boléia,  muito  disputados  pelas  cômicas  e pelos  dândis,  talvez  porque 
uma  das  suas  linhas  do  centro,  com  destino  ao  Rocio  Pequeno, 
percorria  a rua  do  Ouvidor,  sempre  na  moda. 

Embora  isso  nos  pareça  hoje  quase  inacreditável,  tão  rouceiros 
meios  de  transporte  foram  fator  decisivo  para  o crescimento  da 
cidade.  Só  então,  depois  que  tais  conduções  — ônibus,  gôndolas  e 
diligências  — os  aproximaram  da  urbe,  foi  que  os  bairros  puderam 
comportar  residências  permanentes  e não  apenas  casas  de  campo, 
ocupadas  eventualmente.  De  outra  parte,  essa  população  fixa  per- 
mitiu o desenvolvimento  de  um  comércio  local,  impossível  antes. 
Tijuca,  Pedregulho  e Caju  foram  dos  arrabaldes  que  mais  lucraram 
com  êsses  novos  recursos  de  transporte,  sendo  que  para  o Andaraí 
Pequeno  havia  quatro  viagens  por  dia,  duas  pela  manhã  e duas  à 
tarde.  (...) 

OS  BONDES 

E já  se  faz  tempo  de  falarmos  nos  bondes.  Êstes,  embora  ainda 
de  tração  animal,  mas  sôbre  trilhos  de  ferro,  renovaram  completa- 
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mente  os  transportes.  Para  explorá-los,  instalou-se  aqui,  em  1868, 
uma  companhia  americana,  a Botanical  Garden  Rail  Road,  e os 
seus  primeiros  carros  correram  entre  a rua  Gonçalves  Dias,  canto 
de  Ouvidor,  e o Largo  do  Machado.  Pouco  depois,  essa  linha  che- 
gava ao  Jardim  Botânico  e um  ramal  era  tirado  para  Laranjeiras. 
Não  tardou  que  outros  americanos  estendessem  linhas  para  São 
Cristóvão,  Rio  Comprido,  Andaraí  e Saco  do  Alferes,  tôdas  com 
ponto  central  no  Largo  de  São  Francisco,  e,  em  1873,  por  iniciativa 
do  Barão  de  Drummond,  novos  tramways  aproximavam  a Praça  da 
Constituição  da  antiga  Fazenda  do  Macaco,  em  Vila  Isabel. 

Dêsse  nôvo  tipo  de  condução,  nunca  mais  se  desligou  o nome 
de  bond,  depois  e até  hoje  aportuguesado  para  bonde.  É que,  coin- 
cidindo com  o aparecimento  de  tais  veículos,  não  só  fôra  lançada, 
na  praça,  com  grande  celeuma  pela  imprensa,  uma  emissão  gover- 
namental de  apólices  ou  títulos  negociáveis,  a que  na  Inglaterra 
chamam  bonds,  como  também,  e ao  mesmo  tempo,  para  facilidade 
de  trocas,  a Companhia  adotara  bilhetes  de  passagem.  O povo  apro- 
ximou logo  êsses  dois  fatos  e a palavra  bond , cada  vez  com  maior 
amplitude  de  significação,  passou  a designar  êsses  mesmos  passes, 
a Companhia  e os  veículos.  E êsse  nome  prevaleceu  sôbre  outros 
com  que  também  apelidaram  os  novos  carros:  vaca  de  leite  em  alu- 
são às  campainhas  que  tilintavam  no  pescoço  de  seus  burros,  e jaboti 
devido  à forma  de  seus  primitivos  tejadilhos  abaulados. 

Os  tramways  deram  nôvo  alento  à prosperidade  dos  bairros, 
cada  vez  mais  procurados  para  as  boas  residências  particulares.  Ago- 
ra, graças  às  conduções  mais  rápidas  e freqüentes,  os  inglêses  não 
se  limitavam  a invejar  os  franceses.  Podiam  também  morar  na  Ti- 
juca.  Havia  mesmo  um  bonde  expresso,  tão  freqüentado  por  êles, 
que  passou  a ser  conhecido  por  bonde  dos  inglêses.  Saía  do  Largo 
de  São  Francisco  às  4,30  da  tarde  e ia  até  o Portão  Vermelho,  no 
Andaraí.  Dêsse  ponto,  quem  quisesse  chegar  ao  Alto  da  Boa  Vista 
ou  ao  Hotel  White,  êste  na  descida  para  as  Furnas,  à direita,  passava 
para  diligências,  ou  tomava  o seu  carro  ou  o seu  cavalo.  E,  assim, 
já  às  6,30,  podia  estar  em  casa,  para  jantar  com  o ar  puro  da  flo- 
resta. Não  levou  tempo,  porém,  que  os  bondes  fôssem  mais  acima, 
subindo  um  pouco  da  serra.  A certa  altura,  desatrelavam-se  os  ani- 
mais e uma  pequena  locomotiva  a vapor  puxava  o próprio  carro. 

Santa  Teresa,  igualmente,  beneficiou-se  muito  dos  novos  meios 
de  transporte,  que  lhe  granjearam  um  grande  número  de  moradores 
estrangeiros.  Teve  primeiro  o seu  elevador,  ligando  a rua  Riachuelo 
ao  Morro  de  Paula  Matos  e,  depois,  o Plano  Inclinado,  que  partia 
ainda  da  rua  Riachuelo,  junto  à ladeira  do  Castro.  No  alto  do 
morro,  em  comunicação  com  o funicular,  havia  linhas  de  carris  que 
chegavam  ao  Curvelo  e ao  França. 
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Escusado  é dizer  que  os  interessados  nessas  emprêsas  receberam 
a pedra  os  primeiros  bondes  que  circularam  na  cidade.  Até  os  carros 
de  aluguel,  caleças  e cupês  entraram  em  crise  e apenas  a gente  rica 
manteve  as  suas  carruagens  de  luxo. 

E para  provar  quanto  todos  êsses  meios  de  transporte  se  mos- 
travam lerdos  em  comparação  aos  tramways,  mesmo  puxados  a bur- 
ro, mas  com  a vantagem  de  deslizarem  sôbre  trilhos,  basta  dizer  que, 
no  comêço,  provocaram  muitos  atropelamentos  e acidentes,  como 
mais  tarde  aconteceria  com  os  bondes  elétricos  e depois  com  os  au- 
tomóveis. Tanto  assim  que  a Câmara  Municipal  se  viu  obrigada  a 
baixar  instruções  sôbre  a velocidade  daqueles  veículos,  tendo  se 
proibido  “dar  aos  carros  maior  velocidade  do  que  a de  meio  trote 
dos  animais  nas  ruas  do  centro”. 

Os  bondes,  além  de  tôdas  as  suas  vantagens,  permitiram  a cer- 
tos cariocas  desocupados  um  passatempo  deleitoso.  Postarem-se  na 
rua  Gonçalves  Dias  e,  depois,  no  Largo  da  Carioca  para  verem  um 
palmo  de  perna  quando  as  mulheres  tomavam  um  bonde.  É que 
numa  época  em  que  as  modas  ainda  eram  severas  e os  vestidos, 
compridos  e afogados,  subiam  até  o pescoço  e desciam  até  o chão, 
com  mangas  ajustadas  aos  punhos,  o sex  appeal,  à falta  de  melhor 
ponto  onde  se  localizar  — hoje  coisa  que  lhe  é tão  fácil  nas  praias 
de  banho  — girava  todo  em  tôrno  do  pé.  Prova-o  A pata  da  gazela, 
de  José  de  Alencar,  que  o tem  por  leitmotiv,  e em  cujas  páginas 
o autor  põe  na  bôca  do  seu  protagonista  a seguinte  invocação: 
“Senhor!  por  que  em  vez  de  homem  não  me  fizeste  estribo  de  carro! 
Teria  a felicidade  de  ser  pisado  por  aquêle  pèzinho”.  Também,  a 
cada  passo,  nos  folhetins  de  França  Júnior,  surge  um  “pé  arrebata- 
dor”. 

“Aparência  do  Rio  de  Janeiro”.  2.a  edição.  Rio  de  Janeiro, 

José  Olympio,  1952. 
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C.  J.  Dunlop 


A PRIMEIRA  CONCESSÃO  DE  BONDES  NO 
RIO  DE  JANEIRO  - O TRAÇADO  DA 
LINHA  - OBRIGAÇÕES  E FAVORES  - 
TRANSFERÊNCIA  DA  CONCESSÃO 
PARA  O BARÃO  DE  MAUÁ 


A primeira  concessão  para  “um  sistema  de  transporte  urbano 
por  meio  de  carros  tirados  por  animais  sôbre  trilhos  de  ferro”,  no 
Rio  de  Janeiro,  foi  a do  Conselheiro  Cândido  Baptista  d’OHveira  1 
e seu  filho  Luiz  Plínio  d’01iveira.  Concedeu-lhes  o Decreto  n.°  1.733, 
de  12  de  março  de  1856,  a necessária  autorização  para  incorporarem 
uma  companhia,  tendo  por  fim  estabelecer  o transporte  de  passa- 
geiros e condução  de  gêneros,  por  êsse  sistema,  desde  o largo  da  Mãe 
do  Bispo 2 até  o morro  denominado  Boa-Vista,  no  caminho  que 
conduzia  ao  da  Gávea  3. 

A linha  em  que  deveriam  ser  assentados  os  carris  seguiria  do 
referido  largo  da  Mãe  do  Bispo,  pela  rua  da  Ajuda,  4 rua  da  Lapa, 
Cais  da  Glória,  rua  do  Catete,  Caminho  nôvo  de  Botafogo,  5 praia 
dêste  mesmo  nome,  rua  de  S.  Joaquim,  6 até  encontrar,  em  linha 


1 O conselheiro  Cândido  Baptista  d’OHveira  nasceu  em  Pôrto  Alegre, 
Rio  Grande  do  Sul,  a 15  de  fevereiro  de  1801  e faleceu  a bordo  do  navio  francês 
"Pelouse”  a 26  de  maio  de  1865,  tendo  sido  sepultado  na  cidade  do  Salvador, 
Bahia.  Foi  lente  da  Escola  Militar,  Ministro  da  Fazenda  e dos  Estrangeiros  em 
1839,  na  regência  de  Araújo  Lima,  e Senador  pela  província  do  Ceará  em  1848. 
A 11  de  agosto  de  1859  foi  nomeado  presidente  do  Banco  do  Brasil. 

2 Trecho  da  atual  praça  Floriano,  em  frente  à Câmara  Municipal  e ao 
Teatro  Municipal. 

8 Fim  da  atual  rua  Marquês  de  S.  Vicente. 

‘ Depois  rua  Chile.  Êste  trecho,  porém,  desapareceu  com  a abertura  da 
Avenida  Central,  hoje  av.  Rio  Branco. 

5 Atual  rua  Marquês  de  Abrantes. 

9 Atual  rua  Voluntários  da  Pátria. 
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reta,  a de  S.  Clemente,  nas  proximidades  do  lugar  denominado 
Piaçaba, 7 cortando  pela  estrada  à margem  da  lagoa  Rodrigo  de 
Freitas,  até  a capela  da  Conceição 8 e,  daí,  pelo  Caminho  da  Boa- 
Vista.  9 

Cada  um  dêsses  carris  constaria  de  duas  barras  de  ferro  para- 
lelas e aproximadas,  tendo  a distância  de  pouco  mais  ou  menos  uma 
polegada.  Entre  ambos  os  trilhos  não  deveria  haver  maior  intervalo 
do  que  o de  10  palmosee  seriam  assentados,  sempre  que  possível,  no 
lado  esquerdo  das  ruas,  de  modo  a ficar  a distância  de  8 a 10  pal- 
mos entre  a margem  da  rua  ou  da  calçada  e o trilho  mais  vizinho. 

Um  número  necessário  de  cantoneiros  (guardas),  postados  em 
pontos  e distâncias  convenientes,  não  só  conservariam  constante- 
mente limpos  os  carris,  como  e principalmente  avisariam  as  pessoas 
que  transitassem  a pé  e a cavalo  e os  carros  da  aproximação  dos 
“trens”,  a fim  de  se  evitarem  desastres  e prejuízos. 

Haveria  uma  estação  central  na  vizinhança  do  Jardim  Botânico, 
com  salas  decentes,  para  receber  as  pessoas  que  pretendessem  uti- 
lizar-se dêsse  meio  de  transporte,  e duas  estações  terminais,  sendo  uma 
na  cidade,  contígua  ao  muro  do  Convento  da  Ajuda  10  e outra  no 
extremo  oposto  da  linha. 

Uma  vez  incorporada  a emprêsa,  ser-lhe-ia  garantido  o privilégio 
exclusivo  por  20  anos  para  a exploração  dêsse  serviço.  Ser-lhe-ia 
também  permitido  estabelecer  um  ramal  na  direção  do  caminho  do 
Cosme  Velho,  partindo  do  largo  do  Machado  até  a fonte  das  Águas 
Férreas,  e outro  que  partisse  do  Jardim  Botânico  pelo  caminho  que 
conduzia  à Fazenda  do  Macaco  11  até  a subida  da  serra  da  Tijuca, 
devendo  a diretoria  desta  companhia  entender-se  com  a que  se  for- 
masse em  conseqüência  do  privilégio  a ser  concedido  ao  Dr.  Thomas 
Cochrane, 12  a fim  de  acordarem  sôbre  o ponto  em  que,  no  futuro, 
deveriam  comunicar  as  linhas  de  ambas  as  emprêsas,  de  modo  a se 
conseguir  estabelecer  uma  ligação  entre  elas,  sem  interrupção,  se 
possível.  (...) 


7 Depois  de  1868,  êste  trecho  da  rua  S.  Clemente  passou  a denominar-se 
rua  Humaitá. 

* Situada  no  começo  da  rua  Marquês  de  S.  Vicente,  próximo  da  praça 
Santos  Dumont. 

9 Atual  rua  Marquês  de  S.  Vicente. 

19  O convento  de  freiras  da  Ajuda  foi  inaugurado  em  1750.  Em  1911, 
velho  edifício,  foi  vendido  a uma  emprêsa  que  pretendia  levantar  no  local  um 
grande  hotel,  obra  que  não  chegou  a ser  realizada.  Afinal,  demolida  a casa 
conventual,  ergueram  ali  o chamado  "Bairro  Serrador”,  ou  Cinelândia  , na 
praça  Floriano. 

u Atual  rua  Dona  Castorina. 

u Já  estava  em  estudo  essa  concessão,  que  foi  aprovada  pelo  Govêrno, 
a 29  de  março  de  1856,  pelo  Decreto  n.°  1.742. 
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D.  PEDRO  II  INAUGURA  A PRIMEIRA  LINHA  DA 
“BOTANICAL  GARDEN”,  DO  CENTRO  DA  CIDADE 
AO  LARGO  DO  MACHADO,  VIA  CATETE 


Como  fôra  anunciado,  sexta-feira,  dia  9 de  outubro  de  1868,  em 
plena  guerra  contra  o govêrno  do  Paraguai,  realizou-se  a inaugura- 
ção da  primeira  linha  da  “Botanical  Garden”,  do  ponto  inicial,  na 
rua  Gonçalves  Dias  esquina  da  do  Ouvidor,  em  relação  ao  largo  do 
Machado. 

De  manhã,  os  carros  já  se  achavam  postados  na  rua  Gonçalves 
Dias,  ocupando  tôda  a sua  extensão,  desde  a estação,  na  esquina  da 
rua  do  Ouvidor,  até  o largo  da  Carioca,  onde  estava  o carro  em  que 
Suas  Majestades  Imperiais  se  dignaram  entrar  pouco  depois  das  10 
horas,  acompanhados  do  Ministro  da  Agricultura  e do  presidente  da 
Companhia,  Charles  B.  Greenough. 

Contam  alguns  autores  que,  quando  o primeiro  bonde  ia  partir, 
recebeu  Grenough,  na  presença  de  seus  convidados  e do  próprio 
Imperador,  uma  intimação  do  fiscal  da  Municipalidade,  embargando 
o tráfego.  Faltara  uma  formalidade  burocrática  qualquer.  D.  Pedro  II, 
pôsto  a par  do  caso,  não  se  conteve  diante  de  mais  êste  embaraço 
que  procurava  obstar  tão  útil  melhoramento  e,  virando-se  para  o 
ativo  empreendedor,  ter-lhe-ia  dito  que  recebesse  a intimação,  mas 
fizesse  seguir  os  carros.  34 

Foi  água  fria  na  fervura,  partindo,  pouco  depois,  o comboio, 
sob  aclamações  do  povo. 

A estação  do  largo  do  Machado  estava  festivamenté  decorada 
e forrada  de  bandeiras  para  receber  os  ilustres  convidados. 35 
Durante  a cerimônia,  Suas  Majestades  permaneceram  numa  sala  re- 
servada, no  sobrado  da  estação. 

Acêrca  dessa  inauguração,  assim  se  referiu  o “Jornal  do 
Commercio”: 

“Os  carros  são  cômodos  e largos, 36  sem  por  isso  ocuparem 
mais  espaços  da  rua  do  que  às  gôndolas,  porque  as  rodas  giram  de- 
baixo da  caixa,  e uma  só  parelha  de  bêstas  puxa  aquela  pesada  má- 
quina suavemente  sôbre  os  trilhos,  sem  abalo  para  o passageiro,  que 
quase  não  sente  o movimento. 


84  Alguns  autores  atribuem  ao  Imperador  a seguinte  frase:  “Receba, 

receba  a intimação,  mas  faça  seguir  os  bondes”,  esquecendo-se  de  que  o emprêgo 
da  palavra  “bonde”  surgiu  algum  tempo  depois. 

“ As  bandeiras  foram  gentilmente  emprestadas  pelos  comandos  das 
Fôrças  Navais  Norte-Americanas  no  Atlântico  Sul  e do  Esquadrão  de  S.  M. 
Britânica  na  Costa  do  Brasil,  conforme  pedidos  endereçados  por  Charles 
Greenough,  respectivamente  ao  Contra-Almirante  Davis  e ao  Contra-Almirante 
Ramsey,  dois  dias  antes  da  inauguração.  Alguns  marinheiros  americanos  também 
ajudaram  na  ornamentação  da  estação  do  largo  do  Machado. 

36  A lotação  dos  carros  era  de  30  passageiros. 
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Os  carros  param  com  a maior  facilidade,  por  meio  de  freios  que 
prendem  as  rodas  e são  tão  sólidos  que,  ainda  quando  as  bêstas  se 
espantem,  nenhum  risco  podem  correr  as  pessoas  que  se  acham  dentro. 

A Companhia  tem  material  suficiente  para  fazer  o serviço  com 
regularidade  e,  sendo  bem  administrada,  como  tudo  promete  que 
o será,  sobram-lhe  elementos  de  futura  prosperidade,  pois  o movi- 
mento de  passageiros  para  os  bairros  que  ela  se  propõe  servir  já  é 
suficiente  para  assegurar-lhe  bons  lucros  e é natural  que  cresça 
ainda,  graças  à comodidade  que  a mesma  Companhia  oferece. 

Cumpre  deixar  que  a experiência  fale  por  si,  mas,  tanto  quanto 
desde  já  se  pode  conjeturar,  o que  devemos  desejar  é que  a mesma 
facilidade  de  locomoção  se  estenda  a outros  arrebaldes  da  cida- 
de”. (...) 

No  dia  12  de  maio  de  1894,  às  9 horas  da  noite,  foi  feita  a 
experiência  da  tração  elétrica  na  rua  do  Catete.  Presentes  o Dr.  Aní- 
sio Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  Comendador  Malvino  Reis  e o 
Coronel  Cândido  Alves  da  Silva  Pôrto,  respectivamente  diretores  e 
gerente  da  Companhia;  Drs.  Vieira  Souto  e Arthur  Araripe,  repre- 
sentantes da  Prefeitura;  Dr.  Cordeiro  da  Graça,  Dr.  Carlos  Sampaio 
e outros  cavalheiros,  partiu  do  largo  do  Machado  o carro-máquina, 
levando  a reboque  três  carros  comuns,  sendo  esta  novidade  recebida 
com  grandes  aplausos  pelo  público. 

Conduziram  os  quatro  carros  cêrca  de  40  passageiros  cada  um 
e a viagem  do  largo  do  Machado  ao  largo  da  Carioca,  e vice-versa, 
foi  feita  em  apenas  40  minutos,  não  obstante  as  muitas  paradas  em 
caminho  para  receber  e deixar  passageiros. 

Ao  regressar  o comboio  ao  largo  do  Machado,  os  engenheiros 
da  Prefeitura  cumprimentaram  a diretoria  da  Companhia  por  mais 
êsse  melhoramento  para  a cidade.  No  dia  seguinte,  foi  aberto  o 
tráfego  regular,  pelo  Catete,  com  os  bondes  elétricos. 

Posteriormente,  resolveu  a Companhia  estender  a tração  elé- 
trica às  linhas  da  rua  Pedreira  da  Candelária  176  e Laranjeiras,  esta 
já  trafegada  até  as  Águas-Férreas  e,  para  poder  levar  a efeito  êsse 
empreendimento,  contraiu,  em  janeiro  de  1895,  com  o mesmo  Banco 
da  República,  um  empréstimo  adicional  de  50  contos. 


“Apontamentos  para  a História  dos  Bondes  no  Rio  de  Janeiro”. 

Rio  de  Janeiro,  Gráfica  Laemmert,  1953. 


Atual  rua  Bento  Lisboa. 
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Jornal  do  Brasil,  do  Rio  de  Janeiro 


OS  BONDES  E AS  MODERNAS  ESTRADAS 


O papel  desempenhado  pelo  trem  no  desenvolvimento  da  zona 
suburbana  não  nos  leva  a desprezar  a não  pequena  contribuição  do 
bonde,  para  o mesmo  resultado  — isto  nos  tempos  já  passados  dos 
primeiros  progressos  do  transporte  carioca  — como  hoje  em  dia  não 
se  pode  esquecer  o importante  papel  das  modernas  estradas  de  ro- 
dagem, que  cruzam,  de  um  extremo  a outro,  essas  extensas  regiões 
do  Estado,  principalmente  a Avenida  Brasil,  a das  Bandeiras  e a 
Presidente  Dutra.  Afora  os  trilhos  da  Light,  que  acompanharam, 
quase  paralelamente  os  dos  trens,  outras  linhas  menores  e de  âmbito 
local  haveriam  de  estender-se  entre  um  subúrbio  e outro,  colaborando, 
tôdas  elas,  para  o progresso  da  Cidade:  Cascadura  e Jacarepaguá  se- 
riam ligadas  por  uma  linha  de  bondes,  em  1875  — iniciativa  de 
Etiene  Campos  — linha  a ser  substituída,  em  1889,  pela  de  José 
Francisco  Lisboa;  Madureira  e Irajá  se  beneficiariam  de  idêntico 
empreendimento  — “os  últimos  bondes  a burro  do  Rio  de  Janeiro 
— observa  Brasil  Bérson  — e os  últimos  também  que  a Light  absorveu, 
em  1928’’  — iniciativa  de  Manuel  Antônio  Silva,  Júlio  Braga  e do 
Barão  de  Santa  Cruz;  a companhia  dos  bondes  de  Cachambi,  li- 
gando o Engenho  Nôvo  ao  Engenho  de  Dentro,  fundar-se-ia  em  1879, 
por  iniciativa  de  Lucídio  Lago,  quando  o Méier  — a futura  “Capital 
dos  Subúrbios’’  — era  um  simples  arraial. 

“Cadernos  JB  do  IV  Centenário”,  20  de  maio  de  1965. 
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Bernardino  José  de  Souza 


TRANSPORTE  NA  GUERRA  DO  PARAGUAI 


O carro  de  bois  aparece  prestadio  nas  prolongadas  e rudes  jor- 
nadas da  famigerada  Guerra  do  Paraguai,  de  1864  a 1870,  de  um  e 
de  outro  lado  dos  beligerantes.  Aqui  roda  em  comboios  que  trans- 
portam munições  de  bôca  e de  guerra,  ali  conduz,  nas  retaguardas, 
abastecimentos  para  as  tropas  em  campanha,  transformando-se  às  vê- 
zes  em  ambulâncias  improvisadas  para  a evacuação  de  doentes  e 
feridos.  (...) 

Do  lado  do  Brasil,  surpreendemo-lo  prestando  os  mais  relevan- 
tes serviços  de  transporte,  na  retaguarda  dos  exércitos  que  expulsa- 
ram do  Rio  Grande  do  Sul  os  ousados  inimigos  e dos  que  invadiram 
o Paraguai  pelo  sul,  na  travessia  épica  do  Passo  da  Pátria. 

Um  dos  mais  famosos  fornecedores  do  exército  brasileiro  nesse 
tempo  foi  José  Luís  Cardoso  de  Sales,  filho  de  Campanha,  em  Minas 
Gerais,  residente  então  em  Pôrto  Alegre  e mais  tarde  agraciado  pelo 
Govêrno  Imperial  com  o título  de  Barão  de  Irapuá.  Cardoso  de 
Sales,  segundo  os  “traços  biográficos”  que  escreveu  Bernardo  Satur- 
nino da  Veiga  (1881),  mereceu  sempre  os  maiores  elogios  e provas 
de  estima  e confiança  dos  Generais  Osório,  Caxias,  Pôrto  Alegre  e 
Mena  Barreto,  em  virtude  de  seus  serviços  como  fornecedor  das 
tropas  em  operação,  cumprindo  exatamente  os  contratos  que  cele- 
braram com  o Govêrno.  E escreve  o biógrafo:  “Quando,  em  1864,  o 
exército  imperial  marchou  de  Montevidéu,  donde  contramarchou 
para  São  Francisco  e Concórdia,  em  Entre  Rios  (Argentina),  Sales 
deixou  de  fornecer  ao  Primeiro  Corpo  comandado  pelo  General  Osó- 
rio, e ficou  fornecendo  ao  Segundo,  do  comando  do  Conde  de  Pôrto 
Alegre.  Êste  Corpo,  depois  da  rendição  de  Uruguaiana,  seguiu 
para  São  Borja  e dali  para  a província  de  Corrientes,  até  São 
Tomás  e Itapua,  regressando  dêsse  ponto  para  o Passo  da  Pátria  a 
incorporar-se  ao  l.°  Corpo  que  se  juntara  ao  exército  aliado,  sob  o 
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comando  de  Mitre.  Alcançado  e invadido  o Paraguai,  Sales,  em 
tôdas  as  marchas  do  2.°  Corpo,  o acompanhou  com  mais  de  400 
carrêtas  tiradas  por  bois,  carregadas  de  gêneros  de  tôda  espécie  para 
o fornecimento  das  tropas  e dos  hospitais,  tendo  sempre  à retaguarda 
cêrca  de  S 000  reses  para  o abastecimento  diário  e mais  de  1 000 
pessoas  encarregadas  da  distribuição  das  rações,  dos  depósitos,  da 
contabilidade,  da  condução  dos  carretos  e de  gados. . 

E isto,  apesar  da  “morosidade  das  viaturas  movidas  por  êstes 
animais  que  as  tornam  inteiramente  impróprias  para  serem  empre- 
gadas em  um  exército  que  tenha  de  empreender  operações  ativas”, 
consoante  o dizer  do  Conde  d’Eu,  em  sua  resposta  aos  quesitos  for- 
mulados pelo  Ministério  da  Guerra  em  1872. 

Na  expedição  que  ameaçou  a República  do  Paraguai  pelo  norte, 
os  préstimos  dos  carros  de  bois  foram  relevantíssimos,  senão  até 
beneméritos.  Recordam-lhes  a atuação  todos  os  que  têm  escrito  a 
respeito  das  marchas  e contramarchas  da  fôrça  expedicionária  que, 
de  Uberaba,  no  Triângulo  Mineiro,  se  dirigiu  a Mato  Grosso  para 
libertar  a Província  do  domínio  inimigo,  atacando-o  depois  pela  sua 
fronteira  setentrional. 

Vale  acentuar  a sua  múltipla  serventia  neste  lance  da  nossa  his- 
tória guerreira. 

Invadido,  em  fins  de  1864,  o sul  de  Mato  Grosso  pelas  tropas 
paraguaias  sob  o comando  de  Resquim  e Dias,  foram  sucessivamente 
ocupadas  as  posições  do  Forte  Coimbra,  de  Corumbá,  Albuquerque, 
Dourados,  Miranda,  Nioaque,  Coxim  e sèriamente  ameaçada  a pró- 
pria capital  da  Província  — a cidade  de  Cuiabá.  Reza  a tradição  que 
a primeira  notícia  que  dessa  invasão  recebeu  o Imperador  Pedro  II 
lhe  fôra  trazida  pelo  Barão  de  Vila  Maria.  À aproximação  dos 
inimigos  partira  o Barão  de  Corumbá  com  cargueiros  e um  carro 
de  bois,  onde  viajava  a Baronesa  que  trazia  em  seus  braços  seu 
filho  Joaquim  Eugênio,  mais^  tarde  o fundador  da  região  hoje  de- 
nominada “Nhecolândia”.  E não  faltou  nessa  caravana  uma  nota 
curiosa:  amarrada  ao  recavém  do  carro  vinha  uma  vaca  leiteira, 
sendo  o bezerro  transportado  no  próprio  veículo  ao  lado  da  fidalga 
passageira.  (Informação  do  Dr.  Gabriel  Vandoni  de  Barros,  de 
Corumbá.) 

Como  quer  que  fôsse,  o Govêrno  Imperial  resolveu  organizar 
uma  expedição  para  repelir  o inimigo.  Chamando  às  armas  a Guar- 
da Nacional  das  províncias  de  Minas  Gerais,  São  Paulo,  Paraná  e 
Goiás,  apelando  para  o voluntariado  e para  as  milícias  provinciais, 
nomeia  seu  comandante  o coronel  Manuel  Pedro  Drago,  designando 
Uberaba,  no  oeste  de  Minas  Gerais,  para  ponto  de  junção  das  colu- 
nas de  São  Paulo  e Paraná,  com  as  de  Minas.  Em  dias  de  julho  e 
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agosto  de  1865  estava  organizada  uma  coluna  que,  a 4 de  setembro, 
partiu  em  direção  ao  sul  de  Mato  Grosso.  Guardam  as  tradições  da 
importante  cidade,  então  cognominada  “Princesa  do  Sertão”,  o fato 
de  longas  filas  de  carros  de  bois  terem  seguido  com  a tropa  carre- 
gados de  víveres,  de  material  de  guerra,  até  de  famílias  de  soldados  e 
vivandeiras.  A viagem  tornou-se  de  logo  difícil  e árdua,  não  só  pela 
falta  de  boas  estradas,  mas  também  pela  direção  que  teve,  deixando 
os  caminhos  da  serra  ^ara  se  emaranhar  nos  pantanais,  onde  a ma- 
leita ceifou  centenas  de  vidas.  A 30  de  dezembro  de  1865,  chega- 
vam as  forças  a Coxim  (hoje  Herculânea),  onde  se  lhes  juntaram 
os  batalhões  vindos  de  Goiás.  Eram  aí  cêrca  de  2 500  homens.  O 
Coronel  José  Antônio  da  Fonseca  Galvão,  que  substituíra  o Coronel 
Drago  no  comando,  conduz  a expedição  até  Miranda  onde  morreu 
de  febres,  assumindo  o comando  o Coronel  Juvêncio  Cabral  por  sua 
vez  substituído  pelo  Coronel  Carlos  de  Morais  Camisão.  Entrava  o 
ano  de  1866.  Dêsse  ano  é o testemunho  de  um  dos  engenheiros  da 
expedição  o Tenente  ALFREDO  DE  ESCRAGNOLLE  TAUNAY, 
que  tão  alta  projeção  teria  mais  tarde  nos  conselhos  políticos  e lite- 
rários do  Brasil.  Em  carta  de  30  de  agosto,  escrita  nas  margens  do 
rio  Taboco,  afluente  do  Negro  e confluente  do  rio  Paraguai,  dirigida 
a seu  pai,  dizia:  “O  movimento  comercial  enfim  se  estabeleceu 
conosco  e os  carros  de  bois  fazem  ouvir  sua  melodia  especial  pelos 
caminhos  impraticáveis  do  pantanal.  De  modo  que  encontramos  no 
nosso  mercado  tôda  espécie  de  roupa  e já  em  nós  se  nota  alguma 
faceirice  na  apresentação  depois  de  havermos  ficado  reduzidos  a um 
estado  quase  completo  de  nudez.” 

Depois  de  estacionar  em  Miranda  por  muito  tempo  a expedição 
marchou  para  Nioaque.  Já  agora,  além  dos  carros  de  bois  que  trans- 
portavam víveres,  munições  e pessoas,  a artilharia  passou  a ser  ti- 
rada por  bois  atrelados  às  carrêtas,  segundo  informa  o mesmo  Te- 
nente TAUNAY  que  escreveu:  “Pela  primeira  vez  as  peças  de  arti- 
lharia montada  tiradas  por  bois  acompanharam  a marcha  da  infan- 
taria.” Guiada  pelo  velho  fazendeiro  mato-grossense  José  Francisco 
Lopes,  experimentado  vaqueano  do  sul  da  Província,  a expedição 
marchou  para  o rio  Apa,  linha  divisória  com  o Paraguai,  atraves- 
sando-o, ocupando  o forte  de  Bela  Vista,  já  agora  à procura  de  gado 
para  o seu  abastecimento.  Para  tanto  marchou  até  uma  fazenda  de 
Solano  Lopes,  a 26  quilômetros  de  Bela  Vista,  chamada  Laguna. 
Encontrou  o Coronel  Camissão  tudo  devastado  pelo  próprio  inimigo 
em  sua  retirada:  sem  esperanças  de  víveres,  faltando  todos  os  meios 
para  prosseguir  na  invasão,  o comandante  resolve  retroceder  para  o 
território  nacional. 
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Foi  a famosa  Retirada  da  Laguna,  uma  das  maiores  epopéias 
da  nossa  História. 

A retirada  começou  a 8 de  maio  de  1867:  dela  participaram 
numerosos  carros  de  bois,  conforme  testemunhos  autênticos.  Do  que 
foram  os  trinta  e cinco  dias  dessa  contramarcha  épica,  da  Laguna  ao 
pôrto  Canuto,  na  margem  esquerda  do  Aquidauana  (11  de  junho 
de  1867),  de  seus  incontáveis  sacrifícios,  da  guerra,  da  fadiga,  da 
fome,  da  peste,  de  quantas  misérias  e de  quantos  heroísmos  ao  longo 
de  sua  realização,  possuímos  um  relato  imortal  — A Retirada  da  La- 
guna — escrita  pelo  Tenente  de  Engenheiros  ALFREDO  DE  ES- 
CRAGNOLLE  TAUNAY,  um  de  seus  bravos. 

“Ciclo  do  carro  de  bois  no  Brasil”.  Edição  comemorativa  do 
30.°  aniversário  da  fundação  da  Companhia  Editora  Nacional.  São 
Paulo,  Companhia  Editora  Nacional,  1958. 
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Karl  Von  Den  Steinen 


VELHOS  CAMINHOS  NO  BRASIL  CENTRAL 


A respeito  de  cidades,  apenas  Cuiabá  e Corumbá  têm  alguma 
significação.  Ambas  assumiram  até  certa  importância  desde  o início 
da  navegação  a vapor  sôbre  o alto  Paraguai.  A correspondência  en- 
tre Rio  de  Janeiro  e Cuiabá  leva  31  a 32  dias,  o mesmo  período  de 
tempo  que  é preciso  para  se  ir  do  Rio  a Hamburgo  e,  ainda,  de  Ham- 
burgo a Nova  Iorque.  Não  existem  telégrafos  nem  estradas  de  fer- 
ro. (...) 

O estribilho  é sempre  o mesmo!  Para  melhoria  não  há  dinheiro! 

— Partindo  de  Cuiabá,  estendem-se  três  “estradas”  que  mere- 
cem atenção  especial.  A primeira  conduz  a Diamantino  (200  km): 
é o caminho  através  de  Tapajós,  para  o rio  Amazonas.  A segunda 
faz  as  comunicações  comerciais,  atualmente  muito  precárias,  com 
Goiás,  que  é a capital  da  província  vizinha  do  mesmo  nome:  essa 
estrada  vai  pela  Chapada  e a 600  km  alcança  um  posto  militar  no 
rio  Araguai,  de  onde  mais  323  km  levam  ao  ponto  terminal.  Fi- 
nalmente, a mais  importante  é a que  realiza  a ligação  mais  curta 
com  S.  Paulo  e que,  por  isso  mesmo,  é o objeto  de  um  plano  referente 
à construção  de  uma  linha  de  estrada  de  ferro  para  o Rio  de  Ja- 
neiro. Essa  estrada  margeia  o rio  S.  Lourenço  e o seu  afluente  Pi- 
quiri  (475  km),  para  se  dirigir  à pequena  cidade  de  Sta.  Ana  do 
Paranaíba,  que  se  situa  a sudoeste  de  Cuiabá,  acima  da  união  dos 
rios  Paranaíba  e Rio  Grande  na  formação  do  rio  Paraná  (1.151  km). 
Como  o trecho  Cuiabá  — Piquiri  oferece  os  inconvenientes  re- 
feridos, durante  a época  das  chuvas,  teve-se  o cuidado  de,  no  pro- 
jeto, traçar  a linha  de  ferro  através  do  Planalto  ou  pela  serra  da 
Chapada  ou  ainda  pela  de  S.  Jerônimo,  coisa  que  está  em  estudos. 
Em  1846,  o Cel.  Lassance  e em  1879/80,  Franc.  Ant.  Pimenta  Bue- 
nos, (de  cujas  memórias  extraí  datas  aqui  indicadas)  exploraram  o 
terreno.  Êste  último  pesquisou,  passando  pelo  rio  S.  Lourenço  para 
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além  da  colônia  militar,  seguindo  a margem  do  planalto  em  linha 
reta  e parando  em  Sta.  Ana.  Calcula  êle  a linha  até  o Rio  em 
2.013  km  (Cuiabá-Sta.  Ana,  930  km  — caminho  abreviado  — e 
Sta.  Ana- Rio,  1.083  km),  com  um  período  de  viagem  de  7 dias. 

A êste  projeto  se  contrapõe  outro  do  ano  de  1876,  cuja  linha 
parte  de  Miranda.  É,  talvez,  mais  barato,  mas  incomparàvelmente 
mais  complicado;  seu  itinerário  é o seguinte:  Da  estrada  de  ferro 
do  Rio  até  a queda  dos  Dourados  (753  km  — 3 dias)  viagem  de 
vapor  pelo  Paranapanema,  Paraná,  Ivinheima  e Brilhante  (914  km 

— 3 dias),  daí  para  Sete  Voltas,  depois  o trem  de  Miranda  (270  km 

— 3 dias).  Viagem  a vapor  pelos  rios  Miranda,  Paraguai,  S.  Lourenço 
e Cuiabá  até  a cidade  de  Cuiabá  (1.420  km  — 8 dias),  ao  todo 
3.357  km  e 17  dias  de  viagem. 

A guerra  do  Paraguai  é que  fêz  sentir  o quanto  se  fazia  neces- 
sária a construção  de  uma  estrada  que  comunicasse  Mato  Grosso 
com  o litoral.  É absurdo  que  o caminho  que  leva  à capital  do  Im- 
pério percorra  três  países  estrangeiros.  (...) 

Corumbá  desperta  interêsse  especial  pelas  suas  relações  com  a 
Bolívia.  Ainda  não  se  pode  prever  o caminho  pelo  qual  se  orienta- 
rá, no  futuro,  a exportação  dêsse  país,  de  imensas  riquezas,  si  para 
o Chile,  o próprio  Brasil  ou  La  Plata,  pois  as  suas  enseadas  inapro- 
veitáveis  no  Oceano  Pacífico  se  acham  separadas  pelo  deserto  de 
Atacama  dos  mercados  do  interior.  Desde  algum  tempo,  verifica-se  um 
movimento  importante  em  direção  ao  La  Plata.  O gerente  de  uma 
casa  boliviana,  a que  fomos  recomendados,  disse-nos  que  _a  estrada 
Sta.  Cruz  de  La  Sierra-Corumbá  devia  ser  considerada  como  coisa 
duradoura.  Os  índios  conservam-se  de  tal  maneira  retraídos  que  uma 
pessoa  pode  percorrer  sozinha  e sem  perigo  tôda  a extensão  da  es- 
trada. Há  freqüentes  caravanas  que  realizam  o transporte,  mas  que 
durante  as  chuvas  são  obrigadas  a evitar  os  caminhos. 

“O  Brasil  Central”;  expedição  em  1884  para  a exploração  do 
rio  Xingú.  Rio  íle  Janeiro,  Companhia  Editora  Nacional,  1942. 
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Moreira  de  Azevedo 


ABERTURA  DO  RIO  AMAZONAS  À 
NAVEGAÇÃO  MUNDIAL,  EM  1866 


Ás  onze  horas  effectuou-se  o embarque  da  comitiva  que  ia  abrir 
as  aguas  do  rio  ao  commercio  das  nações  amigas. 

Sahio  do  palacio  do  govêrno;  ia  na  frente  o presidente  da  pro- 
víncia fardado  de  vice-almirante  com  todas  as  suas  condecorações, 
após  elle  os  officiaes  militares  de  mar  e terra,  os  commendadores  e 
cavalleiros  das  ordens  honorificas  do  império,  empregados  de  diver- 
sas repartições,  o vigário  geral  governador  do  bispado,  os  cônsules, 
as  commissões  da  assemblea  provincial  e camara  municipal,  nego- 
ciantes e outras  pessoas  gradas. 

Mostravam-se  as  ruas  do  transito  cobertas  de  arêa  e enfeitadas 
com  bandeiras,  e as  janellas  e passeios  atopetados  de  espectadores. 
A*  meio  dia  a esquadrilha  levantou  ferro  na  seguinte  ordem: 

Na  vanguarda  o vapor  Paraense  como  navio  almirante,  os  va- 
poi  Pará  e Jurupensen  de  propriedade  do  governo,  os  vapores 
Belcm,  Saure  e Inca  da  Companhia  do  Amazonas  e o vapor  Odorico 
Mendes  da  Companhia  Costeira  do  Maranhão  levando  a reboque  o 
pequeno  vapor  norte  americano  Tralhoto  de  propriedade  particular. 
Fechava  a linha  a corveta  Nictheroy  que,  em  conseqüência  da  maré, 
só  pôde  largar  do  ancoradouro  a uma  e meia  hora. 

Quando  a esquadrilha  começou  a singrar  as  aguas  echoaram  es- 
trepitosos vivas  em  terra  e no  mar,  e estalaram  no  ar  innumeras  gi- 
randolas  de  foguetes;  ao  passar  proximo  aos  muros  da  fortaleza  da 
barra  recebeu  a saudação  de  vinte  e um  tiros;  navegou  até  a Ponta 
do  Mosqueira  d’onde,  tomando  o rumo  do  oeste,  costeou  a ilha  de 
Cutijuba  e em  frente  delia,  na  vasta  bahia  do  Marajó,  parou  o vapor 
Paraense,  e deu  signal  chamando  a seu  bordo  os  commadantes  dos 
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outros  navios  e as  pessoas  que  tivessem  de  assistir  á cerimônia  da 
abertura  do  rio. 

Reunidos  todos  no  navio  chefe  leu  o presidente  da  provincia 
o decreto  de  7 de  dezembro  de  1866,  e pronunciou  em  voz  alta  o 
seguinte: 

“Em  nome  de  Sua  Magestade  o Sr.  D.  Pedro  II  declaro  aberttos 
á navegação  mercante  de  tôdas  as  nações  amigas  os  rios  Amazonas 
até  a fronteira  do  Brasil,  Tocantins  até  Cametá,  Tapajós  até  San- 
tarém, Madeira  até  Borba,  e Rio  Negro  até  Manaós.” 

O conego  vigário  geral  governador  do  bispado,  Sebastião  Bor- 
ges de  Castilho  lançou  a benção  da  igreja  sobre  as  aguas  da  immen- 
sa  bahia,  e o presidente  levantou  vivas  á religião  do  estado,  ao  im- 
perador, á família  imperial,  á nação  brasileira,  ás  nações  amigas,  ao 
commercio,  navegação,  industria  e artes,  saudando  essas  acclamações 
os  navios  e as  fortalezas  com  uma  salva  de  vinte  e um  tiros. 

Lido  e assignado  por  todos  o auto  da  solemne  inauguração  da 
abertura  do  Amazonas  e seus  principaes  afluentes,  tomou  a palavra 
o cidadão  Jorge  Sobrinho,  e em  nome  da  Companhia  de  Navegação 
do  Maranhão  louvou  o fausto  acontecimento  que  todos  presencia- 
vam, merecendo  em  resposta  espressões  lisongeiras  e patrióticas  do 
presidente  da  provincia. 

Levantando  ferros  navegou  a esquadrilha  aguas  acima  ate  a ilha 
de  Arapiranga,  onde  virou  de  bordo  rio  abaixo,  e buscou  o rumo  da 
capital:  encontrou  na  ponta  do  Mosqueira  a corveta  Nictheroy  para 
a qual  se  passaram  o presidente,  e todos  que  concorreram  á esplen- 
dida festa  marítima,  e serviu-se  alli  um  lauto  jantar  de  trezentos  ta- 
lheres, repetindo-se  durante  o banquete  os  vivas  e saudações  ao  dia 
7 de  dezembro,  á abertura  do  Amazonas  e seus  afluentes,  ás  nações 
amigas  do  Brasil  representadas  pelos  respectivos  cônsules,  ao  exercito 
e armada  nacionaes,  ao  governo  que  sancionou  o decreto  de  7 de 
dezembro  de  1866,  aos  Drs.  ^Tavares  Bastos  e Franco  de  Almeida 
que  pugnaram  pela  promulgação  dessa  lei,  e ao  imperador,  sendo 
este  ultimo  viva  e o da  inauguração  da  abertura  dos  rios,  saudados 
com  vinte  e um  tiros  e calorosas  acclamações. 

Chegou  a esquadrilha  ao  ancoradouro  ás  oito  horas  da  noite. 

"Curiosidades”.  Notícias  e variedades  históricas  brasileiras.  Rio 

de  Janeiro,  B.  L.  Garnie.r,  1873. 
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Joaquim  Nabucg 


A ABERTURA  DO  AMAZONAS 


Uma  das  questões  de  que  o Gabinete  se  occupou  foi  a abertura 
do  Amazonas,  e,  se  a não  deixou  resolvida,  foi  por  uma  duvida,  no 
modo  de  a realizar,  que  surgiu  entre  Saraiva  e Nabuco.  Em  17  de 
Dezembro  (1866)  o Govêrno  affectou  desta  forma  ao  Conselho  de 
Estado  a questão  que  Tavares  Bastos  tinha  feito  sua: 

Convem  abrir  desde  já  ao  commercio  extrangeiro  a navegação 
do  Amazonas?  No  caso  affirmativo,  quaes  as  condições  da  abertura 
desse  rio?  Na  hypothese  negativa,  não  haverá  compromettimento  de 
nossa  coherencia  e lealdade,  exigindo  do  Paraguay  concessões  de  na- 
vegação largas  e liberaes  e procedendo  diversamente  quanto  ao  Ama- 
zonas? Se  em  tal  navegação  se  deve  impôr  alguma  limitação  ao 
transito  de  navios  de  guerra,  ou  se  mesmo  a esse  respeito  convirá 
estabelecer  princípios  idênticos  aos  que  prevalecem  no  Paraná  e 
Paraguay? 

O ministro  dos  Negocios  Estrangeiros,  no  Relatorio  apresentado 
ás  Camaras  em  1864,  dissera  que  o Governo,  convencido  de  que 
convinha  quanto  antes  dar  maior  desenvolvimento  á navegação  e ao 
commercio  do  Amazonas,  tinha  resolvido  tornar  franca  essa  navega- 
ção a todas  as  bandeiras.  Desse  modo  o Brasil  obrava  só,  a Secção 
competente  do  Conselho  de  Estado  via  perigo  nesse  isolamento: 
“seria  uma  má  política  o isolar-se  assim  das  ditas  republicas,  quando 
convém  apoiar-se  da  força  moral  delias,  e proceder  de  accordo,  mui 
principalmente  quando  ainda  não  tem  obtido  delias  nem  os  limites, 
nem  a reciprocidade  e vantagens  de  que  precisa”.  Em  1854,  num 
parecer  estudado,  o visconde  de  Uruguay,  o marquez  de  Abrantes  e 
o visconde  de  Maranguape  tinham  mostrado,  fundando-se  nos  es- 
criptores  de  Direito  internacional,  que  as  nações  ribeirinhas  tem  o 
direito  commum  de  navegarem  o rio  que  corra  pelos  seus  respectivos 
territórios,  de  por  elle  entrarem  e sahirem  para  o mar.  Esse  direito. 
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porém,  é imperfeito,  pode  ser  modificado  como  exigir  a segurança 
dos  Estados  interessados,  e o exercicio  delle  só  pode  ser  assegurado 
por  meio  de  convenções  reciprocas  ou  por  acto  soberano  de  cada 
ribeirinho. 

Para  abrir  o Amazonas,  a Secção  do  Conselho  de  Estado,  com- 
posta de  Pimenta  Bueno  (relator)  e Uruguay,  queria  combinação 
com  os  ribeirinhos,  delimitação  de  nossas  fronteiras  com  a Bolivia, 
Equador  e Nova  Granada,  exploração  dos  rios  desconhecidos,  e uma 
estrada  para  salvar  as  cachoeiras  do  Madeira,  Jequitinhonha,  quasi 
sempre  liberal,  era  favorável  á abertura  immediata. 

Saraiva,  como  ministro,  oppõe-se  á demora,  a medidas  prepara- 
tórias: “Não  é coherente”,  diz  elle. 

Nem  decoroso  para  o Brasil,  sustentar  e defender  no  Rio  da 
Prata  princípios  de  liberdade  e de  progresso,  que  não  tem  querido 
admitir  no  Norte;  e é fora  de  duvida  que  as  nações  extrangeiras 
difficilmente  acceitariam  quaesquer  explicações  que  dessemos  para 
não  abrirmos  o Amazonas  sem  préviamente  fortificarmos  as  suas 
margens,  entretanto  que  não  julgaríamos  plausível  e reclamaríamos 
se  a Republica  Argentina  e o Paraguay  nos  negassem,  e ás  nações 
européas,  a navegação  do  Prata  e seus  affluentes  até  que  pudessem 
também  defender  as  respectivas  margens. 

Em  relação  ao  Sul,  nós  desejamos:  l.°.  Que  o Paraguay,  ou 
qualquer  outro  ribeirinho  inferior,  não  possa  pôr  o menor  embaraço 
ao  nosso  commercio  de  transito,  assim  como  á passagem  dos  navios 
extrangeiros  que  demandam  nossos  portos;  2.°.  Que  os  regulamentos 
fiscaes  do  Paraguay  não  entorpeçam  por  qualquer  forma  o nosso 
commercio;  3.°.  Que  os  nossos  navios  de  guerra  subam  todos  até 
Matto  Grosso;  4.°.  Que  grandes  fortalezas  á margem  do  rio  não 
ameacem  a nossa  navegação  para  a mencionada  Província. 

Se  tudo  isto  pretendemos  e queremos  dos  ribeirinhos  inferiores, 
fundando-nos  nas  idéas  predominantes  da  civilização  e da  liberdade 
de  navegação  para  si  e seus  'navios  de  guerra,  permittindo  que  as 
nações  estrangeiras  commerciem  com  elles,  demandando  os  seus  res- 
pectivos portos.  Não  enxergo  dahi  nos  possa  resultar  mal,  antes  se 
me  afigura  que  grande  bem  virá,  pois  que  desta  arte  se  abre  uma  nova 
éra  ao  desenvolvimento  da  prosperidade  e grandeza  do  nosso  paiz, 
cujos  preciosos  elementos  naquellas  regiões  quase  que  não  têm  sido 
explorados. 

Depois,  e com  o tempo  faríse-ão  as  fortalezas,  melhorar-se-ão  os 
regulamentos  fiscaes  e de  policia,  ajustar-se-ão  os  nossos  limites,  de- 
senvolver-se-ão as  relações  amigaveis  e commerciais,  e no  dominio  de 
taes  relações  os  ribeirinhos  do  Amazonas  calcularão  devidamente 
seus  interesses  relativamente  ás  demais  nações  estrangeiras  e estabele- 
rão  em  bem  combinadas  convenções  os  princípios  especiaes  concer- 
nentes ao  bloqueio,  á captura  dos  navios  em  tempo  de  guerra,  etc. 
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Esperar  que  tudo  isso  se  faça  antes  de  abrir  o Amazonas,  em 
verdade  é mostrar  pouca  coherencia  em  nossa  política  internacional. 
Pela  minha  parte,  não  contribuirei  para  isso,  tendo,  como  tenho,  a 
consciência  de  que,  prescindindo  de  intermináveis  cautela  e sahindo 
de  uma  prudência  que,  por  excessiva,  é esterilizadora,  não  compro- 
metto,  antes  consulto  os  verdadeiros  interesses  do  Império.  Estou, 
pois,  de  inteiro  accordo  com  o illustrado  autor  do  voto  separado, 
quando,  encarando  esta  questão  pela  face  política,  entende  que  o 
Brasil  ganha  com  a mais  illimitada  generosidade;  isto  é,  com  as 
concessões  mais  francas  e próprias  de  um  grande  povo  que  conhece 
sua  força  e as  tendências  que  são  já,  por  assim  dizer,  dogmas  do 
século  em  que  vivemos,  e,  pelo  lado  administrativo,  julga  que  divi- 
didas em  fiscaes  e de  segurança,  é facil  de  conceber  quaes  ellas  devem 
ser. 

Se  V.  Ex.  portanto  pensar  commigo  e assim  também  pensarem 
os  nossos  collegas,  rogo  a V.  Ex.  sirva-se  levar  o trabalho  da  Secção 
e a expressão  dos  nossos  votos  a S.  M.  o Imperador  para  que  resolva 
o que,  em  sua  sabedoria,  convier  ao  Estado. 

Essa  carta  ao  Presidente  do  Conselho  era  acompanhada  do  se- 
guinte projecto  de  decreto: 

Art.  l.°  É franqueado  aos  navios  mercantes  e de  guerra  de  todas 
as  nações  a navegação  do  rio  Amazonas  e seus  affluentes  até  onde 
se  acharem  portos  habilitados  para  o commercio.  — Art.  2.°  É 
igualmente  franqueado,  pelo  mesmo  rio  e pelos  seus  affluentes,  o 
transito  dos  navios,  que  demandarem  os  portos  habilitados  das  na- 
ções ribeirinhas  do  Amazonas,  ou  dos  affluentes  deste.  Art.  3.°  A 
navegação  permittida  se  fará  com  sujeição  aos  regulamentos  fiscaes 
e de  policia,  expedidos  pelo  Governo  brasileiro,  e que  poderão  em 
qualquer  tempo  ser  por  elle  modificados  de  conformidade  com  os 
interesses  do  Império,  em  virtude  dos  quaes  sómente  se  faz  a abertura 
dos  referidos  rios.  — Art.  4.°  Pelos  diversos  ministérios  competentes 
serão  adoptadas  as  providencias  que  caibam  em  sua  alçada,  e sejam 
indispensáveis  para  a boa  e devida  execução  do  presente  Decreto.  — 
Art.  5.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario.  Rio  de  Ja- 
neiro, 3 de  Fevereiro  de  1866.  José  Antonio  Saraiva. 

O decreto,  segundo  Saraiva,  devia  ser  assignado  por  todo  o 
ministério. 

Nabuco  concorda  com  Saraiva  em  que  se  deve  franquear  quanto 
antes  a navegação  do  Amazonas;  diverge  sómente  quanto  á abertura 
dos  affluentes.  As  suas  clausulas  necessárias  são:  l.°.  É preciso  mar- 
car um  prazo  afim  de  que  se  possam  fazer  os  regulamentos  policiaes 
e fiscaes  indispensáveis;  eu  diria  assim:  de  l.°  de  Janeiro  de  1867; 
2.°  Só  podemos  e devemos  franquear  o que  é nosso,  exclusivamente 
nosso,  assim  o Amazonas  até  Tabatinga;  3.°  Quanto  aos  affluentes, 
devemos  franqueal-os  se  são  exclusivamente  nossos,  não  havendo  com- 
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mercio  e povoação,  não  conhecendo  nós  alguns  desses  rios?”  — “Para 
esses  affluentes”,  diz  Nabuco,  “eu  adoptaria  a clausula  do  art.  l.° 
— onde  houver  algum  porto  habilitado,  assim  ficaria  franqueada  a 
navegação  do  rio  Negro  até  Manáos.  Não  sendo  os  affluentes  nossos, 
não  nos  cabe  determinar;  sendo-nos  communs  com  outro  ribeirinho, 
deve  proceder  accordo”. 

Era  este  o seu  contra- projecto: 

Art.  l.°  Do  dia  l.°  de  Janeiro  de  1867,  fica  franqueado  aos 
navios  mercantes  e de  guerra  de  todas  as  nações  a navegação  do  rio 
Amazonas  até  Tabatinga  e dos  rios  affluentes  até  onde  se  acharem 
portos  habilitados  para  o commercio.  Art.  2.°  A navegação  dos  rios 
affluentes  cujas  margens  pertencem  ao  Brasil  e a outros  Estados  ri- 
beirinhos ficará  dependente  de  prévio  ajuste  entre  o Brasil  e os  ditos 
Estados  ribeirinhos,  não  só  sobre  os  respectivos  limites  como  sobre  a 
policia  da  navegação. 

Saraiva  concorda  no  adiamento  da  abertura  para  l.°  de  Janeiro, 
porque  essa  emenda  não  altera  o projecto;  insiste,  porém,  em  que 
se  declare  a liberdade  dos  affluentes: 

O SR.  Conselheiro  Nabuco  diz  que  só  podemos,  e devemos 
conceder  o que  é nosso.  Essa  doutrina  é justa.  É,  porém,  muito  justo 
também  conceder  o que  só  nos  podemos  fazer,  e que  é nosso,  isto  é, 
o transito  livre  por  nossas  aguas  dos  navios  que  demandarem  os 
portos  habilitados  de  qualquer  dos  ribeirinhos  superiores.  A elles 
pertence  habilitar  portos.  Se  os  não  habilitarem,  peor  para  elles,  que 
não  se  aproveitam  de  um  favor  e da  doutrina  liberal  que  procuramos 
estabelecer.  Conseguintemente,  não  convenho  na  modificação  do 
art.  2.°. 

Se  o Conselho  entender  que  é melhor  e mais  prudente  a dou- 
trina da  Secção,  em  parte  attendida  pelo  Sr.  Conselheiro  Nabuco, 
não  estou  longe  de  adoptar  a responsabilidade  moral  desse  facto, 
que  é a victoria  de  uma  parte  importante  do  nosso  pensamento.  Se, 
porém,  se  deve  fazer  pelo  ministério  da  Fazenda,  porque  entende 
exclusivamente  com  os  interesses  fiscaes  do  Império,  não  pode  com- 
portar a fórmula  de  um  Decreto  assignado  por  todo  o ministério. 
Estimaria  que  os  meus  Collegas  pudessem  admittir  toda  a doutrina 
do  meu  projecto,  porque  dar-me-iam  assim  um  poderoso  auxilio 
para  a expedição  das  instrucções  relativas  ao  Tratado  definitivo  de 
paz  com  o Paraguay;  porque  o exemplo  e o facto  são  mais  perfeita- 
mente comprehendidos  do  que,  as  intenções  que  por  ventura  tenha- 
mos e os  desígnios  que  nutramos  acêrca  do  futuro.  Se,  porém,  adop- 
tarem  sómente  uma  parte  do  projecto,  reservar-me-ia  o direito  de 
propugnar  pelo  resto  perante  as  Camaras,  onde  só  poderei  confessar 
dissidências  que  honram  a ambos  os  dissidentes,  pois  que  o pensa- 
mento de  um  e outro  é a grandeza  e prosperidade  do  Paiz.  15  de 
Fevereiro  de  1866.  — J.  A.  Saraiva. 
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A esse  documento  acompanhava  a seguinte  carta  a Nabuco,  da 
mesma  data: 

Li  o seu  parecer  e antes  de  mandar  copiar  a opinião  que  tenho 
acêrca  delle,  julgo  do  meu  dever  mostrar-lh’a,  o que  faço.  Não  posso 
ceder  acêrca  da  doutrina  do  art.  2.°.  V.  Ex.  examine  a questão 
em  relação  ao  proveito  que  colhemos  de  firmar  no  Norte  os  princí- 
pios que  estabelecemos  no  Sul,  e talvez  possamos  ainda  vir  a um 
accordo.  Em  todo  o caso  não  devemos  perder  aquillo  em  que  estamos 
de  accordo.  Parece-me,  porém,  que  isso  se  pode  fazer  pelo  ministério 
da  Fazenda,  se  o Imperador  acceitar  essa  parte  do  meu  projecto,  ou 
o de  V.  Ex. 

Em  15  de  Março: 

Hoje  devemos  tratar  da  abertura  do  Amazonas,  porque  o Impe- 
rador me  disse  que  levasse  o negocio  ao  despacho  de  amanhã.  Pare- 
ceu-me inclinado  a ir  até  onde  foi  V.  Ex.  Precisamos,  pois,  enten- 
der-nos, porque  para  mim  é fora  de  duvida  que  obteremos  a aber- 
tura, se  chegarmos  a uma  combinação  quanto  aos  affluentes.  Re- 
metto  a V.  Ex.  copia  do  projecto  assentado  em  Conselho  e presente 
ao  Imperador,  e á noite  conversaremos. 

Era  este  o projecto: 

Ficam  de  l.°  de  Julho  de  1867  em  diante  franqueados  aos  na- 
vios mercantes  e de  guerra  das  nações  estrangeiras  o commercio  di- 
recto e de  transito  em  todos  os  pontos  situados  nas  margens  do  rio 
Amazonas  e seus  affluentes,  pertencentes  ao  Império,  e que  estiverem 
ou  forem  habilitados  para  esse  fim  na  forma  da  legislação  em  vigor. 
A navegação  permitida  se  fará  com  sujeição  dos  regulamentos  fiscaes 
e de  policia  expedidos  pelos  ministros  respectivos. 

Estavam  assignados  os  membros  do  ministério,  faltando  sómente 
Nabuco. 

“Divirjo  quanto  aos  affluentes  communs  cuja  cobertura  para  as 
terceiras  potências  depende  de  commum  accordo  acêrca  de  limites  e 
policia  fluvial’’,  foi  o voto  que  elle  deu  á margem  do  novo  projecto. 
Sómente  por  essa  divergência,  não  foi  aberto  o Amazonas  pelo  Ga- 
binete de  12  de  Maio.  Veremos  as  condições  em  que  o seu  successor  o 
fará,  sendo  certo  que  a Saraiva  teria  cabido  a honra  de  realizar  a 
idéa  querida  de  Tavares  Bastos  e de  vencer  o receio  de  Pimenta 
Bueno  e do  Conselho  de  Estado  — o Imperador  mesmo  ainda  não 
estava  inteiramente  decidido  — se  não  tivesse  feito  questão  dos  afflu- 
entes communs. 

"Um  Estadista  do  Império”.  Tomo  I — São  Paulo,  Companhia 

Editora  Nacional.  1936. 
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Barão  do  Rio  Branco 


EFEMÉRIDES 


28  de  março  de  1858 

— São  abertos  ao  tráfego  os  primeiros  48  quilômetros  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II. 

9 de  maio  de  1855 

— Decreto  aprovando  o contrato  para  a construção  da  primeira 
seção  da  Estrada  de  Ferro  Pedro  II. 

27  de  junho  de  1880 

— Inauguração  da  estação  de  Barbacena,  na  estrada  de  ferro 
então  denominada  “Pedro  II”  e hoje  “Central  do  Brasil”. 

29  de  junho  de  1862 

— Inaugura-se  a nova  linha,  entre  a Côrte  e a cidade  de  Niterói, 
das  barcas  a vapor  da  Companhia  Ferry.  Navegaram  nesse  dia  as 
barcas  Primeira,  Segunda  e Terceira. 

7 de  julho  de  1877 

— Inuguração  da  estrada  de  ferro  São  Paulo  e Rio  (233  qui- 
lômetros), entre  a cidade  de  São  Paulo  e a estação  da  Cachoeira, 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  então  chamada  de  “Pedro 
II”.  O decreto  da  concessão  foi  assinado  a 2 de  março  de  1872. 

7 de  julho  de  1882 

— Em  um  dos  salões  da  Tipografia  Nacional  realiza-se  a sessão 
inaugural  do  Primeiro  Congresso  das  Estradas  de  Ferro  do  Brasil, 
de  iniciativa  do  Clube  de  Engenharia  do  Rio  de  Janeiro. 
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16  de  novembro  de  1853 


— É assinado  em  Londres  o contrato  para  a construção  do  ca- 
minho de  ferro  da  Côrte  do  Rio  de  Janeiro  a São  Paulo  e Minas 
Gerais,  a que  se  deu  o nome  de  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

10  de  dezembro  de  1880 

— É aberta  concorrência  pública  para  a construção  das  obras 
de  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

“Efemérides  Brasileiras”.  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1946. 
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Antonio  Rebouças 


TRATADO  DO  BRASIL  COM  A BOLÍVIA  - 
ABERTURA  DO  AMAZONAS.  NAVEGAÇÃO 
A VAPOR  NO  BAIXO  MADEIRA  ATÉ 
A PRIMEIRA  DAS  CACHOEIRAS 


Dous  grandes  acontecimentos,  desses  que  fazem  época  na  his- 
toria das  nações,  se  realizárão  no  decurso  do  anno  de  1867,  ambos 
de  influencia  transcendente  no  sentido  de  estreitar  as  relações  amis- 
tosas de  dous  estados  sul-americanos,  resolvendo  as  divergências,  que 
por  acaso  entre  elles  existissem,  e predispondo  a communidade  dos 
interesses  commerciaes,  que  no  estado  da  civilisação  actuai  é o mais 
seguro  penhor  da  paz  e da  amizade  dos  povos  e também  dos  governos 
que  a estes  representão. 

Um  foi  o tratado  de  amezade,  limites,  navegação  e commercio 
entre  o Império  do  Brasil  e a republica  da  Bolivia,  celebrado  em 
La  Paz  aos  27  de  Março  e definitivamente  concluído  pela  troca 
das  ratificações  dos  dous  governos  a 22  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado; o outro  o decreto  do  governo  imperial  de  7 de  Dezembro  de 
1866  abrindo  as  aguas  do  Amazonas  aos  navios  mercantes  de  todas 
as  nações,  o que  já  se  verificou  no  memorável  dia  7 de  Setembro 
daquelle  mesmo  anno. 

Corollario  de  tão  importantes  factos  será  sem  duvida  o desen- 
volvimento rápido  da  transacções  commerciais  entre  o Brasil  e a 
Bolivia,  as  quaes,  iniciadas  desde  muitos  annos,  têm  sido  até  hoje 
peadas  em  seu  incremento  pelà  barreira  ingente,  que  intercepta  a 
via  de  communicação  natural  existente  entre  os  dous  paizes.  São  as 
cachoeiras,  que  obstruem  o curso  dos  rios  Madeira  e Mamoré  entre 
os  8i/2.  e 11  gráos  de  latitude  sul,  oppondo  difficuldades  quasi  insu- 
peráveis ao  transito  do  commercio  da  Bolivia  para  o Atlântico  pelas 
aguas  francamente  navegáveis  do  baixo  Madeira  e do  grandioso 
Amazonas. 
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Romper  este  obstáculo  ou  desvial-o,  é abrir  as  portas  da  vasta 
bacia  do  alto  Madeira;  é juntar  a navegação  do  immenso  valle  do 
maior  dos  rios,  cujo  tronco  se  estende  desde  o centro  do  Perú  até 
o Oceano,  abrangendo  por  seus  innumeraveis  ramos  terras  do  Equa- 
dor, da  Colombia,  de  Venezuela  e do  Brasil,  desde  seus  confins 
septentrionaes  e occidentaes  até  o próprio  coração,  com  a navegação 
do  Mamoré  e seus  affluentes,  que  de  um  lado  também  se  interna  no 
território  brasileiro  até  encontrar  na  serra  dos  Parecis  as  vertentes 
do  rio  Paraguay,  e d’outro  irradia  em  diversas  direcções  até  ás  en- 
costas, e inda  além  até  aos  cumes  dos  Andes,  regando  com  placida 
corrente  as  dilatadas  planícies  da  parte  mais  rica  da  Bolivia;  final- 
mente, é completar  praticamente  o grande  pensamento  de  paz  e de 
união  internacional,  ha  pouco  formulado  e consagrado  no  referido 
tratado  de  navegação  e commercio  e no  decreto  da  abertura  do 
Amazonas. 

Desde  muito  o governo  e o povo  da  Bolivia  mirão  a navegação 
a vapor  dos  tributários  do  Alto  Madeira  e a communicação  facil 
d’ahi  com  o Atlântico  como  uma  necessidade  indeclinável  do  pro- 
gresso moral  e material  da  republica  e como  a base  da  prosperidade 
futura  de  suas  ferteis  províncias  do  Oriente. 

Já  nos  fins  do  século  passado,  em  1792,  quando  ainda  dominava 
o regimen  colonial,  o sabio  naturalista  Tadeu  Haenke,  apresentou 
ao  governo  hespanhol  o projecto  de  navegar  os  rios  da  Bolivia.  Em 
1833,  o governo  da  republica  instituía  prémios  para  os  primeiros 
barcos  a vapor  que  sulcassem  seus  rios;  em  1843  e 1851,  o congresso 
autorisava  o poder  executivo  a despender  até  a somma  de  200.000 
pesos  nos  serviços  concernentes  á mesma  navegação  e em  1853,  de- 
clarando-a  livre  ao  commercio  e aos  navios  de  todas  as  nações,  re- 
novava a offerta  de  prémios  aos  que  primeiro  a emprehendessem, 
accrescendo  a isto  largas  concessões  de  terras. 

A opinião  publica,  manifestada  quér  na  imprensa  periódica  e 
nos  escriptos  dos  homens  mais  ilustrados  da  Bolivia,  quér  por  meio 
de  obras  praticas,  tem  sempre  acompanhado  neste  assumpto  ás  vistas 
do  governo.  Assim  é que  não  faltão  memórias  e outras  publicações 
demonstrando  as  innumeras  vantagens  da  communicação  do  Madeira 
e muitas  explorações  e até  alguns  trabalhos  de  construcção  hão  sido 
executados  tanto  nos  rios  que  delia  fazem  parte,  como  nas  vias 
terrestres  que  a elles  conduzem.  Testemunhão-n’o,  entre  muitos  ou- 
tros factos,  as  explorações  do  naturalista  francez  Alcide  d Orbigny, 
patrocinadas  pelo  governo  da  Bolivia;  as  do  parocho  de  Exaltacion, 
Dr.  D.  Ramon  Eustaquio  Duran  e de  D.  José  Agustin  Palacios,  go- 
vernador de  Mojos,  que  ambos  navegárão  as  cachoeiras  do  Madeira; 
a tentativa  do  cidadão  Tudela  para  abrir  um  caminho  breve  de 
Cochabamba  ao  Beni  e recentemente,  em  1864,  os  trabalhos  da  com- 
panhia Securé,  a fim  de  realizar  o mesmo  objecto  ligando  aquella 
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capital  ás  margens  do  affluente  do  Mamoré,  cujo  nome  a sociedade 
tomou. 

Estes  poucos  factos  bastão  para  provar  que  a idéa  da  utilisação 
effectiva  da  via  do  Madeira  tem  sido  a aspiração  constante  da  Bo- 
livia  desde  os  primeiros  annos  de  sua  independencia  e parece  indu- 
bitável que,  se  o vapor  já  não  cursa  hoje  ás  aguas  de  seus  rios,  é 
porque  seria  quasi  impossível  transportal-o  subindo  as  17  arriscadas 
cachoeiras,  que  os  separão  das  aguas  accessiveis  do  baixo  Madeira. 

De  sua  parte  o Brasil,  de  alguns  annos  a esta  parte,  não  tem 
poupado  trabalho  e capital  a fim  de  chegar  á realização  da  mesma 
idéa.  Desde  1851  que  a companhia  do  Amazonas,  generosamente 
subvencionada  pelo  governo  imperial,  percorre  as  aguas  do  máximo 
rio,  cruzando  em  seu  trajecto  a embocadura  do  Madeira. 

Em  1864,  o engenheiro  J.  M.  da  Silva  Coutinho  chegou  em  um 
vapor  brasileiro  ao  pé  da  cachoeira  de  Santo  Antonio  e dahi,  em- 
barcado em  canôa,  explorou  na  subida  e na  descida  este  e todos  os 
outros  empecilhos  que  se  succedem  até  chegar  ao  de  Guajaramirim 
no  rio  Mamoré. 

No  anno  proximo  findo,  por  decreto  de  22  de  Junho,  o governo 
imperial  subvencionou  a uma  companhia,  que  se  propõe  estabelecer 
uma  linha  regular  de  vapores  no  baixo  Madeira  até  áquella  pri- 
meira cachoeira x,  e quasi  ao  mesmo  tempo  mandava  uma  expe- 
dição scientifica,  dirigida  por  dous  distinctos  engenheiros,  no  intuito 
de  averiguar,  por  meio  de  medições  hydrographicas  exactas,  a possi- 
bilidade de  canalisar  a secção  das  cachoeiras,  ou,  em  caso  negativo, 
de  abrir-lhes  um  desvio  por  terra. 

Ha  pois,  tanto  na  Bolivia  como  no  Brasil,  o mais  vivo  empenho 
de  communicar-se  facil  e effectivamente  pela  via  do  Madeira,  e ainda 
que  lentamente,  a execução  desta  empreza  vai  caminhando  a seu 
desejado  fim. 

Os  successos  do  anno  de  1867  tendem  sobretudo  a imprimir-lhe 
mais  vitalidade.  A política  e a diplomacia  a estipulárão  por  actos 
solemnes  e a iniciativa  individual,  auxiliada  pelo  governo  do  Brasil, 
promette  que  em  breve  o vapor  percorrerá  todo  o baixo  Madeira  e 
aportará  junto  ao  degráo  inferior  da  região  das  cacheiras. 

Conseguido  isto,  restará  sómente  franqueal-as  artificialmente  por 
agua  ou  por  terra,  a fim  de  ir  também  lançar  o poderoso  motor  nas 
aguas  superiores  do  Madeira. 

Esta  é a obra,  que  cumpre  atacar  com  vigor  desde  logo,  não 
deixando  escapar  a opportunidade  presente  em  que  acontecimentos 
diversos  parecem  promovel-a  e apressal-a. 


1 Estamos  scientes  pelos  últimos  jornaes  do  Brasil  que  o Sr.  Brito  e 
Amorim,  concessionário  desta  navegação,  já  conseguiu  reunir  na  praça  do  Pará 
o capital  necessário  á mesma  empreza. 


216 


A utilidade,  que  delia  resultará  no  sentido  de  crear  e desen- 
volver a industria  e o commercio  nos  paizes  a que  vai  servir,  é in- 
contestável. Não  ha  que  discutil-a  quanto  a seus  effeitos  sociaes  e 
civilisadores.  Falta  sómente  apresental-a  por  sua  face  pratica,  pro- 
pagal-a  como  empreza  lucrativa,  revelar  suas  vantagens  econômicas, 
demonstrar  sua  exequibilidade  immediata  e attrahir  sobre  ella  a 
atenção  de  emprehendedores  e capitalistas.  É sob  tal  ponto  de  vista 
que  nestes  apontamentos  nos  propomos  estudal-a,  posto  que  baldos 
de  informações  sufficientes  e conscios  de  nossa  incapacidade  para 
preencher  a tarefa  que  emprehendemos  como  conviria  á importância 
subida  do  assumpto. 

“Apontamentos  sobre  a via  de  comunicação  do  rio  Madeira”, 
Rio  de  Janeiro,  Typographia  Nacional,  1870. 
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Vicente  Licinio  Cardoso 


O RIO  S.  FRANCISCO  - BASE  PHYSICA  DA 
UNIDADE  DO  IMPÉRIO 


'No  limiar  do  século  XIX,  quando  João  VI  sob  a tutela  inspi- 
radora  do  grande  Cayrú  traçou,  sem  consciência  clara,  as  bases  indis- 
solúveis da  unidade  do  Império  como  nação,  elle  encontrou,  sem 
o saber,  o valle  do  S.  Francisco  povoado  por  gentes  do  sul  e outras 
vindas  do  norte  durante  todo  o século  XVIII,  povoações  anonymas 
de  missionários,  bandeirantes  e vaqueiros  que  forjaram,  pelo  “fun- 
do” com  que  transformaram  o quadro  plano  da  costa  num  relevo 
impressionante,  o “embasamento”  tôsco,  mas  sufficientemente  vasto, 
sobre  o qual  fôram  depois  trabalhadas  as  peças  do  edifício  máximo 
que  a Republica  recebeu  das  mãos  da  Monarchia  extincta  — o Im- 
pério, a unidade  empolgante  do  Império. 

“Compreendamos,  pois,  que  o milagre  da  unidade , obtido  pela 
força  centrípeta  da  realeza,  teria  sido  diluído  pelos  imperativos  cós- 
micos, diferenciadores  do  litoral  de  norte  a sul,  se  pelo  centro  da 
terra  immensa,  percorrendo  os  geraes  dos  planaltos  e ligando  as 
terras  altas  interiores  de  Minas  aos  sertões  semi-aridos  do  nordeste, 
não  tivesse  o S.  Francisco  fixado  a base  physica  da  unidade  empol- 
gante do  Império,  constituindo  aquelle  grande  tablado  geographico 
em  que  populações  de  missionários,  bandeirantes  e vaqueiros  reali- 
zaram, com  o vigor  proprio  das  cousas  anonymas,  o embasamento 
do  Império  e fixaram  o cème  da- unidade  política  indestructiveT’ . 

A these  aqui  apresentàda  é a do  rio  S.  Francisco  como  base 
physica  da  unidade  do  Império. 

Como,  porém,  a extensão  de  unidade  política  é maior  do  que  a 
base,  compreendo  as  duvidas  que  possam  surgir  no  espirito  do 
leitor,  por  isso  que  o S.  Francisco  não  póde  explicar,  senão  indire- 
rectamente,  nem  a conservação  do  Rio  Grande  do  Sul  nem  a do 
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valle  do  Amazonas  dentro  do  assombro  de  nossa  unidade  histórica. 
Mas,  logo,  respondo. 

O S.  Francisco  manteve  a união  entre  o centro  do  sul  — Rio, 
S.  Paulo  e Minas  — e o centro  do  norte  — Bahia,  Pernambuco  — 
que  eram  até  o século  XIX  os  grandes  núcleos,  exclusivos  quase  de 
nossa  civilização  incipiente.  Isolado  do  “todo”,  sem  ligações  fáceis, 
pelo  interior  ou  pela  costa,  o extremo  sul  estava  destinado  ao  des- 
membramento, só  impedido  depois  da  luta  rude  pelas  armas  durante 
vários  annos.  Divorciado  do  “todo”,  esteve  ainda  por  seu  turno,  por 
largo  tempo,  o valle  do  Amazonas.  Salvou-o,  primeiro,  o impedi- 
mento da  navegação  estrangeira,  fechado  que  esteve  o rio  ao  com- 
mercio  externo  até  á guerra  do  Paraguay.  Salvou-o,  mais  tarde,  a 
colonização  sertaneja  de  nordestinos  na  exploração  do  caucho. 

Convenhamos  que,  se  tivessem  sido  estrangeiros  os  2.000.000  de 
conquistadores  do  Acre,  teríamos  visto  nascer  o maior  perigo  inter- 
nacional encravado  no  coração  brasileiro  do  continente  sul-ameri- 
cano. 

Nem  posso  esquecer,  de  outro  lado,  o grande  beneficio  da  guer- 
ra do  Paraguay,  como  insufladora  do  robustecimento  da  nossa  uni- 
dade política,  conforme  tive  já  eu  mesmo  occasião  de  assignalar 
(“ Pensamentos  Brasileiros”,  1924),  observando  que,  depois  delia,  as 
lutas  fratricidas  de  tendências  separatistas  transformaram-se  em  lu- 
tas políticas  parlamentares.  De  resto,  o beneficio  da  guerra,  neste 
sentido  da  unidade  cimentada  por  gentes  do  sul  e do  norte  nas  pe- 
lejas rudes  do  Paraguay,  foi  a repetição  mais  complexa  e mais  larga 
daquelle  mesmo  phenomeno  mais  facil  de  ser  observado  no  Uruguay 
e na  Argentina.  “Amollecido,  primeiro,  nos  charcos  do  Paraguay, 
foi  em  verdade  só  depois  daquella  luta  que  o barro  americano  aca- 
bou sendo  modelado  com  a formação  dessas  tres  novas  nacionali- 
dades do  continente”. 

Mas  insisto  sobre  a funcção  historico-geographica  do  S.  Francisco, 
porque  aquella  união  interior  tecida  pelo  grande  rio  foi  a base 
primeira  que  permittiu  posteriormente,  ao  sul  e ao  norte,  a dilata- 
ção de  nossa  unidade  política,  dentro  do  Império,  desde  as  campinas 
riograndenses  até  ao  tremedal  immenso  e formidável  do  Amazonas. 

“Á  Margem  da  História  do  Brasil”.  Rio,  Cia.  Editôra  Nacional, 

1938. 
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Agenor  Augusto  de  Miranda 


LIGAÇÃO  DO  PARNAÍBA  AO  TOCANTINS 


O problema  da  ligação  da  bacia  do  Parnaíba  á do  Tocantins 
preocupou  a engenharia  brasileira  em  1882. 

O engenheiro  João  Crokatt  de  Sá  Pereira  de  Castro  pediu  ao 
Governo  Imperial  privilégio  para  a construção  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  do  porto  de  Santa  Filomena,  no  Piauí,  fosse 
terminar  em  Porto  Franco,  no  Maranhão. 

Porto  Franco  fica  á margem  direita  do  Tocantins,  120  quilo- 
metros  abaixo  de  Carolina,  defronte  da  cidade  goiana  de  Boa  Vista. 

A navegação  do  Alto  Tocantins,  porém,  póde  fazer-se  até  Ca- 
rolina, desde  a Praia  da  Rainha,  abaixo  da  fóz  do  Araguaia. 

O projeto  do  engenheiro  Crockatt  de  Sá  mereceu  toda  atenção 
publica  por  ter  sido  considerado  “da  ordem  daqueles  cuja  impor- 
tância não  sofre  contestação”. 

Se  é verdade  que  hoje,  com  os  trabalhos  de  construcção  da 
estrada  de  ferro  do  baixo  Tocantins,  na  zona  encachoeirada,  toda  a 
vasta  zona  do  alto,  tanto  do  seVtão  goiano,  como  do  maranhense,  vae 
ter  saída  facil  para  o Atlântico,  pelo  Tocantins  abaixo,  sob  o ponto 
de  vista  que  nos  preocupa,  também  não  é menos  verdade  que  faci- 
litar a saída  dos  produtos  das  zonas  já  mencionadas,  pelo  caminho 
mais  curto  e econômico,  é problema  digno  de  estudo. 

Uma  estrada  de  ferro,  naturalmente  nesse  trecho  exigirá  o dis- 
pêndio nunca  inferior  a 60.000  .contos,  contando  300  quilômetros  a 
200  contos,  pelas  dificuldades  de  transporte  de  material.  (...) 

De  estudo  que,  em  1915,  fizemos  da  navegação  do  rio  Parnaíba 
transcrevo  o seguinte: 

A navegação  do  rio  Parnaíba  faz-se  desde  1859,  tendo  esse  me- 
lhoramento sido  reclamado  pela  primeira  vez,  em  1822,  ás  cortes 
portuguesas.  A primeira  viagem  fez-se  até  Terezina,  428  quilômetros 
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da  sua  fóz,  e o vapor  venceu  esta  distancia  em  “24  horas  uteis,  in- 
completas de  navegação”,  ou  sejam  17  quilômetros  de  marcha  ho- 
raria.  A primeira  seção  navegada,  foi,  porém,  até  Amarante,  ou 
sejam  595  quilômetros  dos  1215  que  hoje  se  fazem. 

Em  1868  foram  vencidos  mais  121  kilometros  e só  em  1882  con- 
seguiu-se chegar  á Filomena,  a 1215  quilômetros  do  Atlântico.  Esta 
primeira  viagem  feita  na  época  das  cheias,  durou  de  subida,  de 
Terezina,  32  dias  e de  descida  a este  porto,  apenas  6 dias. 

Do  relatorio  dessa  viagem  se  verifica  que  entre  Terezina  a Filo- 
mena, 240  léguas,  como  calculou  o comandante,  o vapor  teve  que 
“transpor  25  cachoeiras,  180  lugares  de  cascalho  e rochedos,  26  re- 
mansos notáveis  e 49  ilhas”. 

O problema  da  franca  navegabilidade  do  Parnaíba  mereceu 
longo  tempo  particular  atenção  dos  poderes  públicos,  e muitos  tra- 
balhos foram  realizados  nesse  sentido.  Infelizmente  nunca  se  fez  a 
conservação  dos  canaes  abertos  nas  cachoeiras,  não  se  cuidou  da 
conservação  das  margens,  e a navegação  se  não  tem  peorado,  me- 
lhoras não  apresenta,  compatíveis  com  o progresso. 

O grande  problema  traçado  em  1865  ainda  está  verdadeira- 
mente por  executar:  — “a  primeira  cousa  a fazer-se  seria  regularisar 
o rio  ou  dar-lhe  um  regimen  fixo,  isto  é,  po-lo  em  estado  de  per- 
manência tal,  que  as  suas  margens  nunca  sofram  a ação  erosiva  da 
agua  e o seu  leito  tenha  sempre  uma  profundidade  suficiente  para 
a navegação,  como  acontece  em  muitos  rios  da  Europa,  que  no 
seu  primitivo  estado  não  se  podiam  comparar  com  o nosso  magestoso 
Parnaíba.  (...) 


“Estudos  Piauienses”.  São  Paulo,  Companhia  Editorial  Na- 
cional. 1938. 
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Editorial  de  “O  Matto-Grosso”,  Cuyabá,  29 
de  Setembro  de  1895. 

ESTRADA  MADEIRA-MAMORÉ 


Em  nossa  ultima  edição  noticiamos  achar-se  nesta  capital  o 
distincto  cavalheiro  Snr.  Adolpho  Ballivian,  industrial  dos  valles  do 
Beni  e Madeira  e que  vem  estabelecer  com  o governo  do  Estado  de 
Matto-Grosso  as  bases  para  a realisação  de  notáveis  melhoramentos  e 
vias  de  comunicação  na  região  do  norte,  já  tendo  para  esse  fim 
adquerido  a concessão  feita  ao  cidadão  francez  E.  Blaymont  para  o 
uso  e goso  de  uma  estrada  de  rodagem  entre  as  cachoeiras  Guaja- 
rá-mirim  e Santo  Antonio,  no  rio  Madeira. 

Sabemos  que  o Snr  Ballivian  tem  recebido  do  governo  do  Estado 
e dos  representantes  de  Matto-Grosso  no  Congresso  Federal  a mais 
calorosa  animação  aos  seus  projectos,  o que  é sobremodo  louvável, 
pois,  o seo  bom  exito,  resolvendo  um  problema  economico  do  mais 
elevado  alcance  para  o nosso  Estado,  muito  concorrerá  para  p estrei- 
tamento das  relações  entre  o Brazil  e a Bolivia. 

Um  simples  olhar  sobre  a carta  geographica  da  America  do  Sul 
mostra  que  todo  o Estado  do  Amazonas,  o norte  de  Matto-Grosso  e 
a parte  oriental  da  Bolivia  são  servidos  unicamente  pela  maravilhosa 
bacia  do  Amazonas,  que  no  futuro  será  o mais  poderoso  vehiculo  da 
civilisação  em  nosso  continente.  O rio  Madeira,  sem  duvida  o mais 
importante  dos  affluentes  do  Amazonas,  é precisamente  aquelle  que 
por  seos  innumeros  tributários  mais  preciosos  é ao  nosso  Estado  e 
á Republica  da  Bolivia. 

A natureza,  entretanto,  que  tão  pródiga  se  mostrou,  dotando-nos 
com  um  systhema  hydrographico  sem  rival,  a par  dos  esplendores 
e riquezas  com  que  nos  favoreceo,  caprichou  em  apresentar  diversos 
obstáculos  á tarefa  da  civilização,  para  que  o homem,  destruindo-os 
com  o poder  da  sua  inteligência  e da  sua  vontade,  ou  neutralisan- 
do-os  com  os  recursos  da  arte  e da  sciencia,  se  revelasse  o rei  da 
creação. 
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Cerca  de  12  léguas  acima  da  confluência  do  Beni,  o rio  Madeira 
apresenta  a sua  l.a  cachoeira,  a Guajará-mirim,  seguindo-se  a esta 
mais  25,  n um  percurso  de  60  léguas  approximadamente,  fechando  a 
serie  das  cachoeiras  a de  nome  Santo  Antonio. 

O rio  Beni,  por  sua  vez,  6 léguas  antes  de  se  lançar  no  Madeira, 
forma  a cachoeira  da  Esperança,  unica  que  obstrue  o seo  extenso 
curso,  e do  seu  affluente  da  esquerda  — o Madre  de  Dios. 

Destruidos  ou  neutralisados  os  obstáculos  que  acabamos  de  enu- 
merar, o problema  amazonico  fica  completamente  resolvido,  e á 
sciencia,  á industria,  ás  artes  e ao  commercio  abre-se  um  horisonte 
totalmente  novo  e o seio  ubérrimo  da  America  Meridional  se  offe- 
rece  exhuberante  e opulento  de  riquezas  ao  mundo  civilisado. 

Eis  o problema  em  sua  simplicidade  e em  sua  grandeza.  A 
solução  nol’a  dá  a Snr.  Adolpho  Ballivian  no  projecto  cujas  bases 
vem  estabelecer  com  o governo  do  Estado  de  Matto-Grosso,  o mais 
interessado  na  empreza  que  se  trata  de  levar  ao  cabo,  e para  cujo 
bom  exito  a União  ha  de  poderosamente  influir  secundando  os  esfor- 
ços de  Matto-Grosso. 

O plano  que  este  projecto  envolve  é de  notável  e transcedente 
importância  para  o Brazil  e a Bolivia,  tendo  elle  sido  desde  longos 
tempos  a preocupação  constante  dos  estadistas  de  ambos  os  paizes, 
interessados  no  aproveitamento  da  extensa  via  de  communicação  flu- 
vial, destinada  agora  a se  unificar. 

É sabido,  como  se  vê  do  ultimo  relatorio  que  ao  governo  do 
Estado  apresentou  o collector  do  rio  Madeira  que  está  sendo  desviado 
do  nosso  Thesouro  annualmente  o imposto  correspondente  a qui- 
nhentos mil  kilogrammas  de  borracha,  pois  em  tanto  monta  a 
exportação  na  região  que  aquella  collectoria  registra. 

A enormissima  distancia  em  que  se  acha  da  capital  a collectoria 
do  Madeira,  as  inmensas  difficuldades  que  offerece  uma  viagem  entre 
estes  dois  pontos,  a falta  de  homens  civilisados  na  região  que  aponta- 
mos são  outros  tantos  obstáculos  que  o governo  até  hoje  tem  encon- 
trado para  fazer  valer  os  seus  direitos,  e tornar  uma  realidade  o 
imposto  que  sobre  a borracha  foi  consignado  no  orçamento. 

Pois  bem.  O projecto  Ballivian  encurta  aquella  distancia,  varre 
as  difficuldades  existentes,  elimina  os  obstáculos,  povôa  o solo  e 
arma  o governo  dos  meios  necessários  para  impedir  o defraudamento 
das  suas  rendas. 

A viagem  de  Cuyabá  a S.  Luiz  de  Caceres  é feita  regularmente 
de  4 a 5 dias,  por  boa  estrada  que  para  ser  crusada  livremente  em 
qualquer  epocha  do  anno,  demanda  apenas  a construcção  de  uma 
ponte  sobre  o Sangradouro.  Desta  ultima  cidade  á de  Matto-Grosso 
(antiga  capital)  interpõe-se  uma  distancia  de  80  léguas  approxima- 
damente. Muito  transitada  outr’ora,  a estrada  que  liga  as  duas  ci- 
dades quasi  desappareceo  depois  que  Villa  Bella  perdeo  o seo  pres- 
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tigio  de  capital,  sendo  raríssimas  as  pessoas  que  a procuram  hoje; 
é sempre  preferida  a estrada  da  Bolivia,  que  dizem  ter  uma  extensão 
de  120  léguas. 

A reconstrucção  da  velha  estrada,  embora  importe  uma  despeza 
para  o Estado,  de  muita  vantagem  será  para  o futuro,  e os  benefícios 
que  ella  trouxer  muito  compensarão  o sacrifício  feito. 

Em  oito  dias  poderá  ser  feita  a viagem,  o que  significa  que 
apenas  12  dias  são  consumidos  no  trajecto  de  Cuyabá  a Matto-Grosso 
(120  léguas). 

O rio  Guaporé  começa  na  cidade  de  Matto-Grosso  a ser  nave- 
gável para  embarcações  de  pequeno  calado,  e desde  ahi  até  a ca- 
choeira de  Guajará-mirim,  no  rio  Madeira  nenhum  obstáculo  offe- 
rece  a navegação,  que  abarca  uma  extensão  de  400  léguas,  segundo 
alguns  exploradores,  de  300,  segundo  outros. 

Guajará-mirim  é o ponto  inicial  da  estrada  de  rodagem,  que 
margeando  a direita  do  Mamoré  e depois  a do  Madeira,  vae  finalisar 
na  cachoeira  de  Santo  Antonio,  ultimo  obstáculo  da  navegação  ama- 
zônica. Esta  estrada  de  rodagem,  cujos  trabalhos  já  foram  começados, 
e estarão  concluídas  antes  de  um  ano,  estende-se  por  330  kilometros, 
e dentro  de  poucos  annos  estará  convertida  em  ferro  via,  objecto 
principal  da  viagem  do  Snr.  Ballivian  ao  nosso  Estado. 

A navegação  do  rio  Guaporé  e Mamoré  até  Guajará-mirim,  po- 
dendo ser  feita  em  8 e 10  dias,  e os  330  kilometros  da  estrada  de 
rodagem  em  5,  a collectoria  do  rio  Madeira  ficará  distante  desta 
capital  apenas  25  dias  que  serão  reduzidos  a 21  quando  a estrada  de 
ferro  substituir  a de  rodagem. 

Será  preciso  accrescentar  commentarios  e considerações  á gran- 
deza desse  projeto  que  vae  agora  entrar  em  via  de  realisação? 

E note-se  que  até  agora  temol-o  apenas  encarado  sob  uma  face: 
o encurtamento  das  distancias,  a facilidade  das  communicações,  a eli- 
minação dos  obstáculos  que  actualmente  existem,  grandes  tropeços 
que  o governo  encontra  para  firmar  materialmente  os  seos  direitos 
no  norte  do  Estado.  ^ 

Temos  apenas  feito  sentir  as  vantagens  que  Thesouro  vae  d’ahi 
auferir,  tornando  uma  realidade  a fiscalisação  das  suas  rendas. 

Estas  vantagens  são  as  menos  importantes  que  o projecto,  Balli- 
vian offerece. 

Em  nossa  próxima  edição  continuaremos  a analysar  o assumpto, 
expendendo  as  condições  que  elle  ainda  offerece;  e assim  fazendo, 
julgamos  cumprir  um  dever  secundando  com  o nosso  apoio  os  es- 
forços da  iniciativa  particular  e a boa  vontade  que  o governo  do 
Estado  tem  manifestada  a respeito. 

“Concessões  do  Estado  de  Matto-Grosso  (Brazil)  para  estrada 
de  rodagem  ou  ferrovia  do  Mamoré-Madeira  e navegação  a vapor 
no  rio  Guaporé  a favor  de  Mercado,  Ballivian  & Cia."  Buenos  Aires, 
Compania  Sud-Americana  de  Billetes  de  Banco,  1895. 
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Couto  de  Magalhães 


A REGIÃO  DOS  SELVAGENS 


I 

Sem  falar  da  margem  esquerda  do  Amazonas,  nem  da  immensa 
bacia  percorrida  pelo  Paraná  e seus  affluentes,  a grande  região 
occupada  hoje  pelos  selvagens  é o plateau  ou  araxá  central  do  Brasil, 
especialmente  a parte  comprehendida  entre  as  terras  altas  que  di- 
videm as  bacias  do  Prata  da  do  Amazonas  ao  sul,  o Araguaya  a 
léste,  o Amazonas  ao  norte  e o Madeira  ao  poente. 

Nessa  região,  por  assim  dizer  virgem,  existe  uma  população 
indígena  que  alguns  avaliam  em  dois  milhões  de  habitantes,  que 
outros  pretendem  que  não  excede  a quatrocentos  mil,  mas  que  em 
todo  caso  é considerável.  Essa  região,  que  só  por  si  daria  um  reino 
maior  do  que  a França,  é quasi  inteiramente  desconhecida  dos  brasi- 
leiros e dos  homens  civilisados.  A busina  do  selvagem,  os  seus  cantos 
de  amor  e gritos  de  guerra  são  quasi  os  únicos  sons  que  por  ora  têm 
repercutido  os  ecos  desse  vasto  paiz. 

Si  o leitor  tiver  paciência  para  acompanhar-me,  ficará  formando 
um  juizo  de  como  se  transpõe  esse  reino  dos  selvagens,  que  tenho  via- 
jado mais  de  uma  vez,  correndo  grandes  perigos,  devendo  a vida  a 
meu  revólver  ou  a meus  braços,  mas  onde  tantas  vezes  senti  o ineffa- 
vel  goso  de  me  ver  a sós  com  Deus  e com  a natureza. 

Uma  das  mais  curiosas  viagens  geographicas  que  se  pódem  fazer 
pelo  interior  do  Brasil,  ou,  melhor  direito,  pelo  interior  da  America 
do  Sul,  será  aquellá  em  que,  penetrando  pelo  golfão  do  Prata,  se 
vá  sahir  na  fóz  do  Amazonas,  ou  vice-versa. 

Uma  viagem  dessas,  ha  alguns  annos  atraz,  seria  reputada  teme- 
rária, alguma  coisa  de  semelhante  ás  viagens  de  Levingstone  para 
descobrir  as  fontes  do  Nilo. 

Hoje,  porém,  si  é ainda  trabalhosa  e arriscada,  deixou  de  ser 
temeraria,  ao  menos  em  certas  direcções. 
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Tenho-a  emprehendido  diversas  vezes:  na  primavera,  segui  ao 
norte  de  Minas  até  Diamantina,  atravessei  os  valles  dos  rios  Jequi- 
tinhonha, das  Velhas,  Paraopeba,  S.  Francisco,  Paranahyba,  Corum- 
bá: dobrei  o divisor  das  aguas  no  logar  denominado  Bom  Jardim, 
atravessei  as  cabeceiras  do  Tocantins  e,  descendo  pelos  rios  Verme- 
lho, Araguaya  e Tocantins,  cheguei  ao  Pará  em  1864. 

Outra  vez  subi  do  Pará  pelo  Araguaya  e Tocantins,  segui  pelo 
divisor  das  aguas  em  rumo  de  L.  a O.  até  Cuyabá,  desci  por  esse 
rio,  pelos  de  S.  Lourenço,  Paraguay,  Paraná,  Rio  da  Prata  até  Monte- 
vidéo.  Tenho  feito  outras  viagens,  entrando  por  S.  Paulo  e Minas, 
e representam  ellas,  entre  idas  e vindas,  a somma  de  quatro  mil 
e quinhentas  léguas  viajadas  pelo  interior  e todas  tocando  na  região 
de  que  acima  falei.  Nessas  viagens  tenho  adquirido  alguns  conheci- 
mentos geographicos  e topographicos  que  me  não  parecem  total- 
mente destituídos  de  interesse,  sobretudo  no  que  respeita  á região 
do  divisor  das  aguas,  cuja  estrada,  sendo  de  recente  data,  ainda  não 
deu  passagem  a nenhum  geographo  que  descrevesse  esse  immenso 
paiz,  que,  na  latitude  sul  de  15°  a 16°,  divide  as  duas  maiores  bacias 
fluviaes  do  mundo. 


II 

Comecemos  por  dar  uma  noticia  dos  diversos  roteiros  que  se- 
guiram nossos  maiores  para  penetrar  de  uma  bacia  na  outra,  tomando 
em  consideração  sómente  aqueles  que  podem  servir  á navegação  a 
vapor.  Subindo  de  Montevidéo  pelos  rios  da  Prata,  Paraná  e Para- 
guay, quem  quizer  ir  ao  Amazonas  tem  cinco  grandes  roteiros  a 
seguir,  cada  qual  mais  curioso: 

l.°  — Seguir  pelo  rio  da  Prata,  Paraná  e Paraguay  acima  até  a 
fóz  do  Jaurú,  subir  este  até  ao  antigo  registro,  ponto  onde  termina 
a sua  navegação,  tomar  a estrada  de  terra  que  com  vinte  léguas  ultra- 
passa o divisor  das  aguas,  embarcar  de  novo  no  Guaporé,  abaixo 
da  ponte  na  estrada  que  vai  de  Villa-Boa  de  Matto-Grosso  para  Casal- 
vasco  e departamento  boliviano  de  S.  Cruz  de  la  Sierra,  e descer 
o Guaporé  até  sua  juncção  com  o Amazonas. 

Hoje  esse  caminho  fluvial  é obstruído  por  setenta  léguas  de 
rápidos  e cachoeiras  que  medeiam  entre  a ultima  de  cima,  denomi- 
nada Guajára-mirim,  e a ultima  debaixo,  conhecida  sob  o nome  de 
S.  Antonio. 

Dentro  em  pouco,  porém,  a locomotiva,  seguindo  pela  corda  de 
arco  descripta  pelo  Madeira,  transporá  á região  das  cachoeiras,  fa- 
zendo-se a vapor  o caminho  terrestre,  que  fica  reduzido  a cincoenta 
léguas,  ligando  perpetuamente  os  interesses  daquella  republica  aos 
nossos,  e garantindo-se  a paz  que  nossos  vizinhos  não  quererão  mais 
perturbar. 
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Nesses  sertões,  encontram-se  dous  grandes  vestígios  da  actividade 
de  nossos  maiores:  um  é a fortaleza  de  Coimbra,  na  fronteira  da 
costa  do  rio  Paraguay  com  a Bolivia,  pouco  acima  da  Bahia  Negra: 
a artilharia  desse  forte,  que  não  podia  subir  pelo  rio  da  Prata, 
porque  o governo  hespanhol  não  consentiria,  veiu  pelo  Madeira,  foi 
varada  por  terra  do  Guaporé  para  o Jaurú,  e dahi  desceu  até  ao 
forte.  Conheci  ainda,  já  muito  avançado  em  annos,  um  piloto  que 
serviu  nos  barcos  que  a transportaram,  sendo  então  de  15  annos  de 
edade;  esse  homem,  chamado  João  Antonio,  residente  no  meio  do 
sertão  de  Cuyabá,  no  logar  denominado  Sangrador  Grande,  narrou- 
me  mais  de  uma  vez  as  peripécias  dessas  viagens,  em  que  gastaram 
um  anno  lutando  com  os  indios,  com  as  cachoeiras,  com  a terrível 
peste  denominada  maculo  e quasi  sempre  com  a fome.  O outro  ves- 
tígio da  actividade  de  nossos  maiores  nesses  sertões  é o gigantesco 
forte  do  Príncipe  da  Beira,  situado  na  margem  direita  do  Madeira, 
defronte  á missão  jesuíta  hespanhola  de  Moxos. 

Calculo  que  as  distancias  a percorrer,  segundo  este  roteiro,  sejam 
de  mil  quatrocentas  e cincoenta  léguas,  a saber:  setecentas  e trinta 
de  Montevidéo  ao  registro  do  Jaurú;  vinte  por  terra,  do  registro  á 
ponte  do  Guaporé,  dobrando  ahi  o divisor  das  aguas;  setecentas  da 
ponte  do  Guaporé  á fóz  do  Madeira. 

As  viagens  que  de  Matto-Grosso  se  faziam  para  o Amazonas 
estão  hoje  totalmente  abandonadas,  devido  á maior  facilidade  que 
se  encontra  em  outras  communicações,  suprindo-se  os  habitantes  de 
Villa  Bella,  dos  generos  de  que  necessitam,  em  Cuyabá. 

2.°  — O segundo  roteiro  seria  deixar  o Paraguay  á esquerda, 
subir  o S.  Lourenço  e Cuyabá,  até  á cidade  deste  nome,  seguir  trinta 
léguas  por  terra  até  á villa  do  Diamantino,  ponto  esse  em  que  se 
dobra  o divisor  das  aguas,  com  oito  léguas,  ir  ao  porto  no  rio  Negro 
que  serve  a essa  villa,  e por  elle  abaixo,  Jururema  e Tapajós,  ir  á 
cidade  de  Santarém  no  Amazonas,  junto  á foz  do  mesmo  Tapajós, 
naquelle  rio.  Durante  a guerra  do  Paraguay,  esta  navegação  tomou 
algum  incremento,  e ainda  hoje  é utilisada,  especialmente  para  sup- 
prir-se  a população  de  Cuyabá  com  guaraná,  genero  de  que  fazem 
um  grande  commercio  na  província,  e que  só  o podem  haver  dos 
indios  Mauez,  que  o fabricam  no  Pará.  Estimo  a distancia  a per- 
correr por  este  roteiro  em  mil  cento  e vinte  oito  léguas,  a saber: 
setecentas  de  Montevidéo  a Cuyabá,  trinta  de  Cuyabá  ao  Diaman- 
tino, oito  do  Diamantino  ao  porto  do  rio  Negro  e quatrocentas  por 
elle,  Jururema  e Tapajós  até  Santarém.  Como  é sabido,  o Arinos, 
como  o Madeira  e em  geral  todos  os  grandes  confluentes  do  Ama- 
zonas que  desceu  do  Plateu  de  Matto-Grosso  e Goyaz,  venceu  uma 
zona  encachoeirada  de  cêrca  de  setenta  léguas.  A mais  famosa  das 
cachoeiras  do  Arinos  é o salto  Augusto,  para  transpor  o qual  é ne- 
cessário varar  as  canôas  por  terra.  Do  porto  do  rio  Negro  a Itaytubá 
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os  viajantes  de  Cuyabá  gastam  de  dezoito  a vinte  dias  na  descida,  e 
trez  a cinco  mezes  na  subida,  sendo  auxiliados  nas  cachoeiras  pelos 
indios  Apiacás , tribu  pertencente  á familia  tupi,  de  excellente  indole 
e amiga  do  trabalho,  que  fornece  aos  viajantes  boa  parte  do  manti- 
mento que  usam  na  viagem,  ajustando-se  como  pescadores  e caça- 
dores. 

B.°  — O terceiro  roteiro,  que  foi  apenas  explorado  pelos  antigos 
e que  se  não  pôde  bem  comprehender  olhando  para  os  nossos  map- 
pas,  porque  o curso  do  rio  que  serve  de  intermediário  entre  as  duas 
bacias  (rio  Manso)  está  errado,  visto  que  o fazem  confluente  do 
Cuyabá,  quando  elle  pertence  ao  opposto  systema  do  Amazonas, 
facto  este  que  verifiquei  por  mim  mesmo,  como  direi  adeante;  o 
terceiro  roteiro  consistiria  em  tomar  por  ponto  de  partida  o mesmo 
Cuyabá,  seguir  vinte  léguas  a éste  até  ao  rio  Manso,  que  não  é 
outro  sinão  o mesmo  que  entra  no  Araguaya  com  o nome  de  rio  das 
Mortes,  descer  por  elle  abaixo  até  ao  Araguaya,  e por  este  e pelo 
Tocantins  ir  ao  Pará;  a distancia  de  Montevidéo  ao  Amazonas,  por 
este  roteiro,  eu  a calculo  em  mil  duzentas  e setenta  léguas,  a saber: 
setecentas  a Cuyabá,  vinte  por  terra  ao  rio  Manso,  dobrando  ahi 
o divisor  das  aguas,  duzentas  do  rio  Manso  ou  das  Morte,  que  é a 
mesma  coisa,  e trezentas  e cincoenta  do  Araguaya  e Tocantins  até 
ao  Pará. 

Affirmando  eu  que  os  mappas  estão  errados  quando  dão  ao 
rio  Manso  como  confluente  do  Cuyabá,  e que  elle  pertence  ao  opposto 
systema  do  Amazonas,  e que  não  é outro  sinão  o rio  das  Mortes, 
é justo  que  dê  os  motivos  de  minha  affirmação.  Não  se  trata  de  um 
rio  secundário,  sinão  de  um  que  póde  figurar  entre  os  grandes  do 
mundo,  pelo  crescido  volume  de  suas  aguas  e extensão  de  seu  curso, 
que  excede  de  novecentas  milhas.  Accresce  que  é dos  confluentes  do 
Amazonas  o que  vem  mais  ao  sul,  porque  suas  fontes,  que  se  con- 
fundem com  as  do  Cuyabá-Mirim,  ficam  com  differença  de  minutos 
da  mesma  latitude  que  o Cuyabá,  onde  já  as  águas  do  Prata  são 
navegáveis  e navegadas  a vapor. 

Quando  explorei  a nova  estrada  do  Cuyabá  para  o Araguaya, 
a que  vem  pelo  alto  do  divisor,  entrei,  a trinta  léguas  de  Cuyabá, 
pelo  sertão  a dentro  em  rumo  de  norte,  e a cinco  léguas  de  distancia 
encontrei  o rio  Manso,  correndo  já  no  rumo  de  O.  L.  Mandei  ex- 
ploral-o  do  Sangrador  Grande,  cincoenta  léguas  a O.  de  Cuyabá, 
e o sargento  que  dirigiu  a expedição  encontrou  o rio  já  profundo 
e volumoso  tanto  ou  mais'  que  o Cuyabá  a cêrca  de  sete  léguas  ao 
norte  do  destacamento,  correndo  o precipitado  rumo  de  O.  a L. 
Em  Cuyabá  communiquei  estas  observações  ao  Sr.  Barão  de  Mel- 
gaço,  a quem  tanto  deve  a geographia  daquellas  regiões,  e elle  me 
disse  que  havia  visto  na  secretaria  do  governo  um  officio  do  mestre 
de  campo  José  Paes  Falcão  das  Neves  em  que  dava  conta  aos  mem- 
bros do  governo  da  successão,  em  Cuyabá,  de  uma  exploração  man- 
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dada  fazer  nó  rio  Manso  em  fins  do  século  passado  ou  princípios 
deste,  pelo  capitão-general  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro, 
afim  de  reconhecer  si  este  era  o mesmo  rio  que  no  Arraial  dos  Araés 
corria  com  o nome  de  rio  das  mortes.  Esse  officio  vem  acompanhado 
de  um  mappa,  e por  elle  se  verifica  o que  eu  acabo  de  affirmar. 
Mandei  copial-o,  não  só  para  prova  desta  asserção,  como  porque 
contém  uma  descripção  detalhada  da  navegação  desse  rio,  hoje  com- 
pletamente deshabitado  e quasi  esquecido.  É nas  suas  margens  que 
estava  collocada  a povoação  dos  Araés,  alli  fundada  por  motivo  da 
narração  feita  pelo  capitão  Bartholomeu  Bueno  Anhanguera  de  que 
os  indios  dalli,  os  Colomys  e Cunhatains,  como  elle  diz,  meninos  e 
meninas,  traziam  ao  pescoço  palhetas  de  ouro  como  ornato.  É tra- 
dição que  os  povoadores  do  logar,  depois  de  haverem  trabalhado 
com  pequeno  resultado  durante  annos,  descobriram  afinal  as  minas, 
dando  em  um  caldeirão  de  ouro,  que  lhes  desenvolveu  de  tal  geito  a 
ambição  que  se  mataram  uns  aos  outros  fugindo  o resto,  e fazendo-se 
aos  sertões,  por  medo  do  castigo  que  os  perseguiria.  Esta  tradição 
tem  levado  àqueles  ermos  alguns  exploradores  audazes,  e ainda  o 
anno  passado  por  lá  andou  um  que,  como  os  outros,  não  foi  bem 
succedido,  não  tendo  podido  trabalhar  por  falta  de  mantimentos 
e recursos.  Junto  a cópia  de  um  officio  que  dá  noticia  da  mineração 
de  ouro  nos  Araés  antes  das  descobertas  das  minas  de  que  acima 
falei,  extrahida  também  da  secretaria  de  Matto-Grosso. 

4.°  — O quarto  roteiro  que  se  póde  seguir  da  bacia  do  Prata 
para  a do  Amazonas  estava  perdido  e rodeado  de  maiores  obscuri- 
dades ainda  do  que  o terceiro,  porque  o rio  que  serve  de  interme- 
diário entre  as  duas  bacias  é totalmente  desconhecido,  nem  mesmo 
vem  figurado  nos  mappas;  pelo  contrario,  na  carta  geral  do  Império, 
vem  desenhada  uma  serra  justamente  na  região  que  elle  percorre, 
na  qual,  aliás,  não  existe  serra  alguma.  Já  dei  ao  Sr.  Ernesto  Vallée, 
encarregado  da  nova  carta  geral  do  Império,  tanto  quanto  eu  o 
podia  fazer  os  dados  necessários  para  traçal-o,  e a nova  carta  trará 
essa  importante  correção. 

Eis  como  me  nasceram  conjecturas  relativas  a este  roteiro.  Na 
província  do  Pará  encontrei,  entre  diversos  pilotos  velhos  do  To- 
cantins, a tradição  de  que  os  padres  jesuítas  dalli  se  communicavam 
com  os  do  Paraguay  por  um  caminho  fluvial,  interrompido  apenas 
por  quinze  léguas  de  travessia  por  terra;  esta  tradição  que  encontrei 
em  Baião  e da  qual  me  falaram  também  em  Juquirapua,  nos  Patos, 
etc.,  era  constante,  uniforme;  a passagem  dos  jesuítas  no  Tocantins 
e Araguaya  é sabida  por  diversos  documentos  antigos,  entre  outros 
pelas  cartas  do  Padre  Antonio  Vieira,  e por  nomes  de  logares  que 
provavelmente  seriam  postos  por  elles,  entre  outros;  um  dos  teme- 
rosos canaes  da  cachoeira  da  Guaribas  é conhecido  até  hoje  com 
o nome  de  canal  Vitam  eternam,  isto  é,  caminho  para  o outro 
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mundo;  canal  do  Inferno,  no  qual  naufraguei  em  1866,  e que  tem 
esse  nome,  porque  até  então  os  que  alli  tinham  entrado,  de  lá  não 
sahiram.  Em  reiteradas  viagens  pelo  divisor  das  aguas,  nunca  pude 
comprender  qual  ou  quaes  seriam  os  rios  que  aquelles  energicos 
padres  tinham  seguido,  subindo  o Tocantins  e o Araguaya,  para 
se  passarem,  só  com  quinze  léguas  de  travessia  de  terra,  á bacia 
do  rio  da  Prata;  que  em  aguas  de  uma  e outra  bacia  se  entrelaçam 
e ás  vezes  se  confundem,  era  facto  averiguado;  que,  porém,  as  nave- 
gações de  uma  e outra  bacia  se  avizinhem  tanto  nessa  altura,  eis 
o que  se  não  podia  comprehender,  porque  os  únicos  rios  traçados 
nas  cartas,  o Cahiapó  Grande  e o Barreiro,  não  chegam  navegáveis 
á distancia  inferior  de  quarenta  léguas  dos  seus  correspondentes 
Taquary  e Pequery,  na  bacia  do  rio  da  Prata;  entendi,  portanto, 
que  a tradição  era  exaggerada,  e nessa  crença  fiquei  até  o dia  5 
de  junho  de  1871.  Nesse  dia,  vindo  eu  de  viagem  pelo  divisor  das 
aguas  do  Araguya  para  Cuyabá,  no  meio  de  campos  cerrados  que 
-existem  entre  o ribeirão  da  Ponte  Grande  e o corrego  dos  Dois 
Irmãos,  nossos  cães  de  caça  levantaram  uma  onça,  em  cujo  encalço 
seguimos,  e que  só  pudemos  matar  depois  de  considerável  marcha 
-e  já  muito  tarde;  além  de  grande  fadiga,  porque  fizemos  a pé  a 
travessia  de  uma  matta,  éramos  torturados  pela  necessidade  de  água, 
o que  nos  obrigou  á seguir  pelo  leito  de  um  corrego  secco.  Assim, 
chegámos  inesperadamente  á margem  de  um  grandioso  rio,  quando 
esperavamos  apenas  encontrar  um  regato.  Dois  dias  depois,  encontrei- 
me  com  um  sertanejo  audaz,  que  tem  explorado  parte  destes  sertões, 
o capitão  Antonio  Gomes  Pinheiro,  em  cuja  companhia  diz  diversas 
explorações  até  á latitude  e á longitude  da  montanha  denominada 
Paredão,  que  corresponde,  na  bacia  do  Prata,  á altura  do  leito  do 
Itiquira.  Rasgou-se-me  então  a venda  dos  olhos  e comprehendi  tão 
claramente  o roteiro  dos  jesuítas,  como  se  houvera  sido  companheiro 
de  viagem  desses  audazes  exploradores.  Á vista  destes  factos,  o roteiro 
dos  jesuítas  do  Paraguay,  para  se  comunicarem  com  os  do  Pará,  era 
o seguinte:  ' 

Subiam  o Paraguay  acima  até  á foz  do  S.  Lourenço;  por  este 
acima  até  á foz  do  Itiquira,  por  este  á serra:  sahiam  por  terra  e, 
com  marcha  de  quinze  léguas,  ganhavam  as  aguas  do  Amazonas  por 
intermédio  do  rio  de  que  há  pouco  falei,  ao  qual,  seguindo  a tradição 
antiga,  conservo  o nome  do  rio  das  Garças;  por  elle  abaixo  até  ao 
Araguaya,  e por  este  e Tocantins  ao  Pará. 

Estimo  as  distancias  a peícorrer  por  este  roteiro  dos  jesuítas 
entre  Montevidéu  e Pará  èm  mil  e duzentas  e vinte  e cinco  léguas, 
a saber:  seiscentas  e quarenta  até;  á fóz  do  Cuyabá  no  S.  Lourenço; 
sessenta  pelo  S.  Lourenço,  Pequity,  Itiquira  até  á serra  ou  o divisor; 
quinze  de  viagem  por  terra,  dobrando  o divisor  entre  o Itiquira  e 
o rio  das  Garças;  cincoenta  ao  Aragúya,  e quatrocentas  e sessenta 
ao  Pará,  pelo  Araguya,  e Tocantins. 
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5.°  - O quinto  roteiro  seria  subir,  como  no  terceiro,  os  rios 
da  Prata,  Paraná,  Paraguay,  S.  Lourenço,  Cuyabá,  até  á cidade 
deste  nome;  seguir  por  terra  a L.  por  cima  do  divisor  das  aguas  até 
ao  Araguaya,  e por  este  e o Tocantins  chegar  ao  Pará.  Dos  roteiros 
que  ficam  descriptos,  é este  o que  está  hoje  mais  seguido,  devido 
á navegação  a vapor  do  Araguaya,  unica  que  possuímos  na  América 
do  Sul  em  cima  do  grande  plateau  central,  donde  defluem  as  aguas 
do  Prata  para  o sul  e as  do  Amazonas  para  o norte.  Estimo  as  dis- 
tancias a percorrer  por  este  traçado,  que  eu  mesmo  tenho  percorrido 
mais  de  uma  vez,  em  mil  duzentas  e trinta  e sete  léguas  entre  Mon- 
tevidéu e o Pará.  (...) 

NAVEGAÇÃO  A VAPOR 

Não  será  fóra  de  proposito  dar  ao  leitor  uma  idéa  geral  da 
actualidade  das  communicações  entre  estas  regiões. 

As  linhas  de  navegação  a vapor  do  Araguaya,  que  partem  de 
Leopoldina,  uma  para  o sul  até  á pequena  povoação  de  Matto-Grosso, 
denominada  Ytacaiú,  outra  para  o norte  até  ao  presidio  de  Santa 
Maria,  cortam  o plateau  central  no  rumo  de  N.  a S.  em  uma 
extensão  de  duzentas  e trinta  léguas.  Ahi  o vapor,  passando  por  entre 
as  numerosas  aldeias  de  indios  que  ainda  andam  nús,  apresenta  em 
contraste  os  dois  extremos  de  cadeia  humana:  a raça  mais  civilisada 
que  usa  desse  primeiro  agente  do  progresso  e o homem  nú,  imagem 
viva  de  primeira  rudeza  e barbaridade  selvagem  de  nossos  maiores. 

Quando  comecei  minha  vida  publica,  neste  grande  caminho 
do  Amazonas  ao  Prata,  tínhamos  apenas  sessenta  léguas  navegáveis 
por  vapores  brasileiros.  Muitas  vêzes,  nas  noites  em  que  era  obri- 
gado a velar  com  o revólver  na  mão  para  defender-me  dos  indios, 
perguntei  a mim  mesmo  quando  a civilisação  chegaria  a essas  soli- 
dões. Hoje  temos  mil  e trinta  léguas  navegáveis  a vapor,  e não  ses- 
senta que  então  havia.  Mil  e trinta  léguas  pelo  interior,  e ha  brasi- 
leiros que  desesperam  do  nosso  progresso! 

Conceda-nos  Deus  paz  interior,  como  nos  tem  concedido  até 
hoje,  e talvez  em  futuro  não  mui  remoto  tenhamos  de  vêr  a estrada 
de  ferro  ligando  essas  regiões  ao  Rio  de  Janeiro,  tomando  a fórma 
de  um  T Colossal,  cuja  cabeça  ligue  o valle  do  rio  da  Prata  pelo 
Pequiry  ou  S.  Lourenço,  o outro  o do  Araguaya,  e,  portanto,  o 
do  Amazonas,  garantida  assim  a este  colosso  sua  integridade  ter- 
ritorial, que  sem  ella  difficilmente  conservará. 

Conceda-nos  Deus  paz,  e isto,  que  parecerá  agora  utopia  será 
dentro  de  alguns  annos  fértil  realidade. 

Tal  é a grande  região  em  que  erram  hoje  as  populações  aborí- 
genes mais  densas  do  Império. 

“O  Selvagem”.  4.a  edição.  São  Paulo,  Companhia  Editora  Na- 
cional, 1940. 
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Jeronimo  R.  de  Moraes  Jardim 


COMPANHIA  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 
DO  NORTE  DO  BRASIL 

(antiga  Companhia  Viação  Ferrea  e Fluvial  do 
Tocantins  e Araguaya) 


O plano  adaptado  no  Decreto  n.°  862  de  16  de  Outubro  de  1890 
para  o estabelecimento  da  navegação  a vapor  nos  rios  Tocantins, 
Araguaya  e das  Mortes,  podendo  também  comprehender  outros 
affluentes  dos  dous  primeiros,  e por  esse  systema  de  vias  econômicas 
e relativamente  rapidas  communicar  os  Estados  interiores  de  Goyaz 
e Matto  Grosso  com  o litoral,  no  Pará,  objecto  da  concessão  de  que 
é cessionária  a Companhia  das  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do  Brasil, 
baseou-se  em  dados  fornecidos  por  informações,  cuja  deficiência  ou 
inexactidões  ficaram  demonstradas  pelas  explorações  e estudos,  a 
que  posteriormente  se  tem  procedido. 

Presumia-se,  então,  que  <para  consecução  do  fim  proposto,  bas- 
taria construir  uma  estrada  de  ferro  marginal  entre  determinados 
pontos  do  Tocantins,  abaixo  de  sua  confluência  com  o Araguaya, 
isto  é,  entre  Alcoçaba  e Praia  da  Rainha,  destinada  a substituir  o 
extenso  trecho  encachoeirado  do  mesmo  rio,  comprehendido  entre 
esses  pontos,  e proceder  a trabalhos  de  desobstrucção,  de  immediata 
e facil  execução,  nos  leitos  dos  rios,  onde  a navegação  a vapor  encon- 
traria embaraços  para  sua  continuidade. 

Foi,  entretanto,  verificado  que  nem  a projectada  estrada  de 
ferro  preencheria  completamente  os  fins  a que  se  destinava,  porque, 
tanto  acima,  como  abaixo  dos  seus  pontos  extremos,  o rio  não  offerece 
franca  navegação  em  todo  o anno,  nem  seria  possível,  sem  enorme 
dispêndio  de  tempo  e de  dinheiro,  remover  os  obstáculos  que  se 
deparam  nos  leitos  dos  dous  rios  acima  de  sua  confluência. 
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D’ahi  resultou  a expedição  do  Decreto  n.°  1.045  de  15  de  Se- 
tembro de  1903,  pelo  qual  foi  dispensada  a Companhia  cessionária 
de  levar  a effeito  as  obras  e trabalhos  de  desobstrução  nos  leitos  dos 
rios,  substituindo  por  estradas  de  ferro  ou  mesmo  de  rodagem  os 
trechos  encachoeirados. 

Mas  é facil  de  ver  que  esta  solução,  que,  comquanto  evite  uma 
quasi  invencível  difficuldade  na  reaíisação  do  fim  que  se  tem  em 
vista,  acarreta,  todavia,  inconvenientes  de  tal  ordem,  que  quasi  annu- 
lam  as  vantagens  da  linha  fluvial;  e é o que  resultaria  das  múltiplas 
baldeações  a que  daria  logar  a serie  de  pequenas  estradas  de  ferro 
substitutivas  daquelles  trechos,  as  quaes,  encarecendo  consideravel- 
mente o frete  das  mercadorias,  as  sujeitariam  a inevitáveis  avarias, 
prejudicando-lhes  o valor  mercantil. 

Do  exposto  resulta  que  o grandioso  problema,  cuja  solução  se 
intenta  desde  o começo  do  século  passado,  de  facilitar  as  communi- 
cações  do  interior  do  paiz  com  o litoral  ao  norte,  isto  é,  com  o Pará, 
não  poderá.  ser  satisfactoriamente  resolvido  pelos  meios  adoptados. 

Á solução  definitiva,  porem,  que  terá  por  base  a estrada  de 
ferro  continua,  qual  vae  indicada  no  schema  que  acompanha  a pre- 
sente memória,  se  oppõe  actualmente  o estado  de  despovoamento  e 
de  atrazo  a outros  respeitos,  em  que  se  acham  aquellas  vastas  regiões, 
ás  quaes,  entretanto,  por  suas  naturaes  riquezas  está  reservado  gran- 
dioso futuro. 

O que,  entretanto,  cumpre  fazer  desde  já  é procurar,  pelo  apro- 
veitamento da  linha  fluvial  do  modo  menos  dispendioso,  tornal-a 
factor  poderoso  daquella  solução,  de  tal  sorte  que  nenhum  trabalho 
seja  executado  sem  a previsão  da  mesma. 

É ao  que  visa  o plano  que  vae  adiante  esboçado,  cuja  execução, 
satisfazendo  a essa  condição,  não  importará  augmento  de  onus  para 
os  cofres  públicos,  comparativamente  com  o que  resultaria  da  exe- 
cução do  actual  projecto,  como  será  demonstrado;  sendo,  demais 
disto,  de  prever  que  o proseguimento  do  dito  plano  possa  ser  levado 
a effeito  sem  novos  onus  bastando  para  isso  os  recursos  que  provirão 
do  trafego  das  linhas  fluviaes  e da  exploração  do  território  atraves- 
sado pela  estrada  de  ferro,  onde  se  deparam  extensas  florestas  de 
caucho,  castanhas  e outros  productos  naturaes. 

Plano  que  propõe  a Companhia  das  Estradas  de  Feiro  do 
Norte  do  Brasil  para  immediato  estabelecimento  da  navegação 
a vapor  nos  rios  Tocantins  e Araguaya  e sua  ligação  com  a 
capital  do  Pará  por  meio  da  Estrada  de  Ferro  em  construção 
no  Baixo  Tocantins. 

l.°  — A Companhia  estabelecerá,  dentro  do  mais  curto  prazo  que 
fôr  possível,  a navegação  por  barcos  a vapor  no  rio  Araguaya, 
entre  Santa  Maria  e Leopoldina  ou  Itacayú  no  rio  Grande, 
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confluente  claquelle,  e um  serviço  mixto  por  vapor  e barcos 
e remos,  no  mesmo  rio  Araguaya  entre  Santa  Maria  e o ponto 
em  que  conflue  com  o Tocantins,  tirando  o melhor  partido 
dos  trechos  desempedidos. 

2. °  — A Companhia  estabelecerá,  dentro  do  menor  prazo  possível, 

um  serviço  de  navegação  mixta  a vapor  e com  barcos  a remos 
no  rio  Tocantins,  desde  Porto  Nacional  ou  Palma  até  a nas- 
cente povoação  de  Marabá,  situada  poucos  kilometros  abaixo 
da  confluência  deste  rio  com  o Araguaya. 

3. °  — A Companhia  ligará  por  um  serviço  de  reboque  a vapor  a 

povoação  de  Marabá  com  o trecho  já  construído  da  estrada 
de  ferro  de  Alcobaça  á Praia  da  Rainha. 

4. °  — A Companhia  continuará  a custear  um  serviço  a vapor  nas 

condições  actuaes,  entre  Alcobaça  e a cidade  de  Belem,  em 
correspondência  com  a navegação  dos  rios  superiores. 

5. °  — A Companhia  adquerirá,  desde  logo,  o material  fluvial  ade- 

quado aos  mencionados  serviços. 

6. °  — O Governo  fará  effectivas  as  subvenções  de  GO.OOOfiOOO  anuaes, 

já  concedidas  á Companhia,  desde  que  sejam  iniciados  os  ser- 
viços em  cada.  rio. 

7. °  — O Governo  concederá  á Companhia  o prolongamento  da  es- 

trada de  ferro  de  Alcobaça  á Praia  da  Rainha  até  encontrar 
o rio  Araguaya  em  um  ponto  que  fôr  fixado  por  estudos  pré- 
vios, tendo-se  em  vista  a melhor  utilisação  da  navegação  desse 
rio,  gosando  essa  prolongamento  dos  mesmos  favores  de  que 
gosa  a referida  estrada. 

8. °  — A Companhia  ficará  dispensada  de  construir,  junto  aos  tre- 

chos encachoeirados  dos  dous  rios  acima  de  sua  confluência, 
os  trechos  da  estrada  de  ferro,  de  que  cogitou  o Decreto  nú- 
mero 1.045  de  15  de  Setembro  de  1903. 

9. °  — Será  permitido  á Companhia  arrendar  em  separado  ou  con- 

junctamente  o custeio  dos  serviços  do  Araguaya  e do  alto 
Tocantins,  fornecendo  ella  todo  material  preciso. 

“Modificação  do  Projecto  adoptado  para  o estabelecimento 
da  navegação  a vapor  nos  rios  Tocantins,  Araguaya  e seus  affluentes 
e ligação  por  essa  via  fluvial  dos  Estados  de  Goyaz  e Matto  Grosso 
com  o do  Pará”.  Memória.  Rio  de  Janeiro,  Typographia  Leuzinger, 

1910. 
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Francisco  de  Assis  Barbosa 


UM  RETRATO  DE  1890 


Em  1890,  a população  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  não  chegava 
à casa  dos  450  mil.  4.172  habitantes  se  espalhavam  por  todo  o dis- 
trito da  Gávea,  que  abrangia  naquela  época  os  bairros  semidesertos 
do  Leblon,  Ipanema,  Copacabana,  Leme.  A Gávea  concentrava  a 
quase  totalidade  dêsse  contingente  humano,  pois  Copacabana  só 
começou  a viver  com  a abertura  do  Túnel  Velho  (1892),  depois  que 
a Companhia  Jardim  Botânico  inaugurou  os  ramais  do  Leme  e da 
Igrejinha,  sob  o protesto  de  alguns  acionistas  que  se  opunham  à 
idéia  absurda  de  estenderem  as  linhas  de  bonde  até  aquêle  “deserto 
arenoso,  sem  habitações,  cujo  progresso  seria  muito  lento”. 

A princípio,  é verdade,  o progresso  veio  vindo  devagarinho,  no 
mesmo  passo  dos  bondinhos  de  burro.  O bairro  era  um  vasto  areal 
com  poucas  ruas  abertas.  Pouquíssimas  casas  de  alvenaria.  Não  havia 
iluminação.  Os  bondes  circulavam  até  quatro  e meia  da  tarde.  De 
pão  e carne,  os  moradores  de  Copacabana  se  abasteciam  nas  padarias 
e nos  açougues  de  Botafogo.  Assim  era  pelo  menos  quando  Dona 
Filó  — Filomena  de  Menezes  Miranda,  tia-avó  do  poeta  Augusto 
Frederico  Schmidt  — foi  morar  em  Copacabana,  por  volta  de  1898. 

“Brasil,  Terra  & Alma;  Guanabara”.  Selecionou  os  textos  Mar- 
ques Rebêlo.  Rio,  Editora  do  Autor,  1967. 
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Mário  Travassos 


AS  COMUNICAÇÕES  BRASILEIRAS 
E OS  TRANSPORTES 


O primeiro  plano  de  viação  nacional.  Os 
troncos  Bicalho  e nossas  regiões  naturais  de  cir- 
culação. Sentido  político  do  Plano  Bicalho.  O 
segundo  plano  de  viação  nacional.  Os  troncos  Bu- 
lhões e nossas  regiões  naturais  de  circulação. 

Cometeria  grave  injustiça  quem  deixasse  de  reconhecer  os  sérios 
esforços  já  dispendidos  pelos  homens  públicos  brasileiros,  para  ga- 
rantir a unidade  e a segurança  de  nosso  país  por  meio  de  judiciosa 
política  de  comunicações.  (...) 

O PRIMEIRO  PLANO  DE  VIAÇÃO  NACIONAL 

Sòmente  em  1881,  as  linhas  gerais  de  uma  política  de  comuni- 
cações puderam  ser  formuladas,  num  plano  de  viação  que,  por  sua 
envergadura,  poder-se-ia  chamar  de  nacional. 

Deve-se  êsse  plano  ao  Engenheiro  Honorio  Bicalho,  então  chefe 
da  Diretoria  de  Obras  Públicas  que,  segundo  instruções  recebidas, 
organizou  o projeto  da  rede  geral  das  comunicações  brasileiras,  para 
efeito  de  uma  lei  que  seria  apresentada  ao  Parlamento. 

Da  exposição  que  apresenta  o seu  plano,  cumpre-nos  fazer  os 
precisos  comentários  sobre  três  de  seus  tópicos,  aliás  destacados  pelos 
autores  do  Plano  de  Viação  Nacional  vigente. 

No  primeiro  desses  tópicos,  conceitua  o Engenheiro  Bicalho: 

“Se  até  aqui,  quando  havia  maior  massa  de  interes- 
ses comerciais  a satisfazer  em  primeiro  lugar,  podia  bastar 
para  a distribuição  do  favor  da  lei  a procura  promovida 
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pelo  espirito  de  iniciativa  individual  e de  associação,  é 
hoje  indispensável  que  o Governo  adote  um  sistema  para 
uso  de  nova  lei,  de  modo  a fazer  convergir  seus  favores 
de  preferencia  para  as  empresas  que  deles  mais  carecerem 
e segundo  a urgência  de  sua  realização.” 

Desse  primeiro  tópico  transparecem,  pela  primeira  vez,  a ne- 
cessidade de  se  orientarem  as  atividades  no  sentido  dos  interesses 
nacionais  e a preciosa  noção  de  ordem  de  urgência,  sem  dúvida  a 
mais  essencial  das  condições  de  execução  dos  trabalhos  viatórios. 

No  segundo  tópico,  diz  o Engenheiro  Bicalho: 

‘‘Para  base  desse  sistema  é necessário  estabelecer  o 
plano  das  grandes  linhas  principais  de  viação,  que  devem 
facilitar  comunicações  internas  entre  todas  as  Províncias 
do  Império  e proporcionar  entroncamentos  de  mais  ou 
menos  limitado  interesse  local,  que  levem  a todos  os 
pontos  o beneficio  de  um  meio  de  transporte  aperfeiçoa- 
do.” 

Êsses  conceitos  lançam  de  modo  incisivo  a idéia  dos  grandes 
troncos,  com  os  quais  deveriam  articular-se  vias  ou  redes  tributarias, 
noção  essa  fundamental  em  qualquer  sistema  de  comunicações. 

Finalmente,  no  terceiro  tópico,  dos  citados  no  atual  Plano  de 
Viação  Nacional,  conceituava  ainda  o Engenheiro  Bicalho: 

‘‘O  primeiro  meio  que  mais  naturalmente  se  apre- 
senta para  vencer  as  grandes  distancias  que  quase  isolam 
as  diversas  Províncias  do  Império  é utilizar  a navegabili- 
dade natural  e aperfeiçoada  dos  rios  mencionados  e ligá- 
-los  por  meio  de  estradas  de  ferro  convenientemente  tra- 
çadas em  posição  das  grandes  linhas  futuras,  e formar 
assim  primeiras  linhas  gerais  mistas  de  viação  a vapor, 
que  atuem  como  grandes  artérias  para  levar  o movimento 
de  vida  intelectual  e o impulso  do  progresso  das  capitais 
a todos  os  pontos  do  gigantesco  corpo  do  Brasil.” 

Desse  terceiro  e último  tópico,  dos  escolhidos  para  a caracteri- 
zação do  Plano  Bicalho,  ressaltam  dois  aspectos  decisivos  para  a 
determinação  de  uma  política  de  comunicações  em  território  com- 
plexo como  o do  BRASIL,  a saber: 

1. °  — A idéia  de  assegurar  a continuidade  das  comu- 
nicações, naturalmente  pelo  emprego  de  transportes  mis- 
tos sucessivos,  alternando-se  segundo  as  conveniências. 

2. °  — Fazê-lo  de  modo  a facilitar,  de  futuro,  a homo- 
geneização dos  transportes,  com  o que  o seu  plano  assume 
objetividade  realmente  espantosa  para  sua  época. 
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Ambos  esses  aspectos  assentam,  precisamente,  no  emprego  de 
meios  de  transporte  adequados,  lançando-se  mão  de  máquina  a va- 
por, sem  dúvida,  então,  o índice  da  idade  dos  transportes,  que  o 
emprego  generalizado  do  motor  de  explosão  começa  a tornar  longín- 
qua. 

OS  TRONCOS  BICALHO  E NOSSAS  REGIÕES  NATURAIS 
DE  CIRCULAÇÃO 

O Plano  Bicalho  não  é modelar  somente  por  seu  notável  sentido 
de  objetividade,  quanto  ao  emprego  dos  meios  de  transporte  de 
que  então  se  dispunham,  senão  também  pelo  traçado  de  seus  troncos, 
como  se  pode  verificar  através  breve  discussão  do  esquema  anexo, 
à luz  de  nossas  possíveis  regiões  naturais  de  circulação. 

Pelo  seu  GRANDE  LESTE-OESTE  (l.°  tronco)  poria  SAL- 
VADOR em  contacto  com  BELEM  do  PARA  e,  consequentemente, 
com  a navegação  do  RIO  AMAZONAS  — por  meio  de  3 (três) 
segmentos  terrestres  e 3 (três)  segmentos  fluviais. 

Pelo  seu  GRANDE  SERTÃO  NORTE  (2.°  tronco)  poria  o RIO 
de  JANEIRO  em  contacto  com  S.  LUIZ  do  MARANHÃO  — por 
meio  de  3 (três)  segmentos  terrestres  e 2 (dois)  segmentos  fluviais. 
Pelo  cruzamento  com  o GRANDE  LESTE-OESTE  ligaria  também 
o RIO  á SALVADOR  e BELEM  do  PARA. 

SÃO  FRANCISCO,  em  continuação  ao  seu  papel  histórico,  cons- 
tituiria assim  o nexo  do  sistema  de  comunicações  com  o"  NORTE. 

Com  esses  dois  troncos  ficariam  materializados  a corda  do  pe- 
queno arco  de  círculo  do  NORDESTE  (SALVADOR-S.  LUIZ)  e a 
corda  do  grande  arco  de  círculo  do  segmento  litorâneo  e em  que 
predominam  as  convexidades  da  costa,  isto  é,  de  VITORIA  para  o 
NORTE. 

O pequeno  trecho  do  Sv  FRANCISCO  entre  a barra  do  RIO 
GRANDE  (seu  afluente)  e JOAZEIRO,  faria  a ligação  entre  essas 
cordas,  promovendo  assim  dois  entroncamentos  de  suma  importância 
— o de  JOAZEIRO,  em  relação  ao  NORDESTE;  o da  barra  do 
RIO  GRANDE,  em  relação  à AMAZÓNIA. 

Salta  à evidencia  a maneira  espontânea  por  que  esses  dois  gran- 
des troncos  atenderiam  às  regiões  naturais  de  circulação  (sub-espa- 
ços)  do  NORTE  e do  EXTREMO  NORTE. 

Pelo  seu  GRANDE  CENTRAL  SUL  (3.°  tronco)  estabeleceria 
a ligação  de  SÃO  PAULO  com  o RIO  GRANDE  do  SUL  por  meio 
de  2 (dois)  segmentos  terrestres  e 1 (um)  segmento  fluvial. 

Pelo  seu  GRANDE  NORDESTE  (4.°  tronco)  poria  em  ligação 
SÃO  PAULO  com  BELEM  do  PARÁ  por  meio  de  4 (quatro)  seg- 
mentos terrestres  e 4 (quatro)  segmentos  fluviais. 
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O medio  PARANÁ  — comum  ao  GRANDE  CENTRAL  SUL  e 
ao  GRANDE  NOROESTE  — serviria  de  nexo  às  comunicações  com 
o EXTREMO  SUL  e o EXTREMO  NORTE. 

Não  há  dúvida  que  esses  dois  troncos  atenderiam  bem  as  re- 
giões naturais  de  circulação  do  SUL  e do  EXTREMO  SUL  e por 
uma  outra  via,  ainda  mais  interna,  alcançaria  de  novo  a região 
natural  de  circulação  (sub-espaço)  do  EXTREMO  NORTE. 

É merecedora  de  todo  apreço,  por  sua  significação  política,  so- 
cial e militar,  a marcada  preocupação  do  Engenheiro  Bicalho  de 
procurar  com  o seu  GRANDE  LESTE-OESTE  e o seu  GRANDE 
NOROESTE  a neutralização  da  excentricidade  da  AMAZÔNIA. 
Ainda  é interessante  notar-se  que  a continuidade  de  comunicações 
da  bacia  do  PRATA  às  bocas  do  AMAZONAS  constituiria  pelo  me- 
nos o esboço  de  uma  primeira  transcontinental  em  território  sul- 
-americano. 


“Introdução  à Geografia  das  Comunicações  Brasileiras”.  Rio  de 

Janeiro,  José  Olympio,  1042. 
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PARTE  IV 


Transportes  modernos:  ferrovias, 
aquavias,  rodovias,  navegação  aérea. 
Helicóptero  e aerobarco.  As  auto-estradas. 


Pedro  Calmon 


ECONOMIA,  CIVILIZAÇÃO  E PROGRESSO 

(...)  Na  ponta  dos  trilhos  da  D.  Pedro  II,  a nova  civilização 
entrou  os  campos  de  São  Paulo.  Abateram-se  os  dois  grandes  em- 
baraços opostos  à circulação:  a barreira  fluminense  das  serras  entre 
o Paraíba  e os  contrafortes  da  Guanabara;  e a muralha  da  costa  me- 
ridional. O pxogresso  neutralizara  a geografia  hostil  e protetora.  Cor- 
rigiam-se as  tendências  econômicas  do  país.  Deixava  o interior  de 
ser  mistério  inviolável,  para  receber  o alento  do  século,  na  metódica 
invasão  da  máquina.  A ramificação  da  Pedro  II  para  Minas  Gerais, 
as  estradas  de  Cantagalo,  as  de  Campos  a São  Sebastião,  de  Macaé 
a Campos,  de  Pôr  to  Alegre  a Novo  Hamburgo,  a Leopoldina,  se  se- 
guiram a êsse  surto  de  prosperidade.  A Paulista  obteve  em  72  a con- 
cessão da  linha  de  São  Paulo  a Guaratinguetá,  necessária  à ligação 
com  a “D.  Pedro  II”,  que  se  concluiu  — unindo  a côrte  à capital  da 
província  — em  8 de  julho  de  77. 

A lei  de  24  de  setembro  de  1874  (Gabinete  Rio  Branco),  marcou 
outra  época  na  política  dos  transportes,  assegurando  juros  (geral- 
mente de  7%)  ao  capital  utilizado  em  novas  construções  — que  se 
desdobraram  velozmente.  São  de  1878  a estrada  de  ferro  de  Sobral 
(Ceará),  as  obras  iniciais  da  Madeira-Mamoré;  de  1880  as  de  Natal 
a Nava  Cruz,  da  Paraíba;  de  1883,  de  Belém  a Bragança,  no  Pará; 
de  1885,  maravilha  de  engenharia,  a de  Paranaguá  a Curitiba,  em 
que  a escalada  da  serra,  contornando-lhe  os  abismos,  com  audazes 
obras  de  arte,  já  podia  atestar  a proficiência  dos  técnicos  brasileiros, 
como  Teixeira  Soares.  Três  anos  depois  êsse  esplêndido  caminho  de 
ferro  unia  aos  campos-gerais  a marinha,  eliminando  os  formidáveis 
obstáculos  que  até  aí  os  separaram,  como  se  pertencessem  a ciclos 
irremediàvelmente  distantes  de  uma  civilização  desencontrada:  o pla- 
nalto pastoril  e o litoral  agrário. 

“História  do  Brasil”.  Volume  V.  Livraria  José  Olympio  Editora. 

Rio  de  Janeiro,  1959. 
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Hélio  Vianna 


TRANSPORTES  NA  REPÚBLICA 
FERROVIAS,  RODOVIAS  E AVIAÇÃO 

7 D 


1 - EVOLUÇÃO  DO  SISTEMA  FERROVIÁRIO  BRASILEI- 
RO NA  REPÚBLICA 

Instituído  o nôvo  regime  político  brasileiro,  em  1890  resolveu  o 
primeiro  Govêrno  Provisório  da  República  pôr  em  execução  extenso 
plano  de  construções  ferroviárias,  abrangendo  todo  o país,  ao  qual 
adiante  nos  referiremos.  Por  ora,  basta  o registro  de  que,  apesar 
da  amplitude  das  concessões  então  feitas,  frustraram-se  esses  bons 
intentos,  diante  da  realidade  imposta  pela  situação  financeira  deter- 
minada pelo  chamado  encilhamento. 

Todavia,  no  Nordeste,  foi  oficialmente  iniciada  a ligação  ferro- 
viária dos  Estados  de  Alagoas,  Pernambuco,  Paraíba  e Rio  Grande 
do  Norte,  mantendo-se  os  seus  trabalhos  mesmo  sob  a vigência  das 
revoltas  que  agitaram  a vice-presidência  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto. Assim,  em  1890/1895,  foram  inaugurados  3.383  km  de  estra- 
das de  ferro,  contra  3.281  no  qüinqüênio  anterior. 

Assentado,  porém,  em  1896,  o plano  de  economias  de  que  não 
podia  prescindir  o país,  para  sua  restauração  financeira,  resolveu-se 
a suspensão,  em  1897,  de  tôdas  as  obras  de  construção  oficial  de 
estradas  de  ferro.  Conseqüentemente,  desceu  o respectivo  montante 
para  2.349  km  no  período  de  .1896/1900.  A situação  ainda  mais  se 
agravou  nos  dois  anos  seguintes,  1901  e 1902,  quando  apenas  se 
inauguraram  190  e 174  km  de  ferrovias  no  país,  respectivamente. 

Além  de  interromper  obras  já  iniciadas,  resolveu  o govêrno  de 
Campos  Sales,  ainda  por  medida  de  economia,  encampar  as  estradas 
que  gozassem  de  onerosas  garantias  de  juros  pagáveis  em  ouro,  o que 
foi  feito  com  diversas,  embora  suscitando  críticas  o processo  de 


244 


resgate  adotado.  As  estradas  assim  resgatadas  eram  arrendadas,  ces- 
sando temporariamente  a administração  do  Estado  sôbre  as  mesmas. 

Normalizada  a situação  financeira,  pôde  o país  entrar  em  nova 
fase  de  atividades  construtivas,  em  1903,  mediante  o sistema  de  con- 
tratos com  pagamentos  em  títulos. 

“Por  êsse  regime  foram  autorizadas  e contratadas,  de  1906  a 
1910,  as  construções  das  seguintes  estradas:  Madeira-Mamoré,  São 
Luís  a Caxias  (Maranhão),  prolongamentos  em  Rêde  Cearense,  da 
Central  do  Rio  Grande  do  Norte  e da  Rêde  Baiana,  inclusive  a 
estrada  de  Timbó  a Propriá;  prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro 
de  Maricá,  da  Noroeste  do  Brasil,  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa 
Catarina,  de  Itaqui  a São  Borja,  Santiago  a São  Borja,  Basílio  a 
Jaguarão  e outros  no  Rio  Grande  do  Sul”. 

“No  qüinqiiênio  de  1901  a 1905  inauguramos  1.464  km,  e já  no 
período  seguinte,  1906  a 1910,  4.685  km”. 

“A  política  das  grandes  empreitadas  de  construção  pagas  em 
apólices”  ...  “e  dos  arrendamentos  de  rêdes  para  êste  fim  constituí- 
das, prosseguiu  e tomou  nôvo  impulso,  a partir  de  1900”. 

Quanto  às  ligações  interestaduais,  e mesmo  de  caráter  interna- 
cional, assinalou  o autor  que  estamos  acompanhando,  J.  Palhano 
de  Jesus: 

Tendo  o Estado  de  Petrópolis,  celebrado  pelo  Brasil  com  a 
Bolívia,  em  1903,  determinado  a definitiva  construção,  pelo  país  da 
Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré,  foi  a mesma  inaugurada  parcial- 
mente em  1910,  e totalmente  em  1912. 

No  mesmo  ano  de  1910  chegaram  os  trilhos  da  Noroeste  do 
Brasil  à divisa  de  São  Paulo  com  Mato  Grosso.  Já  havia  sido  ata- 
cada a construção  também  pelo  extremo  oposto,  Pôrto  Esperança, 
motivo  pelo  qual  no  ano  de  1914  pôde  ser  realizada  a inauguração 
do  trecho  intermediário. 

Outra  ligação  de  importância  foi  a da  São  Paulo-Rio  Grande, 
ultimada  em  1910,  pondo  em  contato  ferroviário  o Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo,  Curitiba,  Pôrto  Alegre,  Santana  do  Livramento  e Mon- 
tevidéu. 

No  mesmo  ano  concluiu  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  a liga- 
ção de  Niterói  a Vitória.  E ainda  em  1910  atingiu  a Central  do 
Brasil  a margem  direita  do  Rio  São  Francisco,  em  Pirapora,  ponto 
inicial  da  navegação  para  o interior  da  Bahia  e Pernambuco. 

Foi  êsse,  aliás,  o ano  em  que  inauguramos  maior  extensão  fer- 
roviária: 2.225  km.  No  qüinqiiênio  1906/1910  o total  foi  de  4.685 
km,  bem  como  já  anotamos.  No  seguinte,  1911/1915,  foi  um  pouco 
maior  5.180  km. 

O rompimento  da  Primeira  Guerra  Mundial  teria  como  conse- 
qüência,  quanto  ao  desenvolvimento  ferroviário  do  Brasil,  nova  e 
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impressionante  queda  em  seus  índices.  À vista  da  crise  financeira 
então  vigente,  determinou  o govêrno  a revisão  de  todos  os  contratos 
de  construção,  tendo  em  vista  ajustar  às  possibilidades  do  Tesouro 
os  encargos  assumidos.  Conseqüentemente,  embora  em  1914  ainda 
tivéssemos  inaugurado  1 . 448  km,  nos  anos  seguintes  baixou  o total 
para  585  km  em  1915,  368  em  1916,  549  em  1917,  281  em  1918,  377 
em  1919  e 331  em  1920,  ano  em  que  a extensão  total  de  nossas  linhas 
em  tráfego  era  de  28.553  km. 

Tentou  reagir  contra  aquela  situação  o Presidente  Epitacio  Pes- 
soa, mas  não  conseguiu  reatingir  algarismos  satisfatórios,  nesse  setor. 
E não  se  modificou  a situação,  de  modo  sensível,  nos  governos  se- 
guintes. Basta  assinalar  que  de  1920  a 1940  o aumento  verificado 
foi  apenas  de  5.699  km,  o que  dá  a média  anual  de  285  novos  km, 
apenas,  visto  que  naquele  último  ano  existiam  no  país  34.252  km  de 
ferrovias  em  tráfego.  De  então  até  1948  o aumento  foi  somente  de 
1.731  km,  ou  seja,  a média  anual  de  171  km,  apenas,  sendo  o total 
apresentado  para  aquêle  ano  de  35.623  km.  O mesmo  ritmo  lento 
vem  sendo  mantido  até  agora,  embora  recentemente  tenha  sido  efe- 
tivada a inauguração  de  mais  alguns  trechos,  inclusive,  em  1949,  a 
ligação  Rio  de  Janeiro-Salvador,  antiga  aspiração  de  nossa  viação 
ferroviária.  Em  1958  a rêde  ferroviária  brasileira  atingia  o total 
de  37.967  quilômetros  em  tráfego. 

a)  Planos  de  Viação  de  predominância  ferroviária 

As  características  geográficas  do  Brasil  determinaram  o aspecto 
dispersivo  de  nossa  viação  interna.  Contudo,  não  nos  têm  faltado  os 
planos  de  coordenação  que  visam  à correção  dessa  situação. 

De  acordo  com  um  trabalho  do  Sr.  Moacir  M.  F.  Silva,  o pri- 
meiro dêsses  planos,  em  ordem  cronológica,  foi  o “Esboço  de  Plano 
de  Viação  Geral  para  o Império  do  Brasil”,  apresentado  ao  Instituto 
Politécnico  Brasileiro,  em  1 87^4,  pelo  Eng.°  João  Ramos  de  Queirós, 
que  em  1882  também  o apresentou  à Câmara  dos  Deputados.  Além 
de  prever  estradas  de  ferro  depois  realizadas  ou  iniciadas  (Rio  de 
Janeiro-Rio  São  Francisco;  Rio  de  Janeiro-São  Paulo;  Curitiba-Rio 
Paraná;  Pôrto  Alegre-Uruguaiana),  distingue-se  por  ter  projetado 
três  ferrovias  muito  interessantes:  uma  do  Salvador  a São  Luís  do 
Maranhão,  com  ramal  para  o Recife  e sub-ramais  para  Natal  e For- 
taleza; outra,  denominada  “Artéria  Central”,  de  Canavieira  à cidade 
de  Mato  Grosso  (Vila  Bela),  passando  pelas  de  Goiás  e Cuiabá;  e 
mais  uma,  de  Pôrto  Alegre,  às  Sete  Quedas  do  Rio  Paraná  e Corum- 
bá. Pressupunha,  também,  o aproveitamento  dos  trechos  navegáveis 
de  nossos  grandes  rios  do  planalto.  “Bem  ideado,  com  fundamentos 
geográficos  e econômicos,  é simples,  modesto,  prevendo  só  as  linhas 
essenciais”  — concluiu  o Sr.  Moacir  M.  Silva. 
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Mais  imaginoso,  e não  apenas  brasileiro,  foi  outro  plano  do 
mesmo  ano  de  1874,  devido  ao  malogrado  Eng.°  André  Rebouças. 
Previa  nada  menos  de  dez  “paralelas”  ferroviárias,  que  cortariam  o 
Brasil  de  leste  a oeste.  Seis  “convergentes”  de  caráter  fluvial  auxilia- 
riam noutro  sentido  essas  fantasiosas  “paralelas”. 

Um  terceiro  plano  apresentou  o Ministro  da  Agricultura,  Co- 
mércio e Obras  Públicas,  em  1881,  o Engenheiro-Chefe  da  Diretoria 
de  Obras,  Honório  Bicalho.  Utilizando  quatro  grandes  linhas  (Les- 
te-Oeste,  Central-Norte,  Central-Sul  e Noroeste),  conseguiria  a sua 
“rêde  geral  de  comunicações”  férreas  e fluviais,  ligar  o Rio  de  Janei- 
ro às  várias  regiões  brasileiras,  dando  melhor  acesso  ao  oceano  a 
diversas. 

Do  mesmo  gênero,  embora  menos  rigoroso  quanto  ao  aproveita- 
mento das  vias  fluviais,  foi  o chamado  Plano  Bulhões,  que  resultou 
da  incumbência  dada  pelo  Primeiro  Congresso  Ferroviário  Brasileiro 
aos  Engenheiros  A.  de  Oliveira  Bulhões,  Ferino  José  de  Melo  e Jorge 
Rademaker  Grunewald. 

Proclamada  a República,  nomeou  o Govêrno  Provisório  uma 
Comissão,  encarregando-a  da  elaboração  de  um  Plano  de  Viação 
Federal,  apresentado  em  1890.  Previu  numerosas  estradas  de  ferro, 
sobretudo  nas  regiões  Sul,  Centro  e Nordeste,  além  de  grandes  li- 
nhas sem  caráter  econômico,  como,  por  exemplo,  um  longo  arco  entre 
Teresina  e Manaus,  inutilmente  prolongável  pelas  margens  dos  Rios 
Negro  e Branco. 

Posteriormente,  muitos  foram  os  projetos  parciais,  relativos  ao 
desenvolvimento  ferroviário  do  Brasil.  Um  dos  mais  completos  dei- 
xou-o o Eng.°  Eugênio  de  Sousa  Brandão,  em  1932,  contendo  .... 

28.000  km  de  prolongamentos  sugeridos,  em  24  linhas  diferentes. 

Designada  pelo  Ministro  da  Viação,  em  1931,  organizou  outra 

comissão,  até  1934,  o Plano  Geral  de  Viação  Nacional,  compreen- 
dendo, além  de  pormenores  técnicos,  o traçado  de  11.180  km  de 
vias  fluviais  e 39 . 897  km  de  estradas  de  ferro,  correspondentes  a 
21,8%  e 78,2%,  respectivamente,  distribuídas,  as  ferrovias,  em  9 
linhas-tronco  no  sentido  dos  meridianos,  1 1 linhas-tronco  no  sentido 
dos  paralelos  e 18  ligações  suplementares.  Dentro  e fora  dêsse  Plano 
já  foram  construídos,  desde  sua  aprovação  naquele  último  ano,  uns 

2.000  km  de  ferrovias.  Modificou-se,  posteriormente,  o Plano  Geral 
de  Viação  Nacional,  inclusive  para  atenção,  também,  da  contribui- 
ção rodoviária,  ultimando  êsse  trabalho  uma  outra  comissão,  no 
início  de  1948. 

De  acordo  com  o noticiário  pouco  depois  publicado,  a “Comis- 
são, após  as  investigações  em  que  foram  levadas  em  consideração 
razões  de  ordem  econômica  e de  segurança  e defesa  do  país,  organi- 
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zou  uma  nomenclatura  das  linhas  constantes  do  Plano  Ferroviário, 
que,  em  resumo,  ficou  constituído  por  troncos  principais  e secun- 
dários. 

“Os  troncos  principais  são  compostos  por  sistemas  de  vias  férreas 
com  mais  de  1 . 000  km  de  extensão,  formando  as  linhas  mestras  da 
estrutura  do  Plano  de  Viação  Nacional;  e os  troncos  secundários  são 
constituídos  por  sistemas  que  enquadram  regiões  com  mais  de  500 
km  de  extensão,  formadas  pela  ramificação  principal  do  sistema,  os 
troncos  principais. 

“Além  dos  troncos  principais  e secundários,  forám  traçadas  32 
ligações  que  estabelecem  a comunicação  entre  troncos  ferroviários, 
dêste  com  os  marítimos  e fluviais  e ainda  com  os  necessários  a esta- 
belecer a continuidade  do  transporte  nas  vias  fluviais,  ou  as  que 
permitem  a comunicação  de  determinados  troncos  a pontos  consi- 
derados de  interêsse  militar  ou  econômico. 

“Neste  trabalho,  que  a Comissão  de  Revisão  do  Plano  Geral  de 
Viação  Nacional  estudou  em  tôdas  as  suas  minúcias,  não  foi  esque- 
cida a parte  fluvial  e lacustre  com  relação  ao  aproveitamento  dos 
nossos  rios  e lagos,  a fim  de  integrá-los  no  sistema  de  transportes 
nacionais,  chegando,  nesse  particular,  a resultados  animadores”. 

2 - AS  ESTRADAS  DE  RODAGEM  E O PLANO  RODOVIÁ- 
RIO NACIONAL 

a)  Primórdios  da  era  rodoviária 

Exatamente  quando  mais  intensos  eram  os  trabalhos  de  cons- 
trução ferroviária  no  Brasil,  nos  primeiros  anos  dêste  século,  aqui 
apareceram  veículos  automotores,  destinados  a concorrer,  em- menos 
de  um  trintênio,  com  aquêle  sistema  de  transporte,  que  somente 
em  1954  completou  um  século  de  vigência  no  país.  Exigindo,  po- 
rém, estradas  melhores  que  as  até  então  existentes,  trafegadas  prin- 
cipalmente por  carros  de  bois,  carroças,  muares  de  carga  e animais 
de  sela,  cedo  começou  uma  campanha  pelo  respectivo  aparelhamento. 
Não  se  contentando,  os  possuidores  de  automóveis,  em  rodar  pelas 
ruas  e estradas  das  cidades,  para  isso  então  calçadas  de  paralelepí- 
pedos ou  macadamizadas,  começaram  a solicitar  a atenção  dos  gover- 
nos para  êsse  problema. 

Coube  ao  Estado  de  São  Paulo  a primazia  no  assunto.  Assim, 
já  em  1913  foi  a chamada  Estrada  do  Vergueiro,  entre  Santos  e São 
Paulo,  macadamizada  por  ordem  do  govêrno  estadual  do  Conselheiro 
Rodrigues  Alves,  que  assim  atendeu  às  instâncias  de  Artur  Rudge 
Ramos  e ao  apêlo  de  Washington  Luís  Pereira  de  Sousa,  então 
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Presidente  do  Automóvel  Clube  Paulista,  que,  dirigindo-se  ao  en- 
tão Secretário  da  Agricultura,  afirmava  o seguinte,  referindo-se  ao 
automóvel: 

. . . “sabendo  que  êsse  veículo  não  é um  concorrente  perigoso 
da  estrada  de  ferro,  e é antes  um  auxiliar  indireto,  devemos  concluir 
que  fazer  boas  estradas,  para  todo  o ano,  que  permitam  o trânsito  de 
automóveis,  é um  dever  geral  neste  momento  de  progresso  na  Viação, 
e que  é um  dever  particular  nosso  o de  fazer  já,  macadamizada  ou 
por  sistema  equivalente,  a estrada  do  Vergueiro”. 

Graças  a essa  iniciativa,  já  em  1917  puderam  os  participantes 
do  Primeiro  Congresso  Paulista  de  Estradas  de  Rodagem,  reunido 
sob  os  auspícios  do  govêrno  de  Altino  Arantes,  ir  a Santos  pela 
rodovia. 

Ocupando  Washington  Luís  a Presidência  do  Estado,  foi  efeti- 
vamente iniciada,  em  1920,  a construção  da  rêde  rodoviária  paulista. 
Em  1925  aí  foi  inaugurado  o primeiro  trecho  sul-americano  de  estra- 
das de  concreto,  na  região  da  Serra  do  Mar. 

Desde  o ano  anterior,  possuía  Minas  Gerais  um  Plano  Rodoviá- 
rio, que  visava  ligar  Belo  Horizonte  às  diferentes  regiões  do  Estado, 
numa  extensão  teórica  de  15.000  km. 

Passando  a ocupar  a Presidência  da  República,  convidou  Wash- 
ington Luís  para  a pasta  da  Viação  e Obras  Públicas,  Vitor  Konder, 
responsável  pelas  excelentes  estradas  que  pouco  antes  vira  no  vale 
catarinense  do  Itajaí.  Criando  a Comissão  de  Estradas  de  Rodagem 
Federais,  esta,  sob  a direção  do  Eng.°  Joaquim  Timóteo  de  Oliveira 
Penteado,  pôde  entregar  ao  tráfego,  a 5 de  maio  e a 25  de  agosto 
de  1928,  as  duas  primeiras  estradas  destinadas  a serem  os  troncos 
iniciais  de  nossa  rêde  rodoviária,  para  o Sul  e para  o Norte,  respec- 
tivamente a Rio-São  Paulo  e a Rio-Petrópolis.  Aquela,  como  então 
disse  o Presidente  da  República,  fiel  ao  seu  lema  de  que  “governar  é 
abrir  estradas”,  marcava  o primeiro  passo  para  um  grande  sistema 
de  comunicações  que  em  futuro  não  distante  se  estenderia  a todos 
os  Estados  do  Brasil,  ligando-os  entre  si. 

b)  O Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem  e os 
Departamentos  Rodoviários  Estaduais 

Sobrevindo  a Revolução  de  1930,  foi  mantida,  embora  com  mo- 
destas verbas,  a Comissão  de  Estradas  de  Rodagem  Federais,  que 
dispôs,  em  1931,  para  os  seus  encargos,  apenas  de  2 . 100:000$000. 

Muito  maior  importância,  quanto  às  construções  rodoviárias  as- 
sumiu, por  essa  época,  a Inspetoria  Federal  de  Obras  contra  as  Sêcas, 
à qual  são  devidas  as  estradas  que,  numa  extensão  superior  a 4.000 
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km,  unem  os  Estados  nordestinos  atingidos  por  êsse  flagelo  climato- 
lógico,  e que,  por  isso  mesmo,  muito  necessitam  de  transportes  rápi- 
dos e baratos. 

Em  1937,  quando  as  despesas  com  a Comissão  de  Estradas  de 
Rodagem  Federais  já  alcançavam  21.800:000$000,  foi  a mesma  refor- 
mada e elevada  à condição  de  Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Rodagem,  embora  ainda  subordinado  ao  Ministério  da  Viação 
e Obras  Públicas.  Em  1939,  terminou  a construção  da  estrada  de 
Areias  e Caxambu. 

No  mesmo  ano,  foi  criado  no  Rio  Grande  do  Sul  um  Fundo 
Rodoviário,  cuja  aplicação  competia  ao  Departamento  de  Estradas 
de  Rodagem  do  Estado,  depois  autonomizado.  Em  São  Paulo,  iniciou 
o respectivo  Departamento  a construção  da  Via  Anchieta,  de  55  km, 
destinada  a substituir,  em  moldes  moderníssimos,  a já  obsoleta  es- 
trada São  Paulo-Santos. 

Quanto  ao  Departamento  Nacional,  além  de  ligações,  como  a de 
Itaipava  a Teresópolis,  entregava-se  a planos  e trabalhos  de  maior 
amplitude,  como  os  das  estradas  Rio-Bahia  e Rio-Pôrto  Alegre.  No 
setor  desta  última,  decisivas  foram  as  cooperações  do  Exército  e dos 
Estados  atravessados  pela  grande  rodovia.  Em  1941  já  atingiam  a 
71 . 800:000$000  as  verbas  destinadas  ao  D.N.E.R. 

No  ano  seguinte,  adotou  o Estado  de  São  Paulo  extenso  Plano 
Rodoviário,  de  execução  prevista  para  cinco  anos.  Além  de  nume- 
rosas estradas  novas  e reconstruídas,  aí  foi  resolvida  a conclusão  das 
excelentes  Vias  Anchieta  e Anhangüera,  esta  prolongada  de  Jundiaí 
a Campinas  e além,  pelo  interior. 

Noutros  Estados  foram  também  meritórios  os  esforços  dos  res- 
pectivos governantes,  no  sentido  de  criar-lhes  rêdes  rodoviárias  que 
atendessem  às  exigências  de  seu  progresso.  Em  1958  completou-se  a 
ligação  rodoviária  de  Teresiqa  a São  Luís  do  Maranhão,  de  modo  a 
deixar,  hoje,  Manaus  como  a única  capital  estadual  ainda  não  ligada, 
rodoviàriamente,  às  demais,  pois  em  1960,  ao  inaugurar-se  a nova 
capital  do  país,  já  estava  aberta,  embora  não  ultimada,  a estrada  de 
Brasília  a Belém  pelo  Vale  do  Tocantins. 

c)  Plano  Rodoviário  Nacional 

Desde  que  se  esboçoü,  no  Brasil,  uma  tendência  favorável  às 
rodovias,  começaram  a aparecer  planos  relativos  à respectiva  articula- 
ção interestadual  e mesmo  internacional. 

Dêles  o primeiro  foi  o que  em  1926  apresentou  ao  Quarto  Con- 
gresso Nacional  de  Estradas  de  Rodagem  o Eng.°  Joaquim  Catrambi. 
“Propunha  duas  categorias  de  rodovias:  a)  Estradas  Federais  ou  tron- 
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COS  de  penetração;  b)  Estradas  Estaduais  ou  de  união  dos  Estados. 
Seriam  nesse  Plano,  17  estradas-tronco  e várias  linhas  (12),  de  União 
dos  Estados.” 

Outros  planos,  simplesmente  esquemáticos,  foram  traçados  em 
1927  por  Luiz  Schnoor  e Marcelo  Taylor  Carneiro  de  Mendonça  (que 
o divulgou  em  livro  posteriormente),  em  1928  pela  Comissão  de 
Estradas  de  Rodagem,  seu  sucessor. 

A êste  último  organismo  competiria,  naturalmente,  a elabora- 
ção do  mais  importante  Plano  Rodoviário  Nacional,  oficialmente 
aprovado  em  1944.  Constituído  de  27  linhas  principais  subdividem-se 
estas  em  6 longitudinais,  15  transversais  e 6 ligações,  no  total  de 
35.574  km,  da  forma  apresentada  no  quadro  da  página  seguinte. 
Note-se  que  em  sua  realização,  graças  a modernos  processos  de  cons- 
trução tem-se  alterado  a citada  quilometragem.  Assim,  por  exemplo, 
Rodovia  Fernão  Dias,  entre  São  Paulo  e Belo  Horizonte,  prevista 
para  802  km  de  extensão,  foi  aberta  em  apenas  576. 

3 - NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM,  MARÍTIMA,  FLU- 
VIAL E LACUSTRE 

a)  Navegação  de  cabotagem 

A navegação  brasileira  de  cabotagem  passou,  na  República,  por 
vicissitudes  idênticas  às  verificadas  no  período  monárquico,  nela 
repercutindo  não  só  a grande  Rodovia  da  Armada,  de  1893/1894, 
como  as  duas  Guerras  Mundiais  em  que  nos  envolvemos;  com  sen- 
síveis perdas  por  torpedeamento  e consecutivas  restaurações  de  to- 
nelagem. Reflexos  de  situações  econômicas  difíceis  também  foram 
registrados  no  mesmo  setor,  na  companhia  oficial  ou  oficiosa,  o Lói- 
de  Brasileiro,  sucessora  das  do  Império,  como  nas  particulares,  em 
que  foi  notável  a influência  de  armadores  como  Antônio  e Henri- 
que Laje. 

Ültimamente,  incorporadas  ao  Patrimônio  Nacional  as  duas 
maiores  emprêsas  de  cabotagem,  o Lóide  Brasileiro  e a Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira,  aumentou  aquela,  consideràvel- 
mente,  a sua  frota  de  cargueiros,  embora  não  tenha  conseguido  idên- 
tico acréscimo  em  seu  volume  de  fretes,  sobretudo  nas  linhas  estran- 
geiras. Sofrem,  nas  carreiras  do  Sul,  Leste  e Nordeste,  a concorrên- 
cia ferroviária  e rodoviária,  e,  quanto  ao  número  de  passageiros  trans- 
portados, foram  completamente  vencidas  pela  competição  aeroviária. 

Apesar  de  tudo,  ainda  representa,  a nossa  marinha  mercante, 
preponderante  fator  de  progresso  do  país,  motivo  pelo  qual  a seu 
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respeito  foram  previstas  várias  medidas,  no  chamado  Plano  SALTE. 
Não  tendo  tido  execução  satisfatória,  cuidou-se,  posteriormente,  da 
compra  de  navios  no  estrangeiro,  sobretudo  de  petroleiros,  além  de 
se  criarem  condições  para  a restauração  de  nossa  indústria  de  cons- 
trução naval,  mediante  a concessão  de  favores  para  o estabelecimento 
de  grandes  estaleiros  no  país,  alguns  dos  quais  já  em  promissor  iní- 
cio de  atividades. 

b)  Navegação  fluvial  e lacustre 

Apesar  da  enorme  extensão  da  rêde  fluvial  do  Brasil,  de  algu- 
mas dezenas  de  milhares  de  quilômetros,  êla  só  é plenamente  favo- 
rável à navegação  em  boa  parte,  mas  não  na  totalidade  da  região 
amazônica,  exatamente  a menos  povoada  do  país.  Isto  porque  os 
grandes  rios  que  descem  do  planalto  central,  o Tocantins,  Araguaia, 
Xingu,  Tapajós  e Madeira,  têm  trechos  encachoeirados  que  impedem 
ou  dificultam  a passagem  de  embarcações.  Os  das  bacias  orientais, 
excetuados  os  maiores  do  Maranhão  e o Parnaíba,  nem  sempre  são 
perenes  no  Nordeste.  Ao  São  Francisco,  Jequitinhonha,  Doce  e Pa- 
raíba do  Sul  ocorre  o mesmo  que  a alguns  dos  grandes  tributários  da 
margem  direita  do  Amazonas:  ao  descer  do  planalto  têm  cachoeiras 
que  impedem,  interrompem  ou  dificultam  a navegação.  Excetuam-se, 
em  limitados  trechos,  a Ribeira  de  Iguape  e o Itajaí.  Quanto  aos  da 
bacia  platina,  quando  não  descem  encachoeirados  do  planalto, 
apresentando  poucos  setores  navegados  ou  navegáveis  (o  Sapucaí,  o 
Grande  e o Paranaíba,  o Tietê,  Pardo,  Paranapanema,  Ivinheíma, 
Ivaí,  Amambaí,  Iguatemi,  Iguaçu  e o próprio  Rio  Uruguai)  — ce- 
dem à natural  atração  do  Rio  da  Prata,  como  acontece  ao  Paraná, 
ao  Paraguai  e seus  maiores  ^fluentes. 

Resulta  daí  a situação  especial  da  navegação  fluvial  e lacustre 
do  Brasil:  importante  e quase  exclusiva,  quando  complementar  à 
marítima,  na  Amazônia  e Lagoa  dos  Patos;  deficiente,  quando  limi- 
tada aos  próprios  recursos,  como  acontece  no  Maranhão,  no  Par- 
naíba, São  Francisco,  Ribeira  de  Iguape  e noutros  rios;  autônoma, 
mas  também  deficiente,  quando  isolada  pelos  fatores  naturais,  como 
ocorre  na  bacia  platina.  . 

Por  tudo  isso,  atendendo  à necessidade  de  dar  ao  Brasil  trans- 
portes econômicos  e extensos,  maior  atenção  tem  sido  dada,  última- 
mente,  à navegação  fluvial.  Assim,  no  Plano  Geral  de  Viação  Na- 
cional, de  1934,  nada  menos  de  11.180  km  de  vias  fluviais,  equiva- 
lentes a 21%  do  total,  foram  acrescentados  a 39.897  km  de  vias 
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terrestres,  correspondentes  a 78,2%.  Ao  ser  revisto,  ainda  maior 
importância  lhes  foi  atribuída,  determinando-se  a adoção  de  mi- 
nuciosas recomendações  para  seu  desenvolvimento  futuro. 

Como  primeiros  indícios  favoráveis  a respeito,  construíram-se, 
na  Holanda,  navios  destinados  à navegação  das  bacias  do  Prata  e 
Amazonas;  e no  Rio  São  Francisco  foram  inaugurados  trabalhos 
para  melhoramento  do  leito  na  região  da  Cachoeira  de  Sobradinho, 
a montante  de  Juàzeiro.  Muito  contribuirá  para  a regularidade  de 
seu  aproveitamento  a grande  reprêsa  de  Três  Marias,  situada  acima 
do  ponto  inicial  de  sua  navegação,  Pirapora. 


4 - NAVEGAÇÃO  AÉREA 

A mais  recente  das  vias  de  transporte,  a aérea,  em  poucos  anos 
assumiu  extraordinária  importância  no  Brasil,  continuando  em  cres- 
cente progresso.  Séria  concorrência  já  oferece,  quanto  ao  trans- 
porte de  passageiros,  encomendas  e correspondência  postal,  à nave- 
gação marítima,  estradas  de  ferro  e de  rodagem,  em  seus  maiores 
percursos.  Também  já  constitui  motivo  de  atenção  o constante  au- 
mento do  volume  das  cargas  transportadas  por  via  aérea,  conforme 
veremos  pela  estatística. 

Fácil  é o esboço  histórico  do  desenvolvimento  da  aviação  co- 
mercial no  país.  Preliminarmente,  convém  lembrar  que  estabelecida, 
aqui,  a aviação  militar  e naval,  sòmente  quando  melhoraram  os 
seus  índices  de  segurança,  tiveram  início  as  primeiras  experiências  de 
caráter  prático. 

Desde  1925  legislou  a respeito  o govêrno  brasileiro,  embora  sò- 
mente dois  anos  depois  fosse  organizada  a primeira  de  nossas  com- 
panhias de  aeronavegação,  a Varig,  do  Rio  Grande  do  Sul.  No 
mesmo  ano  de  1927  a emprêsa  francesa  Latecoère  pôs  a funcionar  a 
sua  linha  de  Tolosa  a Buenos  Aires,  com  o trecho  marítimo,  de 
costa  africana  a Natal,  percorrido  por  pequenos  navios  rápidos. 

Em  1928  começaram  a trafegar  os  hidroaviões  do  Sindicato  Con- 
dor, de  origem  alemã,  hoje  transformado  na  Cruzeiro  do  Sul,  com 
linhas  do  Rio  de  Janeiro  a Pôrto  Alegre  e depois  entre  Corumbá  e 
Cuiabá.  Em  1930,  também  utilizando  hidros,  inaugurou-se  a Nirba 
do  Brasil,  hoje  Panair,  de  Belém  do  Pará  a Buenos  Aires. 

Criou-se,  pouco  depois,  o Departamento  de  Aeronáutica  Civil, 
no  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas. 
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Novas  linhas  e emprêsas  vieram  juntar-se  às  anteriores.  Assim, 
fundou-se  o Aerolóide  Iguaçu,  em  1933,  com  linhas  de  São  Paulo  a 
Santa  Catarina.  E em  1934  a VASP,  em  São  Paulo,  com  serviços 
para  o interior  do  Estado,  alcançando  Minas  Gerais,  depois  Goiás 
e o Rio  de  Janeiro.  Do  mesmo  ano  data  a linha  amazônica  da 
Panair,  de  Belém  a Manaus. 

A êsse  tempo  desenvolvia-se  outro  elemento  de  progresso  da 
aviação  brasileira:  o Correio  Aéreo  Militar,  hoje  Nacional,  que  das 
linhas  litorâneas  logo  passou  às  do  interior,  determinando  a multi- 
plicação dos  campos  de  pouso  por  todo  o território  do  país,  e abrindo 
novas  rotas,  como  a de  Tocantins  até  o Pará,  em  1935. 

“História  do  Brasil”.  Vol.  II.  São  Paulo,  Edições  Melhora- 
mentos, 1962. 
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Darwin  Brandão  & Moita  e Silva 


ELEVADOR  LACERDA 


A passagem  da  tôrre  pela  rocha  viva  da  “Montanha” 
é uma  idéia  vitoriosa  de  Lacerda,  contra  a opinião  dos 
americanos  que  optam  pela  tôrre  mais  extensa,  prumando 
pela  Rua  da  Alfândega,  tal  como  agora  se  faz.  E no  dia 
que  a alavança  atravessou  a pedreira,  coincidindo  os  fu- 
ros que  se  produziam  de  cima  para  baixo  e debaixo  para 
cima,  o comendador  Lacerda  fêz  passar  a ferramenta  en- 
rolada na  bandeira  nacional,  pública  demonstração  da 
vitória  da  nossa  engenharia. 

Carlos  Alberto  de  Carvalho 

O transporte  sempre  constituiu  um  problema  para  a enladei- 
rada  cidade  do  Salvador,  dividida  em  cidade  alta  e cidade  baixa. 
Gravuras  e cronistas  fazem  referência  a modalidades  de  transportes 
da  cidade  em  rêdes,  cavalos  de  aluguel  e cadeiras  de  arruar.  Mas  o 
progresso  se  impunha.  Espíritos  progressistas  a Bahia  sempre  teve  e, 
dentre  êles,  o negociante  Antônio  de  Lacerda,  que  “passava  por 
louco”,  cavando  na  rocha  o que  é hoje  chamado  pelo  povo  de  “o 
elevador  antigo”,  inaugurado  em  1875.  Até  1907  os  ascensores  eram 
acionados  por  um  sistema  hidraúlico.  Recentemente  levantaram 
uma  tôrre  de  cimento,  com  75  metros  de  altura,  de  sólida  cons- 
trução. 

Fechado  na  cabina,  o visitante  fica  receoso  (porque  ouviu  dizer 
que  “a  coisa”  costuma  parar  por  tempo  indeterminado)  e chega, 
após  alguns  segundos,  à Praça  Cairu.  Na  cidade  baixa,  então,  tem 
a curiosidade  de  ver  o espaço  percorrido  e o perigo  que  julgou  cor- 
rer. Considera  então  que  o Lacerda  é enorme  e frio  no  meio  da 
beleza  baiana. 

“Cidade  do  Salvador,  Caminho  do  Encantamento”.  São  Paulo, 
Companhia  Editora  Nacional,  1958. 
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Odorico  Tavares 


ATLAS  CARREGA  O MUNDO 


Quem  se  dê  ao  cuidado  de  olhar  as  antigas  gravuras  dos  ar- 
tistas estrangeiros  que  nos  visitaram  nos  tempos  da  Colônia  e do 
Império,  há  de  notar  que  nenhum  dêles  deixou  de  fixar  os  tipos 
dos  nossos  carregadores:  negros  e negras  escravas  trazendo  à cabeça 
volumes  que  só  um  milagre  de  equilíbrio  sustentaria.  Eram  doceiras, 
vendedoras  de  verduras,  de  bananas,  de  abacaxis,  de  laranjas,  ou  até 
de  galinhas  e de  perus.  Admiravam-se  artistas  e cronistas  que  um 
mundo  de  coisas  pudesse  ser  trazido  à cabeça,  sem  maiores  danos 
para  o carregador  ou  para  os  objetos.  Estão  aí  os  desenhos  de  Ru- 
gendas,  de  Debret,  de  Biard,  do  português  Guillobel  que,  já  antes 
da  chegada  da  Missão  Francesa,  fixara  todos  êsses  tipos  humanos. 

O negro  escravo  era  para  tudo.  Para  todos  os  serviços  de  ho- 
mens e de  animais.  As  senhoras  donas  de  casa  muitas  vêzes  fazendo 
doces,  bolos  e mandando  moleques  e pretas  vender  nos  seus  tabu- 
leiros, enfeitados  de  rendas  se  bordados.  Ou  então  negros  que  se 
mandavam  para  a rua  para  pegar  fretes,  quase  se  deixando  esmagar 
pelo  pêso  dos  objetos  transportados.  O sr.  Francisco  Marques  dos 
Santos,  em  artigo  para  a revista  do  Dphan,  salienta  o ar  trágico  de 
certa  figura  de  Guillobel,  “o  negro  vendedor  de  louças  de  barro, 
derreado  pelo  pêso  que  carrega,  caminhando  em  passo  ligeiro”. 

Como  os  artistas,  os  viajantes  e cronistas  estrangeiros  se  de- 
moravam em  descrever  homenS,  mulheres  e crianças,  trazendo  um 
mundo  de  coisas  à cabeça.  E um  viajante  norte-americano,  C.  C. 
Andrews,  já  nos  fins  do  Império,  assim  descrevia:  “Lá  vai  um  apren- 
diz de  marceneiro  de  cêrca  de  quinze  anos,  levando  à cabeça  seis 
barris  de  madeira  pesada,  de  capacidade  de  dez  galões  cada  um, 
todos  êles  amarrados  uns  aos  outros.  Lá  vai  um  carregador,  levan- 
do, do  mesmo  modo,  caixas  vazias  de  mercadorias,  do  tamanho  de 
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um  carro  de  boi.  Negras  robustas,  de  belos  rostos,  pescoços  e braços 
de  bronze,  vendem  fígado  e tripas  que  carregam  em  grandes  ban- 
dejas na  cabeça.  Muitas  vêzes  se  pode  ver  um  carregador  que  leva, 
dêsse  modo,  grandes  balaios  com  duas  ou  três  dúzias  de  galinhas 
vivas”. 

Tais  maneiras  de  carregar  — homens,  mulheres  e crianças  — fo- 
ram comuns  pelas  ruas  das  capitais  do  Brasil,  do  Rio,  do  Recife, 
da  Bahia  ou  de  São  Paulo.  Maria  Graham,  Saint-Hilaire,  Tollenare, 
Biard,  Koster,  Lucock,  Ribeyrolles,  e tantos  outros  nos  deixaram 
impressões  interessantíssimas  a respeito.  A cabeça  do  negro,  do  es- 
cravo não  fôra  para  pensar.  Quando  muito  para  carregar  o seu  fardo 
pesado  de  todos  os  dias. 

Já  nos  tempos  de  hoje,  o viajante  que  chegar  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, não  mais  verá  o espetáculo  que  era  um  regalo  para  os  seus 
companheiros  dos  tempos  passados.  Hoje,  tudo  está  motorizado:  o 
caminhão,  a bicicleta,  a carrocinha  de  rodas  de  pneus  levam  a carga 
pesada  a todos  os  recantos.  O pitoresco  morreu  com  a motorização 
dos  transportes  dos  pequenos  volumes.  Até  no  cais  do  pôrto,  os 
guindastes  fazem  os  trabalhos  de  centenas  de  homens.  Tudo  se  en- 
trega com  a rapidez  e a velocidade  dos  nossos  tempos.  E quando 
artistas  atuais  desejam  fixar  os  carregadores  do  seu  século,  somente 
encontrarão,  como  Portinari,  o homem  do  tintureiro,  célere  na  sua 
bicicleta,  mais  fixado  pelo  colorido  das  roupas  que  leva,  soltas  ao 
vento,  do  que  mesmo  pelo  que  de  estranho  possa  evocar.  Onde  estão 
os  tipos  que  Debret,  Rugendas,  Guillobel  e outros  nos  deixaram 
em  excelentes  desenhos? 

Nas  outras  capitais,  também  se  processa  a motorização  dos  car- 
regadores. Vá  ao  Recife  e é a mesma  coisa:  nas  suas  ruas  planas, 
nas  suas  pontes,  não  mais  atravessam  o vendedor  de  frutas,  de  doces, 
de  sorvete,  o carregador  de  fretes,  com  seus  volumes  à cabeça.  Quan- 
do muito  algum  vendedor,  com  seus  dois  balaios  pendurados  por 
cordas  num  pau  que  atravessa  sôbre  os  ombros.  Um  ou  outro  sorve- 
teiro,  perdido  pelos  bairros,  já  tarde  da  noite,  com  seu  gnto,  mais 
uma  queixa  do  que  um  apêlo,  para  os  poucos  prováveis  comprado- 
res: “Sorvete  ...  é de  ma. . .ra. . .cu. . .já. . .”  Gilberto  Freyre,  em 
seu  Guia  do  Recife , diz  que  “a  cidade  está  cheia  de  vendedores  am- 
bulantes — de  peixe,  de  madeira,  de  frutas,  de  galinha.  De  ma- 
nhãzinha cedo,  êles  já  estão  gritando:  “Banana  prata  e maçã  ma- 
durinha!  Macaxeira!  Miúdo!  Figo!”  E mais  adiante:  “O  freguês  da 
galinha  vem  a cavalo,  com  caçuás  ou  grajaus  cheios.  O negro  das 
ostras  vem  com  um  balaio  enorme  à cabeça  e gritando:  Ostras!  É 

chegada  agora!  é chegada  agora!”  O de  vassouras  e espanadores  faz 
verdadeiros  discursos,  treme  a voz,  canta  que  nem  um  napolitano: 
“Olha  o vassoureiro!  O vassoureiro  vai  passando!  O vassoureiro  vai 
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embora!  Como  se  vê,  no  Recife,  um  ou  outro  trazia  sua  mercadoria 
à cabeça:  o homem  da  ostra,  por  exemplo.  Isso,  ontem,  quando  mes- 
tre Freyre  escrevia  seu  Guia.  Hoje,  como  no  Rio,  muitos  dêles  dei- 
xam até  os  balaios  pendurados  pelas  cordas:  passam-se  às  carrocinhas 
pelas  ruas  da  cidade. 

Já  não  acontece  o mesmo  na  velha  capital  da  Bahia.  Quem  che- 
ga a Salvador,  vê  que  ainda  Atlas  carrega  seu  mundo,  como  nos 
outros  tempos:  senão  aos  ombros,  pelo  menos  na  cabeça.  E como  no 
passado,  os  cronistas,  os  viajantes,  os  sociólogos  estrangeiros  dos  nos- 
sos dias,  continuam  anotando  nos  seus  livros  o costume  que  nos  foi 
legado  desde  os  primeiros  tempos  da  nossa  história.  Donald  Pierson, 
no  seu  volume  sôbre  a Bahia,  acentua  que  “durante  o dia,  há  um 
desfile  quase  constante  de  homens,  mulheres  e crianças  de  tôdas  as 
idades,  a maior  parte  descalça  ou  calçando  simples  tamancos,  tra- 
zendo muitas  vêzes  na  cabeça,  com  facilidade,  cestas  ou  bandejas  de 
doces,  frutas,  legumes  ou  flores  para  o Mercado,  grandes  trouxas  de 
roupas  para  serem  lavadas  no  lago  próximo,  latas  da  Standard  Oil 
cheias  de  água,  jacas,  melancias,  cachos  de  bananas,  sacos  de  fari- 
nha de  mandioca;  carregam,  às  vêzes,  um  porco  que  grita  fortemen- 
te, com  os  pés  amarrados;  trazem,  outras  vêzes,  apenas  um  guarda- 
sol  fechado”.  E acrèscenta:  “Vê-se  às  vêzes  uma  carta  levada  à cabe- 
ça, trazendo  uma  pedra  em  cima,  para  que  não  voe”. 

Nunca  vimos  a carta  à cabeça,  “com  uma  pedra  em  cima  para 
que  não  voe” . . . Por  estas  ladeiras,  porém,  por  estas  velhas  ruas,  onde 
a marca  do  progresso  é uma  leve  arranhadura  — e felizmente  — pas- 
sam todos  os  dias  centenas  de  pessoas  com  seus  volumes  à cabeça. 
Ali  vem,  por  exemplo,  o vendedor  de  verduras.  Que  verduras  tão 
belas,  de  côres  variadas  para  que  possam  ser  couves  ou  alfaces,  são 
aquelas?  É que  o viajante  não  sabe  que  as  mais  belas  flores  da 
Bahia  são  vendidas  no  mesmo  tabuleiro  das  verduras.  O prosaísmo 
do  alimento  desaparece  sob  o esplendor  das  côres  maravilhosas  das 
flores.  E ai  da  freguesia:  jamais  resiste  à tentação  das  rosas,  das  mar- 
garidas, dos  cravos.  O orçamento  das  verduras  tem  que  aumentar. 
Não  somente  as  panelas,  mas  os  jarros  encontrarão  o seu  alimento 
de  todos  os  dias.  E vem  também  um  forte  mulato  com  uma  prancha, 
trazendo  sôbre  ela  cêrca  de  uma  centena  de  caixas  de  sapatos.  E, 
pela  ladeira  do  pelourinho,  desce  o carregador  levando  uma  pesada 
cama,  enquanto  sobe  outro  com  um  engradado  de  perus.  Veja  na 
feira  de  Água  de  Meninos,  nesta  hora  de  grande  movimento:  o 
prêto  sustenta  cinco  caixões,  sem  nenhum  esforço,  enquanto  o ado- 
lescente leva  um  vasto  balaio  com  numerosos  cachos  de  banana. 
Mais  adiante,  fardos  de  fumo  são  desembarcados  por  dezenas  de 
carregadores,  dos  saveiros  para  o armazém  e êste  gordo  mulato,  feliz  e 
forte,  que  não  se  contenta  em  trazer  sua  pipa  à cabeça  e ainda 
carrega  duas  debaixo  dos  braços.  E pela  estrada  a fora,  a lavadeira 
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que  não  está  ligando  à beleza  dos  horizontes,  com  uma  pesada 
trouxa,  ou  ali  no  Dique,  velhas  trazendo  latas  d agua  para  casa.  Ou 
êste  sorveteiro,  pela  Ladeira  da  Montanha,  gritando  a sua  especiaria. 
E que  balaios  pesados  carregam  esta  menina  ou  êste  velho?  As  sacas 
de  carvão  são  trazidas  não  uma  por  uma,  mas  três,  quatro  de  cada 
vez,  porque  a tarefa  é grande  o tempo  urge.  Acabada  a feira,  seja 
no  Curtume,  em  Água  de  Meninos  ou  na  Rampa  do  Mercado,  é 
juntar  os  trastes,  colocá-los  à cabeça  e trazê-los  para  casa.  Até  a 
bôlsa  vazia,  até  o mero  tamborete . . . e quase  que  diríamos  a carta 
com  a pedra  para  que  não  voe,  como  chegou  a ver  Donald  Pierson. 

Mais  ainda:  e vejamos  ainda  o corpo  dêstes  Apoios,  majestosos 
no  seu  porte,  quase  nus,  de  cobre  queimado,  trazendo  sôbre  a cabeça 
pilhas  de  tijolos,  da  barcaça  para  a terra.  Temos  ali  um  tipo  humano 
bem  característico  do  homem  forte  que  se  plasma  na  Bahia.  E a 
linda  baiana  negra,  com  o branco  puro  de  suas  vestes,  com  seus 
balangandãs,  seu  torso  também  branco,  como  branca  é a toalha  que 
forra  o seu  tabuleiro  sôbre  a cabeça.  Que  complicadas  formas,  que 
belos  panos  bordados,  ocultando  a panela  do  mingau  ou  do  acarajé! 
E por  cima  desta  montanha  que  é como  de  neve  sôbre  a cabeça  negra 
da  bela  baiana,  as  flores  que  jamais  faltam.  E aqui  nos  lembramos 
dos  horrores  e da  indignação  de  Vilhena  vendo  “negros  a vender 
pelas  ruas,  a pregão,  as  couzas  mais  insignificantes  e vis:  como  sejam 
iguarias  de  diversas  qualidades.  Mocotós,  isto  é,  mãos  de  vaca,  ca- 
rurus, vatapás,  mingaos,  pamonhas,  cangicas;  isto  é,  papas  de  milho, 
acassás,  acaragés,  abarás,  arroz  de  côco,  feijão  de  côco,  angus,  pão  de 
ló  de  arroz,  o mesmo  de  milho,  roletes  de  canna,  queimados  isto  é,  re- 
buçados a 8 por  hum  vintém,  doces  de  infinitas  qualidades,  optimos 
muitos  delles  pelo  seu  aceyo,  para  tomar  por  vomitórios;  e o que 
mais  escaridaliza  hé  uma  agoa  suja  feita  com  mel  e certas  misturas 
a que  chamão  o aloá  que  faz  vêzes  de  limonada  para  os  negros”.  E 
repugnado  o lusitano,  acrescentava:  “Não  quero,  meu  amigo,  mor- 
tificarte  com  hum  maior  cathalogo  de  viandas  tediozas”.  Ao  que 
Gilberto  Freyre  comenta  e com  muito  acêrto:  “Nostalgias  do  reinol. 
Saldades  do  caldo  Verde”. 

Pois  estas  “viandas  tediozas”  ainda  são  vendidas  nos  tabuleiros 
para  as  feiras,  para  as  esquinas  nas  cabeças  das  “baianas”.  E como 
as  “viandas  tediozas”,  muita  coisa  se  carrega  por  estas  ruas  a fora, 
na  cabeça  do  povo.  Já  não  se  ouvem  as  cantigas  que  aliviavam  a 
carga,  como  as  dos  carregadores  de  piano.  Nem  pregões  que  eram 
uma  delícia  de  cantar.  Mas  os  carregadores  muitos  existem  e de 
tôdas  as  espécies;  vão  subindo  ou  descendo  as  ladeiras,  com  seu 
mundo  às  costas  ou  à cabeça. 

Por  que  esta  sobrevivência  da  época  da  Colônia,  atravessando 
o Império,  vindo  pela  República,  até  hoje?  um  dirá  que  é o atraso 
econômico  baiano,  as  formas  de  vida  relacionadas  com  a economia. 
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O atraso  evitando  a motorização  do  transporte  de  coisas,  dentro  da 
própria  capital.  E poderemos  ouvir  uma  vasta  e circunstanciada 
resposta  a respeito.  Outro  falará  das  dificuldades  de  pequenos  veí- 
culos subir  e descer  pelas  velhas  ruas  e ladeiras  de  Salvador.  Outros 
dirão  que  o problema  está  ligado  à sobrevivência  de  vários  costumes. 

“Não  temos  pressa  de  alcançar  o progresso  pela  aba  do  paletó 
e deixe  estar  a nossa  cidade  como  Deus  nos  deu”,  dirá  aquêle  que 
ama  sua  terra,  com  tudo  que  ela  guarda  de  mais  seu,  de  mais  carac- 
terístico. Tôdas  as  opiniões  se  chocam,  embora  cada  um  tenha  um 
pouco  de  razão.  E enquanto  se  discute  o assunto,  o Atlas  baiano  vai 
carregando  seu  mundo,  à sua  melhor  maneira. 

“Bahia.  Imagens  da  Terra  e do  Povo”.  3.a  edição.  Rio  de 
Janeiro,  Civilização  Brasileira,  1961. 
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Hélio  Lobo 


HISTÓRICO  SÔBRE  O LÓIDE  BRASILEIRO 


Teve  o Lloyd  Brasileiro  sempre  uma  vida  de  altos  e baixos. 

Não  vem  de  muito  longe.  Teve  início  a 24  de  Novembro  de 
1888,  quando  o Govêrno  foi  autorizado,  pela  lei  que  fixava  a des- 
pesa geral  do  Império  a contratar  o estabelecimento  e o custeio  de 
duas  linhas  de  navegação,  de  Santos  a Hamburgo  e de  Santos  a 
Gênova.  O Almirante  Artur  Silveira  da  Motta,  Barão  de  Jaceguay, 
assinou  o contrato  em  nome  da  Cia.  Transatlântica  de  Navegação 
então  criada  e que  não  pôde  funcionar  porque  o contratante  não 
conseguiu  levantar  os  capitais  necessários  à aquisição  do  material 
flutuante.  Havia  de  subvenção  25  contos  por  viagem  redonda  e 
300  anuais. 

Em  19  de  Fevereiro  de  1890  foi  instituído  o Lloyd  Brasileiro, 
por  iniciativa  dos  senhores  Barão  de  Jaceguay.  Doutor  Antonio 
Paulo  de  Mello  Barreto  e Manoel  José  da  Fonseca.  O acervo  da 
companhia  seria  composto  da  reunião  de  algumas  ou  tôdas  as  pe- 
quenas companhias  subvencionadas  existentes.  (...) 

Eram  27  navios,  com  um  total  de  27.947  toneladas  brutas,  o 
maior  dos  quais  não  ia  além  de  2 003  toneladas. 

Em  2 de  outubro  de  1891  fundiu-se  o Lloyd  Brasileiro,  já 
em  prosperidade,  com  a Emprêsa  de  Obras  Públicas  do  Brasil,  im- 
portante organização  de  transportes  e proprietária  de  Estradas  de 
ferro.  Incorporaram-se  então  também  as  Companhias  de  Navegação 
Paraense  e Baiana. 

*A  fusão  do  Lloyd  Brasileiro  com  a Emprêsa  de  Obras  Públicas 
do  Brasil  não  deu  os  resultados  esperados.  As  dificuldades  foram  de 
tal  ordem  que  o Govêrno  se  viu  na  contingência  de  baixar  um  de- 
creto, em  1892,  restituindo  a autonomia  ao  Lloyd,  constituído  então 
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em  Sociedade  Anônima  com  o capital  de  38  milhões  de  cruzeiros, 
sob  a presidência  do  Dr.  Manoel  Buarque  de  Macedo. 

Apesar  da  nova  organização  persistiram  as  dificuldades,  levando 
a diretoria  a apelar  para  o Banco  do  Brasil,  resolvendo  então  o 
Marechal  Floriano  Peixoto  reorganizar  a emprêsa.  Esta  passou  à 
presidência  do  Almirante  Francisco  José  Coelho  Netto  que,  em  1895, 
foi  substituído  pelo  Conselheiro  Manoel  Francisco  Correia. 

A 15  de  Março  de  1899,  foi  declarada,  pelo  juiz  competente,  a 
pedido  do  Banco  Intermediário  do  Rio  de  Janeiro,  a liquidação 
forçada  do  Lloyd  Brasileiro,  sendo  nomeado  síndico  o Banco  do 
Brasil  e o Banco  de  Depósitos  e descontos.  (...) 

Não  se  interromperam  os  serviços  (...)  quando  o Sr.  Antonio 
Vaz  de  Carvalho,  corretor  de  Fundos  Públicos,  agindo  pelo  Banco  do 
Brasil,  recebeu  o seu  acervo  como  arrematador  do  leilão  realizado, 
pela  importância  de  9 milhões  de  cruzeiros. 

A direção  do  Lloyd  Brasileiro  foi  então  entregue  ao  Coman- 
dante João  Cordeiro  da  Graça  e ao  Sr.  Luiz  Campos,  autorizando 
o Govêrno,  a 6 de  janeiro  de  1902,  a reorganização  do  serviço  sob 
contrato.  (...) 

Em  1909  foi  a companhia  transformada  em  sociedade  anônima, 
sob  os  auspícios  do  Govêrno. 

Em  24  de  Novembro  de  1909  teve  início  a nova  fase  do  Lloyd 
Brasileiro,  como  sociedade  anônima,  sendo  eleita  em  24  de  Dezembro 
do  mesmo  ano  a nova  diretoria,  tendo  o Dr.  Manoel  Buarque  de 
Macedo  como  presidente.  Já  eram  então  58  navios  com  85  069  de 
tonelagem  bruta,  e alguns  com  mais  de  3 mil  toneladas. 

Em  28  de  Agosto  de  1911  viu-se  o Dr.  Buarque  de  Macedo,  à 
vista  de  enormes  dificuldades  financeiras,  obrigado  a entregar  a 
emprêsa  ao  Banco  do  Brasil.  Havia  melhorado,  entretanto,  o Lloyd 
com  novas  unidades,  remodelado  as  oficinas  inclusive  os  diques. 

Foi  então  escolhido  pafra  dirigir  o Lloyd  Brasileiro,  a 29  de 
Agosto  de  1911,  o Dr.  José  Carlos  Rodrigues,  diretor  do  Jornal  do 
Commercio.  Retirou-se  depois  de  grandes  esforços,  a l.°  de  agosto  de 
1912.  Assumiram  a direção  o General  Severiano  Carneiro  da  Silva 
Rêgo  e o Comandante  Carlos  de  Castilho  Midosi.  A 12  de  Agosto  de 
1913  o Govêrno  encampou  a Sociedade  Anônima  Lloyd  Brasileiro 
que  passou  a denominar-se  Lloyd  Brasileiro,  Patrimônio  Nacional, 
com  uma  frota  de  66  navios  com  101  927  toneladas  brutas,  alguns  dos 
quais  com  mais  de  3 mil  toneladas. 

Passou  então  o Lloyd  Brasileiro,  Patrimônio  Nacional,  a ser 
dirigido  pelo  General  Severiano  Carneiro  da  Silva  Rêgo,  Superin- 
tendente. 

A guerra  de  1914-1918  trouxe  prosperidade  ao  Lloyd  Brasi- 
leiro. Assumiu  o cargo  de  Diretor-Presidente,  em  Julho  de  1917, 
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modificada  a forma  administrativa  da  emprêsa,  o Dr.  Gabriel  Osório 
de  Almeida,  que  tomou  várias  medidas  importantes.  Tendo  renun- 
ciado a 9 de  Novembro  de  1918,  foi  substituído  pelo  Doutor  Alberto 
de  Andrade  Pinto.  A 15  de  Janeiro  de  1919  foi  o Lloyd  Brasileiro 
transferido  do  Ministério  da  Fazenda  para  o da  Viação  de  Obras 
Públicas.  Ficou  sob  a presidência  do  Dr.  Alexandre  Barbosa  Lima, 
o qual,  tendo  renunciado  por  motivo  de  saúde,  foi  substituído  pelo 
Dr.  Antonio  Joaquim  Alves  de  Faria,  substituído  a 17  de  Maio  de 
1920  pelo  Comandante  Barros  Barreto,  substituído  por  sua  vez  a 
20  do  mesmo  mês  pelo  Dr.  Frederico  Cesar  Burlamaqui,  Inspetor 
Federal  de  Navegação. 

Agravada  a situação  do  Lloyd  em  1919,  pelas  crises  que  o mundo 
atravessava,  resolveu  o Govêrno  reorganizar  a emprêsa  transfor- 
mando-a de  nôvo  em  sociedade  anônima,  a 28  de  Dezembro  de 
1920.  (...) 

A frota  já  se  compunha  de  96  navios  com  283  801  toneladas 
brutas,  devido  à incorporação  dos  navios  alemães  que  estavam  nos 
portos  brasileiros  durante  a guerra  de  1914-1918,  alguns  dos  quais 
com  mais  de  5 e 6 mil  toneladas.  Até  16  de  Fevereiro  de  1923,  a 
diretoria  modificou-se.  (...) 

A 15  de  setembro  de  1928,  a diretoria  modificou-se  de  nôvo. 
Tinha  sido  assassinado  no  escritório  da  emprêsa  o Comandante 
Cantuária  Guimarães,  que  se  havia  notabilizado  por  grandes  ser- 
viços. (...) 

Seguiram-se  depois  os  diretores  engenheiros  Demosthenes 
Rockert,  Amantino  Câmara,  Raul  Romeu  Braga,  Capitão  João  Mar- 
ques, que,  com  a vitória  da  revolução  de  1930,  ocupou  militarmente 
a emprêsa,  substituído  logo  depois  pelo  Almte.  Francisco  Alves  Ma- 
chado da  Silva.  Assumiu  depois  a direção  o Sr.  Mario  de  Almeida, 
seguindo-se  o Tenente  Napoleão  Alencastro  Guimarães  e o Comte. 
Firmino  de  Carvalho  Santos.  Foi  quando  ao  Lloyd  Brasileiro,  de 
nôvo  em  precária  posição,  não  se  ofereceu  senão  a solução  da  fa- 
lência. O cargo  passou,  em  1934,  ao  Dr.  Taurilho  de  Bellems  Bezzi, 
substituído  em  1935  pelo  Almte.  Heraclito  da  Graça  Aranha,  cuja 
administração  marcou  o início  de  uma  nova  era  à emprêsa  pelo 
levantamento  do  seu  crédito,  o restabelecimento  da  confiança  e a 
restauração  do  moral  de  seus  servidores. 

Foi  encampado  então  o Lloyd  Brasileiro,  Patrimônio  Nacional, 
a 10  de  abril  de  1937,  com  69  navios  num  total  de  246  848  toneladas 
brutas,  vários  dos  quais  acima  de  6 mil  toneladas. 

Depois  de  5 anos  de  administração  fecunda,  entregou  o Almte. 
Graça  Aranha  o Lloyd  à Comissão  da  Marinha  Mercante,  criada 
a 7 de  março  de  1941.  Geriu  os  negócios  da  emprêsa  o Comte.  Mário 
da  Silva  Celestino,  Agente  Geral  na  América  do  Norte.  A guerra 
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proporcionou  grandes  lucros  à emprêsa  reformando-se  a velha  frota 
e adquirindo-se  novas  unidades.  Ela  compunha-se  de  88  navios  com 
352  853  toneladas  brutas,  um  dos  quais  acima  de  8 mil  toneladas. 

Deposto  o Presidente  da  República  em  1945,  foi  demitido  o 
Comte.  Celestino,  que  se  achava  no  Canadá  providenciando  sôbre  a 
construção  de  novos  navios.  Tinha  sido  o período  de  maior  desen- 
volvimento e progresso  da  emprêsa.  Seguiram-se  como  diretores  o 
Capitão  de  Mar  e Guerra  Thiers  Fleming,  o Comandante  Augusto 
do  Amaral  Peixoto,  o Almirante  Santiago  Dantas  e o Almte.  Lemos 
Basto. 


“Lloyde  Brasileiro"  (Uma  lição  que  fica).  Rio  de  Janeiro,  Grá- 
fica do  “Jornal  do  Commercio”,  1954. 
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TRANSPORTE  FERROVIÁRIO  CONTINUARÁ 
EM  ASCENSÃO 


“O  transporte  ferroviário  tem  atravessado  um  período  de  crise 
em  todo  o mundo,  mas  também  não  desconhecemos  que,  mercê  de 
novas  técnicas,  do  emprêgo  de  novos  meios  e de  novos  processos,  e 
da  introdução  de  novos  equipamentos  e materiais,  já  se  notam  si- 
nais animadores  de  que  a crise  poderá  ser  superada,  conservando 
a ferrovia  sua  posição  insubstituível  de  meio  de  transporte  terrestre 
mais  eficiente,  para  o deslocamento  de  grandes  massas  a grandes  dis- 
tâncias” — declarou  o Ministro  dos  Transportes,  Mário  Andreazza, 
durante  o jantar  oferecido  no  Hotel  Glória  aos  participantes  da  V 
Assembléia  Ordinária  da  Associação  Latino-Americana  de  Ferrocar- 
ris,  realizada  em  São  Paulo. 

Frisou  que  a Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré,  construída  com 
“a  quase  e exclusiva  finalidade  de  proporcionar  à economia  bolivia- 
na um  acesso  tão  direto  quanto  possível  à Navegação  da  Bacia  Ama- 
zônica, está  substituída  por  uma  rodovia  de  boas  condições  técnicas 
e que  permitirá  o tráfego  permanente  em  qualquer  época  do  ano”. 


COOPERAÇÃO 

Durante  a homenagem,  que  foi  prestada  aos  convencionais  pela 
Rêde  Ferroviária  Federal,  coube  ao  Ministro  Mário  Andreazza  in- 
terpretar o pensamento  da  classe  ferroviária  do  País.  Estêve  ainda 
presente  o presidente  da  RFFSA,  o General  Adolpho  Manta. 

— O motivo  que  vos  reuniu  em  São  Paulo  — afirmou  o titular 
da  Pasta  dos  Transportes  — foi  precisamente  o de  estudar  os  me- 
lhores meios  de,  fomentando  o transporte  sôbre  os  trilhos,  incre- 
mentar o comércio  recíproco  entre  os  nossos  respectivos  países,  con- 
tribuindo para  o desenvolvimento  econômico  e o bem-estar  social 
de  povos  irmãos.  Os  obstáculos  que  se  opõem  ao  nosso  desiderato 
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são,  certamente,  poderosos  e de  variada  natureza.  Entretanto,  temos 
uma  longa  tradição  de  cooperação  e de  amizade  e nos  anima  a cer- 
teza de  que,  neste  setor  específico,  nossos  interêsses  são  perfeita- 
mente coincidentes  e tudo  concorre  para  nos  unir. 

Disse  que  o sentido  de  cooperação  entre  o Brasil  e os  países 
vizinhos  fêz  com  que  o Govêrno  brasileiro  construísse,  “ao  alvorecer 
dêste  século,  ao  custo  de  imensas  despesas,  a Estrada  de  Ferro  Ma- 
deira-Mamoré”. 

Salientou  o titular  da  Pasta  dos  Transportes  que  a evolução  da 
conjuntura  econômica  e comercial  tornou,  entretanto,  aquela  fer- 
rovia dispensável,  a qual  está  sendo  substituída  por  uma  rodovia. 

— Concomitantemente  — continuou  o Ministro  Andreazza  — 
proporcionou-se  à Bolivia  uma  nova  ligação  ferroviária  com  o Atlân- 
tico a Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia,  que  está  em  conexão  direta 
com  a parte  mais  importante  da  Rêde  Feroviária  do  Brasil  e com  o 
pôrto  de  Santos.  Para  todos  os  ferroviários  latino-americanos,  é su- 
mamente confortador  verificar  como  vem  aumentando  o volume  de 
carga  que  circula  nessa  ferrovia,  em  ambos  os  sentidos. 

Afirmou  que,  em  relação  ao  Paraguai,  o nosso  país  vem  aproxi- 
mando o seu  contato  através  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Bra- 
sil, cujos  trilhos  já  chegam  à fronteira  de  ambos  os  países,  em  Ponta 
Porã.  Ao  mesmo  tempo,  através  de  moderna  rodovia  pavimentada, 
vem  sendo  proporcionado  àquele  país  vizinho  o acesso  direto  ao  pôr- 
to de  Paranaguá. 

— Na  qualidade  de  Ministro  dos  Transportes  do  Brasil  — disse 
o Sr.  Mário  Andreazza  — , posso  assegurar  que  as  conclusões  a que 
chegaram  e as  proposições  recomendadas  na  V Assembléia  da  ALAF 
serão  devidamente  apreciadas  no  Ministério  que  tenho  a honra  de 
dirigir. 

E concluiu:  ^ 

— O Brasil  sempre  compreendeu  que  o progresso  econômico  de 
todos  os  países  da  América  Latina  é essencial  para  o seu  próprio 
desenvolvimento,  em  virtude  dos  laços  de  interdependência  econô- 
mica e social  que  ligam  nossas  nações. 

In  "O  Globo”,  novembro  de  1969. 
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Glauoo  Carneiro 

O PLANO  NACIONAL  DE  VIAÇÃO 

D 


Símbolo  da  própria  orientação  que  preside  o atual  trabalho  no 
campo  dos  transportes,  o Plano  Nacional  de  Viação  (Lei  n.°  4.592 
de  29/12/1954)  é a globalização  de  tôdas  as  modalidades  e perspec- 
tivas do  sistema  para  execução  nos  próximos  25  anos,  atendendo  às 
necessidades  sócio-econômicas  e político  estratégicas  dêsse  quartel  do 
século  no  país. 

Previsto  para  entrar  em  execução  a 1 de  Janeiro  de  1965,  mas 
iniciado  em  1966,  o plano  abrange  todo  o transporte  de  superfície 
e dá  ênfase  aos  troncos  longitudinais  rodo-ferroviário  e marítimo, 
bem  como  aos  terminais  portuários  e aeroviários  na  faixa  de  500  km 
que  vai  da  costa  ao  interior  delimitado  por  essa  extensão,  conside- 
rada como  de  importância  prioritária  dentro  da  realidade  brasileira. 

Outros  objetivos  essenciais  dêsse  planejamento  básico,  que  pri- 
ma pela  racionalidade  e desejo  de  investir  bons  recursos  entre  os 
setores  rodoviário,  ferroviário,  marítimo  e fluvial,  são  os  seguintes: 

1 . Objetivo  Sócio-Económico:  o PNV  ressalta  a necessidade 
de  ligar  pelas  vias  economicamente  mais  apropriadas  os  centros  de 
polarização  do  país,  a fim  de  que  venhamos  a ter  um  mercado  de 
consumo  integrado; 

2.  Objetivo  Geográfico-Político:  os  obstáculos  orográficos  têm 
de  ser  sobrepostos  pelo  interêsse  maior  de  ligar  todo  o Brasil  à sua 
fronteira  terrestre,  desejando-se  também  o melhor  aproveitamento 
das  bacias  hidrográficas; 

3.  Objetivo  Estratégico:  a eliminação  dos  espaços  vazios  e a 
integração  das  ilhas  econômicas  de  nosso  território  avultam  como 
imperativo  básico  para  a melhoria  do  sistema  de  viação,  ao  lado  do 
esforço  para  retirar  do  isolamento  a população  fronteira,  de  favo- 
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recer  a circulação  dos  extremos  do  litoral  e de  garantir  a rápida  co- 
municação entre  os  diversos  centros  de  decisão  do  país; 

Vale  mencionar  ainda: 

a)  O Plano  Nacional  de  Viação  enfatiza  o caráter  eminente- 
mente brasileiro  das  vias  e terminais  do  sistema  e assegura  assistên- 
cia aos  Estados  e Municípios,  a fim  de  que  seus  planos  específicos 
se  integrem  dentro  do  contexto  global; 

b)  Ressalta  a necessidade  de  ligar  Brasília  — centro  do  poder 
político  — a tôdas  as  capitais  dos  Estados; 

c)  Quer  assegurar  o escoamento  dos  produtos  industriais,  mi- 
nerais, agrícolas  e pastoris  — elementos  relevantes  — da  economia 
nacional  — através  de  acessos  fáceis  aos  respectivos  centros  produ- 
tores por  meio  de  ligações  eficientes,  curtas,  permanentes  e de  bai- 
xo custo  operacional  aos  grandes  Centros  Consumidores  e expor- 
tadores, estabelecendo,  nesses  terminais,  marítimos  e fluviais,  siste- 
ma financeiramente  equilibrado. 

Pelo  ataque  simultâneo  e vários  objetivos,  diante  relacionados, 
dispõe  o Plano  Nacional  de  Viação  que  estarão  atendidos  todos  os 
condicionamentos  geopolíticos,  estratégicos,  sócio-econômicos  e geo- 
gráficos que  incidem  sôbre  o sistema  de  transporte  do  Brasil: 


OS  SEIS  OBJETIVOS 

1 . Tronco  Longitudinal  Marítimo.  Implantação  da  linha  re- 
gular de  cabotagem  ligando  os  pontos  extremos  do  litoral  em  bases 
definitivas; 

2.  Tronco  Longitudinal  do  Litoral  pelo  Interior.  Interliga- 
ção, fora  da  linha  da  costa,  da  região  litorânea,  através  do  tronco 
rodo-ferroviário  de  Fortaleza  ho  Chui  (nêle  se  inclui  a BR-101)  ; 

3.  Ligações  do  Litoral  com  o Interior.  Ligações  necessárias  — 
através  das  vias  transversais,  longitudinais  e diagonais  da  faixa  lito- 
rânea com  as  áreas  satélites  e pólos  econômicos  do  interior; 

4.  Ligação  Brasília/Capitais.  Do  Distrito  Federal  para  tôdas 
as  capitais,  isto  é do  centro  de  decisões  políticas  para  os  Centros  do 
poder  federativo,  mais  e melhores  ligações. 

5.  Ligações  de  Articulação  do  Sistema  de  Viação  Nacional  com 
os  Sistemas  Pan-Americano.  Penetração  até  as  fronteiras,  garantindo 
a integração  com  os  sistemas  de  transportes  existentes  nos  países  li- 
mítrofes; 

6.  Ligações  Marítimas  e Fluviais.  Implantação,  construção  e 
melhoria  dos  terminais  marítimos  e dos  fluviais. 
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AS  METAS  DO  PNV 
(25  anos) 


1.  SETOR  RODOVIÁRIO 

O Plano  Nacional  cie  Viação  preve  a extensão  de  81.919  km, 
assim  discriminados: 

1 . Rodovias  Radiais  (as  que  irradiam  de  Brasília  para  as  capitais 

ou  pontos  periféricos  do  País)  8 11.915  km; 

2.  Rodovias  Longitudinais  (as  que  se  orientam  na  direção  Norte/ 

/Sul  12 25.444  km; 

3.  Rodovias  Transversais  (as  que  se  orientam  na  direção  Leste/ 

/Oeste)  18 20.718  km; 

4.  Rodovias  Diagonais  (as  que  se  orientam  na  direção  Nordeste/ 

/Sudoeste  e Noroeste /Sudeste)  16 15.451  km; 

5.  Rodovias  de  Ligação  e Acessos  (as  que  ligam  pontos  importan- 

tes de  duas  ou  mais  rodovias  e as  que  permitam  acesso  fácil  a 
instalações  federais,  às  estâncias  hidrominerais,  a pontos  turís- 
ticos ou  às  principais  terminais  marítimas,  fluviais,  aeroviárias 
ou  ferroviárias  constantes  do  PVN)  41 

8.391  km. 

Total:  81.919  km. 


Estimativa:  4 trilhões. 

2.  SETOR  FERROVIÁRIO 

Prevê  o Plano  Nacional  de  Viação  uma  extensão  de  35.634  km, 
assim  distribuídos: 

1 . Troncos  Radiais  (os  que,  com  mais  de  1000  km,  ligam  Brasília 

aos  pontos  de  maior  importância  sócio-econômica  ou  político- 
-estratégica  do  país)  7.878  km; 

2.  Troncos  Longitudinais,  Transversais  e Diagonais  (troncos  com 

extensão  em  geral  superior  a 500  km,  que  servem  a uma  mesma 
região  geográfica  e atendem,  assim,  a interêsses  sócio-econômi- 
cos  ou  político-estratégico  definidos)  17.741  km; 

3.  Ligações  (os  que,  de  extensão  inferior  a 500  km,  conectam 

troncos  ferroviários,  constituem  ramos  coletores  regionais,  ou 
visam  a atender  pontos  fronteiriços)  9.557  km; 
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4.  Linhas  Isoladas  (de  posição  geográfica  particular  e servem  em 
geral  a finalidades  econômicas  específicas,  não  tendo  previsão 

de  se  integrarem  no  sistema  ferroviário  nacional)  

458  km. 

Total:  36.634  km. 


Estimativa:  4 trilhões 

\ 

3 . SETOR  PORTUÁRIO 

Prevê  o PNV  o total  de  112  portos,  sendo  34  marítimos  e 78  flu- 
viais, assim  classificados: 


Marítimos  Fluviais 

1.  Portos  de  l.a  Classe  (Movimentam  mais  de  5 milhões/t  anual- 
mente)   6 1 

2.  Portos  de  2.a  Classe  (de  1 a 5 milhões  de  toneladas  anuais) 

5 1 

3.  Portos  de  3.a  Classe  (de  100  mil  a 1 milhão  de  toneladas  anuais) 

15. 75 

4 . Portos  de  Classe  Especial  (para  granéis)  ...  8 1 

Total:  34  78 


Estimativa:  800  bilhões 

4.  VIAS  NAVEGÁVEIS 

O Plano  Nacional  de  Viação  prevê  uma  extensão  navegável  de 
31.527  km,  distribuída  pelas  seguintes  bacias: 


1.  Bacia  Amazônica  16.841  km 

2.  Bacia  do  Nordeste  4.834  km 

3.  Bacia  do  São  Francisco  2.476  km 

4.  Bacia  do  Sudeste 1.518  km 

5 . Bacia  do  Paraná  3.333  km 

6.  Bacia  do  Paraguai  1.585  km 

7.  Bacia  do  Uruguai  940  km 


Total:  31.527  km 
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Estimativa:  200  bilhões 


5.  AEROVIAS 

Determina  o PNV  o total  de  390  aeródromos  para  o período  de 

25  anos,  assim  classificados: 

1.  Aeródromos  de  l.a  Classe  49 

2.  Aeródromos  de  2.a  Classe  34 1 

Total:  390 

Estimativa:  750  bilhões 

Parecem-nos  extremamente  modestos  os  objetivos  fixados  para 
o item  “Vias  Navegáveis”,  levando-se  em  conta  a estimativa  de  al- 
guns técnicos,  no  sentido  de  que  o sistema  fluvial  brasileiro  poderá 
tem  uma  extensão  navegável  de  230,000  km,  após  eliminadas  algu- 
mas corredeiras  e outros  obstáculos  naturais.  Depois  de  25  anos,  os 
31.527  km  previstos  no  PNV  se  acrescentariam  aos  44.000  km  atuais 
(navegados  por  vapores),  o que  totalizaria  71.527  km,  índice  bas- 
tante inferior  ainda  às  nossas  potencialidades. 


AS  CORREÇÕES  REALIZADAS 


A grande  quantidade  de  objetivos  vitais  a atender  provocou  um 
início  de  execução  do  Plano  Nacional  de  Viação  bem  tumultuado, 
apesar  da  boa  vontade  e operosidade  da  administração  anterior.  Em 
agosto  de  1968,  da  tribuna  da  Câmara  dos  Deputados,  o Ministro 
Mario  David  Andreazza,  da  Pasta  dos  Transportes,  “confessou”  ter 
encontrado  uma  situação  aproximada  do  caos  no  que  se  refere  à 
alocação  de  verbas  pelos  diferentes  setores;  os  recursos  existentes  se 
pulverizavam  em  mais  de  900  obras,  algumas  das  quais  não  necessa- 
riamente essenciais. 

As  prioridades  foram  redefinidas,  sendo  os  investimentos  orde- 
nados segundo  critérios  de  rentabilidade  econômica,  a fim  de  possi- 
bilitar uma  maior  rapidez  no  retorno  do  capital  empregado. 

“As  rodovias  — acrescentou  o Ministro  dos  Transportes  — pas- 
saram a ser  selecionadas  de  acordo  com  a relação  custo/ benefício, 
marcando-se,  a partir  daí,  o ano  ótimo  de  sua  implantação.  Uma 
nova  política  tarifária,  nos  setores  ferroviário  e marítimo,  precedeu 
a alocação  de  investimentos,  no  sentido  de  que  a tarifa  correspon- 
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desse  ao  custo  real  do  serviço,  deixando  ao  usuário  liberdade  de 
escolha  sôbre  o meio  de  transporte  de  passageiros  ou  de  carga.  Com 
isso  visou-se  implantar  os  esquemas  que  determinariam  a elimina- 
ção das  deficiências  administrativas  e operacionais  nessas  modali- 
dades”. 

“Por  outro  lado,  — proseguiu  o Sr.  Mário  Andreazza  — foi  de- 
flagrado o financiamento  maciço  da  construção  naval,  com  emprésti- 
mos a longo  prazo  para  os  armadores  e o aparelhamento  do  sistema 
portuário,  a fim  de  ampliar  a oferta  de  praça  e reduzir  os  custos  de 
carga  e descarga,  isto  com  respeito  tanto  à navegação  marítima  como 
a fluvial,  tendo,  neste  último  campo,  apenas  sido  iniciado  o traba- 
lho com  a substituição  das  velhas  embarcações  do  Rio  São  Francisco 
pelos  comboios  de  barcaças  conduzidas  pelos  modernos  barcos  “em- 
purradores”. 

O programa  de  transportes  do  Govêrno  Costa  e Silva  ambi- 
ciona, pràticamente:  entregar  10  mil  quilômetros  de  rodovias  pa- 
vimentadas — tôda  a rêde  construída  anteriormente  alcançava  14  mil 
quilômetros.  O PNV  antevê,  empiricamente,  uma  rêde  de  100  mil 
quilômetros  de  rodovias  ao  cabo  dos  25  anos  de  sua  execução. 

Duplicar,  até  1971,  a atual  tonelagem  (850  mil  toneladas  tdw) 
da  frota  mercante,  tornando-a  equivalente  a tôda  a frota  latino- 
-americana  e uma  das  primeiras  do  Ocidente. 

Modernizar  tôda  a estrutura  portuária  e construir  os  terminais 
especializados,  como  os  portos  salineiros  de  Macau  e Areia  Branca 
e os  correspondentes  terminais  recebedores  no  Rio,  Santos,  Para- 
naguá e Rio  Grande;  os  terminais  açucareiros  do  Recife  e de  Ma- 
ceió; terminal  para  embarque  mecanizado  de  cacau  em  Ilhéus;  ter- 
minais para  carregamento  de  milho  em  Santos  e Paranaguá,  em- 
barque de  óleos  vegetais  em  Itaqui,  no  Maranhão,  e para  descar- 
regamento de  trigo  em  Santos,  Paranaguá,  Salvador  e Mucuripe; 
finalmente,  os  terminais  de  çontainers  (cofres  de  carga)  e o de  gra- 
néis sólidos  (salitre,  enxofre,  adubos  em  geral)  no  pôr  to  de  Santos. 

Colocar  em  tráfego  120  chatas  e aproximadamente  70  “empur- 
radores”  nos  rios  São  Francisco,  Amazonas,  Parnaíba  e na  bacia  do 
Prata,  inclusive  seis  novas  chatas  para  minério  no  rio  Paraguai, 
além  da  conclusão  das  obras  para  assegurar  a navegação  em  750 
quilômetros  do  rio  Tietê;  1.200  quilômetros  no  rio  Parnaíba;  S00 
quilômetros  no  rio  Jacuí  (RS)  ; e retificações  diversas  nos  canais 
“críticos”  de  diversas  bacias. 

No  setor  ferroviário,  as  obras  mais  importantes  são  a ligação 
do  Norte  do  Paraná  com  o pôrto  de  Paranaguá  e a implantação  do 
tráfego  permanente  de  trens  de  passageiros  entre  Rio-São  Paulo- 
Brasília  — objetivo  concretizado  a 16  de  dezembro  último;  além 
de  se  completar  a ligação  Fortaleza-Pôrto  Alegre. 
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Há  uma  indisfarçável  prevalência  das  preocupações  rodoviárias 
no  esquema  de  obras  do  atual  Govêrno.  Isto  já  representa  uma  pe- 
quena correção  de  rumo  do  Plano  Nacional  de  Viação,  “orientada 
que  foi  (ver  capítulo  8,  declarações  do  Ministro  Hélio  Beltrão,  e 
capítulo  15,  do  Ministro  Andreazza  e do  chefe  de  estudos  do 
GEIPOT)  pela  constatação  de  que  o sistema  rodoviário  atende  me- 
lhor às  exigências  do  nosso  processo  de  desenvolvimento,  superadas 
que  foram  pela  tecnologia,  as  dificuldades  que  limitavam  o seu  maior 
emprêgo”. 

"Integrando  um  Continente”,  de  Glauco  Carneiro.  Rio,  Ser- 
viço de  Documentação  do  Ministério  dos  Transportes  1970  (Obra 
Premiada  no  Concurso  de  Monografias  realizado  dentro  do  pro- 
grama da  l.a  Semana  Nacional  dos  Transportes). 

“Integrando  um  cont. . . 


Ernani  Silva  Bruno 


SURGIMENTO  DO  TREM,  BONDE  E 
AUTOMÓVEL  EM  SÃO  PAULO 


É que  as  estradas  de  ferro  foram  desalojando  de  sua  primitiva 
posição  de  relêvo  os  velhos  caminhos  de  tropas  e de  carros  que  irra- 
diavam da  cidade.  Marcaram  elas  com  novos  elementos  a paisagem 
urbana  e suburbana.  E representaram  fatores  de  enorme  importân- 
cia em  relação  ao  desenvolvimento  e a feição  da  cidade.  Já  em  1867 
fôra  feita  a ligação  ferroviária  de  Santos  com  Jundiaí,  passando  por 
São  Paulo.  Em  1875  a municipalidade,  no  interêsse  de  que  a cidade 
fôsse  o pivô  de  tôdas  as  comunicações  ferroviárias  da  província, 
insistia  em  que  São  Paulo  fôsse  o ponto  de  partida  da  estrada  de 
ferro  de  Bragança.  Nesse  mesmo  ano  foi  aberto  o tráfego  da  Soro- 
cabana  entre  a capital  de  São  Paulo  e Sorocaba.  E passou  a funcio- 
nar a estrada  de  ferro  do  Norte,  da  cidade  de  São  Paulo  até  Mogi 
das  Cruzes,  em  1876  até  Jacareí  e Taubaté,  em  1877  até  o pôrto  da 
Cachoeira  e logo  depois  até  ^ Côrte.  “Daqui  partem  quatro  ferrovias 
— escrevia  em  1885-1887  o viajante  Frank  Vincent  — para  os  grandes 
distritos  cafeeiros  do  interior”.  Essas  ferrovias  repetiram  com  peque- 
nas variantes  — notou  Caio  Prado  Júnior  — os  antigos  caminhos  de 
penetração  fluviais  e terrestres  da  capitania.  Com  o seu  centro  na 
cidade  de  São  Paulo,  que  assim  continuou  se  beneficiando  do  de- 
senvolvimento de  várias  zonas  da  província.  É ainda  de  Prado  Jú- 
nior a observação  de  que  quando  a economia  paulista  se  deslocou 
do  açúcar  para  o café,  no  século  passado,  a cidade  de  São  Paulo 
estêve  ameaçada  momentâneamente  de  perder  a sua  posição  de  he- 
gemonia, pela  fixação  dessa  nova  riqueza  em  zonas  que  não  eram 
suas  tributárias:  as  zonas  do  vale  do  Paraíba.  Ao  contrário  do  que 
ocorrera  com  o açúcar,  pois  sabe-se  que  as  regiões  de  cultura  de 
cana  foram  as  do  centro  da  província:  Campinas,  Piracicaba,  Capi- 
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vari,  Pôrto  Feliz,  Itu,  Mogi-Mirim.  Entretanto  houve  apenas  ameaça. 
Pois  não  só  a Estrada  de  Ferro  do  Norte  articulou  à capital  da 
província  as  zonas  cafeeiras  do  Vale  do  Paraíba,  como  a própria 
zona  cafeeira  acabou  se  deslocando,  nas  últimas  décadas  do  século 
dezenove,  para  as  terras  roxas  do  oeste,  tributárias  da  cidade. 

O esplendor  ferroviário  em  São  Paulo  foi  simbolizado  nessa 
época  pela  construção  da  Estação  da  Luz,  edifício  de  proporções 
monumentais,  dotado  das  comodidades  das  mais  notáveis  edificações 
de  seu  gênero  em  todo  o mundo.  Construída  sôbre  uma  área  de 
7.520  metros  quadrados,  todo  o seu  material  — desde  as  plantas 
até  aos  pregos  — vieram  da  Inglaterra.  Inclusive  as  duas  pequenas 
pontes  que  atravessam  a linha.  Nem  sequer  os  tijolos  foram  compra- 
dos no  Brasil.  Aliás  os  inglêses  estiveram  ligados  à construção  e à 
direção  das  primeiras  ferrovias  de  São  Paulo.  E um  filho  do  inglês 
John  Rudge  — John  Maxwell  Rudge  — até  se  improvisou  engenhei- 
ro-ferroviário depois  de  ter  sido  uma  porção  de  outras  coisas,  encar- 
regando-se de  serviços  de  construção  de  linhas  férreas  em  vários 
pontos  da  província.  De  outra  parte,  aqui  — como  em  todo  o mundo, 
segundo  a observação  de  Mumford  em  sua  Cultura  das  Cidades  — 
as  ferrovias  mutilaram  a paisagem,  inclusive  a urbana.  As  locomo- 
tivas levaram  o ruído,  o pó  e a fumaça  ao  coração  da  cidade.  “Mais 
de  um  soberbo  local  urbano,  como  os  jardins  do  príncipe,  em  Edim- 
burgo, foi  profanado  pela  invasão  do  ferrocarriF’.  Em  São  Paulo,  o 
velho  jardim  da  Luz.  Para  construção  da  primeira  estação  da  In- 
glêsa,  já  a Câmara  fêz  entrega  à Estrada  de  Ferro,  de  vinte  braças 
de  terrenos  — concessão  que  prejudicou  uma  grande  quantidade  de 
árvores  e tirou  a simetria  àquele  logradouro.  Também  algumas  ruas 
pagaram  sem  dúvida  o seu  tributo  à existência  do  caminho  de  ferro. 
Em  1874  o superintendente  da  Inglêsa,  D.M.Fox,  oficiava  à Câ- 
mara afirmando  que  a emprêsa  não  era  obrigada  a cuidar  dos  con- 
sertos de  ruas,  embora  reconhecesse  que  o mau  estado  delas  era 
conseqüência  do  tráfego  ferroviário. 

Mas  o que  representaram  as  estradas  de  ferro  para  o desenvol- 
vimento econômico  e o crescimento  da  cidade  é coisa  de  observação 
fácil.  Não  só  em  relação  ao  seu  comércio,  articulando  através  de 
um  sistema  bem  mais  moderno  que  o dos  caminhos  e as  tropas  de 
burro  o interior  da  província  à sua  capital,  como  relativamente  à 
formação  e à localização  do  seu  parque  industrial.  Foram  as  estradas 
de  ferro  que  valorizaram  certas  várzeas  então  desprezadas,  fazendo 
com  que  em  suas  terras  se  edificassem  bairros  operários  que  se  inte- 
graram no  corpo  urbano.  Para  facilitar  aliás  ao  comércio  e à indús- 
tria da  cidade  os  seus  serviços  de  importação  e exportação  chegou  a 
haver  em  São  Paulo,  a partir  de  1895,  uma  “alfândega  sêca  , entre 
os  bairros  do  Brás  e do  Pari.  Uma  espécie  de  prolongamento  da  de 
Santos.  De  que  resta  o nome,  dado  a uma  rua. 
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Mas  com  o século  vinte  — iniciando-se  a era  do  automóvel,  do 
caminhão  e da  jardineira  — ao  lado  do  desenvolvimento  das  ferro- 
vias verificou-se  o das  estradas  de  rodagem.  Às  vêzes  a simples  restau- 
ração de  humildes  e primitivos  caminhos  abandonados  e até  já  in- 
vadidos pelo  mato.  Algumas  proezas  esportivas  contribuíram  para 
isso:  como  a primeira  viagem  de  automóvel  do  Rio  a São  Paulo, 
feita  em  1908  pelo  Conde  Lesdain,  e no  mesmo  ano  a excursão  da 
cidade  a Santos,  por  iniciativa  de  Antônio  Prado  Júnior.  Alguns  anos 
depois  — em  1913  — Rudge  Ramos  resolveu  restaurar  o Caminho 
do  Mar.  Encontrou  porém  tamanhas  dificuldades  que  se  viu  prà- 
ticamente  forçado  a construir  uma  estrada  quase  tôda  nova  entre 
São  Paulo  e o Alto  da  Serra,  reunindo  recursos  para  comprar  ter- 
renos e máquinas.  Não  podendo  começar  os  trabalhos  pelo  lado  da 
Vila  Mariana  — pois  aí  o caminho  tinha  tráfego  intenso  na  época 
— preferiu  “reavivar”  a velha  estrada  de  Santos  — “tão  querida  na 
tradição  de  nossos  avoengos”  — marcada  històricamente  pela  árvore 
chamada  da  separação:  a secular  figueira  das  lágrimas.  (...) 

Uma  gravura  do  largo  de  São  Francisco  em  1890  — com  a igreja 
e o velho  edifício  da  Academia  — mostra  um  dêsses  bondinhos  de 
burros  que  aparecem,  aliás,  em  numerosas  estampas  antigas  de  São 
Paulo.  Êles  eram  pequenos  e abertos,  de  cinco  ou  de  sete  bancos, 
mas  alguns  parece  que  até  de  três  bancos  só.  Foi  o que  escreveu 
Afonso  A.  de  Freitas.  Mas  em  1889,  segundo  o relatório  da  Compa- 
nhia de  Carris  e Ferro  havia  quarenta  e um  carros  de  passageiros,  de 
quatro,  de  cinco,  de  seis  e de  sete  bancos,  e quatrocentos  e setenta  e 
três  animais  para  o seu  serviço.  Eram  vagarosos  os  bondinhos,  e 
parece  que  descarrilavam  à toa.  A topografia  acidentada  da  cidade  — 
suas  ladeiras  por  vêzes  bem  empinadas  — criavam  problemas  difíceis 
para  essas  linhas  de  bondes  puxados  por  burros.  De  que  resultavam 
cenas  pitorescas,  mas  situações  desagradáveis.  Para  subir  da  ponte 
do  Marechal  para  o largo  de  São  Bento,  por  exemplo,  o condutor 
atrelava  à parelha  de  burròs  do  bonde,  como  reforço,  outra  parelha 
que  para  isso  já  ficava  esperando  o veículo  na  sombra  dos  bam- 
buais  da  baixada  do  Acu.  Quando  chegavam  ao  largo  do  Rosário, 
no  alto,  os  animais  eram  soltos,  e como  estavam  acostumados,  vol- 
tavam sòzinhos  ao  ponto  de  partida,  à espera  de  outro  bonde.  Mas 
tanto  nesse  lugar  como  na  subida  do  mercado  os  burrinhos  preci- 
savam de  ser  rudemente  chicoteados  pelos  condutores.  Em  1874  o 
gerente  da  Cia.  Carris.de  Ferro  pedia  à Câmara  permissão  para 
edificar  um  teleiro  na  rua  Formosa,  onde  pudesse  abrigar  os  ani- 
mais que  ficavam  ali  para  ajudar  na  subida  dos  bondes,  pois  um 
fiscal  não  queria  deixar  que  os  burros  estacionassem  na  ponte  do 
Acu. . . Aliás,  pelas  “dificuldades  topográficas  que  a cidade  oferecia 
à tração  animal”,  em  1889  já  se  pensava  na  sua  substituição  pela 
elétrica.  Entretanto  era  êsse  bondinho  de  tração  animal  uma  das 
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coisas  que  — no  dizer  de  Cássio  Mota  — em  fins  do  século  passado 
faziam  com  que  São  Paulo  se  destacasse  das  cidades  do  interior. 
Do  largo  do  Rosário  e do  largo  da  Sé  — dizia-se  no  álbum  de  Koe- 
nigwald  em  1895  — partiam  para  todos  os  lados  numerosas  linhas 
de  bondes.  Bondes  que  haviam  conduzido,  em  1890,  pouco  mais  de 
dois  milhões  e oitocentos  mil  passageiros;  mais  de  dez  milhões  em 
1892;  e mais  de  dezessete  milhões  em  1894.  Com  todos  os  seus  vagares 
e tôdas  as  suas  incertezas  êsses  veículos  duraram  mais  de  trinta  anos 
na  cidade.  E ainda  no  século  atual  — depois  de  iniciado  o serviço 
de  bondes  elétricos  — êles  continuaram  trafegando  para  os  lados  da 
Ponte  Grande  e de  Santana. 

Em  1897,  porém,  concedia-se  ao  comendador  A.  Augusto  de 
Sousa  e a Francisco  Gualco  a exploração  do  serviço  de  bondes  elétri- 
cos em  São  Paulo,  concessão  que  êles  transferiram  logo  depois  à 
Light  & Power.  Os  serviços  foram  iniciados  em  seguida,  um  dos 
primeiros  diretores  da  companhia  canadense,  “sir”  Alexander  Mac- 
kenzie,  tendo  chegado  ao  Brasil  em  1899.  Assim  os  bondes  elétricos 
entraram  na  cidade  com  o nôvo  século.  O contrato  foi  firmado  em 
1901  e,  já  no  ano  seguinte,  várias  linhas  estavam  em  funcionamento, 
com  pontos  de  partida  nas  ruas  de  São  Bento,  José  Bonifácio,  Di- 
reita, e largos  de  São  Bento,  do  Tesouro  e da  Sé.  A iluminação 
dêsses  primeiros  bondes  elétricos  era  bastante  deficiente  e à distância 
não  se  distinguiam  as  suas  designações.  Foram  então  utilizados  fa- 
róis de  várias  côres.  Havia  para  cada  linha  uma  côr  convencionada. 
E havia  uma  linha  cujos  bondes  não  tinham  faróis  — a da  rua 
Conselheiro  Furtado.  Já  nos  primeiros  tempos  trafegavam  diária- 
mente  sessenta  e cinco  carros-motores,  que  fazendo  mil  trezentas  e 
trinta  e duas  viagens  transportavam  em  média  mais  de  quarenta  e 
sete  mil  passageiros.  Quando  havia  espetáculos  nos  teatros,  bondes 
extraordinários  eram  colocados  nas  linhas.  Em  1906  foi  de  bonde 
que  o viajante  Louis  Casabona  (São  Paulo  du  Brésil)  se  dirigiu  da 
estação  para  o centro  da  cidade  — pátio  do  Colégio  — assinalando 
que  pelo  largo  do  Rosário  passavam  tôdas  as  linhas.  E foi  também 
em  um  carro  da  Light  que  êle  se  transportou  para  a Avenida  Pau- 
lista em  alguns  minutos,  cruzando  ruas  por  vêzes  “entre  dois  taludes 
de  terra  vermelha”.  O centro  da  cidade  ficou  logo  congestionado 
pelos  carros  elétricos.  Em  1911  o viajante  Forrest  notava  que  as 
ruas  de  São  Bento,  Direita  e Quinze  de  Novembro,  nas  horas  de 
negócios  ficavam  tomadas  pelos  bondes,  perturbando-se  o trânsito. 
Poucos  anos  depois  em  1914  — Paul  Adam  falava  das  ruas  estreitas 
do  centro  paulistano,  que  os  bondes  atulhavam.  Êles  e os  automó- 
veis. 

Pois  não  foi  só  o bonde  elétrico  que  entrou  na  cidade  quase 
quando  se  iniciava  o século  atual.  Também  o automóvel.  Um  ou 
dois  dêsses  veículos,  raríssimos  e barulhentos.  Nuto  Santana  citou 
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a propósito  a petição  dirigida  em  1901  por  Henrique  Santos  Du- 
mont  — irmão  do  inventor  — ao  governador  da  cidade  Antônio 
Prado:  “O  Dr.  Henrique  Santos  Dumont  vem  requerer  baixa  no 
lançamento  do  imposto  sôbre  o seu  “automobile”,  pelas  seguintes 
razões:  o suplicante,  sendo  o primeiro  introdutor  dêsse  sistema  de 
veículo  nesta  cidade,  o fêz  com  sacrifício  de  seus  interêsses  e mais 
para  dotar  a nossa  cidade  com  êsse  exemplar  de  veículo  “automo- 
bile”; porquanto  após  quaisquer  excursões,  por  curtas  que  sejam, 
são  necessários  dispendiosos  reparos  no  veículo  devido  à má  adap- 
tação do  nosso  calçamento,  pelo  qual  são  prejudicados  sempre  os 
pneus  das  rodas.  Além  disso  o suplicante  apenas  tem  feito  raras 
excursões  a título  de  experiência  e ainda  não  conseguiu  utilizar-se 
de  seu  carro  “automobile”  para  uso  normal,  assim  como  um  outro 
proprietário  de  um  “automobile”  que  existe  aqui  não  o conseguiu 
também”.  Êsse  outro  proprietário  de  “automobile”  parece  ter  sido 
pessoa  da  família  Penteado.  Um  visitante  da  cidade  em  1898  disse 
que  viu  certa  ocasião  grande  ajuntamento  de  povo  na  rua  Direita 
em  tôrno  “de  um  carro  aberto,  de  quatro  rodas  de  borracha,  com 
dois  passageiros  e que  se  movia  por  si  mesmo”.  “O  primeiro  que 
aparecera  em  São  Paulo”. 

Por  essa  época  começaram  a chegar  os  conhecidos  carros  “Benz” 
— escreveu  Cícero  Marques  — e foi  preciso  inventar  uma  estrada 
por  onde  êles  pudessem  transitar:  lembraram-se  de  um  passeio  que 
outrora  se  fazia  de  carro:  à tradicional  Freguezia  do  Ó.  Os  automó- 
veis pediam  no  entanto  muito  mais.  Sabe-se  que  em  1908  o Conde 
Lesdain  fêz  a primeira  viagem  automobilística  do  Rio  a São  Paulo, 
gastando  trinta  e seis  dias.  No  mesmo  ano  Antônio  Prado  Júnior  e 
alguns  companheiros  fizeram  a primeira  travessia  de  automóvel  entre 
São  Paulo  e Santos,  gastando  dois  dias  de  trabalhos.  E ainda  no 
mesmo  ano  fundava-se  em  São  Paulo  o Automóvel  Clube,  cuja 
finalidade  era  criar  e manter  um  centro  de  reunião  e convívio  para 
os  seus  sócios,  interessar-se  pelo  desenvolvimento  do  automobilismo 
no  Estado,  correspondendo-se  com  as  autoridades  sôbre  o estado  e 
melhoramento  das  estradas,  e estimular  o gôsto  pelo  automobilismo. 
Alguns  anos  mais  tarde,  em  seu  livro  sôbre  São  Paulo,  Paul.  Walle 
observou  que  já  era  considerável  o número  de  automóveis  na  ci- 
dade — sendo  a maioria  dêles  de  particulares.  Em  1911  já  eram 
cêrca  de  dois  mil  os  automóveis  existentes  em  São  Paulo,  e êles 
congestionavam  a cidade,  “encurralados  nas  poucas  vias  de  sofrível 
rodagem”.  Mas  assinalou  também  Walle  a existência  ainda  de  uma 
boa  quantidade  de  carruagens  descobertas  puxadas  por  cavalos.  E 
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de  um  pequeno  número  de  carruagens  de  praça,  de  dois  cavalos, 
chamadas  vitórias,  com  cocheiros  quase  todos  italianos.  Em  1905  o 
visitante  português  Sousa  Pinto,  chegando  à cidade,  procurou  um 
tílburi,  e todos  os  cocheiros  a que  se  dirigiu  eram  italianos,  taga- 
relando em  dialetos  peninsulares  “e  estalando  o chicote  à típica 
moda  de  seu  país”.  É claro  que  não  apenas  nos  caminhos  e nos 
arredores  da  cidade,  como  em  suas  próprias  ruas  centrais,  além  de 
tílburis  e automóveis,  trafegavam  carroças  e mesmo  carros  de  boi. 
A Estrada  do  Vergueiro,  em  1910,  antes  mesmo  dos  empreendimentos 
de  Rudge  Ramos,  era  utilizada  intensamente  por  carreteiros  do  Rio 
Grande,  de  Capivari  e de  São  Bernardo. 

“História  e Tradições  da  Cidade  de  São  Paulo”.  Vol.  III,  Rio 

de  Janeiro,  José  Olympio,  1954. 
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João  do  Rio 


A ERA  DO  AUTOMÓVEL 


E,  subitamente,  é a era  do  Automovel.  O monstro  transfor- 
mador irrompeu,  bufando,  por  entre  os  descombros  da  cidade  velha, 
e como  nas  magicas  e na  natureza,  aspérrima  educadora,  tudo  trans- 
formou com  apparencias  novas  e novas  aspirações.  Quando  os  meus 
olhos  se  abriram  para  as  agruras  e também  para  os  prazeres  da  vida, 
a cidade,  toda  estreita  e toda  de  mau  pizo,  eriçava  o pedregulho 
contra  o animal  de  lenda,  que  acabava  de  ser  inventado  em  França. 
Só  pelas  ruas  esguias  dois  pequenos  e lamentáveis  corredores  tinham 
tido  a ousadia  d’apparecer.  Um,  o primeiro,  de  Patrocínio,  quando 
chegou,  foi  motivo  de  escandalosa  attenção.  Gente  de  guarda  chuva 
de  baixo  do  braço,  parava  estarrecida  como  se  estivesse  visto  um  bicho 
de  Marte  ou  um  aparelho  de  morte  immediata.  Oito  dias  depois, 
o jornalista  e alguns  amigos,  acreditando  voar  com  trez  kilometros 
por  hora,  rebentavam  a machina  de  encontro  ás  arvores  da  rua  da 
Passagem.  O outro,  tão  lento  e parado  que  mais  parecia  uma  tarta- 
ruga bulhenta,  deitava  tanta  fumaça  que,  ao  vel-o  passar,  varias 
damas  sufocavam.  A imprensa,  arauto  do  progresso,  e a elegancia, 
modelo  do  snobismo,  eram  os  percursores  da  era  automobilica. 
Mas  ninguém  adivinhava  essa  era.  Quem  podería  pensar  na  futura 
influencia  do  Automovel  deante  da  machina  quebrada  de  patro- 
cínio? Quem  imaginaria  velocidades  enormes  na  carriola  difficultosa 
que  o conde  Guerra  Duval  cedia  aos  clubs  infantis  como  um  brinco 
idêntico  aos  baloiços  e aos  ponneys  mansos?  Ninguém!  absolutamente 
ninguém. 

— Ah!  um  automovel,  aquella  machina  que  cheira  mal? 

— Pois  viajei  nelle. 

— Infeliz! 

Para  que  a éra  se  firmasse  fôra  precisa  a transfiguração  da 
cidade.  E a transfiguração  se  fez  como  nas  féerias  fulgurantes,  ao 
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tan-tan  de  Satanaz.  Ruas  arrazaram-se,  avenidas  surgiram,  os  im- 
postos aduaneiros  cahiram,  e triumphal  e desabrido  o automovel 
entrou,  arrastando  desvairadamente  uma  catadupa  de  automóveis. 
Agora,  nós  vivemos  positivamente  nos  momentos  do  automovel,  em 
que  o “chauffeur”  é rei,  é soberano,  é tyranno. 

Vivemos  inteiramente  presos  ao  Automovel.  O Automovel  rith- 
miza  a vida  vertiginosa,  a ancia  das  velocidades,  o desvario  de  che- 
gar ao  fim,  os  nossos  sentimentos  de  moral,  de  esthetica,  de  prazer, 
de  economia,  de  amor. 

Mirbeau  escreveu:  — “O  gosto  que  tenho  pelo  “auto”  irmão 
menos  gentil  e mais  sabio  do  barco,  pelo  patim,  pelo  balanço,  pelos 
balões,  pela  febre  também  algumas  vezes,  por  tudo  que  me  leva 
e me  arrasta,  de  pressa,  para  além,  mais  longe,  mais  alto,  além,  da 
minha  pessoa,  todos  esses  appetites  são  correlatos,  têm  a origem  com- 
mum  no  instincto,  refreado  pela  civilização,  que  nos  leva  a parti- 
cipar dos  rithmos,  de  toda  a vida,  da  vida  livre,  ardente,  e vaga, 
vaga  ai!  como  os  nossos  desejos  e os  nossos  destinos.  . .” 

Não,  eu  não  penso  assim.  O meu  amor,  digo  mal,  a minha 
veneração  pelo  automovel  vem  exactamente  do  typo  novo  que  Elle 
cria  preciso  e instantâneo,  da  acção  começada  e logo  acabada  que 
Elle  desenvolve  entre  mil  acções  da  civilisação,  obra  Sua  na  vertigem 
geral.  O automovel  é um  instrumento  de  precisão  phenomenal,  o 
grande  reformador  das  fôrmas  lentas. 

Sim,  em  tudo!  A reforma  começa,  antes  de  andar,  na  linguagem 
e na  orthographia.  É a simplificação  estupenda.  Um  simples  mortal 
de  ha  vinte  annos  passados  seria  incapaz  de  comprehender,  apezar 
de  ter  todas  as  letras  e as  palavras  por  inteiro,  este  periodo:  “O  Au- 
tomovel Club  Brasil  sem  negocios  com  a Sociedade  de  Automóveis  de 
Reims,  na  garage  Excelsior.”  Hoje,  nós  ouvimos  diálogos  bizarros: 

— Foste  ao  A.C.B.? 

— Iéss. 

— Marca  da  fabrica? 

— F.I.A.T.  60-H.P.  Tenho  que  escrever  ao  A.C.R.U. 

O que  em  palestra  diz-se  ligando  as  letras  em  palavras  de  as- 
pecto volapuckeano,  mas  que  traduzido  para  o vulgar  significa  que 
o cavalheiro  tem  uma  machina  da  Fabrica  Italiana  de  Automóveis 
de  Turim,  da  força  de  60  cavallos  e que  vae  escrever  para  o Aero 
Club  do  Reino  Unido. 

É ou  não  é prodigioso?  É a lingua  do  futuro,  a lingua  das  ini- 
ciaes  só  entrevista  segundo  Bidon  pelo  genial  José  de  Maistre,  que 
fazia  cadaver  (mesmo  credor)  derivar  de  corpus  datus  vermibus. 

Um  artigo  de  duzentas  linhas  escreve-se  em  vinte  quasi  steno- 
graphado.  Assim  como  encurta  tempo  e distancias  no  espaço,  o 
Automovel  encurta  tempo  e papel  na  escripta.  Encurta  mesmo  as 
palavras  inúteis  e a tagarellice.  O monosyllabo  na  carreira  é a opinião 
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do  homem  novo.  A literatura  é ocio,  o discurso  é o impossível. 

Mas  o automovel  não  simplifica  apenas  a linguagem  e a ortho- 
graphia.  Simplifica  os  negocios,  simplifica  o amor,  liga  todas  as  coi- 
sas vertiginosamente,  desde  as  amizades  necessárias  que  são  a base 
das  sociedades  organisadas,  até  o idyllio  mais  puro. 

Um  homem,  antigamente,  para  fazer  fortuna,  precisava  enve- 
lhecer. E a fortuna  era  lamentável  de  pequena.  Hoje,  rapazolas  que 
ainda  não  tem  trinta  annos,  são  millionarios.  Por  que?  Por  causa 
do  automovel,  por  causa  da  gazolina,  que  fazem  os  meninos  nascer 
banqueiros,  deputados,  ministros,  directores  de  jornal,  reformadores 
de  religião  e da  esthetica,  aliás  com  muito  mais  acerto  que  os  velhos. 

Si  não  fossem  os  120  kilometros  por  hora  dos  Dietriches  de 
cource  não  se  andaria  moralmente  tão  depressa.  O automovel  é o 
grande  suggestionador.  Todos  os  ministros  têm  automóveis,  os  presi- 
dentes de  todas  as  coisas  têm  automóveis,  os  industriaes  e os  finan- 
ceiros correm  de  automovel  no  desespero  de  acabar  de  pressa,  e 
andar  de  automovel,  é sem  discussão,  o ideal  de  toda  a gente. 

Vá  qualquer  sujeito  que  se  preza  á casa  de  outro,  de  tilbury 
ou  de  carro.  Com  um  pouco  de  intimidade  o outro  dirá  fatalmente: 

— Pobre  creatura!  Como  deves  estar  moido!  Levaste  para  ahi 
uma  infinidade  de  . tempo!  Despede  o caranguejo  e vem  no  meu 
auto. 

Auto!  Comprehenderam  o quanto  vai  de  mysterioso,  de  pri- 
macial, de  autonomo  nesta  palavra!  Dahi,  de  certo,  o poder  fascina- 
dor  para  concluir  negocios  da  invenção  vertiginosa.  Chega-se  com 
estrepito,  stopa-se  brusco,  salta-se. 

— O sr.  veio  de  automovel? 

— Para  quem  tem  tanto  que  fazer! 

— É uma  bella  machina. 

— É minha,  e está  ás  suas  ordens. 

— E o chauffeur ? 

— Também  meu.  Mas  o\  chauffeur  é sempre  o que  menos  guia. 
Teria  muito  prazer  em  conduzil-o.  . . 

No  outro  dia  o negocio  está  feito,  principalmente  si  o contrac- 
tante  não  contracta  por  conta  própria. 

Para  se  ganhar  dinheiro,  acima  do  commum  sedentário,  é pre- 
ciso ter  um  automovel,  conserval-o,  alugal-o.  A chimera  montavel 
dos  idealistas  não  é outra  senão  o Automovel.  Nelle,  toda  a quentura 
dos  seus  cylindros,  a trepidação  da  sua  machina  transfundem-na  na 
pessoa.  Não  é possível  tef  vontade  de  parar,  não  possível  deixar  de 
desejar.  A noção  do  mundo  é inteiramente  outra.  Vê-se  tudo  fantas- 
ticamente em  grande.  Graças  ao  automovel  a paysagem,  morreu  — 
a paysagem,  as  arvores,  as  cascatas,  os  trechos  bonitos  da  natureza. 
Passamos  como  um  raio,  de  oculos  enfumaçados  por  causa  da  poeira. 
Não  vemos  as  arvores.  São  as  arvores  que  olham  para  nós  com  inveja. 
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Assim  o Automovel  acabou  com  aquella  modesta  felicidade  nossa 
de  bater  palmas  aos  trechos  de  florestas  e mostrar  ao  estrangeiro  la 
naturaleza.  Não  temos  mais  la  naturaleza , o Corcovado,  o Pão  de 
Assucar,  as  grandes  arvores,  porque  não  as  vemos.  A natureza  re- 
colhe-se humilhada.  Em  compensação  temos  palacios,  altos  palacios 
nascidos  do  fumo  de  gazolina  dos  primeiros  automóveis  e a febre 
do  grande  devora-nos.  Febre  insopitavel  e bemfazeja!  não  se  lhe 
pode  resistir.  Quando  os  novos  governos  começam,  com  medo  de 
perder  a cabeça,  logo  no  começo  ministros  e altas  autoridades  dizem 
sempre: 

— Precisamos  fazer  economias. 

Como?  Cortando  orçamentos?  Reduzindo  o pessoal?  Fechando 
as  secretarias?  Diminuindo  vencimentos? 

Não.  O primeiro  momento  é de  susto.  As  autoridades  dizem 
apenas. 

— Vão  buscar  o Automovel! 

Mas  logo  altas  autoridades  e funcionários  sentem-se  afastados, 
sentem-se  recuados,  tem  a sensação  penosa  de  um  Rio  incomprehen- 
sivel,  de  um  Rio  anterior  ao  Automovel,  em  que  eram  precisos  me- 
zes  para  realisar  alguma  coisa  e horas  para  ir  de  um  ponto  a outro 
da  cidade.  E então  o ministro,  mesmo  o mais  retrogrado  e velho 
revoga  as  economias  e murmura: 

— Vão  buscar  o Automovel! 

Oh!  o Automovel  é o Creador  da  época  vertiginosa  em  que 
tudo  se  faz  de  pressa.  Porque  tudo  se  faz  de  pressa,  com  o relojio 
na  mão  e,  ganhando  vertiginosamente  tempo  ao  tempo.  Que  idéa 
fazemos  de  século  passado?  Uma  idéa  correlata  a velocidade  do  ca- 
vallo  e do  carro.  A corrida  de  um  cavallo  hoje,  quando  não  se 
aposta  nelle  e o dito  cavallo  não  corre  numa  raia,  é simplesmente 
lamentável.  Que  idéa  fazemos  de  hontem?  Idéa  de  bonde  electrico, 
esse  bonde  eletrico,  que  deixamos  longe  em  dois  segundos.  O auto- 
movel fez-no"  ter  uma  apudorada  pena  do  passado.  Agora  é correr 
para  a frente.  Morre-se  de  pressa  para  ser  esquecido  d’alli  a mo- 
mentos; come-se  rapidamente  sem  pensar  no  que  se  come;  arranja-se 
a vida  de  pressa,  escreve-se,  ama-se,  goza-se  como  um  raio;  pensa-se 
sem  pensar,  no  amanhã  que  se  pode  alcançar  agora.  Por  isso  o Auto- 
movel é o grande  tentador.  Não  ha  quem  lhe  resista.  Desde  o Di- 
nheiro ao  Amor.  O Dinheiro  precisa  de  automóveis  para  mostrar 
quem  é.  O Amor  serve-se  do  automovel  para  fingir  Dinheiro  e 
apressar  as  conquistas.  Por  S.  Patrício,  patrono  dos  automóveis!  Já 
reparastes  que  se  julga  os  homens  pelo  Automovel?  Ouvi  os  co- 
mentários. 

— Não.  Elle  está  bem.  Vi-o  d’automovel. 

— Lá  vae  aquelle  canalha  d automovel.  Quanta  ladroeira! 
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— Bravo!  De  automovel. . . 

— Os  negocios  d’elle  são  tantos  que  já  comprou  outro  auto- 
movel para  dar-lhes  andamento. 

E no  amor? 

As  mulheres  de  hoje  em  dia,  desde  as  cocottes  ás  sogras  proble- 
máticas, resistem  a tudo:  a flores,  a vestidos,  a camarotes  de  theatro, 
a jantares  caros.  Só  não  resistem  ao  automovel.  O homem  que  con- 
segue passear  a dama  dos  seus  sonhos  nos  quartos  cylindros  da  sua 
machina,  está  prestes  a ver  a realidade  nos  braços. 

— Vamos  passear  de  automovel? 

— De  automovel?. . . 

Toda  a sua  physionomia  illumina-se.  Si  a paixão  é por  damas 
alegres,  antes  da  segunda  velocidade,  nós  já  vamos  na  recta  de  che- 
gada. Si  a paixão  é difficil,  ha  sempre  a phrase: 

— Que  bom  automovel!  É seu? 

— É nosso. . . 

Então,  com  uma  carrosserie  de  primeira  ordem,  châssis  longo, 
motorista  fardado,  na  terceira  velocidade,  — pega-se. 

— Ai  que  me  magoas. 

— Tu  é que  cahiste.  . . 

Como  o amor  é o fim  do  mundo,  num  instante  comprehende-se 
que  de  automovel  lá  se  chegue  com  a rapidez  instantanea.  Compre- 
hende-se  mesmo  ser  impossível  a indiferença  nas  machinas  diabólicas: 
Quando  se  quer  dar  por  concluída  uma  conquista,  diz-se, 

— Foi  passear  de  automovel  com  elle! 

E para*a  mulher  do  século  XX  todo  o prazer  da  vida  resume-se 
nesta  delicia: 

Vou  passear  d’automovel! 

Ah!  o automovel!  Elle  \não  criou  apenas  uma  profissão  nova: 
a de  chauffeur;  não  nos  satisfez  apenas  o desejo  do  vago.  Elle  pre- 
cisou e accentuou  uma  época  inteiramente  Sua,  a época  do  auto- 
movel, a nossa  delirante  e inebriante  época  de  furia  de  viver,  subir 
e gosar,  porque,  no  fundo,  nós  somos  todos  chauffeurs  moraes,  agar- 
rados ao  motor  do  engenho  e tocando  para  a cubiça  das  posições  e 
dos  desejos  satisfeitos,  com  velocidade  maxima,  sem  importar  com 
os  guarda-civis,  os  desastres,  os'  transeuntes,  sem  mesmo  pensar  que 
os  bronzes  podem  vir  a derreter  na  carreira  doida  do  triumpho  voraz! 

Automovel,  Senhor  da  Era,  Creador  de  uma  nova  vida.  Ginete 
Encantado  da  transformação  urbana,  Cavallo  de  Ulysses  posto  em 
movimento  por  Satanaz,  Genio  inconsciente  da  nossa  metamorphose! 

“Vida  Vertiginosa”.  Rio  de  Janeiro,  H.  Garnier,  1911, 
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Antenor  Nascentes 


EFEMÉRIDES  CARIOCAS 


7 de  fevereiro  de  1851 

— Entrada,  na  baía  de  Guanabara,  do  Theviot,  primeiro  vapor 
transatlântico,  saído  de  Southampton  em  9 de  janeiro,  inaugurando 
a primeira  linha  rápida  de  carreira  regular  entre  a Europa  e o 
Brasil. 

19  de  fevereiro  de  1810 

— Assinatura,  pelo  conde  de  Linhares  e por  lord  Stangford,  de 
uma  convenção  para  o estabelecimento  de  uma  linha  de  paquêtes 
a vapor  entre  Falmouth  e o Rio  de  Janeiro. 

13  de  maio  de  1925 

— Inauguração  da  primeira  rodovia  Rio— Petrópolis. 

6 de  julho  de  1892 

— Inauguração  do  túnel  de  Real  Grandeza,  hoje  Alaor  Prata. 

20  de  agosto  de  1846 

— Primeira  regata  (não  oficial),  na  praia  de  Sta.  Luzia. 

27  de  agosto  de  1928 

— Inauguração  da  segunda  rodovia  Rio— Petrópolis. 

29  de  agosto  de  1903 

— Licenciamento  do  primeiro  automóvel,  pertencente  ao 
Dr.  Francisco  Leite  de  Bittencourt  Sampaio. 
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20  de  setembro  de  1853 

— Chegada  a Liverpool,  com  vinte  e seis  dias  de  viagem,  do 
paquete  inglês  Brasileiro , dotado  de  hélice,  o qual  inaugurou  a 
segunda  linha  de  vapores  transatlânticos. 

8 de  outubro  de  1933 

— Primeiro  circuito  da  Gávea,  vencendo  o automobilista  Ma- 
nuel de  Tefé. 


9 de  outubro  de  1884 

— Inauguração  da  Estrada  de  Ferro  do  Corcovado,  com  trecho 
do  Cosme  Velho  às  Paineiras. 

11  de  novembro  de  1855 

— Primeira  ascensão  aerostática,  feita  por  Eduardo  Heill. 

28  de  dezembro  de  1912 

— O aviador  Rappini  faz,  no  prado  do  Jockey  Club,  uma  de- 
monstração de  subida  em  aeroplano. 

31  de  dezembro  de  1960 

— Encerramento  das  atividades  da  Cia.  Ferro  Carril  do  Jardim 
Botânico. 

In  “Efemérides  Cariocas’’.  (De  l.°  de  Janeiro  de  1502  a l.°  de 
Março  de  1965).  2.a  edição.  Rio  de  Janeiro,  Livraria  Brasiliana, 

1965. 
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Moacir  Silva 


O MONUMENTO  RODOVIÁRIO 


O Monumento  Rodoviário,  com  a sua  fórma  original,  moderna, 
sem  linhas  nem  superfícies  curvas,  todo  em  rétas  e planos  apenas, 
participa  simultaneamente  da  arquitetura  do  obelisco  e da  pirâ- 
mide, as  formas  que  Jean  Bayet  considera  “as  mais  estáveis  da  na- 
tureza ...” 

E si  é exáto  que  “a  pirâmide  estilisa  a montanha”,  talvez  a im- 
pressão de  beleza  que  se  experimenta  ao  contemplar  esse  monumen- 
to provenha  dessa  dupla  sugestão:  como  fórma  evocadora  da  pirâ- 
mide é a estilização  da  montanha  em  meio  a esse  ambiente  de  mon- 
tanhas sucessivas;  e como  fórma  aproximada  do  obelisco  é um  esti- 
lizado marco  miliario  colossal  á margem  da  grande  estrada  que  se 
desenrola,  coleante,  por  essa  sucessão  de  montanhas  amontoadas... 

Poderiamos  dizer,  como  o citado  estéta  (1),  que  o Monumento 
Rodoviário  é bélo  “parce  qu’il  organise  autour  de  lui  le  paysage ...” 
“le  paysage  alors,  par  1’architecture  — c’est  à dire  par  1’échelle  hu- 
maine  — devient  monumental.  . .” 

Destacado  da  paisagem  montanhosa  por  sua  fórma  erécta  de 
torre  alongada,  que  lembra  um  farol  no  moderno  estilo  “semi-goti- 
co”  dos  norte-americanos,  o monumento  satisfaz  plenamente,  a nosso 
vêr,  as  condições  que  o professor  Edouard,  Arnaud,  prefaciando  “A 
Estética  das  Pontes”  de  Jean  Pilpont  (2)  preconiza  para  semelhantes 
obras  de  arte: 

. . . “un  ouvrage  d’art  qui,  vu  sa  hauteur  sera  visible  de  partout, 
il  faut  affirmer  la  volonté  de  couper  la  perspective  de  la  vallée, 
le  plus  légèrement,  le  plus  audacieusement  possible,  cela  va  de 


1 Jean  Bayet  — “Architecture  et  Poesie”,  Paris,  1932. 

2 Jean  Pilpont  — “L’Esthétique  des  Ponts”,  Paris,  1931. 
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sox,  mais  par  une  oeuvre  qui  courageusement,  et  nettement  mar- 
que sa  place  dans  le  paysage,  une  oeuvre  qui  ait  un  corps  et  qui, 
en  se  composant  avec  la  nature  ambiante  y apporte  désormais 
um  élément  nouveau  de  beauté ...” 

Elegante,  esguio,  simples,  — uma  coluna  com  um  pedestal  em 
degráos,  sobreposto  a uma  base  mais  larga,  — o Monumento  Rodo- 
viário, pela  sobriedade  com  que  foram  utilizadas  as  fôrmas  geomé- 
tricas, conseguiu  escapar  ao  defeito  que  Marcei  e André  Boll  (3) 
assinalam  na  maioria  das  obras  modernas:  “o  abuso  inconsiderado 
das  linhas  rétas,  das  superfícies  planas  e dos  volumes  prismáticos ...” 
A idéa  da  construção  de  “um  Monumento  Comemorativo  do 
inicio  do  sistema  rodoviário  federal  brasileiro”  partiu  do  Dr.  Ed- 
gard  Chagas  Doria  que  a apresentou,  em  Setembro  de  1927,  em  ses- 
são do  Touring  Club  do  Brasil,  com  um  ante-projéto  do  Monumen- 
to da  autoria  do  engenheiro  civil  Mario  Chagas  Doria. 

O ante-projéto  do  engenheiro  Mario  Chagas  Doria  foi  por  este 
entregue,  para  conclui-lo,  ao  arquitéto  Rafaél  Galvão,  que  aten- 
dendo ainda  a sugestões  daquele  e do  engenheiro  F.  de  Oliveira  Pas- 
sos, apresentou  o projéto  definitivo  em  fins  de  1928. 

Nessa  mesma  época  o Touring  Club,  sendo  seu  presidente  o Dr. 
Edmundo  de  Miranda  Jordão,  abriu  concurrencia  para  a constru- 
ção, tendo  vencido  a firma  Cristiani  8c  Nielsen. 

Iniciada  a obra  em  Abril  de  1929,  sob  a fiscalização  do  enge- 
nheiro Mario  Chagas  Doria,  em  Agosto  do  mesmo  ano  estavam  con- 
cluídos os  trabalhos  da  firma  empreiteira,  tendo  custado  a cons- 
trução 574  contos,  inclusive  projéto  e fiscalização  e excluídos  apa- 
relhos, decoração,  pintura,  esquadrias  externas  e vidros. 

Os  recursos  com  os  quais  se  financiou  essa  construção,  obtidos 
por  subscrição  dos  governos  estadoais,  do  Distrito  Federal,  de  muni- 
cipalidades, de  instituições  e de  particulares,  não  deram  para  aten- 
der ás  despezas  ainda  necessárias  á conclusão  integral  das  obras  e ins- 
talações do  monumento. 

“Quilômetro  Zero”,  Rio,  Gráfica  S.  Benedito,  1934. 


* L’art  contemporain  — Sa  raison  d’être...  Paris,  1931. 
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Almanaque  Brasileiro  Garnier 


ESTRADA  AEREA  DO  PÃO  DE  ASSUCAR 
RIO  MODERNO 


Acha-se  realisada  esta  grande  maravilha  a juntar-se  a tantas 
que  fazem  hoje  do  Rio  de  Janeiro  um  dos  mais  interessantes  lugares 
do  mundo. 

A estrada  aerea  do  Pão  de  Assucar  onde  podem  trafegar  diaria- 
mente cerca  de  mil  pessoas  é e continua  a ser  a great  attraction 
para  estrangeiros  e forasteiros  provincianos  que  venham  ter  á bella 
metropole  su  americana.  A perspectiva  que  d’ahi  se  goza  é incom- 
parável e sem  rival  no  mundo. 

O Caminho  Aereo  Pão,  de  Assucar  consta  de  duas  secções:  a 
primeira  ligando  a Praia  Vermelha  ao  morro  da  Urca  e a segunda 
ligando  a Urca  ao  alto  do  Pão  de  Assucar. 

Cada  uma  das  duas  secções  é constituída  por  uma  linha  de  dois 
cabos  parallelos  presos  por  uma  das  extremidades  á parte  superior 
da  secção  e pela  outra  extremidade  retida  na  parte  inferior  por 
meio  de  fortes  contrapesos  de  30  toneladas  para  cada  cabo  que, 
desse  modo,  conservam  sempre  o mesmo  gráo  de  tensão. 

Sobre  cada  uma  dessas  linhas  duplas  correm  8 roldanas  de  aço, 
formando  um  truck,  ao  qual  se  prende  um  carro  de  passageiros  que 
se  conserva  desse  modo  suspenso  por  baixo  dos  dous  cabos. 

Outros  dois  cabos  são  presos  ao  carro  e recebendo  de  um  pode- 
roso motor  um  movimento  ora  para  baixo,  ora  para  cima,  arrastam 
o carro  de  passageiros  que,  suspenso,  rolando  por  meio  do  truck 
sobre  os  dois  cabos  fixos  já  mencionados,  vai  de  uma  estação  á outra, 
ora  em  subida,  ora  em  descida. 

O vão  da  primeira  secção,  entre  a Praia  Vermelha  e a Urca,  é 
de  600  metros;  o vão  da  segunda  secção,  da  Urca  ao  Pão  de  Assucar, 
é de  800  metros. 
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O trajecto  da  primeira  secção  é feito  em  4 minutos  e o da  se- 
gunda em  6 minutos. 

A lotação  dos  carros  é de  20  passageiros. 

O contrapeso  de  cada  cabo  é de  30  toneladas,  offerecendo  os 
cabos  fixos  uma  resistência  de  150  toneladas  cada  um. 

Portanto,  havendo  em  cada  secção,  conforme  dissemos,  dois  cabos 
fixos,  de  rolamento,  a resistência  total  eleva-se  a 300  toneladas. 

Subtrahindo  desse  total  as  60  toneladas  dos  dois  contrapesos, 
resta  ainda  a formidável  margem  de  240  toneladas  como  segurança 
para  os  passageiros. 

Essa  segurança  é tal  que,  se  em  vez  um  só  carro,  como  acon- 
tece, carregássemos  os  cabos  de  uma  secção  com  70  carros  carregados 
de  uma  só  vez,  ainda  assim  os  cabos  não  se  romperiam. 

A altitude  do  morro  da  Urca  é de  200  metros,  a do  Pão  de 
Assucar  é de  360  metros. 

Na  construção  das  estações  da  Urca  e do  Pão  de  Assucar  foram 
empregados  cerca  de  4.000  toneladas  de  materiaes  para  aquelles  pon- 
tos transportados,  vencendo  toda  a sorte  de  difficuldades  em  um 
trabalho  incessante,  dia  e noite. 

As  estações  são  construídas  de  concreto  e aço  e cravadas  em 
rocha  massiça,  na  qual  se  desce  em  vários  lugares  a mais  de  8 metros 
de  profundidade. 

O funccionamento  do  cabo  aereo  offerece  as  maiores  seguranças, 
sendo  mesmo  superior  a de  qualquer  outro  meio  de  transporte. 

Os  cabos  resistem  muito  mais  do  que  os  trilhos  de  qualquer 
linha  ferrea;  os  descarrilhamentos  são  impossíveis;  não  existem  en- 
contros de  trens,  nem  qualquer  outro  accidente. 

Os  cabos  de  tracção,  cada  um  dos  quaes  tem  uma  resistência 
dez  vezes  superior  á carga,' são,  ainda  assim,  duplos,  de  modo  que 
no  caso  de  ruptura,  aliás  impossível,  de  um  delles,  o outro  tomaria 
automaticamente  o seu  lugar  e o carro  prosseguiria  sem  interupção 
a sua  viagem. 

As  machinas  são  engenhosas  e aperfeiçoadas  no  mais  alto  gráo 
e previnem,  em  beneficio  dos  passageiros,  todo  e qualquer  desarranjo. 

Se  por  qualquer  motivo  surgir  uma  resistência  superior  a seis 
mil  kilos,  as  machinas  são  forçadas  a parar  automaticamente  por 
meio  de  um  freio  especial. 

Se  por  descuido  do  machinista,  o carro  ameaça  ser  arrastado 
até  além  do  seu  ponto  de  chegada,  intervém  automaticamente  um 
outro  freio  e o carro  fica  impossibilitado  de  prosseguir,  permitindo 
que  sem  que  de  nada  se  apercebam,  desembarquem  os  passageiros. 
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Ha  ainda  nas  estações  das  machinas  outros  freios  como  reserva, 
os  quaes  não  sómente  podem  funccionar  automaticamente,  como  á 
mão. 

O projecto  do  caminho  aereo,  assim  como  os  estudos  desse  inte- 
ressante systema  de  transporte,  foram  feitos  pelo  Engenheiro  Dr.  Au- 
gusto Ramos,  sendo  as  machinas  e mais  material  metallico  fornecidos 
pela  grande  casa  allemã  J.  Pohlig,  A.  G.,  de  Colonia,  que  para  mon- 
tagem da  installação  enviou  ao  Brasil  o Engenheiro  F.  Emmel.  (.  . .) 

Nota  — A l.a  linha  “Praia  Vermelha— Urca”  foi  inaugurada 
em  27-10-1912;  a 2.a,  “Urca— Pão  de  Açúcar’’  foi  inaugurada  em 
19-1-1913. 


‘‘Almanaque  Brasileiro  Garnier”.  Rio  de  Janeiro,  publicado 
sob  a direção  de  João  Ribeiro,  1914. 
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Aluízio  Napoleão 


UM  MINUTO  MEMORÁVEL  NA  HISTÓRIA  DA 
NAVEGAÇÃO  AÉREA 


Antes  de  tentar  o seu  vôo  de  60  metros  com  aeroplano,  Santos- 
Dumont  ainda  concorreu  à Taça  Aeronáutica  Gordon  Bennet. 

Diante  de  uma  grande  multidão,  16  balões  sobem  aos  ares. 
Estava  o grande  aeronauta  nas  proximidades  do  seu  primeiro  vôo 
com  aeroplano  e ainda  os  balões  tomavam  a sua  atenção. 

“Parmi  les  concurrents  — diz  a revista  francesa  — figurait  M. 
Santos-Dumont,  le  plus  populaire  des  aéronautes,  inaugurant  un 
dispositif  spécial  d’hélices  qui  devaient,  dans  une  certaine  mesure, 
lui  tenir  lieu  de  lest.  Malheureusement,  au  cours  d’une  manoeuvre, 
M.  Santos-Dumont  eut  le  bras  pris  dans  le  cardan  de  sa  machine 
et  se  fit  une  blessure  assez  sérieuse  pour  necessiter  des  soins  médicaux. 
II  lui  fallut  descendre  à Broglie  (Eure)”. 

As  suas  primeiras  experiências  com  o 14-Bis  se  iniciaram  em 
julho  e,  em  outubro,  Dumont  ainda  concorria  a um  prêmio  para 
balões  livres . . . 

No  dia  23  de  outubro  de  1906,  às  8 \/2  da  manhã,  diante  do 
público  que  se  reunia  no  campo  de  treino  de  Bagatelle,  Santos- 
Dumont  tentava  o vôo  ansiosamente  esperado  pelos  parisienses  inte- 
ressados na  aviação. 

Devido  a uma  pequena  falha,  o vôo  fôra  transferido  para  a 
tarde.  “Au  cours  du  premier  de  deux  esais  de  la  matinée  — descreve 
Le  Petit  Journal , na  edição  do  dia  seguinte  — 1’une  des  roues  sur 
lesquels  est  placé  1’appareil  se  souleva  seule.  À la  deuxième  tentative, 
1’expérimentateur  arrête  de  noveau  son  moteur,  après  quelques 
secondes. 
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“M.  Santos-Dumont  nous  expliqua  alors  que  les  boulons  inté- 
ressant  la  connexion  du  moteur  avec  l’hélice  n’etaient  pas  en  bon 
état  et  il  nous  engage  à revenir  1’après  midi,  à deux-heures  et  demie. 

“ — Tout  sera  en  ordre  — dit-il,  et  j’ai  bon  espoir”. 

Só  às  quatro  horas,  entretanto,  é que  teve  lugar  o vôo,  pois 
os  seus  mecânicos  não  haviam  conseguido  concluir  o trabalho  mais 
cedo. 

Santos-Dumont,  no  lugar  de  comando  do  14-Bis,  faz,  então,  um 
gesto  ao  público  que  voltara  para  assistir  à experiência  e pede-lhe 
que  se  afaste.  O motor  começa  a roncar  e a hélice  roda  apressada- 
mente. Há  grande  emoção  em  tôrno.  As  rodas  do  aeroplano  começam 
a andar.  O grande  pássaro  vai  tentar  o vôo. 

“Et  voici  — comenta  o repórter  de  um  jornal  parisiense  que 
assistia  ao  acontecimento  — que  les  deux  roeus  ne  touchent  plus 
le  sol;  voici  qu’elles  sont  à dix,  à vingt,  à trente,  à cinquante  centi- 
mètres,  puis  un  mètre,  puis  à deux...  et  1’aéroplane  vole  toujours. 
On  voit  son  élegante  et  prestigieuse  silhouette  toute  blanche  décrire 
un  gracieux  arc  de  cercle  sur  la  gaúche;  puis  descendre  et  toucher 
terre”. 

Gritos.  Aclamações  entusiásticas  e. . . Santos-Dumont  é cercado 
pelo  público. 

Carregado  em  triunfo  e surdo  às  aclamações,  o aviador  procura 
o Sr.  Archdeacon: 

— Ganhei?  Ganhei  o prêmio? 

O doador  do  prêmio  respondeu: 

— Na  minha  opinião  não  há  dúvida  alguma.  Mas,  por  que  parou 
tão  cedo?  Ultrapassou  os  25  metros.  Poderia  ter  feito  mais.  . . 

E é Santos-Dumont  quem  confessa  no  seu  livro  de  1918: 

“Êste  meu  primeiro  vôo,  de  60  metros,  foi  pôsto  em  dúvida  por 
alguns,  que  o quiseram  considerar  apenas  um  salto.  Eu,  porém,  no 
íntimo,  estava  convencido  de  que  voara  e,  se  me  não  mantive  mais 
tempo  no  ar,  não  foi  culpa  de  minha  máquina,  mas,  exclusivamente 
minha,  que  perdi  a direção’’. 

Estava  lançada  a semente  da  aviação.  O resto  viria  depois. . . 

Essa  primeira  vitória  de  Dumont  vinha  provar  a possibilidade 
de  o homem  voar,  cuja  confirmação  iria  ter  lugar  na  sua  segunda 
e triunfante  experiência.  Do  vôo  de  60  metros,  iria  ao  de  220.  Aquêle 
seu  primeiro  trajeto  aéreo  iria  permanecer  — nas  palavras  com  que 
o saudou  L 'Illustration  — como  “une  minute  mémorable  dans 
1’histoire  de  la  navigation  aérienne”.  (...) 
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O VÔO  DE  220  METROS 


Num  dia  claro  de  sol,  no  mesmo  campo  de  Bagatelle,  apresen- 
taram-se dois  pioneiros  do  ar,  procurando  solucionar  o vôo  com  o 
aeroplano:  Santos-Dumont  e Blériot. 

O primeiro  já  havia  conseguido  voar  e o segundo  estava  ten- 
tando fazer  o mesmo.  Os  primeiros  pilotos  do  mundo,  com  os  seus 
curiosos  aparelhos,  procuravam  solucionar  o problema  do  vôo  com 
o mais  pesado  que  o ar. 

Com  o mesmo  aparelho,  o 14-Bis  (Santos-Dumont  apenas  lhe 
fêz  ligeira  Modificação)  tentaria  apoderar-se  dos  novos  prêmios  do 
Aero  Clube:  “1’addition  de  deux  petits  gouvernails  latéraux  dont 
1’action  s’ájointe  à celle  du  grand  gouvernail  d’avant,  en  combattant 
les  oscilations.  Les  deux  gouvernails  supplémentaires  sont  manoeuvrés 
à 1’aide  de  cordes  se  terminant  par  un  anneau  dans  lequel  1’avia- 
teuriste  passe  chaque  bras”. 

Pela  manhã,  realizou  dois  ensaios.  No  primeiro  conseguiu  fazer 
um  vôo  de  cinco  segundos  e quatro  décimos , à razão  de  12  metros 
por  segundo,  ou  sejam  65  metros.  No  segundo,  levantou-se  e voltou 
à terra  por  quatro  vêzes,  em  pequenos  vôos.  Só  à tarde,  às  quatro 
horas,  realizou  novas  experiências. 

A mesma  cena  de  23  de  outubro  se  repete,  agora  com  mais 
facilidade.  Já  o sol  descambava  por  trás  das  árvores  do  campo  de 
Bagatelle,  quando  Dumont  aciona  o motor  do  seu  avião  e dá  marcha 
ao  aparelho,  que  rola  sôbre  as  suas  rodas  leves  e graciosas,  ganhando 
o céu  em  seguida.  Verifica-se  que,  nesse  vôo,  permaneceu  sete  segun- 
dos e 1/5  no  ar,  num  percurso  de  82  metros  e 60  centímetros. 

Num  outro  vôo,  mais  longo  e de  grande  sensação,  Santos- 
Dumont  consegue  elevar-se  a quase  quatro  metros  do  solo,  mas  os 
curiosos,  precipitando-se  para  o aparelho,  obrigam  o aviador  a uma 
parada  brusca.  O motor  e a hélice  pararam  e o aeroplano  tocou 
em  terra.  A multidão  envolve  o 14-Bis  e Santos-Dumont  sai  radiante 
do  seu  comando,  aclamado  em  triunfo  pelo  povo  ali  reunido:  havia 
percorrido  uma  distância  de  220  metros  em  21  segundos  e 2/5. 

Ganhara  dois  prêmios  do’  Aero  Clube:  o de  100  francos,  para 
quem  voasse  60  metros  e o de  1 500  para  quem  percorresse  100  metros, 
num  total  de  1 600  francos,  que  ofereceu  aos  seus  mecânicos. 

“Quant  au  second  aéroplane,  celui  de  M.  Blériot,  il  n’a  fait 
que  des  essais  officieux.  II  n’a  pas  réussi,  d’ailleurs,  à quitter  terre, 
et,  traversant  une  route  plus  basse  que  la  pelouse,  il  a endommagé 
les  roues  que  lui  servent  de  support”. 
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Os  sucessos  de  Santos-Dumont,  que  voava  cada  vez  melhor,  ob- 
tendo triunfos  sôbre  triunfos,  deixou  em  todos  uma  grande  certeza 
de  que,  daquela  data  em  diante,  a aviação  não  cessaria  mais  de 
evoluir. 

No  dia  seguinte,  Le  Matin  anunciava,  em  grandes  títulos,  na 
sua  primeira  página: 

“VOLE,  VOLE,  VOLE! . . . 

SANTOS-DUMONT,  EN  AÉROPLANE, 

A FRANCHI  HIER  220 
MÈTRES”. 


"Santos-Dumont  e a conquista  do  ar.”  2.a  ed.  São  Paulo, 
Companhia  Editora  Nacional,  1957. 
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Luiz  Edmundo 


ASAS  DO  BRASIL 


A 23  de  outubro  de  1906  a capital  da  França  reconhecia  e 
proclamava  o brasileiro  Santos  Dumont,  “pai  da  aviação”.  Estava 
inventado  o aeroplano.  O magno  problema  do  mais  pesado  que  o 
ar  havia  sido  resolvido.  Os  aperfeiçoamentos  do  aparelho,  com  o 
tempo  viriam,  certamente  como,  depois,  vieram,  a fim  de  completar 
a grande  obra  inventada,  fruto  da  inteligência  brasileira. 

As  glórias  de  1906  ganhas  püblicamente  nos  Campos  de  Baga- 
tele,  em  Paris,  iam-se  juntar  às  glórias  pelo  nosso  patrício  conquista- 
das no  ano  de  1901,  com  o prêmio  Deutch.  O mundo  estarrecia 
ante  a descoberta  da  navegação  pelo  espaço,  por  um  móvel  aéreo  de 
velocidade  autônoma,  dispondo  de  uma  propulsão  nova  e muito 
mais  possante  a até  então  conhecida,  graças  à aplicação  original  de 
um  adequado  motor  de  combustão  interna. 

O primeiro  decênio  dêste  século,  agradàvelmente  propício  ao 
gênio  brasileiro,  apresentava  ao  mundo  a solução  de  três  grandes  pro- 
blemas; a dirigibilidade  do  aerostato,  a novidade  do  aeroplano  e, 
ainda,  a descoberta  do  dirigível  como  um  navio  de  alto-mar. 

Êste  último  invento  deve-se  a Augusto  Severo,  rio-grandense  do 
Norte,  natural  de  Natal,  quatro  anos  antes  do  conde  de  Zepelin 
haver  lançado  o rígido  que  voou  na  Alemanha  pela  primeira  vez 
pelo  correr  do  ano  de  1906. 

Sempre  é bom  recordar . que,  pelo  comêço  do  século  anterior, 
em  1709,  setenta  anos  portanto,  antes  do  Montgolfier,  Padre  Bar- 
tolomeu  Lourenço  de  Gusmão  já  havia  criado  o primeiro  aerostato. 

Os  defensores  da  invenção  francesa,  por  mais  que  queiram, 
não  podem  invalidar  os  documentos  coevos  que  existem  assegurando 
a primasia  ao  brasileiro.  Entre  êsses  documentos  basta  citar  os  “Flo- 
getti  de  avisi”  escritos  pela  mão  do  que  foi  núncio  apostolólico  em 
Lisboa,  no  mesmo  ano  de  1709,  documento  importante  que  consagra 
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e explica  a prioridade  do  invento  e a glória  do  seu  legítimo  in- 
ventor. (...) 

Lourenço  Gusmão,  Santos  Dumont  e Severo  monopolizam,  as- 
sim, as  mais  notáveis  criações  aeronáuticas  que  existem  e engrande- 
cem a civilização  de  nossos  dias. 

A essa  trindade  augusta  de  inventores  poder-se-ia  juntar  ainda, 
o nome  aureolado  de  outros  bandeirantes  do  espaço  que  se  ocupa- 
ram de  navegação  aérea,  no  Brasil. 

Desde  os  recuados  tempos  da  colônia  que  o brasileiro,  sem  ter 
asas,  ousado  e atrevidamente  tenta  voar. 

Loreto  Couto,  presbítero  professo  da  Ordem  do  Príncipe  dos  Pa- 
triarcas, São  Bento,  na  Congregação  de  Santa  Maria  de  Crudácio,  da 
Diocese  vivariense  do  Reino  de  França,  natural  do  Recife,  e visitador 
do  referido  bispado,  escreveu  em  1757,  um  livro  que  se  chama  “De- 
sagravos do  Brasil  e glórias  de  Pernambuco’’,  onde  se  encontram  múl- 
tiplas memórias  sôbre  os  habitantes  daquela  capitania.  Nesse  relato 
histórico,  no  livro  V,  lemos  por  exemplo  o seguinte: 

“Manoel  Ignacio  Valcacer,  da  vila  de  Iguassú,  teve  por  pays 
Jeronimo  Mandes  Valcacer,  e sua  mulher,  Cosma  Gonçalves  Coelha. 
He  este  sujeito  de  exquisita  vivacidade,  e de  portentosa  penetração 
para  discorrer,  e alcançar  os  recônditos  segredos  das  sciencias,  e artes, 
logrando  também  aquela  faculdade  intelectual  chamada  inventiva, 
que  se  requer  para  novos  descobrimentos.  (...) 

Com  a força  natural  do  entendimento  inventa,  e obra  muitas 
cousas.  Quando  contava  doze  anos  de  edade,  com  engenhoso  artificio, 
fez  um  presepio  de  primorosas  figuras,  que  se  movião  e dansavam 
por  si  próprias.  Sobindo  com  a consideração  ao  ar  presumiu  alcan- 
çar o segredo  com  que  as  aves  se  levantão  da  terra,  se  sustentão, 
no  ar,  e se  movem  nelle  com  as  azas.  Feitas  varias  experiencias, 
entende  ter  alcançado  a arte  de  voar;  fabricou  azas  a proporção  do 
seu  tamanho,  “e  com  ellas  conseguio”  mover-se,  ainda  que  não  com 
tanta  facilidade,  que  passasse  a muitos  passos.  Entende  o seu  pae 
que  o filho  ocupava  o engenho  em  noticias  inúteis,  e que  envestigar 
matérias  que  não  se  aproveitão  era  perdimento  de  tempo,  e querer 
voar  arriscado  a hum  precipício,  lhe  cortou  as  azas  para  que  outra 
vez  não  voasse,  e por  este  sucesso  he  geralmente  conhecido  pelo 
“voador”. 

E logo  adiante,  já  comentando  outro  caso. 

“Marcos  Barbosa,  natural  e morador  da  freguezia  de  Marangua- 
pe,  na  província  da  Parahyba,  teve  por  pays  Luiz  Pereira  Barbosa, 
e sua  mulher  Cecilia  Gomes.  He  ornado  de  agudo  engenho,  e incrí- 
vel industria,  nascendo  e vivendo  em  hum  logar,  onde  não  ha  esco- 
las, e que  se  ensinem  as  sciencias,  nem  mestres,  com  quem  os  natu- 
rais aprendão  as  artes.  (...) 
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Agora,  o mais  importante:  “Com  especialíssima  prespicacia 
achou  a arte  de  voar,  o que  fez  muitas  vezes,  com  admiração  dos 
circunstantes.  Representou-se  a certo  indio  facil  aquelle  impossível, 
e borboleta  inquieta,  que  ordinariamente  queima  as  azas  na  chama, 
da  qual  se  enamora,  para  sua  ruina  deu  quanto  tinha  pelas  azas, 
e armando-se  em  qualidade  de  passaro,  subio  a hum  monte  de  onde 
lançando-se  aos  ares,  os  cortou  veloz,  mas  não  sabendo,  ou  não  po- 
dendo suspender  o voo,  passou  para  a parte  do  mar,  que  ficava 
visinho,  e fez  verdadeiro  o que  de  ícaro  fabulisão  os  poetas.  Oliveira 
de  Malbesbury,  de  quem  João  Piseo  refere  que  alcançou  a mesma 
arte,  afirma  que  o não  conseguira  com  tanta  facilidade  que  passasse 
de  cento  e vinte  passos,  e Marcos  Barbosa  estendia  o voo  a incríveis 
distancias,  o que  nenhum  outro  homem  conseguio,  cuja  destresa  foy 
vista,  e admirada  por  muitas  testemunhas,  que  ainda  hoje  exis- 
tem. (...) 

Ah!  se  ao  brasileiro  dêsse  tempo  fôsse  dado  o direito  de  ins- 
truir-se um  pouco.  . . 

"Olhando  para  trás”.  Rio  de  Janeiro,  Gráfica  Laemmert,  sem 

data. 
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Theresinha  de  Castro 


SANTOS  DUMONT, 
O PAI  DA  AVIAÇÃO 


A 9 de  outubro  de  1901,  o brasileiro  Alberto  dos  Santos  Dumont 
resolvia  o problema  da  dirigibilidade  aérea,  contornando  a tôrre 
Eiffel,  em  Paris,  num  balão  por  êle  construído.  Não  pararam  aí 
as  experiências  do  homem  que  inventou  o aeroplano,  realizando  o 
primeiro  vôo  humano  no  mais  pesado  que  o ar.  Vejamos  as  idéias 
de  Santos  Dumont,  publicadas  na  revista  francesa  “Je  sais  tout”,  de 
15  de  fevereiro  de  1905,  num  artigo  intitulado  “Ce  que  je  ferai  ce 
que  Von  fera”: 

E ao  lado  dos  balões  haverá  as  máquinas  voadoras  ou  aero- 
planos. Os  aeroplanos  terão  interêsse  vital  em  aterrar  e,  sobretudo, 
em  levantar  seu  vôo  do  solo  pelas  alturas.  Nada  tenho  a objetar 
contra  os  aeroplanos  providos  de  motor;  há  mesmo  certas  formas 
do  “mais  pesado  que  o ar’’  que  eu  considero  como  eventualmente 
possíveis,  senão  prováveis.  Se  eu  estivesse  à frente  de  uma  grande 
estação  experimental  de  navios  aéreos  com  material  ilimitado  e ope- 
rários à minha  disposição,  começaria  logo  a fabricar,  lado  a lado, 
uma  dúzia  de  tipos  aéreos  diferentes,  pois  estou  convencido  de  que 
só  a experiência  prática  será  nosso  verdadeiro  guia  na  conquista 
do  ar. 

Talvez  haverá  iates-aeroplanos  de  grandes  asas,  que  permitirão 
a motores  possantes  fazê-lo  voar  no  espaço.  Estabelecer-se-á  a pro- 
porção a observar  entre  a fôrça  motor  e superfície;  descobrir-se-ão 
as  leis  naturais  que  regem  as  dimensões  de  tais  aeroplanos,  sós  ou 
combinados  com  balões.  E nos  habituaremos  tão  ràpidamente  às 
inovações  que,  no  dia  em  que  ônibus  aéreos  empreenderem  o trans- 
porte de  turistas  e de  viajantes  a negócios  de  Paris  a S.  Petersburgo, 
todos  tomaremos  lugar  tão  naturalmente  como  nossos  avós  o fi- 
zeram no  primeiro  trem  de  ferro. 
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Então,  ao  lado  de  cais  de  aterragem  estabelecidos  no  próprio 
solo  e as  altas  plataformas  dispostas  para  os  pequenos  navios  aéreos, 
a transformação  topográfica  de  Paris  será  completada  por  novas 
estações  aéreas  sàbiamente  organizadas.  Elas  serão  semelhantes  as 
estações  terminais  das  estradas  de  ferro,  visto  que  terão  salas  de 
espera,  restaurantes,  bares,  pontos  de  fiacre  de  um  lado,  ao  passo 
que  do  outro  haverá  salas  para  o tráfego,  as  máquinas,  os  aparelhos 
de  gás  e tôda  uma  série  de  vias  férreas  paralelas. 

A aeronave  do  século  XX  será  um  iate-aéreo  de  motor  coman- 
dado. Como  a casa  voadora  está  destinada  a permanecer  dias  inteiros 
no  ar,  um  abrigo  contra  o frio,  mesmo  em  alturas  moderadas,  pode 
ter  sua  importância.  Muitas  vêzes  nos  deixaremos  conduzir  por  cor- 
rentes prováveis,  flutuando  a uma  certa  altura,  não  muito  acima 
da  Terra,  mas  livre  de  todos  os  inimigos  de  “Guiderope”  (longa 
corda  de  equilíbrio  e amarração).  Vogaremos  no  ar,  vendo  a Europa 
por  baixo  de  nossos  pés  como  uma  carta  geográfica.  Jantaremos. 
Veremos  o surgir  das  constelações.  Ficaremos  suspensos  entre  as 
estréias  e a Terra.  Despertaremos  na  glória  da  manhã.  Os  dias  suce- 
derão aos  dias  e transporemos  as  fronteiras,  mas  nós  acharemos 
sempre  o meio  de  voltar  a Paris. 

Após  construir  seu  primeiro  aeroplano,  Santos  Dumont  levou 
numeroso  público  a Bagatelle,  pequeno  bosque  nas  proximidades 
de  Paris.  Isso  porque  o aviador  havia  sido  proibido  pelo  Prefeito 
da  Policia,  Lépine,  de  prosseguir  suas  experiências  em  plena  Paris 
em  virtude  do  perigo  que  elas  ofereciam  à população.  Entre  os  pre- 
sentes, Besançon  assim  descreve  a proeza: 

Foi  a 23  de  outubro  de  1906  que  nós  assistimos  a êsse  espetáculo 
emocionante  e do  qual  nossa  memória  conservará  para  sempre  a 
imagem  fiel.  Uma  multidãò  imensa  avisada  pelos  órgãos  da  im- 
prensa política  e esportiva  enchia  a parte  do  Bois  de  Boulogne 
reservada  a essas  tentativas.  O gramado  de  Bagatelle  estava  na  pro- 
ximidade do  hangar  edificado  pelo  aeronauta  brasileiro  nas  mar- 
gens do  Sena,  em  Neuilly.  Por  conseguinte,  era-lhe  fácil,  ajudado 
pelo  seu  pessoal,  trazer  o seu  aparelho  em  alguns  instantes  para  o 
teatro  das  experiências.  Mas  essa  exibição  tinha  o inconveniente 
grave  de  atrair  os  numerosos  transeuntes  que  circulavam  constan- 
temente por  essas  paragens.  Essa  afluência  aduladora  não  deixava 
de  ser  incômoda  e mesmo  perigosa,  pois  dificultava  as  evoluções 
indispensáveis.  Nessa  época  era  necessário  fazer  o aeroplano  percor- 
rer uma  distância  de  mais  de  cem  metros  sôbre  o solo  antes  que  êle 
adquirisse  a velocidade  na  qual  a resistência  do  ar  tomava  um  valor 
suficiente  para  erguê-lo.  Quando  Santos  Dumont,  advertido  pela 
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violência  da  corrente  do  ar,  sentiu  que  chegara  o momento  decisivo, 
nós  o vimos  ajustar  lentamente  o leme  no  sentido  elevatório.  Logo 
percebemos  para  nossa  profunda  satisfação,  à medida  que  o apa- 
relho flutuava,  a frente  levantar-se  primeiro  e depois  as  duas  rodas, 
sôbre  as  quais  êle  tomara  impulso,  deixarem  o solo.  O aparelho  ga- 
nhou altura  de  uns  metros,  enquanto  a trajetória  aérea  atingia  70 
a 80  metros.  Teria  o percurso  sido  mais  longo  se  a estabilidade  la- 
teral tivesse  sido  tão  perfeita  quanto  a longitudinal.  Percebemos  um 
balanço  inquietante  e o piloto,  que  partilhara  de  nossas  apreensões, 
cortou  bruscamente  a ligação  do  motor.  O aeroplano,  cuja  velocidade 
foi  calculada  em  35  quilômetros  por  hora,  caiu  ao  solo  de  maneira 
abrupta,  o que  deu  como  conseqüência  achatar  suas  rodas. 

No  seu  livro  publicado  em  1918,  “O  que  eu  vi,  o que  veremos” , 
Santos  Dumont  escreveu  o seguinte : 

Perguntar-me-ia  o leitor  por  que  não  construi  o aeroplano  mais 
cedo,  ao  mesmo  tempo  que  os  meus  dirigíveis.  É que  o inventor, 
como  a natureza  de  Linneu,  não  faz  saltos;  progride  de  manso, 
evolui.  Comecei  por  fazer-me  bom  piloto  de  balão  livre  e só  depois 
ataquei  o problema  de  sua  dirigibilidade.  Fiz-me  bom  aeronauta 
no  manejo  dos  meus  dirigíveis,  durante  muitos  anos  estudei  a fundo 
o motor  a petróleo  e só  quando  verifiquei  que  o seu  estado  de  per- 
feição era  bastante  para  fazer  voar,  ataquei  o problema  do  mais 
pesado  que  o ar. 

(Documentos  extraídos  da  revista  “Je  sais  tout”  e do  livro  de 
Santos  Dumont  “O  que  eu  vi,  o que  veremos”.) 

Theresinha  de  Castro,  “História  Documental  do  Brasil”.  Rio  de 
Janeiro,  Distribuidora  Record,  1968. 
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Jornal  do  Commercio,  do  Rio  de  Janeiro 


LINHA  AEREA  RIO-PORTO  ALEGRE 


Conforme  estava  anunciado  partio  hontem  do  porto  desta 
capital  rumo  ao  Rio  Grande  do  Sul  o hydro-avião  “Atlântico”,  da 
Companhia  Condor-Syndikat,  aqui  chegado  ante-hontem  do  Sul. 

O “Atlântico”,  que  leva  passageiros  e correspondência  postal 
fará  escala  em  Santos,  Paranaguá,  S.  Francisco  do  Sul,  Florianopolis, 
Porto  Alegre,  Pelotas  e Rio  Grande. 

— Em  missão  official  do  Ministério  da  Viação,  seguio  hontem 
para  Santos,  onde  deverá  demorar-se  alguns  dias,  o Dr.  Hildebrando 
de  Araújo  Góes,  Inspector  Federal  de  Portos,  Rios  e Canaes. 

O Sr.  Goes  viajou  a bordo  do  hydro-avião  “Atlântico”,  que 
partio  ao  meio  dia,  inaugurando  o serviço  de  navegação  aerea  entre 
o Rio  e Santos. 

Communica-nos  a Directoria  de  Meteorologia: 

“O  director  do  Serviço'Meteorologico,  Dr.  Sampaio  Ferraz,  esta- 
beleceu, de  accôrdo  com  o Sr.  Siegfried  von  Yogon,  director  da 
Condor-Syndikate  com  o Sr.  Otto  Ernst  Meyer,  director  gerente  da 
Empreza  de  Viação  Aerea  Riograndense,  o seguinte  serviço  per- 
manente de  protecção  meteorologica  da  linha  Rio-Porto  Alegre,  obe- 
decendo ao  horário  assentado  para  as  viagens  regulares  dos  aviões 
actualmente  em  actividade. 

Rio-Porto  Alegre  —.Rio  fornecerá  aos  aviadores,  na  vespera  da 
partida,  previsões  do  tempo  para  toda  a costa,  e ás  15,45  do  dia 
da  partida,  informações  do  tempo  reinante  em  Santos,  quarenta  e 
cinco  minutos  antes.  Em  Santos  os  aviadores  receberão  as  observa- 
ções de  sete  horas  de  Paranaguá,  S.  Francisco  e Florianopolis.  Caso 
aportem  a Paranaguá  lá  encontrarão  as  observações  de  9 horas  de 
São  Francisco  e Florianopolis.  Em  Florianopolis  serão  os  aviado- 
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res  informados  das  correntes  superiores  observadas  de  manhã,  ás 
9 1/2  e receberão  as  observações  de  onze  horas  de  Torres,  Laguna 
e Porto  Alegre.  Caso  aportem  a Laguna,  lá  encontrarão  as  observa- 
ções de  treze  horas  de  Torres  e de  Porto  Alegre. 

Porto  Alegre-Rio  — Porto  Alegre  fornecerá  aos  aviadores  na 
vespera  da  partida,  previsões  de  toda  a costa,  e pela  madrugada  do 
dia  da  partida,  informações  do  tempo  reinante  ás  5 horas  em  Tor- 
res, Laguna  e Florianópolis.  Caso  aportem  em  Laguna,  lá  encontra- 
rão as  observações  de  sete  horas  de  Florianopolis.  Em  Florianopolis 
serão  os  aviadores  informados  das  correntes  superiores  observadas  de 
manhã,  ás  9 1/2  e receberão  as  observações  de  onze  horas  de  São 
Francisco,  Paranaguá,  Santos  e Rio.  Caso  aportem  a São  Francisco 
lá  encontrarão  as  observações  de  treze  horas  de  Santos.  Caso  apor- 
tem a Paranaguá,  lá  encontrarão  as  observações  de  treze  horas  de 
Santos.  Em  Santos  receberão  as  observações  de  14  horas  do  Rio. 

Todo  este  serviço  dependerá,  naturalmente,  de  expedida  trans- 
missão telegraphica,  já  tendo  a Directoria  de  Meteorologia  solicitado 
a valiosa  intervenção  do  Dr.  Mario  Bello,  director  dos  Telegraphos 
para  que  seja  dada  preferencia  aos  despachos  meteorologicos  de 
todas  as  estações  da  rota  aerea  em  questão,  a primeira  a ser  creada 
para  fins  commerciaes  e digna  de  todo  o apoio  official.  A Directoria 
de  Meteorologia  fará  todos  os  esforços  para  que  seja  a empreza 
amplamente  protegida  contra  os  imprevistos  atmosphericos”. 


“Jornal  do  Commercio”  de  4 de  junho  de  1927. 


/ 
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Jornal  do  Commercio,  do  Rio  de  Janeiro 


A CHEGADA  DO  AVIÃO  “ATLANTICO” 


Porto  Alegre  29  (Retardado)  — Chegou  ás  12,15  horas  o hydro- 
-avião  “Atlântico”,  que  inaugurou  a linha  aerea  — Rio-Porto  Alegre. 

A sua  demora  aqui  será  de  duas  semanas,  devendo  regressar 
para  ahi  depois  de  soffrer  a limpesa  dos  motores.  — (J.  do  C.) 

“Jornal  do  Commercio”,  1 de  fevereiro  de  1927. 
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Jornal  do  Commercio,  do  Rio  de  Janeiro 


“RAID”  GENOVA-SANTOS 


O vôo  do  “Jahú”  da  Bahia  ao  Rio  de  Janeiro  — Enthusiasticas 

manifestações  populares,  no  mar  e em  terra  saudaram  os  avia- 
dores — As  varias  etapas  da  travessia  — Notas  e informações. 

Desde  hontem,  o Rio  hospeda  os  nossos  bravos  patrícios  Ribeiro 
de  Barros,  Newton  Braga,  Mendonça  e o mecânico  Cinquini,  que 
no  avião  “Jahú”,  fizeram  o “raid”  Genova-Santos. 

A população  carioca,  representada  por  todas  as  classes  sociais, 
recebeu  com  o enthusiasmo  que  todos  previam  os  arrojados  tripu- 
lantes do  “Jahú”,  que,  com  a- longa  travessia  aerea  levada  a termo, 
ficaram  com  os  nomes  inscriptos  no  quadro  dos  expoentes  de  bra- 
vura da  nossa  nacionalidade. 

Da  recepção  que  aqui  tiveram  os  tripulantes  do  “Jahú”,  damos 
abaixo  detalhados  informes. 

A TRAVESSIA  GENOVA-RIO 

O “Jahú”  iniciou  o vôo  no  dia  18  de  Outubro  do  anno  passado, 
partindo  de  Gênova  na  Italia.  (. . .) 

O APPARELHO 

O “Jahú”  é um  hydro-avião  construído  pela  S.Y.A.L.  do  Ses- 
to-Calende  (Italia),  typo  S.  55,  idêntico  ao  Santa  Maria  de  que  se 
servio  De  Pinedo  para  o seu  “raid”. 

O “Jahú”  é provido  de  dous  motores  de  12  cylindros,  dispostos 
cada  um  em  “V”,  tendo  559  H.  P.,  e pesando  menos  do  que  os 
outros  de  igual  potência. 
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Ha,  pois,  no  “Jahú”,  dous  motores,  que  funccionam  simulta- 
neamente, e,  para  não  forçal-os,  desenvolvem  uma  media  de  600  H.P. 
juntos,  podendo  desenvolver  até  1.100  H.P.  No  caso  de  desarranjo 
num  delles,  o outro  funccionará  com  o mesmo  resultado,  desenvol- 
vendo toda  a sua  força. 

Movido  por  esses  poderosíssimos  motores,  o apparelho  do  avia- 
dor Barros  póde  desenvolver  uma  velocidade  de  180  kilometros  por 
hora,  que  poderá  ser  augmentada  no  caso  em  que  os  ventos  sejam 
favoráveis. 

Os  motores  empregados  no  “Jahú”  são  do  tipo  “V  10”,  typo 
esse  que  accumula  aperfeiçoamentos  introduzidos  desde  1908,  quando 
foi  construído  o “M.  1”  de  60  H.P.  montado  então  num  apparelho 
“Voisin”. 

O “Jahú”  pertenceu  a Casagrande,  como  já  ficou  dito. 

A AMARAGEM 

Vindo  da  Ponta  do  Galeão,  na  Ilha  do  Governador  onde  está 
installada  a Escola  de  Aviação  Naval,  o hiate  “Presidente”  atracou 
no  Cáes  do  Arsenal  de  Marinha,  afim  de  receber  os  convidados  e 
as  commissões  de  recepção  aos  aviadores  patrícios. 

A bordo  do  mesmo  vinha  já  o Commandante  Alves  de  Sousa  e o 
Capitão  de  Corveta  Enéas  Cesar  Ramos,  que  recebiam  as  pessoas 
que  haviam  sido  convidadas  a assistir  à amerissagem  no  Catete.  (...) 

O hiate  “Presidente”  rumou  para  a Ponta  do  Calabouço,  onde 
a regular  distancia  aguardou  a chegada  do  avião. 

No  ponto  onde  devia  amerissar  o “Jahú”,  era  elevado  o nume- 
ro de  embarcações  quer  officiaes  quer  particulares,  todas  embandei- 
radas, e que  aguardavam  a chegada.  (...) 

O “Jahú”  foi  visto  entrando  á barra  ás  15.05  da  tarde,  evoluindo 
pela  Ponta  Sul  da  fortaleza  de  Villegaignon  e a Ponta  do  Cala- 
bouço, onde  se  viam  milhares  de  pessoas  que  se  comprimiam  pro- 
curando melhor  avistar  o apparelho. 

O apparelho  de  Ribeiro  de  Barros  descreveu  o circulo  e foi  ame- 
rissar em  lindo  vôo  no  lugar  marcado  pela  Directoria  de  Aeronáutica. 

Ouviram-se  então  salvas  de  morteiros  e os  apitos  das.  embarca- 
ções produziram  um  barulho  ensurdecedor. 

A lancha  “Faisca”,  em  cujo  bordo  se  encontravam  o Almirante 
Álvaro  Nunes  de  Carvalho,  Director  da  Aeronáutica,  dirigio-se 
para  próximo  do  “Jahú”  sendo  então  os  seus  tripulantes  cumpri- 
mentados. A bordo  mesmo  do  apparelho  os  tripulantes  do  “Jahú” 
fizeram  ligeira  toilette  passando  então  para  a lancha  que  os  condu- 
zio  para  bordo  do  hiate  “Presidente”. 
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Ahi  aguardavam  a chegada  de  Ribeiro  Barros  os  seus  irmãos 
Ismael  e Ozario  de  Barros,  ha  dias  chegados  de  São  Paulo. 

A esposa  do  Capitão  Newton  Braga  e as  irmães  do  aviador  allu- 
dido,  Maria  e Irene  Braga  também  alli  se  achavam.  Foi  commo- 
vente  a scena  que  se  notou  então  ao  se  defrontarem  com  os  avia- 
dores. (...) 

Os  aviadores,  devido  á quantidade  de  pessoas  que  se  acotove- 
lavam e procuravam  fallar  aos  recem-chegados,  foram  levados  para 
a casa  do  timoneiro  onde  fizeram  o percurso  até  o Arsenal  da  Ma- 
rinha. 

O “Presidente”  poz-se  em  marcha  acompanhado  de  um  grande 
cortejo  de  embarcações  rumando  para  o Arsenal  de  Marinha  onde 
chegou  ás  4 horas  precizamente. 


“Jornal  do  Commercio”  de  6 de  junho  de  1927. 


José  Garcia  de  Souza 


O CAN 


O CORREIO  AÉREO  NACIONAL  (CAN),  que,  hoje  em  dia, 
mais  do  que  um  modêlo,  é um  verdadeiro  símbolo  em  nossa  Aero- 
náutica, teve  o seu  aparecimento  em  1931,  com  o advento  da  Revo- 
lução de  1930. 

Por  uns  dias,  chamaram-lhe  de  SERVIÇO  POSTAL  AÉREO 
MILITAR  (SPAM) , passando  logo  em  seguida,  a denominar-se 
CORREIO  AÉREO  MILITAR  (CAM),  e em  20  de  Fevereiro  de 
1941,  pela  portaria  ministerial  n.°  47,  fundia-se  com  o CORREIO 
AÉREO  NAVAL,  em  virtude  da  criação  do  Ministério  da  Aero- 
náutica, passando,  então,  a ter  a denominação  atual,  fixada,  aliás, 
pela  dita  portaria,  que  estabeleceu  textualmente: 

“Em  conseqüência  da  fusão  dos  serviços  do  Correio  Aéreo 

Militar  e do  Correio  Aéreo  Naval  passam  êsses  serviços  a ter  a 

denominação  de  CORREIO  AÉREO  NACIONAL. 

A História  dêsse  Correio  deverá  ser  iniciada  por  aquêle  que  foi 
o seu  idealizador. 

À vista  dos  estudos  que  fiz,  e levado  por  um  sentimento  de 
bem  servir  a Aeronáutica,  empreendi  a feitura  dêste  histórico  com 
o único  propósito  de  legar  às  gerações  vindouras  o fiel  relato  do 
que  se  passou. 

Em  verdade,  a quem  quèr  que  intente  historiar  o aparecimento 
dessa  organização,  uma  figura  se  apresenta,  desde  logo,  cercada  pelo 
respeito  e veneração  a que  fazem  jús  os  grandes  idealizadores  — a 
figura  imponente  e austera  do  GENERAL  JOSÉ  FERNANDES 
LEITE  DE  CASTRO. 

Militar  de  grande  projeção  em  todos  os  meios  cultos  do  país, 
conhecido  e admirado  nos  círculos  estrangeiros,  aos  quais  se  impôs 
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pelo  brilho  e segurança  com  que  exerceu  importantes  comissões  na 
paz  e na  guerra;  respeitado,  e estimado  por  todos  os  seus  concida- 
dão, a êle  cabe,  sem  dúvida,  a primazia  de  uma  concepção  que  hoje 
figura,  justamente,  entre  as  grandes  realizações  brasileiras. 

Absorvido,  embora,  pelos  trabalhos  que  lhe  impunham  a di- 
reção da  pasta  da  Guerra,  logo  após  o movimento  que  iria  traçar, 
como  traçou,  novos  e largos  rumos  à vida  nacional,  movimento  do 
qual  fêz  parte  integrante,  nem  assim  lhe  escapou  a visão  do  nosso 
futuro  através  de  uma  das  mais  interessantes  fases  do  desenvolvi- 
mento da  nossa  Aviação  — o CORREIO  AÉREO  MILITAR. 

Totalmente  devotado  à sua  pátria  e à sua  filha,  devoção  de 
que  fizera  um  lema  para  si  mesmo,  conforme  confessou  a Henri- 
que Lage  — meu  saudoso  chefe  e amigo  — certa  ocasião  em  que  ape- 
lava para  os  elevados  sentimentos  patrióticos  dêsse  grande  indus- 
trial no  sentido  de  trabalhar  com  êle  pela  industrialização  do  Exér- 
cito, bem  depressa  reconheceu  o quanto  onerava  o país  uma  avia- 
ção que  não  pudera  ainda  deixar  as  estreitezas  de  um  campo,  a 
despeito  dos  veementes  artigos  publicados  n’  “A  Defesa  Nacional”, 
pelo  então  Major  hoje  Major  Brigadeiro  Ajalmar  Vieira  Mascare- 
nhas  e outros  distintos  oficiais  sôbre  o tema  “Rumo  ao  Brasil,  fóra 
dos  Afonsos.  . . ’’ 

Impressionado  por  êsses  patrióticos  apelos,  deliberou  o ilustre 
General  Leite  de  Castro  interpelar  o próprio  Chefe  da  Missão  Mi- 
litar Francesa  de  Aviação,  Coronel  Henry  Jauneaud,  a quem  pediu 
uma  resposta  àqueles  artigos,  ao  perguntar-lhe  frente  a frente: 

— “Por  que,  em  vez  de  voarem  sòmente  os  Afonsos,  não  pode- 
riam os  nossos  aviadores  ampliar  o seu  raio  de  ação  para  melhor  co- 
nhecimento do  nosso  Brasil?’’ 

Bem  sabia,  Leite  de  Castro,  que  eram  não  poucas  as  desinte- 
ligências  entre  os  nossos  bravos  rapazes  do  tradicional  Campo  dos 
Afonsos  e alguns  membros  daquela  Missão,  desinteligências  moti- 
vadas, justamente,  pelos  estreitos  limites  em  que  ela  apertava  os 
nossos  pilotos,  ávidos  por  conquistarem  os  céus  do  Brasil. 

Num  assomo  de  energia  e patriotismo,  muito  próprio  do  Ge- 
neral Leite  de  Castro,  terminou  êle  a sua  interpelação  com  esta 
advertência  que  ficará,  para  sempre,  na  Historia  da  Aeronáutica 
Brasileira:  — “A  Aviação  tem  de  ser  brasileira,  Sr.  Coronel,  e se^o 
senhor  não  está  de  acordo,  pode  retirar-se,  que  eu  darei  a diieção 
dela  a oficiais  brasileiros”. 

Hoje,  decorridos  mais  de  quinze  anos,  é justo  relembi  ai  mos; 
êsses  fatos  que  irão  mostrar,  eloqüentemente,  às  gerações  vindouras 
quais  foram  as  dificuldades  que  surgiram  e quais  os  homens  que  as 
souberam  enfrentar  e superar  na  conquista  de  um  ideal. 
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Assim,  com  o pensamento  sempre  volvido  para  a industrializa- 
ção do  Exército  — o que  levou  a efeito  — Leite  de  Castro  teve  a 
idéia  de  aproveitar  aviões  para  o transporte  de  malas  postais  a todos 
os  recantos  do  Brasil,  convencido  de  que  “levando  o avião  a cor- 
respondência à determinada  cidade,  obrigava  a respectiva  munici- 
palidade a fazer  um  campo  de  avião;  as  outras  procurariam,  de 
certo,  fazer  a mesma  coisa  para  poderem  gozar  das  mesmas  vanta- 
gens. Desta  sorte,  prestava  o Exército  um  serviço  ao  Correio  e pres- 
tava, também,  o Correio  um  serviço  ao  Exército’’,  sendo,  ainda,  seu 
pensamento  que  a taxa  postal  viesse  a custear  as  despesas  com  os 
aviões. 

Foi  êste  o primitivo  plano  do  Correio  Aéreo. 

O ilustre  General  Leite  de  Castro,  em  palestra  com  o seu  aju- 
dante de  ordens,  o meu  saudoso  amigo  e colega,  então  tenente- 
aviador  Antônio  Lemos  Cunha,  que  desde  logo  se  tornou,  também, 
um  entusiasta  da  idéia,  desejou  que  êle,  divulgando-a,  observasse 
quais  os  colegas  que  a apoiariam,  isto  é,  que  confiariam  em  sua  exe- 
quibilidade. 

Dividiam-se  as  opiniões,  quando  surgiu  no  cenário  das  discus- 
sões a figura  extraordinária  daquele  que,  mais  depressa,  penetrou  o 
espírito  patriótico  da  idéia:  o então  Major  EDUARDO  GOMES. 

Vendo  Leite  de  Castro  que  êsse  distinto  oficial,  dadas  as  suas 
qualidades  morais  e profissionais,  era  o mais  indicado  para  iniciar 
a execução  do  seu  plano,  não  teve  a menor  dúvida  em  fornecer-lhe 
os  recursos  necessários,  feliz  e orgulhoso,  mesmo,  ao  ver  que  havia 
encontrado  um  grande  e espírito,  capaz  de  grande  obra. 

Mil-e-um  tropeços  e dificuldades  surgiram  desde  logo. 

Contra  os  aviadores  havia  verdadeira  “onda”  de  má  vontade. 

Era  pouca  ou  nenhujna,  a confiança  que  inspiravam  os  brasi- 
leiros no  que  dizia  respeito  a empreendimentos  aviatórios.  Disto 
devem  todos  estar  lembrados.  Deliberado,  porém,  a vencer  essa  má 
vontade  e desconfiança,  resolveu  o ilustre  General  Leite  de  Castro 
apoiar  o célebre  “raid”  Rio-Washington,  que,  infelizmente,  teve 
de  ser  interrompido  entre  Guaiaquil  e Quito  na  República  do  Equa- 
dor, por  motivos  alheios  à perícia  e ao  esfôrço  dos  aviadores  que  o 
empreenderam. 

Seja-me  permitido,  já  que  aludi  a êsse  feito,  uma  especial  e 
carinhosa  referência  aos  bravos  e destemidos  aviadores  que  numa 
época  em  que  a aviação  estava,  entre  nós,  por  assim  dizer,  nos  seus 
primórdios,  não  tiveram  dúvida  em  atirar-se  a um  vôo  transconti- 
nental, no  patriótico  desejo  de  firmar,  definitivamente,  o valor  dos 
aviadores  brasileiros. 
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Foi  assim  que  os  então  Capitão  Archimedes  Cordeiro  e Tenente 
Francisco  de  Assis  Corrêa  de  Mello  e Godofredo  Vidal , tomando  as- 
sento no  “Amiot  622”  que  ostentava  o nome  do  patrono  do  nosso 
Exército  — DUQUE  DE  CAXIAS  — na  manhã  do  dia  11  de  Se- 
tembro de  1931,  partiram  para  a maior  façanha  já  praticada  pela 
antiga  Aviação  Militar,  varando  os  céus  de  seis  nações  e escrevendo 
uma  das  mais  arrojadas  páginas  da  História  da  Aeronáutica  Bra- 
sileira. 

Devo  dizer  que  em  Arica,  na  província  de  Tacna  no  Chile,  por 
motivo  de  moléstia  foi  o Tenente  F.  A.  Corrêa  de  Mello  substituí- 
do pelo  seu  colega  Tenente-Aviador  Orsini  de  Araújo  Coriolano, 
um  dos  mais  hábeis  pilotos  do  Brasil,  inaugurador  com  o saudoso 
Tenente  Manoel  de  Oliveira,  em  Março  de  1935,  da  rota  Curitiba- 
Foz  do  Iguaçu;  e que  atualmente  é diretor-técnico  da  NAB  (Nave- 
gação Aérea  Brasileira  S.A.). 

“QUE  DEUS  VOS  PROTEJA  E VOS  GUIE”  foram  as  palavras 
de  despedida  do  ilustre  General  Leite  de  Castro  aos  tripulantes  do 
“Duque  de  Caxias”. 

Meditemos  bem  nesta  frase  e façamos  dela  um  voto  permanente 
às  asas  do  Brasil. 

São  passados  pouco  mais  de  quinze  anos. 

Hoje,  entretanto,  ninguém  mais  ousaria  ocupar  a "nacelle”  da- 
quele avião,  o que  é bastante  para  que  todos  quantos  ingressam  na 
gloriosa  carreira  das  asas,  façam  justiça  à extraordinária  bravura 
dos  pioneiros  da  aviação  transcontinental. 

No  dia  7 de  Setembro  Me  1943,  depois  de  esboçado  meu  pri- 
mitivo trabalho,  não  tive  dúvida  em  procurar  o ilustre  General  J. 
F.  Leite  de  Castro,  para  colher  o seu  valoroso  parecer  acêrca  de 
quanto  vinha  escrevendo. 

Foi  para  mim  motivo  de  legítima  satisfação  o ver  que  êsse  aus- 
tero militar  confirmou  os  pontos  principais  dêste  trabalho,  recomen- 
dando-me uma  especial  referência  àquele  que  fôfa  o seu  ajudante- 
-de-ordens  e que  era  um  caráter  sem  mácula  — o tenente-aviador 
ANTONIO  LEMOS  CUNHA  - que,  com  a maior  fé,  lealdade  e 
patriotismo,  apreciava  todos  os  problemas  da  aviação. 

À figura  desse  ilustre  quão  distinto  oficial  aviador,  um  dos  pio- 
neiros do  CORREIO  AÉREO  MILITAR,  tornarei,  linhas  adiante, 
com  o relêvo  de  que  se  fêz  credor. 

A outro  se  referiu,  também,  com  o mesmo  entusiasmo,  o ilus- 
tre General  Leite  de  Castro;  àquele  que  foi,  para  usar  de  sua  pró- 
pria expressão,  o “apóstolo  do  seu  credo”,  figura  inconfundível  res- 
peitada e admirada  em  nossos  meios  aeronáuticos  — EDUARDO 
GOMES. 
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Não  me  ocultou,  ainda,  a satisfação  com  que  apreciara  a orien- 
tação do  Govêrno  Federal,  criando  o Ministério  da  Aeronáutica  e 
confiando-o  ao  Ministro  Salgado  Filho,  figura  cujo  tino  administra- 
tivo ficara,  uma  vez  mais,  demonstrado  pela  feliz  escolha  que  fizera 
para  chefe  do  seu  Gabinete  — o tenente-coronel  Dulcidio  Espirito 
Santo  Cardoso  — que  servira  em  seu  Gabinete  ministerial  onde  dei- 
xara inesquecível  recordação  pelas  mais  robustas  provas  de  sua  bri- 
lhante inteligência  e inquebrantável  lealdade,  e que,  conforme  me 
declarou,  considera  “um  dos  mais  puros  caracteres  do  Exército”. 

É com  o maior  prazer  que  aqui  também  deixo  estas  elogiosas  re- 
ferências ao  tenente-coronel  Dulcidio  Espírito  Santo  Cardoso,  em- 
bora êsse  distinto  oficial  não  pertença  à Aeronáutica  nem  tenha  o 
seu  nome  ligado  à História  do  Correio  Aéreo.  Verifico  que  elas  con- 
firmam, plenamente,  aquilo  mesmo  que,  há  seis  anos  atrás  escrevi  a 
respeito  dêsse  oficial,  no  artigo  em  que  tive  ensejo  de  apreciar  a 
organização  do  gabinete  do  titidar  da  pasta  da  Aeronáutica.  Hoje, 
êle  não  faz  mais  parte  do  Ministério  da  Aeronáutica  mas  não  po- 
derão, nunca,  ser  esquecidos  os  relevantes  serviços  que  prestou,  jus- 
tamente no  início  da  organização  do  Ministério,  onde  empregou,  com 
lealdade  e inteligência,  o melhor  de  seus  esforços  para  que  a com- 
plicadíssima “máquina  administrativa”  não  entravasse  o bom  anda- 
mento daquele  ministério  recém-criado. 

Assim,  é para  mim  motivo  de  grande  satisfação  transcrever  o 
expressivo  trecho  da  ordem-do-dia  mandada  baixar  pelo  general  Lei- 
te de  Castro,  quando  Ministro  da  Guerra,  e que  se  refere,  justa- 
mente, ao  desligamento  dêsse  brilhante  oficial,  quando  servia  em  seu 
Gabinete.  , 

Antes  de  transcrevê-la  desejo  também  dizer  que  poucas  vêzes  vi 
elogio  de  tão  extraordinário  valor  e que  bem  poucos  se  orgulham 
de  possuir.  , 

\ 

“. . . vivendo  junto  a nós  desde  as  primeiras  horas  da  revolução, 
com  um  patriotismo  ardente  e vibrante  a guiá-lo  em  todos  os 
seus  atos  de  uma  dedicação  sem  limites  pelos  ideais  da  revolu- 
ção, aliada  a uma  lealdade  que  não  se  pode  exigir  mais  pura; 
inteligente,  fervoroso,  bravo,  culto  e especialmente  dotado  de 
forte  espírito  militar  e ajdor  cívico  ao  serviço  Pátrio,  o capitão 
Dulcidio  — que  por  tudo  isso  merece  a estima,  o respeito  e a 
admiração  dos  nossos  camaradas  e dos  nossos  patrícios,  e que 
em  mim  conquistou  uma  amizade  tão  forte  quanto  a que  se  tem 
a um  bom  filho  — se  nos  deixa  a surprêsa  de  um  afastamento 
inesperado,  deixa-nos,  também,  com  fundas  mágoas  no  coração, 
idênticas  à que  se  sente  quando  um  filho  parte.  É que  o íamos 
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ter  pei  to  de  nos  ate  o dia  da  partida  de  todos,  quando  não 
mais  se  tornassem  precisos  os  nossos  serviços  ao  Exército  nos 
postos  que  hoje  ocupamos,  e em  que  nunca  tivemos  desfaleci- 
mentos e incertezas  nas  grandes  horas  que  nêle  temos  vivido! 

E se  nos  resignamos  com  a sua  partida,  embora  o sintamos 
sempre  perto  do  coração,  dá  isso  motivo  à certeza  que  temos  de 
que  o nôvo  cargo  para  onde  o Govêrno  chamou  o Cap.  Dul- 
cidio  o exercerá  com  brilho,  para  o completo  êxito  da  Revo- 
lução.” (...) 

Infelizmente,  já  não  existe  mais  aquêle  que  pertenceu  à pri- 
meira turma  de  Oficiais  Aviadores,  depois  de  criada  a Arma  de 
Aviação  no  Exército,  o primeiro  de  sua  turma,  aquêle  sôbre  cuja 
personalidade  não  existiam  duas  opiniões:  todos  os  colegas,  em  unís- 
sono, a afirmar  que  era  de  um  valor  de  caráter  excepcional. 

Refiro-me  ao  Capitão-aviador  ANTONIO  LEMOS  CUNHA, 
que  ainda  não  regressou  desde  2 de  maio  de  1934,  no  pleno  cum- 
primento do  dever. 

Foi  dêle,  de  Clóvis  M.  Travassos  e Joelmir  Campos  de  Araripe 
Macedo,  que  o Casemiro  Montenegro  Filho  obteve  pleno  apoio  à 
idéia  de  fazer  voltar  para  a Aviação  o então  major  da  arma  de  ar- 
tilharia, Eduardo  Gomes,  o qual,  por  essa  época,  possuía,  apenas  o 
curso  de  “Observador”. 

Na  vida  inicial  do  Correio  Aéreo,  desempenhou  Antonio  Lemos 
Cunha  papel  preponderante.  Fervoroso  adepto  dessa  organização, 
dela  fêz  a melhor  propaganda  quer  inspirando  a outros  o mesmo 
entusiasmo  de  que  se  sentia  possuído,  quer  deixando-se  levar  por 
êle  em  muitas  viagens  de  estudos  e observações,  numa  das  quais  es- 
colheu, com  a sua  visão  admirável,  o campo  de  Belém  do  Pará,  onde 
hoje  é a Base. 

Grande  alegria  lhe  trouxe  o ver  que  Casemiro  Montenegro  Fi- 
lho obtivera  o regresso  de  nosso  Eduardo  Gomes  — Alma  do  Correio 
Aéreo  — ao  seio  da  Aeronáutica  — já  que  êste  distinto  e extraordi- 
nário oficial,  um  dos  dezoito  heróis  do  Forte  de  Copacabana,  não 
tencionava  tornar  à Aviação  por  vários  motivos,  entre  os  quais  — 
e é aqui  ensejo  de  isto  referir  — o não  querer  preterir  os  seus  co- 
legas na  promoção. 

Todos  que  trabalham  na  Aeronáutica  devem  reverenciar  sem- 
pre a memória  do  saudoso  capitão  ANTONIO  LEMOS  CUNHA, 
não  sòmente  pelos  inúmeros  e inestimáveis  serviços  prestados  ao  Cor- 
reio Aéreo,  mas  sobretudo  como  um  exemplo  a quantos  hoje  ingres- 
sam na  carreira  da  Aeronáutica,  — exemplo  de  nobreza  de  caráter 
sem  mácula. 
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ANTONIO  LEMOS  CUNHA  era  môço,  moreno,  de  feições 
finas,  vivo,  e inteligente,  muito  bom  companheiro  e dedicado  amigo, 
caráter  excepcional,  espírito  forte  e grande  patriota. 

Hoje,  ao  lamentar  sua  ausência,  só  uma  coisa  posso  dizer  — 
Seu  lugar  não  foi  preenchido. 

Especial  referência  merece,  no  histórico  do  Correio  Aéreo,  o 
Coronel-Aviador  Engenheiro  Aeronáutico  CASIMIRO  MONTE- 
NEGRO  FILHO,  pois  que  no  início  do  CAN,  foi  êle  que,  juntamente 
com  o nosso  Eduardo  Gomes,  sustentou  bravamente  a novel  orga- 
nização, e,  mais  ainda,  estudou  e organizou  várias  linhas,  pondo 
à mostra,  ainda  uma  vez,  o seu  valor,  o que  o leitor  irá  apreciar 
pouco  adiante,  quando  se  tratar  da  descrição  das  rotas  estabelecidas 
pelo  CAN. 

Casimiro  Montenegro  Filho  vivia  vida  agitada,  numa  verda- 
deira lufa-lufa,  com  o nosso  Eduardo  Gomes,  para  conseguirem 
levar  por  diante  o plano  grandioso  do  Correio  Aéreo  Militar.  Tanto 
assim  que  ficou  o nosso  Eduardo  Gomes  encarregado  da  parte  polí- 
tico-administrativa junto  ao  Gabinete  do  Ministro  da  Guerra  — 
General  Leite  de  Castro  — do  qual  fazia  parte,  encarregando-se 
Casimiro  Montenegro  Filho  de  conseguir  os  aviões  na  tradicional 
Escola  do  Campo  dos  Afonsos.  Foram  conseguidos  sòmente  dois  na 
Escola  e os  outros  foram  obtidos  em  São  Paulo,  pois  que  a Fôrça 
Pública  entregou  seus  aviões  ao  Govêrno  Federal  — Ministério  da 
Guerra,  que  os  entregou  ao  Grupo  Misto  de  Aviação,  criado  pelo 
General  Leite  de  Castro. 

Foi  neste  grupo  que  nasceu  o CAM  e foi  ainda  êle  que  deu 
origem,  mais  tarde,  ao  l.°  Regimento  de  Aviação. 

Por  serem  ambos  muito  amigos,  pois  que  fôra  o próprio  Mon- 
tenegro quem  dera  o repasse  na  instrução  de  pilotagem  do  nosso 
Eduardo,  os  dois,  irmanados  no  mesmo  ideal,  não  se  cansavam  de 
trabalhar  pelo  seu  engrarçdecimento. 

Assim  é que,  desde  logo,  procuraram  trazer  ao  seio  dessa  orga- 
nização os  elementos  capazes  de  corresponder  aos  seus  anseios;  entre 
êsses  é de  tôda  justiça  citar  o nome  do  então  tenente  NELSON 
FREIRE  LAVENÈRE-WANDERLEY,  que  por  sua  vez  convidou  o 
então  tenente  JOSÉ  VICENTE  DE  FARIA  LIMA,  aos  quais  se 
juntaram  todos  os  verdadeiros  valores  da  nossa  Aeronáutica. 

Os  nomes  de  Wanderley  e Faria  Lima  aparecem  a todo  instante 
no  decorrer  dêste  trabalho,  como  prova  mais  cabal  do  trabalho  e 
da  dedicação  que  deram  ao  Correio  Aéreo  Militar,  cumprindo  assi- 
nalar que  ambos  têm  uma  fôlha  de  serviços  prestada  à Aeronáutica 
como  bem  poucos  poderão  apresentar. 

Só  quem,  como  eu,  conheço  e isso  digo  sem  modéstia,  a nossa 
Aeronáutica,  é que  pode  dizer  que  o idealizador  e os  que  organizaram 
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o CORREIO  AÉREO  merecem  todo  o respeito  e admiração,  porque 
puseram  a ombros  uma  obra  que  custou  não  poucos  sacrifícios,  mas 
que  aí  está  prestando  os  mais  relevantes  serviços  ao  Brasil. 

São  raras,  no  Brasil,  as  organizações  que  devam  sua  existência 
a um  só  homem,  como  bem  poucos  são,  entre  nós,  os  homens  que 
se  hajam  devotado,  de  corpo  e alma,  a uma  só  organização,  tal  como 
se  verifica  com  o CORREIO  AÉREO  NACIONAL  e o nosso 
EDUARDO  GOMES. 

Apreciando  o seu  entusiasmo  sem  desfalecimentos,  o seu  labor 
sem  canseiras,  a fôrça  admirável  de  sua  vontade  que  todos  os  obs- 
táculos venceu,  tôdas  as  desconfianças  convenceu,  tôdas  as  falhas 
preencheu,  tôdas  as  lutas  enfrentou  durante  quinze  longos  e inin- 
terruptos anos,  não  posso  regatear  aplausos  a tão  esplêndida  convic- 
ção, apoiada  por  uma  fibra  de  batalhador  vigilante  e de  patriota  in- 
cansável. 

O nosso  Eduardo  Gomes,  apóstolo  do  “credo”  do  Correio  Aéreo, 
é,  hoje,  o sacerdote  da  religião  da  Aviação. 

É,  assim,  plenamente  justificada  a especial  atenção  que  dispenso 
ao  Brigadeiro  Eduardo  Gomes. 

Ao  referir-me  a êle,  é-me  grato  usar  do  possessivo  “nosso”,  pois 
que,  tal  é o seu  amor  à aeronáutica  e à organização  que  criou  que, 
vá  para  onde  vá,  tem  sempre,  o seu  pensamento  exclusivameme 
voltado  para  o CAN.  Nem  mesmo  o auge  da  campanha  eleitoral, 
na  qual  era  candidato  à Presidência  da  República,  fê-lo  esquecer. 
Tôdas  as  manhãs  e à tarde  queria  ver  o “mapa  do  movimento”. 

É o nosso  “velho”  Eduardo:  trabalhador,  estudioso,  sincero, 
fino  no  trato,  atencioso,  respeitador,  muito  modesto,  retraído,  pro- 
fundamente católico,  exemplar  filho,  bom  amigo  e companheiro, 
simples,  coração  magnânimo,  corajoso  e enérgico;  e por  isso  é para 
o Correio  Aéreo  Nacional  a expressão  máxima  do  chefe,  amigo  e 
colega  e para  o Brasil  uma  reserva  moral. 

Suas  teimosias,  aliás,  não  muito  constantes,  às  vezes  dão  tona- 
lidades novas  a êsse  retrato.  Mas  a escassez  com  que  vive  tais  situações 
em  nada  lhe  afeta  o espírito  meigo  quase  excepcional,  entre  homens 
de  nossos  dias. 

Através  das  páginas  dêste  livro  poderão  sentir  a obra  monu- 
mental do  nosso  Brigadeiro,  e se  quiserem  a sua  biografia,  aconselho 
a lerem  - O BRIGADEIRO  DA  LIBERTAÇÃO  - que  de  forma 
elegante,  elevada  e sincera,  o inteligente  escritor  mineiro  dr.  Paulo 
Pinheiro  Chagas  escreveu. 

Enfim,  é hoje  o nosso  “velho  Eduardo”  — Tenente-Brigadeiro; 
atingiu  o pôsto  mais  alto  da  hierarquia  militar,  mas  antes  disso  já 
era  a figura  máxima  da  aeronáutica,  posição  essa  há  muito  conse- 
guida pela  fé,  pela  moral  e pela  honradez. 
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Era  diretor  da  Aviação  Militar  o General  José  Victoriano  Ara- 
nha da  Silva,  e Comandante  da  Escola  de  Aviação  Militar  o Coronel- 
Aviador  Plinio  Raulino  de  Oliveira,  que  foi  o primeiro  comandante 
do  Parque  de  Aeronáutica  dos  Afonsos  e também  o primeiro  co- 
mandante que  a tradicional  Escola  teve  e que  pertencia  à arma 
da  aviação,  quando  Casimiro  Montenegro  Filho  foi  ver  se  conseguia 
lá  três  aviões  para  o CORREIO  AÉREO,  e obteve  somente  dois. 

Nessa  ocasião  estava  presente  o então  major-aviador  Vasco 
Alves  Secco,  que  assim  se  expressou:  “Quem  sabe  se  amanhã  não 
será  um  grande  Correio’’? 

Hoje,  Vasco  Alves  Secco  é Brigadeiro-do-Ar,  sendo  sem  dúvida 
um  dos  mais  proeminentes.  Tem  sob  sua  responsabilidade  o comando 
da  Escola  de  Aeronáutica  dos  Afonsos  e muito  deverá  orgulhar-se 
dessa  frase  pronunciada  no  refeitório  dos  oficiais  da  antiga  e tradi- 
cional Escola  de  Aviação,  no  Campo  dos  Afonsos,  pois  que  o vati- 
cínio que  ela  continha  se  realizou  integralmente. 

Usou,  inicialmente,  o CORREIO  AÉREO  MILITAR  (CAM) 
aviões  “Curtiss-Fleding”,  que  eram  equipados  com  motor  “Wright- 
Challenger”  de  170  HP,  que  por  sua  “aparência”  foi  apelidado  pela 
“turma  do  batente”  de  “Frankenstein”  e,  porteriormente,  de  “Virn- 
Mundo”. 

O PRIMEIRO  VÔO  - O INAUGURAL  - FOI  NO  DIA  12 
DE  JUNHO  DE  1931,  SENDO  A SUA  TRIPULAÇÃO  COMPOSTA 
DE  CASIMIRO  MONTENEGRO  FILHO  E NELSON  FREIRE 
LAVENÈRE-WANDERLEY,  OS  QUAIS,  DESDE  MAIO,  SE  VI- 
NHAM ENTREGANDO  A VÔOS  DE  EXPERIÊNCIA. 

Esta  é a verdade. 

Muitos  e muitos  são  os  companheiros  que  estavam  no  campo 
e assistiram  a êsse  fato  memorável  em  tudo  e por  tudo  na  vida  da 
aeronáutica  brasileira,  marcando  nossos  rumos.  Todos  sentiram 
grande  alegria,  embora  dominados  pelo  receio  de  que  algo  acon- 
tecesse à valorosa  equipagem. 

Não  foram,  realmente,  muito  felizes.  Nas  viagens  que  fizeram 
para  “experiências”,  as  quais  eram  muitas  vêzes  chamadas  pela  “tur- 
ma do  sossêgo”  de  "inaugural”,  foram  muito  mais  felizes,  pois  que 
sempre  aterraram  no  Campo  de  Marte,  onde  era  a base,  e justamente 
naquela  que  era  de  fato  inaugural,  devido  “aos  fortes  ventos  de 
frente  e lado”  chegaram  ao  anoitecer  a São  Paulo,  tendo  que  aterrar 
no  Prado  de  Moóca. 

Isso  em  nada  tirou  o brilho  do  feito  nem  tão  pouco  diminuiu 
o valor  de  sua  equipagem  que,  diga-se  de  passagem,  representa  um 
dos  valores  da  aeronáutica. 
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Quando  justamente  se  comemorava  o 15.°  aniversário  dêsse 
feito  memorável  — 12  de  Junho  de  1946  — o inteligente  e espiri- 
tuoso capitão-aviador  Fortunato  Câmara  de  Oliveira,  com  aquela 
alma  de  artista  e “sense  of  humor”,  que  todos  nós  nêle  reconhece- 
mos, desde  que  entrou  para  a Escola  Militar,  não  teve  dúvida  em 
fazer  um  quadro  muito  sugestivo,  que  ilustra  êste  trabalho,  no  qual 
com  tôda  a camaradagem  estampa  a história  do  verdadeiro  vôo 
inaugural. 

Aproveito  essa  oportunidade  para  declarar  que  é graças  ao 
então  tenente  Salvador  Rozés  Lizarralde,  um  apaixonado  do  Correio 
Aéreo,  dotado  de  imenso  amor  à carreira  que  abraçou,  que  temos 
hoje  a fotografia  histórica  dêsse  vôo. 

Estando  êle  como  muitos  outros  companheiros  no  campo  e 
tendo  sabido  que  ia  ser  aquela  viagem  a inaugural,  não  teve  dúvida 
em  ir  buscar  a sua  máquina  fotográfica  e tirar  o “instantâneo”  que 
hoje  é histórico  e como  tal  reproduzido  em  meu  trabalho.  Hoje, 
deparando-se-me  a oportunidade  de  agradecer-lhe  püblicamente, 
faço-o  desta  forma  e concito  os  demais  companheiros  a que  sigam 
o exemplo  de  Lizarralde,  pois  que  na  maioria  das  vêzes  fatos  notáveis 
passam  despercebidos  à história  por  falta  de  documentação. 

Tudo  o que  acabo  de  relatar  é fato  verdadeiro  e insofismável; 
entretanto,  no  dia  10  de  Julho  de  1931,  aniversário  da  Escola  dos 
Afonsos,  foi  festejada,  em  caráter  oficial,  a inauguração  do  COR- 
REIO AÉREO.  Partiu,  então,  do  Campo  dos  Afonsos  para  ir  a 
São  Paulo,  levando  a mala  postal  e uns  cartazes  de  propaganda  do 
Correio,  sendo  que  um  dêles  continha  a assinatura  de  tôdas  as 
altas  autoridades  que  se  achavam  na  ocasião  no  campo  junto  ao 
palanque  que  havia  sido  armado  para  a solenidade,  um  avião  que 
tinha  como  equipagem  o então  tenente  Godofredo  Vidal,  como 
piloto,  e o meu  velho  e saudoso  amigo,  então  aspirante,  Vicente 
Cavalcanti  Aragão,  como  observador. 

Êsse  fato  consta  do  livro  HISTÓRICO  DA  ESCOLA  DE  AE- 
RONÁUTICA. O meu  velho  amigo  Brigadeiro  Armando  de  Souza 
e Mello  Ararigbóia,  diz  no  livro  “OS  GRANDES  PROBLEMAS 
NACIONAIS”,  sob  o título  - AS  NOVAS  ASAS  DO  BRASIL,  pá- 
gina 22:  “O  primeiro  aniversário  da  Escola  já  dentro  da  Revolução 
Brasileira  seria  assinalado  em  1931  por  dois  fatos  da  maior  signifi- 
cação: o primeiro  vôo  do  Presidente  Getúlio  Vargas  em  avião  bra- 
sileiro, desenhado  e construído  por  um  brasileiro,  e a inauguração 
oficial  do  Correio  Aéreo  Militar,  com  a primeira  viagem  na  linha 
inicial,  já  estudada  e preparada  — RIO— Goiás.” 

Foi  “cantado”  em  Boletim  Escolar  de  10  de  julho  “inaugurado  o 
Correio  Aéreo”.  Foram  tiradas  fotografias  da  solenidade,  que  apa- 
recem neste  meu  trabalho.  As  altas  autoridades  autografaram  os 
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cartazes  e S.  Exa.  o Snr.  Presidente  da  República,  Dr.  Getúlio  Var- 
gas, assim  escreveu:  “QUANDO  A AVIAÇÃO  MILITAR  INAU- 
GURA O SERVIÇO  AEROPOSTAL  ENTRE  RIO  E S.  PAULO, 
ENVIAMOS  NOSSAS  SAUDAÇÕES  AO  POVO  PAULISTA.” 

Embora  pareça  ser  êsse  o vôo  inaugural  não  o é. 

Vou  dar  uma  explicação  ao  meu  leitor. 

No  campo  dos  Afonsos  àquela  época,  tudo  era  ainda  “primi- 
tivo”; muitos  não  acreditavam  no  CORREIO  AÉREO,  estavam  to- 
dos ainda  sob  os  “fenômenos  de  após-guerra”,  pois  que  fazia  pouco 
tempo  que  tinha  terminado  a célebre  revolução  de  1950.  Tudo 
estava  ainda  muito  confuso,  e era  a primeira  vez  que  o Presidente 
Getúlio  Vargas  ia  à Escola.  Prefeito,  Ministros  de  Estado,  Desem- 
bargadores, Juízes,  Almirantes,  Generais,  enfim,  altas  autoridades 
iam  também  e tinha  que  se  fazer  “onda”,  “inauguração  de  qualquer 
coisa”,  o que  deu  em  resultado  isso  a que  hoje  assistimos  — duas 
datas  — para  a mesma  ocorrência. 

Ao  expressar  desta  maneira  minha  opinião,  não  vai  nisso  qual- 
quer crítica  ao  velho  amigo  e companheiro  Godofredo  Vidal,  que 
foi  o autor  da  idéia.  Não.  Conheço-o  bem,  sei  e todos  na  Aeronáutica 
sabem,  que  não  fêz  isso  com  segunda  intenção.  Fêz  com  o único 
propósito  de  fazer  “onda”  para  o Correio  “que  não  tinha  publicidade 
alguma.”  O Coronel-Aviador  Godofredo  Vidal  tem  seu  lugar  de 
relêvo  na  HISTÓRIA  DA  AERONÁUTICA  BRASILEIRA,  e logo 
no  início  dêste  meu  trabalho  êle  aparece  de  maneira  relevante.  En- 
tretanto, é hoje  êle  “responsável”  por  essa  “confusão”  que  procuro 
de  tôdas  as  maneiras  desmanchar;  assim  é que  fiz  farta  distribuição 
de  cartões  postais  na  PRIMEIRA  EXPOSIÇÃO  DE  AERONÁU- 
TICA, mostrando  ser  o vôo  inaugural  do  Correio  Aéreo  Militar  o 
de  12  de  lunho,  feito  por  Casimiro  Montenegro  Filho  e Nelson  F. 
Lavenère-Wanderley;  espalhei  aos  milhares  a fotografia  histórica  ti- 
rada pelo  Lizarralde,  entre  visitantes,  colegiais,  professores,  jorna- 
listas, cadetes  do  art,  etc.  Consegui,  com  a valiosa  ajuda  do  Ten. 
Cel.-Av.  Eng.  Aer.  Guilherme  Aluízio  Telles  Ribeiro,  diretor  do 
Parque  de  Aeronáutica  dos  Afonsos,  que  fizessem  a reconstrução  do 
“Curtiss-K-263”  e no  recinto  da  Exposição,  junto  ao  histórico  avião, 
fiz  preleções,  enquanto  meu  amigo  e incançável  colaborador,  cap.- 
-av.  ref.  Rudy  Hoerlle,  distribuía  os  postais,  a fim  de  que  todos  os 
visitantes  soubessem  da  HISTÓRIA  DO  CORREIO  AÉREO. 

Por  conseguinte  temos  duas  datas:  12  de  Junho  e 10  de  Julho. 
Qual  deve  ser  a verdadeira  data? 

Não  posso  concordar  com  a data  de  10  de  Julho  e muitas  são 
as  razões  pelas  quais  estou  em  desacordo.  Senão  vejamos:  é ou  não 
verdade  que  foi  inaugurado  o Correio  Aéreo  em  12  de  Junho?  To- 
dos daquela  época  estão  ou  não  lembrados  disso? 
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É ou  não  verdade  que  três  meses  antes  já  se  estava  estudando 
e fazendo  a rota  em  viagem  de  “experiência”?  O nosso  Brigadeiro 
Eduardo  Gomes  sempre  disse  que  o CAM  “foi  inaugurado  em  12 
de  Junho  de  1931  pelo  Montenegro  e o Wanderley.”  Todos  os  fatos 
que  relato  são  ou  não  verdadeiros? 

Vou  acrescentar  a isso  mais  o seguinte:  depois  de  meu  primeiro 
trabalho  apresentado  sôbre  o Correio  Aéreo  em  1943;  depois  da 
Primeira  Exposição  de  Aeronáutica,  pela  qual  passaram  21.232  vi- 
sitantes, no  Edifício  do  Ministério  da  Educação  em  1944;  depois  da 
farta  distribuição  de  cartões  postais  alusivos  ao  vôo  inaugural  do 
CAM;  depois  das  publicações  em  muitos  jornais  e revistas  quer  da 
Capital,  quer  dos  Estados;  enfim,  depois  dêsse  “barulho”  todo,  houve 
alguma  contestação? 

Não! 

São  essas  as  razões  por  que  insisto  na  questão  da  data  máxima 
do  CORREIO  AÉREO  NACIONAL. 

Hoje,  sinto-me  satisfeito,  pois  já  vi  o resultado  de  meu  trabalho. 
No  dia  12  de  Junho  dêste  ano,  quando  se  comemorou  o 15.°  ani- 
versário do  CAN,  todos  os  jornais  em  seu  noticiário  justificavam  a 
data  baseados  em  meus  trabalhos.  Mas  a maior  satisfação  que  expe- 
rimentei foi  que  na  modelar  Escola  de  Aeronáutica  do  “tradicional  e 
já  lendário  Campo  dos  Afonsos”,  — na  expressão  do  “velho  coman- 
dante” Henrique  Dyott  Fontenelle,  — comemoraram  festivamente  a 
data  de  “12  de  Junho  por  ser  a data  máxima  do  CORREIO  AÉREO 
NACIONAL”  e seus  garbosos  cadetes  desfilaram  nesse  dia  em  home- 
nagem aos  seus  maiores  que'  souberam  fazer  do  CAN  — orgulho  da 
Aeronáutica. 

Dadas  estas  explicações  por  me  parecerem  necessárias,  “volte- 
mos à vaca-fria”,  como  diria  o grande  Rabelais. 

No  dia  10  de  Julho  de  1931,  estavam  no  Campo  dos  Afonsos  com 
o chefe  do  Govêrno  Provisório,  Dr.  Getúlio  Vargas  — o Ministro 
da  Guerra  General  J.  F.  Leite  de  Castro,  Almirante  Protogenes  Pe- 
reira Guimarães,  Ministro  José  Américo  de  Almeida,  Ministro  Os- 
waldo  Aranha,  General  Góes  Monteiro,  dr.  Adolfo  Bergamini,  pre- 
feito do  Distrito  Federal,  Dr.  Batista  Luzardo,  chefe  de  Polícia,  etc., 
os  quais  assinaram  um  dos  cartazes  de  propaganda  do  CAM,  levan- 
do-o Godofredo  Vidal  e Vicente  C.  Aragão  para  São  Paulo.  (...) 

Foi,  como  disse,  a 12  de  Junho  de  1931,  que  se  inaugurou  a 
primeira  linha  do  CORREIO  AÉREO  MILITAR  (CAM),  perfa- 
zendo o percurso  da  capital  do  Rio  de  Janeiro  (Distrito  Federal)  a 
São  Paulo  — capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  numa  extensão  de 
370  quilômetros,  com  a seguinte  equipagem:  tenentes-aviadores  Ca- 
simiro  Montenegro  Filho  e Nelson  Freire  Lavenère-Wanderley. 
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Resolveram,  logo  após  a inauguração  desta  rota,  estender  o 
CAM  até  Goiás.  Assim,  em  12  de  Outubro  de  1931,  os  tenentes- 
-aviadores:  Nelson  F.  Lavenère-Wanderley  e Joelmir  Campos  de 
Araripe  Macedo  a inauguraram.  Dada  a época  em  que  foi  realizada  e 
as  dificuldades  que  os  bravos  pilotos  do  CAM  encontravam,  mil- 
-e-uma  histórias  são  contadas,  como  verão  os  leitores  no  decorrer 
dêste  trabalho,  pois  que  muitos  se  perdiam,  e outros  iam  de  avião 
e voltavam  de  trem  e vice-versa. . . 

Há  necessidade  de  ser  dito  que  esta  rota  foi  estudada  e percor- 
rida por  terra,  por  Casimiro  Montenegro  Filho  que  escolheu  os 
campos  em:  Ribeirão  Prêto,  Uberlândia,  Uberaba,  Ipameri,  Via- 
nópolis,  Leopoldo  Bulhões  e Goiás. 

,Tantas  foram  as  dificuldades  e os  fatos  passados  nessa  rota  que 
hoje  devem  ser  citados:  Clóvis  Travassos,  Loyola  Daher,  Francisco 
de  Assis  de  Oliveira  Borges,  José  Vicente  de  Faria  Lima,  José  Cân- 
dido da  Silva  Muricy  Filho,  W.  A.  Montezuma,  João  de  Almeida, 
Júlio  Américo  dos  Reis,  Estêvão  Rezende,  Geraldo  Guia  de  Aquino, 
Victor  G.  Barcelos,  José  Gomes  Ribeiro,  Cantídio  Bentes  Guimarães 
e tantos  outros  que  não  pouparam  esforços  para  mantê-la,  levando 
a essa  região  mais  progresso. 

A escala  era  a seguinte:  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Ribeirão 
Prêto,  Uberaba,  Araguari,  Ipameri,  Vianópolis  e finalmente 
Goiás.  (...) 

Numa  das  primeiras  viagens  para  Goiás,  em  1933,  no  velho 
avião  “Curtiss”,  chamado  por  suas  linhas  “aerodinâmicas”  — 
Frankenstein  — seguiram  Francisco  de  Assis  de  Oliveira  Borges  e 
João  de  Almeida.  A ida  correu  magnífica,  mas  na  volta,  tendo  per- 
dido a orientação  do  rio  Corumbá,  andaram  “ciscando”,  sem  saber 
se  a estrada-de-ferro  passava  à direita  ou  à esquerda.  Perdidos,  viram 
afinal  uma  cidade  com  um  campo  bem  convidativo,  no  qual  se 
“despejaram”,  aliás  bem  como  ocorria  de  ordinária  com  as  aterragens 
do  velho  Borges.  Dirigiram-se  à cidade,  verificaram  o local  onde 
se  encontravam,  cotizaram-se  e compraram  uma  caixa  de  gasolina 
de  automóvel  para  regressarem  “com  folga”  a S.  Paulo. 

A “decolagem”  foi  difícil  e poucos  a fariam  com  igual  destreza. 

Já  no  ar,  o “velho”  Borges  verificou  que  o avião  estava  com  a 
velocidade  de  cruzeiro  reduzida;  olhando  para  trás,  “achou”,  o João 
de  Almeida  “um  tanto  alto”,  mas  não  deu  maior  importância  a 
isso.  Quando,  porém,  sobrevoava  a serra  do  Guapi,  Borges  notou 
que  a “gasosa”  estava  quase  no  fim. 

Ficou  “um  tanto  ou  quanto  para  que  o digamos”  e passou  um 
bilhete  ao  João,  perguntando-lhe  quanto  havia  de  gasolina.  Res- 
pondeu-lhe êste:  40.  Era  a conta  certa  para  atravessar  a serra  da 
Cantareira,  divisar  o campo  de  Marte  lá  em  baixo. . . 
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Borges  refletiu,  calculou  e verificou  que  duas  latas  de  gasolina 
com  a que  havia  no  tanque  bastariam  folgadamente  par^  chegarem 
a S.  Paulo. 

Como  se  poderia  explicar  a falta  de  combustível  que  tanto  o 
preocupava?  Alguma  coisa  estava  errada.  Enfim,  o “Anjo  da  Guarda” 
era  muito  seu  amigo  e não  haveria  de  deixá-lo  mal. 

Escreveu  outro  bilhete  para  o J.  Almeida,  fazendo-lhe  sentir 
que  “qualquer  coisa  não  estava  certa  e uma  caixa  de  gasolina  tinha 
de  dar  de  sobra”. 

Recebeu  a resposta  “Só  pus  uma  lata;  guardei  a outra  para 
minha  baratinha  em  S.  Paulo.” 

Ao  ler  a resposta,  compreendeu  o Borges  o motivo  por  que  a 
velocidade  estava  reduzida;  porque  o J.  Almeida  estava  tão  alto... 
sentado  na  lata  poupada  para  a baratinha! . . . 

Felizmente  aterraram  em  São  Paulo,  mas,  ao  descer,  o Borges 
esbravejou,  pulou  de  raiva  e disse.  . . (impróprio  para  menores). 

“A  Epopéia  do  Correio  Aéreo”.  Rio  de  Janeiro,  Emprêsa 

Gráfica  Ouvidor,  1946. 
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DECRETO-LEI  N.°  2.961  - 
DE  20  DE  JANEIRO  DE  1941 

(Extrato) 


Cria  o Ministério  da  Aeronáutica 


O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  con- 
fere o art.  180  da  Constituição: 

Considerando  o desenvolvimento  alcançado  pela  aviação  na- 
cional e a necessidade  de  ampliar  as  suas  atividades  e coordená-las 
técnica  e economicamente; 

Considerando  que  a sua  eficiência  e aparelhamento  são  decisivos 
para  o progresso  e segurança  nacionais; 

Considerando,  finalmente,  que  sob  uma  orientação  única  êsses 
objetivos  podem  ser  atingidos  de  modo  mais  rápido  e com  menor 
dispêndio: 

Decreta: 

Art.  l.°  — Fica  criada  uma  Secretaria  de  Estado  com  a deno- 
minação de  Ministério  da  Aeronáutica. 

Art.  2.°  — Ao  Ministério  da  Aeronáutica  compete  o estudo  e 
despacho  de  todos  os  assuntos  relativos  à atividade  da  aviação  na- 
cional, dirigindo  a técnica  e administrativamente. 

Art.  3.°  — O nôvo  Ministro  de  Estado  terá  as  mesmas  honras, 
prerrogativas  e vencimentos  dos  outros  Ministros. 

Art.  4.°  — Ficarão  pertencendo  ao  nôvo  Ministério,  constituído 
inicialmente  com  os  elementos  existentes  nas  aeronáuticas  do  Exér- 
cito e da  Marinha  e no  Departamento  de  Aeronáutica  Civil,  os 
estabelecimentos,  instituições  e repartições  públicas  que  se  propo- 
nham à realização  de  estudos,  serviços  ou  trabalhos  especificados 
no  art.  2.°. 
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Art.  5.°  — As  instituições,  repartições,  órgãos  e serviços  referentes 
à atividade  da  aviação  nacional,  atualmente  subordinados  aos  Minis- 
térios da  Guerra,  da  Marinha  e da  Viação  e Obras  Públicas,  passam, 
a contar  da  publicação  do  presente  decreto-lei,  à jurisdição  do 
Ministério  da  Aeronáutica. 


Art.  8.°  — Todo  pessoal  militar  da  arma  de  aeronáutica  do 
Exército  e do  Corpo  da  Aviação  Naval,  inclusive  as  respectivas  re- 
servas, passa  a .constituir,  a contar  da  publicação  do  presente  de- 
creto-lei, uma  corporação  única  subordinada  ao  Ministério  da  Aero- 
náutica, com  a denominação  de  Forças  Aéreas  Nacionais. 



Art.  14  — São  transferidos  para  o Ministério  da  Aeronáutica, 
ficando  a êle  desde  logo  incorporados,  a Diretoria  de  Aeronáutica 
do  Ministério  da  Guerra,  a Diretoria  de  Aviação  do  Ministério  da 
Marinha  e o Departamento  de  Aeronáutica  Civil  do  Ministério  da 
Viação  e Obras  Públicas. 


Art.  28  — Êste  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  ficando  o Ministério  da  Aeronáutica  autorizado  a baixar 
as  instruções  que  se  tornem  necessárias. 

Art.  29  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1941;  120.°  da  Independência 
e 53.°  da  República. 

GETULIO  VARGAS.  Francisco  Campos.  A.  de  Souza  Costa. 
Eurico  Gaspar  Dutra.  Henrique  A.  Guilhem.  João  de  Mendonça 
Lima.  Oswaldo  Aranha.  Fernando  Costa.  Gustavo  Capanema.  Wal- 
demar  Falcão. 

In  “Coleção  das  Leis”  de  1941  — Volume  I.  Atos  do  Poder 
Executivo.  Decretos-leis  de  janeiro  a março.  Rio  de  Janeiro,  Im- 
prensa Nacional,  1941. 
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José  Honório.  Rodrigues 


EVOLUÇÃO  SUMÁRIA  DA  AVIAÇÃO 
COMERCIAL  NO  BRASIL 


A história  da  aviação  comercial  no  Brasil  é breve,  audaciosa, 
cheia  de  coragem  e êxito.  Das  lutas  entre  poderosos  grupos  econômi- 
cos americanos  (Pan  American) , alemães  (Kondor  Syndikat)  e fran- 
ceses (Compagnie  Génerale  Aéropostale)  pelo  estabelecimento  de 
bases  de  transportes  aéreos  — uma  espécie  de  colonialismo  — o Brasil 
emergiu  como  uma  nação  de  ponderável  fôrça  aérea  comercial.  A 
influência  francesa  foi  sendo  afastada  em  face  da  batalha  entre  a 
Pan  American  e o Kondor  Syndikat,  a qual  durou  cêrca  de  doze  anos 
e terminou  quando  os  EUA  entraram  na  Segunda  Guerra  Mundial. 1 

A criação  das  companhias  aéreas 

Desde  1924  o Kondor  Syndicat,  uma  emprêsa  comercial  ajudada 
por  uma  companhia  de  navegação  e importação,  Schlubach  Thernier, 
e interêsses  aéreos  alemães,  tornou-se  ativa  no  Brasil.  Em  novembro 
de  1926  promoveu  a viagem  de  Buenos  Aires  ao  Rio  de  Janeiro, 
mas  suas  operações  se  iniciaram  na  rota  Pôrto  Alegre  ao  Rio 
Grande,  via  Pelotas.  No  mês  seguinte  estendia-se  a rota  por  via  cos- 
teira, de  Pôrto  Alegre  ao  Rio  de  Janeiro,  e aos  15  de  junho  de  1927 
a Emprêsa  de  Viação  Aérea  Riograndense  (Varig)  assumia  a direção 
da  seção  ao  sul  de  Pôrto  Alegre. 

A Varig  fôra  organizada  como  uma  sociedade  anônima  de  acio- 
nistas brasileiros  em  7 de  maio  de  1927  e operava  em  rotas  locais 
interestaduais.  O Sindicato  Côndor  formado  em  1 de  dezembro  de 

1 R.  E.  G.  Davies,  A History  of  the  World’s  Airlines,  Londres,  Oxford 
University  Press,  1964.  Seguimos  e sumariamos  esta  obra  fundamental,  incluindo 
informação  de  origem  variada. 
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1927,  como  subsidiário  da  Deutsche  Luft  Hansa,  obteve  permissão 
para  estabelecer  um  serviço  aéreo  no  Brasil,  estendendo  a rota  Pôrto 
Alegre— Rio  de  Janeiro  até  Natal,  e logo  a linha  Cuiabá-Corumbá. 

A Varig  e o Sindicato  Côndor  que,  assim,  tiveram  origem  em 
iniciativa  e capitais  germânicos,  enfrentaram  a rival  francesa  Lignes 
Latécoére,  que  iniciava  suas  operações  em  14  de  janeiro  de  1925 
com  o vôo  Rio  de  Janeiro  a Buenos  Aires  e o estendera  até  Recife 
meses  depois,  estabelecendo  em  novembro  de  1927  as  duas  rotas 
Rio— Natal  e Rio— Buenos  Aires. 

A Panair  do  Brasil,  subsidiária  da  Pan  American  Airways,  foi 
criada  em  setembro  de  1930  e todos  os  serviços  ao  sul  de  Belém  lhe 
foram  atribuídos,  sendo  seu  primeiro  vôo  de  Belém  a Santos  feito 
em  28  de  novembro  de  1930.  Durou  cinco  dias  a viagem  de  Belém 
ao  Rio  de  Janeiro,  gastos  também,  um  ano  depois,  na  viagem  Rio  de 
Janeiro— Buenos  Aires. 

A Varig  deixou  de  operar  em  1931  e no  ano  seguinte  foi  reor- 
ganizada com  21%  das  ações  adquiridas  pelo  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul.  A Varig,  o Sindicato  Côndor,  e Viação  Aérea  São  Paulo» 
(Vasp) , organizada  em  novembro  de  1933  pela  Cidade,  o Estado' 
e o Banco  de  São  Paulo,  adotaram  aviões  germânicos  Junker  52. 
Em  16  de  abril  de  1934,  a Vasp  iniciava  seus  serviços  entre  São  Paulo, 
Ribeirão  Preto  e Uberaba.  Tôdas  as  companhias,  subsidiárias  ou 
não  de  interêsses  estrangeiros,  expandiram  seus  serviços,  ampliando 
a rêde  de  penetração  costeira  e interior. 

Em  1941  o Sindicato  Côndor  mudou  seu  nome  para  Serviços 
Aéreos  Côndor,  interrompendo  seus  serviços  em  1942,  com  a mudança 
de  direção,  agora  brasileira,  e de  nome,  Cruzeiro  do  Sul,  em  21  de 
novembro  de  1942.  2 

As  outras  companhias  de  aviação,  equipadas  com  aviões  alemães 
e dirigidas  por  pessoal  alemão  retiveram  sua  identidade,  já  que  não 
havia  problemas  de  propriedade  alemã.  A Panair  desenvolvia-se, 
aproveitando-se  da  situação  vantajosa  da  guerra,  abria  uma  nova 
rota  direta  Rio  de  Janeiro— Belém,  via  Barreira,  no  lugar  da  tradi- 
cional rota  costeira,  e expandia-se  em  Minas  Gerais  e Mato  Grosso. 

Um  grande  e crescente  senso  de  responsabilidade  desenvolvia-se 
no  Brasil  em  face  da  aviação  comercial  e de  sua  potencialidade, 
crescia  também  uma  forte  tendência  nacionalizadora.  Em  setembro 
de  1938  o último  pilôto  americano  cedia  seu  lugar  a um  brasileiro, 
em  1942  a propriedade  total  da  Pan  American  Airways  era  reduzida 
pela  venda  de  ações  a brasileiros:  a Côndor  tornou-se  Cruzeiro  do 
Sul;  a Varig  e a Vasp  eram  grandemente  apoiadas  pelos  respectivos 
Estados,  e a Navegação  Aérea  Brasileira  (NAB) , uma  linha  aérea 
inteiramente  brasileira,  foi  estabelecida  em  28  de  fevereiro  de  1939. 

3 Os  Serviços  Aéreos  Côndor  foram  colocados  na  Lista  Negra  americana. 
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Em  setembro  de  1941  foi  aberta  uma  rota  costeira  do  Rio  a Fortaleza, 
logo  substituída  por  uma  rota  mais  direta,  via  Belo  Horizonte  e 
Petrolina.  servindo  a Recife,  Belém  e Fortaleza. 

Quando,  em  1941,  o Govêrno  brasileiro  encerrou  compulsòria- 
mente  as  atividades  da  Kondor,  o país  possuía  uma  rêde  de  serviços 
que  não  só  ligava  tôdas  as  cidades  importantes  da  costa,  como  ajudava 
a abrir  o interior.  Ràpidamente  o Brasil  viu  no  avião  um  meio 
normal  de  transporte  para  seu  enorme  território  e o progresso  foi 
tal  que  poucos  anos  antes  da  Segunda  Guerra  Mundial  êle  ocupava 
o segundo  lugar  no  número  individual  de  viagens  aéreas,  logo  após 
os  EUA. 

Em  1941,  a aviação  civil  foi  transferida  do  Ministério  da  Viação 
para  o da  Aeronáutica,  mas  a política  da  aeronáutica  civil  caracte- 
rizava-se por  uma  atitude  de  quase  completo  laissez-jaire.  Foi  sòmente 
em  1946  que  o govêrno  começou  a tomar  providências  tendentes  a 
distribuir  as  rotas  e padronizar  as  tarifas,  a fim  de  evitar  a concor- 
rência excessiva  e a formação  de  companhias  sem  capital  suficiente. 

O Govêrno  não  possuía  serviço  aéreo  comercial,  mas  a FAB 
operava  um  extenso  serviço  de  transporte  militar  e postal,  denomi- 
nado Correio  Aéreo  Nacional  (CAN) , cujo  objetivo  principal  é trei- 
nar os  pilotos  da  FAB. 

Durante  o período  da  guerra,  o Brasil  avançou  tanto  que  se  tor- 
nou uma  das  nações  líderes  da  aviação  comercial.  Em  1942,  possuía 
cinco  companhias  de  aviação,  com  uma  rêde  segura  de  rotas  que 
cobriam  quase  todo  o território  nacional  (Panair  do  Brasil,  Cruzeiro 
do  Sul,  Vasp,  Varig  e Nab) . Os  vôos  noturnos  começaram  com  a 
Panair  em  1943  (DC3s) . Os  hidroaviões  foram  introduzidos  no  Ama- 
zonas em  1945. 

A Vasp  e a Varig  ficaram  em  situação  embaraçosa,  pois  depen- 
diam do  Sindicato  Condor  para  o suprimento  de  peças  sobressalentes 
e de  assistência  técnica  para  a manutenção  de  suas  frotas  de  Junkers 
52.  A Vasp  restringiu  sua  atividade  à rota  Rio  de  Janeiro— São  Paulo, 
mas  a Varig,  com  seus  Lockhead  LIO  Electras  entregues  em  1943, 
começou  a expandir-se  além  do  Rio  Grande  do  Sul  e em  1946  esten- 
dia suas  operações  ao  Rio  de  Janeiro,  via  Florianópolis,  Curitiba 
e São  Paulo,  sem  contar  Montevidéu,  a que  também  servia.  A NAB 
continuava  com  suas  rotas  ligando  o Norte  e o Sul,  estendendo-se 
até  Belém  em  1944,  mas  as  dificuldades  financeiras  foram  tais,  após 
a guerra,  que  em  março  de  1948  encerrava  seus  serviços  cobrindo 
4.500  milhas  de  rotas. 

Novas  companhias  apareceram,  como  Emprêsa  de  Transportes 
Aerovias  Brasil,  fundada  em  agosto  de  1942,  um  dos  ramos  da  TACA 
(Transportes  Aéreos  Centro  Americanos  ou  Taca  Airways) . A linha 
inicial  foi  Rio  de  Janeiro— Miami,  mas  em  1942  começou  a rota 
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Rio  de  Janeiro— Carolina,  via  Uberaba  e Anápolis,  logo  estendida  a 
Belém.  Em  janeiro  de  1947  a Taca  vendeu  suas  ações  a um  grupo 
de  São  Paulo  e novas  rotas  foram  abertas  para  o Sul  até  Pôrto  Alegre 
e pela  nova  linha  costeira  até  Belém.  Surgiram  então  companhias 
novas,  como  a Viação  Santos-Dumont  (VASD,  1943) , a Linha  Aérea 
Transcontinental  Brasileira  (LATB,  1944) , as  Rêdes  Estaduais  Aé- 
reas (fevereiro  de  1946) , transformada  em  Real  Transportes  Aéreos 
(dezembro  1946) , e várias  fusões  foram  feitas  absorvendo  compa- 
nhias menores. 

De  1927  e 1947-1948  o Brasil  passara  de  153  viagens  aéreas  para 
53.778  e 60.443  viagens;  os  percursos  de  119.583  km  a 54.632.580  e 
69.659.985  km;  o transporte  de  passageiros  de  613  para  818.752  e 
1.153.985:  sua  bagagem  de  5.789  kg  para  11.062.757  kg  e 13.160.000  kg, 
sem  contar  o transporte  de  carga  e bagagem.  3 

Em  1947,  o Brasil,  além  de  liderar  a aviação  comercial  na  Amé- 
rica Latina,  figurava  em  quarto  lugar,  após  os  EUA,  Reino  Unido 
e Austrália  (sem  inclusão  da  União  Soviética) , quanto  às  milhas  de 
vôos  pelas  linhas  regulares.  O tráfego  aéreo  no  Brasil  era  predomi- 
nantemente, como  nos  outros  países,  de  passageiros  (82%  em  1946) 
sendo  a carga  16%,  e a correspondência  postal  2%.  A maioria  dos 
aparelhos  era  de  procedência  americana. 

Como  o custo  das  linhas  aéreas  no  Brasil,  devido  a vários  fatores, 
é substancialmente  mais  elevado  que  nos  EUA,  as  companhias  (qua- 
tro em  1947)  recebiam  subvenções  federais,  a fim  de  servirem  a 
certas  rotas  antieconômicas. 

O Brasil  possuía  em  1948  o mais  extenso  sistema  de  transporte 
aéreo  comercial  em  tôda  a América  Latina.  O tamanho  e a posição 
do  país,  a insuficiência  dos  transportes  de  superfície,  consciência 
aeronáutica  do  povo  e do  govêrno  brasileiros,  a assistência  técnica  e 
financeira  dos  Estados,  eis  os  principais  fatores  que  concorreram 
para  aquêle  resultado,  escreveram  os  economistas  Wythe,  Wight  e 
Midkiff.  4 

A travessia  do  Atlântico 

Outro  objetivo  foi  enfrentar  o cruzamento  do  Atlântico.  O 
Atlântico  Norte  apresentava  grandes  dificuldades,  devidas  ao  tempo, 
navegação  e capacidade  de  vôo,  insuperáveis  para  o avião  usado  até 
1939.  As  primeiras  tentativas  concentraram-se  no  Atlântico  Sul  entre 
a África  Ocidental  e o Nordeste  do  Brasil,  onde  o tempo  era  inva- 

3 O Brasil  em  Números,  Rio  de  Janeiro,  IBGE,  1960,  67. 

* Brasil,  Uma  Economia  em  Expansão.  Rio  de  Janeiro,  Fundação  Getúlio 
Vargas,  1953,  156. 
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riàvelmente  bom,  a visibilidade  excelente,  a navegação  em  linha  reta, 
particularmente  à noite.  As  1.890  milhas  entre  Dakar  e Natal  per- 
mitiam menor  uso  de  combustível  devido  aos  ventos  mais  leves  da 
rota  Sul  e a ilha  de  Fernando  de  Noronha  proporcionava  um  exce- 
lente ponto  de  reabastecimento.  A travessia  por  esta  rota  foi  conse- 
guida por  Jean  Mermoz  em  11  de  maio  de  1930  (19  horas  e 35  mi- 
nutos) . Em  1922,  por  outra  rota,  Sacadura  Cabral  e Gago  Coutinho 
haviam  executado  com  muitas  dificuldades  e paradas  a travessia 
Lisboa— Rio  de  Janeiro. 

A Aéropostale,  a primeira  linha  aérea  francesa,  transformada  em 
Compagnie  Générale  Aéropostale,  responsável  pelo  primeiro  vôo, 
tornou-se  em  agosto  de  1933,  a Air  France  mas,  antes  disso,  em  janeiro 
dêsse  mesmo  ano,  adotado  o hidroavião,  Mermoz  realizava  sua  faça- 
nha, chegando  a Natal  depois  de  14  horas  e 17  minutos  de  vôo. 

Os  alemães  como  os  franceses,  reconheciam  ser  o cruzamento  se 
guro  o grande  problema,  e em  junho  de  1930  em  conjunção  com  a 
Ibéria  e a Condor  Brasileira,  ambas  associadas  à Deutsche  Luft 
Hansa,  estabeleciam  um  serviço  regular  através  o Atlântico.  O correio 
era  levado  por  aviões  até  Las  Palmas  nas  Ilhas  Canárias,  transferido 
para  navios,  conduzido  a Fernando  de  Noronha,  e de  nôvo  seguia  de 
avião  até  o Rio  de  Janeiro. 

No  fim  de  1931  a Deutsche  Zeppelin  Reederei  iniciou  seus  ser- 
viços entre  Sevilha  e Recife,  aí  em  conexão  com  a Kondor,  e em 
1932  um  serviço  regular  entre  Friedrichshafen  e Recife,  estendido 
mais  tarde  ao  Rio  de  Janeiro.  As  operações  foram  interrompidas 
quando  o Zeppelin  Hindenburg  explodiu  perto  de  Nova  Iorque, 
em  6 de  maio  de  1937. 

Desde  3 de  fevereiro  de  1934,  a Deutsche  Luft  Hansa  inaugurara 
o serviço  regular  de  correio  aéreo,  sempre  em  conexão  com  a Condor. 
Em  janeiro  de  1936  a AirVrance  inaugurou  a lista  postal  Toulose- 
Santiago,  com  passageiros  a partir  de  1939  até  Dakar  e de  Natal  a 
Buenos  Aires. 

A contribuição  italiana  na  rota  do  Atlântico  Sul  se  fêz  com  a 
Linee  Aeree  Transcontinentale  Italiane  (Lati)  lançada  em  1939  por 
Bruno  Mussolini.  A abertura  do  serviço  entre  Roma  e Rio  de  Janeiro 
se  fêz  em  dezembro  de  1939,'  seguindo  a rota  Sevilha,  Vila  Cisnero 
(Rio  de  Oro),  Ilha  do' Sal  (Cabo  Verde),  Natal  e Recife.  Embora 
o avião  tenha  sofrido  um  desastre  no  vôo  inicial,  os  vôos  continua- 
ram e em  1941  êste  era  o único  serviço  regular  transatlântico  sul. 
A operação  cessou  quando  o govêrno  americano  não  permitiu  mais 
o suprimento  de  gazolina.  A partir  de  então  a Pan  American  tomou 
conta  dos  serviços. 
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Abertura  de  rotas  internacionais  brasileiras 

A Real  tornou-se  uma  companhia  internacional  ao  abrir,  em 
1951,  a rota  para  Assunção,  via  Curitiba  e Iguaçu,  e a Varig,  que 
seguindo  a Real  absorveu  companhias  menores  (Aero  Geral,  AGL) , 
iniciou  seus  serviços  para  Buenos  Aires  em  1952.  A Vasp  expandiu 
sua  frota  e seus  serviços  no  interior  de  São  Paulo. 

Só  então  foram  abertas  as  rotas  internacionais  pelas  companhias 
brasileiras  para  a Europa  e os  Estados  Unidos.  O primeiro  serviço 
para  a Europa  foi  a da  Panair,  em  27  de  abril  de  1946,  e em  setembro 
já  havia  três  terminais,  Londres,  Paris  e Roma,  estendendo-se  a 
Istambul  (1947) , a Frankfurt  (1948)  e a Lima  e Santiago  (1951) . 
Em  30  de  dezembro  de  1953,  a Panair  realizou  o mais  longo  vôo 
sem  parada,  Rio— Lisboa,  de  21  horas  e 40  minutos. 

Desde  1947  a Pan  American  deixou  de  controlar  as  ações  da 
Panair,  mas  continuou  a influenciar  sua  política  ainda  por  muitos 
anos.  Havia,  então,  um  movimento  para  tornar  as  companhias  mais 
independentes  da  influência  americana  e com  o apoio  do  govêrno 
a Aerovias  Brasil  iniciou  operações  de  carga  Brasil-EUA.  Em  ou- 
tubro de  1947  a Cruzeiro  do  Sul  operava  uma  rota  a Washington, 
via  San  Juan;  a autorização  dessa  rota  foi  cancelada  pelo  Ministério 
da  Aeronáutica  em  1952.  A rota  para  as  Guianas  Francesa  e In- 
glêsa,  iniciada  em  1953,  foi  também  perdida  pela  Cruzeiro  do  Sul. 
Foi  a Varig  que  se  aproveitou,  debaixo  da  liderança  de  Rubem 
Berta,  da  desfortuna  da  Cruzeiro.  Em  2 de  agosto  de  1955,  com  o 
Super  Constellation,  a Varig  iniciava  seu  serviço  para  Nova  Iorque. 

IA  expansão  interna  brasileira 

A Real  cresceu  muito  até  1951,  comprando  várias  linhas  menores 
(Aerovias  Brasil,  1954) , tornando-se  a linha  doméstica  maior  em 
têrmos  de  milhas  percorridas  e serviços  a 75  cidades.  Em  setembro  de 
1956  havia  qúatro  grandes  grupos:  a Real,  a Varig,  a Cruzeiro  do 
Sul,  a Panair  do  Brasil,  e grupos  pequenos.  5 

Em  1957  as  linhas  aéreas  brasileiras  tornaram-se  conscientes  do 
poderoso  estímulo  representado  pela  criação  de  Brasília.  Em  3 de 
maio  de  1957  a Real  foi  a primeira  aerolinha  a servir  à Capital, 
logo  seguida  pela  Nacional,  pela  Cruzeiro  do  Sul  e pela  Lóide.  A 
rota  do  Rio  de  Janeiro— São  Paulo  continuou  a representar  o maior 
papel  no  tráfico  aéreo,  e em  1959  era  criada  a Ponte  Aérea,  servida 
pelo  Convair  recentemente  lançado,  enquanto  a rota  costeira  era 

5 Transportes  Aéreos  Salvador  T.A.S.,  operando  em  rotas  no  próprio  Estado: 
Transportes  Aéreos  SADIA,  que  se  iniciou  em  1956  em  rotas  tributárias  de  São 
Paulo;  Paranaense  Transportes  Aéreos,  Paranaense,  baseada  em  Belém,  que  co- 
meçou em  1958;  as  duas  TAS  e a SADIA  eram  associadas  ao  grupo  Real. 
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servida  pelos  DC6,  e Scandia;  em  outubro  de  1958  apareceu  o Vis- 
count,  logo  depois  o Caravelle,  e em  1959,  na  rota  internacional, 
os  Boeing  707. 

No  Brasil,  como  na  Austrália,  a competição  começou  a ser  con- 
trolada por  volta  de  1960.  Já  em  1959  a Real  formara  um  consórcio 
com  a Aerovias  Brasil,  a Nacional  e a Aeronorte;  em  maio  de  1961 
a Varig  comprou  a maioria  das  ações  da  Aerovias  Brasil,  e logo  a 
de  todo  o grupo  da  Real,  tornando-se  a maior  aerolinha  da  América 
Latina;  em  1962  a Vasp,  o Lóide  e a NAB  uniram-se. 

Desde  1962  houve  um  intenso  reequipamento  na  aviação  comer- 
cial com  encomendas  de  aeronaves  a jato  puro  e turbo-hélice;  se- 
guiram-se vários  reajustes  tarifários,  diminuindo  em  20%  o transporte 
de  carga,  e havendo  crescente  aumento  das  subvenções  diretas  pelo 
Govêrno. 6 Pouco  se  fêz  pelos  aeroportos,  a ponto  de  tornar-se  o 
Galeão  um  dos  mais  desprezíveis  do  mundo. 

Em  16  de  fevereiro  de  1965  o Govêrno  cessou  as  concessões  à 
Panair  e em  seguida  decretou  sua  falência. 7 Afastada  a competição 
da  Panair,  era  natural  o crescimento  da  Varig,  Vasp  e Cruzeiro  do 
Sul,  as  três  grandes  companhias  brasileiras.  O tráfego  vem  sofrendo 
variações,  para  mais  e para  menos.  Assim  cresceu  de  2.737.000  passa- 
geiros-km  em  1958  para  3.710.000  em  1963,  caindo  para  3.125.000 
em  1964  e 2.867.000  em  1965, 8 provàvelmente  devido  ao  enorme 
aumento  nas  tarifas  e à extensão  e melhoria  dos  transportes  rodo- 
viários. 

A construção  aeronáutica  teve  início  no  Brasil  com  as  Indústrias 
Neixa  em  Botucatu,  produzindo  aviões  para  treinamento  e táxi-aéreo, 
a Fábrica  de  Lagoa  Santa,  aeronaves  de  treinamento,  e o Instituto 
Tecnológico  de  Aeronáutica  de  São  José  dos  Campos,  que  tem  pro- 
duzido aviões  para  treinamento  e táxi-avançados  de  pequenos  aviões 
e helicópteros. 

O reexame  da  polítika  de  transportes  aéreos  e dos  programas 
de  reaparelhamento  das  emprêsas  aéreas  tem  sido,  em  1969,  objeto 
de  vários  decretos.  9 

Desde  1968  as  principais  emprêsas  estudam  a melhoria  de  seus 
serviços,  o reequipamento  de  sua  frota  e as  condições  de  financia- 
mento e de  operação  futura. 

6 Conjuntura  Econômica,  Retrospecto,  1962,  156-157,  e Retrospecto  1963, 
188-189. 

7 Vide  especialmente  Correio  da  Manhã,  12  de  fevereiro  e 16  de  fevereiro 
de  1965. 

8 Vide  Conjuntura  Econômica,  Retrospectos  de  1962,  158,  1963,  183,  e 1965, 

164. 

9 A Portaria  n.°  150,  de  27  de  dezembro  de  1968,  estabelece  o esquema  de 
integração  nacional. 
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Aspectos  promissores  são  a projeção  e construção  do  “Bandei- 
rante” bi-reator,  pelo  ITA  (Instituto  Tecnológico  de  Aeronáutica 
em  São  José  dos  Campos) , e o interêsse  do  fabricante  Dornnier 
pelo  estabelecimento  da  fábrica  de  aeronaves  “Stoll”  (bi-reator,  para 
10  pessoas) . 

No  plano  internacional,  o Brasil  tem  seguido  os  princípios  das 
cinco  liberdades  do  ar,  firmando  acordos  bilaterais  desde  a assinatura 
da  “Convenção  de  Certas  Regras  Relativas  ao  Transporte  Aéreo 
Internacional”,  em  12  de  outubro  de  1929. 

A possível  melhoria  dos  aeroportos  nacionais,  com  a entrada  em 
vigor  da  cobrança  das  taxas  aeroportuárias  e a decisão  na  escolha 
do  Rio  de  Janeiro  para  a construção  do  aeroporto  internacional  para 
aviões  supersônicos  são  novos  aspectos  positivos  da  evolução  da  avia- 
ção no  Brasil. 10  A nova  e grande  aspiração  de  fortalecer  a integri- 
dade e a unidade  nacionais  pelo  uso  e expansão  aérea,  foi  realmente 
formulada  e conquistada  pela  rápida  criação  de  uma  consciência 
aeronáutica  por  parte  do  povo  e do  Govêrno. 

10  Conjuntura  Econômica,  Retrospecto,  janeiro  1969,  149-153. 

In  “Jornal  dos  Transportes”,  n.°  8,  1969. 
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Raymundo  de  Moraes 


O REGATÃO 


Como  as  estradas  da  Amazônia  são  moveis;  conduzindo  o ho- 
mem no  dorso,  ao  sabor  e ao  arrepio  da  corrente,  o comercio  am- 
bulante, identificado  com  a geographia  do  valle,  assimilando  e 
copiando  os  processos  da  natureza,  em  vez  de  se  fazer  na  terra,  pelos 
caminhos  e pelas  clareiras,  faz-se  na  agua,  ao  longo  dos  rios,  e na 
curva  dos  lagos.  O bufarinheiro  conhecido  nas  cidades  por  téque- 
-téque  chama-se  no  interior,  regatão;  somente,  em  logar  de  trans- 
portar nas  costas  — pittoresco  Atlas  da  quinquilharia  — o mundo 
de  miudezas,  transporta-o  no  bôjo  de  uma  galeota  que  desloca  duas, 
tres,  quatro  toneladas,  dividida  em  secções  de  seccos  e molhados  e 
tirada  a remo  de  faia.  A parte  da  popa,  fechada  em  roda,  onde 
mora  o dono,  possue  uma  portinhola  abrindo  para  vante  e outra 
abrindo  para  ré.  Dentro,  nesse  compartimento  riscado  de  prateleiras, 
encontram-se  os  artigos  mais  dispares,  que  vão  da  agulha  à espin- 
garda, do  phosphoro  à bala,  do  cigarro  ao  fogareiro,  da  seda  ao 
baralho  de  cartas,  do  alfihete  ao  barbante,  do  prego  ao  pó  de  arroz, 
do  sabonete  ao  leque,  da  corda  de  viola  ao  mosquiteiro,  da  requinta 
à corôa  de  defunto,  do  lenço  ao  cobertor, ' da  chita  à escova  de 
dentes.  O regatão  vende  alli,  come  alli,  pilóta  alli,  dorme  alli.  Fóra, 
nas  amuradas  de  madeira  pintadas  de  branco,  verde,  azul,  amarello, 
cinzento,  lê-se,  em  gordas  lettras,  o nome  da  galeota:  Primavera , 
Constantinopla,  Brasileira,  Monte  Libano,  Acreana,  Vencedora, 
Sempreviva.  Á prôa,  da  meia  nau  para  o bico,  sob  a tolda,  sentados 
na  coberta  — os  remeiros,  em  geral  dois  caboclos  contractados  ao 
mez,  quando  não  são  jovens  parentes  do  senhor  daquellas  cousas, 
egressos  da  Syria,  da  Tripolitania,  da  Andrinopla.  No  porão  corres- 
pondente guardam-se  as  estivas:  carne  secca,  pirarucú,  sabão,  café, 
assucar,  sardinha,  banha,  sal,  vinho,  cachaça,  álcool,  arroz,  kerosene, 
feijão,  farinha,  azeite,  vinagre,  em  summa  tudo  que  é necessário 


332 


á vida.  O typo  deste  mascate  original,  misto  de  navegador  e cavalleiro 
andante,  corajoso,  atrevido,  apesar  de  humilde  e obsequioso,  capaz 
de  varar  o sertão  no  torcicollo  dos  igarapés,  vem  de  longe,  ainda 
dos  tempos  em  que  o sr.  Marquez  de  Pombal,  de  saudosa  memória, 
nos  governava  despoticamente  de  Lisboa,  em  nome  de  el-rei  D.  José, 
fazendo  girar  por  aqui,  alçados  em  moeda  corrente,  o rolo  de  algo- 
dão no  valor  de  duzentos  réis  a libra  de  cacau  no  valor  de  trezentos. 
Foi  portuguez  o regatão  dessas  priscas  éras.  Não  se  limitava  o enga- 
zupador  á traficancia  de  generos,  traficava  em  corações  também. 
Uma  vez  por  outra,  nas  margens  do  baixo  Amazonas  e seus  tribu- 
tários, zona  em  que  exercia  o officio  nesses  idos  o mercador  ambu- 
lante á cata  do  peixe-boi,  da  gordura  de  tartaruga,  da  mixira,  da 
castanha,  do  cravo,  da  baunilha  — o desavisado  habitante  acordava 
sacudido  pela  noticia  de  que  a mulher,  a filha,  ou  a sobrinha  havia 
fugido  com  o pirata  rumo  de  Óbidos,  Alenquer,  Santarém.  Gente 
dominada  pelo  jugo  férreo  da  metropole,  não  reagia,  e ficava  por 
isso.  O espoliado  resignava-se  á vontade  divina,  entrevista  na  façanha 
do  ibero,  pois  o advena,  na  peor  da  hypotheses,  tinha  a lusa  auto- 
ridade de  sua  banda.  Veio  depois  o hebraico,  menos  atiradiço,  é certo, 
no  que  dizia  respeito  a rabo  de  saia,  entanto  mais  sovina,  mais 
usurário,  devoto  e fiel  no  arrancar  couro  e cabello  do  christão  que 
lhe  cahisse  nas  unhas.  Além  de  monopolizar  o commercio  em  muitas 
localidades  exemplificadas  em  Gurupá  e Parintins,  donde  sòmente 
o desalojavam  as  iniquas  e violentas  reacções  collectivas,  a tiro  e a 
terçado,  o israelita  monopolizava  egualmente  o commercio  de  re- 
gatão, vendendo,  trocando,  comprando  o que  apparecia  na  fimbria 
litoranea.  Afinal  foi  substituído  pelo  turco,  que  não  sómente  invadiu 
as  capitaes,  onde  proliféra  como  rato,  mas  também  os  villorios  e os 
povoados  surgidos  no  hinterland.  Mal  desponta  um  logarejo,  com 
duas  dúzias  de  casotas  em  roda,  lá  se  acha  o filho  da  Sublime  Porta, 
expedito,  suado,  trabucando  e chamando  aos  freguezes  de  coronel 
e doutor.  Dahi  se  estende  rio  acima,  investindo  pelo  deserto  através 
das  vias  hydrographicas,  com  alguns  contos  de  mercadorias.  Valente, 
sobrio,  economico,  magro,  possuindo  qualidades  de  resistência  e 
frugalidade  que  sobrepujam  o concorrente,  enfia-se  á aventura  pe- 
las cordas  potamicas.  Seguro  da  hostilidade  da  natureza  inclemente  e 
da  antipathia  do  homem  rude  que  a amansa,  encommenda-se  a Allah, 
enche-se  de  infinita  paciência,  de  alta  dose  de  hypocrisis  e segue 
regateando  de  palhoça  em  palhoça.  Evita  a casa  dos  potentados  como 
o diabo  evita  a cruz.  Procura  os  rústicos  e os  analphabetos,  os  igno- 
rantes e os  simples.  Chega  no  porto  silenciosamente,  amaira  e espera. 
Se  o morador  tarda  em  descer,  elle  galga  rápido  a ribanceira.  Com- 
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padre  de  todos,  quasi  desconhecendo  o idioma  brasileiro,  approxi- 
ma-se  saudando,  cortês  e reverente:  — “Pon  dia,  compadre!”  E 
trava  conversa,  puxando  assumptos  de  sua  conveniência.  Fala  na 
barateza  dos  objectos  que  merca,  no  cambio,  na  guerra,  na  alta  da 
hevea.  O seringueiro,  meio  atordoado,  desconfiado,  vae  ouvindo  e 
confrontando  mentalmente  os  preços  alludidos  e os  preços  que  lhe 
faz  o patrão.  Surpehende-se  com  a subida  da  seringa.  Não  sabia. 
Interroga,  dá  corda  ao  linguarudo,  e seu  espirito  perplexo  fica  in- 
deciso. O coronel  que  o avia,  a quem  deve  alguns  contos,  paga 
apenas  a quarta  parte  do  que  aquelle  mascate  propõe.  Reclamar? 
Tolice.  O senhof  dos  latifúndios  em  que  trabalha,  amplos  como 
paizes  europeus,  não  o ouviria,  com  a circumstancia,  muito  para 
attender,  de  incorrer  na  ira  de  um  homem  arbitrário,  que  faz  e 
desfaz,  chrisma,  casa  e baptiza.  Tudo  isto  lhe  passa  nebulosa  e fugi- 
diamente pelo  cerebro,  emquanto  o recem-chegado,  na  sua  verbiagem 
acalcanhada  demonstra,  com  as  cifras  mais  positivas,  a vantagemdo 
negocio.  ‘‘Combra,  combadre”.  O toqueiro,  entrevendo  a injustiça  a 
que  o submettem  e abalado  com  a loquela  do  turco,  resolve  pôr  de 
lado  os  escrúpulos  e fazer  pequena  transacção.  Entrega  duas  pelles 
de  borracha  fina  e caminha  até  o batelão,  a fim  de  pesar  o producto, 
calculado  a olho  nuns  sessenta  kilos.  Logo  ao  chegar,  o negociante, 
affeito  ao  trato  desse  povo  oriundo  do  nordeste,  cabras  e caboclos 
bronzeados,  bebedores  impenitentes,  cuja  rijeza  de  caracter  se  derrete 
e se  funde  ao  beijo  de  um  copo,  offerece-lhe  meio  quartinho  de 
cachaça  e prepara  a balança.  Mas,  oh  desgraça!  a seringa  dá  apenas 
quarenta  kilos,  incluindo  a entrefina.  Já  cortada,  todavia,  não  pode, 
sem  levantar  suspeitas,  ser  entregue  ao  legitimo  proprietário.  ‘‘Home, 
leve  esse  diabo!”  resolve  por  fim  o ingénuo  extractor,  perturbado 
com  o paraty.  Obtida  a primeira  bola  de  gomma,  oturco  faz  a se- 
gunda tentativa,  exhibindò  novidades:  violas,  harmónicas,  suspen- 
sórios, calças,  camisas,  ao  lado  da  orisa,  da  agua  florida,  da  kananga, 
do  tonico  oriental.  “Olha,  combadre,  esde  chabéu.  Bresidente  Bidacio 
só  que  usa”.  O seringueiro  pega,  olha,  colloca-o  na  cabeça,  mira-se 
no  espelho.  É uma  cinza  das  fabricas  de  S.  Paulo,  já  desbotado  pelo 
tempo.  Artefacto  de  terceira  ordem,  assume,  em  taes  alturas,  pro- 
porções de  Christys  e Borsalinos.  Tentado,  mas  fingindo  não  querer, 
risonho,  pilhérico,  o toqueiro  interroga:  — “E  cordas  p’ra  flauta?” 
“Não  dem,  combadre”.  Mostra-lhe  então  o pirata  um  par  de  bor- 
zeguins  amarellos,  duros,  resequidos.  O freguez  examina  contorcen- 
do-os, achando  defeitos.  O ottomano  defende  o artigo,  considerando-o 
especialidade.  “Dura  zinco  annos,  combadre,  bóde  cordá  seringa  c’o 
elle,  couro  kangurú  buro”.  O sertanejo  ri-se  desprezivamente  e re- 
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truca,  afogueado  pela  bebida:  Kangurú  nada,  couro  da  tua  mãe, 
hereje  sem  vergonha”.  Sorriso  do  regatão,  que  não  tuge  nem  muge 
às  injurias  ferozes.  Adquirido  o calçado,  o caboclo,  que  já  perdeu 
a noção  de  tudo,  interroga  sarcástico  e espirituoso:  — “Tem  anzóes 
de  vidro?”  O negociante  com  o coração  aos  pulos,  de  alegre,  sente  a 
presa  segura  e volve:  — “Não  princa,  combadre,  combra”.  E apre- 
senta-lhe  variadas  quinquilharias,  jamais  pretendidas  por  aquella 
alma  simples  e estoica.  As  transacções  prosseguem.  A borracha  con- 
tinua embarcando,  e a balança  a marcar  diabolicamente  para  menos 
40,  50%,  até  que  a victima,  completamente  bebeda,  entrega  a derra- 
deira pelle  e salta  de  bordo.  O batelão  desatraca,  depois  de  receber 
duzentos,  trezentos,  quatrocentos  kilos  de  ouro  negro.  Poucas  voltas 
a jusante  aporta  de  novo.  Saudações,  cumprimentos,  negocios,  que 
resultam  invariavelmente  em  largos  prejuízos,  tanto  para  o extractor 
como  para  o dono  do  seringal,  de  quem  se  desvia,  nessas  sortidas, 
metade  da  colheita  em  cada  safra.  Á bocca  da  noite  a galeota  procura 
uma  praia  e ahi  pernoita,  evitando  os  logares  frequentados,  com 
especialidade  os  grandes  barracões,  onde  os  gerentes,  executando  os 
regulamentos  de  accordo  com  a lei  do  44,  não  admittem  abusos. . . 
O muçulmano  invocando  Mahomet,  que  o protege,  deita  a linha 
nagua,  recosta-se  no  bailéo  e,  á luz  das  estrellas,  puxa  o mandihy, 
a piramutaba,  o surubim  para  a ceia.  Manhanzinha  faz  café,  toma-o 
com  bolacha,  e reinicia  a via-sacra,  geralmente  desconfiado,  temendo 
os  imprevistos,  com  o olho  no  padre  e o olho  na  missa,  seguro  de 
não  estar  procedendo  lisamente.  Ás  vezes,  antes  de  fechar  o cyclo  de 

Isua  viagem,  acabam-se  os  generos.  Resolve  chamar  á fala  o primeiro 
gaiola  que  suba.  Avistado  no  fundo  do  estirão  o pennacho  de  fumo, 
dá  uma  descarga  de  rifle.  O navio  attende  e a galeota  atraca-lhe  ao 
costado.  Entregue  a partida  de  borracha  ao  representante  da  casa 
aviadora  que  se  encontra  a bordo,  o turco  surte  alli  o seu  curioso 
estabelecimento.  E o batelão,  outra  vez  abarrotado,  volve  de  novo 
rio  acima,  cabo  passado  na  popa  do  vapor.  Durante  o reboque  soffre 
o ottomano  os  maiores  tormentos,  vehementes  abalos,  negros  sustos. 
Vive  esgotando  a embarcação  e safando-lhe  da  prôa  os  troncos  fluc- 
tuantes  e atravessados,  sem  mencionar  o cuidado  em  mantel-a,  por 
meio  de  um  remo  de  faia  á pôpa,  em  esparrela,  fóra  da  faixa  de 
gramineas  e oiranas  que  vestem  a orla  ribeirinha,  renteada  pelo 
gaiola  que  sóbe  o caudal  a fim  de  reduzir  o trajecto  e esconder-se  da 
força  da  corrente.  Súbito,  na  escuridão  da  noite,  ouvem-se  gi  itos  de 
alarma:  - “Bára,  bára,  bára!”  É a gente  do  regatão  que,  quasi  ala- 
gado, está  prestes  a naufragar.  O vapor  ancóra.  Vozes  de  manobra. 
O batelão  é alado  por  um  cabo  até  a meia-nau  do  navio,  passam-lhe 
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dois  estropos  em  funda,  encapellados  pelas  bochechas,  engatam-n’o 
nas  talhas  dum  bote,  rondam-n’o,  esgotam-n’o  e deixam-n’o  com  o 
diagnostico  marítimo  de  que  não  aguenta  reboque.  Reconhecida- 
mente damninho  ao  commercio  commedido,  o regatão  paga  alto 
imposto.  Apanhado  a negociar  com  a freguezia  alheia  e compro- 
mettida,  os  proprietários  de  seringaes  fraudados  mettem-n’o  a ferros 
surram-n’o  e largam-n’o  de  bubuia.  Ao  dobrar  de  certas  pontas,  tal 
é o odio  que  lhe  votam,  vê-se  alvejado  da  matta.  Encolhe-se,  enca- 
fua-se  com  os  tripulantes  no  porão  e vinga  a tocaia  por  artes  do 
diabo.  Ninguém  labuta  mais  arriscadamente  do  que  elle  no  valle, 
rodeado  de  inimigos,  cercado  de  perigos.  Nada  o faz,  entretanto, 
esmorecer  ou  recuar,  e,  affrontando  a própria  morte,  sob  aos  últimos 
manadeiros  para  extorquir  uma  bola  de  borracha  e vender  algumas 
garrafas  de  cachaça. 

“Na  Planície  Amazônica”.  4.a  edição.  São  Paulo,  Companhia 
• Editora  Nacional,  1936. 
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Leandro  Tocantins 


DO  JURUÁ  AO  ABUNÃ 


Euclides  da  Cunha,  em  um  dos  capítulos  de  A Margem  da  His- 
tória, traçou  no  estendal  das  florestas  acreanas  uma  ferrocarril  que, 
partindo  de  Cruzeiro  do  Sul,  nos  barrancos  do  Juruá,  chegaria  às 
margens  do  Acre,  depois  de  vencer  florestas  gigantescas  e cruzar  os 
grandes  cursos  do  Tarauacá,  do  Purus,  do  Yaco.  Na  sua  visão  entu- 
siasta de  engenheiro,  Euclides,  preconizando  em  cada  um  dêsses  rios 
uma  estação  terminus,  para  evitar  dispendiosos  lances  de  ponte, 
fazia  correr,  como  fantasmas  estrepitosos,  a locomotiva  e os  seus 
vagões  em  linha  singela,  numa  distância  formidável  de  726  quilô- 
metros, através  do  deserto  de  clorofila  que  aparta  as  principais  cor- 
das potâmicas  do  Território  "do  Acre.  Seria  a Transacreana. 

O empreendimento  vitorioso  dos  norte-americanos,  avançando 
em  seu  país  com  o trem  de  ferro,  em  surto  colonizador  nas  regiões 
do  oeste,  servia  de  base  para  os  cálculos  progressistas  dos  engenhei- 
ros brasileiros  e,  na  verdade,  era  um  assunto  que  empolgava  os  ho- 
mens da  nova  República,  inspirados,  também,  nas  idéias  democrá- 
ticas e normas  constitucionais  dos  Estados  Unidos.  Estava-se  na  fase 
áurea  da  borracha,  das  ferrovias  milagrosas  e sob  a influência  dos 
cometimentos  yankees. 

Passado  meio  século  das  observações  pessoais  do  autor  de  Os 
Sertões  nas  paragens  remotas  do  Acre,  a imagem  que  se  afigurava 
como  a solução  racional  para  anular  o fatalismo  geográfico,  perdeu  a 
razão  de  ser,  e aos  argumentos  ferroviários  de  Euclides  da  Cunha 
outros  se  antepõem,  hoje  em  dia,  desaconselhando  o plano  grandioso. 
É porque  em  menos  de  cinqüenta  anos  a nova  técnica  de  transpor- 
tes transformou  a concepção  do  prosador  brasileiro. 

Êstes  anos  de  progresso  alteraram  a maneira  recomendada  para 
unir  os  pontos  de  agrupamento  humano  do  Território,  ou  sejam  as 
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principais  cidades  municipais  (naquela  época  sedes  de  Departa- 
mento), mas  a realidade  da  grande  linha  geopolítica,  unindo  Cru- 
zeiro do  Sul  a Rio  Branco,  continua  viva  no  panorama  social  do 
Acre. 

À simples  inspeção  do  mapa  do  sudeste  amazônico,  o contraste 
da  natureza  manifesta-se  claro,  evidente:  os  rios  acreanos  correm 
paralelamente,  extensos  e tortuosos,  para  nordeste,  condenando  ao 
isolamento  as  partes  do  Território  no  sentido  da  linha  leste-oeste, 
Abunã— Juruá,  que  é,  na  verdade,  o eixo  político  e administrativo 
do  Acre. 

Para  ir,  via  fluvial,  de  Tarauacá  a Rio  Branco,  o viajante  é 
obrigado  a descer  os  rios  Tarauacá,  Juruá,  Solimões,  e neste  pro- 
curar, à montante,  o Purus,  onde  uma  longa  jornada  conduz  à bôca 
do  Acre,  e,  por  esta  via,  chega,  afinal,  a Rio  Branco,  vencidos  5 . 432 
quilômetros  em  um  mês  de  viagem.  E a capital  acrena  dista  em  linha 
reta  da  cidade  de  Tarauacá  apenas  400  quilômetros.  Essa  disposi- 
ção da  geografia  muito  dificultou  no  passado  a ação  dos  governos 
territoriais.  Só  Xapuri  e Sena  Madureira  podiam  receber  um  pouco 
da  assistência  dos  governadores,  em  vista  da  relativa  facilidade  da 
navegação  fluvial,  proveniente  de  Rio  Branco,  alcançar  os  seus  por- 
tos. 


Há  vinte  e cinco  anos  atrás,  a não  ser  o contato  radiotelegráfico, 
as  comunicações  entre  as  diversas  partes. do  Território  com  a capital 
eram  penosas,  tardando,  por  isso,  o desenvolvimento  material  e es- 
piritual de  Rio  Branco.  Quando  se  falava  do  vale  do  Juruá,  do  Ta- 
rauacá ou  do  Acre,  vinha  logo  à idéia  de  departamentos  estanques. 
Nenhuma  conexão  de  espírito,  de  propósito  econômico  ou  financeiro 
unia  as  comunidades  acreanas. 

As  operações  comerciais,  os  depósitos  bancários,  a educação  se- 
cundária, o tratamento  de  saúde,  tudo  era  feito  em  Manaus  e Belém, 
cidades  mais  próximas  de  qualquer  seringal  do  Juruá  ou  Tarauacá 
do  que  da  sede  do  Território.  O dinheiro  para  as  obras  públicas, 
o destinado  ao  pagamento  do  funcionalismo  vinha  da  delegacia  fe- 
deral no  Estado  do  Amazonas,  em  Manaus.  (1) 

Não  valiam  os  riscos  de  tão  demorada  viagem  com  a estada  em 
Rio  Branco,  um  centro  desprovido  dos  principais  recursos  de  civi- 
lização, pois  só  no  govêrno  Hugo  Ribeiro  Carneiro  (1927-1930)  é 
que  a cidade  foi  favorecida  por  um  certo  progresso,  havendo  depois 
um  esmorecimento  de  atividades  até  a administração  José  Guionard 
dos  Santos,  cujas  realizações  em  todos  os  setores  da  vida  territorial 
são  visíveis. 
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Hoje,  entretanto,  a Transacreana  é uma  realidade  posta  cm 
prática  pela  maior  conquista  do  século:  a aviação.  Em  vez  de  loco- 
motivas e vagões,  o avião,  vencendo  os  mais  largos  horizontes,  liga 
as  comunas  acreanas  em  poucas  horas  de  vôo.  Cruzeiro  do  Sul,  a 
sede  do  município  distante  da  capital,  alcança-se  apenas  em  quatro 
horas.  No  espaço  de  um  dia  o avião  pode  percorrer  tôdas  as  cidades 
municipais  com  tempo  de  vir  pernoitar  no  ponto  inicial  da  viagem 
(Rio  Branco).  Graças  a êle,  Rio  Branco  hodiernamente  é a Meca 
do  Território,  exercendo  o papel  que  lhe  era  impedido  pela  hidro- 
grafia. 


“O  Rio  comanda  a Vida”.  3.a  ed..  Rio  de  Janeiro,  Gr.lfica 

Record  Editora. 
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Jarbas  G.  Passarinho 


O GAIOLA  “SOBRALENSE” 


Quando  o navio  apitou  na  curva  do  rio,  a aparência  de  Cachoei- 
rinha  era  normal. 

Caminharam  para  o trapiche,  além  das  pessoas  habituais,  Cesário 
e Calixto,  ambos  desarmados. 

Acercando-se  de  Loureiro,  Cesário  falou-lhe,  enérgico: 

— Não  tente  qualquer  aviso.  Poderia  custar-lhe  a vida. 

— Esteja  tranquilo,  senhor  Cesário,  esteja  tranquilo. 

Começava  a achar  divertido  êsse  “senhor  Cesário”,  dito  com  tanta 
ênfase  pelo  gerente  amedrontado,  por  tudo  e por  nada. 

O “Sobralense”  surgiu  no  dorso  das  águas,  com  a beleza  do  seu 
aprumo. 

Jogou-se  a corda  de  atracação,  fixaram-se  amarras  e o trapiche 
gingou  e rangiu.  Como  um  golpe  mágico,  ao  mesmo  tempo,  surgiram 
de  dentro  do  armazém,  às  carreiras,  vários  homens  armados,  dirigin- 
do-se para  o trapiche.  Cesário  e Calixto,  num  pulo,  punham-se  a 
bordo  e procuravam  o Comandante  Pinheirinho.  Loureiro,  logo  que 
a prancha  desceu  de  bordo,  também  subiu  para  o “Sobralense”. 

O Comandante  mostrou-se  nervoso,  assustado. 

Loureiro  apresentou: 

— Aqui  o senhor  Cesário,  que  chefia  a revolta. 

— Senhor  Comandante,  começou  Cesário,  tenho  aqui  cêrca  de 
500  homens  revoltados  que  desejam  abandonar  estas  terras. 

— Sim  senhor  — retrucou  Pinheiro. 

— Peço-lhe  que  não  se  oponha  ao  embarque  dêste  pessoal,  pois 
desde  que  tomamos  esta  resolução,  estamos  dispostos  a ir  até  ao  fim, 
seja  como  fôr. 
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— Opor,  não  me  oponho,  que  não  estou  para  dar  murro  em 
ponta  de  faca.  Mas  o senhor  vai  me  garantir  que  não  será  feita 
qualquer  violência  contra  o Coronel  Antônio  Carlos. 

— O senhor  não  está  em  condições  de  negociar,  Comandante. 
Mas  não  receie  pela  vida  do  seu  patrão,  dou-lhe  minha  palavra. 

# 

Considerou  a pálida  tentativa  de  defesa  do  Coronel,  pelo  Co- 
mandante. No  entanto  — pensou  — já  deixou  claro  que  não  dá 
murro  em  ponta  de  faca...  Decerto,  era  dêsse  modo  que  tal  gente 
progredia  na  vida:  apoiando,  consentindo,  rebaixando-se,  só  para 
não  dar  murro  em  ponta  de  faca. . . 

I—  Obrigado  — retrucou  Pinheirinho.  O senhor  não  sabe  quanto 
me  tranquiliza. 

Olhou  fixamente  e inquiriu: 

— Quando  pode  partir? 

— Hoje  mesmo,  se  quiser  aproveitar  a maré. 

— De  quanto  tempo  dispomos? 

— Ainda  enche  e a vazante  só  virá  daqui  a uma  hora. 

— E a que  horas  estaremos  em  Arubatuba? 

— Por  volta  de  uma  hora  da  manhã. 

— Serve  — concluiu  Cesário. 

Rebeldes,  armados,  guardavam  o navio. 

À uma  hora  da  manhã  seguinte,  o “Sobralense”  cortava  as  águas 
serenas  do  rio,  na  pequena  .enseada  de  Arubatuba.  A chegada  do 
navio  era  uma  surprêsa.  Fundeado,  no  porto,  outro  gaiola,  o "Ci- 
dade de  Alenquer”.  O chefe  da  rebelião  desceu,  acompanhado  de  seus 
homens  de  confiança.  Um  grupo  corre  a cercar  o barracão  depósito 
de  munição  e a residência  do  Coronel.  Outro,  encabeçado  por  Ce- 
sário, endereçou-se  à casa  de  Mendes.  Acordado,  foi  trazido  à presença 
de  Cesário. 

O temido  Mendes  era  outro,  agora,  que  lhe  fugia  ao  controle 
a fôrça.  Desaparecera-lhe  do  rosto  a arrogância.  No  atro  pêlo  da 
pressa,  vestiu  a calça  pelo  avêsso.  Ensaiou  um  riso  forçado,  quis 
pilheriar,  mas  a expressão  de  Cesário  desanimou-o. 

Olhando-o,  Cesário  recordava  os  têrmos  da  carta  de  Alba.  Sa- 
bendo-o responsável  pelo  ultraje  feito  à sua  mulher  e pela  indiferença 
à vida  do  seu  filho,  teve  ímpeto  de  matá-lo. 

Encarando-o  com  ar  feroz,  mordeu  os  lábios  e ordenou: 

— Vamos  até  à casa  do  Coronel. 

“Terra  Encharcada”.  São  Paulo,  Revista  dos  Tribunais,  1968. 
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Speridião  de  Queiroz  Lima 


DESCENDO  O ACRE,  DE  BATELÃO 


Era  um  batelão  de  “regatão”,  ou  negociante  ambulante.  Todo 
coberto  por  uma  tolda  impermeável,  tinha  a parte  posterior  fechada 
por  paredes  laterais  e portas  adiante  e atrás,  formando  um  cama- 
rote, com  um  vão  central  e uma  armação  de  prateleiras  de  cada  lado. 
Com  as  portas  abertas,  quem  estivesse  ao  leme,  na  pôpa,  avistava 
tôda  a proa,  de  modo  a poder  guiar  o barco.  A parte  anterior, 
aberta,  tinha  um  convés,  ou  soalho  corrido  de  uma  a outra  borda, 
com  escotilha,  formando  um  porão  estanque,  para  abrigar  a carga, 
onde  ia  a nossa  bagagem,  composta  de  dois  baus  de  livros  e malas 
de  roupa  e objetos  de  uso.  (...) 

Eu,  sentado  no  banco  do  batelão,  na  frente  do  camarote,  ia 
pegando  nos  gualdropes  do  leme,  guiando  a embarcação  pelo  fio 
de  correnteza,  pelo  meio  do  rio. 

E assim  íamos  descendo,  juntando  à velocidade  da  água  o im- 
pulso dos  remos,  vencendo  estirões,  fazendo  curvas  para  a direita 
e para  a esquerda,  contornando  extensas  praias,  com  plantações  de 
vazantes. 

Nessa  agradável  corrida,  rio  abaixo,  íamos  desfilando  pela  frente 
dos  barracões  dos  seringais,  a princípio  muito  meus  conhecidos,  que 
se  sucediam,  de  distância  em  distância,  como  contas  de  um  longo 
rosário.  (...) 

Já  no  Baixo- Acre,  depois  da  foz  do  rio  Antimari,  tendo-se  tor- 
nado o rio  mais  largo  e,  nessa  sêca  extraordinária,  cheio  de  bancos 
de  areia,  o nosso  batelão  encalhou  bem  no  meio  do  rio.  Precisando 
consertar  os  buracos  da  tarrafa,  rasgada  na  pescaria  da  véspera, 
passei  os  gualdropes  do  leme  à Maria,  e pus-me  a tecer  as  malhas 
partidas.  Nisso,  chegando-se  a um  ponto  onde  o rio  se  espraiava, 
numa  grande  largura,  não  se  distinguindo  bem  onde  ficava  o canal 
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navegável,  Maria  perguntou-me  por  onde  devia  seguir.  Levantando 
a vista  do  meu  trabalho,  vi  à esquerda  o côncavo  barranco,  por 
onde  geralmente  passa  o canal,  e a direita  uma  linha  de  oiranas,  ao 
longo  das  quais  costuma  ser  profundo  o rio.  Enganando-me  no  golpe 
de  vista,  disse-lhe  que  seguisse  pelo  lado  das  oiranas.  Pouco  depois, 
encalhava  o batelão  num  banco  de  areia,  que  atravessava  o rio  dia- 
gonalmente. (...) 

Tratou-se  então  de  atracar  o batelão  em  terra,  para  consertar-se 
a avaria. 

Mas  navegávamos,  nesse  momento,  por  um  extenso  estirão,  ao 
longo  do  qual  se  fizera  uma  derrubada  da  mata,  de  modo  que  as 
árvores  do  barranco,  caídas  sôbre  a margem,  impediam  completa- 
mente a atracação. 

Abaixo  dêsse  estirão,  seguia-se  uma  praia,  com  uma  bela  plan- 
tação de  vazante,  especialmente  de  milho  e melancia.  Aí  encos- 
tamos o batelão.  (...) 


DESCENDO  O RIO  PURUS 

Ao  clarear  do  dia,  examinei  novamente  o rombo  do  batelão: 
estava  completamente  vedado;  e o consêrto  de  emergência  parecia 
sólido  bastante  para  fazer  sem  risco  o resto  da  viagem.  Tinha-se 
perdido  no  encalhe  da  véspera  a táboa  de  quilha,  de  modo  que  o 
barco  ficara  “doido”,  guinando  para  os  lados,  difícil  de  governar-se 
com  o leme,  que  passou  a exigir  fôrça  e atenção  do  piloto  e mais 
sincronia  e sintonia  das  remadas,  nos  dois  bordos.  Resolvemos  con- 
tinuar a viagem  assim  mesmo. 

Enquanto  navegávamos  dentro  do  Acre,  não  houve  maiores  no- 
vidades. Mas  quando  saímos  no  Rio  Purus,  largo  e agitado  pelo 
vento,  que  frisava  de  martetas  a vasta  superfície  líquida,  tornara-se 
a viagem  difícil  e penosa,  pouco  progredindo  à fôrça  de  remos.  Con- 
tra a nossa  expectativa,  não  alcançáramos  nenhuma  das  lanchas 
que  haviam  descido  o Acre  antes  de  nós,  comboiando  as  enormes 
balsas  de  borracha,  que  desciam  o rio  de  bubuia,  em  demanda  da 
Cachoeira  do  Hilário,  onde  as  aguardariam  os  pequenos  vapores 
das  praças  de  Manaus  e Belém. 

Éramos  assim  obrigados  a continuar  a viagem  de  Purus  abaixo, 
atravessando  em  cada  curva  a grande  largura  do  rio,  lutando  contra 
o vento  e as  ondas,  a pêso  de  remos  num  esforço  ingente  e pouco 
produtivo. 

“11  Anos  na  Amazônia”,  (de  1904  a 1915.)  Manaus,  Edições 
Govêrno  do  Estado  do  Amazonas,  1966. 
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Júlio  Paternostro 


VISÃO  DE  CONJUNTO  DO  INTERIOR 
DO  BRASIL 

Se  tomássemos  hoje  o avião  que  vai  de  Teresina  a Belém  do 
Pará,  sobrevoaríamos  uma  região  do  norte  do  país,  a qual  não  se 
modificou  nestes  sete  anos.  Essa  rota  aérea  da  “Condor”  não  existia 
em  1935,  ano  em  que  fiz  a viagem  de  barco  e a cavalo. 

As  vilas  que  se  debruçam  e os  barcos  que  andam  no  rio  Tocan- 
tins e afluentes  são  os  mesmos.  A flora,  desde  a cabeça-de-frade  entre 
os  fios  d’água  das  contraver tentes  da  bacia  do  São  Francisco  até 
a aninga  que  cerca  as  bôcas  do  caudal  amazônico,  não  mudou. 

A ausência  de  estradas  de  ferro  e rodagem,  a navegação  fluvial 
rudimentar  conservam  inalterável  a fisionomia  daqueles  milhares 
de  quilômetros  quadrados.  As  savanas  continuam  a ser  mordidas  por 
um  gado  raquítico  e espalhado.  As  reduzidas  plantações  de  cereais 
limitam-se  às  “enseadas”,  e os  minúsculos  fumais  só  crescem  nas 
terras  da  vazante.  Admite-se  que  o subsolo  deve  ser  rico  de  minérios 
indispensáveis  à indústria  moderna,  mas  por  enquanto  é inexistente. 

Ainda  não  foi  permitido  ao  habitante  do  vale  do  Tocantins 
aproveitar  a maior  parte  das  riquezas  que  o rodeiam.  Vive  uma  vida 
primitiva,  no  mesmo  ritmo  da  de  um  século  passado,  embora  há  três 
anos,  periodicamente,  venha  levantando  os  olhos  para  ver  as  asas 
rutilantes  do  avião  que  chega  do  litoral.  (...) 

Os  primeiros  colonizadores  que  galgaram  a Serra  do  Mar  encon- 
traram rios,  fugindo  do  litoral,  encachoeirados,  rasos  e largos,  dando 
voltas  nos  vales.  O rio  Grande,  que  nasce  nos  limites  de  Minas  com 
o Estado  do  Rio,  permite,  a 150  km  de  sua  nascente,  da  estação 
de  Ribeirão  Vermelho  (Rêde  Mineira  de  Viação)  a Capetinga,  o 
que  significa  um  percurso  de  200  km,  a viagem  de  um  naviozinho 
de  meio  metro  de  calado.  Mais  adiante,  êsse  rio  se  espraia  para  no- 
vamente se  afunilar  na  cachoeira  do  Maribondo,  impedindo  a pas- 
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sagem  até  duma  canoa.  O rio  Paranaíba,  que  traça  o limite  Sul  do 
Estado  de  Goiás,  começa  a aprofundar-se  em  Santa  Rita,  quando 
a cachoeira  dos  Dourados  e a velocidade  das  águas  do  canal  de 
S.  Simão  estorvam  a navegação  fluvial.  Seus  travessões  facilitam  a 
pesca  de  cardumes,  na  desova  dos  dourados  e jabus,  mas  inutilizam 
o rio  como  caminho  do  sertão.  O Paranapanema  e o Iguaçu  também 
espadanam  as  suas  águas  em  corredeiras  e frustram  a navegação. 
Todos  êstes  rios  partem  de  leste,  da  vizinhança  do  mar  e são  cole- 
tados pelo  Paraná,  que,  próximo  a Itapura  (E.  Ferro  Noroeste),  em 
fevereiro,  dá  ao  viajante  de  avião  a impressão  de  uma  grande  via 

I fluvial  coleando  entre  a mataria  verde,  e em  junho  a gente  o atra- 
vessa com  água  pela  cintura.  A sua  cachoeira  de  Iguaçu  delicia  a 
vista  dos  turistas,  mas  destrói-lhe  a condição  de  aquavia  natural, 
que  coordenaria  as  comunicações  do  Norte  com  o Sul  pelo  Centro 

Ido  Brasil.  Entretanto,  êsse  mesmo  rio  proporciona  2 000  km  de  na- 
vegabilidade ininterrupta  em  território  argentino  e contribui  para 
que  o Paraguai  se  torne  a grande  via  de  comunicação  dos  países  que 
utilizam  o estuário  do  Prata  como  meio  de  penetração. 

No  Sul,  só  o Itajaí  é aproveitado  regularmente  como  via  de 
comunicação  com  o mar;  permite  às  chatas  serem  rebocadas  até  pou- 
co mais  de  cem  quilômetros  da  foz.  O seu  emprêgo  como  meio  de 
transporte  influiu  extraordinàriamente  no  estabelecimento  da  colô- 
nia alemã,  que  fêz  do  seu  vale  uma  das  áreas  mais  progressistas  do 
interior. 

Dos  rios  que,  entre  a foz  do  Paraíba  e a do  São  Francisco, 
desembocam  no  mar  e recolhem  as  águas  da  Chapada  Diamantina, 
o Doce,  o Mucuri,  o Jequetfnhonha,  o Contas,  o Paraguaçu  são 
cheios  de  corredeiras.  Seus  vales  serviram  de  pontos  de  menor  resis- 
tência aproveitados  pelas  estradas  de  ferro. 

O Parnaíba,  no  Norte,  facilita  aproximadamente  1 000  km  de 
navegação,  a qual  adota  vários  tipos  de  embarcações,  conforme  os 
acidentes  do  rio  e de  seus  tributários. 

Olhando-sé  nosso  mapa  de  navegação  fluvial,  vê-se  que,  além 
das  ligações  ao  latino-americano  Paraguai,  só  o Amazonas  deixa 
o caminho  livre  para  o homem  que  vem  dum  oceano  e o leva  quase 
à borda  doutro  oceano  num  barco  de  nove  pés  de  calado.  O rio 
de  maior  cubagem  do  mundo  corre  numa  região  mais  extensa  que 
a Europa,  mas,  o imenso  cinturão  de  floresta  tropical  que  o cinge  - 
4 000  quilômetros  de  leste  a oeste,  2 500  quilômetros  de  norte  a sul  — 
torna  desprezíveis  as  incursões  do  homem  naquela  compacta  e ina- 
proveitada  muralha  de  folhagem  verde.  Os  caminhos  d água  que  se 
dirigem  para  o Amazonas  passam  entre  palanques  de  folhagem  sus- 
tentadas por  árvores  de  60  metros  de  altura,  que  exigem  grandes 
esforços  para  a abertura  de  clareiras;  em  muitos  dêles  os  rápidos 
estorvam  os  estirões  navegáveis. 


345 


Os  rios  que  correm  nos  campos  do  Sul  freqüentemente  alagam 
pantanais,  onde  o homem  esbarra  com  dificuldades  para  a agricul- 
tura, quando  não  desfalece  nas  epidemias  de  malária. 

Os  que  se  despejam  na  vertente  oriental  deslumbram-nos,  quan- 
do coleiam  entre  a morraria  que  avistamos  ondulando  a terra,  mas, 
nos  seus  maciços  modeladores,  transformados  em  pastorados,  a po- 
pulação é escassa. 

Os  rios  das  três  bacias  brasileiras  extasiam-nos  pela  largura  e 
extensão,  “correm  como  o diabo  no  mato’’,  mas  tal  como  se  fizeram 
na  natureza  são  em  muita  parte  de  seus  trajetos  impróprios  para  a 
navegação. 

Nenhum  dos  nossos  rios  desempenha  a função  do  Ohio,  do  Mis- 
sissipi, do  Paraná,  do  Paraguai,  para  citar  apenas  exemplos  ameri- 
canos. Nenhum  dêles  se  articula,  por  enquanto,  com  a rêde  de  estra- 
das de  ferro,  como  ocorre  nos  Estados  Unidos  e na  Argentina,  onde 
os  horários  dos  trens  coincidem  com  os  das  linhas  de  navegação 
fluvial  e os  “ferry-boats”,  enxameiam  as  águas  doces. 

As  vias  fluviais  são  os  carreadores  das  cargas  pesadas,  as  quais 
constituem  grande  parte  de  nossa  riqueza  — minérios,  madeiras  e 
produtos  extrativos  vegetais;  elas  são  o meio  de  transporte  de  mais 
baixas  tarifas,  as  quais  melhor  se  coadunam  à nossa  economia.  Entre- 
tanto, seguimos  o exemplo  dos  desbravadores  que  as  abandonaram 
e procuramos  outras  linhas  naturais  de  circulação  que  adaptamos 
com  ferrovias,  rodovias  e rotas  aéreas.  Esquecemos  quase  por  com- 
pleto as  aquavias,  que  nos  oferecem  aproximadamente  150  000  qui- 
lômetros navegáveis.  Segundo  o Anuário  Estatístico  do  Brasil  de  1988, 
utilizamos  apenas  43  955  km.  Deixamo-las  cheias  de  entraves,  em  vez 
de  corrigi-las  com  reprêsas  e canais  para  cumprirem  a função  dos 
“caminhos  que  andam”,  tal  como  nos  outros  países. 

Lutamos  com  dificuldades  de  um  precário  sistema  de  comuni- 
cações e não  recorremos  ao  extraordinário  auxílio  que  as  nossas 
águas  interiores  nos  prestariam. 

As  nossas  exíguas  e semi-abandonadas  linhas  de  navegação  flu- 
vial são  uma  das  provas  evidentes  do  formidável  trabalho  que  pre- 
cisamos fazer  para  dominar  a natureza  do  país.  (...) 

Como  todo  rio  que  nasce  em  solo  brasileiro,  tem  a característica 
de  não  ser  inteiramente  navegável.  Um  barco  que  sulque  o Atlântico 
encontrará  caminho  livre  no  Tocantins  até  onde  alcança  a maré  — 
o povoado  de  Alcobaçà.  Daí  em  diante,  as  rochas  metamórficas  e 
eruptivas,  formadoras  de  corredeiras,  rápidos  e travessões,  impedem 
a viagem  franca. 

O primeiro  obstáculo  sério  é o trecho  encachoeirado  de  Itaboca, 
onde  as  águas  se  precipitam  com  velocidade  de  20  m por  segundo, 
numa  extensão  de  25  km. 
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Há  dois  séculos,  utilizam  o Tocantins  como  estrada,  mas  os 
meios  de  transporte  durante  o ano  ainda  são  barcos  movidos  a remo, 
a vara  e a sirga. 

Nos  cinco  meses  fluviais  — de  dezembro  a abril  — quando  o 
nível  da  água  se  eleva  sôbre  os  pedrais,  num  barco  de  4 pés  de 
calado  pode  navegar  2/3  do  curso  do  rio,  e é só  então  que  os  barcos 
“motores”  aturdem  aquelas  margens  quietas.  Na  sêca,  os  “motores” 
não  transitam  devido  a uns  travessões  de  corredeiras  localizadas  em 
quatro  pontos  distribuídos  numa  extensão  de  1 600  km.  Nesse  gran- 
de trecho,  os  barcos  equipados  com  motor  de  explosão  esperam  pe- 
las chuvas,  contrastando  com  o que  acontece  nas  proximidades  da 
origem  do  rio;  aqui,  os  caminhões  aguardam  a sêca,  única  estação 
que  lhes  permite  o trânsito  nas  estradas. 

O represamento  das  corredeiras,  a abertura  de  canais,  o aper- 
feiçoamento das  ligações  naturais  com  a bacia  do  São  Francisco  e 
a do  Prata  transformarão,  algum  dia,  o Tocantins  na  grande  aquavia 
do  Centro  do  país. 

As  cargas  que  andam  em  suas  águas  são  as  mesmas  de  há  dois 
séculos:  de  descida  — couros,  de  subida  — sal.  Últimamente,  acres- 
centaram-se babaçu,  castanha  e minérios  na  descida  e tecidos  e fer- 
ragens na  subida. 

O tráfego  fluvial  foi  e é muito  mais  intenso  no  Baixo-Tocantins 
do  que  no  Médio  e Alto,  onde  vem  diminuindo  progressivamente 
neste  princípio  de  século.  A razão  dêste  decréscimo  explica-se  não 
só  pela  existência  dos  obstáculos  à navegação  como  pelo  povoamento 
do  Sudeste  maranhense  e Oeste  baiano  que  deslocaram  a rota  co- 
mercial e transformaram  em  tropeiros  os  barqueiros  do  Alto  e Médio 
Tocantins,  os  quais  desciam  para  Belém  do  Pará  e hoje  tangem  tro- 
pas para  o Maranhão  e Bahia.  (...) 


O BAIXO-TOCANTINS 

O itinerário  que  segui  foi  a “subida”  do  rio,  usando  os  meios 
regulares  de  transporte. 

Para  isso,  saí  da  Capital  Federal,  margeando  a costa  do  Atlân- 
tico, em  7-5-19B5,  no  Poconé,  navio  do  Lloyd  Brasileiro,  e cheguei 
a Belém  do  Pará  em  24-5-1935.  Uma  viagem  de  17  dias,  que  naquele 
ano,  o avião  da  Panair  fazia  em  2.  (...) 

No  dia  27,  embarquei  em  Belém,  no  “gaiola”  Sta.  Maria  e che- 
guei em  30  de  maio  a Alcobaça,  povoado  paraense,  da  margem  es- 
querda do  Tocantins.  A “Linha  de  Navegação  do  Estado  do  Pará 
estabeleceu,  há  pouco  tempo,  o tráfego  regular  de  Belém  para  Al- 
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cobaça,  cuja  distancia  é de  270  quilômetros  aproximadamente.  O 
“gaiola”  escalado  para  êsse  tráfego  era  o 3 de  outubro,  o qual  saía 
de  Belém  nos  dias  1 e 15  de  cada  mês.  No  tempo  das  águas  ou  “ver- 
de”, denominação  que  se  emprega  na  região  para  os  meses  de  no- 
vembro a abril,  é quando  se  cuida  da  safra  da  castanha  e por  isso 
navegam  outros  “gaiolas”,  navios  que,  geralmente,  têm  nove  pés  de 
calado. 

A viagem  de  gaiola  até  Alcobaça  é recente.  Data  de  8-8-1931, 
quando  o Sr.  Cupertino  Lima  fêz  umas  sondagens  e um  croquis  do 
rio,  de  Nazaré  dos  Passos  a Alcobaça.  A navegabilidade  é franca, 
quer  no  verde,  quer  na  sêca.  Além  de  alcobaça,  desaparecem  as 
formações  geológicas  quaternária  e terciária  e se  instala  uma  camada 
de  rochas  eruptivas,  que  origina  as  corredeiras  e impede  o avanço 
dos  “gaiolas”  rio  acima.  O tipo  de  embarcação  muda  então  para  o 
“motor”  (falua  de  4 pés  de  calado),  que  há  dez  anos  se  emprega 
na  carreira  do  Tocantins  e Araguaia. 


Os  “motores”  descem  até  Alcobaça,  carregados  com  castanha  e 
côco  de  babaçu  e sobem  com  sal,  querosene,  gasolina  e tecidos. 

Segundo  a Agência  Fiscal  de  Alcobaça,  na  safra  de  1935,  trafe- 
garam entre  Alcobaça  e Marabá  31  “motores”.  De  marabá,  subindo 
o Tocantins,  navegaram  oito,  pertencentes  a vários  donos:  — “Couto 
de  Magalhães”,  “São  Pedro  de  Alcântara”,  “Bahia”,  “São  Pedro”, 
“Boa-Vista”,  “Goiás”,  “Jabuaçu”,  “Itatiaia”.  No  Araguaia,  seis 
“motores”  pertencentes  aos  Srs.  Kleimann  e Mario  Cobas:  — “Leão”, 
“Major  Barata”,  “Nova  Pátria”,  “Anhanguera”,  “Expresso  Araguaia”, 
“Expresso  Goiano”. 

Com  êsses  “motores”,  se  faz,  na  estação  verde,  o abastecimento 
de  mercadorias  do  vale  do  Tocantins.  Chegam  até  Piabanha  ou 
Pôrto  Nacional,  e quando  rumam  pelo  Araguaia,  até  Leopoldina  ou 
Registo.  Geralmente,  con$troem-se  êsses  barcos  em  Santarém  (Pará), 
onde  se  assestam  os  motores  de  gasolina  ou  de  óleo  Diesel,  impor- 
tados quer  dos  Estados  Unidos  da  América,  quer  da  Alemanha. 

A gente  ou  mercadoria  que  vem  de  Belém  para  subir  os  dois 
rios  trasbordam,  primeiro,  em  Alcobaça,  do  gaiola  para  o “motor”. 
Depois,  na  sêca,  as  dificuldades  surgidas  com  as  corredeiras  obrigam 
ao  desembarque  dos  viajantes  e mercadorias  na  Itaboca,  enquanto, 
vazio,  o motor  navega  um  percurso  de  2 km.  Quem  sobe  o Araguaia 
não  precisa  mais  sofrer  os  incômodos  de  transbordo,  mas  quem  sobe 
o Tocantins  ainda  tem  a sua  viagem  fluvial  interrompida  por  um 
trecho  de  3 km  a pé  ou  a cavalo,  margeando  a corredeira  de  Sto. 
Antônio.  Um  proprietário  de  “motor”  ou  pode  ir  diretamente  de 
Belém  a Leopoldina  (Araguaia)  ou  Pôrto  Nacional  (Tocantins) 
sem  mudar  de  embarcação  em  Alcobaça. 
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O percurso  que  fiz  na  Viagem  ao  Tocantins  foi  o seguinte: 


Fluvial: 

1 980 

km 

Belém  a Alcobaça  

264  km 

Alcobaça  a Carolina  

1 236  km 

Carolina  a Pedro  Afonso 

480  km 

Terrestre: 

1 560 

km 

Pedro  Afonso  a Arraias  . . . 

1 020  km 

Arraias  a Anápolis  

540  km 
(gaiola) 
(motor) 
(batelão) 

(cavalo) 

(autom.) 

Em  Anápolis,  a última  estação  de  E.  F.  Goiás,  tomei  o trem,  e, 
viajando  pelas  estradas  de  ferro  Mogiana,  Paulista  e Central,  atra- 
vessando o Triângulo  Mineiro,  o Norte  e Leste  Paulistas  voltei  ao 
Rio  de  Janeiro,  donde  tinha  partido  de  navio,  margeando  a costa 
brasileira.  Um  total  aproximado  de  8 200  quilômetros. 


"Viagem  ao  Tocantins”.  São  Paulo,  Companhia  Editôra  Na- 
cional, 1945. 
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Clodomiro  Pereira  da  Silva 


AQUAVIAS 


O Brasil  que  tem  cêrca  de  150  000  km  de  aquavias  naturais,  e 
que,  como  já  vimos,  quase  não  se  tem  utilizado  delas,  não  tem  fei- 
to obras  de  adaptação,  dignas  de  aprêço  por  seu  vulto. 

Por  outro  lado,  não  temos  uma  legislação  adequada,  e por  isto 
mesmo,  nem  recenseamento  da  nossa  marinha,  nem  estatísticas  de 
nossas  embarcações  no  serviço  interior,  nem  estatísticas  valiosas  ge- 
rais. 

O nosso  tráfego  marítimo  transatlântico  é feito  pela  nossa  ma- 
rinha mercante  e estrangeira,  e abrange  linhas  de  longo  curso  para 
portos  europeus  e americanos,  e para  os  portos  platinos.  A nossa  ma- 
rinha faz  além  disso  a pequena  e grande  cabotagem. 

Os  resultados,  bem  modestos  dêsse  tráfego  marítimo,  já  apresen- 
tamos em  capítulo  anterior. 

A navegação  interior,  estendendo-se  pelo  Brasil  inteiro,  embo- 
ra com  um  movimento  hnínimo  de  tráfego,  merece  a atenção  tendo 
em  vista  o muito  que  poderá  produzir. 

Ela  se  faz,  nas  seguintes  bacias  e cursos  de  água  ou  aquavias. 

1. °  na  do  Amazonas,  cuja  área  brasileira  é avaliada  em  

5 800  000  km  quadrados. 

O serviço  subvencionado  se  faz  no  rio  Amazonas,  no  alto  e no 
baixo  Tapajóz,  no  Madeira,  no  Purus,  no  Acre,  no  rio  Juruá,  no  Ne-  ! 
gro,  no  Antas,  no  Xingu,  no  Oiapoque  e no  Pirabas. 

Há  serviços  irregulares,  não  subvencionados  em  muitos  afluen- 
tes, como  o Xingu,  o Jari,  o Branco,  o Paru,  o Japurá,  e outros. 

2. °  Como  subvencionada  citamos  a navegação  do  Tocantins,  e 
do  Araguaia,  bastante  irregular,  e com  diversas  linhas,  fracionadas 
pelas  dificuldades  naturais,  não  obstante  as  grandes  possibilidades. 
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3. °  Também  subvencionado,  muito  parcamente,  e precário,  é o 
serviço  de  navegação  na  importante  rêde  fluvial  do  Maranhão,  nos 
principais  rios  Mearim,  Pinclaré,  Munim  e I tapicuru. 

Pelas  riquezas  do  Estado,  e pela  capacidade  natural  dessas  aqua- 
vias,  a navegação  poderá  ter  grande  desenvolvimento. 

O rio  Balsas,  que  corre  todo  no  Maranhão,  é afluente  do  médio  . 
rio  Parnaíba,  e sua  navegação  está  tributária  da  dêste. 

A rêde  maranhense  pode-se  estender  bastante. 

4. °  Bem  antiga  já,  é a navegação  no  rio  Parnaíba,  que  separa 
os  Estados  do  Piauí  e do  Maranhão,  cujo  afluente  Balsas  da  margem 
esquerda,  situado  no  Estado  do  Maranhão,  é muito  importante,  com 
boa  situação. 

O serviço  é subvencionado,  e abrange  as  linhas  do  Norte  e do 
Sul,  e do  baixo  curso,  como  a do  alto  Parnaíba  e rios  Balsas  e Gur- 
guéia. 

Embora  navegável  em  tôda  a extensão,  o rio  Parnaíba,  precisa 
de  melhoramentos  importantes,  pelo  menos  dos  de  desobstrução. 

Navegação  difícil  significa  tempo  perdido,  pouca  segurança  e, 
como  conseqüência,  fretes  elevados;  é o que  se  verifica  em  todo  o 
Brasil. 

5. °  Na  bacia  do  rio  S.  Francisco,  no  tronco  e em  seus  afluen- 
tes, vem  sendo  feita  navegação  precária,  que,  entretanto,  poderia 
bem  ser  equiparada  à do  Danúbio,  se  entre  nós  houvesse  mais  ini- 
ciativa, e se  se  esperasse  menos  da  providência  divina : tudo  que  traz 
uma  dificuldade  qualquer  é pôsto  de  lado. 

O serviço  de  navegação,  subvencionado  e bem  antigo,  se  faz 
destacadamente,  no  baixo  S.  Francisco,  parte  marítima  com  190  km, 
e no  médio  e alto  S.  Francisco  acima  das  grandes  cachoeiras,  e nos 
seus  afluentes  principais. 

No  médio  e no  alto  curso  do  rio,  estende-se  a navegação  de  Boa- 
Vista,  na  margem  esquerda,  em  Pernambuco,  até  Pirapora,  centro  do 
Estado  de  Minas,  em  um  percurso  de  1 518  km. 

Entende-se  aos  afluentes  Grande  e Prêto,  Corrente,  Carinhanha 
e Paracatu,  em  mais  de  1 000  quilômetros. 

A navegação  do  rio  S.  Francisco  interessa  aos  Estados  de  Ala- 
goas, Sergipe,  Pernambuco,  Baía  e Minas  Gerais:  é,  pois,  de  caráter 
nacional,  e com  uma  parcela  de  despesas  que  representará  pequena 
fração  do  que  se  tem  gasto  com  o Reno,  se  transformaria  numa  aqua- 
via  de  maior  capacidade  que  êsse  rio. 

A visão  obscura  e simplória,  entretanto,  não  enxerga  o que  vale 
essa  estupenda  aquavia. 

6. °  Pequeno  serviço  de  navegação  no  rio  Itajaí,  em  Santa  Cata- 
rina, em  65  km. 
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7. °  Rio  Paraná.  Trata-se  da  navegação  no  trecho  de  Jupiá,  jun- 
to à ponte  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  ao  pôrto  Guaíra, 
conforme  a concessão  à Companhia  S.  Paulo— Mato  Grosso,  abran- 
gendo 500  km  neste  rio,  entre  êsses  dois  pontos,  e os  afluentes  e 
subafluentes  Pardo,  Ivinheíma,  Amambaí  e Brilhante. 

A Companhia  é favorecida  apenas  com  isenção  de  direitos  adua- 
neiros. 

8. °  Entra  nestes  itens  a navegação  no  rio  Paraguai,  entre  Mon- 
tevidéu e Corumbá,  e entre  Corumbá  e Cuiabá,  que  se  fêz  sob  a res- 
ponsabilidade do  Lloyd  Brasileiro. 

Os  respectivos  serviços  são  imensamente  fracos,  valendo  a zona 
o transporte  na  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  até  Pôrto  Esperança,  já  bem 
próximo  de  Corumbá. 

Enquanto  o serviço  brasileiro  é digno  de  lástima,  se  não  de  sé- 
rios corretivos  que  o nosso  patriotismo  devia  impor,  os  nossos  vizi- 
nhos argentinos  mantêm,  pela  Companhia  Mihanovich,  excelentes 
vapores  para  passageiros  e cargas,  de  Buenos  Aires  a Assunção  e de 
Assunção  a Corumbá. 

Certamente  no  trecho  do  rio  Paraná,  que  não  é brasileiro,  será 
necessário  acordo  adequado  com  os  nossos  vizinhos,  mas  êsse  acordo 
deve  ser  feito,  para  facilidades  diversas  que  se  tornam  necessárias. 

É preciso  também  pôr  em  condições  o nosso  estabelecimento  ofi- 
cial do  Ladário,  por  vários  motivos  que  não  precisam  ser  aqui  lem- 
brados, e em  seguida  dar  ao  serviço  de  navegação  os  aspectos  e a 
organização  que  deve  ter,  no  interêsse  brasileiro. 

O rio  Paraná,  da  foz  do  Iguassu  até  o mar,  trecho  em  que  não 
é mais  brasileiro,  é navegado  eficientemente  por  várias  emprêsas  ar- 
gentinas; e o trecho  de  Pôrto  Mendes  à foz  do  Iguassu,  com  380  km, 
que  abrange  o das  cachoeiras  onde  se  acha  o afamado  salto  das  Sete 
Quedas,  sob  o ponto  de  vista  dos  transportes  é verdadeiramente  tri- 
butário, para  vergonha  do  Brasil,  dos  serviços  estrangeiros,  com  to- 
dos os  maus  resultados  que  é fácil  enxergar. 

Por  esta  razão,  e por  não  poucos  outros  motivos  de  relevância, 
entendemos  e já  dissemos  em  linhas  anteriores,  deve  ser  feito  o pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  de  S.  Paulo  às 
proximidades  da  foz  do  rio  Iguassu,  com  bitola  de  1,60  m,  passando 
pelo  vale  da  Ribeira  e por  Ponta  Grossa  e Guarapuava. 

Esta  solução  é urgente  e imprescindível. 

O Brasil  precisa  sair  do  entorpecimento  em  que  se  vem  deixan- 
do ficar,  e que  o levará  a comprometer  a nacionalidade. 

É triste  pronunciar  estas  verdades;  mas  é necessário  dizer  as  ver- 
dades que  muitos  ignoram,  que  o povo  ignora.  É preciso  agir. 

Nessa  região  do  Brasil  sente-se  que  ela  não  é brasileira,  ao  não 
ser  pela  língua  falada  e pela  moeda  usada . . . 
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"A  nossa  nacionalidade,  dizia  a Inspetoria  Federal  de  Nave- 
gação em  1926,  é desprestigiada  a todo  momento,  pelos  comandan- 
tes dos  vapores  que  exploram  essa  navegação,  e o contrabando  im- 
pera aí  às  escâncaras." 

“Do  exposto  é de  ver  que  deve  o Govêrno  levar  até  êsses  con- 
fins a bandeira  brasileira,  animando  e congregando  em  tôrno  dela 
os  nossos  patrícios  ai  localizados,  o que  só  se  pode  conseguir  com  cer- 
ta eficácia,  promovendo  a navegação  em  questão.” 

Por  outro  lado,  é imprescindível  fazer  no  trecho  brasileiro,  o 
que  os  Argentinos  já  fizeram:  um  balizamento  completo,  para  evi- 
tar uma  praticagem  má,  perigosa  e cara,  e não  devidamente  respon- 
sável. 

Naturalmente,  com  a chegada  do  grande  tronco  ferroviário  às 
proximidades  do  salto  ou  foz  do  rio  Iguassu,  várias  providências  em 


matérias  de  viação,  terão  de  ser  tomadas,  e não  é necessário  aqui 
entrar  na  apreciação  delas. 

O movimento  do  tráfego  nas  linhas  fluviais  — aquavias  naturais 
— mencionadas  acima,  foi  o seguinte  em  1926. 

Número  de  embarcações  62 

Milhas  percorridas  586  870 

Passageiros  transportados  78  731 

Toneladas  de  mercadorias 91518 


Na  cabotagem  foram  transportados  257  000  passageiros  e 

2 206  000  toneladas  de  mercadorias. 

Segundo  já  tivemos  ensejo  de  apreciar,  são  insignificantes,  prà- 
ticamente  nulos,  os  resultados  do  movimento  de  transportes  em  as 
nossas  aquavias  interiores;  são  mínimos  também  os  de  nossa  cabota- 
gem. 

Entretanto,  em  1936,  como  se  vê  na  Mensagem  presidencial, 
apresentada  à Gâmara  dos  Deputados,  nos  29  portos  alfandegados 
da  República,  entraram  e saíram  24  502  embarcações  de  comércio, 
com  a tonelagem  de  registro  de  48  027  000,  tendo  sido  de  6 591  976 
toneladas  o movimento  da  importação  com  o da  exportação,  e de 
5 124  973  toneladas  o movimento  dos  transportes  em  cabotagem. 

Êste  comércio,  como  se  vê,  tem  melhorado  bem,  devido  ao  in- 
cremento da  indústria  de  fabricação  no  Rio  de  Janeiro  e principal- 
mente em  S.  Paulo. 

Entretanto,  se  compararmos  com  o movimento  correspondente 
de  portos  americanos  e europeus,  como  Nova  York,  Londres,  Ham- 
burgo, e muitos  outros,  teremos  a prova  da  insignificância  de  nos- 
so comércio;  e,  porisso,  devemos  mudar  de  rumo,  tomar  coragem  e 
ir  para  a frente  — deveras! 
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As  aquavias  que  indicamos  acima  são  apenas  as  fiscalizadas 
Govêrno  Federal. 

Há  várias  linhas  fluviais,  não  concedidas  nem  fiscalizadas 
Govêrno  Federal,  mas  por  Governos  estaduais,  e ainda  outras  ex- 
ploradas por  particulares,  sem  concessões  por  serem  de  mínimo  per- 
curso, e de  interêsse  privado  e restrito. 

No  Estado  de  S.  Paulo  estão  trafegadas  regularmente  as  linhas 
fluviais  do  rio  Ribeira  e seus  afluentes  com  300  km  e a de  Ariri 
com  100.  Ainda  há  navegação  além  de  Xiririca,  no  Ribeira;  e nos  rios 
Branco  e Prêto  na  zona  sul  do  Estado.  No  sistema  do  Ribeira,  o mo- 
vimento de  mercadorias  foi  de  3 972  toneladas  em  1936,  com  18  251 
passageiros. 

Interessante  é a navegação  no  rio  Tietê,  a montante  e a jusante 
da  Capital  em  distância  de  cêrca  de  60  km,  por  onde  se  transpor- 
tam materiais  de  construção  e combustível  vegetal,  em  algumas  cen- 
tenas de  milhares  de  toneladas. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  no  sistema  do  rio  Guaíba  são  trafega- 
dos mais  de  500  km  de  aquavias  interiores,  com  regular  intensidade. 

Navega-se  ainda  no  Brasil,  em  dezenas  de  rios,  fazendo-se  pe- 
quenos percursos  em  serviços  locais,  e não  oficializados.  O tráfego 
nestas  aquavias  não  é organizado,  e naturalmente  a produção  é ain- 
da mínima. 

“A  Evolução  do  Transporte  Mundial.”  Livro  Primeiro  — Vo- 
lume Primeiro  — “Desenvolvimento  dos  Transportes”.  São  Paulo, 

Imprensa  Oficial  do  Estado,  1940. 
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Armando  Burlamaqui 


O BRASIL  E A MARINHA 


São  numerosas  no  Brazil  as  razões  para  haver  uma  marinha  mer- 
cante. Tem  a mór  parte  da  população  esparsa  pela  vastidão  de  sua 
immensa  costa,  nella  creando  riquezas  e avolumando  interesses;  são 
grandes  para  o Chile  que,  como  nós,  tem  concentrado  no  seu  dila- 
tado littoral  uma  grande  parte  de  sua  fortuna;  e começam  a tomar 
vulto  na  Argentina,  pelo  volume  do  seu  commercio  e pela  grandeza 
de  sua  força  economica. 

A ordem  das  responsabilidades  marítimas  no  continente  sul-ame- 
ricano é presentemente  esta.  É oriunda  das  necessidades  de  defesa, 
antes  de  ser  consequência  de  expansão  de  riqueza. 

O mar  é para  o Brazil,  tanto  político,  como  commercial,  econo- 
mico  e até  financeiro,  um  elemento  de  inestimável  valor.  É um  fac- 
tor  imprescindível  á sua  própria  existência  como  nação  autonoma. 

No  Chile  elle  apresenta-se  em  analogas  condições,  diminuído, 
porém,  de  intensidade,  porque  menores  são  os  valores  em  equação 
marítima. 

Na  Argentina,  o mar  ainda  não  é uma  condição  essencial  da 
existência  em  qualquer  de  suas  principaes  faces,  commercial,  econo- 
mica, financeira  e sobretudo  política.  A unidade  patria  não  se  rela- 
ciona com  elle.  A política  geral  delle  independe.  Os  seus  interesses 
como  nação  influente  nos  domínios  de  riqueza  e expansão  não  se 
escravisam  ao  mar.  A sua  vida  faz-se  com  facilidade,  regularidade  e 
rapidez  pelas  fitas  metallicas  que  unem  o interior  que  produz  ao  mar 
que  exporta. 

Contrariando  opiniões  autorisadas  de  escriptores  argentinos  de 
indiscutível  mérito,  pensamos  que,  a Argentina  só  tem  presentemente 
e só  terá  por  muito  tempo  dois  grandes  escoadouros  marítimos,  que 
são  as  cabeças  de  sectores  commerciais  e economicos.  Ambos  dis- 
pensam o mar  para  suas  operações  de  negocio  interno. 
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Pode-se,  de  boamente,  considerar  ainda  um  terceiro  sector,  com 
séde  em  Rosário.  Esse  não  pratica  imperiosamente  o transporte  flu- 
vial para  estar  em  contacto  permanente  com  o seu  centro  de  gravita- 
ção política,  servindo-se  do  terrestre.  O mar  é para  elle  uma  facili- 
dade a maior,  não  uma  condição  imprescindível. 

Terá  assim  ella,  em  ultima  analyse,  os  dois  marítimos,  com  as 
suas  sédes  naturaes  de  Buenos  Aires  e Bahia  Blanca,  e o fluvial,  o 
do  Rosário.  Mesmo  o que  Storni  considera  já  em  marcha  para  los 
primeros  puestos  o de  — Comodoro  Rivadavia  — só  terá  uma  impor- 
tância a considerar  neste  momento  si  a exploração  do  seu  petroleo 
avolumar-se. 

É por  isto  que  a marinha  mercante  argentina  não  tem  acompa- 
nhado o grande  desenvolvimento  dos  transportes  terrestres,  que  guar- 
dam a necessária  relatividade  com  o crescimento  commercial  e econo- 
mico  do  paiz.  Os  sectores  argentinos  só  necessitam  do  mar  para  o 
commercio  exterior,  que  ainda  está  quasi  todo  em  mãos  estrangeiros, 
o que  difficulta  a creação  e manutenção  de  sua  marinha  mer- 
cante. (...) 

Não  ha,  portanto,  paridade  entre  a influencia  do  mar  nos  trez 
paizes  sul-americanos.  No  Brazil,  de  densa  população  costeira  essa 
influencia  é maior  que  no  Chile,  porque  deve  ser  guardada  a rela- 
ção entre  os  interesses  marítimos  dos  dois,  menores  neste  que  na- 
quelle,  e em  ambos  superiores  aos  da  Argentina. 

Emquanto  esta  ultima  tem  unicamente  dois  sectores  marítimos 
e um  fluvial,  no  Chile  os  sectores  são  tantos  quantas  as  zonas  maríti- 
mas não  servidas  por  estradas  de  ferro. 

No  Brazil,  como  veremos,  os  sectores  não  sómente  passam  em 
numero  os  chilenos,  como  em  importância  rivalisam  alguns  delles 
com  os  argentinos. 

CONCLUSÃO 

Em  face  do  que  ensina  a historia  dos  povos  marítimos,  em  pre- 
sença da  lição  das  grandes  marinhas,  suas  causas  de  exito,  suas  con- 
dições de  successo,  como  acabamos  de  succitamente  conhecer,  pode 
o Brazil  ter  uma  marinha,  deve  esperar  ter  a industria  dos  trans- 
portes marítimos? 

Não  hesitamos,  um  instante,  em  responder  pela  affirmativa. 

E desde  logo? 

Positivamente,  com  a cooperação  intelligente  e activa  de  todos 
os  interessados,  numa  directriz  recta,  com  sã  orientação  e ação 
moderada. 
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O Brazil  pode  ter  um  apparelhamento  marítimo,  que  seja  uma 
garantia  de  defesa  para  os  seus  interesses  commerciaes  e economicos, 
offerecendo  remuneração  compensadora  aos  capitais,  si  receber  dos 
poderes  públicos  o concurso  intelligente  e racional  que  deve  ser  dado 
a todo  serviço  que  seja  indispensável  a sua  vida  normal  como  nação 
que  quer  e deve  ser  grande. 

O Brazil,  embora  ainda  não  satisfaça  plenamente  as  exigências 
essenciais  para  a creação  e manutenção  de  uma  marinha  de  commer- 
cio,  está  em  condições  de  a ter,  sem  que  ella  represente,  como  tem 
representado,  um  gravame  para  o erário  nacional  e seja  um  máo 
emprego  de  capitaes. 

O Brazil  tem  em  si,  dentro  si,  comsigo,  tudo  o que  é exigido 
pelo  mar,  para  ser  prospero  na  sua  exploração  mercantil,  brilhante 
em  sua  pratica. 

Como  o Brazil  deve  proceder  para  explorar  os  seus  recursos 
naturaes,  aproveitar  as  suas  condições  favoráveis  ao  armamento  ma- 
rítimo e a construção  naval,  desenvolvendo  sua  marinha  já 
creada  e mantendo-a  com  brilho  e exito  maior  que  o que  tem  tido, 
será  o objeto  do  volume  complementar  a esse  que  acabamos  de 
entregar  aos  azares  da  publicidade. 

Quando  assim  não  fosse,  quando  as  condições  brazileiras  não 
favorecessem  a existência  de  uma  navegação  própria,  e facilitassem 
o crescimento  das  industrias  que  lhe  são  conexas,  deveriamos  ter  uma 
marinha  mercante,  empregar  os  mais  ingentes  esforços  para  crea-la, 
não  medir  sacrifícios  para  mante-la,  porque  é condição  vital  para  o 
Brazil  ter  suas  communicações  marítimas  independentes,  em  gráo  de 
corresponder  ás  suas  necessidades  commerciaes  e aos  seus  interesses 
políticos. 

Os  prisioneiros  do  mar,  do  mar  é que  recebem  o alento  verifi- 
cador, que  incita,  que  anima,  que  cria.  O mar  é a grande  arena 
que  attrae  os  fortes.  É o immenso  scenario  em  que  são  balançados  os 
destinos  da  humanidade  e onde  os  fracos  perecem.  Por  sua  força 
ingentina  sua  energia  intrínseca,  no  movimento  incessante  de  seus 
elementos  o mar  devolve  a terra  em  jorros  rumorosos  o que  essa 
lhe  manda  de  incerto  e de  debil. 

Impõe  por  sua  natureza  que  com  elle  trabalhem  os  athletas. 

As  organizações  fracas,  as  resoluções  rubias,  receosas,  não  con- 
seguem triumphar  nelle  e com  elle. 

São  acções  que  sobrenadam  em  movimentos  confusos  e incons- 
cientes que  não  constroem.  Volvem  ao  ponto  original,  após  o natu- 
ral e previsto  insucesso  com  um  séquito  de  illusões  perdidas  e um 
cortejo  de  esperanças  desfeitas,  offerecendo  o espetáculo  anêmico 
dos  seres  amorphos,  e infiltrando  nos  ânimos  tímidos  o receio  de 
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sua  pratica  que  é sadia  e proveitosa  quando  rigorosamente  prepárada 
e dirigida. 

E porque  todo  elle  é força,  nelle  tudo  deve  ser  energia.  Repelle 
por  isso  as  franquezas  e os  temores. 

Traz  a fortuna  e a desdita,  offerecendo  riquezas  e glorias,  mas 
impondo  deveres  e exigindo  responsabilidades. 

Todas  as  nações  aspiram  o mar,  buscam  ter  ás  suas  margens  as 
estações  de  sua  fortuna,  que  é facil  e segura,  quando  se  o trata  com 
firmeza  e carinho,  conhecendo  suas  exigências  e satisfazendo-as  com 
intelligencia  e pertinácia. 

O Brazil  tem  amplamente  aberto  ao  mar  o seu  porvir,  e nelle 
terá  de  escolher  ou  a gloria  de  ser  grande  praticando-o  com  interesse 
e amor,  ou  o infortúnio  descuidando-o. 

Nossa  disjunctiva  não  pode  haver  hesitações. 

O nosso  passado  maritimo  nos  permitte  assegurar  que  o pre- 
sente é um  interregno,  que  abre  ao  futuro  os  esplendores  que  legi- 
timamente podemos  aspirar. 

Volvamos  ao  mar  as  nossas  vistas  acertadas  e o mar  nos  dará 
as  compensações  que  não  recusa  aos  que  o trabalham  com  ordem  e 
disciplina,  methodo  e intelligencia. 

“O  Problema  dos  Transportes  Maritimos”.  Rio  de  Janeiro, 

Imprensa  Nacional,  1917. 
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Pimentel  Gomes 


TRANSPORTES  NO  BRASIL 


O litoral  brasileiro  mede  9.000  quilômetros  de  extensão,  se  nêle 
se  incluírem  as  reentrâncias,  “como  os  golfões  amazônico  e mara- 
nhense, e as  grandes  baías  Todos  os  Santos,  Guanabara  e Paranaguá”. 
É uma  ampla  frente  para  o Atlântico,  o mais  navegado  dos  oceanos. 
Não  faltam  baías,  enseadas,  embocaduras  de  rios.  Os  portos,  em 
conseqüência,  são  numerosíssimos.  Não  há  tufões  nem  terremotos. 
Ademais,  os  rios  navegáveis,  o Amazonas  sobretudo,  como  que  pro- 
longam o Atlântico  para  o interior  das  terras. 

Aproveitando  das  facilidades  oferecidas  pela  natureza,  a nave- 
gação marítima  é muito  importante.  Diversas  companhias  de  navega- 
ção brasileiras  e estrangeiras  mantêm  serviços  regulares  nos  nume- 
rosos portos  nacionais.  Em  1964,  o Brasil  exportou  14.587.000  tone- 
ladas de  mercadorias  e importou  18.174.000  toneladas.  Em  1967, 
respectivamente,  21.129.000  e 19.042.000  toneladas.  Em  toneladas  a 
exportação  ultrapassou,  portanto,  a importação. 

O Brasil  sempre  teve  a maior  frota  marítima  sul-americana  e a 
maior  frota  fluvial.  A indústria  naval  começou  no  período  colonial, 
estimulada  pela  abundância  de  boas  madeiras-de-lei,  nas  proximida- 
des dos  portos.  Hoje,  o Brasil  possui  a única  indústria  naval  latino- 
americana  que  vale  a pena.  São  duas  tradições  a conservar.  Logo 
após  a Segunda  Grande  Guerra  o Brasil  teve  a sua  marinha  mercante 
superada  pela  da  Argentina.  Explica-se.  A Argentina  conservou-se 
neutra,  agindo  assim  com  muita  sabedoria.  O Brasil  entrou  na  guer- 
ra. Grande  parte  de  sua  frota  foi  torpedeada.  Tivemos  outros  grandes 
prejuízos.  Vendemos,  aos  Estados  Unidos,  mercadorias  preciosas  a 
preços  muito  inferiores  aos  do  mercado  internacional.  Gastamos  mui- 
to como  beligerantes.  Muitos  foram  os  brasileiros  que  perderam  a 
vida.  Todo  o nosso  esforço  foi  esquecido  pelos  Estados  Unidos  e pelas 
outras  grandes  potências  aliadas,  após  a vitória. 
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A Argentina  não  perdeu  embarcações  na  guerra.  Vendeu  caro 
as  suas  mercadorias.  Perón  comprou  uma  frota  nova  para  a Argen- 
gentina,  logo  após  a guerra.  Explica-se  assim  o fato  do  Brasil  ter 
passado  para  o segundo  lugar  na  América  Latina,  quanto  a marinha 
mercante.  Mas  isto  durou  pouco.  Já  retornou  ao  seu  tradicional 
primeiro  lugar.  A frota  mercante  (embarcações  de  mais  de  100  to- 
neladas), em  dezembro  de  1964,  constava  de  461  navios,  dos  quais 
65  petroleiros.  Totalizava  1.424.472  toneladas,  574.084  dos  petro- 
leiros. Em  janeiro  de  1969,  o ministro  dos  Transportes  Mário  An- 
dreazza  afirmou  que  no  fim  do  govêrno  do  Marechal  Costa  e Silva, 
março  de  1971,  a frota  mercante  brasileira  totalizará  4 milhões  de 
toneladas,  1 milhão  dos  petroleiros.  Mas  o Brasil  precisa  de  uma 
frota  marítima  de  6 milhões  de  toneladas,  comparável  à da  Itália. 

Conforme  Ceçary  Amazonas,  em  Navegação  Fluvial  do  Brasil, 
nosso  País  tem  aproximadamente  44.000  quilômetros  de  rios  nave- 
gáveis para  vapores.  Assim  se  distribuem  pelas  bacias  hidrográficas: 
Amazonas,  com  o Tocantins,  rio  independente,  etc.,  25.446  quilô- 
metros; Nordeste,  4.498;  São  Francisco,  4.135;  Leste,  2.253;  Para- 
guai, 2.345;  Paraná,  3.369;  Uruguai,  625;  Suleste,  1.286  quilômetros. 
Se  levarmos  em  conta  os  rios  navegados  por  gaiolas  e chatinhas  ape- 
nas parte  do  ano,  mas  permanentemente  navegáveis  por  lanchas,  o 
Brasil  tem  mais  de  100.000  quilômetros  de  rios  navegáveis.  Não  há 
cálculos  definitivos. 

O Amazonas  é o rio  mais  navegável  de  todo  o mundo.  Grandes 
vapores  marítimos,  transatlânticos,  vão  fàcilmente  a Manaus,  no  co- 
ração do  continente,  a 1.500  quilômetros  do  Atlântico.  De  lá  seguem 
para  o Rio  de  Janeiro,  Santos,  Rio  Grande,  Nova  Iorque,  Londres, 
Roterdam  ou  Hamburgo.  Vapores  menores,  também  marítimos,  vão 
a Iquitos,  no  Peru.  A entrada  de  vapores  no  Amazonas  não  é pro- 
blema. Geralmente  entram  pelo  rio  Pará  (o  baixo  Tocantins)  e 
ancoram  em  Belém.  Contornam  Marajó  pelo  estreito  de  Breves, 
a oeste  da  grande  ínsula.  Penetram  no  Amazonas.  O afluente  mais 
navegável  é o rio  Madeira.  Em  Pôrto  Velho,  a 1.300  quilômetros  de 
sua  embocadura  no  Amazonas,  tem  20  metros  de  profundidade  mí- 
nima e 600  metros  de  largura.  Atinge  o Amazonas  um  pouco  abaixo 
de  Manaus.  O Purus  e o Juruá  são  navegáveis  até  quase  às  nascentes. 
Ainda  o são  em  terras  peruanas.  O Xingu  e o Tapajós  são  navegáveis 
até  à primeira  cachoeira,  na  descida  do  planalto.  O mesmo  ocorre 
com  o rio  Tocantins  que,  repito,  não  é afluente  do  Amazonas.  No 
planalto,  os  três  rios  e alguns  de  seus  afluentes  são  navegáveis  em 
longos  trechos.  Os  rios  Jutaí,  Tefé  e Coari,  tipicamente  de  planície, 
também  são  navegáveis  até  quase  às  nascentes.  Os  rios  Içá  e Japurá 
são  navegáveis  no  Brasil.  O primeiro  o é até  o Equador.  O rio  Negro 
é navegável  para  embarcações  maiores  até  Santa  Isabel,  por  761  qui- 
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lômetros.  Acima  de  Santa  Isabel  navegam  lanchas,  bote-motores  e 
batelões  até  às  fronteiras  com  a Colômbia  e a Venezuela. 

Comprimento  de  algumas  linhas  de  navegação:  Belém-Pôrto 
Velho  (rios  Pará,  Amazonas  e Madeira),  2.800  quilômetros;  Belém- 
Benjamim  Constant  (rios  Pará,  Amazonas  e Javari),  3.350  quilô- 
metros; Manaus-Cruzeiro  do  Sul  (rios  Amazonas  e Juruá) , 4.400  qui- 
lômetros; Manaus-Sena  Madureira  (rios  Amazonas,  Purus  e Iaco) , 
3.140  quilômetros;  Belém-Cruzeiro  do  Sul  (rios  Pará,  Amazonas  e 
Juruá),  5.900  quilômetros. 

Belém,  no  pórtico  da  Amazônia,  tende  a ser  uma  das  maiores 
e mais  ricas  cidades  do  mundo.  Terá,  no  futuro,  milhões  de  habi- 
tantes, grande  indústria,  enorme  comércio,  pôrto  animadíssimo.  Ma- 
naus, no  coração  do  continente,  poderá  tornar-se  o maior  pôrto 
fluvial  do  mundo,  se  considerarmos  Belém  um  pôrto  de  estuário 
embora  a 165  quilômetros  do  Atlântico  e em  águas  perfeitamente 
doces.  Em  caso  contrário,  Manaus  tem  possibilidades  para  colocar-se 
em  segundo  lugar.  Tudo  indica  que  terá  milhões  de  habitantes,  mui- 
ta indústria  e muito  comércio,  se  o govêrno  nacional  souber  agir. 
Faz-se  mister  incentivar  intensamente  a industrialização.  Presente- 
mente, o desenvolvimento  de  Belém  é muito  maior  e muito  mais 
sólido  do  que  o de  Manaus. 

São  Luís  até  certo  ponto  imita  Belém.  É uma  miniatura.  No 
golfão  maranhense  desembocam  dois  rios  navegáveis:  o Mearim  e o 
Itapicuru.  O primeiro  tem  dois  afluentes  também,  navegáveis:  o 
Grajaú  e o Pindaré.  Acredita-se  na  possibilidade  de  ligar  êstes  rios 
aos  rios  Parnaíba  e Tocantins,  por  meio  de  canais  navegáveis.  A 
importância  de  São  Luís  aumentará  muito. 

Pôrto  Alegre  tem  grande  importância  como  pôrto  fluvial.  Tê- 
lo-á  muito  mais  no  futuro.  Terminam  no  Guaíba,  contribuinte  da 
lagoa  dos  Patos,  quatro  rios  navegáveis:  Jacuí,  Itapuí,  Gravataí  e 
Caí.  Em  futuro  próximo,  um  canal  navegável  ligará  o Jacuí  ao 
Ibicuí,  rio  navegável  e afluente  do  Uruguai.  O Rio  Grande  do  Sul 
ficará  atravessado,  de  leste  a oeste,  por  importante  via  fluvial.  Tam- 
bém são  navegáveis  a lagoa  dos  Patos,  a lagoa  Mirim  e o rio  São 
Gonçalo,  que  liga  as  duas  lagoas.  Acrescente-se  que  é possível  ligar, 
por  um  canal  navegável,  o rio  Uruguai  ao  rio  Iguaçu,  portanto  por 
águas  internas  brasileiras,  o Uruguai  ao  Paraná.  Êste  pode  ser  ligado 
ao  Paraguai,  ao  São  Francisco  e ao  Doce.  O Tocantins  tem  águas 
naturalmente  ligadas  ao  São  Francisco.  O Paraguai  tem-nas  com  o 
Tapajós.  Ademais,  é possível  ligar  o Paraguai  com  o Guaporé.  O 
Doce  pode  tornar-se  francamente  navegável. 

Em  suma,  os  rios  são  dispostos  de  tal  forma  que  se  verificou  a 
* possibilidade  de  unir,  com  canais  navegáveis,  os  mais  importantes. 
As  águas  emendadas  existentes  entre  diversos  rios  e outros  fatores 
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favoráveis  facilitam  a construção  de  alguns  canais.  Dia  virá  em  que, 
pelas  águas  internas,  sem  sair  do  Brasil,  um  barco,  partindo  de  Pôrto 
Alegre,  poderá  atingir  Corumbá,  Cuiabá,  Manaus,  São  Luís,  Cola- 
tina.  São  Paulo,  proximidades  de  Belo  Horizonte,  Juàzeiro.  O Brasil 
terá  a maior  navegação  fluvial  do  mundo.  Aliás,  o govêrno  federal 
já  está  trabalhando  neste  sentido,  pois  iniciou  a interligação  de 
diversas  bacias  hidrográficas  por  meio  de  canais  navegáveis. 

O Brasil  tem  683  portos  fluviais  servidos  regularmente  por  va- 
pores de  companhias  de  navegação.  Assim  se  distribuem  pelas  bacias 
hidrográficas:  Amazonas  e Tocantins,  223;  Prata,  129;  São  Francisco, 
73;  Meio-Norte,  174;  Leste  (Doce  e rios  do  Recôncavo  baiano),  18; 
Sudeste  (Iguape) , Itajaí-Açu,  lagoas  dos  Patos  e Mirim,  etc.) , 65; 
Oiapoque,  1.  Há  milhares  de  portos  freqüentados  por  lanchas  de 
regatões,  gaiolas  e chatinhas  de  aviadores,  etc. 

Há  cêrca  de  33.000  quilômetros  de  estradas  de  ferro,  depois  que 
foram  abandonas  alguns  ramais  deficitários.  Constroem-se  uns  2.500 
quilômetros  de  novas  ferrovias.  Há  uns  2.600  quilômetros  de  ferro- 
vias eletrificadas.  São  insuficientes. 

Em  dezembro  de  1966,  havia  803.060  quilômetros  de  estradas 
de  rodagem,  dos  quais  36.170  eram  federais,  99.568  estaduais  e 
667.330  municipais.  Em  dezembro  de  1968,  eram  cêrca  de  830.000 
quilômetros,  cêrca  de  40.000  federais.  Em  1970  ou  1971,  haverá  apro- 
ximadamente 50.000  quilômetros  de  rodovias  asfaltadas.  Depois  de 
1959,  construíram-se  algumas  das  maiores  rodovias  do  mundo:  Brasí- 
lia-Fortaleza,  1.850  quilômetros;  Brasília-Belém,  2.300  quilômetros; 
Brasília-Rio  Branco,  3.300  quilômetros.  De  Brasília  irradiam  rodo- 
vias em  tôdas  as  direções,  à semelhança  de  Paris. 

A aviação  interna  está  mais  desenvolvida  no  Brasil  do  que  em 
qualquer  outro  país  do  mundo,  excetuados  os  Estados  Unidos  e a 
União  Soviética  e talvez  a China.  Existem  mais  de  1.200  aeroportos 
e 1.500  campos  de  pouso.  Todos  os  anos  são  construídos  novos  aero- 
portos e campos  de  pouso.  Aviões  brasileiros  atendem  a grande  rêde 
nacional  e ligam  o Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  ao  Japão,  ao  Oriente 
Médio,  à Europa,  aos  Estados  Unidos  e a diversos  países  latino-ame- 
ricanos, como  Venezuela,  Peru,  Bolívia,  Paraguai,  Argentina,  Uru- 
guai e Chile.  Os  aeroportos  mais  movimentados  são  os  seguintes: 
São  Paulo,  Santos  Dumont  (Guanabara),  Galeão  (Guanabara),  Re- 
cife, Brasília,  Pôrto  Alegre,  Belém,  Belo  Horizonte,  Salvador,  Curi- 
tiba, Londrina,  Viracopos  (São  Paulo),  Goiânia  e Fortaleza. 

CONCLUSÕES 

O Brasil,  um  país-continente,  riquíssimo  em  recursos  naturais, 
de  possibilidades  econômicas  quase  ilimitadas,  será  certamente  uma 
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das  cinco  superpotências  mundiais  no  fim  dêste  século,  se  traba- 
lharmos técnica  e tenazmente.  Diversos  fatores  reduziram-lhe  o ritmo 
de  desenvolvimento  durante  muito  tempo.  O Brasil  é principalmente 
um  país  tropical.  Houve  muito  problema  tropical  a solucionar.  Fe- 
lizmente, a técnica  já  os  solucionou  economicamente.  Acrescente-se 
que  o Brasil  foi  muito  espoliado  pelo  colonialismo.  O neocolonia- 
lismo  continuou  a espoliação.  Precisamos  ultimar  a nossa  libertação, 
mesmo  a duras  penas.  Não  o faremos  sem  muito  esforço,  sem  muito 
sacrifício.  Quando  quebrarmos  as  últimas  peias  do  colonialismo, 
quando  cessar  totalmente  a espoliação  alienígena,  o País  entrará  num 
vertiginoso  surto  de  desenvolvimento.  Aliás,  em  alguns  setores,  na 
energia  elétrica,  por  exemplo,  êste  desenvolvimento  aceleradíssimo 
já  começou.  Mais  depressa  ainda  progrediremos  quando,  totalmente 
livres,  trabalharmos  apenas  para  nós  mesmos,  o que  infelizmente 
ainda  não  acontece.  Mas  o povo  já  está  bem  esclarecido.  A reação 
salvadora  começou.  Venceremos. 


“O  BrasiJ  entre  as  5 maiores  Potências”.  2.a  ed.  Rio  de 

Janeiro,  Editora  Leitura,  19M. 
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Teixeira  Soares 


TRANSPORTES  NA  AMAZÔNIA 


Veja-se,  por  exemplo,  o problema  dos  portos  amazônicos.  Quan- 
do em  1845  Mauá  inaugurou  os  estaleiros  de  Ponta  d’ Areia  (atual- 
mente os  estaleiros  Lahmeyer) , pensou  dotar  o Brasil  de  navios  que 
trafegassem  do  Prata  ao  Amazonas,  levando  assim  o progresso  a re- 
giões economicamente  pobres.  A navegação  amazônica,  de  Belém 
a Iquitos,  foi  um  dos  mais  notáveis  empreendimentos  dêsse  gigante. 
Contudo,  através  de  longos  anos,  o exemplo  soberbo  dado  por  Mauá 
ficou  sem  seguidores. 

Por  que  motivo?  Porque  os  empreendimentos  amazônicos  exi- 
gem imenso  espírito  empresarial. 

Segundo  um  interessante  estudo  publicado  em  “Conjuntura  Eco- 
nômica’’ (outubro  de  1963)  a respeito  dos  portos  da  bacia  amazô- 
nica, existem  na  região  80  portos  fluviais  e flúvio-marítimos,  distri- 
buídos através  de  uma  extensão  fluvial  navegável  de  15  000  km. 
Por  conseguinte,  deverãí)  representar  uma  função  promocional  da 
mais  alta  importância  para  o desenvolvimento  econômico  da  região. 
E assinala  com  muita  agudeza  o referido  estudo: 

“De  fato  na  medida  em  que  representam  êsses  portos  a po- 
larização das  atividades  humanas  numa  área  de  dimensões  sub- 
continentais  onde  a rarefação  populacional  se  mede  pelo  índi- 
ce de  1,3  hab/km2  — assim  mesmo  mais  elevado  que  o real,  face 
às  concentrações  urbanas  de  Belém  e Manaus,  que  impelem  êsse 
promédio  a nível  falaciosamente  mais  elevado  — indicam  tam- 
bém êsses  portos  as  áreas  ou  zonas  onde  a conjugação  de  cir- 
cunstâncias sócio-econômicas  é mais  favorável  ao  povoamento 
e à evolução  material.” 


Contudo  é preciso  pensar  na  aparência  e na  realidade.  Quando 
um  técnico  esquematiza  linhas  gerais  de  ação  intensa  na  Amazônia, 
desde  logo  êle  nota  a singular  vantagem  que  apresentam  os  portos 
da  região,  situados  a distâncias  relativamente  curtas  uns  dos  outros. 
Quer  dizer  que  se  trata  de  pontos-de-apoio  que  deveriam  ser  econô- 
mica e tècnicamente  aproveitados.  Dois  portos  do  rio  Amazonas  fo- 
ram fundados  por  Mauá:  o que  leva  o seu  nome  em  1854,  e Ita- 
coatiara  em  56.  O grande  empresário  sonhou  com  a fundação  de  ou- 
tras colônias  e outros  portos  que  seriam  os  “estribos”  de  uma  ação 
que  se  teria  de  aprofundar  pelas  margens  à busca  de  matérias-primas. 
Plano  gigantesco  que  infelizmente  o Empreendedor  não  pôde  levar 
a cabo,  porque  cometimentos  comerciais  e bancários  na  Argentina, 
Uruguai  e outros  pontos  do  Brasil  demandavam  sua  atenção  ime- 
diata. 

Em  que  situação  se  encontram  os  portos  da  Amazônia?  Antes 
de  mais  nada  é preciso  assinalar  que  apenas  20%  aparecem  regu- 
larmente nas  estatísticas  de  embarcações  do  SEEP  (Serviço  de  Es- 
tatística Econômica  e Financeira),  havendo  ademais  omissão  do  pôr- 
to  de  Santarém. 

Ora,  é sabido  que  de  Santarém,  junto  à foz  do  Tapajoz,  parte 
em  rumo  sul  a rodovia  BR-16.  Esta,  passando  por  Cuiabá,  prossegue 
para  Campo  Grande  e dêste  ponto  se  entroncará  com  outras  rodo- 
vias, como  a BR-31  e a BR-33.  Cumpre  também  assinalar  que  os 
portos  de  Guajará-Mirim  e Pôrto  Velho,  em  Rondônia,  se  ligam  à 
rodovia  Marechal  Rondon  (BR-29)  que  parte  de  Cuiabá  e cruza 
êsse  território  federal,  onde  há  pouco  se  descobriram  importantes 
jazidas  de  cassiterita  e manganês.  Contudo,  de  todos  êsses  portos  da 
Amazônia,  — Belém,  Manaus  e Macapá  são  hoje  os  mais  importantes. 
Os  demais  pouca  significação  econômica  possuem. 

Reconhece  a apreciação  de  “Conjuntura  Econômica”  que  é sim- 
plesmente nulo  o movimento  portuário  de  Guajará-Mirim  e Pôrto 
Velho,  o que  dá  idéia  clara  da  ausência  de  vida  econômica  perma- 
nente na  fronteira  do  Brasil  com  a Bolívia  nessa  zona  amazônica. 
Porque  a verdade  é que  Brasil  e Bolívia  continuam  a ser  separados 
por  uma  fronteira  morta  de  mais  de  3 100  km  de  extensão.  Ambos 
os  países  se  constatam  através  de  desertos  demográficos  e econômicos. 
A fronteira  Brasil— Bolívia  poderia  ser  uma  fronteira  de  grande  “sen- 
sibilidade econômica”.  Lástima  que  ainda  não  o seja. 

Em  trabalho  raríssimo,  publicado  no  Rio  de  Janeiro  em  1876, 
a respeito  da  zona  do  Tapajoz,  o oficial  de  Marinha  de  Guerra  Ru- 
fino  Luís  TAVARES  proporcionou  informações  muito  curiosas  quan- 
to à vida  econômica  de  Santarém  e outros  portos  do  vale  daquele 
rio  imenso,  dedicados  ao  comércio  de  salsaparrilha,  óleo  de  copaíba, 
cravo  e gado.  Nesse  tempo  de  audaz  pioneirismo,  o engenho  mais 
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importante  da  região  pertencia  ao  Barão  de  Santarém,  situado  às 
margens  do  rio  Aiaá.  Norte-americanos  como  R.  J.  Rhome,  R.  T. 
Hennington,  J.  H.  Pitts  e R.  H.  Ricker  estavam  colaborando  com  o 
Barão  de  Santarém  no  empreendimento  que  êste  levava  por  diante. 
Contudo  o oficial  brasileiro  naquele  seu  livro  deu  informações  in- 
teressantes a respeito  da  navegação  do  Tapajoz,  de  Santarém  a Itai- 
tuba,  assinalando  que  cuiabanos,  “práticos  habilitadíssimos  e tra- 
quejados da  perigosa  navegação  do  alto  Tapajoz,  do  Juruena,  do 
seu  confluente  Arinos  e do  rio  Prêto’’,  iam  até  Diamantino,,  vencen- 
do cêrca  de  400  km,  através  de  cachoeiras.  Êsse  longo  trajeto,  num 
total  de  2.136  km,  inclusive  cêrca  de  290  por  terra,  era  feito  em 
20  dias  de  aventuras.  Êsses  dados  provam  que  o Brasil  dispõe  de 
vias  fluviais  internas  que  podem  ser  ligadas  não  apenas  por  estra- 
das, mas  por  canais  artificiais,  se  necessidades  econômicas  o impu- 
serem. E afirmava  o técnico  do  tempo  imperial:  “O  rio  Tapajoz, 
como  via  de  comunicação,  é não  só  uma  das  mais  curtas  para  as 
províncias  centrais  de  Goiás  e Mato  Grosso,  como  também  a mais 
aproveitável  no  ponto  de  vista  comercial,  político  e militar.’’ 

Rios  do  Brasil  — que  papel  importantíssimo  representaram  na 
formulação  da.  unidade  nacional!  GILBERTO  FREYRE  afirmou 
com  muita  verdade:  “Os  rios  grandes  foram  por  excelência  os  rios 
do  bandeirante  e do  missionário,  que  os  subiam  vencendo  dificulda-  i 
des  de  quedas  d’água  e do  curso  irregular;  os  outros,  os  do  senhor 
de  engenho,  do  fazendeiro,  do  escravo,  do  comércio  do  produto  da 
terra.  Aquêles  dispersaram  o colonizador;  os  rios  menores  fixaram- 
no,  tornando  possível  a sedentariedade  rural’’  — lição  que  se  encon- 
tra em  “Casa  Grande  ir  Senzala”,  vol.  I,  pág.  120,  4.a  edição.  E rio 
significa  sempre  ancoradouro,  acostagem,  pôrto,  entreposto,  em  su- 
ma o rio  é sempre  o estribo  de  um  futuro  sistema  de  comunicações 
fluviais  e de  comunicações  terras  adentro.  Assim  foi  no  passado,  as- 
sim será  no  presente.  Sçm  os  rios  da  Amazônia,  os  Portuguêses  não 
poderiam  ter  feito,  através  de  um  tempo  relativamente  recorde,  a 
conquista  da  imensa  bacia.  No  extraordinário  período  de  POMBAL 
o soldado-colono  realizou  façanhas  de  devassamento  na  Amazônia  e 
sempre  contando  com  a ajuda  dos  rios,  estradas  que  marcham.  É j 
sempre  bom  meditar  na  lição  do.  passado,  porque  ela  ajuda  a com- 
preender o presente  e a projetar  para  o futuro. 

No  relatório  das  atividades  da  antiga  SPVEA  (Superintendên- 
cia do  Plano  de  Valorização  Econômica  da  Amazônia),  referente  ao 
período  1954-60,  se  assinalou  que  a organização  viveu,  através  dêsse 
lapso,  “uma  existência  de  órgão  tipicamente  pioneiro”.  E isto  por- 
que “o  fato  de  a Amazônia  constituir  uma  área  composta,  insufici- 
entemente estudada  e compreendida,  abrangendo  cêrca  de  60%  da 
superfície  geográfica  do  país  e refletindo  condições  econômicas  re- 
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gionais,  e particularmente  da  natureza  e esquemas  de  prioridade  pa- 
ra investimentos”.  Quanto  à navegação,  a SPVEA  assinou  convê- 
nios que  terão  a finalidade  de  reaparelhar  os  Serviços  de  Navegação 
e Portos  da  Amazônia  (SNAPP),  que  podem  ser  resumidos  da  se- 
guinte maneira:  aquisição  de  4 navios  mistos  de  passageiros  e carga, 
de  7 navios  de  roda  à pôpa  (tipo  “chatinha”),  1 navio  de  transporte 
de  passageiros  para  as  linhas  de  Mosqueira  e Soure,  2 navios  carguei- 
ros para  transporte  de  sal.  Programa  modesto,  sem  dúvida.  Natural- 
mente terá  de  ser  ampliado  à medida  que  crescerem  as  necessidades 
imediatas  do  transporte  amazônico.  E no  particular  convém  não  se- 
já  esquecida  a parte  relativa  ao  melhoramento  dos  portos. 

A melhoria  da  navegação  amazônica  é condição  fundamental 
da  vida  da  região.  Um  bom  sistema  de  transportes  só  pode  ativar  a 
vida  econômica.  Ampliar  essa  navegação,  levando-a  aos  rios  que  ser- 
vem à Colômbia,  Peru  e Bolívia,  representa  sem  dúvida  uma  aspira- 
ção militante.  Questão  de  prestígio  do  Brasil,  será  também  assunto 
de  sobrevivência  da  população  brasileira  da  Hiléia.  No  dia  em  que 
se  houver  criado  uma  verdadeira  mística  da  Amazônia,  de  molde  a 
empolgar  a imaginação  nacional,  então  se  poderá  afirmar  que  a 
Amazônia  passou  a ser  pertença  da  sensibilidade  brasileira  em  têr- 
mos  de  audácia  e dinamismo. 

Tudo  dependerá,  pois,  de  uma  mensagem  de  confiança.  Pode- 
se  criar  uma  grande  civilização  na  Amazônia.  Tropical  e diferencia- 
da. Tecnificada  e eminentemente  brasileira.  Assinalou  Miram  de 
BARROS  LATIF  em  seu  livro,  “O  homem  e o trópico”  (Rio  de  Ja- 
neiro, 1959): 

“Só  nos  restam,  então,  como  reserva  de  terras  para  uma  vida 
mais  humana,  as  regiões  do  cinturão  tropical,  que  ontem  não 
tinham  nenhum  valor,  dadas  as  dificuldades  que  aí  se  amoita- 
vam.  Os  povos  do  ocidente  acabariam  forçosamente  por  se  dedi- 
car ao  trópico.  As  Nações  Unidas,  por  exemplo,  já  se  interes- 
saram em  recuperar  a imensidão  do  Amazonas,  a maior  das  ba- 
cias hidrográficas,  que,  rotulada  de  Hiléia  Amazônica,  poderá 
absorver  todos  os  excedentes  de  população  da  terra.  Mas,  no  ve- 
lho ciclo  colonialista,  não  demonstraram  a necessária  pureza  de 
intenções  para  com  esta  enorme  reserva  tropical  brasileira.” 
(Pág.  193.) 

Fugia-se  noutros  tempos  dos  Trópicos  como  o diabo  fugia  da 
Cruz.  No  entanto  assinale-se  que  no  antigo  Congo  Belga,  em  Ango- 
la e Moçambique  se  fundaram  núcleos  populacionais  modernos  que 
não  deixaram  de  crescer  nestes  últimos  cinqiienta  anos.  Apoiado  na 
técnica  moderna,  que  lhe  porporciona  uma  margem  mínima  de  con- 
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fôrto  material,  o homem  branco  pode  perfeitamente  viver  nas  regiões 
tropicais,  ao  contrário  do  que  acontecia  no  século  passado.  Grandes 
missionários,  como  os  Jesuítas,  não  viveram  na  Amazônia  estudando, 
organizando  e catequizando  nos  séculos  XVII  e XVIII?  O Brasil  é 
exemplo  de  uma  civilização  que  já  se  está  diferenciando  da  norte- 
americana  ou  da  européia. 

Na  reformulação  da  nossa  política  geral  de  transporte,  setor  a 
cargo  do  Ministro  Andreazza,  importa  desde  logo  dar  atenção  às 
imensas  possibilidades  das  nossas  aquavias.  Assim,  o rio  Amazonas  é 
operável  por  navios  de  qualquer  calado  através  de  5 200  km  em 
território  brasileiro;  isto  é,  desde  a foz  até  Tabatinga.  De  Tabatinga 
a Iquitos  são  mais  550  km.  Também  são  navegáveis  o Negro,  o Içá, 
o Japurá,  o Juruá,  o Madeira  até  as  cachoeiras,  o Maués,  o Tapajoz, 
o Xingu,  o Tocantins,  o Araguaia  — esplêndidas  vias  de  penetração 
econômica,  se  bem  aproveitadas. 

Em  declarações  feitas  a “O  Globo”  (21-4-1967),  o Almirante 
Luis  Clóvis  de  Oliveira,  Diretor-Geral  do  Departamento  Nacional 
de  Portos  e Vias  Navegáveis,  declarou  que  a ligação  dos  rios  Guapo- 
ré  e Paraguai  é objeto  de  estudos  que  breve  serão  concluídos.  Quer 
dizer  que,  dentro  de  pouco  tempo,  a bacia  amazônica  poderá  estar 
ligada  à platina  por  meio  de  um  canal  artificial,  o que  representará 
uma  conquista  de  singular  importância  no  planejamento  das  comu- 
nicações permanentes  através  do  território  brasileiro. 


“Amazônia”.  (A  exploração  econômica  do  espaço  geográfico  e a 
integração  do  homem.)  Rio  de  Janeiro,  Companhia  Brasileira  de 

Artes  Gráficas,  1967. 
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Afonso  Arinos 


AS  AMAZONAS 


Foi  o descobridor  do  Amazonas  quem  primeiro  contou  a histó- 
ria das  amazonas  brasileiras.  Mito,  lenda  ou  tradição,  misto  de  tudo 
isto  talvez,  não  podemos  deixar  de  incluir  êste  capítulo  entre  os 
mais  importantes  das  nossas  Lendas  e Tradições.  Dois  viajantes 
ilustres  que,  a um  século  de  intervalo,  seguiram  pelo  Amazonas  a 
esteira  do  bergantim  de  Orellana,  o jesuíta  Cristobal  de  Acuna,  no 
ano  de  1639,  e La  Condamine,  matemático  francês,  em  1743,  ocupa- 
ram-se detidamente  do  caso  das  amazonas,  cujo  nome  ficou  para 
sempre  identificado  com  o rio,  pelo  menos  na  parte  mais  considerá- 
vel dêste,  a começar  da  confluência  do  Rio  Negro.  Um  e outro 
foram  mandados  pelos  respectivos  governos.  Cristobal  de  Acuna  para 
acompanhar  a expedição  de  Pedro  Teixeira  e Carlos  Maria  de  La 
Condamine  para  determinar  no  Equador,  com  Godin  e Bouguer,  a 
figura  da  Terra. 

Vê-se  que  na  impressão  causada  ao  mundo  pelas  narrativas  da 
viagem  de  Orellana  o episódio  das  amazonas  avultava  entre  todos 
para  merecer  fôsse  por  causa  dêle  o rio  designado  com  o seu  nome, 
apesar  do  esforço  de  muitos  outros  viajantes,  cartógrafos  e geógrafos 
darem  ao  mesmo  rio  o nome  do  seu  descobridor. 

Uma  das  mais  antigas  descrições  do  Brasil,  a de  Pero  de  Maga- 
lhães de  Gandavo,  publicada  em  1576,  escrita  portanto  apenas  cêrca 
de  trinta  anos  depois  de  conhecida  na  Europa  a expedição  de  Orel- 
lana, já  menciona  o “rio  das  Amazonas’’,  dizendo  dêle:  “nasce  de 
uma  lagoa  que  está  a cem  léguas  do  mar  do  sul,  ao  pé  de  umas 
serras  do  Quito,  província  do  Peru,  donde  partiram  algumas  embar- 
cações de  castelhanos  e navegando  por  êle  abaixo  vieram  sair  em 
o mar  Oceano,  meio  grau  da  Equinocial,  que  será  distância  de  seis- 
centas léguas  por  linha  direta,  não  contando  as  mais  que  se  acres- 
centam nas  voltas  que  faz  o mesmo  rio”. 
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É clara  a referência  do  autor  à expedição  de  Orellana,  que,  na 
sua  viagem,  fôra  prevenido  pelo  cacique  Apariá  da  existência  das 
“cunhã  apuiaras”  ou  poderosos  caudilhos  femininos.  Por  sinal  que 
nas  terras  onde  assistia  o dito  cacique,  a expedição  de  Orellana  estêve 
mais  de  uma  vez  acampada  para  construir  um  bergantim,  tendo 
pois  léu  suficiente  para  fazer  indagações. 

Descendo  rio  abaixo  no  nôvo  bergantim,  o aventureiro  entrou 
numa  região  onde  foi  terrivelmente  hostilizado  pelo  gentio.  Aí  Frei 
Gaspar  de  Carvajal  conta  ter  visto  dez  ou  doze  amazonas  comba- 
tendo à frente  de  um  povo  sujeito  à nação  delas. 

E nenhum  dêsses  índios  podia  fugir,  porque  quem  fugisse  seria 
morto  por  êsses  tiranos  femininos,  ajunta  Frei  Gaspar.  Eram  altas, 
brancas  de  pele,  de  cabelos  compridos,  lisos  e passados  em  volta 
da  cabeça.  O seu  único  artigo  de  vestuário  era  um  cinto  e como 
armas  tinham  arcos  e flechas. 

Continuando  a navegar  e prosseguindo  a guerra  com  os  povos 
ribeirinhos,  Orellana  soube  de  um  prisioneiro  que  o país  era  sujeito 
a mulheres,  as  quais  tinham  nos  seus  domínios  cinco  templos  do  sol, 
todos  cobertos  de  chapas  de  ouro;  de  pedra  eram  suas  casas  e mu- 
radas suas  cidades. 

Foi  à foz  do  Jamundá  ou  Nhamundá,  afluente  da  margem 
esquerda  do  Amazonas,  no  limite  do  Estado  dêste  nome  com  o do 
Pará,  que  Orellana  pretende  ter  se  batido  com  as  mulheres  guerrei- 
ras chamadas  de  “icamiabas”,  pelos  índios,  isto  é,  mulheres  sem 
marido. 

O seu  território  era  guardado  por  várias  tribos  ferozes,  entre  as 
quais  os  Pariquis,  os  Tagaris  e os  Guacaris. 

Junto  às  cabeceiras  do  Jamundá  colocavam  os  índios  o lago  sa- 
grado do  Iaciuaruá,  ou  Espelho  da  Lua,  aonde  as  amazonas  iam 
todos  os  anos  em  romaria,  na  ocasião  das  festas  ao  astro  da  noite, 
a quem  o lago  era  consagrado. 

“Obra  Completa”.  Rio  de  Janeiro,  Instituto  Nacional  do  Livro, 

1969. 


Adonias  Filho 


A RODAGEM  NA  BAHIA 


Quem  viajou  à Bahia  nos  idos  de  30,  tempo  ainda  de  Lampião 
com  as  alpercatas  nas  léguas  das  caatingas,  pode  voltar  hoje  para 
dizer  que  não  houve  uma  mudança.  Houve  evidentemente  uma  revo- 
lução — a revolução  rodoviária  — mil  vêzes  maior  que  a maior 
mudança  e que  alterou,  com  as  próprias  paisagens,  muitos  dos  cos- 
tumes e da  tipicidade.  O mapa  rodoviário,  assim  correndo  das  pon- 
tas de  Juàzeiro,  indo  nas  funduras  do  Caetité,  tomando  as  plagas  das 
Lavras,  ocupando  os  tabuleiros  de  Vitória  da  Conquista,  descendo 
por  Ilhéus  e Itabuna  até  o sul  de  Pôrto  Seguro  — o burgo  da  desco- 
berta — êsse  mapa  imenso  prova  que  a Bahia  mais  se  uniu  através 
dos  caminhos  de  asfalto.  As  comunicações,  aproximando  regiões  e 
cidades,  se  favorecem  por  um  lado  o intercurso  cultural,  robustecem 
pelo  outro  o complexo  econômico.  Não  se  pode  discutir  que  enorme 
é o universo  que  anda  pelas  rodas  dos  automóveis,  dos  ônibus  e dos 
caminhões. 

Há  estradas,  porém,  e estradas.  Têm  identidades,  nomes  como 
criaturas  de  batismo  e destinos  certos  e medidos.  No  conjunto  da 
transfiguração  da  Bahia,  quando  Canudos  vira  por  exemplo  um 
entroncamento  sem  perder  a legenda  da  guerra,  devemos  deter  o 
olhar  para  admitir  que  muita  coisa  está  acontecendo.  Acontecendo, 
acontecendo  até:  demais.  O petróleo  grosso,  que  pôde  mudar  uma 
face  da  face,  juntou-se  à eletrificação  para  revolver  tanto  a alma 
quanto  o corpo  da  Bahia.  O complexo  econômico,  agrícola  e tradi- 
cional, modernizou-se  pela  industrialização.  Tudo  isso,  a refletir-se 
* principalmente  em  Salvador  — a capital  industrial  se  fazendo  sem 
destruir  a velha  cidade  colonial  e tombada  — e,  porque  na  depen- 
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dência  dos  transportes  como  peça  da  integração,  não  teria  sentido 
fora  das  rodovias.  Está  claro  que,  sem  o roteiro  rodoviário,  plan- 
tado na  terra,  outra  seria  a conformação  da  Bahia. 

Mas  há  estradas  e estradas.  Federais,  estaduais,  municipais.  E, 
se  a Rio-Bahia  corta  o Estado  no  percurso  sertanejo  — lançando, 
como  um  grande  rio,  todos  os  afluentes  nas  estradas  estaduais  pavi- 
mentadas ou  não  — outras  federais,  como  essas  que  ocupam  quase  o 
recôncavo  inteiro,  dizem  que  o tráfego  combina  o intercurso  das 
regiões.  O grande  entroncamento  de  Feira  de  Santana  é um  exem- 
plo. O esforço  federal,  entretanto,  acionado  pelo  DNER,  encontra 
apoio  e complementação  na  órbita  estadual.  As  linhas  rodoviárias 
estaduais,  como  um  Brumado,  Senhor  do  Bonfim  e Macarani,  saem 
por  troncos  federais  para  a ocupação  de  todos  os  territórios  da 
Bahia.  E assim,  porque  articula  as  regiões  — o recôncavo,  o sertão, 
o vale  são-franciscano,  o sul  — movimenta  e favorece  a produção, 
motiva  as  riquezas,  estabelece  o intercâmbio,  fomenta  o comércio,  a 
rêde  rodoviária  já  projeta  o que  é mais  que  um  comportamento  por- 
que efetivamente  uma  nova  Bahia. 

É a Sociedade  industrial  — e industrial  mesmo  quando  moder- 
niza a agricultura  e reforma  a atividade  do  pastoreio  — que  surge 
dêsse  complexo  entre  a eletrificação  e a rodovia.  A percepção  não 
era  difícil  a partir  da  instalação  da  Hidrelétrica  do  São  Francisco. 
Na  infra-estrutura,  enquanto  o planejamento  recomendava  os  par- 
ques como  o de  Aratu  e o processo  universitário  já  preferia  os  ensinos 
científico  e tecnológico,  o sistema  rodoviário  promovia  os  meios  e as 
condições  para  a presença  baiana  de  uma  sociedade  industrial.  Esta- 
va escrito  que,  à sombra  dessa  sociedade,  a urbanização  se  tornaria 
inevitável,  irradiando-se,  para  caracterizar  uma  época.  O papel  da 
rodovia,  como  principal  agente  daquela  urbanização,  levando-a  aos 
extremos  da  Bahia,  é coisa  tão  evidente  que  não  se  pode  ao  menos 
discutir.  v 

Temos  que  acreditar  nisso  — uma  Bahia  assim  industrial  e ur- 
banizada a configurar  uma  economia  de  progresso  — precisamente 
porque  se  verifica  que  as  rodovias,  como  as  em  construção  e tráfego, 
ocupam  o mapa.  Em  sua  dependência  a vida  de  uma  área  de 
563  367  quilômetros  quadrados.  É,  nessa  época,  na  variação  econô- 
mica regional  — zonas  do  fumo,  do  cacau,  do  pastoreio,  da  pesca,  do 
côco,  do  petróleo  — a indústria  e a agricultura  em  crescimento  avi- 
sando que  os  nervos  estão  nas  estradas  de  rodagem.  As  característi- 
cas técnicas  dessas  estradas,  e com  ilustração  na  que  vai  de  Feira 
de  Santana  a Juàzeiro,  justificam  a tranqüilidade  quanto  a sua 
atualização  frente  ao  futuro.  Há  uma  política  de  conservação  que, 
em  tôda  a extensão  rodoviária  baiana,  mede  tanto  o transporte  pú- 
blico quanto  o de  mercadoria  no  sentido  do  desgaste.  É a política 
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que,  preservando,  examina  a ampliação  das  pistas  na  base  das  exi- 
gências. 

Mas,  com  uma  organização  geral  limitada  à Bahia  e que  se 
vincula  ao  sistema  nacional  de  transporte,  a rêde  rodoviária  se  robus- 
tece ao  articular-se  com  as  bases  ferroviária,  portuária  e aeroviária. 
É parte  de  um  conjunto  que,  se  responsável  pela  nova  realidade 
econômica  da  Bahia,  não  oculta  o espanto  de  quem  viajou  pela 
marinha  e o sertão  nos  idos  de  30.  A rodagem  não  alterou  apenas 
as  paisagens  porque,  alterando  as  condições  econômicas  e sociais,  per- 
mitiu uma  outra  sociedade  com  outro  comportamento  humano.  Ê o 
encontro,  o encontro  da  Bahia  com  o tempo. 

In  Revista  ‘‘Indústria  & Produtividade”,  Rio  de  Janeiro.  De- 
zembro 1968. 
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Maurício  Joppert  da  Silva 


A PROPÓSITO  DE  “ORDENAÇÃO  DOS 
TRANSPORTES  PÚBLICOS 
NO  BRASIL” 


A preferência  de  um  sistema  de  transporte  sôbre  os  outros  não 
pode  ser  uma  questão  de  palpite  ou  simplesmente  opinativa.  Não  se 
é a favor  da  navegação  fluvial  ou  das  estradas  de  ferro  por  mera 
simpatia,  sem  considerar  os  predicados  e méritos  de  cada  um  em  face 
das  circunstâncias  presentes  nos  problemas  em  causa. 

É comum  ouvirmos  estadistas  de  grande  responsabilidade  na 
administração  nacional  anunciarem,  ao  empossar-se  do  cargo  de 
ministro,  em  sua  fala  inicial,  que  vão  parar  ou  diminuir  a constru- 
ção de  rodovias  em  favor  das  estradas  de  ferro  ou  da  navegação,  que 
têm  sido  relegadas  a plano  secundário.  Depois,  compreendendo  me- 
lhor o problema  dos  transportes  públicos,  agem  no  sentido  oposto 
ao  que  anunciaram. 

Focalizando  o assunto,  o Engenheiro  Civil,  Othon  Álvares  de 
Araújo  Lima,  apresentou  no  concurso  organizado  durante  a l.a  Se- 
mana Nacional  dos  Transportes,  pelo  Serviço  de  Documentação  do 
Ministério  dos  Transportes,  excelente  monografia  que  mereceu  o 
primeiro  lugar  na  classificação  dos  concorrentes,  sem  o intuito  de 
desmerecer  as  demais,  entre  elas  algumas  representando  valiosa  con- 
tribuição à literatura  técnica  nacional. 

O concurso  versava  sôbre  o tema  “Transportes  como  fator  bá- 
sico do  desenvolvimento  brasileiro”  e os  candidatos,  de  um  modo 
geral,  deram  ao  mesmo  interessantes  interpretações.  A monografia 
do  Engenheiro  O.  de  Araújo  Lima  intitula-se  “Ordenação  dos  Trans- 
portes Públicos  do  Brasil”,  cuja  oportunidade  não  se  pode  pôr  em 
dúvida. 
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Participando  do  setor  de  transportes  da  administração  brasileira, 
durante  longos  anos  como  diretor-geral  do  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro,  o autor  da  monografia  premiada  com  o pri- 
meiro lugar  é um  estudioso  e velho  conhecedor  de  nossos  problemas 
de  transporte  e talvez  outra  pessoa  no  Brasil  não  pudesse  abordar 
com  tanta  felicidade  o difícil  assunto  que  escolhera,  examinando  seu 
entrosamento  e a posição  relativa  em  que  se  colocam  diante  das 
realidades  nacionais. 

O autor  observa  a desvalia  das  ordenações  dos  sistemas  de  trans- 
porte pelos  índices  de  custo  médio  da  t/km  ou  pelo  esforço  de  tração 
necessário  para  rebocar  a unidade  de  pêso  em  condições  ideais  das 
vias  de  transporte.  Para  o primeiro  caso  lembramos  a classificação 
citada  em  1949,  pelo  eminente  Engenheiro  Clóvis  Pestana  em  con- 
ferência pronunciada  nas  Escolas  de  Estado-Maior  do  Exército  e da 
Aeronáutica: 

Aquavias:  1,  — Ferrovias:  3,  — Rodovias:  6 a 9,  Aerovias:  15.  O 
GEIPOT  encontrou  no  Brasil,  em  1965  (R.I.E.  de  S.  P.,  abril  de 
1968),  os  seguintes  índices:  Rodovia:  1,  Ferrovia:  0,21  a 0,43,  — Aqua- 
via  marítima:  0,05  a 0,15.  Tais  números,  porém,  servem  apenas  de 
uma  primeira  indicação  e a posição  relativa  que  dêles  resulta  pode 
ser  profundamente  alterada  pelas  condições  técnicas  dos  traçados  em 
planta  e em  perfil,  assim  como  os  regulamentos  trabalhistas  impostos 
pelas  reivindicações  de  classes,  como  aconteceu  no  Brasil  há  poucos 
anos.  As  pressões  desta  natureza  foram  tão  graves  que  assistimos  a 
um  grande  armador,  proprietário  de  salinas  em  um  Estado  do  norte, 
despachar  sua  produção  para  o sul  em  caminhões,  em  vez  de  em- 
barcá-la em  seus  navios. 

Nos  transportes  interiores,  terrestres  e fluviais,  até  o apareci- 
mento das  estradas  de  ferro,  as  hidrovias  incentivaram  seu  primado 
absoluto  que  perderam  para  a ferrovia  à medida  que  se  aperfeiçoa- 
vam os  elementos  de  tração  e o material  rodante.  Na  primeira  me- 
tade dêste  século,  a rodovia  tem  sido  um  adversário  tenaz  do  trem- 
de-ferro  que  só  consegue  manter  suas  vantagens  para  o transporte 
maciço  de  certas  mercadorias  a grandes  distâncias. 

Nas  duas  últimas  décadas,  porém,  a conjugação  da  navegação 
com  as  obras  de  aproveitamentos  hidroelétricos  e os  métodos  de  com- 
boios de  barcaças,  impelidos  por  empurradores,  deram  nôvo  bafejo 
à navegação  que  volta  a competir  com  os  outros  sistemas.  No  en- 
tanto as  estradas  de  rodagem,  com  pavimentação  reforçada  e veículos 
de  grande  capacidade,  chegam  a suplantar  as  ferrovias  no  transporte 
de  minério. 

Sôbre  as  rodovias  diz  o autor  da  monografia:  — “As  rodovias 
* insofismàvelmente  fruem  o privilégio  de  ser  o modo  de  transporte 
essencialmente  pioneiro  e desbravador  dos  ínvios  sertões  do  “hinter- 
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land”  brasileiro,  exercendo,  por  conseguinte,  o papel  que  no  passado 
coubera  às  estradas  de  ferro  cujos  trilhos  alcançaram  os  de  limites 
com  a Bolívia,  o Paraguai  e a República  Argentina. 

Por  conseguinte  devem  possuir  condições  técnicas  compatíveis 
com  sua  precípua  destinação  atual,  vale  dizer,  sem  requintes  que 
elevem  sobremodo  o capital  de  primeiro  estabelecimento  mas  tam- 
bém sem  lacunas  nocivas  a sua  manutenção,  acaso  se  verifique  de- 
senvolvimento a curto  ou  a médio  prazo  do  tráfego  próprio  e os 
veículos  atinjam  a tonelagem  máxima  permitida  por  eixo  pelos 
regulamentos  de  trânsito.” 

Se  o sábio  conselho  contido  nessas  palavras  tivesse  prevalecido 
na  época  da  construção  da  maioria  das  primeiras  estradas  de  ferro 
brasileiras  não  estaríamos,  hoje,  a braços  com  o magno  problema  de 
sua  relocação  e reequipamento  para  enfrentarmos  a competição  com 
as  rodovias. 

O Eng.°  Araújo  Lima  cita  ainda  o mau  serviço  e a corrupção 
na  exploração  comercial  das  estradas  de  ferro  da  zona  exportadora 
de  madeira,  do  Paraná  e Santa  Catarina,  que  deixavam  a madeira 
apodrecer  amontoada  nas  estações.  Para  êsses  madeireiros  a rodovia 
representou  a alforria  das  propinas  exigidas  pelas  ferrovias  para  o 
transporte. 

Um  detalhe  interessante  da  monografia  do  Engenheiro  Araújo  | 
Lima  é quando  focaliza  a situação  das  mercadorias  transportadas  por 
estradas  de  ferro  que,  ao  chegarem  a seu  destino,  devem  ser  retiradas 
imediatamente  pelos  seus  destinatários,  ao  passo  que  o navio  as 
deposita  no  armazém  do  pôrto  à sua  ordem,  sendo  daí  retiradas  à ! 
medida  que  são  comercializadas.  As  rodovias  fazem,  em  geral,  o 
transporte  de  porta-a-porta.  A sugestão  do  autor  da  monografia  é a 
criação  de  armazéns  gerais,  conjugados  com  as  ferrovias,  facultando 
ao  comércio  utilizar-se  em  maior  escala  das  estradas  de  ferro  que 
facilitarão,  dêsse  modo,  àuas  operações. 

Não  é possível  nessas  poucas  linhas  resumir  com  profundidade 
um  estudo  tão  bem  feito  da  ordenação  dos  transportes  públicos  bra- 
sileiros, como  o da  monografia  do  Engenheiro  Araújo  Lima,  mas  a 
verdade  é que  sua  leitura  deixa  uma  impressão  de  conforto  pela 
sensação  do  esforço  despendido  por  nossos  técnicos  para  tirar  o maior 
rendimento  do  equipamento  de  que  ora  dispomos,  conseguindo  do 
mesmo  elevados  índices  de  aproveitamento.  Êsse  resultado  decorre  da 
compreensão  de  nossos  homens  do  Govêrno,  após  a revolução  de 
1964,  esforçando-se  para  corrigir  os  males  introduzidos  na  legislação 
trabalhista  dêste  setor  e as  distorções  econômicas  que  elas  acarre- 
taram. 

In'  “O  Globo”.  Rio  de  Janeiro,  agôsto  de  1969 
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JUAREZ  TÁVORA 


BALANÇO  DE  FIM  DE  JORNADA 


Uma  semana  antes  de  consumar-se  a extinção  do  Ministério 
da  Viação  e Obras  Públicas,  e transmitir,  nos  têrmos  da  Reforma 
Administrativa,  baixada  pelo  Decreto-Lei  n.°  200,  de  25-2-67  aos  ti- 
tulares de  três  novas  Pastas  — a dos  Transportes;  a das  Comunica- 
ções e a do  Interior  — respectivamente,  os  Setores  de  Transporte 
(Hidroviário,  Ferroviário  e Rodoviário) ; de  Comunicações  (Cor 
reios  e Telégrafos)  ; e de  Valorização  Regional  (Obras  de  Sanea- 
mento e Obras  contra  as  Sêcas) , que  integravam  a alçada  adminis- 
trativa do  Ministério  a ser  extinto  — foram  convocados  represen- 
tantes da  imprensa  para,  numa  última  entrevista,  sumariar-lhes  os 
esforços  para  cumprir  a missgo  recebida,  três  anos  antes,  do  Go- 
vêrno  Revolucionário,  e com  que  esperava  ter  chegado  ao  fim  de  mi- 
nha longa  jornada  de  servidor  público. 

Foi  feita,  inicialmente,  uma  afirmação  global  de  que  — embo- 
ra nem  todos  objetivos  prefixados  tivessem  sido  atingidos  — pude- 
ram, contudo,  ser  recuperados,  melhorados  e ampliados  os  serviços, 
em  todos  os  setores  jurisdicionados  pelo  MVOP. 

Foram  em  seguida,  sintetizados,  em  ligeiros  “flashs”,  alguns  as- 
pectos mais  dramáticos  das  realidades  encontradas;  dos  esforços 
feitos  para  enfrentá-las;  e das  pequenas  vitórias  conseguidas,  apesar 
dos  sempre  minguados  meios  disponíveis. 

Não  vamos  repetí-los,  aqui,  porque  se  encontram  relatados  em 
capítulos  anteriores  dêste  livro.  Quero  frisar,  entretanto,  que  ma- 
nifestei, então,  minha  firme  intenção  de  deixar  concluído  o assen- 
tamento de  trilhos  ao  longo  de  tôda  a “Ligação”  ferroviária  Pires 
do  Rio— Brasília  em  cujo  Núcleo  Bandeirante  pretendia  entrar,  api- 
tando numa  locomotiva  do  Batalhão  Mauá,  antes  de  15  de  março. 

A promessa  foi  cumprida,  à última  hora,  na  tarde  de  14  de 
março  de  1967.  Houve,  entretanto,  quem  duvidasse  que  a Ligação 
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estivesse  realmente  feita  — já  que  a pequena  locomotiva  em  que 
cheguei,  naquela  tarde,  à Estação  “Bernardo  Sayão”,  fôra  condu- 
zida, com  um  dia  de  antecedência,  até  cêrca  de  20  km  daquela  Es- 
tação, somente,  tendo  eu  percorrido,  nela,  êsse  pequeno  trecho  da 
Ligação. 

Esqueceu-se,  entretanto,  o crítico  suspicaz  de  que,  acompanhan- 
do essa  locomotiva,  entraram  no  Núcleo  Bandeirante  vários  auto- 
móveis-de-linha,  que  haviam  partido  de  Pires  do  Rio,  ponto  inicial 
da  Ligação,  na  madrugada  dêsse  mesmo  dia,  conduzindo,  além  de 
representantes  dos  Ministérios  da  Guerra  e da  Viação,  jornalistas 
do  Rio,  de  S.  Paulo,  de  Belo  Horizonte  e de  Brasília. 

Não  se  tratava,  conforme  expliquei  na  ocasião,  da  inauguração 
da  linha;  mas  simplesmente  da  chegada  da  ponta  dos  trilhos  à Bra- 
sília como  afirmação  de  que  a ligação  da  Capital  Federal,  por  via 
férrea,  ao  Centro  Sul  do  País,  podia  considerar-se  um  fato  irrever- 
sível. 

Já  na  tarde  de  14  de  março  de  1969,  após  assistir  a última  reu- 
nião do  Ministério,  convocada  pelo  Presidente  Castello  Branco,  para 
despedir-se  de  seus  Ministros,  enderecei-lhe  a seguinte  carta,  forma- 
lizando o meu  pedido  de  exoneração  do  cargo  de  Ministro  da  Viação 
e Obras  Públicas: 

Brasília,  14  de  março  de  1967 

Meu  caro  Presidente, 

Julgo  concluída,  com  a última  inspeção  feita,  esta  manhã,  à 
Ligação  Ferroviária  Pires  do  Rio— Brasília,  cujos  trilhos  já  alcan- 
çam o Núcleo  Bandeirante,  nesta  Capital  Federal  (e  onde  espero 
entrar,  ainda  nesta  tarde,  numa  locomotiva  do  Batalhão  “Mauá”)  a 
missão  de  que  fui  por  V.  Excia.  investido,  à frente  do  MVOP,  desde 
15  de  abril  de  1964. 

Não  devo  nem  quero  ser  juízo  de  — “se  cumpri  e como  cumpri” 
— conforme  impunham  as.  circunstâncias  e desejava  V.  Excia.,  a mis- 
são recebida. 

Diz-me,  contudo,  a consciência,  que  fiz  quando  pude  para  bem 
desobrigar-me  dos  deveres  funcionais  que  me  cabiam,  zelando,  fiel- 
mente, pela  defesa  do  bem  comum,  e tentando  conciliar  com  êle,  os 
interêsses  particulares,  sem  quaisquer  discriminações. 

Agradecendo-lhe,  aqui,  a confiança  em  mim  depositada  e o 
apoio  com  que  sempre  prestigiou  as  minhas  decisões  mais  graves, 
venho  formalizar  o pedido  de  exoneração  do  cargo  de  Ministro  da 
Viação  e Obras  Públicas  com  que  V.  Excia.  me  honrou  no  concêrto 
de  sua  fecunda  administração. 

Muito  cordialmente,  subscrevo-me  seu  velho  camarada,  amigo 
e admirador, 

Juarez  Távora 
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E,  antes  de  encerrar  meu  último  expediente  no  Gabinete  de 
Brasília,  expedi,  nesta  mesma  tarde  de  14  de  março,  os  Avisos  B-46, 
ao  Diretor-Geral  do  DNEF,  e B-47,  ao  Ministro  da  Guerra,  agrade- 
cendo-lhes, à margem  da  chegada  dos  trilhos  da  Ligação  Ferroviá- 
ria Pires  do  Rio— Brasília,  ao  Núcleo  Bandeirante  da  Capital  Fe- 
deral, os  extraordinários  esforços  realizados,  para  isso,  respectiva- 
mente por  aquêle  Departamento  do  MVOP,  e pela  Diretoria  de  Vias 
de  Transportes  do  Exército  (Apêndices  8 e 9). 

Chegara,  assim,  ao  fim  dêsses  três  anos  de  continuados  esforços 
e contrariedades,  física  e mentalmente  esgotado.  Mas  podia,  gra- 
ças a Deus,  dar  por  encerrada,  aí,  com  a consciência  tranqüila,  minha 
longa  e acidentada  caminhada  pela  vida  pública. 

“Missão  Cumprida”  (Relatório  das  atividades  do  extinto 
MVOP,  no  triénio  Abril  de  1964  — Março  de  1967).  Rio,  Grá- 
fica do  DNEF,  janeiro  de  1970. 


379 


Othon  Álvares  de  Araújo  Lima 


TRANSPORTES  E DESENVOLVIMENTO 


Releva  aduzir  algumas  considerações  de  cunho  mais  genérico, 
mas  que  têm  alguma  correlação  com  os  transportes  em  geral. 

Como  é sabido,  o deslocamento  de  pessoas  e coisas,  como  outras 
atividades  humanas,  processa-se  com  dispêndio  de  energia,  primeiro 
animal,  naturalmente  limitada,  e,  posteriormente,  de  origem  inani- 
mada, como  a do  vento,  das  quedas-d’água,  do  carvão,  do  petróleo 
e quejandos. 

De  comêço,  a utilização  de  fôrça  humana  justificava  as  famílias 
numerosas,  representando  grande  potencial  de  trabalho  e até  mesmo 
a escravatura  do  homem  pelo  homem;  daí  ocorrer,  em  certas  civili- 
zações primitivas,  a venda,  como  fontes  de  energia  para  os  compra- 
dores, qual  hoje  se  faz  com  os  combustíveis  e a energia  elétrica,  dos 
vencidos  pelos  vencedores  e dos  filhos  pelos  pais  (Hegel  — The  Phi- 
losophy  of  History:  Parents  sell  their  children,  and  conversely  chil- 
dren  their  parents,  as  eiçher  has  the  opportunity). 

Posteriormente,  a domesticação  de  animais,  com  maior  capaci- 
dade energética  de  que  a do  ser  humano,  passou  a prevalecer. 

A liberação  das  forças  contidas  na  natureza,  controlada  pela 
Ciência  e pela  Técnica,  tornou  desnecessária  a energia  muscular, 
principalmente  do  homem,  cuja  capacidade  mental  veio  a ter  pre- 
ferência na  utilização  sistemática  da  maquinaria;  a máquina,  pelo 
menor  espaço  que  ocupa  por  potência  instalada  e por  sua  crescente 
produtividade  por  unidade  de  tempo  e de  área  ocupada,  passou  a 
dominar  a evolução  industrial  a partir  do  século  dezenove.  O que  o 
homem  perdeu  como  fôrça  física  ganhou,  pràticamente  sem  limites, 
como  poder  de  criação  e de  bem  disciplinar  e aplicar  a energia  das 
novas  fontes  a seu  dispor.  O atributo  básico  e nobre  do  ser  humano, 
caracterizado  pelo  vigor  mental  e psíquico,  sobrepujou  decisivamen- 
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te  a sua  capacidade  muscular-disto  provindo  a produção  maciça  dos 
bens  de  consumo  através  da  maquinofatura,  que  constitui  a causa 
fundamental  do  elevado  grau  de  conforto  do  operariado  nas  cole- 
tividades civilizadas,  em  que  a quantidade  de  energia  elétrica,  con- 
sumida per  capita,  se  tornou  um  índice  expressivo  do  progresso  so- 
cial e material  das  comunidades. 

Sempre  menos  carece  a civilização  de  abundância  de  sêres  hu- 
manos, como  fôrça  braçal;  do  que  precisa,  é de  mão-de-obra  capaci- 
tada para  utilizar  eficientemente  os  métodos  modernos  de  produ- 
ção em  série,  imprescindível  ao  bem-estar  material  de  tôdas  as  clas- 
ses sociais. 

Não  foge  a essa  regra  a indústria  dos  transportes,  inclusive  a 
ferroviária,  em  que  o progresso  tecnológico,  introduzido  nos  seus 
equipamentos,  demanda  menor  quantidade  de  trabalho  braçal  e, 
em  contraposição,  maior  preparo  técnico  dos  seus  efetivos,  normal- 
mente decrescentes  de  empregados. 

Entre  1945  (quando  pequena,  a competição  rodoviária)  e 1965, 
isto  é,  em  vinte  anos,  o número  de  empregados  nas  ferrovias  dos 
Estados  Unidos  decaiu  de  1.420.000  para  631.000,  ou  seja,  a menos 
da  metade,  com  a elevação  de  120%  na  produtividade  do  ferroviá- 
rio/ano, o que  significa  menor  quantidade  e melhor  qualidade  da 
fôrça  de  trabalho. 

A propósito,  convém  assinalar  que  a chamada  “explosão  demo- 
gráfica” contraria  frontalmente  as  tendências  da  economia  moderna, 
inclusive  por  elevar  a disponibilidade  de  pessoal  despreparado,  de 
que  persistentemente  menos  cargce  a maquinofatura,  sobretudo  au- 
tomatizada, em  detrimento  da  fôrça  de  trabalho  qualificada,  que  não 
é obtida  sòmente  com  boa  alimentação  e saúde,  mas  também  com 
educação  técnico-profissional  e disciplina  mental  — mediante  dis- 
pendioso processo  de  preparação  que  a sociedade  não  pode  prover, 
se  a natalidade  excede  limites  suportáveis. 

A dinâmica  social,  como  a dos  elementos  inconscientes  da  natu- 
reza, obedece  à lei  da  ação  e reação  e pode  produzir  catástrofes,  al- 
gumas irremediáveis,  se  não  houver,  em  tempo  hábil,  medidas  pre- 
ventivas; e,  neste  caso,  enquadra-se  a elevação  da  natalidade  em  des- 
proporção com  as  disponibilidades  de  recursos  da  coletividade  para 
propiciar  alimentos,  hospitais,  escolas  e tudo  mais  que  precisa  a 
pessoa  humana,  a fim  de  se  tornar  auto-suficiente  e prestante  ao  meio 
em  que  vive. 

Nas  regiões  subdesenvolvidas,  essa  conjuntura  agrava-se  pela 
proliferação  excessiva  de  filhos  ilegítimos  sem  o apoio  material  e 
moral  da  família,  requisito  essencial  para  dotar  a criatura  humana 
do  sentido  de  segurança  e de  autodefesa,  o qual  lhe  é necessário,  a 
fim  de  enfrentar  a sociedade  em  que  se  integrará;  a assistência  do 
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Estado,  apenas,  normalmente  não  é suficiente  para  dotá-la  de  todos 
os  atributos  requeridos  pela  sociedade  moderna. 

A demasia  de  mão-de-obra  despreparada  incentiva,  se  não  torna 
inevitável  o subemprêgo  oneroso  às  emprêsas  industriais  e à cole- 
tividade, porquanto  maior  garantia  oferece  à ordem  pública,  a uti- 
lização dos  trabalhadores  de  baixo  rendimento,  do  que  mantê-los 
ociosos  e enervados. 

Por  conseguinte,  a realidade  dos  fatos  nos  instrui  que,  sobre- 
tudo nos  países  subdesenvolvidos,  com  abundância  de  fôrça  de  tra- 
balho braçal  (sweat  labor) , a recuperação  das  estradas  de  ferro  não 
é,  realmente,  problema  de  limitado  planejamento  setorial,  porém 
de  planejamento  integrado,  a longo  prazo,  de  caráter  económico-so- 
cial e mesmo  humano. 

O progresso  tecnológico  normalmente  não  acarreta  o desemprê-  1 
go,  apenas  transfere  elementos  de  trabalho,  subtraindo-os  do  subem- 
prego improdutivo  mediante  a mecanização  e automatização  da  pro- 
dução e dos  serviços.  A elevação  dos  salários  disto  decorrente,  por 
sua  vez,  desperta  novas  exigências  de  bem-estar  entre  os  assalariados 
e tal  reação  em  cadeia  incentiva  a criação  de  novas  atividades  indus- 
triais e conseqüentemente  de  novas  frentes  de  trabalho  bem  remu- 
neradas, as  quais  absorvem  a mão-de-obra  liberada  pela  mecaniza- 
ção e automatização,  e aumentam  a capacidade  de  consumo  coletiva. 

Uma  das  características  do  subdesenvolvimento  de  um  povo  ma- 
nifesta-se pela  preferência  dêste  ao  supérfluo  em  detrimento  do  es- 
sencial, à aparência  sem  aprêço  à substância.  Nesse  sentido,  o povo 
brasileiro  já  foi  mais  desenvolvido  do  que  atualmente,  quando  obras 
rentáveis  de  saneamento  mantinham  passo  com  a abertura  de  ave- 
nidas e as  atividades  dos  Podêres  Públicos  primavam  pela  consonân- 
cia com  o progresso  geral  da  Nação.  Não  havia  excessos  ou  distor- 
ções na  ação  governamental,  porque  o povo  de  então  com  isto  não 
condescendia.  ' 

Presentemente,  o povo  brasileiro  encanta-se  e enternece-se  com 
cometimentos  suntuosos,  gravosos  e de  ostentação,  como  palácios, 
quais  da  nova  Capital,  de  que,  aliás,  como  Carlyle  disse  de  Pompa- 
dour:  “it  is  not  proper  to  speak  without  necessity”. 

A solução  caríssima  dada  ao  problema  dos  transportes  subur- 
banos da  E.  F.  Leopoldina  — com  a substituição  da  bitola  de  l,00m 
pela  de  l,60m  e concomitante  eletrificação  da  tração  — sem  se  aten- 
tar ao  fato  (nem  pesquisar  as  causas)  de  que  a quantidade  de  pas- 
sageiros suburbanos  decresce,  nos  últimos  anos,  nesta  ferrovia  (como 
também  da  E.  F.  Central  do  Brasil) ; as  construções  ferroviárias  sem 
rentabilidade,  algumas  já  suspensas;  a aquisição  de  custosos  equi- 
pamentos de  alto  rendimento  específico,  mas  de  baixa  utilização  por 
falta  de  condições  propícias  ao  seu  emprêgo  eficiente  nas  ferrovias 
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— tudo  isto  constitui  desperdícios  de  recursos  públicos  que  poderiam 
ter  tido  utilíssima  aplicação  na  conclusão  mais  rápida  do  Tronco 
Sul  e no  completo  reforçamento  da  via  permanente  das  linhas  de 
maior  tráfego.  A propósito  da  solução  inexplicàvelmente  concebida 
para  os  transportes  suburbanos  da  E.  F.  Leopoldina,  cabe  salientar 
que  os  mesmos  representam  menos  de  um  décimo  do  efetuado  pela 
E.  F.  Central  do  Brasil,  e já  é inferior  ao  da  E.  F.  Sorocabana.  Esta 

— importa  acentuar  — satisfaz  a sua  clientela  suburbana  em  São 
Paulo,  com  via  dupla  de  bitola  de  um  metro  (a  E.  F.  Leopoldina  a 
tinha  quádrupla)  e tração  elétrica. 

(“Sistema  ferroviário  Brasileiro  — Estado  Econômico”.  Rio,  Apec 

Editora  S.A.,  1960. 


m 


Othon  Álvares  de  Araújo  Lima 


RODOVIAS  DE  PENETRAÇÃO 

D 


A fixação  do  tipo  de  pavimentação  das  rodovias  fadadas  a subs- 
tituírem ferrovias  no  desbravamento  das  regiões  bravias  do  sertão 
brasileiro  obriga  a estudos  prévios  de  laboratórios,  objetivos  e mi- 
nuciosos, com  o.  escopo  de  estabelecer,  com  aproveitamento,  sempre 
que  possível,  do  material  litóide  disponível  no  local,  um  capeamento 
ou  revestimento  que  resista  bem  ao  pêso  do  tráfego  e à ação  erosiva 
das  águas  pluviais  — abundantes  em  zonas  tropicais  e equatoriais  — 
mas  não  grave  por  demais  o investimento  inicial.  A superposição  de 
camadas  de  revestimento  de  qualidade  superior  às  camadas  de  qua- 
lidade inferior,  propicia,  por  seu  lado,  a adaptação  gradativa  da 
pavimentação  das  pistas  ao  pêso  e intensidade  do  tráfego. 

Alguns  economistas  provàvelmente  verberarão  a ampliação,  me- 
diante estrada  de  rodagem,  da  fronteira  econômica  do  País  em  dire- 
ção à sua  fronteira  política,  invocando,  para  tanto,  o alto  preço  da 
tonelada-quilómetro  produzida  pelo  caminhão. 

Impende,  entretanto,  ter  em  vista  que,  para  além  do  território 
ora  cortado  de  estradas  de  ferro,  a produção  para  os  mercados  inter- 
nacionais será  predominantemente  de  carnes  e derivados,  e somente 
em  algumas  glebas  ter-se-á  agricultura,  cujos  produtos  se  deslocarão 
para  consumo  a distâncias  consentâneas  com  sua  resistência  eco- 
nômica. 

A produção  animal  normalmente  logra  cotações,  nos  mercados 
internacionais,  capazes  de  absorver  fretes  elevados.  Aliás,  acaso  não 
convenha  ao  expedidor  usar  o transporte  complexo  rodoviário  da 
procedência  aos  portos,  há  a alternativa  de  se  transferirem  para  as 
pontas  de  trilhos  mais  próximas  as  cargas  de  exportação;  tanto  mais 
quanto  as  ferrovias  e a navegação  se  articulam  bem  nos  portos,  in- 
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clusive  porque  os  vagões,  em  geral,  permanecem  mais  tempo  no  cais 
do  que  os  caminhões,  aguardando  carregamento  e descarregamento. 

Acresce  ainda  que  o emprêgo  de  cofres  de  carga  (containers)  em 
muito  beneficiará,  em  velocidades  e preço  (custo  para  o usuário),  o 
transporte  conjugado  rodoferroviário. 

Os  responsáveis  pela  coisa  pública,  com  o concurso  do  Instituto 
Brasileiro  da  Reforma  Agrária  (IBRA)  e do  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA) , hão  que  imprimir  ênfase  à colo- 
nização das  margens  das  rodovias. 

Nos  talhões  férteis  cruzados  pelas  estradas  de  penetração,  de- 
vem-se localizar  núcleos  agrícolas  e de  estabilização  da  população 
adventícia  — todos  providos  de  instalações  postais  e telegráficas,  es- 
colas, hospitais,  bancos,  água  potável,  cooperativas  e outras  instala- 
ções imprescindíveis  à vida  de  uma  coletividade  moderna. 

No  passado,  juntamente  com  as  propriedades  agrícolas,  algumas 
dessas  instalações  circundavam  de  imediato  as  estações  ferroviárias, 
principalmente  as  situadas  no  Estado  de  São  Paulo,  do  Paraná  e de 
Santa  Catarina.  Grandes  cidades  da  zona  das  Estradas  de  Ferro  No- 
roeste do  Brasil,  Paulista,  Sorocabana  e da  linha  férrea  Ourinhos  a 
Guaíra  (Paraná)  são  soberbos  frutos  da  capacidade  colonizadora  das 
vias  férreas  de  penetração,  a que  incumbe  hoje  as  rodovias  substi- 
tuírem. 

Sem  a formação  de  localidades  munidas  de  recursos  para  atendi- 
mento das  necessidades  essenciais  a uma  comunidade  incipiente,  ao 
longo  das  rodovias,  estas  não  rivalizarão  com  as  ferrovias,  no  mister 
de  disseminar  a população  e incrementar  a produção  agropecuária. 

Se  há  cidades,  vilas  e aldeias,  na  zona  de  influência  da  rodovia 
recém-construída,  evidentemente  tôdas  prosperam  face  à facilidade 
de  transporte;  mas  — cabe  realçar  — são  centros  urbanos  de  antemão 
munidos  de  requisitos  sociais  para  atendimento  dos  velhos  e novos 
moradores. 

A construção  de  rodovias  de  penetração  e sua  consolidação  de- 
vem ser  custeadas  pelos  cofres  públicos  federal  e estaduais,  e não 
pelo  imposto  único  sôbre  lubrificantes  e combustíveis  líquidos,  de 
vez  que  aquelas  ora  exercem  o papel  das  ferrovia,  na  finalidade  de 
aduzir  novas  glebas  às  zonas  produtivas  e alargar  a fronteira  interna. 

“Ordenação  dos  Transportes  Públicos  no  Brasil”.  Rio  de  Ja- 
neiro, Ministério  dos  Transportes  — Serviço  de  Documentação, 

1969. 
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Nestor  de  Holanda 


BARCAÇAS  DE  AÇÚCAR 


As  embarcações  mais  úteis  à indústria  açucareira  do  Nordeste, 
particularmente  de  Pernambuco,  as  barcaças,  formam  capítulo  à par- 
te no  estudo  dos  transportes  no  Brasil.  São  embarcações  rústicas  e 
vêm  navegando  naqueles  mares,  do  norte  da  Bahia  ao  Rio  Grande 
do  Norte,  desde  o início  da  Colonização.  Tem-se  notícia  de  que, 
logo  nos  primeiros  dias  de  Olinda,  após  o desembarque  de  Duarte 
Coelho,  houve  naquela  cidade  pernambucana  oficinas  que  cons- 
truíam barcaças.  Frei  Vicente  do  Salvador  (1564-1636),  considerado 
o primeiro  historiador  brasileiro,  afirma  que  o Donatário  fêz  com 
que  se  construíssem  em  Olinda  caravelões  e lanchas  que  navegaram 
pela  costa  pernambucana  até  à foz  do  São  Francisco.  E Frei  Vicente 
concluiu  sua  História  do  Brasil,  obra  indispensável  ao  conhecimento 
de  nosso  primeiro  século  de  existência,  em  1627. 

José  Alípio  Goulart  afirma:  “A  tal  ponto  essa  embarcação  se 
incorporou  àquela  indústria  que  seu  deslocamento  chegou  a ser 
medido  pela  quantidade  de  caixas  ou  sacos  que  carregasse,  como 
se  constata  de  anúncios  publicados  em  jornais  do  século  XIX,  edi- 
tados em  Alagoas  e Pernambuco”.  Diégues  Júnior  informa:  ‘‘Em 
águas,  as  barcaças  e as  canoas  têm  sido  os  veículos  mais  úteis  ao 
transporte  do  açúcar.  A barcaça  e a canoa  transportam  açúcar  em 
rios,  sendo  que  a primeira  também  no  mar.  É de  valor  inestimável 
à economia  açucareira  a contribuição  da  barcaça,  de  fácil  utilização 
pelo  engenho  quase  sempre  situado  à margem  do  rio  próximo  ao 
mar.  Entre  os  portos  do  Norte,  sobretudo  os  pequenos,  a barcaça, 
é o traço  de  ligação”.  E Gilberto  Freyre  mostra  que  quase  todo  o 
açúcar  dos  engenhos  nordestinos  “vinha  em  barcaças  pelo  rio  e pelo 
mar”  devido  aos  maus  caminhos  terrestres. 
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PASSAGEIROS 


Mais  não  apenas  no  transporte  de  cargas  foram  empregadas  as 
barcaças.  Também  passageiros  delas  se  serviram  durante  séculos  se- 
guidos, até  o início  deste.  Houve  épocas  em  que  elas  formaram, 
quase  com  exclusividade,  o tráfego  marítimo  entre  pequenas  em 
cidades  praieiras,  usavam  as  barcaças  como  único  meio  seguro  e efi- 
ciente — e também  mais  rápido  — para  comparecer  às  aulas  e re- 
gressar para  o gôzo  de  férias,  ou  para  os  fins-de-semana. 

HISTÓRIA 

Em  seu  Ensaio  Sobre  as  Construções  Navais  Indígenas  do  Brasil, 
lembra  o Almirante  Alves  Câmara  que  as  barcaças  participaram 
das  lutas  contra  os  holandeses  no  século  XVII.  Figuram  em  várias 
crônicas  daqueles  feitos  heróicos  da  revolução  de  João  Fernandes 
Vieira. 

Certa  vez,  duas  barcaças  com  “algumas  canoas  guarnecidas  de 
robustos  mosqueteiros  com  voga  pintada  alcançaram  uma  embar- 
cação grande  e três  lanchões  guarnecidos  de  holandeses  que  tinham 
entrado  a barra  e vinham  socorrer  o forte  de  São  Maurício,  e os 
atacaram,  e com  a primeira  carga  de  fuzilaria  forçaram-nos  a virar 
de  bordo  e fugir  para  o mar,  não  fazendo  mais  do  que  disparar  por 
diversas  vêzes  a sua  artilharia”.  Êste  episódio  é narrado  nas  Memó- 
rias Históricas  da  Província  de  Pernambuco  por  José  Bernardo  Fer- 
nandes Gama. 

Em  discurso  durante  a Campanha  Abolicionista,  Joaquim  Na- 
buco  destacou,  entusiasmado,  os  grandes  serviços  prestados  à causa 
pelas  barcaças  nordestinas.  Porque  as  barcaças  concorreram  com  as 
jangadas  do  Ceará  — em  trabalho  coordenado  com  o jangadeiros 
de  Francisco  José  do  Nascimento  — conduzindo  os  negros  fugidos. 
Êstes  viajavam  escondidos  nos  porões,  entre  as  cargas,  protegidos 
contra  os  agentes  da  polícia.  E assim  as  barcaças  cumpriram  o lema 
dos  jangadeiros  que  aboliram  a escravatura  antes  de  o Brasil  fazê-lo: 
“No  pôrto  do  Ceará,  não  se  embarcarão  mais  escravos”. 

SUPERSTIÇÕES 

Como  os  jangadeiros  e outros  homens  do  mar,  os  barcaceiros 
são  supersticiosos,  têm  lá  suas  crenças.  Muitos  acham  que  há  côres 
que  são  mais  agradáveis  aos  olhos  de  Nossa  Senhora  dos  Navegantes; 
outros  pintam  suas  embarcações  com  tonalidades  preferidas  por 
Nossa  Senhora  da  Conceição;  vários  coloridos  são  para  Nossa  Se- 
nhora do  Ó.  Adotam  desenhos  especiais  gravados  na  madeira  — de- 
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senhos  para  dar  sorte.  É comum  usarem  dois  peixes,  pintados  ou 
esculpidos  no  mastro-da-ré,  e informarem  que  os  peixes  servem  para 
indicar  a direção  do  vento. . . 

Em  geral,  as  barcaças  têm  nomes  de  santos.  Outras  recebem  os 
de  mulheres  — nunca,  porém,  um  nome  pagão . . . 

Acreditam  na  Procissão  dos  Afogados,  da  qual  nos  falam  os 
jangadeiros:  a procissão  que  sai  durante  a Sexta-Feira  Santa,  com 
as  almas  dos  que  morreram  no  mar  a cantar  lamentos  dolorosos, 
sôbre  as  ondas.  . . Quando  um  homem  do  mar  vê  a Procissão  dos 
Afogados,  algo  de  mal  lhe  acontece:  morre,  fica  doente,  perde  o 
juízo,  sofre  males  terríveis. . . É preciso,  por  isso,  evitar  o mar  (a 
pesca,  principalmente)  na  Sexta-Feira  Santa. . . 

Crêem  em  navios  fantasmas,  e nesta  crença  é curioso  registrar 
que  êles  sempre  aludem  à Nau  Catarinete,  a xácara  portuguêsa  de 
uma  travessia  do  Atlântico  em  circunstâncias  trágicas  — xácara  que 
é registrada  na  literatura  oral  até  de  navegantes  franceses,  inglêses 
e espanhóis,  descrevendo  episódios  em  conseqüência  de  calmarias, 
temporais,  fome,  ou  mesmo  em  conseqüência  da  solidão  oceânica. 

Segundo  Almeida  Garret,  a estória  da  Nau  Catarineta  nasceu 
na  viagem  da  nau  Santo  Antônio,  em  1565,  transportando  Jorge  de 
Albuquerque  Coelho,  de  Olinda  para  Lisboa.  O barco  naufragou. 
A tragédia  apoderou-se  da  imaginação  popular.  Foi  tema  de  nar- 
rativa de  Bento  Teixeira  Pinto,  autor  da  Prosopopéia,  o primeiro 
livro  escrito  no  Brasil.  E,  até  hoje,  nos  festejos  natalinos  do  Nor- 
deste, os  fandangos  e as  marujadas  recordam  o sinistro  na  Nau 
Catarineta,  enquanto  os  navios  fantasmas  surgem  aos  olhos  dos 
supersticiosos  homens  do  mar. 

COSTUMES 

Quase  sempre  os  barcaceiros  moram,  de  fato,  nas  barcaças.  Há 
os  que  viajam  com  as  mulheres  e os  filhos.  Mais  comum,  porém, 
é se  sentirem  navegantes  como  os  de  longos  cursos.  Têm  pouso  fixo 
em  alguma  cidade  litorânea,  famílias  a esperá-los,  mas  um  amor 
em  cada  pôrto. . . 

Então,  os  mestres  e seus  tripulantes,  também  chamados  coringas 
como  os  das  jangadas,  cumprem  rotinas  da  navegação,  cada  um  com 
sua  função  ao  leme  ou  às  velas  para  os  bordejos  e as  manobras 
devidas  às  mudanças  do  vento,  cada  um  senhor  de  seu  dever,  cum- 
prindo ordens  disciplinares,  participando  dos  lucros. 

A alimentação  comum  consta  de  feijão,  farinha,  carne-do-  ceará 
(charque) , carne-de-sol  (ou  carne  do  sertão) , bacalhau  e arroz.  Pes- 
cam durante  as  viagens  e não  dispensam  bolachas. 
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CARACTERÍSTICAS 


Há  as  barcaças  de  fundo  chato  e as  de  quilha.  As  primeiras,  é 
óbvio,  penetram  nos  pontos  mais  rasos,  vão  rio  acima  acionadas 
por  longas  varas  que  os  tripulantes  apoiam  no  peito  depois  de  fir- 
mar a outra  extremidade  num  ponto  qualquer  do  fundo  ou  da 
margem.  Seu  tamanho  é variável.  Há  menores  e maiores.  Deslocam, 
porém,  em  média,  45  toneladas.  Umas  têm  dois  mastros:  o grande 
e o da  vela  traquete,  servindo  êste,  também,  à bujarrona  ou  vela 
coringa,  como  costumam  chamá-la  os  barcaceiros.  A bujarrona  se 
apóia  no  mastro  da  traquete  e na  proa.  Ajuda  o equilíbrio  da  di- 
reção, facilitando  o trabalho  do  leme.  Outras  têm  três  mastros,  além 
da  bujarrona:  o grande,  o traquete  ou  latino  e o de  proa  ou  mezena. 
Correspondem  à vela  grande,  que  é de  fôrça,  e às  demais  que  são 
consideradas  velas  de  manobras.  E suas  medidas,  em  média,  são: 
100  palmos  de  quilha,  80  palmos  de  mastro  grande  e 20  de  mura 
— isto  é:  de  bordo  a bordo. 

TRIPULAÇÃO 

Finalmente,  quase  sempre  é de  sete  membros  a tripulação  das 
maiores  barcaças:  o mestre,  o contramestre,  dois  marinheiros,  dois 
moços  de  bordo  e o cozinheiro.  Na  pôpa  ficam  os  beliches,  princi- 
palmente o do  mestre  (o  conjunto  forma  o castelo-de-pôpa).  Na 
proa,  em  castelo  menor,  o rancho  e a cozinha.  Ao  centro,  o porão  de 
carga,  também  chamado  escotilha  ou  sepultura  — e,  sobre  a carga, 
invariàvelmente,  a jangadinha  salva-vida,  tipo  acionado  por  um 
remo  de  duas  pás,  que  os  jangadeiros  chamam  de  candandu.  Mas 
usam,  também,  salva-vidas  comuns,  como  as  bóias  dos  navios. 

E,  no  camarote  do  mestre,  além  do  beliche  e da  mesa,  relógio, 
bússola,  calendário,  as  27  bandeiras  das  convenções  marítimas,  o 
código  internacional  de  navegação  e os  livros  de  bordo:  os  de  der- 
rota, de  frete,  de  escritura  e rol  de  equipagem,  de  escalas  e o de 
despesas. 

In  "Brasil  Açucareiro”,  Rio  de  Janeiro,  Instituto  do  Açúcar 

e do  Álcool,  agôsto  1967. 
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Luís  Alberto  Whately 


LIGAÇÃO  FERROVIÁRIA  BRASILEIRO-BOLIVIANA 


(Conferência  pronunciada  no  Clube  de  Engenharia,  em  27 
de  janeiro  de  1944;  extrato.) 

A 25  de  maio  de  1938,  na  época  em  que  a Comissão  Mista  Fer- 
rodoviária  Brasileiro-Boliviana  se  constituía  nesta  cidade,  tivemos 
oportunidade  de  proferir  rápida  palestra  na  Escola  Politécnica,  a 
convite  do  seu  catedrático  de  Estradas,  o ilustre  professor  Jerônimo 
Monteiro,  sôbre  a ligação  ferroviária  Brasil-Bolívia,  em  ordem  do 
dia  com  a recente  celebração  do  Tratado  Pimental  Brandão-Ostria 
Gutiérrez,  ocorrido  a 25  de  fevereiro  daquele  ano. 

Apresentamo-nos  ao  auditório  apenas  para  expor-lhe  as  linhas 
gerais  de  um  programa  e dizer-lhe  que  firmáramos  a determinação 
de  cumpri-lo.  Passados  cinco  anos,  um  lustro  de  trabalho  ininter- 
rupto e verdadeiramente  árduo,  eis  que  nos  defrontamos  novamente 
para  contar  o que  foi  feito  daquele  programa,  e em  que  medida  a 
sua  realização  ficou  aquém  ou  além  dos  limites  traçados. 

O plano  desta  conferência  era  mais  amplo,  contextuando  um 
relato  completo  das  atividades  técnico-administrativas  da  Comissão 
Mista,  desde  setembro  de  1938  até  a presente  data.  Em  boa  hora  a 
exposição  literária  pôde  ser  substituída  em  grande  parte  por  uma 
demonstração  gráfica  e cinematográfica,  mais  objetiva  e por  isso 
mesmo  mais  interessante  e expressiva,  ficando  aquela  reduzida  prò- 
priamente  a pequenos  parágrafos  sucintamente  desenvolvidos  e su- 
bordinados de  um  modo  geral  ao  tema:  “A  E.  F.  Brasil-Bolívia, 
parte  integrante  da  Transcontinental  Arica-Santos”. 

A Transcontinental,  tão  bem  definida  pelo  gênio  de  Euclides 
da  Cunha,  ligando  Santos  a Arica,  de  oceano  a oceano,  numa  exten- 
são de  cêrca  de  4 000  km,  apresentará  a seguinte  constituição: 

390 


a)  Contribuição  do  sistema  ferroviário  brasileiro 

De  Santos  a Bauru  pela  E.  F.  Sorocabana;  de  Bauru  a Pôrto 
Esperança  pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil;  de  Pôrto  Esperança  a 
Corumbá,  atravessando  o rio  Paraguai  numa  obra  de  arte  de  grandes 
propoções,  constrói-se  presentemente  a última  seção  da  E.  F.  No- 
roeste do  Brasil,  que  levará  os  trilhos  do  nosso  sistema  ferroviário 
até  a fronteira  boliviana. 

b)  Contribuição  do  sistema  ferroviário  boliviano 

Da  fronteira  brasileiro-boliviana  a Santa  Cruz  de  la  Sierra,  é 
a E.  F.  Brasil-Bolívia,  cuja  construção,  atualmente  em  pleno  desen- 
volvimento, está  a cargo  da  Comissão  Mista  Ferroviária  Brasileiro- 
Boliviana;  de  Santa  Cruz  a Vila  Vila,  outra  estrada  de  ferro  cujos  es- 
tudos já  se  acham  concluídos  desde  1924,  ligará  o ocidente  e oriente 
da  República  vizinha  (sôbre  ela  falaremos  mais  adiante);  de  Vila  Vila 
a Arica,  passando  por  Cochabamba,  Ouro  e Viacha,  com  o ramal 
para  La  Paz,  é a Bolivian  Railway,  estrada  em  tráfego  que  demanda 
o Pacífico  atravessando  a fronteira  chilena  em  Charanã,  daí  pros- 
seguindo até  o pôrto  de  Arica.  A ligação  com  o Peru  se  faz  por 
estrada  de  ferro  até  Guaqui  na  margem  do  Titicaca  e depois  atra- 
vessando êste  até  Puno  já  em  território  peruano. 

Quatro  países  — Brasil  Bolívia,  Peru  e Chile,  e indiretamente 
o Paraguai  pela  ferrovia  projetada  de  Ponta  Porã  a Concepción, 
serão  tributários  dêste  extenso  sistema  ferroviário  e através  dêle 
realizarão  seu  intercâmbio  comercial. 

Postos  em  equação  os  problemas  econômicos  da  Bolívia,  defini- 
dos em  têrmos  precisos  pela  sua  geografia  e exuberante  riqueza  do 
seu  subsolo,  assume  excepcional  relêvo  o programa  de  construção 
ferroviária  em  que  ambos  os  países  se  empenham,  sàbiamente  esta- 
belecido na  cláusula  V do  Tratado  de  25  de  fevereiro  de  1938.  Êsse 
programa  já  elevado  parcialmente  ao  plano  das  realizações  oferece 
dois  aspectos  principais: 

a)  Ligação  do  oriente  boliviano  ao  sistema  ferroviário  brasi- 
leiro, mediante  a construção  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
de  Corumbá,  atingirá  Santa  Cruz  com  um  desenvolvimento  de 
660  km.  É a ferrovia,  em  construção,  à qual  dedicaremos  um  capí- 
tulo especial. 

b)  Ligação  dos  “llanos”  no  oriente,  ao  altiplano  no  ocidente 
(maciço  andino) , cuja  finalidade  é corrigida  através  do  fator  trans- 
porte a falta  de  unidade  dessas  duas  grandes  áreas  tão  distintas  e 
isoladas  ainda  entre  si.  Está  a cargo  da  Comissão  Mista  a revisão 
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dos  estudos  existentes  dessa  linha  que  vai  de  Santa  Cruz  a Vila 
projetados  e orçados  pelo  eminente  engenheiro  Hans  Grether. 

No  presente,  o evolver  da  economia  boliviana  se  processa  para- 
lelamente em  duas  áreas  estanques,  geogràficamente  isoladas:  o 
maciço  andino  e as  terras  baixas  e férteis  de  sua  vertente  oriental. 

É um  desenvolvimento  tardo  e indeciso,  marcado  pelo  desequilíbrio 
interior  que  o deforma  e debilita. 

Apoiando-se  na  existência  real  de  grandes  riquezas  potenciais, 
o altiplano  avançou  bastante  em  relação  ao  oriente  no  seu  esforço 
econômico.  Fatores  propícios  ocorreram,  demográficos,  políticos,  t 
históricos.  O oriente  nasceu  para  o comércio  exterior,  primeiro  com 
a extração  do  “caucho”,  e depois  com  a tíbia  exploração  das  suas 
ricas  jazidas  petrolíferas,  não  tendo,  contudo,  forças  suficientes  para 
vencer  seu  próprio  cenário  geográfico.  Cuida,  portanto,  a Bolívia 
— e nessa  direção  orienta  sua  política  econômica  — em  dominar  as 
vicissitudes  geográficas,  tecendo  uma  rêde  de  comunicações  e trans- 
portes, de  modo  que,  no  recesso  de  sua  vida  íntima,  possa  obter  uma 
economia  territorial  única,  coordenando  as  possibilidades  do  alti- 
plano e das  planícies  do  oriente. 

Dêsse  modo,  a oposição  geográfica,  constituída  pela  barreira 
dos  Andes,  seria  vencida  pelo  transporte  ferroviário  e rodoviário. 

A articulação  econômica  do  altiplano  e do  oriente  representa  o pro- 
blema capital  da  Bolívia,  cuja  solução  possibilitará  a retificação 
definitiva  de  sua  falta  de  unidade  geográfica,  e a cooperação  cons- 
titucional de  sua  potencialidade  econômica  situada  em  duas  áreas 
completamente  estanques  do  ponto  de  vista  das  necessidades  comer- 
ciais. Êsse  o primeiro  aspeto,  preliminar  indispensável  para  se  defi- 
nirem as  direções  da  expansão  de  sua  produtividade,  além  das  fron- 
teiras geográficas  para  as  atividades  promissoras  do  comércio  exte- 
rior. Assentada  a preliminar,  o segundo  aspeto  desvenda  a derradeira 
vicissitude  que  tem  infelicitado  através  dos  anos  o esforço  econômico 
da  grande  nação  do  altiplano  sua  mediterraneidade. 

Estruturada  a economia  boliviana  mediante  a construção  de 
uma  rêde  ferroviária  que  permita  o estabelecimento  de  uma  inter- 
dependência cooperativa  por  via  do  comércio  interior,  trata-se  agora 
do  seu  esforço  econômico  através  do  comércio  exterior  nos  dois 
movimentos  rítmicos  de  fluxo  e refluxo  — importação  e exportação. 
Nesse  quadro  é que  a mediterraneidade  mostra  tôda  a plenitude 
de  sua  infausta  existência,  e esta  segunda  fatalidade,  mais  histórica 
do  que  geográfica,  define  a grande  dependência  em  que  se  encontra 
a economia  boliviana  dos  respiradouros  marítimos.  As  solicitações 
do  comércio  exterior  concentram-se  atualmente  no  sistema  do  Pací- 
fico (matérias-primas  estratégicas,  indústria  mineira  extrativa). 

A vida  econômica  que  se  estabelecer  no  oriente  (indústria  petro- 
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lífera  e agro-pecuária)  terá  sua  expansão  natural  no  sistema  Atlân- 
tico, e duas  são  as  razões  principais  dessa  gravitação  para  o oriente: 
a importância  demográfica  do  litoral  atlântico,  o que  significa  maior 
capacidade  econômica  dos  mercados  produtores  e consumidores,  e a 
distância  horizontal,  entendido  que  a distância  vertical  a vencer  no 
sentido  do  ocidente  através  dos  Andes,  limita  a ôlho  desarmado  o 
ponto  de  exaustão  econômica  do  transporte  terrestre. 

A exploração  intensiva  das  jazidas  petrolíferas  bolivianas  da 
faixa  subandina,  desde  o Parapetí  ao  Ichilo,  equiparáveis  em  qua- 
lidade às  melhores  do  mundo,  marcará  um  acontecimento  de  pri- 
meira grandeza  na  história  econômica  da  América  Meridional.  O 
oriente  boliviano  surgirá  para  a vida  econômica  como  um  gigan- 
tesco centro  de  produção  de  combustíveis  líquidos,  estendendo  o 
caudal  de  ouro  negro  em  tôdas  as  direções.  Ao  abrigo  de  agressões 
econômicas,  a Bolívia  assentará  na  industrialização  do  seu  petróleo 
as  bases  da  organização  de  uma  produção  vigorosa  e próspera,  capaz 
de  abrandar  sua  atormentada  fácies  geográfica.  Na  partilha  dos  bens 
naturais,  coube-lhe  um  riquíssimo  quinhão,  como  que  para  com- 
pensar providencialmente  os  sacrifícios  que  a têm  debilitado  por 
fôrça  de  uma  insulbridade  verdadeiramente  absurda  em  suas  origens 
históricas. 

Como  fizemos  notar,  no  conjunto  do  plano  de  construções 
ferroviárias,  traçado  pela  cláusula  V.  do  Tratado  de  25  de  fevereiro 
de  1938,  a ligação  ferroviária  Santa  Cruz  Vila  Vila  será  o prossegui- 
mento da  E.  F.  Corumbá-Santa  Cruz.  Dêsse  modo,  o plano  de  auxílio 
financeiro  do  Brasil  para  o desenvolvimento  do  sistema  ferroviário 
boliviano,  oferece  uma  expressão  nitidamente  continental  porque, 
deixando  Santa  Cruz  — centro  de  gravidade  da  futura  exploração 
do  petróleo  da  faixa  subandina  — busca  o sentido  do  altiplano, 
ligando  o ocidente  e o oriente  da  vizinha  República. 

O maciço  andino  e a extensa  baixada  de  sua  vertente  oriental 
que  cobre  uma  grande  área,  abrangendo  4 departamentos,  com  uma 
população  de  1 000  000  habitantes,  aproximadamente,  estão  econo- 
micamente isoladas  entre  si,  dada  a falta  completa  de  meios  de 
transporte.  As  riquezas  do  subsolo  — o petróleo  da  faixa  subandina 
e os  metais  do  altiplano  — carecidas  de  circulação,  tendem  a consti- 
tuir-se em  núcleos  econômicos  autônomos  com  seu  horizonte  geográ- 
fico próprio,  dentro  do  mesmo  organismo  político,  fato  que  envolve 
prejuízos  incontestáveis  ao  harmônico  desenvolvimento  da  economia 
do  País.  Conclui-se,  assim,  que  a ligação  ferroviária  Vila  Vila-Santa 
Cruz  repousa  em  motivos  de  ordem  nacional  e internacional:  comple- 
tará a transcontinental,  sendo  sua  parte  integrante  e interessando  o 
intercâmbio  comercial  de  quatro  países  sul-americanos;  vinculará 
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Intimamente  o altiplano  e o oriente,  possibilitando  a circulação 
das  riquezas  dessas  duas  grandes  áreas  tão  distintas  e isoladas  entre  si. 

De  acordo  com  os  convênios  celebrados  em  junho  do  ano  pas- 
sado, por  ocasião  da  auspiciosa  visita  ao  nosso  País  do  Exmo. 
Sr.  General  Enrique  Penaranda,  a Comissão  Mista  recebeu  o encargo 
de  efetuar  a revisão  dos  estudos,  projetos  e orçamento  da  Vila 
Vila-Santa  Cruz,  e apresentar  relatório  circunstanciado,  a fim  de 
ser  considerada  a possibilidade  do  financiamento  de  sua  construção. 
O Govêrno  Boliviano  já  iniciou  a construção  do  trecho  de  Vila  Vila 
a Mizque,  na  direção  de  Santa  Cruz. 

O traçado  dessa  estrada  oferece  duas  variantes:  o central  — que 
depois  de  atingir  Pampa  Grande  toma  o sentido  norte-cobre 
Empalme  e volta-se  para  o oriente,  atinge  Nontero  e,  dirigindo-se 
para  o sul,  finaliza  em  Santa  Cruz.  Tocando  Empalme,  o traçado 
possibilita  a construção  de  um  ramal  até  Puerto  Grether,  no  rio 
Ichilo,  tributário  da  bacia  amazônica;  o traçado  sul  que  parte  de 
Pampa  Grande  descreve  um  extenso  arco  para  abranger  Samaipata 
e Tarumá  e terminar  igualmente  em  Santa  Cruz.  O percurso  do 
primeiro  será  de  459  km;  seu  custo  elevar-se-á  aproximadamente  a 
500  milhões  de  cruzeiros.  O segundo  percorrerá  412  km;  elevando- 
se  seu  custo  a 444  milhões  de  cruzeiros;  essas  importâncias  foram 
obtidas  com  a atualização  do  orçamento-Grether,  organizado  em 
1924. 

A configuração  do  terreno  entre  Santa  Cruz  e Pampa  Grande  — 
ponto  de  referência  comum  às  duas  variantes  sul  e central  — não 
permite  seguir  o caminho  mais  direto  e obriga  a linha  a divergir 
do  seu  sentido  natural  quer  seja  na  direção  norte,  quer  na  direção 
sul,  contornando  o obstáculo  orográfico  representado  pelo  Cerro 
Amboró.  Determinantes  geopolíticas  deveriam  conduzir  a preferên- 
cia para  o traçado  norte,  devido  à possibilidade  da  construção  do 
ramal  Empalme-Puerto  Orether,  cuja  ponta  de  trilhos  atingiria  a 
margem  direita  do  rio  Ichilo,  tributário  da  bacia  amazônica,  abrin- 
do campo  para  a conjugação  da  viação  férrea  e da  navegação  fluvial. 
Entretanto  razões  econômicas  mais  importantes,  após  o confronto 
que  a Comissão  Mista  está  incumbida  de  fazer  entre  ambos  os 
traçados,  determinarão  possivelmente  a preferência  pela  variante 
sul,  dada  sua  proximidade  ao  centro  de  produção  . petrolífera 
de  Camiri.  (...) 

"A  Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia,  parte  integrante  da  Trans- 
continental Arica-Santos”.  Rio,  Tipografia  Marques  & Saraiva,  s.d. 
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Gastão  Cruls 


ÔNIBUS  ELÉTRICOS  E TÚNEIS 
NO  RIO  DE  JANEIRO 


Do  grande  acréscimo  da  população  e de  seus  transportes  motori- 
zados, resultou,  aliada  à difícil  e especialíssima  topografia  carioca, 
grande  agravação  do  respectivo  tráfego,  determinando  a necessidade 
da  abertura  de  alargamento  de  novas  ruas  e avenidas,  túneis  e 
viadutos. 

Assim,  em  setembro  de  1962  inaugurou-se  a primeira  linha  de 
auto-ônibus  elétricos,  os  trolleybus  que  ocasionaram  a morte  pro- 
gressiva dos  antigos  bondes  elétricos  ou  tramways.  Em  1963  tôda  a 
Zona  Sul  já  os  havia  substituído,  e o mesmo  em  breve  acontecerá  à 
Zona  Norte. 

Dos  novos  túneis,  o denominado  Major  Vaz,  de  200  metros  de 
extensão,  entre  as  Ruas  Tonelero  e Pompeu  Loureiro,  inaugurou-se 
ao  mesmo  ano,  melhorando  o trânsito  em  Copacabana.  No  ano  se- 
guinte o Santa  Bárbara,  de  1 357  metros,  de  Catumbi  a Laranjeiras, 
que  muito  facilita  as  ligações  entre  as  Zonas  Norte  e Sul  da  cidade. 
Pelo  viaduto  Noronha  Santos,  de  400  metros,  prolonga-se  rumo  às 
alargadas  Ruas  Pinheiro  Machado,  Farani  e Fernando  Ferrari,  até  a 
praia  de  Botafogo. 

Em  construção  encontra-se  o maior  de  todos,  o André  Rebouças, 
em  dois  lances,  de  2 000  metros,  das  imediações  da  Lagoa  Rodrigo 
de  Freitas  ao  Cosme  Velho,  mais  700  metros  daí  ao  Rio  Comprido. 
Também  passará  sôbre  a Rua  Jardim  Botânico  um  grande  viaduto. 

Todo  um  feixe  de  quatro  viadutos  também  se  constrói  na  zona 
entre  o Canal  do  Mangue  e a Praça  da  Bandeira.  Como  outros,  na 
Penha,  e três  junto  ao  park-way  e nôvo  Canal  Faria-Timbó,  da  Ave- 
nida Suburbana  à Avenida  Brasil,  de  grande  importância  para  a 
regularização  do  regime  de  águas  pluviais,  em  vários  subúrbios. 
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A maior  e mais  notável  transformação  urbana  do  Rio  de  Janeiro, 
quadricentenário  será,  entretanto,  aproveitamento,  como  grandioso 
parque,  do  imenso  atêrro  de  1 200  000  metros  quadrados,  marginado 
de  praias  artificiais,  resultante  do  desmonte  do  Morro  de  Santo 
Antônio.  De  Santa  Luzia  à Glória,  Russel,  Flamengo,  Morro  da 
Viúva  e Botafogo,  teremos  uma  orla  marítima  única  no  mundo, 
diante  do  panorama  da  entrada  da  baía  de  Guanabara.  Ali,  onde  o 
Museu  de  Arte  Moderna  e o Monumento  aos  Brasileiros  Mortos  na 
Segunda  Guerra  Mundial  também  afirmam  a nova  fase  da  arquite- 
tura e da  escultura  brasileiras,  os  jardins  e arvoredos  do  arquiteto- 
paisagista  Roberto  Burle-Marx  urbanisticamente  mostrarão  que  a 
cidade  de  Estácio  de  Sá  continua  fiel  ao  seu  destino,  engrandecendo- 
se  em  prejuízo  de  suas  belezas  naturais,  tal  como  a querem  os  que  a 
amaram  (...)  e os  que  ainda  a amam,  hoje  e sempre. 


"Aparência  do  Rio  de  Janeiro”.  Tomo  II.  Rio,  José  Olympio, 


1965. 
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Eliseu  Resende 

RODAGEM  NA  AMAZÔNIA 


Em  importante  entrevista  sobre  o papel  da  rodovia  no  desen- 
volvimento da  Amazônia,  o engenheiro  Eliseu  Resende,  Diretor-Ge- 
ral do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem,  abordou 
temas  de  grande  oportunidade  como  “transportes  e desenvolvimento 
regional”,  “necessidade  de  ocupação  racional  da  amazônia”  e “plano 
da  rodovia  trans-amazônica”. 

Começou  aquela  autoridade  por  esclarecer  que,  em  qualquer 
programa  de  desenvolvimento  regional,  deve-se  considerar,  sobretudo, 
a criação  ou  a expansão  da  infra-estrutura  do  transporte,  base  do 
crescimento  econômico  da  região. 

Sôbre  a crença  de  que  a simples  infra-estrutura  natural  seja 
condição  suficiente  para  aquêle  desenvolvimento,  disse  S.S.  que,  não 
obstante  a existência  de  um  sistema  de  transporte  ser  indispensável 
a qualquer  realização  desenvolvimentista,  o fato  isolado  não  motiva 
desenvolvimento.  Admitindo  isto,  teríamos  a amazônia,  com  seus 
quase  20.000  quilômetros  de  rios  navegáveis,  a região  mais  ocupada 
e progressista  do  país. 

O que  se  vê,  porém,  é que  tal  via  de  transporte  natural  tem 
serviço,  apenas,  para  uma  limitada  exploração  e primário  suprimento 
de  pequenos  núcleos  populacionais. 

Por  outro  lado,  a diminuta  população  regional,  dependendo 
só  e apenas  dos  rios,  adquire  forçosamente  tendências  isolacionistas 
contra  as  quais  nem  mesmo  o avião  consegue  anular.  E as  razões 
são  evidentes:  alto  custo  operacional  e insignificante  capacidade 
transportadora. 

Antes  de  abordar  a necessidade  de  ocupação  racional  da  ama- 
zônia, diz  o engenheiro  Resende: 

“O  agravamento  da  pressão  provocada  pelos  excedentes  demo- 
gráficos do  Nordeste  do  país,  onde  a densidade  média  já  se  aproxima 
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dos  50  habitantes  por  km2,  torna  inadiável  uma  ação  mais 
do  poder  público  no  sentido  da  ocupação  daqueles  milhares 
lômetros  quadrados,  onde  a densidade  demográfica  não  chega  mesmo 
a alcançar  a cifra  de  um  habitante  por  quilômetro  quadrado.” 

Descrevendo  a bacia  amazônica  como  a última  grande  reserva 
florestal  do  mundo,  aquele  técnico  lamenta  o enorme  vazio  demo- 
gráfico, apontando  como  de  interêsse  vital,  a manutenção  de  pro- 
gressivos contingentes  populacionais  convergentes  para  a zona,  vindos 
não  importa  de  que  circunvizinhanças,  mesmo  de  outros  países  bene- 
ficiados com  o desenvolvimento  da  região. 

“Examinando  os  diversos  obstáculos  que  se  contrapõem  a ocupa- 
ção preconizada  — também,  insiste,  pelos  países  limítrofes  — o di- 
retor do  DNER  esclarece  sôbre  velhas  generalizações  equívocas, 
contrárias  a um  planejamento  perfeito  de  colonização,  tais  como 
temperaturas  ambientes,  topografias  e constituição  dos  solos,  inexis- 
tência ou  inacessibilidade  de  mercados  capazes  e outras,  sempre  tor- 
nadas em  fatores  negativos  para  um  povoamento  racional  da  vasta 
e rica  região,  para  concluir: 

“A  escassez  relativa  de  transportes  e comunicações  vem  se  apre- 
sentando como  um  dos  grandes  entraves  ao  desenvolvimento  da 
Amazônia.  Não  obstante  as  dezenas  de  milhares  de  km  de  rios  nave- 
gáveis, êstes,  por  si  só  não  são  suficientes  para  o desenvolvimento 
de  atividades  nas  terras  mais  altas  daquela  região.  As  enormes  dis- 
tâncias a serem  vencidas  exigem  transportes  baratos.  Entretanto,  as 
quantidades  reduzidas  de  carga  ora  disponíveis  e previsíveis  para 
um  futuro  mais  ou  menos  próximo,  não  permitem  e a carga  deverá 
restringir-se  ao  setor  de  ferrovias.  O transporte  aéreo,  ainda  que  am- 
plamente utilizado,  deverá  restringir-se  ao  setor  de  passageiros  e de 
cargas  de  valor  muito  elevado  não  resta  alternativa  senão  a utilização 
do  transporte  rodoviário.  Êste  mesmo  deverá  apenas  complementar 
o fluvial,  porque  as  distâncias  a serem  vencidas  eliminariam  de  mer- 
cado, pelo  custo  dos  fretes  rodoviários,  a maioria  dos  produtos  pri- 
mários que  podem  ser  produzidos  na  região  o sistema  rodoviário  da 
Amazônia  deve  ser  concebido,  assim,  como  um  sistema  auxiliar  que 
permita  a utilização  das  faixas  de  terras  situadas  entre  os  rios  nave- 
gáveis. De  acordo  com  esta  concepção  o Ministério  dos  Transportes 
está  planejando  a implantação  de  uma  grande  rodovia  transversal 
cortando  tôda  a Amazônia.  Esta  rodovia,  a que  chamamos  Trans- 
Amazônica,  deverá  promover  a integração  da  região  amazônica  ao 
Nordeste,  além  de  propiciar  a conexão  rodoviária  dos  portos  fluviais 
que  servem  os  rios  atravessados  pela  rodovia.” 

Quanto  ao  plano  para  a construção  da  rodovia  trans-amazônica, 
fica  evidenciado  que  o procedimento  mais  lógico  para  a ocupação 
real  da  vasta  área,  reside  no  deslocamento  racional  dos  excedentes 
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demográficos  do  Nordeste.  E a maneira  como  isso  deverá  ser  feito, 
será  através  do  prosseguimento  das  rodovias  BR-230  — BR-232  (pie, 
partindo  respectivamente  de  João  Pessoa  e Recife,  se  unem  em  Picos 
(Piauí) , de  onde  prossegue  a BR-230  passando  por  Floriano,  São 
Raimundo  das  Mangabeiras,  Balsas  e alcançando  Carolina.  Ao  Norte 
de  Carolina  pode-se  cruzar  o rio  Tocantins,  em  Estreito.  Êste  traçado, 
poderá  ser  substancialmente  melhorado  noutra  diretriz,  partindo  de 
São  Raimundo  das  Mangabeiras  diretamente  para  Estreito.  Conside- 
ramos que  aí  começará  efetivamente  a Trans- Amazônica.  Numa 
, l.a  etapa  prosseguirá  no  sentido  Leste-Oeste  até  cruzar  o rio  Ara- 
guaia. Dali,  na  diretriz  da  BR- 153  prosseguirá  no  sentido  Noroeste, 
na  direção  de  Marabá,  de  onde  prosseguirá  até  Tucuruí,  atingindo 
assim  o l.°  ponto  francamente  navegável  do  rio  Tocantins.  Êste 
l.°  trecho.  Estreito— Tucuruí,  deverá  alcançar  uma  extensão  aproxi- 
mada de  600  km. 

Partindo  de  Tucuruí,  em  direção  Oeste,  cruzará  o Xingu  nas 
proximidades  de  Altamira,  de  onde  prosseguirá  na  mesma  direção 
até  Itaituba,  no  Tapajós.  Ficam  assim  ligados  os  pontos  a partir  dos 
quais  a navegação  é praticável  naqueles  rios.  Êstes  trechos  terão  ex- 
tensões respectivamente  superiores  a 300  e a 500  km.  Partindo  de 
Itaituba,  a estrada  tomará  a direção  Sudeste  até  atingir  as  proximi- 
dades de  Jacareacanga,  ainda  no  Tapajós.  Êste  trecho  deverá  alcançar 
pouco  mais  de  400  km.  A partir  dali,  retomará  o sentido  Leste-Oeste, 
até  atingir  Humaitá,  no  rio  Madeira. 

Além  de  Humaitá  já  existe  a rodovia  BR-406,  ligando  esta  loca- 
lidade a Lábrea.  Deverá  ser  construído  o trecho  da  BR-217  ligando 
Lábrea— Bôca  do  Acre.  Dali,  até  Rio  Branco,  encontra-se  construído 
o trecho  da  mesma  BR-217.  Em  Rio  Branco  a Trans-Amazônica  vai 
encontrar-se  com  a rodovia  Brasília— Lima,  já  aberta  ao  tráfego  até 
Pôrto  Velho  e com  sua  construção  adiantada  no  trecho  Pôrto  Velho- 
Rio  Branco.  Esta  rodovia  deverá  continuar  em  direção  ao  Peru  pas- 
sando por  Sena  Madureira,  Feijó,  Tarauacá  e Cruzeiro  do  Sul,  numa 
extensão  de  pouco  mais  de  700  km. 

O seu  prosseguimento  no  Peru  deverá  atingir  a cidade  de  Pu- 
calpa,  a 120  km  da  fronteira  brasileira  onde  se  entronca  com  o sistema 
rodoviário  do  Peru  e com  a Rodovia  Marginal  da  Selva. 

Ainda  a partir  de  Rio  Branco,  estabelecer-se-á  a ligação  com  La 
Paz,  através  da  BR-317  já  construída  no  trecho  Rio  Branco— Xapuri— 
Brasília,  donde  tomará  o sentido  Norte— Sul  em  direção  à capital  da 
Bolívia. 

O trecho  boliviano,  com  uma  extensão  próxima  de  mil  km  en- 
contra-se também  parcialmente  construído. 

Numa  2.a  etapa,  mais  remota,  poderá  ser  construída  ligação 
definitiva  e direta  entre  São  Raimundo  das  Mangabeiras  e Estreito 
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e entre  o Rio  Araguaia  e o Tapajós,  em  Jacareacanga.  Mais  ainda, 
a estrada  poderá  prosseguir  a Noroeste  de  Lábrea  até  atingir  Ben- 
jamin  Constant,  junto  às  fronteiras  do  Peru  e da  Colômbia.  Após 
concluída  esta  2.a  etapa,  a extensão  total,  partindo  de  Recife  ou 
João  Pessoa  até  Benjamin  Constant,  deverá  alcançar  a casa  dos 
5 mil  km. 

Evidentemente,  tendo  em  vista  o objetivo  de  alcançar  a máxima 
rentabilidade  investimentos  realizados,  a obra  precisará  ser  executada 
em  pequenas  e sucessivas  etapas. 

A própria  concepção  da  rodovia  permite  que  cada  quilômetro 
construído  e aberto  ao  tráfego,  possa  ser  utilizado,  efetivamente. 

O programa  de  construção  implicaria,  assim,  em  avançar-se 
sempre  no  sentido  do  Oeste,  a partir  de  Estreito.  O l.°  trecho  a ser  t 
construído  ou  complementado  — de  vez  que  já  se  encontra  parcial-  j 
mente  construído  — será  o que  atinge  Marabá  e prossegue  até 
Tucuruí. 

O término  dêsse  trecho  permitirá,  ainda,  a substituição  da  Es- 
trada de  Ferro  Tocantins  propiciando  benefícios  consideráveis  ime- 
diatos, pela  eliminação  de  uma  ferrovia  altamente  deficitária,  sem 
qualquer  futuro  para  uma  recuperação. 

Trechos  totalmente  novos  (Tucuruí— Altamira— Itaituba)  que 
abriram  rápidas  possibilidades  de  ocupação  e colonização  da  extensa 
faixa  de  terras  entre  o planalto  e a planície  serão,  certamente,  prio- 
ritários. 

Após  a abertura  dêstes,  os  trabalhos  prosseguiriam  até  comple- 
tar-se a abertura  de  tôda  a estrada.  Ressalta-se  que,  em  tôda  essa 
l.a  etapa,  a estrada  a ser  aberta  deverá  ser  uma  estrada  pioneira, 
de  características  modestas  e custo  reduzido.  O mesmo  poderá  ocorrer 
também  com  a grande^  variante  do  Araguaia  ao  Tapajós. 

Economia  na  construção  e segurança  de  tráfego  permanente, 
ainda  que  em  condições  precárias  (pontes  de  madeira  e uso  de  balsas 
nos  rios  maiores) , serão  preocupações  básicas  para  a obra,  dentro 
das  possibilidades  de  rentabilidade  da  região.  Investimentos  adicio-  j 
nais,  para  melhoria  de  características  técnicas  e de  condições  de  trá- 
fego, virão  posteriormente,  motivadas  pelo  desenvolvimento  da 
região. 

A rodovia  Trans- Amazônica  como  está  concebida,  objetiva  prin- 
cipalmente a complementação  do  sistema  hidroviário,  pois  servirá 
de  escoadouro  para  novas  cargas  a serem  estimuladas  até  poderem 
atingir  os  portos  fluviais  mais  próximos. 

Entroncando-se  com  a BR-319  (Pôrto  Velho— Manaus)  atualmente 
em  construção,  irá  permitir  um  nôvo  acesso  a Manaus  e,  pela  BR-174, 
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também  em  construção,  ao  Território  de  Roraima,  Venezuela  e 
Güiana.  Através  da  Brasília— Lima  que  naquele  trecho  poderíamos 
designar  “Trans-Acreana”,  atingirá  o Acre  e o Peru.  A trans-amazô- 
nica  integrará  o circuito  Humaitá— Lábrea—Bôca  do  Acre— Rio  Bran- 
co—Pôrto  Velho— Humaitá,  área  de  enorme  potencialidade,  objeto  de 
atenção  particular  do  Govêrno  Federal,  através  da  SUDAN.  Termi- 
nando sua  entrevista  Eliseu  Resende  cita  Euclides  da  Cunha  e seu 
livro  “À  Margem  da  História”,  quando  o escritor  fala  sobre  as  neces- 
sidades de  vias  de  transporte  na  região.  Mas  acrescenta: 

Outro  asiJecto  ainda,  não  previsto  por  Euclides  e não  adotado 
até  hoje,  mas  cuja  importância  reconhecemos  integralmente  é a con- 
veniência da  colaboração  de  estudos  e execução  de  projetos  integra- 
dos, com  a participação  de  outros  organismos  públicos  ou  particula- 
res, encarregados  de  outras  modalidades  de  transporte,  de  colonização 
e desenvolvimento  agrário,  industrial  etc. 

O objetivo  seria  sempre  a colaboração  mútua,  a complementação 
de  atividade,  de  modo  a se  fazerem  mais  produtivos  os  esforços  gigan- 
tescos necessários  a integração  da  Amazônia  à economia  nacional.  É 
o que  estamos  procurando  alcançar  com  o projeto  pioneiro  da  rodovia 
Trans-Amazônica. 

In  "Jornal  dos  Transportes”,  ns.  9 e 10,  outubro,  1969. 
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Colombo  Machado  Sales 


PORTOS  VOLTAM  A CONTRIBUIR  PARA 
DESENVOLVIMENTO 


(Entrevista  à imprensa) 

Na  opinião  do  diretor  do  Departamento  Nacional  de  Portos  e 
Vias  Navegáveis,  sr.  Colombo  Sales,  a navegação  de  cabotagem  ten- 
de a declinar,  isto  em  virtude  da  implantação  de  novos  núcleos  co- 
merciais e industriais  no  Norte  e Nordeste  do  País.  A seu  ver  o sis- 
tema nacional  de  comércio  marítimo  não  é tão  deficiente  como  que- 
rem fazer  crer  algumas  pessoas,  emborà  reconheça  que  a prioridade 
concedida  a outras  vias  de  transporte,  como  é o caso  da  rodovia,  re- 
tardou bastante  o desenvolvimento  do  setor  portuário. 

Analisando  a situação  atual  de  nossos  portos,  disse  que  no  ano 
passado  o Brasil  obteve  um  aumento  de  22,4%  nas  suas  exportações 
em  relação  ao  ano  anterior.  Como  é público  e notório,  somente  atra- 
vés dos  portos  é que  comercializamos  os  nossos  produtos  e carreamos 
divisas  para  o equilíbrio  económico-financeiro  do  País.  Desse  modo 
não  podemos  negar  que  os  portos  brasileiros  continuam  abertos.  O 
processo  de  esclerose  que  sofreram  cessou  em  1964.  Os  três  governos 
revolucionários,  e metapas  distintas,  mas  interligadas  e harmoniza- 
das, recuperaram  e dinamizaram  todo  o sistema  portuário  com  pro- 
gramas a curto,  médio  e longo  prazos,  trazendo-o  de  volta  ao  desen- 
volvimento nacional.. 

Quanto  às  críticas,  estas  são  válidas  quando  trazem  em  seu  con- 
teúdo algo  de  aproveitável.  Não  estamos  preocupados  com  elas.  Os 
técnicos  de  gabinete  estão  fazendo  o máximo  para  que  tudo  funcio- 
ne a contento,  corrigindo  o que  fôr  necessário.  O Ministério  dos 
Transportes  possui  um  organismo  autárquico  que  executa  tôda  a 
política  portuária  e ninguém  melhor  que  êste  organismo  conhece 
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as  nossas  deficiências.  É preciso  apenas  atentar  para  um  detalhe,  sò- 
mente  a partir  de  64  é que  cuidou-se  de  planejar  e coordenar  um 
programa  para  o setor.  Os  nossos  portor  foram  construídos  entre 
1900  e 1920,  daí,  até  a revolução  de  64,  não  houve  uma  concentra- 
ção de  programas  e de  recursos  para  que  o desenvolvimento  acom- 
panhass  eos  demais  compartimentos  da  infra-estrutura  econômica  do 
País.  Nos  últimos  seis  anos  tudo  foi  feito  para  a recuperação  dos 
portos. 

Os  portos  não  são  entidades  públicas,  que  devem  ser  regidas  por 
estatutos  rígidos.  Êles  são  uma  indústria  que  devem  produzir  um 
serviço  de  interêsse  público  e manter  uma  rentabilidade  capaz  de 
cobrir  seus  custos  e propiciar  recursos  para  melhoramentos.  Quando 
dizem  os  portos  “devem  ser  modernizados”  temos  a impressão  de 
que  é frase  oracular.  Evidentemente  que  a configuração  física  do 
pôrto  é estática;  mas  é um  elemento  altamente  dinâmico  e que  por 
isso  precisa  de  constantes  mutações  para  que  acompanhe  as  técnicas 
does  demais  setores  que  lhes  são  chegados.  Olhando  o pôrto  como  um 
' compartimento  industrial  é que  vamos  transformar  todos  os  portos 
em  sociedades  de  economia  mista.  Teremos  assim,  uma  unidade 
portuária  operando  de  acordo  com  a política  governamental  e ori- 
entada no  melhor  aproveitamento  de  suas  possibilidades.  Devemos 
olhar  a realidade,  sem  pretensões  outras,  que  não  as  de  trabalhar  em 
benefício  do  Brasil.  Sem  demagogia.  Um  exemplo:  o pôrto  de  Angra 
dos  Reis  está  estrangulado  entre  os  dois  maiores  portos  brasileiros: 
Santos  e Rio.  Teria  êle  condições  de  sobreviver  como  um  pôrto 
convencional  de  carga  geral?  Reclamavam  que  o seu  cais  estava  cain- 
do. O govêrno  federal,  investiu  ,NCr$  3 milhões  e fêz  um  cais  nôvo. 
E não  há  qualquer  indício  de  aumento  em  seu  movimento  em  1968 
e 1969.  Porque  não  tem  condições  de  competir  com  os  outros  portos. 
Daí  a alternativa  de  reunir  em  uma  emprêsa  mista,  o DNPVN,  a 
Rêde  Ferroviária,  o govêrno  fluminense  que  é o concessionário,  pa- 
ra a utilização  sob  a forma  de  terminal  especializado  para  açúcar  e 
minérios.  Justificará  sua  existência  e contribuirá  efetivamente  para 
o progresso  regional  e nacional.  Todos  os  portos  nestas  condições 
deverão  ser  gradualmente  transformados  em  terminais  especializados. 
E a medida  de  caráter  econômico  mais  adequada  e que  poderá  per- 
mitir o aproveitamento  do  pessoal  que  com  um  fechamento  puro  e 
simples  estariam  sem  condições  de  sobreviver.  Com  os  terminais  or- 
ganizados em  têrmos  empresariais  garantimos  a sobrevivência  do 
pôrto  e dos  portuários. 

A intenção  das  sociedades  de  economia  mista  não  será  o lucro 
precipuamente.  A legislação  portuária  limita  êste  lucro  em  10%  ao 
ano.  O que  desejamos  é um  serviço  público  altamente  rentável  e 
* altamente  dinamizado  para  que  o pôrto  seja  um  elemento  de  liga- 
ção entre  as  hidrovias  e as  litovias,  mantendo  uma  imagem  orgânica 
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de  pulmão  funcionando  perfeitamente  em  benefício  dos  demais  com- 
ponentes do  corpo  — a nação.  O futuro  dos  portos  apresenta  duas 
alternativas,  para  as  quais  os  governos  revolucionários  estão  atentos. 
No  govêrno  Castello  Branco  foi  realizada  a revolução  que  veio  per- 
mitir a disciplina  e a ordem  do  nosso  trabalho  e permitiu  com  o 
Decreto-Lei  número  5 o surgimento  dos  terminais  especializados, 
que  no  govêrno  Costa  e Silva  começaram  a surgir  em  nosso  litoral. 
Os  terminais  especializados  de  construção  naval,  construindo  grane- 
leiros  para  100  mil  200  mil  e até  500  mil  toneladas  “dead  weight”: 
representam  também,  a identificação  com  a luta  antiinflacionária, 
permitindo  o barateamento  dos  custos  operacionais;  identificam-se 
com  o nosso  comércio  exterior,  possibilitando  a remessa  de  maiores 
quantidades  de  bens  primários,  que  são  o esteio  da  nossa  comunica- 
ção econômica  com  o mundo.  Minérios,  açúcar,  cacau  e agora  o sal, 
com  a Termisa  — Terminais  Salineiros  S/A.,  que  será  constituída 
amanhã,  poderemos  comercializá-los  em  bases  excepcionais,  no  que 
tange  ao  custo  operacional  de  embarque.  Terminais  próprios  para 
petróleo  e derivados  existem  em  tôda  a costa  brasileira,  iniciativa 
estatal  da  Petrobrás  e de  emprêsas  particulares  garantem  um  per- 
feito abastecimento  em  tôdas  as  direções  do  nosso  interior.  A segunda 
alternativa  pará  o sistema  portuário  é válida  para  todos  os  setores 
de  transporte. 
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Horácio  Madureira 


O PROBLEMA  FERROVIÁRIO  BRASILEIRO 


1 - DIAGNOSE 

A — Males  que  afligem  as  ferrovias  nacionais 

É fora  de  dúvida  que  a viação  férrea  nacional,  no  último  quarto 
de  século,  vem  diminuindo,  de  maneira  acelerada,  a sua  participação 
na  circulação  de  bens  e pessoas.  Essa  perda  de  participação,  até  certo 
ponto,  era  perfeitamente  justificada,  tendo  em  vista  que  as  ferrovias, 
em  decorrência  do  monopólio  que  detinham,  vinham  operando  fora 
de  sua  faixa  própria,  executapdo,  assim,  um  transporte  que  não 
convinha  nem  às  emprêsas  e,  muito  menos,  à economia  nacional. 
Ocorre,  todavia,  que  nêsse  período,  houve  uma  inversão  total  da 
situação  então  reinante,  passando  a viação  férrea  a não  ter  condições 
para  executar  tarefas  que  lhe  eram  inerentes,  as  quais,  dêsse  modo, 
eram  transferidas  a outros  setores  viários,  notadamente  o rodoviá- 
rio, que  passavam  a operar  além  de  suas  faixas  específicas  de  rendi- 
mento e economicidade  ideais. 

Êsse  enfraquecimento  foi  provocado  por  uma  série  de  fatores, 
em  conseqüência  de  causas  as  mais  diversas,  sejam  de  ordem  intrín- 
seca ou  extrínseca. 

Em  todos  os  países  do  mundo,  os  transportes  ferroviários  pas- 
saram por  uma  fase  idêntica  à observada  no  Brasil,  variando,  ape- 
nas, de  intensidade  os  fenômenos  observados.  Isso  leva  a admitir  que 
alguns  fatores  foram  de  ordem  natural,  tendo  como  causa  principal  o 
fato  de  que  o progresso  de  uma  nação  se  faz  de  maneira  contínua  e 
uniforme,  em  todos  os  seus  setores,  havendo,  portanto,  um  defasa- 
mento,  até  certo  ponto  aceitável. 
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No  caso  brasileiro,  êsses  fatores  se  somaram  a outros,  fazendo 
com  que  o fenômeno  assumisse  proporções  assustadoras. 

Entre  os  principais  fatores,  destacam-se  os  de  natureza  psicoló- 
gica, sócio-econômica  e técnica. 

Por  não  estarem  psicologicamente  preparadas  para  passagem, 
a curto  prazo,  da  condição  de  monopolismo  quase  absorto  para  uma 
fase  competitiva,  pagam,  ainda  hoje,  as  ferrovias,  um  pesado  tributo, 
pois  o impacto  produzido  pelo  progresso  avassalador  de  nossos  trans- 
portes rodoviários  levou-as  a uma  condição  de  quase  marginaliza- 
ção,  com  a perda  rápida  de  um  mercado  onde  a procura  era  sempre 
superior  à oferta.  A agressividade  comercial  que  passou  a caracte- 
rizar as  emprêsas  rodoviárias  fêz  com  que  as  mesmas  não  só  con- 
quistassem o seu  mercado  próprio  de  transporte,  como  outros  que, 
por  motivos  de  ordem  técnica  ou  econômica  não  lhes  é destinado, 
resultando  daí  a elevada  percentagem  — cêrca  de  80%  — dos  trans- 
portes rodoviários  na  circulação  de  bens  e de  pessoas. 

Fatores  de  natureza  sócio-econômica  conduziram,  também,  mui- 
tas de  nossas  ferrovias  a um  esvasiamento  completo  de  suas  ativi- 
dades, pela  inadaptação  a uma  nova  condição  sócio-econômica  das 
zonas  a que  serviam. 

Assim  é que,  muitas  de  nossas  linhas  férreas,  construídas  com  a 
finalidade  de  atender  à economia  de  determinadas  regiões,  perde- 
ram suas  finalidades,  com  a mudança  verificada  nessa  economia. 
Em  vista  disso,  o Governo  viu-se  forçado  a adotar  medidas  de  pro- 
fundidade, objetivando  a supressão  de  grande  extensão  de  linhas 
férreas.  Em  alguns  casos,  mesmo,  ferrovias  inteiras  tiveram  que  ser 
suprimidas,  uma  vez  que,  além  de  se  tornarem  altamente  deficitá- 
rias, passavam  a se  constituir  em  verdadeiro  obstáculo  ao  desenvol- 
vimento das  regiões  servidas,  tornando-se,  dêsse  modo,  antieconô- 
micas, como  ocorreu  com  ^s  ex-estradas  de  ferro  Bragança,  no  Pará; 
Bahia  e Minas,  na  Bahia  e em  Minas  Gerais;  Bragantina,  em  São 
Paulo  e Jacuí,  no  Rio  Grande  do  Sul.  Outras,  ainda,  como  a Estrada 
de  Ferro  Madeira-Mamoré  e a Estrada  de  Ferro  Tocantins,  deverão 
ser  suprimidas,  tão  logo  o Govêrno  conclua  as  medidas  necessárias 
à substituição  dos  serviços  por  elas  prestados,  em  suas  zonas  de  in- 
fluência, por  outros  mais  eficientes. 

Grandes  extensões  de  linhas  férreas  foram,  ainda,  suprimidas 
em  diversas  ferrovias  nacionais,  notadamente  na  Viação  Férrea  Cen- 
tro Oeste,  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  Viação  Férrea  do  Rio  Grande 
do  Sul  e Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro. 

Até  1968,  estavam  erradicados  ou  com  tráfego  suspenso  cêrca 
de  6.000  km  de  linhas  férreas,  estando  programada,  ainda,  a supres- 
são de  mais  2.500  km. 
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Êsses  dois  fatores  — psicológico  e sócio-econômico  — passaram, 
por  sua  vez,  a se  constituir  na  causa  principal  de  um  terceiro,  igual- 
mente importante:  o obsoletismo  de  nossas  ferrovias. 

A nossa  viação  férrea,  que  a princípio  deixou  de  se  atualizar 
tecnològicamente,  por  desfrutar  de  uma  situação  de  monopolista, 
teve  essa  situação  mais  agravada,  passando  o obsoletismo  de  uma 
fase  aguda  para  uma  fase  crônica,  em  decorrência  do  descrédito  em 
que  caiu.  Verificou-se,  assim,  como  que  uma  reação  em  cadeia:  as 
ferrovias  não  se  atualizavam  por  falta  de  investimentos;  não  havia 
investimentos  porque  a demanda  de  transporte  não  os  justificava; 
e,  não  havia  demanda  de  transporte  porque  as  condições  precárias 
das  ferrovias  provocaram  a fuga  dos  usuários. 

Êsse  círculo  vicioso  teria  que  ser  rompido,  sob  pena  de  se  chegar 
ao  extremo  de  ter  que  suprimir,  pràticamente,  tôdas  as  ferrovias  do 
País.  O problema  dêsse  modo,  consistia  em  duas  alternativas:  reno- 
var ou  sucumbir. 

II  - AÇÃO 

Êsse,  foi  o quadro  geral  com  que  se  defrontou  o Govêrno  da 
Nação,  em  1964. 

O interêsse  demonstrado  pelo  Govêrno,  com  vistas  a uma  per 
feita  integração  dos  transportes,  conduziu  a uma  ação  eficiente,  ob- 
jetivando a recuperação  e atualização  dos  setores  viários  que  apre- 
sentavam maiores  deficiências.  O setor  ferroviário  era  o que  se  apre- 
sentava em  condições  mais  desfavoráveis.  Nêsse  sentido,  a ação  do 
Ministério  dos  Transportes,  diretamente  ou  através  de  seus  órgãos 
específicos,  tem  sido  enérgica  e realista,  limitada,  apenas,  pela  escas- 
sez de  recursos  com  que  conta  o setor,  em  comparação  com  o vulto 
dos  empreendimentos  considerados  prioritários. 

A — Diretrizes  do  Ministério  dos  Transportes 

As  diretrizes  baixadas  pelo  Ministério  dos  Transportes  visam, 
bàsicamente,  atingir  a perfeita  integração  intermodal,  de  tal  sorte 
que  o sistema  viário  nacional  se  apresente  em  condições  de  permitir 
a circulação  através  da  linha  de  menor  resistência  econômica,  de- 
vendo, para  isso,  cada  setor  dessa  atividade  estar  preparado  para 
desempenhar,  da  maneira  mais  eficiente  possível,  o seu  papel,  dentro 
de  sua  faixa  própria  de  ação. 

Para  a consecução  dêsse  objetivo  é imprescindível  que  todos  os 
setores  de  transportes  se  encontrem  em  um  mesmo  estágio  de  desen- 
volvimento tecnológico.  Por  outro  lado,  é necessário  dar  aos  órgãos 
encarregados  da  operação  um  caráter  essencialmente  empresarial, 
necessário  à obtenção  do  máximo  rendimento  sem,  contudo,  desvin- 
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culá-los  das  atividades  de  caráter  público.  Estas,  entretanto,  deverão 
ser  dimensionadas  convenientemente  e terem  tratamento  distinto 
daquelas  caracterizadas  como  atividades  empresariais. 

No  setor  ferroviário,  a tarefa  mais  importante  não  será,  certa- 
mente, a expansão  da  rêde  nacional.  Antes,  é preciso  concentrar  os 
esforços  na  recuperação  e adequação  da  rêde  existente,  tanto  através 
da  supressão  de  trechos  comprovadamente  antieconômicos,  como  pela 
recuperação  daqueles  de  real  importância  sócio-econômica  ou  mesmo 
político-estratégica. 

As  medidas  necessárias  à recuperação  e modernização  dos  trans- 
portes ferroviários  podem  ser  grupadas  em  dois  itens  distintos,  a 
saber: 

1 — medidas  de  alcance  imediato,  necessárias  à eliminação  das 
distorções  mais  sensíveis:  a)  — elevação  dos  tetos  tarifários  a níveis 
condizentes  com  a média  geral  dos  preços;  b)  — redução  dos  custos 
com  pessoal;  c)  — eliminação  das  linhas  férreas  antieconômicas;  e 
d)  — obrigatoriedade  de  estudos  de  viabilidade  econômica  para  os 
projetos  de  expansão  ou  melhoria  da  rêde  ferroviária  nacional; 

2 — medidas  de  maior  profundidade,  que  permitam  a obtenção 
de  resultados  mais  definitivos,  visando:  2.1  — redução  apreciável 
no  custo  da  tonelada-quilómetro  transportada;  2.2  — maior  pon- 
tualidade, rapidez  e freqüência  nos  transportes  ferroviários;  e 2.3  — 
integração  mais  harmônica  com  outras  modalidades  de  transportes, 
com  um  mínimo  de  despesas  com  baldeações  e armazenagens. 

Para  isso  é necessário:  a)  — eliminar  os  pontos  críticos  de  tra- 
çado, com  construção  de  variantes;  b)  — padronizar  os  equipamen- 
tos de  tração  e transportes  e dimensioná-los  de  maneira  adequada; 
c)  — substituir  os  atuais  métodos  de  conservação  da  via,  há  muito 
tempo  obsoletos,  por  métodos  modernos  e eficazes;  d)  — dotar  as 
emprêsas  que  exploram  o \ transporte  ferroviário  de  uma  estrutura 
adequada  para  apuração  de  custos;  e)  — descentralizar  a adminis- 
tração, através  da  criação  das  rêdes  regionais;  f)  — localizar  e di- 
mensionar corretamente  os  pátios  e terminais;  g)  — localizar  e di- 
mensionar corretamente  as  oficinas  e depósitos;  h)  — redistribuir 
os  pontos  de  parada  de  trem  em  função  do  tráfego;  i)  — dar  maior 
ênfase  ao  emprêgo  dos  cofres  de  carga. 

As  medidas  relacionadas  no  item  1,  postas  em  prática  desde  1964, 
já  produziram  os  efeitos  que  delas  se  esperava,  encontrando-se  os 
resultados  decorrentes  em  fase  pràticamente  estabilizada.  É,  portanto, 
chegado  o momento  de  pôr  em  execução  as  outras  medidas,  relacio- 
nadas no  item  2,  cujos  efeitos  deverão  se  fazer  sentir  a médio  ou 
longo  prazo. 
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Em  obediência  às  diretrizes  emanadas  do  Ministério  dos  Trans- 
portes, foram  pautadas  as  atividades  dos  órgãos  ferroviários  a êle 
ligados,  especialmente  os  dois  mais  importantes:  Rêde  Ferroviária 
Federal  S/A  e Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

B — Atividades  da  Rêde  Ferroviária  Federal  S/A 

Dentro  dessa  linha  de  ação,  a Rêde  Ferroviária  Federal  S/A 
pôs  em  prática  um  programa  de  atividades,  que  pode  ser  resumido 
nos  seguintes  itens: 

1 — Área  Administrativa  1.1  — homogeneização  dos  organo- 
gramas das  Unidades  de  Operação;  1.2  — criação  dos  sistemas  re- 
gionais 1.3  — elaboração  e implantação  do  Regimento  Interno  da 
Emprêsa;  1.4  — obtenção  de  novos  fundos  de  investimentos;  1.5  — 
padronização  das  rotinas  administrativas;  1.6  — apuração  eficiente 
de  dados  estatísticos  a curto  prazo  1.7  — levantamento  e reavaliação 
do  patrimônio  e 1 . 8 — minimização  das  despesas 

2 — Área  de  Pessoal  2.1  — implantação  do  Plano  Simplificado 
de  Classificação  de  Cargos  2.2  — redução  do  Quadro  Industrial, 
para  120.000  homens  2.3  — valorização  das  funções  técnicas  de  nível 
superior  2.4  — aprimoramento  da  formação  profissional  2.5  — re- 
visão de  normas  para  seleção  do  pessoal  2.6  — atualização  das  pro- 
moções 

3 — Área  Comercial  3.1—  incremento  da  integração  ferroviária, 
com  os  demais  sistemas  de  transporte  3.2  — maximização  da  receita 
3.3  — simplificação  do  sistema  tarifário  3.4  — maior  agressividade 
comercial  e 3.5  — intensificação  da  corrente  de  tráfego  com  diversos 
países  da  América  do  Sul 

4 — Área  Transporte  4.1  — intensificação  do  emprêgo  de  cofres 
de  carga  4.2  — implantação  do  transporte  frigorificado  4.3  — redu- 
ção do  ciclo  de  rotação  dos  vagões  4.4  — regularidade  de  horários 
4.5  — reequipamento  do  parque  de  tração  e transporte  e 4.6  — or- 
ganização do  Plano  Diretor  dos  Transportes  Ferroviários  do  Grande 
Rio 

5 — Área  Via  Permanente  e Obras  5.1  — mecanização  dos  ser- 
viços de  manutenção  da  via  permanente  5.2  — remodelação  de  tre- 
chos críticos  e 5 . 3 — substituição  maciça  de  trilhos  desgastados 

6 — Área  Eletrotécnica  6.1  — emprêgo  de  métodos  e equipa- 
mentos modernos  no  sistema  de  telecomunicações  6.2  — implantação 
de  CTC  em  diversos  trechos  de  linhas  e 6.3  — eletrificação  da  Serra 
do  Mar  - E.F.S.J. 

7 — Área  Mecânica  7.1—  redução  da  imobilização  do  material 
rodante  e de  tração  7.2  — aceleração  dos  processos  de  baixa  dos 
materiais  inservíveis  e 7 . 3 — reaparelhamento  de  diversas  oficinas 
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8 — Área  Finanças  8.1  — implantação  da  normalização  contábil 
8.2  — dinamização  do  pagamento  de  contas  8.3  — minimização  do 
prazo  de  elaboração  dos  balancetes  8.4  — revisão  do  plano  de  contas 
e 8.5  — aprimoramento  do  sistema  de  contabilidade  de  custos 

9 — Área  Material  9.1—  descentralização  das  aquisições  9.2  — 
codificação  e padronização  do  material  9.3  — redistribuição  do  ma- 
terial e 9.4  — incrementação  da  venda  de  materiais  inservíveis 

Como  resultado  da  aplicação  dessas  medidas,  já  foram  alcança- 
dos, em  1968,  os  seguintes  resultados  principais:  a)  — aumento  de 
11%  no  transporte  de  carga  útil;  b)  — aumento  de  10%  no  trans- 
porte de  passageiros  de  subúrbios;  c)  — assinatura  de  convênio  de 
intercâmbio  de  material  rodante,  entre  a Viação  Férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul  e a Emprêsa  de  Ferrocarriles  Argentinos;  d)  — con- 
julgação  rodo-ferroviária  Assunção— Guarapuava— Paranaguá;  e)  — 
efetivação  da  integração  ferroviária  Brasil— Bolívia;  f)  — redução 
de  4%  no  efetivo  de  pessoal;  g)  — início  de  implantação  das  rêdes 
regionais;  eh)  — redução  do  déficit  em  20%  (nominal)  ou  35% 
(deflacionado) . 

C — Atividades  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro 

Com  a mesma  finalidade,  o Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro,  pôs  em  prática  um  programa  de  ação  que  pode  ser  resu- 
mido nos  seguintes  itens:  01  — intensificação  do  ritmo  dado  às  obras 
em  andamento,  consideradas  importantes.  02  — reexame  para  defi- 
nição a ser  dada  com  relação  a empreendimentos  de  importância 
duvidosa  03  — estudos  de  viabilidade  econômica  para  os  novos  em- 
preendimentos 04  — aplicação  de  recursos  na  recuperação  e moder- 
nização de  importantes  linhas  em  tráfego  05  — estudos  de  caráter 
intermodal,  objetivando  a integração  dos  transportes  06  — apli- 
cação de  uma  política  tarifaria  realista  e flexível  07  — estudos,  com 
a finalidade  de  proceder  a supressão  de  linhas  férreas  antieconô- 
micas 08  — tratamento  especial  aos  pedidos  de  fechamento  de  esta- 
ções 09  — cadastramento  e exame  das  passagens  de  nível  10  — carac- 
terização das  causas  dos  acidentes  ferroviários  e dimensionamento 
dos  seus  efeitos  1 1 — implantação,  em  ritmo  acelerado,  dos  postu- 
lados da  Reforma  Administrativa  12  — treinamento  e aperfeiçoa- 
mento do  pessoal  13  — reequipamento  14  — atualização  da  estatística 
ferroviária  15  — descentralização  das  atividades  e 16  — delegação  de 
obras  a entidades  estaduais,  com  vistas  ao  incremento  do  progresso 
regional. 

Em  decorrência,  foram  alcançados,  em  1968  e início  de  1969,  os 
seguintes  resultados  principais:  a)  — entrega  ao  tráfego  da  ligação 
Pires  do  Rio— Brasília,  com  245  km  de  extensão,  possibilitando  a 
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ligação  efetiva  da  Capital  Federal,  com  as  regiões  Sul,  Centro-Sul 
e Nordeste  do  País;  b)  — entrega  ao  tráfego  dos  trechos  Eng.°  Bley- 
Ponta  Grossa,  Lages— Roca  Sales  e Roca  Sales— Montenegro,  inte- 
grantes do  Tronco  Sul;  c)  — entrega  ao  tráfego  do  trecho  Altos— 
Teresina,  no  Estado  do  Piauí,  possibilitando  a sua  ligação  com  a 
Capital  do  Maranhão;  d)  — assinatura  de  Convênio  com  o Go- 
vêrno  do  Estado  do  Maranhão  objetivando  a construção  do  acesso 
ferroviário  ao  Pôrto  e Centro  Industrial  de  Itaquí;  e)  — assinatura 
de  Convênio  com  o DER-MG  e Prefeitura  de  Belo  Horizonte,  vi- 
sando a construção  de  viadutos  sôbre  as  linhas  férreas,  naquela  Ci- 
dade; f)  — assinatura  de  contrato,  com  a RFFSA,  para  aplicação 
de  NCr$  6.700.000,00  do  Orçamento  Geral  do  DNEF,  nas  obras 
de  unificação  e remodelação  dos  transportes  ferroviários  suburbanos 
da  Guanabara;  g)  — início  dos  estudos  de  viabilidade  econômica  das 
ligações  Roca  Sales— Passo  Fundo,  Itapeva— Campinas,  Eng.°  Bley— 
Curitiba— Paranaguá  e Rio  de  Janeiro— Vitória;  h)  — assinatura  de 
Convênio,  com  o GEIPOT,  para  estudo  do  transporte  integrado,  no 
médio  São  Francisco,  entre  Pirapora— MG  e Petrolina— PE;  i)  — 
colaboração  com  o DNER,  para  definição  da  viabilidade  da  ponte 
rodo-ferroviária  Propriá— Colégio;  j)  — construção,  em  ritmo  ace- 
lerado, do  anel  ferroviário  de  São  Paulo;  1)  — aplicação  de  uma 
política  realista  com  relação  à Estrada  de  Ferro  Tocantins;  m)  — 
aplicação  de  uma  política  tarifária  realista  e flexível,  com  a fixa- 
ção, apenas,  dos  tetos  tarifários,  dando  ensejo  às  ferrovias  de  apli- 
carem, dentro  dos  limites  dos  mesmos,  tarifas  condizentes  com  as 
condições  regionais  de  comercialização;  n)  — autorização  para  o fe- 
chamento de  grande  número  de  passagens  de  nível;  e o)  — autorização 
para  o fechamento  ou  transformação  de  grande  número  de  estações. 

In  “Anuário  das  Estradas  de  Ferro  — 1969”. 
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Antônio  Adolfo  Manta 


RFFSA  IMPULSIONA  OS  TRANSPORTES  DO  PAÍS 


Pelo  transcurso  dos  12  anos  da  RFFSA, 
seu  presidente,  general  Antônio  Adolfo  Manta, 
enviou  a seguinte  mensagem  aos  ferroviários: 

“Mais  do  que  uma  mensagem  gratulatória,  o 12.°  aniversário 
da  Rêde  Ferroviária  Federal  S.  A.,  que  estamos  comemorando,  se  nos 
apresenta  como  ocasião  propícia  a uma  ligeira  prestação  de  contas, 
a que  associamos,  preliminarmente,  os  nossos  sinceros  agradecimen- 
tos pela  cooperação  de  todos  os  que  trabalham  na  emprêsa,  dos  mais 
humildes  aos  mais  graduados  na  escala  funcional. 

Não  é hora  de  recorrer  aos  gráficos  e aos  números,  embora  êles 
espelhem  o resultado  do  esforço  comum.  Preferimos,  hoje,  usar  uma 
linguagem  mais  colorida  e,  por  isso  mesmo,  mais  tocante,  capaz  de 
refletir  o entusiasmo  que  nos  domina,  pela  íntima  convicção  de  que 
estamos,  gradativamente,  atingindo  as  metas  da  plena  recuperação  e 
já  cuidando  de  ultrapassá-las. 

Melhorando  os  serviços  e estimulando  a capacidade  profissional 
de  cada  um,  através  de  um  processo  de  distribuição  racional  pelos 
diferentes  setores,  realizamos  mais,  com  menos  gente.  Em  1964  éra- 
mos 154  mil  e agora  somamos  126  mil,  redução  que  não  implicou  em 
qualquer  problema  de  ordetn  social  e,  ao  contrário  do  que  se  ima- 
gina, em  nada  comprometeu  o índice  de  produtividade  e até  pelo 
contrário,  contribuiu  para  elevá-lo. 

Aproximamo-nos  do  fim  da  era  da  tração  a vapor,  que  será 
apressado  com  o recebimento  dos  180  novas  locomotivas  diesel-elé- 
tricas,  cuja  compra  foi,  recentemente,  autorizada  pelo  Govêrno,  num 
ato  de  grande  significação  em  face  da  iminência  de  colapso,  devido, 
justamente,  ao  aumento  do  transporte  efetuado  e à carência  de  ma- 
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terial  rodante  e de  máquinas,  para  corresponder  à agressiva  política 
de  competição  e de  agressividade  comercial  que  adotamos  com  de- 
nodo. Para  enfrentar  o sério  problema  de  tração,  peças  são  adquiri- 
das no  exterior,  nossas  oficinas  trabalham  sempre  com  mais  afinco 
a fim  de  atender  às  exigências  e possibilitar  o tráfego  de  locomotivas 
paralisadas. 

Em  julho  último  devemos  ter  ultrapassado  1 bilhão  de  tone- 
ladas-quilómetros mensais,  feito  igualmente  esperado  para  agosto. 
Neste  exercício  já  registramos  um  aumento  de  14%  sôbre  o prece- 
dente, fato  que  revela  o impulso  cada  vez  maior  do  transporte  fer- 
roviário. Em  tôda  parte,  ao  longo  do  traçado  das  nossas  Unidades  de 
Operação,  bem  como  nas  subsidiárias  e na  Administração  Geral, 
sente-se  o renascimento  da  Rêde  Ferroviária  Federal,  atestado  pelos 
créditos  e financiamentos  a ela  concedidos.  Chegamos  à Bolívia,  tra- 
zemos o trigo  da  Argentina,  asseguramos  o escoamento  das  grandes 
safras,  reformamos  e ampliamos  o sistema  dos  subúrbios,  adotamos 
processos  eletrônicos,  atacamos  obra  de  infra-estrutura  e de  grande 
importância,  como  a nova  tração  da  Serra  do  Mar,  os  Oleodutos  São 
Paulo— Santos  e de  Embiruçu.  Reconquistamos  cargas,  bem  como  a 
confiança  dos  usuários.  A Rêde  está  sendo  reequipada  dentro  das 
suas  possibilidades;  vagões  novos  são  encomendados;  a via  perma- 
nente vai  sendo  remodelada  nos  seus  trechos  mais  importantes. 

Chegamos  ao  limiar  de  mais  uma  etapa  com  perspectivas  pro- 
missoras. Tudo  nos  anima  a prosseguir  e o faremos.  Os  obstáculos 
continuarão  sendo  superados  dentro  de  uma  rigorosa  ordem  de  prio- 
ridade e os  métodos  modernos  implantados  traduzem,  cada  vez  mais, 
nosso  firme  propósito  de  soerguimento.  Em  breve,  estou  certo,  tere- 
mos esquecido  aquêles  tempos  de  balbúrdia,  filhotismo  e empreguis- 
mo,  que  levaram  o sistema  ferroviário  nacional  à derrocada  e deter- 
minaram a incorporação  da  emprêsa  que  chega,  agora,  ao  seu  12.° 
aniversário,  com  um  acervo  de  realização  que  muitos  organismos 
jamais  conseguiram  em  tão  pouco  tempo.  É isso,  essa  constatação  in- 
sofismável, essa  correspondência  aos  programas  estabelecidos,  enfim, 
essa  fidelidade  teimosa  às  metas  traçadas,  que  nos  impele  a avançar 
e a progredir.  Todos  nós,  unidos  numa  só  vontade  de  reconstruir 
uma  verdadeira  emprêsa  ferroviária  a serviço  do  Brasil”. 

In  “Refesa”,  Rio,  dezembro  de  1969. 
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FRONAPE  VIAJA  A TODO  VAPOR 


Sancionada  em  13  de  março  de  1949,  a Lei  650  autorizava  o 
Poder  Executivo  a abrir  créditos  especiais  destinados  ao  Conselho 
Nacional  do  Petróleo,  a fim  de  atender  às  despesas  com  projetos  e 
materiais  para  a construção  de  uma  refinaria  em  São  Paulo  (Presi- 
dente Bernardes,  em  Cubatão),  ampliação  da  refinaria  construída 
na  Bahia  (Landulpho  Alves,  em  Mataripe)  e aquisição  de  navios- 
petroleiros,  num  total  de  180  mil  toneladas  de  capacidade  de  carga. 
Êste  foi  o primeiro  passo  visando  à participação  direta  da  Marinha 
Mercante  brasileira  no  transporte  marítimo  de  combustíveis  líquidos 
a granel. 

Em  25  de  abril  de  1950,  foi  baixado  o Decreto  28.050,  criando 
a FRONAPE  e,  em  20  de  dezembro  do  mesmo  ano,  pelo  Decreto 
29.006,  estabeleceu-se  a sua  missão:  “Realizar  a atividade  de  trans- 
porte de  petróleo  e derivados  no  país  ou  exterior,  podendo,  ainda, 
realizar  a respectiva  armazenagem  e o comércio.” 

Com  a verba  atribuída  ao  CNP  adquiriu-se,  na  Suécia,  um  na- 
vio-tanque de  16.200  toneladas  de  expoente  de  carga,  o “Venus”, 
que  recebeu  a bandeira  brasileira  em  dezembro  de  1949.  Foi  bati- 
zado como  “Presidente  Dutra”,  o maior  navio  sul-americano  da  épo- 
ca. Em  13  de  novembro  de  1952,  a FRONAPE  passou  a funcionar 
sob  a jurisdição  do  CNP  e,  em  3 de  outubro  do  ano  seguinte,  com 
a criação  da  PETROBRÁS,  era  transferida  para  a emprêsa  estatal. 

OS  PORTOS  DO  PROGRESSO 

As  linhas  de  cabotagem  da  FRONAPE,  conforme  suas  atribui- 
ções, têm  origem  em  Madre  de  Deus,  Santos,  Manaus,  Rio  Grande 
e Rio  de  Janeiro,  indo  dêsses  portos  a tôda  a imensa  costa  brasi- 
leira. Do  centro  da  Amazônia,  os  petroleiros  conduzem  a produção 
da  refinaria  de  Manaus  para  os  portos  do  Norte  e Nordeste,  desde 
Belém  até  Natal.  Derivados  produzidos  pela  Refinaria  de  Mataripe 
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suprem  os  portos  da  íaixa  que  se  estende  desde  Belém  até  Vitória. 
Partindo  do  Terminal  de  Madre  de  Deus,  na  Bahia,  e do  Terminal 
de  Carmópolis,  em  Sergipe,  os  navios-tanque  transportam  o petróleo 
baiano  e sergipano  para  Santos  e Rio  de  Janeiro.  Os  derivados  pro- 
duzidos na  Refinaria  Duque  de  Caxias,  no  Estado  do  Rio,  são  dis- 
tribuídos principalmente  para  a Guanabara  e Espírito  Santo. 

O Terminal  Marítimo  de  Tramandaí,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
é o mais  recente  recebedor  de  petroleiros,  que  para  ali  transportam 
o óleo  cru  a ser  processado  pela  mais  nova  refinaria  da  PETRO- 
BRÁS:  a de  Canoas,  próxima  de  Pôrto  Alegre.  As  linhas  de  longo 
curso  mais  intensamente  operadas  são  as  compreendidas  pelos  ter- 
minais da  área  das  Caraíbas  e Gôlfo  do  México;  águas  internacionais 
do»  sete  mares  recebem,  periodicamente,  visitas  de  navios  da  PE- 
TROBRÁS. 

A constante  elevação  do  consumo  de  derivados  de  petróleo  no 
País,  o aumento  anual  da  produção  de  óleo  cru,  o desgaste  provo- 
cado pela  natureza  da  carga  e o transporte  ininterrupto  ao  longo  da 
costa  brasileira  — são  razões  primordiais  que  exigem  da  PETRO- 
BRÁS  a ampliação  e renovação  de  sua  frota  de  petroleiros,  no  mo- 
mento com  40  unidades  de  vários  tipos  e tonelagem  global  de  630  mil 
toneladas.  Uma  das  medidas  adotadas  pela  emprêsa,  visando  à ele- 
vação da  capacidade  de  transporte  da  FRONAPE,  foi  a conversão 
de  dois  petroleiros  no  Jopão  (“Presidente  Deodoro’’  e “Presidente 
Floriano”),  que  passaram  de  33  mil  para  53  mil  toneladas,  ambos 
em  operação. 

A ampliaãço  desses  dois  petroleiros  apresentou  excelentes  resul- 
tados, pois  a capacidade  de  carga  de  cada  um  elevou-se  em  cêrca  de  50 
por  cento.  E permaneceram  com  os  mesmos  custos  operacionais,  com  a 
perda  sòmente  de  uma  milha  em  sua  velocidade,  o que  do  ponto 
de  vista  da  navegação  de  cabotagem  é de  menor  importância.  O 
êxito  alcançado  nas  duas  ampliações  fêz  com  que  a PETROBRÁS 
assinasse  outros  contratos,  com  o mesmo  objetivo,  submetendo  alguns 
de  seus  navios-tanque,  também  no  Japão,  a autênticas  operações 
plásticas.  O “Presidente  Wenceslau”  chegará  em  breve,  aumentado 
de  33.980  para  50.460  toneladas,  enquanto  o “Presidente  Epitácio 
Pessoa”  e o “Presidente  Prudente  de  Moraes”  (32.106  toneladas 
cada)  retornarão  com  48.360  toneladas,  todos  no  início  dêste  ano. 


NOVOS  NAVIOS  A CAMINHO 

Em  1968,  a PETROBRÁS  assinou  contratos  com  estaleiros  do 
Japão,  Dinamarca  e Iugoslávia,  para  ampliação  e construção  de 
petroleiros:  1)  com  a “Odense  Steel  Shipyard”  (dinamarquesa), 
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para  a construção  de  dois  navios-tanque  de  115  mil  toneladas  cada, 
a serem  entregues  em  outubro  e dezembro  de  1969;  2)  com  a 
“Mitsubishi  Heavy  Industries”,  para  a conversão  dos  petroleiros 
“Presidente  Epitácio  Pessoa”,  “Presidente  Wenceslau  Brás”  e “Pre- 
sidente Prudente  de  Moraes”,  o primeiro  de  33.980  para  50.460  to- 
neladas e os  outros,  de  32.106  para  48.360  toneladas.  Os  três  petro- 
leiros deverão  estar  no  Brasil  nos  primeiros  meses  dêste  ano;  3)  com 
o “3  MAJ  Shipyard  and  Diesel  Engine  Factory”,  da  Ingoslávia,  para 
a construção  de  três  navios-tanque  de  14  mil  toneladas  cada,  que 
deverão  ser  entregues  em  1970/71. 

No  momento  está  sendo  realizada  tomada  de  preços  entre  os 
estaleiros  nacionais,  para  a escolha  daquele  ao  qual  vai  ser  adju- 
dicada a construção  de  três  navios-petroleiros  de  26  mil  toneladas 
cada.  No  ano  passado  a PETROBRÁS  e a Vale  do  Rio  Doce  Nave- 
gação assinaram  acordo  de  afretamento,  para  transporte  marítimo 
de  petróleo,  do  Gôlfo  Pérsico  para  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro.  Pelo 
acordo,  os  navios  da  Docenave  que  transportam  minério  de  ferro, 
do  Brasil  para  o Japão,  retornam  trazendo  petróleo  do  Gôlfo  Pérsico 
para  a PETROBRÁS,  numa  união  que  beneficiará  ambas  as  partes. 

Os  dois  superpetroleiros  que  estão  em  construção  na  Dinamarca 
serão  os  primeiros  da  América  do  Sul  com  essa  tonelagem  (115  mil), 
destacando-se,  também,  o seu  alto  grau  de  automação,  já  que  sua 
tripulação  será  bastante  reduzida  — apenas  36  homens.  As  unidades, 
que  vão  ser  incorporadas  imediatamente  à FRONAPE,  terão  as  se- 
guintes características:  comprimento  — 270,2  metros:  comprimento 
entre  perpendiculares  — 258  metros;  bôca  moldada  — 42,01  metros; 
pontal  moldado  — 19,61  metros;  calado  máximo  (linha  de  verão) 
— 15  metros;  velocidade  de  prova  — 16,2  nós.  As  máquinas  de  pro- 
pulsão dos  superpetroleiros  serão  da  “Burmeister  and  Wain”,  de 
23.200  BHP,  com  114RPM. 

Objetivando  a instalação  de  nova  base  de  apoio  da  FRONAPE, 
a PETROBRÁS  assinou  escritura  de  desapropriação,  em  outubro  do 
ano  passado,  pela  qual  adquiriu  da  Companhia  de  Transporte  Co- 
letivo da  Guanabara  o terreno  localizado  na  Rua  Carlos  Seidl,  188, 
na  Ponta  do  Caju,  com  fundos  para  o mar  e cais  acostável.  A área 
é de  15.669,65  metros  quadrados,  e nela  deverão  ser  construídos  edi- 
fícios de  Almoxarifado,  Oficinas  Mecânicas  e Eletrônica,  Adminis- 
tração e Centro  de  Treinamento  de  Automação,  além  de  depósito 
e áreas  de  armazenagem,  para  atender  à ampliação  da  unidade  de 
transporte  marítimo  da  PETROBRÁS  que,  a curto  prazo,  alcançará 
um  milhão  de  toneladas. 

‘‘Petrobrás”,  n.°  235,  Jan./Fev.,  1968. 
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OLEODUTO  RIO  - BELO  HORIZONTE 


A construção  do  Oleoduto  Rio-Belo  Horizonte  reflete,  acima 
de  tudo,  a coragem  dos  nossos  engenheiros,  bandeirantes  do  século 
XX,  enfrentando  florestas  nunca  dantes  desbravadas.  No  seio  virgem 
da  selva,  descobriram  esqueletos  de  escravos  fugidos,  ainda  com  as 
algemas  desumanas  prêsas  aos  pulsos  e tornozelos.  O trecho  mais 
difícil  foram  os  primeiros  179  km.  Êsses  técnicos  pioneiros  puderam 
sentir  a presença  do  Brasil-Império,  ao  ver,  entre  as  matas  cerradas 
do  Tinguá,  no  sopé  da  Serra  do  Mar,  ruínas  de  um  casarão  onde 
D.  Pedro  I e a famosa  Marquesinha  de  Santos  se  encontravam  clan- 
destinamente; uma  igreja  ornada  com  sete  portas,  representando, 
cada  uma,  o pagamento  de  promessa  feita  por  uma  senhora-de-enge- 
nho;  e a Igreja  Nossa  Senhora  do  Pilar,  em  que  o Duque  de  Caxias 
recebeu  o Batismo. 

O Oleoduto  Rio-Belo  Horizonte  (ORBEL)  atualmente  trans- 
porta, em  média,  45.000  m3  de  óleo  bruto  por  dia,  desde  o Município 
de  Campos  Elíseos  (RJ),  a 10  km  da  Guanabara,  para  ser  processado 
na  Refinaria  Gabriel  Passos,  em  Betim  (MG),  próximo  à capital 
mineira.  O ORBEL,  com  seus  tubos  de  meio  metro  de  diâmetro, 
percorre  uma  extensão  de  365  km  e consegue  bombear  óleo  cru  a 
serras  superiores  a 1.200  m,  quase  duas  vêzes  a altura  do  Corcovado. 
Essa  operação  é controlada  de  Campos  Elíseos,  através  de  moderno 
sistema  de  telecomando,  tele-sinalização  e telemedidas,  para  maior 
eficiência  do  transporte. 


“Petrobrás”,  n.°  238,  Jul./Ago.,  1969. 
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HELICÓPTEROS  PASSAM  A FAZER  PARTE 
DOS  TRANSPORTES  PAULISTANOS 


Os  táxis  aéreos 

De  10  anos  para  cá,  as  primeiras  emprêsas  de  táxi  aéreo  se 
estabeleceram  somando  seus  aparelhos  aos  “free-lancers”  que  em 
ritmo  de  aventura  vinham  se  desincumbindo  da  pressa  dos  homens 
de  negócio.  A Táxi  Aéreo  Líder  foi  a pioneira  do  negócio,  contando 
hoje  com  uma  respeitável  frota  de  16  aparelhos,  um  dos  quais  a jato, 
que  conduzem  cêrca  de  70  pessoas  por  dia  de  um  a outro  lado  da 
Grande  São  Paulo  e cobrindo  as  cidades  do  Interior.  Cada  passa- 
geiro gasta  75  cruzeiros  novos  por  hora  voada,  o equivalente  às 
tarifas  da  Ponte  Aérea  Rio— São  Paulõ.  Hoje,  dezenas  de  outras 
emprêsas  semelhantes  participam  e influem  diretamente  nos  negó- 
cios paulistas  transportando  gente  que  acredita  para  valer  no  axioma 
“time  is  money”,  numa  atividade  nervosa  e incessante. 

* O heli-stop 

Mas  o tráfego  aéreo  particular,  ainda  que  feito  com  aviões  de 
pequeno  porte,  ainda  não  satisfez  o homem  que  tem  pressa  de  sair 
e voltar  à sua  base.  As  longas  distâncias  que  separam  seu  escritório 
dos  aeroportos  muitas  vêzes  tornam  o negócio  desinteressante.  Neste 
ponto  surgiu  a idéia  de  se  utilizar  o helicóptero  como  meio  de  loco- 
moção urbana,  uma  vez  què,  para  êle,  o campo  de  pouso  tanto  pode 
ser  um  heli-stop  (parada  de  helicóptero)  como  um  campo  de  fute- 
bol, um  terreno  baldio  ou  uma  margem  deserta  de  estrada. 

A idéia  partiu  de  Roberto  Andraus,  sete  anos  atrás,  que  chegou 
a construir  um  edifício  no  centro  da  cidade,  com  helicóptero  pensan- 
do no  futuro.  No  Rio  de  Janeiro,  anos  depois  a VOTEC  foi  organi- 
zada e o sucesso  do  empreendimento  logo  foi  sentido.  A solicitação 
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cada  vez  maior  das  emprêsas  comerciais  determinou  a rápida  expan- 
são da  emprêsa  e seu  desdobramento  para  São  Paulo  não  tardou. 
Aqui  ela  já  atua  com  dois  aparelhos  do  tipo  “Hughes”  com  capaci- 
dade para  dois  passageiros  cada,  afora  o piloto. 

Negócio  & Turismo 

A rêde  bancária  cada  vez  mais  necessitada  de  transporte  rápido 
e seguro  para  suas  remessas,  logo  se  interessou  pela  novidade,  po- 
dendo-se ver  o Banco  Brasileiro  de  Descontos,  por  exemplo,  utili- 
zando o helicóptero  em  seus  serviços.  Como  nem  todos  se  dispõem  a 
adquirir  um  aparelho  devido  ao  menor  volume  de  trabalho,  o frete 
se  apresentou  como  solução  ideal.  E o ritmo  de  atividade  neste 
sistema  vem  se  desenvolvendo  num  crescendo  constante.  Tanto  as- 
sim é que  em  junho  a VOTEC  já  receberá  mais  dois  aparelhos,  êstes, 
a jato,  e com  capacidade  para  oito  pessoas  cada  um,  a fim  de  fazer 
frente  às  solicitações. 

O uso  do  helicóptero  para  turismo  quase  apanha  a companhia 
de  surprêsa.  Ninguém  esperava  que  o homem  da  classe  média  esti- 
vesse disposto  a gastar  20-30  cruzeiros  novos  por  um  vôo  de  alguns 
minutos.  Mas  aí  estão  as  filas  de  gente  que  quer  ver  sua  cidade  a 
200  metros  de  altura  comò  só  de  um  helicóptero  é possível,  de  forma 
a se  vibrar  com  a grandiosidade  da  floresta  de  cimento  armado  que  é 
São  Paulo. 


/‘Folha  de  São  Paulo”,  20  de  Janeiro  de  1969. 
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RAINHA  INICIOU  SIMBOLICAMENTE  AS 
OBRAS  DA  PONTE  RIO-NITERÓI 


A construção  da  ponte  Rio-Niterói  foi  simbòlicamente  iniciada 
ontem  pela  Rainha  Elizabeth  II,  da  Inglaterra,  ao  ser  descerrada  a 
placa  de  bronze  significando  o testemunho  da  “amizade  anglo-bra- 
sileira”,  em  solenidade  realizada  em  pavilhão  montado  na  ponte  do 
Caju. 

Mil  e duzentos  homens  das  polícias  federal,  militar,  rodoviária, 
civil  e DOPS  integraram  o esquema  de  segurança  da  Rainha,  na 
solenidade,  constituindo  um  aparato  na  nraior  mobilização  policial 
observada  em  tôda  a programação  cumprida  por  Sua  Majestade. 


INAUGURAÇÃO 

A solenidade  de  inauguração  simbólica  contou  com  a presença 
de  dois  governadores  Negrão  de  Lima,  da  Guanabara,  e Jeremias 
Fontes,  do  Rio  de  Janeiro,  e dos  ministros  Leonel  Miranda,  da 
Saúde,  e Mário  Andreazaa,  dos  Transportes,  além  de  secretários  dos 
Governos  dos  Estados,  diretamente  interessados  na  construção  da 
ponte  e outras  autoridades. 

O governador  Negrão  de  Lima,  mesmo  deslocando-se  de  helicóp- 
tero, do  Museu  de  Arte  Moderna  para  o Caju,  chegou  atrasado  para 
a solenidade.  Elizabeth  também  chegou  atrasada. 

INTERESSE 

A observação  das  fotografias  dos  “stands”  e das  maquetes  e as 
indagações  sôbre  detalhes  técnicos  demonstraram  o interêsse  da  Rai- 
nha pela  obra.  O engenheiro  Eliseu  Resende,  do  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Rodagem  foi  quem  ofereceu  os  esclarecimentos 
solicitados  por  Sua  Majestade. 
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MINIATURA 

A Rainha  foi  presenteada  com  uma  miniatura  da  placa  de 
bronze  inaugurada.  A réplica  mede  quinze  por  vinte  centímetros, 
em  ouro,  com  pedestal  de  jacarandá.  Tem  os  mesmos  dizeres  da 
original,  ou  sejam:  “Em  testemunho  da  amizade  anglo-brasileira,  êste 
marco  registra  a presença  altamente  honrosa  de  Sua  Majestade  a 
Rainha  Elizabeth  II,  de  Sua  Alteza  Real,  o Príncipe  Phillip,  Duque 
de  Edimburgo,  no  local  em  que  se  iniciam  as  obras  da  ponte  Rio  de 
Janeiro-Niterói,  aos  9 de  novembro  de  1968”. 

A partir  de  amanhã  o carioca  poderá  visitar  o pavilhão  montado. 

“Jornal  do  Commercio”,  10  de  novembro  de  1968.  l.°  Caderno. 
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AEROBARCO  LOTADO  FAZ  NITERÓI 
EM  CINCO  MINUTOS 


Tôdas  as  viagens  do  aerobarco  italiano,  ontem,  entre  o Rio  e 
Niterói  — quando  o serviço  foi  iniciado,  em  caráter  experimental  — 
foram  feitas  com  a lotação  (72  passageiros)  esgotada.  O tempo  de 
cinco  minutos  para  a travessia  agradou  aos  que  viajaram  na  embar- 
cação, que  disseram  ter  tido  a sensação  de  “estar  voando  sôbre  o 
mar”. 

Do  que  não  gostaram  os  passageiros  do  aerobarco  foi  do  preço 
da  passagem:  NCr|  1,50,  entre  o Rio  e Niterói,  e NCr$  10,00  até 
Paquetá,  sendo  que  esta  última  distância  foi  coberta  em  20  minutos. 
Muitos  disseram  que  a preferência  irá  recair  mesmo  sôbre  as  lancha? 
do  Serviço  de  Transporte  da  Baía  de  Guanabara  de  custo  mais 
barato. 


VELOCIDADE 

A velocidade  do  aerobarco,  denominado  “Flecha-Rio”,  é de  90 
quilômetros  por  hora,  sendo  as  pessoas  ouvidas  unânimes  em  dizer 
que  a viagem  é das  mais  agradáveis  e rápidas. 

A moderna  embarcação  dispõe  de  radar,  para  maior  segurança 
dos  que  nela  viajam  em  dias  chuvosos  ou  nublados. 

DESISTÊNCIA 

Na  primeira  viagem  entre  o Rio  e Paquetá,  o aerobarco  levou 
apenas  três  passageiros. 

Dezenas  de  pessoas  desistiram  de  viajar,  no  último  momento,  ale- 
gando que  o preço  cobrado  era  excessivo. 
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— A maioria  — observaram  — não  dispõe  de  NCr$  3,00  por  dia 
para  ir  e voltar  de  Niterói,  e muito  menos  de  NCr$  20,00,  no  caso  de 
Paquetá,  que  é muito  mais  caro. 

Grande  parte  do  público  foi  movido  pela  curiosidade:  queria 
conhecer  o nôvo  tipo  de  transporte  marítimo. 


REDUÇÃO 

A redução  do  número  de  viagens  de  lanchas  entre  o Rio  e 
Paquetá  está  sendo  estudada  pela  Superintendência  Nacional  de  Ma- 
rinha Mercante. 

O projeto,  segundo  adiantaram  os  técnicos  da  antiga  Comissão 
de  Marinha  Mercante,  já  está  de  conclusão. 

Serão  suprimidos,  desde  logo,  dois  horários,  no  período  das 
5h30min  às  22h30min.  O objetivo  é evitar  prejuízos. 


LANCHA 

O Serviço  de  Transportes  da  Baía  de  Guanabara  anunciou,  ain- 
da, que  a nova  lancha,  a “Ipanema”,  construída  no  estaleiro  da  ilha 
do  Governador,  entrará  em  tráfego  já  nos  próximos  dias. 

A nova  embarcação,  que  irá  reforçar  o tráfego  entre  o Rio  e Ni- 
terói, terá  capacidade  para  dois  mil  passageiros. 

Relativamente  aos  preços  das  passagens,  não  serão  novamente 
aumentadas,  considerando  as  autoridades,  no  momento,  suficiente  a 
tarifa  de  250  cruzeiros  velhos,  que  vem  sendo  cobrada  nas  viagens 
entre  o Rio  e a fronteira  capital  fluminense. 

“Jornal  do  Commercio”,  13  de  maio  de  1969. 
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Celso  Franco 


COMO  CURAR  CONGESTIONAMENTOS 


O grande  número  de  cartas  e de  opiniões  sôbre  o que  se  comenta 
semanalmente  nesta  coluna  nos  anima  sempre  a tentar  divulgar  mais 
e mais  as  coisas  relativas  ao  trânsito. 

Tenho,  inúmeras  vêzes,  aproveitado  êste  têrço  de  página  e des- 
fiado o meu  “rosário  de  lamentações”.  Hoje,  não  irei  me  queixar, 
se  bem  que  razões  não  me  faltassem,  porque  afinal  de  contas  o saldo 
tem  sido  positivo,  no  que  concerne  a alegrias,  em  confronto  com  as 
tristezas. 

Existiram,  é bem  verdade,  neste  fim  de  semana,  as  tradicionais 
e irritantes  interrupções  que  não  nos  deixam  voltar  a ser  simples- 
mente gente.  Gente  como  todo  mundo,  que  vive,  se  diverte,  sente, 
descansa,  enfim  gente  na  acepção  genérica  da  palavra. 

Fui  interrompido  no  interior  do  cinema,  durante  o intervalo 
para  me  falarem  de  tempo  de  estacionamento,  fui  acordado  quando 
repousava  na  tarde  de  sábádo,  para  me  pedirem  material  exigido  em 
certa  ginkana.  Esta  última  modalidade  deve  ser  recorde,  nem  Henry 
Barnes  em  seus  vinte  e três  anos  de  dirigente  de  tráfego,  deve  ter 
sido  chamado,  num  sábado,  para  auxiliar  a alguém  em  competição 
de  ginkana. 

Mas,  mesmo  assim,  tive  tempo  e,  o que  é melhor,  ânimo,  para 
ler  em  detalhes  um  artigo  dà  revista  “U.S.  News  & World  Report”, 
a mim  gentilmente  enviada,  com  um  amável  cartão,  pelo  eminente 
brasileiro  Marechal  Juarez  Távora. 

São  estas  considerações  e subsídios  que  a mim  nunca  faltaram, 
que  me  fazem  dizer  e escrever  que  o saldo  positivo  é bem  maior  do 
que  o saldo  negativo  de  tristezas  e de  aborrecimentos. 
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Afinal  de  contas,  o que  eu  agora  me  queixo  é de  falta  de  gente, 
operários  de  trabalho  braçal,  para  dar  a arrancada  final,  do  cumpri- 
mento do  Plano  Diretor,  em  sua  segunda  fase. 

Os  itens  que  foram  cumpridos  da  primeira  fase  permitiram  que 
hoje  no  Rio,  todo  mundo  saiba  que  trânsito  é essencialmente  “enge- 
nharia policiada”.  Passamos  a ser  assunto  do  dia-a-dia,  sem  nos 
tornarmos  isolados  ou  odiados,  e a nossa  melhor  tomada  de  pulso 
é o fato  de  já  nos  solicitarem  para  darmos  ponto  à equipe  de  ginkana. 

Mas  voltemos  ao  artigo  técnico  americano,  cuja  título  plagiei, 
e que  diz:  “How  to  cure  traffic  jams”,  que  significa  em  nosso  ver- 
náculo: “Como  curar  congestionamentos  de  tráfego”. 

Ora,  muita  gente  haverá  de  ter  se  perguntado,  após  haver  lido 
esta  frase,  como  se  pode  ensinar  o que  não  se  sabe. 

Em  primeiro  lugar,  eu  não  seria  o primeiro  neste  “país  tropical” 
a ensinar  o que  não  sei. 

Já  se  escreveram  “best  sellers”  sôbre  assuntos  que  o autor  não 
entendia.  Mas  não  se  trata  exatamente  disto.  No  caso,  sabemos  como 
curar,  não  podemos  é executar  a terapêutica  a curto  prazo. 

Achei  oportuno  abordar  o tema  neste  bate-papo  semanal,  por 
versar  o artigo  sôbre  uma  entrevista  concedida  por  John  A.  Volpe, 
Secretário  de  Transportes,  do  Govêrno  Nixon.  Traduzindo,  Volpe  é 
o Mário  Andreazza  Americano. 

Conheci  Mr.  Volpe  em  Pittsburgh,  por  ocasião  da  4.a  Conferên- 
cia Internacional  de  Transporte  Urbano,  quando  por  lá  andei  em 
março  do  corrente  ano. 

Se  bem  que  a Conferência  fôsse  de  altíssimo  nível,  parece  que 
a ninguém  importou  muito  por  aqui  pela  latitude  de  23  graus  sul, 
porque  ninguém  da  imprensa,  de  qualquer  espécie,  se  interessou 
pelo  que  lá  se  viu. 

Não  tem  importância.  O que  interessa  é que  o Governador  do 
Estado  e o Secretário  de  Segurança  se  importaram,  e nos  mandaram 
até  lá,  ao  Dr.  Gerardo  Penna  Firme  e a mim,  de  onde  trouxemos 
uma  enorme  bagagem  de  conhecimentos. 

Por  se  tratar  de  uma  entrevista  de  seis  páginas,  não  haveria 
espaço,  nem  propósito  para  analisá-la  fielmente  neste  nosso  espaço 
semanal;  limitar-nos-emos  portanto  a comentar  alguns  “flashes”  e 
esperamos  que  todos,  sem  distinção  de  credo  e de  raça,  possam  sentir 
o quão  importante  é a mentalidade  na  cura  dos  congestionamentos 
de  trânsito. 

Não  é à toa  que  os  médicos  opinam  que  o estado  de  espírito 
do  doente  influi  na  cura.  No  problema  do  trânsito,  a mentalidade 
é imprescindível.  Ninguém  pode  curar  ou  salvar  quem  não  quer 
sarar  ou  ser  salvo. 
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Vamos  às  afirmações  do  dinâmico  e competente  Secretário  Volpe: 
“O  transporte  terá  uma  parte  gigantesca  na  solução  das  crises  urbanas 
nesta  nação.” 

Não  é à toa  que  no  nosso  Estado  da  Guanabara,  as  obras  viárias 
estão  em  ritmo  acelerado,  como  nunca  se  viu  em  nosso  país.  Tanto 
o Ministério  dos  Transportes  como  a Sursan,  não  têm  medido  esforços 
em  melhorar  as  condições  de  circulação  do  veículo  motorizado.  Esta 
é,  sem  dúvida,  uma  facêta  do  sistema  de  transporte.  Mas  será  isto 
suficiente?  Não  teremos  que  olhar  também  o que  irá  utilizar  estas 
novas  obras  viárias? 

Vejamos  o que  respondeu  Mr.  Volpe  à pergunta:  Tem  havido 
progresso  no  transporte  público? 

“O  progresso  tem  sido  muito  lento  demais.  Existe  um  completo 
desequilíbrio  em  relação  à quantidade  de  atenção  e de  dinheiro  que 
tem  sido  gasto  em  obras  viárias.”  E mais  adiante  conclui: 

“O  Govêrno  Federal  está  atualmente  gastando  cêrca  de  4,5  a 5 
bilhões  de  dólares  por  ano  em  auto-estradas  e somente  cêrca  de 
140  milhões  de  dólares  por  ano  em  transportes  públicos.” 

De  minha  parte,  ignoro  as  cifras  que  estão  sendo  gastas  em 
obras  viárias  e em  transporte  público,  mas  não  creio  que,  em  propor- 
ção, sejamos  diferentes. 

O público  tem  assistido  a luta  do  Govêrno  estadual  em  conseguir 
fundos  e financiamento  para  enfrentar  corajosamente  a solução  defi- 
nitiva do  transporte  de  massas,  o metrô. 

Note-se,  a seguir,  que  as  soluções  preconizadas  por  Mr.  Volpe, 
para  os  Estados  Unidos,  dentro  do  pensamento  do  Govêrno  Nixon, 
são  espetaculares,  utilizando  processos  de  transportes,  concebidos  para 
o futuro,  não  métodos  já  utilizados  há  50  ou  60  anos  passados.  A 
frase  literal  da  entrevista  no  aspecto  de  soluções  é a seguinte:  “What 
President  Nixon  want  us  to  do  is  to  look  ahead  5,  10,  15  years” 
(O  que  o Presidente  Nixhn  deseja  de  nós  é que  olhemos  5,  10,  15 
anos  para  frente) . 

Enquanto  nós  na  Guanabara  já  passamos  a marca  dos  4 milhões 
de  habitantes,  encontramos  o Estado,  neste  Govêrno,  tendo  apenas 
os  ônibus  como  transporte  coletivo,  trafegando  superlotados,  mal 
arejados  e bloqueando  as  nossas  vias  de  rolamento,  o que  constitui  o 
maior  entrave  à cura  dos  congestionamentos,  vejamos  o que  diz  Volpd 
analisando  êste  drama.- 

“As  cidades  atualmente  estão  pràticamente  chocadas  e estupe- 
fatas com  um  volume  de  tráfego  tal,  que  o americano  médio  gasta 
13  por  cento  do  seu  tempo  de  trabalho,  atrás  de  outro  automóvel, 
envenenando-se  em  respirar  os  gases  do  veículo  da  frente.  Dentro 
de  dois  anos  ou  três  anos,  a menos  que  alguma  coisa  seja  feita,  os 
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congestionamento  trarão  o tráfego  em  nossas  áreas  metropolitanas 
quase  a uma  parada  total. 

Na  cidade  de  Nova  Iorque,  há  52  anos  passados,  a velocidade 
média  no  centro  de  Manhattan  era  de  11  milhas  por  hora  com  um 
cavalo  ou  um  tílburi.  Hoje,  após  52  anos  de  progresso  tecnológico, 
com  o homem  descendo  na  Lua,  nós  agora  andamos  à velocidade  de 
7 milhas  no  centro  de  Manhattan.” 

Êste  raciocínio,  apesar  do  nosso  progresso  tecnológico  não  ser 
tão  grande,  pode  ser  aplicado  aos  centros  metropolitanos  de  São 
Paulo  e Rio.  Existem  ruas  da  cidade  em  que,  em  determinadas  horas, 
anda-se  mais  depressa  a pé. 

Somos  em  nossa  grande  maioria  pedestres.  Outro  dia,  uma  se- 
nhora me  escreveu  sugerindo  o “slogan”:  “Motorista,  a pessoa  mais 
importante  para  você  deve  ser  o pedestre.”  Creio  que  êste  “slogan” 
não  deveria  ser  apenas  do  motorista  e sim  também  de  todos  os  admi- 
nistradores do  setor  de  trânsito  e de  transporte. 

A nossa  engenharia  de  tráfego  tem  demonstrado  no  Rio  que 
melhora-se  sempre  o escoamento  com  o remanejamento  dos  ônibus. 

Não  me  canso  de  repetir  que  o mal  não  é o número  de  auto- 
móveis, é a falta  de  transporte  coletivo  e a falta  de  locais  de  esta- 
cionamento fora  das  vias  de  rolamento. 

Temos  lutado  na  Guanabara  para  iniciarmos  a construção  do 
metrô,  que  está  longe  de  se  aproximar  das  soluções  do  futuro,  preco- 
nizadas por  Mr.  Volpe,  mas  que  nos  dará  sem  dúvida  a par  das 
obras  viárias  a cura  dos  congestionamentos  de  tráfego. 

Entre  as  soluções  de  transportes  coletivos  das  apresentadas  pelo 
Secretário  de  Transportes  John  Volpe,  dentro  da  tônica  de  futuro, 
a que  mais  me  impressionou  foi  o que  denominam  de  “Gravitrain”, 
que  é um  trem  que  aproveita  a fôrça  da  gravidade  para  caminhar. 

Trata-se  de  um  trem  subterrâneo,  desenvolvendo  um  velocidade 
superior  a 250  milhas  por  hora  (cêrca  de  120  km)  e circulará  a uma 
profundidade  de  1000  a 1500  pés  sob  a terra. 

Para  o seu  trajeto,  basta  se  embutir  um  tubo  de  uma  estação 
até  a outra,  fazendo  um  arco  como  se  fôsse  o arco  de  trajetória  de 
um  pêndulo,  tendo  como  profundidade  máxima  a já  citada.  O trem 
usará  como  fôrça  propulsora  a gravidade  e a pressão  pneumática.  O 
que  se  faz  é comprimir  ar,  por  trás  do  trem,  enquanto  está  na  fase 
descendente  do  arco,  e usar  também  a energia  cinética  acumulada 
na  descida  para  empurrar  o trem  na  fase  de  subida,  até  a próxima 
estação. 

Para  que  esta  “montanha  russa”  funcione  suavemente,  sem  os 
inconvenientes  da  tradicional,  as  estações  devem  ter  uma  distância 
máxima  de  20  milhas.  Como  idéia  de  velocidade,  pode  mover-se  em 
7 a 8 minutos,  para  vencer  uma  distância  de  cêrca  de  26  milhas. 
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É recomendável  especialmente  para  ligações  com  aeroportos  ou 
pontos  distantes. 

Repito,  que  esta  breve  nota  sôbre  o “Gravitrain”  é dada  aqui 
para  que  possamos  todos  avaliar  em  que  têrmos  colocam  nos  Estados 
Unidos  o mais  grave  problema  urbano,  o transporte  de  massa. 

Não  queremos  fazer  comparações;  a diferença  de  recursos  é enor- 
me, mas  desejamos  deixar  patente  que  não  existe  milagres,  ou  impro- 
visação que  possa  curar  as  nossas  cidades  dos  congestionamentos  de 
tráfego. 

É no  sentido  de  instruir,  de  criar  mentalidade,  de  criar,  enfim, 
uma  predisposição  de  ser  curado,  que  devemos  todos,  principalmente 
aquêles  que  têm  a possibilidade  de  se  comunicar  às  massas,  divulgar 
a solução  do  problema. 

Dar  transporte  coletivo,  retirar  ônibus  e táxis,  principalmente 
porque  o sistema  de  trabalho  a que  são  obrigados  os  motoristas  os 
estimula  à infração,  à falta  de  cuidado,  ao  suicídio. 

Se  nos  Estados  Unidos,  a par  do  congestionamento  de  tráfego, 
a poluição  do  ar  ameaça  as  vidas  humanas,  não  podemos  nos  descui- 
dar aqui,  onde  a poluição  do  ar  ainda  não  ameaça  a vida,  mas  é a 
poluição  das  mentalidades  que  já  nos  está  matando. 

In  “Jornal  do  Brasil”. 
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MENSAGEM  DO  MINISTRO  MÁRIO  ANDREAZZA 
SÔBRE  A I SEMANA  NACIONAL 
DOS  TRANSPORTES 


Foi  com  a maior  satisfação  que,  atentendo  a uma  sugestão  do 
Serviço  de  Documentação  desta  pasta,  autorizei  a realização  da  I 
Semana  Nacional  dos  Transportes,  que  será  levada  a efeito  no  pe- 
ríodo de  25  a 31  do  corrente  mês. 

Empreendimento  cuja  oportunidade  não  se  pode  negar,  possui, 
entre  outros,  o objetivo  de  focalizar,  da  maneira  mais  ampla  e efi- 
caz, um  dos  maiores  problemas  da  atualidade  brasileira,  como,  sem 
dúvida,  é o dos  transportes,  chamando  para  êle  a atenção  da  opinião 
pública  e,  particularmente,  de  quantos,  no  campo  cultural  e cien- 
tífico, estão  em  melhores  condições  de  colaborar  para  o maior  êxito 
do  trabalho  que,  naquele  settír,  vem  sendo  desenvolvido  pelo  nosso 
País  com  resultados  dos  mais  significativos. 

Ao  promover  a referida  iniciativa  pretende,  assim,  êste  Minis- 
tério demonstrar  que  a realização  da  obra  em  que  se  acha  empe- 
nhado não  pode  restringir-se  à esfera  de  suas  atribuições  específicas, 
mas,  ao  contrário,  exige,  pela  sua  importância  e complexidade,  a 
conjugação  do  esforço  dos  mais  diversos  setores  em  que  se  processa 
a atividade  nacional. 

Estabelecida  dentro  de  um  rigoroso  e apurado  critério  de  sele- 
ção, nela  figurando  exposições,  concertos,  espetáculos,  conferências 
e concursos,  a programação  da  I Semana  Nacional  dos  Transportes 
se  recomenda  por  um  elenco  de  apreciáveis  realizações,  algumas  das 
quais  de  elevado  porte  e que  se  constituirão,  certamente,  em  acon- 
tecimentos marcantes  no  cenário  cultural  brasileiro. 

Trata-se,  portanto,  de  uma  promoção  vinculada  ao  esforço  com 
que  vem  atuando  êste  Ministério,  que  se  afirma,  cada  dia,  como  um 
dos  instrumentos  mais  poderosos  na  luta  pelo  soerguimento  econô- 
mico e social  do  País. 
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COROADA  DE  ÊXITO  A I SEMANA  NACIONAL 
DOS  TRANSPORTES 


Wernher  von  Braun,  referindo-se  à semana  que  teve  início  na 
fabulosa  madrugada  de  segunda-feira,  21  de  julho  último,  disse  que 
“aquela,  depois  da  célebre  Semana  da  Criação,  teria  sido  a mais 
importante  do  universo.” 

Digno  de  registro  é o fato  de  que  a façanha  inigualável  de 
Armstrong,  Aldrin  e Collins  teve  lugar,  precisamente,  no  dia  em  que 
o nosso  Santos  Dumont  completaria  seu  96.°  aniversário  natalício. 
Prolongando,  ainda,  a série  impressionante  de  coincidências,  é de 
frizar  mais  que,  dias  depois,  a 28  daquele  mesmo  mês,  o Ministério 
dos  Transportes  marcaria,  em  pleno  transcurso  da  I SNT,  o 109.°  ano 
de  sua  organização. 

A I Semana  Nacional  dos  Transportes,  criada  pelo  Ministro  Má- 
rio Andreazza  por  sugestão  do  Serviço  de  Documentação  do  MT, 
também  tendo  começado  no  dia  consagrado  ao  bom  gigante  cara-de- 
cão,  o transportador  Cristóvão,  tranqüilo  padroeiro  dos  que  viajam 
ou  dirigem  veículos  — acaso  apontado  por  Dom  Marcos  Barbosa  — 
foi  precedida,  apenas  pdr  algumas  horas,  da  inacreditável  descida 
do  homem  na  lua. 

Assim  são  os  misteriosos  desígnios  da  criação,  como  merecidos 
prêmios  concedidos  aos  homens  que  querem  e sabem  desvendar  os 
segredos  da  natureza,  planejando,  estudando  e concretizando  feitos 
para  o progresso  da  humanidade. 

Como  ecos  da  I SNT,  . temos  a registrar,  primeiramente,  o real 
êxito  de  todos  os  concursos  instituídos  e fartamente  difundidos,  no 
concurso  de  monografias,  presidido  pêlo  júri  composto  do  Professor 
Maurício  Joppert  da  Silva,  escritores  e jornalistas  José  Alípio  Goulart 
e Waldemar  Cavalcanti:  Othon  Álvares  de  Araújo  Lima,  Mareio  Lu- 
cas Graciano  e Glauco  Carneiro;  no  de  fotografias,  sob  a comissão 
julgadora  composta  dos  profissionais  Goebels  Weine,  Jader  Neves 
e José  Camilo  da  Silva:  Octacles  e Lázaro  Gonzales,  Odyr  Amorim  e 
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Napoleão  Alfaia;  no  de  reportagens,  com  a comissão  julgadora  com- 
posta pelos  jornalistas  Danton  Jobim,  Heron  Domingues  e Lago  Bur- 
nett:  Luciano  Dias  Pires,  Nonato  Masson  e Archibaldo  Deslandes 
Figueira.  Ainda  premiados  no  concurso  “Como  Você  Vê  a Operação 
Mauá?”,  cuja  comissão  julgadora  compôs-se  de  Paulo  Rónai,  Ray- 
mundo  Moniz  de  Aragão  e Paula  Soares,  venceram  os  candidatos: 
Paulo  da  Costa  Guimarães  Filho,  Arthur  da  Cunha  Menezes  Filho 
e Helvécio  de  Oliveira  Araújo  Junior,  respectivamente. 

Por  fim,  no  grande  Salão  dos  Transportes  ao  qual  concorreram 
nada  menos  que  76  artistas  aceitos,  Carlos  Scliar,  Fayga  Ostrower, 
Ana  Letícia,  Antônio  Bento  e Murilo  Miranda  conferiram  os  seguin- 
tes prêmios:  Pintura:  Raymundo  Colares,  Maria  do  Carmo  Secco  e 
Ivald  Granato  Filho;  Gravura:  José  Lima,  Vera  Bocayuva  Mindlin 
e Paulo  Roberto  França;  Escultura:  José  Barbosa  Silva,  Jean  Boult 
e Mariano  Bellez  Araújo,  todos  conquistando,  respectivamente,  os 
l.°,  2.°  e 3.°  lugares. 

Diplomas  e medalhas  aos  grandes  colaboradores  da  I SNT  serão 
entregues,  solenemente,  em  dia  a ser  anunciado  pelo  Serviço  de 
Documentação  do  MT. 

Falando  sôbre  o êxito  alcançado  pelo  concurso  de  reportagem,  de 
cuja  comissão  julgadora  fêz  parte,  assim  se  expressou  o jornalista 
Lago  Burnett: 

“Como  membro  da  comissão  que  examinou  os  trabalhos  concor- 
rentes ao  Prêmio  de  Reportagem  instituído  pelo  Ministério  dos 
Transportes,  tive  a oportunidade  de  constatar  que  há,  hoje,  entre 
os  profissionais  de  imprensa,  um  interêsse  muito  grande  pelo  tema 

Esta  é,  a meu  ver,  a grande  vantagem  dos  prêmios,  de  qualquer 
espécie,  por  menos  valiosos  que  sejam,  materialmente  (o  que  não 
vem  ao  caso)  : o instinto  da  disputa,  arraigado  no  homem  desde 
tempos  imemoriais,  leva-o  a exercitar-se,  ao  máximo,  em  seu  mettier, 
para  conquistar  a láurea. 

No  caso  específico  do  jornalismo,  os  benefícios  são  bilaterais, 
porque  tanto  atingem  ao  repórter,  que  amplia  e aprofunda  seus 
conhecimentos  sôbre  determinado  assunto,  como  ao  público  leitor, 
a quem,  diretamente,  êsses  conhecimentos  são  transmetidos. 

A campanha  encetada  pelo  Ministro  Mário  Andreazza,  através  do 
Serviço  de  Documentação,  tem  o mérito  — indiscutível  — de  convocar 
ao  debate,  sôbre  problema  tão  importante  para  o Brasil,  como  o dos 
transportes,  todos  os  setores  do  país.” 

Mas,  entre  muitas  outras  solenidades  relacionadas  com  o tema, 
* os  responsáveis  pela  I SNT  tomaram  a iniciativa  de  abrir  uma  grande 
exposição  de  livros,  gravuras  e documentos  sôbre  transportes,  no 
saguão  da  Biblioteca  Nacional,  quando  foram  autografados  os  livros 
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de  Diná  Silveira  de  Queiróz  e Dom  Marcos  Barbosa,  respectivamente 
“O  Livro  dos  Transportes”  e “Oratório  e Vitral  de  São  Cristóvão”, 
em  festa  oficial,  às  17  horas  do  dia  31  de  julho. 

Com  a exposição  de  Arte  Infantil,  no  Salão  Assírio  do  Teatro 
Municipal,  a 29,  e a conferência  pronunciada  pelo  General  Ayrton 
Pereira  Tourinho  sôbre  a participação  do  Exército  no  sistema  de 
transportes  do  País,  naquele  mesmo  dia,  ficou  completado  o primeiro 
ciclo  dos  festejos  da  semana.  A I SNT  teve  seu  encerramento  solene, 
no  último  dia  do  mês,  na  Sala  Cecília  Meireles,  quando  aconteceu 
o grande  concêrto  com  a Orquestra  Sinfônica  Brasileira  e a entrega 
de  prêmios  a todos  os  vencedores  dos  diferentes  concursos,  sob  a 
presidência  do  Ministro  Mário  Andreazza. 

In  “Jornal  dos  Transportes”,  n.°  8,  agôsto  de  1969. 
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EXÉRCITO  - FATOR  DE  INTEGRAÇÃO  NACIONAL 


“Cumpre  salientar  que  no  franco  processo  de  desenvolvimento 
em  que  se  encontra  o país,  o quartel  do  interior  é,  antes  de  tudo, 
uma  escola  e um  centro  de  assistência  e dinamização  do  progresso 
social,  conceito  êste  que  se  estende  às  três  Forças  Armadas,  embora 
seja  o Exército  uma  organização  voltada  principalmente  para  o 
interior.” 

Estas  palavras  do  general  Lira  Tavares,  ministro  do  Exército,  em 
recente  conferência  na  Escola  de  Guerra  Naval,  exprimem  com 
fidelidade  uma  nova  mentalidade  que  dia  a dia  mais  se  fortifica 
em  tôdas  as  fileiras  das  forças  armadas:  intensificar  todos  os  seus 
esforços  para  conseguir  uma  autêntica  integração  nacional.  (...) 

Resultados  Práticos 

Uma  das  obras  que  demonstram,  na  prática,  o resultado  dos 
esforços  desenvolvidos  pelo  Exército  na  integração  nacional  é a 
inauguração,  efetuada  êste  ano,  pelo  presidente  Costa  e Silva,  da 
rodovia  BR-277,  construída  e pavimentada  pelo  Exército,  permitindo 
a ligação  de  Ponta  Grossa  a Foz  do  Iguaçu,  e mais  ainda,  com  acesso 
a Assunção,  no  Paraguai  e ao  pôrto  de  Paranaguá,  possibilitando 
benefícios  não  só  ao  Brasil  mas  aos  nossos  vizinhos  paraguaios,  que 
ganharam  um  acesso  ao  mar,  com  evidentes  reflexos  para  sua  eco- 
nomia. 

Outra  obra  notávél,  um  verdadeiro  orgulho  para  a engenharia 
nacional,  foi  a construção  do  Tronco  Ferroviário  Sul,  um  empreen- 
dimento audacioso,  quase  uma  epopéia,  que  reduziu  em  mais  de 
600  quilômetros  o percurso  ferroviário  entre  Pôrto  Alegre  e São 
Paulo,  permitindo  uma  capacidade  muito  maior  da  tonelagem  de 
transporte  e mais  velocidade  das  composições,  graças  ao  emprêgo  das 
técnicas  mais  modernas  e avançadas. 
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Amazônia 


Um  dos  maiores  esforços  atuais  está  se  concentrando  na  Ama- 
zônia, especialmente  em  Rondônia,  onde,  desde  fevereiro  de  1966, 
está  instalado  o 5.°  BEC.  Esta  unidade  encarrega-se  especialmente  da 
construção  da  rodovia  Pôrto  Velho— Cuiabá  e,  em  apenas  dois  anos, 
a população  no  território  já  cresceu  em  20%,  em  função  dos  trabalhos 
na  rodovia.  As  estimativas  prevêem  um  aumento  de  2.000%  no  trá- 
fego da  estrada,  integrando  definitivamente  aquela  região  ao  terri- 
tório nacional. 

Ao  longo  do  seu  traçado,  surgiram,  entre  outras,  a Vila  de 
Cacagnoto,  Vilheta  e Ariquena  e inúmeros  outros  centros  residenciais 
de  operários.  O crescimento  de  Vila  Rondônia  foi  algo  explosivo. 
Apareceram,  como  milagre,  indústrias  de  beneficiamento  de  arroz, 
extração  e beneficiamento  de  madeiras,  refrigerantes,  britadores, 
olarias,  mosaicos,  cerâmicas  e até  fábricas  de  tubos  de  concreto.  Os 
pequenos  industriais,  pioneiros  hoje,  contam  com  a estrada  para 
escoar  em  segurança  sua  produção,  num  incentivo  que  tende  a se 
transformar  numa  verdadeira  bola  de  neve  para  o desenvolvimento 
e o progresso  da  região. 

Como  prova  dêste  desenvolvimento  podemos  citar  que  a arreca- 
dação federal  do  Território  de  Rondônia  subiu  em  120%,  aumen- 
tando o número  de  construções  civis  no  território,  em  160%.  Isto  é 
realmente  progresso  e desenvolvimento. 

Tudo  cresceu 

Antes  da  chegada  do  5.°  Batalhão  de  Engenharia  a Rondônia, 
a BR-364,  a estrada  citada,  não  era  trafegável  durante  cinco  meses 
por  ano,  no  longo  e terrível  período  das  chuvas.  O movimento  de 
veículos,  em  1965,  era  de  dois,  por  dia;  no  ano  seguinte  elevava-se 
para  25;  em  1967,  foram  34  veículos  diários,  em  média,  e no  ano 
passado  era  alvançado  o recorde  de  53.  Paralelamente  ao  seu  melho- 
ramento técnico,  a estrada  também  humanizou-se  e começou  a pro- 
porcionar recursos  aos  que  por  ela  trafegam.  A todo  momento  surgem 
postos  de  abastecimento  e serviços,  pequenos  hotéis  e oficinas  me- 
cânicas, em  trechos  de  10  em  10  quilômetros,  que  por  sua  vez  garantem 
definitivamente  o abastecimento  de  gêneros  de  primeira  necessidade 
ao  território,  outrora  totalmente  esquecido,  uma  verdadeira  ilha 
encravada  no  País,  tais  as  dificuldades  de  acesso  e comunicações. 

Com  a localização  recente  de  importantes  jazidas  de  cassiterita 
na  região,  em  condições  comerciais  de  aproveitamento  e exploração, 
esta  rodovia  terá  um  valor  inestimável  para  a região  e todo  o país, 
permitindo  não  só  o escoamento  da  produção  como  o acesso  de  téc- 
nicos, maquinarias  e todo  o apoio  logístico  para  seu  funcionamento. 
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Nordeste 

Outro  ponto  de  grande  concentração  de  esforços  é o Nordeste, 
onde  os  batalhões  do  I Grupamento  de  Engenharia  estão  empenhados 
em  obras  rodoviárias  e ferroviárias  de  grande  importância,  e,  ainda, 
na  construção  de  açudes,  abertura  de  portos  e construção  de  resi- 
dências. A instalação  de  novas  unidades  de  Infantaria  em  Garanhuns, 
Feira  de  Santana  e a ampliação  das  unidades  existentes  em  Paulo 
Afonso,  de  acordo  com  o plano  de  interiorização  dos  quartéis,  tam- 
bém já  se  refletem  no  desenvolvimento  destas  regiões.  Embora  ainda 
sejam  precários  os  dados  estatísticos  para  que  se  conheçam  as  impli- 
cações de  ordem  social  e econômica  dos  empreendimentos  do  Exér- 
cito na  fisionomia  demográfica  do  País,  prevê-se  que  o censo  de  1970 
assinale  uma  incidência  notável,  particularmente  na  vivificação  das 
áreas  de  menor  densidade  populacional  e na  sua  interligação  com 
os  centros  mais  avançados  do  País.  (...) 

“O  quartel  sempre  foi  um  centro  de  desenvolvimento  social, 
tendo  constituído,  através  da  história,  o embrião  das  futuras  vilas  e 
cidades,  bastando  citar  o caso  das  fortalezas  de  São  João  e do  Castelo, 
em  redor  das  quais  surgiram  e se  ampliaram  os  núcleos  de  populações 
civis  que  serviriam  de  base  de  partida  para  o Rio  de  Janeiro,  cujos 
lineamentos  e construções  iniciais,  inclusive  os  palácios,  as  igrejas,  os 
aquedutos,  os  chafarizes,  os  hospitais  e as  próprias  residências  cons- 
tituíram encargos  de  engenheiros  portuguêses  e brasileiros,  do  Exér- 
cito colonial  e depois  do  Exército  Brasileiro.  Essa  tradição  que  se 
ampliou,  através  do  Império  e da  República,  na  construção  de  estra- 
das e das  linhas  telegráficas,  na  implantação  dos  primeiros  estabele- 
cimentos industriais  e na  própria  formação  pioneira  de  certas  espe- 
cialidades da  Engenharia  Civil,  ganha  mais  sentido  na  presente  con- 
juntura, em  que  o govêrno  trata  de  ampliar  para  o interior  a 
estrutura  de  base  do  Brasil,  no  denodado  esforço  para  a ocupação 
integral  do  território  nacional”,  acentuou  o general  Lira  Tavares, 
em  seu  trabalho,  palavras  que,  finalmente,  espelham  com  autenti- 
cidade tôda  a nova  mentalidade  e todo  o esforço  que  vêm  desen- 
volvendo os  nossos  soldados  pela  integração  rápida  e total  do  Brasil. 

Revista  do  Clube  Militar.  N.°  165,  ano  43,  junho  de  1969. 

Rio  de  Janeiro. 
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General  Ayrton  Pereira  Tourinho 

(Diretor  de  Vias  de  Transporte  do 
Ministério  do  Exército). 


O PORQUÊ  DO  EMPRÊGO  DAS  UNIDADES  DE 
ENGENHARIA  DE  CONSTRUÇÃO  EM  TAREFAS 
CONSIDERADAS  DE  INTERÊSSE  NACIONAL 


A Engenharia,  como  Arma  do  Exército,  tem  suas  missões  per- 
feitamente definidas  nos  manuais  e regulamentos  militares  o que 
estão  consagradas  pela  experiência  obtida  nos  campos  de  batalha, 
que  são,  em  última  análise,  os  laboratórios  onde  são  testados  os  ex- 
perimentos e os  materiais  bélicos. 

São  as  seguintes  as  missões  de  nossa  Engenharia  Militar: 


Missões 


“ Táticas  — tarefas  ligadas  diretamente  ao  combate 


Logísticas 


^Serviços:  Suprimento  de  cartas,  água  etc. 
Trabalhos  Técnicos:  Reconhecimentos  espe- 
cializados; estradas,  pontes;  instalações  di- 
versas etc. 


Para  poder  dar  cabal  desempenho  a essas  tarefas,  em  caso  de 
guerra,  deve  a Engenharia  estar  permanentemente  submetida  a um 
treinamento  intenso  e continuado,  de  forma  a que  seus  componen- 
tes tenham  sempre  atualizados  seus  conhecimentos  sôbre  os  mate- 
riais, técnicas  e processos  modernos  empregados  nas  construções. 

Em  sua  organização  interna,  além  de  um  núcleo  permanente, 
constituído  por  oficiais  e sargentos  que  devem  manter-se  a par  dêsses 
conhecimentos,  as  Unidades  de  Engenharia  são  providas  anualmen- 
te de  contingentes  de  recrutas,  oriundos  em  sua  maior  parte  dos 
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meios  rurais  — portanto  bisonhos  — e que  devem  ser  transformados, 
em  curto  prazo,  em  especialistas  das  mais  diversas  categorias. 

Inicialmente,  o recruta  tem  que  ser  soldado.  Para  isso  é subme- 
tido a um  rigoroso  treinamento  militar  e,  sòmente  após,  começa  a 
receber  ensinamentos  técnicos  que  farão  dêle  um  especialista.  Fi- 
nalmente, entra  na  fase  prática  de  aplicação,  em  que  deve  demons- 
trar e aprimorar  seus  conhecimentos  na  execução  das  mais  diferen- 
tes tarefas:  construção  de  trechos  de  rodovia  ou  ferrovia;  tratamento 
e purificação  de  águas;  preparo  de  instalações  diversas  etc.  Isto  re- 
presenta um  elevado  investimento  de  capital,  equipamentos  e mão- 
-de-obra.  Num  país  ainda  carente  de  recursos,  como  o nosso,  seria 
mesmo  um  desperdício  enorme,  empregar-se  milhares  de  jovens, 
orientados  por  engenheiros  e especialistas,  manejando  equipamen- 
tos caríssimos,  na  realização  de  trabalhos  com  a exclusiva  finalida- 
de do  seu  (simples)  aprimoramento  técnico,  ainda  mais  conside- 
rando-se que,  logicamente,  essas  obras  deveriam  ser  desmontadas  ou 
destruídas  ao  término  de  cada  ano  de  instrução,  para  recomeçar  tu- 
do com  novas  construções  no  ano  seguinte. 

A própria  instrução  dos  Quadros  (oficiais  e sargentos)  ressen- 
tir-se-ia com  êste  processamento,  pois  não  se  apresentariam  novos 
problemas  técnicos  para  exigir  e testar  os  conhecimentos  e a habili- 
dade dos  seus  componentes.  Teríamos  a repetição  monótona  e ro- 
tineira de  obras  padronizadas  em  áreas  conhecidíssimas. 

Surgiu  então  a idéia  de  — unindo-se  o útil  ao  agradável  — apli- 
car-se essa  considerável  fôrça  de  trabalho  em  obras  positivas  para 
o desenvolvimento  nacional.  Os  militares,  digo,  os  milhares  de  jo- 
vens a serem  transformados  ahualmente  em  mão-de-obra  habilita- 
da, aptos  ao  desempenho  das  mais  diversas  especialidades,  de  acor- 
do com  a orientação  adotada,  passaram  a dispor  de  vasto  campo 
para  praticar  o seu  útil  aprendizado.  São  tratoristas,  motoristas,  me- 
cânicos, fundidores,  maquinistas  de  ferrovia,  eletricistas,  carpinteiros, 
dobradores  de  ferro,  topógrafos,  etc.,  preparados  nos  cursos,  escolas 
e laboratórios  de  caserna,  que  se  aperfeiçoam  aplicando  os  conheci- 
mentos adquiridos,  nessa  fase  final  do  aprendizado,  antes  de  serem 
devolvidos  à vida  civil,  com  profissão  útil  e definida. 

Como  poucos  são  os  que  podem  ou  desejem  permanecer  nas  fi- 
leiras — pois  o mercado  de  trabalho  na  área  civil  é mais  vantajoso 
— pode-se  fàcilmente  avaliar  a contribuição  silenciosa  e pujante  do 
Exército  para  o enriquecimento  anual  do  mercado  nacional  da  mão- 
-de-obra  especializada. 

Esta  solução,  que  nos  parece  tão  proveitosa  para  o país,  não  é 
de  hoje.  Basta  recordar  que  as  primeiras  obras  de  engenharia  reali- 
zadas em  nosso  território  foram  executadas  por  conta  dos  engenhei- 
ros do  Real  Corpo  de  Engenheiros  de  Portugal;  e a Academia  Real 
Militar,  fundada  em  1810  por  D.  João  VI,  no  Rio  de  Janeiro,  cons- 
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tituiu-se  no  primeiro  núcleo  formador  de  engenheiros  no  Brasil  e 
que  se  destinavam  “também  para  ter  útil  emprêgo  de  dirigir  objetos 
administrativos  de  minas,  portos,  canais,  pontes,  fortificações  e cal- 
çadas”. Dessa  Academia  Real  Militar  nasceu  a Escola  Central  de 
Engenharia. 

Também  essa  solução  não  pode  ser  taxada  de  exclusivamente 
brasileira,  pois  outros  países,  em  maior  ou  menor  grau,  a adotaram. 
Nos  Estados  Unidos  os  seus  engenheiros  militares  são  empregados 
em  obras  gerais  desde  os  primórdios  da  independência,  particular- 
mente nas  destinadas  ao  controle  das  inundações  e melhoramentos 
da  navegação  interior.  Convém  recordar  a participação  do  seu  Corpo 
de  Engenheiros  na  abertura  do  Canal  do  Panamá. 

França  e Inglaterra  decidiram-se  por  idêntico  emprêgo  de  suas  i 
Unidades  de  Engenharia  nos  territórios  de  suas  colônias.  Também  j 
Portugal,  utiliza  unidade  de  Engenharia,  na  execução  de  obras  no 
além-mar. 

Mas,  ainda  há  outros  relevantes  aspectos  positivos  que  justifi-  j 
cam  e aconselham,  a nosso  ver,  o atual  aproveitamento  que  vem  sen- 
do dado  às  nossas  Unidades  de  Engenharia.  Transportando-se  e im-  ! 
plantando-se  em  áreas  pioneiras,  realizam  igualmente  obras  de  gran- 
de alcance  cívico,  educacional  e de  assistência  social. 

Levando  aos  mais  recônditos  rincões  de  nossa  Terra,  o conheci- 
mento de  nossa  Bandeira  e do  Hino  Nacional;  comemorando  e exal- 
tando os  grandes  feitos  e os  grandes  vultos  de  nossa  história;  contri- 
buem decisivamente  para  a sua  integração  no  seio  da  nacionalidade  | 
brasileira. 

No  campo  educacional  o labor  dessas  Unidades  não  é menos 
meritório.  Tomemos  como  exemplo  o trabalho  realizado  pelo  2.° 
Batalhão  Ferroviário  (Batalhão  Maná),  que  conhecemos  perfeita- 
mente, porque  fomos  o £eu  comandante  durante  2 anos.  Ao  terminar  ; 
sua  tarefa  no  Tronco  Sul  (290  km  de  ferrovia  entre  Rio  Negro  e La- 
ges) , o Batalhão  mantinha  em  funcionamento  23  escolas  primárias 
ao  longo  de  todo  o trecho  em  construção.  Além  da  instrução,  cêrca 
de  2 mil  crianças  matriculadas,  recebiam  a merenda  escolar,  mate- 
rial didático  e atenções  médica  e odontológica.  Em  áreas  como  a Ser- 
ra do  Espigão,  onde  anteriormente  jamais  entrara  um  enfermeiro, 
tôdas  as  crianças  foram  imunizadas,  inclusive  contra  o terrível  pólio. 

No  campo  da  assistência  social  os  benefícios  são  enormes.  O pes- 
soal e as  instalações,  as  enfermarias  e hospitais  das  Unidades  consti- 
tuem, via  de  regra,  as  únicas  existentes  na  região  e estendem  seus 
benefícios  às  comunidades  locais,  através  da  assistência  médica,  den- 
tária, recursos  farmacêuticos,  difusão  de  preceitos  rudimentares  de 
higiene,  prestados  indiscriminadamente  a todos  os  moradores  nas 
áreas  do  trabalho. 


Em  certas  regiões,  as  casas  construídas  pelos  militares,  com  água 
corrente,  esgoto  e fossas  assépticas,  constituem  completa  novidade,  e 
são  mais  tarde  imitadas  pelos  locais. 

Em  áreas  difíceis  como  no  NE,  sujeito  ao  flagelo  das  sêcas,  a 
presença  de  uma  entidade,  como  o Grupamento  de  Engenharia,  cons- 
titue  uma  garantia  de  apoio  para  os  dias  calamitosos.  Em  1958,  isto 
foi  pôsto  a prova:  “Quando  a sêca  se  manifestou  em  tôda  a sua  in- 
tensidade, os  fazendeiros,  em  pânico,  despediram  seus  empregados, 
que  rumaram  para  as  localidades  premidos  pelas  condições  de  ex- 
trema miséria,  em  busca  de  recursos  para  a sobrevivência  própria  e 
das  famílias.  O l.°  Grupamento  pôs  então  em  execução  seu  Plano 
de  Emergência.  Começou  a admitir  em  forma  crescente  os  flagela- 
dos, distribuindo-os  por  tôdas  as  suas  frentes  de  trabalho  e por  ou- 
tras, imediatamente  criadas.  Absorvendo  créditos  governamentais, 
também  de  emergência,  chegou  a arregimentar  40  mil  trabalhadores 
flagelados.  Êstes  deixavam  suas  famílias  e vinham  com  os  filhos  mais 
crescidos  em  busca  do  trabalho  fornecido  pelo  Grupamento.  Além 
do  serviço  pago,  que  permitia  a aquisição  nos  armazéns  do  mínimo 
indispensável  para  subsistir,  a GU  fornecia  água  em  tonéis  de  200 
litros,  transportados  em  caminhões  desde  muito  longe.  Pode-se  fà- 
cilmente  avaliar  o alcance  do  trabalho  realizado  pelo  Grupamento, 
lembrando  que  somente  nas  regiões  do  Catolé  do  Rocha  e.  Jucuru- 
tu, concentraram-se  100  mil  pessoas,  que  deviam  receber  trabalho, 
água,  alimentos  e atenções  médicas. 

Na  área  amazônica,  para  onde  estão  voltadas  as  atenções  do 
país,  o 5.°  B E Cnst  constitue-se  no  grande  investimento  de  trabalho 
para  as  mais  diferentes  obras,  conforme  veremos  mais  adiante. 

Para  finalmente  comprovar  a importância  que  assume  a pre- 
sença de  uma  Unidade  de  Construção  nas  mais  diferentes  áreas  do 
país,  lembraríamos  que  nada  é mais  difícil  atualmente,  para  o Mi- 
nistério do  Exército  que  atribuir  a uma  determinada  Unidade  nova 
missão  que  implique  em  mudança  de  sede.  Tivemos  o caso  do  2.° 
Batalhão  Ferroviário,  que  a duras  penas  deixou  a região  do  Paraná 
— S.  Catarina  para  Goiás,  após  a conclusão  de  sua  tarefa.  Houve  in- 
terferência e pressões  de  todos  os  lados  e somente  com  grande  difi- 
culdade foi  realizado  o seu  deslocamento  para  Araguari— Pires  do 
Rio— Brasília.  Atualmente,  estamos  reforçando  com  Unidades  de  En- 
genharia a área  amazônica  e a tarefa  se  revela  colossal  em  face  dos 
pedidos  e obstáculos  de  tôda  a ordem,  procurando  obstar  a retirada 
de  Unidades  do  Sul  do  país. 

“Os  Trabalhos  de  Construção  a Cargo  da  Engenharia  Mi- 
litar” (Conferência  proferida  durante  a l.a  Semana  Nacional 
dos  Transportes).  Rio,  Serviço  de  Documentação  do  Ministério 

dos  Transportes.  1970. 
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MARINHA  TRAZ  DÓLARES  AO  PAÍS  COM 
MERCADORIAS  QUE  CARREGA 
EM  MISSÃO  MILITAR 


A Marinha  de  Guerra  do  Brasil  traz  para  o nosso  país,  anual- 
mente,  milhares  de  dólares,  ao  permitir  que  os  navios  Soares  Dutra, 
Ari  Parreiras  e Barroso  Pereira  transportem  mercadorias  em  suas 
viagens  de  instrução  e treinamento,  sem  prejuízo  da  missão  especi- 
ficamente militar. 

O dinheiro  arrecadado  com  o afretamento  dos  navios  é quase 
todo  recolhido  ao  Fundo  Naval,  e apenas  uma  pequena  parcela  é 
destinada  à Fôrça  de  Transporte  da  Marinha,  que  a aplica  na  con- 
servação de  suas  embarcações. 

EXEMPLO  RECENTE 

Um  bom  exemplo  do  aproveitamento  comercial  dos  navios-trans- 
portes  da  Marinha  é o recente  exercício  de  comboio  naval  entre  o 
Rio  e a base  argentina  de  Pôrto  Belgrano,  do  qual  participaram 
navios  argentinos,  uruguaios  e o brasileiro  Soares  Dutra,  que  hoje 
retorna  ao  Rio. 

Em  seus  porões,  o Soares  Dutra  levou  centenas  de  placas  de  aço 
destinadas  à indústria  automobilística  argentina,  além  de  oito  obuzes 
para  unidades  do  Exército  sediadas  no  Rio  Grande  do  Sul.  Para 
não  retornar  vazio,  o Soares  Dutra  atracou  no  pôrto  argentino  de 
Baía  Blanca  e,  sob  a supervisão  de  seu  comandante,  capitão-de-mar- 
-e-guerra  Carlos  Henrique  de  Noronha,  trouxe  para  o pôrto  de  Santos 
duas  mil  toneladas  de  trigo. 

FINALIDADE  DA  FÔRÇA 

A Fôrça  de  Transporte  da  Marinha  foi  criada  em  23  de  fevereiro 
de  1956,  com  a finalidade  de  dar  apoio  à esquadra  em  operações. 
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além  de  suprir  as  próprias  necessidades  de  transporte  da  Marinha 
de  Guerra. 

Atualmente  ela  conta  com  três  navios-transporte  de  7.450  tone- 
ladas ( Soares  Dutra,  Ari  Parreiras  e Barroso  Pereira),  um  navio-es- 
cola ( Custódio  de  Melo)  e dois  navios-tanques  de  2.228  toneladas 
(Raza  e Rijo).  No  ano  passado  foi  incorporado  à frota  o terceiro 
navio-tanque  (Marajó),  de  10.500  toneladas,  construído  totalmente 
em  estaleiro  nacional. 

A Fôrça  de  Transporte  da  Marinha  já  transportou  tratores  do 
DNER,  trilhos  e dormentes  para  o Batalhão  Rodoviário  que  cons- 
truía o Tronco  Rodoviário  Sul,  material  para  instalação  do  Centro 
de  Instrução  de  Guerra  na  Selva,  víveres  para  as  guarnições  na  Ama- 
zônia, material  da  Aliança  para  o Progresso,  dinheiro  nôvo  e velho 
periodicamente  trocado  pelo  Banco  do  Brasil  e equipamento  da 
Sudepe,  além  do  transporte  de  tropas  do  Exército. 

Em  números  redondos,  a Fôrça  de  Transporte  da  Marinha  já 
carregou  em  seus  navios,  entre  carga  geral,  granéis  sólidos  e líquidos, 
cêrca  de  200  mil  toneladas,  aproveitando  as  viagens  de  caráter  militar. 
Seus  navios  transportam  para  Londres  o sisal  e a madeira;  levam 
café  para  Trieste  e Nova  Iorque;  pimenta  para  a Filadélfia;  algodão 
para  o Norte  da  Europa;  banana  para  a Argentina,  além  de  produtos 
destinados  a portos  brasileiros,  num  total  de  1 milhão  e 500  mil 
milhas  navegadas  — o que  corresponde  a 70  vêzes  a volta  ao  mundo. 


NOÇÃO  DE  DIVISAS 

Tomando-se  por  base  o primeilo  semestre  do  ano  passado,  tem-se 
uma  noção  do  que  os  navios  da  FTM  transportaram  nesse  período 
e o que  veio  a significar  em  têrmos  de  aquisição  de  divisas  para  o 
país:  NCr$  1.371.262,65  — em  frete  comercial  manifestado. 

Nesse  período  os  navios  levaram  60  mil  sacas  de  café  para  Alger 
e Nova  Iorque,  27  mil  sacas  de  Paranaguá  para  Nova  Iorque  e 38  mil' 
para  Trieste,  o que  representa  254  dias  de  mar,  ou  seja  79,614  milhas 
navegadas,  ocasião  em  que  transportaram  também  4.963  pessoas. 

Foram  visitados  55  portos  nacionais  e 30  estrangeiros,  em  que 
foram  transportadas  2.019  toneladas  de  carga  militar  e 10.603.157  de 
carga  comercial,  esta  correspondente  a 7.500  toneladas  de  café,  750  de 
madeira,  248  de  sisal  e 2.060  de  carga  em  geral.  Para  as  unidades  da 
Marinha  seguiram  1.950  toneladas,  28  para  o Exército,  19  da  Casa  da 
Moeda,  seis  do  Banco  do  Brasil  e oito  da  Sudepe. 

“Jornal  do  Brasil”,  25  de  junho  de  1969.  Rio  de  Janeiro. 
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IMPLANTAÇÃO  DA  INDÚSTRIA  AERONÁUTICA 


— Foi  assinado  pelo  Presidente  Costa  e Silva  decreto-lei  autori- 
zando a União  a constituir,  vinculada  ao  Ministério  da  Aeronáutica, 
uma  sociedade  de  economia  mista,  que  se  denominará  EMBRAER 
— Emprêsa  Brasileira  de  Aeronáutica  S.  A.,  com  sede  e fôro  na  cida- 
de de  São  José  dos  Campos,  com  a finalidade  de  promover  o desen- 
volvimento da  indústria  aeronáutica  brasileira.  Terá  a nova  emprê- 
sa o capital  inicial  de  NCr$  50  milhões,  sendo  51%  das  ações  ordi- 
nárias nominativas  subscritos  pela  União  e o restante,  por  pessoas 
físicas  ou  jurídicas. 

O decreto  atendeu  a exposição  de  motivos  dos  Ministros  da  Fa- 
zenda, Aeronáutica,  Indústria  e do  Comércio,  e Planejamento,  que 
esclareceram  ter  surgido  a iniciativa  das  conclusões  a que  chegou  o 
Grupo  Interministerial  de  Trabalho  designado  para  estudar  e pro- 
por a implantação  e desenvolvimento  cia  indústria  aeronáutica  no 
Brasil,  uma  das  metas  prioritárias  do  atual  Govêrno. 

“O  Globo”,  28  de  agosto  de  1969,  pág.  3. 
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FRONTEIRAS  ECONÔMICAS 


A medida  em  que  se  abrem  novas  estradas,  o Brasil  se  multiplica. 
É uma  verdade  que  nem  todos  percebem,  por  vêzes,  mas  que  merece 
a meditação  de  quantos  se  interessam  pelo  desenvolvimento  nacio- 
nal. A Conferência  dos  Presidentes  Americanos,  realizada  em  Punta 
dei  Este,  em  abril  de  1967,  deu  particular  ênfase  à integração  latino- 
-americana,  meta  que,  em  realidade,  tem  defrontado  não  pequenos 
obstáculos,  a que  se  somaram,  recentemente,  ante  o espanto  do  mun- 
do, os  sangrentos  choques  militares  entre  Salvador  e Honduras.  O es- 
forço pela  integração,  contudo,  tem  de  prosseguir.  E as  rodovias  in- 
ternacionais constituem  os  melhores  instrumentos  para  fazê-la  rea- 
lidade. Aqui  no  Sul,  vemos,  hoje,  aproximarem-se  de  conclusão  obras 
como  a BR-116,  a BR-290  ou  a Anta— Chui,  além  de  se  terem  notícias 
auspiciosas  sôbre  a BR-293  e a BR-153,  que  serão  vínculos  brasilei- 
ros-platinos.  A Ponte  da  Amizade  une  o Pôrto  de  Paranaguá  à cidade 
paraguaia  de  Assunção.  E abrem-se  novas  vias  no  Brasil  Central  e Se- 
tentrional, unindo  nosso  país  aos  povos  vizinhos.  Há  poucos  dias, 
dirigido  pelo  seringalista  Waldemar  Bezerra  de  Menezes,  um  cami- 
nhão brasileiro  cruzou  pela  primeira  vez  a tríplice  fronteira  Brasil- 
Peru— Bolívia,  no  Acre,  levando  produtos  nacionais  à cidade  peruana 
de  Ibéria.  A nova  estrada  liga  as  cidades  de  Rio  Branco,  Xapuri  e 
Assis  Brasil  a Ibéria. 

A estrada  foi  aberta  pelo  Departamento  de  Estradas  de  Roda- 
gem do  Acre,  por  delegação  do  DNER.  O acontecimento  marca  o 
início  de  um  nôvo  processo  de  desenvolvimento  da  região  Amazôni- 
ca, ligada  agora  por  uma  rodovia  àqueles  dois  países.  O Governador 
do  Acre,  Jorge  Kalume,  comunicou  também  ter  percorrido  a nova 
rodovia  Rio  Branco— Sena  Madeireira,  que  está  sendo  construída  pelo 
5.°  Batalhão  de  Engenharia  e Construção  e ligará  a capital  acreana 
a Cruzeiro  do  Sul,  pelos  municípios  do  Estado  e Pucalpa,  no  Peru. 
Quem  estiver  habituado  a acompanhar  o noticiário  do  que  vem  sen- 
do realizado  nas  regiões  fronteiriças  do  Brasil,  saberá  que  vêm  sen- 
do, efetivamente,  lançadas  novas  rotas  para  as  relações  comerciais  e 
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culturais  com  regiões,  cidades  e povoados  dos  países  vizinhos,  com 
isso  ativando-se  o processo  de  integração  continental  e dilatando-se 
as  nossas  fronteiras  econômicas,  da  mesma  forma  que  as  dos  povos 
irmãos. 


Sempre  foi  considerado  uma  grave  deficiência  nacional  o fato 
de  não  coincidirem,  em  geral,  as  nossas  fronteiras  políticas  com  as 
econômicas,  pela  razão  simples  de  que  em  determinadas  zonas,  à vas- 
tidão teritorial  correspondiam  limitadas  áreas  de  significação  eco- 
nômica, sendo  muitas,  mesmo,  as  extensões  despovoadas  completa- 
mente a par  daquelas  que,  de  escassa  população,  se  caracterizavam 
pela  pobreza  de  recursos  e pelo  rudimentarismo  a que  ficavam  chum- 
badas. As  rodovias  têm  feito,  no  centro  do  Brasil,  na  Belém— Brasília, 
o milagre  da  multiplicação  das  pequenas  cidades  e dos  promissores 
povoados.  É essencial  que  levem  também  progresso,  estímulo  e ativi- 
dade às  regiões  de  fronteira,  seja  do  lado  brasileiro,  seja  do  lado  uru- 
guaio, argentino,  paraguaio,  boliviano,  peruano,  colombiano  ou  ve- 
nezuelano. Para  isto,  tanto  mais  se  aceleram  as  obras  rodoviárias, 
tanto  mais  depressa  se  fará  a desejada  integração.  Não  terá  sido  por 
outro  motivo  que  o BID  e o BIRD  vêm,  nos  últimos  anos,  amplian- 
do significativamente  seus  financiamentos  para  a execução  de  gran- 
des projetos  rodoviários  latino-americanos. 

“Correio  do  Povo”,  Pôrto  Alegre,  9/8/69. 
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Mário  David  Andreazza 


NOVA  POLÍTICA  DOS  TRANSPORTES 
(Entrevista  à imprensa  carioca) 


“O  ano  de  1968  tem  o seu  registro  assegurado  como 
um  dos  de  maiores  realizações  na  história  do  Ministério 
dos  Transportes”,  declara  o Ministro  Andreazza  em  en- 
trevista à imprensa  carioca. 

Ao  receber  os  jornalistas  credenciados  junto  a seu  Gabinete,  no 
dia  31  de  dezembro,  o Sr.  Mário  Andreazza  alinhou  as  realizações  de 
seu  Ministério,  fazendo  um  balanço  das  atividades  ali  levadas  a efei- 
tos em  1968. 

Considerou  inicialmente  o Ministro  ter  sido  êsse  ano  o de 
maior  produtividade  do  Govêrno  do  Presidente  Costa  e Silva,  em 
todos  os  setores  da  Administração  Pública,  acrescentando  que  na 
área  dos  transportes,  somaram-se  conquistas  importantes  que  bem 
demonstram  o interêsse  especial  com  que  encara  o Poder  Executivo 
a meta  nacional  de  transportes. 

Atacando  diretamente  as  questões  focalizadas,  o Ministro  Mário 
Andreazza  respondeu  sem  rodeios  a tôdas  as  perguntas  dos  jorna- 
listas presentes  à reunião,  com  a segurança  e a franqueza  que 
caracterizam  tôdas  as  suas  manifestações,  principalmente  quando  se 
trata  de  informar  o público  acêrca  do  que  está  sendo  feito  neste  ou 
naquele  departamento  da  pasta  sob  sua  orientação. 

Pediram  inicialmente  os  jornalistas  que  o titular  dos  Transpor- 
tes fizesse  uma  apreciação  geral  das  metas  atingidas  no  decorrer  do 
ano  de  1968.  Assim  respondeu  o Ministro: 
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RODOVIAS 


“Vejamos,  inicialmente,  o setor  rodoviário.  Os  resultados  aí 
estão  podendo  ser  tomados  como  dos  mais  expressivos  no  conjunto 
de  realizações  do  atual  Govêrno. 

Mais  de  2.000  quilômetros  de  estradas  pavimentadas  foram  in- 
corporadas à nossa  infra-estrutura  de  transporte,  o que  representa 
verdadeiro  recorde  na  história  do  DNER.  Diversos  trechos  rodoviá- 
rios foram  entregues  ao  tráfego  público.  Grandes  ligações  nacionais 
e multinacionais  tiveram  sua  construção  ou  sua  pavimentação  acele- 
rada, como  a BR-290,  entre  Pôrto  Alegre  e Rosário  do  Sul,  que 
já  deverá  ser  inaugurada  até  o mês  de  março  de  1969;  a BR-277, 
entre  Paranaguá  e a Foz  do  Iguaçu,  que  também  deverá  ser  inaugu- 
rada nessa  mesma  ocasião;  a BR-101  em  grandes  trechos  no  Su] 
e no  Nordeste;  a BR-116,  ligando  no  Norte  Fortaleza  a Petrolina, 
já  chegou  a Icó  e,  no  próximo  mês,  iniciaremos  as  obras  para  o Sul, 
de  maneira  que,  no  fim  do  próximo  ano,  já  teremos  a ligação  con- 
cluída entre  Fortaleza  e Petrolina;  a BR-262,  entre  Vitória  e 
Corumbá;  a BR-364  e a BR-319,  entre  Brasília  e Rio  Branco,  che- 
gando-se pela  primeira  vez  às  fronteiras  do  Peru  e da  Bolívia;  a 
BR-267,  entre  Presidente  Venceslau  e Campo  Grande;  a BR-232 
e a BR-230,  em  Pernambuco  e Paraíba,  respectivamente;  a BR-135, 
entre  São  Luís  e Peritoró,  obras  essas  tôdas  em  pleno  andamento, 
devendo  estar  concluídas  até  o fim  de  1969. 

Além  dessas  realizações  no  plano  físico,  deveremos  ressaltar  ou- 
tras no  plano  técnico,  com  grande  expressão  para  o desenvolvimento 
da  técnica  nacional  e,  em  particular,  para  o revigoramento  e expan- 
são da  engenharia  rodoviária  brasileira.  Refiro-me  à nova  sistemática 
de  contratações  de  firmas  nacionais  para  realização  de  serviços  de 
consultoria,  compreendendo  a elaboração  de  estudos  de  viabilidade 
técnico-econômica  de  projetos  e a supervisão  de  obras,  abrindo  à 
nossa  iniciativa  privada  um  nôvo  e largo  campo  de  atividades  e,  ao 
Govêrno  Federal,  o concurso  de  serviços  especializados  da  maior 
valia  para  a segurança  e rentabilidade  dos  investimentos.  Podemos 
hoje  afirmar,  e o fazemos  com  grande  satisfação,  que  todos  os  nossos 
estudos,  inclusive  os  vinculados  às  agências  internacionais,  estão 
sendo  realizados  por  firmas  nacionais.” 

FERROVIAS 

“A  recuperação  do  nosso  sistema  ferroviário  se  está  processando 
com  progressos  que  excedem  as  melhores  expectativas.  Em  1967  a 
RFFSA  transportou  29  milhões  de  toneladas  e,  em  1968,  incluindo 
a produção  do  Oleoduto  de  Santos,  elevou-se  essa  tonelagem  a 43 
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milhões.  Houve  um  incremento  de  12%  na  carga  transportada.  No 
ano  que  agora  finda,  iniciamos  o transporte  de  combustível  de  todo 
o país. 

Quando  assumimos  o Ministério,  a RFFSA  estava  atrasada  nove 
meses  em  seus  pagamentos.  No  exercício  corrente,  o atraso  foi 
reduzido  para  dois.  Diminuíram-se  os  efetivos  funcionais  em  cêrca 
de  5 000  homens.  A previsão  de  despesa  ficou  abaixo  da  prevista 
em  cêrca  de  30  milhões  de  cruzeiros  novos  e a receita  complementar 
realizada.  O sistema  de  “containers”  foi  plenamente  implantado. 
Começamos  em  janeiro  com  18  “containers”  e já  estávamos,  em 
dezembro,  com  1 500  por  mês.  As  linhas  suburbanas  transporta- 
ram 204  milhões  de  passageiros,  isto  é,  mais  30  milhões  do  que  cm 
1967.  O intercâmbio  com  os  países  vizinhos,  como  a Argentina,  o 
Uruguai,  a Bolívia  e o Paraguai,  desenvolve-se  nas  melhores  condi- 
ções possíveis.  Estamos  construindo  grandes  ferrovias,  como  é exem- 
plo a Pires  do  Rio— Brasília,  já  concluída.  O Tronco  Principal  Sul 
se  encontra  em  fase  final.  A RFFSA,  administrada  em  moldes  rigo- 
rosamente empresariais,  recupera-se  aceleradamente,  como  pre- 
víamos, e temos  a certeza  de  que,  com  sua  recuperação,  não  estamos 
solucionando  apenas  um  problema  do  Ministério  dos  Transportes, 
mas,  sobretudo,  um  problema  nacional.  O entusiasmo  que  reina 
naquela  entidade,  entre  os  seus  engenheiros  e funcionários,  enche- 
nos  o coração  de  fé  e de  esperança.  Acredito  que,  no  ano  de  1969, 
possamos  atingir,  na  RFFSA,  índices  jamais  registrados.” 

PORTOS 

“Quanto  ao  sistema  portuário,  realiza-se,  através  do  DNPVN, 
uma  obra  sem  precedentes  neste  país.  Estamos  construindo  vários 
portos,  que  se  caracterizam  por  sua  alta  capacidade  de  carregar, 
visando  a diminuir  o mais  possível  a permanência  dos  navios  nos 
portos,  através  de  terminais  de  grande  capacidade,  como  é o caso 
dos  terminais  salineiros  de  Areia  Branca  e Macau,  cujas  obras  já 
deverão  ser  iniciadas  no  primeiro  trimestre  do  próximo  ano,  redu- 
zindo o custo  dêsse  produto  em  mais  de  50%  e elevando  a produção 
atual,  que  é de  800  t por  dia  a 2 000  t por  hora;  o mesmo  se  vem 
fazendo  com  os  terminais  de  açúcar  em  Recife  e Maceió;  os  terminais 
para  embarque  de  cacau,  em  Ilhéus;  construção  do  pôrto  de  Itaqui, 
no  Maranhão,  tendo  em  vista  também  facilitar  a exportação  dos 
óleos  vegetais;  o reequipamento  e melhoramento  de  todos  os  nossos 
portos,  destacando-se  o de  Paranaguá,  cuja  capacidade  está  sendo 
duplicada,  para  permitir  sua  utilização  como  pôrto  internacional  do 
Paraguai.  O pôrto  de  Santos,  que  também  terá  sua  capacidade  dupli- 
cada, vai  estender-se  à outra  margem.  Muitas  outras  de  não  menor 
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significação,  nesse  mesmo  setor,  estão  sendo  atacadas  em  todo  o país, 
porque  necessitamos  de  um  sistema  portuário  que  corresponda  ao 
crescente  desenvolvimento  da  nossa  Marinha  Mercante.” 


NAVEGAÇÃO  FLUVIAL 

“A  navegação  fluvial  também  tem  sido  motivo  de  especial  aten- 
ção do  nosso  Ministério.  Achamo-nos  empenhados  num  estudo  global 
de  todos  os  nossos  rios,  para  o que  já  foram  contratados  os  serviços 
de  firmas  de  consultoria  técnica.  Estão  sendo  aplicados  somente  nesses 
projetos  e estudos,  mais  de  15  milhões  de  cruzeiros  novos.  A par  disso, 
realizam-se  obras  de  elevado  porte  no  rio  Jacuí,  no  Rio  Grande  do 
Sul,  construindo-se  eclusas  que  nos  darão  300  quilômetros  navegáveis 
em  qualquer  época  do  ano.  A canalização  do  rio  Tietê  encontra-se  em 
pleno  andamento  e as  eclusas  de  Boa  Esperança  nos  darão,  no  rio 
Parnaíba,  mais  de  1 400  km  de  vias  fluviais.  Tudo  procuramos 
fazer  com  o objetivo  de  desenvolver  ao  máximo  a navegação  interior 
por  ser  o meio  de  transporte  mais  barato.  Em  certos  rios  desenvol- 
vem-se planos  de  navegação  com  grande  intensidade,  como  no  São 
Francisco,  onde  já  utilizamos  os  conjuntos  integrados  de  chatas  em- 
purradas por  rebocadores,  a fim  de  implementar  naquela  área  um 
sistema  moderno  de  navegação.” 


FRETES 

“Por  ocasião  do  lançamento  de  um  navio  do  Estaleiro  Caneco, 
há  dias,  recebi  uma  homenagem  que  me  sensibilizou  profundamente, 
enchendo-me  o coração  çte  alegria.  Foi  dado  ao  navio,  o nome  de 
minha  esposa  LILIANA.  O dono  do  navio  fêz  um  belo  discurso, 
dizendo  que  aquêle  ato  e aquêle  nome  encerravam  um  elevado 
sentido  simbólico,  pois  que  traduziam  uma  mensagem  de  reconhe- 
cimento, através  de  minha  esposa,  à capacidade,  à determinação  e, 
sobretudo,  à coragem  de  um  Govêrno  que,  sòmente  por  sua  ação 
no  setor  da  Marinha  Mercante,  merece  profundo  respeito  da  Nação. 
Dizia  ainda,  o orador,  que  a atitude  de  soberania  e independência 
do  Govêrno  Brasileiro  não  havia  sido  ainda  avaliada  entre  nós. 
Referia-se  êle  à batalha  de  fretes  e de  suas  repercussões.  O que  foi 
essa  batalha  de  fretes?  As  importações  e exportações  do  Brasil  são 
muito  grandes  e resultam,  só  em  transporte  marítimo,  isto  é,  em 
fretes,  em  500  milhões  de  dólares  por  ano.  Mas  eram  as  emprêsas 
estrangeiras  que  levavam  quase  tudo,  o que  não  estava  certo,  prin- 
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cipalmente  quando  se  sabe  que  o frete  é um  dos  maiores  negócios 
do  mundo,  o melhor  depois  do  petróleo,  pela  garantia  de  divisas 
que  representa.  Impunha-se,  para  isso,  tivéssemos  que  correr  os 
maiores  riscos  na  luta  contra  monopólios  internacionais. 

Em  suma,  seria  preciso  muita  disposição,  muita  coragem  e, 
sobretudo,  profundo  sentido  de  cumprimento  do  dever.  Sabíamos 
que  atrairíamos  sôbre  nós  a ira  de  grupos  nacionais  e internacionais 
descontentes,  através  das  mais  solertes  campanhas,  que  não  poupa- 
riam nem  nossa  honra  pessoal,  em  razão  de  querermos  para  o Brasil 
a parte  que  lhe  cabia  por  direito.  E iniciamos  a luta,  que  já  deveria 
ter  sido  iniciada  há  muito  tempo.  No  tráfego  Brasil— Escandinávia, 
nas  exportações,  há  mais  de  24  anos  que  nossos  navios  não  pene- 
travam nos  portos  daquela  região.  E,  nas  importações,  tínhamos 
direito  sòmente  a um  embarque  mensal.  Reagimos  contra  essa 
situação.  Depois  de  uma  luta  árdua  e penosa,  mas,  felizmente,  con- 
tando com  a compreensão  das  Companhias  de  Navegação  da  Es- 
candinávia, já  participamos  de  fretes  naquela  área  de  igual  para 
igual,  dentro  de  rigoroso  critério  de  reciprocidade.  No  tráfego 
Brasil— Estados  Unidos  levávamos  apenas  10%  de  tôda  a carga.  De- 
nunciamos também  essa  Conferência.  E agora,  ao  lado  das  Com- 
panhias Americanas,  já  participamos  do  frete  em  iguald^le  de 
condições,  o que  acontece  também  com  o tráfego  Norte  da  Europa. 
Atuando  dentro  de  um  espírito  de  verdadeiro  nacionalismo,  conse- 
guimos, assim,  impor  uma  nova  política  do  maior  interêsse,  no  que 
diz  respeito  à economia  do  país.  Nossa  bandeira  tremula  em  todos 
os  mares  do  mundo.  A imprensa  internacional  proclamou  o nosso 
êxito,  e o próprio  “The  Ecohomist”,  uma  das  mais  conceituadas 
revistas  dedicadas  a assuntos  econômicos,  salienta  que  o Brasil  deu 
o primeiro  passo  contra  os  grandes  monopólios  internacionais.  De 
nossa  participação  de  50  milhões  de  dólares  em  fretes,  já  atingimos, 
êste  ano,  150  milhões.  Em  1969,  haveremos  de  alcançar  200  milhões.” 

ENGENHARIA  NACIONAL 

“Essa  é uma  das  iniciativas  de  que  mais  legitimamente  nos 
orgulhamos:  o da  valorização  da  engenharia  nacional.  Graças  à 
seriedade  com  que  vêm  sendo  ou  foram  executados  tais  estudos  e 
projetos,  como  o da  Ponte  Rio  -Niterói,  rodovias  Belém— Brasília, 
Rio— Santos,  São  Paulo— Curitiba,  rêde  prioritária  básica  do  Nordeste, 
ligações  internacionais,  etc.,  ficou  o Govêrno  Federal  capacitado  a 
obter  financiamentos  dentro  de  seguras  diretrizes  de  planejamento 
e de  análise  de  condicionamento. 

O dinheiro  do  povo,  carreado  para  a construção  de  estradas, 
passa  a ser  aplicado  segundo  os  mais  rigorosos  critérios  técnicos  e 
econômicos.” 
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PLANOS  FINANCEIROS 


“Também  no  campo  financeiro,  o ano  de  1968  apresentou  um 
conjunto  de  resultados  sem  precedentes  na  história  do  DNER. 
Entre  operações  internas  e externas  de  crédito,  realizadas  segundo 
diretrizes  e condições  amplamente  favoráveis  à nossa  economia, 
duplicaram-se  os  recursos  colocados  à disposição  do  DNER.  Cêrca 
de  800  milhões  de  cruzeiros  novos  vieram  incorporar-se  ao  nosso 
orçamento  ordinário,  propiciando  os  meios  para  a aceleração  das 
obras  e das  atividades  da  Autarquia,  alargando  de  maneira  extra- 
ordinária as  perspectivas  de  realizações  do  próximo  ano.  Entre 
estas  operações,  podemos  destacar  os  empréstimos  feitos  com  con- 
sórcios de  bancos  inglêses  e com  o Tesouro  Nacional,  no  valor  de 
75  milhões  de  dólares,  para  construção  da  Ponte  Rio— Niterói,  ora 
iniciada,  uma  das  maiores  obras  do  mundo;  o empréstimo  assinado 
com  o Banco  Internacional  de  Desenvolvimento,  no  valor  de  35 
milhões  de  dólares,  para  implantação  e pavimentação  da  rêde 
prioritária  básica  do  Nordeste;  o empréstimo  realizado  com  o Banco 
Mundial,  no  valor  de  26  milhões  de  dólares,  para  as  rodovias  no 
Centro-Leste  e Sul;  a participação  da  USAID,  no  montante  de  30 
milhões  de  cruzeiros  novos,  para  pavimentação  da  BR-262. 

Empréstimos  significativos  também  foram  obtidos  junto  ao 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  e ao  Grupo  Exe- 
cutivo de  Racionalização  da  Cafeicultura.  Merece  destaque  o fato 
de  havermos  iniciado,  em  convênio  com  o BNDE,  amplo  programa 
de  financiamento  à construção  e melhoria  de  estradas  vicinais,  para 
o qual  aquêle  Banco  já  colocou  à disposição  de  vários  Estados,  um 
montante  aproximadamente,  de  60  milhões  de  cruzeiros  novos.  As- 
sinala-se, ainda,  quanto  às  operações  externas  de  crédito,  que  as 
taxas  de  juros  e os  prazos  de  carência  de  amortização  dos  emprés- 
timos foram  sempre  acertados  do  modo  mais  vantajoso  para  o 
DNER  e para  o país.  Outro  fato  auspicioso,  no  plano  financeiro 
do  nosso  orgão,  foram  as  negociações  com  o Banco  Mundial  para 
abertura  de  uma  linha  de  crédito  na  ordem  de  400  milhões  de  dó- 
lares, para  os  próximos  exercícios,  o que  vem  assegurar  a conti- 
nuidade e a ampliação  do  vigoroso  plano  de  obras  e de  projetos  em 
execução.  • ' 

Tudo  isso  diz  bém  do  que  se  tem  conseguido  fazer  no  sistema 
rodoviário.  E podemos  mesmo  acrescentar  que,  sem  exagêro,  nunca 
foi  feito  tanto  nesse  setor:  nossa  rêde  se  amplia  em  ritmo  jamais 
observado  anteriormente;  fazendo  convergir  para  o nosso  trabalho 
não  sòmente  a atenção  dos  técnicos  brasileiros  como  também  a de 
importantes  círculos  especializados  de  outros  países.” 
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CONSTRUÇÃO  NAVAL 


“Paralelamente,  desenvolvemos  a construção  naval  em  termos 
jamais  verificados  anteriormente,  bastando  dizer  que,  neste  Gover- 
no, as  encomendas  se  elevam  a um  total  de  um  milhão  e trinta  e 
seis  mil  toneladas,  o que  dará  um  total  de  1 600  000  t,  pràtica- 
mente  o dôbro  do  que  havia  na  atual  administração.  Além  disso, 
estão  sendo  construídos  grandes  navios.  Já  foram  lançados  dois  de 
25  000  t e está  encomendado  mais  um  de  53  000  t,  preparando-se 
os  estaleiros  para  construírem  navios  de  até  300  000  t.  É êsse  real- 
mente um  índice  notável  de  progresso,  que  vem  sendo  objeto  de 
largo  interesse,  inclusive  no  exterior.  Foi,  sem  dúvida,  uma  das 
maiores  arrancadas  para  o desenvolvimento  já  observadas  entre 
nós,  pois  nestes  dois  anos,  conseguimos  construir,  em  média,  dois 
navios  por  mês.  O nosso  exemplo,  aliás,  sensibilizou  outros  países 
em  vias  de  desenvolvimento,  que  já  nos  solicitam  elementos  que 
lhes  possibilitem  seguir  o caminho  que  vimos  trilhando.  E posso 
afirmar  que  a nossa  situação,  no  setor  da  Marinha  Mercante,  foi 
uma  autêntica  demonstração  de  soberania  e independência.  Êste 
Govêrno,  de  fato,  solucionou  um  problema  que  até  hoje  não  havia 
encontrado  ninguém  com  ânimo  para  enfrentá-lo  decididamente, 
como  nós  o fizemos.’’ 


SAUDAÇÃO 

“Seja-me  permitido  dirigir  a todos  os  brasileiros  uma  saudação 
de  Ano  Nôvo  para  desejar-lhes  as  melhores  venturas  pessoais. 
À Comunidade  dos  Transportes,  dos  funcionários,  dos  servidores 
mais  simples  aos  técnicos  e planejadores;  aos  executores  em  geral 
de  nossa  política  e a quantos  nos  deram  o privilégio  de  cooperar 
conosco;  a todos- êsses  incansáveis  pioneiros  desta  nova  fase  de  eman- 
cipação nacional,  manifesto  em  particular  a minha  profunda  gra- 
tidão, junto  com  a certeza  de  que,  sem  desfalecimentos  e com  o mesmo 
entusiasmo  que  tem  norteado  nossa  atividade,  haveremos  de  alcan- 
çar os  objetivos  a que  nos  propusemos,  sob  a inspiração  de  um 
Govêrno  que  luta  com  austeridade,  arrojo  e determinação  para  que 
o Brasil  ocupe  o lugar  que  lhe  é devido  no  concêrto  das  nações. 

Que  1969  traga  a todos  os  brasileiros  dias  melhores  e mais  feli- 
zes — são  os  meus  votos  e o meu  mais  ardente  desejo.” 
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“FERRY-BOAT”  SIMBÓLICO 


Um  fato  dos  mais  ressaltantes,  impressivamente,  na  vida  econô- 
mica do  Brasil,  em  largo  período,  e que  só  tendeu  a modificar-se  nos 
últimos  anos,  é o que  concerne  à estagnação,  seguida  da  decadência, 
raiando  pelo  colapso,  virtuálmente,  de  duas  clássicas  e substanciais 
modalidades  de  transporte:  a aquaviária  e a ferroviária.  Aquela  com- 
preendendo a navegação  marítima  e a fluvial  e lacustre.  O fato  se 
aguçou,  inegàvelmente,  no  apogeu  do  que,  na  análise  da  história 
política  brasileira,  já  se  conveio  em  chamar  “a  era  do  populismo  de- 
magógico”. Aí,  quase  que  se  reduziu  a zero  o transporte  por  água. 
Por  incapacidade,  demagogia  e corrupção. 

Foi,  já  o dissemos  por  mais  de  uma  vez,  um  verdadeiro  crime 
contra  a Nação.  Não  havia,  em  verdade,  porque  se  descuidar  — e, 
pior  ainda,  se  lhe  criarem  condições  adversas  — de  um  meio  de  trans- 
porte que,  mesmo  nos  mais  adiantados  e progressistas  países,  ainda 
não  encontrou  sucedâneo,  ao  reverso  continuando  a ser  largamente 
aproveitado,  pois,  se  é certo  que  o transporte  pelas  rodovias  ou  pelo 
ar  ganhou  considerável  impulso,  é,  por  conseqüência,  para  êles  se 
devem  voltar  as  atenções,  nem  por  isso  se  abandonou,  ou  sequer  pas- 
sou a subestimar,  o transporte  hidroviário. 

Não  se  pode  deixar  de  reconhecer  que,  depois  de  1964,  com  a 
mutação  de  quadros  político-administrativos  operada  no  País,  mu- 
dou a situação  dêsses  meios  de  transportes,  querendo  referir-nos  ao 
uso  das  aquavias.  Já  temos  nos  ocupado  do  transporte  marítimo, 
tanto  do  de  cabotagem  como  do  de  longo  curso.  Mas,  e com  relação 
à navegação  fluvial?  que  se  fêz?  que  se  está  fazendo?  Temos,  agora, 
sob  os  olhos,  dados  oficiais,  que  é interessante  alinhar  para  uma 
apreciação  global. 

Nada  menos  de  310  embarcações  — revela-se  — foram  construí- 
das para  os  rios  brasileiros  nos  últimos  20  anos,  segundo  dados  que 
vêm  de  ser  fornecidos  pelo  SUNAMAM.  Dêsse  número,  mais  da 
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metade  foi  construída  no  período  posterior  à Revolução,  quando  o 
programa  estratégico  do  Govêrno  colocou  o planejamento  de  nossas 
aquavias  em  destaque  junto  a outros  meios  básicos  de  circulação 
nacional,  como  o rodo-ferroviário. 

O impulso  por  que  vem  passando  a construção  naval  brasileira 
desde  1964  atingiu,  por  igual,  a construção  de  embarcações  fluviais, 
partindo-se  do  reaparelhamento  até  a construção  de  novos  estalei- 
ros inteiramente  dedicados  ao  transporte  fluvial,  considerado  pelo 
Ministério  de  Transportes  como  um  dos  mais  econômicos  e de  maior 
integração  entre  a costa  e grande  porção  do  Interior  brasileiro. 

Segundo  se  assevera,  agora  se  está  fazendo  o que  antes  nunca 
se  fêz:  planeja-se  no  setor  da  navegação  fluvial.  Não  só  a inovação 
dos  sistemas  de  chatas  empurradas  por  rebocadores  de  grande  porte 
veio  dinamizar  aquêle  meio  vital  de  transporte.  Providências  como 
a construção  de  novos  ancoradouros,  dragagem  de  margens  de  acos- 
tamento próximo  às  grandes  cidades,  criação  de  entidades  transpor- 
tadoras em  que  o usuário  participa  em  condições  de  equilíbrio  e 
igualdade  e dinamização  do  trabalho  dos  estaleiros  fluviais,  com  a 
conseqüente  substituição  de  velhas  gaiolas  por  modernas  e bem  es- 
truturadas embarcações,  constituem  parte  do  planejamento  do  Mi- 
nistério de  Transportes  nos  últimos  cinco  anos,  com  os  resultados 
que  a SUNAMAM  apresenta  agora,  de  se  ter  pràticamente  dupli- 
cado todo  o sistema  transportador  dos  rios  nacionais. 

A parte  do  que  considera  “essa  total  remodelação  do  sistema”,  o 
Ministério  de  Transportes  vem  trabalhando  nos  últimos  quatro  anos 
em  obras  de  canalização  de  rios,- interligação  das  bacias  hidrográficas 
e dragagem  de  profundidade,  o que  já  resultou  no  aumento  de  25% 
da  capacidade  da  navegação  dos  principais  rios  brasileiros.  Estudos 
aprofundados  vêm  sendo  realizados  pelo  Departamento  Nacional 
de  Portos  e Vias  Navegáveis,  que,  em  consórcio  com  uma  firma  es- 
trangeira, busca  o levantamento  global  das  possibilidades  de  nave- 
gação de  nossos  rios,  e que,  dentro  de  três  anos,  dará  a medida  exata 
para  o julgamento  que  visará  a total  reformulação  da  navegação 
interior.  Recentemente,  caracterizando  os  rios  brasileiros  como  “ele- 
mento indispensável  na  integração  dos  transportes  do  País”,  o mi- 
nistro Andreazza  disse  que  o esquecimento  em  que  se  deixou  a na- 
vegação interior  nos  últimos  cem  anos  foi  um  êrro  “que  procuramos 
reparar  no  menor  prazo  que  permitam  os  recursos  governamentais”. 

Que  representa  tudo  isso,  que  se  vem  fazendo,  nos  últimos  anos, 
a prol  da  navegação  fluvial  em  nosso  país?  Muito?  Pouco?  Algo  de 
ponderável? 

. Quanto  ao  número  de  embarcações  construídas  em  20  anos,  se  o 
número  que  vimos  divulgando  é exato;  se  não  houve  engano  na  di- 
vulgação, 310,  o que  dá  a média  de  15,5  embarcações  por  ano,  con- 
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venhamos  em  que  é pouco,  tendo-se  em  vista  a vastidão  do  território 
nacional,  o número  e extensão  de  suas  bacias  hidrográficas,  e a ex- 
pansão de  sua  produção  transportável,  nesse  período.  Muito  mais 
barcos  é necessário  colocar  em  nossos  rios  e lagos,  para  dar  o devido 
desenvolvimento  à navegação  que  êles  comportam. 

Fala-se,  porém,  nos  dados  que  estamos  glosando,  em  obras  como 
construção  de  ancoradouros,  dragagem  de  margens  de  acostamento, 
dinamização  das  atividades  dos  estaleiros  etc;  o que  não  deixa  de 
ser  ponderável.  Ontem  mesmo,  ilustrativamente,  com  referência  ao 
último  item  citado,  era  batizado  pelo  ministro  Mário  Andreazza, 
nesta  capital,  o primeiro  de  dois  “ferry-boats”  encomendados  ao  Es- 
taleiro Só  — o “Agenor  Gordilho”  — para  singrarem  águas  baianas. 
Infelizmente,  não  dispomos,  no  momento,  de  informes  sôbre  o que, 
em  tal  sentido,  se  haja  feito  particularmente  no  Rio  Grande  do  Sul. 
Assim  que  dêles  dispusermos,  voltaremos  ao  assunto,  visando-o  dêste 
ângulo. 

Uma  observação,  seja  como  fôr,  parece  que  pode  ser  feita.  Se 
alguma  coisa  vem  sendo  feita  a bem  da  navegação  fluvial,  em  nosso 
Estado  e em  todo  o País,  imenso  é,  ainda,  o que  resta  por  ser  levado 
a efeito,  se  realmente  se  quiser  dar-lhe  o papel  que  lhe  cabe,  no  cam- 
po da  economia  nacional.  De  qualquer  maneira,  tomemos  os  “ferry- 
-boats”  do  Estaleiro  Só  como  símbolos  dessa  ingente  tarefa,  a prol 
do  agigantamento  náutico  do  Brasil. 

“Correio  do  Povo”,  Pôrto  Alegre,  29/2/70. 
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BARROS  NUNES  VÊ  EQUILÍBRIO  NO 
PODER  MARÍTIMO 


Encerrando  as  festividades  comemorativas  da  Abertura  dos  Por- 
tos, o Ministro  da  Marinha,  Almirante  Adalberto  de  Barros  Nunes, 
ofereceu  um  jantar  ontem  no  Iate  Clube  do  Rio  de  Janeiro,  ao  qual 
compareceram  os  Ministros  Mário  Andreazza,  dos  Transportes,  Má- 
rio Gibson  Barbosa,  das  Relações  Exteriores,  Fábio  Yassuda,  da  In- 
dústria e do  Comércio,  e Júlio  Barata,  do  Trabalho.  Estiveram  pre- 
sentes também  vários  oficiais  da  Armada,  entre  êles  o Almirante  Al- 
demar  de  Figueiredo  Costa  e o Almirante  Silveira  Lôbo,  Chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada. 

Ao  falar  no  jantar,  que  encerrou  as  comemorações  do  162.°  ani- 
versário da  abertura  dos  portos  às  nações  amigas,  o Ministro  Adal- 
berto de  Barros  Nunes  disse  que  “Poder  Marítimo  é antes  de  tudo 
equilíbrio;  capacidade  de  troca  de  bens  e a existência  dêsses  bens”. 

Assinalou  que  “todos  nós  representamos  uma  parcela  daquilo 
que  a experiência  humana  convencionou  chamar  de  Podei • Maríti- 
mo e que  a História  em  seus  registros  demonstra  ser  um  dos  ele- 
mentos fundamentais,  se  não  o mais  importante,  para  a quantifica- 
ção e qualificação  da  soberania  e da  pujança  de  uma  nação  “vis-à- 
-vis”,  a família  internacional”. 


EQUILÍBRIO 

— Estou  firmemente  convencido  de  que  a condicionante  básica 
do  Poder  Marítimo  que  representamos  é o seu  contexto  de  equilí- 
brio e interdependência.  Equilíbrio  entre  os  que  produzem  os  bens, 
os  que  propiciam  os  serviços  para  o seu  intercâmbio,  os  que  equa- 
cionam o convívio  com  as  demais  nações  e os  que  devem  garantir  a 
circulação  dêsses  bens  e a proteção  dêsses  serviços. 
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Acentuou  o almirante  que  o contexto  marítimo  está  sofrendo 
profundas  e radicais  alterações. 

— Não  é o fato  de  que  haja  essas  modificações  o que  nos  preo- 
cupa, uma  vez  que  é a própria  natureza  do  mar  o catalizador  dessas 
modificações.  Preocupamo-nos,  acima  de  tudo,  com  as  implicações 
dessas  alterações,  pois  elas  irão  afetar  os  mais  legítimos  interêsses 
desta  Nação. 

Lembrou  que  “o  progresso  tecnológico  colocou  em  pauta,  com 
uma  prioridade  ímpar,  o uso  do  mar  não  apenas  como  um  meio-am- 
biente  para  a circulação  de  bens  e sim,  especificamente,  como  uma 
fonte  produtora  dêsses  bens,  em  uma  escala  sem  precedentes  e,  quem 
sabe,  a um  menor  custo”. 

Para  o Ministro,  o desafio,  do  mar,  “inerente  ao  grande  desafio 
que  enfrentamos  sob  a direção  do  Presidente  Médici  para  a afirma- 
ção do  Brasil  como  nação  desenvolvida,  exige  a participação  de  to- 
dos nós  que  direta  ou  indiretamente  contribuímos  para  que  os  ele- 
mentos do  Poder  Marítimo  nacional  atinjam  valores  à altura  das 
necessidades  brasileiras”. 

In  “O  Globo”,  Rio,  30/1/70. 
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Barcello  Mendanha 


CONSTRUÇÃO  NAVAL 

3 


Ontem  e Hoje 


Ninguém  ignora  que  a luta  pela  construção  naval  no  Brasil  se 
travou  a formação  da  nossa  vida  como  país.  Fomos  construtores  na- 
vais no  Brasil  Colônia,  apesar  das  forças  estranhas  que  se  antepu- 
nham. Mais  tarde,  forças  poderosas  de  nações  mais  ricas  que,  des- 
graçadamente, encontravam  apoio  em  nossas  elites  dirigentes;  for- 
ças que  se  moviam  pelo  dinheiro,  a tantos  por  cento  sôbre  mon- 
tantes em  moeda  estrangeira  — e nada  mais.  Sempre  que  se  debatia 
o problema,  logo  se  apresentavam  dificuldades  e,  compravam-se  na- 
vios velhos  ou  novos,  que  servissem  ou  não,  contanto  que  viessem 
de  fora.  Lamentava-se  a fraqueza  com  que  nós  brasileiros,  com  os 
amplos  recursos  ao  nosso  dispor,  assistíamos  ao  nosso  café,  ao  nosso 
minério,  à nossa  produção  enfim,  serem  levados  por  navios  de  ou- 
tras bandeiras  e ao  nosso  frete  ouro  ser  canalizado  para  as  arcas  de 
outros  povos,  em  um  vaivém  de  matérias-primas  que  vendíamos  e 
de  artefatos  que  comprávamos,  a um  "vai”  constante  das  nossas  es- 
cassas divisas  que  não  voltavam  mais. 

Desejar  a imediata  implantação  da  indústria  de  construção  na- 
val em  nossa  Pátria,  naquela  época  significava  percorrer  os  passos 
mais  significativos  de  ingrata  e amarga  caminhada  em  busca  de  um 
ideal,  cuja  realização,  de  tanto  fugir,  mais  parecia  miragem.  E já 
naquela  época  se  formavam  tropeços  à fé  do  crente  inabalável,  para 
o aniquilar,  e a conhecer  os  agravos  que  estão  à espreita  de  quem  se 
devota  de  corpo  e alma  a qualquer  partícula  da  grande  causa  do 
bem  comum  — para  que  desista. 
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Apesar  das  andanças  pelas  veredas  intermináveis,  das  amargu- 
ras, homens,  coisas  e fatos,  desalentos,  alegrias,  tristezas  e mágoas, 
exatamente  naquela  época  já  se  dizia:  “A  construção  naval,  há  de 
marcar  época  no  Brasil,  tal  como  o fizeram  o café,  a borracha,  o al- 
godão e será  como  o petróleo,  a siderúrgica  e os  minerais  atômicos”. 

Hoje,  quando  embarcações  estão  sendo  produzidas  em  ritmo 
acelerado  pelos  estaleiros  nacionais;  quando  conquistamos  o comér- 
cio exterior  com  nova  política  de  fretes;  reaparelhamos  os  antigos 
e construimos  novos  portos;  e tantos  outros  importantes  empreen- 
dimentos vinculados  aos  transportes,  sem  os  quais  não  há  desenvol- 
vimento, ninguém  tem  o direito  de  negar  que  nossa  Pátria  despertou. 
O enorme  gigante  que  ela  representa,  não  só  despertou,  como  se 
levantou,  se  espreguiçou  e estendeu  seus  braços  por  sôbre  as  vastas 
praias  do  Oceano  Atlântico.  O corpo  do  gigante,  com  uma  circula- 
ção imensa  de  rios,  lagoas  e canais  que,  correndo  para  o litoral,  cons- 
titui, sem  ônus  do  guarda  e conservação,  um  traçado  perfeito  e aca- 
bado de  caminhos  naturais,  que  podemos  chamar  de  rêde  de  trans- 
portes sôbre  água  cujo  aproveitamento  adequado  os  nossos  dirigen- 
tes já  não  mais  negligenciam. 

Hoje,  fazendo  nossas  as  palavras  do  Ministro  Mário  David  An- 
dreazza  — titular  dos  Transportes  — nenhum  brasileiro  pode  des- 
conhecer a necessidade  imperiosa  em  que  nos  encontramos  de  ven- 
cer cèleremente  os  obstáculos  que  vinham  emperrando  o desenvol- 
vimento do  País,  sobretudo  nos  domínios  dos  transportes  que  são 
fatores  indiscutíveis  de  integração  nacional  e de  fortalecimento  do 
País. 


In  “O  Jornal”,  Rio,  12/10/69. 
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■ 

PROJETO  PARA  GUANABARA  GANHAR 
MAIS  TERRENO 


Segundo  o ministro  Mário  Andreazza,  dos  Transportes,  os  es- 
tudos preliminares,  para  a criação  de  centros  residenciais,  para  uma 
população  que  cada  vez  mais  se  distancia  dos  locais  de  trabalho,  in- 
centivar novas  concepções  paisagísticas  e colaborar  para  o saneamen- 
to de  uma  grande  área  de  enorme  interêsse  para  a Guanabara  e Es- 
tado do  Rio,  já  estão  nas  mãos  do  presidente  Médici,  esclarecendo 
que  as  obras  deverão  ser  iniciadas  em  1973,  quando  a ligação  Rio- 
Niterói  já  estiver  definitivamente  consolidada. 

Quando  se  cogitou  da  construção  da  ponte,  os  estudos  do  Pro- 
jeto Baía  de  Guanabara,  já  estava  em  andamento.  Suas  linhas  gerais 
dispunham  sôbre  o aterro  em  seções  de  cem  mil  metros  quadrados 
cada  uma,  da  área  mais  interna  da  baía.  À proporção  que  as  seções 
fôssem  ficando  prontas,  seriam  feitos  loteamentos  de  modo  que  uma 
seção  financiaria  a outra.  Estas  seções  cobririam  uma  extensão  que 
iria  de  São  João  do  Meriti  a São  Gonçalo.  Com  a prioridade  dada  à 
ponte  Rio-Niterói,  sobretudo  pela  maior  facilidade  de  financiamen- 
to, o Projeto  Baía  de  Guanabara  foi  posto  de  lado  temporariamente. 

Porém,  há  algumas  semanas  o ministro  Mário  Andreazza  con- 
versou com  o presidente  sôbre  o assunto,  tendo  demonstrado  êste 
grande  interêsse.  Feita  a explanação  o ministro  recebeu  instruções 
para  ativar  os  estudos.  A idéia  central  foi  assim  conservada  para 
efeito  dos  estudos  de  viabilidade  técnica  e econômica  do  empreen- 
dimento. Os  estudos  deverão  se  prolongar  por  dois  anos,  a fim  de 
que  a sua  conclusão  coincida  com  o término  da  ponte  Rio-Niterói. 

A preocupação  maior  com  relação  a êste  prazo  baseia-se  na  im- 
possibilidade de  o govêrno  assumir  compromissos  simultâneos  com 
duas  obras  de  grande  envergadura.  Com  os  aterros  na  baía  da  Gua- 
nabara, vão  ser  criadas  condições  para  o assoreamento  de  uma  gran- 
de área,  hoje  transformada  em  grande  lodaçal.  A execução  das  obras 
prevê  também  o estudo  das  correntes  marítimas  de  maneira  que  no 
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fundo  da  baía  a água  permaneça  em  contínua  movimentação.  Atual- 
mente, face  à grande  quantidade  de  detr  os,  as  marés  não  atuam  na 
parte  mais  interior  da  baía.  Pelo  contrário,  elas  é que  levam  detri- 
tos de  outras  regiões  para  lá. 


AUTOFINANCIÁVEL 

Os  estudos  iniciais  afirmam  que  o projeto  será  autofinanciável, 
com  venda  dos  lotes  em  cada  seção  do  aterro.  Uma  vez  realizado  o 
saneamento  e prontas  tôdas  as  seções,  seria  aberta  uma  nova  estrada 
de  contorno  Rio-Niterói,  que  reduziria  em  40  quilômetros  o atual 
trajeto  feito  por  Magé. 

Por  tratar-se  de  uma  obra  que  envolve  dois  Estados  e vários  se- 
tores técnicos,  serão  convocados  para  os  estudos  que  se  vão  iniciar 
órgãos  como  o DNER  e o DNPVN,  além  de  entidades  especializa- 
das da  esfera  estadual.  O ministro  Mário  Andreazza,  que  na  próxima 
segunda-feira  irá  ao  Nordeste  em  visita  de  inspeção  a diversas  obras, 
já  está  realizando  uma  série  de  reuniões  para  apressar  os  debates  na 
parte  da  viabilidade  técnica  e econômica. 

— Ainda  não  temos  nenhuma  decisão  do  Govêrno  quanto  à 
execução  do  projeto.  Realizou-se,  apenas,  um  estudo  preliminar,  vi- 
sando justificar  a realização  de  um  estudo  em  profundidade.  Êsse  es- 
tudo seria  a próxima  etapa,  envolvendo  aspectos  econômicos,  sociais 
e políticos.  Não  creio  que  alguém  se  possa  opor  a tal  procedimento. 
Quem  observa  a Baía  de  Guanabara,  não  pode  desconhecer  suas  con- 
dições de  poluição  e de  assoreamento,  bem  como  a forma  desordena- 
da com  que  se  executam  projetos  ao  longo  de  sua  extensão.  Parece- 
mos imperiosa  a execução  de  um  planejamento  integrado,  que  re- 
sultaria num  verdadeiro  jalano  diretor  a orientar  as  atividades  fu- 
turas. 


POTENCIAL 

Sustenta  o ministro  que  o potencial  da  baía,  como  área  resi- 
dencial, industrial  e agrícola,  é extraordinário  e não  se  pode  escon- 
der que  os  grandes  problemas  do  futuro  serão  os  urbanos. 

— A faixa  litorânea  recuperada  — acentuou  — teria  grande  fun- 
ção de  atração  para  milhares  de  pessoas  que  se  afastam  cada  vez 
mais  dos  centros  de  trabalho.  Convém  lembrar  que  projetos  seme- 
lhantes estão  sendo  executados  no  mundo  inteiro  — sendo  de  ressal- 
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tar  o Projeto  da  Baía  de  São  Francisco  — projetos  autofinanciáveis 
que  proporcionam,  inclusive,  vultosos  recursos  para  emprego  na  área 
social.  A razão  de  estar  o Ministério  dos  Transportes  tratando  dêsse 
assunto  relaciona-se  como  o sistema  viário  de  contorno  — rodo-ferro- 
viário — , além  de  possuir  em  sua  estrutura  a Companhia  Brasileira 
de  Dragagem,  órgão  especializado  nesse  tipo  de  obra.  Trata-se,  evi- 
dentemente, de  u mprojeto  integrado  de  Govêrno,  envolvendo  vá- 
rios Ministérios,  além  do  Estado  da  Guanabara  e do  Estado  do  Rio. 

"Diário  do  Comércio”,  S.  Paulo  (17/2/70). 
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FUSÃO  E INTEGRAÇÃO 

D 


Que  a fusão  Guanabara-Estado  do  Rio  será,  em  futuro  mais  ou 
menos  próximo,  uma  realidade  irreversível,  disso  ninguém  tem  dú- 
vida. Mas  alguns  anos  — talvez  não  tão  pouco  quanto  muitos  julgam 
— e a velha  Província  Fluminense  voltará  a estar  unida,  não  ao  sa- 
bor dos  interesses  imediatistas  de  alguns,  mas  aos  ventos  do  próprio 
desenvolvimento  de  uma  região  que  se  integra  historicamente. 

Assim,  o que  há  a discutir  — e isso  já  o dissemos  aqui  nessa 
mesma  página  — é o modus  faciendi  da  fusão:  se  determiná-la  de 
chofre,  num  ato  político,  ou  se  promovê-la  ao  sabor  do  fato  econô- 
mico. Da  primeira  forma,  correriam  as  populações  dos  dois  Estados 
o risco  de  serem  entregues  à interêsses  de  políticos  — no  mau  senti- 
do da  palavra  — que  já  se  assanham  aos  primeiros  movimentos  do 
debate  integracionista. 

Infenso  a tudo  isso,  o Govêrno  Federal  parte  paulatinamente 
para  a segunda  solução,  desfechando  esforços  em  prol  de  obras  in- 
dispensáveis estas  sim,  a armar  os  dois  Estados  num  todo,  ao  mesmo 
tempo  em  que  as  administrações  estaduais  desenvolvem  atividades 
administrativas  também  importantes  para  a futura  integração. 

O primeiro  grande  passo  foi  o início  dos  trabalhos  da  Ponte 
Rio-Niterói,  anseio  de  decênios,  nunca  solucionado  pelos  mesmos 
que,  agora,  postulam  a solução  política  para  a fusão.  Imprescindí- 
vel para  a integração,  a Ponte  constitui  — ela  sim  — um  fato  econô- 
mico de  primeira  grandeza  para  a união  dos  dois  Estados  num  só. 

Mas  a ação  do  Govêrno  Revolucionário  não  pára  por  aí:  ainda 
agora,  o ministro  dos  Transportes  vem  de  anunciar  planos  para  o 
atêrro  da  Baía  de  Guanabara,  por  seu  contorno  — o que  se  cons- 
titui, nas  palavras  do  próprio  titular  daquela  Pasta,  num  “passo 
importante  e mesmo  decisivo  para  a integração  Guanabara-Rio  de 
Janeiro”. 

Assim  — estamos  convictos  — é que  deve  ser  promovida  a fusão, 
isto  é,  como  consequência  à integração,  que  só  é possível  pelas  obras 
efetivas  e nunca  através  de  alocuções  eleitoreiras. 


“Jornal  do  Commercio”,  Rio  (17/2/70). 
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A RIO-SÃO  PAULO  TEM  61  ANOS 


A primeira  viagem  de  automóvel  entre  o Rio  e São  Paulo  {oi 
realizada  em  876  horas.  O herói  da  façanha,  foi  o Conde  Lesdain, 
que  trouxe  da  França  o seu  cairo  “Brassiler”.  A viagem  teve  início 
às  cinco  horas  do  dia  7 de  março  de  1908,  há  portanto,  61  anos, 
e terminou  às  17,24  de  12  de  abril,  percorrendo  os  mesmos  cami- 
nhos do  Século  XVIII. 

Depois  da  duplicação  da  Rodovia  Presidente  Dutra,  feito  ex- 
pressivo da  nossa  engenharia,  que  exigiu  a maior  concentração  de 
máquinas  rodoviárias  jamais  verificada  entre  nós,  o percurso  entre 
as  duas  principais  cidades  brasileiras  pode  ser  coberto  em  seis  horas, 
apenas. 

Com  a duplicação,  o movimento  diário  da  estrada  elevou-se  a 
duzentos  mil  veículos.  O índice  de  acidentes,  por  outro  lado,  tam- 
bém aumentou,  porque  as  novas  pistas  de  mão  única  favorecem  a 
imprudência  dos  motoristas,  principalmente  nos  fins  de  semana. 

A imprudência  dos  motoristas  é observada  por  tôda  parte.  Nas 
rodovias,  porém,  assume  proporções  alarmantes.  Ao  contrário  do 
que  muitos  imaginam,  dirigir  nas  estradas  não  é tarefa  das  mais 
fáceis,  porque,  além  de  perícia  e habilidade,  exige  contínua  e redo- 
brada atenção,  em  função  da  velocidade  e da  distância  a percorrer. 

Por  isso  mesmo  registram-se  seis  desastres  por  dia  na  Presidente 
Dutra.  Para  atender  a essa  situação,  que  se  vinha  agravando,  o 
DNER  instituiu  o Serviço  de  Socorro,  destinado  a atender  às  vítimas 
dos  acidentes.  O Serviço,  que  funciona  junto  à Polícia  Rodoviária, 
dispõe  de  ambulância  e tem  seus  centros  em  Caiçara  (quilômetro 
65)  e em  Roseira  (quilômetro  253),  contando  com  um  sistema  de 
radiofonia,  ligado  aos  carros  dos  patrulheiros.  Em  convênio  com  o 
DNER  oito  hospitais  ao  longo  da  estrada  atendem  aos  feridos. 

As  estatísticas  demonstram  que  o números  de  mortos  e feridos 
em  desastres  rodoviários,  na  maioria  dos  países  industrializados,  é, 
hoje  em  dia,  maior  que  o de  qualquer  outro  tipo  de  acidentes. 
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como  acontece,  por  exemplo,  nos  Estados  Unidos,  onde,  nas  suas 
magníficas  estradas,  registram-se  os  mais  elevados  índices.  A solução, 
portanto,  é atender  ràpidamente  os  feridos,  no  próprio  local  do 
acidente,  quando  necessário,  para  salvar  o maior  número  de  víti- 
mas. Foi  observado,  em  relação  à nossa  principal  rodovia,  que,  gra- 
ças às  medidas  postas  em  prática,  tem  diminuído  o número  de  mor- 
tes, embora  o de  desastres  continue  em  escala  crescente. 

A estrada  Rio— S.  Paulo  foi  obra  do  govêrno  do  Presidente 
Washington  Luiz,  que  a inaugurou  no  dia  5 de  maio  de  1928.  Seu 
traçado  original  era  de  526  quilômetros,  tendo  sido  reduzido  para 
386,  sua  extensão  atual.  É ela  uma  das  maiores  do  mundo  de  pista 
dupla. 

In  "Jornal  dos  Transportes,  n.°  7,  julho,  1969. 
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A INDÚSTRIA  DA  NAVEGAÇÃO  MARÍTIMA  E 
FLUVIAL  NA  AL 


A indústria  da  navegação  é um  dos  fatores  principais  no  co- 
mércio de  exportação  da  América  Latina.  Em  1965,  o último  ano 
do  qual  se  dispõem  de  cifras  estatísticas  completas  num  informe 
conjunto  da  Comissão  Econômica  para  a América  Latina  (CEPAL) , 
o comércio  internacional  dos  dez  países  membros  da  Associação  La- 
tino-Americana de  Livre  Comércio  (ALALC)  ascendeu  a 318.300.000 
toneladas.  Dessa  cifra,  308.100.000  toneladas  foram  transportadas 
por  vias  marítimas  e fluviais. 

Mesmo  omitindo  os  embarques  de  petróleo  da  Venezuela,  que 
atingiram  a cifra  de  191.300.000  toneladas,  92%  do  comércio  de  ex- 
portação utilizaram  o transporte  marítimo  e fluvial. 

O custo  desses  serviços  alcançou  2.606.600.000  dólares,  o que  deu 
origem  a um  “déficit”  no  balanço  de  pagamentos  de  tôda  a região 
no  montante  de  718.100.000  dólares. 

Antes  de  1929,  a maior  parte  dos  países  latino-americanos  des- 
frutavam de  uma  situação  muito  favorável  em  seu  comércio  inter- 
nacional, mas,  desde  então  e especialmente  desde  a II  Guerra  Mun- 
dial, a situação  modificou-se  radicalmente.  Isto,  por  sua  vez,  afetou 
o desenvolvimento  interno  e a capacidade  dêsses  países  para  impor- 
tar. 

A fim  de  inverter  tal  situação,  os  que  estudaram  a situação 
estão  considerando  necessárias  algumas  mudanças  no  transporte  ma- 
rítimo. 

Tais  modificações  são  ressaltadas  na  declaração  conhecida  co- 
mo “Carta  de  Tequendama”,  subscrita  na  segunda  conferência  das 
nações  em  Bogotá,  antes  da  reunião  sôbre  comércio  e desenvolvi- 
mento (CNUCD)  em  Nova  Delhi.  Entre  as  recomendações  aprova- 
das encontram-se  as  seguintes: 

— solicitar  às  nações  membros  da  CNUCD  que  preparem  o mais 
breve  possível  um  programa  de  estudos  sôbre  fretes  marítimos; 
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— recomendar  que  as  tarifas  dos  fretes  sejam  determinadas  de 
tal  forma  que  reconheçam  as  necessidades  fundamentais  de  levar  os 
produtos  das  nações  em  desenvolvimento  aos  mercados  dos  países 
industrializados,  nas  melhores  condições  para  competir; 

— recomendar  a aplicação  das  tarifas  de  fretes  de  competição, 
a fim  de  promover  a exportação  dos  produtos  manufaturados  nas 
nações  em  etapa  de  desenvolvimento  que  utiliza  mmatérias-primas 
nacionais; 

— apressar  os  estudos  sôbre  o estabelecimento  de  rotas  para  car- 
ga marítima. 

Houve  um  forte  sentimento  em  tôda  a América  Latina  em  fa- 
vor do  estabelecimento  de  rotas  regionais  de  marcos  para  fazer  fren- 
te aos  efeitos  negativos  que  se  atribuem  à demasiada  dependência 
de  outras  linhas  estrangeiras. 

O estudo  sôbre  o qual  se  baseiam  essas  recomendações  foi  feito 
em  193  rotas  originadas  em  dez  países:  Brasil,  Argentina,  Colômbia, 
Costa  Rica,  Chile,  Equador,  México,  Peru,  Uruguai  e Venezuela  e 
tem  conexão  com  tôdas  as  nações  latino-americanas,  os  Estados  Uni- 
dos, Canadá,  Europa  e Japão. 

O estudo  incluiu  mais  de  130  produtos,  dando-se  maior  ênfase 
aos  que  tem  mais  importância  para  a região  no  momento,  ou  aos 
que  tem,  no  futuro,  maiores  possibilidades  para  o mercado,  especial- 
mente os  artigos  manufaturados. 

Segundo  o que  se  deduz  dêsse  estudo,  obteve-se  informação  sô- 
bre os  produtos  de  exportação  para  demonstrar  que  percentagem 
do  valor  livre  a bordo  o representavam  pelas  tarifas  por  frete. 

A opinião  geral  nos  círculos  de  navegação  da  América  Latina 
é que  as  tarifas  de  frete  impostas  pelas  emprêsas  de  navegação  es- 
trangeiras são  muito  altas  e que  às  vêzes  se  discrimina  contra  os  ex- 
portadores latino-americanos. 

O consenso  geral  é que  muitos  dos  aspectos  da  situação  sôbre 
fretes  marítimos,  no  que  se  refere  aos  exportadores  latino-america- 
nos, carecem  de  estudo  adicional,  tais  como  o das  emprêsas  de  nave- 
gação com  itinerários  irregulares. 

O alcance  dos  estudos  já  iniciados  é indicação  da  importância 
que  os  latino-americanos  concedem  a êste  importante  aspecto  de  seu 
comércio  internacional. 


In  “Diário  Popular”,  São  Paulo  (19-2-70) 
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Ministro  Mário  David  Andreazza 


INTEGRAR  PARA  O FUTURO,  EIS  O DESAFIO 


Para  um  país  de  gabarito  continental  como  o Brasil,  a questão 
dos  transportes  assume  uma  importância  onipresente,  figurando  na 
solução  de  todos  os  nossos  problemas  de  crescimento,  ocupação  ter- 
ritorial e desenvolvimento.  Para  crescer,  para  ocupar  o seu  territó- 
rio, para  se  desenvolver,  o país  demanda  uma  rêde  de  transportes 
eficientes,  alicerçada  em  sistemas  integrados,  que  conjuguem  segundo 
as  conveniências  nacionais  o transporte  ferroviário,  rodoviário,  hi- 
droviário  e marítimo,  em  tôdas  as  suas  potencialidades. 

Êste  foi  o desafio  lançado  ao  titular  da  pasta  dos  Transportes 
e ao  Govêrno  Costa  e Silva.  Êste  foi  o desafio  que  aceitamos,  dis- 
postos a enfrentá-lo  com  energia,  coragem,  imaginação,  bom  senso 
e apoio  de  todos  os  elementos  que  integram  a comunidade  dos  trans- 
portes. 

A dimensão  continental  das  tarefas  a executar  aconselhava,  antes 
de  mais  nada,  a mobilização  imediata  da  moderna  tecnologia,  para 
que  um  planejamento  seguro  indicasse  prioridade  e rumos  a seguir, 
poupando  tempo,  esforços  e recursos.  Êste  apêlo  à moderna  tecno- 
logia e ao  planejamento  trazia  em  suas  águas,  como  conseqüência 
lógica,  a integração  da  iniciativa  privada  na  solução  da  questão  dos 
transportes,  colocando  um  ponto  final  no  divórcio  incompreensível 
que  até  então  ocorria. 

Govêrno  e iniciativa  privada  guardavam  distância  e operavam 
pràticamente  em  compartimentos  estanques,  à espera  de  um  agente 
catalizador  que  desendeasse  um  processo  de  integração  entre  as  duas 
áreas  distintas.  Foi  o que  procuramos  fazer  e o que  ainda  continua- 
mos incentivando,  na  certeza  de  que  os  benefícios  oriundos  desta 
. nova  política  estão  abrindo  perspectivas  mais  amplas  para  a solução 
dos  problemas  de  transporte  nacionais  e contribuindo  para  conso- 
lidar uma  nova  colaboração  entre  o Estado  e o setor  privatista. 
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Hoje,  graças  a esta  mentalidade,  tôdas  as  obras  do  Ministério 
dos  Transportes  demarram  amparadas  por  sérios  projetos  de  enge- 
nharia, precedidos  de  estudos  minuciosos  (inclusive  das  condições 
sócio-econômicas  das  regiões  a serem  beneficiadas)  e de  levantamen- 
tos que  traçam  a seleção  de  prioridades  para  a programação  dos 
investimentos.  Os  dados,  analisados  em  computador,  indicam  tanto 
as  prioridades  como  a necessária  concentração  de  recursos,  racionali- 
zando o planejamento  e evitando  a dispersão  e pulverização  de  ver- 
bas que  nos  são  preciosas. 

A integração  entre  o Ministério  dos  Transportes  e a iniciativa 
privada  significou  também  o alargamento  de  horizontes  para  o mer- 
cado de  mão-de-obra  nacional,  do  engenheiro  ao  operário,  passando 
pelas  várias  especializações  e escalões  intermediários,  não  só  pelo 
volume  de  obras  e estudos,  programados,  como  também  pela  nova 
sistemática  adotada,  que  transfere  às  emprêsas  de  consultoria  técnica 
particular  a supervisão  e fiscalização  das  obras  em  marcha.  Com  a 
oficialização  desta  medida,  vem  o Ministério  dos  Transportes  exer- 
cendo uma  fiscalização  cuja  eficiência  pode  ser  atestada  pela  pontual 
conclusão  das  obras  e pela  poupança  dos  recursos  programados,  já 
que  estamos  conseguindo  com  a mesma  aplicação  de  recursos  exe- 
cutar pràticamente  o dôbro  de  obras. 

A atribuição  da  supervisão  e fiscalização  de  nossas  obras  à ini- 
ciativa privada  foi  medida  objetiva  e de  bom  senso,  pois  não  só  libe- 
rou o pessoal  técnico  do  Ministério  dos  Transportes  para  outras  tare- 
fas igualmente  importantes  como  incorporou  à nossa  sistemática  de 
trabalho  uma  gama  de  firmas  de  excelente  conceito,  cujo  êxito  pro- 
fissional está  umbilicalmente  ligado  à sua  competência  técnica  em 
serviços  de  planejamento,  supervisão  e fiscalização  de  obras  de  enge- 
nharia. Com  esta  aliança  lucrarão  tanto  o Ministério  dos  Transpor- 
tes como  a iniciativa  privada,  adquirindo  ambos  novas  experiências 
e concebendo  novas  soluções  para  velhos  problemas. 

A aproximação  entre  o setor  estatal  e o setor  privado  aumentou 
o entusiasmo  e a responsabilidade  nas  duas  áreas,  cujos  esforços  con- 
jugados podem  atualmente  ser  testemunhados  por  todos  aquêles  que 
lidam  com  os  problemas  de  transportes  no  país.  Empreiteiros,  cons- 
trutores navais,  armadores, ' engenheiros,  estão  unidos  aos  técnicos  do 
Govêrno  na  dinamização  de  projetos  e serviços.  À beira  das  estradas 
em  construção  ou  pavimentação  encontramos  diretores  de  firmas 
acampados  em  barracões,  a fim  de  que  prazos  fatais  sejam  observa- 
dos; armadores  lançam-se  como  cruzados  na  luta  pela  conquista  de 
fretes  nas  linhas  de  longo  curso;  construtores  navais  suprem  nossa 
frota  mercante  de  navios  que  vão  desde  os  modernos  liners  até  os 
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graneleiros,  passando  por  embarcações  especializadas,  como  os  na- 
vios-frigoríficos; engenheiros  portuários,  de  norte  a sul,  trabalham 
para  aumentar  e modernizar  a nossa  rêde  de  portos.  Em  todo  o país, 
enfim,  a presença  marcante  da  iniciativa  privada,  ao  lado  dos  téc- 
nicos governamentais  — civis  e militares  — , é uma  tônica  sadia  e 
animadora,  indício  de  um  Brasil  grande  e nôvo  que  começa  a surgir 
da  forja  revolucionária. 

A mobilização  da  iniciativa  privada  não  ficou  apenas  no  campo 
dos  projetos  e das  obras,  indo  até  as  universidades,  onde  os  técnicos 
de  amanhã  estavam  à espera  de  oportunidades  que  abreviassem  o seu 
contato  com  a realidade  nacional  e com  os  grandes  problemas  bra- 
sileiros. Para  êste  Brasil  môço  e impaciente,  criamos  a “Operação 
Mauá”,  convocando  a iniciativa  privada  a fim  de  que  ela  oferecesse, 
estágio  aos  nossos  estudantes  de  engenharia  em  suas  fábricas,  em 
suas  obras  de  campo,  em  seus  escritórios  técnicos.  Ao  mesmo  tempo, 
dentro  do  Ministério  dos  Transportes,  organizamos  para  êstes  jovens 
um  programa  de  visitas  às  obras  em  andamento,  com  o fito  de  fazê-los 
sentir  de  perto  os  desafios  propostos  ao  técnico  brasileiro  e a magni- 
tude das  tarefas  que  êles  brevemente  enfrentarão. 

Os  frutos  desta  bem  sucedida  integração  já  começam  a surgir. 
A estrada  Rio— Santos,  eixo  de  enorme  importância  para  o turismo 
nacional,  deverá  ser  construída  e financiada  pela  iniciativa  privada, 
dentro  de  uma  concepção  mais  audaciosa  dêste  processo  integrador. 
O Ministério  das  Transportes  dará  todos  os  elementos  para  que  o 
capital  privado  financie  a rodovia,  cedendo  faixas  de  domínio  ao 
longo  da  mesma,  estabelecendo  concessões  para  a construção  de  ho- 
téis, motéis,  colônias  de  férias,  clubes  e bombas  de  gasolina,  o que, 
ao  lado  da  cobrança  de  taxas  de  pedágio,  deverá  fornecer  os  recursos 
exigidos  para  a construção  da  estrada  litorânea  entre  Rio  e São 
Paulo. 

Confiança  na  iniciativa  privada  e nacionalismo  sadio,  eis  o bi- 
nômio que  norteia  o Ministério  dos  Transportes.  Recorremos  sem- 
pre que  julgarmos  oportuno  ao  concurso  da  iniciativa  privada  e 
acionaremos  nossa  inabalável  vocação  nacionalista  tôda  vez  que  as 
circunstâncias  assim  o exigirem.  Foi  o que  fizemos  e estamos  fazendo, 
por  exemplo,  na  questão  dos  fretes  da  Marinha  Mercante,  onde  não 
vacilamos  nem  vacilaremos  um  só  instante  na  defesa  dos  legítimos 
interêsses  da  bandeira  brasileira  nas  rotas  de  longo  curso. 

* 

O Ministério  dos  Transportes  trabalha  sob  o signo  da  integra- 
ção. Assim  como  promoveu  a integração  entre  o setor  estatal  e o 
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setor  privado,  vem  buscando  o Ministério  em  seu  planejamento  glo- 
bal a integração  dos  seus  vários  departamentos,  dentro  de  uma  polí- 
tica complementadora,  a fim  de  que  os  sistemas  ferroviário,  rodo- 
viário, hidroviário,  portuário  e de  navegação  contribuam  harmôni- 
camente para  a solução  dos  problemas  de  transportes  do  país. 

Integração  de  rodovias  e ferrovias  com  sistemas  portuários,  inte- 
gração de  esquecidas  mas  importantes  vias  hidroviárias  com  os  siste- 
mas ferroviário  e rodoviário,  dinamização  da  navegação  de  cabota- 
gem e longo  curso,  eis,  numa  rápida  pincelada,  o nosso  objetivo  bá- 
sico. Desde  a recuperação  e racionalização  de  nossas  ferrovias  até  os 
estudos  que  permitirão  determinar  as  condições  de  aproveitamento 
de  todos  os  nossos  rios,  visamos  a uma  só  meta:  integrar  sistemas  de 
transporte  para  integrar  o país,  anexando  novas  áreas  à dinâmica 
econômica  e criando  novas  faixas  produtivas.  Para  isso  vamos  inau- 
gurar 5.966  quilômetros  de  vias  em  1969  e estamos  atacando  e pla- 
nejando as  grandes  vias  transversais,  que  levarão  o sertão  até  os  por- 
tos e despertarão  para  o futuro  aquêles  brasis  que  ainda  vegetam 
nas  vastidões  abandonadas  do  nosso  interior. 

Nada  disso,  entretanto,  seria  possível  sem  o apoio  que  vem  sendo 
dado  à nova  política  de  transportes  pelo  Presidente  Costa  e Silva  e 
os  demais  membros  do  seu  Govêrno,  cuja  sustentação  e compreensão 
merecem  não  só  a nossa  eterna  gratidão  como  a dos  brasileiros  em 
geral. 

Integrar  para  o futuro,  eis  a lição  que  o Ministério  dos  Trans- 
portes extrai  da  filosofia  que  vem  adotando.  A comunidade  dos 
transportes  é hoje  o retpto  de  uma  nova  mentalidade  inspirada  na 
responsabilidade  coletiva,  onde  o imobilismo  da  política  paterna- 
lista não  tem  mais  lugar,  assim  como  o individualismo  dispersivo  e 
egoísta.  A comunidade  dos  transportes  é uma  coletividade  eminen- 
temente participante,  cônscia  da  grandeza  das  tarefas  que  lhe  são 
confiadas  e das  responsabilidades  que  a nação  lhe  atribui.  Partici- 
pação que  vai  da  cúpula  até  a base,  do  Ministério  ao  mais  humilde 
funcionário,  do  empresário  à massa  do  operariado,  do  planejador 
ao  técnico,  da  população  das  áreas,  beneficiadas  pelas  nossas  obras 
até  o estudante  eventualmente  recrutado  para  acompanhá-las. 

Cada  uma  dessas  peças  desempenha  com  entusiasmo,  dedicação 
e orgulho  o seu  papel  no  processo  integrador  do  país  e da  comuni- 
dade, não  fugindo  ao  chamamento  do  cumprimento  do  dever,  ple- 
namente consciente  de  que  só  a soma  das  contribuições  individuais. 
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por  maiores  ou  menores  que  elas  sejam,  permitirá  o aceleramento 
do  processo  de  desenvolvimento  nacional. 

Esta  filosofia  de  participação,  de  responsabilidade  coletiva,  tem 
repercussões  mais  profundas  do  que  aparente.  Ela  é o espelho  de 
uma  nova  democracia,  de  um  nôvo  porvir,  de  um  Brasil  diferente 
e mais  humano,  onde  não  basta  votar  ou  ser  votado,  mas  é indis- 
pensável a cada  um  integrar-se  na  solução  dos  problemas  municipais, 
regionais  e nacionais,  assumindo  aquelas  responsabilidades  que  as 
contingências  e a capacidade  individual  ditarem  a cada  cidadão. 

É para  o advento  de  um  Brasil  assim,  adulto,  consciente  dos  seus 
problemas  e das  soluções  que  êles  exigem,  denmocràticamente  parti- 
cipante, audacioso,  realizador,  que  a comunidade  dos  transportes  hoje 
em  dia  trabalha  com  o melhor  do  seu  entusiasmo  e da  sua  dedicação. 

In  "O  Jornal”,  31-XII-69. 
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RODOVIAS  NACIONAIS 


Em  nenhum  período  da  história  do  Brasil,  desde  os  tempos  da 
Monarquia  até  hoje,  houve  no  setor  das  obras  rodoviárias  volume 
de  realizações  do  govêrno  da  União  comparável  ao  registrado  nestes 
cinco  anos  e meio.  Rodovias  foram  e são  abertas  pràticamente  em 
tôdas  as  principais  direções  apontadas  pela  rosa  dos  ventos,  fazendo 
a ligação  de  pontos  cardiais  e imprimindo  na  carta  topográfica  do 
País  expressivo  emaranhado  de  traços  retos,  curvos,  verticais,  hori- 
zontais. São  estradas  de  penetração,  estradas  transversais,  todos  de 
grande  extensão,  algumas  de  âmbito  continental. 

Muitas  dessas  estradas  construídas  pelo  govêrno  da  União  inte- 
ressam direta  ou  indiretamente  ao  Estado  de  São  Paulo,  permi- 
tindo-lhe estabelecer  correntes  de  comércio  para  todos  os  Estados 
que  se  estendem  a Sudoeste,  Noroeste  e Norte  dos  limites  do  nosso 
território.  São  estradas  que  suprem  as  deficiências  da  rêde  rodo- 
viária paulista,  que  não  cresceu  como  devia  e por  isso  cada  vez 
atende  menos  às  necessidades  dos  transportes  e das  comunicações 
exigidas  pela  expansão  da  indústria  e do  comércio  do  Estado. 

Infelizmente,  têm  sido  raros  os  governadores  de  São  Paulo  que 
chegaram  a perceber  a importância  das  estradas  como  fator  de 
desenvolvimento  e progresso,  de  incremento  das  relações  sócio-eco- 
nômicas,  de  integração  cívico-cultural.  Muito  poucos  os  que  com- 
preenderam que  uma  estrada  é uma  via  de  movimentação  de  mer- 
cadorias e ao  mesmo  tempo  um  elemento  influente  de  barateamento 
do  custo  de  vida.  E tudo  isso  apesar  de  ser  hoje  a mística  do  desen- 
volvimento uma  das  mais  exploradas  pelos  administradores. 

Entre  as  estradas  federais  que  beneficiam  São  Paulo  — e são 
muitas  as  dêstes  últimos  tempos  — inclui-se  agora  a que  vai  ser  tra- 
çada desde  a zona  urbana  de  Recife  até  os  arrabaldes  da  cidade  de 
Lima,  capital  do  Peru.  De  pernambuco  às  fronteiras  do  Oeste  bra- 
sileiro, essa  estrada,  que  é parte  do  plano  rodoviário  nacional, 
cruzará  terras  de  vários  Estados,  banhadas  pelas  quatro  maiores 
bacias  hidrográficas  do  País,  São  Francisco,  Paraíba,  Tocantins  e Ara- 
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guaia,  e é ao  atravessar  esta  última  que  ela  interessará  ao  Estado  de 
São  Paulo.  Por  aí  a agropecuária,  a indústria  e o comércio  paulista 
terão  possibilidades  de  alcançar  numerosas  áreas  do  Planalto  Central, 
do  Nordeste  e da  região  amazônica  que  hoje  se  apresentam  como 
mercados  em  potencial  e que  esperam  pelas  correntes  de  mercado- 
rias e produtos  que  lhes  imprimam  as  feições  de  núcleos  consumi- 
dores. Por  aí  São  Paulo  poderá  satisfazer  às  suas  necessidades 
imperiosas  de  expansão,  ainda  não  compreendidas  pelo  seu  próprio 
govêrno. 

Vai,  assim,  a União  suprindo  o que  nos  falta,  tanto  em  implan- 
tação rodoviária  pròpriamente  dita,  como  em  imaginação. 

“O  Estado  de  São  Paulo”,  12-3-70 
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MÉDICI  DIZ  COMO  VAI  INTEGRAR 
A AMAZÔNIA 


O presidente  Médici  anunciou  ontem  a integração  da  Ama- 
zônia ao  restante  do  País  através  da  execução  de  um  sistema  rodo- 
viário básico  para  a colonização  da  região.  O sistema  consistirá  na 
construção,  até  1974,  de  duas  estradas:  Cuiabá-Santarém,  atraves- 
sando a selva,  e a Rodovia  Transamazônica,  que,  com  1.750  km, 
unirá  Manaus  à rêde  rodoviária  do  Nordeste.  A Belém-Brasília 
continuará  sendo  asfaltada. 

Brasília  (Sucursal)  — A execução  de  um  sistema  rodoviário 
básico  para  a colonização  da  Amazônia,  que  permitirá  a definitiva 
integração  daquela  área  ao  restante  do  País,  foi  anunciada,  ontem, 
pelo  presidente  Médici,  através  de  pronunciamento  distribuído  pelo 
Palácio  do  Planalto. 

Êsse  sistema  rodoviário  consistirá  na  construção,  até  1974,  de 
duas  estradas:  ligação  Cuiabá-Santarém  que,  atravessando  a selva, 
funcionará  como  elo  adicional  para  o deslocamento  Sul-Norte,  e a 
Rodovia  Transamazônica  que,  com  1.750  quilômetros  de  extensão, 
unirá  Manaus  à Rêde  Rodoviária  do  Nordeste. 

A implantação  do  sistema  não  afetará  o ritmo  atual  das  obras 
de  pavimentação  da  Belém-Brasília,  de  consolidação  da  Cuiabá-Pôrto 
Velho,  de  implantação  da  Manaus-Boa  Vista  e da  construção  da  São 
Luís-Belém  do  Pará. 

CONQUISTA 

“A  conquista  da  lendária  região  amazônica  e sua  definitiva  inte- 
gração na  economia  nacional,  diz  o presidente  da  República,  repre- 
sentam um  anseio  de  tôda  a Nação  brasileira  e fundamentam  a ação 
decisiva  dos  governos  revolucionários  a êsse  respeito.  Com  uma  área 
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correspondente  a cêrca  de  50%  do  território  nacional  e ocupada 
por  apenas  3,38%  de  nossa  população,  distribuída  segundo  densidade 
que  não  chega  a alcançar  a cifra  de  um  habitante  por  quilômetro 
quadrado,  representa  a Amazônia  um  dos  maiores  vazios  demográ- 
ficos do  mundo,  fora  das  regiões  polares.” 

A sua  ocupação  racional,  pelo  estabelecimento  de  um  programa 
integrado  de  colonização  e desenvolvimento  regional,  constitui  meta 
primordial  dêste  Govêrno,  em  prosseguimento  aos  esforços  envi- 
dados pelos  anteriores  governos  da  revolução.  O primeiro  passo  para 
a promoção  do  desenvolvimento  da  área  e sua  efetiva  integração  às 
demais  regiões  do  País  consistirá  na  criação  e expansão  de  uma  in- 
fra-estrutura de  transportes,  capaz  de  servir  de  base  ao  crescimento 
de  outras  atividades  econômicas.” 

PEÇA  BÁSICA 

“Com  êsse  fim,  está  sendo  lançado  um  sistema  de  caminhos  ter- 
restres pioneiros,  em  apoio  ao  sistema  fluvial  existente,  visando  ao 

I estabelecimento  de  um  complexo  de  transportes  que  estimulará  a 
penetração  e a fixação  do  homem  na  região.  Peça  básica  dêsse  sistema 
é a Rodovia  Belém-Brasília,  que  já  pode  determinar,  e está  determi- 
nando, notável  desenvolvimento  em  sua  faixa  de  influência.  Por  isso, 
cuidou-se  de  sua  consolidação,  retirando-a  de  um  estágio  primitivo, 
para  dar-lhe  condições  de  permanente  utilização,  adicionalmente, 
inicia-se  a programação  de  pavimentação  da  estrada,  através  de  eta- 
pas anuais  sucessivas,  definidas,  por  estudos  técnicos  que  instruem 
as  oportunidades  dos  investimentos.” 

“No  corrente  ano,  completar-se-á  a pavimentação  do  trecho 
Anápolis-Jaraguá-Céres,  o qual  será  seguido  da  pavimentação  do 
trecho  Céres-Porangatu,  já  incluído  nas  negociações  de  financia- 
mento com  o Banco  Mundial.  A par  da  Belém-Brasília,  importante 
rodovia  de  penetração  da  Amazônia  e a ligação  Cuiabá-Pôrto  Velho, 
cuja  consolidação  foi  igualmente  assegurada  nos  últimos  tempos, 
permitindo,  assim,  a normalidade  nos  transportes  rodoviários  até  a 
Capital  da  Rondônia,  de  onde  as  obras  prosseguem  para  atingir, 
ainda  êste  ano.  Rio  Branco  e a fronteira  com  o Peru.” 

INTEGRAÇÃO 

D 

“Trabalha-se,  outrossim,  na  construção  da  estrada  que  inte- 
grará a capital  do  Amazonas  ao  Centro-Sul  do  Brasil,  através  de 
Pôrto  Velho  e Cuiabá.  Trata-se  da  ligação  Pôrto  Velho-Manaus, 
com  conclusão  prevista  também  para  o ano  em  curso.  Esforços  con- 
jugados estão  sendo  desenvolvidos,  por  outro  lado,  pelos  Ministérios 
do  Exército  e dos  Transportes,  para  o término  da  via  que  ligará 
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Manaus-Caracaraí-Boa  Vista,  atingindo  as  fronteiras  com  a Vene- 
zuela e a Guiana  britânica,  e da  via  que  ligará  S.  Luís  e Teresina  a 
Belém  do  Pará,  cuja  conclusão  está  igualmente  prevista  para  o 
corrente  ano.” 

“Dando  prosseguimento  aos  trabalhos  empreendidos  nas  duas 
gestões  anteriores,  êste  terceiro  Govêrno  da  Revolução  amplia  a sua 
contribuição  a respeito,  abrindo  duas  novas  frentes  na  implanta- 
ção da  rêde  rodoviária  básica  da  Amazônia.  A primeira  consiste 
na  construção  de  uma  estrada  de  penetração  ao  longo  do  eixo  lon- 
gitudinal da  região,  unindo  Cuiabá-Cachimbo-Santarém,  com  o pri- 
meiro estágio  das  obras  passando  a se  desenvolver  entre  Cachimbo, 
no  coração  da  selva,  e Santarém,  pôrto  fluvial  do  Rio  Amazonas. 
Essa  via  funcionará  como  verdadeiro  elo  adicional  para  o desloca- 
mento Sul-Norte,  aproveitando  a rêde  alternativa  da  região  de  Ca- 
chimbo.” 

“A  segunda  frente  de  trabalho  consistirá  na  construção  de  es- 
trada pioneira  ligando  o Nordeste  à Amazônia.  Partindo  de  cone- 
xões com  a rêde  rodoviária  do  Nordeste,  essa  rodovia  atravessará  a 
Belém-Brasília,  na  altura  de  Marabá,  às  margens  do  Tocantins,  para, 
em  seguida,  cruzar  as  bacias  do  Xingu  e do  Tapajós  e alcançar  Hu- 
maitá,  onde  se  entroncará  com  a estrada  Pôrto-Velho-Manaus.  Com 
seus  1.750  km,  a estrada,  que  se  poderá  chamar  de  transamazônica, 
conectará  os  pontos  terminais  dos  trechos  navegáveis  dos  afluentes 
meridionais  do  Rio  Amazonas  e será  uma  vereda  aberta  ao  nordes- 
tino para  a colonização  de  enorme  vazio  demográfico  e o início  da 
exploração  de  potenciais  até  então  inacessíveis.” 


'Correio  da  Manhã”,  17-3-70 
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PARTE  V 


Literatura  e Transportes: 
poesia  e prosa 


Juvenal  Galeno 


A JANGADA 


Minha  jangada  de  vela, 

Que  vento  queres  levar? 

Tu  queres  vento  de  terra, 

Ou  queres  vento  do  mar? 

Minha  jangada  de  vela, 
Que  vento  queres  levar? 

Aqui  no  meio  das  ondas, 

Das  verdes  ondas  do  mar,  , 
E’s  como  que  pensativa, 
Duvidosa  a bordejar! 

Minha  jangada  de  vela, 
Que  vento  queres  levar? 

Saudades  tens  lá  das  praias, 
Queres  n’areia  encalhar? 

Ou  no  meio  do  oceano 
Apraz-te  as  ondas  sulcar? 

Minha  jangada  de  vela, 
Que  vento  queres  levar? 

Sobre  as  vagas,  como  a garça, 
Gósto  de  ver-te  adejar. 

Ou  qual  donzella  no  prado 
Resvalando  a meditar: 

Minha  jangada  de  vela, 
Que  vento  queres  levar? 
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Se  a fresca  briza  da  tarde 
A vela  vem  te  oscular, 

Estremeces  como  a noiva 
Se  vem-lhe  o noivo  beijar: 

Minha  jangada  de  vela, 

Que  vento  queres  levar? 

Quer  socegada  na  praia, 

Quer  nos  abysmos  do  mar. 

Tu  és,  oh  minha  jangada, 

A virgem  do  meu  sonhar: 

Minha  jangada  de  vela, 

Que  vento  queres  levar? 

Se  á liberdade  suspiro. 

Vens  liberdade  me  dar; 

Se  fome  tenho— ligeira 
Me  trazes  para  pescar: 

Minha  jangada  de  vela, 

Que  vento  queres  levar? 

A tua  vela  branquinha 
Acabo  de  borrifar; 

Já  peixe  tenho  de  sobra. 

Vamos  á terra  aproar: 

Minha  jangada  de  vela, 

Que  vento  queres  levar? 

Ai,  vamos,  que  as  yerdes  ondas, 

Fagueiras  a te  embalar, 

São  falsas  n’estas  alturas 
Quaes  lá  na  beira  do  mar: 

Minha  jangada  de  vela, 

Que  vento  queres  levar? 

“Lendas  e Canções  Populares”,  Fortaleza,  Gualter  R.  Silva 

Editor,  1892. 
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Olavo  Bilac 


O CAÇADOR  DE  ESMERALDAS 


Foi  em  março,  ao  findar  das  chuvas,  quase  à entrada 
Do  outono,  quando  a terra,  em  sêde  requeimada, 
Bebêra  longamente  as  águas  da  estação 

— Que,  em  bandeira,  buscando  esmeraldas  e prata, 

À frente  dos  peões  filhos  da  rude  mata, 

Fernão  Dias  Paes  Leme  entrou  pelo  sertão. 

Ah!  quem  te  vira  assim  no  alvorecer  da  vida. 

Bruta  Pátria,  no  berço,  entre  as  selvas  dormida, 

No  virginal  pudor  das  primitivas  eras, 

Quando,  aos  beijos  do  sol,  mas  compreendendo  o anseio 
Do  mundo  por  nascer  que  trazias  no  seio, 

Reboavas  ao  tropel  dos  índios  e das  feras! 

Já  lá  fora,  da  ourela  azul  das  enseadas, 

Das  angras  verdes,  onde  as  águas  repousadas 
Vêm,  borbulhando,  à flor  dos  cachopos  cantar; 

Das  obras  e da  foz  dos  tumultuosos  rios 

— Tomadas  de  pavor,  dando  contra  os  baixios, 

As  pirogas  dos  teus  fugiam  pelo  mar . . . 

De  longe,  ao  duro  vento  opondo  as  largas  velas, 
Bailando  ao  furacão,  vinham  as  caravelas, 

Entre  os  uivos  do  mar  e o silêncio  dos  astros; 

♦E  tu,  do  litoral,  de  rôjo  nas  areias, 

Vias  o oceano  arfar,  vias  as  ondas  cheias 
De  uma  palpitação  de  proas  e de  mastros. 
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Pelo  deserto  imenso  e líquido,  os  penhascos 
Feriam-nas  em  vão,  roíam-lhes  os  cascos... 

A quantas,  quanta  vez,  rodando  aos  ventos  maus, 

O primeiro  pegão,  como  a baixéis,  quebrava! 

E lá  iam,  no  alvor  da  espumarada  brava. 

Despojos  da  ambição,  cadáveres  de  naus. . . 

Outras  vinham,  na  febre  heróica  da  conquista! 

E quando,  de  entre  os  véus  das  neblinas,  à vista 
Dos  nautas  fulgurava  o teu  verde  sorriso, 

Os  seus  olhos,  ó Pátria,  enchiam-se  de  pranto: 

Era  como  se,  erguendo  a ponta  do  teu  manto. 

Vissem,  à beira  d’água,  abrir-se  o Paraíso! 

Mais  numerosa,  mais  audaz,  de  dia  em  dia. 

Engrossava  a invasão.  Como  a enchente  bravia, 

Que  «ôbre  as  terras,  palmo  a palmo,  abre  o lençol 
Da  água  devastadora  — os  brancos  avançavam: 

E os  teus  filhos  de  bronze  ante  êles  recuavam, 

Como  a sombra  recua  ante  a invasão  do  sol. 

Já  nas  faldas  da  serra  apinhavam-se  aldeias; 

Levantava-se  a cruz  sôbre  as  alvas  areias, 

Onde,  ao  brando  mover  dos  leques  das  juçaras. 

Vivera  e progredira  a tua  gente  forte. . . 

Soprara  a destruição,  como  um  vento  de  morte, 

Desterrando  os  pajés,  abatendo  as  caiçaras. 

Mas  além,  por  detrás  das  broncas  serranias, 

Na  cerrada  região  das  florestas  sombrias, 

Cujos  troncos,  rompendo  as  lianas  e os  cipós, 

Alastravam  no  céu  léguas  de  rama  escura; 

Nos  matagais,  em  cuja  horrível  espessura 
Só  corria  a anta  leve  euiivava  a onça  feroz; 

Além  da  áspera  brenha,  onde  as  tribos  errantes 
À sombra  maternal  das  árvores  gigantes 
Acampavam;  além  vias  sossegadas  águas 
Das  lagoas,  dormindo  entre  aningais  floridos, 

Dos  rios,  acachoando  em  quedas  e bramidos. 

Mordendo  as  alcantis,  roncando  pelas  fráguas: 

— Aí,  não  ia  escoar-o  estrupido  da  luta. . . 

E,  no  seio  nutriz  da  natureza  bruta. 

Resguardava  o pudor  teu  verde  coração! 

Ah!  quem  te  vira  assim,  entre  as  selvas  sonhando, 

Quando  a bandeira  entrou  pelo  teu  seio,  quando 
Fernão  Dias  Pais  Leme  invadiu  o sertão! 

“Poesia”.  Rio,  Francisco  Alves  8c  Cia.  1916. 
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Castro  Alves 


TRAGÉDIA  NO  MAR 


‘Stamos  em  pleno  mar. . . Doudo,  no  espaço 
Brinca  o luar  — dourada  borboleta; 

E as  vagas  após  êle  correm . . . cansam 
Como  turba  de  infantes  inquieta. 

“Stamos  em  pleno  mar.  . . Do  firmamento 
Os  astros  saltam  como  espumas  de  ouro.  . . 

O mar  em  troca  acende  as  ardentias, 

— Constelações  do  líquido  tesouro . . . 

‘Stamos  em  pleno  mar.  . . Dous  infinitos 
Ali  se  estreitam  num  abraço  insano: 

Azues,  dourados,  plácidos,  sublimes. . . 

Qual  dos  dous  é o céu?  Qual  o oceano?.  . . 

‘Stamos  em  pleno  mar. . . Abrindo  as  velas 
Ao  quente  arfar  das  virações  marinhas. 

Veleiro  brigue  corre  à flor  dos  mares, 

Como  roçam  na  vaga  as  andorinhas. . . 

Donde  vem?  onde  vai?  Das  naus  errantes 
Quem  sabe  o rumo  se  é tão  grande  o espaço? 
Neste  Sara  os  corcéis  o pó  levantam, 

Galopam,  voam,  mas  não  deixam  traço. 

Bem  feliz  quem  ali  pode  nesdhora 
Sentir  dêste  painel  a majestade! 

Embaixo  — o mar . . . em  cima  — o firmamento . . . 
E no  mar  e no  céu  — a imensidade! 
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Ohl  que  doce  harmonia  traz-me  a brisal 
Que  música  suave,  ao  longe  soa! 

Meus  Deus!  como  é sublime  um  canto  ardente 
Pelas  vagas  sem  fim  boiando  à-toal 

Homens  do  mar!  Ó rudes  marinheiros, 

Tostados  pelo  sol  dos  quatro  mundos! 

Crianças  que  a procela  acalentara 
No  berço  dêstes  pélagos  profundos! 

Esperai! . . . esperai! . . . deixai  que  eu  beba 
Esta  selvagem,  livre  poesia. . . 

Osquestra  — é o mar,  que  ruge  pela  proa, 

E o vento  que  nas  cordas  assobia . . . 

Porque  foges  assim,  barco  ligeiro? 

Porque  foges  do  pávido  poeta? 

Oh!  Quem  me  dera  acompanhar  a esteira 
Que  semelha  no  mar  — doudo  cometa! 

Albatroz!  Albatroz!  águia  do  oceano. 

Tu  que  dormes  das  nuvens  entre  as  gazas, 

Sacode  as  penas.  Leviatã  do  espaço, 

Albatroz!  Albatroz!  dá-me  estas  asas. 

“Navio  Negreiro”.  Rio  de  Janeiro,  Gráfica  Laemmert,  s.d.  (Edi- 
ção Comemorativa  do  Centenário  de  Nascimento  do  Grande  Toeta 

Nacionalista). 
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Alphonsus  de  Guimarães 


SONÊTO  INTERPLANETÁRIO 


Para  as  viagens  interplanetárias, 
preparados  estamos;  vamos  indo... 

Já  não  há  coisas  extraordinárias? 

Deixam  de  ser,  se  as  vamos  descobrindo? 

Daqui  a pouco  iremos  pelas  várias 
rotas  do  ar,  como  quem  vai  subindo 
uma  encosta  qualquer  rumo  às  lunárias 
fontes  da  paz  que  ao  longe  estão  fluindo. . . 

Daqui  a pouco  iremos  simplesmente, 
quero  dizer:  com  essa  simplicidade 
dos  aeronautas  e dos  vagamundos, 

mas  na  incerteza  de  sentir  presente 
o que  buscamos  nesses  céus  profundos.  . . 

— Que  o mais  real  é sempre  irrealidade. 

"Poemas  Reunidos”  1935-1960.  Rio  de  Janeiro,  José  Olympio. 

1960. 
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Emiliano  Perneta 


O BRIGUE 


Num  pôrto  quase  estranho,  o mar  de  um  morto  aspecto, 

Êsse  brigue  veleiro,  e de  formas  bizarras, 

Flutua  há  muito  sôbre  as  ondas,  inquieto, 

À espera,  apenas,  que  lhe  afrouxem  as  amarras . . . 

Na  aparência,  a apatia  amortece-lhe  o esforço; 

Se  uma  brisa,  porém,  ao  passar,  o embalsama 
Ei-lo  em  sonho,  a partir,  e,  então,  empina  o dorso. 

Bamboleia-se,  mais  gentil  do  que  uma  dama . . . 

Dentro  a maruja  acorda  ao  mínimo  ruído, 

Deita  velas  ao  mar,  à gávea  sonda,  o ouvido 
Alerta,  o coração  batendo,  o olhar  aceso . . . 

Mas  a nau  continua  oscilando,  oscilando.  . . 

Ó quando  eu  poderei,  também,  partir,  ó quando? 

Eu  que  não  sou  da  Terra  e que  à Terra  estou  prêso? 

(1916.) 

“Poesia”.  Rio,  Livraria  Agir,  Coleção  “Nossos  Clássicos”,  1960. 
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Catulo  da  Paixão  Cearense 


JOÃO  BRANCO  NA  CAPITAL 


Lá  nas  ruas,  nas  istrada, 
andando  tudo  prú  junto 
vancê  não  isfregá  um  ôio, 
sem  vê  passá  um  trambôio, 
uma  carroça  dourada, 
que  váe  levando  um  difunto. 

Dentro  da  carangajóla 
váe  o sinhô  operaio, 
puxado  prú  dois  burrico! 

E o carro  todo  infrorado, 
prú  seis  cavallo  puxado, 
leva  o doutô,  o hôme  rico! 

O cadávre  do  difunto, 
ansim,  n’um  bahú  fechado, 
váe  caminhando,  acóxádo, 
prô  rancho  do  çumitério, 
dentro  de  cinco  parêde. 

Cumpadre!  Viva  os  sarváge, 
que  faz  a última  viage 
no  balanço  d’uma  rêde 
sentindo  o bêjo  dos  matto, 
e as  pizada  do  regato, 
que  segue  a gente  cum  mágua, 
como  se  fôsse  um  caminho 
que  váe  andando,  sozinho, 
cum  as  areia  feita  d’água! . . . 

“Sertão  em  Flor”.  3.a  edição.  A.  J.  Castilho,  1924. 

Romance  etc. 
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Guilherme  de  Almeida 


AS  GALÉRAS 


Eu  vi  passar  no  mar  ilustre  as  grandes  naves, 
as  galéras  guerreiras  que  vieram  de  longe: 
elas  cravaram  no  céo  os  mastros  audazes 
e fincavam  nas  aguas  a espora  de  bronze. 

Eram  brancas  e belas 
E dentro  delas 

havia  homens  que  eram  fortes  como  espadas 
e altos  como  quilhas. 

E os  seus  olhos  contavam  que  havia  ilhas 
grandes  e verdes  como  esmeraldas, 
onde  as  sereias 

dormem  inflamadas  ao  sol,  sobre  as  areias 

ou  cantam  canções'  longas 

pelas  cem  mil  bocas  das  ondas. . . 

As  galéras  passavam.  E de  noite,  quando, 
cheia  dos  meus  pensamentos  ligeiros, 
a lua  submarina  foi  mostrando 
a ponta  clara  sobre  mar,  pensei  que  ela  era 
uma  galéra 

cheia  de  guerreiros ... 

"Poemas  Escolhidos”.  Rio,  Waissman,  Reis  fc  C.  Ltda.,  1931 
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Felipe  c1’Oliveira 


ENCRUZAMENTO  DE  LINHAS 


Núcleo  de  convergência  no  bojo  da  noite  oval. 

Lanterna  verde 
(amêndoa  fosforecente 
dentro  da  casca  carbonizada). 

Longitudinal,  centrifugo, 
o trem  racha  em  duas  metades 
a espessura  do  escuro 
e,  cuspindo  pela  boca  da  chaminé 
as  estréias  inúteis  à propulsão, 
atira-se  desenfreado 
nos  trilhos  livres. 

Mas  se  o motorista  fôsse  daltônico 
a locomotiva  teria  parado. 

"Lanterna  Verde”.  Rio,  Pimenta  de  Melo  & Cia.,  1928. 
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Luís  Aranha 


O TREM 


Trem,  tu  que  corres  nos  trilhos. 

Imensos  braços  de  aço 
Sôbre  o leito  dos  trilhos 
De  calhaus  e vidrilhos, 

Tu  és  mais  livre  que  meu  pensamento 
Entorpecido  e lento. 

Ó trem!  Nada  no  espaço  te  detém! 

Se  vejo  o tua  corrida  brava, 

Meu  pensamento 
Tem  um  surto  violento 
Para  seguir  teu  ímpeto  de  guerra 
Até  os  confins  da  terra. 

“Antologia' dos  Poetas  Brasileiros  Bisextos  Contemporâneos”,  de 
Manuel  Brasileira.  Rio,  Livraria  Editora  Zelio  Valverde,  1946. 


Cecília  Meireles 


ROMANCE  XXXI  OU  DE  MAIS  TROPEIROS 


Por  aqui  passava  um  homem 

— e como  o povo  se  ria!  — 
que  reformava  êste  mundo 
de  cima  da  montaria. 

Tinha  um  machinho  rosilho. 
Tinha  um  machinho  castanho. 
Dizia:  “Não  se  conhece 
país  tamanho! 

“Do  Caeté  a Vila  Rica, 
tudo  ouro  e cobre! 

O que  é nosso,  vão  levando . . . 

E o povo  aqui  sempre  pobre!” 

Por  aqui  passava  um  homem 

— e como  o povo  se  ria!  — 
que  não  passava  de  Alferes 
de  cavalaria! 

“Quando  eu  voltar  — afirmava  — 
outro  haverá  que  comande. 

Tudo  isto  vai  levar  volta, 
e eu  serei  grande! 

“Faremos  a mesma  coisa 
que  fêz  a América  Ingêsa!” 

E bradava:  “Há  de  ser  nossa 
tanta  riqueza!” 


Por  aqui  passava  um  homem 

— e como  o povo  se  ria!  — 

“Liberdade  ainda  que  tarde” 
nos  prometia. 

E cavalgava  o machinho. 

E a marcha  era  tão  segura 
que  uns  diziam:  “Que  coragem!” 

E outros:  “Que  loucura!” 

Lá  se  foi  por  êsses  montes, 
o homem  de  olhos  espantados, 
a derramar  esperanças 
por  todos  os  lados. 

Por  aqui  passava  um  homem. . . 

— e,  como  o povo  se  ria!  — 

Êle,  na  frente,  falava, 
e,  atrás,  a sorte  corria. . . 

Dizem  que  agora  foi  prêso, 
não  se  sabe  onde. 

(Por  umas  cartas  entregues 
ao  Vice-Rei  e ao  Visconde.) 

Pois  parecia  loucura, 
mas  era  mesmo  verdade. 

Quem  pode  ser  verdadeiro, 
sem  que  desagrade? 

Por  aqui  passava  um  homem . . . 

— e como  o povo  se  ria!  — 

No  entanto,  à sua  passagem, 
tudo  era  como  alegHa. 

Mas  ninguém  mais  se  está  rindo, 
pois  talvez  ainda  aconteça 
que  êle  por  aqui  não  volte, 
ou  que  volte  sem  cabeça . . . 

(Pobre  daquele  que  sonha 
fazer  bem  — grande  ousadia  — 
quando  não  passa  de  Alferes 
de  cavalaria!) 

Por  aqui  passava  um  homem. . . 

— e o povo  todo  se  ria. 

"Romanceiro  da  Inconfidência”.  Rio  de  Janeiro,  Livros  de 

Portugal,  1956. 

' 
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Murilo  Araújo 


SANTOS-DUMONT  NO  MEU  CÉU 


Meu  patrício  voador  — 
tua  aureola  de  estrellas 

não  me  faz  só  pensar  na  tua  explendida  invenção 

no  prêmio  Deutsch  de  La-Meurthe 

quando,  o primeiro!,  o teu  balão  venceu  os  espaços 

indo  e voltando  a tempo  e hora  prefixados 

a um  magico  signal  de  tua  mão . . . 

nem  em  teu  primeiro  salto  de  aeroplano, 

heróe  dos  ventos 

em  Issy-les-Moulineaux ...  ' 

nem  na  hora  em  que,  batendo  o “record”,  Demoiselle 
tua  libellula  tão  frágil 
se  elevou 

e se  perdeu  na  altura 
e vindo  a tempestade 
Paris  pensando  em  ti  se  apavorou . . . 

Tua  aureola  de  estrellas, 
voador, 

me  faz  pensar  nos  meus  bons  dias  de  menino . . . 
num  arraial  perdido  longe,  no  interior; 
no  teu  retrato  de  pastinhas  lisas 
face  cavada,  olhos  febris, 
trepado  sobre  um  alto  collarinho 
em  todas  as  revistas  que  chegavam  de  Paris; 
me  faz  pensar  que  me  diziam  com  orgulho 
que  tu  eras  brasileiro,  BRA-SI-LEI-RO, 
e esse  mesmo  enthusiasmo 
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vibrava  em  nossa  casa,  no  collegio,  nas  ruas 
na  America  e no  mundo  inteiro . . . 
me  faz  pensar  que  até  de  noite  como  em  sonho 
longe  ás  vezes  se  ouvia  pela  lua 
na  viola-coração  do  povo  bom: 

“brilhou  alta  no  céo  mais  uma  estrella 
e a toda  a terra  appareceu  Santos-Dumont” 

E o teu  balão  se  perde  em  meu  céo  de  saudades 
como  os  balões  de  S.  João. 


“As  sete  côres  do  céu”.  Rio. 
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Ascenço  Ferreira 


TREM  DE  ALAGOAS 


O sino  bate, 

o condutor  apita  o apito, 
solta  o trem  de  ferro  um  apito, 
põe-se  logo  a caminhar. . . 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende 
com  vontade  de  chegar.  . . 

Mergulham  mocambos 
nos  mangues  molhados, 
muleques  mulatos, 
vem  vê-lo  passar. 

— Adeus! 

— Adeus! 

Mangueiras,  coqueiros, 
cajueiros  em  flor, 
cajueiros  com  frutos 
já  bons  de  chupar. . . 

Adeus,  morena  do  cabelo  cacheado! 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende 
com  vontade  de  chegar. . . 


Mangabas  maduras, 
mamãos  amarelos, 
mamãos  amarelos 
que  amostram,  molengos, 
as  mamas  macias 
pra  gente  mamar. 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende 
com  vontade  de  chegar . . . 

Na  boca  da  mata 
há  furnas  incríveis 
que  em  coisas  terríveis 
nos  fazem  pensar: 

— Ali  dorme  o Pai-da-Mata! 

— Ali  é a casa  das  caiporasl 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende 
com  vontade  de  chegar . . . 

Meu  Deus!  já  deixamos 
a praia  tão  longe. . . 

— No  entanto  avistamos 
bem  perto  outro  mar. . . 

Danou-se!  Se  movb, 
se  arqueia,  faz  onda.  . . 

Que  nada!  É um  partido 
já  bom  de  cortar. . . 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende 
com  vontade  de  chegar. . . 

Cana-caiana, 

cana-roxa, 

cana-fita, 

cada  qual  a mais  bonita, 
tôdas  boas  de  chupar . . . 


— Adeus,  morena  do  cabelo  cacheadol 


— Ali  dorme  o Pai-da-Mata! 
Ali  é a casa  dos  caiporas! 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende 
com  vontade  de  chegar . . . 


Ribeiro  Couto 


ASPIRAÇÃO  À ESTRADA  DE  FERRO 


A fieira  das  mulas  sacolejantes  aparece 
No  fim  da  rua,  com  o tropeiro  à frente. 

À porta  da  colectoria 
As  principais  pessoas  da  localidade 
Meneiam  a cabeça  com  irônica  tristeza. 

O sol  queima  as  lages  do  calçamento  antigo 
Que  ainda  é do  tempo  do  Imperador. 

As  mulas  espantadas  sobem  no  passeio 
E ficam  a roer  touceirinhas  de  mato. 

Ao  estalo  do  chicote  do  tropeiro  exclamativo 
A tropa  vai  passando  até  sumir  no  morro 
Numa  nuvem  de  poeira  amarela. 

À sombra  amena  da  colectoria 

As  principais  pessoas  da  localidade 

Enrolam  nas  mãos  ociosas  o cigarro  de  palha, 

Enquanto  no  coração,  entre  amarguras  políticas. 

Abafam  o eco  do  último  abaixo  assinado 

Que  em  vão  pediu  ao  govêrno  a estrada  de  ferro. 


“Província”,  Coimbra.  Edições  “Presença”,  1933 


Oswald  de  Andrade 


BONDE 


O transatlântico  mesclado 
Dlendlana  e esguicha  luz 
Postretutas  e famias  sacolejam 

"Poesias  Reunidas”.  São  Paulo,  Difusão  Européia  do  Livro, 

1966. 


CIELO  E MARE 


O mar 

Canta  como  um  canário 
Um  compatriota  de  boa  família 
Empanturra-se  de  uísque 
No  bar 

Famílias  tristes 
Alguns  gigolôs  sem  efeito 
Eu  jogo 
Ela  joga 
O navio  joga 

"Poesias  Reunidas”.  São  Paulo,  Difusão  Européia  do  Lívto, 

J966. 


499 


Jorge  de  Lima 


A NOITE  DESABOU  SÔBRE  O CAIS 


A noite  desabou  sôbre  o cais 
pesada,  côr  de  carvão. 

Rangem  guindastes  na  escuridão. 

Para  onde  vão  essas  naus? 

Talvez  para  as  índias. 

Para  onde  vão? 

Capitão-mor,  capitão-mor, 
queres  me  dizer  onde  é que  fica 
a ilha  de  São  Brandão? 

A noite  desabou  sôbre  o cais 
pesada,  côr  de  carvão. 

Rangem  guindastes  na  escuridão. 

Donde  é que  vêm  essas  naus? 

Serão  caravelas?  Serão  negreiros? 

São  caravelas  e são  negreiros 
Há  sujos  marujos  nas  caravelas. 

Há  estrangeiros  que  ficaram  negros 
de  trabalharem  no  carvão. 

Homens  da  estiva  trabalham,  trabalham, 
sobem  e descem  nos  porões. 

Para  onde  vão  essas  naus? 

Saltam  emigrantes  embuçados, 
mulheres,  crianças  na  escuridão. 

De  onde  vem  essa  gente? 

Não  há  mais  terras  de  Santa-Cruz  gente  valente! 
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Ó indesejáveis  qual  o país, 
qual  o país  que  desejais? 

Como  é o nome  dessas  naus 
que  não  se  lê  na  escuridão? 

Vão  descobrir  o Preste  João? 

Na  minha  geografia  existe  apenas 
perdido  no  mar  o cabo  Não. 

A noite  desabou  sôbre  o cais 
pesada,  côr  de  carvão. 

Essas  naus  vão  para  o Congo? 

Castelo  de  Sagres  ficou  aonde? 
Capitão-mor  onde  é o Congo? 

Será  no  leste,  no  mar  tenebroso? 
Capitão-mor  perdi-me  no  mar. 

Onde  é que  fica  a minha  ilha? 

Para  onde  vão  os  degredados, 
os  que  vão  trabalhar  dentro  da  noite, 
ouvindo  rangir  esses  guindastes? 
Capitão-mor  que  noite  escura 
desabou  sôbre  o cais, 
desabou  nesse  caos! 


‘‘Antologia  Poética”, 
Rio  de  Janeiro,  Editora  Sabiá.  1969. 
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Mário  de  Andrade 


OS  RIOS 


Os  rios,  oh  doce  amiga,  êstes  rios 

Cheio  de  vistas,  povoados  de  ingazeiros  e morretes. 

Pelo  Capibaribe  irás  ter  ao  Recife, 

Pelo  Tietê  a São  Paulo,  no  Potengi  a Natal. 

Pelo  Tejo  a Lisboa  e pelo  Sena  a Paris. . . 

Os  rios,  oh  minha  doce  amiga,  na  beira  dos  rios 
É a terra  de  povoação  em  que  as  cidades  se  agacham 
E de-noite,  que  nem  feras  de  pêlo  brilhante,  vão  beber.  . . 

Pensa  um  bocado  comigo  na  vasta  briga  da  Terra, 

E nas  cidades  que  nem  feras  bebendo  na  praia  dos  rios! 

Insiste  ao  pé  de  mim  neste  meu  pensamento! 

E os  nossos  corações,  livres  do  orgulho, 

Mais  humilhados  em  cidadania, 

Irão  beber  também  junto  das  feras. 

“Poesias  Completas”, 
Lurana  Martins,  S.  Paulo,  1955. 
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Mario  de  Andrade 


A SERRA  DO  ROLA-MOCA 

o 


A Serra  do  Rola-Moça 
Não  tinha  êsse  nome  não... 

Êles  eram  do  outro  lado, 
Vieram  na  vila  casar. 

E atravessaram  a serra, 

O noivo  com  a noiva  dêle 
Cada  qual  no  seu  cavalo. 

Antes  que  chegasse  a noite 
Se  lembraram  de  voltar. 

Disseram  adeus  pra  todos 
E puseram-se  de  novo 
Pelos  atalhos  da"  serra 
Cada  qual  no  seu  cavalo. 

Os  dois  estavam  felizes, 

Na  altura  tudo  era  paz. 

Pelos  caminhos  estreitos 
Êle  na  frente  ela  atrás. 

E riam.  Como  êles  riaml 
Riam  até  sem  razão. 

A Serra  do  Rola-Moça 
Não  tinha  êsse  nome  não. 
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As  tribus  rubras  da  tarde 
Rapidamente  fugiam 
E apressadas  se  escondiam 
La  em  baixo  nos  socavões 
Temendo  a noite  que  vinha. 

Porem  os  dois  continuavam 
Cada  qual  no  seu  cavalo, 

E riam.  Como  êles  riam! 

E os  risos  também  casavam 
Com  as  risadas  dos  cascalhos 
Que  pulando  levianinhos 
Da  vereda  se  soltavam 
Buscando  o despenhadeiro. 

Ah,  Fortuna  inviolável! 

O casco  pisara  em  falso. 

Dão  noiva  e cavalo  um  salto 
Precipitados  no  abismo. 

Nem  o baque  se  escutou. 

Faz  um  silêncio  de  morte. 

Na  altura  tudo  era  paz. . . 

Chicoteando  o seu  cavalo, 

No  vão  do  despenhadeiro 
O noivo  se  despenhou. 

E a Serra  do  Rola-Moça* 

Rola-Moça  se  chamou. 

In  “Antologia  de  Poetas  Modernos’’,  de  Dante  Milano.  Rio, 

Ariel  — Editora  — 1935. 
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Cassiano  Ricardo 


BORBA  GATO 


o terror  do  mato 


O terror  do  mato 


“Eu  vou  buscar  diamantes”. 

Foi  quanto  disse  e já  montou  no  rio 
pôs  mantimentos  na  garupa 

levou  a bugie  pela  frente 
atrás  do  bugre  o mameluco 

Montou  no  rio,  então  o rio 
logo  desceu  da  cabeceira . . . 

foi  resmungando  mas  desenrolando  o corpo  azul  numa  porção  de 
voltas  mato  a dentro  à semelhança  de  uma  cobra  muito  grande 
que  roncasse  e que  passasse  sacudindo  o rabo  de  cachoeira. 

E levou  na  carcunda 
em  redemoinhos  de  agua  — barafunda 
uma  porção  de  gente 
armada  de  trabuco. 

Formaram-se  de  pronto 

alas  de  jacarés  abrindo  a todo  instante 

a bocarra  vermelha 

no  escurão  do  tijuco. 
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“Eu  vou  buscar  diamantes” 

e armou  seu  barracão  de  como  a quatrocentas  léguas  da  partidal 
Gritavam  patos  bravos. 

O vento  mossoró  deu  murros  no  bamburro  e enleou-se  no  cipó. 
Ficou  chorando  na  restinga  o inhanbú  chororó. 

Um  tiêpiranga  pererecou  na  caatinga. 

O dia  azul  soltou  um  grito  de  araponga. 

O macachera  de  cabelos  encarnados 

botou  pra  fora  da  caapunga  o cabeção  de  songamonga  e madrugou 
no  pé  por  moitas  de  aguapé. 

Tudo  correu,  tudo  saiu  gritando! 

Só  porque  um  homem 
chamado  Borba  Gato 
armado  de  trabuco 
entrou  no  mato. 

In  “Antologia  de  Poetas  Modernos”,  de  Dante  Milano.  Rio, 

Ariel  — Editora  — 1935. 
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MeNOTTI  DEL  PlCCHIA 


BAÍA  DA  GUANABARA 


O Pão  de  Açúcar  é um  pescador  filósofo 
de  costas  voltadas  para  o mar. 

Fisga  com  um  anzol  errante 

dependurado  nos  fios  elétricos  da  sua  vara  de  pesca 
meia  dúzia  de  ingleses.  “Globe-trotters” 
e uma  “miss”  triste  como  Lady  Godiva. 

A Urca  o ermitão  taciturno 

resiste  petreamente  à tentação  das  nuvens 

que  dansam  em  seu  redor  como  mulheres  nuas. 

Na  sua  salva  de  prata  a baía 

oferta  os  peixes  irrequietos  das  ondas 

preparados  na  selva  branca  da  espuma. 

Os  cargueiros  alcatroados, 
rijos  operários  atlânticos 

olham  com  inveja  fumando  o cachimbo  das  chaminés  enormes 
a elegância  internacional  dos  “yachts” 
e o fausto  enfatiado  dos  transatlânticos  de  luxo. 

TJma  barca  ondulante 

acena  o tropismo  racial  e nomâde  das  travessias 
e marca  com  a prôa  aguda  a tentação  oceânica  das  viagens. 


Sôbre  a paisagem  marinha 
uma  gaivota  acrobatica 

faz  loopings-the-loopings  para  divertir  os  catraeiros. 

E o mar  canta  no  cais  nostálgico 
a sinfonia  de  lágrimas  e soluços 
de  todas  as  despedidas.  . . 

In  “Antologia  de  Poetas  Modernos”,  de  Dante  Milano.  Rio, 

Ariel  — Editôra  — 1935. 


Manuel  Bandeira 


DISCURSO  EM  LOUVOR  DA  AEROMOÇA 

D 


Aeromoças,  aeromoças, 

Que  pisais  o chão 
Com  donaire  novo, 

Não  pareceis  baixar  de  céus  atuais 
Mas  dos  antigos 

Quando  na  Grécia  os  deuses  ainda  vinham  de  se  misturar 
com  homens. 

Pindaro  gostaria  de  cantar  o vosso  quotidiano  heroísmo, 
tão  simples,  a vossa  graça,  a vossa  bondade. 

No  entanto,  nada  mais  moderno  do  que  vós,  ó sorrisos 
bonitos  de  chegada  e partida  nos  aeroportos. 

Quem  sem  verdade  e sem  alma  vos  classificou  de  aeroviárias 
A vós  autênticas  aeronautas,  irmãs  intrépidas  dos  aviadores? 

Em  nome  dos  sonhos  frustrados  de  Clícia  Zorovich, 

Em  nome  da  vida  frustrada  de  Clícia 
Reivindiquemos  para  vós  a condição  de  tripulantes, 

Ó flores  da  altura, 

Insensíveis  à vertigem  e ao  mêdo. 

Santíssima  Virgem  Maria,  mãe  de  Deus  e advogada  nossa, 
Dai, 

Dai  um  dia  do  vosso  mês. 

Cedei  o último  dia  do  vosso  mês 

Para  que  nêle  cantemos,  louvemos,  festejemos,  agredeçamos 
O quotidiano  heroísmo,  a graça,  a bondade  das  aeromoças. 

Alô,  Alô,  Aerovias  Brasil,  Linha  Aérea  Transcontinental 
Brasileira,  Linhas  Aéreas  Paulistas,  Lóide 
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Aéreo  Nacional,  Nacional  Transportes  Aéreos, 

Panair  do  Brasil,  Real  Sociedade  Anônima  de 
Transportes  Aéreos,  Serviços  Aéreos  Cruzeiro 
do  Sul,  Varig,  Vasp,  Viabrás: 

Melhorai  a condição  da  aeromoça! 

Poeta  Vinícius  de  Morais,  Sunset  Boulevard  6.606, 

Los  Angeles, 

Tu,  que  celebraste  com  tanto  amor  as  arquivistas. 

Vem  agora  celebrar  comigo  a aeromoça. 

Poeta  e futuro  senador  Augusto  Frederico  Schmidt, 

Escrevei  no  Correio  da  Manhã  sôbre  a aeromoça, 

Mandai  flores  da  Gávea  Pequena 
Para  a aeromoça. 

Passageiros  para  São  Paulo,  Belo  Horizonte,  Pôrto  Alegre, 
Recife,  Belém  do  Pará, 

Pedi  todos,  a Deus  e aos  homens. 

Pela  aeromoça. 


“Poesias”.  6.a  edição  aumentada. 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1955. 


Manuel  Bandeira 


TREM  DE  FERRO 


Café  com  pão 
Café  com  pão 
Café  com  pão 

Virge  Maria  que  foi  isto  maquinista, 

Agora  sim 
Café  com  pão 
Agora  sim 
Voa,  fumaça 
Corre,  cêrca 
Ai  seu  foguista 
Bota  fogo 
Na  fornalha 
Que  eu  preciso 
Muita  fôrça 
Muita  fôrça 
Muita  fôrça 

Oô.  .. 

Foge,  bicho 
Foge,  povo 
Passa  ponte 
Passa  poste 
Passa  pasto 
Passa  boi 
Passa  boiada 
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Passa  galho 
De  ingazeira 
Debruçada 
No  riacho 
Que  vontade 
De  cantarl 

Oô. . . 

Quando  me  prendero 
No  canaviá 
Cada  pé  de  cana 
Era  um  oficiá 

Oô... 

Menina  bonita 
Do  vestido  verde 
Me  dá  tua  bôca 
P’ra  matá  minha  sêde 
Oô.  .. 

Vou  mimbora  vou  mimbora 

Não  gosto  daqui 

Nasci  no  sertão 

Sou  de  Ouricuri 

Oô. .. 

Vou  depressa 
Vou  correndo 
Vou  na  tôda 
Que  só  levo 
Pouca  gente 
Pouca  gente 
Pouca  gente ...  ' 

“Poesias  completas.”  Nova  edição  aumentada. 
Rio  de  Janeiro,  Casa  do  Estudante  do  Brasil,  1948. 
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Joaquim  Cardoso 


AS  ALVARENGAS 


“Tous  les  chemins  vont  vers  la  ville”. 
(Verhaeren) 


As  alvarengas! 

Ei-las  que  vão  e vêm;  outras  paradas, 

Imóveis.  O ar  silêncio.  Azul  céu,  suavemente. 
Na  tarde  sombra  o velho  cais  do  Apoio. 

O sol  das  cinco  acende  um  faro  no  zimbório 
Da  Assembléia. 

As  alvarengas! 

Madalena.  Deus  te  guie.  Flor  de  zongue 
Negros  curvando  os  dorsos  nus 
Impelem-nas  ligeiras. 

Vêm  de  longe,  dos  campos  saqueados 

Onde  é tenaz  a luta  entre  o Homem  e a Terra, 

Trazendo,  nos  bojos  negros, 

Para  a cidade, 

A ignota  riqueza  que  o solo  vencido  abandona, 
O latente  rumor  das  florestas  despedaçadas. 

A cidade  voragem 

É o Moloch,  é o abismo,  é a caldeira. . . 

Além,  pelo  ar  distante  e sôbre  as  casas, 

As  chaminés  fumegam  e o vento  alonga 
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O passo  de  parafuso 
Das  helices  de  fumo; 

E lentas 

Vão  seguindo,  negras,  jogando  cansadas; 

E seguindo-as  também  em  curvas  n’água  propagadas, 

A dor  da  Terra,  o clamor  das  raízes. 

1925 

“Poemas”. 
Rio  de  Janeiro,  Agir,  1947. 
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Carlos  Drummond  le  Andrade 


MORTE  NO  AVIÃO 


Acordo  para  a morte. 

Barbeio-me,  visto-me,  calço-me. 

É meu  último  dia:  um  dia 
cortado  de  nenhum  pressentimento. 

Tudo  funciona  como  sempre. 

Saio  para  a rua.  Vou  morrer. 

Não  morrerei  agora.  Um  dia 
inteiro  se  desata  à minha  frente. 

Um  dia  como  é longo.  Quántos  passos 
na  rua,  que  atravesso.  E quantas  coisas 
que  há  no  tempo,  acumuladas.  Sem  reparar, 
sigo  meu  caminho.  Muitas  faces 
Comprimem-se  no  caderno  de  notas. 

Visito  o banco.  Para  quê 
êsse  dinheiro  azul  se  algumas  horas 
mais,  vem  a polícia  retirá-lo 
do  que  foi  meu  peito  e está  aberto? 

Mas  não  me  vejo  cortado  e ensangüentado. 

Estou  limpo,  claro,  nítido,  estival. 

Não  obstante  caminho  para  a morte. 

Passo  nos  escritórios.  Nos  espelhos, 

nas  mãos  que  apertam,  nos  olhos  míopes,  nas  bôcas 

que  sorriem  ou  simplesmente  falam  eu  desfilo. 

Não  me  despeço,  de  nada  sei,  não  temo: 
a morte  dissimula, 
seu  bafo  e sua  tática. 
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Almoço.  Para  quê?  Almoço  um  peixe  em  ouro  e creme. 

É meu  último  peixe  em  meu  último 
garfo.  A bôca  distingue,  escolhe,  julga, 
absorve.  Passa  música  no  doce,  um  arrepio 
de  violino  ou  vento,  não  sei.  Não  é a morte. 

É o sol.  Os  bondes  cheios.  O trabalho. 

Estou  na  cidade  grande  e sou  um  homem 
na  engrenagem.  Tenho  pressa.  Vou  morrer. 

Peço  passagem  aos  lentos.  Não  olho  os  cafés 
que  retinem  xicaras  e anedotas, 

como  não  olho  o muro  do  velho  hospital  em  sombra. 

Nem  os  cartazes.  Tenho  pressa.  Compro  um  jornal.  É pressa 
embora  vá  morrer. 

O dia  na  sua  metade  já  rôta  não  me  avisa 

que  começo  também  a me  acabar.  Estou  cansado. 

Queria  dormir,  mas  os  preparativos.  O telefone. 

A fatura.  A carta.  Faço  mil  coisas 

que  criarão  outras  mil,  aqui,  além,  nos  Estados  Unidos. 
Comprometo-me  ao  extremo,  combino  encontros 
a que  nunca  irei,  pronuncio  palavras  vãs, 
minto  dizendo:  até  amanhã.  Pois  não  haverá. 

Declino  com  a tarde,  minha  cabeça  dói,  defendo-me, 

a mão  estende  um  comprimido:  a água 

afoga  a menos  que  dor,  a môsca, 

o zumbido.  . . Disso  não  morrerei:  a morte  engana 

como  um  jogador  de  futebol  a morte  engana, 

como  os  caixeiros  escolhe 

meticulosa,  entre  doenças  e desastres. 

Ainda  não  é a morte,  é a sombra 
sôbre  edifícios  fatigados,  pausa 

entre  duas  corridas.  Desfalece  o comércio  de  atacado, 
vão  repousar  os  engenheiros,  os  funcionários,  os  pedreiros. 

Mas  continuam  vigilantes  os  motoristas,  os  garçons , 
mil  outras  profissões  noturnas.  A cidade 
muda  de  mão,  num  golpe. 

Volto  à casa.  De  novo  me  limpo. 

Que  os  cabelos  se  apresentem  ordenados 
e as  unhas  não  lembrem  a antiga  criança  rebelde. 

A roupa  sem  pó.  A mala  sintética. 

Fecho  meu  quarto.  Fecho  minha  vida. 

O elevador  me  fecha.  Estou  sereno. 
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Pela  última  vez  miro  a cidade. 

Ainda  posso  desistir,  adiar  a morte, 
não  tomar  êsse  carro.  Não  seguir  para. 

Posso  voltar,  dizer:  amigos, 
esqueci  um  papel,  não  há  viagem, 
ir  ao  casino,  ler  um  livro. 

Mas  tomo  o carro.  Indico  o lugar 
onde  algo  me  espera.  O campo.  Refletores. 
Passo  entre  mármores,  vidro,  aço  cromado. 

Subo  uma  escada.  Curvo-me.  Penetro 
no  interior  da  morte. 

A morte  dispõe  poltronas  para  o conforto 
da  espera.  Aqui  se  encontram 
os  que  vão  morrer  e não  sabem. 

Jornais,  café,  chicklets,  algodão  para  o ouvido, 
pequenos  serviços  cercam  de  delicadeza 
nossos  corpos  amarrados. 

Vamos  morrer,  já  não  é apenas 
meu  fim  particular  e limitado, 
sornos  vinte  a ser  destruídos, 
morreremos  vinte, 
vinte  nos  espatifaremos,  é agora. 

Ou  quase.  Primeiro  a morte  particular, 
restrita,  silenciosa,  do  indivíduo. 

Morre  secretamente  e sem  dor, 

para  viver  apenas  como  pedaço  de  vinte, 

e me  incorpo  todos  os  pedaços 

dos  que  igualmente  vão  perecendo  calados. 

Somos  um  em  vinte,  ramalhete 

de  sopros  robustos  prestes  a desfazer-se. 

E pairamos, 

frigidamente  pairamos  sôbre  os  negócios 
e os  amores  da  região. 

Ruas  de  brinquedo  se  desmancham, 

luzes  se  abafam:  apenas 

colchão  de  nuvens,  morros  se  dissolvem, 

apenas  um  tubo  de  frio  roça  meus  ouvidos, 

um  tubo  que  se  obtura:  e dentro 

da  caixa  iluminada  e tépida  vivemos 

em  conforto  e solidão  e calma  e nada. 


Vivo 

meu  instante  final  e é como 

se  vivesse  há  muitos  anos 

antes  e depois  de  hoje, 

uma  continua  vida  irrefreável, 

onde  não  houvesse  pausas,  sincopes,  sonos, 

tão  macia  na  noite  é esta  máquina  e tão  facilmente  ela  corta 

blocos  cada  vez  maiores  de  ar. 

Sou  vinte  na  máquina 
que  suavemente  respira, 

entre  placas  estelares  e remotos  sopros  de  terra, 
sinto-me  natural  a milhares  de  metros  de  altura, 
nem  ave  nem  mito, 
guardo  consciência  de  meus  podêres, 
e sem  mistificação  eu  vôo, 

sou  um  corpo  voante  e conservo  bolsos,  relógios,  unhas, 
ligado  à terra  pela  memória  e pelo  costume  dos  músculos, 
carne  em  breve  explodindo. 

Ó brancura,  serenidade  sob  a violência 
da  morte  sem  aviso  prévio, 

cautelosa,  não  obstante  irreprimível  aproximação  de  um 
perigo  atmosférico, 

golpe  vibrado  no  ar,  lâmina  de  vento 
no  pescoço,  raio 
choque  estrondo  fulguração 
rolamos  pulverizados 

caio  verticalmente  e me  transformo  em  notícia. 

“Poemas”. 

Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1959. 
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João  Cabral  de  Melo  Neto 


O MOTORNEIRO  DE  CAXANGÁ 


Ida 

Na  estrada  de  Caxangá 
todo  dia  passa  o sol, 
fugindo  de  seu  nascente 
porque  o chamam  arrebol. 

A estrada  de  Caxangá 
é sua  pista  de  aviador; 
é a pista  que  o sol  percorre 
antes  de  levantar  vôo. 

A pista  de  Caxangá 
o próprio  sol  a traçou, 
na  substância  verde  e branca 
dos  engenhos  de  redor. 

Volta 

Mas  a estrada  não  pertence 
só  ao  sol  aviador. 

É também  de  mar 
do  Sertão  do  interior. 

Possui  hotéis  para  burros, 
hospitais  para  motor, 
cemitério  para  bondes, 
fábricas  para  o suor. 

Mais  tudo  o que  deve  haver 
num  bom  pôrto  de  vapor; 
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armazéns,  contrabandistas, 
fortaleza,  guarda-mor. 

Ida 

Na  estrada  de  Caxangá 
tudo  passa  ou  já  passou: 
o presente  e o passado 
e o passado  anterior; 

os  engenhos  de  outros  tempos, 
de  que  só  o nome  ficou; 
os  sítios  de  casas  mansas 
que  agonizam  sem  rancor; 

os  quintais  de  sombra  doce 
com  frutas  do  mesmo  teor 
onde  hoje  carrocerias 
aguardam  seus  urubus. 

Volta 

Mas  na  estrada  de  Caxangá 
nada  de  vez  já  passou: 
o verde  das  canas  sobra 
nos  campos  de  futebol 

e ainda  nas  oficinas 
poças  do  antigo  frescor 
dos  quintais  sobram  nas  úmidas 
manchas  de  óleo  de  motor: 

que  a estrada  é também  a cauda 
por  onde,  ainda  em'vigor, 
o Recife  arrasta  as  coisas 
que  do  centro  eliminou. 

Ida 

Na  estrada  de  Caxangá, 
depois  que  a inaugura'  o sol, 
pares  os  mais  estranhos 
todo  o dia  passam  por; 

pares  como  o da  rapôsa 
casada  com  o rouxinol 
ou  o dos  bondes  circulando 
por  entre  carros  de  boi; 


caminhões  entre  galinhas 
calam  ferralha  e furor 
e sempre  se  vê  um  vaqueiro 
olhando  um  jôgo  de  gôlfe. 

Volta 

Mas  na  estrada  de  Caxangá 
nem  tudo  tem  tal  teor; 
por  ela  passa  também 
uma  gente  mais  sem  côr: 

retirantes  (sempre  a pé) 
tirados  de  todo  suor; 
imigrantes  (de  automóvel) 
suando,  porém  de  calor; 

namorados  que  passeiam 
amadurecendo  o amor; 
gente  que  não  a passeia, 
passa-a,  simples  corredor. 

Ida 

A estrada  de  Caxangá 
é também  trilhos  do  sol 
(que  nem  sempre  tem  o áol 
Urgência  de  aviador)  : 

de  cada  lado  dos  quais 
um  trem  de  taipa  parou, 
um  trem  de  casas  que  lembram 
vagões,  sem  tirar  nem  pôr; 

um  trem  de  casas-vagões, 
cada  uma  com  sua  côr 
e levando  nas  janelas 
latas  por  jarros  de  flor. 

Volta 

Mas  o trem  de  casas-vagões 
passa  ou  é passado  por? 
como  poder  distinguir 
do  passado  o passador? 


se  na  estrada  tudo  passa 
e nada  de  vez  passou? 
como  saber  se  é a gente 
ou  as  casas-trem  o andador? 

ou  quem  sabe?  a própria  estrada 
rolando  com  um  propulsor? 

(pois  dela  sobe  incessante 
e subterrâneo  rumor) . 

“Morte  e Vida  Severina  e outros  poemas  em  voz  alta’ 
3.a  ed.  Rio  de  Janeiro,  SABIÁ.  1967. 


Ruy  Cirne  Lima 


MADRUGADA 


A lancha  da  lenha  vem  chegando,  ainda  escuro, 

Mansa,  com  sua  tosse  miúda  de  gasolina 
E o seu  motorzinho  fumegando  na  pôpa 
Vem  vindo  na  volta  do  rio. 

Para  traz,  os  matos  cochilam  na  névoa  da  madrugada. 

Um  silvo  claro  demora  no  ar. 

Chegou. 

A lenha  vinha  coberta  de  folhas  verdes. 

Palmas,  bambús, 

E a lancha  parou  em  silêncio,  no  meio  do  rio. 

Pequenina,  esmagada,  como  uma  formiga  orgulhosa. 

In  “Revista  Antropofagia”, 
São  Paulo,  n.°  1 — maio  de  1928. 
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(P.  Sérgio  e Marcos  Valle) 


MUSTANG  CÔR  DE  SANGUE 


A questão  social  industrial 
Não  permite  que  eu  ande  a pé 
Na  vitrine  um  Mustang  côr  de  sangue! 

O meu  nôvo  ideal  sexual! 

Abandono  a mulher  virgem  no  altar 
É um  inferno  o Mustang  côr  de  sangue! 

No  farol  vejo  o seu  olhar, 

Minha  mão  toca  a direção, 

No  painel  vejo  o seu  amor, 

E o meu  corpo  invade  o interior.  . . 

A questão  social  industrial 
Não  permite  que  erç  seja  fiel 
Na  vitrine  um  corcel  côr  de  mel! 

Meu  corcel . . . côr  de  mel . . . 

Canção  popular  (1969). 


524 


Paulo  Mendes  Campos 


A VIDA  EM  TRÂNSITO 


A vida  flui,  tem  de  fluir,  pelas  ruas  do  bem  e do  mal. 

Para  êle  trânsito;  para  Bergson,  élan  vital! 

Circular  como  circulam  os  planêtas  em  tôrno  do  Sol . . . 

Mas  a galáxia  se  funde  em  metais  nas  tardes  de  futebol. 

O guarda  de  trânsito  nunca  sorri  no  cumprimento  do  dever, 

A não  ser  quando  estende  a mão  à criança  que  aprender  a ler. 
O guarda  de  trânsito  não  pode  ser  integralmente  honrado: 

São  Cristóvão  transportou  o filho  de  Deus  e acabou  cassado. 

O guarda  de  trânsito  nunca  ouviu  o sonêto  da  visão  colorida. 
Mas  tira  do  apito  sons  veçde  e vermelhos  como  a vida. 

Quando  o guarda  de  trânsito  sonha,  as  feras 
Se  calam  e êle  ouve  a harmonia  das  esferas. 

Para  que  a orquestra  do  trânsito  se  afine, 

Êle  dá  de  si  o que  não  deu  Toscanini. 

Quando  nasce  uma  velhinha  (a  que  hora?  em  que  dia?), 

O guarda  sabe:  aumentou  a minha  res-pon-sa-bi-li-da-de. 

Êle  vê  passar  linhas-de-morrer,  negócios,  amores, 

Mas  só  para  (tudo)  por  três  motivos:  corações,  fogos  e flores. 
Quantas  vêzes,  quando  êle  estende  o braço. 

Alguém  pensa  melhor  e se  livra  do  embaraço. 

Quando  o guarda  de  trânsito  namora  em  serviço, 

O ser  humano  se  divide:  há  quem  goste  e quem  não  goste  disso. 
Quando  o guarda  de  trânsito  dá  um  jeito, 

Não  perde,  antes  cresce,  em  seu  conceito. 

Que  resta  ao  guarda  quando  finda  a lida? 

Ir  ao  botequim  pedir  uma  batida. 

O guarda  chega  ao  serviço  e diz 
Para  o colega:  Bola  dá  Leila  Diniz. 

O guarda  chega  em  casa  e diz  para  a mulher: 
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Em  Portugal,  táxi  é carro  de  aluguel. 

O guarda  chega  em  casa  e diz  ao  seu  menino: 

Hoje  parei  um  sujeito,  sabe  quem  era?  O Rivelino. 

Com  um  sinal,  há  dois  mil  anos.  Cristo  parou  a Humanidade: 
Mas  vá  tentar  do  Corcovado  parar  uma  cidade. 

Uma  pomba  pousou  no  asfalto,  tôda  espiritual,  e foi  andando, 
Dizendo  para  o guarda:  Você  não  sabe  com  quem  está  falando.  . . 
De  repente  disse  o guarda  num  estupor 
Aristotélico:  tudo  é culpa  do  primeiro  motor. 

Em  todo  guarda  de  trânsito  há  um  desejo  teatral,  contido,  aflito, 
De  mandar  tudo  às  favas  e virar  Carlito. 


In  “Quatro  Rodas”,  março  de  1970 


Dom  Marcos  Barbosa  O.S.B. 


A FLOR  DO  GEÓGRAFO 


Creio  que  é a terceira  vez  que  venho  falar  de  motoristas.  Até 
parece  que  vivo  andando  de  táxi.  E tenha  sempre  a sorte  de  encon- 
trar no  volante,  ao  contrário  dos  outros,  um  verdadeiro  gentleman. 

Para  que  não  me  acusem  de  suspeição  e de  especial  simpatia 
pela  classe,  aviso  logo  que  o fato  de  hoje  não  se  deu  comigo,  mas 
com  o professor  francês  Pierre  Desfontaines.  Jamais  esqueci,  porém, 
a frase  obscura  que  o ilustre  geógrafo  foi  colhêr  na  trepidante 
Paulicéia. 

Pierre  Desfontaines,  cujo  nome  nos  fala  de  pedra  e de  fonte, 
não  podia  ser,  realmente,  um  geógrafo  como  os  outros.  . . 

Ah,  os  geógrafos!  Êles  eram  todos,  quase  todos,  como  o geógrafo 
do  Petit  Prince , que  se  contentava  em  anotar  as  montanhas,  os  rios 
e as  cidades  que  os  exploradores  houvessem  visto;  mas  não  as  flores, 
santo  Deus!,  porque  as  flores  eram  “efêmeras”.  Também  não  lhe 
interessava  se  os  vulcões  estavam  extintos  ou  não.  Só  queria  saber 
da  terra,  da  montanha.  Não  do  risco  corrido  pelos  homens,  tão 
efêmeros  quanto  a flor.  Anotava  tudo  a lápis.  Só  depois  cobria  a 
tinta,  se  o explorador  se  mostrasse  fidedigno  e trouxesse  provas . . . 

Mas  felizmente  alguns  vieram  a descobrir  a “geografia  humana”, 
a geografia  em  função  do  homem;  e eu  vim  a descobrir,  por  minha 
vez,  a geografia  humaníssima  de  Desfontaines,  que  me  fêz  lamentar 
o árido  estudo  do  meu  tempo  de  ginásio  e as  áridas  geografias  que 
ainda  hoje  vejo  nas  mãos  de  tantos  alunos. 

O professor  Desfontaines  — que  deixou  aliás  no  Brasil  um  ilus- 
tre discípulo  na  pessoa  de  Hilgard  Steinberg  — está  longe  de  despre- 
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zar  as  coisas  efêmeras.  E por  isso  me  trouxe  a frase  de  quatro  pétalas, 
que  guardei  como  flor  ressequida  em  velho  livro,  e que  o chofer 
lhe  entregara. 

Voltara  Desfontaines  a São  Paulo,  onde  havia  estado  anterior- 
mente e morara  algum  tempo.  Tendo  contratado  um  carro  para 
levá-lo  não  sei  onde,  reconheceu,  ao  passar,  o.  sítio  da  sua  antiga 
casa.  Pediu  ao  chofer  que  parasse,  saltou,  foi  redescobrir  a fachada 
que  lhe  sorriu  entre  as  outras,  e em  cujas  janelas  viu  aparecerem 
a mulher  e as  filhas  ausentes,  mais  môça  aquela,  menos  crescidas 
estas.  . . Viu-se  a si  mesmo  como  era,  como  fôra,  como  havia  sido. 
Até  que,  caindo  em  si  — ou  antes  caindo  de  si  — deu  com  o auto- 
móvel que  largo  tempo  o esperava . 

Subiu  depressa  ao  carro,  bateu  a porta,  pediu  ao  chofer  que 
corresse.  Quando  chegou,  atrasado,  ao  término  da  viagem  e per- 
guntou o preço,  viu  com  surprêsa  que  o chofer  pedia  o mesmo  que 
antes  haviam  combinado. 

— Mas  (protestou  Desfontaines)  o senhor  estêve  parado  muito 
tempo;  não  quero  causar-lhe  um  prejuízo! 

E foi  então  que  o chofer  disse  lentamente  a sua  frase,  a sua  flor: 
“Saudades  não  se  pagam. . .” 

Saudades  não  se  pagam.  . . Terá  sido  assim  mesmo  que  êle  falou? 
Terá  feito  essa  concordância  bonita  e bem  penteada,  com  o verbo 
pagar  no  plural?  Não  posso  garanti-lo.  Pois  Desfontaines  contou-me 
a história  em  francês.  E fui  eu  que  tive  de  traduzir,  de  reconstituir 
a frase,  de  recompor  a flor.  Mas  o que  posso  garantir  — isto  sim  — 
é que  o mundo  não  está  perdido  enquanto  houver  alguém  que 
saiba  que  certas  coisas  não  têm  preço.  Que  certas  coisas  não  se  ven- 
dem. Que  certas  coisas  não  se  compram.  E que  certas  coisas  nunca, 
jamais,  se  poderão  pagar. . . 

"Oratório  e Vitral  de  São  Cristóvão”,  de  Don  Marcos  Barbosa 
O.S.B.  Petrópolis,  Editora  Vozes  Ltda.,  1969. 


Manoel  Antonio  de  Almeida 


TRECHO  DE 

“MEMÓRIAS  DE  UM  SARGENTO  DE  MILÍCIAS” 


A carruagem  era  um  formidável,  um  monstruoso  maquinismo 
de  couro,  balançando-se  pesadamente  sôbre  quatro  desmesuradas 
rodas.  Não  parecia  coisa  muito  nova;  e com  mais  dez  anos  de  vida 
poderia  muito  bem  entrar  no  número  dos  restos  infelizes  do  ter- 
remoto, de  que  fala  o poeta. 

Mal  tinha  êste  trem  parado  à porta,  sentiu-se  o rodar  de  outro 
que  veio  parar  junto  dêle.  O que  dissemos  a respeito  dos  vestidos 
de  D.  Maria  e sua  sobrinha  pode  perfeitamente  aplicar-se  aos  dois 
trens;  o segundo  parecia  filho  legítimo  do  primeiro. 

Do  último  que  chegara  apeou-se  José  Manuel,  e entrou  em  casa 
de  D.  Maria,  que  o veio  receber  à porta. 

É inútil  observar  que  a vizinhança  estava  tôda  à janela,  e via 
todo  aquêle  movimento  com  olhos  regalados  pela  mais  desbrida 
curiosidade. 

José  Manuel  trajava  casaca  de  sêda  preta,  calções  da  mesma 
fazenda  e côr;  trazia  meias  também  pretas  e sapatos  de  entrada  baixa, 
ornados  com  enormes  fivelas  de  prata,  espadim  e chapéu-de-pasta. 

Acompanhavam-no  dois  amigos  vestidos  pelo  mesmo  teor. 

José  Manuel  estava  com  um  ar  entre  compungido  e triunfante, 
e desfazia-se  em  mesuras  a D.  Maria. 

Depois  de  tudo  isto  quer  ainda  o leitor  que  lhe  declaremos 
que  a sobrinha  de  D.  Maria  casava-se  naquela  tarde  com  José  Manuel? 

Chegou  o momento  da  partida.  Luizinha,  conduzida  por  Dona 
Maria,  que  lhe  ia  servir  de  madrinha,  embarcou  num  dos  destroços 
da  arca  de  Noé,  a que  chamamos  carruagem;  José  Manuel,  acom- 
panhado por  quem  lhe  ia  servir  de  padrinho,  fêz  outro  tanto,  e 
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partiram  depressa  para  a igreja.  Fizeram  bem  em  partir  depressa, 
porque  se  se  demorassem  alguns  minutos,  corriam  o risco  de  serem 
devorados  pelos  olhos  dos  vizinhos.  (...) 

Ora,  D.  Maria  era  uma  das  camaradas  mais  do  coração  de 
Maria-Regalada.  Eis  aí  por  que  falando  dela  D.  Maria  e a comadre 
se  mostraram  tão  esperançadas  a respeito  da  sorte  do  Leonardo. 

Já  naquele  tempo  (e  dizem  que  é defeito  do  nosso)  o empenho, 
o compadresco,  eram  uma  mola  real  de  todo  o movimento  social. 

— Vai  mandar  aprontar  a cadeirinha,  disse  D.  Maria  a uma  de 
suas  escravas. 

— Vamos,  senhora,  vamos,  que  isto  são  os  meus  pecados  velhos. 

D.  Maria  aprontou-se,  meteu-se  na  sua  cadeirinha;  a comadre 
tomou  a mantilha,  e partiram  para  a Prainha. 

“Memórias  de  um  Sargento  de  Milícias". 

São  Paulo,  Livraria  Martins,  1941. 


José  de  Alencar 


TRECHO  DE 
“IRACEMA” 


Verdes  mares  bravios  de  minha  terra  natal,  onde  canta  a jandaia 
nas  frondes  da  carnaúba; 

Verdes  mares  que  brilhais  como  líquida  esmeralda  aos  raios 
de  sol  nascente,  perlongando  as  alvas  praias  ensombradas  de  co- 
queiros; 

Serenai,  verdes  mares,  e alisai  docemente  a vaga  impetuosa  para 
que  o barco  aventureiro  manso  resvale  à flor  das  águas. 

Onde  vai  a afoita  jangada,^  que  deixa  rápida  a costa  cearense, 
aberta  ao  fresco  terral  a grande  vela? 

Onde  vai  como  branca  alcíone  buscando  o rochedo  pátrio  nas 
solidões  do  oceano? 

Três  entes  respiram  sôbre  o frágil  lenho  que  vai  singrando 
veloce,  mar  em  fora. 

Um  jovem  guerreiro  cuja  tez  branca  não  cora  o sangue  ame- 
ricano; uma  criança  e um  rafeiro  que  viram  a luz  no  berço  das 
florestas  e brincam  irmãos,  filhos  ambos  da  mesma  terra  selvagem. 

A lufada  intermitente  traz  da  praia  um  .eco  vibrante,  que  ressoa 
entre  o marulho  das  vagas: 

— Iracema! 

O môço  guerreiro,  encostado  ao  mastro,  leva  os  olhos  presos 
na  sombra  fugitiva  da  terra;  a espaços  o olhar  empanado  por  tênue 
lágrima  cai  sôbre  o jirau,  onde  folgam  as  duas  inocentes  criaturas, 
companheiras  de  seu  infortúnio. 

Nesse  momento  o lábio  arranca  d’alma  um  agro  sorriso. 

Que  deixara  êle  na  terra  do  exílio? 
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Uma  história  que  me  contaram  nas  lindas  várzeas  onde  nasci, 
à calada  da  noite,  quando  a lua  passeava  no  céu  argenteando  os 
campos,  e a brisa  rugitava  nos  palmares. 

Refresca  o vento. 

O rulo  das  vagas  precipita.  O barco  salta  sôbre  as  ondas  e 
desaparece  no  horizonte.  Abre-se  a imensidade  dos  mares,  e a bor- 
rasca enverga,  como  o condor,  as  foscas  asas  sôbre  o abismo. 

Deus  te  leve  a salvo,  brioso  e altivo  barco,  por  entre  as  vagas 
revoltas,  e te  poje  nalguma  enseada  amigai  Soprem  para  ti  as 
brandas  auras,  e para  ti  jaspeie  a bonança  mares  de  leite! 

Enquanto  vogas  assim  à discrição  do  vento,  airoso  barco,  volva 
às  brancas  areias  a saudade  que  te  acompanha,  mas  não  se  parte  da 
terra  onde  revoa. 

"Iracema”.  Edição  do  Centenário. 

Rio,  Instituto  Nacional  do  Livro,  1965. 


Eucudes  da  Cunha 


EM  MARCHA  PARA  CANUDOS 


Foi  nestas  condições  desfavoráveis  que  partiram  a 12  de  janeiro 
de  1897. 

Tomaram  pela  estrada  do  Cambaio. 

É a mais  curta  e a mais  acidentada.  Ilude  a princípio,  perlon- 
gando  o vale  do  Cariacá,  numa  cinta  de  terrenos  férteis  sombreados 
de  cerradões  que  prefiguram  verdadeiras  matas. 

Transcorridos  alguns  quilômetros,  porém,  acidenta-se;  perturba- 
se  em  trilhas  pedregosas  e torna-se  menos  praticável  à medida  que 
se  avizinha  do  sopé  da  serra  do  Acaru.  Dali  por  diante  se  encurva 
para  leste  transmontando  a serrania  por  três  ladeiras  sucessivas,  até 
galgar  o sítio  da  “Lajem  de  Dentro”,  alçado  trezentos  metros  sôbre 
o vale. 

Gastaram-se  dois  dias  para  atingir-se  êste  ponto.  A artilharia 
reduzia  a marcha.  Ascendiam  penosamente  os  Krupps,  enquanto  os 
sapadores  na  frente  reparavam  a estrada,  desentulhando-a  e desto- 
cando-a,  ou  abrindo  desvios  contornantes,  evitando  fortíssimos  decli- 
ves. E a tropa,  que  tinha  as  condições  de  sucesso  na  mobilidade, 
paralisava-se  prêsa  no  travão  daquelas  massas  metálicas. 

Transporta  a “Lajem  de  Dentro”  e a divisória  das  vertentes  do 
Itapicuru  e do  Vasa  Barris,  a estrada  desce.  Torna-se,  porém,  mais 
séria  a travessia,  metendo-se  no  acidentado  de  contrafortes,  de  onde 
fluem  os  tributários  efêmeros  do  Bendegó.  A bacia  de  captação  dêste 
desenha-se,  então,  ligando  as  abas  de  três  serras,  a do  Acaru,  a Grande 
e do  Atanásio,  que  se  articulam  em  desmedida  curva.  A expedição 
entrou  por  aquêle  vale  fundo  como  uma  furna  até  a um  outro  sitio. 
“Ipueiras”,  onde  acampou.  Foi  uma  temeridade.  O acampamento, 
envolto  de  fraguedos,  centralizaria  os  fogos  do  inimigo,  se  êste  apare- 
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cesse  pelo  tôpo  dos  morros.  Felizmente  não  chegavam  até  lá  os 
jagunços.  De  sorte  que  na  antemanhã  seguinte,  rumo  firme  ao  norte, 
a tropa  prosseguiu  para  “Penedo”,  salva  de  uma  posição  dificílima. 

Tinha  meio  caminho  andado.  As  estradas  pioravam  crivadas  de  | 
verêdas,  serpeando  em  morros,  alçando-se  em  rampas,  caindo  em 
grotões,  desabrigadas,  sem  sombras . . . 

Até  “Mulungu”,  duas  léguas  além  de  “Penedo”,  os  sapadores  | 
estradaram  o solo  para  os  canhões,  e a jornada  demorava-se  no  passo 
tardo  da  divisão  que  os  guarnecia. 

Entretantto  era  imprescindível  a máxima  celeridade.  Tomava-se  i 
suspeita  a paragem:  restos  de  fogueiras  à margem  do  caminho  e 
vivendas  incendiadas,  davam  sinais  do  inimigo.  Em  “Mulungu”,  à i 
noite,  êles  se  tornaram  evidentes.  Alarmou-se  o acampamento.  Ti- 
nham-se, distinguido,  próximos,  encobertos  na  sombra,  rondando  em 
tôrno,  vultos  fugazes,  de  espias.  Os  soldados  dormiram  em  armas.  | 
E no  amanhecer  de  17  a expedição  que  se  encravara  nas  montanhas, 
muito  aquém  ainda  de  um  objetivo  que  podia  ser  atingido  em  três  ; 
dias  de  marcha,  começou  de  ser  terrivelmente  torturada. 

Acabaram-se  as  munições  de  bôca.  Foram  abatidos  os  dous 
últimos  bois  para  quinhentos  e tantos  combatentes.  Isto  valia  por  | 
um  combate  perdido.  A feição  da  luta  agravava-se  em  plena  marcha, 
antes  de  se  dar  um  tiro.  Prosseguir  para  Canudos,  poucas  léguas 
distante,  era  quase  a salvação.  Era  lutar  pela  vida. 

Completando  o transe,  desapareceram  à noite,  em  grande  parte, 
os  cargueiros  contratados  em  Monte-Santo.  E sob  o pretexto  de 
providenciar  para  urgente  remessa  de  munições,  o comissário  daquela 
vila  largou  para  ignoradas  paragens  — e não  voltou. 

Alguém,  entretanto,  salvou  a lealdade  sertaneja,  o guia  Domin-  i 
gos  Jesuíno.  Conduziu  as  tropas  para  a frente  até  ao  “Rancho  das 
Pedras”,  onde  acamparam. 

Estavam  cêrca  de  duas  léguas  de  Canudos. 

E à noite  um  observador  que  do  acampamento  atentasse  para 
o norte,  distinguiria  talvez,  escassas,  em  bruxoleios  longínquos,  ful- 
gindo e extinguindo-se,  intermitentes,  muito  a^ias,  como  estréias 
rubras  entre  nevoeiros,  algumas  luzes  vacilantes.  Demarcavam  as 
posições  inimigas. 

Ao  alvorecer,  desdobraram-se  imponentes. 

“Os  Sertões”.  (Campanha  de  Canudos).  25.a  edição. 

Rio  de  Janeiro,  Livraria  Francisco  Alves,  1957. 
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Visconde  de  Taunay 


O VIAJANTE 


Próprio  de  espírito  sorumbático,  é andar  sempre  calado:  tagarelar 
é o encanto  e a alma  da  vida. 

LA  CHAUSSÉE 


Comigo,  respondeu  Sancho,  meu  primeiro  movimento  é logo  ta] 
comichão  de  falar  que  não  posso  deixar  de  desembuchar  o que  me 
vem  à bôca. 

CERVANTES,  D.  Quixote. 


O dia  15  de  julho  de  1860  era  dia  claro,  sereno  e fresco,  como 
costumam  ser  os  chamados  de  inverno  no  interior  do  Brasil. 

Ia  o sol  alto  em  seu  percurso,  iluminando  com  seus  raios,  não 
muito  ardentes  para  regiões  intertropicais,  a estrada,  cujo  aspecto 
há  pouco  tentamos  descrever  e que  da  Vila  de  Sant’Ana  do  Para- 
naíba  vai  ter  aos  campos  de  Camapuã. 

A essa  hora,  um  viajante,  montado  numa  boa  bêsta  tordilho- 
queimada,  gorda  e marchadeira,  seguia  aquela  estrada.  A sua  fisio- 
nomia e maneiras  de  trajar  denunciavam  de  pronto  que  não  era 
homem  de  lida  fadigosa  e comum  ou  algum  fazendeiro  daquelas 
cercanias  que  voltasse  para  casa.  Trazia  na  cabeça  um  chapéu-do- 
chile  de  abas  amplas  e cingido  de  larga  fita  preta,  sôbre  o ombros 
um  pancho-pala  de  variegadas  côres  e calçava  botas  de  couro  da 
Rússia  bem  feitas  e em  bom  estado  de  conservação. 

Tinha  quando  muito  vinte  e cinco  anos,  presença  agradável, 
olhos  negros  e bem  rasgados,  barba  e cabelos  cortados  quase  à 
escovinha  e ar  tão  inteligente  quanto  decidido. 
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Na  mão  empunhava  uma  comprida  vara  que  havia  pouco  cor- 
tara, e com  que  ia  distraidamente  fustigando  o ar  ou  batendo  nos 
ramos  de  árvores  que  se  dobravam  ao  alcance  do  braço. 

Vinha  só  e,  no  momento  em  que  damos  comêço  a esta  singela 
história,  achava-se  no  bonito  trecho  de  caminho  que  medeia  entre 
a casa  de  Albino  Lata  e a do  Leal,  a sete  boas  léguas  da  sezonática 
e decadente  Vila  de  SantíAna  do  Paranaíba. 

Nesta  porção  de  estrada,  ensombrada  pelas  árvores  de  vistoso 
cerrado,  o leito,  ainda  que  já  bastante  arenoso,  é firme  e parece 
mais  aléia  de  bem  tratado  jardim,  do  que  caminho  de  tropas  e 
cerradores.  Ainda  aumenta  os  encantos  daquele  lance  a inúmera 
quantidade  de  rôlas  caboclas  a brincar  na  areia  e de  pombas  de 
cascavel,  cujo  bater  de  asas  produz  um  arruído  tão  característico  e 
singular. 


“Inocência”.  33.a  edição  brasileira. 
Edições  Melhoramentos,  1962. 
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Machado  de  Assis 


BALAS  DE  ESTALO 


Ocorreu-me  compor  umas  certas  regras  para  uso  dos  que  fre- 
quentam os  bonds. 

O desenvolvimento  que  tem  tido  entre  nós  este  meio  de  loco- 
moção, essencialmente  democrático,  exige  que  elle  não  seja  deixado 
ao  puro  capricho  dos  passageiros.  Não  posso  dar  aqui  mais  do  que 
alguns  extractos  do  meu  trabalho;  basta  saber  que  tem  nada  menos 
de  septenta  artigos.  Vão  apenas  dez. 

ART.  I 

Dos  encatarrhoados 

Os  encatarrhoados  pódem  entrar  nos  bonds,  com  a condição  de 
não  tossirem  mais  de  tres  vezes  dentro  de  uma  hora,  e no  caso  de 
pigarro,  quatro. 

Quando  a tosse  fôr  tão  teimosa  que  não  permitta  esta  limitação, 
os  encatarrhoados  têm  dous  alvitres:  — ou  irem  a pé,  que  é bom 
exercício,  ou  me t terem-se  na  cama.  Também  pódem  ir  tossir  para 
o diabo  que  os  carregue. 

Os  encatarrhoados  que  estiverem  nas  extremidades  dos  bancos, 
devem  escarrar  para  o lado  da  rua,  em  vez  de  o fazerem  no  próprio 
bond,  salvo  caso  de  aposta,  preceito  religioso  ou  maçonico,  vocação, 
etc.,  et'’ 


ART.  II 

Da  posição  das  pernas 

As  pernas  devem  trazer-se  de  modo  que  não  constranjam  os 
passageiros  do  mesmo  banco.  Não  se  prohibem  formalmente  as  per- 


nas  abertas,  mas  com  a condição  de  pagar  os  outros  logares,  e fazel-os 
occupar  por  meninas  pobres  ou  viuvas  desvalidas  mediante  uma 
pequena  gratificação. 

ART.  III 

Da  leitura  dos  jornaes 

Cada  vez  que  um  passageiro  abrir  a folha  que  estiver  lendo, 
terá  o cuidado  de  não  roçar  as  ventas  dos  vizinhos,  nem  levar-lhes 
os  chapéos;  também  não  é bonito  encostal-a  no  passageiro  da  frente. 

ART.  IV 

Dos  quebra-queixos 

É permitido  o uso  dos  quebra-queixos  em  duas  circumstam 
cias:  — a primeira  quando  não  fôr  ninguém  no  bond,  e a segunda 
ao  descer. 

ART.  V 
Dos  amoladores 

Tôda  a pessoa  que  sentir  necessidade  de  contar  os  seus  ne- 
gócios íntimos,  sem  interêsse  para  ninguém,  deve  primeiro  indagar 
do  passageiro  escolhido  para  uma  tal  confidência,  se  elle  é assaz 
christão  e resignado.  No  caso  afirmativo,  perguntar-lhe-ha  se  prefere 
a narração  ou  uma  descarga  de  ponta-pés;  a pessoa  deve  immediata- 
mente  pespegal-os. 

No  caso,  aliás  extraôrdinário  e quasi  absurdo,  de  que  o passa- 
geiro prefira  a narração,  o proponente  deve  fazel-a  minuciosamente, 
carregando  muito  nas  circunstancias  mais  triviaes,  repetindo  os 
dictos,  pisando  e repisando  as  cousas,  de  modo  que  o paciente  jure 
aos  seus  deuses  não  cahir  em  outra. 

. ART.  VI 
Dos  perdigotos 

Reserva-se  o banco  da  frente  para  a emissão  dos  perdigotos, 
salvo  as  occasiões  em  que  a chuva  obriga  a mudar  a posição  do 
banco.  Também  pódem  emittir-se  na  plataforma  de  traz,  indo  o 
passageiro  ao  pé  do  conductor,  e a cara  voltada  para  a rua. 
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ART.  VII 
Das  conversas 

Quando  duas  pessoas,  sentadas  a distancia,  quizerem  dizer  algu- 
ma cousa  em  voz  alta,  terão  cuidado  de  não  gastar  mais  de  quinze 
ou  vinte  palavras,  e,  em  todo  o caso,  sem  allusões  maliciosas,  prin- 
cipalmente se  houver  senhoras. 

ART.  VIII 

Das  pessoas  com  morrinha 

As  pessoas  que  tiverem  morrinha  pódem  participar  dos  bonds 
indirectamente:  ficando  na  calçada,  e vendo-os  passar  de  um  lado 
para  outro.  Será  melhor  que  morem  em  rua  por  onde  elles  passem, 
porque  então  pódem  vel-os  mesmo  da  janella. 

ART.  IX 

Da  passagem  ás  senhoras 

Quando  alguma  senhora  entrar,  deve  o passageiro  da  ponta  le- 
vantar-se e dar  passagem,  não  só  porque  é incommodo  para  elle  ficar 
sentado,  apertando  as  pernas,  como  porque  é uma  grande  má  creação, 

ART.  X 
Do  pagamento 

Quando  o passageiro  estiver  ao  pé  de  um  conhecido,  e,  ao  vir 
o conductor  receber  as  passagens,  notar  que  o conhecido  procura 
o dinheiro  com  certa  vagareza  ou  difficuldade,  deve  immediatamente 
pagar  por  ellef  é evidente  que,  se  elle  quizesse  pagar,  teria  tirado  o 
dinheiro  mais  depressa. 


“Chronicas”.  4.°  volume  (1878-1888). 
Rio  de  Janeiro.  W.  M.  Jackson  Inc.,  1942. 
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Magalhães  Junior 


MACHADO  DE  ASSIS,  FUNCIONÁRIO 
DOS  TRANSPORTES 


A 15  de  novembro  de  1898,  tomou  posse  da  Presidência  da  Re- 
pública o segundo  presidente  civil  e paulista,  Manuel  Ferraz  de 
Campos  Sales.  Chamou  êste  para  exercer  o Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas  o político  baiano  Severino  Vieira.  A êste  ficaria 
devendo  Machado  de  Assis  a reparação  parcial  da  injustiça  que  so- 
frera quase  um  ano  antes. 

Severino  Vieira  chama-o  para  servir  em  seu  gabinete  e tem  nêle 
valioso  auxiliar,  durante  os  quatorze  meses  em  que  exerceu  aquêle 
alto  pôsto.  Em  1900,  renuncia  Severino  Vieira,  que  é substituído,  a 
princípio,  em  caráter  interino,  por  Epitácio  Pessoa,  ministro  da 
Justiça,  e em  seguida  pelo  engenheiro  Alfredo  Maia. 

Epitácio  Pessoa  passou  ràpidamente  pelo  pôsto,  enquanto  Cam- 
pos Sales  se  decidia  a escolher  o titular  definitivo.  Tendo  grande 
aprêço  por  Machado  de  Assis,  fêz  do  ilustre  escritor  o seu  secretário. 

Lúcia  Miguel  Pereira  registra  um  dito  de  Epitácio,  que  não 
sabemos  onde  teria  colhido:  “Um  grande  escritor,  mas  um  péssimo 
secretário”.  O escritor  José  Vieira,  refutando  tal  frase,  que  demons- 
trava não  corresponder  à verdade  sôbre  a conduta  funcional  de  Ma- 
chado de  Assis,  deu-lhe  uma  versão  ainda  mais  deprimente:  “Um 
grande  escritor,  mas  um  péssimo  funcionário”.  Mas  é “secretário”, 
e não  “funcionário”,  que  se  lê  no  livro  de  Lúcia  Miguel  Pereira. 

Podia  dar-se  que  Epitácio,  môço,  impetuoso,  de  mentalidade 
arrojada,  não  se  tivesse  entendido  bem  com  Machado,  já  idoso,  tí- 
mido, homem  vindo  de  outro  regime,  sem  audácias  de  revolucio- 
nário. E podia  assim  ter  sido  o escritor  um  secretário  que  não  era 
o ideal  de  um  ministro  com  tal  temperamento,  sem  deixar  de  ser, 
no  entanto,  um  funcionário  escrupuloso,  trabalhador,  modelar. 


Ainda  no  govêrno  de  Campos  Sales,  depois  de  ter  servido  com 
Alfredo  Maia,  serviu  ainda  com  o conselheiro  Antônio  Augusto  da 
Silva.  A 15  de  novembro  de  1902,  tomou  posse  da  presidência  da 
República  o conselheiro  Rodrigues  Alves,  que  escolheu  para  mi- 
nistro da  Viação  o engenheiro  militar  Lauro  Müler,  um  dos  tenentes 
que  haviam  feito  a República,  ao  lado  de  Deodoro.  Um  dos  seus  pri- 
meiros atos  foi  o de  reparar  a injustiça  feita  a Machado  de  Assis. 

Medeiros  e Albuquerque,  em  artigo  no  “Jornal  do  Comércio’’, 
a 12  de  agosto  de  1928,  recordou  as  circunstâncias  em  que  isso  se 
deu,  depois  de  explicar  que  Machado  nunca  fôra  mais  assíduo  no 
Ministério  do  que  quando  ficara  sem  função. 

Lauro  Müler  fêz  Machado  de  Assis  voltar  ao  exercício  pleno 
como  diretor  geral  de  Contabilidade.  E,  a 18  de  novembro  de  1902, 
escrevia-lhe  Mário  de  Alencar:  “Felicito  a Secretaria  da  Indústria 
pela  volta  do  seu  antigo  diretor.  A êste,  não  sei  se  devo  dar  parabéns, 
mas  em  todo  o caso  aproveito  o ensejo  para  lhe  mandar  um  abraço’’. 

No  artigo  a que  nos  referimos,  diz  Medeiros  e Albuquerque  que, 
tendo  vagado,  no  fim  do  govêrno  de  Campos  Sales,  uma  diretoria 
geral,  Arthur  Azevedo,  antigo  funcionário  do  Ministério  da  Viação 
e Obras  Públicas,  pleiteara  o seu  aproveitamento  na  mesma.  Era  a 
vaga  de  diretor  geral  de  Contabilidade,  resultante  da  aposentadoria 
de  José  de  Nápoles  Teles  de  Meneses.  Lauro  Müler  teria  objetado 
que  havia  um  diretor  geral  adido,  que  poderia  ser  aproveitado:  Ma- 
chado de  Assis.  Ao  que  respondeu  Arthur  Azevedo: 

— Se  é para  Machado  de  Assis,  não  sou  mais  candidato.  Ou, 
melhor,  sou  candidato  apenas  a ser  o amanuense  que  lavrará  o de- 
creto de  sua  reintegração . . . 

Lauro  Müler,  — informa  Medeiros  e Albuquerque,  — mandara 
sondar  Machado  de  Assis,  por  seu  secretário,  para  saber  se  queria 
voltar  à atividade.  Comovidíssimo,  respondera  com  uma  pergunta: 

— Então  o ministro  acha  que  não  sou  incapaz,  um  inútil? 

Medeiros  e Albuquerque  declara  que  fôra  o próprio  ministro 
Lauro  Müler  quem  lhe  transmitira  essas  informações. 

Recebeu  Machado  de  Assis  a reintegração  no  pleno  exercício  do 
cargo  de  diretor  geral  como  uma  reabilitação. 
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E.  Roquette-Pinto 


REMANDO  NO  PANTANAL 


A plancha  é o barco  regional. 

Sua  prôa  é chanfrada,  larga,  sem  roda.  Na  pôpa,  depois  do  leme, 
um  fogão  de  ferro  sobre  uma  caixa  de  terra.  O leme  perfura  a embar- 
cação, á maneira  do  uso  egipcio. 

Toda  a porção  mediana  é coberta  por  um  toldo  de  tabuas,  de 
teto  chato,  aberto  para  os  lados  em  quatro  janelas  amplas,  por  onde 
entra  a carga. 

Dentro,  um  forte  cheiro  nauseante;  em  cima  do  teto,  entre  ou- 
tras coisas,  mantas  de  carne  de  vento,  especie  de  xarque  usado  na 
viagem. 

Os  bordos  da  plancha  são  largos  e salientes;  formam  o pisa-pé. 

A zinga  tem  quasi  seis  metros  de  comprimento  (5m.70) ; ter- 
mina em  cône,  numa  ponta;  e,  na  outra,  acaba  em  gancho. 

* 

Para  descer  o rio,  a plancha  dispensa  esforço;  um  plancheiro 
bom,  com  a mão  no  leme,  fóge  dos  baixios  e das  pedras,  deixa  o 
barco  escorregar  pela  agua  abaixo,  enquanto  os  zingadores  dormitam. 

Para  subir,  varejam  os  zingadores.  Quatro  de  cada  bordo,  aos 
pares,  mergulham  nagua  a ponta  da  vara,  fisgam  o fundo,  e vão 
marchando  de  prôa  á pôpa,  compassadamente,  fazendo  ressoar  o 
— pisa- pé  — , gritando  de  vez  em  quando: 

— Eta,  madeira!  Tchá! 

De  longe,  ouvem-se  os  ruidos  da  subida  de  uma  plancha:  um 
choque  claro,  longo,  das  varas  contra  os  bordos;  seguido  de  outros, 
curtos  e soturnos,  que  são  ruidos  do  pisa-pé. 
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Nos  segmentos  do  rio  em  que  o fundo  não  póde  ser  atingido 
pela  zinga,  encostam  a plancha  a uma  das  margens,  e vão  alando  a 
embarcação,  prendendo  nos  ramos  o gancho  da  vara. 

À noite,  embica-se  a plancha  para  a ribanceira,  no  pouso  esco- 
lhido. Armam-se  as  rêdes. 

E as  grandes  arvores  do  lugar,  aluidas  pelas  enxurradas,  deixam- 
se  cair,  ás  vezes,  sobre  os  imprudentes  acampamentos . . . 

“Rondonia”.  3.a  ed.  São  Paulo,  Companhia  Editora  Nacional, 

1935.  Brasiliana. 
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José  Lins  do  Rêgo 


TRECHO  DE  “MENINO  DE  ENGENHO” 

A estrada  de  ferro  passava  no  outro  lado  do  rio.  Do  enge- 
nho nós  ouvíamos  o trem  apitar,  e fazia-se  de  sua  passagem  uma 
espécie  de  relógio  de  tôdas  as  atividades:  antes  do  trem  das  dez, 
depois  do  trem  das  duas. 

Costumávamos  ir  para  a beira  da  linha  ver  de  perto  os  trens 
de  passageiros.  E ficávamos  de  cima  dos  cortes  olhando  como  se 
fossem  uma  coisa  nunca  vista  os  horários  que  vinham  de  Recife 
e voltavam  da  Paraíba.  Mas  nos  proibiam  esse  espetáculo  com 
mêdo  das  nossas  traquinagens  pelo  leito  da  estrada.  E tinha  razão 
de  ser  tanta  cautela:  um  dos  lances  mais  agoniados  da  minha  in- 
fância eu  passei  numa  dessas  espens  de  trem.  O meu  primo  Sil-  | 
vino  combinara  em  fazer  virar  a máquina  na  rampa  do  Caboclo. 

Já  doutra  vez,  com  um  pano  vermelho  que  um  moleque  pregara  ; 
num  pau,  um  maquinista  parara  o horário  das  dez.  Agora  o que 
meu  primo  queria  era  um  desastre.  E botou  uma  pedra  bem  na 
curva  da  rampa.  Nós  ficávamos  de  espreita,  esperando  a hora.  Quan- 
do vi  o trem  se  aproximar  como  um  bicho  comprido  que  viesse  para 
uma  armadilha,  deu-me  uma  agonia  dentro  de  mim  que  eu  não 
soube  explicar.  Parecia  que  eu  ia  ver  ali  perto  de  mim  pedaços 
de  gente  morta,  cabeças  rolando  pelo  chão,  sangue  correndo  no 
meio  de  ferros  desmantelados.  E num  ímpeto,  com  o trem  que  vi- 
nha roncando  pertinho,  corri  para  a pedra  e com  tôda  a minha 
fôrça  empurrei-a  pra  fora.  Um  instante  mais  ouvi  o ruído  da  má- 
quina que  passava.  Fiquei  sozinho,  ali  no  êrmo  da  estrada  de  ferro. 

Os  meus  primos  e os  moleques  tinham  corrido.  Meu  coração  ba- 
tia apressado.  Parecia  que  eu  era  o único  culpado  daquela  desgraça 
que  não  acontecera.  Comecei  a chorar,  com  mêdo  do  silêncio.  Muito 
de  longe  o trem  apitava.  E banhado  em  lágrimas  andei  para  casa. 
Nunca  mais  em  minha  vida  o heroísmo  me  tentaria  por  essa  forma. 

“Menino  de  Engenho”.  3.a  edição.  Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  s.d 
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Graciliano  Ramos 


AS  COISAS 


Em  1889  o Brasil  se  diferençava  muito  do  que  é hoje:  não 
possuíamos  Cinelândia  nem  arranha-céus;  os  bondes  eram  puxados 
por  burros  e ninguém  rodava  em  automóvel;  o rádio  não  anun- 
ciava o encontro  do  Flamengo  com  o Vasco,  porque  nos  faltavam 
rádio,  Vasco  e Flamengo;  na  estrada  de  ferro  Central  do  Brasil 
morria  pouca  gente,  pois  os  homens,  escassos,  viajavam  com  mo- 
deração; existia  o morro  do  Castelo,  e Rio  Branco  não  era  uma 
avenida  — era  um  barão,  filho  de  visconde.  O visconde  tinha 
sido  ministro  e o barão  foi  ministro  depois.  Se  êles  não  se  chamas- 
sem Rio  Branco,  a avenida  teria  outro  nome. 

As  pessoas  não  voavam,  pelo  menos  no  sentido  exato  dêste 
verbo.  Figuradamente,  sujeitos  sabidos,  como  em  tôdas  as  épocas 
e em  todos  os  lugares,  voavam  em  cima  dos  bens  dos  outros,  é 
claro;  mas  positivamente,  a mil  metros  de  altura,  o vôo  era  im- 
possível, que  Santos  Dumont,  um  mineiro  terrível,  não  tinha  fa- 
bricado ainda  o primeiro  aeroplano,  avô  dos  que  por  aí  zumbem 
no  ar. 

O Amazonas,  a cachoeira  de  Paulo  Afonso  e as  florestas  de 
Mato  Grosso  comportavam-se  como  hoje.  Mas  as  estradas  de  ferro 
eram  curtas,  e quase  se  desconheciam  estradas  de  rodagem,  porque 
havia  carência  de  rodas.  Nos  sítios  percorridos  atualmente  pelo  ca- 
minhão deslocava-se  o carro  de  boi,  pesado  e vagaroso. 

Pouco  luxo  nas  capitais,  necessidades  reduzidas  no  campo.  As 
cidadezinhas  do  interior,  mediocremente  povoadas,  ignoravam  a 
•iluminação  elétrica  e o bar. 

Os  jornais  tinham  quatro  páginas  (duas  de  anúncios) , e as 
notícias  circulavam  com  lentidão. 
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O café  não  havia  constituído  a glória  e a fortuna  de  S.  Paulo; 
no  Nordeste  e no  Estado  do  Rio  espalhavam-se  os  modestos  ban- 
guês, que  a usina  venceu;  em  Minas  consumia-se  manteiga  fran- 
cesa; no  Rio  Grande  do  Sul  vestia-se  camisaria  inglêsa.  Os  indví- 
duos  bem  situados  envergonhavam-se  de  usar  o produto  nacional. 

As  nossas  máquinas  eram  singelas.  Em  certos  lugares  tínhamos  a 
bolandeira,  uma  espécie  de  máquina  de  pau. 

“Alexandre  e Outros  Heróis”.  São  Paulo,  Martins  Editôra, 

1969. 


Antônio  de  Alcantara  Machado 


APÓLOGO  BRASILEIRO  SEM  VÉU 
DE  ALEGORIA 


O trenzinho  recebeu  em  Maguari  o pessoal  do  matadouro  e 
tocou  para  Belém.  Já  era  noite.  Só  se  sentia  o cheiro  doce  do 
sangue.  As  manchas  na  roupa  dos  passageiros  ninguém  via  porque 
não  havia  luz.  De  vez  em  quando  passava  uma  fagulha  que  a cha- 
miné da  locomotiva  botava.  E os  vagões  no  escuro. 

Trem  misterioso.  Noite  fora  noite  dentro.  O chefe  vinha  re- 
colher os  bilhetes  de  cigarro  na  bôca.  Chegava  a passagem  bem 
perto  da  ponta  acesa  e dava  yma  chupada  para  fazer  mais  luz. 
Via  mal-e-mal  a data  e ia  guardando  no  bôlso.  Havia  sempre  uns 
que  gritavam: 

— Vá  pisar  no  inferno: 

Êle  pedia  perdão  (ou  não  pedia)  e continuava  seu  caminho. 
Os  vagões  sacolejando. 

O trenzinho  seguia  danado  para  Belém  porque  o maquinista 
não  tinha  jantado  até  aquela  hora.  Os  que  não  dormiam  aprovei- 
tando a escuridão  conversavam  e até  gesticulavam  por  fôrça  do 
hábito  brasileiro.  Ou  então  cantavam,  assobiavam.  Só  as  mulheres 
se  encolhiam  com  mêdo  de  algum  desrespeito. 

Noite  sem  lua  nem  nada.  Os  fósforos  é que  alumiavam  um 
instante  as  caras  cansadas  e a pretidão'feia  caía  de  nôvo.  Ninguém 
estranhava.  Era  assim  mesmo  todos  os  dias.  O pessoal  do  mata- 
douro já  estava  acostumado.  Parecia  trem  de  carga  o trem  de  Ma- 
guari. 

Porém  aconteceu  que  no  dia  6 de  maio  viajava  no  penúltimo 
banco  do  lado  direito  do  segundo  vagão  um  cego  de  óculos  azuis. 
Cego  baiano  das  margens  do  Verde  de  Baixo.  Flaustista  de  profissão 
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dera  um  concêrto  em  Bragança.  Parara  em  Maguari.  Voltava  para 
Belém  com  setenta  e quatrocentos  no  bôlso.  O taioca  guia  dêle  só 
dava  uma  folga  no  bocejo  para  cuspir. 

Baiano  velho  estava  contente.  Primeiro  deu  uma  cotovelada 
no  secretário  e puxou  conversa.  Puxou  à toa  porque  não  veio  nada. 
Então  principiou  a assobiar.  Assobiou  uma  valsa  (dessas  que  vão 
subindo,  vão  subindo  e depois  descendo,  vêm  descendo) , uma  pol- 
ca, um  pedaço  do  Trovador.  Ficou  quieto  uns  tempos.  De  repente 
deu  uma  cousa  nêle.  Perguntou  para  o rapaz: 

— O jornal  não  dá  nada  sôbre  a sucessão  presidencial? 

O rapaz  respondeu: 

— Não  sei:  nós  estamos  no  escuro. 

— No  escuro? 


- É. 


Ficou  matutando  calado.  Claríssimo  que  não  compreendia  bem. 
Perguntou  de  novo: 

— Não  tem  luz? 

Bocejo. 

— Não  tem. 

Cuspada. 

Matutou  mais  um  pouco.  Perguntou  de  nôvo: 

— O vagão  está  no  escuro? 

— Está. 


De  tanta  indignação  bateu  com  o porrete  no  soalho.  E prin- 
cipiou a grita  dêle  assim: 

— Não  pode  ser!  Estrada  relaxada!  Que  é que  faz  que  não 
acende?  Não  se  pode  viver  sem  luz!  A luz  é necessária!  A luz  é o 
maior  dom  da  natureza!  Luz!  Luz! 


E a luz  não  foi  feqa.  Continuou  berrando: 

— Luz!  Luz!  Luz! 

Só  a escuridão  respondia. 

Baiano  velho  estava  fulo.  Urrava.  Vozes  perguntaram  dentro  i 
da  noite: 

— Que  é que  há? 

Baiano  velho  trovejou: 

— Não  tem  luz! 

Vozes  concordaram: 

— Pois  não  tem  mesmo. 

Foi  preciso  explicar  que  era  um  desaforo.  Homem  não  é bicho. 
Viver  nas  trevas  é cuspir  no  Drogresso  da  humanidade.  Depois  a 
gente  tem  a obrigação  de  reagir  contra  os  exploradores  do  povo.  ■ 
No  preço  da  passagem  está  incluída  a luz.  O govêrno  não  toma 
providências?  Não  toma?  A turba  ignara  fará  valer  seus  direitos 
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sem  êle.  Contra  êle  se  necessários.  Brasileiro  é bom,  é amigo  da 
paz,  é tudo  quanto  quiserem:  mas  bôbo  não.  Chega  um  dia  e a 
cousa  pega  fogo. 

Todos  gritavam  discutindo  com  calor  e palavrões.  Um  mulato 
propôs  que  se  matasse  o chefe  do  trem.  Mas  João  Virgulino  lem- 
brou: 

— Êle  é pobre  como  a gente. 

Outro  sugeriu  uma  grande  passeata  em  Belém  com  banda  de 
música  e discursos. 

— Foguetes  também? 

— Foguetes  também. 

— Be-le-za! 

Mas  João  Virgulino  observou: 

— Isso  custa  dinheiro. 

— Que  é que  se  vai  fazer  então?  Ninguém  sabia.  Isto  é:  João 
Virgulino  sabia.  Magarefe-chefe  do  matadouro  de  Maguari,  tirou 
a faca  da  cinta  e começou  a esquartejar  o banco  de  palhinha.  Com 
tôdas  as  regras  do  ofício.  Cortou  um  pedaço,  jogou  pela  janela 
e disse: 

— Dois  quilos  de  lombo! 

Cortou  outro  e disse: 

— Quilo  e meio  de  toicinho! 

Todos  os  passageiros  magarefes  e auxiliares  imitaram  o chefe. 
Os  instintos  carniceiros  se  satisfizeram  plenamente.  A indignação 
virou  alegria.  Era  cortar  e jogar  pelas  janelas.  Parecia  um  serviço 
organizado.  Ordens  partiam  de  todos  os  lados.  Com  piadas,  risadas, 
gargalhadas. 

— Quantas  reses,  Zé  Bento? 

— Eu  estou  na  quarta,  Zé  Bento! 

Baiano  velho  quando  percebeu  a história  pulou  de  contente. 
O chefe  do  trem  correu  quase  que  chorando. 

— Que  é isso?  Que  é isso?  É por  causa  da  luz? 

Baiano  velho  respondeu: 

— É por  causa  das  trevas! 

O chefe  do  trem  suplicava: 

— Calma!  Calma!  Eu  arranjo  umas  velinhas. 

João  Virgulino  percorria  os  vagões  apalpando  os  bancos. 

— Aqui  ainda  tem  uns  três  quilos  de  colchão-mole! 

O chefe  do  trem  foi  para  o cubículo  dêle  e se  fechou  por  den- 
tro rezando.  Belém  já  estava  perto.  Dos  bancos  só  restava  a arma- 
ção de  ferro.  Os  passageiros  de  pé  contavam  façanhas.  Baiano  velho 


549 


tocava  a marcha  de  sua  lavra  chamada  Às  Armas  Cidadãos!  O taio- 
quinha  embrulhava  no  jornal  a faca  surripiada  na  confusão. 

Tocando  a sinêta  o trem  de  Maguari  fundeou  na  estação  de 
Belém.  Em  dois  tempos  os  vagões  se  esvaziaram.  O último  a sair, 
foi  o chefe  muito  pálido. 

Belém  vibrou  com  a história.  Os  jornais  afixaram  cartazes. 
Era  assim  o título  de  um:  Os  Passageiros  no  Trem  de  Maguari  Amo- 
tinaram-se Jogando  os  Assentos  ao  Leito  da  Estrada.  Mas  foi  subs- 
tituído porque  se  prestava  a interpretações  que  feriam  de  frente  o 
decoro  das  famílias.  Diante  do  Teatro  da  Paz  houve  um  conflito 
sangrento  entre  populares. 

Dada  a queixa  à polícia  foi  iniciado  o inquérito  para  apurar 
as  responsabilidades.  Perante  grande  número  de  advogados,  repre- 
sentantes da  imprensa,  curiosos  e pessoas  gradas,  o delegado  ou- 
viu vários  passageiros.  Todos  se  mantiveram  na  negativa  menos  um 
que  se  declarou  protestante  e trazia  um  exemplar  da  Biblia  no 
bôlso.  O delegado  perguntou: 

— Qual  a causa  verdadeira  do  motim? 

O homem  respondeu: 

— A causa  verdadeira  do  motim  foi  a falta  de  luz  nos  vagões. 

O delegado  olhou  firme  nos  olhos  do  passageiro  e continuou: 

— Quem  encabeçou  o movimento? 

Em  meio  da  ansiosa  expectativa  dos  presentes  o homem  re- 
velou: 

— Quem  encabeçou  o movimento  foi  um  cego! 

Quis  jurar  sobre  a Bíblia  mas  foi  imediatamente  recolhido  ao 
xadrez  porque  com  a autoridade  não  se  brinca. 

“Novelas  ^Paulistanas”.  Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1961. 


Mário  Sette 


O VAPOR  ENTROU  NA  BARRA 


Ura  tiro  de  peça  no  silêncio  provinciano  da  cidade. 

Ninguém  se  assustava.  Ao  contrário:  corria  um  frêmito  de 
satisfação  e de  curiosidade.  Nem  eram  mais  as  conquistadoras  urcas 
holandesas,  nem  as  escunas  repressoras  de  surtos  revolucionários. 

O tiro  fôra  do  forte  Quebra-Pratos.  O vetusto  baluarte  próximo 
do  Arco  do  Bom  Jesus  das  Portas,  que  ao  atirar  fazia  estremecer 
tôda  a louça  da  vizinhança,  não  sendo  raro  terrinas  e xícaras  se 
estilhaçarem. 

Mas  por  que  êsse  disparo?  Salvo  de  aniversário  dos  soberanos 
ou  gloriosa  data  pátria?  Não.  Apenas  a aproximação  do  “paquête” 
da  Europa  ou  da  Côrte.  Já  estava  à vista:  vêrgas  embandeiradas, 
velame  aberto.  . . A baleeira  do  prático  lá  se  ia  ao  encontro  do 
barco  anunciado.  Trá-lo-ia  dali  a pouco  ao  abrigo  dos  arrecifes, 
se  é que  não  se  desse  a um  luxo  de  tonelagem  bastante  para  arriar 
o ferro  no  Lamarão,  longe  do  farol  da  barra. 

Navio  da  Europa  ou  da  Côrte:  passageiros,  carga,  cartas.  Cada 
um  que  buscasse  seu  interêsse.  No  Trapiche  Nôvo,  na  Alfândega 
ou  no  Correio,  que  ainda  não  tinha  carteiros.  Viagens  de  60,  90 
dias  ou  mais  para  a Inglaterra  ou  Portugal,  e de  20  para  o Rio 
de  Janeiro. 

O pôrto  tinha  sempre  uma  bela  fisionomia.  Veleiros  muitos, 
de  vários  mastros  e tipos,  largas  vêrgas,  altas  gáveas,  rijos  cordames. 
Nem  parecia  mais  o ancoradouro  de  quase  quatro  séculos  atrás, 
quando  na  praia  jangadas  e armazéns  velavam  pela  pesca  das  cavalas 
e siobas  ou  pelas  carradas  de  caixas  de  açúcar  ou  pipas  de  vinho. 
O “povo  dos  arrecifes”,  apenas.  Ao  longo  da  muralha  de  pedra 
que  Deus  estendera  diante  da  península  para  separar  o rio  do  mar, 
mordiam  as  âncoras  a vasa  do  fundo  das  águas  cativando  os  brigues, 
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as  naus,  as  sumacas,  as  caravelas  e as  galeotas.  De  vez  em  quando, 
um  dêles,  de  porões  cheios,  escancarava  as  velas  e rompia  oceano 
fora,  decidido  a vencer  os  meses  de  travessia  com  as  asperezas  de 
tormentas  ou  imobilidades  de  calmarias.  Fôra  assim  por  três  cen- 
túrias. Piratas  de  arremêsso  haviam  dobrado  a pedra  da  tartaruga 
e saqueado.  Armada  flamenga,  de  centena  de  vasos,  com  rugidos 
de  peças,  tinha  conseguido  calar  as  baterias  do  Castelo  do  Mar  e 
de  São  Jorge,  ancorado,  permanecendo,  dominando.  Chegara,  porém, 
o dia  de  se  irem  embora,  murchas  de  belicosidade,  vazias  de  mer- 
cancias, quebradas  na  grimpa  de  superioridade.  Veleiros  sempre. 
Mais  alentados,  já,  de  tamanho,  de  carreira,  de  conforto.  Esbeltos, 
alígeros,  de  castelos  esculpidos  e de  arrogantes  capitéis. 

Traziam  do  reino  as  provisões  de  bôca,  os  panos  de  fábrica,  os 
chapéus  de  Braga,  as  quinquilharias,  as  canastras  de  cebolas,  as  pipas 
de  Moscatel  ou  de  azeite.  O reino  entrava  no  vocabulário  popular 
a todo  instante:  farinha-do-reino,  queijo-do-reino,  pimenta-do-reino... 
Coisas  que  vinham  nas  barcas  de  entesados  velames,  ligeiras  umas, 
forradas  de  cobre  outras,  seguras  tantas,  como  já  as  gabavam  anún- 
cios de  jornais.  E nelas  de  retorno  embarcavam  açúcar,  algodão, 
couros  pau-brasil,  para  que  êste  tanto  falasse  do  país  pelas  terras 
estranhas. 

Os  “negreiros”,  também  conhecidos  como  “tumbeiros”,  torna- 
vam-se freqüentes  no  ancoradouro.  Apontavam  no  horizonte,  e os 
mercadores  das  peças  negras  farejavam  lucros. 

A negraria  desembarcava,  magra,  trôpega,  espantada,  nua,  rumo 
ao  telheiro  de  abrigo,  perto  das  praias.  Mulheres  de  filhos  aos 
peitos,  homens  de  olhar  feroz,  de  rosto  humilhado,  jovens  de  corpos 
provocadores  de  lubricidade  dos  brancos.  (...) 

CADEIRINHAS  E DILIGÊNCIAS 

Povoação  de  rios,  rdangues  e camboas,  o Recife  não  poderia 
ter  deixado  de  utilizar,  para  seus  primeiros  meios  de  transporte, 
as  embarcações.  Foi  o tempo  das  canoas.  Elas  vararam,  a remo  ou 
a vara,  todos  os  cursos  d’água  na  condução  de  gente  e de  cargas. 
Eram  utilíssimas  e cotadas.  Nenhum  outro  processo  de  comunicação 
conseguiria  suplantá-las,  porque  o cavalo  diante  da  passagem  fluvial 
teria  de  recuar,  ou  se  recorreria  à balsa.  As  canoas  iam  a tôda 
parte:  traziam  o açúcar,  a água  de  beber,  a madeira,  o tijolo,  as 
mudanças,  tropas  e famílias. 

Mesmo  depois  de  ter  competidores  mais  fortes,  a canoa  manteve 
no  Recife  seu  prestígio.  Sente-se  isto  ao  ler  os  jornais  do  comêço 
do  século  passado.  Os  anúncios  de  oferecimento  ou  de  pedido  de 
compra  dêsses  barcos  tornaram-se  freqüentes,  principalmente  os  que 
aludem  ao  transporte  d’água.  Porque,  nessa  época  ainda,  o abas- 
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tecimento  do  “precioso  líquido”  era  feito  pelo  varadouro  de  Olinda. 
As  canoas  acostavam  pelas  praias  da  capital  e ali  os  escravos  iam 
encher  os  seus  baldes  para  vendê-los  pelas  casas.  Os  canoeiros,  também 
refletem  importância  nas  páginas  dos  diários;  assim  como,  mais  tarde, 
se  faria  questão  de  um  bom  boleeiro,  dava-se  alto  preço  por  um 
excelente  condutor  de  canoa:  robusto,  ágil,  zeloso,  honesto.  Frisavam- 
se  essas  qualidades,  a par  das  que  acentuavam  as  dos  barcos:  “canoas 
de  carreira  para  6 pessoas”,  “canoas  abertas  de  carregar  trastes”,  “ca- 
noas ligeiras  de  carregar  água”  e “canoas  abertas  para  quem  quer  ir 
passar  a festa”. 

É de  se  avaliar  o préstimo  dessas  canoas  durante  os  anos  em 
que  por  meio  delas  Olinda  se  comunicava  com  o seu  pôrto,  que 
era  o “povo”  do  Recife. 

Quando  Maurício  de  Nassau  resolveu  lançar  as  suas  pontes  que 
respectivamente  ligaram  a península  à ilha  de  Santo  Antônio  e esta 
ao  continente,  possibilitou-se  bastante  a prosperidade  de  outros 
sistemas  de  condução.  A rêde,  o cavalo,  o carro  de  engenho,  a 
cadeirinha,  puderam,  assim,  vencer  maiores  distâncias  sem  os  con- 
tratempos dos  rios  a transpor.  Não  é que  êstes  meios  de  transporte 
vencessem  as  canoas,  é claro,  porém  constituíam  já  uma  variedade 
no  cenário  da  cidade.  Sobretudo  o cavalo  bem  ajaezado  para  os 
homens  e o palanquim  colorido  e estufado  para  as  damas  constituíam 
uma  nota  de  bom  gôsto  e de  elegância.  (...) 

QUANDO  O TREM  APITOU  NA  CURVA 

Pernambuco  foi  a segunda  região  brasileira  a experimentar  sôbre 
o seu  solo  o contacto  do  aço  de  trilhos  e o frêmito  de  um  trem  em 
marcha.  A concessão  fôra  dada  em  26  de  junho  de  1852  aos  engenhei- 
ros Alfredo  e Eduardo  Mornay,  mas,  não  obstante  o apoio  oferecido 
por  Mauá  à iniciativa,  surgiram  dificuldades,  desistindo  os  emprei- 
teiros e reclamando  indenizações.  Houve,  depois,  um  acordo,  o 
govêrno  imperial  interveio,  e afinal  se  constituiu  a Companhia 
britânica,  que  construiria  a estrada  de  ferro  denominada  Recife  and 
São  Francisco  Railway  Company  ou,  brasileiramente,  Estrada  de  Ferro 
do  Recife  ao  São  Francisco.  Conforme  o nome  estava  indicando,  diri- 
gir-se-iam seus  trilhos  às  margens  do  grande  rio  nordestino,  atingindo 
a vila  de  Boa  Vista.  Posteriormente,  modificou-se-lhe  o traçado,  mas 
a denominação  primitiva  perdurou,  a ponto  de  a própria  estação 
inicial,  no  Recife,  tornar-se  conhecida  por  “São  Francisco”.  Ficava 
situada  no  largo  de  Cinco  Pontas,  tendo  sido  levantada  nos  terrenos 
pertencentes  à Empresa  Locomotora  Pernambucana,  que  ali  tinha 
um  barracão  para  guardar  seus  lastros  de  carga  e uma  cocheira  para 
os  burros  que  os  puxavam.  Dessa  estação  partiram  durante  muito 
tempo  os  trens  de  Garanhuns  e Alagoas,  e só  de  ter  préstimo  quando 
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a Great  Western,  arrendatária  de  tôdas  as  estradas  de  ferro  que  do 
Recife  partem,  resolveu  reunir  todos  os  serviços  de  passageiros  e 
cargas  na  Estação  Central,  abandonando  as  do  Brum  e Cinco  Pontas. 

Em  1856  saía  no  Diário  de  Pernambuco  êste  aviso: 

ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  AO  SÃO  FRANCISCO 

Os  diretores  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao 
São  Francisco  têm  feito  a chamada  da  2.a  prestação  de  duas  libras 
esterlinas  sôbre  cada  ação  da  dita  Companhia,  a qual  deverá  ser 
paga  até  o dia  6 de  julho  de  1856,  no  Rio  de  Janeiro,  em  casa  dos 
Srs.  Mauá  Mac  Gregor  8c  C.,  na  Baía  em  casa  dos  Srs.  S.  Davenport 
8c  C.  e em  Pernambuco  no  escritório  da  Companhia.  O acionista 
que  não  realizar  o pagamento  dentro  do  têrmo  indicado  poderá  per- 
der o direito  todo  às  ações,  sôbre  as  quais  o dito  pagamento  não 
tiver  sido  efetuado,  e em  todo  caso  terá  de  pagar  juros  pelo  tempo 
que  decorrer  entre  o dia  indicado  para  o pagamento  e a sua  reali- 
zação. 

Recife,  14  de  maio  de  1856. 

S.  P.  Vercker 

T esoureiro 

Por  ordem  dos  diretores. 

Decerto  a cidade  acompanhou  com  bastante  interêsse  as  obras 
de  construção  da  via  férrea,  primeira  a ser  instalada  na  província 
e segunda  do  país.  Quando  os  trilhos  se  assentaram  e da  Alfândega 
saíram  locomotivas  e vagões,  as  experiências  terão  feito  muita  gente 
acorrer  ao  espetáculo  surpreendente  e inédito.  Até  que  a 9 de 
fevereiro  de  1858  ocorreram  os  trens  de  horário,  abriu-se  ao  gôzo 
público  o notável  melhoramento.  Era  o início  da  avançada  rápida 
pelo  interior,  dispensando-se  o cavalo,  o carro,  a rêde.  A princípio 
apenas  se  chegava  ao  Cabo.  E essa  vila,  o comboio  inaugural  a 
atingira,  entre  festas.  Hora  e meia  de  viagem.  Uma  maravilha!  Pa- 
rava-se em  Afogados,  Prazeres,  Pontezinha,  Ilha.  Ainda  Boa  Viagem 
não  merecera  estação,  sem  dúvida  porque  sua  linda  praia  não  tivesse 
fama.  Nem  os  banhos  de  mar  a conseguiam  nesse  tempo.  Preferiam- 
-se  os  do  rio. 

A comêço,  dois  trens  diários  em  cada  direção.  Do  Recife  para 
o Cabo,  às  9 da  manhã  e às  5 da  tarde.  Do  Cabo  para  a capital, 
7 da  manhã  e 3 da  tarde.  Eram  os  do  horário  publicado.  As  pas- 
sagens de  l.a  cl*sse  custavam,  entre  os  pontos  extremos  da  linha 
inaugurada,  4$000.  De  2.a  e 3.a  (que  também  havia) , respectivamente, 
3$  e 1$500.  Os  bilhetes  de  ida  e volta,  “dentro  de  24  horas  ou  48 
se  nelas  se  compreenderem  domingos  e feriados  de  guarda”,  custariam 
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6$,  4$500  e 2$260  para  as  três  diversas  classes.  Eram  intransferíveis 
e pedia-se  aos  passageiros  trouxessem  dinheiro  miúdo  para  a compra 
dos  seus  bilhetes,  pois  o trôco  andava  vasqueiro. 

Ir-se  ao  Cabo  virou  moda.  Nenhum  outro  “entretenimento”  se 
comparava  ao  dessa  excursão  num  cômodo  banco  de  carruagem  pu- 
xada por  locomotiva  possante,  vendo-se  pela  janelinha  canaviais  e 
cajueiros,  praias  e coqueirais,  mangues  e colinas.  Nos  cercados  dos 
engenhos  o gado  repousava  debaixo  dos  dendêzeiros  e gameleiras;  o 
carro  de  engenho  cantava  levando  canas;  a casa-grande  enfeitava-se 
de  crótons  e palmeiras;  as  moendas  espalhavam  o cheiro  doce  do 
caldo. . . Bonito  mesmo!  E o trem  a correr. . . E a máquina  a apitar... 
E o povo  do  mato  ao  longo  da  linha  de  olhos  compridos  ou  assus- 
tados para  a carreira  da  composição!  Era  uma  pena  quando  se 
chegava!  Tão  depressa!  (...) 

Não  menos  do  que  o gás,  os  transportes  urbanos  modernos 
deixaram  de  provocar  comentários.  Assim,  o trenzinho  que  ligava 
o centro  da  cidade  aos  arrabaldes  mais  distantes,  vulgarmente  co- 
nhecido por  “maxambomba”,  entrava  em  uma  variedade  de  poesias 
populares  dêsse  tempo.  A propósito  de  penteados  femininos  havia 
êsses  versos: 


Não  gracejo , falo  sério , 

Teu  enteado  de  arromba 
Não  tem  que  ver,  Micaela 
O cano  da  maxambomba. 

E os  bondes?  Os  bondes  ar  burro,  inovação  que  dera  lugar  a um 
rosário  de  elogios  e de  satisfação!  Não  mais  as  diligências,  nem  as 
cadeirinhas,  nem  as  rêdes  ou  canoas?  Agora,  sim,  transporte  regular, 
freqüente,  rápido.  Passear  no  bonde  que  delícia!  Os  ônibus  do 
Cláudio,  para  Apipucos  e Caxangá,  tinham  suspendido  as  viagens 
à falta  de  fregueses.  Contudo,  não  tardara  esta  queixa: 

As  goteiras  são  tantas  e tão  grossas 
Que  parece  correr  a água  a potes, 

E aos  pobres  passageiros  encharcados 
Não  valem  nem  chapéus  e nem  capotes. 

(...)  Quando  se  exibiram  no  Recife  os  balões  dos  aeronautas 
Ferramenta  e Zé  da  Luz,  versos  glosaram  o acontecimento. 

No  dia  da  subida  do  Nacional  cantou-se  pelas  ruas: 

O pau  rolou 
Caiu 

O Ferramenta 
Já  subiu. 
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E ao  se  saber  que  Zé  da  Luz  partira  uma  perna  numa  queda, 
após  ter  obtido  uma  patente  de  oficial  da  Guarda  Nacional,  também 
foi  cantada  esta  quadra: 


Zé  da  Luz  era  tenente, 
Mas  passou  a Capitão 
E quebrou  a sua  perna 
Na  descida  do  balão. 


“Arruar;  história  pitoresca  do  Recife  antigo”. 

Rio  de  Janeiro  C.E.B.,  1948. 


LUIS  DA  CÂMARA  CASCUDO 


PRESENÇA  NO  BRASIL 


No  domingo  de  Pascoela,  26  de  abril  de  1500,  Pedro  Álvares 
Cabral  foi  ouvir  missa  no  ilhéu  da  Coroa  Vermelha.  Frei  Henrique 
Soares  chantou  n’areia  a sua  cruz  processional  de  ferro,  os  braços 
findando  em  cabeças  de  cravo,  cruz  missionária  no  modêlo  das 
Cruzadas,  e celebrou  o Santo  Sacrifício  num  altar  portátil  dentro 
do  rico  esperável.  Depois,  desvestido,  subiu  a uma  cadeira  alta  e 
pregou  o Evangelho.  Ao  redor  do  almirante  todos  os  capitães  das 
naus,  pilotos,  mestres,  marinheiros,  grumetes  e os  degredados,  ouviam. 

Na  praia  fronteira  os  Tupiniquins  seguiam  o cerimonial,  olhan- 
do o pálio  brilhante  que  resguardava  o altar,  a indumentária  do 
sacerdote  e dos  cavaleiros.  E quando  os  portuguêses  sentaram-se  para 
ouvir  o sermão,  levantaram-se  êles  tocando  buzina,  cantando  e 
bailando. 

Pero  Vaz  de  Caminha,  escrivão  anotador,  escreveu  algumas 
linhas  definitivas  para  o assunto: 

“E  alguns  dêles  se  metiam  em  almadias  — duas  ou  três  que  ali 
tinham  — as  quaes  não  são  feitas  como  as  que  eu  já  vi  — sòmente 
não  são  três  traves,  atadas  entre  si.  E ali  se  metiam  quatro  ou 
cinco,  ou  êsses  que  queriam,  não  se  afastando  quase  nada  da  terra, 
senão  enquanto  podiam  tomar  pé”. 

Registrara,  pela  primeira  vez  no  Brasil,  a Piperi  ou  Igapeba 
dos  tupis,  ainda  virgem  do  futuro  nome  malaio  de  Jangada. 

Comparou-a  uma  almadia  embora  bem  diversa  das  que  teria 
visto.  Almadia  é a canoa  monóxila,  estreita  e comprida.  Feita  de 
uma  única  árvore,  aproveitada  em  sua  seção  retilínea,  os  portuguêses 
a conhecima  das  costas  d’África.  Valia  piroga,  pangaio,  escaler,  bote, 
tone,  lancha.  Provinha  do  árabe  al-madia,  do  verbo  mada,  cavar 
um  madeiro  à maneira  de  calha  ou  canoa. 
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Jaime  Cortezão  anotando  “A  Carta  de  Pero  Vaz  de  Caminha” 
(nota  17,  Rio  de  Janeiro,  1943)  informa:  — “Almadia  era  têrmo 
corrente,  nos  começos  do  século  XVI,  entre  os  navegantes  portuguê- 
ses,  que  as  conheciam  das  costas  de  África.  Já  quando  chegaram  à 
ilha  de  Arguim,  no  comêço  das  suas  navegações,  encontraram  alma- 
dias  (Azurara,  “Crônica  da  Guiné”,  capítulo  XVII)  . Daí  por  diante, 
todos  os  demais  navegadores  e cronistas,  desde  Azurara,  Duarte  Pa- 
checo e Valentim  Fernandes  se  referem  ao  uso  das  almadias  em 
tôda  a costa,  que  vai  da  Barberia  até  ao  Congo.  Se  algumas  dessas 
embarcações,  feitas,  por  via  de  regra,  dum  só  pau,  eram  pequenas 
e de  fábrica  rudimentar,  outras  possuíam  castelos  de  avante,  figuras 
esculpidas  de  proa  e podiam  levar  cinqüenta,  oitenta  e até  cem 
homens.  Com  efeito,  Duarte  Pacheco,  referindo-se  à região  do  Niger, 
diz:  “.  . . e nesta  terra  ha  as  mayores  almadias,  todas  feytas  de  hum 
paao,  que  se  sabem  em  tôda  Ethiopia  de  Guinnee,  e alguas  d’ellas 
ha  tamanhas,  que  levaram  oitenta  homees”.  . . Esmeraldo,  pag.  124) . 
Valentim  Fernandes  vai  mais  longe  e é mais  preciso.  Falando  das 
cousas  entre  o Senegal  e o Câmbia,  escreve:  “Tôdas  estas  terras  tem 
naujos.  . . a q chamãam  almadias.  E som  todos  de  hu  pao,  delles 
pequenos ...  E os  de  guerra  leuã  60  e 80  e cem  homes  e todos  remã 
quãtos  ali  vam,  saluo  ho  capita  q esta  assentado  meio  delles”. 
(Obra  cit.  pag.  73) . Com  essas  embarcações,  os  negros  das  costas 
da  Guiné  pescavam  no  mar,  transportavam  produtos  de  terra  em 
terra,  faziam  guerra  uns  aos  outros  e atacavam  até  os  navios  por- 
tuguêses.  Diogo  Gomes,  na  sua  conhecida  relação  — De  prima  Inven- 
tione  Guinee,  para  melhor  representar  o poder  dum  soberano  indí- 
gena, refere  que  possuía  muitas  almadias  e conta  que  uma  pequena 
expedição  fôra  atacada  por  300  destas  embarcações  (O  manuscrito 
“Valentim  Fernandes ”,  pag.  193) . Eram  estas  as  almadias  que  Pero 
Vaz  conhecia  e comparava  com  as  rudimentares  jangadas  dos  tupi- 
ninquins  da  Baía  Cabrália”. 

Correspondia  às  nossas  Ubás  e Igaras  que  Frei  Vicente  do  Sal- 
vador, em  1627,  noticiava  serem  “canios  de  um  só  pau,  que  lavram 
a fogo  e a ferro;  e há  paus  tão  grandes  que  ficam  depois  de  cavadas 
com  dez  palmos  de  bôca  de  bordo  a bordo,  e tão  compridas  que 
remam  a vinte  remos  por  banda”.  Eram  as  canoas  de  guerra  que 
Gabriel  Soares  de  Souza  e'm  1587  gabava  as  de  setenta  palmos,  “tão 
compridas  como  galéotas”. 

Era  a canoa  indígena  cantada  por  Frei  José  de  Santa  Rita  Durão 
(Caramuru,  canto  V,  XXXVIII)  : 
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Chamam  canoa  os  nossos  nesses  mares 
Batel  de  um  vasto  lenho  construído, 
Que  escavado  no  meio,  por  dez  pares 


De  remos,  ou  de  mais  voa  impelido; 

Com  tropas  e petrechos  militares. 

Vai  de  impulso  tão  rápido  movido, 

Que  ou  fuja  da  batalha,  ou  a acometa, 

Parece  mais  ligeiro  que  uma  seta. 

As  “três  traves  atadas’’  e vistas  por  Pero  Vaz  de  Caminha  em 
26  de  abril  de  1500  não  pareciam,  realmente,  como  albadia  alguma 
dêste  mundo. 

A Jangada  é que,  mesmo  sem  nome  consagrador,  recebera  sua 
menção  de  existência  etnográfica  na  terra  do  Brasil. 

Tôda  a gente  se  esquece  de  informar  à Jangada  do  direito  de 
ter  algum  orgulho.  Nenhuma  outra  embarcação  é mais  antiga.  A 
Jangada  bem  se  podia  afirmar  aristocrática  porque  tem  uma  here- 
ditariedade fixada.  Antes  dela  o homem  teria  apenas  o pavor  olhando 
água  corrente  ou  pancada  do  mar  na  praia  neolítica.  Há  trinta  mil 
anos  que  a Jangada  existe  com  a mesma  finalidade  dos  nossos  dias 
e sempre  muito  parecida  com  a fundadora  de  sua  raça. 

Ela  e o Carro  de  Boi  são  realmente  totens  de  todos  veículos 
marítimos  e terrestres  espalhados  nos  territórios  do  Mundo.  Mas  o 
Carro  de  Boi  alegará  apenas  uns  seis  mil  anos,  um  nada  se  olhando 
a velhice  útil  da  Jangada  que  Pero  Vaz  de  Caminha  deu  para 
chamar  Almadia  no  primeiro  domingo  cristão  do  Brasil.  (...) 


<•  “Jangada”.  Uma  pesquisa  etnográfica. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  da  Educação  e Cultura, 
Serviço  de  Documentação,  1957. 
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Jorge  Amado 


DO  PASSADO  E DO  FUTURO  MISTURADOS 
NAS  RUAS  DE  ILHÉUS 

As  chuvas  prolongadas  haviam  transformado  estradas  e ruas  em 
lamaçais,  diàriamente  revolvidos  pelas  patas  das  tropas  de  burros  e 
dos  cavalos  de  montaria. 

A própria  estrada  de  rodagem,  recentemente  inaugurada,  ligan- 
do Ilhéus  a Itabuna,  onde  trafegavam  caminhões  e marinetes,  ficara, 
em  certo  momento,  quase  intransitável,  pontilhões  arrastados  pelas 
águas,  trechos  com  tanta  lama  ante  os  quais  os  choferes  recuavam. 
O russo  Jacob  e seu  sócio,  o jovem  Moacir  Estréia,  dono  de  uma  ga- 
ragem, haviam  raspado  um  susto.  Antes  da  chegada  das  chuvas 
organizaram  uma  emprêsa  de  transportes  para  explorar  a ligação 
rodoviária  entre  as  duas  principais  cidades  do  cacau,  encomendaram 
quatro  pequenos  ônibus  no  sul.  A viagem  por  estrada  de  ferro 
durava  três  horas  quando  não  havia  atraso,  pela  estrada  de  rodagem 
podia  ser  feita  em  hora  e meia. 

Êsse  russo  Jacob  possuía  caminhões,  transportava  cacau  de  Ita- 
buna  para  Ilhéus.  Moacir  Estréia  montara  uma  garagem  no  centro, 
também  êle  labutava  com  caminhões.  Juntaram  suas  forças,  levanta- 
ram capital  num  Banco,  assinando  duplicatas,  mandaram  buscar  as 
marinetes.  Esfregavam  as  mãos  na  expectativa  de  negócio  rendoso. 
Isto  é:  o russo  esfregava  as  mãos,  Moacir  contentava-se  em  assoviar. 
O assovio  alegre  enchia  a garagem  enquanto,  nos  postes  da  cidade, 
boletins  anunciavam  o próximo  estabelecimento  da  linha  de  ônibus, 
viagens  mais  rápidas  e mais  baratas  que  pelo  trem  de  ferro. 

Só  que  as  marinetes  demoraram  a chegar  e,  quando  finalmente 
desembarcaram  de  um  pequeno  cargueiro  do  Lloyd  Brasileiro  ante 
a admiração  geral  da  cidade,  as  chuvas  estavam  no  auge  e a estrada 
em  petição  de  miséria.  A ponte  de  madeira  sôbre  o rio  Cachoeira, 
coração  mesmo  da  estrada,  estava  ameaçada  pela  cheia  do  rio  e os 
sócios  resolveram  adiar  a inauguração  das  viagens.  As  marinetes 
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novinhas  ficaram  quase  dois  meses  na  garagem,  enquanto  o russo 
praguejava  numa  língua  desconhecida  e Moacir  assoviava  com  raiva. 
Os  títulos  venciam  no  Banco,  e se  Mundinho  Falcão  não  os  hou- 
vesse socorrido  no  apêrto,  o negócio  teria  fracassado  antes  mesmo 
de  iniciar-se.  Fôra  o próprio  Mundinho  quem  procurara  o russo, 
mandando-o  chamar  a seu  escritório,  oferecendo-lhe,  sem  juros,  o 
dinheiro  necessário.  Mundinho  Falcão  acreditava  no  progresso  de 
Ilhéus  e o incentivava. 

Com  a diminuição  das  chuvas  o rio  baixara  e,  apesar  do  tempo 
continuar  ruim,  Jacob  e Moacir  mandaram  consertar  por  conta 
própria  uns  pontilhões,  botaram  pedras  nos  trechos  mais  escorrega- 
dios, e iniciaram  o serviço.  A viagem  inaugural  com  o próprio 
Moacir  Estréia  dirigindo  a marinete,  deu  lugar  a discursos  e a piadas. 
Os  passageiros  eram  todos  convidados:  o Prefeito,  Mundinho  Falcão, 
outros  exportadores,  o coronel  Ramiro  Bastos,  outros  fazendeiros,  o 
Capitão,  o Doutor,  advogados  e médicos.  Alguns,  receosos  da  estrada, 
apresentaram  desculpas  diversas,  os  seus  lugares  foram  ocupados  por 
outros,  e tantos  eram  os  candidatos  que  acabou  indo  gente  em  pé. 
A viagem  durou  duas  horas  — a estrada  ainda  estava  muito  difícil 
— mas  correu  sem  incidente  de  maior  monta.  Em  Itabuna,  à che- 
gada, houve  foguetório  e almoço  comemorativo.  O russo  Jacob  anun- 
ciara então,  para  o fim  da  primeira  quinzena  de  viagens  regulares, 
um  grande  jantar  em  Ilhéus,  reunindo  personalidades  dos  dois  muni- 
cípios, para  festejar  mais  aquêle  marco  do  progresso  local.  O ban- 
quete foi  encomendado  a Nacib. 

Progresso  era  a palavra  que  mais  se  ouvia  em  Ilhéus  e em  Ita- 
buna  naquele  tempo.  Estava  em  tôdas  as  bôcas,  insistentemente 
repetida.  Aparecia  nas  colunas  dos  jornais,  no  quotidiano  e nos 
semanários,  surgiu  nas  discussões  na  Papelaria  Modêlo,  nos  bares, 
nos  cabarés.  Os  ilheenses  repetiam-na  a propósito  de  novas  ruas, 
das  praças  ajardinadas,  dos  edifícios  no  centro  comercial  e das  resi- 
dências modernas  na  praia,  das  oficinas  do  “Diário  de  Ilhéus”,  das 
marinetes  saindo  pela  manhã  e à tarde  para  Itabuna,  dos  caminhões 
transportando  cacau  dos  cabarés  iluminados,  do  nôvo  Cine-Teatro 
Ilhéus,  do  campo  de  futebol,  do  colégio  do  dr.  Enoch,  dos  conferem 
ciastas  esfomeados  vindos  da  Bahia  e até  do  Rio,  do  Clube  Progresso 
com  seus  chás-dançantes.  “É  o progresso!”  Diziam-no  orgulhosamente, 
conscientes  de  concorrerem  todos  para  as  mudanças  tão  profundas  na 
fisionomia  da  cidade  e nos  seus  hábitos. 

Havia  um  ar  de  prosperidade  em  tôda  parte,  um  vertiginoso 
crescimento.  Abriam-se  ruas  para  os  lados  do  mar  e dos  morros, 
nasciam  jardins  e praças,  construiam-se  casas,  sobrados,  palacetes.  Os 
.aluguéis  subiam,  no  centro  comercial  atingiam  preços  absurdos. 
Bancos  do  sul  abriam  agências,  o Banco  do  Brasil  edificara  prédio 
nôvo,  de  quatro  andares,  uma  beleza! 
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A cidade  ia  perdendo,  a cada  dia,  aquêle  ar  de  acampamento 
guerreiro  que  a caracterizara  no  tempo  da  conquista  da  terra:  fazen- 
deiros montados  a cavalo,  de  revólver  à cinta,  amedrontadores  ja- 
gunços de  repetição  em  punho  atravessando  ruas  sem  calçamento, 
ora  de  lama  permanente  ora  de  permanente  poeira,  tiros  enchendo 
de  susto  as  noites  intranqüilas,  mascates  exibindo  suas  malas  nas 
calçadas.  Tudo  isso  acabava,  a cidade  esplendia  em  vitrines  colorida 
e variadas,  multiplicavam-se  as  lojas  e os  armazéns,  os  mascates  só 
apareciam  nas  feiras,  andavam  pelo  interior.  Bares,  cabarés,  cinemas, 
colégios.  Terra  de  pouca  religião,  orgulhara-se  no  entanto,  com  a 
promoção  a Diocese,  e recebera  entre  festas  inesquecíveis  o primeiro 
Bispo.  Fazendeiros,  exportadores,  banqueiros,  comerciantes,  todos  de- 
ram dinheiro  para  a construção  do  Colégio  das  Freiras,  destinado 
às  môças  ilheenses,  e ao  Palácio  Diocesano,  ambos  no  alto  da  Con- 
quista. Como  deram  dinheiro  para  a instalação  do  Clube  Progresso, 
iniciativa  de  comerciantes  e doutores,  Mundinho  Falcão  à frente, 
onde  aos  domingos  havia  chás-dancantes  e de  quando  em  quando 
grandes  bailes.  Surgiam  clubes  de  futebol,  prosperava  o Grêmio  Rui 
Barbosa.  Naqueles  anos  Ilhéus  começara  a ser  conhecida,  pelo  país 
afora,  como  a “Rainha  do  Sul”.  A cultura  do  cacau  dominava  todo 
o sul  do  Estado  da  Bahia,  não  havia  lavoura  mais  lucrativa,  as  for- 
tunas cresciam,  crescia  Ilhéus,  capital  do  cacau. 


No  entanto  ainda  se  misturavam  em  suas  ruas  êsse  impetuoso 
progresso,  êsse  futuro  de  grandezas,  com  os  restos  dos  tempos  da 
conquista  da  terra,  de  um  próximo  passado  de  lutas  e bandidos.  Ain- 
da as  tropas  de  burros,  conduzindo  cacau  para  os  armazéns  dos  expor- 
tadores, invadiam  o centro  comercial  misturando-se  aos  caminhões 
que  começavam  a fazer-lhes  frente.  Passavam  ainda  muitos  homens 
calçados  de  botas,  exibindo  revólveres,  estouravam  ainda  fàcilmente 
arruaças  nas  ruas  de  canto,  jagunços  conhecidos  arrotavam  valentias 
nos  botequins  baratos,  de  quando  em  vez  um  assassinato  era  cometido 
em  plena  rua.  Cruzavam  essas  figuras,  nas  ruas,  calçadas  limpas, 
com  exportadores  prósperos,  vestidos  com  elegância  por  alfaiates 
vindos  da  Bahia,  com  incontáveis  caixeiro-viajantes  ruidosos  e cor- 
diais, sabendo  sempre  as  últimas  anedotas,  com  os  médicos,  advoga- 
dos, dentistas,  agrônomos,  engenheiros,  chegados  a cada  navio.  Mes- 
mo muitos  fazendeiros  andavam  sem  botas  e sem  armas,  um  ar 
pacífico,  construindo  boàs  casas  de  moradia,  vivendo  parte  de  seu 
tempo  na  cidade,  botando  os  filhos  nos  colégios  de  Enoch  ou  envian- 
do-os para  os  ginásios  da  Bahia,  as  esposas  indo  às  fazendas  apenas 
nas  férias,  gastando  sêdas  e sapatos  de  taco  alto,  freqüentando  as 
festas  do  “Progresso”. 


“Gabriela,  cravo  e canela”. 
São  Paulo,  Livraria  Martins,  1958. 
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Érico  Veríssimo 


O CONTINENTE 


No  dia  seguinte  antes  do  sol  raiar  retomaram  a marcha.  E o 
nôvo  dia  foi  longo  e mormacento;  e a noite  caiu  abafada,  sem  a 
menor  viração.  E vieram  outros  dias  e outras  noites,  e houve  mo- 
mentos em  que  até  em  sonhos  Ana  Terra  continuava  a viajar,  ouvia 
o chiar  das  rodas,  os  gritos  dos  homens.  E assim  cortaram  campos, 
atravessaram  banhados,  passaram  rios  a vau.  E vieram  chuvas  e 
tempestades,  de  nôvo  o céu  ficou  limpo  e o sol  tornou  a brilhar. 
Aquela  viagem  parecia  não  ter  mais  fim.  Uma  tarde  avistaram  a 
serra.  Três  dias  depois  a subida  começou.  Em  muitas  noites  Ana 
ouviu  o chôro  de  Eulália  junto  de  seu  ouvido. 

— Eu  queria  mas  era  estar  morta  — murmurou  ela  um  anoitecer. 

Ana  pensou  em  fazer  um  gesto  amigo,  estender  a mão  e acariciar 
a cabeça  da  cunhada.  Mas  não  o fêz.  Ficou  imóvel  e disse  apenas: 

— Não  há  de  ser  nada.  Deus  é grande. 

E em  pensamento  completou  a frase:  Mas  a serra  é maior. 

No  outro  dia  continuaram  a subir.  Quando  a rampa  era  forte 
demais,  as  mulheres  e as  crianças  tinham  de  descer,  e todos  pu- 
nham-se a empurrar  as  rodas  das  carrêtas. 

Quanto  tempo  já  fazia  que  estavam  viajando?  Ana  tinha  perdido 
a conta  dos  dias.  Seguiam  a trilha  das  outras  carrêtas,  entravam  em 
picadas,  embrenhavam-se  no  mato,  desciam  e subiam  montes... 
Numa  certa  altura  da  viagem,  uma  das  filhas  de  Marciano  — a mais 
môça  de  tôdas  — começou  a tossir  uma  tosse  rouca  e a chorar.  Ana 
embebeu  um  pano  em  cachaça  e amarrou-o  ao  redor  do  pescoço 
da  criança.  Mas  a tosse  continuou  e havia  momentos  em  que  a 
coitadinha  parecia  prestes  a morrer  asfixiada. 

E a carrêta  andava,  lenta,  aos  solavancos.  Mimosa,  cada  vez 
mais  magra,  seguia  a caravan  com  seus  olhos  tristes,  os  úberes  secos. 
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E um  dia,  numa  volta  do  caminho,  sem  que  ninguém  soubesse  por 
que,  ficou  para  trás  e desapareceu.  Pedro  notou-lha  a falta  mas 
não  disse  nada. 

Ao  anoitecer,  quando  a carrêta  parou  à beira  duma  lagoa,  al- 
guém soltou  um  grito.  Ana  pulou  de  seu  canto  e foi  ver  o que  era. 
A mulher  de  Marciano  Bezerra  sacudia  a filha  nos  braços  e excla- 
mava: 

— Minha  filha!  Minha  filhai 

Ana  arrebatou-lhe  a criança  e trouxe-a  para  perto  do  fogo.  O 
rosto  da  criaturinha  estava  completamente  arroxeado,  seus  olhos, 
muito  arregalados,  pareciam  querer  saltar  das  órbitas,  o coraçãozinho 
não  batia  mais. 

Enterraram  a menina  à beira  da  lagoa.  A muito  custo  conse- 
guiram arrancar  a mãe  de  junto  da  sepultura  e levá-la  para  a carrêta. 
A velha  com  cara  de  origone  estava  muito  quieta  no  seu  canto,  de 
olhos  secos  e bôca  apertada.  Quando  retomaram  a marcha,  ela  olhou 
para  Ana  e falou: 

— Eu  bem  disse.  Trazer  criança  numa  viagem  destas  é coisa 
de  gente  louca.  — Encolheu  os  ombros.  — mas  acham  que  a Velha 
está  caduca.  — Suspirou.  — Eu  devia  ter  morrido  também  pra  ficar 
enterrada  perto  da  minha  neta.  Assim  a criança  não  ficava  sòzinha. 

Ficou  depois  a resmungar  palavras  que  Ana  não  entendeu. 

Marciano  Bezerra  seguia  soturno  no  seu  cavalo,  ao  lado  da 
carrêta,  com  a aba  de  chapéu  puxada  sôbre  os  olhos.  E nos  muitos 
dias  que  se  seguiram,  quase  não  falou.  Chupava  seu  chimarrão  em 
silêncio,  e de  quando  em  quando  suspirava.  Dali  por  diante  ninguém 
mais  mencionou  o nome  da  criança  morta. 

Continuaram  subiqdo  a serra.  O calor  diminuíra,  o vento  agora 
era  fresco  e de  manhãzinha  e à noite  fazia  frio.  Um  dia  atravessaram 
um  tremedal  e todos  tiveram  de  descer  das  carrêtas  para  empur- 
rar-lhes as  rodas,  com  barro  até  meia  canela.  Marciano  picava  os 
bois  incitava-os  com  gritos.  O suor  escorria-lhe  pela  cara  trigueira, 
e num  dado  momento,  soltando  um  suspiro  de  impaciência  êle 
exclamou: 

— Quando  urubu  anda  sem  sorte  até  nas  lajes  se  atola. 

Mas  Pedrinho  divertia-se  à sua  maneira  quieta  e meio  silen- 
ciosa. Para  êle  a viagem  era  uma  aventura.  Fizera  boa  camaradagem 
com  as  meninas  e já  agora  trocava  com  elas  histórias  e risadas. 

Pelas  manhãs  as  carrêtas  viajavam  através  da  cerração  e Ana 
temia  que  os  bois  resvalassem  e caíssem  todos  naqueles  precipícios 
medonhos.  Não  queria  mais  correr.  Viver  era  bom:  ela  desejava 
viver,  para  ver  o filho  crescer,  para  conhecer  os  filhos  de  seu  filho 


e,  se  Deus  ajudasse,  talvez  os  netos  de  Pedrinho.  Mas  se  tivessem  de 
morrer,  era  melhor  que  morressem  todos  juntos.  E seus  olhos  ficavam 
postos  na  estrada,  que  a névoa  velava:  e ela  mal  podia  ver  o lento 
lombo  dos  bois  que  puxavam  a carrêta.  Aos  poucos,  porém,  à me- 
dida que  a manhã  passava,  a névoa  ia  ficando  mais  clara,  mais  clara 
até  que  se  sumia  de  todo,  o céu  azulava,  o sol  aparecia  e já  estava 
um  nôvo  dia  — quente  e comprido  e arrastado  como  os  outros. 

Uma  tarde  avistaram  um  rio. 

O Jacuí  — disse  Marciano.  E pela  primeira  vez  Ana  viu  no 
rosto  dêle  algo  que  se  parecia  com  um  sorriso. 

Aproximaram-se  das  margens,  acamparam,  e ali  ficaram  muitos 
dias,  porque  o Jacuí  não  dava  vau,  e os  homens  tiveram  de  fazer 
uma  balsa.  Foram  para  o mato  com  seus  machados  e começaram  a 
derrubar  árvores,  a cortar  galhos  e cipós.  Ana  ajudou-os  nesse  tra- 
balho, que  para  ela  era  um  divertimento,  porque  trabalhando  ela 
não  pensava,  e não  pensando  afugentava  as  lembranças  tristes. 
Eulália  auxiliava  as  outras  mulheres  a preparar  a comida  e a cuidar 
das  crianças. 

Pedrinho  estava  encantado.  Nunca  vira  um  rio  tão  grande  como 
aquele.  Era  maior,  muito  maior  que  a sanga  da  estância  e devia 
ter  peixes  enormes.  Marciano  emprestou-lhe  linha  e anzol  e o rapaz 
ficou  uma  tarde  inteira  a pescar  e soltou  gritos  de  triunfo  ao  tirar 
da  água  um  grande  peixe  dourado. 

Finalmente  a balsa  ficou  pronta  e as  carrêtas  atravessaram  em 
duas  viagens  aquêle  rio  de  águas  barrentas.  Na  outra  margem  três 
antas  bebiam  água,  mas,  à aproximação  da  balsa,  fugiram  e me- 
teram-se num  mato  próximo. 

— Agora  estamos  mais  perto  — disse  um  dos  homens,  olhan- 
do para  o norte. 

E as  carrêtas  retomaram  a marcha.  E quando  Ana  já  pensava 
que  nunca  mais  havia  de  chegar.  Marciano  uma  tarde  fêz  parar 
o cavalo  junto  dum  copado  umbu  e gritou: 

— Estamos  entrando  nos  campos  do  velho  Amarall 

Três  dias  depois  chegavam  ao  alto  duma  coxilha  verde  onde 
se  erguiam  uns  cinco  ranchos  de  taipa  cobertos  de  santa-fé.  Mar- 
ciano Bezerra  soltou  um  suspiro  e disse: 

— Chegamos. 

Os  homens  ajudaram  a velha  a descer  da  carrêta.  Quando  pôs 
o pé  em  terra  ela  olhou  em  tôrno,  viu  as  campinas  desertas,  apro- 
ximou-se de  Ana  e cochichou-lhe: 

— Tôda  essa  trabalheira  louca  só  pra  chegar  nesta  tapera? 

Ana  Terra  sacudiu  a cabeça  lentamente,  concordando,  pois 
tivera  o mesmo  pensamento. 
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Aquêle  agrupamento  de  ranchos  ficava  à beira  duma  estrada 
antiga,  por  onde  em  outros  tempos  passavam  os  índios  missio- 
neiros  que  os  jesuítas  mandavam  buscar  erva-mate  em  Botucaraí. 
Por  ali  transitavam  também,  de  raro  em  raro,  pedindo  pouso  e 
comida,  viajantes  que  vinham  das  bandas  de  São  Martinho  ou  dos 
campos  de  Baixo  da  Serra. 

Desde  o primeiro  dia  Ana  Terra  começou  a ouvir  falar  no 
Cel.  Ricardo  Amaral,  dono  dos  campos  em  derredor,  senhor 
de  dezenas  de  léguas  de  sesmaria  e muitos  milhares  de  cabeças  de 
gado,  além  duma  charqueada  e de  vastas  lavouras.  Contava-se  que 
o Cel.  Amaral  nascera  em  Laguna  e viera,  ainda  muito  môço,  para 
o Continente  com  paulistas  que  negociavam  com  mulas.  Chegou, 
gostou  e ficou.  Sentou  praça  no  exército  da  Coroa  e em  1756  tomou 
parte  na  batalha  do  Monte  Caaibaté,  em  que  as  forças  portuguêsas 
e espanholas  aniquilaram  o exército  índio  dos  Sete  Povos  das  Missões. 
Contava-se  até  que  fôra  Ricardo  Amaral  quem  numa  escaramuça 
derrubara  com  um  pontaço  de  lança  o famoso  alferes-real  Sepé 
Tiaraju,  a respeito  do  qual  corriam  tantas  lendas.  Dizia-se  que 
êsse  guerreiro  índio  tinha  na  testa,  como  sinal  divino,  um  lunar 
luminoso,  e os  crentes  afirmavam  que  depois  de  morto  êle  subira 
ao  céu  como  um  santo.  Pelo  Continente  corriam  de  bôca  em  bôca 
lindos  versos  cantando  as  proezas  de  São  Sepé.  E quando  alguém 
perguntava  ao  Cel.  Ricardo:  “Então,  é verdade  que  foi  vosmecê  que 
lanceou  Sepé  Tiaraju”  — o velho  torcia  os  longos  bigodes  brancos 
e com  sua  voz  grave  e sonora  respondia,  vago:  “Anda  muita  con- 
versa fiada  por  aí ...”  E sorria  enigmàticamente,  sem  dizer  sim  nem 
não. 


'O  Tempo  e o Vento”,  I "O  Continente”.  Primeiro  tomo, 
Editôia  Globo,  Rio  de  Janeiro— Pôrto  Alegre— São  Paulo. 


Rachel  de  Queiroz 


O REI  DOS  CAMINHOS 


Fôsse  eu  homem  e andasse  em  comêço  de  vida,  não  queria 
saber  de  estudo,  de  farda,  nem  de  profissão  liberal:  tirava  a minha 
carta  de  chofer  interestadual,  vendia  o que  tivesse  de  meu  para  apu- 
rar algum  dinheiro  e comprar  o carro;  ou,  dinheiro  não  tendo,  arran- 
java quem  me  fiasse  o caminhão  e,  com  êle,  ia  ganhar  a vida  pelo 
sertão  do  Nordeste. 

Quem  vê  assim  falar  em  caminhão,  pensa  logo  em  coisa  bruta, 
profissão  de  pegar  no  pesado,  mas  qual  o quêl  O motorista  sendo  o 
dono,  não  passa  da  direção,  no  seu  bom  assento  da  boléia,  almo- 
fadada de  couro.  Às  suas  ordens  está  o batalhão  dos  ajudantes  e 
aprendizes  de  motorista  e de  mecânico  que  fazem  o serviço  sujo, 
se  metem  por  baixo  do  motor,  trocam  pneu,  botam  manchão  e 
remendam  câmara-de-ar.  Se  é na  hora  de  carregar  ou  descarregar, 
para  isso  tem  a capatazia.  O motorista  está  sempre  de  longe,  olhando, 
dando  opinião,  achando  ruim,  e pode  andar  no  seu  macacão  branco 
de  brim  engomado,  que  não  pega  uma  mancha  de  óleo  — nem  poeira, 
que  o pára-brisa  e os  passageiros  do  lado  o defendem. 

É o caminhão  a moderna  diligência  sertaneja;  vai  onde  nem 
sonha  ir  o trem,  onde  automóvel  jamais  passou,  ou  mesmo  — como 
me  dizia  Nenen,  filho  de  índio  da  Borborema,  chofer  do  caminhão 
“Ciganinho”  — vai  em  lugar  onde  até  avião  não  se  atreve.  . . Destro- 
nou o comboio  de  burros,  e hoje  não  tem  comboieiro  que  pense  no 
futuro  e não  ande  atrás  de  uma  vaguinha  de  ajudante  de  caminhão, 
para  aprender  a guiar. 

É com  o caminhão  e não  com  o trem  que  contam  os  beneficia- 
. dores  de  algodão  para  lhes  levar  ao  pôr  to  os  seus  fardos  de  pluma; 
para  isso  lhe  abrem  estradas,  arranjam  carros  a crédito,  botam  forne- 
cimento de  gasolina  nos  lugarejos  mais  esquecidos,  onde  nem  bodega 
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existe.  Porque  é o caminhão  que  descongestiona  os  centros  de  pro- 
dução e que  abastece  as  povoações  isoladas.  Que  seria  de  Goiás  sem 
caminhão? 

Contudo,  não  é do  meio  de  transporte,  do  instrumento  civili- 
zador, que  desejo  falar;  quero  é cantar  as  excelências  da  vida  de 
chofer  de  caminhão  nas  estradas  sertanejas  — uma  das  poucas  exis- 
tências de  homem  independente  e feliz,  fazendo  contraste  com  o 
mundo  sem  liberdade  e sem  ventura,  onde  todos  penamos  hoje  em 
dia. 

Não  tem  patrão  nem  horário.  O carro  é seu,  nêle  mora  e nêle 
trabalha,  e em  geral  nêle  mesmo  dorme.  Anda  quando  quer;  faz  o seu 
domingo  e feriado  no  dia  que  entende,  pois  não  conhece  quem  o 
obrigue.  Não  tem  quem  lhe  ordene  a hora  da  chegada  ou  da  saída; 
e significando  isso  mesmo  foi  que  certo  motorista  meu  conhecido 
batizou  o seu  carro  com  êste  nome:  “Meu  Relógio  é o Coração”. 
Chega  quando  Deus  é servido,  dorme  onde  bem  lhe  apraz.  Dorme 
até  no  meio  do  caminho,  se  lhe  dá  na  veneta;  se  por  acaso  o frio 
da  noite  lhe  entorpece  as  mãos  na  roda  do  guidom  ou  a vista  se 
embacia  com  a ressaca  da  festa  da  véspera,  é só  encostar  o carro  na 
beira  da  estrada  e deitar  em  cima  da  carga,  sob  o tôldo  de  oleado. 
Não  tem  garagem,  nem  tabela  de  preço,  nem  lotação  máxima,  não 
paga  multa,  não  depende  de  ninguém.  Não  carece  de  pedir  carga 
a patrão  nenhum  — os  patrões  é que  vêm  chorar  atrás  dêle,  rogando 
pelo  amor  de  Deus  que  lhe  leve  aquêles  fardos  de  lã,  ou  uns  vinte 
sacos  de  milho,  ou  lhe  traga  um  arame  farpado  da  cidade,  ou  lhe 
conduza  uns  parentes.  Enche  com  a carga  a carroçaria  até  aos  fueiros 
e por  cima  ainda  acomoda  tantos  pára-quedistas  quantos  caibam  — 
por  lá  não  anda  Inspetoria  de  Veículos  a meter  o nariz  nessas  coisas. 
E fora  os  pára-quedistas  ainda  ganha  com  os  passageiros  da  boléia, 
onde  cabem  de  três  a quatro,  conforme  o corpo  — e pagam  passagem 
tão  cara  quanto  de  automóvel;  aliás  levam  vantagem,  pois  na  verdade 
viajar  em  boléia  de  caminhão  é muito  melhor,  sem  choque  e sem 
poeira,  do  que  em  carro. 

Nem  sequer  é obrigado  a dirigir  todo  o tempo.  Pois  sempre 
traz  consigo  algum  aprendiz  adiantado,  ansioso  para  pegar  na  direção 
tôda  vez  que  o timoneiro  titular  necessita  dum  cochilo. 

É o ai-jesus  das  morenas  — não  inveja  nenhum  marinheiro  dos 
sete  mares  com  a clássica  namorada  em  cada  pôrto.  Êle  tem  uma 
namorada  em  cada  povoado,  faz  recadinhos  das  môças,  traz-lhes  enco- 
mendas da  cidade,  corte  de  sêda,  figurino  e vidro  de  cheiro  — e 
não  será  uma  vez  nem  duas  que  terá  carregado  môça  escondida, 
para  si  ou  para  servir  um  amigo. 

Cada  carro  tem  a sua  buzina  especial,  que  é como  um  grito  de 
guerra  para  ser  conhecido  de  longe,  com  duas  gaitas,  três  gaitas 
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e até  seis  gaitas;  e quando,  a quilômetros  de  distância,  ouve-se  a 
música  sair  de  dentro  de  uma  nuvem  de  poeira,  já  se  sabe  quem 
vem,  já  se  bota  a água  no  fogo  para  o café  ou  se  mata  a galinha 
para  a canja,  se  é lugar  de  parada. 

E além  da  buzina  diferente,  cada  um  tem  o seu  nome,  escrito 
bem  à vista  na  testada  da  cabina.  É o “Desculpe  a Poeira”,  é o “Fé 
em  Deus  e Pé  na  Tábua”,  é o “Senhor  das  Morenas”,  é o “Quem 
me  Segue”,  é o “Trovão  do  Cariri”,  é o “Até  Amanhã”,  é o “Leão 
da  Terra”,  é o “Meu  Bem  me  Espera”,  é o “Vou  na  Frente”;  e até 
um,  todo  escangalhado,  sem  pára-lamas,  a carroçaria  chocalhante  e 
o capuz  que  já  nem  fechava  os  queixos,  trazia  pintado  êste  letreiro: 
“Amar  Foi  a Minha  Ruína” . . . 

Se  há  festa  em  qualquer  lugar  o caminhoneiro  abandona  os  carre- 
gamentos, se  lava,  se  embandeira  e vai  conduzir  romeiro  ou  turista; 
e faz  isso  sem  prejuízo  — pelo  contrário,  ganhando  mais  do  que  na 
carga  comum,  porque  festeiro  o que  quer  é ir,  paga  o preço  que 
se  cobrar.  E então  quando  a influência  é de  santo  ou  de  milagres, 
como  está  acontecendo  agora  com  o padre  do  Rio  Casca  — aí  para 
o chofer  é o mesmo  que  tirar  a sorte  grande.  Peça  até  loucura,  cobre 
preço  de  deboche,  que  o pessoal  paga.  E se  sujeitam  a ir  de  qualquer 
maneira,  iriam  agarrados  nas  rodas,  se  êle  mandasse. 

No  inverno  é que  a vida  piora;  desaparecem  as  estradas  que 
não  são  estradas  direito,  mas  caminhos  mal  destocados,  rasgados  na 
caatinga,  as  mais  das  vêzes  pelo  próprio  carro  ajudado  pelos  podêres 
de  Deus.  Mas  êle  aproveita  êsse  tempo  para  tomar  descanso,  fazer 
os  consertos  maiores,  e sempre  roda  um  pouco  pela  cidade  onde 
parou.  Assim  porém  que  baixam  as  águas,  secam  os  atoleiros  e os 
rios  dão  passagem,  lá  se  espalham  os  caminhões  pelo  sertão,  comendo 
légua,  inventando  caminho,  subindo  serra,  tirando  fogo  em  pedre- 
gulho, à beira  de  precipício. 

Por  causa  dêsses  altos  e baixos,  os  motoristas  se  habituam  à 
aventura,  só  pegam  em  dinheiro  muito,  só  negociam  em  câmbio 
negro  — é a gasolina,  é o pneu,  a peça  sobressalente  — e também  o 
açúcar,  ou  o sal,  ou  o gênero  que  está  em  falta  e pode  ser  trazido 
de  longe.  O hábito  de  conceder  caronas  lhes  ensina  uns  ares  de 
grão-senhor;  acabam  nem  respondendo  mais  aos  pedidos  de  “goteira” 
ou  de  “bochechas”  — que  é como  lá  se  chamam  os  penetras  — apenas 
diminuem  a marcha  do  carro,  e apontam  majestosamente  para  trás, 
indicando  ao  goteira  que  suba. 

Conhecem  o sertão  inteiro  como  a palma  da  mão;  o São  Fran- 
cisco e o Parnaíba  são  os  córregos  do  seu  terreiro.  Dão  notícias  de 
. desastres  de  avião,  sabem  de  ciência  própria  quem  foi  que  mandou 
matar  o delegado,  em  que  dia  chega  o ministro  itinerante  ou  o ame- 
ricano que  vem  comprar  oiticica.  Sabem  hoje  de  uma  novidade  em 
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Juàzeiro  da  Bahia,  e com  poucos  dias  já  estão  transmitindo  a notícia 
nos  confins  dos  Inhamus,  quase  mais  ligeiro  do  que  o telégrafo;  e 
com  uma  vantagem;  o telégrafo  não  conversa  com  ninguém,  só  dá 
notícia  para  terra  onde  tem  jornal,  e o chofer  de  caminhão  é o 
jornal  falado,  pode  ser  comparado  até  com  rádio  — sendo  que  vai 
onde  rádio  nunca  foi,  porque  não  precisa  de  eletricidade  e,  por  onde 
vai  passando,  vai  dizendo  o que  sabe. 

Além  de  notícia  carrega  socorro:  é o sôro  para  o menino  de 
crupe,  a injeção  para  mordida  de  cobra,  a vacina  de  tifo;  até  carrega 
doente,  bem  protegido  debaixo  do  tôldo,  de  rêde  armada  ou  deitado 
nuns  sacos  de  carga  macia,  como  se  fôsse  ambulância.  E quando  se 
presta  a fazer  entêrro,  carrega  tudo  de  uma  vez  — defunto  e convi- 
dados, e família  do  defunto,  e até  mesmo  o padre  para  a encomen- 
dação. 

Outras  vêzes  o caminhão  conduz  um  prêso,  aliviando  a escolta 
da  caminhada  penosa  ao  sol  quente;  por  isso  mesmo  os  soldados  de 
destacamento  do  interior  tratam  os  motoristas  de  potência  para 
potência.  Chegam  a adular  um  pouco,  porque  não  é raro  o praça  ou 
o cabo  que  faz  uma  diligência  a pé  e vai  cortando  o pedregulho 
com  as  reúnas,  quando  aparece  um  caminhão  amigo  e lhe  dá  des- 
canso ao  corpo.  E o povo  já  diz  que  macaco  da  polícia,  embora 
fale  grosso  com  todo  o mundo,  ao  chofer  de  caminhão  pede  as  coisas 
por  favor  e só  falta  tomar  a bênção. 

Às  vêzes,  verdade  se  diga,  acontece  um  desastre.  Em  geral  escapa 
tudo.  Se  acaso  há  morte,  sempre  quem  morre  primeiro  é o chofer, 
com  o peito  esmagado  na  direção.  Mas  é morte  limpa  e rápida;  e 
fica  para  sempre  na  memória  do  povo,  como  morte  de  herói.  Anos 
e anos  depois  do  caso  sucedido,  ainda  tem  quem  o recorde  e,  pas- 
sando pelo  lugar  do  desastre,  repete  o nome  do  finado  motorista  e 
conta  as  suas  façanhas.  'E  quisera  muito  de  nós  depois  de  morto 
deixar  o nome  na  lembrança  do  povo,  na  saudade  das  mulheres,  e 
na  bôca  dos  cantadores,  que  hoje  em  dia  contam  os  feitos  dos  moto- 
ristas valentes  como  cantavam,  os  dos  tempos  de  dantes,  as  histórias 
de  Antônio  Silvino  e de  Lampião. 

"100  Crônicas  Escolhidas”. 

Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1958. 
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Gilberto  Amado 


O CAVALO  DE  TREM 

Aos  seis  anos  de  idade  partia,  em  cima  do  meu  cavalo,  para  o 
que,  naquele  tempo,  era  longe,  viagem  comprida,  de  Itaporanga  à 
Bahia. 

Tinham-me  botado  cedo  na  cama,  pois  sairíamos  de  madrugada. 
Meu  pai  tinha  essa  mania...  viajar  de  noite.  O que  êle  chamava 
madrugada  era  uma  hora  da  manhã,  escuro  como  breu.  Às  vêzes, 
nem  galo  gantava.  Grilo  só.  E o esparso  rumor  múrmuro  da  noite. 
Estréias.  Ruas  de  vaga-lumes  nos  pés  dos  cavalos.  Não  sei  como  aguen- 
tei. Meu  pai,  tão  cuidadoso,  não  via  no  entanto  inconveniente  em 
criança  passar  noites  assim  em  claro.  Ah,  quanto  cochilo  eu  dava  em 
cima  da  sela,  até  sonhava.  Quantas  vêzes  não  fui  acordado  por  uma 
chamada  brusca,  um  arranco  súbito  nas  rédeas  do  cavalo.  “Quem  quer 
dormir,  fica  na  cama”.  E toca  a galope,  para  me  despertar.  E eu  ga- 
lopava, abria  os  olhos,  procurava  ver.  . . Não  via  nada.  Queria  recair 
de  nôvo  na  modôrra,  tinha  raiva,  jurava  agarrar-me  com  minha  mãe 
para  não  viajar  mais.  Que  compensação,  porém,  quando  a verdadeira 
madrugada  vinha  chegando!  Aí,  justamente,  o sono  aumentava.  Mas 
era  vencido  pelas  côres  do  mundo  que  acordava.  As  árvores  apare- 
ciam. O céu  mostrava  sua  barra  vermelha.  A estrada  se  estendia.  Os 
oiteiros  já  se  faziam  ver  de  longe.  As  quebradas  se  desenferrujavam 
na  claridade  nascente.  Quem  nunca  viajou  a cavalo  de  noite,  nunca 
viu  o romper  do  dia  na  estrada,  não  sabe  o que  é prazer. 

Passávamos,  ainda  na  escuridão,  ali  pelas  três  horas,  duas  depois 
da  partida,  pelo  Sapé. 

— Zé  Correia!  — gritava  meu  pai,  batendo  com  o cabo  do  re- 
benque na  porta  do  seu  amigo  e freguês. 
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Uma  voz  embrulhada  em  sono  respondia  de  dentro: 

— Melk!  Já  vou  chegando,  já  vou  chegando.. . 

Logo  aparecia,  com  um  candeeiro  na  mão,  uma  “placa”,  espan- 
tando os  cavalos. 

— Se  apeie!  — dizia  soprando,  gordo,  em  mangas  de  camisa  e de 
chinelos. 

As  calças,  enfiadas  à pressa,  escorregavam  pela  barriga. 

— Êste  é o menino. . . já  agüenta  a viagem?  Desça  rapagão! 

Vinha  de  dentro  um  rumor.  Zé  Correia  explicava: 

— É Rosa  Amélia  fazendo  café. 

O cheiro  passava  pela  porta.  Os  cachorros  saltavam,  ladrando 
em  tôrno  dos  cavalos.  João  Calixto  me  arrancava  da  sela  e íamos 
entrando  para  o fedor  da  venda. 

— Não  nos  demoramos,  Zé  Correia,  temos  que  almoçar  na  Es- 
tância. 

Trocávamos  logo.  Nossos  primeiros  passos  eram  enrolados  no 
canto  dos  galos  que  se  cruzavam  através  do  povoado,  de  casal  em 
casal,  por  cima  de  nós,  por  cima  do  nosso  passar,  como  serpentinas 
de  janela  em  janela  no  carnaval.  Viajávamos  debaixo  de  um  trançado 
de  cocoricós.  Rio  Fundo,  lugar  de  febres,  riacho  preguiçoso,  de  cuja 
água  não  se  bebia.  . . ainda  no  escuro.  O dia  só  nos  apanhava  no 
agreste,  no  descampado  triste,  na  terra  pedregosa  e sêca,  dura  à pata 
dos  animais.  Carrascal  e grotas  se  escancaravam  de  cada  lado  da  estra- 
da. O sol  começava  a nos  bater  nas  costas.  Antes  do  amanhecer,  íamos 
reconhecendo  os  pássaros,  nomeado  ora  por  meu  pai,  ora  por  João 
Calixto.  Os  almas-de-Gato,  cruzando  baixo,  atrapalhavam  os  cavalos. 
Um  passarinho  engraçado,  chamado  jesus-meu-deus,  cantava  não 
só  o que  diz  o nome  como  êste  estribilho.  “Dicuri,  seu  Chico,  tem  fa- 
rinha aí?”  À entrada  da  Estância,  terra  de  frutas,  acolhiam-nos  os 
xexéus  dos  mamoeiros  e das  goiabeiras,  dos  dois  lados  da  rua. 

Na  Estância  me  davam  banho  quente  com  muita  cachaça  dentro 
da  água.  À tarde,  a cavalo  de  nôvo,  para  dormir  no  Buquim.  Minha 
tia  Sinhá,  irmã  de  meu  pai,  vermelhaça  gorda,  de  cabelos  côr  de  fogo, 
nos  obrigava  a demorar  para  ouvir  a filha,  uma  sararàzona  da  minha 
idade  mas  duas  vêzes  maior  do  que  eu,  recitar  versos.  íamos  dormir 
no  Barracão,  lá  em  cima,  já  perto  do  ponto  a que  nos  dirigíamos. 

Mas,  antes,  atingja-nos  um  barulho  diferente.  . . O Itapicuru.  Eu 
tive  a impressão,  a primeira  vez,  de  que  me  esperava  uma  festa.  Era 
um  barulho  como  o do  circo  antes  de  começar,  como  um  rebanho  de 
gado  na  quebrada,  numeroso,  crivado  de  estalidos  e de  estrépidos  di- 
versos, pintalgado  de  marulhos  de  vozes.  Chegávamos  diante  da  pas- 
sagem, de  improviso,  pela  volta  que  fazia  o caminho.  Como  se  o 
pano  fôsse  levantado  de  súbito  para  o espetáculo,  a caudal  espraiada 
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oferecia-se  aos  nossos  olhos  rindo  nas  mil  bôcas  de  espuma,  como  um 
jardim  que  corresse.  Um  sôpro  de  frescura  descia  com  ela  do  sertão. 
Pássaros  esvoaçavam  de  cada  beira  sôbre  as  águas.  Era  largo  o rio 
nesse  ponto,  larguíssimo.  Dessa  vez  podíamos  passar  logo,  a água  não 
iria  ao  arção  da  sela.  Cruzávamos  as  botas  no  pescoço  do  cavalo, 
soltávamos  as  rédeas,  abríamos  os  braços  para  nos  equilibrar.  O rio 
cachoeirava  nas  grandes  pedras,  de  maneira  que  cortávamos  o vau 
no  refluxo  da  água  redemoinhando.  Não  havia  perigo,  o leito  era 
areia  pedregosa,  dura.  O perigo  seriam  as  febres.  Os  matutos,  empan- 
zinados,  espiavam  imóveis  dos  barrancos.  Os  meninos  com  as  barrigas 
penduradas  no  umbigo  saliente,  côr  de  terra,  calados,  tristes,  pare- 
ciam atordoados  naquele  rumor  de  água,  olhando  sem  ver. 

Os  cavalos  sacudiam-se  ao  sair  do  rio,  salpicando-nos  todos.  Tí- 
nhamos que  tocar  para  a Esplanada  do  Timbó,  antes  de  anoitecer. 

Depois  desta,  atravessei  o Itapicuru  inúmeras  vêzes.  Uma,  em 
plena  cheia,  com  João  Calixto,  o pajem.  Pusemos  as  selas  na  cabeça, 
amarramos  a roupa  em  cima  delas  e,  com  as  rédeas  nos  dentes,  na- 
damos, nadamos,  puxando  os  cavalos.  A correnteza  era  braba.  Vesti- 
mo-nos do  outro  lado,  tiritando  na  chuva  que  não  cessava. 

Se  não  apanhamos  moléstia  desta  vez,  não  apanharemos  mais 
nunca. 

Não  sabíamos  que,  vindo  do  Vaza-Barris,  como  vínhamos,  está- 
vamos imunizados.  Itaporanga  desafiava  qualquer  foco  de  malária. 
Menino  de  Itaporanga  não  devia  temer  hematozoário  de  parte  ne- 
nhuma. 

Encontrávamos  trilhos  da  estrada  de  ferro  mais  adiante,  na  terra 
dura  e branca. 

— Cadê  o trem? 

— Espere! 

Na  ansiedade  da  primeira  vez,  eu  me  empinava  nos  estribos,  ia 
ver  estrada  de  ferro!  Até  ali  eu  só  tinha  visto  trem  pintado  ou  em 
brinquedo.  Ia  ver  chaminé  de  verdade,  fumaça  saindo  de  locomotiva, 
mesmo.  Ia  ouvir  o apito  de  locomotiva.  Justamente  o primeiro  estrilo 
fêz  estremecerem  os  cavalos. 

— Olhe,  o trem  chegou! 

Galopamos,  atravessamos  a linha  bem  em  frente  da  máquina  pa- 
rada, bufando.  Eu  não  me  cabia  em  mim.  O cheiro  da  fumaça  me 
entrava  pelas  narinas.  Que  excitação!  Ao  mesmo  tempo,  uma  espécie 
de  tristeza,  a que  causa  a revelação  de  tôda  coisa  esperada,  me  invadia. 
Era  aquilo?  Era  aquilo  mesmo? 

Tomamos  o trem  no  dia  seguinte.  Pusemos  os  guarda-pós  de 
que  nos  havíamos  munido.  A uma  hora  da  tarde  descemos  em  Alagoi- 
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nhas.  Lugar  deserto  e arenoso,  ruas  largas,  uma  praça  enorme,  como 
uma  praia  sem  mar.  Era  aquela  a cidade  com  que  eu  sonhei  na 
Estância,  que  me  apareceu  por  cima  das  árvores  que  rodeavam  o 
poço  do  Rela,  onde  tomava  banho  com  tio  Gole.  Alagoinhas,  que  eu 
imaginei  eriçada  de  torres,  povoada  de  castelos  e de  minaretes,  como 
uma  pintura  que  eu  tinha  visto,  enchia-a  tôda,  num  calor  danado,  o 
cheiro  de  fumo  de  rôlo,  que  vinha  de  Inhambupe. 

À tarde  era  a descida  para  a Bahia,  as  estações  se  sucedendo  até 
a grande  ponte  que,  oscilando  debaixo  do  trem,  cortava  o braço 
de  mar.  “Um  dia  haverá  um  desastre”,  dizia-se,  tão  velha  e bamba 
era  a ponte.  Mas  não  houve  nunca,  penso.  Pouco  tempo  depois,  um 
grande  buraco  nos  absorveu  no  meio  de  mil  ruídos.  Era  a estação. 
Um  cheiro  nôvo  senti  aí,  o de  gás  de  iluminação.  Foi  por  êsse  cheiro 
que  a Bahia  se  me  manifestou  pela  primeira  vez.  Esperava-nos  um 
caixeiro  da  casa  de  que  meu  pai  era  freguês  e que  já  estivera  em 
Itaporanga.  Fato  notável  para  menino  do  interior:  nessa  mesma  noite 
vi  e tomei  pela  primeira  vez  sorvete,  no  terraço  do  Sul-Americano, 
que  maravilhou  mais  o garotinho  do  Vaza-Barris  do  que  o Château 
de  Madrid  em  Paris  ao  homem  feito.  No  dia  seguinte  vi  também 
pela  primeira  vez  fruta,  maçã,  sair  de  caixa  embrulhada  em  papel 
de  sêda,  até  aí  só  tinha  tirado  fruta  ou  de  árvore  ou  de  armário. 

,A  Bahia,  para  mim,  nesse  primeiro  encontro,  resumiu-se  em  dois 
cheiros,  o de  gás  de  iluminação  e o de  maçã.  Depois  é que  vieram 
as  visões,  o Elevador,  o Chariot,  as  ladeiras,  as  baianas,  o presepe 
que  era  a Bahia  para  menino. 


“História  da  Minha  Infância”. 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1954. 


Dinah  Silveira  de  Queiroz 


CENA  DA  QUEDA  DA  ARCA 


Depois  dessa  parada,  Cristina  pouco  aproveitou  as  vantagens  de 
ter  uma  montaria  dócil  e a energia  do  passo  da  bêsta  descansada. 
Logo  adiante  a trilha  apertou.  Ela  teve  que  apear.  Andaram  alguns 
instantes,  montou  novamente  e em  breve  aquilo  se  tornou  tão  desa- 
gradável que  preferiu  continuar  a pé  ainda  por  largo  tempo.  Quando 
o sol  já  aquecia,  Tuiú,  que  estava  novamente  na  retaguarda,  teve 
outro  acesso  de  comunicação  com  seus  companheiros-alados.  E ficou 
a chamá-los,  numa  espécie  de  loucura  que  a Natureza  lhe  comuni- 
cava. Aimbé  desceu  até  onde  êle  estava,  raivoso,  de  chicote  à mão, 
vermelho,  de  sangue  às  faces,  e contra  sua  própria  fascinação  pelo 
milagroso  voejar  das  aves  que  manchavam  de  côres  e resplandeciam 
em  tôrno  da  figura  de  Tuiú,  perdeu  a cabeça  e se  atirou  de  chico- 
tadas em  cima  do  índio.  Com  os  gritos  do  mestiço  e os  de  Tuiú,  as 
bêstas  se  impacientaram.  Uma  delas  passou  pela  outra,  querendo 
fugir,  atordoada.  A última  falseou  o pé,  tentou  aprumar-se,  mas  já 
era  tarde.  E,  de  maneira  súbita,  desapareceu  no  fundo  do  precipí- 
cio que  estavam  ladeando.  Cristina  correu,  cheia  de  cólera  e amea- 
çou por  sua  vez  a Aimbé: 

— “Sois  um  louco!  Justamente  a arca  com  os  presentes,  os  vesti- 
dos para  a família  de  Tiago!  Deus  meu,  que  é que  vamos  fazer?”  E 
depois  de  vencer  a própria  perplexidade:  “Ainda  que  isto  atrase  a 
viagem,  ireis  buscar  a arca.  Que  será  de  mim  se  aparecer  sem  ne- 
nhum presente  para  a gente  de  Tiago?” 

Aimbé  estava  penalizado,  mas  seu  desgosto  era  calmo: 

— “Tuiú  culpado  de  tudo.  Aimbé  vai  soltar  Tuiú  na  Caaguaçu 
, e arranja  outra  pra  fazer  serviço.  Mas  Aimbé  não  desce  no  buraco 

não,  dona”. 


575 


Tuiú  sentou-se,  lacrimoso  e desvalido,  chorando  copiosamente. 
O outro  índio  veio  à borda  do  precipício,  apertando  os  olhos  e 
dando  muxoxos  significativos.  Cristina  continuou  obstinada: 

— “Se  sois  nascido  nesta  terra  e conheceis  bem  essas  paragens, 
deveis  saber  como  se  pode  buscar  uma  peça  caída.  Quem  sobe  por 
êste  caminho  deve  sofrer  sempre  danos  iguais.  Por  isso  ordeno-vos 
que  comeceis  uma  busca,  porque,  se  o animal  naturalmente  morreu 
na  queda,  o que  é de  roupa  não  se  estragou  de  tal  maneira  que  se 
deva  desprezar.” 

— “Gente  de  Piratininga  sabe  perder,  dona.  Gente  de  Pirati- 
ninga  todo  o dia  perde.  Gente  de  Piratininga  já  está  acostumada, 
não  chora,  nem  briga  por  isso.  Se  eu  abrir  ouvidos  para  a queixa  da 
dona,  e descer  neste  buraco,  vai  ser  pior.  A dona  fica  sem  Aimbé, 
com  êsses  dois  coisa-ruim,  que  estão  vivos  só  porque  Aimbé  tem  bom 
coração.  Vamos  embora,  e quando  eu  chegar  na  Lagoa  Serena,  eu 
conto  pra  meu  senhor  que  tinha  uma  arca  cheia  de  pano  bonito. 
Ninguém  vai  pensar  que  a senhora  mentiu”. 

In  “A  Muralha”. 

Rio  de  Janeiro,  Edições  de  Ouro.  s.d. 
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Dinah  Silveira  de  Queiroz 


NOTÍCIAS  DOS  BALÕES 


— Isabel,  leia-me  o que  diz  hoje  o “Jornal  do  Commercio”  so- 
bre as  operações. 

Isabel  correu  os  olhos  pelo  jornal. 

— Há  aqui  uma  notícia  bem  interessante.  É sôbre  um  daqueles 
balões. 

Gastão  suspirou: 

— Um  daqueles  caríssimos  balões,  que  nos  custam  tanto  dinheiro 
nesta  guerra  que  está  empobrecendo  o Brasil!  Mas  leia...  que  eu 
estou  com  tanta  dor  de  cabeça,  que  não  posso  nem  abrir  os  olhos. 

Isabel  leu  para  o marido:  " 

— No  dia  24  do  mês  passado,  levantou-se  nos  ares  o balão  explo- 
5 rador,  que  há  pouco  remeteu  o govêrno  imperial,  e que  parece  desti- 
nado a prestar  bons  serviços.  Na  respectiva  barca  ou  cêsto,  iam  o 
norte-americano,  empresário  do  balão,  e um  engenheiro  polaco  que 
serve  no  Exército  argentino.  O balão  subiu  a umas  150  braças  de 
elevação,  vindo  da  retaguarda  para  a frente  do  campo,  prêso  por 
duas  cordas  que  alguns  soldados  puxavam.  Quando  os  paraguaios 
viram  aquela  máquina  remontar-se  no  ar,  e logo  ir-se  aproximando 
de  suas  linhas,  acudiram  aos  seus  postos  e aí  se  mantiveram  em  for- 
mação, como  se  supusessem  que  do  balão  os  fôssem  atacar!  Apesar 
de  que  o vento  era  rijo  e desfavorável,  pôde  manter-se  na  altura 
conveniente,  facilitando  ao  engenheiro  polaco  um  rápido  exame  das 
posições  paraguaias,  e dos  terrenos  circunvizinhos.  Até  se  pretende 
que  as  favoráveis  noções  que  por  êsse  meio  se  tiveram,  têm  concor- 
rido para  não  demorar  mais  o ataque.  O balão  que  subiu  a 24  era 
o menor  dos  dois  que  o Exército  possui.  Outra  ascensão  será  rea- 
lizada com  o maior  dêles,  e serão  admitidos  na  barca  um  ou  dois 
dos  nossos  oficiais  engenheiros,  que  se  ofereceram  para  tal  emprêsa”. 
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Quando  Isabel  estava  terminando  a leitura,  o marido  riu  um 
riso  manso,  balançando  a cabeça.  O empresário  americano,  o polaco! 
Tudo  parecia  uma  história  absurda.  Achava  aquilo  uma  extrava- 
gância. Em  sua  administração  da  guerra,  vivia  apavorado  com  as 
despesas  fabulosas: 

— Veja,  minha  querida:  o imperador  dá  um  quarto  do  dinheiro 
que  recebe  da  Nação;  nós  damos  um  quinto  do  nosso  dinheiro,  e o 
povo  está  dando  mais:  o seu  sangue  nesta  guerra  em  território  es- 
trangeiro, e até  aqui,  dentro  da  cidade,  morre  com  a peste  que  veio 
de  lá! 

"A  Princesa  dos  Escravos;  Isabel  para  a juventude”. 

Rio  de  Janeiro,  Gráfica  Récord,  1965. 
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Eneida  de  Moraes 


INSÔNIA 


Um  bonde  passando  na  esquina  de  minha  rua  — primeiro  anún- 
cio da  manhã  — arrastando-se  como  se  estivesse  ainda  cheio  de  sono, 
aquêle  bonde  e esta  forçada  vigília,  levaram-me  a conviver  com  os 
passageiros  matinais,  tristes  personagens  de  caras  amarfanhadas  pela 
noite,  mãos  pesadas  de  unhas  escuras,  olhos  mal  despertados  a cami- 
nho do  quotidiano  trabalho  com  os  corpos  cansados  pela  véspera, 
pequena  marca  de  centenas  e centenas  de  fatigantes  vésperas. 

Tomo  também  aquêle  bonde;  tento  compor,  para  cada  um  da- 
queles homens,  um  destino.  São  todos  dolorosos  e idênticos:  vida 
mesquinha  se  arrastando  como  o bonde,  crianças  doentes  em  casa, 
uma  ou  várias  mulheres  sacrificadas  em  tanques,  fogões,  ferros  de 
t engomar.  Tão  banal  e comum  a ida  para  o emprêgo  com  os  músculos 
e nervos  exigindo  repouso.  Como  teriam  adormecido?  Em  camas  ou 
i em  catres?  Em  rêdes,  esteiras  ou  no  duro  chão?  Teriam  realmente 
dormido? 

Acostumara-me  àquele  bonde  naquela  hora  rompendo  o silên- 
cio da  morta  madrugada,  dizendo  em  ferros  sôbre  trilhos  que  a luta 
pela  vida  ia  recomeçar;  escutara-o  várias  vêzes,  mas  nunca  dêle  pre- 
cisara para  viajar  assim,  não  o usara  para  fugir  à angústia  da  costu- 
meira insônia.  Os  homens  estão  descendo;  sente-se  isso  mesmo  a dis- 
tância, pois  travões  gemem,  a campainha  dá  sinal  de  parada  e logo 
depois  de  partida. 

Uns  correm  para  uma  casa  que  ainda  não  existe  plenamente, 
mas  já  promete  ser  de  grande  beleza,  tanto  seu  esqueleto  anuncia 
esplendor.  Dentro  de  alguns  minutos  estarão  com  roupas  sujas  e de 
pior  aspecto,  trepados  em  andaimes,  realizando  equilíbrio  no  espaço. 
Um  dia  encherão  de  bandeirolas  de  papel  o alto  do  prédio  para  a 
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festa  da  cumeeira.  Depois  a casa  será  habitada,  ficará  outra,  mais 
bonita  como  o vaivém  dos  elevadores  carregando  crianças  e adultos. 
Deles  nada  restará  ali,  estarão  em  outro  lugar,  outros  andaimes, 
outros  equilíbrios,  outras  festas  de  cumeeira. 

Alguns  correm  para  as  padarias,  onde  substituirão  os  que  tra- 
balharam de  noite.  Há  os  que  levantam,  com  fôrça  de  músculos, 
portas  de  ferro  pesadas:  dentro  da  madrugada  o ruído  que  elas 
fazem  é como  se  eclusas  fôssem  abertas  para  a libertação  de  águas. 

Agora  sim,  estão  acordando  os  homens  daquele  bonde  que  é 
primeiro  a passar  na  esquina  da  minha  rua.  Num  café  alguém  as- 
sovia.  Que  música  quererá  mandar  para  o nascimento  dêste  nôvo 
dia? 


Outros  ruídos  vão  nascendo:  leve,  muito  leve,  o leiteiro  empur- 
ra um  carrinho  grávido  de  garrafas  brancas;  um  martelo  arrogante 
está  gravando  o primeiro  prego  daquele  dia;  soa  uma  sirena,  cha- 
mando os  homens  do  bonde  para  o trabalho.  Vida  mesquinha, 
salários  pequenos.  São  homens  que  morrem  como  vivem  e nascem: 
rasteiros,  sem  vôos,  sem  conhecimento,  engolindo  desejos,  esmagando 
vontades.  Não  crescem,  aumentam.  Não  amam,  procriam;  não  se 
alimentam,  comem. 

— Decididamente  hoje  não  poderei  dormir.  (...) 


“Aruanda”.  Crônicas. 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1957. 
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I 

Paschoal  Carlos  Magno 

E A ONDA  ESPRAIAVA-SE 

O fantasma  fazia  cessar,  num  instante,  tão  rápido  como  sua  mar- 
cha pelo  mundo,  olhos  e corações.  À rua  de  Paula  Matos  era  uma 
desolação.  Raro  era  o quarto  dos  cortiços  que  não  tivesse  em  enfêrmo, 
um  moribundo  ou  uma  mesa  com  quatro  velas  acesas  e um  sujeito 
duro  sôbre  ela.  Havia  falta  de  quem  transportasse  os  cadáveres  para 
o cemitério.  Havia  falta  de  mãos  para  abrir  túmulos.  E os  cadáveres 
apodreciam  em  salas  apertadas. 

Pedia-se  o socorro  da  Saúde  Pública.  Seus  caminhões  andavam 
pela  cidade  recolhendo  cadáveres  que  lá  se  iam  sem  uma  flor,  muitas 
vêzes  sem  mortalha,  com  grandes  olhos  esbugalhados. 

— Lá  vem  o caminhão! 

— O caminhão! 

O carro  subia  o morro  duas  ou  três  vêzes  por  dia.  Os  doentes, 
no  fundo  dos  quartos  sujos,  cheirando  a urina  e a quinino,  tremiam: 
a hora  dêles  não  tardaria. 

— Lá  vem  o_  caminhão! 

Vinha  aberto.  Parava  aqui  e ali.  Homens,  de  gestos  rápidos,  in- 
conscientes, com  febre  também,  subiam  e tiravam  aos  arrancos,  quase 
arrastados,  cadáveres  de  olhos  abertos,  roupas  mal  ajustadas.  E ati- 
rava-os  como  uma  carga  inútil  no  fundo  das  carroças. 

Uma  manhã  havia  um  morto,  num  dos  cortiços,  o qual  se  re- 
solveu levar  para  o meio  da  calçada,  ascendendo-se-lhe  velas  na  cabe- 
ceira e nos  pés,  à espera  do  caminhão.  Ficou  mais  de  dois  dias.  O 
caminhão  sempre  passava  cheio ...  As  velas  foram  se  apagando.  Caiu 
chuva.  E o corpo  ficou  todo  enlameado. 

A vizinha  do  88,  a que  fazia  sacos,  viu  a filha,  a ceguinha  de 
• nascença,  morta  havia  quatro  dias,  apodrecendo.  Desesperada,  to- 
mou-a nos  braços,  como  se  fôsse  ainda  menina  e desceu  o morro,  a 
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caminho  do  Necrotério,  na  rua  do  Resende,  onde  pediu  que  lhe 
dessem  um  canto  de  terra. 

Uma  das  filhas  de  Seu  Lucas  ficou  esperando  transporte.  Mas 
o fedor  que  saía  dêsse  corpo  não  só  tivera  vinte  anos  de  vida  era 
tão  grande  que,  à passagem  de  um  caminhão,  Seu  Lucas  fê-lo  parar 
e pediu  que  lhe  levassem  a filha  morta  havia  quase  uma  semana.  O 
chofer  teve  pena.  Estava  com  o carro  transbordando,  mas  aceitava 
uma  troca.  Levava  a defunta  e substituía-a  por  um  menino  morto 
na  véspera. 

— É o único  jeito  que  posso  dar. 

Seu  Lucas  aceitou.  Viu  o chofer,  ràpidamente,  como  se  mexesse 
com  amostras  ou  como  êle  mesmo  com  as  garrafas  de  seu  botequim, 
vasculhar  o caminhão  e tirar  de  lá  dentro  o cadáver  do  menino, 
abrindo  vaga  para  sua  filhai 

— Amanhã  recolho  êste . . . 

E estendia-lhe  o menino  morto  na  véspera. 


“Sol  Sôbre  as  Palmeiras”. 
Rio  de  Janeiro,  Editora  Letras  e Artes,  1962. 


Helena  Morley 


TRECHO  DE 

“MINHA  VIDA  DE  MENINA” 


Segunda-feira  tio  Joãozinho  levou  meu  pai  para  verem  um  ser- 
viço no  Beriberi  e voltarem  no  fim  da  semana.  Têrça-feira  cedo, 
quando  chegamos  à janela,  estava  na  porta  a besta  nossa  conhecida, 
esperando  a ração.  Admirei  a energia  de  mamãe.  Ela  foi  logo  di- 
zendo: “Preparem-se  para  seguirmos  amanhã  de  madrugada.  Acon- 
teceu alguma  coisa  a Alexandre.”  E com  os  olhos  cheios  de  lágrimas 
mandou  Cesarina  matar  dois  frangos  para  a matalotagem. 

De  tarde  pôs  na  maleta  um  vestido  para  cada  uma  de  nós,  uma 
roupa  para  meus  irmãos  e mandou  chamar  José  Pedro  para  carregar 
a mala.  O cesto  da  matalotagem  Renato  levava.  Deitamos  cedo,  com 
a roupa  ao  lado,  para  nos  levantar  de  madrugada,  vestir  e sairmos. 
Mamãe  não  se  deitou  dizendo  que  não  podia  dormir  e passaria  a 
noite  rezando.  Nós  não  tínhamos  ainda  tirado  um  bom  sono  quando 
mamãe  nos  acordou:  “Levantem  que  o galo  já  cantou  duas  vezes. 
Devem  ser  quatro  horas.  É bom  que  o dia  clareie  conosco  para  lá  da 
Pedra  Grande”.  Levantamos,  tomamos  o café  e saímos,  mamãe  meus 
irmãos  e os  dois  creoulinhos,  Cesarina  e José  Pedro. 

Quando  chegamos  à rua  achei  o céu  muito  estrelado  e a noite 
ainda  muito  escura  para  quatro  horas.  Fomos  andando,  andando,  e 
nada  do  dia  clarear.  Quando  já  estávamos  muito  longe  ouvimos  o 
relógio  da  igreja  do  Seminário  bater  duas  horas.  Ai  caímos  todos  no 
riso  mas  mamãe,  a única  responsável,  não  achou  graça.  Ela  dizia: 
“O  pior  não  é a hora.  Até  é bom  viajar  com  a noite.  Mas  é que 
estou  achando  o caminho  diferente.  A estrada  do  Beriberi  é bem 
mais  larga”.  Fomos  andando  até  não  sabermos  mais  onde  estavamos. 
Ai  mamãe  disse:  “Este  caminho  está  estúrdio  demais.  É melhor  sen- 
tarmos e esperarmos  o dia  clarear”.  Ela  sentou-se  numa  pedra,  es- 
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tendeu  o chale  no  chão  para  meus  irmãos  deitarem,  colocou  minha 
cabeça  e a de  Luizinha  no  colo,  tirou  o rozario  e pôs-se  a rezar  en- 
quanto dormíamos. 

Quando  o dia  clareou,  que  abismo  1 Tínhamos  errado  o cami- 
nho. Éstavamos  num  lugar  de  onde  parecia  que  não  seriamos  capazes 
de  sair.  Era  no  alto  da  Serra  dos  Cristais  e de  lá  de  cima  avistamos 
a estrada  lá  embaixo.  Éstavamos  num  precipício!  Nós  sempre  con- 
fiantes em  mamãe  e suas  orações;  mas  ela  estava  muda  e só  rezando. 
Perguntamos  o que  havíamos  de  fazer.  Ele  disse:  “Esperem.  Estou 
rezando  a Santa  Maria  Eterna  e só  depois  é que  vou  saber  o que 
tenho  de  fazer”.  Esperamos.  Pouco  depois  ela  disse:  “Voltar  para 
trás  está  difícil,  porque  não  sabemos  o caminho.  O que  temos  que 
fazer  é seguir  com  fé  em  Deus,  procurando  sair  daqui  escorregando 
pela  serra  abaixo”. 

Nós,  que  parecíamos  uns  cabritos,  escorregamos  às  vêzes  pedaços 
tão  grande,  que  só  em  baixo  é que  vimos  o absurdo  que  fazíamos. 
Renato  quiz  fazer  uma  estrepolia  pendurando-se  numa  árvore  pe- 
quena. Ela  quebrou  e êle  caiu  num  buraco  da  serra  e nós  o perde- 
mos de  vista.  Nessa  hora  puzemo-nos  a chorar  e a gritar.  Mamãe, 
com  os  olhos  cheios  de  lágrimas,  olhava  para  o céu  e rezava:  “Santa 
Maria  Eterna,  Virgem  das  Virgens,  valei-me  nesta  ocasião,  livrai-me 
desta  aflição.”  Então  o negrinho  pediu  o guarda-chuva,  amarrou 
uma  correia  e deu  a Renato  para  segurar  e subir.  Essa  tentativa 
falhou  umas  três  vêzes.  Por  fim  mamãe  lhe  deu  o chale  para  se- 
gurar e êle  subiu  até  em  cima.  Continuamos  a rolar  até  cairmos  na 


Esta  descida  calculo  que  levou  umas  seis  horas,  pois  o sol  es- 
tava alto  quando  chegamos  em  baixo.  Quando  reparamos  em  nossas 
figuras,  rimos  horrorizados.  Nossos  vestidos  ensopados  e em  farrapos.  ! 
Só  nesta  hora  é que  mamãe  viu  que  Luizinha  estava  com  o rosto 
disforme  com  caxumba!  ^Éstavamos  com  fome  e não  havia  mais  nada 
que  comer;  a matalotagem  tinha  acabado.  Fomos  para  trás  de  uma 
moita,  enquanto  mamãe  vigiava  a estrada  e mudamos  a roupa. 


estrada. 


"Minha  vida  de  menina”. 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1942. 
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Carlos  Drummond  de  Andrade 


LAMBRETISMO 


— Legal!  — exclamou  o lambretista  do  Pôsto  6,  quando  lhe  con- 
tei que  no  Bairro  de  Fátima  se  fundou  a Associação  de  Lambretistas. 
Agora  não  estamos  abandonados  em  meio  à população  hostil,  sem 
ninguém  que  puna  pelos  nossos  direitos.  Mas  é sindicato,  no  duro? 

— Isto  também  não.  É um  grêmio  recreativo,  cultural,  assisten- 
cial,  uma  espécie  de  clube,  como  há  milhões. 

— Então  não  resolve.  Em  todo  caso,  tem  carteirinha? 

— Claro. 

— Quantos  por  cento  no  cinema:  noventa? 

— Não  sei. 

— Vai  ver  que  é a mesma  tabela  de  estudante,  uma  micharia, 
Com  Os  amantes  a 50  pratas,  como  é que  pode? 

— Bem,  é um  detalhe. 

— Detalhe,  vírgula.  Vocês  velhinhos  vivem  se  queixando  de  que 
nós  fazemos  barulho.  Quando  a gente  vai  ao  cinema,  o barulho  des- 
cansa, então  por  que  não  dão  entrada  de  graça  pra  gente?  É negócio. 

— Talvez. 

— Outro  troço  que  essa  associação  deve  resolver:  uma  garaginha 
no  cinema,  para  lambretas.  Não  temos  a menor  garantia.  Se  vivem 
furtando  carro,  imagine  o que  não  acontece  com  as  nossas  maqui- 
ninhas! 

— Mas  você  acha  que  o dono  do  cinema  deve  arcar  com  essa 
despesa? 

— E o senhor  acha  que  a turma  pode  ir  ao  cinema  sossegada, 
sabendo  que  lá  fora  está  assim  de  aspirante  a lambretista,  de  ôlho 
em  nossas  lambretas?  Ou  quer  que  nós  entremos  de  lambreta  na 
. sala  de  projeção?  Se  quer,  eu  entro. 

— Não  faça  isso. 
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— Não  faça  isso,  né?  Então  tome  conta  da  bichinha.  É porque 
o senhor  não  sabe  o trabalho  que  dá  ter  lambreta.  O sacrifício  que 
custa. 

— Avalio.  A começar  pelo  preço. 

— Preço  é o de  menos.  Pai  tem  obrigação,  não  tem?  Falo  é na 
chateação  que  dá  pra  gente.  Rapaz  de  lambreta  não  tem  folga.  A tal 
de  associação  precisava  cuidar  também  da  educação  das  garotas. 

— Como  é? 

— Deviam  ser  proibidas  de  avançar,  tudo  tem  limite!  Minha 
lambreta  é uma  só,  não  dá  vazão.  Tem  dias  que  o cara  gosta  de  pas- 
sear sozinho,  só  espiando,  não  deixam.  Não  é bafo  não,  estou  fa- 
lando sério. 

— Ora,  vocês  deviam  ficar  satisfeitos  com  isso. 

— É porque  o senhor  não  tem  lambreta.  E sabe  da  maior?  Mui- 
tas só  querem  mesmo  é condução.  Aquela  animação  tôda,  aquêle 
rebolado,  vai  ver:  é golpe.  Carona  para  o colégio,  até  missa  da  tarde 
na  igrejinha,  tá  bom? 

— Jovem,  olhe  o Banco  da  Providência,  que  custa  dar  um  lugar 
na  sua  lambreta? 

— Vou  pensar  nisso.  Mas  antes  tenho  de  pensar  na  defesa  da 
classe.  Em  primeiro  lugar,  seguro  contra  acidentes.  Pedestre  é um 
perigo!  Já  não  falo  nesses  automovinhos  que  andam  por  aí,  botando 
banca  e metendo  os  peitos.  Temos  de  reivindicar  nosso  espaço  vital 
nas  ruas  e nas  áreas  de  estacionamento.  O automóvel  está  superado. 
Hoje  é lambreta  ou  lunique. 

— Outras  idéias? 

— Fundar  o Partido  Lambretista  Brasileiro  e apresentar  candi- 
datos a todos  os  postos,  eletivos  ou  de  nomeação,  a começar  por  êstes. 
Sem  representação  e participação  do  lambretismo  na  vida  nacional, 
êste  país  não  sai  do  subdesenvolvimento.  Será  que  a associação  está 
à altura  dêste  programa? 

— Não  garanto.  Sei  é que,  no  programa  divulgado  pelos  jornais, 
tem  um  item  assim:  Procurar  convencer  os  lambretistas  de  que  as 
lambretas  não  devem,  normalmente,  trafegar  depois  de  22  horas . . . 

— Palhaços! 

“Obra  Completa”.  Aguilar  Editôra,  1964. 
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Mário  de  Andrade 


PROBLEMAS  DE  TRÂNSITO 


Não  é possível  silenciar  o acontecimento  grave  que  foi  para  êste 
levíssimo  Rio,  a Semana  do  Trânsito,  instituída  para  ensinar  aos 
cariocas  a ciência  de  andar  bem  direitinho.  Numa  bela  segunda-feira 
de  maio,  o centro  apareceu  cheio  de  invocações  suspeitas.  Altifalan- 
tes bocejavam  pelas  esquinas,  fechavam  cada  canto  de  calçadas  rijas 
cordas  d’aço  intransponíveis,  e no  meio  das  mais  labrínticas  encruzi- 
lhadas discursavam  uns  púlpitos  cobertos  por  um  casco  arredondado, 
a que  logo  os  cariocas  deram  o nome  de  “guarda-chuva  de  Cham- 
berlain”.  Pouco  depois  tôda  essa  aparelhagem  agia,  e a população, 
acossada  por  milhares  de  policiais  palpitantes,  começou  a saber  como 
se  andava  bem  direitinho. 

Era  preciso  mesmo.  O Rio  é uma  cidade  verdadeiramente  catas- 
trófica. Em  certas  horas  de  volta  para  casa  ou  de  ida  para  o trabalho, 
é quase  impossível  um  pedestre  atravessar  as  avenidas  de  beira-mar. 
Isso,  os  automóveis  vêm  feito  uma  pororoca  de  epopéia,  com  violên- 
cia impassível,  de  uma  segurança  portuguêsa.  Em  certas  ruas  inda 
centrais  e internas,  como  a do  Catete,  o movimento  é tão  vivaz,  a 
impiedade  dos  bondes  é tão  portuguêsa,  o barulho,  oh,  principal- 
mente o barulho  é tão  futebolístico,  que  em  três  meses,  qualquer 
ser  que  se  utilize  um  pouco  da  cabeça,  fica  tomado  das  mais  estupe- 
facientes fobias. 

Manaus  também  me  deu  sensações  catastróficas  com  seu  processo 
londrino  de  os  veículos  tomarem  a esquerda  em  vez  da  direita,  como 
me  acostumaram  estas  cidades  do  sul.  E como  eu  andava  em  automó- 
veis oficiais,  naturalmente  indisciplinados  e velocíssimos,  não  poden- 
do berrar  de  susto  por  causa  da  boa  educação,  ah  meu  Deus!  Dei 
mais  suspiros  que  em  tôda  a minha  adolescência,  que  passei  todinha 
suspirando  ato.  Mas  no  Amazonas,  rapazes,  pelo  contrário,  o trânsito 
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dos  gaiolas  é tão  acomodado  que  a gente  querendo,  pra  variar,  deixa 
o vapor  partir,  e vai  por  terra  pegá-lo  em  de  mais  longe.  Caso  lindo 
foi  aquêle  da  cidadinha  pernambucana  que  atravessei,  pleno  sol  do 
meio-dia.  O prefeito  mui  viajado  tinha  descoberto  os  problemas  da 
circulação  e na  larga  rua  sem  ninguém  nem  nada,  havia  um  polícia 
de  trânsito  com  o seu  simbólico  bastão.  Estávamos  ainda  a uns  cem 
metros,  que  êle  lentíssimo,  com  um  largo  gesto  episcopal,  tirava  o 
bastão  da  cinta  e nos  avisava  que  a rua,  completamente  vazia,  estava 
completamente  vazia  mesmo  e podíamos  passar.  Passamos  na  volada. 
Mas  percebi  muito  bem  o sorriso  do  guarda.  Tinha. . . sei  que  não 
exagero,  tinha  uma  expressão  de  desamparada  gratidão.  Éramos  nós 
por  certo,  aquêle  dia,  os  que  primeiro  lhe  dávamos  a esmola  espiri- 
tual do  “funciono,  logo  existo”.  E por  isso  o riso  do  guarda  nos 
cantava:  — Obrigado,  meus  manos,  obrigado! 

O carioca  já  vai  procurando  com  a sua  galhofa  bem  humorada, 
reagir  contra  os  transtornos  psíquicos  que  está  lhe  causando  esta  boa 
educação  transitória  (de  trânsito) . Também  os  cantos  fechados  das 
esquinas  já  têm  o nome  de  “corredor  polonês”.  Mas  a verdade  é que 
os  cariocas  estão  desanimadamente  aflitos,  limitados  assim  no  seu 
individualismo  liberdoso.  Os  guardas  se  esfalfam,  gritando  contra  os 
desobedientes.  É uma  delícia  compendiar  os  gritos  dêles:  “Êsse  moço 
aí  de  branco!  Não!  o outro,  de  cara  meia  triste,  tome  a sua  direita!” 
“Olha  a mocinha  de  blusa  marron,  espere  empinada  na  calçada”! 
Uns  verdadeiros  santos! 

O mais  engraçado  é que  os  altifalantes  são  meramente  teóricos, 
prelecionando  sem  atentar  ao  que  se  passa  na  rua.  Lá  num  estúdio 
do  Paraíso,  um  funcionário  em  estilo  radiofônico  intensivo,  soletra 
normas  teóricas  de  transitar,  se  imagine!  Abriram  o sinal  verde,  e 
o grupo  “empinado”  na  calçada  principia  atravessando  a rua.  Mas 
o altifalante  grita:  “Olha  o sinal  encarnado!  Mais  atenção!  Não 
passe  agora”!  O grupo  ^staca  aturdido.  O guarda  grita  — “Passem, 
gente”!  O altifalante:  “Olha  aquela  criança  que  vai  ficar  debaixo 
do  automóvel”!  Todos  olham  horrorizados,  não  há  criança!  os  auto- 
móveis estão  paradíssimos!  “Abriu  o sinal  branco!  Pronto!  Atenção! 
Abriu  o sinal  verde!  passem  depressa!”  Mas  na  verdade  o sinal  que 
se  abriu  foi  o encarnado,  o grupo  quer  passar,  o guarda  se  esbofa 
“Não  passe!”  os  autos  avançam  irritados  com  a espera,  xingando.  O 
pessoal  foge  em  confusão.  ■ 

E o rapaz  de  bicicleta?  Vinha  pedalando  com  desenvoltura,  per- 
dera um  tempão  com  o passa-não-passa  das  esquinas,  o patrão  devia 
estar  já  com  uma  daquelas  raivas  portuguêsas,  na  mercearia.  O as- 
falto da  esquina  estava  livre  e o empregadinho  atirou  a bicicleta 
na  travessia.  Um  apito  violentíssimo  parou  nossa  respiração.  O rapaz 
olhou  para  trás,  era  o guarda  danado,  “Não  viu  o sinal!”  O rapaz 
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voltou.  “Não  volte,  ferida!  é contramão”!  Aí  o portuguêsinho  des- 
maiou. Fêz  um  ar  de  desgraça  tamanha,  sacudiu  a cabeça  desolado, 
e com  uma  praga  que  não  se  repete,  desapeou,  pôs  a bicicleta  no 
ombro,  subiu  na  calçada  e lá  se  foi  com  os  mais  fáceis  pedestres, 
talvez  pedestre  para  todo  o sempre. 

A negrinha  chegou  na  beira  da  calçada,  justo  quando  o guarda 
preparava  o gesto  largo  para  dar  passagem  aos  autos.  Os  últimos  dos 
travessadores  já  estavam  pelo  meio  da  rua,  e o guarda  fêz  sinal  à 
rapariga  que  esperasse  a próxima  vez.  Ela  esperou  paciente.  Depois 
que  as  máquinas  passaram,  o guarda  mudou  a direção  do  gesto,  a 
negrinha  podia  passar.  Mas  sucedeu  que  ninguém  mais  aparecera 
pra  passar  daquela  vez,  só  havia  a negrinha.  A avenida  Rio  Branco 
suntuosa,  com  seus  salientes  monumentos.  Teatro  Municipal,  Biblio- 
teca Nacional,  Escola  de  Belas  Artes  esperavam  na  manhã  branca 
que  a negrinha  passasse,  esperavam.  “Passa  menina!”  que  o guarda 
fêz  impaciente.  Ela  olhou  de  um  lado,  do  outro,  pôs  a mão  na  cara, 
tapando  o riso: 

— Ah!  sozinha  não!  tenho  vergonha! 


“Os  Filhos  da  Candinha”, 
Livraria  Martins,  S.  Paulo,  1943. 
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João  Teixeira  de  Paula 


UMA  VIAGEM  CARA 


Domingos  Maciel,  tutor  e curador  dos  órfãos  do  inventário  de 
Antônio  de  Proença  Varela,  no  dia  28  de  dezembro  de  1654  compa- 
receu, na  capital  paulopolitana,  perante  dom  Simão  de  Toledo, 
Juiz  dos  Órfãos,  para  prestação  de  contas.  Dissera  êle  que  mandara 
à cidade  de  São  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  com  uma  precatória 
do  referido  juiz,  a seu  filho  Domingos  Maciel  Aranha,  o qual  fôra 
receber  uma  herança  de  100  mil-réis  em  dinheiro  contado. 

A herança  provinha  de  Isabel  de  Proença,  que,  falecendo  na- 
quela cidade,  a deixara  em  testamento  a Maria  de  Alvarenga,  mulher 
de  Antônio  de  Proença  Varela,  sobrinho  da  falecida.  Porém  como 
na  chegada  da  notícia  da  herança  a São  Paulo  os  herdeiros  (marido 
e mulher)  já  haviam  morrido,  o curador  enviara  para  o Rio,  como 
o dissemos,  a seu  filho  Domingos,  uma  vez  que  os  falecidos  haviam 
deixado  um  filho  legítirrço  por  nome  Paulo  a quem  de  direito  cabia 
a herança. 

Até  aí  tudo  muito  bem,  principalmente  o zêlo  do  curador  pelo 
que  não  era  seu.  Fizera  ao  juiz  uma  minuciosa  prestação  de  contas. 
O que  nos  parece,  não  dizemos  desonesta,  mas  algo  confusa,  é a 
prestação  de  contas  do  filho  Domingos,  o qual,  a nosso  ver,  gastara 
muito  dinheiro  na  viagem  e não  especificara  tôdas  as  despesas  como 
aliás  lhe  cumpria.  Atentemos  para  os  gastos,  mais  por  curiosidades 
de  turistas  do  que  por  necessidade  de  sabermos  por  miúdo  as  des- 
pesas. Nos  dias  atuais  vamos  à Cidade  Maravilhosa  — que  naqueles 
tempos  era  um  amontoado  de  casario  com  os  “tigres”  carreando  à 
cabeça  barris  de  sujeiras  dos  reinóis  e dos  cariocas  para  o mar  — 
num  abrir-e-fechar  de  olhos  sem  nos  preocuparmos  com  a alimenta- 
ção e muito  menos  com  o itinerário.  Porém  há  dois  séculos,  não.  A 
coisa  era  diferente,  duramente  diferente. 
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O nosso  Aranha  gastou,  na  ilha  de  São  Sebastião,  2 000  réis 
no  preparo  dos  papéis  para  o recebimento  da  herança;  3 000  réis 
no  frete  da  lancha  que  o levou  daquela  ilha  para  o pôrto  de  Santos; 
2 000  réis  de  frete  de  canoa  na  volta  para  São  Sebastião;  3 000  réis 
de  frete  de  barco  da  ilha  para  o Rio;  3 cruzados  gastos  na  compra 
de  farinha  para  a viagem;  1 pataca  de  peixe  salgado;  1 280  réis  de  fre- 
te de  Vila  Nova  até  Parati;  200  réis  de  farinha  comprada  em  Parati; 
100  réis  de  peixe;  outros  1 280  réis  de  frete;  2 000  réis  de  frete  da 
ilha  Grande  até  Pedra;  1 pataca  de  peixe;  400  réis  de  farinha;  10  000 
réis  gastos  no  Rio;  3 000  réis  gastos  com  documentação  eclesiástica 
(que  “levou  o prelado”,  declara  êle)  ; 320  réis  de  “pão  de  volta” 
(alimentação)  ; 320  réis  de  peixe;  2 000  réis  de  frete  do  Passa-Cavalos 
à ilha  Grande  e mais  2 000  réis  até  Parati;  e finalmente  mais  2 400 
réis  de  farinha. 

Total  pela  soma  do  escrivão:  35  140  réis.  Resultado:  os  100  000 
réis  ficaram  reduzidos,  ainda  pela  soma  do  escrivão,  a 64  870  réis. 
Viagem  cara,  mesmo  porque  talvez  tenha  êle  gasto  nela  um  mês. 
Mas  também  o que  importa  mais  agora  são  duas  declarações  do 
môço. 

Primeira:  a de  ter  sido  roubado  por  um  pirata  holandês.  Dissera 
■ êle  ao  pai  — e êste  o repetira  ao  juiz  — que  a viagem  tinha  sido 
muito  difícil,  gastara  muito  e até  fora  roubado  por  um  pirata  holan- 
dês. Que  pirata  teria  sido  êsse,  cujo  nome  não  se  nomeia  e contra 
quem  não  se  tomou  nenhuma  providência  de  represália?  Teria  sido 
algum  pirata  remanescente  das  famosas  hostes  corsária  do  almirante 
holandês  Joris  van  Spilbergen,  que  em  1615  andou  por  aquelas  ban- 
das? Teria  sido  o mesmo  que  o levou  de  Vila  Nova  a Parati?  Nem 
j mesmo  as  peripécias  do  roubo  foram  descritas.  Consistiria  porventura 
! o roubo  na  elevação  do  preço  da  passagem?  Custaria  esta  80  réis  e 
| o salafrário  do  holandês  lhe  teria  cobrado  280  réis? 

Segunda:  a exorbitante  despesa  de  10  000  réis  (um  centavol) 
feita  no  Rio  de  Janeiro  e da  qual  êle  não  deu  maiores  explicações. 
Gastou  aquela  importância  e não  discriminou  os  gastos.  Nem  uma 
palavra  mais  acêrca  do  assunto.  Gastara  apenas.  Êsse  excesso  de 
gasto  poderá  levar  qualquer  fofoqueiro  — estórico  ou  não  — a con- 
jeturas menos  sadias,  maldosas  até:  seria  o nosso  Domingos  jogador? 
ou  teria  estado  enredado  em  traquinices  amorosas?  É bem  provável 
a última  conjetura,  mesmo  porque  as  carícias  feminais  não  se  con- 
seguem com  prosa  fiada. . . A côrte,  com  sujeira  e tudo,  era  sempre 
a côrte,  com  os  seus  grandes  pecados  de  amor  à vista  e à mão  — 
sobretudo  para  quem  tinha  dinheiro . . . ou,  no  nosso  caso,  para 
quem  tinha  dez  mil-réis. . . 

“Estórias  da  nossa  História”. 

São  Paulo,  Autores  Inéditos  Editora,  1968. 
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Ferreira  de  Castro 


TRECHOS  DE  “A  SELVA” 


As  alvarengas,  atracadas  ao  costado  dos  navios  ou  levados  atrás 
de  rebocadores  de  agudíssimos  trinos,  eram  grandes  carraças,  de  vida 
indolente,  na  baía  rumorosa.  Vindo  de  Vale  de  Cãis,  após  o repouso 
e cura  do  estilo,  ou  de  regresso  do  alto  Amazonas,  havia  sempre  um 
“gaiola”,  de  tez  amarelada,  a lançar  a sua  âncora  na  água  tranqüila  e 
suja.  Tôda  a Amazônia,  de  imensurável  grandeza,  possuía  ali  a sua 
sala  nobre,  a sua  grande  porta  para  o mundo  — e por  ela  não  era 
raro  entrarem,  imponentemente,  os  transatlânticos  de  vasta  tonela- 
gem, que  da  Europa  se  dirigiam  a Manaus  ou  que,  mais  audaciosos  e 
confiantes  na  profundidade  do  rio,  levavam  o espadanar  das  suas 
hélices  até  Iquitos.  Contrastavam,  pelo  casco  acolchetado  até  cima, 
pela  côr  e perfil  solene,  com  a garridice  infantil  dos  “gaiolas”  aber- 
tos de  lado  a lado  e oferecendo,  em  cada  recanto,  duas  escápulas  para 
uma  rêde,  onde  os  corpos  se  balouçavam,  voluptosamente.  Até  no 
lançar  do  ferro,  que  os'  de  longo  curso  faziam  com  rumor  surdo  e 
imperativo,  os  “gaiolas”,  amestrados  em  paragens  constantes  e im- 
previstas, em  romarias  de  seringal  para  seringal,  ao  sabor  dos  capri- 
chos da  sonda,  marcavam  espírito  ligeiro  e môço,  atirando  a sua 
âncora  como  se  soltassem  uma  risada. 

Mas,  no  pôrto  de  intenso  movimento,  a sugestão  romântica 
era  dada  pela  asa  das  “vigilengas”  — as  lestas  canoas  que  abriam  no 
mar  a sua  vela  e corriam,  inclinadas  sôbre  um  dos  lados,  a trazer  o 
peixe  a Belém,  ziguezagueando  por  entre  os  navios  fundeados  na 
baía.  1 

Da  parte  da  cidade,  o ancoradouro  tinha  por  muralha  o extenso 
cais  — tudo  alvenaria,  que  vinha  nascendo  da  água  até  terminar  em 
largo  passeio,  onde  se  erguiam  guindastes  rodopiantes  e férreos  dentes, 
espetados  aqui  e ali,  para  os  barcos  lançarem  a amarra.  Ao  centro, 
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distendiam-se  os  trilhos  brunidos  das  vagonatas  e,  ao  fundo,  isolando 
o molhe  da  cidade,  a fila  dos  “galpões”  — vastos  armazéns  de  zinco 
ondulado,  obrigando  um  perene  tumulto  de  cargas  que  iam  e 
vinham. 

Libertos  do  pôrto,  os  olhos  encontravam  amplitude  no  “bou- 
levard”  da  República,  ruidando  pelos  veículos  que  transportavam 
passageiros  e mercadorias  e interrompendo,  sübitamente  pelo  perfil 
americano  do  edifício  da  “Port  of  Pará”.  (...) 

O "Justo  Chermont”  cabeceava  sôbre  ondas  de  dorso  atlântico 
e fundo  regaço  e o outro  navio,  que  singrava  a distância,  dir-se-ia, 
por  vêzes,  subvertido  ficando  à superfície  que  os  olhos  abrangiam 
os  mastros.  Surgiam  de  nôvo,  primeiro  o cano,  depois  a linha  do 
convés,  para  de  nôvo  também  se  submergir,  num  jôgo  que  estarrecia 
espíritos  profanos.  As  canoas,  balouçando-se  à esquerda  e à direita, 
à pôpa  e à proa,  eram  grandes  aves  mortas  que  flutuavam  com  uma 
asa  estendida  para  o céu  e arrastada  pelo  vento.  E tudo  beijado  pelo 
sol,  que  se  colava  à água,  se  infiltrava  na  primeira  camada  e fazia 
movimentar  no  convés,  conforme  as  voltas  do  leme,  as  sombras  de 
bordo. 

A travessia  demorou  algumas  horas.  E sempre,  sempre,  a mesma 
sugestão  de  grandeza  inabarcável.  Depois,  a linha  pardacenta,  que 
se  via  de  longe,  foi-se  aproximado,  crescendo,  alastrando,  mudando 
de  côr.  Era  verde  agora  e já  se  verificava,  nitidamente,  o recorte  do 
arvoredo.  O “Justo  Chermont”  áeguida  entre  duas  margens  — terra 
baixa,  terra  em  formação,  arrastada  das  cabeceiras  e detida  ali,  par- 
tícula a partícula,  ora  a esconder-se  na  água,  ora  a expor  ao  sol  a sua 
capa  de  lama,  submissa  à vontade  das  marés.  Cobria-a  densa 
vegetação,  que  se  abraçava,  que  se  prendia,  formando  muralha  cer- 
rada de  troncos,  ramos  e folhas.  Eram  miríades  de  variedades,  rou- 
bando-se mü tuamente  o caráter,  confundindo-se,  fraternizando  na- 
quela luxúria  vegetal.  Árvore  que  pretendera  desgrenhar  a cabeleira 
mais  acima  da  das  irmãs,  fôra  acompanhada  por  tão  numerosa  multi- 
dão de  lianas  e parasitas,  que,  dentro  em  pouco,  o desejo  se  tornara 
vaidade  inútil.  Quase  não  se  vislumbravam  os  caules:  as  plantas 
rasteiras,  os  arbustos,  os  “tajás”  e os  cipós,  tudo  ocultavam,  tudo 
fechavam,  inexoràvelmente.  Os  olhos  não  iam  para  lá  da  margem, 
da  cortina  espêssa  que  resguardava  as  salas  interiores,  as  clareiras  se, 
porventura,  existiam.  Alguns  fustes  mostravam  as  raízes  contorcidas 
no  declive  que  vinha,  escorrendo  vasa,  da  crosta  onde  se  emaranhava 
âquêle  mundo  de  pesadelo  até  a água  barrenta  que  “Justo  Cher- 
mont” sulcava. 
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E sempre  a mesma  coisa I Sempre  a mesma  coisa!  Às  vêzes,  o 
interminável  valado  recortava-se,  no  cimo,  em  curvas  caprichosas, 
em  rendas  esmeraldinas,  por  onde  o sol  se  filtrava,  caindo  em  desco- 
nhecidas profundidades;  outras,  fechava-se  em  linha  plana,  como  se 
por  lá  houvesse  andado  a tesoura  colossal  de  imaginário  jardineiro. 

Os  olhos  leigos  de  Alberto  só  etiquetavam  as  palmeiras,  de  varia- 
díssimas espécies  e alturas,  que  abriam,  aqui  e ali,  entre  a ramagem 
da  vizinhança,  o seu  leque  enorme. 

Alguém  pronunciou  um  nome: 

— Os  estreitos  de  Breves . . . 

"A  Selva”.  8.a  edição. 

Lisboa,  Guimarães  8c  Cia.,  1943. 


Hélio  Pólvora 


NO  PEITO  O MOTOR 


Meu  primo  Serafim  nasceu  com  um  motor  no  peito.  No  lugar 
do  coração  vibrava  complicada  engrenagem:  uma  correia  sempre 
em  movimento,  um  dispositivo  qualquer  que  alimentava  de  óleo  a 
pequena  máquina.  Tremia  a funcionar  com  um  zumbido  de  casa 
de  abelhas  quando  a pedra  rompe  os  favos  de  mel  e o enxame 
começa  a esvoaçar.  Assim  trabalhava  o motor  no  peito  do  meu  primo, 
e se  êle  tivesse  o costume  de  andar  nu  da  cintura  para  cima,  alguém 
que  se  aproximasse  poderia  ver  que  a pele  sôbre  o motor  tremia: 
eram  as  pulsações  da  máquina  terrível.  E se  encostasse  o ouvido  ao 
peito  dêle,  ouviria  então  o surdo  bater  compassado  do  motor. 

Meu  primo  ignorava  o motor,  embora  satisfizesse  a qualquer 
hora  do  dia  ou  da  noite  os  seus  caprichos.  Vivia  para  as  distâncias 
e os  caminhos  — longos,  desconhecidos  caminhos  que  ainda  tinha  de 
percorrer.  Vibrava,  agitava-se.  Enquanto  eu  extraía  mistério  da 
vitrola  de  dar  corda,  no  quarto  sombrio  onde  os  morcegos  dependu- 
ravam-se dos  caibros;  enquanto  limpava  os  discos  com  um  pano 
embebido  em  querosene,  e pondo-me  a girar  investigava  qual  a su- 
prema fôrça  que  ocultava  valsas  de  três  tempos  nos  sulcos  tantas 
vêzes  percorridos  — meu  primo  empurrava  o binóculo,  prêto  e lu- 
zente quando  meu  pai  o trouxera  da  loja  da  cidade,  agora  descascado 
e manchado  de  azinhavre.  Serafim  acelerava  o motor  e partia  pela 
casa,  fazia  curvas  perigosas  no  corredor,  aplicava  os  freios  rente  à 
escrivaninha  de  jacarandá  com  enfeites  de  prata.  Do  fundo  da  ga- 
veta retirava  o binóculo,  dava  marcha-à-ré,  fazia  o motor  zumbir  e 
deter-se  com  um  chiado  no  alpendre.  Olhando  através  das  lentes, 
árvores,  estradas,  plantações,  o negro  Terto  grudado  ao  cabo  da 
ênxada  saíam  de  suas  distâncias,  nasciam  para  o exame  íntimo  de 
Serafim.  Os  paus-d’arcos  cobertos  de  floração  amarela  traziam  para 
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o alpendre  o perfume  de  mato.  Meu  primo  não  se  demorava  nessa 
contemplação;  entediava-o  decerto  ver  o mundo  ao  alcance  dos  olhos, 
pequeno  mundo  à roda  do  alpendre.  Êle  tinha  um  motor  no  peito, 
nascera  para  varar  distâncias  e devassar  a paisagem  além  da  serra, 
as  vertentes  que  se  estendiam  azuladas  pelo  mundo  e onde  a fôrça 
das  lentes  não  penetrava  sequer.  E depressa  meu  primo  restituía  ao 
alpendre  seu  odor  natural  de  bosta  de  boi,  fazia  o negro  Ter  to,  as 
estradas  e plantações  voltarem  a ser  manchas  pálidas  e indistintas. 
Olhava  agora  pela  outra  extremidade  do  binóculo;  e Serafim  encom- 
pridava  o mundo,  os  paus.d’arcos  floresciam  longe,  borrões  de  ama- 
relo. Nesse  universo  maior,  cheio  de  sugestões  de  lonjura,  é que 
meu  primo  se  sentia  feliz;  o motor  roncava  no  peito,  querendo 
partir,  mas  Serafim  ainda  não  desconfiava  da  fatalidade  da  máquina. 
Vibrava  da  cabeça  aos  pés,  tenso;  do  quarto  onde  a vitrola  espalhava 
sons  latejantes  eu  o sentia  partir.  Se  quisesse,  se  não  pensasse  em 
decifrar  o mistério  da  música  aprisionada  nos  sulcos  do  disco,  bas- 
taria ir  ao  alpendre  e estender  a vista;  e veria  as  touceiras  de  capim 
tremerem  nas  duas  margens  do  caminho  que  descia  de  nossa  casa 
e esparramavam-se  no  vale;  veria,  onde  o mato  fôsse  mais  ralo,  asso- 
mar a cabeça  de  Serafim;  avançava  de.  braços  estendidos  para  a 
frente,  a bôca  aberta  a sorver  o ar  que  o corpo  devorava;  a camisa 
branca  desaparecia  além  da  porteira;  pouco  depois,  o tempo  exato 
para  se  esfregar  o queixo,  retornava  cheia  de  vento,  a desbastar  o 
capim  que  se  debruçava  sôbre  o caminho.  Mas  eu  permanecia  no 
quarto  respirando  o odor  dos  morcegos.  A vitrola  cantava  baixo  e 
eu  podia  ouvir  o estertor  da  máquina  no  peito  de  Serafim,  quando 
êle  se  imobilizava  no  alpendre;  satisfeita  a fome  de  distância,  o motor 
voltava  a pulsar  de  um  modo  surdo  e pacificado. 


"Estranhos  e Assustados”. 
Rio  de  Janeiro,  Lidador,  1966. 


João  Guimarães  Rosa 


SORÔCO,  SUA  MAE,  SUA  FILHA 


Aquêle  carro  parara  na  linha  de  resguardo,  desde  a véspera, 

1 tinha  vindo  com  o expresso  do  Rio,  e estava  lá,  no  desvio  de  dentro, 
na  esplanada  da  estação.  Não  era  um  vagão  comum  de  passageiros, 
de  primeira,  só  que  mais  vistoso,  todo  nôvo.  A gente  reparando, 
notava  as  diferenças.  Assim  repartido  em  dois,  num  dos  cômodos  as 
janelas  sendo  de  grades,  feito  as  de  cadeia,  para  os  presos.  A gente 
sabia  que,  com  pouco,  êle  ia  rodar  de  volta,  atrelado  ao  expresso 
daí  de  baixo,  fazendo  parte  da  composição.  Ia  servir  para  levar  duas 

I mulheres,  para  longe,  para  sempre.  O trem  do  sertão  passava  às 
12,45m. 

As  muitas  pessoas  já  estavam  de  ajuntamento,  em  beira  do  carro, 
para  esperar.  As  pessoas  não  queriam  poder  ficar  se  entristecendo, 
conversavam,  cada  um  porfiando  no  falar  com  sensatez,  como  sabendo 
mais  do  que  os  outros  a prática  do  acontecer  das  coisas.  Sempre 
chegava  mais  povo  — o movimento.  Aquilo  quase  no  fim  da  espla- 
nada, do  lado  do  curral  de  embarque  de  bois,  antes  da  guarita  do 
guarda-chaves,  perto  dos  empilhados  de  lenha.  Sorôco  ia  trazer 
as  duas,  conforme.  A mãe  de  Sorôco  era  de  idade,  com  para  mais  de 
setenta.  A filha,  êle  só  tinha  aquela.  Sorôco  era  viúvo.  Afora  essas, 
não  se  conhecia  dêle  parente  nenhum. 

A hora  era  de  muito  sol  — o povo  caçava  jeito  de  ficarem  debaixo 
da  sombra  das  árvores  de  cedro.  O carro  lembrava  um  canoão  no 
sêco,  navio.  A gente  olhava:  nas  reluzências  do  ar,  parecia  que  êle 
estava  torto,  que  nas  pontas  se  empinava.  O bôrco  bojudo  do  telha- 
dilho  dêle  alumiava  em  prêto.  Parecia  coisa  de  invento  de  muita 
distância,  sem  piedade  nenhuma,  e que  a gente  não  pudesse  imagi- 
nar direito  nem  se  acostumar  de  ver,  e não  sendo  de  ninguém.  Para 
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onde  ia,  no  levar  as  mulheres,  era  para  um  lugar  chamado  Barba- 
cena,  longe.  Para  o pobre,  os  lugares  são  mais  longe. 

O Agente  da  estação  apareceu,  fardado  de  amarelo,  com  o livro 
de  capa  preta  e as  bandeirinhas  verde  e vermelha  debaixo  do  braço. 
— “Vai  ver  se  botaram  água  fresca  no  carro. . — êle  mandou.  De- 
pois, o guarda-freios  andou  mexendo  nas  mangueiras  de  engate. 
Alguém  deu  aviso:  — “Êles  vêm! . . Apontavam,  da  Rua  de  Baixo, 
onde  morava  Sorôco.  Êle  era  um  homenzão,  brutalhudo  de  corpo, 
com  a cara  grande,  uma  barba,  fiosa,  encardida  em  amarelo,  e uns 
pés,  com  alpercatas:  as  crianças  tomavam  mêdo  dêle;  mais,  da  voz, 
que  era  quase  pouca,  grossa,  que  em  seguida  se  afinava.  Vinham 
vindo,  com  o trazer  de  comitiva. 


Aí,  paravam.  A filha  — a môça  — tinha  pegado  a cantar,  levan- 
tando os  braços,  a cantiga  não  vigorava  certa,  nem  no  tom  nem  no 
se-dizer  das  palavras  — o nenhum.  A môça  punha  os  olhos  no  alto, 
que  nem  os  santos  e os  espantados,  vinha  enfeitada  de  disparates, 
num  aspecto  de  admiração.  Assim  com  panos  e papéis,  de  diversas 
côres,  uma  carapuça  em  cima  dos  espalhados  cabelos,  e enfunada 
em  tantas  roupas  ainda  de  mais  misturas,  tiras  e faixas,  dependura- 
das — virundangas:  matéria  de  maluco.  A velha  só  estava  de  prêto, 
com  fichu  prêto,  ela  batia  com  a cabeça,  nos  docementes.  Sem 
tanto  que  diferentes,  elas  se  assemelhavam. 

Sorôco  estava  dando  o braço  a elas,  uma  de  cada  lado.  Em 
mentira,  parecia  entrada  em  igreja,  num  casório.  Era  uma  tristeza. 
Parecia  entêrro.  Todos  ficavam  de  parte,  a chusma  de  gente  não 
querendo  afirmar  as  vistas,  por  causa  daqueles  trasmodos  e despro- 
pósitos, de  fazer  risos,  e por  conta  de  Sorôco  — para  não  parecer 
pouca  caso.  Êle  hoje  estava  calçado  de  botinas,  e de  paletó,  com 
chapéu  grande,  botara  sua  roupa  melhor,  os  maltrapos.  E estava 
reportado  e atalhado,  Jjumildoso.  Todos  diziam  a êle  seus  respeitos, 
de  dó.  Êle  respondia:  — “Deus  vos  pague  essa  despesa.  . . ” 

O que  os  outros  se  diziam:  que  Sorôco  tinha  tido  muita  paciên- 
cia. Sendo  que  não  ia  sentir  falta  dessas  transtornadas  pobrezinhas, 
era  até  um  alívio.  Isso  não  tinha  cura,  elas  não  iam  voltar,  nunca 
mais.  De  antes,  Sorôco  agüentara  de  repassar  tantas  desgraças,  de 
morar  com  as  duas,  pelejava.  Daí,  com  os  anos,  elas  pioraram,  êle  | 
não  dava  mais  conta,  tevê  de  chamar  ajuda,  que  foi  preciso.  Tiveram 
que  olhar  em  socorro  dêle,  determinar  de  dar  as  providências,  de 
mercê.  Quem  pagava  tudo  era  o Govêrno,  que  tinha  mandado  o 
carro.  Por  forma  que,  por  fôrça  disso,  agora  iam  remir  com  as  duas, 
em  hospícios.  O se  seguir. 

De  repente,  a velha  se  desapareceu  do  braço  de  Sorôco,  foi  se 
sentar  no  degrau  da  escadinha  do  carro.  — “Ela  não  faz  nada , seo 
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Agente...”  — a voz  de  Sorôco  estava  muito  branda:  — “Ela  não 
acode,  quanto  a gente  chama. ..”  A môça,  aí,  tornou  a cantar,  virada 
para  o povo,  o ao  ar,  a cara  dela  era  um  repouso  estatelado,  não 
queria  dar-se  em  espetáculo,  mas  representava  de  outroras  grandezas, 
impossíveis.  Mas  a gente  viu  a velha  olhar  para  ela,  com  um  encanto 
de  pressentimento  muito  antigo  — um  amor  extremoso.  E,  princi- 
piando baixinho,  mas  depois  puxando  pela  voz,  ela  pegou  a cantar, 
também,  tomando  o exemplo,  a cantiga  mesma  da  outra,  que  nin- 
guém não  entendia.  Agora  elas  cantavam  junto,  não  paravam  de 
cantar. 

Aí  que  já  estava  chegando  a horinha  do  trem,  tinham  de  dar 
fim  aos  aprestes,  fazer  as  duas  entrar  para  o carro  de  janelas  enxe- 
quetadas  de  grades.  Assim,  num  consumiço,  sem  despedida  nenhuma, 
que  elas  nem  haviam  de  poder  entender.  Nessa  diligência,  os  que 
iam  com  elas,  por  bem-fazer,  na  viagem  comprida,  eram  o Nenêgo, 
despachado  e animoso,  e o José  Abençoado,  pessoa  de  muita  cautela, 
êstes  serviam  para  ter  mão  nelas,  em  tôda  juntura.  E subiam  também 
no  carro  uns  rapazinhos,  carregando  as  trouxas  e malas,  e as  coisas 
de  comer,  muitas,  que  não  iam  fazer  míngua,  os  embrulhos  de  pão. 
Por  derradeiro,  o Nenêgo  ainda  se  apareceu  na  plataforma,  para  os 
gestos  de  que  tudo  ia  em  ordem.  Elas  não  haviam  de  dar  trabalhos. 

Agora,  mesmo,  a gente  só  escutava  era  o acorçôo  do  canto,  das 
duas,  aquela  chirimia,  que  avocava:  que  era  um  constado  de  enor- 
mes diversidades  desta  vida,  que  podiam  doer  na  gente,  sem  juris- 
prudência de  motivo  nem  lugar,  nenhum,  mas  pelo  antes,  pelo 
depois. 

Sorôco. 

Tomara  aquilo  se  acabasse.  O trem  chegando,  a máquina  ma- 
nobrando sozinha  para  vir  pegar  o carro.  O trem  apitou,  e passou, 
se  foi,  o de  sempre. 

Sorôco  não  esperou  tudo  se  sumir.  Nem  olhou.  Só  ficou  de 
chapéu  na  mão,  mais  de  barba  quadrada,  surdo  — o que  nêle  mais 
espantava.  O triste  do  homem,  lá,  decretado,  embargando-se  de  po- 
der falar  algumas  suas  palavras.  Ao  sofrer  o assim  das  coisas,  êle  no 
ôco  sem  beiras,  debaixo  do  pêso,  sem  queixa,  exemploso.  E lhe 
falaram:  — “O  mundo  está  dessa  forma...”  Todos,  no  arregalado 
respeito,  tinham  as  vistas  neblinadas.  De  repente,  todos  gostavam 
demais  de  Sôroco. 

Êle  se  sacudiu,  de  um  jeito  arrebentado,  desacontecido,  e virou, 
pra  ir-s’embora.  Estava  voltando  para  casa,  como  se  estivesse  indo 
para  longe,  fora  de  conta. 
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Mas,  parou.  Em  tanto  que  se  esquisitou,  parecia  que  ia  perder 
o de  si,  parar  de  ser.  Assim  num  excesso  de  espírito,  fora  de  sentido. 
E foi  o que  não  se  podia  prevenir:  quem  ia  fazer  siso  naquilo?  Num 
rompido  — êle  começou  a cantar,  alteado,  forte,  mas  sòzinho  para  si 
— e era  a cantiga,  mesma,  de  destino,  que  as  duas  tanto  tinham 
cantado.  Cantava  continuando. 

A gente  se  esfriou,  se  afundou  — um  instantâneo.  A gente . . . E 
foi  sem  combinação,  nem  ninguém  entendia  o que  se  fizesse:  todos, 
de  uma  vez,  de  dó  do  Sorôco,  principiaram  também  a acompanhar 
aquêle  canto  sem  razão.  E com  as  vozes  tão  altasl  Todos  caminhan- 
do, com  êle,  Sorôco,  e canta  que  cantando,  atrás  dêle,  os  mais  de 
detrás  quase  que  corriam,  ninguém  deixasse  de  cantar.  Foi  o de 
não  sair  mais  da  memória.  Foi  um  caso  sem  comparação. 

A gente  estava  levando  agora  o Sorôco  para  a casa  dêle,  de 
verdade.  A gente,  com  êle,  ia  até  aonde  que  ia  aquela  cantiga. 

“Primeiras  Estórias.” 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1962. 


Vilma  Guimarães  Rosa 


O SOLITÁRIO 


Aquêle  pôr  do  sol  apreciado  de  bordo  foi  rápido,  como  se  o 
próprio  sol  estivesse  ansioso  para  desaparecer. 

À noite,  não  houve  estréias.  Já  era  bem  tarde  quando  o Princesa 
Matilda  foi  absorvido  pelo  nevoeiro. 

O jantar  de  despedida  estêve  animadíssimo.  Era  a última  noite 
e os  passageiros  abafavam  a música  do  salão,  com  suas  vozes  e risos. 

Marie  usava  um  vestido  branco  e vaporoso.  Ao  dançar,  a mus- 
selina formava  as  asas  de  um  anjo. 

— Tu  tens  uma  fôrça  de  vontade  terrível,  querida.  Nunca  po- 
deria acreditar  que  conseguisses  vir  ao  baile  sem  o anel. 

— A tentação  foi  grande,  Pierre.  Mas  o prazo  é a chegada.  Só 
posso  usá-lo  amanhã  à tarde.  Viste,  como  agüentei? 

Pierre  sorriu,  divertido. 

— Tens  a certeza  de  que  êle  continua  no  fundo  do  talco? 

— Ah,  mas  certamente.  Achas  que  eu  arriscaria?  Prefiro  morrer. 
Sabes,  querido,  aquela  pedra  é estranha.  Quando  me  fuzila  com  seu 
brilho  parece  estar  dizendo  qualquer  coisa  numa  linguagem  desco- 
nhecida. Há  momentos  em  que  fala  sério,  outros  em  que  graceja. 
Sou  capaz  de  jurar  que  lá  dentro  da  caixa,  agora,  está  zombando 
de  mim . . . 

— Ou  morrendo  ciúmes  por  não  ter  vindo  ao  baile. . . 

Marie  achou  engraçado  e Pierre  apertou-a  mais  junto  a si.  subi- 
tamente, o Princesa  Matilda  foi  sacudido  por  explosão  fortíssima.  As 
luzes  se  apagaram.  A música  parou.  Todos  foram  atirados  violenta- 
mente ao  chão,  caindo  uns  de  encontro  aos  outros.  Perplexos,  de- 
sorientados, tomados  de  surprêsa  pelo  barulho  infernal  que  se  trans- 
formara num  metralhar  de  rebites  saltando  e ferros  que  se  rompiam. 
Uma  chuva  de  estilhaços  lavou  o salão. 
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Mulheres  corriam  aos  gritos,  procurando  suas  cabinas  e suas 
crianças.  Homens  falavam  ao  mesmo  tempo,  perguntando  e expli- 
cando. Ninguém  se  entendia  e a confusão  não  podia  mais  ser  contida. 

Marie  e Pierre  ficaram  algum  tempo  abraçados,  adivinhando. 
Êle  não  desejava  fazer  mais  do  que  envolver  a mulher  num  abraço 
quente  e protetor. 

Apavorada,  ela  agarrava-o  como  se  estivesse  agarrando  o mundo. 
Ficaram  assim  unidos,  adiando  o perigo. 

Lanternas  foram  imediatamente  acesas  e o grito  aflito  da  sirena 
rompeu  o nevoeiro. 

A proa  do  Princesa  Matilde  batera  nas  rochas  traiçoeiras  da 
Ponta  do  Sono. 

— Não  tenhas  mêdo,  querida,  êles  estão  preparados  para  tudo. 
Há  botes  de  salvamento  com  lugares  para  todos.  Nós  nos  salvaremos. 

Os  oficiais  tranqüilizavam  os  passageiros.  O médico  de  bordo 
socorria  várias  pessoas,  auxiliado  por  voluntários.  Vozes  berravam 
palavras  inúteis.  Perguntas  ficavam  sem  respostas.  Alastrava-se  o 
pavor. 

— Pierre,  querido,  junto  de  ti  não  sinto  mêdo.  Mas  o que  será 
de  nós? 

Pierre  acompanhava  a agitação,  olhos  rápidos  e nervosos.  Não 
podia  se  mexer,  com  Marie  prendendo-lhe  os  braços. 

Foguetes  iluminaram  a noite  esbranquiçada  de  neblina.  Os  pri- 
meiros botes  desceram.  Mulheres  e crianças  abafavam  soluços  e pre- 
ces dentro  dos  cobertores.  Despedidas  e promessas  de  reencontro. 
Nem  mesmo  o calor  dos  beijos  desesperados  e as  emoções  vividas  no 
instante  que  poderia  ser  o último,  conseguiram  aquecer  a noite  ter- 
rivelmente fria.  ^ 

Mas  um  foguete  subiu,  atravessou  a névoa  e abriu-se  numa  inútil 
cascata  de  fogo. 

— O anel! 

A lembrança  faiscou  no  pensamento  atordoado  de  Marie. 

O navio  já  estava  adernando,  deitando  no  mar. 

— O anel!  Vou  buscá-lo! 

Pierre  olhou-a,  atônito.  Porém  Marie  não  lhe  permitiu  pensar. 
Saiu  correndo,  esbarrando  em  pessoas  que  fugiam.  Êle  correu  atrás 
dela.  Via-lhe  as  asas  de  gaze,  esvoaçando  entre  sombras.  Difícil  al- 
cançá-la, com  tanta  gente  bloqueando  a passagem. 

Assombrava-o  o poder  da  jóia,  naquele  momento  sem  valor 
algum. 
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Conseguiu  alcançá-la,  a muito  custo.  Marie  caiu-lhe  nos  braços. 
Tentara  arrombar  a porta,  sem  conseguir.  Implorava  numa  voz 
rouca  de  desespêro: 

— A chave!  A chave! 

Pierre  procurou  nos  bolsos.  Riscou  um  punhado  de  fósforos  e 
tentou  abrir,  quebrando  a fechadura. 

— Pelo  amor  de  Deus,  querida!  Vamos  embora!  Eu  te  comprarei 
dúzias  de  anéis! 

Marie  investia  de  encontro  à porta,  descontrolada.  Êle  queria 
arrastá-la  daquele  inferno.  Possuía  fôrça  física  suficiente  para  isto. 
Mas  não  contava  mais  com  a outra  fôrça. 

Ela  estava  completamente  fora  de  si.  Pierre  compreendeu  que 
nada  a deteria.  A ombrada  que  deu  na  porta  fê-lo  rosnar  de  dor.  Ela 
se  abriu  e êles  caíram  dentro. 

Marie  chorava  alto. 

— Oh!  Pierre!  A caixa!  A caixa  de  talco! 

O navio,  estofado  d’água,  aumentara  a inclinção,  atirando  ao 
solo  objetos  que  ainda  tinham  permanecido  nos  lugares. 

Pierre  riscou  mais  um  punhado  de  fósforos.  Marie  mergulhou 
avidamente  os  dedos  no  pó.  Achou  o anel  e colocou-o  ao  lado  da 
aliança.  Por  segundos  contemplou-o,  rindo  e chorando. 

— De  pressa! 

Ouviram  um  estalo  forte  na  cabina.  O navio  estremeceu  e a 
porta  bateu  diante  dêles.  Pierre  tentou  abri-la.  A porta  continuou 
fechada.  Surprêso,  sacudiu  a maçanêta.  Com  ambas  as  mãos  pro- 
curou torcê-la.  Não  conseguiu.  A madeira,  silenciosa,  não  se  movia. 
Marie  sentiu  um  arrepio  sair  da  nuca  e percorrer-lhe  a espinha.  Mêdo 
áspero  e frio.  Pierre  bateu  na  porta  com  as  palmas  das  mãos.  Depois, 
fechou  os  punhos  e deu-lhe  murros. 

— Aqui!  Socorro!  Socorro! 

Gritos  e vozes  chegavam-lhes,  diminuídos  e distantes.  A cabina 
foi  sacudida  de  nôvo  tremor  e se  adernou  de  tal  modo  que  ambos 
perderam  o equilíbrio.  Pierre  saltou  para  a vigia,  como  gato  que 
tenta  fugir  pela  janela.  Sem  medir  sua  insensatez,  procurou  a ca- 
deira, tateando,  e com  a perna  dela  atacou  furiosamente.  Bateu  no 
vidro.  Forçou.  Cacos  tilintaram  como  guizos  de  esperanças.  Numa 
fúria  terrível,  a água  cascateou  pelo  buraco  da  vigia.  Começaram 
a afundar. 
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Gritaram,  batendo  na  porta,  já  quase  sem  forças.  O mar  jorrava 
fortemente.  Exaustos,  choravam  de  mansinho,  numa  angústia  re- 
signada. 

Na  escuridão,  o mar  entrando  ràpidamente  e subindo-lhes  pelas 
pernas,  Marie  e Pierre  esperavam  o fim,  num  abraço  longo  e eterno. 
Ela  parecia  um  anjo  de  asas  rasgadas  e no  seu  dedo,  falando  lin- 
guagem desconhecida,  faiscava  a gôta  azul,  também  prisioneira  entre 
as  garras  de  platina. 

O Princesa  Matilda,  pomposo  e elegante,  majestade  ultrajada, 
foi  sumindo  dentro  do  mar.  Cercado  de  lamentos  e desesperos  que 
saíam  da  noite  funda. 

"Acontecências”.  2.a  edição. 

Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1968. 
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Odylo  Costa  Filho 


A PASSAGEM 

1 

O rio,  de  nôvo,  depois  de  tantos  anos. 

Na  noite,  andam  luzes:  canoas  de  fundo  chato,  com  os  lampiões 
escondidos  debaixo  do  banco  da  pôpa. 

2 

Os  passadores  o conhecem,  se  lembram  dêle  para  festejá-lo: 

— Seu  João  da  Grécia  de  volta! 

Fala  a cada  um: 

— Como  vai,  Camilo!  Como  vai,  Damásio!  Como  vai,  Manuel! 
Carioca,  você  de  lancha?! 

Dia  da  chegada  de  trem,  gente  muita:  é ir  enchendo  a canoa 
e largando.  Os  mais  ricos  se  ajeitam  na  lancha. 

3 

A môça  vinda  do  Rio,  recém-casada  com  o filho  do  Coronel  Je- 
remias, tem  mêdo.  Seu  marido,  que  volta  à terra  pela  primeira  vez 
depois  de  formado,  insiste: 

— Pode  pisar.  Balança  mas  não  afunda.  Segura  em  mim. 

Damásio,  da  pôpa  da  canoa  ao  lado,  explica: 

— Tenha  mêdo  não,  dona.  Canoa  de  fundo  chato  não  vira. 

E feliz: 

— Sou  passador  há  cinqüenta  anos,  nunca  ninguém  caiu  da  canoa 
pra  morrer  afogado. 
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Ri,  com  um  bigode  de  pontas  compridas  no  rosto  prêto,  onde 
uma  barba  rala  se  pinta  de  branco: 

— Afogado  no  rio  tem  tido,  se  bem  que  pouco;  mas  de  canoa, 
nunca  ouvi  falar. 

Os  passageiros  interrompem: 

— Olha  essa  conversa  mais  desinfelizl 

— Chega  de  gente. 

— Não  pode  entrar  mais  ninguém.  A canoa  termina  fazendo  água 
pelas  bordas. 

— Mas  onde  é que  a senhora  vai  sentar,  dona? 

— Senta  aqui  no  meu  colo,  meu  bem. 

4 

João  da  Grécia  faz  um  gesto  a Damásio,  toma  sòzinho  a canoa 
do  prêto  velho. 

Há  protestos  e risos: 

— Não  pode!  Não  pode! 

— É um  absurdo  deixar  tanta  gente  sem  passador! 

Caboclo  que  vem  do  Amazonas  quer  virar  branco! 

— Vaqueiro  virou  coronel! 

— Coronel,  nada:  doutor. . . 

Mas  logo  a embarcação  se  afasta  para  o meio  das  águas. 

5 

Talvez  sòmente  Damásio  perceba  que  é por  vontade,  não  por 
acaso.  Talvez  nem  êle. 

No  meio  do  rio,  onde  a corrente  mais  rápida  marca  o fundo 
canal  e a proximidade  (los  grandes  redemoinhos,  Maria  se  inclina 
para  as  águas  barrentas.  Não  tinha  querido  sentar-se,  o corpo  se  de- 
sequilibra. Mas  um  braço  forte  a segura. 

6 

Damásio  diz: 

— Facilite  não,  môça.' 

Ri  para  o marido  dela,  um  riso  de  dentes  alvos  na  bôca  que 
masca  fumo: 

— Depois  seu  dono  bota  a culpa  em  mim. 

Ajunta: 

— E o pio  é que  não  sei  nadar.  Cinqüenta  anos  em  cima  do 
rio,  não  aprendi  a nadar.  Não  podia  pular  para  acudir  a dona. 
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João  da  Grécia,  severo,  continua  com  a mão  no  braço  de  Maria: 

— Cuidado,  você  ia  caindo  na  água. 

Para  Damásio: 

— Fêz  isso  só  para  mangar  com  você,  compadre  Damásio.  Queria 
ser  a primeira  afogada  na  vida  de  pescador. 

E Maria: 

— Tenha  mêdo  não,  Seu  Damásio.  Seu  João  bem  sabe  que 
eu  sei  nadar,  corto  correnteza . . . 

Mas  Damásio: 

— E há  quem  saiba  nadar  com  o rio  assim  de  barriga  cheia, 
roncando  grosso  dêsse  jeito,  dona?  Nem  Seu  Doutor  Tavinho,  que 
noutros  tempos  atravessava  com  a roupa  enxuta  na  mão,  é capaz 
de  enfrentar  o rojão  do  Parnaíba  velho,  meter  o braço  no  peito  do 
rio  numa  enchente  dessas . . . 

E depois,  dando  um  impulso  nôvo  na  vara  que  empurra  a canoa, 
mergulha  até  o fim  buscando  a areia. 

— Siá  Maria  fica  devendo  a vida  a Seu  João. 

Estão  aportando,  João  da  Grécia  tira  uma  nota  grande  de  qui- 
nhentos mil-réis,  estende  a Damásio: 

— É para  você  não  esquecer  desta  noite,  Damásio  velho  passador. 

“A  Faca  e o Rio.” 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1965. 
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1 


Joel  Silveira 


A JANGADA 


Manhã  cedo,  saímos  para  o mar  alto  — João  da  Carminha  como 
mestre,  Chico  Pelado  de  proeiro,  João  e Manuel  Benedito  no  rebique 
e no  bico  de  proa.  A jangada  “Guapevo”  começou  a arrastar-se  mole 
pelas  ondas  mansas  do  princípio  do  mar,  a praia  ficou  atrás  e de 
repente,  passamos  o farol  do  Mucuripe.  Então  as  ondas  começaram 
a rebentar.  Chico  Pelado  mudou  as  bolinas,  João  da  Carminha  soltou 
a vela.  Veio  o vento  e estufou  o pano;  o nome  “Guapevo”  engordou 
com  o vento  e agora  os  cinco  paus  de  piúba  pareciam  haver  endoi- 
decido; furavam  tôdas  as  ondas,  lutavam  corpo  a corpo  com  o oceano 
encrespado,  cortavam  o vento.  Segurei-me  a um  dos  cabos  que  desciam 
do  mastro  e comecei  a seguir  à risca  os  conselhos  de  Pelado:  “Fôrça 
à direita.  Incline  o corpo,  senão  o senhor  se  molha.  Grude  os  pés 
nos  paus”. 

Meia  hora  depois,  as  mãos  me  ardiam,  indefesas  mãos  de  homem 
do  asfalto.  Mostrei-as  a Manuel  Benedito,  seguro  no  leme.  Em  res- 
posta, êle  me  estirou  as  suas  — mãos  grossas,  os  calos  levantados 
como  verrugas,  os  dedos  acabando  nas  unhas  rachadas.  Duas  mãos 
que  eram  como  duas  pedras,  e êle  me  conta,  num  sorriso  de  poucos 
dentes,  que  quando  nasceu  tinha  as  mãos  como  as  minhas,  é claro. 
“A  corda  é que  me  empedrou  elas”.  Explica  também  que  há  muitos 
outros  calos  espalhados  pelo  seu  corpo,  um  corpo,  diàriamente  cas- 
tigado pela  rebeldia  da  jangada,  que  êle  tem  de  domesticar,  e pela 
fôrça  do  mar,  igualmente  rebelde.  Abre  a camisa  impermeabilizada, 
pelo  suco  de  caju,  aponta  uma  protuberância  dura  sôbre  o peito 
direito  — no  lugar  onde  há  mais  de  dez  anos  o seu  peito  queimado 
vem  suportando  os  empurrões  do  cabo  do  remo,  quando  êle  o en- 
terra na  areia. 
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O mar  picado  sacode  agora  todo  o madeirame  da  jangada:  ge- 
mem a tranca,  o mastro,  a barrica,  o cozinhador  e o peito.  Consigo 
milagres  de  equilíbrio,  e invejo  os  meus  companheiros  que  se  firmam 
na  imbiúba  como  num  pedestal.  Depois,  já  no  mar  alto,  chega  o 
momento  da  pescaria.  Cada  um  dos  quatro  tem  muito  o que  fazer. 
A rêde  é lançada,  numa  festa  de  espumas,  e a jangada,  numa  batida 
mais  forte  do  vento,  inclina-se  perigosamente. 

Quanto  a mim,  sou,  ali,  um  mero  espectador.  E como  não  posso 
ajudar  a mim  mesmo,  agarrado  ao  mastro  como  um  náufrago  a um 
calhau,  evito  o mar  raivoso  e fico  a olhar  o céu  azul  e tranqüilo, 
onde,  sei  certamente  o Senhor  estará  rindo  do  meu  mêdo  brava- 
mente calado. 


In  “Diário  de  Notícias”. 
8 de  maio  de  1969. 
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Rubem  Braga 


O MOTORISTA  DO  8-100 


Tem  o “Correio  da  Manhã”  um  repórter  que  faz,  todo  domingo, 
uma  página  inteira  de  tristezas.  Vive  montado  em  um  velho  carro, 
a que  chama  de  “Gerico”;  a palavra,  hoje,  parece  que  se  escreve 
com  “J”;  de  qualquer  jeito  (que  sempre  achei  mais  jeitoso  quando 
se  escrevia  com  “g”)  é um  carro  paciente  e rústico,  duro  e invencível 
como  um  velho  jumento.  E tinha  de  sê-lo;  pois  sua  missão  é ir  ver 
ruas  esburacadas  e outras  misérias  assim. 

Pois  êsse  colega  foi  convidado,  outro  dia,  a ver  uma  coisa  bela. 
Quem  estivesse  pela  manhã  bem  cedo  junto  ao  edifício  Brasília  (o  úl- 
timo da  avenida  Rio  Branco,  perto  do  Obelisco)  para  assistir  à coleta 
de  lixo.  Enquanto  isso,  que  fazia  o motorista?  O mesmo  de  tôda 
manhã.  Foi.  Viu  chegar  o caminhão  8-100  da  Limpeza  Urbana,  e 
saltarem  os  ajudantes,  que  se  puseram  a carregar  e despejar  as  latas 
de  lixo.  Pegava  um  espanador  e um  pedaço  da  flanela  e fazia  o seu 
carro  ficar  rebrilhando  de  limpeza.  Êsse  motorista  é “um  senhor  já, 
estatura  mediana,  cheio  de  corpo,  claudicando  da  perna  direita;  não 
ficamos  sabendo  seu  nome”. 

Não  poupa  o bom  repórter  elogios  a êsse  humilde  servidor  mu- 
nicipal. E sua  nota,  feita  com  certa  emoção  e muita  justeza,  mostra 
que  êle  não  apenas  sabe  reportar  as  coisas  da  rua  como  também  as 
coisas  da  alma. 

Cada  um  de  nós  tem,  na  memória  da  vida  que  vai  sobrando,  seu 
caminhão  de  lixo  que  só  um  dia  despejaremos  na  escuridão  da 
morte.  Grande  parte  do  que  vamos  coletando  pelas  ruas  tão  de- 
siguais da  existência  é apenas  lixo;  dentro  dêle  é que  levamos  a jóia 
de  uma  palavra  preciosa,  o diamante  de  um  gesto  puro. 
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É boa  a lição  que  nos  dá  o velho  motorista  manco;  e há,  nessa 
lição,  um  alto  e silencioso  protesto.  Não  conheço  êsse  homem,  nem 
sei  que  infância  teve,  que  sonhos  lhe  encheram  a cabeça  de  rapaz. 
Talvez  na  adolescência  êle  sucumbisse  a uma  tristeza  sem  remédio  se 
uma  cigana  cruel  lhe  mostrasse  o retrato  de  sua  velhice:  gordo, 
manco,  a parar  de  porta  em  porta  um  caminhão  de  lixo.  Talvez  êle 
estremecesse  da  mais  alegre  esperança  se  uma  cigana  generosa  e im- 
precisa lhe  contasse:  — “Vejo-o  guiando  um  grande  carro  na  ave- 
nida Rio  Branco;  pára  diante  de  um  edifício  de  luxo;  o carro  é 
nôvo,  muito  polido,  reluzente. . .” 

É costume  dizer  que  a esperança  é a última  que  morre.  Nisto 
está  uma  das  crueldades  da  vida;  a esperança  sobrevive  à custa  de 
mutilações.  Vai  minguando  e secando  devagar,  se  despedindo  dos 
pedaços  de  si  mesma,  se  apequenando  e empobrecendo,  e no  fim  é 
tão  mesquinha  e despojada  que  se  reduz  ao  mais  elementar  instinto 
de  sobrevivência.  O homem  se  revolta  jogando  sua  esperança  para 
além  da  barreira  escura  da  morte,  no  reino  luminoso  que  uma  crença 
lhe  promete,  ou  enfrenta,  calado  e só,  a ruína  de  si  mesmo,  até  o 
minuto  em  que  deixa  de  esperar  mais  um  instante  de  vida  e espera 
como  o bem  supremo  o sossêgo  da  morte.  Depois  de  certas  agonias 
a feição  do  morto  parece  dizer:  “enfim  veio;  enfim,  desta  vez  não 
me  enganaram". 

Êsse  motorista,  que  limpa  seu  caminhão,  não  é um  conformado, 
é o herói  silencioso  que  lança  um  protesto  superior.  A vida  o obrigou 
a catar  lixo  e imundície;  êle  aceita  a sua  missão,  mas  a supera  com 
êsse  protesto  de  beleza  e de  dignidade.  Muitos  recebem  com  a mão 
suja  os  bens  mais  excitantes  e tentadores  da  vida;  e as  flores  que 
vão  colhendo  no  jardim  de  uma  existência  fácil  logo  têm,  prêsas  em 
' seus  dedos  frios,  uma  sutil  tristeza  e corrupção,  que  as  desmerece  e 
avilta.  O motorista  do  caminão  8-100  parece  dizer  aos  homens  da 
cidade:  “o  lixo  é vosso;  meus  são  êstes  metais  que  brilham,  meus 
são  êstes  vidros  que  esplendem,  minha  é esta  consciência  limpa". 

“O  Homem  Rouco”,  crônicas. 
Rio  de  Janeiro,  José  Olympio,  1949. 


Rubem  Braga 


O BARCO  “JUPARANÃ” 

Apresento-vos  um  navio  que  não  é dos  maiores  do  mundo:  tem 
26  metros  de  pôpa  a proa,  e 6 de  largura.  Está  sendo  todo  pintado 
de  branco  assim  ficará  mais  bonito.  Estão  sendo  arrumados  seus  8 ca- 
marotes, e também  seu  bar  com  uma  boa  geladeira.  Foi  lançado  à 
água  em  1926;  mas  agora  está  todo  renovado,  e galante. 

Quereis  fretar  êsse  navio  e nêle  navegar  a vossa  tristeza  e o so- 
nho vosso?  Arranjo  por  3 dias;  e pagareis  800  cruzeiros  por  dia.  Isso 
inclui,  senhor,  a lenha  para  o motor  de  80  cavalos,  e o pagamento 
dos  13  tripulantes,  inclusive  o papo  cordial  e a cachacinha  fornecidos 
em  seu  próprio  camarote,  pelo  comandante  Pedro  Pichim.  Seu  nome, 
tal  como  ficou  registrado  em  Moscou,  é Pedro  Epichim,  e assim  êle 
se  assina;  mas  está  acostumado  a ser  chamado  de  “seu”  Pedro  Pichim. 

O cozinheiro  é bom,  e não  ficareis  espantado  ao  reparar,  por 
exemplo,  que  o timoneiro  às  vêzes  usa  um  enorme  facão  de  mato 
pendurado  no  cinto.  Nosso  barco  é muito  florestal.  Nêle  podereis 
subir  de  Regência  do  Rio  Doce  a Colatina  e entrar  em  muitas  lagoas, 
inclusive  na  maior  e mais  bela  de  tôdas  as  iagoas  de  água  doce  dêste 
imenso  Brasil,  de  água  muito  clara  e muito  funda,  cercada  de  flo- 
resta imponente,  com  a Ilha  do  Imperador  no  meio,  tendo  uns  32 
quilômetros  de  comprimento  e na  maior  largura  uns  5. 

Nesse  navio  podereis  levar,  se  tendes  muitos  amigos,  até  300  pes 
soas,  e se  tendes  muitos  haveres  até  25  toneladas  de  carga.  Aconse- 
lho-vos  a não  levar  tanto,  pois  se  é verdade^que  o “Juparanã”  cala 
sem  carga,  apenas  55  centímetros,  também  é certo  que  seu  casco  st 
afunda  na  água  mais  1 centímetro  por  2 toneladas  de  carga;  dt 
maneira  que,  tendo  muito  pêso,  êle  perde  o que  me  parece  ser  set 
encanto  principal,  que  é a presteza  e graça  com  que  acode  ao  cha 
mamento  de  qualquer  bandeira  branca  na  margem,  encostando  c 
peitos  no  barranco,  como  pata  maternal. 
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Assim  essa  viagem  de  ISO  quilômetros  desde  a Barra  até  Colatina 
tem  na  verdade  muito  mais  do  dôbro,  não  só  pelo  capricho  do  canal 
como  pelo  bom  coração  de  nosso  barco.  Às  vêzes  aparece  uma  ban- 
deira branca  à margem  direita  e outra  à margem  esquerda;  e nem  é 
bandeira  direito,  é um  saco  de  algodão  ou  um  simples  lenço,  qual- 
quer farrapo  branco  chamando,  mandando  seu  apêlo  da  fímbria  da 
floresta  escura.  E lá  vamos  costurando  o rio,  da  margem  norte  à mar- 
gem sul. 

Quando  anoitece,  basta  ao  caboclo  ribeirinho  agitar  uma  lan- 
terna ou  lamparina,  um  simples  tição  bem  aceso  para  que  o 
“Juparanã”  mude  de  rumo  e,  com  sua  grande  roda  traseira  batendo 
como  um  coração  amigo,  vá  apanhá-lo  na  barranca  humilde.  E êle 
é amigo  de  suas  irmãs  menores,  essas  canoas  do  Rio  Doce,  canoas  de 
peroba,  cobi,  vinhático,  cerejeira,  oiticica,  araribá  seja  de  20  metros 
de  comprido  e 4 palmos  e chave  de  largura  seja  canoinha  boeira  que 
um  menino  guia.  O canoeiro,  do  meio  do  rio,  faz  um  sinal,  e êle 
pára,  delicado.  O canoeiro  vem  vindo,  e agita  um  papel  na  mão; 

— Firmino,  esta  carta  é para  botar  no  Correio  em  Colatina.  . , 
E se  o canoeiro  viaja,  sua  canoa  também  vai.  Temos  nesta  via- 
gem atadas  a cada  lado  seis  canoas  compridas,  e Pedro  Pichim  me 
diz  que  chega  a levar  trinta  em  suas  ilhargas  amigas. 

Não  é preciso  comprar  passagem,  fica  entendido  que  em  cima 
é primeira  classe  e embaixo  é segunda.  Camarote  e comida  são  pagos 
em  separado.  Pedro  Pichim,  o velho  lôbo-do-rio,  leva  na  mão  um 
caderno  escolar  onde  toma  nota  do  nome  do  passageiro  e o preço  da 
passagem;  da  fazenda  Maria  Botina  até  a fazenda.  Boa  Esperança,  êle 
calcula,  por  exemplo,  10  cruzeiros.  Há  26  anos,  desde  que  êsse  navio, 
vindo  da  Alemanha,  foi  montado  em  Colatina  e lançado  às  águas  do 
rio,  que  Pedro  Pichim  o comanda  para  baixo  e para  cima  — e ajuda 
a pôr  a mesa,  oferece  manga  às  damas  e ingá  às  criancinhas,  tão  cheio 
de  autoridade  e tão  simplesmente  cordial,  já  com  dois  filhos  homens 
na  tripulação.  Antigamente,  diz  êle  que  muitas  vêzes  tinha  de  cobrar 
passagem  de  revólver  na  cinta,  às  vêzes  mesmo  na  mão  porque  algum 
baiano  de  maus  bofes  resolvia  fazer  carinho  no  cabo  do  seu  facão  de 
mato  e dizer  que  já  tinha  pago.  “Então  paga  outra  vez  porque  senão 
encosto  o barco  no  barranco  e você  salta.” 

Quem  sobe  da  Barra  e vê,  logo  acima  de  Povoação,  no  lado 
norte,  uma  pequena  sede  de  fazenda  fazendo  um  claro  no  debrum 
escuro  da  mata  e pergunta  seu  nome,  lhe  respondem;  é o império 
da  Boa-Vontade.  No  dia  azul  em  que  êsse  império  se  estender  pelo 
mundo,  há  de  ter  como  nau  capitânia  de  sua  grande  Marinha  de  Paz 
o barco  “Juparanã”,  amigo  de  tôdas  as  bandeiras  brancas. 

"O  Homem  Rouco”.  Crônicas  — 2.a  ed. 

Rio  de  Janeiro,  Editora  do  Autor,  1P63. 
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Antônio  Bento 


NAVIO  DE  EMIGRANTES 


O “Navio  de  Emigrantes”,  de  Lasar  Segall,  é a representação 
plástica  de  um  dos  dramas  mais  pungentes  do  nosso  tempo.  Desen- 
rolam-se algumas  das  maiores  tragédias  desta  guerra,  dentro  dos 
transatlânticos  cheios  de  judeus,  que  aterrorizados  procuram  fugir  da 
Europa  assolada  da  peste  nazi-fascista. 

Todos  pensavam  que  a era  sombria  das  perseguições  religiosas 
e e dos  horrores  da  Inquisição  já  tinha  sido  definitivamente  arqui- 
vada pela  história.  Mas,  Hitler  e Mussolini  desencadearam  em  nosso 
tempo  uma  bestial  caçada  aos  israelitas,  aos  seus  inimigos  políticos 
de  tôdas  as  categorias  e aos  intelectuais  que  não  se  quiseram  conver- 
ter às  idéias  e aceitar  os  métodos  de  suas  ditaduras.  Além  de  expro- 
priar os  judeus,  a Gestapo  passou  a torturá-los  ferozmente,  fazendo 
matanças  iguais  aos  piores  “pogroms”  antigamente. 

Inúmeros  judeus  deixaram  a Europa,  após  o advento  do  regi- 
me nazista,  mas,  centenas  e centenas  de  milhares  não  conseguiram 
“vistos”  em  seus  passaportes.  O mundo  hoje  está  cheio  de  leis  que 
restringem  as  imigrações,  pois  já  vai  longe  o tempo  em  que  os  pere- 
grinos do  “May  Flower”  podiam  saltar  no  território  livre  das  Amé- 
ricas. 

Muitos  dos  israelitas  tangidos  da  Europa  pela  fúria  assassina 
dos  sicários  de  Hitler  não  podem  siquer  desembarcar  em  nenhum 
pôrto  dêste  Hemisfério.  São  os  novos  judeus  errantes  dêstes  meiados 
do  século  XX,  são  os  mesmos  eternos  viajantes  que  não  encontram 
abrigo  em  nenhum  continente. 

No  transcurso  desta  guerra,  navios  mercantes  espanhóis  sairam 
da  Europa  cheios  de  judeus.  Passaram  pela  África,  peregrinaran  k 
pela  América  e voltaram  para  os  portos  de  origem  com  a sua  carg: 
humana,  que  não  poude  ser  descarregada  em  nenhum  cais  ou  tra 
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piche.  A viagem  desses  navios,  como  já  acentuámos,  constitue  uma 
das  tragédias  capitais  da  atualidade. 

Até  agora  ecôam  em  nossos  ouvidos  horrorizados  os  gritos  de 
misericórdia,  o pranto  convulsivo  ou  sinistramente  silencioso,  os  bra- 
dos de  socorro  partidos  desses  infelizes,  como  num  côro  de  Sófocles 
ou  Eschylo.  A fatalidade  que  os  persegue  é mais  dramática  e carre- 
gada que  a da  tragédia  grega,  a qual  era  essencialmente  indivi- 
dualista. 

Como  se  fosse  uma  Bastilha  flutuante,  o navio  vai  cortando  as 
águas.  A idéia  de  prisão  é acentuada  pelas  grades  de  madeira,  que 
não  só  escalonam  a massa  humana  como  reforçam  a própria  compo- 
sição, tornando  ainda  mais  opressivo  o ambiente  do  convés. 

Na  mitológica  viagem  da  Barca  de  Caronte,  os  seus  passageiros 
podem  atravessar  o Estígio,  desde  que  paguem  o tributo  exigido  pelo 
velho  e miserável  barqueiro  que  a conduz.  No  “Navio  de  Emigran- 
tes”, não  há  esperanças  para  o rebanho  humano  que  vai  navegando 
sem  destino.  Nenhum  poder  obterá  o “visto”  consular  exigido  para 
o desembarque  desses  passageiros  num  pôrto  qualquer,  mesmo  que 
não  seja  na  Terra  da  Promissão.  Mas,  que  seja  ao  menos  num  pôrto 
onde  não  haja  o terror  da  Gestapo! 

Por  isso,  as  figuras  tristes  que  estão  na  amurrada  não  olham  se- 
quer o espetáculo  da  travessia  marítima.  São  como  condenados  que 
estivessem  ali  de  pé,  contra  o muro  do  fuzilamento,  à espera  da  li- 
bertação final. 

Até  as  gaivotas,  que  sempre  anunciam  terra  próxima,  se  trans- 
formaram em  pombas  de  pesadelo,  as  quais,  ao  contrário  da  pró- 
pria imagem  bíblica,  não  trazem  para  êsse  barco  perdido  no  grande 
oceano  o ramo  de  oliveira  que  outrora  Noé  recolheu. 

Na  exposição  que  hoje  se  encerra  na  Escola  Nacional  de  Belas 
Artes,  figuram  alguns  dos  trabalhos  da  série  “Os  Emigrantes”,  da 
qual  o navio  de  que  tratamos  nesta  crônica  é uma  síntese  e uma 
culminância. 

A série  foi  começada  há  muitos  anos,  antes  mesmo  do  apareci- 
mento do  fascismo.  Aliás,  a migração  é um  dos  temas  artísticos  que 
melhor  podem  ser  tratados  por  um  pintor  de  origem  israelita,  prin- 
cipalmente se  êle  tem  ainda  bem  vivas  no  subconsciente  imagens  e 
impressões  de  lutas  políticas  e perseguições  raciais.  Ora,  essa  é exata- 
mente o caso  de  Lasar  Segall,  que  nasceu  em  Vilna,  pois  os  países 
bálticos  e a Polônia  sempre  foram  (como  ainda  agora  o são)  o palco 
de  monstruosos  “pogroms”.  Além  disso,  Lasar  Segall  é,  entre  os  pin- 
tores contemporâneos,  um  dos  que,  com  maior  intensidade,  conse- 
guem fixar  a tristeza  dos  apátridas  e o sofrimento  moral  dos  perse- 
guidos. Isso  pode  ser  observado  desde  os  rabinos  barbudos  e as  com- 
posições de  figuras  sempre  tão  comoventes  da  fase  de  Dresde. 
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Do  ponto  de  vista  da  expressividade  plástica,  os  temas  da  tris- 
teza e da  saudade  sofridas  pelo  emigrante  preocuparam  o artista  a 
partir  de  suas  primeiras  viagens  através  do  Atlântico.  Êle  nos  disse 
que  possue  numerosos  “croquis”  de  emigrantes,  traçados  às  pressas 
no  convés  dos  grandes  barcos  de  passageiros. 

O “Navio  de  Emigrantes”,  pelo  seu  alto  valor  artístico  e,  sobre- 
tudo, pela  atualidade  e importância  do  assunto  social  de  que  se 
ocupa,  tornou-se,  incontestàvelmente,  um  dos  grandes  quadros  da 
pintura  moderna. 

Evidentemente,  o artista  não  procurou  nesse  trabalho  sobres- 
sair ou  revelar-se  pela  originalidade  da  composição,  que  nada  tem 
de  surpreendente.  É a representação  maciça  da  proa  dum  navio, 
onde  se  amontoam  mais  de  cem  passageiros  numa  tela  de  metros, 
2,75  por  2,30.  Mas,  a atmosfera  dessa  terceira  classe  não  é a que  nos 
oferecem  todos  os  navios  de  emigrantes.  Há,  nesse  grande  painel, 
um  sôpro  de  drama  que  vibra  muito  mais  forte  do  que  o do  vento 
rugindo  contra  a cordoalha  do  barco. 

In  “Revista  Acadêmica”.  Rio,  junho  de  1944. 
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Genolino  Amado 


A ALEGRIA  VIAJA  DE  BONDE 


No  bonde  que  me  levava  para  casa,  o condutor  ia  rindo.  Sêco 
de  corpo  e engordurado  de  roupas,  a fazer  prodígios  funambulescos 
de  equilíbrio  entre  os  pingentes  da  plataforma,  para  cobrar  as  pas- 
sagens, a sua  magra  figura  trapezista  era  uma  das  mais  estranhas 
imagens  que  já  encontrei  na  vida.  Pois  nunca  supus  que  alguém 
pudesse  rir  assim  às  seis  da  tarde,  hora  de  tanta  tristeza  difusa  pela 
cidade,  e ainda  mais  triste,  quase  aflitiva  mesmo,  num  veículo  ran- 
gente da  Light,  que  parece  arrastar,  gemendo  sôbre  os  trilhos,  o pêso 
de  todos  os  cansaços  urbanos. 

No  carro,  entre  os  passageiros,  só  havia  gente  exausta  e irritada. 
Unia-se  à impaciência  de  chegar  e à sugestão  melancólica  do  crepús- 
culo um  aborrecimento  indefinido,  um  vago  tédio,  que  saíra  dos 
escritórios  e repartições,  formado  pelas  fadigas  e rotinas  do  trabalho 
cotidiano.  Tanto  na  pequena  datilógrafa  sofisticada  como  no  velho 
e solene  chefe  de-  seção,  da  matrona  bojuda  ao  escanifrado  guarda- 
livros,  percebia-se  o mesmo  incerto  desencanto.  O desconsolo  envol- 
vente contagiou  o próprio  casal  de  namorados  que  viajavam  enco- 
lhidos no  último  banco.  Em  seus  resmungos  sentimentais  e apertos 
nervosos  de  mão,  pressentia-se  não  a esperança  dos  amores  novos, 
mas  a amargura  antiga,  o ressentimento  longo  dos  desejos  que  não 
se  realizam,  das  frustações  que  soluçam  na  carne  e na  alma.  Até 
em  mulatas  enxundiosas,  cujo  contentamento  primário  de  existir  é 
um  milagre  da  natureza,  o soturno  ambiente  se  impusera.  Iam  de 
cara  amarrada,  a ostentar  um  mau  humor  de  forno  e fogão.  O 
bonde  era  o índice  de  todos  os  azedumes  proletários  e pequenos- 
burgueses  do  Rio.  Só  o condutor  ria.  E era  esquisito  vê-lo  rir  da- 
quele modo,  com  tão  inexplicável  e irradiante  prazer. 
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Porque  não  estava  rindo  de  ninguém,  de  coisa  nenhuma.  A ver- 
dade é que  ria  para  todos,  para  tudo,  como  se  acabasse  de  receber 
a sorte  grande  da  loteria,  como  se  a mais  bela  mulher  sôbre  a terra 
lhe  prometesse  uma  noite  de  ardentes  carícias. 

No  entanto,  ganhava  ali  alguns  níqueis  por  hora  e a crioulona 
absurdamente  retinta  com  quem  procurou  engraçar-se  tratou-o  com 
uma  altivez  de  princesa  czarista.  Só  êle  se  esbofava  no  serviço  en- 
quanto os  outros  já  haviam  largado  os  afazeres.  Dominava-o  uma 
atividade  maluca,  esgueirando-se,  nem  sei  como,  entre  os  passageiros  J 
adensados,  num  tilintar  de  pratas,  num  retinir  de  campainha,  num 
bater  de  relógio  de  marcação,  num  esmiuçar  constante  dos  bolsos 
para  fazer  trocos  inumeráveis.  E rindo . . . 

Carrancudos,  compenetradíssimos  de  suas  responsabilidades  pe- 
rante a emprêsa  canadense,  com  pôse  só  comparável  à de  certos  con- 
tínuos em  gabinete  de  ministro,  os  fiscais  da  Glória  e Largo  do  i 
Machado  tentaram  inutilmente  cortar  a satisfação  teimosa  do  con-  I I 
dutor.  Foi  com  uma  pirueta  que  lhes  entregou  a pequena  táboa  I 
misteriosa  onde  os  solenes  capatazes  inscrevem  sinais  igualmente  1 
misterioso,  como  de  escrita  hieroglífica.  Foi  com  outra  pirueta  que  | 
recebeu  a taboinha  üe  volta,  seguindo  viagem  com  tôda  aquela  j 
gente  zangada,  abatida,  e a sua  alegria  sôlta,  infatigável. 

De  onde  lhe  vinha  tamanha  felicidade?  Que  inocência  de  cora-  I 
ção  ou  que  harmonia  de  glândulas,  que  motivos  animais  ou  que  I 
poéticas  razões,  inspiravam  aquêle  gôsto  vadio  de  viver  em  hora  de  I 
tanto,  de  tão  rude  e humilde  trabalho?  É um  enigma  indecifrável.  I 
Pelos  bondes  da  Light  já  passaram  filósofos  e romancistas,  profundos  I 
conhecedores  da  natureza  humana,  como  o velho  Machado  de  Assis. , I 
Mas  não  acredito  que  aigum  déles,  se  estivesse  naquele  carro,  con-  I 
seguiria  sondar  a fonte  de  tal  segrêdo.  É uma  dessas  coisas  que  só  1 
simples  conhecem  e o§  sábios  nunca  advinham. 

(Do  livro  “O  Pássaro  Ferido”) , 1946.  I 
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Orígenes  Lessa 


O PRIMEIRO  AUTOMÓVEL 


Mas  um  grande  acontecimento  sacudia  a cidade.  E tôda  a Rua 
do  Sol  participava  da  mesma  estranha  agitação.  Os  pais  confabula- 
vam. Os  vizinhos  confraternizavam.  Havia  que  olhar  as  crianças, 
vigiá-las,  evitar  que  ficassem  na  rua.  A morte  poderia  surgir  inespe- 
peradamente,  arrastando-as.  O primeiro  automóvel  circulava.  Era 
uma  coisa  inesperada,  que  andava  por  si,  como  se  fôsse  um  trem, 
mas  sem  locomotiva.  Nada  lembrava  dos  bondinhos  a burro  que 
rolavam  barulhentos  pelas  ruas. 

— Parece  criação  do  demônio  — dizia  Nha  Caiu.  — É uma  caleça 
que  anda  sem  cavalos.  Anda  sem  bicho  puxar,  cruz  credo! 

As  velhas  da  vizinhança.  Dona  Militina,  Dona  Clarice,  até  Dona 
Esmeraldina,  comentavam  o fato  como  sinal  dos  tempos.  O mundo 
ia  acabar.  E muita  gente  ia  morrer.  Quem  é que  podia  parar  um 
carro  sem  cavalos,  sem  chicotes  e rédeas  que  os  dominassem? 

— É o fim  do  mundo.  . . 

Teixeira  sorria.  Contava  que  em  tôda  parte  já  havia  daqueles 
carros,  que  o automóvel  era  um  instrumento  de  progresso  e não 
tardava  o dia  em  que  haveria  carros  voando  pelo  espaço.  Havia  um 
brasileiro.  Santos  Dumont,  que  em  Paris  já  fizera  experiências  vito- 
riosas. 

— O tempo  do  bonde  a burro  já  passou.  Só  no  Maranhão  se  vê 
isso.  Nos  outros  lugares  já  há  bonde  elétrico.  . . 

Mas  êle  próprio  participava  da  apreensão  geral  quanto  aos  peri- 
gos. Cumpria  impedir  que  as  crianças  ficassem  na  rua,  expostas  aos 
riscos.  As  ruas  eram  estreitas.  As  calçadas  tinham  palmos  apenas. 
Bastava  uma  inadvertência,  o carro  apanhava  uma  criança,  morte 
na  certa! 
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— E depois  o barulho!  — dizia  Nha  Caiu.  — É de  endoidecer  a 
gente! 

De  fato,  o espantoso  veículo  de  rodas  altas  de  bicicletas,  o 
assento  lá  em  cima,  um  homem  com  guarda-pó  e óculos  protetores, 
produzia  explosões  que  à distância  apertavam  as  almas.  Ninguém 
compreendia  como  o dono,  lá  dentro,  pudesse  aguentar  tamanho  ba- 
rulho, sem  perder  o fôlego,  a tão  feroz  velocidade . . . 

De  longe  se  anunciava  a tragédia.  O aparelho  era  precedido  de 
estouros  apavorantes  que  alvoroçavam  corações.  Deixavam-se  os  ca- 
dernos, os  ferros  de  engomar,  as  panelas,  as  costuras,  os  bilros,  os 
trabalhos  da  casa.  Corria  tôda  gente  à janela,  as  mães  alarmadas,  as 
criadas  recolhendo  crianças. 

Constava  que  o próprio  vento  produzido  pelos  vinte  quilômetros 
à hora  do  carrinho  pernalta  arrastava  os  passantes  desprevenidos  das 
calçadas. 

— O vento  puxa!  — explicava  Dona  Militina.  — Criança,  então, 
nem  se  fala! 

E quando  êle  aparecia  pela  Rua  do  Sol,  vindo  dos  lados  do 
campo  do  Ouriqúe,  ou  das  bandas  do  Galpão,  a rua  fervilhava.  Ainda 
estava  na  Avenida  Silva  Maia  e já  pelo  barulho  a gente  sabia.  As 
explosões  pareciam  tiros  de  canhão  em  dia  de  festa  nacional. 

— Lá  vem  êle!  Recolham  as  crianças! 

De  tôdas  as  casas  saíam  garotos,  correndo  assustados,  em  meio 
à grita  geral.  Cada  um  procurava  recolher-se  à sua,  que  na  casa  pró- 
pria a impressão  de  segurança  era  maior. 

— Corram!  Fujam! 

— Meus  Deus!  Não  fique  aí! 

Formigas  tontas,  baratas  em  pânico,  os  meninos  se  atarantavam 
no  meio  da  rua  estreitassem  saber  para  onde  encaminhar-se.  Velhas 
berravam  das  janelas.  Mãos  iam,  de  angústia,  ao  coração  e ao  pescoço, 
abafavam  na  bôca  palavras  de  espanto. 

— Meu  filho! 

— Minha  filha! 

Uma  tarde,  Paulinho  e Tito  brincavam  em  casa  de  Dona  Mili- 
tina, Paulinho  havia  escalado  o oitizeiro,  explicava  que  era  moleque 
macho,  ninguém  mais  subia.  De  repente,  o alarma  chegou.  Dona 
Militina  gritou.  Correram.  Os  estouros  lá  vinham.  Chegados  à porta, 
para  atravessar  a rua,  D.  Irene,  desesperada,  gritou  da  janela: 

— Não!  Não  atravessem!  Não  há  mais  tempo!  Fiquem  aí  mesmo! 

Dona  Militina  agarrou-os.  As  janelas  estavam  cheias.  Uma  ou 
outra  criança  ainda  corria,  por  entre  alarmas  e clamores.  O carro  se 
aproximava,  explodindo  com  fúria. 
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— Cuidado  com  o vento  do  carro!  Não  se  debrucem  na  janela! 

Coração  parado.  O carro  explodia  e chegava.  Súbito,  o pavor  se 
apoderou  de  Tito.  Sentiu-se  desprotegido,  inseguro,  em  casa  de  Dona 
Militina.  E no  seu  desamparo  de  alma,  libertou-se  da  velha  e cruzou 
a rua,  o carro  a poucos  metros,  crescendo  aos  estouros  e saltos.  Houve 
um  instante  de  horror.  Mas  êle  já  estava  dentro  de  casa,  muito  pá- 
lido, tropeçando  na  escada,  se  estendendo  no  chão.  Para  todos,  nascera 
outra  vez. 

Nessa  tarde,  Paulinho  quase  matou  Nha  Caiu  de  tristeza.  O 
tempo  do  trenzinho  do  Anil  havia  passado. 

Agora  êle  era  automóvel.  E ainda  mais  barulhento! 

(Capítulo  de  “Rua  do  Sal”,  edição  José  Olympio) . 
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Helena  Silveira 


O MOTORISTA  MISÓGINO 


“O  senhor  quer  saber  por  que  motorista  de  praça  não  gosta  de 
servir  mulher?  Não  está  na  cara?  O senhor  não  viu  aquela  môça 
que  desceu?  Deu  500  cruzeiros  para  pagar  dez  do  “lotação”.  Homem 
faria  isso?  Não  fária.  Eu  acho  que  elas  dão  dinheiro  grande,  sempre 
na  esperança  de  que  um  passageiro  pague  a parte  delas,  quando  o 
motorista  não  tiver  trôco...  Outro  dia,  fiquei  abalado,  porque  te- 
nho coração  de  manteiga.  Vi  uma  senhora  correndo  atrás  dos  táxis, 
que  “nem  te  ligo”,  nem  bolavam  para  ela.  Chovia,  e a senhora  quase 
que  chorava  no  meio  da  rua.  Parei  o carro,  ela  entrou,  deu  o ende- 
rêço.  No  meio  do  caminho,  me  perguntou:  “Chofer,  por  que  é que 
os  senhores  não  gostam  de  servir  mulher?  Quando  saio  com  meu 
marido,  o primeiro  táxi  que  chamamos  atende.  Sòzinha,  não  encon- 
tro nunca  um  que  me  sirva”.  — “A  senhora  quer  saber  mesmo?”  — 
Ela  disse  que  queria.  — “JPois  quando  descer  do  carro,  eu  lhe  conto.” 
Quando  a senhora  desceu,  o taxímetro  marcava  24  cruzeiros.  Ela 
remexeu  a bôlsa,  remexeu,  remexeu,  e acabou  achando.  Pagou  com 
uma  nota  de  vinte  e duas  de  dois.  Então,  eu  respondi:  — É por  causa 
disso,  minha  senhora,  que  motorista  de  praça  não  gosta  de  servir 
mulher.  Homem  não  faria  uma  mesquinharia  destas,  dava  logo  vinte 
e cinco  cruzeiros. 

“Depois,  também,  tem  môças  que  entram  no  carró,  mandam 
passar  no  mercado,  em  casa  da  costureira,  em  casa  da  avó,  sei  lá!, 
e não  dispensam  a gente.  Quando  olham  o taxímetro,  ficam  boazi- 
nhas,  perguntam  se  o chofer  é casado,  se  é brasileiro,  em  quem  votou 
na  última  eleição,  o que  é que  acha  do  governador,  do  prefeito  e 
do  presidente.  Falam  do  tempo,  dos  artistas  de  cinema,  de  viagem. 
Por  fim,  está  na  cara  mesmo  que  querem  namorar  a gente  para  ver 
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se  não  pagam.  Se  o motorista  fôsse  na  conversa  de  mulher,  acabava 
de  tanga. 

“Pois,  um  dia,  êste  filho  de  meu  pai  quase  que  se  amarrou. 
Conheci  uma  mulher  que  era  mesmo  o fim  do  mundo.  Fiquei  com  a 
cabeça  trastornada,  só  via  a cara  dela  na  minha  frente.  Estava  aca- 
bando de  deixar  a criatura,  e já  me  doía  o coração,  pensando  que  ia 
ficar  o dia  inteiro  longe.  Pegava  um  freguês,  êle  me  dizia  para  ir 
para  o Brás,  quando  eu  via  estava  rumando  para  as  bandas  de  Santo 
Amaro.  Depois,  eu  tinha  ciúme  da  mulher.  Os  amigos  me  preveniam: 
“não  pensa  que  ela  não  te  engana,  não!  Foi  aí  que  eu  pensei  em 
casamento.  O único  jeito  de  acabar  com  aquêle  sentimento  era  mes- 
mo chamar  o padre...  Pois,  como  lhe  digo,  estava  para  marcar  a 
data;  já  tinha  visto  casa,  comprado  móveis.  Casamento,  meu  senhor, 
eu  acho  que  é assim:  o indivíduo  só  deve  casar  quando  pensar:  se 
eu  não  casar,  morro.  Eu  estava  dêsse  jeito:  se  não  casasse,  morria.  Foi 
aí  que,  numa  hora  bendita,  ouvi  a conversa  de  duas  freguesas.  Fa- 
lavam sôbre  uma  mulher  que  morava  no  alto  de  Santana,  e fazia 
passes,  tirava  idéia  fixa  e tudo.  Me  virei  para  trás,  pedi  enderêço. 
Encontrei  a mulher.  Ela  me  fêz  umas  benzeduras.  Cavalheiro,  eu 
lhe  digo:  foi  o mesmo  que  arrancar  com  a mão  erva  daninha  e, 
se  eu  estou  lembrando,  aquela  criatura  hoje,  eu  nem  sei  por  que  é, 
porque  faz  tanto  tempo  que  me  esqueci  que  ela  existia!  Como  lhe 
digo,  mulher  não  presta.  Nem  para  casamento,  nem  para  serviço  de 
carro.  Não  é criatura  completa.  Pois  não  nasceu  de  uma  costela  do 
homem?” 

Nesse  ponto,  o motorista  vislumbrou  esta  escriba,  ao  fundo  do 
veículo. 

“Uai!  A senhora  está  aí?  Peisei  que  -tivesse  saltado  noutra  es- 
■ quina.  Me  desculpe.  São  pensamentos  que  eu  tenho  aqui  dentro 
da  cabeça.  Alguém  tem  culpa  dos  pensamentos  que  guarda?  Posso 
estar  errado,  dona,  mas  como  freguesa,  para  mim,  mulher  não 
serve!” 

“Sombra  azul  e carneiro  branco”. 

Editora  Cultrix,  São  Paulo,  1960. 
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Paulo  Mendes  Campos 


NO  LOTAÇÃO 

o 


Desta  vez  eram  três  brotinhos  dentro  do  lotação,  duas  horas 
radiantes  de  espaçosa  tarde.  Três  brotinhos  fazendo  primavera  no 
verão.  Uma  estalava  nos  seus  quinze  anos  novinhos  em  fôlha;  outra, 
embrulhada  em  papel  para  presente,  ia  fazer  quinze;  a terceira  pu 
Iara  dos  quatorze,  como  o pinto  amarelíssimo  irrompe  da  casca  em 
repentina  manhã  de  antigamente. 

Uma  reluzia  verde;  o patinho  preferia  olhos  azuis;  a terceira 
consumia  uma  luz  castanha  e grave.  Três  brotinhos  barrocos.  Três 
quatis  roendo  avelãs,  ciês  sonetinhos  com  chave  dourada,  três  atiro 
ras  boreais  no  deslumbrante  calor  carioca. 

Nós,  cavalões,  suávamos.  As  três  gaivotas,  sem  saber  se  estava 
quente,  amanheciam.  Nunca  meus  olhos  viram  nada  mais  fresco, 
limpo,  inelutável.  Eram  lindas  hortaliças  de  côres  firmes  espalhadas 
sôbre  o mármore.  ^ 

Vestiam-se  de  florões  estampados  sôbre  campo  alvo.  Falavam  aos 
poucos  e com  uma  doçura  que  dava  reflexos.  A importante  ternura 
da  metamorfose  silenciava  seus  pensamentos  incompletos.  Funcio- 
navam muito  era  seus  pensamentos  incompletos.  Funcionavam  muito 
era  com  os  olhos  (verde,  azul,  castanho) , e com  os  olhos  iam  enten- 
dendo e comentando  a novidade  engraçadíssima  do  universo.  Pas- 
sava pedaço  de  mar  entre  duas  esquinas:  passava  manequim  dentro 
do  aquário;  rapaz  de  topete  e blusa  verde-garrafa;  matrona  gorda 
com  uma  galinha  magra  embrulhada;  o cinema  Metro;  um  cego 
de  pijamas;  um  prêto  de  branco.  Olhos  viam  e transmitiam  mensa- 
gens verdes,  azuis  e castanhas. 

O espectador,  velho  e profundo  como  um  polvo,  instalara-se 
na  permanência  fugaz  dêsse  momento,  no  âmago  da  contradição  di- 
vina. Uma  (receava)  não  se  equilibraria  no  futuro  com  muito  ama- 
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relo;  a segunda  talvez  se  alongasse  demais,  tão  linda;  a terceira  só 
corria  o risco  do  risco  de  sua  bôca.  De  qualquer  forma,  três  rosas 
herméticas  esparziam  naquele  instante  a perfeição  duma  idade.  Não 
eram  predicados,  mas  a oração  principal  do  momento,  a razão  in- 
discutível do  momento,  os  três  madrigais  implacáveis  do  momento. 
Em  tôrno  de  três  passarinhos,  os  elementos  acessórios:  nuvem,  edi- 
fício, oval  da  Esso,  homem  barbudo,  Leônidas  nas  Termópilas,  Ca- 
libã,  espaço-tempo,  Brasília,  prorrogação  de  mandatos,  erros  meus, 
má  fortuna,  amor  ardente,  inumeráveis  formas  de  humanismo,  enfim. 
E uma  cósmica,  uma  difusa  dor  de  Menelau.  Ah,  elas  existiam  para 
resplandecer  com  uma  luz  casta. 

Três  brotinhos  irradiando  luzes  coloridas  nesta  cidade  grossa. 
Dentro  do  lotação  feio  e vulgar.  Dentro  do  meu  coração  feio  e vulgar. 
Acendi  um  cigarro  como  se  parasse  para  tomar  um  caminho.  Se  ao 
menos  eu  soubesse  compor  no  ar  êsses  anéis  de  fumaça.  No  entanto, 
por  esta  luz  que  me  alumia,  não  era  preciso  entender  coisa  nenhuma. 
De  repente  fêz  luar  dentro  do  coche.  Do  alto  de  minhas  velhas  pi- 
râmides, a beleza  me  contemplava. 

"O  Cego  de  Ipanema”,  crônicas. 

Rio  de  Janeiro,  Editora  do  Autor,  1960. 
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Fernando  Sabxno 


BURRO-SEM-RABO 


São  dez  horas  da  manhã.  O carrêto  que  contratei  para  trans- 
portar minhas  coisas  acaba  de  chegar.  Vejo  sair  a mesa,  a cadeira, 
o arquivo,  uma  estante,  meia  dúzia  de  livros,  a máquina  de  escrever. 
Quatro  retratos  de  criança  emoldurados.  Um  desenho  de  Portinari, 
outro  de  Pancetti.  Levo  também  êste  cinzeiro.  E êste  tapête,  aqui 
em  casa  êle  não  tem  serventia.  E esta  outra  fotografia,  ela  pode 
fazer  falta  lá. 

A mesa  é velha,  me  acompanha  desde  menino:  destas  antigas, 
com  uma  gradinha  de  madeira  em  volta,  como  as  de  tabelião  do  in- 
terior. Gosto  dela:  curti  na  sua  superfície  muita  hora  de  estudo  para 
fazer  prova  no  ginásio;  finquei  cotovelos  em  cima  dela  noites  segui- 
das, à procura  de  uma  idéia.  Foi  de  meu  pai.  É austera,  simpática, 
discreta,  acolhedora  e digna:  lembra  meu  pai. 

Esta  cadeira  foi  presente  de  Hélio  Pellegrino,  que  também  me 
acompanha  desde  a infâVicia:  é giratória  de  palhinha.  Velha  tam- 
bém, mas  confortável  como  as  amizades  duradouras.  Mandei  refor- 
má-la, e tem  prestado  serviços,  inspirando-me  sempre  a sábia  defini- 
ção de  Sinclair  Lewis  sôbre  o ato  de  escrever:  é a arte  de  sentar-se 
numa  cadeira. 

— Mais  alguma  coisa?  — pergunta  o homem  que  faz  o carrêto. 

— Mais  nada  — respondo,  um  pouco  humilhado. 

E lá  vai  êle,  puxando  a sua  carroça,  no  cumprimento  da  humil- 
de profissão  que  lhe  vale  o injusto  designativo  de  burro-sem-rabo. 
Não  tendo  mais  nada  a fazer,  vou  atrás. 

Vou  atrás,  cioso  das  coisas  que  êle  carrega,  as  minhas  coisas; 
parte  de  minha  vida,  pelo  menos  parte  material,  no  que  sobrou  de 
tanta  atividade  dispersa:  o meu  cabedal. 
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Pouca  coisa,  convenhamos.  Mas  ali  dentro  daquele  arquivo,  por 
exemplo,  vão  documentos,  originais,  cartas  recebidas  ao  longo  dos 
anos,  testemunhas  do  convívio.  Vem-me  a idéia  de  que,  pobres  coi- 
sas que  sejam,  com  êste  mesmo  carrêto  é que  subirei  um  dia  para 
dar  conta  do  que  fiz  e deixei  de  fazer  cá  na  Terra.  E me  esbofarei 
como  um  propagandista  ambulante,  tentando  fazer  entrar  pela  porta 
estreita  esta  carga  que  me  sobrou  da  aflição  do  espírito  e que,  bur- 
ro-sem-rabo,  teimosamente  transporto  comigo  ao  longo  da  vida  até 
o seu  têrmo. 


“A  Mulher  do  Vizinho”. 
Rio  de  Janeiro,  Editôra  do  Autor,  1962. 


Fernando  Sabino 


EM  MATÉRIA  DE  AUTOMÓVEIS 


Em  matéria  de  automóveis,  seu  raciocínio  era  o seguinte: 

— Para  que  ter  automóvel,  se  eu  não  sei  dirigir? 

E se  alguém  lhe  sugeria  que  aprendesse: 

— Para  que.  aprender,  se  não  tenho  automóvel? 

Um  dia,  porém,  não  se  sabe  como,  escapou  de  seu  sofismático 
raciocínio  e apareceu  dirigindo  um  automóvel.  Aprendera  a dirigir, 
só  Deus  sabe  como: 

— Fazer  o carro  andar  eu  faço.  Mas  não  sei  como  funciona,  nem 
como  é lá  dentro.  Outro  dia  ameaçou  enguiçar  e então  me  pergun- 
taram se  não  seria  o carburador.  Só  então  fiquei  sabendo  que  meu 
carro  dispõe  de  um  carburador. 

O que  o encanta  principalmente  é o poder  sugestivo  de  certos 
nomes:  carburador,  embreagem,  chassis,  radiador,  cárter,  diferencial. 

— Fala-se  também  numa  famosa  mola  de  seguimento,  que  deve 
ser  muito  importante.  Para  mim  não  há  alternativa:  se  enguiçar, 
desço  e tomo  um  táxi.  Imagine  se  eu  tiver  de  ficar  dentro  do  carro 
indagando:  será  o dínamo?  a bateria,  os  acumuladores?  falta  de 
fôrça  no  chassis?  falta  de  óleo  na  batería? 

Tive  de  adverti-lo  de  que  bateria  e acumuladores  eram  uma  coisa 
só,  e que  no  radiador  só  se  coloca  água. 

— Eu  sei,  eu  sei:  aliás,  o meu  carro,  apesar  de  nôvo,  deve  estar 
com  algum  defeito  no  radiador,  não  gasta  água  nunca!  Tôdas  as 
vêzes  que  mando  botar  água  o homem  diz  que  não  é preciso,  já  tem. 
Com  o óleo  é a mesma  coisa.  Abrem  a tampa  do  carro  e retiram 
lá  de  dentro,  de  um  lugar  que  jamais  consegui  ver  direito  onde  é, 
um  ferrinho  comprido,  enxugam  o ferrinho,  tornam  a enfiar  e reti- 
ram de  nôvo,  me  mostram  a ponta  pingando  óleo  e dizem  que  não  é 
preciso.  Nunca  é preciso. 
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— Você  não  costuma  lubrificar  o carro? 

— Já  lubrifiquei  uma  vez.  Isso  é fácil:  basta  levar  o carro  no 
pôsto  e dizer:  lubrificação  geral,  trocar  o óleo  do  cárter.  Não  me 
esqueço,  por  causa  daquele  detetive  dos  folhetos  do  meu  tempo, 
o Nick  Cárter. 

— Convém  não  esquecer  também  a água  da  bateria.  Tem  de  ser 
água  destilada. 

Isto  êle  também  já  sabia.  Um  dia  o carro  não  quis  pegar  e 
alguém  lhe  disse  que  devia  ser  a água  da  bateria.  Foi  a um  pôsto 
e mandou  que  olhassem  se  tinha  água  na  bateria.  Tinha.  Então  ti- 
rem, pediu.  O sujeito  ficou  a olhá-lo  como  se  êle  fôsse  doido:  tirar 
a água?  Então  êle  disse  apenas  a palavra  mágica,  que  resolve  tudo: 

— Verifiquem. 

Verificaram,  enquanto  êle  aguardava,  meio  ressabiado.  O ho- 
mem do  pôsto  se  aproximou,  misterioso: 

— Elemento  sêco. 

Olharam-se  mütuamente,  em  silêncio,  sem  que  qualquer  sombra 
de  compreensão  perpassasse  entre  os  dois,  esclarecendo  os  mistérios 
insondáveis  da  mecânica  dos  semoventes.  Eis  que  impenetrável  é o de- 
sígnio dos  motores  de  explosão  e traiçoeira  a fôrça  dos  acumuladores. 

— Elemento  sêco? 

Elemento  sêco!  Secam-se  os  elementos  e esotérico  se  torna  o se- 
grêdo  que  faz  o poderio  dos  sêres  vivos  no  comando  das  máquinas 
inertes.  Num  repente  de  inspiração  divinatória,  com  a voz  embargada 
de  emoção,  êle  sugeriu: 

— Deve  ser  o giguelê. 

Giguelê  — palavra  mágica  que  êle  um  dia  ouviu  alguém  pro- 
nunciar, denunciando  a existência  de  uma  peça  pequenina,  que  não 
sabe  para  que  serve  nem  onde  fica,  mas  da  qual  certamente  emana 
a energia  que  movimenta  os  automóveis,  num  fluxo  de  divina  ins- 
piração como  o que  movimenta  a dança  religiosa  em  tôrno  à diminuta 
imagem  de  Exu  e outros  deuses  pagãos. 

— No  mais  — arremata  êle  — tirante  o giguelê,  em  matéria  de 
automóveis  estou  com  as  mulheres.  Para  elas  como  para  mim,  um 
carro  se  compõe  apenas  de  duas  coisas:  buzina  e volante. 

In  “Quadrante”,  2.°  volume. 
Rio  de  Janeiro,  Editora  do  Autor. 
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Antônio  Olinto 


TRECHO  DE 
“A  CASA  DA  ÁGUA” 


A avó  dirigiu  com  energia  as  atividades  do  grupo.  Não  queria 
demorar-se  ali.  Conhecera  Juiz  de  Fora  muitos  anos  antes,  ainda 
môça,  recém-chegada  da  Bahia,  sem  entender  a língua  daquela  gente, 
achando  as  palavras  duras,  lembrando-se  da  sonoridade  das  palavras 
que  usara  em  casa,  ekaró,  odabó,  mó  fé  jé,  tudo  tão  claro,  aberto, 
simples.  Aprendera  com  raiva  suas  primeiras  palavras  de  português, 
no  princípio  não  queria  falar  a língua  e fôra  exatamente  em  Juiz  de 
Fora  que  se  dera  conta  de  que  os  sons  lhe  entravam  sem  esforço  na 
cabeça  e passavam  a ter  significado,  um  dia  teve  sêde  e pediu  água, 
teve  fome  e falou  que  tinha  fome.  A cidade  lhe  parecia,  depois  de 
tantos  anos,  muito  maior.  Foi  à estação  de  trem  de  ferro  porque 
diziam  que  ali  estava  a melhor  maneira  de  chegar  ao  Rio  de  Janeiro, 
não  mostrou  o mêdo  que  lhe  bateu  nos  olhos  quando  viu  uma  loco- 
motiva passando  ao  longe,  comprou  passagens  de  segunda  classe,  fêz 
comida  na  casa  da  irmã  de  tio  Inhaim  em  que  se  hospedara,  o trem 
ia  sair  às  oito  da  manhã,  às  cinco  já  estavam  todos  lá,  a avó,  a 
mãe,  as  três  crianças,  aconchegaram-se  uns  nos  outros  porque  fazia 
um  frio  como  nunca  tinham  sentido  em  Piau,  a estação  se  encheu 
aos  poucos  e,  quando  o trem  apareceu,  Mariana  foi  vê-lo  de  perto, 
a mãe  teve  de  correr  atrás  dela.  Custaram  a encontrar  a entrada  do 
carro,  um  homem  de  uniforme  e boné  encaminhou  as  duas  mulheres 
e as  três  crianças  até  dois  bancos  de  madeira  vazio.  As  mulheres 
ficaram  com  receio  de  olhar  para  fora  e puseram  os  olhos  no  chão, 
Mariana,  não,  Mariana  comeu  o prazer  de  cada  imagem,  debruçou-se 
na  janela  e contemplou  as  coisas  correndo  até  casas,  cêrca,  bois,  árvo- 
res, o rio,  também  estava  cheio,  em  muitos  pontos  viam-se  margens 
cobertas  de  água,  uma  ou  outra  canoa  parada  ou  andando.  Era 


alegre  ver  o trem  correr,  e era  bom  quando  êle  parava  nas  estações, 
na  terceira  já  a menina  via  em  tudo  um  jeito  acostumado  como  se 
deparasse  com  pessoas  de  seu  mundo.  Comeram  quando  um  rio 
enorme  tomava  tôda  a paisagem  lá  fora,  Mariana  deteve-se  um  mo- 
mento com  um  pouco  de  arroz  na  mão,  demorou-se  antes  de  levá-lo 
à bôca.  A água  e a ponte  de  ferro  que  havia  entre  a água  e o trem 
constituíam  uma  novidade  que  eliminava  tudo  o que  conhecera 
antes.  No  outro  lado  do  rio,  o trem  seguia  novos  caminhos,  mas 
a menina  queria  ver  ainda,  lá  atrás,  a água  maior  do  que  a en- 
chente. 

De  tarde,  mais  casas  ainda  do  que  em  Juiz  de  Fora  e,  sem  que 
nenhum  dos  cinco  pudesse  ter  visto  como  tudo  acontecera,  o trem 
parou  e era  hora  de  descer.  A avó  assumiu  a direção  outra  vez,  an- 
dou de  um  lado  para  o outro  com  um  papel  na  mão,  soube  que 
podiam  ir  a pé  até  a Rua  do  Senado.  Caía  uma  chuva  forte,  a água 
corria  sôbre  as  pedras  da  rua,  as  mulheres  seguraram  as  duas  crian- 
ças menores,  Mariana  podia  andar  sozinha,  atravessaram  uma  rua, 
as  carruagens  e os  cavalos  faziam  barulho  no  calçamento,  custaram  a 
encontrar  o enderêço,  quando  chegaram  a avó  empurrou  a filha  e 
os  netos  para  a proteção  do  átrio  de  entrada,  esperou  que  a água 
escorresse  do  vestido,  ficara  encharcada,  só  depois  de  alguns  minutos 
foi  que  bateu  palmas;  da  janela  de  cima  veio  uma  voz: 

— Quem  é? 

— Gente  do  Piau. 

Um  homem  alto  desceu  com  um  lampião,  olhou  bem  para  Ca- 
tarina, perguntou: 

— É da  casa  do  Joaquim? 

— É,  sim,  senhor,  êle  mandou  uma  carta. 

O homem  leu  a carta  ali  mesmo,  chamou  para  dentro: 

— Ô Sebastiana,  Jeve  o pessoal  para  o seu  quarto  e dê  uma 
comida  para  êles. 


“A  Casa  da  Água”. 
Rio  de  Janeiro,  Edições  Bloch,  1969. 
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Marques  Rebelo 


NA  TORMENTA 


No  outro  dia  buscou-a  no  mesmo  ponto,  esquina  turbulenta, 
fervilhante  de  povo.  Ela  parecia  que  já  o esperava,  procurando-o 
no  meio  da  multidão,  com  a mesma  toalete  da  véspera.  Talvez  ti- 
vesse perdido,  propositadamente,  alguns  ônibus  na  esperança  de  vê-lo. 
Êle  que  já  não  lia,  olhou-a  demoradamente.  De  nôvo  lado  a lado 
no  último  banco.  A uma  volta  mais  rápida  do  auto,  exagerou  esforços 
para  não  vergar  sôbre  ela.  Bateu  a mão  no  chapéu: 

— Perdão. 

— Êstes  choferes ...  — sussurrou  ela,  balançando  a cabeça  nega- 
tivamente, dum  modo  graciosíssimo. 

Depois  dos  choferes,  falaram  dos  motorneiros.  Ela  gostava  mais 
de  andar  de  bondes,  mas  como  saía  tarde  do  escritório . . . 

— Também  trabalha? 

— Sim.  Era  dactilógrafa  da  Indiana  Company.  Compreende: 
papai  é doente  e está  aposentado.  A pensão  que  recebe  é muito 
pouco  — não  sei  se  o senhor  sabe?  — e somos  seis  irmãos,  eu  a mais 
velha. 

— Mais  velha? 

— Sim. 

— Menos  nova . . . 

- Ah! 

No  sábado  marcariam'  encontro  num  cinema.  A fitã  com  um 
enrêdo  semelhante  aò  encontro  dêles  — as  profissões  então  eram 
iguais  — serviu-lhes  de  pretexto  para  promessas  recíprocas.  O fim, 
o casamento,  o beijo  inevitável,  cimentou-lhes  os  sonhos.  Casar-se-iam 
em  maio.  Maio  ou  dezembro?  Maio  mesmo.  A felicidade  não  fem 
mês  certo.  Teriam  dois  filhos.  O primeiro  seria  um  menino,  parecido 
com  êle,  chamar-se-ia . . . 
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— Dá  licença? 

Sobressaltou-se: 

— Pois  não,  minha  senhora!  Desculpe-me! 

A senhora  sentou-se  ao  seu  lado,  alta,  de  verde,  carrancuda  e 
feia,  abriu  logo  a carteira  para  pagar  a passagem.  Eram  cinco  no 
banco.  Sentiu-se  esquerdo.  O perfume  da  mulher  transtornara-o  mais: 
Que  raio  de  perfume  tão  forte  era  aquêle!  Que  diriam  os  outros? 
Êsse  sujeito  parece  que  ainda  está  dormindo!  Lembrou-se  que  po- 
deria ter  falado  alto  no  meio  do  seu  sonho.  Que  vergonha!  Tomá-lo- 
-iam  por  maluco  na  certa.  Olhou-os  de  revés  — cada  um  entretido 
com  qualquer  coisa,  lendo,  fumando,  não  demonstravam  ter  pre- 
senciado nada  de  menos  natural.  Ainda  bem,  que  era  ridículo  ser 
apanhado  a falar  sozinho.  Já  que  não  falava  nos  seus  devaneios 
poderia  continuar.  Boa  distração  a gente  sonhar,  construir  castelos, 
arquitetar  episódios  romanescos.  Espécie  de  cinema,  em  que  a gente 
é o ator  principal  representando  somente  cenas  que  bem  nos  convêm, 
papéis  de  heróis,  de  vitorioso  no  último  ato,  entre  palmas,  dinheiro, 
glória  e amor!  Quis  continuar,  mas  foi  impossível,  mil  pequenos 
acidentes,  aqui  um  homem  que  tomou  o bonde  em  movimento, 
ali  uma  buzina  de  automóvel,  mais  acolá  uma  carroça  que  não  quis 
sair  da  frente  e o motorneiro  não  se  cansa  de  bater  a campanhia 
e descompor,  desviavam-lhe  a atenção,  não  conseguiu  se  reintegrar 
na  sua  deliciosa  acventura.  Teve  raiva  da  mulher  que  a cortara  estu- 
pidamente, querendo  sentar-se  a seu  lado,  quando  havia  tanto  lugar 
vazio  na  frente.  Teve-lhe  ódio,  desejos  mal  contidos  de  estrangulá-lá. 

O bonde,  indiferente,  aos  solavancos,  sacoleja  seu  desespêro  sur- 
do, atira-o,  nas  curvas,  contra  a tímida  mocinha  que  lê,  e que,  nu- 
mana  acha  natural  estas  colisões  entre  passageiros  de  bonde  e não 
o repele,  afastando-se  melindrada  como  tantas. 

UMA  SENHORA 

Chegando  o Carnaval  tirava  a forra. 

As  economias  acumuladas  saíam  do  Banco  Popular  juntas  com 
os  juros.  Não  ficava  nada.  Metia-se  numa  fantasia  de  baiana  e inun- 
dava a capota  do  automóvel  com  seus  oitenta  e cinco  quilos  hones- 
tíssimos. As  meninas  iam  de  baianas  também,  menos  saias,  mais 
berloques,  e o menino  de  pierrô,  cada  ano  de  uma  côr,  porque 
não  é para  outra  coisa  que  o dono  do  Tintol  gasta  aquêle  dinheirão 
em  anúncios.  Tirava  do  cabide  a casaca  do  casamento,  dezesseis  anos 
por  isso  (como  o tempo  corre!) , dava  um  jeito  nas  manchas: 

— No  automóvel  ninguém  repara,  meu  filho  — dizia  com  um 
sorriso,  ora  para  a casaca,  ora  para  o marido,  que  se  traduzia:  lem- 
bras-te? 
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Êle,  então,  com  uma  faixa  vermelha  na  cintura,  brincos,  em 
forma  de  argola,  pendentes  das  orelhas  demasiadas,  enfiava  na  ca- 
beça um  turbante  de  sêda  branca  com  pérolas  em  profusão,  e ia  em 
pé,  no  carro,  de  rajá  diplomata. 

No  terceiro  dia,  graças  a Deus  não  choveu  em  nenhum  dos  três, 
perguntava  para  o marido: 

— Quanto  temos  ainda? 

Êle  remexia  a carteira  (bôlso  de  casaca  é o tipo  da  cousa  encren- 
cada!) fura-bolos  trabalhava  passado  na  língua,  e cantava  a quantia: 

— Duzentos  e oitenta. 

— E os  oitocentos  do  automóvel? 

— Já  estão  fora. 

— Ah!  bem. . . — Para  fazer  contas  no  ar  era  um  assombro: . . . 
Pode  gastar  mais  cento  e cinqüenta. 

"Oscarina  e Três  Caminhos.” 
Rio  de  Janeiro,  Edições  de  Ouro,  1966. 
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João  Felício  dos  Santos 


A VINDA  DE  D.  JOÃO  VI 


A viagem  não  acabava  mais!  Logo  à partida  de  Lisboa,  foram 
as  tormentas,  o mêdo. 

Foi  a fuga. 

Depois  (astrolábios  inúteis  abandonados  na  amurada  do  bailéu 
do  comando) , vieram  as  calmarias.  Temidas.  Esperadas  calmarias 
(com  as  lúgubres  miragens  dos  navios  fantasmas,  perdidos  no  ocea- 
no.. .)  O espetáculo  era  o de  sempre:  lá  muito  alto,  laises  imóveis 
apontavam  pesadas  nostalgias.  Dia  todo,  panos  caídos,  murchos,  enri- 
jados pela  salsugem,  escorriam  dos  mastros  longas  desesperanças.  Na 
desolação,  o sol  a pino  incendiava  estais  queimando,  no  castelo-forte, 
os  corvos  de  São  Vicente,  da  tradição  marítima  dos  grandes  nave- 
gadores. 

Além  do  Equador  era  a eternidade!  Era  a aventura.  Quase  o 
desconhecido. 

Então,  a bordo,  enquanto  algum  oficial-maior,  por  simples  há- 
bito, manejava  uma  balestilha  a tomar  distâncias  e alturas  sem 
qualquer  progresso  de  marcha,  amiudavam-se  as  rezas,  as  promes- 
sas. . . Amiudavam-se  as  superstições,  as  simpatias  do  sôpro  nos  búzios, 
das  pedrinhas  na  bôca,  dos  assobios  nas  velas . . . 

Por  fim,  apenas  topada  a proximidade  do  Equinócio,  era  a in- 
vasão dos  insetos  a subirem  dos  porões.  Com  o calor.  A multiplicação 
das  pragas  nos  camarotes,  nos  grabetos.  . . Com  a umidade.  A exci- 
tação dos  ratos  surgidos  da  carga.  Eram  as  doenças.  Com  a sêca. 

Ultrapassada  a Linha,  porém,  já  em  águas  novas,  era  o vento 
de  nôvo. 

A esperança  de  nôvo.  O Brasil! 
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Era  a imprevidência  de  nôvo. 

Logo,  lanternas  de  pôpa,  reacesas  na  rude  sofreguidão,  deitavam 
para  trás  mais  e muitas  braças  de  mar. 

Colubrinas  recém-areadas  desandavam  em  salvas  de  alegria 
ingênua. 

Já  a severidade  da  ronda  não  mais  exigia  apagar  luzes  à hora 
do  silêncio,  às  dez  da  noite,  deixando  a meio  mais  de  uma  partida 
de  voltarete,  de  dominó.  . . mais  de  uma  carta  de  amor,  de  sauda- 
des. . . E,  no  entusiasmo  aberto  da  vitória,  os  barris  de  carne  salgada 
da  Inglaterra  recomeçavam  a ser  abertos  com  maior  largueza. 

Os  de  rum. 

Os  de  vinho.  . . 

Na  fôrça  virgem  do  vento,  trombeteiros  já  atinavam  em  anunciar 
pelos  festivos  varandins  e tombadilhos  novas  funções  vesperais.  Mú- 
sica outra  vez.  Truões.  Jogos  de  prendas,  de  cartas. 

A esperança. 

O Brasil! 


A bordo,  comia-se  conservas  fermentadas  em  bolores,  batatas 
greladas  e almôndegas  ruins;  feijões  e ervilhas  com  gôsto  de  feno; 
salgados  da  mistela  casquilha  dos  escravos;  toucinho  rançoso  defu- 
mado de  Hamburgo,  paios  ardidos,  fiamas,  morcelas  e salpicões. 
Comia-se  algum  peixe  dado  na  sorte  do  anzol  e abomináveis  carnes 
sêcas. 

Dormia-se  na  sujeira  das  frestas  mal  ajustadas.  Imundas  nas 
exalações  mais  inesperadas. 

Nos  camarotes  de  mais  distinção  havia  de  fôrro,  por  debaixo  dos 
tapêtes,  esteirinhas  chinesas  como  era  de  uso  em  Lisboa,  nas  casas 
ricas  ou  nobres.  Sôbre  os  desnecessários  tapêtes  ainda  se  desenrolavam 
desnecessários  panos  e veludos,  infestados  de  nojos,  de  acas,  de  bichos. 

Pelos  passadiços,  mesmo  constantemente  baldeados  madrugadas 
seguidas  pela  disciplina  de  bordo,  sobejavam  restos  de  pesca,  odores 
de  peixe  ao  sol,  escamas  de  secos  brilhos,  vísceras.  . . 

Mazelas  eram  curadas  pelos  marujos  mais  experimentados  em 
coisas  do  mar  com  sal  e emplastros  de  algas  gosmentas,  compressas 
e ungüentos:  pelos  barbeiros-cirurgiões,  com  aplicações  de  cáusticos, 
de  bichas.  De  sangrias.  Pelo. empirismo  familiar  das  mães  aflitas,  com 
clisteres,  suadouros,  esealdapés  e purgas. 

Rapé  para  os  defluxos.  Ópio  para  as  entranhas,  para  as  dores 
internas,  nos  jatos  gástricos,  nos  fluxos  sangüíneos. 

E eram  as  úmidas  comichões,  as  rugas  friáveis,  as  inchações  nas 
juntas,  as  grêtas  nos  pés,  nas  mãos...  Para  as  picadas  de  insetos, 
havia  o recurso  da  flor  de  enxofre  diluída  no  espírito-de-vinho. 
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Se  o mal  não  fôsse  além  duma  esquinência  das  brandas;  dum 
trancaço  de  garganta;  duma  febre  de  gânglios  ou  furúnculos  (ou, 
muito  reservadamente,  duma  doença  de  pecado) , tudo  ia  bem.  Mas, 
se  a coisa  atingisse  as  culminâncias  de  um  vento-mau,  de  uma  vômica 
no  bofe  ou  de  um  ar-de-estupor  (isso,  sem  falar  na  héctica,  sempre 
comum  nas  carências  de  bôca;  sem  fazer  ponto  no  escorbuto,  constante 
entre  os  marujos  de  longo  tempo  no  mar.  . .)  então.  . . o duque  de 
Cadaval  que  o dissesse:  — Não  ia  êle  morrendo  de  flatos,  na  D.  João 
de  Castro? 

A bordo  vivia-se  — principalmente  agora,  já  no  fim  da  jornada 
— entre  sórdidos  parasitas  e ratos  incômodos  e pragas  abundantes, 
na  ociosidade  sem  têrmo  do  mar  sem  têrmo. 

Do  tempo  sem  têrmo! 

Ao  refrescar  das  calmarias,  jogava-se  whist  ou  voltarete,  dis- 
cutia-se remissas,  jogava-se  dados.  Gamão.  Tocava-se  viola,  cantava-se 
fados  ou  lundus  do  Brasil.  Fandangos,  talvez. 

As  conversas  eram  de  muitas  saudades  e poucas  esperanças.  In- 
trigas, invejas,  lamúrias  e racas. 

Mesmo  a nobreza. 

Mesmo  o clero. 

Cada  nau,  inteiramente  isolada  das  demais  pela  fôrça  do  vento 
ou  por  disposição  dos  fados;  pelos  vagalhões  em  rebanhos  nem  sempre 
muito  pacíficos;  constituía  um  pequeno  mundo  à parte,  desolado  e 
rôto.  Um  triste  mundo  boiando  angústias  órfãs  na  imensidade  das 
ondas  lentas,  umas  sôbre  outras,  rolando  sem  fim.  E o espetáculo 
era  sempre  o mesmo,  à claridade  do  dia  ou  à prata  líquida  dos  gran- 
des luares,  mais  tenebroso  ainda  na  tenebrosa  escuridão  noturna  e 
desamparada  das  luas  novas,  para  quem  anda  perdido  no  mar. 

As  calmarias. 

A louca. 

Os  ventos.  _ 

As  incertezas. 

“Carlota  Joaquina,  a Rainha  Devassa”.  Rio  de  Janeiro,  Civili- 
zação Brasileira,  1969. 
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Stanjslaw  Ponte  Preta 


A ESTRANHA  PASSAGEIRA 


— O senhor  sabe?  É a primeira  vez  que  eu  viajo  de  avião.  Estou 
com  zero  hora  de  vôo  — e riu  nervosinha,  coitada. 

Depois  pediu  que  eu  me  sentasse  ao  seu  lado,  pois  me  achava 
muito  calmo  e isto  iria  fazer-lhe  bem.  Lá  se  ia  a oportunidade  de 
ler  o romance  policial  que  eu  comprara  no  aeroporto,  para  me 
distrair  na  viagem.  Suspirei  e fiz  o bacano  respondendo  que  estava 
às  suas  ordens. 

Madama  entrou  no  avião  sobraçando  um  monte  de  embrulhos, 
que  segurava  desajeitadamente.  Gorda  como  era,  custou  a se  encaixar 
na  poltrona  e arrumar  todos  aquêles  pacotes.  Depois  não  sabia  como 
amarrar  o cinto  e eu  tive  que  realizar  essa  operação  em  sua  farta 
cintura. 

Afinal  estava  ali  pronta  para  viajar.  Os  outros  passageiros  esta- 
vam já  se  divertindo  às  minhas  custas,  a zombar  do  meu  embaraço 
ante  as  perguntas  que  aquela  senhora  me  fazia  aos  berros,  como  se 
estivesse  em  sua  casa,  entre  pessoas  íntimas.  A coisa  foi  ficando 
ridícula: 

— Para  que  êsse  saquinho  aí?  — foi  a pergunta  que  fêz,  num 
tom  de  voz  que  parecia  que  ela  estava  no  Rio  e eu  em  São  Paulo. 

— É para  a senhora  usar  em  caso  de  necessidade  — respondi 
baixinho. 

Tenho  certeza  de  que  ninguém  ouviu  minha  resposta,  mas  todos 
adivinharam  qual  foi,  porque  ela  arregalou  os  olhos  e exclamou: 

— Uai. . . as  necessidades  neste  saquinho?  No  avião  não  tem 
banheiro? 

Alguns  passageiros  riram,  outros  — por  fineza  — fingiram  ignorar 
o lamentável  equívoco  da  incômoda  passageira  de  primeira  viagem. 
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Mas  ela  era  um  azougue  (embora  com  tantas  carnes  parecesse  mais 
um  açougue)  e não  parava  de  badalar.  Olhava  para  trás,  olhava  para 
cima,  mexia  na  poltrona  e quase  levou  um  tombo,  quando  puxou 
a alavanca  e empurrou  o encosto  com  fôrça,  caindo  para  trás  e espar- 
ramando embrulhos  por  todos  os  lados. 

O comandante  já  esquentara  os  motores  e a aeronave  estava 
parada,  esperando  ordens  para  ganhar  a pista  de  decolagem.  Percebi 
que  minha  vizinha  de  banco  apertava  os  olhos  e lia  qualquer  coisa. 
Logo  veio  a pergunta: 

— Quem  é essa  tal  de  emergência  que  tem  uma  porta  só  pra  ela? 

Expliquei  que  emergência  não  era  ninguém,  a porta  é que  era 
de  emergência,  isto  é,  em  caso  de  necessidade,  saía-se  por  ela. 

Madama  sossegou  e os  outros  passageiros  já  estavam  conforma- 
dos com  o término  do  “show”.  Mesmo  os  que  mais  se  divertiam 
com  êle  resolveram  abrir  jornais,  revistas  ou  se  acomodarem  para 
tirar  uma  pestana  durante  a viagem. 

Foi  quando  madama  deu  o último  vexame.  Olhou  pela  janela 
(ela  pedfra  para  ficar  do  lado  da  janelinha  para  ver  a paisagem) 
e gritou: 

— Puxa  vida!!! 

Todos  olharam  para  ela,  inclusive  eu.  Madama  apontou  para 
a janela  e disse: 

— Olha  lá  embaixo. 

Eu  olhei.  E ela  acrescentou:  — Como  nós  estamos  voando  alto, 
môço.  Olha  só . . . o pessoal  lá  embaixo  até  parece  formiga. 

Suspirei  e lasquei: 

— Minha  senhora,  aquilo  são  formigas  mesmo.  O avião  ainda 
não  levantou  vôo. 


“Garôto  Linha  Dura.”  2.a  edição. 
Rio  de  Janeiro,  Editôra  do  Autor,  1964. 
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Nelson  Rodrigues 

A VIAGEM  MARAVILHOSA 


1.  Amigos,  a minha  grande  experiência  de  estrada  de  rodagem 
aconteceu  na  inauguração  de  Brasília.  Entre  parênteses,  eu  sou  o 
brasileiro  que  não  gosta  de  sair  de  sua  rua,  do  seu  bairro,  de  sua 
cidade.  A partir,  do  Méier  já  começo  a ter  uma  aguda  nostalgia  do 
Brasil.  Na  altura  do  Bangu,  eu  me  sinto  definitivamente  uma  espécie 
de  Gonçalves  Dias,  roendo  o seu  exílio  inconsolável. 

2.  Mas  Brasília  ia  começar.  E o meu  envergonhado  patrio- 
tismo de  brasileiro  exigia  a viagem.  Lá,  fui  eu,  e certo  de  que  a data 
era  tão  importante  como  a Primeira  Missa.  Brasília  representava,  no 
meu  entender,  um  nôvo  Brasil.  Não  nego  que  tive  um  relativo  ou, 
por  outra,  um  pânico  feroz.  Aí  é que  está:  Brasília  era  muito  longe. 
E há,  em  mim,  desde  garotinho,  a pusilanimidade  da  distância.  Gosto 
de  tudo  que  me  é próximo,  de  tudo  que  está  fisicamente  ao  alcance 
de  minha  mão  ou  do  meu  olhar. 

3.  Bem  me  lembro.  Na  véspera  da  partida,  alguém  me  sugeriu 
o avião.  Pulei  e explico:  não  gosto  da  altura.  A meu  ver,  o ser 
humano  nada  tem  a ver  com  os  fabulosos  vazios  lá  de  cima.  O que 
existe,  em  qualquer  um  de  nós,  é o apêlo  da  terra  do  buraco  e, 
numa  palavra,  do  túmulo.  E essa  doce  e inalienável  vocação  do 
túmulo  é a nossa  marca.  O vôo  é realmente  um  rapto,  é um  seqües- 
tro  que  o sujeito  se  inflige  como  um  gangster  de  si  mesmo. 

4.  Fui  a Brasília  por  terra.  Coincidiu  que  o CPOR  ia  desfilar 
na  nova  Capital.  E consegui  me  enfiar  num  dos  seus  ônibus.  Viajar 
com  os  moços  é uma  doce  experiência.  E,  nesse  particular,  digo 
como  Bernard  Shaw:  “A  juventude  é formidável.  Pena  é que  seja 
jovem.”  Partimos  de  manhã,  bem  cedinho.  Antes  do  embarque, 
olhando  a fila  de  ônibus,  experimentei  uma  forte  nostalgia  prévia. 


640 


Pela  primeira  vez  ia  a Goiás.  Repetia,  de  mim  para  mim,  com  um 
sentimento  de  solidão  e destêrro:  “Longe  pra  burro!’’  E minha  von- 
tade era  voltar  antes  da  partida. 

5.  Partimos,  finalmente.  Amigos,  o ônibus  ia  numa  marcha 
modesta  e repousante.  O sujeito  tinha  tempo  de  viver  a paisagem. 
E eu  mais  me  convencia  de  que  a velocidade  é burríssima.  No  avião, 
não  há  paisagem,  não  há  estréias,  não  há  nada.  O sujeito  nada  vê, 
e repito:  o sujeito  é de  uma  cegueira  obtusa  e irremediável.  Lá  em 
cima,  morrem  tôdas  as  nossas  relações  com  o universo.  Alguém  pode 
falar,  enchendo  a bôca,  em  “infinito”. 

6.  Mas  que  temos  nós  com  o infinito?  Nada.  Eis  a verdade: 
nada.  O que  há  é um  cálido,  um  doce,  um  efetivo  parentesco  entre 
nós  e tudo  que  nos  é próximo.  O homem  está  ligado  à sua  rua, 
aos  seus  móveis,  à sua  cama,  à sua  planta,  às  pessoas  que  êle  pode 
apalpar  e cheirar.  E gosta,  acima  de  tudo,  pela  já  referida  vocação 
da  cova,  gosta  da  terra.  É a nossa  fatalidade.  O homem  se  desenterra 
no  nascimento,  mas  sabe  que,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  será  novamen- 
te enterrado  e para  sempre. 

7.  A caminho  de  Brasília,  cada  um  de  nós  levava  em  si  a pai- 
sagem, ao  mesmo  tempo  que  éramos  levados  pela  paisagem.  Aí  está 
a superioridade  do  passageiro  de  ônibus:  êle  é um  pouco  de  cada 
imagem  do  caminho.  É uma  pequenina  planta,  ou  um  carneirinho 
de  presépio,  ou  um  eucalipto,  e tudo  o que  êle  vê,  passando  doce- 
mente. 

8.  Não  me  lembro  ao  certo.  Talvez  dois  ou  três  dias  de  viagem, 
pela  Rio— Belo  Horizonte  e,  depois,  pela  Belo  Horizonte— Brasília.  O 
asfalto  ia  devorando  a velocidáde.  Amigos,  a viagem  na  estrada  de 
rodagem  é mil  vêzes  mais  apaixonante,  misteriosa,  reveladora  do 
que  qualquer  travessia  atlântica  ou  de  qualquer  aventura  aérea.  Do 
alto,  o sujeito  vê  errado,  o sujeito  é atacado  de  burrice  visual.  O má- 
ximo que  Gagarin  arrancou  de  si  mesmo,  lá  de  cima,  foi  uma  impres- 
são parnasiana:  “A  terra  é azul!” 

9.  Azul  nada.  Ou  por  outra:  nem  o azul  é uma  qualidade.  A 
terra  há  de  ser  negra,  ou  vermelha  de  barro,  ou  marrom.  Azul, 
nunca.  Mas  continuava  a viagem.  A Rio— Brasília  não  acabava  mais. 
Naqueles  instantes,  eu  era  pré-Gagarin  de  cabeça  para  baixo,  um 
Gagarin  do  chão.  Olhando  a estrada,  eu  poderia  ter  dito  para  o 
mundo:  “A  terra  é côr  de  asfalto.” 

In  “Rodovia”,  n.°  255,  agôsto  de  1962. 
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Luís  Martins 

ROLÊTA  DO  ASFALTO 


Não  sei  bem  se  me  contaram,  ou  se  ouvi  numa  transmissão  de 
rádio,  que  os  rapazes  da  Rua  Augusta  inventaram  agora  um  nôvo 
esporte,  muito  interessante:  a prova  “valha-me  Deus”.  Consiste  essa 
inofensiva  brincadeira  em  se  vir  de  carro,  por  uma  das  transversais, 
numa  velocidade  mínima  de  cem  quilômetros  horários,  e cruzar  a 
referida  via  preferencial  com  o pé  na  tábua  e fé  em  Deus,  topando 
o que  der  e vier. 

Pode  vir  um  outro  carro,  subindo  ou  descendo  a Rua  Augusta; 
pode  dar  um  transeunte  distraído  que  nesse  instante  preciso  resolva 
passar  pelo  cruzamento;  pode  acontecer  uma  pedra  no  meio  do  ca- 
minho, e essa  pedra  pode  ser  uma  criança,  um  cego  ou  um  velho. 
Azar  dêles.  Os  meninos  divertem-se  — e quem  manda  se  meter  no 
caminho. 

Pelo  visto,  os  rapazes  estão  profundamente  entediados  de  viver 
(a  vida  de  play-boy  é dqra)  e arriscam  a pele  numa  nova  modalidade 
de  rolêta  russa.  O suicídio  puro  e simples,  com  formicida,  pulo  do 
Viaduto  do  Chá  ou  tiro  no  ouvido,  não  os  seduz,  porque  são  formas 
vulgares,  burguesas  e românticas  de  acabar  com  a vida.  Não  dão 
emoção  nenhuma.  E,  depois,  é chato  morrer  sòzinho.  O divertido  mes- 
mo é morrer  matando  quem  não  tem  nada  com  o peixe,  não  foi 
convidado  para  a brincadeira  e vai  muito  sossegado  para  casa  ou 
o cinema,  e está  tão  despreocupado,  tão  distante  da  idéia  da  morte, 
que  faz  projetos  para  o dia  seguinte,  o bobocal 

Não  há  dúvida:  o senso  de  humor  dêsses  moços  é o mais  fino 
e requintado;  êles  cultivam  o humorismo  negro.  São  rapazes  “legais”. 
Para  distrair  o tédio  aristocrático  — também,  que  diabo  hão  de  fazer, 
se  já  viram  tôdas  as  fitas  e já  fumaram  tôda  a maconha  disponível? 
— pisam  o acelerador,  fecham  os  olhos  e fazem  a pista. 
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Qualquer  dia  dêsses . . . Imagino  um  diálogo  entre  dois  play- 
boys : 

— Meu  faixa,  você  precisa  ver.  O Alfredinho  vinha  legal  com 
o pé  embaixo  — devia  estar  a cento  e vinte  — enfia  pela  Augusta. . 
Imagina  o que  aconteceu? 

— Vinha  um  carro  do  outro  lado? 

— “Bidu”. 

Aí,  então,  até  é capaz  de  Polícia  tomar  providências. 

“Noturno  do  Sumaré”. 
São  Paulo,  Editôra  Martins. 
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Anna  Maria  Martins 


PLATAFORMA  3 


Sobrava-lhe  tempo,  mas  desceu  as  escadas  apressadamente.  Um 
vento  úmido  atravessava-lhe  a calça  fina,  enregelava-lhe  as  pernas. 
Por  que  não  pensara  em  agasalhar-se  de  maneira  adequada?  Acaso 
tivera  tempo  de  se  preocupar  com  detalhes?  O pensamento  fixo  em 
rumo  traçado  não  se  iria  perder  em  desvios.  Fôra  urgente  partir,  e 
partir  depressa,  antes  que  pequeninas  coisas,  um  olhar,  um  gesto, 
trouxessem  à tona  seu  sentimentalismo  tolo,  e,  lacrimejante,  resol- 
vesse ficar. 

À esquerda.  Plataforma  S,  informaram-no.  Procurou  um  banco 
vazio.  Em  vão.  Lugares  havia,  mas  não  queria  sentar-se  junto  de 
ninguém.  Começava  a digerir  a sua  solidão.  Seria  trabalho  lento, 
penoso.  Era  preciso,  porém,  não  admitir  interferência  de  espécie  al- 
guma. Lutar  contra  pessoas,  lembranças,  e,  sobretudo,  lutar  contra 
qualquer  elo  que  se  evidenciasse  em  ameaça.  Nada  reconstituir,  nada 
restabelecer.  Desatados  qs  fios,  partir  sôlto;  não  importa  para  onde, 
não  importa  para  quê. 

Encostou  a maleta  em  lugar  em  que  não  a perdesse  de  vista, 
e começou  a caminhar  de  um  lado  para  outro.  Cada  vez  que  passava 
junto  ao  casal  abraçado,  desviava  o olhar.  Constituía  o perigo  imi- 
nente. Num  relance,  tôda  uma  carga  de  ilações  fôra  desfechada, 
ferindo-o  com  imagens  inelutáveis.  O trem  de  subúrbio  cortou-as. 

A plataforma  encheu'-se  de  gente  apressada.  Fisionomias  tensas, 
graves  semblantes,  faces  e faces  sobrepondo-se  umas  às  outras.  Indi- 
víduos de  olhos  presos  ao  relógio,  apertavam  o passo,  procuravam 
atingir  as  escadas  antes  dos  outros.  Afastou-se  para  junto  da  parede, 
evitando  empurrões.  Dois  garotos  passaram  fumando  com  auto- 
suficiência.  Pálida  mulher  trazia  nos  braços  uma  criança  esquálida, 
e no  olhar  o preço  dessa  maternidade;  caminhava  de  maneira  lenta, 
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e ficava  para  trás  à medida  que  a turba  afoita  desaparecia  escadas 
acima.  Subiram  os  retardatários,  os  que  não  tinham  ou  não  podiam 
ter  pressa,  e,  na  plataforma,  aquelas  mesmas  pessoas  permaneceram 
à espera. 

E êle?  Poderia,  acaso,  ainda  esperar  alguma  coisa?  Um  trem, 
outra  cidade,  uma  vida  liberta  de  compromissos,  sem  que  nada  o 
ligasse  a ninguém,  a coisa  alguma.  Era  isso,  então,  o que  desejava? 
Uma  existência  sem  sentido,  escoando  intocada  e sem  nada  tocar.  Já 
que  partira,  cumpria  que  assim  o fôsse.  Ah!  não  tivesse  deixado  as 
coisas  chegarem  àquele  ponto.  Em  dado  momento,  pelas  próprias 
palavras,  vira-se  prensado,  e a escolha  fôra  essa.  Não  a desejara  um 
instante  sequer,  nem  a queria  agora. 

Falara  em  orgulho,  dignidade  ofendida,  frases  contundentes  para 
a magoar  mesmo.  Humilde,  triste,  a mulher  o ouvia.  De  quando  em 
quando,  tentava  abrandar  o ardor  das  palavras  com  alguma  objeção 
sensata.  Sabia-se  em  êrro  — reconhecia  — mas,  afinal  de  contas,  não 
era  motivo  para  tudo  aquilo.  Pedia-lhe  que  a perdoasse,  que  refletisse 
melhor.  Então,  anos  e anos  de  uma  vida  em  comum  para  êle  nada 
significavam?  Nada  lhe  traziam,  que  os  pudesse  rejeitar  em  busca 
de  um  futuro  duvidoso?  Fôra  irredutível.  Mesmo  quando  ela  abor- 
dou pontos  sensíveis.  Vencida,  exausta,  a mulher  desistira  de  lutar. 

E depois,  o resto  da  noite  engulindo  a angústia,  apressando  o 
fim.  Coisas  arrumadas  às  cegas,  nervosos  gestos,  lágrimas  contidas. 
Partiu  sem  uma  palavra,  olhos  secos. 

Triste  e agudo  apito.  Ruído  de  rodas.  Lento,  pesado,  um  trem 
de  carga  passou.  Invadiu-o  indefinível  mal-estar,  que  julgou  provo- 
cado pela  fumaça;  mas  logo  lembrou-se  de  que  nada  comera.  Enca- 
minhou-se para  o bar  e pediu  um  sanduíche.  Encostado  ao  balcão, 
vagueava  o olhar.  Era  preciso  fixar-se  naquilo  que  o circundava, 
objeto,  fisionomia,  detalhe  de  rosto,  movimento  ou  som;  fôsse  o 
que  fôsse*  O essencial  era  manter  prêsa  a mente,  estancar  teimosas 
imagens  que  irrompiam  doloridas.  Ou  talvez,  forçar  lembranças 
desagradáveis,  momentos  que,  somados,  justificassem  a partida.  Por- 
que não  os  tivesse  gravado  — em  sua  pouca  significação  diluídos 
no  tempo  — não  os  conseguia  reconstituir.  E não  podia  prescindir  de 
tais  momentos,  seriam  como  etapas  percorridas  abrindo-se  para  os 
recentes  acontecimentos.  Como  um  reforço  à decisão  tomada,  que  a 
enchesse  de  razão,  que  a confirmasse.  Entretanto,  nenhum  fato  do- 
loroso lhe  ocorria.  Parecia-lhe,  agora,  agradável  a rotina  daqueles 
anos  que  se  sucediam  mansos,  tediosos  mesmo.  Recordava-se  de  que 
muitas  vêzes  aquela  monotonia  chegara  a exasperá-lo,  e,  contudo,  de 
nada  lembrava-se  que  o tivesse  magoado. 

Sentiu-se  inseguro.  Sorrateiramente  infiltrado  por  remorso  que 
ameaçava  expandir-se.  Já  contava  com  isso.  Tinha  de  reagir.  Onde 


estava  a sua  fibra?  Que  espécie  de  pessoa  era?  Havia  tomado  decisão 
importante,  grave,  não  podia  voltar  atrás.  Então,  mal  punha  os  pés 
fora  de  casa  e seu  equilíbrio  interior  desabava,  deixando-o  vacilante, 
à mercê  de  hesitações?  Não  iria,  absolutamente,  agir  de  maneira 
irresponsável,  como  criança  que  não  sabe  o que  quer. 

A seu  lado,  junto  ao  balcão,  envolvendo-a  em  carinhoso  olhar,  o 
rapaz  perguntava  à môça  o que  desejava  que  lhe  comprasse.  À apro- 
ximidade  do  casal,  encheu-o  uma  saudade  funda,  mesclada  de  preo- 
cupações. De  ordem  material,  a princípio,  mas  que  contavam,  evi- 
dentemente. Pequenos  detalhes  em  que  costumava  acentuar  sua 
solicitude  de  marido.  Frutas,  bombons  ou  flores  que  às  vêzes  lhe 
trazia;  um  imprevisto  convite  para  jantar  fora.  Pequeninas  coisas 
sem  maior  importância,  mas  que  a comoviam.  Começaram,  então,  a 
assaltá-lo  preocupações  de  ordem  mais  profunda,  sérios  problemas, 
crises  que  a mulher  iria  certamente  enfrentar.  Criatura  de  sensibi- 
lidade profundamente  aguçada,  como  iria  reagir  à sua  ausência? 
Ah!  o desmedido  orgulho  que  o impelira  à decisão  extrema.  Tivesse 
aprendido  a aceitar  com  um  pouco  mais  de  humildade  e não  se  veria 
agora  afastando-se,  partindo  para  o nada. 

Trazia-lhe  mal-estar  a presença  do  casal.  Impingia-lhe  lembran- 
ças que  era  preciso,  a todo  custo,  evitar.  Começara  a envolvê-lo  a 
tão  temida  onda  de  ternura.  Sentiu  que  já  não  conseguia  manter 
enxutos  os  olhos.  Disfarçando  lágrimas  caminhou  até  a extremidade 
da  plataforma. 

Carregadores  inquietos  denunciavam  a chegada  de  outro  trem. 
Alguns  momentos  mais,  e o expresso  abarrotou  a Plataforma  3 de 
nova  multidão.  Carrinhos,  malas,  viajantes  e carregadores  confun- 
diam-se  agitados.  Passos,  empurrões,  ruídos,  fragmentos  de  frases, 
faces  por  um  instante  apenas  entrevistas  — e aquela  gente  passava, 
desaparecia  escadas  acima. 

Vazia,  a não  ser  pôr  algumas  pessoas  que  ainda  esperavam,  a 
plataforma  voltou  à tranqüilidade.  Embora  pouco  depois  encostasse 
um  misto,  que  logo  partiu,  o reduzido  número  de  viajantes  não 
chegou  a restabelecer  a atmosfera  da  movimentação  anterior.  Ainda 
não  era  o seu  trem.  Todavia,  poucos  minutos  faltavam  para  que  a 
Plataforma  3 se  aprestasse  a recebê-lo  — o trem  que  o levaria. 

Desistisse  enquanto  era  tempo.  Voltasse  atrás  em  sua  absurda 
resolução.  Amargura,  ressentimento,  jaziam  encobertos  por  imensa 
saudade.  Sim,  ela  bem  o dissera,  anos  e anos  de  uma  vida  em  comum 
não  podiam  ser  rejeitados  dessa  maneira.  Preferível  seria  a humilha- 
ção da  volta,  a muda  aceitação  dos  fatos.  Quebrados  o orgulho,  o 
constrangimento  inicial,  tudo  haveria  de  recomeçar.  Não  estaria  em 
situação  de  impor  condições,  mas  que  importava?  Já  agora  nada 
mais  queria  senão  voltar.  Fôra  uma  insensatez  aquela  fuga  — no  si- 
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lêncio  do  amanhecer,  sem  despedidas,  sem  reconsiderações,  o desvai- 
rado impulso  apenas.  Tudo  aquilo  que,  na  véspera,  devera  cuida- 
dosamente ter  pesado,  fazia-o  agora.  E,  em  sã  consciência,  percebia 
o quanto  fôra  leviano.  A humilhação  da  volta  seria  o preço. 

Primeiro  chamado  para  o seu  trem,  e êle  não  se  moveu.  Viu 
os  passageiros  tomarem  seu  lugares,  alguns  atrasados,  aflitos,  mas 
ainda  a tempo.  Ouviu  o último  aviso,  e permaneceu  onde  se 
achava.  Com  alívio,  constatou  a partida  do  trem.  • 

Cumpria  agora  reunir  forças  para  enfrentar  o regresso.  Sentou- 
se,  e,  durante  longo  tempo,  em  meio  ao  barulho  de  trens  que  che- 
gavam e partiam,  desligado  de  tôda  aquela  gente  em  vai  e vem 
pela  Plataforma  3,  ficou  meditando  no  que  deveria  fazer,  naquilo 
que  iria  dizer.  Não,  nada  diria.  Regressaria  simplesmente. 

Tomou  um  táxi,  atravessou  a cidade,  de  volta  à sua  casa.  Ansio- 
so, abriu  a porta.  Queria  abraçar  logo  a mulher.  Chamou-a  uma,  duas 
vêzes;  inúmeras  vêzes.  Procurou-a  pelas  salas,  pelos  quartos.  Por  tôda 
a parte.  A casa  estava  vazia. 


In  Suplemento  Literário  de 
“O  Estado  de  S.  Paulo”. 
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Cecília  Meireles 


COLOMBO 


Outrora,  o calendário  estava  cheio  de  datas  gloriosas  que  as 
crianças  das  escolas  aprendiam  a celebrar  com  admiração.  Certa- 
mente, nós  não  sabíamos  bem  quem  tinham  sido  êsses  heróis;  não 
conhecíamos  com  profundeza  erudita  os  efeitos  que  lhes  eram  atri- 
buídos. Mas,  quanto  aos  navegadores,  achávamos  formidável  que  uma 
pessoa  entrasse  por  um  oceano  desconhecido  e fôsse  encontrar  terras 
com  tantos  prodígios:  índios,  negros,  papagaios,  elefantes,  ouro  e 
aquelas  famosas  especiarias  que  não  chegávamos  a entender  ter  tal 
importância.  . . (Enfim,  coisas  antigas,  gostos  antigos,  ainda  fora 
do  nosso  alcance . . . ) Qualquer  navegador,  portanto,  era  aos  nossos 
olhos  inocentes,  um  grande  herói,  que  se  aventurara  com  muita 
coragem  e uns  barquinhos  quase  de  brinquedo  por  êsses  oceanos 
infinitos,  à mercê  das  estréias  e dos  ventos.  . . 

Colombo,  porém,  merecia  uma  admiração  especial.  Sem  os  re- 
cursos pedagógicos  de  hoje,  apenas  com  a fôrça  da  nossa  imaginação 
víamos  a sua  figura  passar  entre  palácios  e portos,  de  mapa  na  mão 
a falar  do  seu  itinerário,  a pedir  auxílio  aos  reis,  a entusiasmar-se 
e a desanimar,  a juntar,  finalmente  três  barquinhos  e rumar  pelo 
sonho  afora,  pensando  febrilmente  já  estar  na  China  quando  apenas 
tocava  a América  Central . . . 

E acompanhávamos  com  melancolia  o resto  da  sua  vida:  prisão, 
desgraças,  desprestígios;  a pobreza  e a morte  depois  de  tantas  aven- 
turas e glórias.  Já  sentíamos,  então,  que  a sorte  é volúvel,  que  os 
homens  são  volúveis,  e guardávamos  na  memória  a imagem  de  Co- 
lombo como  o retrato  de  um  velho  amigo,  triste  e infeliz,  ao  qual 
mandávamos  os  nossos  humildes  recados  de  simpatia. 

Agora  a vida  anda  muito  depressa,  e os  calendários  não  se 
ocupam  tanto  com  essas  antigas  celebrações.  Tantos  heróis  surgem, 


a cada  instante,  que  não  se  faria  mais  do  que  celebrações,  se  conti- 
nuássemos a dar  atenção  a cada  um.  E como  os  homens  são  volúveis 
e trocam  as  antigas  admirações  pelas  mais  novas,  Colombo  vai  fi- 
cando apagado,  quando  os  astronautas  começam  a rodar  nos  res, 
embora  os  velhos  navegadores  tivessem  outro  valor  humano,  pois 
uma  coisa  é a coragem  pessoal  e outra  os  recursos  técnicos. 

Mas,  quando  avistei,  na  Califórnia,  a grande  estátua  de  Colombo 
diante  do  mar,  tôda  a minha  infância  ficou  aos  seus  pés.  A infâjicia 
venera  os  seus  primeiros  ídolos,  que  a História  não  destrói.  Colombo 
era  o lutador  incansável;  era  o dono  de  um  sonho;  queria  descobrir 
o mundo;  descobriu-o  e acabou  a vida  miseràvelmente.  A infância 
é generosa  e tem  sentimentos  de  dignidade  que  os  interêsses  da  vida 
adulta  muitas  vêzes  obscurecem.  A infância  aprende  por  símbolos. 
Colombo  não  era  só  um  grande  navegador,  mas  um  símbolo.  Não 
aprendemos  com  êle  a arte  de  navegar,  mas  a de  cumprir  um  destino 
grandioso  e amargo.  E isso  ainda  é maior  que  descobrir  a América. 

“Vozes  da  Cidade”.  Rio  de  Janeiro,  Distribuidora  Record,  1965. 
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Elsie  Lessa 


SÔBRE  AS  ONDAS 


Não  sei  de  caminho  que  eu  tenha  percorrido  mais,  neste  mundo, 
do  que  êste:  Rio— São  Paulo,  e vice-versa,  desde  a primeira  vez  em 
que  pousei  os  olhos,  com  o devido  deslumbramento,  na  ponta  do 
Pão  de  Açúcar.  Vim  de  trem  a primeira  vez,  como  era  natural,  que 
não  havia  ainda  estrada  de  rodagem  que  se  prezasse  naquele  tempo. 
Trem  de  dia,  trem  de  noite.  Cruzeiro  do  Sul,  litorina,  que  outros 
trens  houvesse.  Um  carnaval  me  aventurei,  num  grande  bando,  pela 
velha  estrada.  Doze  horas  de  automóvel.  Fiquei  conhecendo.  Depois, 
aderi  ao  avião.  E não  deve  haver  cúmulos-nimbos  do  percurso  de 
que  eu  não  seja  velha  conhecida.  Já  fiz  essa  rota  em  teco-teco, 
Fairchild  de  cinco  lugares,  hidroavião,  DC-3  e até  Constellation.  Só 
não  experimentei  o jato  mas  deve  haver  um  jet  no  meu  futuro. 
Abriram  a nova  estrada  e pus  o nariz  nela,  também  de  carro  parti- 
cular, ônibus,  que  veículo  de  quatro  rodas  por  ela  andasse.  Só  ficara 
faltando  a rota  marítimla.  Embarcada  por  sôbre  os  mares  revoltos 
eu  já  andara,  mas  por  outros  caminhos.  Nunca  chegara  ou  saíra 
desta  Guanabara  gloriosa  pelo  caminho  das  ondas.  Nunca  me  des- 
lumbrara, como  soem  deslumbrar-se  os  turistas,  com  a famosa  baía. 
E ficava  sempre  pendente  nas  boas  resoluções  de  cada  nôvo  ano  a 
tal  viagem  por  mar.  Mas  chega  o dia  de  quase  tudo  acontecer,  nesta 
vida,  e chegou  a minha  hora  de  desincumbir-me  desta  Rio-Santos, 
por  via  marítima.  Sempre  era  uma  emoção  turística  ser  passageiro 
de  um  dia,  melhor  dito,  de  uma  noite,  do  grande  navio  francês, 
com  os  sortilégios  da  sua  cambusa  emergindo  das  profundezas  do 
porão  para  serem  servidos  no  ar  refrigerado  do  refeitório.  Também 
havia  a possibilidade  de  abrirem  a boutique  e o passageiro  turista 
regalar-se  com  alguma  novidade  francesa,  aos  preços  de  Paris.  Gran- 
des emoções  viageiras. 
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Há  tôdas  as  vantagens  das  grandes  viagens,  sem  os  inconvenientes 
das  mesmas.  Quem  enjoar,  tiver  angústia,  claustrofobia  ou  agudas 
saudades  do  torrão  natal,  sofrerá  desses  tristes  males  apenas  por  uma 
noite,  que  cedo  será  outro  dia.  E terá  jantado  e dormido  e comprado 
e debruçado  na  amurada,  com  a alma  pendurada  nos  olhos,  a namo- 
rar as  ondas  e a sua  verde  profundidade  e a ver  poetizarem-se  na 
distância  as  ilhas  da  entrada  da  baía  e o centro  da  cidade  e o velho 
Mosteiro  de  São  Bento,  o nôvo  enrocamento  da  futura  pista  do  aero- 
porto, a Praia  de  Botafogo,  Copacabana,  Leblon,  São  Conrado,  Re- 
creio dos  Bandeirantes,  a restinga  da  Marambaia,  o contorno  da  costa, 
já  despovoado  e agreste. 

Estaremos  em  pleno  mar,  barra  afora,  o sol  se  afundando  ver- 
melho e glorioso,  na  majestade  do  horizonte,  lavados  e batidos  de 
ventos  de  longes  distâncias,  a procurar  nas  ondas  o mergulho  dos 
botos,  o vôo  rápido  de  algum  peixe.  A noite  cairá  depressa,  céu  e 
mar  escurecendo  juntos,  ao  embalo  das  grandes  vagas.  É uma  grande 
viagem.  Inspecionaremos  a cabina,  o chuveiro,  subiremos  para  o jan- 
tar. Depois,  ficaremos  no  bar  a sorver  alguma  menthe  glacée  e a 
ouvir  a orquestra  típica  de  bordo,  sabendo  que  estamos  vogando. 
Amanhã  cedo,  seremos  desembarcados,  com  tôda  a solenidade  das 
grandes  travessias:  roucos  apitos,  polícia  marítima,  microfones  engas- 
gados dando  ordens  bilingües,  apresentação  de  documentos,  certifi- 
cado de  vacina,  que  para  completar  a impressão  de  um  longo  cruzeiro 
as  autoridades  marítimas  exigem  certificado  de  vacina  para  embar- 
carmos uma  noite  no  Rio  e desembarcarmos  na  manhã  seguinte  no 
pôrto  de  Santos.  Questão  de  requinte,  para  nos  iludirmos  de  que 
somos  mesmo  passageiros  vindos  de  longes  terras,  esperaremos  três 
horas  na  amurada  o desembarque  dos  imigrantes.  Mais  uma  ou  duas 
horas  na  alfândega,  onde  é preciso  abrir  as  malas,  revisar  a bagagem. 
E ao  meio-dia  estaremos  em  São  Paulo  só  com  19  horas  de  travessia. 
É uma  experiência  a fazer,  amigos. 

“A  Dama  da  Noite”.  Rio  de  Janeiro,  Livraria  José  Olympio 

Editora,  1965. 
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José  Carlos  Oliveira 


NO  ÔNIBUS 


Lá  vou  eu,  num  ônibus,  pensando  as  minhas  coisas.  No  Morro 
da  Viúva,  o cobrador  dá  aquêles  gritos  que  chateiam  todo  mundo: 
“Vamos  chegando  para  a frente!  Tem  lugar  na  frente!  Não  acumula 
aqui  atrás!”  Como  estou  sentado,  contemplo  com  distante  solida- 
riedade os  meus  semelhantes,  de  ambos  os  sexos,  que  obedecem  auto- 
màticamente,  avançando  para  os  espaços  ainda  vazios  no  corredor  do 
veículo.  Entre  êles  está  uma  jovem  loura  que  esconde  os  olhos  atrás 
de  grandes  óculos  escuros.  Ela  foi  empurrada  e por  sua  vez  empur- 
rou, de  modo  que  conseguiu  ficar  perto  do  motorista,  em  situação 
melhor  do  que  os  demais,  dispondo  de  espaço  para  continuar  lendo 
o jornal  que  traz  na  mão.  Não  me  é estranha.  Mas  de  onde  a conhe- 
ço? Estou  pensando  nisso  quando  justamente  ela  pára  de  ler,  move 
a cabeça  na  minha  direção  e me  cumprimenta  sorrindo.  Respondo  à 
saudação  com  esta  fórmula  sem  sentido:  “Tudo  bem?” 

— Tudo  bem  — diz  elà,  achando  graça  — , mas  eu  acho  que  você 
não  está  me  reconhecendo. 

Isso  me  desarmou.  Sorri  amarelo,  não  disse  mais  nada  e lhe  dei 
as  costas.  Fui  olhando  a paisagem  pela  janelinha,  preocupado  em 
saber:  1)  de  onde  a conhecia;  2)  se  devia  ceder-lhe  o lugar,  mes- 
mo antes  de  saber  de  quem  se  tratava.  Mas  não:  talvez  ela  também 
não  soubesse  com  quem  estava  falando,  e nesse  caso  seria  penoso, 
para  nós  dois,  qualquer  iniciativa  minha.  Lembrava-me  de  uma  lou- 
ra de  belos  olhos  azuis  com  quem  saí  uma  noite,  mas  era  bem  mais 
alta  e além  do  mais  alguma  coisa  ocorrera  naquela  noite  — uma 
aventura  de  pessoas  adultas,  agradável  e sem  drama  ou  compromisso. 
Não,  não  podia  ser  a mesma  pessoa. 
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No  Flamengo,  alguém  desceu  e ela  sentou.  Dobrou  o jornal, 
apanhou  papel  e lapiseira  na  bôlsa,  escreveu  um  bilhete  e me  en- 
tregou: 

“Você  é o J.  C.  O.,  ou  estou  confundindo?” 

No  mesmo  papel,  respondi: 

“Sou  eu  mesmo.  E você  eu  conheço  do  Jangadeiros,  certo?” 

Ela  examinou  a resposta,  sorriu  com  ar  de  zombaria  e me  enviou 
nova  mensagem: 

“Eu  sabia  que  você  não  estava  me  conhecendo.  Uma  vez,  você 
me  deu  um  livro  no  bar  do  Hotel  Carlton.” 

Ah!  Mas  é claro!  A namorada  do  Flávio!  Aliás,  noiva!  Êle  pas- 
sara a tarde  em  outro  bar,  tentando  esquecer,  em  minha  companhia, 
a minha  atual  colega  de  viagem  de  ônibus.  Estava  gamado,  mas  ela 
parece  que  preferia  casar  com  um  belga,  daí  a dor  de  cotovêlo  que 
o consumia.  Mas  tinha  sido  há  tanto  tempo.  . . E agora?  Decidi  es- 
clarecer a situação: 

“Já  me  lembrei  de  você.  Como  vai  o Flávio?” 

Ela  apanhou  outro  pedaço  de  papel,  porque  o primeiro  estava 
coberto  de  mensagens,  e telegrafou: 

“Não  tenho  visto.” 

Coração,  caçador  infatigável,  detém-te!  O Flávio  pode  ser  um 
caso  antigo,  mas  ainda  há  outro  na  história.  Mandei  nova  pergunta: 

“Eu  sabia  que  aquilo  não  ia  dar  certo.  O Flávio  é muito  incons- 
tante. E o belga,  como  vai?” 

Resposta:  “Também  não  deu  certo.” 

Evidentemente,  levantei-me  e ancorei  ao  seu  lado.  Confessei  que 
havia  esquecido  o seu  nome.  Ela  se  identificou.  E eu  logo  comuni- 
quei, como  quem  não  quer  nada:  “Aliás,  hoje  vou  ao  Jirau.  Não 
quer  ir?” 

Não,  tinha  outro  programa.  O ônibus  parou  e eu  saltei. 

“A  Revolução  das  Bonecas”.  Rio,  Editora  Sabiá,  1967. 
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Newton  Braga 


DESCOBERTAS 


O mundo  ficou  pequeno  — e tanto  que  se  acreditava  que  a era 
dos  descobrimentos  estivesse  para  sempre  superada.  O deslumbra- 
mento de  um  Colombo  ou  de  um  Cabral,  por  exemplo,  seria  inviável 
neste  século  em  que  o avião  reduziu  as  distâncias  e eliminou  os  se- 
gredos. Todos  os  caminhos  estavam  abertos,  todos  os  mistérios  re- 
velados, e as  lentes  devassavam  o imensamente  grande  e o imensa- 
mente pequeno;  nada  mais  haveria  a desvendar.  Nenhum  eleito 
poderia,  jamais,  ter  a revelação  de  algo  nunca  visto.  Do  inatingido 
miolo  dos  continentes  ao  ponto  extremo  dos  pólos,  nada  mais  ha- 
veria a ser  visto  pela  primeira  vez,  em  olhares  desvirginadores. 

Um  dos  últimos  privilegiados  terá  sido,  sem  dúvida,  o aviador 
norte-americano  Jimmy  Angel.  Sobrevoava,  ao  lado  de  sua  mulher, 
em  1935,  região  do  sudeste  da  Venezuela,  quando  ficou  perplexo  e 
maravilhado  diante  do  espetáculo  de  um  rio  “que  descia  das  nuvens”, 
em  altura  superior  à do  ^eu  avião.  Angel  baixou  até  a copa  das  ár- 
vores, elevou-se,  depois,  atento  ao  altímetro  de  seu  aparelho,  até  on- 
de teria  início  o prodígio  da  sua  descoberta.  A National  Geogra- 
phic  Society  sancionou-a,  oficialmente,  em  1949:  O Salto  dei  Angel 
media  1070  metros,  era  “20  vêzes  mais  alto  que  as  cataratas  de  Nia- 
gara”.  O aviador  fizera  a Primeira  Grande  Guerra  e estava,  quando 
de  sua  descoberta,  em  busca  de  ouro:  a sua  catarata  ficou  sendo,  en- 
tretanto, o momento  culminante  de  sua  vida.  Estipulou  em  seu  tes- 
tamento que  as  suas  cinzas  fôssem  dispersas  sôbre  a região.  E agora, 
a 4 de  julho,  sua  esposa  e dois  filhos,  com  a colarobação  do  govêrno 
da  Venezuela,  cumprem  o ritual  especificado. 

Poucos  homens  do  seu  século  teriam  tido  êsse  momento  emo- 
cional: êle  quis  se  integrar,  materialmente,  no  fato  culminante  de 
sua  vida,  mesmo  como  imponderável  cinza.  O que  acontece,  entre- 
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tanto,  é que  as  descobertas  prosseguem,  no  correr  dos  tempos.  Trans- 
feriram-se, de  paisagens  terrestres,  para  a busca,  no  espaço  sideral, 
de  mundos  novos  e estranhos  ou  para  o campo  da  investigação  cien- 
tífica, em  busca  do  átomo  e dos  germes.  Sem  falar  na  descoberta 
de  um  ritmo  nôvo,  de  uma  expressão  perfeita,  da  música,  à pintura, 
à literatura,  à dança,  à escutlura  ou  à criação  arquitetônica.  Ou,  o 
Senhor  seja  louvado,  à revelação  de  uma  flor,  mulher,  crepúsculo, 
estrela,  ao  alcance  de  qualquer  um  de  nós  — e sem  a qual  a vida 
perderia  o seu  sentido. 

Sim,  os  Saltos  dei  Angel  aí  estão,  eternos  e irrepetíveis;  eterni- 
zemos sôbre  êles  nossas  cinzas. 


“Poesia  e Prosa”,  Rio.  Editôra  do  Autor. 
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Henrique  Pongetti 


UM  HOMEM  SEM  AUTOMÓVEL 


Chegar  aos  cinqüenta  anos  sem  andar  pelas  ruas  guiando  o 
próprio  automóvel  tornou-se,  no  Rio,  um  sinônimo  de  frustração. 
Que  você  more  no  subúrbio,  numa  espelunca  alugada,  ainda  se  com- 
preende. Mas  que  se  tenha  conduzido  na  vida  tão  desastrosamente  a 
ponto  de  recorrer  à condução  coletiva  na  idade  descansada  e con- 
fortável dos  usufrutos,  ninguém  admite.  Ora,  eu  estou  mais  do  que 
instalado  na  casa  dos  enta;  fruo  plenamente  os  prazeres  desta  bela 
estação  da  vida  — que  seria  incomparável  se  os  outonos  não  fôssem 
vizinhos  do  inverno  e se,  na  biologia,  os  invernos  tivessem  por  vizi- 
nhas as  primaveras  — e não  tenho,  nem  nunca  tive  automóvel.  É 
uma  ignomínia,  reconheço;  é um  atestado  público  de  incapacidade 
econômica  ou  de  inadaptação  à vida  moderna  — de  qualquer  modo 
um  melancólico  fracasso.  Mas  invoco  o direito  de  defesa  e passo  a 
defender-me. 

' * * * 

Antes  de  tudo,  sou  um  homem  distraidíssimo,  caio  constante- 
mente em  abstrações.  Pelas  estatísticas  honestas  da  minha  consciência 
eu  teria  morrido  umas  dez  vêzes,  ou  matado  umas  trinta  pessoas,  caso 
houvesse  escapado  da  morte  em  trinta  anos  de  direção  automo- 
bilística. 

A noção  perfeita  das  rriinhas  deficiências  livrou  a cidade  de  uma 
calamidade  pública,  de  um  grande  assassino  motorizado.  E também, 
livrou  de  um  remorso  insuportável  o motorista  que  me  esmagaria 
sem  culpa,  pois  eu  tenho  tudo  do  morto  que  vai  dar  que  falar,  con- 
siderando-se o cuidado  com  que  durante  tôda  a minha  vida  de  es- 
critor destabocado  e insocial  atrapalhei  os  que  tinham  vontade  de 
escrever  elogiando-me.  Eu,  Stendhal  e Nietsche  nascemos  com  o mes- 
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mo  destino  de  viver  realmente  depois  de  nossa  morte.  Mas  nos  pri- 
meiros dias  a posteridade  não  perceberia  isso  e o pobre  motorista  seria 
linchado  como  o matador  de  um  plumitivo  estimável,  quando  deve- 
ria ser  consagrado  como  acelerador  de  uma  glória  comprometida  ape- 
nas pela  presença  de  um  corpo. 

# * • 

Explicado  isso,  e confessado  meu  acanhamento  de  homem  hu- 
milde — acanhamento  que  não  me  conforma  com  um  “chauffeur” 
conduzindo-me  sòzinho  entre  filas  de  passageiros  à espera  de  con- 
dução — desejo  manifestar  a minha  profunda  admiração  pelo  auto- 
móvel. 

Nenhuma  máquina  é tão  bela  e dá  melhor  idéia  do  domínio  do 
homem  sôbre  o universo.  O automóvel  ligou-se  ao  homem  como  o 
cavalo  de  montaria  ou  o corneio  noutras  eras.  O homem  já  é metade 
automóvel  e o automóvel  já  é metade  homem  (como  os  centauros 
eram  meio  cavalos  e meio  homens) . Nas  artérias  de  um  e nos  tubos 
metálicos  de  outro  fluem,  ao  mesmo  tempo,  sangue  e gasolina.  Co- 
rações e motores  são  sincrônicos.  Certos  indivíduos  parecem  tão  so- 
lidamente soldados  ao  volante  que  nenhum  mecânico  ousaria  tentar 
seccioná-los  sem  a presença  do  cirurgião  que  opera  xifópagos.  E há 
também  a beleza  aerodinâmica  das  carroçarias,  aquela  epiderme  duco 
apetecível  como  uma  epiderme  feminina,  e aquêles  estofados  volu- 
tuosos,  e aquêles  vidros  e metais  sedutores  como  jóias.  Nada  é tão 
completo  e tão  acabado  como  êsse  prodígio  que  leva  o homem  a 
qualquer  destino  como  se  possuísse  um  cérebro  e uma  consciência. 
Nada  de  equívocos,  pois.  Eu  adoro  o automóvel,  amigos.  Poderia  ter 
! um  e não  ouso. 

* * # 

Todo  o meu  drama  nasce  dêsse  querer  bem  sem  coragem,  sem 
nervos,  ou  sem  outra  virtude  qualquer  específica  do  homem  moderno. 

“Direito  e Avêsso”.  Rio,  Irmãos  Pongetti  — Editores,  1957. 
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Assis  Brasil 


O CHEFE  DA  BARCA 


Pois  foi,  Mundoca,  um  fardo  em  brasa  caiu  em  cima  de  Jessé. 
O fogo  veio  quando  todos  dormiam  — o chefe  da  barca  contou  na 
Santa  Casa. 

Acordaram  com  os  gritos  dos  companheiros,  as  labaredas  su- 
bindo, os  olhos  ardendo  de  fumaça.  Nunca  viu  coisa  igual,  com  trin- 
ta anos  de  viagem. 

Estavam  numa  parte  larga  do  rio,  fundeados  por  mode  a lama 
das  margens.  Viraram  a barca  pra  mais  perto  de  terra,  o fogo  cres- 
cendo, êles  pedindo  socorro.  Lançaram  os  baldes  nágua,  mas  não 
davam  vencimento  — o algodão  se  inflamava  depressa,  os  fardos  ro- 
lando, derribando  os  homens,  aquela  confusão. 

O chefe  da  barca  contava  e Jessé  só  fazia  bater  com  a cabeça, 
aquêle  ôlho  horrível.  IJois  ou  três  homens,  com  a roupa  incediada, 
pularam  dentro  d’água  e foram  comidos  pelas  piranhas. 

“Eu  bem  que  gritei,  olhe  as  piranhas”,  disse  o chefe  da  barca, 
“mas  a única  coisa  que  êles  tinham  mesmo  a fazer  era  mergulhar 
no  rio.” 

Mesmo  assim  conseguiram  encostar  aquêle  brasileiro  do  infer- 
no. Os  que  puderam  pular,  pularam  dentro  da  lama  e se  salvaram, 
o resto  ficou  que  era  aquela  petição  de  miséria. 

Se  você,  Mundoca,  me  perguntar  quanto  tempo  Jessé  durou 
depois  daquilo,  não  sei  responder.  O que  sei  é que  um  dia  de  ma- 
nhã, quando  acordei  na  Santa  Casa  — me  botaram  pra  dormir  com 
uma  enfermeira,  porque  eu  não  quis  arredar  o pé  de  lá  — e corri 
pro  quarto  dêle,  êle  estava  morto.  Aquela  côr  avermelhada  já  tinha 
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sumido  e o doutor  desenrolava  êle  daqueles  panos  sujos  de  sangue. 
Me  disse  assim,  quando  me  viu: 

— Vovê  é da  família? 

— Sou,  sim  senhor. 

— Pois  diga  a sua  mãe  pra  tratar  do  entêrro. 

Você  pensa,  Mundoca,  que  ela  se  importou  com  o entêrro  de 
Jessé?  Qual  nada.  Disse  assim: 

— Não  tenho  dinheiro,  não.  E o patrão  dêle,  não  se  mexe? 

O patrão  de  Jessé  foi  um  homem  bom.  Depois  de  gritar  na  mi- 
nha cara,  “sabe  quantos  homens  perdi  nessa  viagem?”,  disse  que 
ainda  tinha  um  dinheiro  de  Jessé  e o que  faltasse  êle  completava. 

Dois  outros  barqueiros  já  tinham  sido  enterrados,  outros  con- 
tinuavam sofrendo  na  Santa  Casa.  Quando  o chefe  de  Jessé  disse  que 
ajudava,  desci  no  cais  e fui  lá  na  barca  apanhar  as  roupas  dêle.  Num 
baú  velho,  queimado  por  cima,  encontrei  as  coisas  de  Jessé.  Imagine 
que  não  tinha  nem  uma  roupa  decente  pra  ser  enterrado  com  ela. 
Um  paletó  esmulambado,  uma  calça  mais  ou  menos  — um  par  de 
sapatos  era  o único  traste  que  podia  ser  apresentado. 

No  fundo  no  baú  encontrei,  bem  enroladinho,  um  bonito  leque 
de  penas,  daqueles  que  vendem  no  Amazonas  — tão  lindo,  um  cheiro 
bom  de  mato  sêco.  Deve  ter  comprado  em  Tutóia.  Pelo  jeito  do  em- 
brulho, era  um  presente.  Um  presente  pra  mim,  Mundoca,  que  êle 
vinha  trazendo.  Um  presente  de  Jessé,  que  aquela  desgraçada  me 
tomou  e vendeu.  Roubou  de  dentro  de  minha  mala. 

“Ah,  foram  uns  viajantes”,  disse  a miséria  da  tua  avó,  “êles 
acharam  tão  lindo  e ofereceram  vinte  mil  réis.  Você  sabe,  Lu;za,  o 
tanto  que  a gente  sofre  pra  ganhar  vinte  mil  réis.” 

Foi  o que  ela  disse,  Mundoca.  E bebeu  aquêles  vinte  mil  réis  de  ca- 
chaça. Ela  pensava  que  acabava  a lembrança  de  Jessé.  Apagava  na- 
da. Você  é testemunha,  eu  me  lembro  de  tudo,  tantos  anos  depois 
— eu  me  lembro  de  tudo. 

Você  deve  perguntar,  Mundoca,  por  que  nunca  vou  ao  cemité- 
rio rezar  pela  alma  de  Jessé.  Não,  nunca  vou  mesmo,  e digo  a minha 
razão:  é porque  ela  está  lá  também,  bem  perto  dêle.  Está  lá,  como 
se  ainda  tomasse  conta  do  pobre,  como  se  perseguisse  êle  no  tempo 
do  armazém.  Por  isso  não  vou  ao  cemitério.  Não  é desprêzo,  não. 
É pra  lá  que  vou  algum  dia,  mas  aí  já  é diferente.  Depois  vai  você, 
Mundoca,  e tudo  está  terminado. 

“Beira  Rio/Beira  Vida”,  Rio.  O Cruzeiro,  1965. 
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Maluh  de  Ouro  Preto 


SER  VOLKSWAGEN.  . . 


Era  muito  Volkswagen  naquele  cruzamento,  ou  melhor,  confusão 
de  Volkswagen,  mistura  de  Volkswagen,  sanduíche  de  Volkswagen  com 
Volkswagen,  pudim,  bôlo  de  Volkswagen.  Na  realidade  eram,  isto  é, 
tinham  sido  três  volkswagens:  um  areia,  outro  verde-água  e o terceiro 
vermelho,  mas  tinham  virado  um  Volkswagen  só,  estampado  abstrato 
de  vermelho,  areia  e verde,  confusão  de  côres  dégradés  em  ferragens 
amassadas;  uma  espécie  de  grande  escultura  ultramoderna,  pop  art 
ou  objeto  surrealista,  tudo  Volkswagen,  muito  Volkswagen,  destroço 
de  Volkswagen,  farofa  de  Volkswagen,  ferro  velho  de  Volkswagen  nôvo! 
Uma  pena! 

A batida  certamente  fôra  das  mais  espetaculares  e lindas.  O 
tráfego  engarrafara,  e uma  pequena  multidão  curiosa  rodeava  os 
feridos  volkswagens  e seus  três  motoristas,  milagrosamente  vivos, 
quase  sem  aranhões.  Eram  três  rapazinhos  muito  moços  e discutiam 
furiosamente,  o dono  &o  Volkswagen  areia  culpando  o do  verde, 
enquanto  êste  acusava  o do  vermelhinho,  que  por  sua  vez  responsa- 
bilizava os  outros  dois.  Gritavam,  brigavam,  só  não  chegando  às  vias 
de  fato,  graças  à intervenção  enérgica  da  polícia  radiopatrulha  que 
chegou  de  Volkswagen  prêto. 

Contando  o acidente  a um  amigo  nosso,  feliz  possuidor  de  um 
Volkswagen,  comentamos  o fenômeno  Volkswagen  no  tráfego  carioca, 
hoje  mais  importante  e temível,  mais  espetacular  e presente  do  que 
os  próprios  lotações  de  malfadada  memória,  e isso  sem  falar  na 
loucura  da  roleta  paulista,  e das  corridas  noturnas  em  Ipanema  e 
no  Leblon.  Nosso  amigo,  habitualmente  pessoa  séria  e ponderada, 
explicou  que  dirigir  um  Volkswagen  é completamente  diferente  do 
que  guiar  qualquer  outro  automóvel.  Segundo  êle,  cria  uma  menta- 
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lidade  nova,  muda  a personalidade,  dá  uma  sensação  estupenda  de 
ousadia,  poder  e liberdade,  uma  superioridade  absoluta,  uma  euforia 
sublime,  vinda  do  entendimento,  da  integração  total  entre  o homem 
e a máquina,  dando  a êste  uma  indiferença  soberana,  um  desprezo 
condescendente  por  tudo  o que  não  é Volkswagen,  e sobretudo  uma 
suprema  confiança  em  si  próprio. 

Lembrei  um  famoso  personagem  de  Aldous  Huxley  que  só  se 
sentia  feliz,  seguro  e capaz,  quando  ao  volante  de  um  carro  de  cor- 
rida, e nosso  amigo  disse  que  era  mais  ou  menos  isso  mesmo . . . 
Um  estado  de  espírito,  ou  mesmo,  exagerando  um  pouco,  estado  de 
graça,  um  rejuvenescimento  na  ausência  de  complexos  e recalques, 
tornando  o tímido  valente,  fazendo  do  covarde  um  bravo  e do  hu- 
milde um  orgulhoso.  Definiu  êsse  sentimento  especial  como  o “ser 
Volkswagen”.  “Ser  Volkswagen”  é ótimo,  declarou. . . Talvez  de  certo 
modo,  explicou  êle,  aconteça  também  com  qualquer  outro  automóvel 
pequeno,  mas  o Volkswagen  é seu  superlativo  e seu  líder,  seu  símbolo, 
por  assim  dizer.  Está  em  tôdas,  não  perde  vez,  não  dá  vantagem, 
passa  na  frente,  ziguezagueia,  petulante  e audaz  parece  brincar,  mas 
não  é de  brincadeira  não,  é um  virtuoso  do  trânsito,  o vencedor  in- 
contestável da  batalha  do  Rio  de  Janeiro.  Asfalto,  paralelepípedos, 
terra,  avenidas,  ruas,  ladeiras  ou  estradas,  rush  ou  movimento  nulo, 
companheiros  maiores,  ônibus,  caminhões,  para  êle  tudo  é igual,  pois 
o mundo  é seu,  e naturalmente  fica  superior  a pequenas  coisas  como 
calçadas,  sinais  luminosos,  ruas,  preferência,  mão  e contramão . . . 
“Vocês  não  podem  compreender”,  conclui  nosso  amigo.  “Vocês  não 
são  Volkswagen. . .” 

Ser  Volkswagen.  ..  Não,  feliz  ou  infelizmente  não  somos,  somos 
Chevrolet  antigo,  e apesar  de  convencidas  de  nossa  inferioridade, 
interrompemos  o discurso  entusiasmado  de  nosso  amigo,  para  sugerir, 
insinuar,  que  — quem  sabe?  a tal  batida  dos  três  volkswagens  no  cru- 
zamento, resultara  precisamente  dêsse  estado  de  espírito  ou  de  graça, 
dêsse  “ser  Volkswagen”.  Êle  reagiu  indignado:  “Bobagem,  tolice,  ora 
essa . . . São  coisas  que  acontecem  a todo  o mundo,  a qualquer  carro, 
grande  ou  pequeno,  pulga  ou  rabo-de-peixe!  Para  que  aconteça, 
basta...  ser...  automóvel!” 

“Vozes  da  Cidade”.  Rio  de  Janeiro,  Distribuidora  Record, 

1965. 
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Vera  Pacheco  Jordão 

SALÃO  DOS  TRANSPORTES  DO  MAM 


A inauguração  do  Salão  dos  Transportes  no  Museu  de  Arte  Mo- 
derna foi  o grande  acontecimento  da  semana,  não  só  pela  grande 
afluência  de  público,  que  reunia  gente  de  sociedade  e artistas  (sobre- 
tudo jovens,  que  timbravam  em  ser  fotografados  com  o Ministro 
Andreazza) , mas  pela  qualidade  do  material  apresentado. 

De  fato,  é raro  encontrar  conjunto  de  tal  nível,  e nunca  vi  salão 
tão  bem  organizado  quanto  êste.  Está  de  parabéns  Murilo  Miranda, 
cuja  vocação  de  promotor  no  terreno  cultural  é única  neste  país,  pois 
Murilo  reúne  à capacidade  de  organização  a sensibilidade  ao  fenô- 
meno artístico  e a familiaridade  com  o que  acontece  nas  artes  bra- 
sileiras, seja  na  literatura,  na  música,  no  teatro,  nas  artes  plásticas. 

Foi  grande  o interesse  despertado,  tendo  sido  enviados  mais  de 
220  trabalhos,  dos  quais  o júri  aceitou  122,  sem  qualquer  restrição 
aos  gêneros  ou  tendências. 

Por  uma  feliz  coincidência,  êste  Salão  inaugura-se  no  momento 
em  que  o homem  transporta-se  até  aos  astros  aparentemente  inaces- 
síveis, e,  no  fundo  do  recinto,  o imenso  painel  luminoso  figurando  o 
percurso  do  homem  à Lua,  remanescente  da  exposição  apresentada 
ali  pela  Embaixada  Americana,  é como  que  a apoteose  do  próprio 
Salão. 

Cosmonautas  e astronaves  são,  evidentemente,  o tema  de  vários 
artistas,  tema  ingrato  do  qual  parece-me  ter  sido  Iazid  Thame  o 
único  a sair-se  brilhantemente,  embora  o júri  não  lhe  tenha  outor- 
gado prêmio  algum. 

Também  lastimo  não  tenha  sido  premiado  o pintor  José  Tar- 
císio, com  suas  grandes  telas  de  perfeito  equilíbrio  estrutural  e cro- 
mático, de  espírito  moderno  e rigorosamente  dentro  do  tema  pro- 
posto. 
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O júri  atribuiu  à obra  de  entalhe  em  madeira  de  José  Barbosa 
da  Silva  o Primeiro  Prêmio  de  Escultura,  colocando  em  segundo  e 
terceiro  lugares  Jean  Boult  e Joaquim  M.  Belley  Araújo,  o que  me 
parece  singular  inversão  de  valores,  porquanto  o primeiro  tem  um 
interêsse  que  não  vai  além  do  pitoresco  e da  conotação  folclórica. 

Feitas  essas  restrições,  salientemos  o valor  dos  gravadores  pre- 
miados — José  Lima,  Vera  Mindlin,  Paulo  Roberto  França  — dos 
pintores  — especialmente  o Primeiro  Prêmio,  Raimundo  Colares,  e 
Ivaldo  Granato  Filho  em  terceiro,  gente  môça  que  já  surge  se  afir- 
mando vigorosamente. 

Não  cabe  aqui  um  exame  detalhado  do  Salão,  que  também 
apresenta  obras  de  artistas  já  conhecidos  mas  em  excelente  forma, 
tais  como,  Helena  Maria  Beltrão  de  Barros,  Sewance  do  Rêgo  Mon- 
teiro Bastos,  Carlos  Lousada,  e outros  que  o leitor  deve  ir  ver  por 
si  mesmo. 

Cabe  ainda  aqui  uma  referência  ao  número  especial  da  revista 
GAM,  que  vem  a constituir  um  catálogo  do  Salão  dos  Transportes, 
de  excepcional  clareza  e riqueza  quanto  ao  texto  e à ilustração. 

In  “O  Globo”,  Rio  de  Janeiro,  2-8-69. 
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Lúcio  Rangel 


i 


DO  JANGADEIRO  AO  ASTRONAUTA 


Evidentemente,  o “trovador  de  esquina”,  o “pessoal  da  lira  do 
batalhão  serenático”,  o seresteiro,  para  usar  palavra  menos  pernóstica 
e hoje  consagrada,  não  refletia,  nos  versos  de  suas  modinhas,  serestas, 
canções  e mesmo  lundus,  qualquer  esboço  de  retrato  que  o ligasse, 
mesmo  de  longe,  com  a realidade  do  seu  tempo.  Cantavam  Elisa, 
Elvira,  a “esperança  morta”,  o “olhar  da  virgem”.  Vénus,  o “perfume 
d’alma”,  remorsos,  recordações,  segredos  e até  “prazeres  que  não  so- 
nhava”, “por  entre  as  trevas  da  noite”.  São  todos  títulos  de  modi- 
nhas, como  se  vê  na  coleção  dos  fascículos  do  “Trovador”,  que  se 
publicou  no  Rio  de  Janeiro,  a partir  de  1865,  por  Cotrim  e Campos. 

Com  o aparecimento  “oficial”  do  primeiro  samba,  em  1917,  sam- 
ba gravado  pelo  Baiano,  com  versos,  e pela  Banda  do  Corpo  de 
Bombeiros,  sem  êles,  vamos  encontrar,  logo  de  saída,  um  comentário 
malicioso  sôbre  a grande  novidade  que  empolgava  o carioca,  o tele- 
fone. Mas,  a rolêta,  que  funcionava  na  Carioca,  também  vinha  in- 
tercalada nos  versos  de  ^fauro  de  Almeida  o “Peru  dos  Pés  Frios”, 
cronista  carnavalesco  da  época  e que  escrevera  as  “rimas”  para  o 
samba  de  Donga: 

O chefe  de  polícia 
Pelo  telefone 
Mandou-me  avisar, 

Que  na  Carioca 
Tem  uma  rolêta 
Para  se  jogar . . . 

E assim,  o esboço  de  um  grande  painel,  refletindo  a vida  brasi- 
leira, começou  a ser  feito.  E,  para  lembrar-mos  um  assunto  que  o • 
mestre  Noronha  menciona  com  tantas  minúcias  os  “meios  de  trans- 
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porte”,  vamos  começar  evocando  Caymmi,  o Dorival,  cantando  um 
dos  mais  primitivos  e perigosos  “veículos”,  que  é o sustento  de  inú- 
meras famílias  nordestinas. 

A jangada  saiu  com  Chico, 

Ferreira  e Bento, 

A jangada  voltou  só. 

E Caymmi  ainda  avisa  a Pedro,  Chico,  Lino  e Zéca  que 

Com  um  tempo  dêsse  não  se  sai, 

Quem  vai  pro  mar  não  vem! 

A jangada,  que  mereceu  estudo  sério  de  Câmara  Cascudo,  versos 
de  Caymmi  e romance  de  Nestor  de  Holanda,  serviu  de  tema  para 
um  dos  sambas  prediletos  de  Sílvio  Caldas  que  o regravou  em  seu 
último  “long-playing”  — “Jangada”,  de  Hervé  Cordovil  e Vicente 
Leporace. 

O condutor  de  bonde,  tipo  dos  mais  populares  em  um  Rio  de 
Janeiro  de  ontem,  se  não  tem  o heroísmo  romântico  dos  jangadeiros, 
apresenta  um  outro  tipo  de  bravura:  a ginástica  incrível  que  fazia 
nos  estribos  atochados  de  passageiros,  o “olha  à direita”,  que  muitas 
vêzes  resultava  numa  batida  em  andaime  ou  tapume,  em  plenas  fuças. 
Para  não  falar  no  “carona”,  sempre  e sempre  caradura. 

Não  pague  o bonde  Iaiá, 

Não  pague  o bonde,  Ioiô, 

Não  pague  o bonde 

Que  eu  conheço  o condutor. . . 

São  versos  da  marchinha  de  Cascata  e Leonel  Azevedo.  São 
dezenas  as  marchas  e sambas  glosando  o condutor  e até  mesmo  o 
bigodudo  motorneiro  lusitano.  Eis  um  samba,  tipo  malandro,  de 
A.  Neto,  Aldacir  Louro  e Rubens  Fausto: 

O conduta  dêste  taioba 

Diz  que  é honesto  quando  cobra 

Mas  tôda  a vez  que  faz  tim . . . tim . . . 

Logo  vai  dizendo,  dois  pra  Light  e um  pra  mim. 

O bonde  mais  famoso  do  samba  carioca  é o de  Wilson  Batista 
e Ataulfo  Alves,  o que  ia  para  São  Januário. 

Quem  trabalha  não  tem  razão 
Eu  digo,  não  tenho  mêdo  de  errar 
O bonde  São  Januário 
Leva  mais  um  sócio  otário, 

Só  eu  não  vou  trabalhar. 
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Era  essim  em  sua  versão  primitiva.  Mas,  estávamos  no  tempo 
do  DIP.  E o samba  ficou  assim:  “Quem  trabalha  é que  tem  razão’’, 
“Leva  mais  um  operário”,  “Sou  eu  que  vou  trabalhar”. 

O chofer  de  praça  teve  sua  congração  quando  Luís  Gonzaga 
cantou  a música  e os  versos  de  Evaldo  Rui  e Fernando  Lôbo  o maqui- 
nista de  trem  no  “Trem  Azul”,  no  “Trem  Blindado”,  em  inúmeros 
outros.  O condutor  de  carros-de-boi,  idem.  O aviador  comercial,  no 
“Samba  do  Avião”  de  Tom  Jobim.  O samba,  entretanto,  não  parou. 
E Baden  Powell  fêz  outro,  com  versos  de  Vinícius  de  Moraes,  que 
desta  vez  não  canta  a sua  “branca  e pequenina  lua”  mas  “Os  Astro- 
nautas”. O “Lunik  9”  é inspiração  para  Gilberto  Gil  e Egberto 
Gismondi  canta  as  delícias  das  viagens  interplanetárias.  E,  que  an- 
darão compondo  os  rapazes  da  turma  da  “pilantragem”,  os  cabeludos 
e inteligentes  rapazes?  Certamente,  o que  escapou  ao  gênio  de  Julio 
Verne  que  para  a frente  é que  se  anda.  Mas,  os  da  minha  geração 
lembram-se,  com  saudades,  de  uns  versos  que  Moreira  da  Silva  can- 
tava com  tôda  sua  grande  bossa  de  carioca  muito  vivido: 

Eu  vou  comprar  um  avião  azul 
Para  percorrer  a América  do  Sul. 

In  “Jornal  dos  Transportes”,  n.°  3/4. 

março-abril,  1969. 
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Murilo  Miranda 


OPERAÇÃO  MAUÁ 


A grande  maioria  daqueles  que  entre  nós  dispõem  de  qualquer 
parcela  de  responsabilidade  na  vida  pública  já  se  acha  imbuída  da 
idéia  de  que  nada  se  pode  criar  de  útil  e duradouro  sem  que  se 
atente  em  primeiro  lugar  para  o homem  como  fator  essencial  de 
produção. 

Proporcionar  aos  brasileiros  condições  favoráveis  ao  seu  pleno 
rendimento,  oferecendo-lhes  não  somente  melhores  possibilidades  de 
trabalho,  dentro  de  um  clima  de  tranqüilidade  e harmonia,  mas 
também,  e principalmente,  procurando  abrir-lhes  novas  perspectivas 
de  educação  e aperfeiçoamento  técnico  e profissional,  deve  ser  pre- 
ocupação constante  de  um  govêrno  consciente  de  suas  responsabilida- 
des na  atual  conjuntura,  essencial  para  um  país  como  o nosso  que  se 
esforça  por  equacionar  com  segurança  a própria  estrutura  econô- 
mica em  que  há  de  alicerçar-se  a sua  grandeza.  A ignorância  é a 
grande  aliada  da  miséria  e da  opressão.  Educar  é,  assim,  enriquecer  e 
libertar. 

Em  razão  mesmo  dessa  linha  de  entendimento  que  corresponde 
à necessidade  de  incrementar  o surto  desenvolvimentista  em  um  país 
que  precisa  recuperar  o seu  atraso  na  corrida  para  o ano  2000  — é 
que  os  homens  que  constituem  a equipe  do  atual  govêrno  vêm  pro- 
curando encarar  com  o maior  empenho  o problema  da  juventude  e 
de  sua  formação,  como  se  exemplifica  magnificamente,  na  área  do 
Ministério  dos  Transportes,  com  a “Operação  Mauá”. 

Iniciativa  de  inegável  sentido  social  e educacional,  que  consiste 
em  colocar  o acadêmico  de  engenharia,  no  período  das  grandes  férias, 
em  condições  de  aplicar  e enriquecer  os  seus  conhecimentos  ao  con- 
tato das  principais  obras  em  tôda  a extensão  do  território  nacional. 
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funcionando  como  elemento  de  ligação  entre  o jovem  que  estuda 
e os  técnicos  que  ajudam  a edificar  êste  país-continente,  a “Opera- 
ção Mauá”,  conforme  observou  o Ministro  Mário  Andreazza,  muito 
contribuirá  para  robustecer  no  espírito  da  juventude  a idéia  de  que 
depende  do  esforço  conjugado  de  tôdas  as  gerações  para  que  o Brasil 
possa  enfrentar  vitoriosamente  os  desafios  que  se  levantam  diante 
de  seu  futuro. 

Do  êxito  dessa  iniciativa,  nada  exprime  melhor  que  o entusias- 
mo com  que  logo  foi  acolhida  pelos  estudantes,  constituindo-se  numa 
atividade  de  ensino  e aperfeiçoamento  técnico  de  primeira  ordem, 
como  ficou  demonstrado  através  da  elevação  dos  índices  de  aprovei- 
tamento universitário,  que  já  se  fazem  sentir  de  forma  particular- 
mente expressiva. 

A questão  da  formação  de  técnicos  realmente  habilitados  ao 
pleno  exercício  de  suas  funções,  problema  que  tem  sido  apontado 
como  um  dos  mais  sérios  óbices  que  se  antepõem  à aceleração  do 
nosso  progresso,  começa,  assim,  a encontrar  soluções  propícias  ao 
seu  encaminhamento. 

É de  notar-se  que  a “Operação  Mauá”  — e êsse  um  dos  seus 
aspectos  não  menos  significativos  — representa  estímulo  de  inegável 
eficácia  para  levar  os  jovens  a se  dedicarem  mais  sèriamente  aos 
estudos,  pois  lhes  acena  com  maiores  e melhores  possibilidades  de 
empregos  após  a conclusão  dos  cursos,  seja  na  órbita  das  atividades 
governamentais,  seja  na  das  grandes  emprêsas  industriais,  umas  e 
outras  cada  vez  mais  carentes  de  elementos  dotados  de  boa  formação 
técnica,  dos  quais  depende,  fundamentalmente,  o aumento  de  produ- 
tividade dos  países  em  crescimento. 

No  quadro  das  realizações  do  Ministério  dos  Transportes,  que, 
em  1968,  alcançaram  índices  jamais  observados,  a “Operação  Mauá” 
se  insere  como  um  acontecimento  que  denota  o surgimento  de  uma 
mentalidade  mais  adequada  ao  espírito  da  nossa  época,  no  setor  da 
administração  pública. 

In  “Jornal  dos  Transportes”,  n.°  1/2, 
janeiro-fevereiro,  1969. 
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Luiz  Santa  Cruz 


TRANSPORTES  E LITERATURA  DE  CORDEL 


Poesia  de  “comunicação  social”  ou  de  “informação  de  massa” 
(como  a denominam  modernos  tratadistas  da  “teoria  da  comunica- 
ção”) , não  seria  de  estranhar  que  o romanceiro  popular  brasileiro 
atribuísse,  em  seu  ternário  quase  inumerável,  a devida  importância 
e mesmo  algum  destaque  aos  diferentes  tipos  da  locomoção  humana 
ou  veículos  de  transportes,  antigos  ou  modernos,  individuais  ou  cole- 
tivos, da  iniciativa  privada  ou  governamental  — terrestres  (rodo  ou 
ferroviários) , marítimos,  fluviais  e aéreos  ou  espaciais. 

Poucas  outras  poesias  de  modalidade  popular  terão  sabido,  com 
efeito,  dedicar  maior  interêsse,  versejando  mais  amiúde,  ou  encare- 
cendo tanto  o prestígio  e a importância  dos  tipos  de  locomoção 
humana,  quanto  a nossa  literatura  popular  em  verso. 

Sem  dúvida,  a verdadeira  história  literária  dos  transportes  data 
das  próprias  origens,  religiosas  ou  pagãs,  da  literatura  popular  uni- 
versal. Nem  caberia  aqui,  fugindo  de  todo  da  natureza  dêste  estudo 
literário  sôbre  pesquisas  históricas  e de  campo,  levar  tão  longe  as 
raízes  remotas  do  cancioneiro  de  nosso  povo,  em  seu  interêsse  maior 
ou  menor  pelos  meios  e veículos  dos  transportes.  Trovadores,  jograis 
e menestréis  — para  só  falar  de  antepassados  menos  remotos  — sem- 
pre houve  de  fato  por  aí,  em  tôdas  as  literaturas  populares,  de  todos 
os  séculos  e latitudes  geográficas,  a versejar  sôbre  os  diferentes  tipos 
e estilos  da  locomoção  humana.  E em  qualquer  classificação,  por 
mais  sumária  que  se  pretenda,  visando  a enquadrar  os  diversos  gêne- 
ros e temáticas  da  poesia  popular,  raramente,  há  de  se  encontrar 
nela  ausência  absoluta  de  elementos  remissivos  peculiares  aos  trans- 
portes. Isso  ocorre,  por  exemplo,  ainda  em  classificações  dos  gêneros 
poéticos  populares  mais  pedagógicas  do  que  rigorosamente  temáticas, 
tal  como  a que  foi  tentada  por  Eugênio  Gomes,  Thiers  Martins 
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Moreira  e Manuel  Cavalcanti  Poença,  nos  volumes  que  organizaram 
e fizeram  publicar,  pelo  Centro  de  Pesquisas  da  Casa  de  Rui  Barbosa, 
nos  dois  tomos  (Catálogo  e Antologia)  sôbre  Literatura  Popular 
em  Verso,  respectivamente,  de  1961  e 1964. 

Pois  se,  à primeira  vista,  quanto  à classificação  temática  pro- 
priamente dita,  parece-nos  pobre  de  interêsse  maior  a nossa  poética 
popular  pelos  meios  de  transportes,  contudo,  não  devemos  esquecer 
que,  no  quadro  geral  dos  gêneros  e tipificações  poéticas,  há  de  ser 
bem  rara  a ausência  de  indicações  remissivas  dos  veículos  de  locomo- 
ção, notadamente  na  poesia  mais  popular  ou  de  maior  prestígio  entre 
o povo  brasileiro,  como  é o caso  do  chamado  romanceiro  de  cordel. 

Como  todos  os  demais  veículos  da  informação,  nos  últimos  dois 
lustros  exaustivamente  estudados  pelos  tratadistas  da  “comunicação 
social”  e da  “sociologia  da  informação”,  assim  também  o nosso  ro- 
manceiro popular  da  chamada  “literatura  de  cordel”  aparece  como 
informação  rural  de  massa,  profundamente  coerente  consigo  mesmo, 
expressando,  em  têrmos  conotativos  de  comportamento  humano,  tôda 
uma  sistemática  de  vida  social  rural. 

Por  mais  aparentemente  sucinta  ou  pragmática,  a poesia  do  cor- 
del — assim  denominada  por  serem  os  seus  libretos  vendidos  nas 
feiras  ou  bancas  de  jornais  e de  sapateiros,  pendentes  de  cordéis  — 
a nossa  mais  lida  literatura  popular  em  verso,  sabe,  antes  de  mais 
nada,  relacionar,  com  o máximo  de  adequação  poética  a seu  alcance, 
os  comportamentos  coetâneos  tanto  do  comunicador  como  do  recep- 
tador da  comunicação  social,  tanto  do  criador  como  do  consumidor 
da  cultura  popular,  tanto  do  poeta  como  de  seus  leitores  da  lite- 
ratura de  cordel. 

Bem  longe  de  se  mostrar  alheio  às  modernas  preocupações  teó- 
ricas sôbre  a “teoria  da  comunicação”  ou  “sociologia  da  informação 
de  massa”,  o folheto  de^  nosso  romanceiro  popular  contém,  no  que 
diz  respeito  à temática  dos  transportes  individuais  e coletivos  — por 
exemplo  — indicações  preciosas  e que  estavam  à espera  de  ser  melhor 
respigadas  aqui  e acolá,  em  sua  quase  inumerável  variedade  de  temas 
e desígnios,  inerentes  à própria  natureza  volante  do  gênero  popular, 
de  tão  difícil  levantamento  histórico  e estudo  bibliográfico. 

Escassa  embora,  ou  esporádica  e sempre  incompleta  que  seja  a 
sua  bibliografia  circunstancial  e esparsa,  contudo,  se  melhor  visua- 
lizada de  nosso  ângulo  nôvo  e científico  da  “comunicação  social”, 
a poesia  do  romanceiro  de  cordel,  com  todo  o seu  poderoso  condicio- 
namento da  vida  social  rural  brasileira,  sob  o ponto  de  vista  que 
aqui  nos  interessa  especialmente  — o dos  veículos  e meios  de  trans- 
portes individuais  e coletivos  — abre  caminhos  pioneiros  mesmo  a 
ramos  de  estudos  mais  científicos  e rigorosos  como  os  da  antropologia, 
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a pedagogia,  a lingüística,  a etnografia,  a folkcomunicação,  a socio- 
logia e a própria  análise  mais  científica  e literária  da  moderna  poesia 
brasileira. 

Há  de  fato  tôda  uma  gama  inexplorada  de  ricas  indicações  psi- 
cológicas e sociais,  bastante  valiosas  para  o estudo  e equacionamento 
da  comunidade  rural  brasileira  com  as  suas  inter-relações  urbanas 
e rural-urbanas  ainda  por  ser  levantadas,  tôdas  elas  subjacentes  nas 
tradições  de  oralidade  do  nosso  romanceiro  popular. 

Tal  constatação,  preliminar  a êste  estudo,  cresce  no  entanto  de 
importância  quando  se  visualiza  mais  de  perto  as  mil  e uma  riquezas 
versáteis  de  uma  poética  profundamente  social  e sociológica,  ou 
quando  se  leva  em  melhor  conta  o fato  insofismável  de  que  se  trata 
antes  de  mais  nada  de  uma  poesia  popular  que  veio  preencher,  como 
nenhum  outro  gênero  literário  o conseguiu  até  hoje,  uma  grande 
lacuna  da  comunicação  social,  existente  no  meio  rural  do  seu  apare- 
cimento, como  veículo  por  excelência  de  informação  de  massa,  de 
comunicação  ímpar  e,  apesar  de  suas  vicissitudes  e desgastes,  ainda 
hoje  insubstituível  na  aceitação  e na  acolhida  que  lhe  dedicam,  do 
Norte  ao  Sul  do  País,  quase  40  milhões  de  leitores  brasileiros.  Con- 
tam-se mesmo,  pelos  dedos  da  mão,  os  Estados  ou  Territórios  aos 
quais  nos  estão  chegando  ainda  todos  os  dias  os  folhetos  da  literatura 
de  cordel,  levando  a todos  os  recantos  do  país  o seu  estilo  prestigioso 
popular,  o seu  tipo  sucinto  e poético  da  informação  de  massa  rural. 

Em  pesquisas  de  história^  literária  como  em  levantamentos  de 
campo,  realizados  anos  a fio,  nas  grandes  capitais  e cidades  dos  Es- 
tados brasileiros  mais  diversos,  pudemos  observar  como  a influência 
e,  sobretudo,  a permanência  do  romanceiro  popular  do  cordel  está, 
na  realidade,  muito  longe  ainda  daquela  decadência  que  alhures  lhe 
atribuem  alguns  gratuitos  pregoeiros  e detratores  de  seu  prestígio 
nacional. 

Se  há  de  fato,  aqui  e acolá,  mormente  nas  maiores  cidades  e 
capitais,  crises  momentâneas  sob  o ponto  de  vista  do  movimento 
editorial,  contudo  são  fenômenos  esparsos  e estanques;  além  de 
refletir  causas  mais  gerais  e específicas,  pois  o que  hoje  está  em  crise, 
como  ensina  Marshall  Mcluham,  é a própria  primazia  do  sistema 
verbal,  ou  é “a  sua  lógica  linear-discursiva”,  em  fase  ainda  de  readap- 
tação aos  modernos  processos  da  informação  social  e comunicação 
de  massa. 

É a grande  batalha  hodierna  da  “invasão  da  imagem”,  que  se 
trava  diante  de  nossos  olhos,  ainda  não  tão  civilizados  quanto  acre- 
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ditávamos  e à qual  o romanceiro  popular,  em  suas  vicissitudes  de 
sobrevivência  e adaptação,  não  poderia  também  se  omitir.  É a imagem 
que  surge,  de  mãos  mais  fortemente  entrelaçadas  com  a voz  humana, 
a querer  a tudo  se  sobrepor,  como  as  duas  únicas  testemunhas  mo- 
dernas dos  fatos  e fastos  humanos,  numa  espécie  de  tirania  da  civi- 
lização do  audiovisionismo. 

“Os  transportes  no  romanceiro  popular  brasileiro”.  Rio  de 
Janeiro,  Ministério  dos  Transportes,  Serviço  de  Documentação, 

1970. 


Lucas  Nogueira  Garcez 


WASHINGTON  LUÍS:  “GOVERNAR  É ABRIR 
ESTRADAS” 


Cometeu-me  o ilustre  Presidente  do  Instituto  Histórico  e Geo- 
gráfico de  São  Paulo  — Acadêmico  Professor  José  Pedro  Leite  Cor- 
deiro — a incumbência  de  desenvolver,  em  dez  minutos,  o tema 
“Washington  Luís:  governar  é abrir  estradas”,  como  parte  desta 
sessão  solene  em  que  se  cultua  a memória  de  um  grande  homem  e 
de  uma  grande  vida. 

Grande  vida,  não  apenas  pa  duração  temporal,  mas  na  maneira 
pela  qual  foi  vivida,  pois  como  sentencia  o nosso  Padre  Vieira,  em 
um  de  seus  sermões:  “nem  todos  os  anos  que  se  passam,  se  vivem; 
uma  coisa  é contar  os  anos,  outra  vivê-los;  uma  coisa  é viver,  outra 
durar”. 

Como  a tarefa  é grande  e o tempo  curto,  urge  começar  sem 
tardança. 

Tenho  para  mim  que  a preocupação  pelo  problema  dos  trans- 
portes, dominante  no  político  e administrador  Washington  Luís, 
deve  ter  resultado  da  sua  curiosidade  inata  de  historiador  e de  seu 
espírito  arrojado  e progressista.  O pesquisador  provàvelmente  teve 
a revelação  da  importância  do  problema  ao  descobrir  que  mais  de 
duzentos  anos  se  passaram  da  fundação  das  cidades  de  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro  até  que  fôsse  estabelecido  o transporte  regular  para 
o serviço  postal  entre  as  duas  cidades:  uma  vez  por  mês,  com  um 
itinerário  parte  terrestre  (São  Paulo— Guaratinguetá— Cunha— Para- 
ti) , parte  marítimo  (através  da  Baía  de  Sepetiba,  às  vêzes  infestada 
de  piratas. . .)  O espírito  arrojado  e progressista  deve  ter  ficado  em- 
bevecido com  o feito  do  Conde  Lesdain,  que,  em  1908,  realizou  a 
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primeira  viagem  de  automóvel  de  São  Paulo  ao  Rio,  percorrendo 
cêrca  de  700  quilômetros  em  35  dias,  através  de  caminhos,  trilhas  e 
veredas . 

Êsses  fatos  devem  ter  contribuído  para  que  o Deputado  Wash- 
ington Luís  defendesse  com  veemência  no  Congresso  Paulista,  no 
dia  6 de  dezembro  de  1912,  a proposição  que  deveria  se  transfor- 
mar na  Lei  n.°  1.406,  de  26  de  dezembro  de  1913,  a qual  pode  ser 
considerada  como  a gênese  da  moderna  legislação  rodoviária  bra- 
sileira . 

A primeira  estrada  de  rodagem  cuja  construção  foi  iniciada  no 
regime  da  Lei  n.°  1.406  foi  a São  Paulo— Jundiaí,  começada  em 
agosto  de  1916,  por  ordem  dêsse  benemérito  paulista,  o Presidente 
Altino  Arantes,  cuja  vida  é também  uma  grande  vida,  naquele  co- 
ceito  do  Padre  Vieira  e,  que,  para  alegria  de  todos  nós,  é um  dos 
oradores  desta  sessão  magna. 

A testa  do  executivo  municipal  de  São  Paulo,  o Prefeito  Wash- 
ington Luís  executa  no  período  de  1915  a 1919  mais  de  400  quilô- 
metros de  estradas  de  rodagem  e demonstra  com  a excelência  da 
administração  que  “Governar  é abrir  estradas”. 

Ao  assumir  a Presidência  do  Estado  de  São  Paulo  em  1920, 
logo  no  seu  primeiro  despacho  com  o Secretário  da  Agricultura  e 
Obras  Públicas  — o saudoso  Dr.  Heitor  Penteado  — determina  se- 
jam intensificados  os  trabalhos  da  construção  da  estrada  iniciada 
pelo  Presidente  Altino  Arantes  e fixa  a data  de  l.°  de  maio  de  1921 
para  a inauguração  oficial  da  rodovia.  Excelente  maneira  de  come- 
morar o Dia  do  Trabalhol  E,  na  data  marcada,  o Govêrno  entrega 
ao  povo  paulista  os  105  quilômetros  da  São  Paulo— Campinas,  pri- 
meira estrada  do  interior  paulista  que  permitia  tráfego  tôdas  as  horas 
do  dia  e todos  os  dias  do  ano. 

Ainda  em  1921  a Inspetoria  de  Estradas  de  Rodagem,  tomada 
autônoma  e entregue  à chefia  do  grande  engenheiro  Joaquim  Ti- 
móteo de  Oliveira  Penteado,  pôde  apresentar  ao  povo  paulista  a 
seguinte  fôlha  de  serviços  realizados:  331  quilômetros  de  construção 
de  novas  estradas  e conservação  permanente  de  544  quilômetros  de 
rodovias . 

Em  1922  são  estudados  370  quilômetros  e concluídos  mais  398 
quilômetros  de  novas  estradas,  entre  as  quais  merece  especial  cita- 
ção a São  Paulo— Itu,  com  97  quilômetros,  inaugurada  no  Dia  do 
Trabalho  do  ano  de  1922;  essa  estrada  deve  ter  sido  particularmente 
grata  ao  cronista  e historiador  da  “Capitania  de  São  Vicente”.  Tam- 
bém em  1922  são  entregues  ao  tráfego  as  estradas  Campinas— Ribei- 
rão Prêto,  São  Paulo— S.  Roque,  São  Paulo— Jacareí  e Santos— S. 
Vicente. 
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Em  1923  são  projetados  812  quilômetros  e concluídos  mais  474 
quilômetros  de  novas  rodovias,  estendendo-se  o serviço  de  conser- 
vação permanente  a 1.454  quilômetros  de  caminhos  para  automó- 
veis. Entre  os  trechos  concluídos  nesse  ano  estão  o de  Itu  a Pôrto 
Feliz  e o de  Pôrto  Feliz  a Tietê;  o apaixonado  historiador  dos  pio- 
neiros paulistas  a rasgar  no  século  XX,  para  veículos  modernos,  o 
caminho  das  bandeiras  que  outrora  demandavam  os  sertões  goianos 
e mato-grossenses! 

A partir  daí  o desenvolvimento  da  rêde  rodoviária  vai  num 
crescendo  admirável.  A diretriz  está  firmemente  traçada  e o lema 
“Governar  é abrir  estradas”  passa  a integrar  o programa  adminis- 
trativo dos  govêrnos  que  sucederam  o de  Washington  Luís.  Assim 
é que  em  1924  são  estudados  603  quilômetros  e concluídos  286  qui- 
lômetros de  novos  caminhos;  em  1925  projetados  1.017  quilômetros 
e construídos  mais  317  quilômetros  e,  em  1926,  estudados  433  quilô- 
metros e terminada  a construção  de  mais  334  quilômetros,  abrangen- 
do o serviço  de  conservação  permanente  uma  rêde  de  2.125  quilô- 
metros de  estradas  estaduais. 

No  interregno  entre  a Presidência  do  Estado  e a da  República, 
ao  lado  de  seu  grande  amigo  e colaborador  Antônio  Prado  Júnior, 
dava  Washington  Luís  vazão  ao  seu  espírito  esportivo,  incentivando 
e patrocinando  as  “bandeiras  automobilísticas”  entre  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  como  a de  setembro  de  1925,  na  qual  um  grupo 
de  automóveis,  partindo  de  São  Paulo,  gastou  5 dias  e meio  para 
cobrir  os  526  quilômetros  entre  as  duas  capitais  (é  de  se  notar  que 
em  território  paulista,  nessa  época,  já  estavam  concluídos  253  qui- 
lômetros até  a cidade  de  Silveiras)  . Em  novembro  de  1926  nova 
"bandeira”  de  52  automóveis  gasta  “apenas”  dois  dias  no  trajeto 
São  Paulo-Rio  (tôda  a parte  paulista  até  Pouso  Sêco,  com  377  qui- 
lômetros, já  estava  então  concluída) . 

Ao  assumir  a Presidência  da  República  em  1927  o Presidente 
Washington  Luís  encontrou  a ação  do  poder  público  federal  no  se- 
tor rodoviário  se  resumindo  a conceder  alguns  minguados  auxílios 
financeiros  a municipalidades  ou  particulares  para  a abertura  e 
conservação  de  caminhos,  além  da  conservação  direta  das  estradas 
construídas  no  Nordeste  pela  Inspetoria  de  Obras  Contra  as  Sêcas 
no  Govêrno  Epitácio  Pessoa. 

A gravidade  da  situação  melhor  se  patenteava  no  fato  de  que 
o trajeto  por  via  terrestre  entre  as  duas  maiores  capitais  brasileiras 
se  fazia  em  mais  de  dois  dias  (e  assim  mesmo  nas  épocas  de  bom 
tempo) , ao  passo  que  a viagem  marítima  Santos— Rio  durava  pouco 
mais  de  dez  horas. 


Mas  o Presidente  Washington  Luís  transportou  para  a esfera 
nacional  a equipe  de  técnicos  que  formara  e a sua  vontade  férrea  de 
realizar.  Já  em  5 de  janeiro  de  1927  é baixado  o Decreto  n.°  5.141 
que  instituiu  o Fundo  Especial  para  construção  e conservação  de 
estradas  de  rodagem,  através  da  criação  de  taxa  adicional  sôbre  a 
importação  de  gasolina,  automóveis  e accessórios.  Com  o produto 
das  arrecadações  dêsse  fundo,  cria  o Presidente  comissões  técnicas 
para  a construção  dos  troncos  nacionais  Oeste-Sul  e Norte-Sul  e 
para  a realização  das  estradas  turísticas  Rio— Petrópolis  e a Leste 
da  Tijuca  na  Capital  Federal.  Já  em  março  de  1927  os  primeiros 
trechos  dos  dois  troncos  são  iniciados  simultâneamente  e em  meados 
de  1928  são  entregues  ao  tráfego  o trecho  final  da  Rio-S.  Paulo 
(Pouso  Sêco— Rio,  129  quilômetros)  e a Rio— Petrópolis . 

E com  êsse  ímpeto  prosseguiu  durante  todo  o seu  esclarecido 
período  governamental,  interrompido  já  no  fim  do  quatriênio  pela 
Revolução  de  1930.  E nos  exageros  e injustiças  dos  primeiros  mo- 
mentos após  o golpe  de  Estado  e a deportação  do  Chefe  do  Go- 
verno houve  quem  pensasse  em  processar  o grande  e íntegro  Presi- 
dente deposto  por  uso  indevido  de  recursos  públicos  nas  obras  ro- 
doviárias . . . 

Mas  Deus  prodigalizou-lhe  vida  e saúde  para  assistir  à glorifi- 
cação de  sua  obra.  E quantas  e quantas  vêzes  pôde  o ínclito  varão, 
antes  de  fechar  os  olhos,  sentir  quão  verdadeiras  são  as  palavras  de 
Ruy  Barbosa: 

“O  tempo  há  de  passar  sôbre  essas  misérias  e lavá-las,  como 
o oceano  lava,  do  lixo  das  praias,  a orla  sempre  alvejante  do  seu 
azul”. 


In  "Homenagem  do  Instituto 
Histórico  e Geográfico  de  São  Paulo”,  1970. 
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Octávio  Costa 


RODA  PIÃO 


Mané  Carregai  sabia  o avêsso  do  fôrro  da  festa.  Êle  mais  Zèzi- 
nho  e mais  o Dirso.  Olhos  que  viam  e cheiravam  festança,  viram  o 
humano  e o desumano  de  um  caminho  caminhando.  Agora  viam  a 
festança  e nem  sei  se  viam  o depois.  Mestre  Carregai  me  contou. 

Não  era  a inauguração  de  uma  grande  estrada,  auto-estrada, 
transcontinental,  eixo,  radial,  tronco  estratégico,  interestadual,  ou 
Rodovia  Castelo  Branco.  Uma  boa  estrada  sòmente;  igual  a tantas 
outras,  dessas  que  vão  riscando  os  mapas  do  por  aí,  levando  vida, 
trazendo  vida,  fazendo  vida. 

Apenas  uma  boa  estrada.  Norte  do  Paraná.  Fim  de  semana  di- 
ferente, Londrina,  Apucarana.  Paraíso  de  café.  Cafèzais.  Geada.  Vida 
e morte  dos  cafèzais.  Morte  e vida  ribeirinhas,  gente  errante  das 
estradas,  drama  aberto  do  café  errante. 

O Norte  do  Paraná  é um  triângulo.  É um  triângulo  de  rios 
grandes.  Em  cima,  o cateto  maior:  Paraná-Paranapanema.  A hipo- 
tenusa é Ivaí.  Tibagi,  outro  cateto.  E,  no  meio  do  triângulo,  um 
grande  V de  divisores,  separados  pelas  águas  do  Pirapó.  O braço  de 
lá  empurra  o progresso  para  o mais  virgem  Paraná,  no  passo  das 
cidades  de  nomes  e gentes  mais  doces  que  se  pode  encontrar:  Ara- 
ruva,  Apucarana,  Jandaia,  Mandaguari,  Marialva,  Maringá,  Man- 
daguaçu,  Nova  Esperança,  Querência,  Paranavaí.  O roteiro  do  di- 
visor de  Este  não  escancara  o V,  é Norte-Sul,  e tem  Apucarana,  e 
tem  Arapongas  das  ruas  dos  nomes  de  pássaros.  E Rolândia  e São 
Martinho  e Porecatu. 

Porecatu-Rolândia,  Rolândia-Porecatu,  uma  estradinha  qualquer, 
que  não  anda  70  quilômetros.  Uma  estrada  só  divisor,  no  divisor 
de  águas,  lá  por  cima.  Lá  por  baixo  para  as  bandas  do  poente,  do 
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Ivaí  o vale  grande,  o vale  do  Pirapó.  Do  lado  de  cá,  os  formadores 
e a calha  do  Tibagi.  Nos  dois  horizontes,  nos  verdes  da  distância, 
o oceano  crêspo  dos  cafèzais. 

Quando  Carregai  ali  chegou,  no  outro  ano,  vieram  do  Sul  mais 
máquinas  do  que  homens.  Caminhões,  tratores,  oficinas,  britadores, 
usina  de  asfalto,  patrol,  D-8,  pés-de-carneiro,  suprimentos,  cimento, 
coisa  tanta,  sei  lá  mais  o quê.  Homens  vieram  poucos,  que  nem  30 
vieram,  os  especialistas,  os  indispensáveis:  chefes,  encarregados,  ope- 
radores de  máquinas,  mecânicos,  patroleiros.  Que  o resto  sempre 
se  acha  por  aí,  por  aí  por  onde  quer  que  se  ande.  O resto  são  os 
peões,  são  os  que  fazem  a estrada  tôda  com  a palma  da  mão  e a 
carregam  no  lombo.  Emprêsa  de  obras  públicas  é um  circo  sem  gar- 
galhadas: aventura,  lona  de  acampamento,  incerteza,  emprêgo,  de- 
semprêgo,  risco,  itinerância. 

Nunca  foi  tão  fácil  encontrar  peões.  Mão-de-obra  errante,  mão- 
-de-obra  parada,  mão-de-obra  sem  obra,  dos  cafèzais  minguantes  da- 
queles Nortes  de  Paraná,  dêstes  tempos  de  erradicação,  que  a fase 
de  ouro  parece  que  se  vai  passando  e não  se  precisa  mais  de  tanta 
gente  pé  duro.  A estrada  era  a esperança  de  trabalho  para  os  ho- 
mens parados  dali.  Nunca  foi  tão  fácil  escolher. 

Depois,  para  os  eleitos,  veio  o duro  trabalho  de  noite  a noite. 
Sol  e chuva,  vento  e frio,  marmita  e cansaço,  barro  e pedra,  pó  e 
lama,  o cimento  que  endurece  e o asfalto  em  lava,  suor  e dor.  Mas 
sempre  o gôsto  de  ser  útil,  o entusiasmo  da  tarefa,  o ópio  das  frus- 
trações. A faina  das  máquinas,  a faina  dos  homens:  terraplenagem, 
reforço,  sub-base,  solo-cimento,  base,  solo-cimento;  espalha  pedra 
com  a máquina,  ajeita  pedra  com  a mão;  carrega  cimento,  pedra 
carrega,  tratores  e caminhões  que  vêm  e vão,  o bom  Odeto  morto 
na  boléia  do  caminhão  de  asfalto,  a cruz  beirando  estrada,  o usinado 
afinal.  Mãos  nos  volantes,  mãos  nas  alavancas,  mãos  nas  réguas, 
mãos  no  chão,  mãos  na  cabeça,  uma  estrada  é sempre  mais  humana. 

O paralelismo  entre  a estrada  e o cafèzal  acelerava  o ritmo  da 
empreitada.  Os  encarregados  estimulavam  a competição  e a supera- 
ção no  cumprimento  das  tarefas,  que  havia  o compromisso  de  alcan- 
çar melhores  prazos.  Para  os  peões,  a precisão  era  terminar  antes 
das  floradas  de  agosto,  quando  o cafèzal  começaria  a ter  sêde  de 
gente.  Sair  da  estrada  para  o cafeeiro  era  a meta  dos  candangos  da 
Rolândia-Porecatu.  E nessa  febre  de  terminar  a tempo  para  sobre- 
viver no  trabalho,  a estrada  mais  cedo  foi  se  fazendo:  que  até  fome 
faz  estrada. 
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Foi  nos  princípios  de  julho,  depois  de  um  calorão.  Choveu,  e 
há  muito  não  chovia.  Choveu  dois  dias.  Choveu  e esfriou.  No  outro 
dia,  o céu  limpou  de  fazer  gôsto,  veio  uma  noite  linda,  linda,  linda, 
que  uma  noite  linda  assim  fazia  um  tempão  que  não  fazia.  Noite 
linda  e fria,  fria  de  dar  mêdo,  linda  de  dar  um  mêdo  feio  na  alma 
da  gente.  Noite  alta,  a geada  desceu.  Uma  noite  só.  De  manhãzinha, 
Mané  Carregai  viu  com  os  seus  olhos  o cafèzal  todinho  coberto  de 
branco  e um  grande  véu  negro  nos  olhos  de  seus  peões. 

Nessa  manhã,  veio  um  sol  forte  e fundiu  o branco  no  verde 
dos  cafeeiros.  Quando,  inclemente,  levantou  o lençol  da  geada,  to- 
das as  encostas  do  divisor,  para  o vale  do  Tibagi,  para  o vale  do 
Pirapó,  estavam  borradas  de  marrom-encardido,  cobertas  de  choco- 
late. Nem  um  pedacinho  de  vida  verde,  verde  não  tinha  mais,  nem 
no  ponteiro,  nem  no  capote,  nem  na  saia  do  cafezeiro.  Morte  mar- 
rom, o cafèzal  era  um  cemitério  chocolate.  Não  mais  as  floradas  de 
agosto,  nem  outras  floradas  dos  cafeeiros  perdidos.  Ali,  dois  ou  três 
anos  sem  café. 

Para  o Brasil  excedente  de  café,  incentivando  a policultura  e 
pensando  em  erradicação,  talvez  não  tenha  sido  assim  tão  triste. 
Mas  os  alqueires  da  calamidade  se  vão  contando  de  Curitiba  até 
Londrina,  do  mecanismo  arrecadador  de  impostos,  ao  fazendeiro,  ao 
pequeno  sitiante,  ao  peão  precisando  de  jornal. 

E,  no  entanto,  hoje  é festa.  Alegria  de  estrada  terminada  faz  es- 
quecer. Estrada  nova  é como  carro  nôvo,  até  o cheiro  é diferente. 
Lá  estão  as  fitas  azul  e branco  da  inauguração.  Lá  vem  o Ministro, 
lá  vem  o Governador,  lá  vem  deputado,  lá  vem  prefeito,  lá  vem  o 
piauí  prefeito  de  Londrina  — que  há  um  nordestino,  até  Piauí,  em 
tôda  parte.  E faixas  e foguetes.  E o cortejo  imenso  dos  carros  da 
comitiva  parando  em  todo  lugarejo.  E a gente  dos  lugares  adjacentes 
a afluir  ao  leito  da  estrada,  tributária  de  homenagem  e de  espe- 
rança. Rolândia,  São  Martinho,  Jaguapitã,  Vila  do  Prado,  fazendi- 
nhas  de  nomes  lindeza,  Mirasselva,  Florestópolis.  Alvorada  do  Sul, 
a doce  Porecatu  afinal.  Em  cada  entroncamento,  um  comício,  ban- 
das de  música  vestidas  de  sons  e de  côres  estridentes,  discursos  de 
côres  estridentes,  foguetórios,  apertos  de  mão,  abraços,  sorrisos,  abra- 
ços. Gente  de  tôda  idade,  gente  môça  sobretudo.  Povo  muito,  povo 
bom,  povo  mesmo.  Povo.  Sorrisos,  euforia,  esperança,  esperança.  Um 
caminho  nôvo  é sempre  o nôvo  caminho. 

“Aqui  se  trabalha”.  Toca  a plantar  outras  plantações,  a não 
deixar  obra  parar.  O trabalho  é sempre  o caminho.  Uma  catástrofe 
que  destrua  só  valores  materiais  pouco  pode,  se  pode  muito  a von- 
tade nossa.  E mais  podemos  todos,  todos  juntos,  unindo,  plantando  e 
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ajudando  de  verdade  nossos  peões.  Ajudando  peões  a não  serem  só 
peões,  a não  serem  piões,  rodando  na  mão  fechada  dos  outros,  ro- 
dando no  eixo  das  próprias  frustações. 

E lá  me  vou  no  caminho,  deixando  atrás  o mundo  dos  carregais, 
pisando  à frente,  pensando  nas  floradas  do  amanhã  dos  carregais. 
E baixinho  comigo,  repetindo  Exupéry,  que  o nobre  do  ofício  do 
homem  é o ofício  de  os  homens  unir. 

In  “Jornal  do  Brasil’’,  agosto  de  1969. 
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Dom  Marcos  Barbosa  O.S.B. 


ORAÇÃO  A SÃO  CRISTÓVÃO 

o 


Glorioso  São  Cristóvão, 
tu  não  iôste  cassado  como  se  propalou, 
mas  continuas  ao  nosso  lado, 
e precisamos  mais  que  nunca 
da  tua  ajuda  e companhia. 

Faze  que  saibamos  deslizar  tranqüilamente 
pela  correnteza  do  tráfego, 
e conduzir  sãos  e salvos  os  que  levamos, 
e também  o nosso  corpo  e ã nossa  alma, 
sem  atropelar  ninguém  pelo  caminho. 
Tenhamos  sempre  presente 
o valor  de  uma  vida  humana, 
que  só  Deus  pode  criar, 
e de  que  só  êle  deve  marcar 
a duração  na  terra. 

Faze,  São  Cristóvão,  que  sejamos  amáveis 

para  com  os  que  rodam  ao  nosso  lado, 

à nossa  frente  e atrás, 

e que  jamais  rodemos  em  cima 

ou  em  baixo  dêles, 

a não  ser  nos  trevos  e viadutos. 

E faze  que  a teu  exemplo, 

transportando  os  homens  por  amor  do  Cristo, 
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mereçamos  ouvir  da  sua  bôca 
no  dia  do  Julgamento: 

“O  que  fizeste  ao  menor  dos  meus  irmãos, 
foi  a mim  que  o fizeste!” 

Toma  conta  do  meu  carro  e de  mim  mesmo, 
da  minha  viagem  e da  minha  vida. 

Pois  eu  os  guio,  São  Cristóvão, 
mas  tu  é que  diriges. 

Tu  e êsse  Menino  que  carregas  ao  ombro: 
Jesus,  amém. 


“Oração  e Vitral  de  S.  Cristóvão".  Pretrópolis, 
Editora  Vozes  Ltda.,  1969. 


682 


Composto  e impresso  nas  oficinas  do 
Serviço  Gráfico  da  Fundação  IBGE, 
em  Lucas,  Rio  de  Janeiro,  GB  - Brasil, 
para  o Ministério  dos  Transportes  — 
Serviço  de  Documentação,  na  gestão 
do  Ministro  Mario  David  Andreazza, 
em  maio  de  1970. 
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